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É um enorme orgulho e prazer para a Prefeitura de Niterói, através 
da Secretaria Municipal das Culturas, colaborar com a Universidade 
Federal Fluminense e com a Fundação Casa de Rui Barbosa na 
realização do Seminário Internacional de Políticas Culturais.  Desde 
que assumi a função de Secretário Municipal, venho trabalhando 
com as ideias: de que a Cultura possui potencial para irradiar um 
diálogo e uma ação efetivas para além da própria Secretaria; de 
que a reflexão é algo que precisa estar no dia a dia do campo da 
gestão cultural; e de que é possível construir, a partir de uma lógica 
local, um contraponto ao que temos visto de desmonte das políticas 
culturais país afora. A realização deste seminário, portanto, está 
concatenada com as ideias que acredito enquanto gestor público.

Há 20 anos entrei como discente na Universidade Federal 
Fluminense, no curso de graduação em Produção Cultural, um curso 
novo, ainda não reconhecido pelo MEC, mas que já demonstrava 
sua enorme capacidade de influenciar no cenário das políticas 
culturais que viriam a seguir (especialmente pelo seu qualificado 
corpo docente). Esse ano, ao voltar aos bancos da UFF, novamente 
como discente (agora no Programa de Pós-Graduação em Cultura 
e Territorialidades), pude reencontrar professores tão importantes 
para minha trajetória e para a reflexão do fazer cultural em nosso 
país nas suas mais diversas formas. Também pude ver o LABAC, 
ainda em funcionamento, e com enorme vigor! Além disso, pude 
encontrar uma Universidade que se abriu para pessoas negras 
e pessoas transexuais, uma Universidade menos elitizada e que 
trouxe junto uma reflexão ainda mais vigorosa das perspectivas 
para o próximo período.

Ano passado, em sua décima edição, participei do Seminário como 
autor de um trabalho que avaliava políticas públicas municipais 
aqui de Niterói. Para mim, a oportunidade dessa participação 
serviu como uma forma de trocar experiências no campo da gestão 
pública e também como reinserção pessoal na ideia da pesquisa 
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acadêmica. Ao dividir a mesa com o colega Matheus Lima, que 
retratava a experiência da participação popular na cidade de Cabo 
Frio, pude aprofundar (e também ressignificar) a minha própria 
concepção de gestão. Essas trocas foram essenciais para, quando 
assumi a Secretaria das Culturas, apresentar à sociedade um tripé 
basilar para a gestão: descentralização, fomento e participação 
popular. Posso dizer, então, que o Seminário me trouxe duas 
inspirações positivas e que não me dão arrependimentos: primeiro 
me inscrever no Programa de Pós-Graduação da UFF e depois 
convidar meu colega de mesa para vir trabalhar comigo no recém 
criado Departamento de Participação Popular. 

Infelizmente ainda não podemos nos encontrar presencialmente 
para desfrutar deste Seminário em sua plenitude. Mas já podemos 
sentir seus frutos nessas relações construídas até aqui: o encontro 
da academia com o poder público local, muitas vezes corpos 
estranhos um ao outro; o encontro dos pensamentos, especialmente 
daqueles que acreditam em uma sociedade baseada nas justiças, 
nos compartilhamentos, nas construções coletivas e dialógicas; e o 
encontro dos sentimentos democráticos, de construções horizontais 
e que se retroalimentam pelos fazeres culturais, especialmente os 
populares.  Que esses frutos sigam presentes entre as que aqui 
escrevem e as que leem e que possam irradiar esses sentimentos 
para todo o nosso país. Aqui, de Niterói, seguiremos nosso 
compromisso com a gestão pública, participativa, democrática e 
com o fomento às diversidades dos fazeres artísticos e culturais.

Victor De Wolf

Secretário das Culturas de Niterói
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Foi com muito orgulho e animação que nós do LABAC-UFF/ 
Laboratório de Ações Culturais da Universidade Federal Fluminense 
vimos a perspectiva da parceria com o Setor de Políticas Culturais 
da Fundação Casa de Rui Babosa para a realização descentralizada 
do Seminário Internacional de Políticas Culturais / SIPC. O LABAC 
integra a Cátedra UNESCO de políticas culturais e gestão, outra 
importante institucionalidade a dar suporte ao SIPC.

Após uma dezena de realizações, o SIPC mais do que reafirmou 
definitivamente seu importante espaço nacional e internacional 
no campo dos estudos em política cultural na sua mais completa 
diversidade. Ter o evento realizado em Niterói, mais especificamente 
no Instituto de Arte e Comunicação Social da UFF, e a parceria 
construída com a Secretaria Municipal das Culturas traria, também, 
significativa relevância - tanto pela UFF sediar o primeiro curso 
superior em Produção Cultural quanto por Niterói vir representando 
ao longo do último ano lócus importante de construção de políticas 
culturais compartilhadas.

Quis o destino que esta importante realização ficasse interrompida 
pela crise pandêmica do COVID-19. Foi mais um dos terríveis 
impactos trazidos para o campo da cultura: de sua criação, 
produção, distribuição e gestão. Como se tornou uma espécie de 
mantra repetido por muitos, “a cultura foi a primeira a parar e será a 
última a voltar”, numa clara alusão de que o contexto de isolamento 
social fez parar muito do que se configura como produtos e vivências 
na área cultural e que dependem expressivamente de contatos e 
aglomerações. Espetáculos, feiras, festivais, rodas culturais ficaram 
profundamente - se não totalmente - comprometidos pela crise que 
estamos passando. Uma até então rotineira ida ao teatro, a uma casa 
de cultura ou ao cinema se viram impossibilitados, impulsionando 
a produção de atividades culturais em ambientes virtuais. Mas a 
experiência presencial é parte importante de nossos modos de ser, 
e a cultura se viu fortemente abalada. Outra espécie de mantra que 



se pôde perceber com o isolamento social e a crescente produção 
de experiências mediadas por tecnologia foi a de que “podemos 
viver sem ir a shoppings ou viajar de avião, mas não vivemos sem 
ler um livro, assistir a um filme ou a um show musical”.

Outro ponto a se destacar quanto aos impactos que vem sofrendo 
o setor é em relação aos trabalhadores da cultura. Os avanços
dos retrocessos no setor laboral atingiram sobremaneira o campo
da cultura. Trabalhadoras e trabalhadores presenciam cada
vez mais a vulnerabilidade do campo cultural, com drásticas
reduções de direitos e expressivos avanços de uma espécie de
empresariamento de si mesmo com o cada vez mais comum e
valorizado empreendedorismo que pulsa no mundo e nos próprios
sujeitos, considerados como empresário de si mesmos...

Esperamos que tudo passe logo e voltemos ao mundo normal, ou 
a um “novo normal” como vem sendo reiteradamente repetido. 
Esperamos que Seminário Internacional de Políticas Culturais possa 
ter sua décima segunda edição já com encontros e discussões 
presenciais. Esperamos que os processos culturais e da gestão de 
suas políticas volte a ter a possibilidade até então tão importante e 
promissora de nossos debates, confrontos e construções coletivas 
presenciais. Ganharemos todos...

Luiz Augusto F. Rodrigues

Coordenador do LABAC-UFF



A
P
R
E
S
E
N
T
A
Ç
Ã
O

É muito bom tê-los como leitores dos anais do XI Seminário 
Internacional de Políticas Culturais!

A presente apresentação está dividida em três blocos. No 
primeiro deles reconstituiremos, de maneira sintética, o processo 
de construção da edição de 2020 em suas diferentes etapas e 
decisões. 

O segundo bloco, traz algumas reflexões sobre esse momento 
de pandemia, de isolamento social, de cancelamento de eventos 
acadêmicos (e todos os outros tipos) presenciais.

O terceiro bloco apresenta, em especial, para os jovens e 
novos estudiosos da área de políticas culturais, um pouco da 
história do setor de políticas culturais da Fundação Casa de Rui 
Barbosa, de suas construções e das desconstruções vivenciadas 
contemporaneamente. 

Sobre o evento

Como ocorreu em todas as edições anteriores o XI Seminário 
Internacional de Políticas Culturais, programado para acontecer em 
maio de 2020, começou a ser preparado em dezembro de 2019. O 
XI Seminário traria uma inovação: pela primeira vez seria realizado 
fora da Fundação Casa de Rui Barbosa. Em uma parceria com a 
Universidade Federal Fluminense através do LABAC e do PPCult 
e com o apoio da Secretaria das Culturas de Niterói, essa edição 
ocorreria na Universidade Federal Fluminense e, as conferências, 
no auditório da Secretaria. 

Lançada a chamada de trabalhos em janeiro, seguindo com 
o recebimento até os primeiros dias de março, fomos todos 
surpreendidos pelo início da pandemia do Covid-19, no Brasil, e pelo 
rápido crescimento dos casos no Rio de Janeiro.  Em fins de março 
e início de abril, ainda havia um fio de esperança de podermos 



realizar o evento no segundo semestre de 2020. Passadas mais 
algumas semanas vinha a certeza de que a realização de encontros 
científicos presenciais não mais poderiam ser realizados dentro 
desse ano.

O Seminário Internacional de Políticas Culturais ao longo dos seus 
dez de existência, transformou-se em um espaço de referência no 
campo acadêmico e de gestão da cultura.  Lugar onde se reuniram 
estudiosos das mais diferentes áreas e com as mais diferentes 
formações, assim como gestores, profissionais da cultura e 
estudantes interessados em trocar conhecimentos e experiências 
nos campos das políticas culturais. Uma tradição do Seminário é a 
de somente receber textos completos e de publicar os anais dos 
trabalhos apresentados presencialmente. Certamente, o conjunto 
do material produzido para esse dinâmico fórum de discussões é 
de fundamental importância para os estudos das políticas culturais 
em geral. Além de um grande conjunto de trabalhos de origem 
acadêmica, os anais, em todas as edições, trazem inúmeros 
registros de experiências de gestão cultural tanto estaduais quanto 
municipais. Isso faz dos anais uma importante fonte de pesquisa.

Na certeza de que esse tem sido um importante espaço de 
registro de estudos e de experiências, assim como, de troca de 
conhecimentos e informações, é que a Comissão Organizadora 
do XI Seminário, formada por mim, Lia Calabre, Luiz Augusto 
Rodrigues, Adélia Zimbrão, Alexandre Domingues, Eula Cabral 
e  Marcelo Viana decidiu que a publicação dos anais dos textos, 
enviados e aprovados, deveria ser mantida, ainda que os mesmos 
não houvessem sido apresentados presencialmente. Os artigos 
serão apresentados em ordem alfabética pelo primeiro autor, tendo 
em vista que não houve a tradicional organização das mesas de 
debates. 

O mais importante nesses “tempos pandêmicos” não só de 
coronavírus,  mas de outros flagelos que assolam o campo da 



coronavírus,  mas de outros flagelos que assolam o campo da 
cultura, das artes e da produção de conhecimento,   é o ato de 
cumprir o objetivo principal do evento, ou seja, continuar a propiciar 
a circulação dos estudos, das ideias e das informações contidas 
nos artigos enviados para o mesmo, permitindo que o intercâmbio 
das ideias se mantenha ativo.

Sobre o tempo

Tempos estranhos esses! Com ataques e perdas profundas nos 
processos de autonomia de reflexão e pensamento na área das 
ciências humanas e sociais, das artes e da cultura. Tempos ainda 
de enorme retrocesso no campo dos direitos, da cidadania e da 
diversidade culturais. A cultura e seus trabalhadores têm sido 
demonizados e perseguidos por práticas de um dito “marxismo 
cultural”. Por outro lado, cultura e arte se tornaram um alento, um 
oásis, na aridez do processo de isolamento social imposto pela 
pandemia, lugar de esperança de tempos melhores. Encontros 
culturais virtuais, têm mantido vivas as cirandas nas quais as mãos 
não se soltam. A emergência cultural fazendo com que grandes 
mobilizações virtuais, em âmbito nacional, ocorram, chamando a 
atenção dos poderes legislativos e executivos dos diversos níveis 
de governo para o lugar e a importância de se manter ativa a 
produção artística e cultural – ainda que muitos desses governantes 
teimem em não reconhecer tal realidade. Enfim, tempos de muitos 
desmontes, mas também inúmeras construções.

No campo da produção do conhecimento, a universidade e outras 
instituições científicas se encontram sob ataque. Há uma campanha 
sistemática de demérito da produção científica como um todo, 
com diferentes formas e estratégias de perseguição e tentativa 
de esvaziamento do setor. Os encontros científicos assumem o 
importante papel de lugar de resistência ao obscurantismo. Na 
impossibilidade de serem realizados presencialmente, muitos 



esforços têm sido envidados para garantir a continuidade da 
circulação da produção científica e intelectual que segue sendo 
produzida, com todas as condições adversas. Formas alternativas 
e virtuais de encontros, palestras, debates, publicações e seus 
respectivos lançamentos vêm sendo criadas nas redes. O tempo 
deve ser de resistência contra os ataques à cultura, à ciência e  à 
educação.

Sobre o setor de Políticas Culturais da FCRB

O Setor de Estudos de Políticas Culturais da Fundação Casa de Rui 
Barbosa, foi idealizado pelo cientista político Mário Machado, em 
2002, quando este era Presidente da mesma. Ainda que na maior 
parte do tempo de sua existência o Setor tenha tido uma única 
pesquisadora de carreira, vários outros servidores, de variadas 
carreiras, muitíssimo competentes, passaram por lá e compuseram 
a equipe que produziu inúmeros eventos, publicações, encontros 
e debates. A equipe do setor  também contribuiu diretamente com 
as ações de políticas culturais implementadas pelo Ministério da 
Cultura, órgão ao qual a instituição era vinculada desde 1985 até 
2019. 

Instituição da carreira de ciência e tecnologia, a Fundação Casa 
de Rui Barbosa e, especificamente, o setor de políticas culturais, 
recebeu tecnólogos, tecnologistas, analistas de C&T, assim como 
especialistas em políticas públicas e gestão, carreira da área de 
planejamento. Todos altamente qualificados e que contribuíram, 
enormemente, para as atividades do setor, tanto as internas à 
Fundação, quanto aquelas realizadas com o extinto Ministério da 
Cultura, assim como com outras Fundações, Secretarias de Cultura 
e Universidades.

Na história da realização das pesquisas, dos Seminários 
Internacionais, dos Encontros, Colóquios e eventos em geral, não 



pode faltar uma referência aos bolsistas, desde os de iniciação 
científica, passando pelos graduados e chegando até aos pós-
doutores. Inúmeras das atividades teriam sido muito mais difíceis 
de serem realizadas sem a presença e a intensa colaboração dos 
mesmos. Há uma espécie de tradição de trabalhos voluntários, 
em especial no Seminário Internacional, daqueles cujo período da 
bolsa já tenha terminado - muitas vezes há anos  - e que continuam 
contribuindo, com o tempo que dispõem, com a realização do 
evento. Aos atuais bolsistas e a todos aqueles que passaram pelo 
setor minha eterna gratidão.  

A ausência de concursos para o setor – o último ocorreu há 18 
anos – coloca  em risco todo o legado acumulado ao longo desse 
tempo. Inclusive a continuidade da Cátedra UNESCO de Políticas 
Culturais e Gestão, convênio firmado em fins de 2017, cujo projeto 
resultou na criação do Centro de Referência de Políticas Culturais, 
uma bases de dados que compõem o Repositório Institucional Rui 
Barbosa , o RUBI, no qual vêm sendo preservados documentos 
diversos sobre as políticas culturais. 

Em 2020, em meio à pandemia de SARVS-CoV 2, ou COVID – 19, 
o Setor foi surpreendido pela devolução de seus dois Especialistas 
em Políticas Públicas e Gestão à área de planejamento do governo 
federal sob a alegação de que já haviam cumprido as tarefas às 
quais se destinavam, seus serviços não eram mais necessários. 
No momento em que essa apresentação é produzida há uma 
possibilidade real (uma ameaça) da analista que hoje coordena os 
trabalhos dos bolsistas da Cátedra Unesco ser retirada do setor e 
impedida de orientar os bolsistas. Assim sendo, todas as evidências 
nos levam a crer que as atividades do setor de políticas culturais 
estão sendo consideradas, no mínimo, desnecessárias para a atual 
Presidência da FCRB.

Como já escrevi em um outro artigo, enquanto os trabalhadores 
da cultura se mobilizam para garantir um mínimo de sustento, o 



governo bolsonarista segue no desmonte das instituições federais 
de cultura. Assistimos a esvaziamentos orçamentários, rápida 
diminuição do quadro funcional, desqualificação técnica dos 
quadros de dirigentes e ocupantes dos cargos comissionados 
indicados pelo atual governo. Há ainda o fenômeno da perda da 
autonomia, que impede que atividades rotineiras sejam realizadas 
e que projetos, ações e políticas que vinham sendo desenvolvidas 
sofram com o desmantelamento e a descontinuidade.

Consideramos os presentes anais pertencentes à categoria da 
resistência à produção e divulgação do conhecimento técnico e 
científico.

Assim sendo, aproveitem ao máximo 

Saúde para todos

Lia Calabre 
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INSTITUCIONALIZAÇÃO DA CULTURA E POLÍTICAS CULTURAIS: 

UM PERCURSO PELOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO 

Adélia Zimbrão1

Lessandra da Silva2

RESUMO: Este artigo lança apontamentos sobre o papel dos poderes Executivo e Legislativo 
na institucionalização da cultura, enfatizando a função do Congresso Nacional nesse processo de 
políticas públicas, considerando principalmente a atuação das comissões de cultura no parlamento. 
O trabalho sinaliza para a importância em produzir mais estudos sobre Poder Legislativo e políticas 
culturais. Trata-se de estudo exploratório.

PALAVRAS-CHAVE: comissão de cultura, Políticas culturais, poder legislativo, poder executivo.

1 INTRODUÇÃO  

A trajetória da institucionalidade da cultura no Brasil revela avanços, retrocessos e resistências 
que sinalizam para grandes desafios e dilemas a serem enfrentados a fim de que se possam consolidar 
as políticas públicas culturais. Os estudos feitos sobre esse processo histórico de institucionalização 
apontam que é possível considerar movimentos díspares, posto que se identificam relações entre 
autoritarismo do Estado e políticas culturais, assim como momentos de omissão desse agente público, 
da mesma forma como existem períodos em que há forte centralidade do mercado na definição dos 
rumos de tais políticas, perspectiva essa orientada por concepção neoliberal.

Observa-se que grande parte dessas pesquisas tem voltado sua atenção principalmente para a 
atuação do Poder Executivo na relação com as políticas públicas culturais. É ainda pouco significativa 
a quantidade de trabalhos que analisam a relação entre Poder Legislativo e políticas públicas culturais.  
Isso coincide com considerações tecidas por Santos e Canello (2016) sinalizando que as apreciações 
acerca do processo decisório em políticas públicas no Brasil, depois da promulgação da Constituição 
de 1988, tendem a enfatizar, geralmente, o que ocorre no Poder Executivo. E Santos e Canello (2016) 
asseveram que quando tais estudos tratam sobre o Legislativo, adotam um caráter predominantemente 
pessimista quanto a uma possibilidade eficaz de esse ator político enfrentar questões de interesse 
público mais amplo. Entretanto, esses mesmos autores apontam que após amplos debates travados 

1  Doutora em Psicologia Social pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj). Setor de Pesquisa em 
Políticas Culturais da Fundação Casa de Rui Barbosa. E-mail: adélia.zimbrao@rb.gov.br.

2  Mestre em Administração Pública pela EBAP-FGV. Professora Universitária. Email: lessandrasilva@hotmail.
com.
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na década de 90, tal visão negativa foi sendo gradativamente substituída por uma perspectiva na qual 
o Congresso Nacional se apresenta potencialmente como um dos principais agentes no processo 
decisório de políticas públicas. Portanto, é importante desenvolver estudos sobre políticas culturais 
que possam lançar luz ao papel do Parlamento nessa área.

Além disso, num momento em que no cenário político brasileiro existe no comando 
do Executivo federal um governo com projetos e ações que tem levado a cortes no orçamento e 
desestruturação da organização da cultura como elemento a ser considerado em sua dimensão 
transversal, há que se observar se as iniciativas originadas no âmbito parlamentar poderão frear ou 
se caminharão no sentido de impulsionar/apoiar o movimento de perda da centralidade da cultura em 
sua perspectiva estratégica econômica e de sua missão constitucional de proteção das manifestações 
culturais populares, indígenas e a afro-brasileiras.

Nesse sentido, esse trabalho tem por objetivo propor uma reflexão pontual sobre o papel desses 
dois poderes na institucionalização da cultura, com ênfase na proposição de esboços sobre o papel 
do Congresso Nacional nesse processo de políticas públicas culturais, considerando principalmente 
a atuação das comissões de cultura no parlamento. Trata-se de uma pesquisa em fase inicial que 
está sendo feita no Setor de Pesquisa em Políticas Culturais da FCRB. Portanto, longe de trazer 
conclusões, esse artigo pretende ensaiar apontamentos que possam sinalizar para a importância em 
produzir mais estudos sobre Poder Legislativo e políticas culturais.

2. INSTITUCIONALIZAÇÃO DA CULTURA E PODERES EXECUTIVO E 
LEGISLATIVO: BREVES NOTAS 

O campo das políticas públicas culturais no Brasil é marcado historicamente por ações 
pontuais, fragilidades, descontinuidades tanto políticas quanto institucionais. Caracteriza-se ainda 
pela relação entre autoritarismo e políticas culturais, assim como pela omissão do Estado, desmonte 
de estruturas organizacionais e por políticas culturais neoliberais em que há forte centralidade do 
mercado na definição dos rumos da área (RUBIM, 2017; CALABRE, 2019; BARBALHO, 2019). 

Os dois principais períodos do século XX nos quais se observa a elaboração e a implementação 
de políticas culturais ocorrem em tempos autoritários, sob o governo autocrático de Getúlio Vargas 
(1930-1945) e na vigência da ditadura civil-militar, a partir principalmente da década de 1970 
(CALABRE, 2019). Portanto, quando se analisa a atuação do Estado na área da cultura no Brasil, 
verifica-se tendência antidemocrática (CHAUÍ, 2008). 

Os anos 1980 foram especialmente importantes contra essa tradição autoritária. Essa década 
foi marcada por mobilizações e lutas de movimentos sociais contra a ditadura civil-militar. Esses 
enfrentamentos resultaram na Constituição da República Federativa de 1988, que, entre outros avanços, 
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consagra a possibilidade de institucionalização da participação social, assim como referenciou o 
reconhecimento da fundamentalidade dos direitos – entre eles, os culturais. Na área da cultura, a 
construção de estruturas organizacionais e aparatos participativos são fundamentais posto a tradição 
autoritária do Estado brasileiro e as descontinuidades das políticas culturais (ZIMBRÃO, BEZERRA 
E SILVA, no prelo). 

O fim da ditadura ensejou a criação do Ministério da Cultura pelo governo de transição 
democrática, em 1985. Mas, isso não significou necessariamente um fortalecimento institucional 
para a área, uma vez que tal aparelho governamental tinha orçamento insignificante. Além disso, a 
tradição de instabilidade da área permaneceu, posto que em menos de dez anos esse órgão passou pelo 
processo de ser instaurado (1985), destruído (1990) e recriado (1992) (RUBIM, 2017).

Em 1990 o Presidente Collor promoveu um desmonte feroz da área cultural, extinguindo o 
Ministério da Cultura, reduzindo-a a uma secretaria e eliminando inúmeros de seus órgãos3. Parte 
dessa situação foi revertida dois anos depois, pela lei nº 8.490, que recriou o Ministério da Cultura, 
no governo Itamar Franco. Pode-se considerar que na década de 90, nos governos de Fernando Collor 
(1990-1992) e Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), a gestão da cultura foi marcada por uma 
nova relação entre Estado e cultura: o Estado abdica de ter um papel ativo no campo cultural, sendo 
substituído pelo protagonismo do mercado (RUBIM, 2017).

O período que vai de 2003 a 2016, correspondente aos governos do Presidente Lula e da 
Presidenta Dilma Roussef foi marcado por novas formas de relação entre Estado e cultura. Esse 
novo formato implicava na atuação do Estado nas políticas públicas, mas de modo a fomentar a 
participação dos cidadãos na definição e rumos da área da cultura. Entretanto, após a destituição 
da Presidenta Rousseff, novamente emergiu a instabilidade que tradicionalmente marca o setor. Em 
2016, uma das primeiras ações do governo de Michel Temer foi extinguir o Ministério da Cultura e 
reincorporá-lo ao Ministério da Educação, estrutura vigente durante o período de 1953 a 1985.  Mas 
houve resistência por parte de movimentos sociais, organizações e artistas que fizeram o presidente 
interino recuar de sua decisão. 

No entanto, esse órgão não sobreviveria por muito mais tempo. O Presidente da República 
eleito para o período 2019-2022, reconhecido por seus constantes ataques à área da cultura4 e aos 

3  Além disso, em 12 de abril os benefícios fiscais da Lei 7505/1986 foram suspensos pela Lei 8034/1990, sendo 
posteriormente  extintos pela Lei 8134 de 27/12/1990.

4  Em 2019 ex-ministros que passaram pela Cultura desde 1990, ou seja, de diferentes governos e distintos 
espectros partidários, encontraram-se para debater e refutar o modo como a área tem sido tratada pelo governo  
Bolsonaro. A reunião foi proposta por Francisco Weffort, ministro do setor  no governo de Fernando Henrique Cardoso, 
no período entre 1995 e 2002. Segundo os organizadores do evento, optou-se por convidar um representante de cada 
governo do período de 1990 a 2018 Os ex-ministros assinaram, em 02 de julho de 2019, um manifesto conjunto. O texto 
divulgado por cinco ex-titulares da pasta expressa preocupação com a diminuição dos recursos destinados ao setor e 
“com a desvalorização e hostilização à cultura” (O Globo, 2019). O Relatório Anual de 2019 da Comissão de Cultura 
da Câmara também aborda de modo semelhante a relação do   atual governo federal com a área cultural, utilizando 
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mecanismos de participação social5, extinguiu o Ministério. Logo no primeiro dia de sua posse, 
lançou uma medida provisória reestruturando as pastas. Nesse processo, a área da cultura perdeu 
status administrativo e político, posto que foi transformada em secretaria especial, tendo suas funções 
subordinadas ao Ministério da Cidadania. Indício da instabilidade que marca a área, menos de um ano 
depois, em novembro de 2019, o governo transferiu o setor para o Ministério do Turismo. Além disso, 
no primeiro ano de governo a pasta já teve três comandantes. O segundo foi demitido após muita 
pressão da sociedade civil por ter feito uma comunicação utilizando trechos de propaganda nazista. 
Conforme matéria divulgada no site Viomundo, atualmente o Brasil é o único país da América Latina 
a não ter ministério da cultura (VIOMUNDO, 2020).

Nesse sentido, um dos maiores desafios a ser enfrentado está relacionado com a 
institucionalização da área da cultura no conjunto das políticas públicas. Como se vê nesse breve 
contexto histórico, o Poder Executivo tem desempenhado um papel pendular, movimentando-se 
por autoritarismo, dirigismo cultural, omissão do Estado, políticas públicas democráticas, porém 
com centralidade do mercado, e democracia com participação social.  Muitos estudos, entre 
eles artigos, teses, dissertações, etc. têm analisado principalmente as políticas públicas de iniciativa 
do Poder Executivo. Entretanto, não se verifica a mesma proporção de pesquisas relacionando o 
Poder Legislativo e cultura. E isso é intrigante, posto que as políticas públicas requerem trabalho 
em conjunto dos Poderes que constituem o Estado, entre eles o Legislativo e  o Executivo que têm 
atribuição de proposição de tais políticas. E, como vimos, há uma perspectiva de estudos que assevera 
que o Congresso Nacional se apresenta potencialmente como um dos principais agentes no processo 
decisório de políticas públicas. 

Nesse sentido, ressalta-se uma atribuição fundamental do Poder Legislativo nesse processo: a 
construção do arcabouço legal6 referente a uma determinada política pública. A Constituição de 1988, 
por exemplo, tinha previsto um papel para a cultura, mas ainda seriam necessárias regulamentações 
para fazer valer o preceito constitucional que pudesse consolidar tais políticas. E a regulação da 
Constituição foi sendo retomada pelo Poder Legislativo em vários momentos e de diversas formas. 
Destaca-se que, em 2000, o Parlamento promoveu, por meio da Comissão de Educação, Cultura e 
Desporto da Câmara dos Deputados, a I Conferência Nacional de Educação, Cultura e Desporto, na 
qual foi aprovada a elaboração de um Plano Nacional de Cultura (PNC). A regulamentação sobre 
tal Plano tramitou na Câmara, sendo aprovada em 2003. Posteriormente, seguiu para apreciação 
do Senado, lá permanecendo em tramitação por quase dois anos. E, após ampla discussão com o 

expressões como: “setor cultural ficou fragilizado”, “atos de desmonte e ações de criminalização tanto das políticas 
públicas” como a exclusão e censura nos principais programas de fomento e de ações educacionais e sociais), “corte 
orçamentário” (2019, p. 6).

5  Ver Decreto n° 9.759, de 11 de abril de 2019.

6  O levantamento feito sobre o Marco Legal da Cultura, realizado por Raquel Moreira em sua tese de doutorado, 
revela a importância desses instrumentos para o desenvolvimento de ações e políticas no campo da cultura. Foram 
identificados os principais marcos da área  a partir de 1988 (MOREIRA, 2019). 
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Ministério da Cultura, transformou-se na Emenda Constitucional (EC) nº 48, de 10 de agosto de 2005 
(CALABRE E ZIMBRÃO, 2020). Essa EC instituiu o PNC, com previsão de duração plurianual, 
objetivando o “desenvolvimento cultural do País e a integração das ações do poder público”. E cabe 
ainda apontar o importante debate sobre a construção de um Sistema Nacional de Cultura (SNC) 
resgatado pelo MINC em 2003, sendo que quase dez anos depois, em 2012, foi aprovado um Projeto 
de Emenda Constitucional (PEC) que tornou o SNC um dispositivo constitucional. Assim, por meio 
da EC nº 71 foi acrescido o Art. 216-A à CF/88 que estabelece  o SNC, determinando também que 
este seja regulamentado por lei ordinária. Essas duas situações revelam a importância da atuação 
conjunta entre o Executivo e Legislativo para a formulação das políticas públicas culturais.

Entretanto, a relação entre esses dois poderes não se dá de modo harmônico e sempre cooperativo. 
Devido ao desenho e instrumentos disponíveis para ambos, a produção legislativa brasileira tende a 
ser particularmente mais complexa, uma vez que envolve um sistema de presidencialismo de coalizão 
combinado com multipartidarismo7. No que trata da coalizão é importante ressaltar que mesmo 
durante o próprio curso das legislaturas vigentes observa-se tanto o surgimento de novas agremiações 
partidárias, como se verifica mudança de composição da própria base da coalizão governista, seja 
por novas adesões ou por desligamento de legendas. Portanto, ocorrem, com frequência, migrações 
partidárias de parlamentares. A decisão de fazer parte ou não da base governista pode propiciar ao 
partido e ao parlamentar a oportunidade de acesso tanto a cargos, quanto a recursos e posições de 
poder, bem como via processo legislativo, a possibilidade de influenciar os resultados das políticas 
públicas (VERONEZE, 2016). Essas movimentações de partidos e coligações em muito influenciam 
no andamento de algumas iniciativas e proposições de políticas e programas tanto no Poder Executivo, 
como no Legislativo, o que leva algumas delas a avançarem e outras não. Já no que diz respeito ao 
multipartidarismo, autores consideram que a excessiva fragmentação partidária se reflete no grande 
aumento dos custos de governabilidade. Assim, de acordo com Maia (2016), Raile, Pereira e Power 
(2006) em sistemas presidencialistas multipartidários muito fragmentados têm-se o diagnóstico de 
que o motor da disciplina partidária não se dá pelo alinhamento ideológico entre maioria parlamentar e 
gabinete. E os mecanismos que substituiriam essa relação ideológica seriam cargos e orçamento, como 
emendas parlamentares ao orçamento - individuais ou coletivas - que se tornam instrumentos para 
ajustes da governabilidade, sendo decisivas para votações apertadas e estratégicas para os governos. 
Nessa direção, pesquisas sinalizam para forte correlação entre liberação de emendas e votações na 
Câmara (MAIA, 2016).  Portanto, nesse campo político de forças é importante observar como esses 
agentes utilizam-se dos mecanismos e regras formais e informais para chegar a decisões públicas e 
como se encontram distribuídas as competências de cada Poder em determinada configuração de um 
sistema político.

7  Para se ter uma idéia das implicações na governabilidade desse sistema de coalizão e multipartidarismo, vale 
destacar a quantidade de partidos com representação no parlamento federal: na 53ª legislatura (2007-2011) eram 17 
partidos na Câmara e 14 no Senado; na 54ª legislatura esse número sobe para 22 e 18 partidos, respectivamente. Na 
atual legislatura o número guarda proporções semelhantes: 21 e 16 partidos.
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3 PODER LEGISLATIVO E AS COMISSÕES 

 A capacidade propositiva de políticas públicas de cada Poder depende, entre outros aspectos, 
do modo como estão distribuídas prerrogativas e atribuições entre o Executivo e o Legislativo e os 
instrumentos que cada ente tem ao seu alcance. Nesse sentido, importa saber se essas definições vão 
resultar em uma dinâmica decisória que proporcione equilíbrio ou predomínio entre os poderes. Como 
vimos, especialistas apontam que o Congresso Nacional tem potencial para converter-se em um dos 
principais agentes no processo decisório de políticas públicas. Mas para isso, seria necessário, no 
Brasil, segundo estudiosos da área, entre outros fatores, que fossem desenvolvidos procedimentos e 
mecanismos informacionais capazes de promover a expertise e capacitação dos parlamentares para a 
formulação de políticas. Santos e Canello (2016) argumentam que já é possível identificar na Câmara 
dos Deputados núcleos de excelência capacitados para tais funções de cunho informacional. Esses 
seriam as comissões técnicas permanentes e a estrutura de assessoria da Câmara.

 No que diz respeito às comissões, cabe esclarecer que a Carta Constitucional de 1988 
estabelece, em seu art. 58, que tanto a Câmara dos Deputados quanto o Senado Federal terão comissões 
compostas, dentro do possível, pela representação proporcional dos partidos ou blocos parlamentares 
que participam da respectiva Casa (BRASIL, 1988). Existem as designadas comissões permanentes 
e as temporárias, com funções tanto legislativas quanto fiscalizadoras. As comissões permanentes, 
foco desse trabalho, são órgãos técnicos compostos por parlamentares, que podem participar como 
membros titulares. As finalidades desses colegiados envolvem, entre outros aspectos, discutir e votar 
as propostas de leis que são apresentadas. No que se refere a determinadas proposições ou projetos, 
no caso da Câmara, as comissões devem manifestar-se com a emissão de opinião técnica sobre o 
assunto, por meio de pareceres, antes de a questão ser levada ao Plenário (AGUIAR, 2015). Mas, 
quanto a outras matérias, em função do designado poder conclusivo, as comissões podem aprová-las 
ou rejeitá-las, não sendo necessário passarem pelo Plenário da Casa.

 A vaga nas comissões pertence aos partidos, não aos parlamentares.  Os partidos com maior 
representação em cada Casa podem ter maior representação nas comissões. A escolha dos integrantes 
das comissões parlamentares é o momento mais tenso que se segue à escolha do presidente da Casa. 
O embate pelo comando de comissões é grande, uma vez que estas garantem poder para fazer andar 
ou parar projetos de lei. “É nas comissões que cada um coloca sua posição, é ali que o jogo é jogado. 
(...) Quando vão para Plenário, as coisas já estão mais ou menos encaminhadas” (RBA, 2011).  Como 
todos os projetos de lei passam pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), esta é a 
mais disputada. A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) é também alvo de embates e disputas 
acirradas8. Nesse trabalho, como veremos mais à frente, focalizaremos a Comissão da Cultura.

8  “A explicação é simples: todo projeto protocolado na Casa é avaliado pela Mesa Diretora, que define a quais 
comissões cabe a avaliação do caso. Nenhuma proposta escapa à CCJ, responsável por analisar a constitucionalidade 
das matérias. Raras são as propostas que escapam à CAE, cujo equivalente na Câmara é a Comissão de Finanças, porque 
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 Mas antes de entrar nos meandros da Cultura, é importante sinalizar que as comissões são as 
primeiras arenas de discussão de proposições, constituindo-se como espaços decisórios relevantes para 
a vida política. Desse modo, o comportamento dos parlamentares nesse locus é afetado pelas regras 
do jogo político que demarcam quais, de que modo, onde e quando os mecanismos e instrumentos 
legislativos podem ser aplicados de forma legítima (ROMANINI, 2015). 

 Nas comissões o jogo político e os embates para aprovação ou não de projetos de lei se fazem 
por meio de recursos formais e informais, acionados estrategicamente. Destaca-se entre os formais, 
o uso de ferramentas regimentais para interferir na tomada de decisão, adotados tanto pela coalizão 
governista quanto pela oposição. Entre esses, encontram-se as audiências públicas, em que opiniões 
discordantes podem ganhar espaço; a questão de ordem, que diz respeito a questionamento sobre 
a interpretação do Regimento Interno; a apensação de matérias, sendo que esta pode ter dois tipos 
de uso, tanto para agilizar a tramitação de uma proposição, juntando-a a outra de mesma temática 
e mesma espécie legislativa, ou para adiar a apresentação do relatório e a apreciação na comissão; 
a desapensação de proposições; a redistribuição da matéria às comissões pelas quais supostamente 
poderia tramitar, sendo recurso utilizado para dar vagarosidade a matérias polêmicas; o recurso contra 
o poder conclusivo e a urgência urgentíssima (AMARAL, 2009, 2011; apud ROMANINI, 2015). 
Cabem ainda recursos de obstrução nas comissões, tais como: não inclusão da matéria na pauta da 
comissão; retardamento da apresentação de relatório ou a não apresentação dele, com o objetivo de 
arquivar a matéria ao término da legislatura; solicitação de paralisação dos trabalhos devido ao início 
da sessão plenária; pedido de vista do relatório do projeto de lei para analisar uma matéria que se 
encontre na comissão antes que essa se profira decisão definitiva sobre a matéria (GOMES, 2013 apud 
ROMANINI, 2015). Tudo isso revela que as comissões são fundamentais para a produção legislativa e 
têm tanto potencialidade para acelerar, como de paralisar tramitações ou rejeitar proposições, e, dessa 
forma, travar o avanço daquelas que são indesejadas. Assim, sinalizam-se indicativos de conflitos e 
formas de negociação intra-legislativo, assim como  também na relação com o Executivo.

 Vários estudiosos do sistema político brasileiro, entre eles Figueiredo e Limongi (1996), 
apontam que traços institucionais presentes em nosso modelo, entre eles prerrogativas que concedem 
ao Presidente da República9 “poderes pro-ativos e reativos” (ROCHA E COSTA, 2016) e bastante 
centralidade no processo decisório das políticas públicas, são elementos fundamentais para a análise 
do funcionamento e do desempenho das comissões nos legislativos brasileiros. Esses aspectos têm 
que ser considerados combinados à centralização de prerrogativas em torno das lideranças partidárias. 

nelas é analisada a adequação financeira do projeto. Na prática, as comissões definem o ritmo de tramitação de uma 
proposta” (RBA, 2011).

9  “Além dos poderes de veto total e parcial, os presidentes brasileiros detêm o monopólio de iniciar legislação 
nas áreas tributária, orçamentária e administrativa, o recurso de solicitar urgência, a possibilidade de emitir medidas 
provisórias com vigência imediata a partir de sua publicação e de editar leis delegadas, alem do direito de impor 
restrições a emendas orçamentárias e propor emendas constitucionais” (SANTOS 2006; FIGUEIREDO e LIMONGI, 
1996; FIGUEIREDO, 2008; apud ROCHA E COSTA, 2016, p. 284).
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Tais fatores conjugados resultariam na redução da capacidade de atuação dos parlamentares e assim 
afetariam a dinâmica das comissões no processo legislativo (FIGUEIREDO e LIMONGI, 1996; 
PEREIRA e MUELLER, 2000; SANTOS, 2003).  Na visão de Santos e Canello, (2016) trabalhos 
como os “de Figueiredo e Limongi (1999) e de Pereira e Mueller (2000) são bastante contundentes 
a respeito, ao afirmarem a preponderância do Executivo sobre os órgãos internos do Legislativo, 
sobretudo as comissões” (SANTOS E CANELLO, 2016, p. 1161). Entretanto, Santos e Canello 
(2016) sugerem inclusive que a fim de que se tenha uma abordagem um pouco mais matizada - 
que considere a influência e a importância de comissões específicas sobre o processo decisório na 
Câmara - é importante estudar autores como “Ricci e Lemos (2004) e Santos (2002)” (SANTOS E 
CANELLO, 2016, p. 1161).

 Desse modo, tendo em vista essa centralização decisória, as comissões no Brasil 
desempenhariam um papel apenas secundário no processo de decisão, que tenderia a ser deslocado 
para o plenário por influências das lideranças partidárias (ROCHA E COSTA, 2016). Nessa linha 
Pereira e Mueller assinalam que tanto a existência quanto o funcionamento do sistema de comissões 
estariam subordinados “as preferências do Executivo (...) se as comissões estão prestando algum papel 
no processo legislativo, este não pode ser contrário aos interesses do Executivo, pois o Executivo tem 
diversos meios de contornar as comissões, forçá-las a cooperar ou punir seus desvios” (PEREIRA e 
MUELLER, 2000, p. 46). Os autores observam que entre esses meios destacam-se a possibilidade 
de acelerar a apreciação de proposições de seu interesse e de manipular a composição das comissões 
(ROCHA E COSTA, 2016).

 Dessa forma, as demandas do Executivo teriam influência direta no funcionamento dos 
trabalhos e na organização das comissões. Nesse sentido, os estudos de Pereira e Mueller (2000) 
trouxeram revelações significativas posto que identificaram elevada rotatividade dos integrantes das 
comissões, o que poderia ser entendido como indício da interferência dos líderes partidários, até 
mesmo com manobras para nomeações pelo Executivo, a fim de afiançar, em certas comissões, um 
número estratégico de membros leais aos seus interesses (PEREIRA E MUELLER, apud ROMANINI, 
2015).

 Montero e Lopez argumentam que “as legislaturas que desempenham uma função decisiva 
no processo legislativo, em geral, possuem comissões mais desenvolvidas e ativas, enquanto nas 
legislaturas mais submetidas ao presidente, em geral, as comissões tem menos poder” (MONTERO 
e LOPEZ, 2002, apud ROCHA E COSTA, 2016, p. 284). Assim se reconhece, portanto, que o 
grau de importância das comissões parlamentares no processo legislativo, bem como “os papeis 
desempenhados por elas, variam de contexto para contexto, dependendo de aspectos institucionais e 
organizacionais do Legislativo” (ROCHA E COSTA, 2016, p. 284) Entre esses “destacam-se a força 
dos partidos políticos na arena parlamentar, as prerrogativas controladas pelas comissões e a força 
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do próprio Poder Legislativo frente ao Executivo” (MONTERO e LOPEZ, 2002, apud ROCHA E 
COSTA, 2016, p. 281).

 Assim, como se vê, são muitos os aspectos que influenciam o papel que as comissões 
permanentes poderão ter. Entre esses fatores sobressaem-se tanto a escolha do presidente da comissão, 
como a seleção dos parlamentares que farão a relatoria das proposições nesses núcleos. Na Câmara a 
designação de relatores é feita a critério do presidente da comissão, enquanto no Senado há exigência 
formal de que o processo seletivo siga a proporção das representações partidárias ou dos blocos 
parlamentares e seja alternada entre os integrantes, de acordo com os critérios do presidente. Essa 
etapa da escolha da relatoria das proposições nas comissões consiste em um jogo político mais amplo 
(ROMANINI, 2015). Isso se dá porque o relator é um ator-chave no processo de tomada de decisão, 
muito mais por sua possibilidade de coletar e compartilhar com seus pares informações sobre as 
consequências de uma política pública específica, do que por suas prerrogativas formais, uma vez que 
ele não tem poder de agenda (ROMANINI, 2015). 

 Romanini (2015) considera que tais relatores e parlamentares da coalizão governista tendem a 
promover a cooperação nos trabalhos legislativos das comissões. Entretanto, aponta que a utilização 
estratégica de alguns instrumentos e mecanismos legislativos parece indicar falta de consenso e divisão 
entre os integrantes da base aliada (por exemplo: votos contrários; abstenções; pedidos de verificação 
de votação; emendamento; pedidos de vista; votos em separado, etc.). Tudo isso, para a autora, sinaliza 
divergências na base de apoio e, como isso ocorre em proposições de temáticas diversas, aventa-
se que matérias de temas outros, que não somente o econômico, provoquem discordâncias. Ainda 
segundo a autora, as cisões da coalizão governista expressam os efeitos indesejados do exagerado 
número de partidos nela abrigados, sua dispersão ideológica e o aumento dos custos de transação para 
sua conservação.

 Enfim, como podemos perceber, os trabalhos realizados pelas comissões sofrem impactos 
de um conjunto de forças políticas conjunturais, de alianças, estratégias, regras regimentais e da 
configuração do desenho institucional dos Poderes Legislativo e Executivo. Entretanto, no Brasil 
a dimensão do “funcionamento das comissões permanentes não tem recebido muita atenção da 
literatura. Em se tratando da atividade de controle, os estudos tendem a enfatizar mais as comissões 
parlamentares de inquérito, de caráter temporário” (FIGUEIREDO, 2001; LEMOS, 2006, apud 
ROCHA E COSTA, 2016, p. 284).  Cabe, portanto, desenvolver pesquisas sobre a dinâmica das 
comissões e suas potencialidades quanto a construção de políticas públicas no âmbito do Congresso 
Nacional. E, nessa direção, é necessário desenvolver esses estudos principalmente na área na cultura, 
uma vez que tais investigações são ainda menos realizadas10. No item a seguir faz-se uma breve 

10 Assinala-se que existem três arcabouços teóricos amplamente utilizados em pesquisas - tanto internacionais 
quanto nacionais – que se propõe a analisar as comissões permanentes legislativas: Teoria Distributivista (LIMONGI, 
1994; apud ROCHA E COSTA, 2016); Teoria Informacional de organização legislativa  (ROCHA & COSTA, 2016);  
e Teorias Partidárias (COX e MCCUBBINS, 1993, apud ROCHA E COSTA, 2016). 



37XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

explanação, ainda em estágio inicial de estudo, sobre a comissão permanente de cultura no Congresso 
Nacional.

4 COMISSÃO DE CULTURA 

O Poder Legislativo Federal brasileiro é bicameral, sendo composto pela Câmara dos 
Deputados e pelo Senado Federal. Nas duas casas há comissão permanente que trata de temáticas 
relativas à cultura. Entretanto, no Senado, a comissão é constituída por três áreas: Educação, Cultura 
e Esporte. Na Câmara, houve compartilhamento com outros setores até 2013, quando foi criada uma 
comissão permanente exclusiva para a cultura.

A Comissão de Cultura foi desmembrada da Comissão de Educação e Cultura, em 27 de 
fevereiro de 2013, por meio da Resolução nº 21/2013. Nesse sentido, as competências foram repartidas 
para compor separadamente os dois novos órgãos: a Comissão de Educação e a Comissão de Cultura. 
Trata-se de uma comissão permanente, que é um órgão técnico criado pelo Regimento Interno da 
Casa. Tais comissões contam com uma assessoria técnica advinda do órgão da Mesa Diretora da 
Câmara denominado de Consultoria Legislativa (Conle). Santos e Canello (2016) consideram que 
a estrutura da assessoria da Câmara, destacando-se a Consultaria Legislativa, pode ser considerada 
núcleo de excelência, sendo, assim, um instrumento vital do trabalho informacional das comissões. 
Vale destacar que o desenvolvimento de expertise e capacitação dos parlamentares para formulação 
de políticas é considerado pela teoria informacional essencial para que o Congresso tenha um papel 
mais proeminente na definição de políticas públicas.

A composição parlamentar desses órgãos técnicos é renovada a cada ano ou sessão legislativa. 
A Comissão de Cultura da Câmara é formada por 20 membros titulares11 e igual número de suplentes 
(Portal da Câmara dos Deputados, 07/03/2020). Possui sete atribuições regimentais (art. 32, XXI), que 
envolvem desenvolvimento cultural; direito de imprensa, informação e manifestação do pensamento 
e expressão; gestão da documentação governamental; produção intelectual e sua proteção; diversões 
e espetáculos públicos; datas comemorativas; e homenagens cívicas. 

Em termos de processo decisório, em alguns casos as comissões permanentes têm poder para 
aprovar ou rejeitar certas proposições, sem a necessidade de que estas passem pelo Plenário da Casa. 
Em outros casos, há projetos que são aprovados no âmbito da Comissão de Cultura e posteriormente 
seguem para análise de outras comissões. Por exemplo, o PL 7.619/2017 que propõe alterações nos 
mecanismos de financiamento do Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), foi aprovado por 
essa Comissão, em setembro de 2019, e seguiu para apreciação na Comissão de Finanças e Tributação. 

11  Entretanto, conforme os Relatórios anuais da Comissão de Cultura, de 2013 a 2019, esse número tem variado: 
em 2013 e 2014 foram 19 titulares; em 2015, 17 titulares; em 2016, 20 titulares; em 2017, 15 titulares; 2018; 25 
deputados; e em 2019, volta a ser 19 titulares. 
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Com relação a determinadas proposições ou projetos, as comissões permanentes emitem 
opinião técnica sobre determinado assunto, por meio de pareceres, antes que seja levado ao Plenário. 
Tais comissões também têm papel fiscalizador, atuando como mecanismos de controle dos programas 
e projetos executados ou em execução, a cargo do Poder Executivo (Portal da Câmara dos Deputados, 
05/03/2020).

A Comissão de Cultura da Câmara, conforme consta em seu Relatório de 2013, foi criada para 
atender a uma “reivindicação antiga de entidades culturais, artistas e parlamentares para garantir o 
reconhecimento da política cultural como área estratégica no Parlamento” (Relatório da Comissão 
de Cultura, 2013, p.11). E em novembro do mesmo ano de sua criação, teve assegurado o direito que 
as outras comissões já tinham, de apresentar emendas ao Orçamento da União. Condição importante 
para poder influir diretamente na destinação dos recursos públicos (Relatório da Comissão de Cultura, 
2013). Nesse sentido, notícias do Portal da Câmara dos Deputados (21/02/2020) destacaram que a 
maioria das nove emendas ao orçamento que buscaram incentivar manifestações culturais e ritmos de 
carnaval, somando quase 310 milhões de reais, partiu da Comissão de Cultura. 

Como já exposto, até 2013 era uma única comissão para as áreas da educação e da cultura. 
Olhando para nossa história, foi em 1934, que a cultura aparece dividindo a titularidade de comissão 
junto com a educação. Com a Constituição de 1988, houve um aumento da abrangência dessa instância 
passando a ser designada, em 1989, Comissão de Educação, Cultura, Esporte e Turismo (Res. 5/89). 
Nesse mesmo ano, houve um desmembramento e passou a ser Comissão de Educação, Cultura e 
Desporto (Res. 17/89). Em 2004, retorna para a composição temática Educação e Cultura. E quase 
dez anos depois é que vai ter uma nova mudança. Pela primeira vez, praticamente depois de 70 anos 
de seu surgimento como Comissão vinculada a outras áreas, a cultura passa a ter uma comissão para 
cuidar exclusivamente dessa temática. 

O registro feito no Relatório da Comissão de Cultura de 2013 expressa o significado que essa 
iniciativa teve para a área: “A Comissão consolida o espaço institucional da cultura no Legislativo. E 
é o fruto do trabalho permanente de entidades, artistas e parlamentares que lutam pela ampliação dos 
recursos e a consolidação de políticas para a área e do compromisso da Câmara dos Deputados em 
tornar o Legislativo o fórum dos grandes temas do País” (Comissão de Cultura, 2013, p.11).

5 CONSIDERAÇÕES ... 

Como vimos, há reduzido volume de estudos no Brasil que se debrucem sobre a relação entre 
Poder Legislativo e políticas públicas culturais. É importante que sejam ampliadas as pesquisas nessa 
área a fim de verificar se o Parlamento tem se constituído como um espaço capaz de contribuir 
para que dispositivos constitucionais ligados a cultura possam ser consolidados, uma vez que cabe 
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ao Estado garantir a todos os direitos culturais. Há que se analisar o papel que esse agente tem na 
trajetória da institucionalidade da cultura no país.

Esse artigo, por fazer parte de uma pesquisa que ainda encontra-se em estágio inicial, não se 
propôs a trazer conclusões a tal respeito. Buscou-se, a partir de levantamento bibliográfico, ensaiar 
apontamentos que possam lançar luz para a complexa relação entre os poderes Executivo e Legislativo 
e como isso pode ser compreendido na relação com a área da cultura.

Dessa etapa exploratória, depreende-se a complexidade do tema, uma vez que parte da literatura 
analisada sinaliza para predomínio do Executivo sobre os órgãos do Legislativo, o que poderia afetar 
a potencialidade das comissões como propulsoras de políticas públicas. Por outro lado, outros estudos 
consideram que comissões específicas podem ter relevante influência no processo decisório.  Isso só 
reforça a importância de se investigar mais o tema no Congresso Nacional, e principalmente que se 
faça estudo específico sobre a área da cultura, pois não foram encontradas referências bibliográficas 
a tal respeito.

A abordagem inicial dos Relatórios da Comissão de Cultura na Câmara reforça as premissas 
de que tal instância possa converter-se num espaço para contraposição a governos executivos que não 
estejam atuando para promover proteção das manifestações culturais populares, indígenas e a afro-
brasileiras, conforme previsto constitucionalmente. Isso porque foram identificadas nessa Comissão 
ações nessa direção de proteção. E o Relatório também sinaliza para a possibilidade dessa Comissão 
atuar como espaço institucional da cultura no Legislativo. Entretanto, é necessário aprofundamento 
da pesquisa, com suportes de outras metodologias, tais como entrevistas e observações de campo, 
assim como outros instrumentos de coleta de dados e produção de informação, para que se possa a 
tecer conclusões. É fundamental que se analise os recursos utilizados na Comissão de Cultura e outros 
acordos tácitos para que se possa dimensionar a correlação de forças nesse cenário e avaliar os ganhos 
resultantes da atuação desse órgão.
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INVENTÁRIO DE BENS CULTURAIS E A REVISÃO DO PLANO 

DIRETOR:  AS CO TRIBUIÇÕES DE UM PROCESSO PARTICIPATIVO 

EM RIO DAS OSTRAS- RJ 

Adriana Russi1
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RESUMO: Neste artigo relatamos a experiência de um processo participativo no campo da cultura 
ocorrido em 2019, em Rio das Ostras, município da baixada litorânea do estado do Rio de Janeiro. 
O inventário de bens culturais se mostrou uma ferramenta estratégica para promover inclusão e 
transformação social aos vários grupos envolvidos. Tal processo contribuirá para a legitimidade 
da revisão do Plano Diretor local. Nesta jornada, jovens graduandos se tornaram protagonistas ao 
estimular a participação de outros cidadãos da sociedade civil nas questões das políticas públicas de 
gestão do território na esfera da governança municipal. As mediações promovidas pela setorial de 
Memória e Patrimônio, do Conselho Municipal de Cultura e da Universidade Federal Fluminense, 
Campus Rio das Ostras, foram seminais para descobertas e apropriação deste território.   

PALAVRAS-CHAVE: Inventário cultural participativo, mobilização social, plano diretor. 

1 INTRODUÇÃO

O Plano Nacional de Cultura (PNC), preconizado pela Constituição Federal em seu artigo 215, 
tomou forma a partir da Lei nº 12.343, de 02 de dezembro de 2010. Em vigor desde então, tem sua 
revisão prevista para dezembro deste ano de 2020. Há dez anos atrás vislumbrávamos um cenário 
para a cultura no Brasil um pouco diferente daquele que percebemos hoje. 

Imaginar o cenário da Cultura em 2020 é pensar que até lá o povo brasileiro terá 
maior acesso à cultura e que o país responderá criativamente aos desafios da cultura 
em nosso tempo. (MINC, 2013, p. 17)
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Se tivemos avanços no que diz respeito à organização dos sistemas de cultura, atualmente 
enfrentamos diversos desafios.  Criado no âmbito do Ministério da Cultura, hoje Secretaria de Cultura, 
o PNC é um documento substancial de governança e, portanto, orienta as políticas públicas do setor no 
país. A partir dele foram elaborados programas, projetos e ações culturais em nível municipal, estadual 
e federal. Entre seus principais objetivos destaca-se a valorização e a preservação da diversidade 
cultural constitutiva da nação brasileira.  Nesse sentido, foi concebido em três eixos norteadores sob 
a concepção ampliada de cultura, tomada em seu sentido antropológico. Eles se complementam para 
atender demandas da contemporaneidade, abrigando várias dimensões da cultura, sendo: expressão 
simbólica, direito de cidadania e potencial para o desenvolvimento econômico. 

Dos cinco capítulos do supracitado documento destacaríamos o de número V, que trata 
da participação social. Em concordância com as determinações constitucionais – artigo 216 – a 
participação social é prevista e desejada em três formas, decorrentes do estímulo à organização de 
instâncias consultivas, da construção de mecanismos de participação da sociedade civil e da ampliação 
do diálogo com os agentes culturais e criadores, em todos os entes federados.

Muitos municípios ainda engatinham nesta proposta por conta de realidades culturais, sociais, 
ambientais e econômicas diversas. Mas não é o caso de Rio das Ostras. Em 1997, cinco anos após sua 
emancipação do município de Casimiro de Abreu, o recém criado município instituiu a Fundação Rio 
das Ostras de Cultura (FROC), com a competência de promover e gerenciar a política pública local. 
Ao decidir participar do Sistema Nacional de Cultura, no ano de 2013, Rio das Ostras promoveu a 1ª. 
Conferência Municipal de Cultura. Apenas três anos depois regulamentou a Lei municipal do Sistema 
Municipal de Cultura, para em 2017, na 2ª Conferência, constituir o primeiro Conselho Municipal de 
Cultura, com nove setoriais. Com papel imprescindível na elaboração e monitoramento do Sistema de 
Cultura Municipal, naquele mesmo ano o Conselho deu corpo ao Plano Municipal de Cultura - PMC/
RO. 

Em 2018, foi a vez do Fundo Municipal de Cultura ser estruturado. Tudo acontecendo no 
contra fluxo das diferentes crises e adversidades do país e do mundo de forma geral. Especificamente, 
pode-se dizer do agravo do município de Rio das Ostras em função das dificuldades enfrentadas na 
região petrolífera da Bacia de Campos/ RJ, onde se encontra. 

Assim, em 2019, com o desejo e necessidade premente da elaboração do marco legal de 
preservação dos patrimônios simbólicos locais, encontraram-se o Conselho de Cultura com a 
Comissão da Revisão do Plano Diretor do Município (Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana 
e Obras Públicas) e a Universidade Federal Fluminense (Curso de Produção Cultural, campus Rio 
das Ostras) em uma proposta de compartilhamento de responsabilidades e nivelamento de conceitos 
de bens culturais. 
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A partir da associação das referidas instituições, um conjunto de ações se desdobraram, 
inclusive com a participação de outros segmentos da sociedade civil e órgãos municipais de diferentes 
áreas. Esta experiência participativa entregou à Comissão do Plano Diretor, em dezembro de 2019, o 
Inventário de Bens Culturais como forma de contribuição para a proposta de três Áreas de Proteção 
do Ambiente Cultural (APAC’s). Esse processo participativo contribuiu com a gestão ao mobilizar 
jovens para as coisas do Estado e promover e aproximar a identidade circulante nas definições de 
rumos das políticas públicas. Além disso demonstra que a cultura, principalmente, por meio das 
relações entre memória e identidade, é fundamental para garantir melhorias a um maior número de 
pessoas, e que parcerias geram êxito nos negócios do Estado. 

2 BREVE HISTÓRICO DO MUNICÍPIO

O município de Rio das Ostras foi criado em 1992, a partir da emancipação do município de 
Casimiro de Abreu, com área de 229,044 km². A cidade está situada na região da baixada litorânea do 
Estado do Rio de Janeiro, distante aproximadamente 170km da capital.

Entre os anos de 2000 e 2010, Rio das Ostras cresceu expressivamente, tanto economicamente 
quanto demograficamente, quando a cidade apresentou a maior taxa média de crescimento populacional 
em todo o estado do Rio de Janeiro, na ordem de 11,25% ao ano (IBGE). Localizada ao lado de 
Macaé, cidade conhecida como a capital do petróleo no Brasil, se tornou um polo de atração para 
a mão-de-obra que buscava trabalhar na indústria off-shore e nas atividades de serviço e comércio 
demandadas por esse incremento populacional. Este fluxo populacional aumentou a demanda por 
moradias. Uma das estratégias utilizadas para suprir as pendências, diante da especulação imobiliária, 
foi o retalhamento dos lotes para super otimização do espaço urbano, com inserção do máximo de 
unidades e, assim, dividir o ônus do valor da terra.

O descompasso entre necessidade de terra legalizada a baixo custo e política urbana que 
pensasse a cidade para todos, com acesso digno à terra, produziu um território com forte estratificação 
urbana: parcelamentos destinados à classe média, sem linhas de investimento em áreas destinadas a 
loteamentos populares. 

3 O PLANO DIRETOR DE RIO DAS OSTRAS E A GESTÃO DO TERRITÓRIO

A gestão da cidade deve considerar as influências do mercado financeiro e imobiliário, mas o 
planejamento deve prever princípios de igualdade, equidade e desenho universal, visto que a cidade é 
para todos. O Estado tem a responsabilidade de gerir o crescimento e regular as atividades econômicas 
do espaço urbano, exercendo a função de incentivar, fiscalizar e planejar de forma a promover a 
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função social da propriedade e o bem-estar de seus habitantes (Constituição Federal, cap. II, título 
VII). Aos municípios, cabe a execução da Política de Desenvolvimento Urbano regulamentada pelo 
Estatuto das Cidades, Lei Federal n° 10.257/2001, por intermédio do Plano Diretor (PD) para as 
cidades com mais de 20.000 habitantes. 

A Lei Complementar n° 004/2006 dispõe sobre o Plano Diretor (PD) do Município de Rio das 
Ostras e define as diretrizes de implementação das políticas públicas de desenvolvimento econômico, 
social, urbano e ambiental no Município. Apesar desta Lei ter trazido novos instrumentos de gestão 
urbana, a política pública e sua execução não se consolidou na prática. A fragilidade da legislação de 
uso e ocupação do solo, associada ao descompasso do Código de Obras da cidade, datado de 1996, 
não conseguiram acompanhar o crescimento vertiginoso e a dinâmica do lugar.

A corrida pelo acesso à moradia, advinda do forte crescimento econômico decorrente da 
indústria do petróleo e o espantoso crescimento demográfico trouxeram um fluxo migratório de 
diversas regiões do país e da região metropolitana do Rio de Janeiro. Neste período, 2/3 da população 
da cidade era composta por pessoas que buscavam trabalho, sem estabelecimento de nenhum vínculo 
afetivo com a cidade.

4 O PLANO DIRETOR E A POLÍTICA CULTURAL MUNICIPAL

O Plano Diretor não dispõe de capítulo exclusivo para cultura, estando as políticas culturais 
diluídas nos campos das políticas urbanas e ambientais. Deste modo, no Título I, Capítulo IV – Dos 
Objetivos e Diretrizes Gerais da Política Urbana, inciso VII - artigo 10, e nos incisos VI e VII - artigo 
11, o documento trata da proteção do patrimônio e o fortalecimento da identidade municipal através 
da cultura: 

Art. 10. São objetivos gerais da política urbana do Plano Diretor do Município de 
Rio das Ostras: 

VII – a proteção ao patrimônio natural, histórico, artístico, cultural e paisagístico;

Art. 11. São adotadas as seguintes diretrizes gerais de política urbana para assegurar 
o cumprimento da função social da propriedade:

VI – promover a preservação do patrimônio natural, cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, arqueológico e arquitetônico do Município;

VIII – fortalecer a identidade do Município, sua cultura, história, paisagem, inclusive 
como meio de aumentar a atratividade turística.

Os incisos VII e XIII do art. 13, no capítulo das Políticas Ambientais, contemplam também a 
política de promoção e proteção do patrimônio cultural. 
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VI – promover, direta ou indiretamente, a recuperação das áreas ou bens 
ambientalmente degradados, sejam urbanos ou integrantes do patrimônio cultural, 
histórico, artístico, paisagístico, arqueológico e urbanístico;

XIII – promover a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico e 
ambiental.

Observa-se que as questões relacionadas à preservação e à promoção dos patrimônios culturais 
foram inseridas na legislação de forma difusa, dificultando os desdobramentos necessários para a 
efetiva aplicação das proposições ali apresentadas.

Na ocasião da constituição do primeiro Conselho Municipal de Cultura, não existia quantitativo 
de membros suficiente para fazer da área de patrimônio simbólico uma setorial. Por outro lado, 
alguns integrantes do Conselho, compreendendo a importância da salvaguarda das memórias e 
suas materializações, viabilizaram a divisão de uma cadeira entre os setores de produção cultural e 
patrimônio. Estas duas áreas exigem conhecimento técnico suficiente para levar ao colegiado daquele 
Conselho questões pertinentes e adequadas à realidade local. Vale registrar a inexistência, até então, 
de ação ou grupo organizado para realizar as atividades das setoriais do próprio Conselho, conforme 
a determinação legal.

Assim, para direcionar a gestão de dois anos de mandato desta setorial compartilhada, a 
pergunta que se colocava era como começar a tratar de um assunto do qual as pessoas ouvem falar 
e percebem sua importância, mas não sabem como conceitualizá-lo. O imperativo de se criar um 
marco legal de preservação cultural gerou outra preocupação: ele seria feito de cima para baixo em 
que o poder público dita a valoração dos bens culturais? No mínimo estaria contra a proposta do 
próprio Sistema Nacional, da Carta Constitucional e até mesmo da normativa de 2018, do Instituto do 
Patrimônio Histórico Artístico Nacional (IPHAN).

Em diagnóstico rápido, consideramos realizar uma sucessão de encontros com culminância 
num seminário, quando seriam criados grupos de trabalho de vários tipos de patrimônios. Assim, 
iniciamos os encontros de Nivelamento dos Conceitos de Patrimônios Simbólicos na Secretaria de 
Obras, envolvendo posteriormente outras secretarias com a de Educação, de Meio Ambiente, de 
Turismo e o próprio Conselho e Escola de Arte. Um outro encontro ocorreu ainda na Universidade 
Federal Fluminense, campus Rio das Ostras.

O Seminário de Memória e Patrimônio, intitulado Raízes da nossa identidade, foi determinante 
para que os avanços na setorial ocorressem em favor de uma população com os problemas mencionados 
anteriormente. Os grupos de trabalho formados naquele seminário ainda trabalham para encontrar 
desejos legítimos das identidades e memórias circulantes. Em paralelo, as demandas do Plano Diretor 
chegaram à Fundação de Cultura, que, imediatamente, repassou à setorial do Conselho de Cultura, 
responsável pelo assunto.  Mais uma vez, a compreensão era de cultivar a cidadania, por meio 
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de vivências que possibilitassem trocas para escolhas profícuas em favor de um coletivo e de um 
desenvolvimento mais sustentável capaz de enfrentar os prognósticos futuros.

5 OS INVENTÁRIOS PARTICIPATIVOS E A DELIMITAÇÃO DAS APAC’S: A 
EXPERIÊNCIA

O documento Educação Patrimonial: inventários participativos (IPHAN, 2016), inspiração 
para nossa experiência, descreve o inventário participativo como uma ferramenta que estimula a 
discussão na comunidade sobre a identificação e valorização de suas referências culturais. 

Como toda a política nacional de cultura, também no campo do patrimônio cultural é desejável 
a participação social. Por isso, o protagonismo da comunidade na descrição, classificação e definição 
do patrimônio é um processo que deve ocorrer “[...] numa construção dialógica do conhecimento acerca 
de seu patrimônio cultural” (IPHAN 2016, 5). Nesse sentido, o tema da preservação do patrimônio 
não segue isolado da vida social, o que significa que ele deve estar entrelaçado nas dinâmicas gerais 
do território e precisa, indubitavelmente, estar comprometido com a cidadania e com a participação 
social. 

Assim, para esta experiência, ocorrida no segundo semestre letivo de 2019, foi envolvida 
a turma de graduandos de Produção Cultural da Universidade Federal Fluminense (UFF), campus 
Rio das Ostras, cursistas da disciplina optativa Tópicos Especiais em Patrimônio Cultural, sob 
responsabilidade da Profa. Adriana Russi. A turma era constituída por 22 alunos, em sua maioria 
jovens entre 19 a 30 anos, de várias localidades do estado do Rio de Janeiro e de outras unidades da 
federação. 

Antes disso, como mencionado, entre os meses de abril a junho daquele mesmo ano, a 
Setorial de Memória e Patrimônio do Conselho Municipal de Cultura de Rio das Ostras, através de 
sua conselheira Rita de Almeida, promoveu painéis de debates e nivelamento acerca do conceito 
de patrimônio em diversos órgãos do governo municipal. Também como exposto anteriormente 
foram promovidos encontros preparativos para a discussão sobre a construção do Marco Legal de 
Preservação dos Patrimônios Simbólicos, ocasião em que a universidade pode se aproximar do 
Conselho e propor um desafio aos estudantes: o de contribuir com a elaboração de um inventário de 
bens culturais para o município. 

Naquele momento, paralelamente, corria sob responsabilidade da Secretaria Municipal 
de Infraestrutura Urbana e Obras Públicas de Rio das Ostras a revisão do Plano Diretor (PD). Na 
revisão do Plano e a partir do nivelamento sobre patrimônio, as arquitetas da equipe vislumbraram a 
possibilidade de fomentar a caracterização da identidade na cidade, criando condições necessárias para 
garantir suas memórias a partir de uma perspectiva urbana. A fim de preservar a “imagem cultural” 
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e identificar patrimônios da cidade de Rio das Ostras, baseados no conceito de patrimônio cultural 
material imóvel, foi sugerida a criação de Áreas de Proteção do Ambiente Cultural - APAC’S - na 
revisão do Plano Diretor, o qual constitui o principal instrumento de política de gestão do território.

A Área de Proteção do Ambiente Cultural – APAC – se constitui como um instrumento de 
proteção do patrimônio cultural, que conjuga preservação e desenvolvimento urbano, objetivando 
harmonizar a preservação aos novos valores e significados decorrentes da dinâmica urbana.  

Uma APAC é formada por uma ambiência constituída por casas, prédios, ruas, pavimentações, 
praças, relações espaciais, vegetação, usos e atividades, etc. A ambiência em seu conjunto (homogêneo 
ou não) ainda tem aparência, cheiros, idiossincrasias, especificidades, valores culturais e modos de 
vida que conferem uma identidade própria a cada área urbana.

Três áreas de interesse na região central do município foram sugeridas como APAC’s por 
possuírem uma série de elementos que tornam cada localidade única e familiar aos seus moradores 
e frequentadores em um período representativo de ocupação da cidade. Independentemente do valor 
individual de cada imóvel, o que importa é o valor de conjunto, expressão de um tempo manifestada 
naquele conjunto harmônico, com seus modos e costumes interligados aos suportes de natureza 
material. 

Dentre os objetivos de preservação estavam a manutenção do espaço que possibilita a reflexão 
da produção dos sujeitos e processos ocorridos nestas localidades, estabelecendo uso e ocupação 
coerentes. Além disso, a preservação de exemplares arquitetônicos de bens imóveis revela métodos 
construtivos, valores e hábitos de época e, também, aspectos ambientais que em conjunto conformam 
a identidade local. Todos esses aspectos reportam um estilo de vida e se liga à apropriação, ao arranjo, 
ao “embelezamento” daquele espaço, num determinado momento. A preservação contribui ainda com 
a possibilidade de dividir a sensação que fez daquele lugar um lugar de muitos e de muitas histórias.

As APAC’s sugeridas estão assim localizadas e divididas em:   

1. APAC do Bosque da Praia: lotes com testada para a área compreendida entre a Av. Pref. Cláudio 
Ribeiro, a Rua Jequitibá, em ambos os lados e Rua Ipê, no lado direito;

2. APAC do Centro: lotes com testada para a área delimitada pela rua Jandira Moraes Pimentel em 
ambos os lados, desde o limite com o Rio das Ostras, seguindo ao sul pela rua Bento Costa Júnior, 
confrontando com a Praça São Pedro, seguindo pela Rua Izarina L. Cabral, e após pela Av. Castelo 
Branco, incluindo a praia do Cemitério, confrontando com a APAC da Boca da Barra na Rua São 
José, esquina com a Rua Teresópolis, com um segmento de reta na direção leste até o limite do 
manguezal; 

3. APAC da Boca da Barra: lotes com testada para a área delimitada pela confluência da Av. Castelo 
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Branco com a rua Teresópolis - ambiência Largo dos Peixes -, seguindo pela Rua Teresópolis na 
orla da Praia da Boca da Barra, a partir daí englobando as áreas lindeiras à Boca da Barra, seguindo 
ao norte pela rua Beira-Rio, margeando o Rio das Ostras, até os limites definidos pelo manguezal 
e na direção da Rua Teresópolis, nos lotes lindeiros em ambos os lados, a partir do entroncamento 
com a Rua São José, até a confluência com a ambiência do Largo dos Peixes.

Coube ao Conselho Municipal de Cultura, setorial do Patrimônio, ciente dos avanços da 
revisão do PD apresentar à UFF o desafio de contribuir incialmente através de visitas técnicas para 
delimitação das áreas de interesse. Vale salientar que vários estudos tinham sido propostos e, assim, a 
três áreas delimitadas foram valoradas em concordância com os vários pontos a serem considerados: 
memória e identidade; ambiente e desenvolvimento, interconectados com a noção de uma existência 
saudável às futuras gerações. 

Assim, o primeiro encontro com a turma da UFF se deu com a apresentação das novas diretrizes 
da Portaria nº 375, de 19 de setembro de 2018, que institui a política de patrimônio cultural material 
do IPHAN com premissas, objetivos, marcos referenciais e diretrizes. Naquele momento os princípios 
do instrumento legal foram claramente difundidos, sendo eles: humanização; indissociabilidade; 
ressignificação; responsabilidade compartilhada; colaboração; participação ativa; atuação em 
rede; desenvolvimento sustentável; integração; direito à cidade; precaução; prevenção; reparação; 
transversalidade; direito à informação e direito ao controle social. O cidadão é parte legítima para 
projetar, promover, fazer, monitorar ações vinculadas aos patrimônios de representação coletiva em 
concordância com o Estado. Também fica explicito nesta portaria o afeto como elemento fundamental 
nos processos de patrimonialização de bens de diversas naturezas.  

Os aspectos e as percepções despertadas nos alunos para realização do inventário foram 
acionados em oficina de exercícios de olhar e posterior vivência em uma das áreas a serem 
inventariadas. A turma de universitários teve a possibilidade de sentir um pouco do “gosto” da área 
central da cidade, próxima à Casa de Cultura Dr. Bento Costa e experienciar alguns aspectos a serem 
identificados durante o trabalho de inventário. 

Desta feita, as arquitetas Monique Abrantes e Verônica Alves, integrantes da Comissão para a 
revisão do PD, também foram à universidade apresentar aos estudantes a proposta de delimitação e 
caracterização das APAC’s. Na ocasião, elas também indicaram os imóveis ou elementos importantes 
merecedores de atenção especial. 

Em prosseguimento, a turma foi dividida em cinco grupos, cada qual com uma área das 
APAC’s sob sua responsabilidade. A turma idealizou um título para esse trabalho: Bens Simbólicos 
RO, eu quero conhecer! em que o termo “bem” remetia simultaneamente ao bem cultural e a conhece-
lo melhor. Um elemento decorrente do título foi a idealização de uma identidade visual para esse 
trabalho. O crachá para identificação visual teve importante função no momento do trabalho de 
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campo, considerando o receio da população em tempos de insegurança. A ficha de inventário que 
sistematizou os dados obtidos durante o trabalho de campo seguiu o mesmo padrão utilizado nos 
estudos de tombamento do Instituto Estadual de Patrimônio Cultural (INEPAC), com pequenas 
adaptações às demandas locais. 

A atividade de coleta de dados se deu ao longo de quase dois meses. Os estudantes alternavam 
a presença entre aulas na universidade e atividades em campo. Embora a maioria já vivesse há algum 
tempo na cidade, eles não a conheciam. Caminhando pelas ruas dos bairros, eles foram conhecendo 
e entrevistando moradores. Isso permitiu a aproximação dos estudantes tanto com o lugar quanto 
com as pessoas, seja pela perspectiva de antigos moradores ou de recém-chegados. Inicialmente, 
se mostraram inseguros com a empreitada. Também se depararam com dificuldades reveladoras 
da complexidade que é a compreensão dos aspectos identitários do lugar. Nesse sentido, casas de 
veraneio fechadas ou abandonadas se mostraram elemento de reflexão inclusive para tomada de 
decisão junto ao Plano Diretor. De outro ponto de vista, tiveram medo de andar por algumas ruas pelo 
vazio humano se tornar favorável a assaltos ou assédios

O que fotografar? O que registrar? Perguntas frequentes repetidas no início do inventário, aos 
poucos, com a imersão no campo e a proximidade com o lugar, foram sendo superadas. Os estudantes 
em muitos casos, conseguiram coletar histórias sobre a ocupação territorial, personalidades ilustres 
e tiveram acesso a fotos antigas. Apontaram nas fichas alguns problemas nas áreas inventariadas que 
foram identificados pela população. A falta de saneamento básico e o despejo de esgoto in natura no 
rio das Ostras foram marcantes nesta trajetória. 

 Ao final do trabalho 20 imóveis foram inventariados entre as APACs da Boca da Barra, 
Centro e Bosque da Praia. Foram produzidas mais de 235 páginas de fichas com dados destas regiões 
e centenas de fotografias das ruas, esquinas, casas etc. A descrição das ambiências, bem como os 
históricos são informações cruciais, mesmo que a materialidade dos bens inventariados também seja 
relevante.  

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após a delimitação das APAC’S e a realização do inventário de bens imóveis serão necessárias 
ainda algumas ações a serem realizadas por equipe técnica multidisciplinar, quais sejam: (a) finalização 
do inventário arquitetônico e florístico; (b) caracterização dos imóveis elencados de cada APAC; 
(c) realização de estudo sobre a evolução urbana das áreas escolhidas; (d) mapeamento das áreas 
de interesse; (e)  definição das ações ambientais decorrentes das ambiências a serem preservadas, 
consideradas relevantes para preservação da identidade e (f) definição dos critérios de ocupação, uso 
e atividades com a regulamentação da legislação específica para as áreas afetadas.
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Na regulamentação das APAC’s serão definidos os imóveis que poderão ser preservados 
(fachadas, coberturas – formas e materiais, volumetria e outros elementos arquitetônicos relevantes); 
tutelados os passíveis de renovação, dentro da mesma volumetria, respeitando assim a ambiência eleita 
como referência, meio de inter-relação e expressão das sensações humanas ocorridas no município 
em diferentes períodos, bem como critérios para os lotes desocupados, que deverão ser construídos, 
também respeitando esta mesma ambiência.  

A legislação para as áreas delimitadas pelas APAC’s estabelecerá novos parâmetros urbanos 
como, por exemplo, gabaritos para a área, atividades e usos adequados, condicionantes ambientais 
e de parcelamento do solo, além da manutenção de elementos característicos na paisagem e nos 
imóveis inventariados. 

Os relatos dos alunos, após a conclusão dos inventários, tornaram evidente as vivências de 
campo como meio de aproximar munícipes dos problemas e soluções do território. No início desta 
ação, estes estudantes eram “outsiders”, porque se mudaram para Rio das Ostras para cursarem a 
graduação e não se viam nas dinâmicas da estrutura do lugar. A situação mudou e eles passaram a se 
conectar e sentir o lugar como parte deles.

As descobertas, através do contato com a realidade do outro, seja por relatos históricos, 
documentos ou até pelo aguçar da percepção acerca da leitura do ambiente, possibilitaram reflexões 
críticas e elucidativas. Tais descobertas estabeleceram elos entre hábitos/costumes e as formas 
do espaço urbano, promovendo a compreensão de que são reflexos. Diferentes modos de vida no 
mesmo município foram revelados. A construção do que é patrimônio riostrense perpassa, então, 
pela valoração e reconhecimento das regiões como “espelhos” do que foram e, consequentemente, 
pelo despertar do senso de apropriação do território, como aquilo que se deseja ser na condição de 
morador-usuário-consumidor do ambiente urbano. 

Embora negligenciado como elemento natural potencializador para o turismo local e, também, 
pela ausência do poder público em ações de infraestrutura de saneamento básico, o patrimônio natural 
que empresta seu nome à cidade – o rio das Ostras - apareceu com consistência nos relatos e foi 
notadamente valorizado pelos moradores do beira rio. Ele é um elemento constitutivo da paisagem 
cultural e foi requerido como tal, parte pela aproximação afetiva, parte pela relação econômica e de 
grande monta pela situação ambiental em que se encontra.

Outra revelação foi que partidos arquitetônicos, assim como elementos construtivos ainda muito 
presentes e preservados nas edificações inseridas nas APAC’s, demonstram importante contribuição 
para a formação de um patrimônio simbólico, predominantemente das décadas de 70 e 80, tempo 
de expansão econômica em direção às cidades litorâneas como cidade-balneário, consequência da 
época áurea de economia pujante na cidade, que se sucedeu ao surgimento de inúmeros loteamentos 
aprovados na cidade à época. 
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Preservar esses exemplares, sua paisagem e fisionomia aproxima patrimônios coletivos do 
cotidiano da cidade e da vida de seus habitantes. Representa ainda o exercício para uma parceria 
legítima entre o poder público e a comunidade de forma a alcançar ganhos reais nas esferas executivas 
e legislativa municipal. Verificamos o diferencial da consistência dos resultados obtidos através de 
processos de discussão e reivindicação da valorização das memórias. Tais processos evitam que os 
resultados se percam em protocolos nos diversos setores do executivo público e fiquem desconexos 
à razão inicial de preservação dos patrimônios simbólicos. Preservar, assim, significa um meio de 
garantir a paz e a manutenção da qualidade de vida. 

A participação efetiva da educação no planejamento da cidade conduz à proposições mais 
comuns, que contribuem na formação de pessoas mais críticas e conscientes dos seus papeis como 
“tomadores de conta” do meio em que estão inseridos. Desta forma, nota-se a cultura suscitando 
afetos. No caso descrito, o inventário de bens culturais e a revisão do PD, mediados pelo Conselho 
de Cultura e a universidade se mostraram capazes de movimentar vinculações ou (re)conectar atores 
sociais, construindo mecanismos de participação da sociedade civil nas ações de Estado, cujos 
desdobramentos ultrapassam os limites deste relato. 
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RESUMO: O presente artigo tem como intuito compreender a influência dos cineclubes brasileiros 
como espaços de comunicação coletiva e trocas de conhecimento e inquietações na perspectiva 
cinematográfica e também político-social. Da sua criação até a atualidade, estes espaços de exibição 
e debate tem se constituído enquanto importantes mecanismos de reflexão a respeito das políticas 
culturais tanto visualizadas a partir das narrativas exibidas, como nas relações estabelecidas 
dentro das próprias comunidades. Neste sentido, esta investigação vai se propor a contextualizar o 
movimento cineclubista no Brasil, bem como apresentar o projeto de pesquisa e extensão Banana 
Verde – Encontros de Cinema, desenvolvido na Universidade Federal de Ouro Preto, que utiliza 
dos paradigmas da análise de filmes para conceber debates culturais sobre questões abrangentes 
que repercutem o cotidiano de toda a sociedade. 

PALAVRAS-CHAVE: cineclube, cinema, exibição cinematográfica, difusão audiovisual, políticas 
culturais no audiovisual.

1 DA ANÁLISE CINEMATOGRÁFICA À PRÁTICA DO CINECLUBISMO: A 
RESISTÊNCIA DO DEBATE AUDIOVISUAL A PARTIR DAS POLÍTICAS CULTURAIS 
COTIDIANAS

Em 1912, Ricciotto Canudo3  escreve o manifesto sobre o nascimento de uma arte onde anexou 
a antigos preceitos hegelianos uma subdivisão das belas artes, estabelecendo o cinema como mais 
uma das viriam a ser as sete artes, apesar de ter sido publicado apenas em 1923, possibilitou essa 

1  Cineasta, professor adjunto do curso de Comunicação Social-Jornalismo da Universidade Federal de Ouro 
Preto (UFOP), Formação: doutor em Artes / Cinema, pela Escola de Belas Artes da Universidade Federal de Minas 
Gerais e Departamento de Audiovisual da Universitat Autònoma de Barcelona. E-mail: adrianomedeiros@ufop.edu.br

2  Graduanda do curso de História (Bacharelado) pela Universidade Federal de Ouro Preto. E-mail: franciny.
soares@aluno.ufop.edu.br

3  Ricciotto Canudo (Gioia del Colle (Itália), 1877 – Paris, 10 de novembro de 1923) foi um teórico e crítico 
de cinema[1] pertencente ao futurismo italiano. Estudou no “Istituto Tecnico Superiore de Bari”, onde se licenciou em 
física e depois línguas orientais e estudos bíblicos na Universidade de Florença. O manifesto foi uma atualização de 
sua publicação de 1911, intitulada La Naissance d’un sixième art, onde considera o cinema a sexta até, a partir dessa 
reconfiguração, Canudo acrescenta dança e o cinema como a sétima.
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valorização e estabilidade de status para cineastas e críticos de cinema. A partir desta abertura do 
cinema como obra de arte em si, podemos analisar o campo da crítica cinematográfica enquanto algo 
intrínseco do campo do audiovisual. Sendo aqui, necessário refletir sobre as metodologias possíveis 
para a elaboração dessa análise.

 No cinema existe uma relação ativa com o público, onde a receptividade do filme é fundamental 
para o reconhecimento da obra, por trazer artefatos de uma produção mecânica (câmera, luzes, entre 
outros) e também tendo a necessidade do conteúdo humano para sua realização, essa análise se baseia 
tanto na qualidade dos aspectos técnicos quanto da interpretação dos atores, seja com o próprio 
cenário, ou contracenando com seus pares.

Para compreender a análise fílmica enquanto objeto de pesquisa no campo audiovisual é 
preciso situar a arte enquanto uma produção e aquisição de conhecimento, colocando esse último 
quesito enquanto um conhecimento para além do técnico. Essa fuga da objetividade se apresentava 
como uma nova representação a respeito do mundo, sobre indagar a necessidade de execução das 
perguntas objetivas, principalmente quando se trata da concepção de uma constituição de análise 
construtivista. Gumbrecht4  escreve no texto “Ficar quieto por um momento” (2016) onde elabora 
a relação que ele gostaria de estabelecer com a arte, pensando nesse modo como um método de 
elaboração do livre arbítrio, que propõe brechas para a experiência estética individual, ou seja, a 
constituição de um espaço onde a experiência do eu diante a obra origina uma narrativa própria, sem 
a necessidade de trazer previamente um saber empírico para avaliar essa obra.

Apreendendo assim, uma abordagem específica para trabalhar com essa categoria de análise, 
a produção cinematográfica e as críticas que são realizadas dela, principalmente na segunda metade 
do século XX, passam a considerar a relação do espectador como um momento único de captação da 
narrativa e da elaboração técnica do filme. No texto “Análise de Filmes - conceitos e metodologia(s)” 
(2009), Manuela Penafria nos indaga sobre o que é a análise de filme e para que serve, trazendo 
para o debate apontamentos e problemáticas dessas categorias. Inicialmente a autora esclarece a 
diferença entre crítica e análise de filmes, sendo o objetivo da análise retomar uma descrição do filme 
apontando cenas, planos, composições, entre outros, para que a partir disso seja possível construir 
uma interpretação, como citado no trecho: 

Trata-se de fazer uma reconstrução para perceber de que modo esses elementos 
foram associados num determinado filme. Não se trata de construir um outro 
filme, é necessário voltar ao filme tendo em conta a ligação entre os elementos 
encontrados. O filme é o ponto de partida para a sua decomposição e é, também, 
o ponto de chegada na etapa de reconstrução do filme (Cf. Vanoye, 1994). Este 
segundo movimento em direcção ao filme evita cair em interpretações/observações 
despropositadas ou pouco pertinentes. (PENAFRIA, 2009, p. 2)

4  GUMBRECHT, Hans. U. Ficar quieto por um momento. In.: Serenidade, presença e poesia. Belo Horizonte: 
Relicário, 2016, p. 31-39.
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Por conseguinte, Penafria descreve de modo mais amplo o objetivo da crítica como uma 
atribuição de valor que funciona a partir de concepções pré-estabelecidas, trabalhando no debate 
sobre qual intuito do filme, como a fotografia influenciou esteticamente na recepção do mesmo e qual 
a mensagem que pode ser interpretada, segundo a autora:

Não raro, a crítica de cinema utiliza frases feitas que poderiam ser aplicadas a 
outros filmes que não os criticados. O mais das vezes, a crítica colocar de lado 
as características singulares e a especificidade de cada um dos filmes. O discurso 
crítico encontra-se carregado de adjetivos que, no nosso entender, poderiam ser 
aplicados a filmes indiferenciados. (PENAFRIA, 2009, p.2)

Retomando Gumbrecht, o autor aborda que a maneira de se conectar a obra através do 
conhecimento prévio se torna um controle excessivo de apropriação de mundo, sendo assim, 
impossível captar uma experiência real com a arte, essa essência da técnica onde as coisas formulam 
uma alienação da consciência. Essa experiência estética seria a conexão da medida de algo em mim e 
do meu tempo, onde nos compreendemos como sujeitos capazes de constituir uma narrativa própria. 

Para compor essa teoria, é importante recuperar a imagem da crítica de cinema Pauline Kael5 
que, a partir da década de 50, nos Estados Unidos, modificou a compreensão dos cineastas e jornais 
sobre o que seria a análise cinematográfica. Kael utilizava de uma matriz própria para a escrita, com 
seu estilo subjetivo e expansivo captava os leitores para sua percepção sobre os filmes. Por essa 
escrita com teor pessoal, aquilo que descrevia se baseava na própria experiência com o filme, por 
mais dissonante que fosse do senso crítico comum, abolindo barreiras sobre o cinema arte e cinema 
entretenimento. 

Esta escrita pessoal e ativa que ocupa o espaço do espectador que escreve e participa da 
assimilação dos filmes remete também a questão do espectador emancipado, Ranciere (2014)   quando 
escreve a crítica sobre a categoria de mestre e aprendiz, nos propicia uma distinção entre o que a 
produção pretende e sobre a mensagem que é compreendida, este espectador que no mundo ideal 
estabelece consciência sobre a obra pela pura organização da narrativa não existe, sendo preciso 
destacar que a recepção do filme pelo filme não desenvolver um espaço de troca comunitário, onde há 
uma transmissão de conhecimento inerente a realidade.

Existe a distância entre o artista e o espectador, mas existe também a distância 
inerente à própria performance, uma vez que, como espetáculo, ela se mantém 
como coisa autônoma, entre a ideia do artista e a sensação ou a compreensão do 
espectador. (RANCIERE, 2014, p.18)

Assim, o autor nos chama atenção para características que envolve a tradução própria do 
espectador, capacitando esse espaço individual como campo legítimo de criação de narrativas e 
interpretações coletivas, estando atenta a esferas onde os pontos de partida da observação são feitos 

5  Pauline Kael (Petaluma, 19 de junho de 1919 – Great Barrington, 3 de setembro de 2001) foi uma crítica de 
cinema americana que escreveu para a revista «The New Yorker” de 1968 a 1991.
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e dialogados. Por tanto, essa emancipação não se dá de fora – dos filmes, das peças, da obra de arte 
– para dentro do espectador, mas se trata de uma subjetividade que implica nas múltiplas formas 
de recepção. Compreender essa distância entre a mensagem e a recepção é fundamental para diluir 
posições hierárquicas na análise fílmica. 

 Tendo essa breve análise como base, nos concentremos na relação brasileira com o cinema, 
norteando a partir de uma análise cronológica, o considerado primeiro cineclube brasileiro foi 
fundado no Rio de Janeiro no ano de 1928, o Chaplin Club6  que possuía um viés intelectual buscando 
compreender a linguagem cinematográfica enquanto uma nova forma de construção de discurso, 
além da promoção de um espaço gratuito e democrático, onde a cultura fosse base de especulações 
e debates. Apesar disso, foi na década de 50 que começam a expandir órgãos de união regional de 
cineclubes, aliado a fundação do Instituto Nacional de Cinema Educativo (INCE)7, no período Vargas, 
que possuía intuitos nacionalista de promover a cultura brasileira.

 Concomitantemente, a década de 60 é considerada de altos e baixos para o cinema nacional 
e para os cineclubes, como esses espaços eram voltados para a reflexão, possibilitam também uma 
adesão política e ideológica. Com a instauração da Ditadura Militar no Brasil, no ano de 1964, essas 
atividades de reuniões e aglomerações se tornam mais marginalizadas, principalmente com o AI-
58.  

Anteriormente a essa limitação alguns acontecimentos são destacados por pesquisadores 
audiovisuais, Débora Butruce em seu artigo “Cineclubismo no Brasil Esboço de uma história” (2003) 
escreve que no ano 1962 com a construção mais sólida do Conselho Nacional de Cineclubes foi 
possível perceber como a organização desses espaços foi sendo aprimorada, compreendendo também 
a presença de cineclubes que eram relacionados diretamente com a Igreja Católica, o que possibilitou 
uma ampliação de público e demanda desses espaços. Tratando da integração entre sociedade e 
espaços de debate cinematográfico, o segundo momento dos cineclubes estava também relacionado 
com o espírito de uma geração, segundo Butruce:

Mesmo com a burocracia que a criação de tais organizações instaura, é importante 
ressaltar que esses mecanismos fazem parte de um amplo projeto de diálogo mais 

6  Este cineclube possui grande influência nos meios intelectuais, já que para além da apresentação de filmes, 
também realizava publicações através do seu jornal “O Fan”, seus fundadores eram homens com forte influência social, 
composto por Plínio Sussekind Rocha, Otávio de Faria, Almir Castro e Cláudio Mello. Sobre o cineclube, disponivel 
em:  <http://www.multirio.rj.gov.br/index.php/leia/reportagens-artigos/reportagens/485-como-tudo-comecou> Acesso 
em outubro de 2019.

7  INCE foi o primeiro órgão oficial do governo planejado para o cinema. História completa, disponivel em: </
http://www.mnemocine.com.br> Acessado em outubro de 2019.

8  O Ato Institucional Número Cinco (AI-5) foi o quinto de dezessete grandes decretos emitidos pela ditadura 
militar nos anos que se seguiram ao golpe de estado de 1964 no Brasil. Os atos institucionais foram a maior forma de 
legislação durante o regime militar, dado que, em nome do “Comando Supremo da Revolução” (liderança do regime), 
derrubaram até a Constituição da Nação, e foram aplicadas sem a possibilidade de revisão judicial.” Descrição disponível 
em: </https://pt.wikipedia.org/wiki/Ato_Institucional_N%C3%BAmero_Cinco> Acesso em outubro de 2019.
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consistente com o resto da sociedade, sintetizado por uma entidade de base nacional. 
Época de renovação do teatro, de surgimento de importantes inovações na música 
popular, de criação do grupo do Cinema Novo, basicamente constituído por toda uma 
geração de cineclubistas: Leon Hirszman, Glauber Rocha, Jean- Claude Bernadet, 
João Batista de Andrade, nomes que revolucionaram a Sessão do panorama do 
cinema brasileiro. (BUTRUCE, 2003, p.120)

Assim, os cineclubes brasileiros passaram por um processo de integração entre essa 
organização intelectual do início da criação, a emergência de uma classe profissional do cinema e a 
própria sociedade receptora desse trabalho. Na década de 70, com a criação da Associação Brasileira 
de Documentaristas e Curtas-Metragistas, os cineclubes se organizam na defesa do cinema brasileiro, 
agindo com mais ênfase na distribuição e ampliação da valorização dessa arte, na “Carta de Curitiba” 
que ocorreu durante 8ª Jornada Nacional de Cineclubes, em Curitiba9. 

 Para essa instrumentalização de acesso também foram realizadas ações mais específicas, 
como a criação de um departamento que visava especificamente a distribuição de filmes. Segundo 
Butruce, a Distribuidora Nacional de Filmes (Dinafilme) apesar de uma iniciativa significativa, 
não conseguiu se estabilizar devido a diversos furtos que ocorreram durante o período da Ditadura 
Militar. A autora destaca também que essa ação apesar de fracassada exigiu de diversos cineclubes, 
principalmente o cineclube Bixiga10 , em São Paulo, a buscar alternativas para sua existência, uma 
das soluções foi reformular as acomodações onde eram exibidos os filmes, passando de películas 
de 16mm para exibição em equipamentos de 35mm. Contudo, os anos 80 no Brasil é marcado por 
uma série de restrições a produção cinematográfica, com a crise econômica o cinema é fortemente 
atingindo financeiramente, o que apenas na metade da década de 90 com leis de incentivo a cultura, 
como a Lei do Audiovisual11 é que retomam uma estabilidade nessa indústria.

No curto documentário “O que é cineclube?” (2007)12 os realizadores buscam respostas de 
diversos cineclubistas sobre qual seria o significado do cineclube, compreendendo esse espaço como 
uma fuga da norma dos grandes circuitos cinematográficos, os integrantes do filme sempre retomam 
ao ponto relevante: o espectador. Esse espaço sério uma forma de organização especificamente do 
público e sua narrativa está integralmente ligada ao debate de margem que essa relação estabelece, 

9  Parte da carta está disponível em: </http://cineclube.utopia.com.br/documentos/carta.html>. Acesso em outubro 
de 2019.

10  O Cineclube Bixiga foi inaugurado em 1981, com a exibição do filme “O homem que virou suco” de João 
Batista de Andrade e José Dumont, contava com uma curadoria prévia para exibição e foi fechado em 1990.

11  Em 1993, é formulada esta lei que abarca a produção e exibição de filmes nacionais, se dando através de 
incentivo fiscal, ou seja, o apoio era privado guiado por empresas através das delimitações dadas pelo governo federal. 
Disponivel em: </http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8685.htm>. Acesso em outubro de 2019.

12  O documentário brasileiro “O que é cineclube?”, de 2007, possui 12 minutos de duração, participou  do 
Festival de Gramado Cine Vídeo, com produção da Equipe Pão com Ovo. Disponível em: </http://portacurtas.org.br/
filme/?name=o_que_e_cineclube>. Acesso em outubro 2019.
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esses espectadores não só são o alvo do mercado, mas atua diretamente na recepção e tradução desses 
filmes.

A partir disso, refletimos sobre como essa fuga da hegemonia, principalmente no caso 
brasileiro, onde os cineclubes se preocupam com a reprodução de filmes nacionais, que criam uma 
cultura cinematográfica brasileira, acaba auxiliando no agir social, assim, esse corpo que está presente 
no debate da obra não só se preocupa com o filme como momento de lazer, mas se sente parte do 
processo cinematográfico, fazendo parte disso se preocupa com todas as etapas de criação das películas, 
partindo do momento de produção até a forma que esse filme chegou até ali. Buscando viabilizar esse 
espectador como tradutor, Segundo Barthes13  a relevância desses espaços de compartilhamento de 
experiências se torna relevante tanto na possibilidade de um espectador crítico, como  também, do 
próprio movimento de perpetuação do cinema como paradigma social, a performance do cineclube 
se torna influente na desalienação perante a obra de arte, essa cultura cinematográfica se beneficia e é 
influenciada diretamente por esse público.

No caso brasileiro podemos verificar que cineastas que atualmente tem grande proporção 
no mercado nacional e internacional se formaram a partir dessas elaboração do cineclube, que não 
enxerga somente o espaço como conjunto de pessoas, mas como uma instituição capaz de recriar e 
criar narrativas por esse primeiro feeling que a arte faz (ficar quieto por um instante)14. Os cineclubes 
brasileiros apesar não serem tratados de forma periférica, tendo por vezes dificuldades estruturais 
para existir, possuem uma estabilidade justamente por fazer parte de uma elaboração popular

O espaço de cineclube atual procura manter o caráter político-social de discutir passado, 
presente e futuro da juventude brasileira. É de extrema importância cultivar a potência dessas 
discussões e promovê-las em seu máximo para que o aprendizado seja constante e conquiste outros 
novos espaços. O artigo “Sonhadores – Relações Entre Cineclubismo e Juventude” (2012) de Beatriz 
Gonçalves expõe o impacto histórico do cineclubismo na juventude, a autora define as práticas do 
cineclubista do século XXI:

O cineclubista do início do século XXI, no Brasil, cria um ambiente de encontro 
festivo com o cinema, aliando-o a outras linguagens artísticas; apropria-se das novas 
tecnologias de exibição e captura de imagem e som para construir e expressar sua 
identidade, usando as mídias digitais para se articular politicamente, ou apenas para 
manifestar seu amor ao cinema (GONÇALVES, 2012, p. 09).

Dessa forma, poderíamos considerar essencialmente no cineclubista o compartilhamento de 
opiniões e vivências ao redor do filme exibido para que agregue as atividades e atinja o maior número 
de pessoas com suas diversas opiniões e vivências. E, assim, tornar o cineclubismo uma enorme 
ferramenta pedagógica.

13  No texto “Escrever a Leitura”, Barthes elabora uma reflexão sobre o espaço do leitor e sua autonomia, o que 
nos auxilia a pensar o lugar da experiência na relação de emancipação entre sujeito e arte.  

14  Retomando algumas noções do texto de Gumbrecht “Ficar quieto por um momento” (2013).
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2 O CAMINHO CONSTRUTOR DE BANANA VERDE: ENCONTROS DE CINEMA 
ATRAVÉS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO

Nos primeiros meses de 2019, a Universidade Federal de Ouro Preto, através de sua Pró-
Reitoria de Assuntos Comunitários e Estudantis (PRACE), tornou público o edital do Programa de 
Incentivo à diversidade e à convivência. Pleiteando concorrer no processo seletivo do mesmo edital, 
este pesquisador criou o projeto Cinemas em rede – pela constituição de um cineclube que espalhe 
muitos Brasis e abra espaço de fruição, diálogo e reflexão para todos. A iniciativa tratava-se de um 
projeto de pesquisa e extensão que teve como objetivo ampliar o diálogo entre a universidade e a 
comunidade que a acolhe, promovendo o intercâmbio de conhecimentos, experiências e visões de 
mundo a partir de análises dos filmes assistidos durante exibições cinematográficas. A cada mês 
o projeto investigou e promoveu uma temática diferente, visando incentivar discussões acerca de 
diversos assuntos que permeiam a sociedade, como política, cidadania, educação, igualdade de 
gênero, a luta antirracismo, os direitos das comunidades LGBTQI+, o cotidiano de pessoas com 
necessidades especiais, a diversidade religiosa, entre outros. Ao todo foram trabalhados sete painéis 
temáticos, divididos da seguinte maneira:

a) Maio - Sociedades em dialogo (Políticas e debates sociais)

b) Junho - Mais que siglas (LGBTQIA+)

c) Julho – De Olho no Futuro (Educação e Infância)

d) Agosto – Mundo de Crenças (sincretismos religiosos e de fé)

e) Setembro – Mais que especiais (PCDs e condições psicológicas)

f) Outubro – Nada frágeis: mulheres cosmos

g) Novembro – Visibilidade Negra / Comunicação aberta: consciências 

 Idealizado e coordenado pelo professor do curso de Jornalismo Adriano Medeiros da Rocha, o 
projeto também contou com uma equipe de três bolsistas e um voluntário. Para promover uma maior 
aproximação e identificação do projeto diante dos públicos internos e externos à UFOP, esta equipe 
escolheu como nome fantasia para o projeto a denominação “Banana Verde”. A expressão carrega 
várias simbologias, entre elas a de se tratar de um processo sempre em construção, em metamorfose, 
em fase de amadurecimento. Além disso, banana verde é um alimento com diversas propriedades 
benéficas à saúde, que faz parte do cotidiano da maioria das pessoas, é utilizada em diversas e criativas 
receitas, carregando consigo, ao mesmo tempo, um espelhamento de proximidade, singularidade e 
pluralidade. Esta última característica dialoga com a ideia base do projeto: uma atividade que aproxima 
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espectadores-atores, também protagonistas, a diversificadas e aprofundadas experiências, modos de 
assistir, fruir e pensar, além dos conceitos propostos pelas obras e pela própria linguagem audiovisual.

Visando também proporcionar uma deselitização do conceito cineclube que, muitas vezes, é 
visto como um local que pode ser acessado somente por alguns poucos entendedores e estudiosos 
em profundidade de cinema, o sobrenome Encontros de cinema foi escolhido para desdobrar o nome 
do projeto. Esse complemento, assim como o nome “Banana Verde”, buscou constituir uma maior 
aproximação com os públicos, no intuito de gerar uma sensação de aconchego, de acolhida, uma vez 
que a expressão “encontros” tentou representar um momento e um espaço para o possível diálogo, a 
troca aberta de idéias, saberes e visões de mundo.

Símbolo desenvolvido para a apresentação do cineclube. 

O espaço utilizado para promover a maioria das exibições e debates cinematográficos foi o 
Instituto de Ciências Sociais e Aplicadas da UFOP (ICSA). A proposta era contribuir para minimizar 
a separação entre o espaço da Universidade e a própria comunidade residente ou visitante da cidade 
de Mariana, MG. Este foi um grande desafio: levar o público externo para dentro da UFOP. Visando 
concretizar esta ação, a equipe do projeto realizou uma atividade de pré-produção para conhecer um 
pouco mais deste público externo. Neste sentido, foi desenvolvida uma pesquisa de campo, com 
aplicação de um questionário com dez questões variando entre fechadas e abertas a pessoas aleatórias 
que estavam a espera de transporte público em pontos de ônibus da cidade de Mariana, MG. Ao todo 
foram aplicados 150 questionários, que buscavam perceber e identificar o perfil desse espectador 
externo, bem como suas preferências audiovisuais, sua relação com a universidade pública e também 
com a própria arte cinematográfica. 

 Através do estudo dos dados obtidos tanto nos questionários aplicados, como também na 
própria vivência e contato dos bolsistas do projeto com as pessoas da comunidade, foi desenvolvido 
um plano de adequação de espaço dentro do Instituto de Ciências Sociais e Aplicadas para que fossem 
feitas as exibições. Neste sentido, o anfiteatro do instituto foi deixado de lado no intuito de se buscar 
um espaço menor e mais aconchegante. Assim, optou-se por desenvolver as sessões em uma sala 
de aula, no primeiro piso do ICSA, buscando proporcionar acessibilidade a todos os públicos. Com 
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autorização da direção do instituto, a mesma sala foi decorada com dez quadros que expunham cartazes 
de filmes nacionais e estrangeiros simbólicos. Além disso, durante as sessões, foram substituídas as 
cadeiras utilizadas em aulas convencionais por cadeiras emprestadas pela lanchonete do instituto, o 
que possibilitou um pouco mais conforto e imersão para os espectadores.

Participantes da sessão do dia 14 de setembro. Exibição e debate do filme Colegas, de Marcelo Galvão (2013)

Como a cidade de Mariana não possui sala de cinema, boa parte do público apontou, no 
questionário, o desejo de assistir filmes de maneira coletiva nos finais de semana, especialmente 
aos sábados. Dessa maneira, a equipe do projeto buscou atender esse desejo inicial do público-alvo, 
agendando suas sessões sempre aos sábados, iniciando às 18h. Este horário foi estipulado na tentativa 
de impedir que as sessões de cinema do projeto competissem com programações artísticas e culturais 
de grande porte que acontecem na região e já possuem respaldo/gosto popular.      

Outro grande diferencial do projeto foi dar espaço para filmes nacionais, latino-americanos 
e africanos. Desta forma, durante os momentos de lazer e reflexão, os participantes dos encontros 
semanais também puderam conhecer um pouco mais sobre a linguagem da sétima arte para além das 
grandes produções hollywoodianas. Ao todo, foram desenvolvidas 22 sessões durante o período de 
maio a novembro 2019. Os meses de março e abril foram utilizados para atividades de pré-produção 
da equipe, tais como a aplicação e revisão dos questionários, a idealização dos conceitos que seriam 
trabalhados, a busca por obras cinematográficas que refletiam os mesmos conceitos e a definição dos 
eixos temáticos e sua integração em uma programação de dois períodos letivos.

Um desdobramento marcante do projeto foi alcançado através de duas sessões itinerantes 
que aconteceram na Escola Municipal do distrito de Padre Viegas. Com um público receptor bem 
diferente, formado por crianças e adolescentes e seus respectivos pais, o projeto exibiu e debateu os 
filmes brasileiros Meu pé de Laranja Lima e O filme da minha vida. Através do convite da direção 
da escola, a equipe Banana Verde participou das comemorações de finalização do primeiro semestre 
letivo de 2019 da instituição, promovendo uma tarde e uma noite de exibição cinematográfica e um 
sarau de poesias na escola. Dezenas de alunos, pais e professores participaram ativamente do evento, 
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motivando ainda mais a equipe Banana Verde a continuar com seu trabalho de difusão cinematográfica.

           

Fotos da sessão de Meu pé de laranja lima na Escola Municipal de Padre Viegas

Para continuar chamando a atenção do público externo à UFOP, a equipe do projeto adotou a 
estratégia de envio de releases para os diversos meios de comunicação da região, como rádios locais, 
portais de notícia e TVs. A divulgação da programação de sessões foi bastante usual nas agendas 
culturais e artísticas de veículos internos e externos à Universidade, como TV UFOP, TV Top Cultura, 
Rádio Mariana, site Portal da Cidade, entre outros. Além disso, as redes sociais foram utilizadas 
de maneira expressiva para promover o projeto e convidar a comunidade em geral. Para o público 
interno também foi gerado um cartaz de divulgação de cada sessão, que era disponibilizado impresso 
nos murais dos dois institutos que a UFOP mantém na cidade de Mariana (ICSA e ICHS).

3 ANTES DOS CRÉDITOS FINAIS...

Das discussões estéticas às problemáticas sociais, os cineclubes brasileiros, enquanto 
mecanismos ligados à política cultural, sempre foram sensíveis aos problemas de circulação de 
filmes nacionais. Enquanto uma produção tipicamente norte americana ainda domina nossas salas de 
cinema, foi preciso buscar e desenvolver espaços alternativos de exibição de filmes que transcendem 
apenas aos apelos comerciais ou mercadológicos.

Na tentativa de legitimar o filme como linguagem artística e cultural nasceu o movimento 
cineclubista. Inicialmente tomado como espaço de apropriação e discussão da arte cinematográfica 
em profundidade, os cineclubes também contribuíram na formação de público para o cinema 
brasileiro. Cabe ressaltar que exibir um filme e discutir sua estética e representação social também 
pode representar uma prática transgressora para os ideais de determinado Estado. Neste sentido, o 
movimento cineclubista sempre desenvolveu (e desenvolve) uma clara prática política, através da 
difusão da arte e da troca de saberes especializados.

No caso do projeto Banana Verde, encontros de cinema, através de todas as ações mencionadas, 
pesquisas e cuidados tomados, buscamos constituir momentos de encontro, troca e reflexão que 
fossem pertinentes e abrangentes a diferentes segmentos (Universidade/comunidade externa) e que 
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dialogassem com os diversos Brasis, sobretudo, com as diversas Marianas existentes no interior de 
Minas Gerais. Através de cada sessão, cada debate, cada encontro, procuramos promover inquietações 
artísticas, mas também político-sociais aos participantes. Ao inquietarem-se com imagens e sons 
cinematográficos, imaginamos que esses atores sociais também poderiam encontrar elementos 
questionadores da própria vida e da sociedade na qual estão inseridos e, assim, constituir mecanismos 
reflexivos pulsantes e reclamantes de efetivas mudanças necessárias não somente na cultura e na arte, 
como também em um viés político-social que permeia seu cotidiano.
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ESPETACULARIZAÇÃO, PATRIMONIALIZAÇÃO E AFETO: O 

MARACATU DE BAQUE SOLTO E O PARADOXO DAS POLÍTICAS 

CULTURAIS
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RESUMO: O objeto deste estudo são os sentidos inscritos sobre o Maracatu de Baque Solto em 
Pernambuco em meio a ações interessadas em sua preservação. Estas são agregadas aqui a partir 
de dois grandes recortes: O carnaval e a sua patrimonialização enquanto bem imaterial.  Em cada 
um deste conjuntos, percebe-se uma lógica operante que tanto disciplina os sentidos do bem quanto 
produz afetos que advém das contradições inerentes as políticas que anunciam lhe preservar. Neste 
sentido, são os efeitos éticos, estéticos e políticos da existência do Maracatu enquanto objeto de 
ações patrimoniais, e especialmente aqueles que destoam do sentido democrático que se depreende 
da retórica da patrimonialização, o que interessa centralmente a este trabalho.

PALAVRAS-CHAVE: Maracatu, política cultural, preservação.

Este trabalho é uma análise do Maracatu de Baque Solto em Pernambuco a partir dos sentidos 
que lhe são atribuídos por políticas que alegam preservá-lo. O que inclui sua relação com o carnaval e as 
tensões que florescem em meio a relação dos fazedores com as políticas culturais. Mais precisamente, 
a questão central neste estudo são os efeitos éticos, estéticos e políticos da existência do Maracatu 
enquanto Patrimônio, especialmente aqueles que destoam do sentido democrático que se depreende 
da retórica da patrimonialização. 

Estes serão discutidos a partir duas formas, sendo a primeira dela a sua inserção no Carnaval de 
Recife. A segunda consiste em sua recente condição de objeto de uma política que o patrimonializou 
enquanto bem imaterial. Entende-se aqui que ambos os cenários são recortes privilegiados de uma 
relação guiada por imperativos democratizantes, mas que refletem com nitidez o paradoxo que se 
assenta sobre tais pretensões preservacionistas.  

O Maracatu de Baque Solto é uma expressão cultural das zonas rurais da Mata Norte 
pernambucana e de bairros periféricos da Região Metropolitana do Recife. Este traz em si um 

1 Mestre em Preservação do Patrimônio Cultural – Iphan e Coordenadora do Núcleo de Cultura Cidadã da 
Prefeitura da Cidade do Recife. alexandracti@gmail.com.

2 Doutorando do Instituto de Mídias e Indústrias Criativas da Loughborough University London e Professor 
Adjunto do curso de Museologia da Universidade Federal de Goiás  delimaglauber@gmail.com  
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profundo cunho religioso e performático, o qual envolve rituais, dança, música e poesia. Além 
disso, está bastante ligado ao ciclo carnavalesco, e vem gradualmente pluralizando suas formas 
de alcançar visibilidade por meio de participações em campanhas publicitárias, festivais, eventos 
políticos, congressos acadêmicos e projetos culturais independentes. Visibilidade esta que movimenta 
a economia dos grupos durante o ano inteiro, e que também acarreta mudanças nos conteúdos 
simbólicos e performáticos dos grupos, o que envolve às evoluções, aos emblemas, aos adereços, à 
poesia, aos cantos.

Esta potencialização em sua visibilidade está, ainda, diretamente ligada à sua posição frente 
ao ideário identitário que se convencionou chamar por pernambucanidade. Algumas pouquíssimas 
décadas atrás, o caboclo de lança do Maracatu de Baque Solto foi alçado à condição de representante 
especial da identidade pernambucana em lugar da já desgastada sombrinha do frevo. Os sentidos de 
bravura, espírito guerreiro e luta, que facilmente são depreendidos de sua imagem, foram associados 
ao povo pernambucano e ofereceram ao complexo que envolve Estado e Mercado um novo emblema 
da cultura local para ser codificado.

A partir deste momento, e muito em razão de sua dimensão performática, o Maracatu 
encontrou no Carnaval uma instância de visibilidade e de potencial econômico para seus fazedores. 
Consequentemente, esta participação desencadeou também uma modulação de sua estética pautada 
pela lógica festiva do carnaval - tanto como experiência de entretenimento quanto de resistência. 
Enquanto ocupam palcos e ruas com corpos, religiosidades e musicalidades as quais normalmente 
estão ausentes destes espaços, os maracatuzeiros vestem-se também em sintonia com a emblematização 
que tornou o Maracatu o grande signo da identidade pernambucana. Ainda por meio desta experiência 
do carnaval, os detentores deste bem acessam um Direito por meio da patrimonialização, o qual que 
se traduz a partir da ótica do reconhecimento.

É a partir deste quadro que envolve visibilidade, sustentabilidade, entretenimento e 
reconhecimento que discutiremos, em primeiro lugar, os efeitos do carnaval sob o Maracatu de Baque 
Solto. Há um elemento transversal a estes aspectos que é a política cultural, e que se materializa por 
meio das instâncias que os detentores do bem precisam interagir de forma a acessarem a possibilidade 
de vivenciar estas quatro experiências em meio. O argumento a ser desenvolvido adiante é que o 
processo de busca por experimentá-las opera uma experiência de regulação dos sentidos associados 
ao maracatu. O que, em certa medida, pode constituir um paradoxo ao passo que o que está em curso 
é uma transformação de algo o qual se alega preservar. 

 Um aspecto a ser destacado neste processo é a poder regulador da burocracia. O Maracatu 
de Baque Solto tende a se materializar em meio ao carnaval normatizado pela ética instrumental 
impregnada dos mecanismos de fomento, os quais enunciam-se enquanto canais por onde se faz 
possível o acesso ao Direito Cultural e, mais especificamente, às possibilidades de sustentabilidade 
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mediadas ou promovidas pelo Estado. Esta experiência é frequentemente narrada pelos maracatuzeiros 
a partir dos percalços que ela lhes inflige.

 O contraste entre a expectativa alimentada pelo discurso da preservação, e a respectiva 
constatação da precariedade dos seus resultados em termos de sustentabilidade, enseja a produção de 
um afeto muito peculiar. Este sobrepõe frustração com os benefícios materiais da patrimonialização 
e orgulho pelo seu reconhecimento, e que aqui será discutido a fim de iluminar a natureza 
fundamentalmente reguladora, e não majoritariamente inclusiva, das políticas patrimoniais. 

A segunda seção diz respeito ao processo de propriamente dito de patrimonialização do 
maracatu do baque solto, o qual descamba em outras ações em termos de políticas públicas e na forma 
aguda com que se constrói a frustração diante da burocracia do Estado. Mais ainda, esta seção inclui 
justamente os referidos arranjos afetivos que decorrem da forma como o reconhecimento é acessado 
sem que contanto outros Direitos sejam adquiridos. 

Mas, antes disso, é preciso esclarecer aqui alguns sentidos que estão sendo utilizados em meio a 
este trabalho. Isso corresponde, mais diretamente, aos sentidos de política cultural e patrimonialização, 
onde um quesito crítico se faz presente na forma como se concebe os usos políticos e instrumentais 
da cultura em questão aqui. 

Tal sentido instrumental consiste no que George Yúdice (2006) concebe sobre a cultura na 
contemporaneidade, e que consiste em pensa-la mais como recurso e menos como algo transcendental. 
Naturalmente, isto tem implicações muito importantes para uma discussão sobre o patrimônio, ao 
passo que por esta ótica a política patrimonial pensa o bem cultural a partir de sua condição de recurso 
para algo, mesmo que enuncie se pautar por seus valores transcendentais para lhe atribuir status de 
algo patrimonializado. 

Por conseguinte, a instrumentalidade da cultura demarca, já início, os limites do terreno 
que pretendemos definir aqui enquanto política cultural como, também, forma de diferenciar este 
entendimento de um sentido convencional que o iguala a ideia de políticas públicas para a cultura. 

A política cultural é, primariamente, o suporte que canaliza os diferentes tipos de registro 
da cultura.  Estes se dão enquanto registros estéticos, que indicam diferenças entre indivíduos (por 
meio do gosto), assim como registros antropológicos, que sugerem diferenças entre comunidades 
(linguagem, religiões, costumes e etc). Em segundo lugar, é também a política cultural a articulação 
destes registros a partir de um objetivo estabelecido – uma política. Isto vai muito além do entendimento 
que a circunscreve aos gestos do Estado, ao passo outros agentes também manejam politicamente a 
sua diferença em favor de conquistas e mudanças. Ela opera definindo condutas, agindo sobre os 
indivíduos e regulando seu campo de possibilidades, o que lhe concede uma natureza ético-política. 
É a política cultural, por conseguinte, uma tecnologia política que produz sujeitos enquanto cidadãos 
por meio da cultura, inscrevendo sobre estes indivíduos substâncias éticas por meio de instituições 
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e discursos, as quais implicam tanto em sua auto-regulação quanto em seu comprometimento moral 
com a totalidade que lhe permite a cidadania (MILLER e YÚDICE, 2004). 

Neste sentido, nosso objeto privilegiado de análise são as comunidades envoltas com a fazer 
do Maracatu, ao invés do Estado. São com elas que estas políticas são construídas e operam, e são 
seus efeitos o que nos interessa primordialmente. É um trabalho interessado mais em explicar como 
os mecanismos tradicionais da cultura funcionam, e menos na descrição e no seu aprimoramento. 
Neste sentido, o que nos inspira aqui enquanto ponto de partida para pensar a cultura são muito mais 
questões políticas, éticas e afetivas e menos de eficiência, eficácia e descrição. 

1 O CARNAVAL SE VESTINDO 

A inspiração para uma discussão sobre a reformulação que se produz sobre os sentidos do 
Maracatu, a partir do Carnaval, adveio inicialmente da constatação sobre a potência do próprio ato, em 
si, de construção estética dos maracatuzeiros com vistas a participar das festividades carnavalescas. 
Em seguida, somou-se a tal conhecimento sobre o processo de metamorfose pautada pela festa a 
percepção da natureza regular e profunda das frequentes e reiteradas queixas que emergem da forma 
precária com a qual se financia a participação destes grupos. 

Aqui, o que se procura é enfatizar como a manifestação ganha significados a partir de uma 
política que alega preservá-lo; e não reivindicar algum tipo de engessamento, resgate ou conservação 
paralisante da dinâmica do bem cultural. O que interessa primordialmente é compreender quais os 
princípios que guiam este inevitável processo de significação, mais do que requerer a preservação de 
uma eventual essência, negando a fluidez indesviável da cultura, a qual não permite com que seus 
sentidos estejam de alguma forma ancorados em algum lugar.   

No Carnaval, todos os anos os caboclos sobem o Marco Zero – principal palco do evento 
oficial, exibindo-se para milhares e milhares de espectadores e para várias equipes de televisão com 
transmissão nacional. Mas fora dele, em suas comunidades originais, a apresentação de um grupo de 
maracatu se dá performativamente sob uma lógica diferente. Num terreiro, toda a atenção está voltada 
para a disputa poética entre os mestres que se enfrentam. Durante cada verso, os folgazões e visitantes 
se calam, observam e vibram ao final da rima improvisada. Toca-se o terno, elaboram-se as manobras 
e, depois do corte do apito do mestre que vai dar a resposta, retoma-se o ritual protocolo. O público é 
respeitoso e sabe que ali está a alma da brincadeira na sambada (MENEZES, 2009). 

Num palco, ou em qualquer outro espaço distante desse ambiente, onde os grupos são para 
o público quase que exclusivamente um elemento exótico, as coisas se dão de forma bem diferente. 
Trata-se de uma mera contemplação externalizada, de uma atividade desterritorializada e desprendida 
da habitualidade. Os espectadores se encantam com a plasticidade do brinquedo, o movimento das 
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cores que saltam das manobras, mas não atentam para à munganga do caboclo, nem ao verso do 
mestre. Poucos se interessam pelo complexo entroncamento da manifestação. Entendem como algo 
bonito de se ver, mas desde que não se estenda por não mais que dez minutos. 

Algo que se compara ao processo que José Jorge de Carvalho (2010) define como 
espetacularização da cultura popular. A demanda evidente da visão comercial em torno da cultura 
transformou a atuação, dinâmica e a logística dos grupos. As cores das roupas dos integrantes e o 
tamanho das golas (que originalmente cobriam basicamente o peitoral do caboclo) deixaram de ser 
suficiente, elas precisavam crescer e brilhar: purpurinas, lantejoulas, celofanes foram introduzidas nas 
indumentárias. Os adereços foram ganhando protagonismo, o tempo de apresentação se adequando ao 
formato exigido, os gestuais das danças assumindo mais potência. Os grupos tinham que se apresentar 
com sorrisos nos rostos, esbanjando alegria, encantamento, exotismo – emoções fundamentais para 
cativar o turista e o cidadão de classe média. Os elementos dos grupos precisavam, a partir de então, 
exaltar a memória, a singularidade, a história e a cultura pernambucanas. Quanto mais chamativo e 
animado o grupo, melhor. 

Neste sentido, para a política cultural que o espetaculariza, pouco importa a autenticidade, a 
originalidade ou a tradição do maracatu. Atingir o padrão a ser oferecido enquanto mercadoria para o 
turista significa apresentar um produto de qualidade, que traga distração e encantamento. Os pacotes 
padronizados e massificados precisam tão somente cumprir o papel de um olhar superficial sobre o 
que está sendo apresentado – com tempo e espaço para um registro fotográfico. Ou seja, a dinâmica 
de uma apresentação tem que obedecer ao desejo e a contemplação do turista.

Os grupos de maracatu de baque solto participam do Carnaval oficial do Recife de duas 
maneiras. A primeira, contratados para apresentações nos pólos espalhados pela cidade, onde chegam, 
em média, com 100, 150 folgazões por grupo. A corte e os caboclos fazem algumas manobras no chão 
enquanto o terno, o mestre e o contramestre sobem ao palco para cantar alguns versos e conduzir o 
recolhimento do grupo, meia hora depois. A segunda é no Concurso de Agremiações, que é dividido 
em algumas categorias e que, existe uma premiação em dinheiro para os vencedores. Uma comissão 
julgadora, composta por membros que atuam de alguma forma nas áreas das culturas populares 
pernambucanas, analisa os itens pré-estabelecidos que compõem as exigências do Edital. Em grande 
medida, esses critérios padronizam e hegemonizam a atuação os grupos e, sobre isto, Manoelzinho 
Salustiano, Presidente Associação de Maracatus de Baque Solto de Pernambuco, entende o seguinte:

Maracatu hoje é espetáculo. Então não tem condições de o dono do maracatu ele 
botar o maracatu na rua só com o seu salário. Aí o concurso fomenta. Ele é ruim, 
eu não concordo com o concurso, muda as características do brinquedo que o 
baque solto não tinha rei, rainha, nem dama do paço. Hoje tem. Por outro lado, a 
gente tem que entender que ela não pode ficar parada, ela tem que evoluir. A minha 
preocupação é o comércio e acabar os mestres e se tornar pessoas jovens como 
produtores de cultura e não pensar em sua origem, não pensar em sua essência e 
sim pensar só no espetáculo. Você tem que se preocupar com o lado religioso, né? 
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Você vê, o maracatu de baque solto ele é de origem indígena, ele cultua a jurema 
indígena, oferecendo mel, fruta e flores como proteção. Ele pode até cultuar os 
mestres, os Zé e as Pomba Giras, mas aí tem gente que confunde. Já usa o sangue 
pra fazer maldade. Aí já dá uma misturada. (Informação verbal) 3 

De acordo com a Associação de Maracatus de Baque Solto de Pernambuco, a Prefeitura 
do Recife é a principal instituição fomentadora dos grupos, sendo a grande contratante do período 
carnavalesco – ainda que a maioria esmagadora dos grupos não se situe geograficamente na cidade. 
Em média, 65 grupos de baque solto são contratados durante o ciclo carnavalesco. Considerando 
que nem todos possuem documentação em dia exigida pela gestão para a contratação, e que alguns 
não conseguem ter condições financeiras (capital de giro ou articulação com políticos e empresários) 
para custear as despesas para a participação na festa, ou ainda, que alguns ficam inabilitados na fase 
artística, este é um número bastante considerável, já que a associação conta com 113 grupos inscritos. 

O valor das tocadas varia bastante, a depender das comprovações de cachês que os grupos 
possuem. Para os grupos que não possuem comprovações, o Estado paga R$ 2.000,00 e a Prefeitura do 
Recife, R$ 3.000,00. Há grupos mais organizados, com documentação atualizada e comprovação de 
cachê, que chegam a receber R$ 15.000,00 por uma tocada. A maioria dos grupos, entretanto, recebe 
uma média de R$ 5.000,00 a R$ 6.000,00 por uma tocada. Os grupos que conseguem participar do 
Concurso de Agremiações promovido pela Prefeitura do Recife recebem ainda como subvenção R$ 
7.000,00 (grupo 2); R$ 11.000,00 (grupo 1) e R$ 16.000,00 (grupo especial). 

A Prefeitura do Recife nunca avançou de maneira consistente nos mecanismos de 
democratização do acesso ao fomento. Até o momento, não há se quer edital de fomento próprio para 
ações independentes da sociedade civil. Os editais dos ciclos culturais (carnaval, São João e natal) 
têm formato de convocatória, analisado exclusivamente por funcionários da Prefeitura (sem mesclar 
o processo com a sociedade civil - como acontece, por exemplo, no Governo do Estado). O canal de 
interlocução do poder público com a classe artística é o Conselho Municipal de Cultura.

 Em suma, o ciclo carnavalesco coloniza esteticamente o Maracatu de Baque Solto ao passo 
que a festa habita centralmente o horizonte subjetivo dos maracatuzeiros desde muito antes de sua 
realização. A dimensão da visibilidade alcançada, e a possibilidade de acesso aos recursos públicos, 
faz deste momento um elemento que já se indissocia da manifestação em si. Esta dinâmica está 
longe de ser um problema pela incorporação de novas possibilidades estéticas e performáticas para o 
maracatu, afinal nem os próprios fazedores se mostram interessados em uma concepção a-histórica 
e paralisada deste bem cultural. A questão maior que se revela em meio a um olhar mais acurado é 
que são sentidos muito específicos - provenientes de uma ética familiar a classe média e que articula 
cidadania e consumo, o que guia este processo. 

3  Depoimento fornecido por Manoelzinho Salustiano, Recife, 24 de abril de 2019.
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As contradições sugeridas anteriormente, entre as expectativas geradas por essa dimensão 
emblemática alcançada pelo maracatu, e os ganhos materiais para os maracatuzeiros, já ficam claras 
em meio a alguns problemas operacionais. O financiamento supracitado é proporcionalmente inferior 
aos usos e ganhos que o Estado e o Marcado fazem do Maracatu, em especial sobre a imagem do 
Caboclo de Lança. Tal descompasso fica mais claro na seção seguinte onde ampliamos a análises para 
as políticas que envolvem a patrimonialização deste bem cultural. 

2  A PATRIMONIALIZAÇÃO, A PRECARIEDADE E OS AFETOS 

O desejo em torno da patrimonialização do Maracatu de Baque Solto floresceu em meio a 
um anseio – por parte dos fazedores do bem – de que as políticas culturais pudessem ir além dos 
efeitos produzidos pela espetacularização aqui descrita. Isto envolveria contemplar suas demandas 
de sustentabilidade, e de que o status alcançado pelo bem patrimonializado pudesse incorrer em 
benefícios diretos a partir do fomento aos seus direitos culturais. Por conseguinte, analisar os efeitos 
desta política implica ter enquanto referência justamente esta agenda dos fazedores do bem cultural, 
pois é na medida em que esta se materializa que há de residir (sob o ponto de vista destes) a potência 
democratizante e cidadã das políticas patrimoniais. 

Tantos são os exemplos de mestres que podem ter conseguido alguma reputação, algum destaque 
durante sua vida – seja a partir de prêmios concedidos pelo poder público, seja através da mídia ou 
ainda do mercado fonográfico, mas que morreram pobres, no ostracismo. Um dos argumentos em 
defesa do uso do maracatu enquanto produto cultural, além das justificativas apontadas mais acima, 
é que o trabalho dos folgazões é sazonal. Parte do ano os seus fazedores estão no corte da cana-de-
açúcar, outra parte estão ociosos. Usufruindo do produto enquanto mercadoria e ampliando o número 
de consumidores, a arte desses caboclos poderia movimentá-los durante boa parte do ano.

 O processo de patrimonialização envolveu a confecção de um inventário em um longo e 
minucioso trabalho de pesquisa junto aos folgazões, onde aspectos estéticos, poéticos, e de memória 
foram compilados para a produção e organização da salvaguarda do bem. Suas diretrizes foram 
elaboradas com a participação direta dos maracatuzeiros, com mediação da Associação de Baque 
Solto, onde os seguintes eixos foram estabelecidos: Estrutura física e burocrática; Produção e 
reprodução cultural; Mobilização social e alcance da política; Gestão participativa e sustentabilidade; 
Difusão e valorização (IPHAN, 2013).

 Em meio à dinâmica deste processo percebeu-se a recorrência de aspectos da mesma natureza 
em falas espontâneas dos representantes, tais como a falta de estrutura das sedes, a lei do silêncio, a 
burocracia nas documentações e editais de fomento, a relação com o poder e as políticas públicas e, 
principalmente, a escassez de recursos financeiros para a manutenção dos grupos. O Inventário, que 
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foi proposto pela Secretaria de Cultura do Estado de Pernambuco, foi entregue ao IPHAN em 2013 
e o maracatu de baque solto foi reconhecido pelo Conselho Consultivo do órgão como patrimônio 
cultural do Brasil em 03 de dezembro de 2014. 

Desde então, pela Superintendência do IPHAN em Pernambuco, pouco foi feito para atender 
as demandas dos maracatuzeiros. Algumas poucas reuniões foram realizadas no sentido de retomar a 
discussão de ações estratégicas para salvaguarda destes bens e debater com os presentes, sobretudo 
os detentores, ações de salvaguarda a partir das recomendações expressas no dossiê de registro. 
Desde então, salvo um edital lançado em 2018, nenhuma outra ação efetiva foi desenvolvida, apenas 
reuniões de articulação para promoção de eventos culturais fora da instituição e monitoramento de 
algumas sambadas.

Mais do que inventariar as ações feitas pelo poder público nos últimos anos para evidenciar 
a escassez de políticas efetivas, e em harmonia com as demandas de seus fazedores, o que se busca 
é demonstrar com esta contextualização é como o aparato burocrático do Estado opera muito bem 
no sentido de manejar a participação e a voz dos sujeitos na confecção das suas políticas, mas não 
consegue ser efetivo em sua implementação. Este hiato reafirma a precariedade com que historicamente 
os maracatuzeiros conviveram, mesmo que a patrimonialização se anuncie como uma possibilidade 
de melhoria de suas vidas. 

A descrição do que estamos nos referindo aqui como precariedade se faz visível, por exemplo, 
em incontáveis momentos de reuniões entre maracatuzeiros - onde estavam presentes tanto donos de 
grupos quanto folgazões. Nestes, foi possível testemunhar corriqueiramente diálogos que registram 
um entendimento comum em torno das dificuldades de produzir a manifestação. Manoelzinho 
Salustiano, em março de 2019, logo após o encerramento do carnaval, perguntava de maneira jocosa 
a Baiano, dono do MBS Carneiro da Serra (da cidade de Glória do Goitá) o seguinte:

- Baiano, tu trabalha com o quê?

- Sou aposentado hoje.

- E recebe muito dinheiro com essa aposentadoria?

- Um salário mínimo.

- Bom, tu não é rico. É doido?

- Não, Mané!

- Então me deixe fazer uma pergunta: porque tu bota maracatu na rua? Porque dono 
de maracatu só pode ou ser duas coisas: ou rico ou doido.

- É o gosto, né, Manoelzinho? (informação verbal)4 

4  Depoimento fornecido por Manoelzinho Salustiano, Recife, 24 de abril de 2019.
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A graça com que Manoelzinho caçoava Baiano traduz a dimensão da dificuldade de ter um 
grupo, de ser dono de um maracatu, assim como a percepção corriqueira de inexistência de uma 
racionalidade (ao menos econômica) nesta atividade, embora ela seja eminentemente dependente de 
significativos montantes de recursos financeiros para se viabilizar: 

Olhe, sentido mesmo não tem, não. Todo ano a gente pensa em parar, mas é 
um negócio que não dá pra explicar, quando vê já tá envolvendo a família toda, 
contratando mestre, convocando caboclo, arrumando pendura de conta nos armazéns. 
(Informação verbal) 5 

Mais ainda, a lógica da política cultural aprofunda as dificuldades ao passo que sua burocracia 
normatiza a produção, demandando linguagens e saberes que não são familiares aos fazedores de 
cultura. Zé Guiada , dono do MBS Águia Dourada de Glória do Goitá, na mesma ocasião da conversa 
entre Mané e Baiano,  contava  que, terminado o carnaval, tinha uma dívida de quase 20 mil reais 
para sanar com os gastos do maracatu, que havia ficado em quinto lugar no concurso de agremiações 
do carnaval do Recife – não recebendo, portanto, nenhuma premiação em dinheiro depois da festa. A 
situação é semelhante entre tantos e tantos outros. A maioria deles não tem condições financeiras de 
manter a logística que um grupo demanda hoje: 

É uma empresa, todo grupo hoje é uma empresa e precisa ser tratado assim, por 
pessoas que muitas vezes não completaram nem a segunda série e que não tem nem 
dinheiro, nem instrução para enfrentar as burocracias do Estado. Se não fosse a 
Associação pra dar esse suporte, muito grupo já tinha deixado de sair. (Informação 
verbal).6 

 Neste sentido, junto ao orgulho de ter sua manifestação reconhecida como Patrimônio e 
toda a visibilidade que advém desta condição, o maracatuzeiro há de conviver com a frustração 
e, eventualmente, com o afeto negativo que decorre do fato de seu amor pelo brinquedo por vezes 
implicar em uma reafirmação ou aprofundamento da sua subalternidade. Ao mesmo tempo em que 
esta política cultural enuncia a possibilidade de alcance de alguns Direitos (mais especialmente, os 
Direitos econômicos), esta também opera de uma forma em que o fracasso pelo alcance desta cidadania 
recaia justamente sobre ao próprio sujeito - em razão deste ser desprovidos dos saberes que o Estado 
reconhece como legítimos. Mais ainda, é esta política também estruturada de forma a invisibilizar 
este hiato estrutural entre uma retórica democratizante e uma prática conservadora, fazendo parecer 
que todos estes problemas são muito mais resultados de contingências técnicas, neutras e de gestão, 
e menos uma questão eminentemente política. 

5  Depoimento fornecido por Manoelzinho Salustiano, Recife, 24 de abril de 2019.

6  Depoimento fornecido por Manoelzinho Salustiano, Recife, 24 de abril de 2019.
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3  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As duas questões apresentadas demonstram que as políticas culturais produzem sentidos sobre 
os bens culturais para além daqueles que alegam preservar. No primeiro caso, fica muito evidente 
que o Carnaval – a partir dos quatro princípios mencionados – vem produzindo uma operação de 
reconsignação de sentidos inerentes maracatu. Mais ainda, que a efetividade desta operação se dá 
em razão da potência dos canais pelos quais ela se dá. Estes, que aqui reunimos sobre a rubrica de 
burocracia, disciplina sua estética e a própria dinâmica subjetiva dos fazedores por meio de linguagens 
que possuem sua força normativa justamente em sua aparência neutra (editais, concursos, regras de 
desfiles e etc).  

 Em segundo lugar, a dinâmica desejo/frustração em relação ao direito cultural é um outro vetor 
de produção subjetiva. Haveria muito o que se dizer sobre o manejo que as democracias liberais fazem 
do multiculturalismo enquanto instrumento de regulação, o qual oferece uma cidadania constituída 
sob o reconhecimento da diferença cultural, mas que é incapaz de atacar as razões que produzem 
as desigualdades (SILVA, 2000). No entanto, é sobre a produção de sentidos e afetos o que está sob 
questão aqui mais diretamente, e é sobre esta questão que esta conclusão se guia. 

 Enquanto sob o carnaval o que floresce mais vivamente são os sentidos mais ligados 
à instrumentalidade de estética do maracatu para a finalidade dos festejos, sob o recorte da 
patrimonialização é um desalento que se alterna com o orgulho pelo reconhecimento o que se inscreve 
sob a relação dos fazedores com o bem cultural. Com as vistas para um horizonte que se prenunciou 
por meio de todo léxico utilizado meio à política patrimonial – sustentabilidade, visibilidade, inclusão, 
participação, cidadania e etc – os detentores do bem produziram uma expectativa de mudanças 
significativas em suas vidas. Contudo, a frequente constatação dos limites das políticas subsequentes 
produziu também um estado negativo e de abatimento. 

 Embora estas duas questões – a instrumentalidade e o direito cultural – ofereçam terrenos muito 
férteis para uma investigação que questione sua essência reguladora, é estritamente sobre a questão 
lançada inicialmente pretendemos concluir este trabalho. Sendo esta a relação do Maracatu do Baque 
Solto com gestos de preservação, tem-se aqui que a preservação é um gesto político discursivo que, 
embora se enuncie enquanto expediente comprometido em preservar os sentidos imanentes ao bem e 
aos seus fazedores, é um vetor de produção e regulação do que confere identidade ao bem preservado. 
Não se trata aqui de discutir os valores destes sentidos, mas de ressaltar conclusivamente que o 
Maracatu de Baque Solto traz consigo sentidos produzidos, além de outros que foram invisibilizados, 
os quais foram articulados a partir de políticas e ações alegam preservá-lo. 
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O CONCEITO DE TERRITÓRIO NAS POLÍTICAS CULTURAIS DO 

RIO DE JANEIRO

Alexandre de Oliveira Pimentel 1

RESUMO: A inflexão conceitual promovida pelo ministro Gilberto Gil, com o alargamento do 
conceito de cultura a partir de uma visão mais antropológica, permitiu incluir no campo de atuação 
das políticas do ministério grupos antes alijados de suas ações. Ganham força, inicialmente na 
esfera federal e, posteriormente, nos níveis estadual e municipal, algumas ações e programas 
governamentais voltados para os mais diversos territórios do país. É nesse contexto que vamos 
abordar algumas ações e programas governamentais implementados no Rio de Janeiro. Todavia, 
antes de qualquer coisa, nos parece pertinente perguntar: que “território” é esse, e de onde ele surge? 
Existiu, de fato, um conceito de território que tenha embasado esses programas governamentais e 
os discursos dos grupos que dele se apropriaram e utilizaram, especialmente nas áreas periféricas?

PALAVRAS-CHAVE: Políticas culturais, Território, Rio de Janeiro.

Nas últimas décadas do século passado vivenciamos, no Brasil e na América Latina, pequenos 
avanços no campo da gestão da cultura. Desde a década de 1970 algumas ações já demonstravam 
fragmentos de tentativas de construção de “políticas culturais mais democráticas e participativas”, 
mas “ainda sem um real alargamento do conceito de cultura ou da busca de garantias eficazes dos 
direitos culturais” (CALABRE, 2018, p.40).

Segundo a autora, os limites do modelo adotado não tornaram possível a redução das 
desigualdades e a ampliação de direitos:

A ideia de um Estado centralizado, no qual se originam um conjunto de decisões 
sobre a oferta cultural para todo o país, terminou por reproduzir um padrão de 
concentração do capital simbólico do qual historicamente eram detentores 
determinados segmentos sociais pertencentes às camadas altas e médias da sociedade 
(CALABRE, 2018).

É a partir da Constituição de 1988 que tivemos uma significativa mudança de paradigma, com 
a (re)afirmação do Estado Democrático de Direito e de seus princípios basilares. Foram marcas desse 
momento a ampliação da garantia de direitos a novos sujeitos políticos, um maior compartilhamento 
de decisões entre os diferentes níveis de governo – com a ampliação da autonomia dos municípios – e 
o estímulo à participação democrática da sociedade civil nos processos decisórios e na construção e 
implementação de políticas públicas. 

1  ALEXANDRE PIMENTEL é professor do bacharelado em Produção Cultural e da Pós-graduação Lato Sensu 
em Linguagens Artísticas, Cultura e Educação do IFRJ Nilópolis. E-mail: alexandre.pimentel@ifrj.edu.br.
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Entretanto, é somente no primeiro decênio do século atual que passamos a experimentar no 
país, de fato, um cenário de construção efetiva de um conjunto integrado de ações e programas que 
possamos chamar de uma política cultural. Práticas e valores implementados a partir de 2003, na 
gestão do então ministro Gilberto Gil, indicavam, por um lado, uma tentativa de superação do modelo 
centrado somente nos mecanismos de fomento por meio das leis de incentivo, que havia sido uma 
marca do ciclo anterior, de forte cunho neoliberal.

Por outro lado marcavam um definitivo distanciamento da noção do Estado como “fazedor” 
de cultura. Este deveria sim estimular a criação e a democratização de acesso aos meios de produção 
e aos bens culturais; promover a descentralização e a regionalização dos instrumentos de fomento e 
reconhecimento de iniciativas culturais; e o fortalecimento dos mecanismos de participação social 
na formulação e implementação das políticas públicas. (NIGROMONTE; CARNEIRO e BARON, 
2018)

A inflexão conceitual promovida pelo ministro, com o alargamento do conceito de cultura 
a partir de uma visão mais antropológica, permitiu incluir no campo de atuação das políticas do 
ministério grupos antes alijados de suas ações.

Os produtores, os agentes, os gestores culturais, os artistas das diversas áreas 
também passaram a buscar, a reivindicar, formas de participar e de interferir nos 
processos de decisão no campo das políticas públicas culturais. Ressurgiram 
movimentos de valorização das manifestações culturais locais, que incentivaram 
tanto a redescoberta de artistas da comunidade como de novos atores e formas de 
produção artístico-culturais. (CALABRE, 2018, p.43).

Ganham força, inicialmente na esfera federal e, posteriormente, nos níveis estadual e municipal, 
algumas ações e programas governamentais voltados para os mais diversos territórios do país. Novos 
lugares e novos sujeitos, antes fora do radar das políticas públicas de cultura – ou, no máximo, 
contemplados como destino de projetos e programações, dentro de uma perspectiva messiânica e 
extremamente preconceituosa de “levar cultura” para os que não a possuem ou produzem – passam 
a entrar no mapa. 

Aqui merece destaque especial o programa Cultura Viva e, mais especificamente, os Pontos 
de Cultura, que por meio de um conjunto de princípios e ações, permitiram ao governo cartografar 
toda uma imensa produção cultural presente nos mais diversos territórios do país. E não somente 
conteúdos, ou manifestações, mas também formas de ação nos territórios, muitas das quais o próprio 
ministério e os governos locais – que replicaram o programa nas escalas estadual e municipal – não 
estavam preparados para lidar.    

É nesse contexto que vamos abordar algumas ações e programas governamentais implementados 
no Rio de Janeiro, mas, antes de qualquer coisa, nos parece pertinente perguntar: que “território” é esse, 
e de onde ele surge? Existiu, de fato, um conceito de território que tenha embasado esses programas 
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governamentais e os discursos dos grupos que dele se apropriaram e utilizaram, especialmente nas 
áreas periféricas?

1 BREVE PANORAMA DA CENTRALIDADE DO CONCEITO DE TERRITÓRIO NAS 
ÚLTIMAS DÉCADAS

As significativas contribuições da Filosofia, da Sociologia, da Psicologia, e, em 
especial, da Antropologia, na leitura crítica do território em sua dimensão subjetiva, 
correspondem ao empenho dos geógrafos para ampliar sua interpretação e percepção 
para além da dimensão material do poder político e do domínio do econômico em 
suas análises. É nesta caminhada que as dimensões dos poderes exclusivamente 
verticalizados do Estado e da economia como técnica extrativa de recursos têm suas 
primazias questionadas na definição conceitual e prática do território, em favor da 
complexidade dos processos de apropriação de sujeitos sociais e dos conteúdos dos 
usos do território (BARBOSA, 2017, p.17).

O geógrafo Jorge Luiz Barbosa aponta que as atualizações do debate sobre o conceito de 
território “estão associadas aos esforços anteriormente realizados por parte de diferentes geógrafos que 
incorporaram as práticas culturais em suas preocupações intelectuais”. O autor, citando Paul Claval, 
destaca a presença da preocupação com a dimensão cultural do território no trabalho de geógrafos 
franceses desde o período entre as duas grandes guerras mundiais, mas que ganha um destaque nas 
décadas de 1980 e 1990, em estudos que “enfatizaram a memória e as representações coletivas como 
atos de construção de identidades culturais”. A esse último período, o autor se refere como uma 
“virada crítica de incorporação do simbólico à leitura e à percepção do território na perspectiva de 
superação do pragmatismo científico, fortemente dominante nos estudos geográficos” (BARBOSA, 
2017). Em resumo, sem abandonar a dimensão material, a Geografia passou a incorporar a dimensão 
simbólica na releitura contemporânea do conceito de território, e ampliou suas escalas de análise para 
além do Estado Territorial Nacional.

Rogério Haesbaert, outro geógrafo que possui um papel central no debate contemporâneo da 
geografia sobre o conceito de território2, defende que haveria uma “emergência” e uma “centralidade” 
do território no contexto latino-americano, não apenas como “categoria de análise” mas também 
“como instrumento político, dispositivo estratégico tanto na afirmação hegemônica de inúmeras 
políticas públicas quanto na resistência de vários grupos sociais subalternos em suas lutas por 
território” (HAESBAERT, 2018).

O território como categoria de análise adquire uma especificidade latino-americana 
por ser construído no bojo de uma realidade profundamente marcada por políticas 

2  Rogério Haesbaert é um dos mais destacados geógrafos brasileiros da atualidade. Professor do Departamento 
de Geografia da UFF, publicou inúmeras obras sobre o conceito de território, onde destacam-se “O Mito da 
Desterritorialização: do ‘Fim dos Territórios’ à Multiterritorialidade” [Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2004]; “Territórios 
Alternativos” [São Paulo: Contexto, 2006] e Des-territorialização e Identidade: a Rede “Gaúcha” no Nordeste [Niterói: 
Eduff, 1997].



80XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

estatais e movimentos populares com forte compromisso “territorial”. Muitas dessas 
lutas podem ser identificadas claramente como lutas territoriais, a começar pela 
tradição dos movimentos organizados em defesa da terra (...) ou mais ampla e 
diretamente em defesa do território, como ocorre nos movimentos dos chamados 
povos originários ou, no Brasil, dos povos tradicionais (2018, p. 270).

Sobre o contexto latino-americano, HAESBAERT – citando autores como SVAMPA, 
PAJUELO, MARIMÁN – traz vários exemplos concretos de evocação do conceito de território nas 
lutas políticas dos povos originários a partir da década de 1990: no Equador [realização, em 1990, 
do Primeiro Encontro de Povos Indígenas em Quito onde se afirmava que “sem governo índio e 
sem controle dos territórios não há autonomia”]; na Bolívia [realização da Marcha pelo Território e 
a Dignidade, organizada pela Confederação de Povos Indígenas da Bolívia, também em 1990]; no 
sul do Chile [reivindicação de uma autonomia não só cultural, mas com base territorial e direitos 
políticos pelo povo Mapuche]. (2018, p. 268). A socióloga argentina Maristella Svampa defende 
ainda que o território se transforma numa “espécie de noção-fetiche e um conceito em disputa, tanto 
para as organizações indígeno-camponesas quanto para outros movimentos — urbanos ou rurais” 
(SVAMPA, 2016). 

Ainda segundo HAESBAERT: 

Essa “ascensão fulgurante” e espécie de panaceia do território (Haesbaert, 2010) 
alcançou o território não apenas como uma categoria da prática (ou mesmo nativa, 
numa abordagem antropológica), vinculada a seu uso no senso comum, mas também 
como categoria normativa, no âmbito das políticas oficiais do Estado. Trata-se assim 
de mais uma demonstração do caráter múltiplo com que o território é proposto no 
contexto latino-americano (2018, p. 268).

No contexto brasileiro as discussões sobre o uso normativo do conceito de território nas políticas 
públicas em nível federal parecem ter ganho centralidade em 2003, com o início do governo Lula. Elas 
se deram especialmente em relação ao espaço agrário, no âmbito da Secretaria de Desenvolvimento 
Territorial, vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA, e geraram inúmeras ações e 
programas que traziam em sua certidão a palavra território. Uma de suas ações pioneiras foi a criação 
do Programa Territórios Rurais: 

A definição de uma política específica que tem como objeto de intervenção a 
concepção de território rural inicia-se em 2003 com a criação da Secretaria 
de Desenvolvimento Territorial (SDT) no âmbito do MDA. No mesmo ano, o 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural e Agricultura Familiar (CONDRAF) 
publicou um texto de discussão que balizou a formulação de um programa de 
desenvolvimento sustentável de territórios rurais, incluído no Plano Plurianual 
2004-2007 (GERALDI, 2012, p. 167-168).

Outro programa, o Territórios da Cidadania (PTC), criado em 2008, durante o segundo governo 
Lula, foi fundamental nessa discussão. Ele era parte da chamada “agenda social” e teve como objetivo 
a “superação da pobreza” e a “redução das desigualdades” sociais no meio rural. O PTC também foi, 



81XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

inegavelmente, uma ação integrada de governo e que resultou na criação de programas inexistentes 
até 2008, o que teve reverberações em outras esferas do governo, inclusive no Ministério da Cultura.

O PTC inaugura um novo olhar sobre o Brasil Rural. No lugar da percepção desse 
espaço como atrasado e mero produtor de alimentos para os centros urbanos 
modernos, uma visão contemporânea ganha força e afirma o rural como espaço 
de vida, da diversidade e do desenvolvimento sustentável. O rural é percebido 
como espaço de potencialidades em todas as dimensões do desenvolvimento e 
não apenas do econômico. Assim, a partir dos três eixos de atuação – apoio a 
atividades produtivas, cidadania e direitos e infraestrutura – reconheceram-se 
novos atores políticos e sociais e as suas demandas por serviços públicos, bens 
naturais, incremento nos rendimentos, logística e garantia de direitos, incluindo aí 
as mulheres, a juventude e os povos e comunidades tradicionais (CAVALCANTI 
e NIEDERLE, 2014, p. 16-17).

Para GERALDI, no entanto, o governo Lula insistiu em relacionar pobreza e mercado para 
solucionar a inclusão social de grupos tradicionalmente excluídos. Citando outros trabalhos como o 
de Montenegro Gómez, o autor destaca que os discursos de valorização do territorial e da importância 
da participação social embutiam estratégias de implantação das políticas de desenvolvimento 
semelhantes as do governo de FHC, que não diferiam, no essencial, das sugestões que o Banco 
Mundial havia feito ao governo brasileiro, no início da década de 1990, para modificar a política 
agrária. Ainda segundo o autor, “sob a égide do desenvolvimento, troca-se a conflituosa questão 
agrária pela consensual questão do desenvolvimento” (GERALDI, 2012, p. 163).

A territorialização do controle e da normatização, realizada por meio das políticas 
de desenvolvimento territorial, é uma forma de institucionalizar certas relações de 
poder que sustentam uma determinada forma de territorialização da tecnicidade 
e cientificidade. (...) Este movimento é resultado da utilização de instrumentos 
de planejamento econômico, como é o caso das políticas de desenvolvimento 
territorial, que ao tentar alocar os meios de produção no território, o faz de forma 
tecnicista e racionalista, porém, diferente do que faz parecer, nunca de forma 
apolítica. (GERALDI, 2012, p. 157)

Seguindo com sua argumentação, GERALDI, indica que o controle sobre dinâmicas tão 
díspares se deve ao fato de os territórios definidos pelo MDA serem regiões nas quais a reprodução do 
capital mercantil não se dá na sua forma mais plena. Seria necessário, então, intervir no ordenamento 
da sociedade para regulamentar o mercado de forma a maximizar a relação entre produção e consumo.

Utiliza-se um conceito assaz subjetivo como o conceito de território para que se 
possa garantir a intervenção em qualquer aspecto que assim se faça necessário. 
Apesar de a política não conseguir realizar esta intervenção, o discurso em torno 
do conceito referenda ainda as institucionalidades territoriais como única forma de 
atuação política das entidades participantes, visto que todas as dimensões possíveis 
da realidade poderiam estar ali incluídas (GERALDI, 2012, p. 181).

HAESBAERT nos lembra outro caso recente de uso normativo do conceito de território nas 
políticas públicas, na escala estadual. O governo do Estado do Rio de Janeiro implementou – via 
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Secretaria de Segurança Pública – um programa de controle dos territórios de favela: as Unidades de 
Polícia Pacificadora - as UPPs.3

Entre diversas políticas ditas territoriais, é interessante mencionar aquela relacionada 
à segurança, mais especificamente na criação das UPPs – Unidades de Polícia 
Pacificadora, na cidade do Rio de Janeiro. Essa política de segurança, que chegou 
a ser associada a um projeto mais amplo denominado “Territórios da Paz”4 é um 
bom exemplo para ilustrar, no âmbito latino-americano, a confrontação entre uma 
territorialização normativa proposta pelo Estado – neste caso, através do controle 
militarizado de espaços favelados – e aquela efetivamente partilhada pelos grupos 
sociais em seus espaços cotidianos, efetivamente vividos (2018, p. 269).

É interessante mencionar que, em ambos os casos, mesmo não sendo programas criados no 
âmbito da gestão pública da cultura – seja na esfera federal ou na estadual – essa área acabou sofrendo 
influências ou sendo, de alguma maneira, impactada em suas ações e diretrizes. Voltaremos a esse 
tema mais adiante, no caso das UPPs, e da gestão da Secretaria Estado de Cultura do Rio de Janeiro.

2 A GÊNESE DA “TERRITORIALIZAÇÃO” DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
CULTURA NO RIO DE JANEIRO

É difícil – e talvez mesmo improdutivo – tentar estabelecer ou afirmar uma origem única para 
a adoção do conceito de território nas políticas públicas de cultura do Rio de Janeiro, seja na esfera 
municipal ou estadual de governo. Todavia nos parece claro que esse movimento torna-se visível a 
partir de meados dos anos 2000. São múltiplos os fatores aqui já mencionados que viabilizam esse 
processo, como a revisão contemporânea do conceito de território – como categoria de análise – nos 
espaços acadêmicos; a inflexão conceitual e as políticas do Ministério da Cultura a partir de 2003; o 
uso normativo em outras políticas públicas fora do âmbito da cultura; a apropriação como “dispositivo 
estratégico” ou “instrumento político” (HAESBAERT, 2018) por movimentos sociais, especialmente 
os protagonizados por povos e comunidades tradicionais. 

3  Programa implementado pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro, por meio da Secretaria de Estado Segurança 
Pública, em favelas do Rio de Janeiro, visando à criação de um cerco de proteção para áreas estratégicas, em função 
da preparação da cidade do Rio de Janeiro para receber os megaeventos como a Copa do Mundo e as Olimpíadas. 
Instaladas com um discurso de criação de uma polícia de proximidade e que, assim como as Bibliotecas Parque e os 
teleféricos, teve forte inspiração na experiência colombiana.

4  Dois anos após a instalação da primeira UPP o Governo do Estado do Rio de Janeiro lançou o Programa UPP 
Social cujo objetivo foi a realização da Gestão Social em territórios pacificados a partir da articulação de políticas 
públicas voltadas para o atendimento das necessidades básicos dos moradores. Em razão de mudanças no cenário 
político-eleitoral, o programa foi remanejado para o IPP (Instituto Pereira Passos) sob a responsabilidade da Prefeitura 
da Cidade do Rio de Janeiro. Com vistas a não deixar um vazio institucional na estrutura do Governo do Estado do 
Rio de Janeiro, foi criado o Programa de Gestão Social em Territórios Pacificados – Territórios da Paz, que tinha como 
foco a articulação e coordenação de políticas sociais nas favelas contempladas com as UPPs. (GREENHALGH DE 
OLIVEIRA, 2014, p. 8).
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Não podemos deixar de mencionar também outras experiências contemporâneas, especialmente 
a da Bahia, onde a partir de 2007, na gestão de Jaques Wagner, o Governo do Estado passou a 
implementar uma série de políticas culturais, onde as relações entre cultura e território passaram a 
ter uma centralidade fundamental. Logo em seu início o governo promoveu um reconhecimento de 
identidades regionais e implantou uma nova política de desenvolvimento cultural e territorial, criando 
no âmbito da Secretaria de Cultura do Estado (SecultBA) uma Superintendência de Desenvolvimento 
Territorial (Sudecult). A partir da noção de “territórios de identidade” uma nova regionalização – 
inspirada na experiência e nas elaborações do Ministério de Desenvolvimento Agrário – foi proposta, 
inicialmente pela Secretaria de Planejamento, e posteriormente adotada pelas demais secretarias, 
dividindo os 417 municípios do Estado inicialmente em 26 e, posteriormente, em 27 regiões. Segundo 
RUBIM, visando a territorialização da cultura:

A Secretaria de Cultura promoveu conferências territoriais, estimulou planos 
setoriais de cultura, incentivou pontos de cultura e sua rede estadual, apoiou a 
constituição do fórum de dirigentes municipais de cultura, criou edital territorial e 
representações territoriais de cultura, além de outros dispositivos. (2014, p. 46-47)

Outro fator fundamental ainda não mencionado foi o uso da palavra território como vocabulário 
fluentemente apropriado e como categoria da prática pelos movimentos culturais de periferia, 
especialmente no Rio de Janeiro. Em tese de doutorado recentemente defendida, Eliane Costa aborda 
exatamente o cenário de meados dos anos 2000, quando pôde acompanhar – enquanto gerente de 
patrocínios da Petrobras – a emergência do uso e apropriação do conceito de território por agentes 
culturais da periferia do Rio de Janeiro.

A primeira vez que tive contato com o termo território no campo da produção cultural 
foi em 2007, quando, como gerente de patrocínios da Petrobras, fui procurada pelo 
diretor teatral e produtor cultural Marcus Vinicius Faustini. (...) Nesse contexto, 
eu já acompanhava de perto vários dos principais protagonistas do segmento então 
chamado de “cultura da periferia” – iniciativas como Nós do Morro, Cia Étnica de 
Dança, Afroreggae, CUFA, Circo Crescer e Viver, entre outros, já eram, inclusive, 
patrocinadas pela empresa – porém fiquei bastante impressionada com a narrativa 
que chegava a mim naquela reunião, essencialmente distinta das que eu costumava 
ouvir. (COSTA, 2017, p. 180-1)

No mesmo trabalho, Eliane reproduz uma entrevista que fez com a Lia Baron, gestora cultural 
que havia ocupado a Coordenadoria de Cultura e Cidadania, da Secretaria Municipal de Cultura do 
Rio de Janeiro a partir de 2013.5

A gente fez um circuito de escuta e de conversas com fóruns e núcleos, e no 
próprio Fórum dos Pontos de Cultura do Rio a questão que ficava era: “- o que é 
isso, que territórios são esses?” E as pessoas não conseguiam definir muito bem. 
O que a gente conseguiu entender é que havia uma demanda pela descentralização 
dos instrumentos de fomento e incentivo. Então, quando as pessoas falavam de 

5  Na Gestão do prefeito Eduardo Paes era a área responsável na SMC pela Rede Municipal de Pontos de Cultura 
e pela criação e execução de ações e políticas como os editais “Ações Locais” e “Territórios da Cultura”. Posteriormente 
seria transformada na Subsecretaria de Cidadania e Diversidade Cultural.



84XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

território, elas estavam falando de uma relação de desigualdade e de assimetria que 
era rebatida sobre o espaço urbano, e que se expressava nas políticas municipais 
de cultura. Porque, de fato, quando a gente assumiu a Secretaria de Cultura, se 
trabalhava com um núcleo de agentes e produtores culturais muito restrito, todos 
institucionalizados e que tinham as suas ações voltadas muito para o Centro e para 
a Zona Sul da cidade, tinham suas sedes ali. Então, apesar do fato de não haver um 
conceito muito sólido, já consistente, pra gente trabalhar, dava pra gente entender 
do que as pessoas estavam falando.

Quando questionada sobre as possíveis origens desse discurso (e utilização do termo 
“território”) entre os agentes, artistas e produtores culturais das periferias e favelas do Rio, Lia Baron 
recorda:

Eu acho que isso veio muito forte pela voz do Marcus Faustini, pelo trabalho da 
Agência de Redes para Juventude, porque em torno dessa noção eles criaram um 
ambiente metodológico para trabalhar com a cultura. Então, houve um trabalho de 
sistematização de um projeto que era muito forte e muito grande em torno dessa 
palavra. E isso repercutiu muito (COSTA, 2017, p. 186).

A partir desses depoimentos podemos chegar a algumas conclusões: a primeira é que Faustini 
é apontado como um dos pioneiros em trazer o debate acerca do território para o cenário cultural de 
periferias e favelas, em parte significativa da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. A segunda é que 
esses novos sujeitos que entram em cena a partir das áreas periféricas, encontram na palavra território 
uma categoria da prática, que – mesmo conceitualmente de modo pouco elaborado – permite agir 
politicamente de forma estratégica e conectar uma série de vozes, que passaram a cobrar do estado 
visibilidade, reconhecimento, e maior democratização nos mecanismos de fomento e incentivo. 

Passam a ser cada vez mais comuns, por parte desses agentes, artistas e produtores, cobranças 
aos gestores públicos de cultura pela criação de canais de diálogo mais democráticos e participativos; 
pelo reconhecimento de manifestações e iniciativas culturais ainda marginalizadas ou invisíveis; pela 
valorização de espaços não convencionais de produção cultural (aqui tanto os materiais, como praças 
e viadutos, quanto no ambiente virtual); pela descentralização e territorialização dos equipamentos, 
editais e demais estratégias de fomento; pela diminuição da burocracia (certidões, documentos, etc. 
que geravam custos e retardavam os processos) e pela flexibilização das exigências de formalização 
dos proponentes – que impediam a viabilização de projetos de pessoas físicas ou de grupos não 
burocraticamente formalizados, como os coletivos. 

No âmbito municipal, os gestores da Secretaria Municipal de Cultura (SMC), que vinham 
tentando ampliar o foco em relação ao público normalmente atendido pelas suas políticas e ações 
– tradicionalmente artistas, produtores e agentes culturais concentrados no eixo Centro-Zona Sul, 
“juridicamente formalizados”, e que dispunham de “pessoal profissionalizado em gestão de projetos” 
(BARON, 2016) – encontravam dificuldades burocráticas e legais que inviabilizavam atender parte 
dessas exigências. 
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A partir do diálogo com esses novos atores, e visando superar dificuldades como limitações 
legais na legislação municipal e a falta de flexibilização por parte do MinC em relação às regras e 
normas estabelecidas para o reconhecimento e repasse de recursos (via convênio) para os Pontos 
de Cultura da rede municipal, a SMC vai procurar responder a uma parte desses desafios por meio 
da criação de novos editais, como o “Ações Locais” e o “Territórios da Cultura”. Estes deveriam 
atender às demandas apontadas por essas novas vozes dos territórios e, ao mesmo tempo, não gerar 
insegurança jurídica para os gestores e o município. 

Sobre a questão conceitual no Ações Locais, Lia Baron observa que:

(...) o edital emprega os termos “local”, “territórios” e “comunidades” de forma 
praticamente indistinta e sem defini-los conceitualmente. A ideia é exatamente 
explorar a amplitude semântica. (...) O que importa apontar é que a alusão aos termos 
“local”, território e “comunidade”, apesar da maneira propositalmente indistinta 
como é feita, tem a intenção de criar um ambiente de proximidade com realizadores 
atuantes em espacialidades que se encontram historicamente fora do escopo ou do 
campo de intencionalidade das políticas municipais de cultura queira-se conferir 
a tais espacialidades o nome favela, subúrbios, territórios populares, periferias 
ou similares. (...) É com a intenção de incorporar as experiências vividas em tais 
configurações espaciais ao seu repertório de reconhecimento e fomento que a SMC 
utiliza o termo “ações locais” (BARON, 2016).

Junto ao mecanismo das cotas territoriais – que já vinham sendo adotadas desde o edital 
da Rede Municipal de Pontos de Cultura – pelo qual passou-se a exigir que ao menos 60% dos 
projetos fossem realizados nas zonas Norte e Oeste, abriu-se a possibilidade dos proponentes não 
terem a exigência de formalização jurídica; simplificou-se enormemente a prestação de contas (por 
estar configurado na modalidade de premiação, que dispensa, por exemplo, a exigência de notas 
fiscais) e facilitou-se os formatos de inscrição e submissão de projetos, criando-se, inclusive, uma 
fase de escuta. Vale mencionar ainda a contratação de articuladores locais visando o mapeamento, a 
mobilização e o suporte local aos proponentes, além da adoção de métodos criativos de mobilização 
como a realização de mutirões de inscrição (encontros coletivos em formato de oficina de orientação), 
as visitas locais (agendadas individualmente nas casas dos proponentes para auxílio no preenchimento 
dos formulários) e os ataques (“ações de divulgação sem agendamento prévio nos locais e horários 
em que as ações potencialmente candidatas estão transcorrendo”. (BARON, 2016). O edital, que teve 
duas edições (2014 e 2015), acabou gerando outro, o “Territórios da Cultura”, com uma metodologia 
e princípios semelhantes, só que voltado para recortes territoriais específicos, em uma escala mais 
reduzida (senador Camará e Vila Kennedy; Complexo do Alemão e Penha; Complexo da Maré).

O Ações Locais é tratado pelos agentes, artistas e produtores culturais dos territórios populares 
do Rio de Janeiro como um dos exemplos mais felizes de ação de gestão pública, reconhecido por 
ter sido construído em diálogo democrático e participativo, e por ter buscado atender às demandas 
centrais apontadas por esses novos sujeitos, antes invisíveis ao poder público, pelo preconceito ou 
pelos limites burocráticos, que são de todo modo também ideológicos. Com a troca de comando na 
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gestão municipal do Rio de Janeiro no início de 2017, esses editais, suas metodologias e equipe não 
tiveram continuidade. Felizmente o Ações Locais foi retomado recentemente na gestão pública do 
município de Niterói, onde segue uma nova e vigorosa trajetória que permitirá mapear e fomentar 
uma produção cultural potente e ainda invisível para a vida cultural da cidade.

3 CONCLUSÃO

A utilização contemporânea do conceito (ou, ao menos, de uma ideia) de território na gestão 
pública de cultura, como abordarmos ao longo do texto, é fruto de um complexo processo que envolve 
muitos elementos. Entre eles podemos destacar: o debate e a revisão do conceito de território – como 
categoria de análise – nos espaços acadêmicos; seu uso normativo em outras políticas públicas fora 
do âmbito da cultura; a apropriação como categoria da prática por movimentos sociais e seu uso como 
instrumento de luta política e dispositivo estratégico, especialmente os protagonizados por povos e 
comunidades tradicionais...  mas também por artistas, agentes e produtores culturais das chamadas 
periferias urbanas.   

A inflexão conceitual e as políticas culturais adotadas pelo Ministério da Cultura na gestão 
de Gilberto Gil geraram debates e provocações que reverberaram da escala federal, para estados 
e municípios. No caso da Bahia e do Rio de Janeiro, seus gestores construíram experiências 
contemporâneas, que apresentaram certos aspectos originais, mas que tinham como elementos comuns 
a descentralização de estratégias de fomento, a ampliação da garantia de direitos, o reconhecimento 
de manifestações marginalizadas, 

O atual cenário de retrocessos nas políticas culturais brasileiras não pode ser explicado somente 
pela ignorância ou pelo desconhecimento de processos e temáticas exaustivamente debatidas nas 
últimas décadas, mas também pelo avanço político de determinados grupos e de suas pautas de moral 
conservadora. E, logicamente, pela clara intencionalidade de desmonte de um processo de ampliação 
de direitos e de reconhecimento de novos sujeitos, construído a duras penas ao longo de um período 
recente de nossa história. Esperamos que esse cenário seja em breve alterado e isso, certamente, não 
se dará sem luta, pois direitos não são concedidos, mas fruto de disputas e conquistas.
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BATALHA DAS IMAGENS E MEMÓRIAS ENXERTADAS: GESTÃO 

POLÍTICA E CULTURAL DOS MONUMENTOS, MUSEUS E 

MEMÓRIAS HISTÓRICAS

Alexandre Fernandes Correa1

RESUMO: Texto elaborado a partir da articulação entre os conceitos de máquina de guerra semiótica 
(LIFSCHITZ, 2019), batalha das imagens (CARVALHO, 1990) e guerra das imagens (GRUZINSKI, 
2006) operados nos estudos sobre gestão da memória política enquanto política cultural. Nesse 
trajeto agregamos a noção de memórias enxertadas buscando compreender a lógica das ressurgências 
imagéticas no espaço sociopolítico. Propomos também uma análise do gerenciamento político 
das imagens no teatro das memórias históricas, encenadas em equipamentos tais como museus, 
monumentos históricos e espaços culturais nas cidades modernas.

PALAVRAS-CHAVE: Imagens, memórias políticas,  Políticas culturais.

Neste texto apesentamos em linhas gerais pesquisa realizada acerca da produção de imagens 
no campo das políticas culturais, enquanto parte integrante de um estudo mais abrangente sobre a 
gestão das memórias políticas no espaço sócio-histórico contemporâneo2. Procuramos destacar no 
estudo da política da imagem, suas características semiológicas sobressalentes nos campos empíricos 
pesquisados. Trata-se de uma breve introdução ao estudo da colonização do imaginário sociopolítico 
através de imagens históricas, encenadas em equipamentos culturais do tipo museus, monumentos 
e demais espaços socioculturais urbanos. Analisamos aspectos da montagem do quadro imagético 
nacional (regionais e locais), pontuando momentos destacados deste processo num largo ciclo de 
comemorações históricas ativadas no Brasil desde a declaração da Independência em 1822: a) 
Centenário (1922); b) Sesquicentenário (1972); e, c) Bicentenário (2022).

Este trabalho iniciou-se nos anos de 1990, quando realizamos pesquisas sobre as comemorações 
da derrota dos holandeses na Guerra dos Guararapes em Pernambuco (1640), até nossos estudos mais 
recentes: IV Centenário de São Luís/MA (2012); bicentenário de Macaé/RJ (2013); bicentenário de 
Nova Friburgo/RJ (2016). Dessas pesquisas publicamos livro (CORREA, 2013), capítulo (CORREA, 
2019) e artigos em periódicos (CORREA, 2020). Todavia, como não pretendemos nos alongar na 

1 Professor Associado UFRJ Campus Macaé. E-mail: alexfcorrea@gmail.com 

2 O resultado mais recente desta pesquisa é resultado de estágio de pós-doutorado realizado no Programa de 
Pós-graduação em Memória Social / UNIRIO, sob a supervisão do Prof. Dr. Javier Alejandro Lifschitz.  
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apresentação da gama de aspectos entrelaçados neste vasto panorama, traçaremos neste ensaio um 
roteiro mais circunscrito. 

Uma de nossas hipóteses de trabalho se sustenta na constatação de que as celebrações cívicas 
e histórico-políticas adquiriram novo patamar, como marco referencial, a partir das comemorações 
midiáticas espetaculares do Bicentenário de Independência dos Estados Unidos (1976). Incorporam-
se também, nesse longo ciclo, outras celebrações nas sociedades atlânticas, como, por exemplo, a 
celebração histórica da Queda da Bastilha na Revolução Francesa (1989), vindo a culminar com as 
comemorações da ‘Descoberta’ da América (1992)3. No ano de 1992, em particular, apresentamos 
um trabalho inaugural no Congresso V Solar realizado na Universidade de São Paulo (USP), no 
qual introduzimos reflexões experimentais para as comemorações espetaculares do “Achamento” ou 
“Descoberta” do Brasil (2000). No evento citado apresentamos o texto A Imagem Barroca de uma 
Civilização Latino-americana (CORREA, 1992) inaugurando essa longa trajetória de pesquisas e 
estudos sobre o tema das festas cívicas públicas. Nessa trajetória transitamos pelo debate sobre a 
imagem barroca, culminando na publicação de Festim Barroco (CORREA, 1993). 

Agrega-se a esse vasto conjunto histórico estudos sobre o ciclo das celebrações dos 
Bicentenários da Independência dos países da América Latina, iniciado pelo Haiti. Esse país caribenho 
foi o primeiro que mais cedo levantou a bandeira da libertação do jugo colonial, incrementado pelos 
impactos autonomistas da Independência dos Estados Unidos da América em 1776 e da Revolução 
Francesa de 17894.

Exposto o leque de acontecimentos históricos pontuais, que constituem o pano de fundo desse 
trabalho, vamos apresentar o curso mais específico de nossa reflexão. 

Adiantamos que nossa inquietação de base, a sustentar a presente explanação, recai sobre 
as implicações dos usos de imagens na produção de significados no campo da memória política5. 
Invocamos a expressão “usos de imagens” no sentido da problematização apresentada por José de 
Souza Martins, quando provoca os cientistas sociais a refletirem para os alcances da imagem para 
além do uso documental e ilustrativo; devendo-se vasculhar e perscrutar mais além: “Sociólogos e 
antropólogos precisam de muito mais do que uma foto para compreender o que uma foto contém” 
(MARTINS, 2008, p. 174).

3 Há diversas contestações sobre o termo ‘descoberta’ por ocasião da chegada de Cristóvão Colombo em 1492, 
que morreu (1506) acreditando ter atracado na Índia. Para os povos indígenas autóctones a data marca o início da 
‘invasão’ de suas terras originais pelos povos europeus.

4 Há controvérsias historiográficas recentes em relação a influência do pensamento francês e da Revolução de 
1789 nos levantes independentistas das colônias americanas contra o absolutismo espanhol. Evidências recolhidas 
em estudos recentes desacredita essa genealogia intelectual. Ver Alfredo Ávila (2019): https://www.letraslibres.com/
mexico/revista/la-ilustracion-en-la-independencia-una-tradicion-inventada Acesso 04 nov 2019.

5 Sobre a constituição de um campo autônomo da memória política, indicamos as reflexões de Javier Lifschitz 
no texto Os agenciamentos da memória política na américa latina (LIFSCHITZ, 2014).
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Partimos dessa provocação para compreender a natureza das deficiências no trabalho de análise 
da produção não só de conteúdos e imagens, mas também de nossas relações práticas com as novas 
linguagens e tecnologias. Percebemos as repercussões desse alerta na pesquisa que empreendemos 
nesses últimos anos, e é o que vamos aprofundar aqui em alguns aspectos. Procurando atingir uma 
contextualização mais abrangente, para compreensão dos fenômenos reunidos, seguiremos no exame 
das formas de construção de um percurso de análise semiológico da produção imagética, considerando 
seus usos políticos e culturais.

Com esse intuito apresentaremos o conceito de imagem, apoiado nos trabalhos de Serge 
Gruzinsky (1995). Esse conceito foi elaborado a partir de pesquisas do historiador francês sobre 
a história do México. Em seguida vamos regular o foco de análise em casos específicos, tecendo 
considerações mais precisas sobre a ordem de problemas que vamos tratar.

1 SOCIEDADE DAS IMAGENS

Serge Gruzinsky abre seu livro sobre a Guerra das Imagens (1995) fazendo referência ao filme 
Blade Runner: caçador de androides, dirigido por Riddley Scott e lançado em circuito comercial em 
1982. Os androides do filme são réplicas quase perfeitas de humanos, com curto tempo de vida, 
criadas para executar tarefas perigosas em astros e ambientes distantes do espaço sideral. Esses 
replicantes se distinguem do ser humano por características genéticas implantadas, porém alguns 
deles estão dotados de uma “memória enxertada”. Essa “memória” se apoia em velhas fotografias, 
falsas lembranças destinadas a inventar e sustentar um passado que jamais existiu.

Gruzinski é um reconhecido historiador especializado em temas latino-americanos, ligado à 
história das mentalidades. Realizou estudos sobre a imagem mestiça e seu ingresso na modernidade 
do México. Nos últimos anos realizou investigações sobre o Brasil e o Império português. Este 
autor considera que guerra das imagens talvez seja um dos maiores acontecimentos da modernidade 
inaugurada com a Conquista da América. Uma guerra difícil de precisar seu início, pois abarca as 
lutas pelo poder, temas sociais e culturais, “cuja amplitude atual e futura somos incapazes de medir” 
(1995, p. 12).

Nesse nosso trabalho recuperaremos algumas definições e conceituações que o autor oferece, 
nos servindo com mais propriedade como guia para a análise sugerida. Gruzinsky ressalta: 

Com o mesmo direito que a palavra e a escrita, a imagem pode ser veículo de todos 
os poderes e de todas as vivencias. (...) O pensamento que desenvolve oferece 
uma matéria específica, tão densa quanto a escritura ainda que seja irredutível a 
ela; o que não facilita em nada a tarefa do historiador obrigado a escrever sobre o 
indizível (1995, p. 13).
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Desse modo, nossa análise não seguirá as linhas ortodoxas do pensamento figurativo, nem dos 
estudos sobre os conteúdos das imagens. O que vamos realizar brevemente é um exame dos programas 
e das políticas das imagens, e o desenvolvimento das intervenções múltiplas que estão entranhadas 
nelas ou que antecipam os papéis que assumem numa dada sociedade. Portanto, não se trata de definir 
abstratamente imagem. Mas, como adianta Gruzinsky, é preciso que se tenha em conta a história dos 
imaginários, sua globalidade e sua mobilidade. Destarte, não vamos fazer uma descrição sistemática 
das imagens apresentadas, privilegiando forma ou conteúdo, pois não se quer perder de vista uma 
realidade imagética que só existe na sua interação entre os elementos de um conjunto semiológico. 

De acordo com esses propósitos o que nos interessa é a montagem política das imagens e como 
se sustenta a fascinação que exercem. São os cenários de festas e celebrações cívicas que oferecem 
inesgotáveis exemplos cenográficos, em consagrações e altares, grandes rituais, procissões, desfiles, - 
quando invadem o campo visual, pontuando o espaço urbano -, despejando por avenidas e ruas, com 
decorações gigantescas, decorações, dispondo de estrados, plataformas, arcos de triunfo, etc. Todo 
esse complexo festival ganha mais esplendor e encantamento quando se aproxima a efervescência 
dos períodos eleitorais. É quando se repete o lexema, e bordão midiático, no que atualmente se 
convencionou designar “a festa da democracia” no Brasil. Como se sabe, esse termo aparece com 
frequência nas coberturas jornalísticas efetuadas durante períodos eleitorais, quando são realizados 
diversos programas televisivos consagrando o sufrágio universal e direto no país.

Assim, concordando com as análises de Gruzinsky sobre a realidade mexicana, também 
consideramos que a forma de fabricação e de encenação da imagem em nossa sociedade segue o 
modelo Barroco, - no festim de profusão de liturgias - numa continuidade que alastra essa guerra das 
imagens por mais de cinco séculos, e que no Brasil se inicia com o Triunfo Eucarístico de 1733. Não 
se trata de fazermos um inventário desse longo transcorrer de lutas pictóricas, ou iconográficas, mas 
de enfatizar com o autor citado que a “imagem barroca adota desde sempre uma função unificadora”. 

Em países como o nosso em que se encontram populações de diversas origens e entre as quais 
a alfabetização foi precária e reduzida, o brilho e fascinação da imagem adquire grande importância 
sociológica. E a fetichização da imagem barroca que se processa nesse contexto opera de duas 
maneiras: a) na ocultação da produção que gera a riqueza econômica para poucos [exploração do 
trabalho]; b) ocultamento da origem humana da imagem [adquirindo caráter quase sagrado].

Como consequência direta temos a montagem de um programa iconográfico que se instaura 
produzindo efeitos políticos evidentes. Sua eficácia simbólica e imagética é de extraordinário alcance, 
como podemos ver no decorrer do século XX após a II Guerra mundial com o advento da fotografia, 
do cinema e da televisão. 
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A imagem política estetizada adquire função retórica retumbante, como veremos em diferentes 
exemplos. A imagem codifica o sentido e a mensagem, cabe ao semiólogo decifrar esses códigos, sob 
pena de continuarmos submetidos ao seu feitiço, mistificação e eficácia.

Assim, reafirmamos que não faremos uso de um conceito abstrato de imagem, mas 
consideraremos a evolução de nossa relação política com a imagem, especialmente a imagem sobre 
a nação6.

Interessa-nos então os usos pessoais e sociais da representação nacional e patriótica que foram 
e ainda são operados por dispositivos de controle subjacentes e em larga medida ainda inconscientes.

Nosso trabalho, a partir dos exemplos empíricos utilizados na análise, é compreender as 
articulações múltiplas do imaginário social, dando especial atenção para o princípio de culto das 
imagens: promoção de um caráter sagrado da imagem, particularmente quando ela avança sobre o 
espaço social da política.

Nossa questão de fundo é: como analisar o sentido da mudança ou manutenção do uso imposto 
pela imagem política na atualidade? Neste ponto, percebemos dois polos contrastantes em conflito. 
De um lado, a) as ressurgências das imagens do passado autoritário e ditatorial; de outro, b) os ataques 
recorrentes aos monumentos, imagens e estátuas, dos vultos da memória política oficial. De que 
maneira um conceito não abstrato de guerra das imagens, como instância específica da máquina 
de guerra semiótica7 (LIFSCHITZ, 2019a, 2019c), pode servir para explicar, ou compreender, as 
eficácias e falências das memórias enxertadas no campo da memória política? Este é o núcleo do 
questionamento deste ensaio interpretativo. 

Veremos no caso da Ditadura Civil-Militar no Brasil entre os anos de 1964-89, por exemplo, 
que o triunfo da imagética política se articulava ao um esforço controlado do uso da coerção e da 
repressão. Desde a conquista do tricampeonato na Copa do Mundo de futebol (1970), as autoridades 
se dedicaram basicamente em explorar de todas as maneiras possíveis o culto das imagens da vitória, 
em pleno recrudescimento do regime autoritário, período em que se forjou a expressão: “Pátria de 
chuteiras!”. Soma-se a isso o culto ao tal “Milagre econômico” de um país que crescia a altas taxas 
do Produto Interno Bruto (PIB) ao ano8. Tudo culmina nas comemorações do Sesquicentenário da 
Independência realizada com pompa triunfal; quando observamos a imagem do ditador General 
Ernesto Geisel ser enquadrada em moeda ao lado do Imperador D. Pedro I e outros diversos suportes 

6 Nessa perspectiva seguimos as reflexões teóricas de Eric Wolf (2003), acerca do conceito de nação considerando 
especialmente seu texto clássico sobre A Virgem de Guadalupe: um símbolo nacional mexicano.

7 “Segundo Deleuze, o regime da máquina de guerra é antes de tudo um regime de emoções, porque o afeto é 
sempre resistente, enquanto a emoção é descarga rápida de sentimentos. ‘As emoções são projéteis, tanto quanto as 
armas’” (LIFSCHITZ, 2019, p. 8).

8 O PIB brasileiro, a partir de 1968, num período de cinco anos, conhecido como “milagre econômico”, o país 
cresceu a taxas elevadas e sem precedentes. Em 1973, no auge do “milagre”, cresceu 14%.
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iconográficos. Nesse ano de 1972 também ocorre evento simbólico de grande repercussão midiática: 
o translado dos restos mortais do Imperador de Portugal para o Brasil.

2 A MAQUINARIA DO ESPETÁCULO

 Clifford Geertz nos seus estudos sobre o Estado-Teatro em Bali, escreveu: “O Estado ia buscar 
a sua força, que era deveras real, às suas energias imaginativas, à sua capacidade semiótica de fazer 
com que a desigualdade encantasse” (GEERTZ, 1991, p. 156). Com a mesma eficiência técnica e 
operando com os requintes da magia imagética moderna, os governos militares implantaram um 
programa articulado com os mesmos objetivos de ocultamento e fascinação. Através desse programa 
político, ocultavam a intensa exploração do trabalho e exaltavam, com efeitos tecnológicos e design 
moderno na produção das imagens9, seus feitos políticos e económicos celebrados em liturgias 
conectadas aos temas históricos da nação. 

Nada pode ser mais adequado para ilustrar essa análise do que uma mirada no processo 
civilizatório brasileiro desde os tempos coloniais, com a já citada procissão do Triunfo Eucarístico 
no século XVIII, passando pelo período monárquico, do Estado Novo (Disciplinamento dos desfile 
carnavalescos das Escolas de Samba no Distrito Federal/RJ) até a Ditadura Civil-Militar de 1964-
85. A maquinaria do espetáculo como estratégia de persuasão e encantamento foi utilizada de modo 
sistemático e é a marca de nossa sociedade neobarroca. 

 Nessa reflexão sintética não poderemos analisar a totalidade desse sistema semiológico 
tomando o vasto panorama histórico-cultural referido, mas podemos pontuar seus momentos mais 
destacados. A partir da observação da profusão de imagens e linguagens em destaque no processo de 
análise do nosso trabalho semiótico, podemos observar recorrências significativas. É quando trazemos 
à reflexão a provocação de Roland Barthes na sua Aula de 1978: “a língua, como desempenho de toda 
linguagem, não é reacionária, nem progressista; ela é simplesmente: fascista; pois o fascismo não é 
impedir de dizer, é obrigar a dizer” (BARTHES, 1978, p. 14). Obrigar a dizer, obrigar a ver, obrigar 
a falar...

Entretanto, podemos, como nos lembra Lifschitz, lançar mão de uma perspectiva analítica 
para abrir fendas no muro da linguagem. Na perspectiva psicanalítica lacaniana: “a ordem simbólica 
nunca se totaliza, está sempre habitada por uma brecha da linguagem e esse elemento desestabilizador 
incide na própria teoria. Sempre há uma tensão entre saber e experiência, que não se resolve, e um 
antagonismo lógico e constitutivo de toda sociedade” (2019b, p. 16).

9 Nesse particular, tem grande destaque a atuação de Aloísio Magalhães (1927- 1982) como designer gráfico 
brasileiro no período da ditadura civil-militar no Brasil (Lavinas, 2014).
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Considerando essa linha interpretativa a tecnologia das imagens não é neutra, e assim podemos 
entender melhor a eficácia mágica que certos dispositivos semiológicos produzem quando são 
utilizados no espaço social, político e cultural. Nos casos aqui analisados, descrevemos polaridades 
antagônicas que expressam relações e vínculos diferenciados com os programas imagéticos da 
memória política. 

É o que percebemos nas imagens listadas pelos casos empíricos referidos: a) Independência 
do Brasil – 7 de setembro; b) Sesquicentenário da Independência, usado pela Ditadura Civil-Militar 
para criar um ufanismo nacionalista que repercute até hoje no Brasil; c) o caso da propaganda na 
Ditatura – álbuns, logomarcas, conservadorismo, nacionalismo, patriotismo anti-esquerdista; d) o 
retorno dos símbolos da ditadura nas manifestações de 2014-16 (Vê-se que somos instados a dizer 
de determinado modo, e não de outro, o que representa o país para nós nacionais); e, e) resistências 
e ataques aos monumentos históricos da memória oficial, nacional, continental e ibero-americana.   

3 A IMAGEM POLÍTICA NA ATUALIDADE

 Como foi adiantado, nossa questão de fundo é: como analisar os sentidos da mudança, ou 
manutenção, dos usos impostos à imagem política na atualidade? A esta questão somamos outra: de 
que modo se pode inaugurar uma nova fase na construção do imaginário democrático na sociedade 
brasileira, e latino-americana, ainda excessivamente preso ao fascínio das imagens do poder autoritário 
e despótico? 

Eis o desafio de uma semiologia da imagem política que avance no projeto da ciência 
emancipadora. Mas esse trabalho não começa agora. Temos sinais de que o tecido social já opera 
a sublevação dos significados políticos oficiais das imagens, dos monumentos, dos dispositivos de 
produção imaginária estatal/nacional oficial. Estruturas de sentido atravessam diversos suportes de 
ação colonizadora que através dos séculos foram disseminados nas sociedades centrais e periféricas. 

Testemunhamos o surgimento de enfrentamentos e resistências virulentas a estas estruturas 
forjadas/implantadas/enxertadas na paisagem urbana, e na arquitetura das cidades brasileiras e ibero-
americanas. Esses embates imagético-políticos ocorrem de modo recorrente e crescente em diversos 
países da região. 

4 OS MONUMENTOS HISTÓRICOS SOB ALVO

 Como estamos num momento importante de efervescência do debate sobre as políticas histórico-
culturais, não poderíamos deixar de introduzir algumas reflexões sobre a encenação das memórias 
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políticas em monumentos históricos, museus e outros diversos espaços sociais e educacionais onde 
se operam grandes batalhas da guerra das imagens contemporâneas, invocadas nessa reflexão. 

 Desse conturbado contexto de enfrentamentos políticos sobressai a pergunta: os monumentos 
históricos são intocáveis? A maioria dos especialistas e cultuadores do passado são ortodoxos e 
tomam posição quase canônica. Consideram verdadeiro sacrilégio, ou ato de vandalismo, qualquer 
“ataque” aos símbolos consagrados e entronizados nas paisagens urbanas. Entretanto, não é esse 
o entendimento geral e unânime. Atualmente encontramos entre estudiosos heterodoxos posições 
dissonantes e divergentes. Observamos por exemplo uma nova atitude em relação a manutenção de 
nomes de personagens do passado ditatorial, presentes em prédios públicos, ruas, viadutos, avenidas, 
estradas, etc. Conforme recomendação da Comissão Nacional da Verdade (CNV), deve haver uma 
revisão desse processo de homenagens; tema que tem merecido destaque em debates recorrentes10. 
Em São Luís do Maranhão observamos recentemente um movimento de aplicação das recomendações 
da CNV, ocorrendo revisões importantes nesse estado da federação (CORREA, 2013). Mas foi um 
acontecimento mais recente ocorrido em uma grande metrópole brasileira que ganhou grande destaque 
nacional. Foi o caso do “ataque” ao Monumento às Bandeiras em São Paulo.

Fato que revela como é necessária e urgente a reflexão sobre a ação política e crítica 
implementada com relação aos monumentos históricos na atualidade, nas relações entre memória 
histórica, memória política e museus. Por ocasião de uma ação de manifestantes do Grito dos 
Excluídos, no referido monumento em São Paulo, uma publicação convidou um antropólogo e dois 
historiadores para responderem algumas perguntas sobre a manifestação ocorrida no monumento 
(NEXO, 2016). Havia a posição mais conservadora do especialista, de um lado, que considerava o 
ato um vandalismo inaceitável; uma posição mais intermediária, sugerindo intervenções no espaço do 
entorno do Monumento, promovendo discussões e ressignificações; e, de outro lado, a posição mais 
heterodoxa do antropólogo Eduardo Viveiros de Castro do Museu Nacional (UFRJ) que chegou a 
divulgar no seu perfil do Twitter: “barbárie é exatamente o que os ‘monumentos’ comemoram. Aliás, 
todas as estátuas equestres que ornamentam nossas cidades deveriam ser pichadas (no mínimo)”. 

Para demonstrar que esse debate não se circunscreve a nossa realidade e que vem ocorrendo 
em outros países do nosso continente, e também na Europa, citamos o caso do “ataque” à estátua 
do General Franco e das recentes reações às comemorações do 12 de outubro na Espanha, no ano 

10 As Recomendações da Comissão Nacional da Verdade ao Estado Brasileiro. [28] Preservação da memória 
das graves violações de direitos humanos: “Com a mesma finalidade de preservação da memória, a CNV propõe 
a revogação de medidas que, durante o período da ditadura militar, objetivaram homenagear autores das graves 
violações de direitos humanos. Entre outras, devem ser adotadas medidas visando: a) cassar as honrarias que tenham 
sido concedidas a agentes públicos ou particulares associados a esse quadro de graves violações, como ocorreu com 
muitos dos agraciados com a Medalha do Pacificador; b) promover a alteração da denominação de logradouros, vias 
de transporte, edifícios e instituições públicas de qualquer natureza, sejam federais, estaduais ou municipais, que se 
refiram a agentes públicos ou a particulares que notoriamente tenham tido comprometimento com a prática de graves 
violações.” http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/images/pdf/relatorio/Capitulo%2018.pdf 
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de 2016. Nas imagens produzidas e difundidas pelas diversas mídias encontramos semelhanças que 
aproximam duas realidades socioculturais diferentes. Os eventos ocorridos no Brasil, desde 2013, 
assim como os fatos ocorridos recentemente na Espanha, - onde nos últimos anos também tem se 
dado conturbada movimentação política -, e as mais recentes manifestações na América do Sul, como 
no Chile, agregam em seu conjunto novos focos na análise acerca do futuro do passado sacralizado 
e monumentalizado nas nossas sociedades. Com o advento da Pandemia de COVID-19 ocorreu uma 
paralização desse processo de “ataques” aos monumentos, porém já se pode identificar seu retorno 
intensificado a partir das reações mundiais ao caso do assassinato do cidadão negro George Floyd. 
Manifestações ocorrem nesse momento em diversas regiões e cidades do planeta, num movimento cuja 
a palavra-chave central é: Black Lives Matter. Na Inglaterra, manifestantes antirracistas derrubaram a 
estátua do britânico Edward Colston, e a jogaram no fundo de um antigo porto de navios negreiros em 
Bristol, estas imagens difundidas pelo mundo reacenderam debates sobre monumentos semelhantes 
na Europa e nos Estados Unidos11.

Contudo, o caso espanhol ainda é bastante significativo e de certa forma atinge estruturas 
históricas ainda mais profundas. Temos a memória da ditadura franquista num polo, e no outro as 
comemorações oficiais do dia da “Raça”12; coincidindo com as comemorações pela “descoberta” da 
América, em 12 de outubro de 1492. 

Em diversos países da América Latina nesta data é comemorado o Dia da Raça, quando 
oficialmente também se comemora a Hispanidad e o Dia de Colombo, em alguns países: Peru, 
Colômbia, Chile, etc. Porém, cada vez mais se questiona o relato das aventuras de Cristóvão Colombo, 
que tampouco era espanhol. Existe uma crescente divisão entre os que comemoram o legado do referido 
explorador europeu (Genovês) e os que o rejeitam por ter dado início ao extermínio e dominação das 
comunidades indígenas autóctones. Em muitas cidades dos Estados Unidos, Minneapolis e Seattle, 
por exemplo, esse dia deixou de ser designado Columbus Day, tornando-se Dia dos Indígenas. Na 
Argentina, a partir de 2010, o ‘12 de outubro’ deixou de ser reconhecido oficialmente como Dia da 
Raça, passando a ser considerado ‘ofensivo e discriminatório’ o uso dessa expressão. Em decreto 
assinado pela então presidenta Cristina Fernández de Kirchner, se substituiu essa denominação por 
Dia da Diversidade Cultural Americana. Observamos assim diversos pontos de resistência e crítica 
política aos significados das datas históricas oficiais em todas as Américas.

Os grupos de oposição ao stablishment, os movimentos separatistas e independentistas 
espanhóis, lutam há muitos anos contra o culto da memória do General Franco e do Colonialismo 
espanhol nas Américas. Investem numa reação política da oposição às comemorações históricas 

11 No Brasil manifestantes marcaram pelas redes sociais a derrubada da estátua de Borba Gato, bandeirante 
considerado genocida de indígenas. Contudo, forças policiais municipais passaram a proteger a estátua situada no 
bairro de Santo Amaro, zona sul da cidade de São Paulo.

12 A comemoração do Dia da Raça também se encontra em alguns estados da federação, como no Maranhão.
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oficiais: num caso, contra o culto do despotismo sanguinário de Franco e, no outro, contra o culto do 
genocídio dos indígenas nas Américas. Em síntese, as oposições consideram: 

O discurso da hispanidad foi muito contaminado pelo franquismo. O 12 de outubro 
se tornou uma festa “velha”, “desatualizada” e “antiga” e não se acredita mais que 
“levar o Exército para a rua é a melhor maneira de celebrar a irmandade com os 
países da América Latina”. Talvez seja melhor conversar com “os outros países 
de língua espanhola para encontrar outra maneira de comemorar” e também ter 
uma maior “aproximação” com as comunidades indígenas. Não aceitamos mais 
o ‘Dia da Raça’. Nessa data, todos os anos, em Barcelona, se reúne o “fascismo 
mais reacionário”. [...] Modernizar a celebração e a festa seria o mais “razoável”, 
transferindo para 6 de dezembro, dia da Constituição, por exemplo… (EUROPA 
Express, 2016).

Como corolário desse processo de dessacralização das imagens e monumentos da memória 
oficial colonial nas Américas, registra-se o alcance recente das imagens de ataques e ocupações de 
monumentos e estátuas nas manifestações chilenas ocorridas no mês de outubro desse ano corrente. 
Uma imagem em especial ganhou destaque mundial, nos registros de Susana Hidalgo (e de Gabriel 
Giorgi), quando foi hasteada no topo do monumento central a bandeira do povo autóctone Mapuche. 
Trata-se da ocupação do monumento histórico existente na Plaza Itália (Blaquedano) em Santiago, 
ocorrida no dia 25 de outubro de 2019.

Outro grupo de manifestantes chilenos, dessa vez na cidade de La Serena, arrancaram a 
estátua do conquistador Francisco Aguirre de Menezes presente na Avenida que carrega seu nome, 
em homenagem histórica oficial13 . A estátua foi derrubada e no seu lugar foi colocada uma escultura 
artesanal de Milanka, uma mulher do povo originário indígena Diaguita14. 

As manifestações chilenas continuaram por vários dias e semanas de outubro, avançando no 
mês de novembro desse mesmo ano. Na Plaza de Armas de Cañete, cidade situada na província 
de Arauco, na região de Biobío, no Chile - que se encontra a 635 km ao sul de Santiago, capital 
do país -, foram derrubadas as estátuas dos espanhóis Pedro de Valdivia e de García Hurtado de 
Mendoza. Várias pessoas atearam fogo no monumento a Bernardo O’Higgins na Plaza de Armas de 
Los Ángeles (Biobío). Na cidade de Valdívia, o busto do General O’Higgins também sofreu ataques, 
sendo derrubado ao chão pelos manifestantes. A comunidade mapuche continuou derrubando os 
símbolos coloniais em outras cidades do país, no decorrer do período.

Esse processo de manifestações e confrontos nas principais cidades do Chile, culminou com 
uma ação simbólica de forte impacto. Trata-se da decapitação da cabeça da estátua de Pedro de 
Valdivia, símbolo da conquista espanhola, considerada genocida, posteriormente pendurada nas mãos 
da estátua de Caupolicán, líder do povo mapuche no século XVI, quando promoveu uma série de ações 

13  Francisco de Aguirre de Meneses (1508-1581) “conquistador” espanhol no Chile (1540).

14  ‘Manifestantes cambiaron estatua de Francisco de Aguirre por una mujer diaguita en La Serena’: https://www.
mega.cl/noticias/nacional/280244-la-serena-estatua-francisco-de-aguirre-mujer-diaguita-la-nuez.html 
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de resistência contra os colonizadores. Tal gesto representa a luta dos povos autóctones na guerra das 
imagens e símbolos entronizados nas paisagens das cidades de diferentes países do continente15.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No momento de concluir essa reflexão, cabe acrescentar um alerta lançado pelo sociólogo 
brasileiro Laymert de Sousa Garcia: “(...) A esquerda brasileira nunca ter[ia] feito a crítica de 
fundo da mídia. E nem da tecnologia. A posição de esquerda de partidos, sindicatos etc. é de que os 
meios são neutros e tudo depende de quem se apropria dessa técnica e, portanto, quando chegar o 
momento de a esquerda estar no poder, se faz uma inversão de signos.”16 Esse é um importante desafio 
interpretativo. Como operar uma análise que coloque em xeque o próprio veículo, o meio, a mídia, 
e suas formas e dispositivos de encenação e colonização dos imaginários? Tal perspectiva se associa 
àquela inicialmente apresentada com José de Souza Martins, quando provoca os cientistas sociais nos 
cuidados e no trato com a imagem, pois se “depende do reconhecimento da imagem fotográfica como 
documento do imaginário social, e não preponderantemente como documento da factualidade social” 
(2008, p. 174).

Observamos nos exemplos citados que a eficácia mágica dessas imagens é concreta, 
reaparecendo nas ruas, e ressurgindo de modo significativo nas manifestações políticas dos últimos 
anos; imagens espectrais que se julgavam mortas e esquecidas17. No caso das manifestações mais 
recentes (Brasil, 2015-6) foi consideravelmente inquietante vermos ressurgir imagens e slogans 
de mais de trinta anos atrás, colonizados há décadas e que testemunhamos produzir ainda efeitos 
de mobilização de massa; como por exemplo, nas variações do lexema: “ame-o, ou deixe-o”. Fica 
evidente a eficácia da propaganda do período da ditatura civil-militar, de um modo e alcance jamais 
esperado. 

É necessário vasculharmos nossos arsenais teóricos para compreender como “memórias 
enxertadas” há décadas ainda podem ser reencenadas mesmo após o período de redemocratização, 
quando considerávamos ter operado rupturas profundas no imaginário social hegemônico. 

Para nós, no âmbito dessas reflexões consideramos que o conceito de “memórias enxertadas” 
se coaduna as reflexões da chamada “esquerda lacaniana” quando coloca em cena o “ato inaugural”, 

15  ‘Chile: destrucción de monumentos como protesta contra la historia oficial.’: https://www.dw.com/es/chile-
destrucci%C3%B3n-de-monumentos-como-protesta-contra-la-historia-oficial/a-51202577 Acesso: 12 Nov 2019.

16  Entrevista do sociólogo Laymert Garcia dos Santos para a revista Fórum (REVISTA FÓRUM, 2013).

17  Karl Marx, ‘O 18 Brumário de Louis Bonaparte’ (1869): “A tradição de todas as gerações mortas oprime como 
um pesadelo o cérebro dos vivos. E justamente quando parecem empenhados em revolucionar-se a si e às coisas, em 
criar algo que jamais existiu, precisamente nesses períodos de crise revolucionária, os homens conjuram ansiosamente 
em seu auxilio os espíritos do passado, tomando-lhes emprestado os nomes, os gritos de guerra e as roupagens, para, 
com este disfarce de velhice vulnerável e esta linguagem emprestada, representar a nova cena da história universal”.
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supondo um sujeito que o institui. Nesse ponto também nos aproximamos do debate sobre “a 
subjetivação política e suas vicissitudes”18, perspectiva muito fecunda para o alargamento de nossa 
compreensão do funcionamento da estrutura das interpelações dos sujeitos políticos na atualidade. De 
acordo com essa vertente teórica, “o sujeito político não é algo predeterminado, em termos da classe 
social, lugar nas relações de produção, etc., mas sim um sujeito que emerge da própria singularidade 
do ato” (LIFSCHITZ, 2019, p. 20)19. 

Como aponta Lifschitz, no texto de Laclau, “é impossível determinar a priori quem serão os 
atores hegemônicos nessa luta” (LACLAU, 2013, p. 223). Isso explica então porque a “emergência 
do sujeito político” sempre surpreende, pois, essa subjetivação se articula sob diferentes coordenadas 
teórico-políticas. Ainda segundo Laclau, só é possível compreender essa articulação subjetiva 
considerando as operações de construção de hegemonia (LACLAU, 2013, p. 185). É aqui que nos 
parece adequado seguir as sugestões de Gruzinsky quando invoca Blade Runner e as memórias 
enxertadas nos replicantes. Como estamos numa nova fase de construção das subjetividades políticas 
na atualidade, os investimentos no teatro das memórias políticas podem explicar de que forma as 
emergências políticas, - tanto do lado das forças de manutenção do status quo, como do lado das 
resistências contra o stablishment -,  promovem a reificação das estruturas de sentido dominantes, 
oficiais, autoritárias, ou as formas de resistência contestatórias e insurgentes. Entrementes, tanto num 
caso como no outro, sujeitos políticos antagônicos, representam articulações subjetivas nos polos em 
conflito.  

Parece que a negligência das análises semiológicas e políticas das imagens e do imaginário 
social, em relação aos crimes cometidos no período nefasto do autoritarismo militarista, causaram 
impactos de efeito retardado no tecido social20. Além da ausência de análise sobre as novas tecnologias 
da imagem, que como vimos não é neutra, é preciso aprofundar e ajustar as contas com a violência e 
terror promovidos no período; da mesma forma que na operação de análise da eficácia dos veículos 
de propaganda e do próprio meio que emite as mensagens. Sobre este aspecto Laymert Garcia dos 
Santos destaca na entrevista Demasiadamente Pós-Humano ao periódico Novos Estudos, n. 72, Julho 
2005: “Acho que precisamos, no Brasil, de um estudo aprofundado sobre a questão da tecnologia 
como fetiche, de como ela é apropriada como uso suntuário e ostentação” (2003, p. 163).

Destarte, com o fim desta reflexão ressaltamos a importância de avançarmos num estudo sobre 
as possibilidades de uma “política da visão” antifetichista. Trabalho a ser efetivado para além das 
análises das fotografias e imagens “enxertadas”, avançando para todas as dimensões das violências 
e terrores submetidos aos governados. Em suma, nos parece que a gestão do teatro das memórias 

18  A propósito, esse é o título de um dos capítulos do livro de Zizek O sujeito espinhoso (2011).

19  Nesse ponto o autor se refere a alguns atos que considera inaugurais “– como as manifestações de 2013, as 
ocupações de escolas e o #elenão - na constituição de novos sujeitos políticos” (LIFSCHITZ, 2019c).

20  Talvez, como enfoque mais específico pudéssemos nos referir a “memória visual” como um dos enquadramentos 
sociopolíticos fundamentais do olhar.
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políticas e sociais, no sentido empregado por Henri-Pierre Jeudy (1990), precisa operar um tratamento 
terapêutico das heranças e tradições de insurgência. 

De nossa parte realizamos trabalho associado as investigações e análises de Gruzinsky, por 
exemplo, em relação a ficção de Blade Runner; na construção de resistências contra a proliferação 
de androides replicantes de programas inoculados para ações não-reflexivas, - tais como a que 
testemunhamos nos últimos anos nas ruas das grandes cidades brasileiras. Episódios que muitas vezes 
passam por acontecimentos anedóticos, mas para os quais a sua compreensão plena necessita do 
exercício de análises semiológicas alargadas. Pois, como instigou Jean Baudrillard, com a sua teoria 
irônica:

Os clones já estão aí, os seres virtuais já estão aí, somos todos replicantes! No 
sentido que, como Blade Runner, já é quase impossível distinguir o comportamento 
propriamente humano de sua projeção na tela, de seu duplo em imagem e de suas 
próteses informáticas (2005, p. 156).

Talvez uma política da visão nos ofereça instrumentos para compreender as consequências do 
alerta da estandartização, ou modelização, do olhar em curso em nossa sociedade. Numa sociedade 
em que a mídia se concentra em oligarquias poderosas, comprova-se a necessidade da luta contra a 
manutenção do controle desse poder midiático das empresas emissoras e repetidoras. Todavia, não se 
pode esquecer, não basta trocar os signos e sinais das mensagens transmitidas, é preciso ir mais além 
na análise desse poder mágico e reticular: 

Quando a modernidade chega ao fim, o homem parece estar perdendo a capacidade 
de perceber e imaginar, isto é, de produzir as imagens que conferem sentido à sua 
experiência, parece estar abdicando do exercício da potência da percepção, do “eu 
posso” do olhar (SANTOS, 2003, p. 180).
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POLÍTICAS CULTURAIS NO CENTRO HISTÓRICO DE SÃO LUÍS 

SOB A PERSPECTIVA DE SEUS MORADORES

Alexandre Moura Lima Neto1

Klautenys Dellene Guedes Cutrim2

RESUMO: As discussões acerca de patrimônio cultural vêm sendo pautadas em diversos níveis 
de concepções. Neste trabalho, o objetivo é discuti-lo sob a perspectiva de políticas culturais e de 
sua relação com os sujeitos que habitam os espaços reconhecidos oficialmente como patrimônio 
cultural. Desse modo, a organização metodológica iniciou-se por pesquisa bibliográfica, a partir da 
literatura de UNESCO (1972), Peixoto (2008), entre outros. Realizou-se uma pesquisa de campo, 
utilizando como instrumento de coleta de dados entrevistas semiestruturadas individuais, com 
moradores do Centro Histórico de São Luís. Percebeu-se a fragilidade das políticas culturais em 
relação aos habitantes locais. Em vista dos resultados, faz-se essencial repensar sobre as práticas de 
sustentabilidade para além da parte física do patrimônio, propiciando o equilíbrio entre o conjunto 
cultural e a qualidade de vida dos moradores.

PALAVRAS-CHAVE: Centro histórico,  patrimônio cultural, São Luís,  sustentabilidade.

1 INTRODUÇÃO

Os estudos sobre patrimônio cultural vêm, ao longo dos anos, despertando interesses de várias 
vertentes, tais como Antropologia, Arquitetura e História, que buscam investigar valores simbólicos, 
especificidades estruturais, traços identitários, entre outros. Em sua maioria, as pesquisas, nesse 
contexto, têm como objetivo discutir a preservação dos espaços oficializados como patrimônio 
cultural, bem como a conservação da memória das expressões e manifestações culturais. 

Assim, as preocupações com a conservação e a preservação de tais espaços têm sido fortemente 
marcadas nesse cenário. Observa-se, entretanto, que as políticas públicas envolvendo o patrimônio 
cultural, sobretudo, o material, voltam-se para os espaços protegidos pela legislação, embora os 
populares que nestes ou em seu entorno habitam, nem sempre sejam contemplados no contexto de tais 
políticas. Desse modo, neste trabalho objetiva-se discutir as políticas culturais sob o viés dos sujeitos 

1  Mestrando em Cultura e Sociedade da Universidade Federal do Maranhão (UFMA). Professor do Instituto 
Maranhense de Ensino e Cultura (IMEC). Membro do Grupo de Pesquisa em Patrimônio Cultural – UFMA/CNPq. 
E-mail: alexandrenetoadv@hotmail.com 

2  Professora Doutora em Linguística e Língua Portuguesa pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 
Filho (UNESP). Professora do Departamento de Turismo e Hotelaria da UFMA e professora permanente do Programa 
de Pós-Graduação em Cultura e Sociedade (PGCULT/UFMA), na Linha de Pesquisa Cultura, Educação e Tecnologia. 
E-mail: kdguedes@yahoo.com.br 
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que residem nestes espaços, oficialmente reconhecidos como patrimônio cultural, analisando, a partir 
das suas narrativas, em que medida as políticas públicas os têm alcançado.

Estruturou-se metodologicamente o trabalho a partir de pesquisa bibliográfica, com base na 
literatura da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, 1972), 
Peixoto (2008), Figueiredo, Varum e Costa (2011), entre outros. Realizou-se, ainda, uma pesquisa de 
campo, usando como instrumento de coleta de dados entrevistas semiestruturadas individuais, com 
moradores do Centro Histórico de São Luís. Ainda com relação à metodologia, optou-se por pesquisa 
com abordagem qualitativa, com fins exploratórios e natureza básica.

Os resultados apontaram para algumas fragilidades, no tocante ao alcance das políticas 
culturais à comunidade que se faz presente nos espaços protegidos, ou no seu entorno. Inferiu-se que 
moradores de algumas ruas investigadas, no Centro Histórico de São Luís, manifestaram insatisfações 
e preocupações atribuídas às políticas de conservação dos casarões, o que os afeta diretamente. 
Pretende-se, a partir do presente estudo, suscitar reflexões acerca dos cuidados com o patrimônio 
cultural, para que este possa ser repensado, em uma perspectiva na qual as políticas públicas culturais, 
à medida que conservam o acervo histórico, também tragam benefícios aos moradores daquela área.

2 PATRIMÔNIO CULTURAL E O CENTRO HISTÓRICO DE SÃO LUÍS

Patrimônio cultural, no que diz respeito ao seu conceito, constitui-se em um conjunto de 
monumentos, tais como obras arquitetônicas, elementos de estrutura arqueológica, construções 
que expressam valores estéticos e espaços físicos, com traços excepcionais na concepção histórica 
ou antropológica (UNESCO, 1972). Nesta direção, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (IPHAN, 2007) refere-se a este enquanto agrupamento de monumentos, manifestações 
através de ideias, construções e sítios arqueológicos, que possuem significativa relevância para a 
memória e para a identidade de determinados povos. 

No que tange ao patrimônio material, segundo Bogéa, Brito e Pestana (2007), constitui-se num 
agrupamento de: móveis, como patrimônio natural e paisagístico; e imóveis, como obras de artes, 
livros e documentos com valores históricos e artísticos, e que apresentam condições de integridade e 
autenticidade. No tocante ao patrimônio imaterial, o Decreto nº 5.753 discorre que: “Entende-se por 
patrimônio cultural imaterial as práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas - junto 
com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados”. (BRASIL, 2006, 
n. p.). 

Sob a perspectiva de Veloso (2006), patrimônio pode ser concebido, também, como fato social, 
nas quais as facetas políticas, simbólicas, místicas e econômicas versam em torno de sua significação. 
Vale ressaltar que a pluralização do conceito muito se deve às transformações do mundo globalizado, 
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sobretudo a partir do século XX, quando os aspectos referentes ao patrimônio começam a atingir 
grupos e manifestações que outrora se mantinham de forma excludente (AQUINO, 2014).

Sobre a diversidade da questão, chama-se atenção para o conceito, a partir de Campos (2015), 
quando este demarca que patrimônio é um campo de conflitos de identidades dominado por poderes 
políticos, que conta com a colaboração jurídica, e segue ratificando que “[...] a legislação permite 
a aplicação de práticas públicas de preservação que refletem exigências de reconhecimento de 
determinadas identidades, em detrimento de outras”. (CAMPOS, 2015, p. 87). 

À luz dessas considerações, discorre-se, neste estudo, acerca das questões dos habitantes do 
Centro Histórico de São Luís, os quais vivem em meios às políticas culturais, ao mesmo tempo 
em que se situam à margem de dispositivos legais, quando se considera que, nem sempre, tais leis 
atendem às necessidades daqueles que, muitas vezes, tornam-se invisíveis à sociedade (FERREIRA, 
2012).

As políticas públicas estaduais, vigentes no Município de São Luís, são voltadas para a 
revitalização do Centro Histórico, dentre outras políticas públicas habitacionais. A Lei nº 10.997, de 
29 de março de 2019, tem como um de seus objetivos articular políticas de revitalização, promovendo 
a utilização das habitações na área do Centro Histórico de São Luís (MARANHÃO, 2019). O projeto 
intitula-se “Habitar no Centro”, e propõe garantir permanência e mais qualidade de vida, em especial 
à população de baixa renda da área citada. Para melhor compreender as questões nesse contexto, 
entendeu-se pertinente fazer um breve histórico do objeto de estudo desta pesquisa: o Centro Histórico 
ludovicense.

A cidade de São Luís do Maranhão fica localizada no Nordeste do Brasil, cidade lusitana, 
que tem influência francesa, mas no que concerne à sua arquitetura, é essencialmente portuguesa. 
De acordo com Carvalho e Simões (2012), a importância do Centro Histórico de São Luís remonta 
os séculos XVIII e XIX, sendo este constituído por edificações do tipo sobrados, das quais a parte 
chamada de “térreo” foi e ainda é utilizada, em sua maioria, para atividades comerciais, enquanto que 
os outros pavimentos são utilizados para moradia familiar.

O Centro Histórico de São Luís, como salienta Bogéa, Brito e Pestana (2007), representa um 
marco referencial significativo para a história brasileira e mundial. Eis que a sua estrutura arquitetônica 
é composta, para Figueiredo, Varum e Costa (2011, p. 82-83), por “[...] 5.600 imóveis tombados, 
sendo 1.400 inscritos, em dezembro de 1997, na Lista de Patrimônio Mundial da UNESCO”. Todavia, 
a pesquisa de campo se realizou tendo como locus o Centro Histórico de São Luís, especificamente 
em quatro ruas: Rua da Estrela, Rua 14 de Julho, Rua Humberto de Campos e Rua da Palma. 

Ainda no que refere ao conjunto estrutural, este é constituído por edificações com tipologia 
e plantas bem características, com revestimento do casario, que formam o acervo arquitetônico do 
Centro Histórico ludovicense; este, com sua cobertura de azulejos, foi obtido a partir da influência 
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do colonizador português, que fez com que o mesmo fosse considerado o maior acervo de azulejos 
dos séculos XVIII e XIX, na América do Sul (PAIS; MONTEIRO; HENRIQUE, 2012).Tal acervo 
foi responsável pelo título de Patrimônio Cultural Mundial, concedido à cidade, pela UNESCO, no 
ano de 1997. 

No entanto, o status conferido à cidade pouco tem cumprido a função de proteção, no que se 
refere ao acervo arquitetônico, que a cada dia mais se mostra deteriorado e em condições precárias, pois 
o tempo e a falta de zelo têm sido uns dos elementos responsáveis, inclusive pelo desmoronamento do 
casario. Outro aspecto que cabe ser destacado diz respeito à interrelação com os habitantes do espaço, 
considerando que o patrimônio não se refere somente às edificações, mas à forma como as pessoas 
concebem e o significam enquanto patrimônio.

Desse modo, Carvalho e Simões (2012) citam Pereira e Murta (2008) para chamarem a 
atenção ao fato de que o título, no caso de São Luís de Patrimônio da Humanidade, não alcançou 
os moradores que habitam ou convivem nos centros históricos, enfatizando o desconhecimento dos 
grupos em relação às ações de preservação, haja vista estes não participarem das tomadas de decisões 
relacionadas à conservação e utilização dos espaços. As autoras destacam, ainda, que na cidade de São 
Luís algumas organizações originaram-se da própria comunidade, no sentido de buscar participação 
nas decisões políticas, tanto no que diz respeito à preservação, quanto objetivando melhorias nas 
esferas sociais do bairro pertencente à área reconhecida com patrimônio.

2.1 POLÍTICAS CULTURAIS PARA QUEM? 

A expressão “Centro Histórico”, no que concerne à dimensão da representatividade dos 
patrimônios culturais, tem alcançado, nestes últimos séculos, proporções significativas nos discursos 
políticos, nas mídias de comunicação e informação, atingindo, em relação ao alcance discursivo, um 
grau de reconhecimento que tem propiciado, ainda que de forma incipiente, algumas transformações, 
assim como despertado os olhares a estes locais e no seu entorno.

Nesse sentido, como sugere-se no presente trabalho, as narrativas e histórias continuam na 
memória popular, mas o centro comercial, que um dia ascendeu à economia em São Luís, considerando 
que a Praia Grande (Centro Histórico), segundo Martins (2003), fora local de grandes atividades 
portuárias, atualmente subjaz, evidenciando situações de escassez de qualidade de vida diante da 
ausência de políticas públicas sustentáveis e de segurança pública voltadas aos moradores.

Assim, no outro lado que a história não conta, ou pelo menos não considera atrativa, perpetua-
se uma visão de políticas culturais que divergem do conceito apresentado pelos responsáveis em 
manter as belezas da oficializada cidade patrimônio cultural da humanidade. Atualmente, é possível 
perceber que algumas políticas de sustentabilidade voltadas à esfera ambiental, que buscam promover 
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o bem-estar social, como foi registrado pelo relatório de Brundtland3, articulado pela Organização das 
Nações Unidas (ONU), que segundo Martins (2003) trata de permitir à geração presente satisfazer 
suas necessidades, sem que a próxima geração fique comprometida. Nesta visão, também chamada de 
ecológica, instiga-se organizações comerciais a considerarem os impactos de suas atividades no meio 
ambiente (CLARO; CLARO; AMÂNCIO, 2008).

A noção de sustentabilidade está diretamente relacionada ao desenvolvimento econômico e 
material, sem agressão ao meio ambiente, usando os recursos naturais racionalmente, de forma a 
suprir as necessidades dos moradores e turistas sem afetar a habilidade das gerações futuras. Ou 
seja, a sustentabilidade está diretamente relacionada ao desenvolvimento e preservação do patrimônio 
material e imaterial, assegurando acréscimos na qualidade de vida da população daquelas localidades, 
de forma inteligente, assegurando-lhes a noção de Centro Histórico de passado glorioso e de um 
futuro sustentável.

No contexto das políticas culturais, na dimensão econômica, Almeida (2002) demarca a 
importância de prover empregos a todos os sujeitos, visando aumento na renda monetária e melhoria 
de vida dos indivíduos. Em relação ao contexto social, aproximando-se deste estudo, se situam as 
experiências individuais em sociedade, e qualidade de vida. 

Assim sendo, no tocante ao cenário escolhido neste estudo, o Centro Histórico cultural de São 
Luís, o discurso do que é sustentável para uns poderá não ser o que o outro vê ou concebe. Neste 
sentido, o ponto de vista de sustentabilidade, citado anteriormente, na perspectiva de conservar acervos 
materiais no Centro Histórico, torna-se palco também de sociabilidades que não são vivenciadas 
pelos moradores diariamente.

3 METODOLOGIA

Para fins metodológicos, organizou-se, inicialmente, uma pesquisa bibliográfica, baseando-se 
na literatura da UNESCO (1972), IPHAN (2007), entre outros, no que se refere às questões conceituais 
de patrimônio. Utilizou-se, também, a bibliografia de Carvalho e Simões (2012), Figueiredo, Varum 
e Costa (2011) e Bogéa, Brito e Pestana (2007), como base para descrever especificidades do Centro 
Histórico de São Luís. Para ampliar o entendimento sobre o tema, partiu-se dos pressupostos de 
Claro, Claro e Amâncio (2008), Peixoto (2008), entre outros.

Na segunda etapa do trabalho realizou-se uma pesquisa de campo, tendo como locus o Centro 
Histórico de São Luís, especificamente quatro ruas, entre estas: Rua da Estrela, Rua 14 de Julho, Rua 

3  O Relatório, elaborado pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e desenvolvimento, faz parte de 
uma série de iniciativas, que criticamente se posicionaram ao modelo de desenvolvimento adotado pelos países 
industrializados e reproduzido pelas nações em desenvolvimento, e que ressaltam os riscos do uso excessivo dos 
recursos naturais sem considerar a capacidade de suporte dos ecossistemas.
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Humberto de Campos e Rua da Palma. Utilizou-se, como instrumento de coletas de dados, entrevistas 
semiestruturadas e individuais. A investigação contou com a participação de quatro moradores, que 
residem no Centro Histórico há mais de dez anos.

O trabalho organizou-se, ainda, com abordagem qualitativa, que como destaca Diehl (2004), 
trata-se de pesquisa que descreve a complexidade de determinado problema, na qual torna-se 
essencial compreender e classificar os processos vividos em sociedade, assim como as peculiaridades 
dos sujeitos. Ainda no que se refere à estruturação do estudo, este apresenta objetivos exploratórios, e 
quanto à sua natureza, esta se constitui como pesquisa básica, que embora não gere um produto final, 
também possui significativos valores científicos.

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS

Para melhor entender as questões abordadas neste trabalho, buscou-se, junto aos entrevistados, 
desvelar em que medida o diálogo entre os moradores e o poder público vem sendo estabelecido nas 
relações entre conservação do patrimônio do Centro Histórico Cultural Ludovicense e as políticas 
públicas culturais, que se estendem à população local. Assim, perguntou-se aos entrevistados se estes 
consideravam o Centro Histórico preservado. Os informantes responderam:

Entrevistado 1

Não. Condições precárias. Não vou nem falar do lixo, porque isso aí melhorou 
muito, mas as estruturas estão quase caindo na nossa cabeça. Essa minha casa 
aqui não posso mexer porque o IPHAN não deixa. Preocupada fui lá pedir para me 
ajudarem, até porque a loja fica feia na frente, mas pediram tanta coisa: visita de 
engenheiro e outros profissionais da equipe. Eles não autorizam mexer. Estou com 
vazamentos aqui, mas não posso resolver. Até a tinta eles querem ver, porque essa 
pedra aqui, chora, fala. É isso que eles dizem. Tiraram até minha placa.

Entrevistado 2

Muita coisa mudou agora há pouco tempo. A segurança tá boa, limpeza também, mas 
essa questão dos prédios não. Já pensou uma estrutura dessa caindo? Com certeza 
precisa ter mais cuidado com essa parte. Na nossa loja eles têm toda preocupação 
para conservar, e no que é para conservar mesmo fica esquecido.

Entrevistado 3

Muita coisa fora de ordem, não tem nada conservado. O problema não é nem a 
velhice dos prédios, mas como eles envelheceram, sem cuidados... goteira. O lixo 
aqui tem dias que nem é recolhido como deveria. Não vejo nada conservado por 
aqui.
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Entrevistado 4

Não. Nem prédio, nem nossa saúde com rato, barata. Conservado não tá. Se andar 
aí nessas outras ruas é tanta construção quase caindo que nem me arrisco passar 
por baixo. Sobre isso aí de preservar a localidade tem muita coisa para melhorar. 
Lá pra cima tá melhor. Aqui... conservado eu não vejo.

A partir dos relatos, pode-se perceber nas falas de todos os informantes que a preservação do 
Centro Histórico, no que se refere a alguns monumentos do conjunto arquitetônico, tornou-se uma 
situação preocupante, em especial ao estado de conservação; aspecto este que já vem sendo discutido 
por Corrêa (2003). Em todas as narrativas inferiu-se, a partir das falas, uma preocupação com a 
possível queda de um dos casarões locais, o que acarretaria traumas diversos, inclusive danos à vida 
dos cidadãos (quer sejam moradores/transeuntes, quer sejam turistas).

No que tange às diretrizes gerais das políticas urbanas que estão em vigência, a Lei Federal nº 
10.257, em Brasil (2001), discorre sobre questões ambientais, evidenciando que o planejamento de 
desenvolvimento das cidades precisa ser organizado, de modo que não provoque efeitos negativos 
sobre o meio ambiente, no que se refere ao capítulo 3°, acerca de oportunizar mais qualidade de vida 
aos cidadãos. Entretanto, analisando os excertos dos entrevistados, não se percebe o alcance desses 
dispositivos, no sentido de propiciar bem-estar aos moradores. 

Nessa perspectiva, as políticas públicas voltam-se para o patrimônio material, deixando os 
populares à margem de qualidade de vida, como afirma Peixoto (2008, p. 212), ao postular que “é um 
objecto que permite, ao mesmo tempo, dar conta desse imponderável hiato entre a cidade imaginada 
e ensaiada pelos projectos e a cidade vivida, onde as políticas urbanas tantas vezes se demoram, 
chegando, por vezes, a encalhar”.

Observou-se, nos relatos, fatos distintos entre a fala do Entrevistado 1, residente da Rua 
Humberto de Campos, e do Entrevistado 2, morador da Rua da Estrela, em comparação ao Entrevistado 
3, morador da Rua 14 de Julho, e o Entrevistado 4, na Rua da Palma, no tocante à limpeza do ambiente 
ao redor.

Os Entrevistados 1 e 2 têm suas residências localizadas nas ruas que ficam mais próximas de 
bares, lojas, equipamentos culturais e restaurantes frequentados, principalmente por turistas, podendo 
ser este um dos motivos pelo maior cuidado dos órgãos em relação à coleta de lixo e manutenção de 
higiene na área, em relação aos Entrevistados 3 e 4, que moram em casas que ficam em ruas mais 
distantes desses locais de atrativos turísticos. 

Assim, a partir das narrativas, os moradores da Rua 14 de Julho e da Rua da Palma manifestaram 
algum tipo de insatisfação dos espaços próximos às suas residências, por estes não estarem 
ambientalmente saudáveis. Para Campos (2015), os centros históricos são fontes de manifestações 
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festivas, estéticas e simbólicas, amparadas legalmente por poderio político; todavia, tais políticas nem 
sempre alcançam alguns sujeitos, sendo estes colocados à margem de seus interesses.

Nessa direção, foi possível notar que, enquanto os moradores da Rua da Estrela e da Rua 
Humberto de Campos reclamaram da preservação dos prédios, os moradores da Rua 14 de Julho e 
Rua da Palma mencionam o lixo e o descaso com a limpeza.

Outro questionamento aos entrevistados foi sobre os aspectos do patrimônio que eles 
consideravam mais importantes, no que eles responderam: Entrevistado 1: “a estrutura que ameaça 
cair”; Entrevistado 2: “os casarões e a segurança”; Entrevistado 3: “a segurança; essas ruas são 
perigosas”; Entrevistado 4: “o policiamento, as casas que moramos”.

Como se pode observar, os relatos destacam, em sua maioria, que o projeto arquitetônico 
apresenta grande relevância, mas não exatamente no sentido de representação cultural. É possível 
notar, na fala do Entrevistado 4, que o trecho “as casas que moramos” ratifica que a narrativa se 
reportou para o fato da relevância do bem-estar deles, então da representatividade do Centro Histórico 
enquanto patrimônio cultural mundial.

A afirmativa confirma-se também na fala do Entrevistado 1, no excerto: “a estrutura que 
ameaça cair”. Na fala dos Entrevistados 2 e 3, a segurança foi o aspecto importante destacado por 
eles. Diante do exposto, corroborando com as proposições de Claro, Claro e Amâncio (2008), inferiu-
se que as políticas socias direcionam-se, pelo menos documentalmente, em propiciar aos sujeitos um 
lugar digno no espaço em que vivem; mas, na prática, os habitantes do Centro Histórico ludovicense 
perpassam dificuldades, nesse sentido, vez que, segundo eles, nem todos residem em locais seguros, 
limpos e “dignos”.

Quanto ao Centro Histórico de São Luís, em seus aspectos culturais, possuir relevância 
mundial, os entrevistados não se posicionam contrariamente a essa questão. Todavia, como discorrem 
Bogéa, Brito e Pestana (2007), a comunidade assume papel importante enquanto responsável em 
defender o patrimônio cultural, questionando sobre quem os defenderá de condições precárias. Vale 
destacar que as falas dos informantes confirmam fragilidades no cotidiano dos moradores do Centro 
Histórico, durante as narrativas contadas, quando das entrevistas.

Seguindo essa perspectiva, perguntou-se de quem é a responsabilidade pela preservação do 
patrimônio histórico/arquitetônico ludovicense: na opinião do Entrevistado 1: “do IPHAN, Estado, 
Município. Eles que ganham pra isso”; na mesma acepção, o Entrevistado 2 disse ser do IPHAN 
tal responsabilidade, enquanto o Entrevistado 3 destacou: “o governo deveria ligar para as coisas 
aqui”. O Entrevistado 4 respondeu: “muita coisa precisa do olho da Prefeitura, do Estado; as próprias 
pessoas aqui, se todos cuidassem, já seria meio caminho andado”.
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Bogéa, Brito e Pestana (2007) afirmam, que no âmbito da competência Federal, o responsável 
pela preservação do patrimônio é o IPHAN, vinculado ao Ministério da Cultura; na esfera Estadual, 
o responsável é o Departamento de Patrimônio Histórico, Artístico e Paisagismo do Estado do 
Maranhão (DPHAP/MA); no Município, o órgão responsável é o Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia (CREA), e em 2005, a criação da Fundação Municipal de Patrimônio 
Histórico (FUMPH), com status de Secretaria Municipal4. Os entrevistados destacam, por fim, que 
o Ministério Público é “quem tem legitimidade para denunciar aquele que praticar crime contra o 
ordenamento urbano e o patrimônio cultural”. (BOGÉA; BRITO; PESTANA, 2007, p. 38).

Na fala dos informantes, apenas o Entrevistado 4 reportou a responsabilidade para “as 
próprias pessoas daqui”, corroborando das proposições de Cavignac (2010), quando esta afirma 
que as narrativas e os discursos das pessoas, à margem da sociedade, cultivam um sentimento de 
pertencimento à história local e, muitas vezes, se identificam como responsáveis em proteger a 
história. O citado entrevistado destacou ainda, na sua fala, que se os moradores locais se unissem, 
seria possível melhorar, ainda que parcialmente, algumas problemáticas, e nesse caso, a referência 
era sobre a coleta de lixo.

Como observado nos relatos, pode-se notar que os moradores anseiam por mais liberdade 
para fazer alguns reparos em suas casas. Vale ressaltar que os Entrevistados 1 e 2, além de residirem, 
utilizam o térreo da construção para o comércio de artesanatos. Sobre a questão de reformas, consertos 
ou algo nessa direção, por fazer parte de um conjunto arquitetônico tombado, quaisquer alterações só 
poderão ser realizadas se estiverem de acordo com as exigências dos órgãos de preservação (BOGÉA; 
BRITO; PESTANA, 2007). 

Considerando que os entrevistados conseguiram expressar seus anseios, e alguns manifestaram, 
de certa forma, insatisfação com as questões vivenciadas, com base nas políticas públicas que 
envolvem o Centro Histórico, perguntou-se de que modo eles contribuem ou poderiam contribuir com 
a preservação do Centro Histórico de São Luís. Entrevistado 1 respondeu: “o que eu faço é minha 
coleta de lixo. Limpo a rua aqui perto da loja, porque por mais que limpem, sempre amanhece com 
sujeira”. Entrevistado 2: “a minha parte é limpar esse lixo que fica todo aqui da minha porta. Todo dia 
de manhã é muita sujeira. Para abrir a loja não dá pra esperar”. Entrevistado 3 explanou: “a limpeza 
é importante”. Entrevistado 4: “na minha casa eu cuido pra evitar bicho. Cuido do lixo, às vezes aqui 
na rua. Mas não é sempre”.

Inferiu-se que a contribuição narrada, no que diz respeito à limpeza e coleta de lixo, pode 
ser considerada como a principal atitude em busca de manter o ambiente agradável, em torno das 

4  Destaque-se que com a criação da Fundação Municipal de Patrimônio Histórico (FUMPH), por meio da Lei nº 
4.493, de 08 de junho de 2005, no cenário de gestão pública sustentável veio viabilizar concretamente ao envolvimento 
da comunidade do desterro na realização de políticas de proteção históricocultural - traçando as estruturas de parcerias 
públicas e privadas em conjunto com seus habitantes.
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moradias. Para o Entrevistado 1, morador e lojista na Rua Humberto de Campos, e o Entrevistado 2, 
morador e lojista na Rua da Estrela, a sujeira afastaria clientes; e para os Entrevistado 3, Rua 14 de 
Julho e o Entrevistado 4, Rua da Palma, afastaria ratos e outros insetos. A partir do exposto, segue-
se concordando com Peixoto (2008), de que o discurso da sustentabilidade, nos Centros Históricos, 
cidades que são patrimônio cultural, traz à tona um confronto entre normas que buscam preservar 
estes espaços e sujeitos, que buscam sustentar-se, na tal sustentabilidade narrada, nos dispositivos 
legais.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pela observação dos dados analisados, inferiu-se que a situação dos moradores do Centro 
Histórico, quanto à relação entre sujeitos e o espaço patrimônio cultural, na prática, é demarcada por 
um distanciamento significativo, que impede que algumas necessidades primordiais à qualidade de 
vida tão almejada e alarmadas pelas políticas públicas sejam alcançadas.

Com base nas entrevistas, associadas às concepções de patrimônio e sua preservação, não 
questionou-se, neste estudo, a legitimidade das leis e autoridades acerca da preservação e fiscalização, 
mas foi essencial buscar, nas narrativas dos populares, um outro olhar sobre a realidade destes espaços, 
o que o torna relevante do ponto de vista científico.

Sendo assim, as questões de políticas culturais, sobretudo a ambiental, precisam ser pautadas 
por órgãos responsáveis, a fim de que sejam proporcionadas condições dignas aos sujeitos que residem 
ou frequentam esses locais. No que diz respeito à segurança, referente ao conjunto arquitetônico, 
esta foi um outro aspecto discutido, sendo o maior destaque entre as preocupações dos moradores, 
sobretudo, pela deterioração do casario que ameaça desabar.

Ademais, tem-se que a ideia de desenvolvimento sustentável deve vir a questionar os valores 
da sociedade capitalista e consumista como a atual e, em geral, rejeitar a economia produtora de 
valores de troca e predadora de recursos naturais e culturais não renováveis. Torna-se essencial, 
para a atualidade, repensar alternativas econômicas que apresentem, também, viabilidade ambiental, 
preservação de saberes e respeito à cultura, e que o desenvolvimento possa realizar-se em todas as 
suas dimensões, sejam elas: social, cultural, ecológica, espacial e econômica.

Nesse sentido, chama-se à reflexão de que, se são estes os elementos que as políticas de 
conservação mais prezam, então o grau de sustentabilidade deveria ser articulado, integrando ações 
ao bem-estar dos sujeitos que habitam os Centros Históricos, bem como dos transeuntes. Vale ressaltar 
que todas as normas referentes ao conjunto patrimonial são de significativa importância. Emerge-se, 
assim, a necessidade da consecução de políticas e ações que sustentem não somente os monumentos 
e as memórias passadas que estes agregam, mas também as vidas que no presente os compõem.
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PATRIMÔNIO AUDIOVISUAL E O ESPELHAMENTO DE MEMÓRIA 

E IDENTIDADE NA REGIÃO DOS INCONFIDENTES: AS POLÍTICAS 

CULTURAIS EM PROL DA CONSTITUIÇÃO DE ACERVO DE 

IMAGENS EM MOVIMENTO NA TV UFOP

Aline de Queiroz Lopes1

Adriano Medeiros da Rocha 2

RESUMO: Esta investigação deseja identificar a riqueza de elementos potenciais nos campos da 
memória e da identidade presentes nas narrativas audiovisuais produzidas pela emissora de televisão 
pública e educativa da Universidade Federal de Ouro Preto, a TV UFOP. A partir desta identificação, 
busca-se demonstrar as etapas iniciais de um projeto ligado às políticas culturais e voltado para a 
constituição de acervo audiovisual permanente dentro da mesma emissora, no intuito de permitir 
importantes ações futuras, como a catalogação, preservação, uso, acesso e divulgação do respectivo 
patrimônio audiovisual.

PALAVRAS-CHAVE: Acervo de imagens em movimento,  identidade, memória, televisão pública 
educativa, TV UFOP.

A busca pela organização, preservação, acesso e difusão do acervo de imagem em movimento 
da TV UFOP é o foco da presente pesquisa. Apesar de já existirem normas e técnicas que regem 
diversos tipos de arquivo, ainda se observa que pouco é discutido em relação aos acervos televisivos 
no contexto brasileiro, especialmente dentro das emissoras públicas em ambiente universitário. 
Exemplos como o Instituto Nacional de Audiovisual - INA - na França, que tem como sua principal 
missão a preservação dos arquivos de televisão e de rádio públicos do país, servem de inspiração para 
que seja lançado um olhar mais crítico e cuidadoso sobre os acervos televisivos brasileiros de imagem 
em movimento.

No Brasil, as emissoras de televisão privadas são as que mais estão atentas ao valor de seu 
acervo de imagens, principalmente no que tange ao seu valor financeiro. Em Belo Horizonte, pesquisa 
realizada em 2015, demonstra a recente preocupação em se preservar esse tipo de documento, a falta 
de profissionais capacitados para atuarem nesse espaço tão específico e a diversidade de suportes 
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Gerais. E-mail: aline_ql@yahoo.com.br
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Preto (UFOP), Formação: doutor em Artes / Cinema, pela Escola de Belas Artes da Universidade Federal de Minas 
Gerais e Departamento de Audiovisual da Universitat Autònoma de Barcelona. E-mail: adrianomedeiros@ufop.edu.br
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nos quais são armazenadas as imagens e sons (LOPES, 2015, p.57). A proposta desta investigação é 
desdobrar de forma aprofundada essas reflexões.

É importante ressaltar que, dentro da união entre audiovisual e história, os documentos 
televisivos, como os programas de TV, representam parte de um conceito amplo que pode ser 
entendido, conforme Ray Edmondson (2013), como patrimônio audiovisual. De acordo com o autor, 
as conotações e alcance deste conceito variam de acordo com as culturas, países e instituições, mas 
propõe a seguinte definição para o conceito: 

Patrimônio audiovisual inclui (mas não se limita a) os seguintes componentes: 
sons gravados, produções radiofônicas, cinematográficas, televisivas, videográficas 
e outras que contenham imagens em movimento e/ou sons gravados, destinados 
prioritariamente ou não, à veiculação pública. (EDMONDSON, 2013, p. 80)

É possível acreditar e defender que a preservação de patrimônios audiovisuais, produzidos 
por agentes criativos como aqueles que protagonizam a equipe da TV UFOP, seja fundamental para 
a constituição e preservação da memória e identidade dos cidadãos da região dos Inconfidentes, 
em Minas Gerais, uma vez que essas obras possuem aspectos sociais, políticos, culturais, éticos e 
estéticos da história desta comunidade e são considerados documentos que ajudam a compreendê-la, 
assim como menciona Medeiros.

As imagens da câmera deixaram de ser meras ilustrações do tradicional saber 
escrito e passaram a constituir matéria prima de uma contra-análise da sociedade 
para a construção de uma nova história. Os filmes e programas de TV apontam 
para aspectos subestimados pelos documentos escritos, dando origem a uma nova 
e complexa relação entre representação e memória coletiva. As obras audiovisuais 
passaram a ser reconhecidas como fontes históricas e a esta relação agregou-
se a premissa de que todo filme ou registro audiovisual é documento, passado. 
(MEDEIROS, 2008, p.7)

Mesmo parecendo ser um fenômeno totalmente individual, a construção da memória se 
dá em um processo que engloba tanto mecanismos íntimos - próprios da pessoa – como também 
coletivos e sociais, ou seja, “como um fenômeno construído coletivamente e submetido a flutuações, 
transformações, mudanças constantes.” (POLLAK,1992, p.2) 

Apesar das características mutáveis e flutuantes, tanto da memória individual, quanto coletiva, 
também são encontrados na memória alguns marcos que, mesmo com o passar do tempo, não 
mudam no cerne da pessoa. Segundo Michael Pollak, os elementos constitutivos da memória, seja 
ela individual ou coletiva, são, em primeiro lugar, os fatos vividos pela própria pessoa e, em segundo 
lugar, os fatos vividos por tabela, ou seja, fatos decorrentes de vivências que a pessoa tem no contexto 
no qual ela pensa estar inserida e que, em alguns casos, ela nunca participou, porém a construção 
em seu imaginário se deu de tal forma que a pessoa não faz distinção da sua participação ou não 
participação no processo. 
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O conceito de memória herdada, também pode acontecer por meio da socialização política ou 
história, assim como elenca Pollak. “É perfeitamente possível que, por meio da socialização política, 
ou da socialização histórica, ocorra um fenômeno de projeção ou de identificação com determinado 
passado, tão forte que podemos falar numa memória quase que herdada.” (1992, p.2) 

Para o autor, a constituição da memória também se dá por pessoas ou personagens, que podem 
ser tanto aqueles diretamente relacionados à própria pessoa, que ela encontra em suas experiências de 
vida, quanto por personagens frequentadas por tabela, ou seja, mesmo sem ter contato direto com os 
personagens, e estes não necessariamente sendo pertencentes ao mesmo espaço e tempo da pessoa, 
se tornam conhecidas da pessoa. 

Partindo dos três elementos da memória dialogados por Pollak – fatos, personagens, lugares 
– pode-se estabelecer algumas significativas reflexões a respeito do papel dos programas produzidos 
pela TV UFOP. Neste viés, percebe-se que essas obras audiovisuais trazem características de fatos que 
representam personagens e fundamentos de uma cultura e de uma identidade mineira, especialmente 
interiorana e histórica.

Pollak interpreta a memória como um fenômeno construído social e individualmente, quando se 
trata da memória herdada. Aqui, haveria uma ligação fenomenológica muito estreita entre a memória 
e o sentimento de identidade. Neste raciocínio, o sentimento de identidade considera a imagem que 
a pessoa tem de si, para ela própria e para os outros, ou seja, “a imagem que uma pessoa adquire ao 
longo da vida referente a ela própria, a imagem que ela constrói e apresenta aos outros e a si própria, 
para acreditar na sua própria representação, mas também para ser percebida da maneira como quer ser 
percebida pelos outros” (POLLAK, 1992, p.5).

O processo de construção da identidade é um fenômeno que é produzido tendo como referência 
as outras pessoas, considerando os critérios de aceitabilidade, admissibilidade, credibilidade, que 
acontece através da negociação direta com outros. Tanto a memória quanto a identidade podem ser 
negociadas e são construídas no contexto no qual a pessoa está inserida. 

Atualmente, a delimitação do que é televisão pública pode se apresentar de muitas formas e 
em diferentes contextos. Mesmo pensando que não há uma definição capaz de abranger a diversidade 
de modelos desse tipo de TV, o documento “Indicadores de qualidade nas emissoras públicas – uma 
avaliação contemporânea” aponta algumas características comuns quanto ao funcionamento de uma 
emissora pública, sob o ponto de vista normativo:

1) independência editorial e financeira; 2) autonomia dos órgãos de governança; 
3) pluralidade, diversidade e imparcialidade da programação; 4) claro mandato de 
serviço público, estabelecido em documentos legais pertinentes; 5) prestação de 
contas junto ao público e junto aos órgãos reguladores independentes. (BUCCI; 
CHIARETTI; FIORINI, 2012, p. 9).
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Dialogando com este ideal, Omar Rincón (2002) defende que as emissoras públicas devem ser 
espaço para a expressão e a representação do cidadão comum. Assim, entre as missões desse tipo de 
TV estaria a inovação, ou seja, a criação de propostas alternativas, a formação de novos talentos, a 
geração de novas formas de pensar as identidades dentro do audiovisual.

O ideal é projetar uma televisão humanista, que promova uma melhor compreensão 
entre todos e permita aos excluídos terem um controle sobre suas imagens públicas; 
que propicie novas formas de controle e de rede social, ao permitir às pessoas a 
possibilidade de criar e de contar suas próprias estórias; uma tela que possibilite 
imaginar novas audiências e novas consciências, sobretudo a partir dos atores 
sociais que se sentem abandonados pela tela comercial. (RINCÓN, 2002, p. 337).

1 A TV UFOP E O REGISTRO DE MEMÓRIAS NA REGIÃO DOS 
INCONFIDENTES

Amparada nas premissas pontuadas acima por Omar Rincón, em outubro de 2011, a 
Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), através da Central de Comunicação Público-Educativa 
(CCPE), colocou no ar a TV UFOP: uma concessão dada à Fundação Educativa Ouro Preto (Feop), 
que apóia projetos da Instituição. 

O embrião da TV UFOP foi o Centro de Produção e Pesquisa Audiovisual (CPPA), criado 
em 2006. Daquele ano até a concessão do canal aberto, foram desenvolvidas diversas pesquisas 
de linguagem e conteúdo, o que originou parte dos produtos que começaram a ser veiculado por 
este veículo. Normalmente, os programas produzidos pelo canal possuem um longo período de 
experimentação e pesquisa, o que proporciona maior imersão nas temáticas trabalhadas, bem como 
um grande potencial de criação a partir de desdobramentos/rompimentos com mecanismos típicos 
das mídias meramente comerciais.

Ao ganhar a transmissão aberta de seu sinal, a TV UFOP buscou estreitar seus laços com 
a comunidade local (Ouro Preto e Mariana). A responsabilidade do veículo também aumentou ao 
almejar/planejar a veiculação de produtos educativos que ultrapassassem os muros da Universidade. 
Conceitualmente, a TV UFOP foi idealizada enquanto uma televisão educativa e não apenas 
universitária. Neste sentido, a prioridade foi dar voz e vez aos atores sociais que precisavam deste 
espaço ou que, por algum motivo, ainda não se sentiam abrangidos pela Universidade Federal de 
Ouro Preto, enquanto espaço público de ensino, pesquisa e extensão.

A partir da formação de um público maior e mais diverso, houve a necessidade de a equipe 
aprofundar suas pesquisas e conhecimentos em novas sub-áreas dentro do contexto audiovisual e dos 
mecanismos de recepção, no intuito de atender a diferentes demandas da nova comunidade que passou 
a ser abrangida pelo sinal de televisão. Em função de dificuldades de ordem técnica, por muitas vezes 
o sinal da transmissão aberta se tornou intermitente, especialmente em bairros/regiões mais distantes 
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do transmissor. Com a chegada das graves restrições orçamentárias para as universidades públicas, 
entre 2014 e 2017, essa situação se agravou ainda mais.

A TV UFOP é transmitida através do canal 31 UHF, com abertura de programação diária de 
até 70 minutos. Normalmente, a entrada dessa programação tem início às 19h e vai até as 19h30min, 
com reprises de programas entre as 12h e 12h30 min. Todo o período restante é utilizado para a 
transmissão dos programas do Canal Futura, que é parceiro da TV UFOP desde o seu lançamento. 

Parte da grade de programação é preenchida com o telejornal Plano Aberto, produzido pelo 
Núcleo de Jornalismo, sob a coordenação do jornalista Vitor Secchin e uma equipe de funcionários 
terceirizados e estudantes bolsistas do curso de Jornalismo da UFOP. O telejornal Plano Aberto vai 
ao ar, de forma inédita, duas vezes por semana. Após a transmissão em UHF as edições do telejornal 
ficam disponíveis em um canal no Youtube (https://www.youtube.com/cppaufop) e possuem duração 
aproximada de 10 minutos. 

De maneira diferente de boa parte dos telejornais das emissoras comerciais, no Plano Aberto 
é pouco comum o repórter aparecer dentro das reportagens. Nesse modelo construtor, a narrativa 
é elaborada a partir das vozes de diferentes personagens/entrevistados. Assim, cabe ao repórter 
construir uma locução – com o uso dos offs – que servirá de fio condutor entre os demais elementos 
estruturantes. Boa parte dessas reportagens é construída dentro do formato documental. 

É importante esclarecer que, durante a formação do conceito gerador da TV UFOP e da 
constituição de sua programação na área audiovisual, especialmente no telejornalismo, a reflexão 
sobre as práticas de construção da informação televisiva de mercado não foram deixadas de lado. 
Contudo, a partir do entendimento da função social da TV UFOP - enquanto uma TV educativa – 
houve a escolha de se buscar alternativas ao modelo meramente comercial de produção, de forma a 
complementar suas lacunas e aprofundar seu tratamento de conteúdo, promovendo também inovações 
narrativas e de perspectiva estética. Contudo, não se trata aqui apenas do entendimento de duas 
vertentes distanciadas e opositoras. 

Além do Plano Aberto, os outros espaços da grade de programação da TV UFOP são preenchidos 
pelo antigo Núcleo de Conteúdo – hoje denominado Núcleo de Criação, sob a coordenação da 
historiadora Fernanda Luiza Lima, com o apoio também de funcionários terceirizados e de alunos dos 
diversos cursos da UFOP. Os programas produzidos pelo Núcleo de Criação estão no canal: https://
www.youtube.com/tvufop.

A equipe do Núcleo de Criação da TV UFOP se caracteriza pela pluralidade de formação 
de seus membros. São profissionais e aprendizes de diversas áreas de conhecimento e formação, 
abrangendo artistas, atores, diretores, jornalistas, músicos, filósofos, publicitários, historiadores e 
designers gráficos. Tamanha variedade de profissionais e pesquisadores proporciona um diálogo 
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frutífero, favorecendo a criação de programas diferenciados e de formatos que buscam o aspecto da 
inovação.

As produções da TV UFOP chegam também a outras TVs públicas por meio da Rede IFES, 
rede de compartilhamento de conteúdos audiovisuais entre as universidades federais. Por ela já foi 
compartilhado material com TVs do Sul do Brasil e do Nordeste e com parceiras de Belo Horizonte. O 
fortalecimento dessas parcerias, associado ao aumento das inserções nacionais, revelam a qualidade 
do material produzido pela TV UFOP, que busca valorizar e dar visibilidade à cultura, à identidade e 
às tradições da região. Atualmente, o retorno dos telespectadores ao conteúdo da TV UFOP é medido 
principalmente a partir das interações que eles promovem com o canal, por meio de e-mail, blog e 
redes sociais. 

2 A NECESSIDADE DE UM PLANEJAMENTO APROFUNDANDO PARA 
PRESERVAÇÃO DO RICO ACERVO AUDIOVISUAL CONSTITUÍDO PELA TV UFOP

A diversidade de programas desenvolvido pela TV UFOP e exibidos desde sua criação reforça 
a importância de se preservar e garantir acesso a esse vasto e profundo conteúdo. Como exemplo 
dessa diversidade, cabe ressaltar programas mais recentemente lançados, como o In(confidências) e 
o Veredas3. Esses são pequenos exemplos da riqueza cultural do conteúdo produzido pela TV UFOP. 
Infelizmente, apesar do conhecimento de tamanha importância desses registros, ainda não existe uma 
política que torne um dever o cuidado com todo esse acervo.

Se, por um lado, a afirmação das imagens em movimento como parte do patrimônio 
cultural que precisa ser conservado e transmitido para gerações futuras não é 
nenhuma novidade - basta lembrar que o Brasil é signatário da Recomendação pela 
Salvaguarda e Conservação das Imagens em Movimento, da Unesco, de 1980 - por 
outro lado as políticas culturais têm sido historicamente insuficientes para cumprir 
com essa missão. (QUENTAL, 2015, p.35)

A TV UFOP educativa produz imagens em movimento há vários anos. Tais registros audiovisuais 
retratam aspectos não somente ligados à Universidade Federal de Ouro Preto e seus agentes, 
mas também diretamente conectados à comunidade externa à instituição, à cultura, organização, 
comportamento e desafios do cotidiano vivido pelas sociedades ouropretana, marianense e da região. 
Assim, faz-se necessário buscar formas de garantir que todo esse patrimônio não seja perdido ou 
fique no esquecimento. Esta é a proposta desta pesquisa: contribuir para a salvaguarda, organização, 
preservação, acesso e difusão deste acervo. 

Todo esse rico material foi armazenado de forma fragmentada em diversos suportes físicos, 
tais como fitas mini-dv, fitas vhs, DVDs, cartões de memória, hds externos, e outros, que acabam 

3  Esses e outros programas desenvolvidos pela equipe da TV UFOP estão disponíveis no canal TV UFOP no 
Youtube. O canal pode ser acessado diretamente pelo link:<https://www.youtube.com/user/tvufop>.
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amontoados de forma irregular, sem receber nenhum tipo de tratamento físico e técnico que possibilite 
a preservação e o acesso facilitado e direcionado a este material, seja para se aprofundar nos estudos 
dos programas, a partir de  olhares das disciplinas de diversos cursos de graduação e pós graduação, 
como, por exemplo, em jornalismo, história, artes cênicas, música, seja para compreender aspectos 
culturais e sociais de toda sociedade de Ouro Preto e região.

Além da falta de organização para recuperação das imagens existentes, deve-se pensar na 
obsolescência rápida dos suportes físicos nos quais são armazenados todo esse rico acervo televisivo 
e audiovisual. Sem o tratamento adequado, a migração de conteúdos que estão em suportes antigos 
para suportes em que o acesso é atualmente viável se torna um desafio ainda mais complexo.

O maior desafio dos acervos de televisão é o tratamento da informação. A catalogação 
constitui o coração do processo de digitalização. Somente registros cuidadosamente 
estabelecidos podem garantir a recuperação da informação em todas as etapas da 
migração tecnológica (BARCA, 2015, p. 107)

O tratamento da informação é o primeiro passo para possibilitar que todo o material fique 
acessível, não somente para os profissionais que atuam na emissora de televisão pública, como para 
toda comunidade acadêmica da UFOP, pesquisadores e sociedade da região dos Inconfidentes.

O relevante material de imagens em movimento, produzido pela TV UFOP no decorrer da 
última década requer atenção imediata para que sua salvaguarda seja garantida. Considerando que 
todo seu acervo ainda não possui nenhum tipo de organização, tal fato se torna um imensurável 
campo para reflexão e implantação de diversas teorias da Ciência da Informação, o que possibilitará 
um diálogo real e retro-alimentador entre teoria e prática.

Reconhecidas como expressão da cultura dos povos, as imagens em movimento 
são consideradas pelo seu valor educativo, cultural, artístico, científico e histórico, 
formando parte do patrimônio cultural de todas as nações. (STECZ, 2015, p.31)

Nas últimas décadas as imagens em movimento provenientes da produção televisiva e 
audiovisual ganharam ainda mais relevância. A definição de imagens em movimento pela Organização 
das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), em suas recomendações para a 
salvaguarda e preservação desse tipo de material, do ano de 1980 corresponde a

Qualquer série de imagens registradas em um suporte (independentemente do 
método  de registro do mesmo e da natureza do suporte - por exemplo películas, 
fita, disco, etc. - utilizados no passado ou atualmente para gravação com ou sem 
acompanhamento sonoro que, ao ser projetada dão uma impressão de movimento 
e são destinadas à comunicação ou à distribuição ao público ou são feitas para fins 
de documentação; é considerada como compreendendo, entre outros elementos, 
as seguintes categorias:

i) produções cinematográficas (tal como películas de longa metragem, curta 
metragem, de divulgação científica, documentários e cinejornais, filmes de animação 
e educativos);
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ii) produções televisivas realizadas por ou para os organismos de radiodifusão;

 iii) produções videográficas (contidas em videogramas) com exceção das 
mencionadas nas alíneas i) e ii) (UNESCO, 1980, tradução nossa).

As imagens em movimento, segundo as recomendações da UNESCO, são “uma expressão da 
personalidade e cultura de um povo e que, devido ao seu valor educativo, cultural, artístico, científico 
e histórico, fazem parte do patrimônio cultural de uma nação” (UNESCO, 1980, tradução nossa). 
As imagens em movimento televisivas são exemplos desse patrimônio que fornece subsídios para a 
construção da memória de uma sociedade.

A memória é um elemento essencial do que se costuma chamar identidade, individual 
ou coletiva, cuja busca é uma das atividades fundamentais dos indivíduos e das 
sociedades de hoje, na febre e na angústia (LE GOFF, 2013, p. 435)

A memória, na qual cresce a história, que por sua vez a alimenta, procura salvar 
o passado para servir ao presente e ao futuro. Devemos trabalhar de forma que 
a memória coletiva sirva para a libertação não para a servidão dos homens (LE 
GOFF, 2013, p. 437).

Como forma de se preservar essa memória individual ou coletiva, também explicitamente 
contida nas imagens do acervo da TV UFOP, é necessária a construção de uma política cultural para 
nortear o trabalho do profissional que irá gerir esse acervo. Tal política precisa contemplar tanto a 
preservação dos documentos, quanto os aspectos jurídicos relacionados aos mesmos.

A preservação referida aqui visa o acesso permanente aos documentos. A Associação Brasileira 
de Preservação Audiovisual - ABPA - através do Plano Nacional de Preservação Audiovisual, 
define preservação audiovisual como o conjunto dos procedimentos, princípios, técnicas e práticas 
necessários para a manutenção da integridade do documento audiovisual e garantia permanente da 
possibilidade de sua experiência intelectual (ABPA, 2016, p.1).

Dentre as técnicas e práticas possíveis de serem utilizadas no acervo a ser pesquisado, destaca-
se a seleção, descrição e indexação das imagens televisivas. A seleção é entendida como a “operação 
intelectual que consiste em escolher, ao final de uma avaliação, os documentos que convém incorporar” 
(EDMONDSON, 2016, p.161).

Após a seleção dos materiais, será realizada a descrição de cada documento, que segundo o 
Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística, corresponde ao “conjunto de procedimentos que 
leva em conta os elementos formais e de conteúdo dos documentos para elaboração de instrumentos de 
pesquisa” (2004, p. 67). Para a realização de uma descrição consistente e que garanta uma recuperação 
da informação eficiente é necessária a criação de normas.

Dessa forma, a Norma Brasileira de Descrição Arquivística - NOBRADE - apresenta-se 
como uma importante ferramenta na organização dos acervos de imagem em movimento. Pensar na 



124XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

realização de uma descrição concisa desses documentos é pensar em mecanismos que possibilitem 
sua futura recuperação. Essa recuperação pode ser realizada por uma busca livre, através dos 
metadados utilizados na descrição, ou através de palavras que representem o conteúdo do documento. 
Como apontado por Conarq (2006), o vocabulário controlado permite maior precisão no momento 
da pesquisa na base de dados do acervo.Tais palavras podem compor um vocabulário livre, uma 
linguagem natural, onde os termos são inseridos sem nenhum controle ou podem fazer parte de um 
tesauro, que corresponde há um

Vocabulário controlado que reúne termos derivados da linguagem natural, 
normalizados e preferenciais, agrupados por afinidade semântica, com indicação 
das relações de equivalência, hierárquicas, partitivas, de negação e funcionais 
estabelecidas entre eles (CONARQ, 2006, p. 16).

3 MOVIMENTO EM DIREÇÃO À PRESERVAÇÃO DO ACERVO AUDIOVISUAL 
DA TV UFOP

É importante destacar que, em 2015, a partir do momento em que o professor do curso de 
jornalismo da UFOP, Adriano Medeiros da Rocha, assumiu a Coordenação de Imagem Institucional 
daquela universidade e, com ela também a gestão da TV UFOP, houve um importante passo em 
direção à valorização deste acervo. Entendendo a importância dos materiais de registro para a memória 
e história regional, o docente solicitou da prefeitura do campus Morro do Cruzeiro a adequação de um 
espaço físico interno à área da TV UFOP para a construção de uma sala direcionada à constituição 
de um acervo de imagens em movimento. Com a crise financeira vivida pelas universidades públicas 
brasileiras, o projeto constituído em 2015 está tomando forma somente agora, em 2018. 

Sabe-se que a referida sala projetada está em fase final de construção para que esse material 
seja depositado, contudo, a partir desta investigação, pretende-se acompanhar e fornecer subsídios 
para que o acondicionamento dos suportes seja feita de forma adequada, dentro da realidade possível 
do espaço.

A partir dessa primeira fase, com os documentos reunidos em seus diversos suportes, dentro do 
mesmo local, será realizado um levantamento dos seus tipos (hd, fita e etc), verificando suas condições 
físicas, se há possibilidade de leitura de seu conteúdo ou se sua migração para evitar a obsolescência 
é a curto, médio ou longo prazo. A presente pesquisa vai utilizar do método qualitativo para fazer um 
diagnóstico da real situação em que se encontra todo o acervo de imagens em movimento existente 
na TV UFOP. Entre os objetivos específicos da investigação, destacam-se: realização de um projeto 
de adequação de um espaço para acondicionamento adequado do acervo; a identificação de recursos 
técnicos que permitam a organização, tratamento e preservação do acervo; a análise dos diversos 
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tipos de dispositivos de armazenamento de imagens em movimento existentes; a criação de uma 
política cultural de uso, acesso e divulgação do acervo.

A preservação e acesso às imagens em movimento da TV UFOP permitirá que estudantes 
de diversas áreas da universidade, bem como pesquisadores externos e moradores da região dos 
Inconfidentes possam conhecer e explorar esse acervo, contribuindo para pesquisas em vários campos 
do conhecimento.
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UMA INTRODUÇÃO À HISTÓRIA DA BANDA MUNICIPAL DE PORTO 

ALEGRE (1912-1931)

Álvaro Santi1

RESUMO: O artigo utiliza os achados iniciais de uma pesquisa sobre a história da Banda Municipal 
de Porto Alegre para refletir sobre o papel desta instituição nas políticas de cultura locais, ao 
longo da primeira metade do Século XX. Instituída inicialmente como atividade complementar 
de uma escola pública noturna, e posteriormente transformada no principal equipamento cultural 
do Município, a Banda marcou época ao manter uma agenda regular de concertos ao ar livre, 
privilegiando o repertório operístico, devido tanto à nacionalidade predominante de seus dirigentes 
e instrumentistas, quanto ao gosto da elite local. Coroamento de um conjunto de reformas urbanas 
empreendido no longo período de domínio do Partido Republicano Rio-Grandense, destinava-se a 
educar o povo sob os moldes da cultura europeia e ao mesmo tempo demonstrar ao visitante o grau 
de civilização atingido pela cidade.

PALAVRAS-CHAVE: Estado e instituições culturais no Brasil, história das políticas culturais, 
história das bandas de música, políticas culturais na República Velha (1889-1930).

1 INTRODUÇÃO 

Este artigo utiliza os achados iniciais de uma pesquisa sobre a história da Banda Municipal 
de Porto Alegre para refletir sobre o papel desta instituição nas políticas de cultura locais, ao longo 
da primeira metade do Século XX. Em sua feição atual, a Banda foi (re)criada em 1979, após breve 
existência “em caráter experimental”, em 1976, por atos do então prefeito nomeado Guilherme Villela. 
(PORTO ALEGRE, 1976; 1979) Vinculado à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, o conjunto 
era composto de 40 músicos-instrumentistas, além de mestre, contramestre, copista-arquivista e o 
auxiliar deste. Com a criação da Secretaria Municipal da Cultura (SMC), em 1988, a Banda foi 
incorporada ao novo órgão e seus integrantes, ao quadro de servidores estatutários. Posteriormente, o 
número de músicos-instrumentistas aumentou para 50.2 Em 2019, a Banda realizou 35 apresentações 
para um público estimado em 6.702 espectadores.3

1  Prefeitura de Porto Alegre RS. Mestre em Letras e Bacharel em Música (UFRGS); Especialista em Gestão e 
Políticas Culturais (Universitat de Girona-Itaú Cultural) asanti@portoalegre.rs.gov.br

2  No momento, 12 vagas de Músicos-instrumentistas encontram-se em aberto, além dos cargos de Mestre e 
Auxiliar de copista-arquivista. Cfe. Portal da Transparência. http://www2.portoalegre.rs.gov.br/transparencia. Acesso 
em 5 mar. 2020.

3  Segundo o Portal de Gestão. https://portalgestao.procempa.com.br, consultado em 5 mar. 2020.
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Sua história, entretanto, remonta ao início do Século XX, durante a longa gestão do engenheiro 
José Montaury de Aguiar Leitão (1897-1923), ao longo da qual o Rio Grande do Sul experimentava 
transformações importantes, com o incremento do sistema de transportes, estimulando a indústria 
e o comércio e contribuindo para colocar a economia de Porto Alegre à frente dos municípios mais 
antigos de Pelotas e Rio Grande. (MONTEIRO, 1995, p. 15, 37).  Na Capital, realizavam-se obras 
de saneamento, um novo cais; implantava-se a iluminação pública, bondes elétricos, serviços de 
assistência pública, telefonia; enquanto surgiam diversos prédios públicos que viriam a se tornar 
marcos arquitetônicos, como a Biblioteca Pública e a Faculdade de Direito. Na área artística, destaca-
se a criação do Instituto de Belas Artes, em 1908. (BAKOS, 2013, p. 85) Os investimentos do 
Município eram viabilizados mediante contração de empréstimos em moeda estrangeira (em 1909 e 
1922). A Capital beneficiava-se então do crescente trânsito pelo seu porto de mercadorias vindas do 
exterior, do centro do país e da região colonial; e do investimento de capitais excedentes gerados pelo 
comércio na nascente atividade industrial, cujo crescimento fazia contraponto à crise da pecuária, 
vindo a alterar o perfil produtivo do Estado. Já em 1920, a indústria gaúcha era a terceira do país, e o 
Estado possuía o maior número de empresas individuais. (MONTEIRO, 1995, p. 46-7)

Criticado por não realizar intervenções urbanísticas mais ousadas (a exemplo do que se fazia 
no Rio de Janeiro e São Paulo), Montaury defendeu-se alegando haver priorizado as necessidades 
básicas da população como “água, esgoto, limpeza pública, iluminação”, bem como o equilíbrio 
das finanças públicas. (MONTEIRO, 1995, p. 38) Após 26 anos no cargo, teve sua reeleição vetada 
pelo acordo de Pedras Altas, firmado com a oposição após a Revolução de 1923, obrigando o PRR a 
apresentar o também engenheiro Octavio Francisco da Rocha como seu sucessor.

2 A BANDA DA ESCOLA HILÁRIO RIBEIRO 

A estreia da primeira Banda de Música Municipal de Porto Alegre ocorre em 20 de setembro de 
1912, data alusiva à Revolução Farroupilha, quando se distribuíram prêmios, “aos alunos de melhor 
nota” da Escola Municipal Hilário Ribeiro. O grupo fora organizado como um desdobramento das 
aulas de música ali oferecidas aos trabalhadores, a maior parte empregados do próprio Município 
em atividades como a capina das ruas. Da estreia até a última menção encontrada, em novembro de 
1921, a banda seria ouvida em diversas ocasiões, eventualmente compartilhando espaço com bandas 
similares, chegando a ter 38 integrantes em 1917, com idades entre cinco e 16 anos. Seus dirigentes, 
o mestre Honorato Rosa e o contramestre André Avelino Rodrigues, atuavam como professores de 
música na escola. 
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A esta altura, alguns municípios do Estado já possuíam suas bandas municipais, cuja presença 
em eventos cívicos é registrada nas páginas d’A Federação.4 Ao longo da década de 1910, praticamente 
todos os municípios contarão com suas próprias bandas, proliferação que parece responder mais à 
necessidade cotidiana de música do que a algum programa de governo. Na capital, anteriormente 
à Banda Municipal, há registros de outras bandas – civis e militares – em diversas apresentações, 
remontando ao Século XIX. (DAMASCENO, 1956, p. 244, 363; SANMARTIN, 1969, p. 20-1, 23, 
25, 33, 35)

3 O PROJETO DA NOVA “BANDA-ORCHESTRA” 

No mês seguinte, A Federação5 publicava o documento “Banda-Orquestra Municipal de Porto 
Alegre: Projeto de organização apresentado ao Intendente Municipal pelos maestros José Corsi (1880-
1938) e José de Andrade Neves”. Andrade Neves acabava de assumir a direção do Conservatório de 
Música do Instituto de Belas Artes, e sua participação aqui parece ter-se limitado à elaboração do 
projeto, cuja execução ficaria a cargo de Corsi, italiano radicado no Rio Grande do Sul, quem desde 
1913 dirigia seu próprio estabelecimento de ensino musical, o Instituto Porto Alegre. Corsi assinava 
o projeto como presidente do Centro Musical Porto Alegrense – organização que ajudara a fundar, em 
1920, e que mais tarde daria origem ao primeiro Sindicato de Músicos. (A Federação, 8 abr. 1925, 4)

Tem início então a história “oficial” da Banda, em 19 de maio de 1925, quando o Conselho 
Municipal autorizou o intendente a “reorganizar” a instituição. (PORTO ALEGRE, v. 27, 18 mai. 
1925) Embora Corte Real tenha transcrito o termo “reorganizar” em seu livro (1984, p. 49-70) – por 
trinta anos a principal fonte sobre a história da instituição - ele só viria a ser explicado trinta anos 
mais tarde por Bohrer, que resgatou a história da Banda “original”, assinalando as diferenças entre 
esta, que “possibilitava acesso ao trabalho e à instrução a um determinado número de crianças, ao 
mesmo tempo que garantia mão de obra barata para os serviços da municipalidade”, e a nova, “que 
acompanhava uma proposta de modernização da cidade e dos costumes, atenta, principalmente, à 
difusão de uma identidade social e cultural determinada e desejada”, como indicadores do nível de 
civilização e de “branqueamento” da população que se pretendia para a cidade. (2014, p. 56-66)

O projeto divide-se em duas partes, sendo a primeira uma justificativa e a segunda dedicada 
aos aspectos práticos. O grupo teria “um mínimo” de 42 instrumentistas, admitidos por concurso, 
além de dez aprendizes (a serem formados em escola própria), sob direção de um maestro, auxiliado 
por um segundo maestro ou “ensaiador”. (A Federação, 8 abr. 1925, p. 4). Meses mais tarde, um 

4  As primeiras bandas municipais cuja existência é referida pelo jornal são as de Santo Amaro (1904), Itaqui 
(1908), Uruguaiana (1910) e Caxias do Sul (1911).

5  Jornal do Partido Republicano Rio-Grandense (depois, Partido Republicano Liberal), tendo circulado entre 
1884 e o golpe do Estado Novo, em novembro de 1937.
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“Regulamento” irá detalhar o aspecto disciplinar, com proibições de utilizar uniformes e instrumentos 
(do Município) fora do serviço, apresentar-se “sem o decoro necessário”, atuar em serviços particulares 
sem autorização prévia e, em hipótese alguma, tocar “em cabarés ou casas congêneres”. O quadro 
passa a ter 60 músicos, somando-se a estes um Inspetor, um Vice-Inspetor, 1º e 2o Maestros-Dirigentes 
e um Secretário, totalizando 65 membros. (A Federação, 15 out. 1926, p. 48)

A parte introdutória contém um histórico das “bandas militares ou conjuntos de harmonia 
municipais nas grandes nações”, destacando no Brasil a Banda da Força Pública de São Paulo e 
a do Corpo de Bombeiros do Rio de Janeiro, deixando de mencionar outras que atestam “a pouca 
prática e quase nenhuma cultura musical dos seus organizadores”, que recebem subsídios públicos 
sem fiscalização adequada, com resultados discutíveis. Tais bandas, em vez de propagarem a “cultura 
musical, desvirtuam o gosto artístico do povo executando produções banais de autores sem renome ou 
composições sem nexo da lavra do próprio ensaiador”. É provável que os autores tivessem em mente 
também a antiga Banda Municipal, porém as páginas d’A Federação não seriam o lugar adequado 
para criticar a iniciativa do intendente anterior. (A Federação, 8 abr. 1925, p. 4)6

Na música nacional, cita-se com orgulho Carlos Gomes, graças a quem tornou-se o Brasil “o 
único país da América que teve um grande compositor de óperas que alcançou os louros das mais 
cultas plateias do mundo”. Falecido então há quase trinta anos (em 1896), Gomes mantinha-se no topo 
do panteão nacional, devido ao prestígio da ópera entre nossas elites. Infenso aos ideais da Semana 
de Arte Moderna (1922), o projeto adotava um paradigma cultural perfeitamente eurocêntrico, num 
momento em que a obsessão pelo progresso implicava a negação de qualquer elemento de cultura 
popular que pudesse macular a imagem civilizada da sociedade dominante. Da mesma forma, as 
reformas nos centros urbanos serviam para “purificá-los”, à medida que expulsavam os portadores 
de culturas tradicionais, cujo convívio era motivo de vergonha para a elite. Era preciso “apagar a 
nódoa das raças inferiores e dos povos culturalmente atrasados instalados no território nacional”. 
(TRAVASSOS, 2000, p. 34-5)

4 O MAIS REFINADO PRODUTO CULTURAL GLOBAL: A ÓPERA 

A partir da inauguração do Teatro São Pedro, em 1858, Porto Alegre tentava se firmar como 
uma escala eventual para as companhias de ópera, entre Buenos Aires e o Rio de Janeiro. Antes da 
popularização do rádio e do cinema, tratava-se do produto cultural mais refinado e complexo, cujos 
custos elevados de produção e circulação só podiam ser arcados pelas classes urbanas abastadas. 
Na capital da República, seu prestígio era imenso e remontava aos tempos de D. João VI. Com o 

6  BOHRER (2014, p. 64) assinala a coincidência de o novo projeto ter sido publicado logo após o falecimento 
de Honorato Rosa, indicando que a administração municipal pudesse estar aguardando o melhor momento para lançá-
lo sem desmerecer a iniciativa anterior (e seu antigo mestre).
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Municipal de São Paulo e o Colón de Buenos Aires, inaugurados na mesma época, formou-se um 
atraente tripé para a circulação das companhias. Os padrões de gosto na capital do País seguiam as 
“tendências vigentes em matéria de gosto musical e operístico nos grandes centros líricos italianos”, 
respondendo os compositores deste país por mais da metade dos espetáculos. A produção nacional 
correspondia a seis por cento, porém parte significativa era cantada em italiano. (MICELI, 2006, p. 
304, p. 309-11)

De forma pouco surpreendente, a ópera dominava também o gosto do público porto-alegrense, 
ao qual se oferecia a oportunidade de “participar de um pouco da grandeza” das metrópoles distantes, 
além de constituir um “ornamento indispensável, [...] fator ostensivo e assumido de distinção de 
classe”. Contudo, apesar do Teatro São Pedro ser mais antigo do que os municipais do Rio e São 
Paulo, é somente a partir do início do século XX que irão se tornar mais regulares as temporadas de 
ópera, ainda que se alternem períodos de penúria com outros de fartura. (LOPEZ, 1989, p. 143-4) A 
imprensa exercia papel importante para o sucesso da atividade, anunciando as atrações vindouras com 
antecedência, alimentando a expectativa e a venda de ingressos; e publicando críticas que podiam ser 
decisivas para abreviar ou prolongar as temporadas – que duravam semanas ou até meses; além de 
“educar” o público sobre como se comportar. Em 1902, estreiam quase simultaneamente duas óperas 
de compositores locais, motivo de júbilo para a Capital: Sandro, de Murillo Furtado, e Carmela, de 
José de Araújo Vianna - ambas cantadas em italiano. (MORITZ, 1975, p. 159-64)

5 A NOVA “BANDA-ORCHESTRA”: DA FORMAÇÃO À ESTREIA 

Em 28 de abril de 1925, publica-se edital para preenchimento das vagas de instrumentistas, 
assinado pelo “inspetor” José Corsi. Não encontramos registros sobre a continuidade do processo 
seletivo, mas sabe-se que Corsi viajou a Buenos Aires em busca de um maestro, tendo lá conhecido 
José Leonardi (1880-1957), trompetista e formado em instrumentação para banda pelo Conservatório 
Vincenzo Bellini, de Palermo. (CONEDERA, 2017, p. 204) Leonardi teria vindo então a Porto Alegre 
para entrevistar-se com Octavio Rocha, que ratificou o convite. Aquele, porém, sustentou que somente 
com os músicos locais seria impossível formar uma banda “de primeira qualidade”, sugerindo que 
o Município patrocinasse a vinda de outros, diretamente da Itália. (Paranhos, apud CONEDERA, p. 
181-2)

Seu diagnóstico, em concordância com o projeto de Corsi e Andrade Neves, era atestado pela 
escassez de músicos dessa especialidade registrados no Centro Musical Porto-Alegrense à época. 
(SIMÕES, 2011, p. 173) No entanto, devem ter pesado também na sua sugestão, aceita pelo intendente, 
a amizade e o desejo de ajudar compatriotas em dificuldades. (Paranhos, apud CONEDERA, p. 181-
2) Dessa forma, em novembro de 1925 desembarcaram em Porto Alegre dezoito instrumentistas (a 
maior parte italianos), provenientes de Buenos Aires e, posteriormente, “um maior número” destes 



133XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

foi contratado no sul da Itália (CORTE REAL, 1984, p. 51), juntando-se a 16 músicos locais. (A 
Federação, 7 jul. 1926, p. 5) Leonardi aparentemente é quem seleciona os músicos, processo sobre o 
qual contudo nos faltam informações, bem como sobre a viagem do elenco até Porto Alegre.

A Banda Municipal, tendo ao centro o maestro Leonardi.7

 

6 DA ESTREIA À MORTE DO PATRONO OCTAVIO ROCHA (1926-1928)

A primeira apresentação da nova Banda ocorreria em 13 de junho de 1926, no Teatro São 
Pedro, “verdadeiro acontecimento artístico”, que lotou o teatro com “o que a sociedade de Porto 
Alegre tem de distinto”, público que aplaudiu “com entusiasmo todos os números do bem organizado 
programa”, integralmente composto por trechos de óperas, com exceção de uma peça de Mozart. Das 
cinco óperas, três eram italianas (Mascagni, Boito e Giordano), uma alemã (Wagner) e uma brasileira 
(Carlos Gomes, cantado em italiano). (A Federação, 14 jun. 1926, p. 3)

7  Publicada na revista Máscara. Ano XI, n. 1-2, jan-fev. 1928, p. 60, sem crédito do autor, com a seguinte legenda: 
“Um dos motivos de orgulho para a cidade e de glória para seu operoso intendente: a Banda Municipal. Organizá-la 
foi uma prova de coragem. Dar-lhe o brilho disciplinar que ela apresenta, uma demonstração do acerto do dr. Otávio 
Rocha na escolha do seu fiscal, o maestro José Corsi. O maestro Corsi, numa revelação flamante de energia correu os 
maiores centros artísticos da Europa, e improvisando-se propagandista das nossas maravilhas naturais e benignidade 
do clima, conseguiu atrair músicos de valor que formam um núcleo de disseminação musical no Rio Grande, pois eles 
são os professores de uma escola gratuita criada pelo dr. Otávio Rocha.”
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Se o predomínio da ópera adequava-se ao gosto das classes abastadas, como vimos, por outro 
lado pode parecer inadequada a criação de um conjunto instrumental para executar obras líricas - 
em cuja essência está o canto. O propósito da Municipalidade, contudo, era colocar à disposição de 
camadas mais amplas da população “a mais alta expressão” da arte musical. Desenhada especialmente 
para o espaço aberto, a banda utiliza somente instrumentos de percussão e sopro, menos sensíveis ao 
clima e com maior volume sonoro do que as cordas - numa época em que não havia equipamentos 
para amplificar o som. Sendo quase impossível transpor para esse ambiente a totalidade do drama 
lírico, a solução encontrada foi oferecer trechos e adaptações instrumentais dessas obras. 

No mês seguinte, a banda apresenta-se pela primeira vez na Praça Senador Florêncio, onde 
para ela se faz construir um coreto, prometendo duas retretas semanais.8 No repertório, as poucas 
exceções à ópera incluem composições do mestre Leonardi. Além desse local, a Banda eventualmente 
se fará presente em outros logradouros públicos, especialmente em datas comemorativas, quando 
também desfila pelas ruas centrais da cidade.

Em 19 de novembro de 1927, inaugura-se a sede própria da Banda, o Auditório Araújo Vianna, 
um palco construído ao ar livre, dotado de concha acústica, sob o qual fica a área para ensaios, aulas 
e atividades administrativas. Para justificar o alto investimento9, o intendente recorre aos aplausos 
da população, que acorria às retretas “com um interesse digno da sua cultura”; e aos elogios “de 
personalidades artísticas que nos visitaram”. Com o intuito de tornar os concertos “cada vez mais 
atraentes” e “despertar gradualmente no espírito do público os princípios educativos e didáticos da 
arte musical”, a Banda executava também (de fato, raramente) programas “de caráter popular”. (A 
Federação, 15 out. 1927, p. 13) Noticiada com discrição, talvez para não alimentar críticas em face 
às dificuldades enfrentadas pelas finanças públicas, a inauguração teria atraído cinco mil pessoas. O 
mais ambicioso projeto musical da história do Estado dava mostras de inegável prestígio, ao fincar 
raízes em plena Praça da Matriz, junto às sedes dos três poderes, da Igreja Católica e do principal 
teatro.10 A escolha de José de Araújo Vianna (1872-1916) para denominar a nova “praça de concertos” 
era natural. Filho da terra, após estudar na Itália, lograra reconhecimento no Rio de Janeiro com sua 
ópera Carmela, falecendo com apenas 44 anos, no auge da carreira. (CORTE REAL, 1984, p. 235-9; 
CAVALHEIRO LIMA, 1956)

Em 27 de fevereiro de 1928, falece Octavio Rocha, sucedido no governo por seu vice, Alberto 
Bins, líder empresarial, de origem alemã. Para além da Banda e do Auditório, a gestão de Rocha ficaria 

8  Meta que raramente será atingida. Até o final deste ano de 1926, por exemplo, encontramos menção a 25 
apresentações na praça. Os termos “concerto” e “retreta” são usados de forma alternada e indistinta na divulgação dos 
programas pelo jornal.

9  Inicialmente orçado em 75 contos de réis, o projeto teria custado pelo menos 119 contos, até a edição do 
relatório anual do Intendente, em 15 de outubro, valor correspondente a 15% do total despendido na rubrica “Construção 
e remodelação de praças e jardins” (819 contos).

10  Não obstante, teria vida curta, sendo demolido em 1960 para dar lugar ao novo prédio da Assembleia 
Legislativa.
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marcada por “grandes reformas urbanas que reorganizam o espaço global da cidade”. Inspiradas nas 
que Pereira Passos havia empreendido no Rio de Janeiro, buscavam “integrar as camadas populares 
urbanas aos valores e às formas de sociabilidade burguesas”. Para fazer frente às melhorias, promoveu 
reformas fiscal e administrativa, além de contratar dois novos empréstimos e alinhavar um terceiro. 
(Monteiro, 1995, p. 52-4, 55-6; BAKOS, 2013, p. 62-66, 37). A análise do orçamento, porém, traz 
à tona as prioridades da gestão. Na proposta para o ano de 1925, por exemplo, destina-se montantes 
menores a obras de águas e esgotos do que ao “embelezamento da cidade”. Já para 1928, previa-se 
para a Banda 350 contos de réis (2,7% da despesa ordinária), cerca de duas vezes o que se destinava 
à Diretoria de Higiene (170 contos) e metade do que se pretende investir na Iluminação Pública (700 
contos). (A Federação, 12 dez. 1927, p. 4)

Em complemento, foram implementadas medidas para combater problemas sociais como o 
jogo (que pelas possibilidades de ganho fácil ameaçavam a consolidação de uma moral do trabalho) 
e o alcoolismo (que tornava o trabalhador imprestável). (MONTEIRO, 1995, p. 81, 86) Imbuídos 
de uma missão civilizadora, governos e imprensa moviam uma cruzada contra essas práticas (e 
também contra a prostituição e a mendicância), visando firmar “novos padrões de vida e os valores da 
burguesia em ascensão” e integrar “as classes populares à sociedade moderna”, através das virtudes 
da operosidade, da higiene, da economia, da previdência, da boa aparência. (MONTEIRO, 1995, p. 
89) 

7 A GESTÃO DE ALBERTO BINS, ATÉ O FINAL DO CONTRATO (1928-1931)

Em maio, inaugura-se a Escola de Música Dr. Octavio Rocha, prevendo Alberto Bins que 
de ora em diante a Banda tornar-se-ia ainda “mais simpática aos olhos da população, pois incluía... 
a educação e a formação artística de jovens patrícios”, os quais seriam seus futuros integrantes. (A 
Federação, 7 mai. 1928, p. 4). Em 13 de junho, segundo aniversário da Banda, esta executa um 
programa especial com autores nacionais “que até agora faziam falta nos programas”, entre os quais 
Araújo Vianna. (A Federação, 5 jun. 1928, p. 3).

Em 15 de outubro, Bins assumiria como novo intendente, dando continuidade à gestão anterior. 
Na mesma data, seu “Relatório” anual ao Conselho informa que a Banda, com um quadro de 55 
instrumentistas, ofereceu 56 audições públicas no ano. O Auditório é ali descrito com capacidade para 
1500 espectadores sentados, iluminação “moderna e abundante”, refletores nas colunas das “pérgolas 
pompeanas” e um microfone ligado ao estúdio da Rádio Sociedade Gaúcha (fundada no ano anterior), 
permitindo que os concertos sejam ouvidos “não só em qualquer localidade do Estado, como em São 
Paulo e Montevidéu.” A Escola de Música, ora com 61 alunos, dedica-se a “formar um núcleo de 
bons instrumentistas nacionais e difundir uma verdadeira cultura musical, acessível gratuitamente à 
mocidade”, por meio dos “métodos mais aperfeiçoados das escolas clássicas”. O custo da Banda, em 
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1927, alcançara 379 contos de réis, sendo a nona maior entre as 24 rubricas ordinárias, correspondendo 
a 2,7% da despesa, que crescera mais de 40% entre os exercícios de 1926 e 1927 (enquanto a despesa 
total cresceu 17%). O patrimônio (instrumentos e partituras) estava avaliado em 36 contos, ao final 
de 1926; e em 49 contos ao final do ano seguinte. Já a dívida do Município ultrapassava, ao final de 
1927, 90 mil contos, aos quais vieram se somar outros 18 mil (US$ 2,25 milhões), contratados por 
Alberto Bins em março de 1928. (A Federação, 15 out. 1928)

No próximo relatório anual, Bins voltará a elogiar a Banda e sua recepção pelo público, que 
assistiu a 118 apresentações, com a execução de mais de 750 peças musicais, no período de julho 
de 1928 a junho de 1929, registrando melhorias em sua sede e aquisição de obras para o acervo, 
que contava então com 260 peças. A Escola de Música contabilizava 84 alunos, com “resultados 
satisfatórios” nos exames, “conseguindo-se, assim, selecionar elementos que dispõem de real vocação 
artística que serão, ao final do curso, aproveitados na Banda.” (Bins, apud CONEDERA, 2017, p. 
191) A situação financeira é dada pelo intendente como “perfeitamente regularizada, com o justo 
equilíbrio orçamentário”, desde o final do ano anterior. Contudo, a dívida total ultrapassava, em 30 
de junho de 1929, os 115 mil contos (contra 90 mil ao final de 1927), alcançando a despesa com seu 
serviço 49,5% da arrecadação anual (10,5 mil de 21,3 mil), percentagem que o intendente admite ser 
“em verdade anormal, mas natural num período de transformação por que estamos atravessando”. (A 
Federação, 15 out. 1929, p. 10-11)

No ano seguinte, o país mal emerge da convulsão revolucionária, deflagrada em três de outubro, 
mas na imprensa local há espaço para refletir se convém mais à cidade uma banda ou uma orquestra, 
pois aproxima-se o término do contrato de cinco anos da maioria dos músicos. Afirma um articulista 
que no “mundo musical” (porto-alegrense) trava-se uma “luta aberta” entre dois “partidos”: os que 
desejam a conservação da Banda Municipal e os que desejam uma sinfônica. Reconhecendo que, em 
tese, uma orquestra “é melhor meio de expressão artística do que uma banda”; e sendo o objetivo de 
ambas levar a boa música a milhares de pessoas; pondera que a cidade não dispõe de local adequado 
para uma orquestra, concluindo que a Banda seria, por ora, o corpo musical melhor capacitado para os 
fins de “educação popular”. (Estado do Rio Grande, 1 dez. 1930, p. 5) O artigo marca talvez o início 
de um debate que terá seu desenlace somente duas décadas mais tarde, quando, em três de março de 
1953, o Município firmará convênio com a Orquestra Sinfônica de Porto Alegre (OSPA)11, colocando 
à disposição desta todos os recursos da Banda, incluindo os músicos remanescentes, espaço para 
ensaios, acervo e saldo orçamentário, além de suspender as nomeações de novos integrantes. Em 1957, 
os cargos da Banda seriam declarados em extinção, ocorrendo em 1963 sua derradeira apresentação, 
com quadro já extremamente reduzido. (CORTE REAL, p. 62-68)

11  Criada em 1950 como uma associação civil, a OSPA seria encampada pelo Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul somente em 1963. Atualmente é uma fundação vinculada à Secretaria de Estado da Cultura.
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Após a Revolução, Alberto Bins é mantido no cargo – agora intitulado “prefeito”. Em novo 
relatório, ele assegura que a Banda “continua correspondendo aos intuitos visados pela administração 
que nos antecedera, pelo interesse que a população lhe vem dispensando, como se verifica da notável 
assistência... às suas audições artísticas.” (Bins, apud CONEDERA, 2017, p. 191) Entretanto, as 
perspectivas para a Banda são sombrias. Em 29 de dezembro, o Estado repercute editorial do Correio 
do Povo da véspera, que criticava a extinção próxima da Banda. (Estado do Rio Grande, 29 dez. 1930, 
p. 3) No dia 30 de abril, realizava-se a última apresentação da Banda, nessa formação.12 O prefeito 
teria oferecido aos músicos a possibilidade de manter o conjunto, mas reduzindo os salários, o que 
não foi aceito. Final de uma “era de ouro”, do sonho (delírio?) de Octavio Rocha, não era ainda o fim 
da Banda, que retornaria aos palcos em 15 de novembro, graças ao apoio do interventor do Estado, 
Flores da Cunha, num formato “mais de acordo com as possibilidades financeiras do momento.” 
(SIMÕES, 2011, p. 197-8).

A Banda Municipal em concerto, no palco do Auditório Araújo Vianna, inaugurado em 19/11/1927.13 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme afirmamos no início do texto, este resulta de uma pesquisa em andamento. Por este 
motivo e pela exiguidade do espaço, encerra-se aqui o relato cronológico, finalizando com algumas 
reflexões, com foco no período estudado. 

12  CORTE REAL (1984, p. 55, 65) dá como última apresentação o dia 4 de março; enquanto Simões registra 1º 
de maio. O Relatório de Alberto Bins ao Interventor do Estado Flores da Cunha em 12 dez. 1931 confirma a data de 
30 de abril.

13  Autor desconhecido. Acervo do Museu Joaquim José Felizado.
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A iniciativa, patrocinada pelo intendente Octavio Rocha em 1925, de instituir uma banda 
musical “importando” número significativo de músicos do exterior, chama a atenção pela ousadia 
e atraiu críticas pelas despesas que acarretou ao erário municipal, em dificuldades devido ao alto 
comprometimento com empréstimos estrangeiros. Contudo, distante de ser um capricho de um 
governante melômano, a (re)criação da Banda, em formato e com propósitos radicalmente distintos 
do modesto conjunto escolar que a antecedeu, adquire sentido como parte do ambicioso projeto de 
“modernização” da cidade, no qual lhe está destinado um papel importante.

O PRR, que governou o Estado e a capital gaúcha ao longo de praticamente toda a República 
Velha, foi fortemente influenciado pela doutrina positivista de Augusto Comte (1798-1857), para 
quem “as principais dificuldades sociais” não eram “essencialmente políticas, mas sobretudo morais, 
de sorte que sua solução possível depende realmente das opiniões e dos costumes, muito mais do 
que das instituições”. (apud VÉLEZ, 2010, p. 99-100) O pensamento comteano teve em Júlio de 
Castilhos, patriarca republicano falecido em 1903, um entusiástico discípulo, que adaptou aquela 
doutrina para seus próprios fins, resultando no que viria a se chamar o “castilhismo”. Antiliberal, seu 
pensamento político pressupunha um estado autocrático e uma sociedade moralizadora, “na qual o 
móvel inspirador dos cidadãos era a procura da virtude”. (VÉLEZ, 2010, p. 25). 

Buscando conciliar a conservação da ordem e a promoção do progresso, o positivismo supunha 
que leis científicas, similares às que explicam a Natureza, presidiam à evolução das sociedades, que 
a partir do estágio mais primitivo (ou teológico, que recorre à religião para explicar os fenômenos 
naturais) chegariam ao estágio ideal, o positivo, “caracterizado pelo primado da razão e da ciência... 
estágio final do progresso humano, em que os detentores do conhecimento científico - uma elite 
de sábios - comandariam a sociedade.” (PESAVENTO, 1988, p. 98) Ainda que não haja, na obras 
de Comte, um pensamento propriamente estético (WEIMER, 2003, p. 100), a reivindicação de que 
a arte possa (ou deva) servir para a educação e o “aperfeiçoamento moral” da humanidade tem 
profundas raízes no pensamento ocidental, adquirindo maior desenvolvimento a partir do Iluminismo. 
(BELFIORE, 2010, p. 124-45) É o que pode justificar o uso da música pelo Estado como um recurso 
para a formação de cidadãos. Não de qualquer música, bem entendido. Para os iluministas, a Grande 
Arte, “fundada nos valores da verdade, do bem e da beleza”, para o cultivo do emergente indivíduo 
burguês, encontra-se idealmente distante tanto da arte frívola e ornamental, feita sob encomenda para 
agradar a aristocracia decadente; quanto da arte vulgar, própria da ralé, igualmente destituída de valor. 
(BELFIORE, p. 127-8)

Não se sabe se Júlio de Castilhos teria aprovado a iniciativa de Rocha, já que aquele defendia 
o afastamento do Estado não apenas da Igreja, mas do ensino superior, sob o argumento que, não 
cabendo àquele adotar uma religião oficial, tampouco uma ciência oficial seria desejável, sobretudo 
para assegurar a liberdade dessa ciência. Se o Estado, “não sendo religioso, também não pode ser 
cientista”, como poderia ser artista? (Castilhos, apud ROSA, 1930, p. 492). Não há como negar, 
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entretanto, que nas sociedades modernas emergentes as instituições culturais, sejam ou não estatais, 
exercem funções convergentes às do Estado, como a de fornecer espaços de reconciliação, numa 
sociedade dividida por conflitos ou contradições; ou oferecer alguma segurança contra a anarquia 
potencial em épocas de rápida transformação social; ou abrigarem as mais altas expressões do ser 
humano. (LLOYD, 1998, p. 1)
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POLÍTICA CULTURAL OU CULTURA PARA FINS POLÍTICOS? 

INSTRUMENTALIZAÇÃO DA CULTURA NO ESTADO NOVO

Ana Carolina Viana Gonçalves dos Santos1

RESUMO: O presente artigo retoma algumas iniciativas no campo das políticas culturais 
empreendidas pelo Estado Novo, que apresentam características de instrumentalização na medida 
em que declaradamente objetivam a legitimação do projeto de poder vigente à época. Nos limites 
possíveis da atuação na esfera estatal, as contradições se apresentam também para as políticas 
culturais representando um avanço real para a consolidação das políticas públicas de cultura, mas 
expressando o caráter autoritário e repressivo característico da época.

PALAVRAS CHAVES: Cultura, Estado Novo, instrumentalização, institucionalização, política 
cultural.

 O início do século XX, trazia consigo um esgarçamento nas relações de poder vigentes. Se 
estas, estavam longe de atender os interesses da população, começavam igualmente a se distanciar dos 
interesses dos representantes da elite da época. O fim da República do café com leite2, dava início a um 
momento de mudanças no país, mas que também soube guardar consigo importantes permanências 
do cenário político. Autoritarismo e repressão estiveram lado a lado na desejada modernização do 
Brasil, que a partir de 1930 e nos 15 anos seguintes ficariam conhecidos como a Era Vargas. 

  O período Getulista, buscou combinar diferentes grupos de interesses no país, 
enfrentando e cedendo, nos períodos ditatoriais e democráticos, conforme o que o se exigisse no 
momento. Por esta habilidade de negociar, e principalmente pelo interesse em capturar a simpatia 
e apoio da população3, Getúlio ficou conhecido como um líder populista. Como tal lançava mão 
de pautas com declarado interesse social, em um método próprio de fazer política, dirigindo-se 
diretamente às massas, imbuído de carisma e gerando um vínculo emocional com seu eleitorado, que 
por sua vez, legitimava a existência de seu líder. 

1 Mestranda em Serviço Social pela Escola de Serviço Social da UFRJ, em curso com a pesquisa Políticas 
Públicas de Cultura no Brasil. Email: anacarolvsantos@gmail.com

2 Sistema de sucessão presidencial entre representantes dos estados de Minas Gerais e São Paulo.

3 Estratégia relativamente nova em um período, onde desprezava-se o apoio das classes populares, bem como 
a participação das mesmas no cenário político.



143XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

A legitimidade da ditadura do Estado Novo dependia de que seus agentes o 
associassem a Vargas, combinando na figura do ditador, a imagem do líder com a 
representação da Nação. Um dos principais pontos de apoio do regime, o Ministério 
da Educação e Saúde foi decisivo para sinalizar a importância que o Estado Novo 
atribuía à cultura como ferramenta na composição desse modelo. (SCHWARCZ, 
STARLING, 2018, p. 377)

Assim como o nascimento das leis e segurança trabalhista se dá num momento de cooptação dos 
sindicatos por sua aderência ao governo vigente, tendo ainda assim um ganho social inquestionável, 
também aqui a cultura e educação entram em cena de forma a sedimentar as bases de legitimação 
do governo Vargas. Por um lado, operava com ações que de forma positiva promovessem avanços 
reais na sociedade, mas que também tivessem para sempre a marca de seu governante, se mantendo 
alinhados ao projeto de sociedade empreitado pelo mesmo. 

 É nesse contexto que entra em cena uma das referencias chave para a compreensão do início 
das formas públicas de política cultural no Brasil: a direção do Ministério de Educação e Saúde (MES) 
assumida por Gustavo Capanema. Este reuniria pelos próximos anos, os principais representantes da 
cena cultural brasileira nesta instituição, muitos com pensamentos progressistas e de vanguarda, a 
despeito da natureza do Estado que então os contratava. Villa Lobos, Niemeyer, Humberto Mauro e 
Carlos Drummond de Andrade são alguns dos importantes nomes que figuraram entre os funcionários 
do MES, a convite de Capanema. Mas considerando a conjuntura de um Estado mantido por mais de 
uma década em regime ditatorial, os 11 anos de Capanema a frente do MES, as modernas e ousadas 
iniciativas que teve em matéria de cultura e educação, não foram a única face deste importante 
ministério. Pelo lugar que cultura e educação ocupavam no governo Vargas, este foi também espaço 
de perseguições, ideias e ações repressivas, conservadoras e muitas vezes violentas.

 Os ideais nacionalistas, a “redescoberta” do Brasil, a ruptura com o passado e a edificação de 
um “novo homem” foram propostas que permearam a construção e legitimação do Estado Novo de 
Vargas, em um contexto onde a educação e a cultura tiveram lugar central. Não apenas no que diz 
respeito às manifestações artísticas, mas a cultura de forma ampliada fora percebida à época como 
objetivo e caminho. Uma relação dialética na qual era caminho para se alcançar os objetivos almejados 
para a nação, mas também um “objeto” a ser conquistado em si mesmo, afinal a delimitação do 
que seria aceito como cultura brasileira foi um obstáculo considerável para os entusiastas dos ideais 
nacionalistas. 

1 CULTURA E PROJETO DE PODER, A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE NACIONAL 

 Um exemplo interessante que reflete este momento foi a forma como o Estado Novo lidou 
com a questão dos grupos imigrantes no país, perseguindo ou legitimando de forma contraditória 
conforme fossem ao encontro ou não dos interesses do governo. A grande concentração de imigrantes 
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europeus, bem como a população negra recém liberta em diferentes regiões do Brasil, foi vista à época 
como uma ameaça à conformação da identidade nacional. Como seria possível construir uma cultura 
genuinamente brasileira frente a resistência com a qual estes grupos mantinham seus costumes, e 
até sua língua nativa dentro do próprio país? O Estado então, lança mão de um amplo projeto de 
nacionalização, que se deu em diferentes frentes de forma a homogeneizar a sociedade em seus 
costumes e na língua falada. Vale dizer que este estaria assentado em padrões eurocêntricos e forjado 
a partir das necessidades de uma elite rica e branca. 

 A relação com a cultura negra e sua população, se deu curiosamente por duas vias aparentemente 
contraditórias, perseguição e apropriação. Menos de 50 anos depois da abolição da escravatura, as 
relações sociais baseadas em critérios racistas, eram não apenas aceitas como tinham embasamento 
legal. Como é o caso da perseguição sofrida pelas religiões de matriz africana, umbanda e candomblé, 
vulneráveis que estavam à batidas policiais amparadas pelo Código Penal vigente à época, que 
enunciava:

Art. 157. Praticar o espiritismo, a magia e seus sortilegios, usar de talismans e 
cartomancias para despertar sentimentos de odio ou amor, inculcar cura de molestias 
curaveis ou incuraveis, emfim, para fascinar e subjugar a credulidade publica.

Penas - de prisão cellular por um a seis mezes e multa de 100$ a 500$000. (Código 
Penal, 1890)

 A brecha na interpretação do artigo, permitiu que durante anos os terreiros e espaços destas 
religiões fossem continuamente submetidos à invasões, destruição, quando não a prisão de seus 
praticantes e apreensão de seus objetos sagrados4.

 Também o samba por muito tempo, foi motivo de perseguição por “vadiagem” diretamente 
relacionado à uma expressão cultural da população negra e residente nos morros. Mas essa situação 
se altera quando este passa por um processo de embranquecimento - seguindo a tendência eugênica 
do início do século - para se adaptar à identidade nacional e ser vendido como produto genuinamente 
brasileiro. 

“O Varguismo percebeu, de forma lúcida que haveria de negar a cultura da República 
Velha, pré-industrial. Teria que afirmar algo novo, valorizar a massa, para que ela 
se percebesse refletida no projeto de Estado. Ao mesmo tempo tinha consciência da 
necessidade de criar o nacional no samba como entidade para se contrapor à força 
colonizadora dos discos que traziam músicas importadas da América do Norte.” 
(SIQUEIRA, 2012, pg. 240)

 E assim, escolhido como elemento ímpar da cultura nacional, o samba passa de expressão 
cultural perseguida a enaltecida, não sem antes passar por um processo de adaptação forçada aos 

4  Cf. Documentário “Nosso Sagrado” que documenta a história de objetos apreendidos na década de 30 e que 
após o final da criminalização oficial passaram a fazer parte do acervo no Museu da Polícia Civil. A obra mostra a 
luta para libertar os objetos sagrados que estão há 100 anos sob posse da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro. 
Atualmente, encontra-se disponível na plataforma kweli.tv.
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“interesses da nação”. De origem reconhecidamente negra a partir de então, o samba passaria a 
ser cantado e representado por brancos, Noel Rosa, Ary Barroso e Carmem Miranda seriam alguns 
dos nomes que levaram com o samba aqui e no exterior, a imagem de um país alegre, autêntico e 
harmonioso. O mesmo não aconteceu para os sambistas negros, que continuariam em sua maioria nos 
morros, ainda pobres, quase sempre ignorados e longe dos holofotes, o que à época foi uma espécie 
de eugenia cultural, que adaptou a música de origem popular para que pudesse ser tocada, aceita e 
enaltecida nos salões das elites.

 A mescla de culturas, pretendida pelo discurso nacionalista se daria sob o mito da democracia 
racial, onde aparentemente, no Brasil todas as culturas e raças conviviam harmoniosamente. Tal 
afirmação em um discurso fortemente conciliador, apagava a origem de opressão e violência sob a 
qual se construiu com resistência a cultura negra no país. Nas palavras de Peter Fry “A conversão de 
símbolos étnicos em símbolos nacionais, não apenas oculta uma situação de dominação racial, mas 
torna muito mais difícil a tarefa de denunciá-la” (Fry, 1982, pg 53). 

 Dessa forma, vendia-se a imagem de um Brasil que havia superado os entraves da Velha 
República e inaugurava com Vargas o retrato de uma nova nação. Mas apesar de articular também 
outros elementos da cultura negra, como o candomblé, a capoeira e a feijoada como símbolos da 
identidade nacional, as ações de desqualificação, silenciamento, exclusão e violência contra o 
contingente de pessoas negras continuou.

 Com a era do rádio, o samba se populariza, mas novamente haveria de passar pelo crivo da 
aceitação para além das periferias onde era produzido. A partir de então, nas letras das composições 
sairia a figura do malandro e entraria a do trabalhador, em consonância aos valores da nascente 
sociedade industrial e “operária” que seria outra marca do Varguismo.

A escolha daqueles que iriam representar a música nacional se dava sobre os 
compositores que teciam honras ao nacionalismo, à pátria, ao governo fortalecido 
e ao trabalho. Uma vez que o DIP não permitiria a veiculação de ideias contrárias 
àquelas úteis ao projeto nacional, as opções estavam dadas aos sambistas. 
Participação pelas regras ou exclusão.” (SIQUEIRA, 2012, pg. 235)

 É a partir de então que a marca da discriminação racial, apesar da assimilação do samba 
enquanto produto nacional ficaria mais evidente, pois passaria a estar expresso que o mercado 
fonográfico e publicitário, bem como os lucros advindos destes, estariam bem distantes de seus 
verdadeiros produtores originais. A cultura negra, portanto, serviria com louvor à construção da 
identidade nacional pretendida, desde que deixasse de fora seus sujeitos criadores.

 Com relação aos imigrantes europeus, essa empreitada se deu através do MES com o 
fechamento de centenas de escolas particulares que se dedicavam ao ensino das línguas nativas de 
seus alunos, com o compromisso de abertura de escolas oficiais do Estado nas principais regiões de 
maior concentração de imigrantes, como nos mostra o quadro abaixo:



146XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

Estados               Escolas fechadas      Escolas abertas
Rio Grande do Sul         103                            238
Santa Catarina               298                            472
Paraná                              78                             70
São Paulo                       284                             51
Espírito Santo                   11                            45
Total                               774                           876

  Fonte: Dados Inep, 1940. BOMENY In: PANDOLFI, 1999. P. 160

 As escolas particulares, não apenas ensinavam a língua nativa de seus alunos, mas eram como 
um centro cultural que mantinha viva a história e os costumes dos que estavam em seu entorno, por esse 
motivo foram vistas como ameaça aos interesses da nação naquele momento e fechadas maciçamente, 
como nos mostrou o quadro acima. Mas o projeto de nacionalização não se limitou às ações na área 
da educação, medidas coercitivas e violentas também foram usadas contra imigrantes sob o pretexto 
de garantir adesão ao projeto da cultura nacional. “[...]Interceptação de correspondência particular, 
de jornais, revistas, programas de rádio e ainda perseguição e molestação às pessoas que tinham por 
hábito o uso da língua alemã.” (Ver BOMENY, 1999:158) assim como uma política que determinava 
uma porcentagem máxima para a concentração de estrangeiros de uma mesma nacionalidade em 
um local, foram estratégias utilizadas pelo Estado Novo para dissolver a existência das colônias que 
continuavam a reproduzir seus hábitos, costumes e língua nativa em solo brasileiro. 

 A questão cultural foi encarada com seriedade, em alguns momentos assumida como elemento 
de Segurança Nacional, que guiado ora por ideais progressistas, ora por interesses conservadores, 
marcou esta época como o início definitivo da relação entre Estado e Política Cultural nas muitas 
frentes em que buscou atuar no período em questão. E teve sem dúvida o Ministério da Educação e 
Saúde, e a figura de Gustavo Capanema como seus grandes catalisadores.

 Fosse na constituição da desejada identidade nacional ou no papel de elevação da cultura 
brasileira - que mesmo com o início do reconhecimento das expressões de cultura popular era ainda 
associada à cultura e intelectualidade da elite - as ações no campo da educação e cultura, foram 
acionadas como elementos essenciais na definição dos objetivos a serem alcançados no Estado 
Novo. E para isso o MES teve papel central em toda a Era Vargas, que se tornou decisiva para 
compreendermos o acionamento das políticas culturais pelo Estado brasileiro ainda nos dias de hoje. 

Foi o ministério dos modernistas, dos Pioneiros da Escola Nova, de músicos e 
poetas. Mas foi também o ministério que perseguiu os comunistas, que fechou a 
Universidade do Distrito Federal (UDF), de vida ativa e curta, expressão dos setores 
liberais da intelectualidade do Rio de Janeiro (1935-39). Foi, ainda, o ministério que 
apoiou a política nacionalizante de repressão às escolas dos núcleos estrangeiros 
existentes no Brasil. O ministério Capanema nos desafia ao refinamento da análise 
e a escapar das associações mais apressadas entre políticas e comportamentos e 
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entre os limites das ações dos atores diante da imponderabilidade dos processos. 
(BOMENY, IN PANDOLFI, 1999. p 137)

 O Ministério de Educação e Saúde expressa a desconfortável existência de interesses 
inconciliáveis e extremos que conviveram no interior do mesmo Estado em toda a Era Vargas. Neste, 
trabalharam simpatizantes declarados das idéias fascistas e nazistas bem como outros, identificados 
como progressistas, e ligados a movimentos comunistas da época. Essa heterogeneidade observada 
no Estado como um todo, refletia a experiência de um governo que parecia se construir ao longo do 
próprio processo, articulando e remendando, quando necessário fosse, os interesses atuais com seus 
projetos de poder. Um governo que se popularizou por ideais liberais e estratégias populares, mas que 
chega ao poder através de um golpe e anos depois mantém-se por uma ditadura, que formula políticas, 
direitos sociais e trabalhistas enquanto atua com repressão violenta e severa. Estas são contradições 
que serão percebidas também na existência do Ministério de Educação e Saúde que guardou em 
seus anos mais profícuos práticas, que como afirma Helena Bomeny, nos desafiam ao refinamento 
da análise e a escapar das associações mais apressadas. Nada aqui teria caráter apenas positivo ou 
negativo, bem-intencionado ou suspeito, as ações tratadas se dariam nos acionamentos possíveis de 
serem feitos pelo Estado, considerada sua natureza, a multiplicidade de atores em seu interior e as 
disputas de interesses que o atravessam.

 Gustavo Capanema foi uma dessas figuras controversas que, com gestão moderna e 
inovadora, soube reunir em seus 11 anos à frente do MES os principais nomes e expoentes da cultura 
brasileira, manteve-se atuante e propositivo e conseguiu de fato construir um legado institucional 
para a educação e cultura mais especificamente,. Mas era de fato um Ministro de Vargas que esteve 
à sua disposição, haja vista sua permanência a frente do Ministério que, apesar das ideias inovadoras 
que trazia, consagrava a tendência de uma relação elitista no tratamento à cultura e à educação das 
massas, e não enfrentava as bordas, e os abismais conflitos e contradições que fundavam a “genuína 
cultura brasileira”, cuja composição jamais permitiria a construção de qualquer identidade nacional 
homogênea, pacífica e cordial como se pretendia.

1.1 AS FUNÇÕES DA CULTURA PARA O ESTADO NOVO, ALGUMAS EXPERIÊNCIAS 

 Olhar para o Estado Novo, considerando a gênese do que conhecemos como Estado Moderno 
no Brasil, é condição necessária para pensar políticas públicas de cultura na contemporaneidade. 
Apesar das contradições, limites e excessos observados, é neste momento da ampliação das funções 
da máquina pública que teremos o início do “olhar do Estado sobre a cultura como uma área que deva 
ser tratada sob a ótica das políticas públicas” (CALABRE, 2009, p. 09). E essa mudança no olhar 
faz toda a diferença para o cenário cultural, tanto por aqueles que nele trabalhavam, como para seu 
público final. Se antes as ações culturais eram patrocinadas pontualmente e com acesso estritamente 
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limitado às elites, a partir da década de 30 elas começam a ter uma “função social” e, por isto mesmo, 
ter sua existência e objetivos ampliados em diversas frentes nas formas como veremos a seguir. 

 A partir dos anos 30 começamos a ver uma série de ações que dão curso ao início do processo 
de institucionalização da cultura pelo Estado. O próprio MES, criado em 1930 foi um importante 
primeiro passo para a área, pois a partir dali suas ações começam a tomar forma de política pública 
a partir de projetos estruturados e com objetivos específicos que neste caso propunham-se a 
auxiliar na construção do “novo homem” ambicionado pelo governo de Vargas. Logo em seguida 
em 1931, criou-se o Conselho Nacional de Educação cuja principal função seria “[...]colaborar 
com o Ministro nos altos propósitos de elevar o nível da cultura brasileira e de fundamentar, 
no valor intelectual do indivíduo e na educação profissional apurada, a grandeza da Nação” 

 como se vê objetivava-se aumentar a “cultura” do povo brasileiro, e esta a partir daqui começava a ser 
entendida como ferramenta indispensável para este propósito. Até então o Conselho não teria ainda 
nenhum viés de participação social, pois seus membros eram indicados pelo Presidente da República 
segundo alguns critérios, mas já era um passo que auxiliava a consolidar o espaço e importância da 
educação e cultura até então inexistentes no Estado brasileiro.

 Em 1932, um extenso decreto (Nº 21.111, de 1º de Março de 1932) regula a radiofusão no 
país como atividade de interesse nacional, ficando a orientação educacional do serviço das emissoras 
a cargo do MES. Não seria possível falar de cultura no Estado novo, sem mencionar a importância 
que a Era do Rádio teve para o país que, de proporções continentais, mantinha ainda uma sensação de 
isolamento em muitas regiões. E o advento da radiofusão com tecnologias inimagináveis para a época, 
passou a levar de norte a sul do Brasil muito mais do que as notícias que já circulavam nos jornais, mas 
lazer e diversão para as famílias, através das novelas, programas humorísticos e musicais, se tornando 
uma verdadeira ferramenta cultural. Se por um lado o rádio impactou de forma definitiva a vida de 
seu público, impactou também fortemente o mercado da música por exemplo, sendo responsável pelo 
surgimento e profissionalização de importantes artistas que viriam a se tornar símbolos da música 
brasileira. A partir da década de 30 o rádio se torna importante veículo de comunicação em massa, 
que mais tarde, devido ao espantoso alcance que havia atingido seria aproveitado igualmente para 
fins políticos. Como quando em 1935 inicia-se um programa onde o então Presidente da República 
poderia falar diretamente a seu povo, programa se mantém até os dias atuais, e é agora conhecido como 
Voz do Brasil. A vinculação dos serviços de radiofusão ao MES confirma sua importância cultural 
para o país, ao mesmo tempo em que o coloca sob controle do Estado. Sob este controle também 
estavam, portanto, o conteúdo das mensagens que chegariam até o grande público, fato inclusive 
que estava disposto no decreto que o regulamentava, onde era proposta a unificação dos serviços 
de radiodifusão sob a justificativa de submetê-los a uma mesma orientação técnica e educacional. 
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 É também em 1932 que é promulgado um decreto nacionalizado o serviço de censura dos 
filmes cinematográficos. Apesar de ser declaradamente uma regulamentação da censura deste setor 
pelo Estado, o decreto inicia considerando que o cinema já era reconhecido meio de “diversão” 

 que poderia ser usado “em benefício da cultura popular” e como “meio de ensino” e aponta na 
direção do reconhecimento do cinema com o que hoje conhecemos como uma indústria com impacto 
econômico, chegando a mencionar inclusive sua capacidade na geração de empregos. Dispõe entre 
outras coisas sobre a cobrança da “Taxa Cinematográfica para a educação popular» necessária para 
a emissão de um certificado sem o qual nenhum filme poderia ser exibido ao público. Dessa forma, 
o governo Vargas de um lado reconhecia e regulamentava a produção cinematográfica nacional, ao 
mesmo tempo em que poderia controlar o conteúdo produzido por esta, garantindo que de forma 
nenhuma se produzisse uma obra que contivesse “incitamentos contra a ordem pública, as forças 
armadas e o prestígio das autoridades e seus agentes” (Decreto Nº 21.240, de 4 de Abril de 1932) 
além, de transformar o setor em fonte de arrecadação. 

 O decreto também dispôs sobre os exibidores de filmes no país, incluindo a obrigatoriedade 
de uma porcentagem de filmes brasileiros na programação, o que superando as expectativas da época 
foi um “desmentido flagrante à argumentação dos exibidores de que uma lei de obrigatoriedade era 
absurda, pois não havia produção a ser exibida” (CALABRE, 2009, p.29). Além da surpresa, a lei 
aqueceu o mercado para os produtores de cinema e, ainda que com censura, incentivou a produção 
nacional. Importante destacar também a obrigatoriedade da inclusão de filmes educativos em cada 
sessão, gênero que se tornou bastante popular à época, e que levaria anos depois à criação do Instituto 
Nacional do Cinema Educativo, que contou com Humberto Mauro em sua equipe, considerado o pai 
do cinema genuinamente brasileiro.

 Outro fato importante que reflete a instrumentalização da cultura durante a Era Vargas foi 
o trabalho realizado por Heitor Villa Lobos nas escolas públicas. Atuando junto às Secretarias de 
Educação de São Paulo e posteriormente do Rio de Janeiro, Villa Lobos inovou nos projetos que 
previam a educação musical ao propor o aprendizado do que naquele momento era considerada a 
moderna música brasileira. Convidado por Gustavo Capanema para integrar a pasta do MES e expandir 
a experiência com as escolas a nível nacional, Villa Lobos é dos exemplos onde a assimilação com 
o projeto de poder vigente se torna mais nítido, e é realizado sem pudores. Partindo de perspectiva 
assumidamente nacionalista não é por acaso que o trabalho de Villa Lobos encontra eco e ressoa 
fortemente no governo Vargas, seu trabalho junto aos estudantes, a promoção de encontros cívicos de 
proporções monumentais eram espaços privilegiados para celebrar o respeito e dedicação à pátria e a 
seu governante.   

 Suas propostas de ensino às massas iam ao encontro do projeto Varguista de poder e, apesar de 
trabalhar o canto orfeônico com as redes de ensino, valia-se também de apelos e inspirações vindos 
da música brasileira popular e de raiz. O trabalho do maestro no interior do governo é prova de como 
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a cultura naquele momento foi tomada como caminho de poder, através do qual se chegaria com 
mais facilidades ao coração das massas, mas também como um objeto em si mesma, objetivando a 
construção de uma identidade que refletisse os ideais desejados pelo nacionalismo.

 Foram várias as frentes assumidas naquele momento que se tornaram essenciais para a 
construção da relação entre e Estado e cultura no Brasil nos dias de hoje. Importante avaliar, que apesar 
das iniciativas no período, com elas nasceram também problemas que ainda se fazem contemporâneos, 
a rígida burocracia, parcos recursos e pessoal qualificado, assimilação ideológica e partidária, quando 
não paternalista são desafios ao campo das políticas públicas de cultura que se mantiveram no curso 
da história e quase cem anos depois permanecem profundamente atuais.

 Finalizando, vale ressaltar a importância dos elementos culturais para as relações políticas, 
como demonstraram as ações realizadas no momento em que se firmava a chamada Política da Boa 
Vizinhança, início dos anos 40, entre Brasil e Estados Unidos. Esta resultou em uma série de iniciativas 
que visava a aproximação dos Estados Unidos aos países da América Latina, e teve como um de seus 
principais canais o investimento maciço na indústria cinematográfica. Dessa forma estimulava-se a 
idéia do pan-americanismo, criando uma via de aproximação interessada, mas aparentemente inocente 
e cordial. Um exemplo interessante foi a criação pelos estúdios Disney, do personagem Zé Carioca, 
um papagaio simpático, falante e folgado que “era capaz de combinar elementos culturais diversos, 
estetizar a figura do malandro, esvaziá-la de seu sentido transgressor e extrair dessa mistura uma 
síntese de quem seríamos nós” (SCHWARCZ, p.381). O personagem animado, foi sucesso imediato, 
dentro e fora do país, recebido por aqui como uma homenagem ao povo brasileiro, e levando lá fora 
a imagem de um país cheio de bossa.

 O presente artigo procurou demonstrar, ainda que de forma breve, que o caminho na busca 
pela consolidação das políticas públicas de cultura, como a própria história tem mostrado, não deve 
ser trilhado apenas pelos passos ingênuos de quem reconhece e valoriza a arte e a cultura em nossa 
sociedade. Mas antes por uma atuação atenta de quem compreende que o cenário político é um setor 
de disputa de valores, poderes e interesses econômicos que estarão ainda submetidos aos projetos 
governamentais vigentes. Logo essa defesa passa também pela compreensão de que forma a política 
cultural já foi instrumentalizada pelo Estado brasileiro para pensar as possibilidades de ocupação do 
espaço público, no presente e futuro próximos.
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VIDAS E OLHARES DA RUA O OUTRO MUNDO VISTO DO LADO 

DE CÁ DO JARDIM SÃO JOÃO1

Ana Lúcia Pardo2

RESUMO: Com a intenção de entender como as pessoas vivem, se relacionam e percebem o 
espaço comum da cidade, começamos por trafegar pelas ruas do Centro de Niterói. Para entrar em 
contato com a realidade vivida pelas pessoas pesquisadas e compartilhar de seu universo, adotamos 
como método a análise de conteúdo enquanto uma técnica de investigação utilizada, nesse caso, 
para formular, a partir de informações e testemunhos,- colhidos com pessoas diferentes em um 
mesmo contexto no Jardim São João. Optamos por fazer uma escuta de pessoas em situação de 
rua, catadores, vendedores ambulantes e guarda municipal. A pesquisa culmina nessa escrita, que 
busca interpretar os lugares de fala contidos nas seguintes fontes: entrevistas, comentários nas 
redes sociais e matérias jornalísticas, - referenciada em autores que dialogam com o assunto em 
questão. Percebe-se uma região evidenciada pela imponência de prédios históricos, mas atravessada 
por barreiras de segregação social do espaço público, com a exclusão às populações vulneráveis, 
configurando-se na negação do direito à cidade. 

PALAVRAS-CHAVE: Cidade, Niterói, população, rua, território

1 O ESPAÇO COMUM

A motivação inicial deste trabalho concentrou-se na proposta de analisar o espaço comum da 
cidade, como tema essencial a ser enfrentado e pensado a partir dos comportamentos e das reações 
percebidas nas interações e nos dramas sociais do cotidiano de seus múltiplos atores e segmentos da 
sociedade e suas formas de vida no território. Com o objetivo de aprofundar-se o conhecimento sobre 
as formas de apropriação dos espaços de uso coletivo e também destacar a potência do comum no 
cotidiano de vida das pessoas versus um espaço formalmente planejado que foi a tônica do urbanismo 
modernista em curso até hoje. 

A ideia é analisar as diferenças de uso, apropriação e pertencimento, ou exclusão, dos espaços 
públicos e seus impactos na política urbana e de refletirmos sobre a cultura do espaço e o direito à 

1 Este artigo resulta de um trabalho, realizado no segundo semestre de 2019, com os alunos de Pós-Graduação 
em Cultura e Territorialidade da Universidade Federal Fluminense – UFF.

2 Pós-doutoranda e professora do Programa de Pós-Graduação em Cultura e Territorialidades (PPCULT-UFF), 
bolsista de pesquisa da (CAPES/PNPD), doutora e mestre em Políticas Públicas e Formação Humana (PPFH/UERJ). 
Gestora cultural, atriz, jornalista. Professora da Pós Graduação em Produção Cultural da Universidade Cândido 
Mendes e Associação Brasileira de Gestão Cultural.  Site: http://lattes.cnpq.br/1241080975580754/  Email: anapardo.
teatralidade@gmail.com. 
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cidade.  Com o propósito de se pensar na partilha de direitos e deveres, no acesso, na cidadania e 
na formulação, implementação e planejamento de políticas feitas com a possibilidade de agregar os 
espaços sociais inventados de resistência e de insurgência de pessoas e grupos com suas formas de 
práticas culturais e seus direitos de cidadania. E suas formas de viver e se re-inventar na cidade.

A localidade escolhida para fazer essa investigação de pesquisa foi o Jardim São João, localizado 
no Centro da cidade de Niterói, em função de reunir um conjunto de antigos patrimônios históricos 
culturais, composto pela Catedral Metropolitana São João Batista, o antigo Paço Imperial de Niterói, 
que abriga atualmente a Secretaria Municipal de Educação e a Fundação Municipal de Educação de 
Niterói, e nos seus dois anexos, o Instituto Histórico e Geográfico de Niterói e a Academia Fluminense 
de Letras, a Igreja Matriz de São João Batista, o Conservatório de Música de Niterói, a Casa de 
Norival de Freitas e a Biblioteca Cora Coralina, além de edifícios históricos que abrigam o comércio 
popular tradicional naquele entorno. E também por ser revelador e sintomático para entendermos 
os processos de abandono e de degradação que se encontram nessa área da cidade no período atual, 
ocupada em grande parte, pela população em situação de rua, catadores, desempregados, prostitutas, 
travestis, negros e mulheres, que vivem em estado de pobreza e exclusão. 

2 UM SÍTIO ARQUEOLÓGICO DE SAMBAQUIS 

A área onde se situa o Jardim São João era, anteriormente, um cemitério indígena. Pertencia 
à sesmaria concedida em 1568 aos índios Temiminós, do grupo indígena Tupi, em meados do século 
XVI, sob o comando do cacique Arariboia.  Vale ressaltar que Niterói é uma cidade fundada por um 
indígena, o cacique Temiminó Araribóia, que em Tupi-Guarani significa “Cobra da Tempestade”. 
Araribóia foi um personagem importante, tanto para a história de Niterói, quanto para a história do 
Rio de Janeiro e da colonização portuguesa no Brasil.  Ele foi cacique dos Temiminós quando os 
franceses, com o apoio dos Tamoios, tomaram o controle da Guanabara, na então Capitania do Rio 
de Janeiro, em 1555 (Disponível no site: https://culturaniteroi.com.br/blog/?id=430&equ=ddpfan).  

Em meio a essa arquitetura histórica, o Jardim São João se configura como um sítio 
arqueológico, permeado por sambaquis, encobertos de vida e da morte de peles vermelhas soterradas 
e do sangue derramado nessas terras que se transformaram no cemitério indígena, fazendo dessa 
região um território de ancestralidade.

Segundo a professora de História, Joelza Ester Domingues, cada comunidade construía os seus 
sambaquis para atender finalidades específicas, como demarcação de território, mirante, cemitério, 
etc. (Blog Ensinar História, disponível no site: https://ensinarhistoriajoelza.com.br/pre-historia-parte-
4-sambaqui/). Um território que carrega, portanto, a força e a memória dos espíritos da floresta, de 
ritos sagrados, de cantos, danças, de lutas, de grandes batalhas entre corpos. Essa histórica referência 
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cultural do passado deixou suas marcas, tanto enterradas debaixo da terra, nos corpos dos povos 
indígenas Temiminós que por ali passaram, quanto na arquitetura de construções que marcaram 
a vida cultural do país. Hoje, em cima dessa terra e do cimento que encobrem esses corpos nus 
de indígenas, esses sambaquis, essa ancestralidade, revivemos esse passado histórico no presente 
momento na presença de corpos seminus de prostitutas, travestis, negros, população em situação de 
rua, catadores, desempregados, drogados, que igualmente enfrentam batalhas diárias de extermínio, 
abandono, pobreza e exclusão.     

Ao observar esses corpos em disputa pelo território, vale trazer a reflexão de Michel Foucault 
ao falar sobre o corpo. 

O corpo é o ponto zero do mundo, lá onde os caminhos e os espaços se cruzam, o corpo está 
em parte alguma: ele está no coração do mundo, este pequeno fulcro utópico, a partir do qual eu 
sonho, falo, avanço, imagino, percebo as coisas em seu lugar e também as nego pelo poder indefinido 
das utopias que eu imagino. Meu corpo é como a Cidade do Sol, não tem lugar, mas é dele que saem 
e irradiam todos os lugares possíveis, reais ou utópicos (FOUCAULT, 2013, p. 14).

Será a partir da vida local, de sua geografia, e, de sua radiografia humana, que decidimos 
fazer esse trabalho de campo, saindo em busca de escutar esses corpos e vozes e entender o difícil 
cotidiano de sobrevivência das pessoas que povoam esse território, atravessado por dramas pessoais, 
disputas, cercas, muros e barreiras de desigualdade e exclusão social. Este trabalho tem, portanto, 
uma dimensão social, cultural e também política, se considerarmos a afirmação do filósofo Jacques 
Rancière de que “a política ocupa-se do que se vê e do que se pode dizer sobre o que é visto, de quem 
tem competência para ver e qualidade para dizer, das propriedades do espaço e dos possíveis do 
tempo” (RANCIÈRE, 2005, p. 17).  Nesse caso, Néstor Garcia Canclini toma por base Rancière para 
falar que “o trabalho do conhecimento não é realizado para adequar a representação à realidade, mas 
como articulação entre as maneiras de fazer, as formas de visibilidade dessas formas de fazer e os 
modos de possibilidade dessas relações” (RANCIÉRE Apud CANCLINI, 206, p. 52). Rancière aponta 
que é onde se reúnem a estética e a política, ao dar visibilidade ao que está escondido, reconfigurando 
a divisão do sensível e tornando evidente o dissenso.      

Canclini nos provoca a sair do aparentemente conhecido e aceitar aquilo que acreditávamos 
saber já não ter capacidade explicativa. “Se quase tudo se tornou versátil, flexível, é preciso se incumbir 
da incerteza (..) falar sob o ponto de vista da academia ou da erudição de uma disciplina não deveria 
nos poupar dessas dúvidas.” Para ele, “conhecer é atravessar abismos.” (Canclini, 2016, contracapa).

Para fundamentar esse trabalho de pesquisa, contamos com as referências de autores que 
abordam o assunto em questão, como o geógrafo David Harvey e a teórica social Margit Mayer, o 
sociólogo Henri Lefebvre, o sociólogo Jessé de Souza, a pesquisadora urbanista iraniana Faranak 
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Miraftab, o antropólogo Néstor García Canclini, o filósofo Jacques Rancière e a psicóloga Laurence 
Bardin.

3 MÉTODO DE ANÁLISE DE CONTEÚDO 

O método adotado na pesquisa foi a análise de conteúdo de Laurence Bardin (2010). A 
descrição analítica é a primeira fase de um procedimento sistemático descrito por Bardin, mas não 
se constitui em um elemento exclusivo do método. O método tem relação direta com a linguística, 
pois procura conhecer aquilo que está por trás das palavras sobre as quais se debruça. De acordo com 
a pesquisadora, a linguística é um estudo da língua, já a análise de conteúdo é uma busca de outras 
realidades por meio das mensagens. Para ela, a análise de conteúdo oscila entre os dois polos do rigor 
da objetividade e da fecundidade da subjetividade.

Na tentativa de entender como essa população excluída vive, se relaciona e se percebe no 
espaço comum da cidade, optamos por fazer uma escuta das vivências nesse território, focada em duas 
pessoas em situação de rua, sendo uma catadora de latas e uma vendedora ambulante, uma artesã, 
um vendedor de doces e um guarda municipal. Além de contrapor essa escuta, e seus lugares de fala, 
registrados nas entrevistas, com o material levantado em reportagens jornalísticas e nos comentários 
de moradores locais nas redes sociais. 

Com base na técnica de investigação, referenciada em Bardin, buscamos encontrar categorias 
que emergem desses testemunhos e informações colhidas no espaço público definido, no caso, na 
Praça São João, no Centro de Niterói. A pesquisa culmina nessa escrita, - embora trazida aqui de 
forma extremamente reduzida para não extrapolar o número de páginas desse artigo, - em que ressalta 
a categoria central da Segregação, seguida das categorias: Pobreza, Exclusão, Vulnerabilidade e 
Degradação, conforme destacados no quadro abaixo.
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Ao fazer uma busca em torno das informações disponíveis na imprensa sobre o Jardim São 
João, acabamos por encontrar uma série de matérias jornalísticas que apontam a dualidade de um 
local, na medida em que, por um lado chama a atenção por sua imponência arquitetônica, cujo projeto 
urbanístico tornou-se referência no país, e de outro lado, encontra-se em situação de abandono e má 
conservação.  

Uma das áreas de maior importância histórica da cidade não está recebendo a 
atenção devida. O Jardim São João, que tem no entorno verdadeiras relíquias 
arquitetônicas e onde está a Catedral Metropolitana, sofre com a má conservação 
de monumentos, bancos e calçadas. A péssima iluminação faz com que as pessoas 
evitem passar pelas redondezas à noite. (..) A localidade é um marco da engenharia. 
Todo o planejamento da área foi feito no século XIX pelo urbanista francês Arnaud 
Julien Pallière e pelo engenheiro brasileiro Antônio Rodrigues Gabriel de Castro, a 
mando do Rei Dom João VI, sendo um dos primeiros projetos urbanos de uma cidade 
brasileira (Leonardo Sodré, 05/08/2014, disponível no site: https://oglobo.globo.
com/rio/bairros/jardim-sao-joao-sofre-com-abandono-ma-conservacao-13466544

De acordo com o que foi levantado nessa matéria, a prefeitura de Niterói havia informado 
que a manutenção do local teria iniciado naquela semana e estariam previstos reparos nas pedras 
portuguesas do calçamento em volta da praça, o conserto dos bancos e outros serviços da área cercada.  
Os chafarizes do Jardim São João e da Praça do Rink, atualmente desativados, seriam transformados 
em canteiros. Esse mesmo quadro aparece nas descrições e depoimentos abordados em outros espaços 
de imprensa, onde se expressa um forte incômodo e também o medo de alguns moradores com a 
população excluída que passou a ocupar o local.

É difícil caminhar pelo Centro de Niterói e não sentir medo, especialmente no 
Jardim São João. A praça inteira é ocupada por moradores de rua que, muitas vezes, 
consomem drogas, brigam entre si e praticam assaltos. Nas ruas próximas, são 
diversos os pontos de prostituição. As histórias de roubos, furtos e de comerciantes 
fechando as portas por falta de clientes se acumulam. A Polícia Militar não aparece. 
Guardas municipais apenas passam pelo local, sem interferir em nada. O abandono 
tem endereço fixo ali (Gabriela Lapagesse, 18/02/2015, disponível no site: https://
oglobo.globo.com/rio/bairros/com-nome-do-padroeiro-de-niteroi-jardim-sao-joao-
cenario-de-assaltos-drogas-prostituicao-15).

A matéria traz este título: “Com o nome do padroeiro de Niterói, Jardim São João é cenário de 
assaltos, drogas e prostituição - Estudantes, lojistas, clientes do comércio e fiéis da Catedral de São 
João Batista relatam medo”, e aponta que foi fundada em 1660, a Catedral Metropolitana de São João 
Batista, a Catedral de Niterói, e deveria ser um local respeitado pelo valor histórico e religioso. Mas 
não é, conforme o depoimento da funcionária da secretaria da instituição há 15 anos, Valéria Souza, 
que afirma já ter sido vítima de moradores de rua que assaltam na região.

Antigamente eles entravam na igreja para usar drogas. Quando houve a mudança 
do padre, há cinco anos, decidiu-se trancar o portão da igreja para evitar que isso 
continuasse a acontecer. Um dia eles vieram e me ameaçaram com um canivete no 
pescoço para que eu abrisse o portão e eles pudessem entrar. Conhecemos vários 
casos de fiéis que são assaltados na saída das missas de domingo. Os assaltantes 
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brigam entre si e entram na igreja. Todo mundo passa com medo — diz Valéria, 
acrescentando que uma paroquiana sempre tira fotos de assaltos no Jardim São 
João e as envia para a prefeitura. 

(https://oglobo.globo.com/rio/bairros/com-nome-do-padroeiro-de-niteroi-jardim-
sao-joao-cenario-de-assaltos-drogas-prostituicao-15).

De acordo com essa abordagem jornalística, os assaltos estariam afugentando clientes do 
comércio por estarem temerosos de frequentar o local, conforme o depoimento do dono de uma ótica 
próxima da igreja, Sérgio Correia, que afirma ter fechado as portas pela falta de clientes e por sentir 
bem de perto a ação de criminosos na região.

Eu tenho cinco lojas. A da praça era a mais rentável e virou a que mais me deu 
prejuízo. As pessoas têm pavor de andar lá. Minha filha e minha esposa sempre 
me ajudaram. Até o dia em que um dos moradores de rua que ficam por lá tentou 
molestar minha filha. Tivemos que fechar as portas. Agora recebo muitas ligações de 
interessados em alugar o espaço, mas, quando eles vão visitar, desistem de alugar. 
Meu prejuízo já chega a R$ 100 mil. Não consigo entender isso. O Centro está 
completamente abandonado. A gente só sabe de ronda da polícia ou de policiamento 
ostensivo em Icaraí, por exemplo. Se tivesse um posto da PM ou um patrulhamento 
de rotina com frequência, os criminosos ficariam mais inibidos. Existem assaltos, 
existe violência, existe até uma mesma moradora de rua que fica nua todos os dias 
na praça. Só eu sei disso? (Ibidem, 2015).

 (Disponível no site: https://oglobo.globo.com/rio/bairros/com-nome-do-padroeiro-
de-niteroi-jardim-sao-joao-cenario-de-assaltos-drogas-prostituicao-15).

No entanto, as opiniões se dividem sobre essa localidade ao ouvir um funcionário e depois o 
diretor da Fundação Municipal de Educação, localizada do lado oposto da Catedral. Para o funcionário, 
que pediu para não ser identificado, a situação é bem grave. 

Trabalho aqui há muito tempo. Existe tráfico de drogas, e todo mundo sabe. A polícia 
só não combate porque não quer. Dentro da praça costumam ficar os moradores de 
rua que já são maiores de idade, e, nas ruas próximas, como a Visconde de Itaboraí, 
os grupos enormes de menores. Ser morador de rua é uma coisa. Outra, diferente, 
é assaltar e traficar (Ibidem, 2015).

Já o diretor administrativo do prédio da Fundação Municipal de Educação, Rui Alves, afirma 
existir respeito por parte dos moradores em situação de rua em relação a funcionários mais antigos, 
mas há disputas no território.

Eles nos conhecem. E nós tentamos ter uma convivência o mais harmônica possível. 
Já aconteceu, sim, de entrarem aqui no prédio, mas a gente tenta contornar a situação 
da melhor maneira. Eles usam Thinner, cola de sapateiro e, principalmente, crack. 
Muitos dos que assaltam nem ficam aqui pela praça. Quem fica são alguns que vêm 
de fora, têm até residência, mas preferem ficar no Centro. É por isso que acontecem 
as brigas. Eles dividem o território. É como se fossem dois grupos, e um não pode 
entrar na área do outro, não pode dormir no lado contrário. Se isso acontece, eles 
se enfrentam. Brigam, inclusive, por causa dos companheiros. Não é raro passar 
por aqui e ver até cenas de sexo em pleno dia. É uma situação complicada, e por 
isso acho que devemos tentar conviver da melhor maneira (Ibidem, 2015). 
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As impressões sobre essa localidade se expressam também nos curtos diálogos percebidos nas 
redes sociais, registrados na página Jardim São João – Jardim e Praça, Centro, Niterói RJ, criada no 
Facebook, para divulgar dicas, fotos, mapa e um relato da área.

Virgínia Rodrigues Junho 29, 2013

Era pra ser uma praça e era pra ser a mais importante e mais bem cuidada da cidade 
Niterói, já que justamente ali está situada a catedral de Niterói (de São João - o 
padroeiro da cidade).

Paulo Boaventura Outubro 23, 2013

Local de contrastes e ressonâncias. No passado foi a Aldeia de Arariboia e cemitério 
dos Índios. Hoje o centro da cidade não é valorizado, pois muitos desconhecem o 
referencial da mesma na história.

Neuber N. G.Fevereiro 15, 2014

Nossas crianças não tem mais lazer, e os adultos não tem mais tranquilidade por 
causa da bandidagem.

Rodrigo Padula de Oliveira Setembro 14, 2012

Praça com parquinho e pista para caminhadas. Funcionamento ate às 18:00

Virgínia Rodrigues Junho 29, 2013

Este jardim era pra ser lindo, mas está entregue às baratas. Completamente abandonado 
e maltratado e também há muitos moradores de rua que colocam fogo no lixo. Há 
muita sujeira espalhada no chão tb.

Neuber N. G. Fevereiro 15, 2014

Brinquedos destruídos, lixo, fezes e dejetos humanos, abandono. É assim que 
essa praça se encontra atualmente.

Neuber N. G. Fevereiro 15, 2014

Está praça representa o abandono que se encontra Niterói. Drogados, mendigos, 
alcoólatras, travestis, prostitutas e traficantes tomaram conta.

Kantuta Molina Maio 28, 2014

Precisa de mais policiamento a noite...

Moacyr Júnior Janeiro 13, 2014

Desfrutar de uma sombra... De uma brisa

Tim Beta Dezembro 31, 2016

Muito cuidado nesse lugar!

(Disponível no site: https://pt.foursquare.com/v/jardim-s%C3%A3o-
jo%C3%A3o/51641e2ce4b0b66afc8f0c66).
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Nessa representação visual, conforme abaixo, é possível perceber as palavras que mais foram 
utilizadas nos comentários feitos na página Jardim São João. É importante atentar que quanto maior 
é a frequência, maior é o tamanho da palavra. Nesse caso, observamos que ressaltam principalmente 
as palavras que se referem ao espaço físico da cidade, ao território e o uso de verbos que relacionam 
o passado e o presente.             

Em 2017, parecia haver o interesse por parte do Conselho Comunitário de Segurança (CCS), 
de transformar aquela região em um corredor cultural de Niterói. Segundo o presidente da CCS, 
Leandro Santiago, o local foi escolhido pela presença do Conservatório de Música de Niterói, nas 
esquinas da Rua São Pedro e Maestro Felício Toledo, uma escola de música na Rua São João e a 
Fundação Municipal de Educação (FME) na Rua Visconde do Uruguai, além da Catedral São João. 

“A Praça São João deveria ser a Praça da Sé de Niterói. Antigamente, a praça era 
ponto de encontro, os fotógrafos ‘lambe lambe’ trabalhavam no espaço e tinha 
shows de artistas populares. Com o tempo foi ficando degradado e deixando de 
ser a praça do povo e virou uma praça de moradores de rua e usuários de drogas” 
(Raquel Morais, publicado em 03/04/2017, no site: https://www.atribunarj.com.br/
possivel-revitalizacao-da-praca-sao-joao-anima-niteroienses/).

De acordo com as informações veiculadas pelo CCS, havia a intenção de retomada do espaço, 
mas a continuidade do projeto dependia ainda de reunir com representantes de entidades e a sociedade 
civil. 

“Queremos dar referência para esse lugar. Estamos criando o projeto através de 
um grupo de trabalho e vamos convocar algumas entidades para essa criação. 
Revitalizar esse espaço vai ajudar muitas pessoas, além dos niteroienses ganharem 
novamente o espaço, os comerciantes locais vão aumentar suas atividades, os 
artistas terão onde se apresentar e principalmente, afastar os meliantes da praça” 
(Raquel Morais, publicado em 03/04/2017, no site: https://www.atribunarj.com.br/
possivel-revitalizacao-da-praca-sao-joao-anima-niteroienses/).

A atendente Luana Coutinho, de 23 anos, disse que acha muito positiva a ideia de fazer uma 
mudança e ressalta o problema da falta de segurança no local. 

“Acho que a praça é um bom lugar e só não é mais frequentada pela insegurança. 
Eu tiro hora de almoço todos os dias e não posso relaxar muito com medo. Fico 
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imaginando se na hora tivesse uma apresentação cultural como um grupo de dança. 
Seria maravilhoso”. (Raquel Morais, 03/04/2017, no site: https://www.atribunarj.
com.br/possivel-revitalizacao-da-praca-sao-joao-anima-niteroienses/).

Embuída de todo esse histórico da localidade, conversei em sala de aula, com os alunos Luísa Valença, 
Dionísio Brazo e Klauder Gonzaga, da turma do curso de Pós-Graduação em Cultura e Territorialidades na UFF, no 
segundo semestre passado de 2019, a fim de nos prepararmos para a ida até o Jardim São João.   Com isso, pensamos 
inicialmente em fazer uma abordagem nas ruas da região, a partir das seguintes questões: Como você se relaciona no 
espaço público (moradia, família, trabalho, relações humanas, etc)? Em sua prática diária, o que a rua significa pra 
você? O que influencia no seu cotidiano? 

A nossa primeira saída para esse espaço público se deu numa quarta-feira, dia 30 de outubro, no período da 
tarde. Nesse dia, contamos com o acompanhamento do professor do curso, Luiz Augusto Rodrigues, que fez uma 
conversa com a turma e, em seguida, nos levou a caminhar pelas ruas do Centro de Niterói. Rodrigues, que, além 
de professor, é arquiteto e urbanista, proferiu uma aula aberta na rua, ao nos apresentar as praças e os 
edifícios públicos, com um histórico sobre os estilos adotados nos diferentes períodos de construção 
e mudanças ocorridas na cidade.

No percurso, fizemos diversas tentativas de abordagens, mas percebemos uma dificuldade de 
obter uma atenção maior dos transeuntes para estabelecer um diálogo, seja pela pressa em função da 
chuva, seja pela timidez demonstrada. Com exceção do aluno Klauder Gonzaga, que conversou com 
Angela Maria da Silva, de 52 anos: “Eu saí de casa com 10 anos, eu mamo, eu faço o meu programa 
certo? Eu sou usuária. De droga, bebida, eu bebo, gosto de cheirar, gosto de fumar um baseado”. 
Angela lamenta que a rua mudou em função da falsidade e relata momentos de tensão com a Polícia 
Militar.

Eu saí dessa por falsidade. É malandro. Desculpa tá? Oh como é que eu tô. Aqui 
já foi bom 30 anos atrás. Agora tá ruim. (..) Ué tinha as coisas pra mim comer, pra 
mim beber. Agora eu vô na lixeira aqui certo? (pega na lixeira), eu cato as coisas, 
eu cato mesmo! Cato latinha ó (mostra a lata). Eu sou de correr atrás. (..) Eu não 
sei, eu ia muito na rua 39, aí como é que eu tô, toda ruim. Ah a gente é guerreiro. 

Aí meu amigo lá, que é traveco, tá zoando lá o plantão. O homem me deu uma 
pranchada aqui, o polícia me deu uma pranchada por causa do meu amigo que tá 
lá, guerreiro. Ele é guerreiro mesmo, todo pá cresceu no corpo do cara, não, é um 
travesti maneiro. Aí se eu dou um trocado, ninguém dá nada ao cara. Aí eu fui fechar 
com o cara e o polícia tum me deu uma pranchada. Mandou deixar o traveco, que 
é meu amigo da antiga daqui. O cara é guerreiro, tem o corpo todo bonito, melhor 
que o meu.. Aí cresce o olho e não dá nada pra o cara comê malandro. Ninguém 
dá nada ao cara pra comer. 

Na semana seguinte, no dia 6 de novembro, decidimos retornar com o trabalho de campo na 
Praça São João. Logo na chegada, eu e a aluna aluna Luísa Valença nos deparamos com uma mulher, que se 
encontrava no local reservado para acender velas e fazer rezas, em frente à Catedral de Niterói.  Chama-se Terezinha 
de Jesus, tem 65 anos, é católica, trabalhou no CRAS (Centro de Referência de Assistência Social) e reside na Itaúna, 
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em Niterói Manilha. Terezinha é artesã, faz artesanatos feitos de filtros de café e garrafa Pet. Ao perguntarmos como 
ela percebe a cidade e o espaço público, ela nos responde:

Olha só as coisas já foi bem melhor, hoje o negócio está muito esquisito e a gente 
fica naquela fé que vai melhorar, mas tá difícil as coisas. Olha só, é a bandidagem, 
é as pessoas que não se respeitam, não tem amor um pelo outro. E sei lá, tá tudo 
largado, de primeiro a gente via amor, hoje em dia cada um que se vire e quem 
quiser que se dane.

Ao sentar com os alunos no banco da Praça São João, fui abordada por uma vendedora de 
doces que me pediu um cigarro. Ao dar o cigarro e conversar com ela, perguntei se concordaria em 
nos conceder uma entrevista. Ela aceitou e definiu a rua como um vício.  “A rua vicia. Infelizmente 
a rua vicia. Eu e o meu marido quando estava solto, a gente alugou um quarto e a gente ficava de dia 
dentro do quarto e de noite ia dormir na rua. Vicia, 17 anos não são 17 dias né meu amor. Mas não 
tem vício certo né...” 

Em seguida, o aluno Dionísio Brazo pergunta se a rua é melhor de noite e ela responde: “A rua 
não é melhor de noite. De noite é onde a mãe chora e o filho não vê né!”. Sobre as condições de vida, 
ela acabou por expressar suas dificuldades de viver na rua e menciona os termos maloqueiro, parasita, 
Bolsa Farinha, além do Bolsa Família e frequenta o Centro Pop, a Unidade pública da Assistência 
Social, de atendimento especializado à população adulta em situação de rua. 

Posso falar pra tu? Eu tinha, faltava só a carteira de trabalho. Mas na rua tem 
um problema, quem mora na rua é chamado de maloqueiro. Maloqueiro rouba 
maloqueiro. E tipo assim, um bagulho que não tem lógica, rouba documento. 
Roubaram meus documentos todos, até o meu cartão. Agora eu vou ter que fazer o 
quê?  Tirar certidão, CPF, identidade...(..) É o que eles chamam: “Bolsa Farinha”. 
Mas, é uma mania muito feia, tipo quer um bagulho que não tem e... É, não vai ter 
serventia, mas é só pra te foder!! É pô mano, ó vocês sabem disso, o trabalho que 
é pra tirar um documento. Agora me fala, aí eu vou ter que tirar certidão, tirar tudo. 
A única coisa que ficou? Bolsa Família...

Depois avistamos no caminho um vendedor me oferecendo doces pra comprar e decidi 
entrevistá-lo. Chama-se Vander Medeiros Barbosa, tem 33 anos, e é morador do Comlumbandê, em 
São Gonçalo. 

Mas, na verdade, inicialmente nos deu outro nome de José Ramalho. Na conversa, é possível 
perceber as dificuldades que ele enfrenta, por ter parado muito cedo os estudos e ter ficado sem 
trabalho fixo e precisar garantir o sustento da filha Nicole, de dez anos. 

A gente bota o currículo é a mesma coisa de nada, não arranja nada, só correndo pra 
lá e pra cá, só aumenta a violência. O meu último trabalho foi no Guanabara, aí na 
frente. Sabe onde é né?(..) Três anos. Estou desde de 2018 que comecei assim, eu 
parei, eu voltei. Agora eu tô aqui. O ano passado eu estava de carteira assinada ali, 
mas não passei muito tempo ali não por que? Perseguição de encarregado. Mas eu 
botei na mão de Deus. Pensei em fazer uma besteira com ele mas deixei Deus agir. 
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Ao entrevistarmos Danilo de Jesus, de 41 anos, que é guarda municipal de Niterói e evangélico, 
ele fala de sua função e menciona alguns problemas que observa nas ruas, apontando que seria 
necessário criar um centro de recuperação para abrigar a população em situação de risco. 

Nossa função é de policiamento preventivo, de identificar O problema para que não 
aconteça. Como a gente é uma polícia de proximidade, a gente conhece a população 
do dia a dia. Eu já fiz trabalho de abordagem como evangelista e perguntei: Por que 
estar na rua? A resposta que tive foi: facilidade de dinheiro, de droga, de alimento, 
de mulher. Se você vier durante a noite, verá grupos diferentes que dão dinheiro pra 
ele. Não sou contra, mas não só o alimento resolve, mas um Centro de Recuperação 
para devolver a dignidade deles, pois isso não tem em Niterói. Abrigo para situação 
de risco ou medida protetiva contra algum tipo de mal e a justiça colocou ali e é 
só pra menor de idade. (..) Trabalhei no Hospital COM, vários moradores de rua 
dormiam lá do lado de fora. E muitos travestis e prostitutas, toda a sexta-feira no 
meu plantão. Gente ensanguentada porque não paga aos travestis e prostitutas e 
são agredidos e roubados e dificilmente vão na delegacia dar queixa. Pedem só 
suporte médico. 

Danilo afirma que procura registrar em vídeos os problemas estruturais que identifica na 
área  e pelas brigas e tensionamentos ocorridos no entorno. E reclama que nada acontece pela falta 
proximidade entre as secretarias e em função do prefeito não armar a Guarda Municipal: Como fazer 
segurança pública sem ter segurança?

Ex: O vídeo de uma senhora que enviei para a Assessoria de Comunicação da 
Prefeitura. Na rua Visconde de Uruguai com a rua São João, onde ocorrem de 5 
a 6 tombos, têm dois buracos/bueiro, abaixo do nível  e um buraco na frente da 
rampa de deficientes, justo onde os idosos miram para ter a facilidade de acesso. 
O que posso fazer é gravar um vídeo e encaminhar à Sefaz responsável entendeu? 
Não, o buraco ainda está lá, no mesmo lugar, causando risco. Outro vídeo, de 1º 
de julho de 2019. Sem luz, a iluminação pública está com os galhos na frente. Pra 
gente trabalhar, dificulta para quem fica atrás de uma mesa e não consegue ver. 
Mandei um segundo vídeo sobre o mesmo problema sem resolver. Falta uma maior 
proximidade entre as secretarias para que não tenha que depender de um serviço de 
Deus ou de um prefeito, ou outro superior, para fazer algo que é da minha função. 
E na rua Visconde Uruguai com a rua Amaral Peixoto teve assalto à mão armada. 
Roubou e deu um tiro na barriga. Tudo porque o prefeito não quis nos armar e só 
depende do prefeito, está tendo briga entre moradores de rua. Como fazer segurança 
pública sem ter segurança? Temos uma lei federal que nos ampara, a Lei 13.022, 
de 8 de agosto de 2014. Falta parceria e celeridade. Aqui é rota de passagem, tem 
problemas de iluminação pública, buracos, assaltos e brigas. Ele é meu comandante, 
e não posso passar por cima e nada faz, fica pra morrer. Buscam a facilidade. São 
ex evangélicos ou de lares evangélicos, calejados de orarem.

Para mudar esse quadro, Danilo sugere que seria importante levar atividades de esporte e 
cultura para o espaço da rua.  “Se puder levar o esporte, a cultura pra população de rua. Nem só pra 
população de rua, a população carente, a menos favorecida, que o esporte disciplina muito”.  

A partir da análise dos conteúdos colhidos nesse percurso, trilhado nas ruas, jornais e redes 
sociais, percebemos um território segregado e excludente, apontado como degradado, abandonado, 
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violento, em que as populações vulneráveis são marginalizadas e discriminadas, mencionadas 
como responsáveis pelos principais problemas identificados no Jardim São João. Em função disso, 
ressaltamos anteriormente a palavra Segregação como categoria central seguida das categorias 
emergentes concentradas nas palavras Pobreza, Exclusão, Vulnerabilidade, Violência. 

Essas restrições de uso da cidade inibem a tal ponto que muitos sujeitos sociais, não conseguem 
ter o direito de viver a cidade na sua plenitude, uma vez que têm o território negado. Em geral são 
negros, pobres, mulheres, homossexuais, prostitutas e travestis que sofrem esse tipo de exclusão 
e na verdade um somatório de opressões. São as chamadas interseccionalidades, de acordo com a 
pesquisadora urbanista iraniana Faranak Miraftab (2016). 

Se formos aprofundar o que observamos dessas vivências e impressões sobre o território, 
vale ressaltar que todos os entrevistados são negros, em sua maioria, são usuários ou ex-usuários de 
drogas, sofrem o preconceito da população local e vivem sob um campo tensionado com a polícia 
e atravessado por situações de violência e disputas a cerca do uso do espaço público. Além disso, 
expõem a dificuldade de obter trabalho fixo para manterem a sobrevivência, revelam uma profunda 
descrença nas relações humanas e o apego à fé em Deus ou a uma determinada religião.  Nesse 
aspecto, o sociólogo Jessé de Souza afirma que esse desprezo da classe média aos pobres é uma 
herança da escravidão, nomeando na atualidade de “ralé de novos escravos”.

A classe média brasileira possui um ódio e um menosprezo cevados secularmente 
pelo povo. Essa é talvez nossa maior herança intocada da escravidão nunca 
verdadeiramente compreendida e criticada entre nós. Para que se possa odiar o 
pobre e o humilhado, tem-se que construí-lo como culpado de sua própria (falta 
de) sorte e ainda torná-lo perigoso e ameaçador. Se possível, deve-se humilhá-lo, 
enganá-lo, desumanizá-lo, maltratá-lo e matá-lo cotidianamente. (Souza, 2017, p. 
169).  

Em seu livro de 1968 Le droit à la ville, o sociólogo francês Henri Lefebvre definiu o conceito 
do direito à cidade como um direito de não exclusão da sociedade urbana das qualidades e benefícios da 
vida urbana. E escreve sobre a segregação sócio-econômica e seu fenômeno de afastamento, exigindo 
que o direito à cidade como uma recuperação coletiva do espaço urbano por grupos marginalizados 
que vivem nos distritos periféricos da cidade. 

Hoje, a cidade centrada no mercado é o foco, incluindo novos métodos de produção e novas 
formas de segregação e exclusão. Há uma ausência de participação na formação da cidade por aqueles 
que foram excluídos do desenvolvimento econômico, para aqueles que foram deslocados por meio 
de gentrificação ou para aqueles que estão sofrendo com políticas de imigração excludentes. Os 
teóricos sociais David Harvey e Margit Mayer delinearam a demanda por direito à cidade como uma 
espécie de pedido para todas as pessoas que vivem na cidade. De acordo com Harvey:

O direito à cidade é muito mais do que a liberdade individual para acessar os 
recursos urbanos: é o direito de mudar a nós mesmos, mudando a cidade, Aliás, 
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com frequência se trata de um direito individual uma vez que esta transformação 
depende, inevitavelmente, do exercício de um poder coletivo para remodelar os 
processos de urbanização. A liberdade de criar nossas cidades e a nós mesmos é, 
eu quero argumentar, um dos mais preciosos e dos mais negligenciados dos nossos 
direitos humanos (Harvey, 2013).

O direito à cidade, segundo Harvey (2013), é muito mais que a liberdade individual de ter 
acesso aos recursos urbanos, é um direito de mudar a nós mesmos, mudando a cidade. Além disso, 
é um direito coletivo e não individual, já que essa transformação depende do exercício de um poder 
coletivo para remodelar os processos de urbanização. 

          

4  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir daí, refletir sobre que tipo de cidade se quer passa por enfrentar os muros e as barreiras 
de exclusão e as divisões de mundos, para estabelecer os vínculos e as relações sociais em torno 
territorialidade comum, pública e coletiva. Nesse sentido, ao considerarmos que o espaço do comum 
é o espaço de permitir as práticas acontecerem, ao contrário do espaço não comum que, como vimos, 
está expropriado, é preciso reverter essa lógica segregadora e excludente. 

Esse quadro de expropriação do comum revela a extrema necessidade de ações combinadas 
entre diversas áreas e instâncias do poder público e da sociedade civil, para configurar-se a gestão e a 
política em torno da emergência do comum. De forma a se pensar em programas e projetos realizados 
com e a partir das realidades dos sujeitos sociais que vivem em seus territórios, que possam aliar o 
desenvolvimento econômico e social das cidades. E a valorização das potencialidades de criação e 
invenção de seus agentes locais e seu patrimônio cultural, material e imaterial. Assim como do direito 
às diferenças identitárias de raça, gênero, sexualidade e classe.  
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O PAPEL DO PRODUTOR NO TEATRO DE REVISTAS – CRÍTICA, 

DEBOCHE E ENTRETENIMENTO EM UM SÓ PALCO

Ana Luisa Soares da Silva1

RESUMO: Este trabalho visa apresentar a relação entre o gênero teatral Teatro de Revistas e 
os modelos de produção adotados a partir das experiências de três empresários teatrais - Pachoal 
Segreto, Jardel Jércolis e Walter Pinto, entre 1895 e 1950. Ao analisar as práticas de produção 
do período proposto, é possível estabelecer uma relação com os modelos de produção adotados 
atualmente, e como os mesmos estabelecem as relações com a economia do espetáculo e o público.

PALAVRAS-CHAVE: Economia teatral, gestão cultural, política cultural, produção teatral, teatro.

1 A REVISTA: A PRODUÇÃO EM UM ESPETÁCULO DE EMPRESÁRIOS 

1.1 A IMPORTÂNCIA DO PÚBLICO 

O Teatro de Revistas, esse gênero de teatro tipicamente popular, teve muita importância 
na história do teatro brasileiro, no entanto na historiografia do nosso teatro, os gêneros populares 
entraram tardiamente. 

É uma espécie de neutralidade das experiências ocorridas em locais e com linguagens 
não condizentes com padrão ‘modernista’. São experiências locais e linguagens 
que correm o sério risco de deixar de existir, mesmo como memória, por que não 
cabem no método de avaliação paulistocêntrico. (FISHER, 2013, p.15)

O Teatro de Revistas tinha como características principais a apresentação de números musicais, 
apelo à sensualidade e a comédia leve com críticas sociais e políticas. Os estudos publicados nos 
últimos anos visam inserir na pauta dessa ampla historiografia teatral as expressões populares do 
teatro brasileiro, e aí inserido o teatro popular, muitas vezes visto como ligeiro ou comercial.

1  Em arte, Ana Luisa Lima tem bacharelado e licenciatura em Artes Cênicas pela Escola de Teatro da Uni-Rio, 
pós-graduação lato sensu em Teatro: teoria e prática pela Faculdade de Letras da UFRJ. É mestre em Bens Culturais e 
Projetos Sociais pelo CPDOC-FGV. Na Gestão pública foi Gerente da Rede de Teatros Municipais (2009), Secretária 
Municipal de Cultura-RJ (2010-2011), Coordenadora do projeto Fábrica de Espetáculos do Theatro Municipal-RJ 
(2011-2015) e Subsecretária Municipal de Cultura-RJ (2019). Foi curadora do ciclo de Palestras itinerantes HistoriaS 
do Teatro Brasileiro - SESC Nacional (2016), ministrou cursos de Gestão e Produção - Funarte (2018).  É jurada do 
Prêmio Shell de Teatro RJ desde 2016 e é Professora do Curso de Bacharelado em Produção Cultural-IFRJ desde 2004, 
onde foi também Diretora Adjunta de Normatização e Gestão dos Documentos Institucionais (DGDI), e atualmente é 
Pró-Reitora de Extensão. E-mail: analuisalima@ymail.com/ana.silva@ifrj.edu.br
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A paródia, a sátira são elementos sempre presentes neste teatro que também trabalha 
com temas ingênuos. E, ainda que estes temas sejam repetitivos, a plateia popular os 
adora (...) o teatro de revistas primou pelo bom acabamento, oferecendo ao público 
uma obra que, efetivamente, obedecia às regras do jogo, e o público também as 
reconhece e não aceita o mau jogador. (VENEZIANO, 1994, 142-144) 

Ao estudarmos o tema e nos depararmos com a grandiosidade dos espetáculos, torna-se 
intrigante refletir sobre um aspecto ainda menos tratado nesta bibliografia teatral dos nossos tempos: 
como eram levantados os fundos financeiros necessários para a montagem dos espetáculos deste 
período? Diferentes de apresentações como as realizadas no circo-teatro, o Teatro de Revistas possuía 
um alto nível de sofisticação e investimento financeiro.

A comunicação das revistas com o público foi muito próxima e fluida desde o início e 
estabeleceu um verdadeiro pacto com a plateia. A estrutura que permite mobilidade e os enredos 
facilmente identificados, somados ao humor e a uma música popular de alto nível, fizeram com que 
o gênero se tornasse extremamente popular entre classes sociais diferentes. Além destes elementos, a 
riqueza e a sofisticação cênica contavam com cenários elaborados e luxuosos figurinos, além de um 
numeroso elenco de artistas e técnicos. Estas produções atraíam e agradavam o público, e as boas 
bilheterias eram fundamentais para a permanência do espetáculo em cartaz. 

A questão é, como era possível do ponto de vista financeiro, montar Revistas tão luxuosas e 
as manter em cartaz, contando apenas com o investimento do empresário teatral? Qual a função da 
renda obtida nas bilheterias, no que diz respeito à alimentação desta cadeia produtiva? Que modelo de 
gestão é adotado, sem financiamento público, que desse conta desses espetáculos? Sem dúvida há um 
aspecto muito importante nesta questão, a atividade teatral é tratada nesse momento como negócio, 
o público é um elemento vital nesta engrenagem e a figura do empresário, a força motriz que faz esta 
roda girar.

1.2 A FUNÇÃO DO EMPRESÁRIO 

Quanto mais nacional se tornava o Teatro de Revistas, mais profissionais brasileiros eram 
introduzidos neste mercado de trabalho que não parava de crescer. Atores, cenógrafos, figurinistas, 
diretores de cena, técnicos e autores teatrais brasileiros, era a nova cena brasileira que se desenhava, 
em uma trajetória que seria longa e fértil. 

Os empresários teatrais, como em outros setores da economia, investiam financeiramente não 
apenas no espetáculo, mas também na construção e nas reformas de teatros. Esta é uma diferença 
crucial, o modelo de negócio está ali claramente estabelecido, inclusive o consumidor final, seu 
público, que precisa ser considerado como alvo a ser conquistado e retorno financeiro a ser pretendido.
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Este estilo de espetáculo se firmava pelo apuro e qualidade. A presença da Companhia Ba-
ta-clan no Rio de Janeiro contribuiu muito neste sentido. Muitos artistas brasileiros também foram 
fundamentais para o desenvolvimento do gênero, mas a presença dos empresários foi determinante 
para a sua implantação. A visão de Paschoal Segreto, a extravagância de Jardel Jércolis e a excelência 
de Walter Pinto fizeram com que o Teatro de Revista traçasse uma trajetória invejável, que seguiu 
até a década de 60, quando a “ingênua malícia e a sátira descomprometida pertenciam ao passado” 
(VENEZIANO, 1994).

2 O EMPRESÁRIO E O PRODUTOR 

2.1 A PRODUÇÃO TEATRAL NOS DIAS DE HOJE – DA SUBVENÇÃO À VAQUINHA 

A sustentabilidade da atividade teatral nos dias de hoje está totalmente descolada do possível 
retorno financeiro da bilheteria. Na verdade, o modelo de negócio estabelecido mudou: até 2015 
poderíamos afirmar que nunca havia tido tanto incentivo disponível estatal e privado investido na 
cena teatral. É certo que os custos de produção aumentaram substancialmente, seja em função da 
modernização dos aparatos tecnológicos, pelas altas folhas de pagamentos que eram ou são praticadas 
ou ainda por uma maior profissionalização do setor. 

Atualmente, para se montar um espetáculo teatral, além da liberação dos direitos autorais, é 
necessário formatar um projeto de montagem do espetáculo escolhido. Neste projeto deve constar 
a proposta estética e justificar a pertinência da encenação, normalmente desenvolvidas pelo diretor 
artístico. Já o diretor de produção elabora a planilha de custos, os cronogramas de montagem e 
de desembolso e o plano de comunicação e mídia, no qual se elencam os espaços destinados aos 
possíveis patrocinadores, que se categorizam em função do valor aportado por cada um deles. É feita 
a definição do elenco e da equipe de criação, além da descrição detalhada da montagem – essas são 
normalmente desenvolvidas por ambos os diretores (artístico e de produção), que deverão trabalhar 
conjuntamente ao longo do desenvolvimento da produção.

Uma vez o projeto concebido, apresentam-se dois destinos paralelos, ambos visando obter 
patrocínio para viabilizar o espetáculo. O patrocinador é uma empresa pública ou privada, que 
na maioria das vezes se beneficia de incentivos fiscais liberados pelo governo através de leis de 
incentivo, que existem para incentivá-la a patrocinar o espetáculo.  O projeto é inserido em todas as 
leis de incentivos e editais possíveis, ao mesmo tempo em que é formatado com um design adequado 
para ‘captação de recursos’. A captação é realizada nas empresas que, na maioria dos casos, utilizará 
alguma dessas leis de incentivo para aportar recursos no projeto. No Brasil, o empresário na maioria 
das vezes não investe sem o incentivo da isenção fiscal, por isso espera-se que a aprovação nas leis 
tenha tido êxito, o que é muito comum. Todo esse processo leva no mínimo um ano, em alguns 
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casos se tem conhecimento de projetos que levaram até 6 anos para concluir a sua captação, tendo 
que, neste caso, renovar a aprovação das leis, ou até mesmo requisitar nova inscrição. Atualmente, 
os financiamentos coletivos tentam suprir a falta de recursos, no entanto esse modelo só cabe para 
produções de pequeno porte.

Depois desta etapa realizada, ou seja, após a aprovação dos recursos para realização da 
montagem, é que se inicia a pré-produção do projeto, onde se adequam os custos, prazos e muitas 
vezes a equipe de pessoal –elenco e criadores- para enfim iniciar a produção do projeto propriamente 
dita. A partir deste momento, começam as contratações, definição dos locais de apresentações, 
ensaios, idealização e confecção de cenários, figurinos, definição de materiais gráficos, aprovações de 
patrocinadores, para enfim estrear o espetáculo com todas as pompas e circunstâncias necessárias, ou 
seja, imprensa, fotógrafos, colunistas, presença de famosos, coquetéis, pois a realização deste evento 
deverá retornar em mídia e desta forma garantir uma boa temporada para o espetáculo.

O que ocorre nos dias de hoje é que, apesar de todo este investimento, as garantias de se 
manter um espetáculo a partir dos recursos obtidos da bilheteria são praticamente inexistentes, e 
raríssimas são as peças teatrais que se mantém em cartaz sem recursos de incentivo. Inicialmente, 
algumas leis não previam verba para manutenção de espetáculos, no entanto, a partir de uma forte 
pressão da classe produtora, os recursos hoje em dia podem ser aplicados também a esta manutenção, 
existindo inclusive editais exclusivamente para circulação, pois do contrário os espetáculos sequer 
sairiam do eixo Rio-São Paulo.

No Teatro de Revista tinha a figura do empresário, que investia na empresa, na companhia. 
Ele custeava a folha de pagamentos, financiava todo o custo da montagem, construindo grandes 
cenários, figurinos e contratando publicidade. Este empresário necessitava do lucro, pois o mesmo 
seria reinvestido em novas produções e as mesmas estreavam a cada quinze dias, de forma que o 
público sempre tivesse uma novidade para assistir. O público precisava ser conquistado, mantido e 
ampliado e só ele garantiria a permanência do espetáculo em cartaz. 

Esta é uma questão que considero pertinente: as mudanças nos formatos de gestão sofridas 
pelo teatro profissional carioca, comparando o Teatro de Revistas e as produções atuais. É certo que 
o teatro era um dos únicos divertimentos oferecidos, no entanto a população é maior nos dias de 
hoje. As relações que os espetáculos estabelecem com o público, o consumidor final desta cadeia 
produtiva e a função às vezes desvirtuada da renda obtida nas bilheterias dos teatros, fazem com que 
o produtor teatral muitas vezes seja uma figura extremamente distanciada do que seria seu antecessor, 
o empresário teatral.

Na década de 40, os espetáculos eram de certa forma autossustentados. Um sucesso mediano 
pagava não só as despesas de montagem decorrentes da peça como a mantinha em cartaz, podendo 
ainda reservar uma quantia para iniciar a próxima produção daquela companhia. É verdade que me 
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refiro a um teatro frequentado pelas camadas populares, em um momento no qual a população menos 
favorecida frequentava as salas de espetáculos. Este teatro é menos estudado e chamado de comercial, 
digestivo ou ligeiro. (RABETTI, 2007)

Tudo está em fabricar ‘revistas’ e representá-las, para que os teatros encham, 
os atores ganhem dinheiro e as atrizes façam vibrar as plateias (...) o povo não 
quer outro gênero, o povo não gosta de outra coisa, pois que o povo goze, se 
emocione com seu gênero predileto. (BARRETO, Correio da Noite, 1915, apud 
CHIARADIA,2012, pg. 179).

É curioso perceber as diferenças nas formas de produção dessa época, comparando-os aos 
dias de hoje e tentar entender o que mudou no modelo de negócio ora apresentado no mercado teatral 
brasileiro. É evidente que nos dias de hoje os custos de produção são bastante altos, isso se deve às 
novas tecnologias empregadas, compra e locação de equipamentos especiais, muitas vezes importados. 
Além do que, atualmente as funções profissionais são mais subdivididas e especializadas, gerando 
mais salários e impostos e uma maior profissionalização do setor, neste sentido nota-se também uma 
mudança de classes sociais dos profissionais envolvidos no processo criativo. 

Outro ponto importante ainda relacionado à gestão financeira trata-se das subvenções públicas 
e privadas. Seja por intermédio das leis de incentivo, editais públicos ou investimentos diretos de 
empresas patrocinadoras, o fato é que ainda temos hoje aportes financeiros que não existiam no 
início do século passado, embora nos últimos 5 anos seja visível a diminuição de políticas públicas 
e investimentos para o setor. Ainda assim, a maioria dos espetáculos em cartaz prescindem da renda 
arrecadada nas bilheterias para garantir a sobrevivência da peça e dos profissionais envolvidos no 
projeto. 

Diferente do teatro popular realizado anteriormente, esta cadeia produtiva, nos tempos atuais, 
não depende das bilheterias, garantindo sua sobrevivência por outros meios. Essa falta de necessidade 
faz com que o público seja apenas um elemento para fechar o sistema desta produção, alguém que 
usufrui do espetáculo, e não um consumidor com a função de também viabilizar a continuidade da 
montagem. 

Na cadeia produtiva do teatro brasileiro, entre o empresário do teatro de revistas e o produtor 
dos dias de hoje, se vão as diferenças de quem necessita do retorno do público – não apenas financeiro. 
Para manter a sobrevivência de quem se permite colocar em cena as ideias ou anseios estéticos, sem 
levar em consideração o reconhecimento das plateias, que não faz mais parte integrante da economia 
deste setor. 

Em qualquer profissão, o que diferencia um amador de um profissional é, sobretudo, a 
capacidade de se viver daquele ofício, e com o profissional de teatro não deveria ser diferente.
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3 OS PAIS DA PRODUÇÃO TEATRAL BRASILEIRA – 3 EMPRESÁRIOS 
EXEMPLARES 

3.1 PACHOAL SEGRETO (1896) – A COMPANHIA SEM ATOR-EMPRESÁRIO 

O italiano Paschoal Segreto nasceu em 1868 na província de Salerno e migrou aos quinze 
anos para o Brasil, onde viveu até 1920. Foi um grande empresário das diversões no Brasil, tendo se 
dedicado ao teatro e ao cinema, além de outros ramos do entretenimento, chegou a ser chamado por 
Procópio Ferreira de ‘papa do teatro brasileiro’.

(...)Anteriormente, em geral, os empresários organizavam uma companhia teatral, 
sobre a qual detinham responsabilidade financeira, muitas vezes nela exercendo 
também as funções artísticas de ator e/ou diretor. Mas Paschoal Segreto, com 
experiência no campo das diversões, não se restringia a empreendimentos teatrais. 
A característica fundamental que o distinguiria dos outros empresários do período 
devia-se ao fato de ter sido proprietário de casas de espetáculos. (CHIARADIA, 
2012, pg. 46)

Com o histórico muito mais relacionado à vida de empresário e menos ao universo artístico, no 
início de sua carreira de empresário teatral, Paschoal Segreto era tido como um investidor meramente 
comercial. Isso se dava pelo fato de jamais ter exercido funções artísticas. Ele financiava produções 
de companhias teatrais de sua empresa e também de outras, além de alugar suas casas de espetáculos 
para outras companhias. 

Essa nova figura de empresário definiu claramente um modo diferenciado de tratamento das 
produções espetaculares. Fato é que determinadas produções teatrais começaram a ser percebidas 
pelas empresas como frentes de atraente mercado a ser explorado e oferecido a um público consumidor 
ávido por novidades e diversão. (CHIARADIA, 2012)

Podemos afirmar que a presença de Segreto no cenário teatral brasileiro da época foi 
extremamente lucrativa para o próprio teatro. Justamente pelo fato de ter um distanciamento da cena 
e a proximidade do mundo dos negócios, ele coloca a função de empresário em um patamar de 
importância fundamental para o desenvolvimento do setor. 

(...) Poderíamos concluir que o teatro carioca, nas primeiras décadas do século XX, 
acompanhou o próprio movimento de seu público, que assim se delineava: a elite 
só comparecendo às récitas do Theatro municipal; as camadas médias preferindo as 
companhias estrangeiras e as nacionais de dramas e comédias (...); e os seguimentos 
menos favorecidos economicamente assumindo o gosto pelo então chamado teatro 
ligeiro. (CHIARADIA,2012 pg. 47).

Paschoal Segreto quebra com essa diferença hierárquica, quando oferece produtos teatrais de 
bom gosto e bem cuidados do ponto de vista das produções para todos os públicos. 
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3.2 JARDEL JÉRCOLIS (1925) – O ESPETÁCULO EM PRIMEIRO LUGAR 

Jardel Gonzaga de Boscoli, nasceu em 1894 no Rio de Janeiro e morreu em 1944, na mesma 
cidade. Atuou no teatro e no cinema, como autor, roteirista, escritor, cenógrafo, iluminador, diretor 
e empresário teatral. Foi criado no teatro, tendo sido sobrinho da compositora Chiquinha Gonzaga, 
irmão do teatrólogo Geysa Bôscoli e pai do ator Jardel Filho.

Mais conhecido como Jardel Jércolis, atuou como empresário no ramo de entretenimento, sendo 
dono da Companhia Teatral Jardel Jércolis. Foi considerado um arrojado e irreverente empresário que 
“voou com a revista para outro bairro do Rio de Janeiro, a Cinelândia, inaugurando ali uma linguagem 
mais elaborada e uma grande carreira de sucesso”.

Sua Companhia nasceu nos anos 20, em meio às heranças deixadas pela grande Companhia 
Ba-ta-clan, que colaborou com a história do Teatro de Revista no Brasil. Jércolis e seu sócio 
Patrocínio Filho. Ambos fundaram a Companhia Tro-lo-ló, o nome é uma brincadeira em alusão à 
citada Companhia francesa, Ba-ta-clan. Posteriormente seguiu sozinho, administrando e dirigindo 
artisticamente a companhia. A Tro-lo-ló foi considerada um dos mais importantes signos de mudança 
do teatro musicado no Brasil.

Para escrever a revista de estreia em novo formato, foram convidados dois autores de 
prestígio no meio intelectual: Humberto de Campos e Oscar Lopes. (...) Jardel havia 
prometido ao público um texto com mais “qualidade” e um espetáculo deslumbrante. 
Para tanto, cortinas mais ágeis, novas músicas e diferentes quadros cheios de 
novidades foram escritos. O cenógrafo Luis de Barros (...) fugindo de repetição 
ingênua dos telões de fundo utilizados nas revistas da praça Tiradentes. Era quase 
uma exigência dos novos tempos. (GUINSBURG, 2012, p. 446)

Jardel Jércolis trouxe inúmeros avanços à linguagem teatral, sobretudo do ponto de vista 
estético. Era um homem da cena, apaixonado pelo teatro e a qualidade do espetáculo estava à frente 
de tudo. A iluminação passou a ser elemento integrante da cena, a produção elaborada e o apuro 
técnico, somado a um elenco de atores, comediantes, cantores e compositores, alçam o Teatro de 
Revistas a um novo patamar, onde era possível notar o alto nível de produção dos seus espetáculos.

Ao lado de Luiz Peixoto, Jardel arriscou-se ainda mais nas renovações cênicas para 
o teatro de revista. Talvez porque ambos conhecessem por dentro o edifício revista. 
Luiz Peixoto era poeta, letrista, autor, cenógrafo e diretor. (...) Jardel Jércolis era 
dançarino e empresário, dirigia, iluminava, regia orquestras, cantava e também 
maxixava. (GUINSBURG, 2012, p. 450).

3.3 WALTER PINTO (1940) – O EMPRESÁRIO PROTAGONISTA 

Walter Pinto nasceu em 1913, no Rio de janeiro e faleceu em 1994, na mesma cidade. Formou-
se em Contabilidade e Ciências Econômicas, mas acabou dedicando-se à Companhia de Teatro Pinto, 
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fundada por seu pai, que veio a se tornar a maior Companhia de teatro de Revistas do Brasil, revelando 
uma geração de atores, músicos e compositores, dentre os quais Dercy Goncalves, Carmem Miranda, 
Assis Valente, entre outros.

Nessa época, o Teatro de Revista já havia se transformado em uma significativa indústria de 
diversões. Walter Pinto foi considerado o maior empresário do gênero de todos os tempos, onde atuou 
como empresário teatral e também como autor. Renovou os espetáculos onde inovou na cenografia e 
grandes efeitos especiais. Venceu pela Associação Brasileira de Críticos Teatrais (ABCT) os prêmios 
de melhor produtor de teatro musicado dos anos de 1949, 1950, 1951 e 1953, recebendo medalha de 
ouro. Walter Pinto trocou, definitivamente, a estética de Paris pela da Broadway. 

Era um grande homem de negócios, e levou essa lógica para a produção teatral. Dividiu os 
setores de produção, havendo direção de cenografia, direção de carpintaria, direção musical, além de 
adotar subdivisões técnicas, como coreógrafo, professor de dança, professor de canto e iluminador. É 
curioso perceber que algumas destas subdivisões permaneceram até os dias de hoje.

Seus espetáculos eram grandiosos, coreografias com até 40 coristas, cortinas de veludos, 
cenários suntuosos, plumas, iluminação feérica e muitas cascatas, de fumaça, espuma, de água e 
de mulheres. “Sua atuação acabou por mudar o conceito de temporada. Antes, muitas companhias 
montavam 12 ou 24 peças por ano. Depois do modelo Walter Pinto, duas no máximo três por ano 
resultavam na medida do sucesso. O empresário, mesmo nesta época, é ainda o patrocinador e produtor 
do espetáculo, e o foco no público e na renda das bilheterias se mantém.

Walter Pinto é ainda o responsável por incluir definitivamente as classes mais abastadas nas 
plateias do Teatro de Revistas. Foi o primeiro a reformar uma sala de espetáculos, colocando cadeiras 
estofadas. No entanto, não se fez de rogado e deixou o balcão e as galerias, de onde se podia assistir 
os espetáculos por preços mais baratos.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Muito se tem escrito sobre a história do teatro. Grande parte das publicações, entretanto, 
concentra-se no desenvolvimento artístico, o que faz com que os temas preferenciais deste campo 
estejam ligados a aspectos do ponto de vista estético. Publicações que lidem com assuntos como 
formação de profissionais, desenvolvimento técnico, pesquisas ou economia do setor são, em 
contrapartida, bastante escassas. Parece fundamental refletir acerca desta temática, pois tratam de 
aspectos estruturantes do setor teatral como um todo, da profissionalização, da economia, da gestão e 
das políticas públicas considerando as especificidades do setor.

Todos os que lidamos com o teatro brasileiro sentimos falta de monografias sobre 
assuntos especializados. Elas têm surgido, nos últimos anos, mas não em número 
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suficiente para as nossas necessidades. Sabemos que somente com o conhecimento 
profundo de todas as particularidades do nosso palco se poderá um dia escrever 
uma completa História do Teatro Brasileiro. (MAGALDI, in DORIA, 1975, p.XI)

A produção teatral hoje sofre de uma grave crise de identidade. Até bem pouco tempo foi uma 
atividade que dependia totalmente das subvenções estatais e privadas para ser realizado. No período 
das Revistas e Teatro Ligeiro era uma atividade econômica autossustentável. Já nos tempos atuais, 
com a visível falta de políticas públicas para o setor, como se dá a Gestão no Teatro Brasileiro hoje 
são questões que permeiam este artigo.

Nesses novos tempos, se faz absolutamente necessário desenvolver trabalhos de formação 
e captação de público, no entanto ainda são poucas as ações realizadas neste sentido. Esse trabalho 
é fundamental, até que o teatro, na sua função de formar cidadãos e de resgatar a possibilidade de 
educar de forma não convencional, retome esse espaço.

Vianninha ao se referir à criação do Teatro de Arena - um dos mais importantes grupos teatrais 
brasileiros das décadas de 50 e 60. De forma diferente do Teatro de Revista, o Arena foi um outro 
marco ao promover a renovação e nacionalização do teatro brasileiro, nesse período que sucede o 
declínio das Revistas.

Apesar da elevada qualidade artística, era necessário fazer um teatro que não 
estivesse apartado na realidade política brasileira. O Teatro de Arena sustentou 
sua programação no autor brasileiro, o autor que falasse dos problemas sociais 
das classes trabalhadoras. A qualidade artística era importante, mas a temática era 
definidora. (...) Muitas companhias negavam a tradição das revistas e do teatro 
cômico - popular, tão importantes na tradição teatral brasileira. O modelo de 
companhias ainda era muito presente na gestão teatral, mas as diferenças estéticas 
e ideológicas eram cada vez mais claras. Algumas se relacionavam entre si, os 
integrantes do Teatro Oficina por exemplo, tiveram desde o início da década de 1960 
uma sólida ligação com o Teatro de Arena, particularmente com Augusto Boal. Neste 
mesmo ano, no Rio de Janeiro, o Grupo Opinião se apresentava com a pretensão 
de aliar comprometimento ideológico, aprimoramento estético e aproximação com 
um público mais popular. (VIANNA, 1968, p.73).

Cabe, nos dias de hoje, aos coletivos e produtores teatrais olharem para os seus espetáculos 
e trabalharem toda a sua potência, para além da realização artística. A exemplo desses empresários 
teatrais, a prática teatral contemporânea necessita ocupar um novo lugar, de credibilidade e legitimidade 
no processo social e econômico desta atividade, que já foi tão importante na cadeia produtiva do setor 
cultural. Esse tema não é novo, como não é exatamente uma novidade o que se vive no Brasil com 
relação ao descaso das diferentes instâncias governamentais que assolam o país. Dessa forma, uma 
possibilidade é olharmos para trás e reaprendermos com a nossa história, como levar a linguagem 
teatral aos públicos diversos e dispersos dos espaços cênicos da cidade.
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10 ANOS DO SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE POLÍTICAS 

CULTURAIS: UMA ANÁLISE DA TEMÁTICA DA GESTÃO PÚBLICA 

DA CULTURA

Ana Torrezan de Souza1

RESUMO: O Seminário Internacional de Políticas Culturais completou dez anos de realizações 
na Fundação Casa de Rui Barbosa propondo debates sobre processos de institucionalização do 
campo da cultura dentro das políticas públicas. A cada ano, estudiosos do campo são convidados 
a compartilharem suas pesquisas com foco na área de políticas culturais, promovendo a reflexão 
entre estudantes, pesquisadores, professores, demais profissionais que atuem ou tenham interesse 
nesta área. Este artigo propõe uma análise dos trabalhos aprovados e publicados pelas versões dos 
Anais de cada edição do evento no intuito de investigar o panorama de construção e de estudos do 
tema Gestão Pública da Cultura.

PALAVRAS-CHAVE: Fundação Casa de Rui Barbosa, gestão pública da cultura, políticas culturais.

1 O CAMPO EM DISCUSSÃO

É importante frisar a relevância do evento Seminário Internacional de Políticas Culturais da 
Fundação Casa de Rui Barbosa por preservar e fomentar um espaço para pesquisadores, professores, 
alunos e curiosos envolvidos com o tema das políticas culturais tanto em âmbito nacional quanto 
internacional. Alguns pontos são importantes para entendimento do modelo do evento. Em sua 
formatação, a organização do evento opta por não divulgar previamente as mesas e/ou grupos de 
trabalho (GTs) que são configurados em cada ano, dando oportunidade para mais autores abordarem 
as diversas temáticas pertinentes ao campo, recebendo as submissões sempre em formato completo 
de artigo.

Sobre a análise dos artigos do Seminário Internacional de Políticas Culturais2, se faz necessária 
a apresentação de alguns termos que perpassaram o campo e análise, entre eles o próprio conceito 
de cultura, este em constante processo reformulador de práticas. O campo da cultura não deve ser 

1  Mestranda em Cultura e Territorialidades pela Universidade Federal Fluminense (UFF); Bacharel em Produção 
cultural pela mesma universidade. Atualmente bolsista de pesquisa do Setor de Políticas Culturais da Fundação Casa 
de Rui Barbosa (FCRB). anatorrezan@gmail.com 

2  Foram analisados, ao todo, 83 artigos submetidos no período compreendido entre 2000 e 2010 a partir dos 
títulos, resumo, palavras-chave e de seu conteúdo individual. O recorte temporal diz respeito aos anos de realização 
do Seminário.
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pensado de forma desassociada do campo das interações sociais, pois estas agem constantemente na 
construção e manutenção dos valores, rituais, códigos e símbolos da formação de uma comunidade. 

 “Mais do que um conjunto de ‘valores’ que devem ser defendidos ou ideias que 
devem ser promovidas, a cultura tem hoje uma conotação de trabalho que deve ser 
realizado em toda a extensão da vida social. ” (CERTEAU, 2014. p. 192)

Desta forma pode-se também dizer que os termos utilizados pela área possuem igualmente 
características mais fluidas. Como figura central da pesquisa, é importante apresentar as funções do 
gestor, sua importância no desenvolvimento e na continuidade dos programas e projetos dentro da 
gestão cultural, com a intenção de investigar e desvendar a ampliação do leque de relações com seus 
territórios, como nos atesta Maria Helena Cunha3

“Questiona-se em qual estágio do processo de profissionalização a gestão cultural se 
encontra e quais as formas possíveis de construção desse processo, que parecem não 
ser únicas, pois as realidades são múltiplas, portanto, devem estar sintonizadas com 
as peculiaridades de cada atuação profissional e, principalmente, com o contexto 
sociopolítico no qual estão inseridas. Como parâmetro para a discussão, considera-se 
a afirmação de que toda ocupação qualificada é, de certa forma, profissionalizada. 
(CUNHA, 2007, p.108). ”

Ao analisar os motivos desta construção recente do campo Gestão Cultural, observa-se que os 
campos Economia e Direito caminharam para uma aproximação com o campo cultural, visto que, por 
exemplo, a ampliação da ideia do fazer cultura como trabalho permitiu ou colaborou na construção 
do profissional Gestor Cultural. Alguns aspectos que ajudam a entender como o panorama mundial 
e brasileiro alavancou a criação e a estruturação do setor da gestão cultural são as legislações que 
passaram a operar no campo da cultura – no Brasil associadas à ideia de desenvolvimento humano, 
social e econômico, a partir das décadas de 70 e 80; o reconhecimento do potencial do setor como 
esfera operante da economia; e a noção dos direitos culturais dialogada cada vez mais no mundo.

“Na concepção de Brant (2001, p. 55), o incentivo à cultura nasceu da percepção 
do potencial econômico do setor. A possibilidade de crescimento e geração de 
empregos, a partir do estímulo pelo Poder Público, fomentou o mercado, em pleno 
processo de ampliação e consolidação. ” (CUNHA, 2007, p. 64)

Quando o assunto é Gestão Pública da Cultura, tem-se por consequência definir o que se espera 
do conceito por parte dos autores, num processo de identificação das bases consideradas para este 
campo tão recente nos estudos brasileiros. Entender que o tema Gestão Cultural está disposto dentro 
de um Seminário cuja a temática mãe são as Políticas Culturais é reafirmar, no mínimo, a existência 
da relação entre o papel da gestão cultural e o trabalho das políticas culturais enquanto norteadoras de 
metas para a realização das ações no âmbito da cultura.

3  Mestre em Educação pela FAE/UFMG, Especialista em Planejamento e Gestão Cultural pela PUC/MG, sócia 
fundadora da Escola Livre COMUNNA S.A. É coordenadora acadêmica do curso de Pós-Graduação em Gestão Cultural 
do Centro Universitário UMA, em parceria com a Fundação Clóvis Salgado.
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“Qualquer processo de gestão requer diretrizes, planejamento, execução e avaliação 
de resultados, e com a cultura não ocorre diferente. (...). Não existe relação direta 
de causa e efeito no campo da ação cultural, o que torna complexa a avaliação. 
(...) o grande desafio é o de criar projetos que não sejam desmontados a cada nova 
administração, gerando um ciclo contínuo de desperdício de recurso e trabalho”. 
(CALABRE, 2007. P 12).

Sabe-se que são muitas as possibilidades de atuação na sociedade, e que as diferentes 
configurações pressupõem esferas, públicas ou privadas, de múltiplos interesses (mercadológicos 
ou educacionais). Estas questões configuram o hall do recorte sugerido, na tentativa de esboçar um 
parecer sobre a trajetória do tema Gestão Pública da Cultura entre os anos de realização do evento.

O campo da Gestão Pública é extenso visto que sua construção dentro do entendimento 
do setor público estatal foi identificada como paralela à construção do trabalho e atuação desse 
profissional. Alguns dos temas dos artigos dos primeiros Seminários Internacionais datados de 2010, 
2011 e 2012 já revelam essa necessidade de apuração dos conceitos entendidos e exercidos pela classe 
trabalhadora da cultura. Apesar desses trabalhos não apresentarem ainda características da formação 
do campo gestão cultural, eles indicam o panorama da repercussão de certas políticas culturais de 
anos anteriores (embasamento em políticas que datam 2005-2008).

2 ANÁLISE DOS ARTIGOS

Optou-se pela utilização dos artigos aprovados e publicados pelas versões dos Anais de cada 
edição do evento, sendo que o material foi acessado pelo site da Unesco de Políticas Culturais e 
Gestão4, analisado e filtrado.

Os artigos que foram selecionados abraçavam a noção de gestão de processos, programas, 
lugares ou mesmo projetos culturais, uma vez que o surgimento da figura do gestor passa por um 
perfil de administração das ações e desenvolvimento de pensamento crítico dentro do que se entende 
por administração pública. 

“O gestor cultural no Brasil tem sido circunscrito – ao menos no senso comum – a 
uma ação direta ou indiretamente dependente do Estado. Seja em forma direta de 
atuação nos vários entes federativos e suas autarquias etc. ou de forma indireta por 
realizar sua sugestão através de financiamento público por meio de editais ou com 
a aquiescência estatal quando do uso de leis de incentivo. ” (LAGES e AUGUSTO, 
2017).

4  A Cátedra Unesco de Políticas Culturais e Gestão é resultado de uma reflexão conjunta da necessidade de 
uma Cátedra Unesco nesse campo feita pelo Ministério da Cultura com o setor de Políticas Culturais da Fundação 
Casa de Rui Barbosa em 2015. Em 2017 a Cátedra foi aprovada pela Unesco, tendo como principal objetivo a criação 
de um centro de estudos avançados em políticas culturais e gestão, a fim de difundir conhecimento e tornar acessíveis 
documentação na área de políticas culturais e gestão de cultura produzidos por diversas instituições governamentais e 
acadêmicas. CÁTEDRA UNESCO DE POLÍTICAS CULTURAIS E GESTÃO, [2017].



179XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

Atentamos para que as iniciativas de apresentação de análises sobre desenvolvimento, 
acompanhamento de percurso e outras narrativas expositivas sobre a Gestão Pública da Cultura fossem 
separadas de casos onde outras temáticas também disputavam protagonismo, como financiamento da 
cultura, economia e direitos culturais.

O resultado dessa primeira filtragem5 realizada com pesquisa do termo “Gestão” dentro do 
título, resumo ou palavras-chave dos trabalhos, resultou em artigos que dialogavam com temáticas 
como organizações do terceiro setor, financiamentos da cultura, parcerias público-privadas, casos 
específicos de gestão de equipamentos culturais, relações entre políticas públicas e cidade, políticas 
culturais de organismos privados, gestão cultural e universidades entre outros. A partir da necessidade 
de aprofundamento e questionamento de limites do termo gestão, a segunda filtragem foi amparada 
com as perguntas: Afinal, as políticas públicas são aplicadas e geridas por alguém? O histórico de uma 
gestão pode servir de análise de um período dentro da administração pública no país? Os artigos que 
então restaram conseguiram chegar um pouco mais próximo de um panorama, ainda que no recorte 
anual, dos artigos apresentados e publicados no Anais do Seminário Internacional. Outro filtro foi 
a seleção de trabalhos de autores brasileiros ou assuntos dentro do território nacional, em razão da 
escolha do recorde da pesquisa que visa trabalhar sob uma conclusão dentro da trajetória do tema 
no Brasil. O resultado da distribuição anual de trabalhos após a segunda filtragem pode ser visto no 
Quadro I: 

Quadro 1 – Quantidade de trabalhos por ano

ANO QUANTIDADE 
DE TRABALHOS

2010 5
2011 6
2012 4
2013 7
2014 15
2015 10
2016 12
2017 11
2018 4
2019 6

No ano de 2010 (5 artigos selecionados) os trabalhos apresentaram a característica curiosa: A 
procura pelo entendimento de uma organização da cultura, com esclarecimentos acerca do entendimento 
de políticas culturais, sistemas, relação entre Estado e Sociedade e Gestão e Desenvolvimento. 
Ao analisar sobre a primeira filtragem, temos as palavras chave: Gestão pública e gestão cultural 
(indicando que ainda se coloca uma incerteza sobre a totalidade que o significado dos dois termos 

5  Foram realizadas duas filtragens a fim de se obter melhor resultado dentro do tema.
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abarca), Estado e Política Cultural (juntos em um mesmo artigo, deixando claro que já se compreende 
a relação entre os dois termos), e cultura e políticas públicas (também vistos juntos nos descritores de 
um mesmo artigo, que indica a área a ser trabalhada). 

Esse conjunto de termos nos acompanhou pelos anos do Seminário Internacional, mas o que 
se destaca em particular é a combinação deles no campo palavras-chave para concordância com os 
temas dos artigos. Também se apoia aqui a justificativa para uma segunda filtragem, visto que em 
alguns casos não foi possível a identificação do assunto dos artigos somente pelos descritores iniciais.  

Destaque entre os artigos filtrados, o trabalho final de conclusão do Mestrado 
em Gestão Cultural de Selma Santiago apresenta uma visão um pouco diferenciada por 
trabalhar com uma análise da combinação do uso de indicadores municipais, construção 
histórica das políticas culturais no Brasil, e teoria dos autores brasileiros sobre o mesmo 
tema, na busca pela justificativa de seu título: “A Gestão Cultural como instrumento de 
desenvolvimento em Guaramiranga, Ceará.” Porém, mesmo tratando a gestão cultural pública 
 como objeto principal do texto, a autora não coloca, por exemplo, uma preocupação sobre as formações 
dos agentes culturais municipais, assunto este tratado melhor em trabalhos de anos posteriores.

No ano de 2011 (5 artigos filtrados) temas novos como financiamento da cultura e a preocupação 
com os modelos de gestão do patrimônio começam a dialogar com a questão da gestão. Trabalhos 
que expunham o funcionamento interno da máquina pública no setor da cultura através da atuação 
de órgãos, agentes e as estruturas de programas da área cultural se destacam na segunda filtragem 
realizada. Novamente cabe destacar que apesar de alguns trabalhos não levantarem como temática 
principal a gestão, trabalham em seu decorrer assuntos como análise de documentos de governos de 
períodos específicos, o que facilita a compreensão da colaboração com o assunto. 

Os trabalhos dos anos de 2012 e 2013 dialogam quanto ao indicador comum: quase todos 
apresentam em suas introduções comentários sobre o panorama das políticas públicas de cultura, ora 
com foco em desdobramentos de ações de gestores emblemáticos em ações municipais e experiências 
locais, ora com assuntos como da Agenda Unesco. A aparição do termo Gestão Cultural no título dos 
trabalhos também foi constatada como um facilitador de seleção para as filtragens, o que insinua o 
caminhar cada vez maior para os estudos dentro da área.

As políticas públicas de cultura do governo Lula entre 2003 e 2010 e a consolidação do Sistema 
Nacional de Cultura são assuntos recorrentes em introduções e primeiros parágrafos dos artigos visto 
que são ações que repercutiram impactos no desenvolvimento do pensamento de cultura no país que 
são trabalhados até hoje. Um exemplo ocorre no trabalho “A Agenda Transnacional da Unesco e 
as políticas públicas de cultura do MinC (2003-2010) dos autores Regina Helena e Roger Andrade 
que faz um passeio pelas ações do Ministério e traz análises sobre a política de Editais e das Leis de 
Incentivo. 
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Outro descritor que invade o campo das palavras-chave é a “participação”, associado quase 
sempre aos temos política e gestão que, a partir dessas edições do Seminário Internacional, ganham 
uma nova visão de relação entre eles. Dois trabalhos em especifico tratam bem esse novo entendimento: 
“Política Cultural e Gestão Participativa”, dos autores Luiz Augusto e Flávia Lages, e “A Participação 
do estado do Rio de Janeiro na consolidação do Sistema Nacional de Cultura – Notas de progresso”, 
da autora Simone Amorim. Novamente constata-se que uma temática recente dentro do campo da 
cultura é trabalhada dentro de um dos artigos. O mesmo ocorre com o tema Indicadores da Cultura 
no exemplo do artigo de Gustavo Pereira, onde se discorre sobre a recente subpasta da Secretaria de 
Cultura do Distrito Federal (SeCult DF) dois anos após sua criação (datada de 24 de agosto de 2011).

A partir desses dois anos, a filtragem dentro da temática da pesquisa foi se tornando mais difícil 
visto que, além do aumento do número de artigos que pareciam pertinentes ao recorte, a aproximação 
das ‘políticas culturais’ com a ‘gestão cultural’ quase que igualava a amplitude do significado dos 
dois termos. Assim, foi necessária uma retomada dos conceitos que abarcam cada um dos campos, 
identificando a partir de então uma subdivisão entre os trabalhos que incluíam os dois descritores 
no campo das palavras-chaves. Outra problemática apurada durante o levantamento desses mesmos 
anos foi o uso do termo “agentes culturais” pelos autores que, na maioria, se referia aos sujeitos da 
sociedade agentes propositores de ações já desenvolvidas na comunidade, e nem sempre ao significado 
de gestores culturais como se considerou no começo da pesquisa. 

O ano de 2014 apresentou o maior número de trabalhos selecionados, 15 ao total. Possíveis 
justificativas para esse aumento estão nos recortes feitos pelos autores: os trabalhos apresentam 
melhor definição dos rumos que o termo gestão tomou, e apresentam não mais somente relatos de 
experiências, mas analises recentes das ações de suas localidades. Assim, foram possíveis em diversas 
situações traçar um perfil histórico das políticas públicas de cultura e prospectar impressões que essas 
geram das decisões e ações de gestores públicos dentro de seus órgãos municipais. Notou-se também 
o uso da palavra-chave composta “política e gestão pública”, que sugere ou outro recorte para os 
artigos com um olhar de integração entre os temas, seguidos de termos tangentes como gestão do 
patrimônio, economia, participação entre outros já apresentados até aqui.

O trabalho “A formação em administração, produção e gestão cultural como elemento 
facilitador do desenvolvimento da carreira artística”, de Alexandre Barreto, apesar de apresentar 
como foco a administração de carreiras artísticas, dá os primeiros passos na aparição de propostas 
de formações para a área da gestão cultural no Seminário Internacional. Já outros trabalhos voltam a 
apresentar o termo diversidade cultural como descritor, trazendo títulos com Gestão Pública, e o uso 
de Gestão Cultural mais recorrente nas palavras-chave.

As experiências municipais e estaduais não deixam de aparecer cujas análises das ações das 
gestões, formulação das políticas públicas culturais locais, sem deixar de mencionar como as ditas 
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novas ferramentas de gestão, como o uso de indicadores, podem auxiliar em modelos de gestão 
adotados para desenvolvimento das políticas culturais. Nesse aspecto merecem destaque dois 
trabalhos que dialogam muito: “Papel do Estado na formulação e gestão de políticas públicas culturais 
– proposta de discussão do caso do Estado de São Paulo” da autora Ana Flavia Cabral Souza Leite e 
“A secretaria da cultura do Ceará para além dos centros: Cultura em Movimento – Secult itinerante 
2005-2006” da autora Aline Silva.

O uso de novas fontes de pesquisa para o recorte aqui trabalhado foi constatado pelo artigo 
da autora Gisele Marchiori sobre a análise avaliativa do cenário cultural baiano, que trouxe a fala 
de gestores e atores da realidade para a exposição de relatos e que passaram a dividir espaço nas 
referências, inclusive em outros trabalhos. Do mesmo modo, a definição do papel do gestor aparece 
no Seminário Internacional do ano de 2014 espalhado pelos artigos sobre gestão por resultados, ao 
contrário do que se tinha até então da apresentação de processo de gestão.

A palavra do ano é Planejamento. Passando para o ano 2015 com uma ligeira queda para 
10 trabalhos selecionados, a temática invade os artigos e começa a definir outra lógica de relação 
com os termos política e gestão. Assim, são retomadas análises do Sistema Nacional de Cultura, 
Plano Plurianual, institucionalização, com destaque para a decomposição da gestão das ministras 
Ana de Hollanda e Marta Suplicy. As relações dos impactos de políticas públicas nacionais de cultura 
para com estados e municípios não deixam mais de aparecer no decorrer dos anos nas edições do 
Seminário Internacional, entrelaçando assim os três níveis de governo. Porém, ganha ênfase o fato de 
diversos autores retornarem anualmente ao evento com atualizações e ampliações de suas pesquisas, 
como é o caso da autora Daniele Cristina Dantas que em 2015 completa seu terceiro ano na Fundação 
Casa de Rui Barbosa (local de realização de todas as edições). 

Doze trabalhos foram filtrados no ano de 2016, onde nota-se uma preocupação no assunto 
monitoramento das ações com receio de retornos e desmontes já vivenciados dentro do campo 
da cultura. As experiências setoriais também ganham espaço nos artigos, bem como as mídias 
digitais. O destaque vem com o trabalho de Eduardo Augusto Sena, em sua análise sobre dois 
gestores emblemáticos: Gustavo Capanema e Mario de Andrade, trabalhando um marco inicial da 
institucionalização. O trabalho acaba contribuindo com a tendência em pesquisas sobre a formação 
desses gestores e sua relação com as universidades, como é o caso do artigo “Formação em Gestão 
Cultural no Brasil: Desafios e Possibilidades”, do autor Gabriel Medeiros Chati.

Os anos de 2017 e 2018 apresentam o que se pode chamar de uma retomada de assuntos de 
edições anteriores, já debatidos em outros trabalhos e formações de GTs, mas que voltam com uma 
outra perspectiva de análise. São assuntos como o uso do mapeamento como ferramenta da gestão 
pública, análise do percurso histórico dos impactos na política e na gestão cultural em documentos 
oficiais como a Declaração Universal pela Diversidade Cultural (2001), a perspectiva do termo 
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desenvolvimento aliada a noção de gestão cultural e fundamentos da gestão social, e a intervenção 
das OSs na lógica da gestão do Estado.

São identificadas novas categorias de gestão, com termos que qualificam essas ‘novas 
subcategorias’, mas que continuam com o aspecto de ‘estudos recentes’ que a gestão possui em suas 
concepções iniciais. Políticas Culturais e gestão para as cidades se misturam e trabalham juntas em 
artigos como o de Gisele Marchiori Nussbaumer, de Guilherme Lopes e de Vinicius Ribeiro Alvarez 
Teixeira, que apresentam outro lado de ações e projetos desenvolvidos, agora com a interação de 
seus territórios de atuação. Cultura e educação também aparecem dentro do alcançar da gestão na 
discussão da relação institucionalizada entre Ministérios. Reflexões e abordagens sobre os caminhos 
e novos rumos da Gestão Pública ficam cada vez mais difíceis de não serem encontrados nas palavras 
dos autores. Impacto das Organizações Sociais, a crise, o neoliberalismo, ficam presentes e latentes 
em textos como a investigação de Alexandre Barbalho sobre o governo Temer.

O ano de 2019 chega com o recorde de trabalhos inscritos. São mais de 120 artigos enviados 
para seleção, e GTs com temáticas mais abrangentes. Em mesas específicas sobre Gestão, pesquisas 
como a de Bárbara Heliodora, Ana Torrezan e Lia Calabre, puderam examinar pontos em que eram 
compatíveis história, planos, formação e políticas.

 As experiências de territorialização já aparecem como instrumentos e relatos para adaptações 
em outros locais, sempre com a percepção para adaptação do novo lugar a que se refere. O ponto 
principal que ganha destaque nesse ano é a análise da efetividade da indução federativa na tomada 
de decisão dos municípios em pactuar com a política de organização intergovernamental da gestão 
cultural, proposta pelo Sistema Nacional de Cultura, investigada no trabalho de Rafael Aquino, mestre 
em Ciências Sociais pela Puc Minas. Ao trabalhar o processo de tomada de decisão, o assunto ganha 
aproximação e afinidade com os objetivos de trabalho de minhas pesquisas, o que revela interesse e 
empenho na ampliação dos estudos sobre gestão cultural.

3 CONCLUSÃO

É visto que o trabalho aqui apresentado está longe de conclusões mais fechadas sobre os 
artigos, por isso a continuidade das pesquisas no intuito de apresentar relações sobre o panorama do 
país nos anos em que os artigos foram escritos/apresentados se faz indispensável para compreender 
melhor os cenários que foram construídas tais análises. Inquietações a partir do recorte aparecem: 
aferir observações sobre os agentes e seus diferentes perfis, e averiguar assuntos como a formação 
do campo e a formação do profissional gestor dentro dos artigos, suas dificuldades constatadas nesse 
processo, a partir de dados informados na folha de rosto dos trabalhos submetidos ou do currículo 
lattes. 
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De certa forma, o trabalho é figura central dentro do exercício da cultura. Os autores ao 
mesmo tempo em que trabalham seus temas dentro da estrutura de Seminários como o da Casa de Rui 
Barbosa, também o exercem, trazendo concepções e realidades cotidianas para a roda de debates com 
outros profissionais. Coloca-se, assim, algumas questões sobre o futuro do campo e suas atribuições, 
que através das edições do evento reforça a importância de se entender melhor a temática entre os 
próprios profissionais do meio. 

O que é uma relação nova com a cultura, na qual a consideramos como processo 
de criação? É entendê-la como trabalho. Tratá-la como trabalho da inteligência, da 
sensibilidade, da imaginação, da reflexão, da experiência e do debate, e como trabalho 
no interior do tempo, é pensá-la como instituição social, portanto, determinada pelas 
condições materiais e históricas de sua realização. (CHAUÍ, 2009. P. 64)

Estas e outras iniciativas de pesquisa são de extrema importância no fomento da pesquisa que 
se constrói a cada ano dentro do Setor de Políticas Culturais da Fundação Casa de Rui Barbosa.
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SABERES E INCERTEZAS: REFLEXÕES SOBRE A CRIAÇÃO DE UM 

CENTRO DE FORMAÇÃO

Andréa de Araujo Nogueira1

Mauricio Trindade da Silva2

RESUMO: Este texto apresenta uma reflexão sobre o processo e as perspectivas que deram origem 
e conduzem as dinâmicas de trabalho estabelecidas a partir da criação do Centro de Pesquisa e 
Formação (CPF) em 2012. O CPF, constituído pelo Serviço Social do Comércio - Sesc São Paulo, 
possui o propósito de produzir conhecimentos e diálogos entre os estudos acadêmicos, os saberes 
tradicionais e os programas socioculturais da instituição. Para além de refletir sobre os conteúdos, 
propomos também a análise política da qualificação cultural, e ambos – conteúdos e qualificação – 
baseados nos valores e significados culturais concebidos nas experiências do Curso Sesc de Gestão 
Cultural, atualmente em sua 7ª Edição. Ao fim do texto, expomos os resultados de uma pesquisa 
(questionário estruturado com perguntas fechadas e abertas) elaborada para entender o perfil e o 
itinerário profissional dos egressos do referido curso de gestão.

PALAVRAS-CHAVE: Educação permanente, gestão cultural, qualificação, políticas culturais.

 Em pleno processo da Constituinte, no ano de 1985, o saudoso professor de História da 
Universidade de São Paulo, Nicolau Sevcenko, ponderava que a criação cultural alimenta-se das 
tensões sociais, das instabilidades do cotidiano, das aspirações e dos desejos insatisfeitos dos homens, 
alertando que “a hora parece propícia para se rever um equivocado conceito de nacionalismo, 
traduzido em tabu obscurantista voltado contra a livre circulação de ideias (…)”. E complementava: 
“uma cultura vibrante só pode brotar de um enraizamento de seus artistas e intelectuais no espaço, no 
tempo e no interior da sociedade em que vivem.” (SEVCENKO, 1985, p.5)

Dessa frase do historiador, queremos reter de imediato a forte imagem que surge de duas 
figurações de sentido. Primeiro, que a prerrogativa da livre circulação de ideias em sociedade é, 
por um lado, uma condição necessária para o exercício da cidadania e é também imprescindível 
para a manutenção do Estado de Direito; por outro lado, a circulação de ideias está em posição 
diametralmente oposta ao obscurantismo, ao dogma e ao antiintectualismo. Segundo, que estando 
mantidas e garantidas essas prerrogativas, o enraizamento a que o autor alude pode ser algo factível 
de alcance pelos artistas e intelectuais e por todos que buscam a institucionalização de direitos 

1 Historiadora pela FFLCH-USP. Mestre em Artes Visuais pela Unesp – IA e Doutora em Ciências da Comunicação 
ECA-USP. É gerente do Centro de Pesquisa e Formação do Sesc São Paulo.

2 Sociólogo pela FFLCH-USP. Mestre e Doutor em Sociologia da Cultura pela mesma instituição. É gerente 
adjunto do Centro de Pesquisa e Formação do Sesc.
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prescritos em nossa Carta Magna, pois as ações imaginativas, sonhadoras, utópicas desses sujeitos 
criam realidades, situam as possibilidades, atravessam o tempo presente e abrem novos horizontes 
possíveis.

Ir contra o obscurantismo e as incertezas do cenário contemporâneo nos remete a uma bela 
mensagem de Edgar Morin, acerca dos saberes e do conhecimento científico:

“Acredito que o dinamismo do conhecimento científico sustenta um primeiro 
motor, o da curiosidade inesgotável, inesgotável porque um conhecimento é uma 
descoberta; a resolução de um enigma faz surgir novos enigmas, novos mistérios. A 
aventura do conhecimento é non stop, porque, quanto mais se sabe, menos se sabe. 
Não são coisas subtrativas. Quanto mais sábio, mais ignorante. Essa aprendizagem 
da nossa ignorância é positiva, já que nos tornamos conscientes da ignorância de 
que éramos inconscientes. Portanto, existe um dinamismo que está no seu próprio 
movimento. O conhecimento do tipo científico jamais encontrará um limite. O limite 
talvez possa ser encontrado num conhecimento do tipo mítico ou do tipo religioso, 
no qual, enfim, tenha-se contato com o real. No caso científico, é a ilusão que faz 
com que um teórico possa ver finalmente onde está a chave do universo, a teoria 
unitária. Mas é ele mesmo que a terá e não os outros cientistas que apresentam 
outras teorias.” (MORIN, 2000, p.76-77)

A potência desse raciocínio nos alerta para o risco do fechamento de sentido do possível, 
do horizonte histórico – um problema que vivenciamos no contexto sociopolítico de escrita deste 
texto. Diante dos 35 anos que nos separam da frase do querido historiador, qualquer reflexão sobre 
o equilíbrio do papel do Estado no que se refere às políticas culturais evidencia a necessidade de 
atenção e preservação à circulação de ideias, aos direitos culturais, à diversidade, às aspirações e 
desejos tão próprios ao universo plural e criativo da produção no campo da cultura – todos os quais 
reverberam nas tendências que os coletivos, e suas respectivas ações comunitárias, estão buscando 
desenhar nesse longo tempo.

Considerando tal quadro e tendo certo que as instituições culturais necessitam manter-se 
atentas às demandas da sociedade, o Sesc, uma instituição privada com função pública, se voltou, 
dentro de sua perspectiva cultural e educativa, para a ampliação das ações existentes que enfocam 
o sujeito na sociedade, entendido como cidadão ativo e transformador, ou seja, como sujeito do 
conhecimento, conforme nos lembra Edgar Morin – um sujeito que elabora os sentidos do mundo a 
partir de seu contexto e que age integrado a sua cultura, para ficar no registro da pedagogia libertária 
de Paulo Freire. 

Assim, o Sesc propôs dar tangibilidade aos processos formativos de maneira a criar 
vínculos entre seu público frequentador e entre os diversos artistas, intelectuais e profissionais que 
estão no centro da ação cultural e educativa da instituição, enlaçando-os em busca de promover o 
questionamento crítico e criativo acerca da realidade, almejando a prospecção de uma sociedade 
mais justa e equitativa. Conforme menciona Néstor García Canclini, no que se refere à globalização 
tal qual a experimentamos, pensando “como nos inserimos em uma cena mais rica e desigual, como 
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nos situamos experimental e solidariamente nas atuais condições intermediárias e interculturais”. 
(CANCLINI, 2019, p.154)

Mantendo-se atentos ao devir, as equipes que atuam no Sesc São Paulo, a partir da experiência 
acumulada, buscam criar e difundir metodologias que estejam na vanguarda de uma educação com 
perspectiva emancipadora, passível de ser reproduzida em distintas áreas do conhecimento por meio 
de programas socioeducativos que perpassem os fenômenos complexos da contemporaneidade, como 
as linguagens artísticas e tecnológicas, a educação para a sustentabilidade e para a saúde, a educação 
entre gerações e a educação comunitária. Em uma via de mão dupla, por seu turno, os equipamentos 
socioculturais do Sesc também recebem, a partir de suas equipes, as demandas das comunidades onde 
estão inseridas, em uma vertente que se pode caracterizar como democracia cultural, aberta ao novo 
e que vincula desafios e interesses comunitários para uma ação propositiva conjunta.

O sintagma democracia cultural passou a ser utilizado de alguns anos para cá como uma 
forma de aprofundar as questões trazidas pela perspectiva chamada de democratização cultural – que 
hoje já se encontra amplamente entronizada nos discursos das inúmeras instituições culturais. 

A democratização cultural tem comumente sua “data de nascimento” vinculada ao fim da 
década de 1950, após a criação do Ministério de Assuntos Culturais francês, cujo primeiro ocupante 
da cadeira, o escritor André Malraux, contribui para difundi-la, mesmo sem a ter utilizado. A política 
cultural do Ministério francês ficou conhecida por esse sintagma porque se colocava a missão de tornar 
acessíveis ao maior número possível de franceses as obras capitais da humanidade e principalmente 
da França, além de procurar garantir a mais vasta audiência à herança cultural francesa e favorecer, 
assim, a criação artística e o enriquecimento do espírito.3

Se essa perspectiva ainda hoje encontra ressonância social e faz parte do léxico de inúmeros 
gestores, é porque suas metas não são fáceis de se cumprir, principalmente pela iniciativa estatal, 
que, no caso brasileiro, mostra pouca institucionalização, apesar dos esforços feitos nos últimos 
quinze anos – e do desmonte dos últimos cinco anos. Por outro lado, ganhou força, desde o fim do 
século passado, a perspectiva da cidadania cultural, que traz à frente a preocupação com os aspectos 
simbólicos da cultura junto com a necessária abertura à participação social – ou seja, já delineando as 
questões que precisam ser enfocadas relativamente à produção dos variados agentes culturais.  

A pesquisadora Isaura Botelho resume bem o que está em jogo:

“Para pensar uma política e uma gestão da cultura que sejam eficazes, é preciso 
conhecer o que acontece em seu entorno e traçar metas de desenvolvimento do 
repertório de informação cultural de determinada comunidade sem preconceitos 
elitistas ou populistas. Nessas duas direções, ou seja, naquela que vai da cultura 

3 Não se deve esquecer que a criação de um órgão público voltado à cultura no Brasil, o Departamento de 
Cultura da Municipalidade de São Paulo, cujo diretor foi o poeta e escritor Mário de Andrade, data de 1935. Embora 
guardadas as distinções entre aquele Ministério e este Departamento, o ponto é que o intuito, localmente, também foi 
o de ampliar o acesso à cultura, na linha da expansão cultural.
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popular à sua expansão no cenário nacional e internacional, e naquela que vai do 
repertório universal à sua incorporação por contingentes maiores da população, 
está em pauta a questão da democracia cultural e do exercício da cidadania.” 
(BOTELHO, 2016, p.43)

Como exemplo do que foi dito acerca das duas perspectivas, é possível traçar relações que 
demonstram o grau de complexidade a que se atinge quando o foco está nos desafios contemporâneos. 
Se a democratização cultural destaca a universalização do acesso a uma cultura erudita, “clássica” 
ou considerada “legítima”, pelo lado da democracia cultural procura-se pensar os mecanismos que 
tornem possível o acesso à cultura como direito e exercício de cidadania, traçando nexos e realçando 
os pontos de contato entre cultura erudita e popular. Se, para aquela, a cultura geralmente é vista 
com “C” maiúsculo, para esta existem culturas, no plural. Se, respectivamente, há uma valorização 
universal próxima do “culto”, deve-se abrir espaço então para o entendimento de que cultura é herança 
e, como tal, está vinculada aos fazeres locais e comuns de uma determinada população. Se é vista 
de maneira verticalizada, com preponderância na unilateralidade da oferta, também é preciso trata-la 
horizontalmente e com atenção à pluralidade da demanda, ajustando a oferta. Se, naquela vertente, 
se pensava e se dirigia ao público no singular, como único, agora nesta vertente se percebe que há 
públicos em vista da diversidade cultural existente. E se em geral a ideia de formar público estava 
no mesmo registro de um público passivo, hoje sabemos que os públicos existem e são inúmeros 
justamente porque a população é partícipe ativa da vida cultural, sendo não meramente receptora, mas 
exatamente produtora.

 Com essa análise em mente, é possível dizer que as equipes do Sesc procuram instilar novas 
metodologias que possam transcender a educação escolar mais tradicional, procurando contribuir 
diretamente com a formação integral do ser humano para a cidadania, para a vida e para o mundo. 

No esteio deste propósito, a qualificação de profissionais que atuam no campo da cultura 
foi a principal meta para se criar, em 2012, o Centro de Pesquisa e Formação do Sesc - CPF Sesc. 
Nestes oito anos de existência, o CPF Sesc vem atuando na produção e difusão de conhecimentos 
por meio de ações formativas e de pesquisa, justamente com atividades (cursos, palestras seminários, 
oficinas, etc.) que se dirigem para o público que trabalha no campo da cultura. É, assim, uma unidade 
especializada do Sesc, que apresenta uma dinâmica própria e distinta em relação às demais 43 unidades 
da instituição distribuídas na capital, no interior e no litoral do Estado de São Paulo.

O CPF Sesc está estabelecido no 4º andar da Rua Dr. Plínio Barreto, próximo ao coração do 
Bixiga, região de efervescência de saberes tradicionais que concentra mais de 45 espaços culturais, 
como feiras, museus, instituições de cultura, coletivos, entre outros, a exemplo de locais consagrados 
– como o Teatro Oficina, o Teatro Sérgio Cardoso, a Escola de Samba Vai-Vai e o Museu de Arte 
de São Paulo – Masp. E este espaço foi proposto com dois principais desafios: contribuir para a 
maior profundidade nos métodos formativos próprios ao Sesc (o que podemos chamar de “cultura 
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institucional” e seu “saber-fazer”); e contribuir para o compartilhamento desses métodos institucionais 
de maneira generalizada e profícua, em parceria com outras instituições, conforme o caso, e em 
atenção aos desafios colocados socialmente. 

De modo específico, o CPF Sesc possui como principal atividade o Curso Sesc de Gestão 
Cultural, que nasceu das referências desenvolvidas durante a implantação do Sistema Nacional de 
Cultura, capitaneada pelo Ministério da Cultura entre 2008 e 2009, a partir de um projeto-piloto de 
formação de gestores culturais realizado em Salvador, na Bahia, que teve cooperação do Sesc São 
Paulo, especificamente conduzido pela Gerência de Estudos e Desenvolvimento da instituição, sob 
a responsabilidade da historiadora Marta Raquel Colabone. Para a consecução desse projeto-piloto, 
formou-se um grupo de trabalho para a elaboração de uma matriz curricular que reunisse os principais 
temas e questões que se colocavam para a gestão da cultura em nosso país. Dessa experiência, em 
que o Sesc também se envolveu, dois consultores do grupo de trabalho auxiliaram a compor o nosso 
Curso Sesc de Gestão Cultural: Isaura Botelho e José Márcio de Barros. 

O objetivo central do curso tem sido o de contribuir para a qualificação de gestores públicos, 
privados e do terceiro setor, tendo como referência, quando possível, a experiência do próprio Sesc 
no setor cultural e de lazer. Busca-se partilhar, ao longo do curso, e na linha da democracia cultural, 
as experiências existentes entre todos os participantes, trazendo em complemento os diálogos e 
trocas de saberes com docentes que são artistas, educadores, produtores, agentes culturais, gestores, 
líderes comunitários, enfim, todas as pessoas que produzem, criam e atuam de corpo e alma no campo 
da cultura. Nesse sentido, ocorre uma seleção prévia dos candidatos ao curso, e a qualidade desse 
processo de seleção ao compor a turma é decisivo para o sucesso de cada temporada: as sete edições 
até agora realizadas têm reforçado essa necessidade.

Vale apresentar mais detidamente a composição dos conteúdos do curso, resultado das 
discussões e pesquisas entre consultores e equipes do Sesc. Assim, foi construída uma “matriz de 
percurso” para agregar os conteúdos, divididos em aportes teóricos, ferramentas metodológicas e 
atividades práticas (visitas participativas em espaços culturais diversos). Avaliamos que essa divisão 
tripartite e mesclada (que funciona como um círculo que se retroalimenta) se distingue de uma 
grade disciplinar mais corriqueira, já que se mostra suficientemente aberta e flexível na capacidade 
de absorver as particularidades de interesse e atuação dos participantes matriculados no curso sem 
perder o foco na qualificação. Do mesmo modo, funciona bem tendo em conta a sintonia possível com 
a heterogeneidade das instituições visitadas durante o curso. 

A ideia de ter nesse processo qualificativo as atividades práticas, em forma de vivências de 
gestão, de linguagens artísticas e conteúdos específicos – o que também chamamos de “imersões 
culturais” – apresenta um ganho fundamental, ao propiciar o contato com experiências de planejamento 
e avaliação que podem ser enriquecedoras, em contraste com o repertório de conhecimentos de 
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cada participante. Dessa forma, o “percurso” que o curso oferece foi engendrado como componente 
dinâmico e distinto dos modelos que privilegiam a realização de cursos ou treinamentos pontuais.

Como a gestão demanda o manejo de competências diversas e transversais, as quais englobam 
e às vezes ultrapassam a dimensão política e institucional e as ferramentas de gerenciamento, a 
qualificação visada no curso pretende propiciar uma familiaridade com a cultura em sua pluralidade, 
permitindo a discussão de estratégias criativas que favoreçam a articulação de vivências individuais 
com o universo mais geral do campo da política cultural. 

Nesse sentido, um primeiro pressuposto também foi o de que, para promover a qualificação 
de gestores culturais, deve-se contemplar conteúdos e metodologias capazes de criar oportunidades 
para a compreensão da cultura em sua dimensão simbólica; adicionalmente, deve-se reconhecer sua 
centralidade para a cidadania e para o desenvolvimento social e econômico. Esse foi o cenário de 
reflexão política no qual o processo formativo foi delineado. Em segundo lugar, e já trazendo para o 
campo das competências práticas, o fundamento subsequente foi a compreensão das políticas públicas 
de cultura como respostas a realidades objetivas de bases local e regional. Em terceiro, entendemos 
como fundamental a compreensão da economia da cultura e dos modelos de financiamento público, 
bem como o conhecimento e a apropriação de ferramentas de gestão de políticas e programas, de 
maneira a se enfatizar que o planejamento estratégico é o momento de reflexão política e de correção 
de rumos, não se reduzindo a uma ferramenta de gestão. 

Os participantes lidam, portanto, com aspectos de planejamento e gestão de políticas culturais 
- processo que inclui as etapas de diagnóstico situacional, planejamento, plano municipal de 
cultura, sustentabilidade, articulação interinstitucional, produção e coleta de informações culturais, 
indicadores, monitoramento e avaliação; programas e projetos culturais; conceitos de arte, cultura 
e discussão sobre as linguagens artísticas; economia da cultura; cooperação; trabalho em rede e 
estabelecimento de parcerias em níveis local, regional, nacional e internacional. 

Assim, em síntese, a qualificação oferecida no curso é um processo complementar às 
experiências dos participantes, pois articula atividades que possibilitam uma ponte entre a discussão 
teórico-conceitual e a prática, com recurso a metodologias de diagnóstico e de planejamento junto 
a momentos de contato com experiências diferenciadas no âmbito da gestão. Procuramos garantir, 
portanto, a vinculação entre o pensar e o agir com a cultura, de forma criativa e com autonomia 
intelectual. 

Outro diferencial do curso é o acompanhamento presencial, realizado por uma equipe de tutores 
que fazem parte do quadro de funcionários do CPF Sesc, junto com a consultora Isaura Botelho. 
Também são eles que fazem a escolha criteriosa do grupo de profissionais (docentes) que estabelecem 
as trocas com os participantes – e isto é determinante para a experiência formativa. A presença dos 
tutores, os Pesquisadores em Ciências Sociais e Humanas, cargo criado no Sesc especificamente para 
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a constituição do CPF, e o acompanhamento da consultora em sala de aula é, assim, fundamental. 
Eles chamam a atenção para os aspectos temáticos mais importantes, contextualizando as questões 
levantadas por discentes e docentes e vinculando ambas às realidades profissionais e institucionais 
de cada participante. Esse recurso, inclusive, contribui para a sugestão de bibliografias específicas ou 
adicionais para cada temática estudada, tornando-se um diferencial extremamente relevante ao trazer 
um foco aos participantes, sem perder a profundidade analítica. 

É preciso acrescentar que, por parte desse acompanhamento, a qualificação almejada no curso 
leva em conta uma avaliação de processo, por meio de seminários temáticos ou reflexões específicas 
ao final de cada ciclo relativo à matriz. Para instituí-la em modus operandi contínuo, estimulamos os 
participantes para a troca de experiências, vivências em outras instituições de diferentes dimensões e 
o debate de ideias. Desta forma, procuramos desenvolver oportunidades de (des)construção crítica de 
modelos e práticas de gestão cultural para a reflexividade contínua no exercício do planejamento e da 
avaliação de programas, projetos e ações. 

Para a conclusão do curso, e numa lógica de progressão avaliativa, solicitamos a realização 
de um Trabalho de Conclusão de Curso, o qual, geralmente, versa sobre um aspecto do universo 
profissional de cada participante, seja sob a forma de uma análise temática, um diagnóstico local (da 
instituição em que trabalha, da comunidade em que habita, etc.) ou um projeto de intervenção mais 
focado. Esse trabalho final nos permite acompanhar como ocorreu a apropriação da matriz curricular 
e se as temáticas foram úteis de fato para os participantes. 

Para fechar este descritivo acerca do Curso Sesc de Gestão Cultural, queremos apresentar os 
resultados de uma pesquisa (abordagem quanti) sobre os participantes egressos das 6 turmas anteriores 
(2013-2019). O escopo da pesquisa se voltava para a percepção de três aspectos interligados: qual 
foi o aprendizado; qual a avaliação feita acerca do curso relativamente às práticas, aos processos e 
à metodologia (dado certo distanciamento temporal); e qual a trajetória profissional trilhada após a 
conclusão, tendo em vista as contribuições do curso para o desenvolvimento pessoal e profissional. 

Foram, ao todo, 252 participantes matriculados nesse período, com vínculo em instituições 
públicas, privadas, do terceiro setor e, também, junto ao Sesc (uma vez que a cada turma alguns 
funcionários realizam o curso). Contudo, já na aplicação quantitativa do formulário (questionário 
estruturado com perguntas fechadas e abertas), aproximadamente a metade retornou com respostas – 
um número de 116, ou seja, 46% do total. Dessa forma, a amostragem da pesquisa apresenta margem 
de erro de 7%, com nível de confiança de 95%. 

A segmentação de perfil dos entrevistados manteve relativa proporcionalidade entre setor 
privado (28%), terceiro setor (26%) e Sesc (28%); por outro lado, os respondentes do setor público 
representaram apenas 10% do total e 4% disseram que não estão trabalhando no momento – um 
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considerado índice baixo, mas que não foi aprofundado na pesquisa para se saber quais foram os 
motivos que ocasionaram o desemprego. 

A maioria dos respondentes da pesquisa foi de mulheres (69%), na faixa etária de 26 a 45 anos 
(77%), cor predominantemente branca (76%) – e o restante da cor, parda, negra ou indígena – e com 
curso superior (96%), sendo que 39% possuem título ou estão cursando pós-graduação/especialização 
e 26% o mestrado ou doutorado. A formação superior foi realizada em cursos de Comunicação Social 
(26%); Artes (18%); e História, Ciências Sociais e Geografia (18%); o que representa 62% da amostra.

Verificou-se que os egressos que são funcionários do Sesc possuem renda familiar entre 
R$7.500,00 a R$20.000,00 (75% da subamostra). Nos outros segmentos – público, privado e terceiros 
setor –, a concentração maior está na faixa de renda domiciliar mensal de R$5.000,00 a R$10.000,00 
(46%). Pelo lado do vínculo de trabalho, os egressos mostraram certa longevidade com a atual empresa/
instituição de referência: 58% estão há mais de 5 anos na mesma instituição. No grupo do Sesc esta 
condição sobe para 88%. No caso dos profissionais respondentes dos segmentos público, privado e 
terceiro setor, o vínculo de trabalho na instituição acima de 5 anos é de 47%. Esse dado indica que as 
instituições valorizam a permanência de seus profissionais após o processo de qualificação.

Por parte dos cargos e/ou funções atuais, o de coordenador/supervisor foi o de maior frequência 
(21%), no geral, para descrever a situação de trabalho. No setor público, esse dado representa 50% 
dos respondentes do segmento. Já diretor (29%) e produtor (24%) são as funções que se destacam 
entre os respondentes do setor privado. Coordenador/supervisor (28%) e assistente (28%) e gerente 
(16%) são os cargos mais citados pelos funcionários do Sesc. Percebe-se, aqui, um ganho na carreira 
dos respondentes ao se assumir postos com maior responsabilidade de gestão e planejamento.

Em relação às principais tarefas de trabalho, foram mencionados: coordenação/supervisão 
de atividades de artes e cultura (55%); concepção ou curadoria de projetos/cursos (53%); atividade 
operacional (46%); e execução técnica de atividade (45%). Nota-se também, portanto, uma maior 
diversidade ou multiplicidade de tarefas no cotidiano de trabalho dos egressos. Ressalte-se ainda que 
a atividade docente (17%) e de pesquisas regulares (10%) foi ainda mencionada. 

Por fim, vale ressaltar novamente os dados que merecem destaque no cômputo geral: cerca de 
2/3 dos egressos (65%) ainda trabalham na mesma instituição/empresa quando da realização do curso 
de gestão junto ao Sesc. Em relação ao cargo/função atual no tocante ao período de realização do 
curso, a mudança para funções de maior responsabilidade vinculadas à gestão e planejamento ocorreu 
em aproximadamente metade da amostra (53%).

 Quanto à aprovação do curso, no geral o índice é bem alto, em torno de 96%:  67% avaliaram 
como ótimo, 29% bom e apenas 4% regular. A reprovação (ruim ou péssimo) é praticamente nula 
estatisticamente. A infraestrutura para as aulas e a equipe de apoio (tutores e consultoria) foram os 
dois aspectos mais citados positivamente. Em que pese essa alta satisfação, os aspectos ponderados 
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com índice menor estão relacionados com a escolha dos docentes e demais profissionais (ótimo para 
54% e bom para 44%) e com as atividades de diagnóstico e leituras de pesquisa (ótimo para 31% 
e bom para 55%). Mesmo assim, esses números são considerados altos. O fator que explica essa 
avaliação pode ser relativo à parte teórica e metodológica, que impacta mais pelo inusitado ou pela 
robustez das tematizações do que o restante do curso. Também indica que o cuidado no convite aos 
docentes deve ser uma constante, para garantir a generosidade na troca de conhecimentos e saberes e 
para manter a boa didática explicativa.

Já acerca da avaliação do aprendizado de conteúdos específicos do curso e da importância 
deste na trajetória profissional, os respondentes também demonstraram uma satisfação/aprovação 
alta. Para aproximadamente 84% dos egressos, o curso contribuiu totalmente para o desenvolvimento 
pessoal e profissional. Ou seja, o curso tem exercido uma saudável flexibilidade profissional e um 
aprimoramento qualitativo junto aos egressos – justo duas das qualidades que são exigidas dos 
gestores que trabalham no campo da cultura.

Como arremate da pesquisa, verificou-se em primeiro plano que a diversidade social e 
profissional dos participantes, a partir da seleção prévia aplicada para a composição de cada turma, 
é fator preponderante para o sucesso do curso. O segundo ponto constatado é que o curso permite 
o estabelecimento de uma rica rede de contatos, em razão da pluralidade de proveniência de cada 
participante e respectiva experiência profissional. O apoio e o relacionamento horizontal da equipe do 
Sesc, e principalmente dos tutores e consultora, também é determinante para a qualidade do curso, ao 
lado do alto nível do quadro docente, formado por pesquisadores, gestores e demais profissionais de 
destaque no campo da cultura. Por fim, o curso propicia um ambiente de alta criticidade e reflexividade 
quanto aos principais desafios existentes no campo da cultura e das artes, o que se completa na 
densidade das leituras que são sugeridas e dos debates em sala, sempre atinados com a realidade 
social, em sua diversidade e complexidade.

O resultado da pesquisa aponta que o Curso Sesc de Gestão Cultural está no caminho certo. 
Para além do apoio profissional e da contribuição formativa que os egressos sinalizam (inclusive, 
muitos acabam desenvolvendo suas pesquisas em nível de pós-graduação ou tendo seus trabalhos 
publicados em revistas especializadas), o que se nota é também uma contribuição possível a cada 
egresso para compor o itinerário da própria vida. Pois, como escreveu o sociólogo Roger Bastide, 
“pensar o que se faz, é saber o que se pensa” – e isso vale para tudo em nossa existência.
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RESUMO: O presente artigo reflete acerca da acessibilidade dos artefatos musealizados em coleções 
etnográficas por parte dos povos nelas representados. Cada vez mais observamos relações de 
aproximação e trabalhos colaborativos entre museus de antropologia com diferentes comunidades, 
entre elas os povos indígenas, comunidades quilombolas, grupos rurais e diversos outros. Aqui 
apresentamos resultados preliminares de duas investigações de iniciação científica uma com 
financiamento do CNPq e outra da FAPERJ. Tais pesquisas estão mapeando os acervos com objetos 
indígenas em museus no Sudeste, Centro-Oeste e Sul do Brasil e são norteadas pelas recomendações 
da Política Nacional de Museus. 

PALAVRAS-CHAVE: Acessibilidade de acervos, coleções etnográficas, política de museus. 

1 INTRODUÇÃO

O surgimento dos museus antropológicos se deu na Europa em fins do século XIX a partir 
dos chamados gabinetes de curiosidades dos séculos XVI a XVII e dos museus de ciências naturais 
do século XVIII. Muitos deles se constituíram como locais para conservação da memória da nação, 
exaltando a ideia de um Estado forte. Outros procuraram preservar objetos “exóticos” oriundos 
de locais e povos distantes da Europa, com objetivo de resguardar do desaparecimento inúmeras 
culturas tradicionais.  Tais objetos eram o que Krzystof Pomian chamou de semióforos; ou seja; 
objetos deslocados de seus circuitos e funções originais que numa coleção assumiam novos sentidos 
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e significados passam a se tornar  “[...] representantes do invisível: países exóticos, sociedades 
diferentes, outros climas.’’(POMIAN, 1985:77).

Ao longo do tempo as instituições museais do ocidente, sobretudo os museus etnográficos, 
se orientaram para as coleções de objetos e se assentaram num modelo que poderíamos classificar 
como “autoritário” na transmissão do saber, pois partiam de um olhar eurocêntrico que marginalizava 
outros modos de conhecimento e de viver (CHAKRABART, 2009). Tais museus se consolidaram 
como lócus para a representação do “outro” e para a reprodução de discursos coloniais (BENNETT, 
1995 apud RUSSI, 2018). 

No entanto, em meados do século XX, diferentes movimentos agitaram o mundo, 
problematizando entre outros a forma como esses museus tratavam seus acervos e, sobretudo, 
a distância que mantinham com os povos neles representados. Os movimentos dos negros, dos 
indígenas, o movimento hippie, o movimento da contracultura e também o movimento feminista que 
se desdobraram nos EUA, na Europa e em outras localidades do continente Americano começaram 
a exigir igualdade e equidade de condições e tratamento em inúmeras situações. A partir dos anos 
70 vimos emergir movimentos de pós-colonialismo e de decolonialidade em várias ex-colônias, 
criticando os discursos que se construíram sobre suas trajetórias e defendendo outras formas de 
narrativas. As instituições museais não ficaram imunes a estes debates.

Resumidamente, a partir dos anos 1960, com tais movimentos e lutas anticoloniais pudemos 
observar uma virada teórico-epistemológica no campo das ciências sociais que deixaram marcas 
tanto na Antropologia quanto na Museologia. Questionando as funções e metodologias empregadas 
nos museus etnográficos, a partir daquele momento entrou em pauta uma “[...] revisão sobre sua 
função social, sua forma de expor e apresentar/representar o “outro” e seu lugar na conservação e 
produção de conhecimento. ” (RUSSI, 2018).

 Nesse contexto, surgia a museologia social cuja intenção, desde então, tem sido aproximar 
os museus da sociedade e de seus problemas. Um exemplo nesse sentido foram as experiências dos 
Ecomuseus na França. Em outras localidades, particularmente na América Latina, foram muitas 
as experiências comunitárias que receberam designações variadas. Enquanto os museus do século 
XIX se voltavam para a preservação das coleções centrando-se nos objetos, os desdobramentos da 
museologia social e as múltiplas denominações que tais experiências receberam como o Movimento 
da Nova Museologia e outras, centram sua atenção nos homens em sociedade, em suas memórias, 
defesa de seus direitos, auto-narrativas e na função de mediação/ educação dos museus.  

Com isso, muitos museus tiveram que rever suas práticas e passaram a se tornar pontos 
de memória viva, integrados às questões que afetam os povos representados por suas coleções. É 
nesse âmbito que vemos emergir experiências colaborativas entre profissionais da área de museus e 
segmentos da sociedade que foram historicamente excluídos, como os povos indígenas. Experimentos 
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aproximando museus de antropologia e povos indígenas, que ocorreram a partir dos anos de 1980 no 
Canadá e EUA, também se desenvolveram no Brasil. Foram e continuam sendo experiências levadas 
adiante por profissionais como museólogos e antropólogos junto aos povos indígenas. 

Tais práticas, ao ampliarem o fenômeno museu procuram combater o imaginário colonial, 
trazendo outras perspectivas e narrativas: a dos próprios “nativos” tornados “sujeitos”. Nesses 
processos, as instituições passam a incluir as pautas indígenas em suas agendas, o que por sua vez 
contribui no fortalecimento das causas políticas desses grupos. 

No Brasil um marco importante de articulação das políticas públicas na perspectiva da 
museologia social é a Política Nacional de Museus (PNM), que desde 2003 vem ampliando a 
participação da sociedade e transformando os museus em instituições que contribuem com a inclusão 
social, a valorização da diversidade cultural, a consolidação das identidades de grupos sociais e seu 
desenvolvimento econômico.  

2 DA PNM À ACESSIBILIDADE NOS MUSEUS 

No Brasil, de forma bastante sintética, as políticas culturais foram usadas de maneira dirigista 
e/ou autoritária durante diferentes momentos da política nacional como o foi em regimes ditatoriais. 
Durante o governo FHC estiveram comprometidas com os interesses do mercado, transformando 
“direitos sociais” em “benefícios sociais” excludentes. Como aponta Moraes (2009), eram políticas 
que não abriam margem para críticas ou alternativas, não consideravam o diálogo e a diferença. A 
partir de 2003, ano em que Luiz Inácio “Lula” da Silva assumiu a Presidência da República, nomeando 
Gilberto Gil como Ministro da Cultura, observamos o início de uma trajetória de mudanças no setor 
da cultura.

À frente do Ministério da Cultura, Gil ampliou o conceito de cultura adotando seu sentido 
antropológico. A cultura passou a fazer parte de uma agenda social das políticas públicas. Vimos 
então o início de um processo de politização do campo cultural que não contava exclusivamente 
com agentes do campo da cultura, mas que envolvia também setores da sociedade historicamente 
excluídos dos processos de elaboração das próprias políticas públicas (Barbalho, 2017). Este processo 
resultou, entre outras coisas, em mudanças institucionais que criaram condições para a emergência de 
novas relações entre Estado, sociedade e museus, uma vez que as políticas públicas estavam sendo 
pensadas na perspectiva da museologia social. Tais mudanças são destacadas por marcos como o 
lançamento da Política Nacional de Museus (PNM), apresentada no documento “Política Nacional 
de Museus: memória e cidadania” (BRASIL, 2003), e o Plano Nacional Setorial para Museus 
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(PNSM), instituído em 2010, fazendo-se, assim, cumprir a legislação no tocante ao direito à cultura4 

 no âmbito das políticas públicas.

Posteriormente ao lançamento da PNM, a pauta de reflexão e avaliação dos Fóruns Nacionais 
de Museus se voltou, entre outros, aos princípios da museologia social como norteador para o campo 
museal, incentivando, assim, o surgimento de novas experiências museológicas. Como desdobramento 
da PNM, nutrido por seus ideais e construído democraticamente, foi idealizado o Plano Nacional 
Setorial de Museus (PNSM), como uma agenda política do setor para uma década - 2010 a 2020. Esse 
documento (IBRAM, 2010) apresentava propostas para abordar as demandas de cada um dos nove 
eixos setoriais dos museus em relação aos temas transversais, como: gestão museal; preservação, 
aquisição e democratização de acervo; formação e capacitação; educação e ação social; comunicação 
e exposição; entre outros.

Tendo sido vigorosamente influenciado pelo movimento da museologia social, o Plano Setorial, 
sobretudo no que tange os museus etnográficos, recomenda a valorização da gestão participativa e de 
novas experiências como objetivo de cooperação e troca de saberes entre profissionais de museus e 
grupos e/ou povos detentores do patrimônio. Além disso, valoriza o protagonismo destes povos nos 
espaços museais, assim como a abertura dos acervos para os mesmos. A apropriação desses grupos 
dos espaços museológicos, se por um lado favoreceu o fortalecimento de suas organizações políticas 
nos âmbitos nacional e internacional, por outro, contribuiu para a ampliação do fenômeno museu.

3 ACESSIBILIDADE DOS ACERVOS: MAPEANDO AS COLEÇÕES A PARTIR DE 
PROJETOS DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

A museologia colaborativa, conforme mencionado, emerge em meio a uma reformulação do 
espaço museal construída a partir de questionamentos acerca do papel social dos museus. Nessa 
perspectiva as comunidades começam a aparecer como protagonistas nos processos museais.  A 
questão da acessibilidade do acervo (coleções) e dos processos museais (coleta e formação de novas 
coleções, documentação e pesquisa, exposições, ações educativas etc.) tem gerado muitos debates e 
avanços, mas também entraves e dificuldades. 

4 O acesso à cultura por meio da democratização desse acesso, a liberdade de expressão e outros aspectos que 
promovem a cultura como direito do povo, estão assegurados no texto constitucional.  Segundo a Constituição Federal, 
compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios “[...] proporcionar os meios de acesso à cultura, 
à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação” (Art. 23, V. Redação dada pela Emenda Constitucional 
n°85, de 2015, Título III, Capítulo II). Compete a estes, com exceção dos Municípios, legislar sobre a “[...] proteção ao 
patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico; educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, 
pesquisa, desenvolvimento e inovação.” (Art. 24, VII e IX. Redação dada pela Emenda Constitucional n°85, de 2015 
no caso do inciso IX, Título III, Capítulo II). Já a Seção II da Constituição Federal de 1988 garante o pleno direito 
à cultura: “Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 
nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.” (BRASIL, 1988).
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Sendo assim, ao considerarmos os ideais desse novo cenário museológico, há de se questionar 
sobre o acesso aos acervos, pois grande parte deles não se encontra exibido nas exposições e, sim, 
acondicionado nas reservas técnicas, muitas vezes preservados em lugares diferentes dos espaços 
expositivos. Trazemos aqui uma reflexão sobre nossas investigações no âmbito da iniciação científica 
como uma das possíveis formas de contribuir nesse debate, ao mapearmos acervos de museus 
etnográficos5. Afinal, como será possível a uma comunidade pleitear acesso a uma coleção se ela nem 
sabe onde estão preservados os objetos confeccionados por seus “antepassados”?  Para a primeira 
etapa de pesquisa do Mapeamento das coleções etnográficas nosso foco foram os acervos etnográficos 
indígenas nas regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul.6

Dos 457 museus constantes na lista elaborada pela também bolsista Gabriela Alves7, a partir de 
informações do Guia dos Museus Brasileiros8 (IBRAM, 2011), nós fizemos uma atualização de dados 
por regiões por meio do Portal Nacional de Identificação de Museus9. A partir dessa atualização, 
nós construímos novas planilhas para que fosse possível delinear instituições com potencial para a 
primeira etapa da pesquisa e viabilizasse um contato preliminar. Esse primeiro contato contou com 
auxílio de diferentes colaboradores externos a pesquisa. Ademais, nesse processo, acompanhamos 
a elaboração de fichas, meio pelo qual estamos recebendo informações mais detalhadas sobre os 
acervos etnográficos de cada instituição contatada. 

Nas regiões Sul e Centro-Oeste, as quais ficaram sob responsabilidade da bolsista Andressa 
Santos, diante do agrupamento e tratamento dos novos dados, obtivemos um total de 33 museus na 
região Centro-Oeste, sendo: 12 no Mato Grosso do Sul; 13 no Mato Grosso; 5 em Goiás; 3 no Distrito 
Federal. Cabe destacar que o estado do Mato Grosso foi escolhido para o primeiro contato, apesar de 
apresentar pouca organização com relação aos acervos. Já na região Sul, também sob responsabilidade 
da bolsista referenciada, alcançamos um total de 89 instituições com potencial de retorno para a 
pesquisa, sendo: 36 no Paraná; 20 em Santa Catarina; 33 no Rio Grande do Sul. Nesta região o estado 
do Paraná foi o primeiro que contatamos. No estado do Mato Grosso tivemos retorno do Sistema 

5 Nossas pesquisas de iniciação científica se deram no âmbito do curso de Produção Cultural da Universidade 
Federal Fluminense, campus Rio das Ostras, sob a orientação da Profa. Dra. Adriana Russi.

6 A iniciativa do mapeamento das coleções etnográficas foi idealizada pelo Comitê de Museus e Patrimônios 
da ABA sob a responsabilidade de diferentes pesquisadores e instituições: Adriana Russi (Universidade Federal 
Fluminense), Daniel Reis (Centro Nacional de Cultura Popular), Lucia van Velthem (Museu Paraense Emílio Goeldi), 
Marilia Xavier Cury (Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de São Paulo) e Priscila Faulhaber (Museu 
de Astronomia e Ciências Afins). Conta ainda com a participação de Elisabeth Mendonça (Universidade Federal do 
Estado do Rio de Janeiro).

7 Em 2018, a então aluna de Produção Cultural (UFF) e bolsista de iniciação científica CNPq, Gabriela Alves dos 
Santos, participou de um levantamento preliminar de experiências de museologia compartilhada com povos indígenas 
em museus de Antropologia e Etnografia no Brasil, sob a orientação de nossa orientadora, a Profa. Dra. Adriana Russi. 
Tal levantamento teve como um dos resultados uma lista com 457 instituições que possuíam acervo etnográfico.

8 Primeira publicação do Ibram para o Cadastro Nacional de Museus, lançado em 2011.

9 O Portal Nacional de Identificação de Museus é uma plataforma que foi adotada pelo Cadastro Nacional de 
Museus em 2015.
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Estadual de Museus daquele estado, o que facilitou a filtragem das instituições para a primeira parte 
da pesquisa. Assim, entramos em contato com o Museu Rondon (Universidade Federal de Mato 
Grosso), o Museu de História Natural do Mato Grosso: Casa Dom Aquino e o Museu de História 
Natural do Município de Barra do Garças. Contudo, não conseguimos retorno dessas instituições 
até o presente momento. No Estado do Paraná, efetuamos o contato efetivo com o Museu Paraense 
e o Museu de Arqueologia e Etnologia (Universidade Federal do Paraná), fazendo-se assim possível 
esboçar os primeiros resultados através das fichas elaboradas.

No que se refere a região Sudeste, esta ficou sob a responsabilidade da bolsista Letícia Pereira 
que após a atualização dos dados, teve o número de instituições ampliadas significativamente, passando 
das 140 inicialmente listadas para 687, distribuídas da seguinte maneira: 291 em Minas Gerais; 265 
em São Paulo; 92 no Rio de Janeiro e 39 no Espírito Santo. Dado o grande número de instituições a 
serem contatadas, nos voltamos para os estados de Minas Gerais e Rio de Janeiro, onde conseguimos 
alguns colaboradores voluntários(as), o que facilitou nosso contato com as redes de museus de ambos 
os estados e com a Superintendência de Museus do Rio de Janeiro. As conexões estabelecidas com 
colaboradores e redes possibilitaram a comunicação com museus que tem uma melhor organização 
documental acerca de seus respectivos acervos. Desse modo, obtivemos retorno, no Rio de Janeiro, 
do Museu do Índio, do Museu do Ingá, do Museu da Polícia Civil e do Museu Vivo de São Bento, 
enquanto em Minas Gerais tivemos retorno do Museu de História Natural e Jardim Botânico (ambos 
da Universidade Federal de Minas Gerais) e do Museu da Imagem e do Som de Belo Horizonte. 
Abaixo seguem alguns gráficos com os quantitativos destas instituições pelas regiões investigadas.   

 

                 

 

Gráfico 1: Quantitativo de museus com acervo etno-
gráfico por estado na região Sudeste. 

Gráfico 2: Quantitativo de museus com acervo etno-
gráfico por estado na região Sul. 
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Nesse primeiro momento da pesquisa, nós conseguimos esboçar formas de organizar meios 
de acessibilidade a esses acervos, ou seja, nos indagamos sobre como tornar estes acervos mais 
acessíveis. Assim, refletimos desde aspectos como a criação de plataformas à questão de entender seu 
funcionamento para a filtragem de assuntos dentro dessas plataformas, com vistas ao compartilhamento 
de informações sobre os acervos disponíveis nos sites dos museus investigados. Em meio a onda 
conservadora que está ganhando cada vez mais força no mundo, iniciativas que corroboram com os 
objetivos da museologia colaborativa são de extrema importância. 

Com o advento da tecnologia, nos dias de hoje, colocar a acessibilidade como pauta principal 
de fácil desenvolvimento não causa mais tantos impasses quanto em outras épocas. Aqui no Brasil é 
importante destacar a contribuição da iniciação científica nesse contexto de ataque aos avanços dos 
processos participativos. Nossas investigações foram possíveis a partir da liderança da Associação 
Brasileira de Antropologia (ABA) na figura de seu Comitê de Museus e Patrimônios e foram 
viabilizadas através do financiamento de instituições como o CNPq e a FAPERJ. O objetivo final 
desse mapeamento é contribuir com a acessibilidade dos acervos dos povos indígenas, como tantos 
outros, de forma digital, para que num ambiente virtual seja mais fácil localizar objetos, facilitando o 
contato dos povos representados nos acervos musealizados.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Se considerarmos todo o contexto histórico dos museus de antropologia que resumidamente 
apresentamos aqui, que se desenrolou ao longo de uma trajetória norteada inicialmente por ideais 
colonialistas e “salvacionistas” e que passou paulatinamente para uma nova museologia ou 
museologia social mais “libertária” parafraseando Paulo Freire, vimos mudanças marcantes nos 
processos museológicos. Na perspectiva da museologia social, a acessibilidade e a integração com a 
comunidade são imprescindíveis para a função social dos museus. 

Gráfico 3: Quantitativo de museus com acervo etno-
gráfico por estado na região Centro-Oeste. 
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No Brasil dos anos 2000, vimos o ministro Gilberto Gil no antigo MinC junto com sua equipe 
e com a população, construírem um plano de políticas públicas que contribuiu para uma forma de 
trabalho mais participativo e desburocratizada, fazendo valer o direito à cultura como garantido pela 
Constituição Federal. 

Porém, na atualidade, ao mencionar a diversidade cultural e todo trabalho das políticas 
públicas para sua promoção aqui no Brasil, com suas ramificações em toda a sociedade, é inevitável 
o reconhecimento de um momento de desmoronamento da cultura como um direito. 

É diante de acontecimentos atuais nesse panorama nacional, que, mais uma vez, vimos a 
extinção do Ministério da Cultura (em 2016, pelo presidente interino Michel Temer, e, em 2019, pelo 
presidente Jair Bolsonaro, passando a ser incorporado como uma Secretaria primeiro no Ministério da 
Cidadania e agora no Ministério do Turismo) e notamos movimentos contrários àqueles implementados 
por Gilberto Gil. Esses acontecimentos são reflexos, em parte, de ideologias que atravessaram o Brasil 
nos anos 90, quando Fernando Collor de Mello, então presidente da república, transformou o MinC em 
Secretaria de Cultura. Transformar um ministério em uma secretaria significou, dentre muitas coisas, 
a perda da força político-administrativa da gestão cultural. Em outras palavras, acompanhamos uma 
gestão cultural excludente em muitos sentidos, que discrimina a diversidade e a liberdade cultural e, 
consequentemente, impede o pleno acesso aos direitos culturais e à pluralidade cultural inerente ao 
nosso país. 

No que tange ao campo da produção cultural, de onde falamos como bolsistas, faz-se necessário 
trazer a tona este cenário brasileiro e os múltiplos ataques que a cultura vem sofrendo, afetando 
diretamente as políticas culturais e de museus desenvolvidas ao longo dos quase 20 últimos anos e 
como estas resistem por meio de iniciativas como a da museologia colaborativa.

Assim, mesmo em um cenário de ‘devastação’ no meio cultural, os museus têm ganhado espaço 
na rotina de uma parcela da sociedade devido à sua modernização, em todos os aspectos. Um desses 
aspectos se faz a partir da museologia compartilhada, pois a modernização vai além de mudanças 
arquitetônicas ou tecnológicas dos museus. Esses processos de colaboração, intrinsecamente ligados 
às concepções de gestão voltados à acessibilidade e participação da população nas decisões políticas 
influenciam os processos museológicos. Dessa forma, contribuir para a acessibilidade dos acervos 
e instituições museais é uma maneira de fazer perseverar os planos participativos desenvolvidos na 
gestão do Gil, bem como contribuem com a garantia do direito à cultura junto à população, neste caso 
os povos indígenas. 
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ATUAÇÃO POLÍTICO-CULTURAL DA GESTÃO MESSIAS 

BOLSONARO 

Antônio Albino Canelas Rubim1

RESUMO: O texto analisa a atuação político-cultural da gestão Bolsonaro (2019 - fevereiro de 
2020). Ela se caracteriza por ataques à democracia, à cultura, aos agentes do campo cultural, às 
políticas culturais vigentes entre 2003-2016 e pela tentativa de impor uma “nova” cultura, autoritária, 
conservadora e fundamentalista, com valores contrapostos à preservação e à promoção da diversidade 
cultural e ao respeito à diversidade social e aos diálogos interculturais. A guerra cultural estimulada 
pela gestão, longe de buscar uma legitima disputa pela hegemonia político-cultural, visa estigmatizar 
adversários, transformados em inimigos a aniquilar, simbólica e fisicamente, no contexto do estado 
de exceção vigente no país. Tal dinâmica, combinada e desigual, não conseguiu até agora conformar 
uma efetiva política cultural, contraposta aquelas construídas no Brasil dos anos democráticos.         

PALAVRAS-CHAVE: Atuação político-cultural, gestão Bolsonaro, Brasil atual, estado de exceção, 
políticas culturais. 

1 INTRODUÇÃO

O golpe midiático-jurídico-parlamentar de 2016 e as eleições antidemocráticas de 2018 
instalaram no Brasil um estado de exceção com repercussões em toda a sociedade e com retrocessos 
nas políticas públicas. O texto trata do impacto da nova conjuntura no campo cultural, por meio 
de observações iniciais sobre a atuação da gestão Messias Bolsonaro. A análise do processo em 
andamento implica no recurso tanto a experiência vivida, quando à utilização de informações de 
jornais, revistas e sites, além da pequena bibliografia já existente sobre os acontecimentos em estudo.           

O Brasil viveu entre 2003 e 2016 um momento singular. Neste período histórico as classes 
dominantes não dominavam o governo nacional, como aconteceu durante séculos, mas continuavam 
no poder no Brasil. Com limitações – devido às circunstâncias, alianças e conciliações – o governo 
desenvolveu políticas de distribuição para combater a enorme desigualdade social existente e políticas 
de reconhecimento, buscando tornar visíveis e dotar de legitimidade os setores oprimidos, sempre 
excluídos na vida nacional. 

Entre 2003 e 2016, com acertos e erros, ocorreram políticas voltadas às diversidades social 
e cultural brasileiras, ainda que elas assumissem tons desiguais nos governos Luiz Inácio Lula da 

1  Pesquisador do CNPq e do Centro de Estudos Multidisciplinares em Cultura (CULT) e professor do Programa 
Multidisciplinar de Pós-Graduação em Cultura e Sociedade (Pós-Cultura) da Universidade Federal da Bahia (UFBA).
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Silva (2003-2010) e Dilma Rousseff (2010-2016). Dois momentos diferenciados foram vivenciados: 
o período do presidente Lula e dos ministros da cultura Gilberto Gil e Juca Ferreira, com atuação 
político-cultural potente e o governo da presidenta Dilma e suas ministras da cultura, Ana de Holanda 
e Marta Suplicy, com patamar de intervenção político-cultural rebaixado (Rubim, 2015; Calabre, 
2015).     

Apesar das ambiguidades e contradições, a inovação de políticas culturais, a criatividade de 
programas e projetos e a amplitude da participação de agentes culturais colocaram o Ministério da 
Cultural em um horizonte político nunca alcançado na história da nação, com destaque para o governo 
Lula e a gestão ministerial de Gilberto Gil. O Brasil, entre 2003-2008, viveu o período mais brilhante 
das políticas culturais no país, seja por meio da efetivação de múltiplas experiências criativas, seja 
pela ampliação dos estudos sobre políticas culturais.  

Ainda que em ritmos desiguais, avanços e retrocessos, ambiguidades e posicionamentos, o 
Brasil recente (2003-2016) colocou na agenda o tema da cultura e das políticas culturais. A riqueza 
dessa atuação teve repercussão na atitude majoritária do campo cultural contrária ao golpe, à gestão 
Temer e aos desdobramentos políticos, decorrentes da eleição fraudulenta de 2018, que impôs a 
extrema-direita no governo federal. A maior parte do campo cultural teve posições claras em relação 
à candidatura presidencial de Lula, à sua prisão política, à seu afastamento arbitrário da disputa 
presidencial e sua substituição pelo candidato Fernando Haddad.   

2 O MANDATO BOLSONARO E A INTERVENÇÃO NA CULTURA (2019 EM DIANTE)

Os governos do estado de exceção, Temer e Bolsonaro, compartilharam a animosidade contra 
a cultura, com explícitos episódios de censura e agressões aos produtores culturais, e a intenção 
de desmantelar as políticas, programas e projetos culturais inaugurados no período 2003-2016. 
Entretanto, cabe assinalar a distinta envergadura de tais processos. Temer tentou extinguir o Ministério 
da Cultura e não conseguiu, devido ao movimento desencadeado pelo campo cultura de ocupar as 
sedes do ministério em todo país (Barbalho, 2017 e Barbalho, 2018).  Bolsonaro aprofundou o ímpeto 
de desmantelar a institucionalidade do campo cultural com a extinção do Ministério da Cultura e sua 
redução a uma mera secretaria, vinculada aleatoriamente ao Ministério da Cidadania e depois, em 
novembro de 2019, ao Ministério do Turismo. Além disto, em pouco mais de um ano de gestão, os 
responsáveis institucionais pela área federal da cultura já foram quatro: Henrique Pires (até agosto de 
2019),  Ricardo Braga (setembro / novembro de 2019), Roberto Alvim (setembro de 2019 / janeiro de 
2020) e Regina Duarte (março de 2020 em diante). 

A gestão Bolsonaro elegeu a cultura como inimiga, em conjunto com a educação, as ciências, 
as artes, as universidades públicas e aos temas relativos às chamadas minorias. No caso da cultura, o 



208XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

governo se caracteriza pelas agressões às liberdades de criação e de expressão, pela volta da censura; 
pelo desmonte das instituições culturais; pela demonização da cultura e das artes e pela deliberada 
intenção de asfixiar financeiramente a cultura.

As citações nesse horizonte de atentados se avolumam. Impossível enumerar todas elas. A 
título de exemplo cabe apenas relembrar algumas intervenções públicas de Roberto Alvim, por sua 
presença emblemática na cena político-cultural do atual governo. Após insultar verbalmente Fernanda 
Montenegro, chamando a atriz de “mentirosa” e “sórdida”, ele deixou a direção do Centro de Artes 
Cênicas da Fundação Nacional das Artes (Funarte) para ser promovido por Messias Bolsonaro à 
Secretário de Cultura. A agressão à atriz teve enorme repercussão negativa no país e no estrangeiro. 

No cargo de Secretário de Cultura, Roberto Alvin fez, na reunião anual da Unesco, um duro 
ataque às artes brasileiras nos últimos vinte anos, surpreendendo, pelo inusitado da atitude em um 
ambiente marcado por delicadas regras diplomáticas, às delegações estrangeiras presentes ao evento 
e causando grande constrangimento internacional para o Brasil. 

Ricardo Alvim em diversas ocasiões afirmou que o país vive um momento crucial de guerra 
cultural. Ele anunciou que estava formando um exército combatente de artistas espiritualmente 
comprometidos com o presidente de extrema-direita para redefinir a história cultural nacional. O 
exército para a guerra cultural no dia 02 de dezembro passou a contar com dois novos membros 
nomeados por Messias Bolsonaro. O maestro e youtuber Sante Mantovani, indicado para presidente 
da Funarte, logo mostrou suas credenciais, afirmando que o rock incentiva o sexo, leva ao aborto e 
ao satanismo e que os Beatles surgiram para implantar o comunismo. Rafael Nogueira, monarquista, 
professor e youtuber, seguidor do astrólogo/ideólogo-mor do governo Olavo de Carvalho, designado 
para a Biblioteca Nacional, também assumiu tom belicoso ao associar o cantautor Caetano Veloso, 
a banda Legião Urbana e o cantor Gabriel Pensador, ao analfabetismo. Outro membro do exército 
cultural teve sua nomeação retardada. Trata-se de Sérgio Nascimento de Camargo, filho de um ativista 
do movimento negro e nomeado para a Fundação Cultural Palmares, entidade nacional voltada para as 
culturas negras. Ele declarou, dentre outras pérolas, que a escravidão foi benéfica para aos africanos 
e que o Brasil tem um racismo “Nutella”.

A Carta Capital, única revista de efetivo jornalismo entre a grande imprensa brasileira, na 
edição de 11 de dezembro de 2019, dedicou sua capa e reportagem principal ao tema. Na capa, 
fotografias de Wagner Moura, Chico Buarque, Fernanda Montenegro, Gilberto Gil e Caetano Veloso 
têm suas bocas rasgadas e interditadas por uma faixa de fundo em vermelho. Abaixo na imagem, a 
manchete: “Calem-se. O governo Bolsonaro amplia a ‘guerra cultural’ contra os artistas”. O título da 
reportagem de Eduardo Nunomoura, Jotabê Medeiros e Pedro Alexandre Sanches, é contundente: 
“A guerra cultural a todo vapor. O bolsonarismo amplia o cerco aos artistas brasileiros e elege a 
classe como o inimigo a ser aniquilado”. A reportagem, que ocupa as páginas 14 a 19, traça um 



209XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

panorama das inúmeras atitudes que o governo vem tomando para atingir o campo cultural, relatando 
diversos episódios que demonstram a continuada e deliberada guerra contra os mais diferentes setores 
e personalidades do campo cultural brasileiro. 

A edição brasileira do jornal espanhol El País, exemplo de jornalismo bem praticado no país, 
publicou na sua sessão de cultura, no dia 27 de dezembro de 2019, artigo de Joana Oliveira, intitulado: 
“Sob ataque de Bolsonaro, Cultura defende seu impacto na economia com receita de 170 bilhões de 
reais”. A reportagem demonstra o papel econômico da cultura no Brasil, afirmando que o “Setor 
emprega cerca de 5 milhões de pessoas, entre formais e informais, ou quase 6% de toda a mão de obra 
brasileira” e que a “Lei Rouanet dá suporte a 73% das produções culturais do país”. Ou seja, apesar 
dos expressivos dados da dimensão econômica da cultura, com evidente impacto no desenvolvimento 
do Brasil, a cultura está sob ataque constante do governo.          

Em 17 de janeiro de 2020, em discurso sobre o edital do Prêmio Nacional das Artes, ao som de 
Richard Wagner, compositor favorito de Adolf Hitler, o Secretário de Cultura Roberto Alvim plagiou 
trechos de discurso de Joseph Goebbels, Ministro da Propaganda nazista. No vídeo, Roberto Alvim 
afirma: “A arte brasileira da próxima década será heroica e será nacional. Será dotada de grande 
capacidade de envolvimento emocional e será igualmente imperativa (...) ou então não será nada”. O 
líder nazista havia dito: “A arte alemã da próxima década será heroica, (...), será nacional com grande 
pathos e igualmente imperativa (...) ou então não será nada”. A repercussão política de tal atitude 
ideológica explícita foi intensa. Variados segmentos sociais e políticos reagiram, o que ocasionou a 
demissão do secretário por Messias Bolsonaro.    

Para seu lugar foi convidada a atriz, ligada às telenovelas e aos seriados da Rede Globo, Regina 
Duarte. Em 1979, ela ganhou fama protagonizando a série Malu Mulher, que discutia e afirmava um 
novo lugar da mulher na sociedade. Sua trajetória posterior se tornou cada vez mais de direita, com 
posições sempre contrárias aos setores de esquerda e, em especial, ao Partido dos Trabalhadores. Na 
eleição de 2018, declarou seu voto em Messias Bolsonaro, caso relativamente raro entre artistas e 
membros do campo cultural. Sua posse aconteceu no dia 04 de março de 2020.         

Para além do episódio encenado parafraseando o nazismo, a queda de Roberto Alvim da 
Secretaria de Cultura parece sugerir também que sua ambiciosa movimentação, buscando ocupar 
papel de protagonista principal na guerra cultural contra as esquerdas, não agradou aos setores 
ideológicos do regime, submetido ao guru Olavo de Carvalho e dispersos em vários órgãos relevantes 
do governo, a exemplo do Ministério da Educação e Ministério das Relações Exteriores, bem como 
aos setores evangélicos fundamentalistas, que influenciam a agenda dos valores conservadores. Olavo 
de Carvalho, que indicou Roberto Alvim para o cargo, por exemplo, escreveu no Facebook: “É cedo 
para julgar, mas o Roberto Alvim talvez não esteja muito bem da cabeça. Veremos”. Além de sua 
falta de articulação e base política no interior do governo, a atitude de Roberto Alvim de tornar tão 
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escancarado os valores autoritários que governam o regime parece não ter agradado o governo e seus 
mentores ideológicos. 

No atual cenário da gestão Messias Bolsonaro, parece que a Secretaria de Cultura está destinada 
a ocupar um lugar secundário, dado que a guerra cultural, tão cara aos atos do governo, já tem seus 
protagonistas devidamente definidos. A Secretaria de Cultura, agora com Regina Duarte à frente, deve 
continuar marginal, podendo assumir inclusive um papel de claramente ornamental no seio da gestão.          

3 GUERRA CULTURAL

A atuação anticultural, comum a todos os regimes autoritários, como o estado de exceção 
que oprime hoje o Brasil, não se limita aos aspectos destrutivos antes apontados. Paralelo ao 
desmantelamento e perseguição à cultura, semelhante ao que ocorreu entre 2016-2018 na gestão 
Temer, com aumento da agressividade, emergem novos dados fundamentais para distinguir entre a 
situação anterior e a atual, bem como para demarcar a singularidade do momento político-cultural que 
vive o país na atualidade. 

De imediato, cabe destacar a radicalização do viés destrutivo buscado pelo novo governo. 
Entretanto, esta política não é só destruição. A radicalidade do desmonte encobre outro aspecto 
central da atuação da atual gestão. Em lugar da mera perseguição à cultura, emerge uma orientação 
precisa de guerra, ou melhor de cruzada ideológica contra o “marxismo cultural” e tudo que cabe 
nesta noção elástica. Iná Camargo Costa, em seu livro intitulado Dialética do marxismo cultural, 
assinala que o uso da expressão provém do início da década de 1990, tendo como primeiros usuários 
cristãos fundamentalistas, ultraconservadores e de extrema-direita dos Estados Unidos (Costa, 2020, 
p.37/38).     

A atuação, inspirada em tais concepções ideológicas, não busca o mero desenvolvimento 
da cultura, das artes, do patrimônio e de outras modalidades culturais, mas uma brutal cruzada 
contra elas, em geral consideradas como contaminadas pelo “marxismo cultural”. Tal cruzada está 
organizada a partir do núcleo ideológico duro de extrema-direita do governo, instalado em diversos 
setores do aparelho estatal nacional, com destaque para as relações internacionais e a educação, com a 
estrita colaboração de órgãos estatais controlados pelo fundamentalismo religioso. Trata-se, portanto, 
não só de destruição, mas da colocação em seu lugar de outra cultura, visceralmente autoritária e 
conservadora, com traços de intransigente fundamentalismo religioso e moral. Esta novidade do 
atual cenário político-cultural nacional não pode, nem deve ser menosprezada. Ela indica o perigoso 
patamar da guerra cultural desfechada pela gestão Messias Bolsonaro. 

A cruzada não tem como polo principal ou está centralizada na Secretaria de Cultura. O 
processo efetivo de descentramento da localização institucional da guerra cultural aponta para a 
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singularidade adquirida pela cruzada ideológica em andamento. Diferente da situação anterior, na 
qual a direita no poder na gestão Temer se concentrou em destruir o legado político-cultural das 
gestões anteriores no governo federal (2003-2016), agora a extrema-direita, que tomou o poder, não 
apenas continua de modo mais brutal a destruição das liberdades, das políticas culturais e mesmo 
do campo da cultura, como pretende colocar em lugar da cultura cidadã, crítica e laica uma cultura 
autoritária, conservadora e fundamentalista, em termos políticos, morais e religiosos.

O descentramento institucional do lócus formulador da luta político-ideológica-cultural, agora 
em curso, desvela outra singularidade da situação política vivenciada hoje pelo país. A rigor, a empreitada 
está organizada sob as ordens da fracção ideológica do governo, comandada por seu astrólogo mor, 
e assumida plenamente pelo presidente, pela família Bolsonaro e por dirigentes governamentais. Ou 
seja, a guerra político-cultural-ideológica não está reduzida a uma área específica do governo, como 
a Secretaria de Cultura, mas perpassa estrategicamente o próprio governo, disseminada por vários de 
seus organismos e aceita plenamente pelo seu núcleo central, instalado no Palácio do Planalto. Assim, 
se a cultura não está inscrita como estratégica do modelo de desenvolvimento do país, a rigor até hoje 
inexistente, ela foi plenamente inserida como estratégica na luta de classes em curso no Brasil, na 
qual se defrontam modelos distintos de país. 

Nesse contexto, por adesão ou omissão, o estímulo às culturas contrárias às liberdades 
individuais e coletivas; à democracia; à cidadania e às diversidades social e cultural, em especial 
aquelas relacionadas às culturas identitárias, associadas aos negros, povos originários, mulheres e 
comunidades LGBT, não apenas é implementada de maneira estratégica pelo governo, mas é reforçada 
pelos setores dominantes e sua grande mídia. Em suma, esta convergência política visa conjugar a 
destruição de culturas democráticas, emancipatórias, laicas e republicanas, e a criação em seu lugar 
de culturas autoritárias, fundamentalistas, elitistas e moralistas do novo velho Brasil.  

O papel destinado às “políticas culturais”, afins à gestão Messias Bolsonaro precisa sem 
discutido neste cenário. Acontece que até o momento, ela não conseguiu articular uma verdadeira 
política cultural no sentido preciso do termo. A construção de política cultural requer um conjunto 
de requisitos muitos deles não alcançados e outros até contraditados pela atuação político-cultural da 
gestão Bolsonaro. 

O conceito de política cultural indicado abaixo, elaborado em diálogo com a famosa noção 
de Nestór García Canclini, pode ser um bom balizador da distância que precisa ser percorrida entre a 
situação atual e condições necessárias para se falar em política cultural, orientada pelas formulações 
autoritárias, conservadoras e fundamentalistas da atual gestão federal. Política cultural é entendida 
como um conjunto articulado, consciente, continuado, deliberado, sistemático e planejado de 
intervenções, formulações e/ou atuações, de diversos entes culturais com o objetivo de: atender 
demandas e necessidades culturais da população; estimular o desenvolvimento simbólico; construir 



212XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

hegemonias para conservar ou transformar a sociedade e a cultura; e garantir cidadania e direitos 
culturais. Ela aciona recursos institucionais, infraestruturais, normativos, financeiros e de pessoal. Ela 
destina especial atenção às dimensões organizativas da dinâmica cultural. Para que exista, a política 
cultural exige rever a instrumentalização da cultura pela política e a inauguração de nova relação, na 
qual a política é instrumento e a cultura finalidade. Em lugar de tudo isto, a cultura, mais uma vez, 
está sendo instrumentalizada como finalidades expressamente político-ideológicas.    

Mas é preciso estar atento a um aspecto crucial dessa nova circunstância político-cultural. A 
colocação da cultura na centralidade da disputa político-ideológica na sociedade, paradoxalmente 
nunca  formulada e realizada pelos governos de Lula ou de Dilma no seu projeto de transformação 
democrática do país, não significa de modo algum a aceitação da disputa pela hegemonia intelectual 
e moral em ambiência democrática, como imaginou Antonio Gramsci, quando fez a distinção entre 
dominação via coerção e outra, de tipo diferente, efetivada por meio do acionamento da coesão. 
O apelo à centralidade político-ideológica atribuída à cultura pela gestão Messias Bolsonaro não 
implica a aceitação de uma arena legitima de disputa política democrática de valores e de concepções 
político-culturais diferenciadas que, por conseguinte, devem ser em princípio respeitadas como tais. 

A postura da gestão Messias Bolsonaro configura algo bastante perigoso, o acionamento prévio 
da luta político-cultural, não para desenvolver a democrática e a legitima disputa pelo poder político, 
como se poderia supor ingenuamente. Antes significa a utilização antecipada e instrumental de tais 
dispositivos culturais-ideológicos para viabilizar em sequência atos de violência não só simbólica, 
mas também física, sobre instituições, coletivos e pessoas que não se submetem à sua pregação 
autoritária e fundamentalista. Enfim, não se trata de um projeto de disputa de hegemonia cultural 
(intelectual e moral), posto que a competição não se limita ao confronto para esclarecer, sensibilizar 
e subsidiar tomadas de decisões políticas de modo pacífico sobre o tema com base em procedimentos 
legais e legitimados pela sociedade brasileira. Em verdade, o acionamento da visão estratégica da 
cultura busca tão somente viabilizar violência simbólica e física contra todos os adversários político-
culturais, tomados como inimigos a destruir. Deste modo, a utilização da expressão guerra cultural 
em lugar de disputa pela hegemonia político-cultural ganha todo sentido, inclusive porque não se vive 
hoje um ambiente democrático no Brasil, mas um estado de exceção com todo autoritarismo, violação 
às leis e violência que ele promove. 

A existência do estado de exceção coloca a questão democrática como vital para a superação 
do retrocesso imposto ao país, inclusive na esfera cultural. Não se trata apenas de lutar por uma 
democracia formal de verniz liberal-eleitoral, mas de aprofundar a luta por uma democracia 
substantiva, que garanta todas as regras formais necessárias ao ambiente de liberdades democráticas, 
e mais que isto assegure cidadania e direitos (sociais, econômicos, ambientais, políticos e culturais) 
para todos. No contexto (hiper)politizado do Brasil atual mais que nunca o destino da cultura e das 
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políticas culturais é perpassado pela questão da democracia, de sua afirmação ou negação plena, com 
a instalação de um estado autoritário de modo aberto. 

A luta pela democracia requer assumir a cultura como momento fundamental desta luta. 
Primeiro porque a disputa democrática exige a configuração de uma cultura política democrática, 
que se contraponha vigorosamente à cultura autoritária e fundamentalista, que o governo e as 
classes dominantes tentam impor ao Brasil. Sem a hegemonia dos valores democráticos não existe a 
possibilidade de uma efetiva democracia no país. Tal processo de disputa é vital para a construção de 
um Brasil radicalmente democrático. Segundo porque majoritariamente o campo cultural tem sido 
agente ativo do processo de luta democrática no país desde 2016, atuando contra o golpe; contestando 
a gestão Temer; apoiando em 2018 à candidatura presidencial de Lula e após sua interdição arbitrária 
a de Fernando Haddad; fazendo oposição ao candidato e depois à gestão Messias Bolsonaro e 
participando de modo criativo da campanha Lula livre, pela liberdade de Luiz Inácio Lula da Silva, 
naquele momento um preso político.

Aliás a atual cena político-cultural brasileira está marcada por significativa politização do 
campo cultural ocasionada, dentre outros fatores, pela singular presença das políticas culturais nos 
anos 2003-2016, como observou Alexandre Barbalho nos textos já referidos. A politização dos 
desfiles das escolas de samba no Rio de Janeiro e em São Paulo pode ser tomada como emblemática. 
Pedro Alexandre Sanches, no artigo “Das cinzas às cinzas”, publicado na Carta Capital de 04 de 
março de 2020, discute a atitude rebelde das escolas de samba, mas aponta também os limites espaço-
temporais de tais protestos. Ele lembra das atitudes de escolas como: Paraíso da Tuiuti; Mangueira; 
São Clemente; Águia de Ouro.                             

A politização, combinada e desigual, de determinados segmentos culturais merece ser estudada, 
pois ela não parece ter grau semelhante a depender do setor cultural analisado: artistas independentes, 
culturas digitais, culturas eruditas; culturas identitárias, culturas populares, culturas universitárias, 
indústria cultural, dentre outras. 

Tais desafios especificamente no campo cultural implicam na luta pela preservação crítica 
das experiências de políticas democráticas de cultura acontecidas entre 2003 e 2016, que as gestões 
Temer e Bolsonaro tentam sistematicamente apagar e destruir. Como apontou Walter Benjamin o 
passado corre perigo, pois está em continuada disputa no presente. Nas suas famosas teses sobre 
a filosofia da história, Walter Benjamin escreveu poético: “Articular históricamente el pasado no 
significa conocerlo ‘como verdaderamente ha sido’. Significa adueñarse de un recuerdo tal cual éste 
relampaguea en un instante de peligro” (Benjamin, 1967, p.45). 

O risco se torna ainda maior pela situação autoritária vivida após o golpe de 2016 e a 
ascensão da extrema direita ao poder federal. A disputa político-cultural da memória se apresenta 
como um dos desafios vitais a serem enfrentados. O estudo e a reflexão crítica acerca das políticas 
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culturais desenvolvidas naquilo que elas tenham de equivocadas e/ou insatisfatórias aparecem como 
outro desafio, a ser realizado mesmo nos atuais tempos sombrios. Por fim, torna-se fundamental o 
aprofundamento e o avanço de experimentos radicalmente democráticos e inovadores em políticas 
culturais onde for possível, dado que o Brasil é uma federação com governos estaduais e municipais 
dirigidos por setores democráticos e de esquerda. O exemplo do Consórcio Nordeste, que está sendo 
construído pelos governadores dos nove estados do Nordeste, todos eles de oposição ao à Messias 
Bolsonaro, é emblemático neste sentido. O Consórcio deve ser acionado pela área da cultura.            

O amplo processo de luta pela democratização substantiva do Brasil necessita aglutinar muitos 
agentes e comunidades em lugares e papéis diferenciados e complementares de atuação. Os agentes e 
comunidades culturais devem ser base essencial desta mobilização, colocando o tema da cultura, bem 
como a educação, a ciência e a comunicação, com centralidade na luta democrática. O campo cultural 
deve associar suas demandas de políticas culturais com as reivindicações democráticas de cidadania 
e de direitos da sociedade fortalecendo seu processo de politização e de compreensão que a vida da 
cultura depende da conquista da democracia e da sociedade mais justa, livre e criativa. 

Necessário sensibilizar as entidades da sociedade civil, os movimentos sociais e a sociedade 
política, com lideranças e partidos, especialmente democráticos e de esquerda, para perceberem 
e lutarem conjuntamente pela cultura e áreas afins. Os estudiosos e as instituições universitárias, 
científicas e culturais também têm atuação destacada neste processo de luta, seja pela manutenção da 
memória crítica das experiências político-culturais expressivas acontecidos no Brasil e no mundo, seja 
pela capacidade de imaginar novas modalidades de atuação político-cultural, em diálogo constante 
com a sociedade e as comunidades culturais. Os governos democráticos, progressistas e de esquerda 
devem colocar as políticas culturais entre suas prioridades políticas, garantindo um clima de liberdade 
de criação e expressão, a promoção e preservação da diversidade cultural, o respeito à diferença e 
viabilizando, inclusive financeiramente, o desenvolvimento de experimentos criativos e inovadores, 
que se contraponham às culturas autoritárias e fundamentalistas. A atitude e a atuação colaborativa de 
todos estes agentes político-culturais, em conjunto com todas as forças democráticas e de esquerda 
da sociedade brasileira, são hoje vitais para resistir ao autoritarismo, reconquistar a democracia e 
construir o Brasil inclusivo, soberano, diverso, plural e criativo.                          
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AS POLÍTICAS CULTURAIS DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO 

CULTURAL: O CASO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Antônio Seixas1

RESUMO: A Política Cultural, enquanto instrumento de promoção e de preservação do Patrimônio 
Cultural, ganhou novo capítulo com a estruturação dos Sistemas de Cultura, pela Emenda 
Constitucional nº 71/2012. O presente artigo analisa a política pública para o Patrimônio, a partir 
do Plano Nacional de Cultura (2010) e do Sistema Nacional de Cultura (2012). A metodologia 
utilizada caracterizou-se pela pesquisa descritiva e exploratória, de natureza qualitativa, em fontes 
primárias e na legislação, permitindo compreender a realidade e demonstrar a importância de se 
estabelecer Sistemas de Patrimônio Cultural, dotados de órgão gestor, legislação, conselho, fundo 
e sistema de indicadores. O estudo de caso do Estado do Rio de Janeiro e de cidades da Região 
Metropolitana (Niterói, Petrópolis e Rio de Janeiro) demonstrou as dificuldades para efetivar as 
políticas para o Patrimônio Cultural. 

PALAVRAS-CHAVE: Patrimônio Cultural, Rio de Janeiro, Sistemas de Cultura.

1 INTRODUÇÃO

A Ordem Constitucional vigente reconhece a importância para a Cultura dos bens materiais 
e imateriais ligados à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, prevendo, 
expressamente, a colaboração da comunidade ao Poder Público (Executivo, Legislativo e Judiciário) 
na promoção e proteção do Patrimônio Cultural.2 

Aquele que destrói, inutiliza ou deteriora bem cultural especialmente protegido por lei, 
ato administrativo ou decisão judicial comete crime contra o Patrimônio, assim como quem, sem 
autorização dos órgãos de proteção ou em desacordo com a concedida, altera o aspecto ou estrutura 
de edificação ou local especialmente protegido ou promove construção em solo não edificável, ou no 
seu entorno, em desrespeito ao valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, 
religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental reconhecido pelo Poder Público.3

Por sua vez, cabe ao Poder Público definir políticas que promovam a educação ambiental, 
pautada no reconhecimento e no respeito à pluralidade e à diversidade cultural, em todos os níveis de 

1  Advogado e Historiador. Especialista em História do Rio de Janeiro (UFF) e Mestre em História (UNIVERSO). 
Presidente da Comissão Pró-Memória da OAB-Magé. Membro do Conselho Estadual de Tombamento do Rio de Janeiro. 
E-mail: antseixas@bol.com.br.

2  BRASIL. Constituição Federal de 1988, artigo 216.

3  BRASIL. Lei nº 9605, de 12 de fevereiro de 1998, artigos 62 a 64.



217XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

ensino, e o engajamento da sociedade na conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente, nele 
incluído o Patrimônio Cultural.4

Proteção e Promoção são palavras-chaves que norteiam as políticas públicas para o Patrimônio 
Cultural, pois não se trata de defender o isolamento dos bens culturais, e, sim, fomentar a fruição dos 
bens tangíveis e ampliar a polifonia de manifestações, reduzindo hegemonias e distorções.

Se o início da proteção do Patrimônio recaiu sobre remanescentes dos tempos da América 
portuguesa, vinculados a fatos memoráveis da História do Brasil e ameaçados pelo processo de 
urbanização, a ampliação do conceito de Patrimônio presente na Constituição Federal de 1988 foi 
efetivada com a regulamentação do registro dos bens de natureza imaterial, em 2000. 

A Política Cultural, enquanto política pública de fomento à produção, à distribuição e ao uso 
da Cultura, compreende, assim, iniciativas de preservação e divulgação do Patrimônio Cultural, 
dimensão simbólica da sociedade, devendo assegurar a participação da comunidade em seus processos 
decisórios e submeter-se ao controle social, a fim de se buscar, frente ao dirigismo cultural Estatal, a 
proteção da diversidade.

Com a Emenda Constitucional n.º 71, de 29 de novembro de 2012, foi instituído o Sistema 
Nacional de Cultura, pautado nos princípios da diversidade das expressões culturais; de fomento à 
produção, difusão e circulação de conhecimento acerca dos bens culturais; de autonomia das instituições 
da sociedade civil; de transparência e compartilhamento das informações; e, de democratização dos 
processos decisórios com participação e controle social.5 

2 SISTEMAS DE CULTURA E OS BENS CULTURAIS

A Constituição Federal de 1988 estabelece a estrutura básica dos Sistemas de Cultura: órgão 
gestor de cultura; conselho de política cultural, conferência de cultura, comissões intergestores, planos 
de cultura, sistemas de fomento à cultura, sistemas de informações e indicadores culturais, programas 
de formação na área de cultura e sistemas setoriais de cultura.6

Para financiar os Sistemas de Cultura é necessária a criação de fundos especiais,7 a exemplo 
dos fundos setoriais do Fundo Nacional de Cultura, principal mecanismo de fomento às políticas 

4  BRASIL. Lei nº 9795, de 27 de abril de 1999, artigos 3º e 4º.

5  BRASIL. Constituição Federal de 1988, artigo 216-A, § 1º.

6  BRASIL. Constituição Federal de 1988, artigo 216-A, § 2º, incisos I a IX.

7  BRASIL. Lei nº 4320, de 17 de março de 1964, artigos 71 a 74.
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culturais,8 sendo certo que apenas o Fundo Setorial de Audiovisual foi criado.9 À Comissão do Fundo 
Nacional de Cultura, que conta apenas com a participação de representantes do poder público, compete 
avaliar e selecionar os programas, projetos e ações culturais que objetivem a utilização de recursos do 
fundo, dentre outras atribuições.10

A definição da Política Nacional de Cultura é atribuída, atualmente, ao Ministério do Turismo, 
incluindo as áreas de Direitos Autorais, de Patrimônio Cultural, de Acessibilidade Cultural e de 
Política Museal.11 Para tanto, os órgãos de execução, Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional – IPHAN, o Instituto Brasileiro de Museus – IBRAM, a Fundação Cultural Palmares, a 
Agência Nacional de Cinema – ANCINE, a Fundação Nacional de Artes – FUNARTE, a Biblioteca 
Nacional e a Casa de Rui Barbosa foram transferidos, em novembro de 2019, para o Ministério do 
Turismo.12

O Plano Nacional de Cultura, com duração de 10 (dez) anos, estabelece os princípios e objetivos 
da Política Cultural brasileira, define as atribuições do Poder Público; a forma de financiamento e 
estabelece os critérios de monitoramento e avaliação, trazendo, em anexo, suas diretrizes, estratégias 
e ações.13  

A meta 05 (cinco) do Plano Nacional de Cultura (2010) estabelece que, até 2020, o Sistema 
Nacional de Patrimônio Cultural - SNPC esteja implantado, com a totalidade dos Estados e 60% dos 
municípios com legislação e política de patrimônio aprovadas.14 Visa o SNPC criar uma nova forma 
de articulação entre os municípios, os estados e a União na gestão compartilhada dos bens culturais. 
O problema é que o Sistema não foi regulado até hoje pelo governo federal,15 não havendo acordo de 
cooperação celebrado com os governos estaduais e municipais.

A articulação nacional do SNPC foi atribuída ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional – IPHAN, autarquia federal responsável, desde 1937, pela organização da proteção do 
Patrimônio Cultural.16 Compete ao Comitê Gestor do IPHAN, composto pelo presidente do órgão 
(que presidirá o comitê), pelos Diretores de Departamento, pelo Procurador-Chefe, pelos 27 
Superintendentes, e pelos Diretores das Unidades Especiais (do Centro Nacional de Folclore e Cultura 

8  BRASIL. Lei nº 12343, de 2 de dezembro de 2010, artigo 5º.

9  BRASIL. Lei nº 11.437, de 28 de dezembro de 2006; BRASIL. Decreto nº 6299, de 12 de dezembro de 2007.

10  BRASIL. Decreto nº 5761, de 27 de abril de 2006, artigos 14 a 16.

11  BRASIL. Decreto nº 10.107, de 6 de novembro de 2019, artigo 2º.

12  BRASIL. Decreto nº 10.108, de 7 de novembro de 2019.

13  BRASIL. Lei nº Lei nº 12343, de 2 de dezembro de 2010.

14  BRASIL. Ministério da Cultura. As metas do Plano Nacional de Cultura. São Paulo: Instituto Via Pública; 
Brasília: MinC, 2012, p. 32-33.

15  SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Mando de Injunção nº 6627. Rel. Min. Luiz Fux. Jul. 22.05.2018. 

16  BRASIL. Lei nº 378, de 13 de janeiro de 1937; BRASIL. Decreto-lei nº 25, de 30 de novembro de 1937.
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Popular e do Centro Nacional de Arqueologia, por exemplo), propor as diretrizes e as estratégias para 
a Política Nacional de Patrimônio Cultural e para o Sistema Nacional de Patrimônio Cultural.17

Dentre os órgãos específicos do IPHAN, cabe ao Departamento de Cooperação e Fomento 
planejar, acompanhar e avaliar a execução das atividades relativas às diretrizes e às estratégias para 
a Política Nacional de Patrimônio Cultural, para o Sistema Nacional de Patrimônio Cultural e para o 
Plano Nacional de Patrimônio Cultural.18

É ainda o Departamento de Cooperação e Fomento o setor responsável por promover a 
cooperação e a interlocução com os Departamentos, as Superintendências, as Unidades Especiais e 
com o público externo, para o acompanhamento da execução das ações de cooperação institucional e 
de implementação da Política Nacional de Patrimônio Cultural, do Sistema Nacional de Patrimônio 
Cultural, e do Plano Nacional de Patrimônio Cultural.19

Apesar da Constituição Federal de 1988 assegurar a participação da comunidade na promoção 
e na preservação do Patrimônio Cultural (artigo 216) e prever a democratização dos processos 
decisórios do Sistema Nacional de Cultura com a  participação e o controle social (artigo 216-A), 
na prática, a sociedade civil não participa do Sistema Nacional de Patrimônio Cultural, já que o seu 
planejamento e execução são atribuídos ao Comitê Gestor do IPHAN, ouvido o Conselho Consultivo 
do Patrimônio Cultural.

Vinculado ao IPHAN, o Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, criado em 1937,20 
é composto, atualmente, por representantes dos ministérios da Educação, do Meio Ambiente, do 
Turismo e do Desenvolvimento Regional, do Instituto Brasileiro de Museus, por representantes de 
entidades civis, como o Instituto de Arquitetos do Brasil, a Sociedade de Arqueologia Brasileira e a 
Associação Brasileira de Antropologia, além de 13 (treze) profissionais, indicados pelo Presidente 
do IPHAN.21 Cabe ao conselho manifesta-se nos casos de tombamento,22 assim como nos casos de 
registro e de reavaliação de bens culturais de natureza imaterial.23

Se ainda há a indicação política de profissionais da área de Patrimônio para o Conselho 
Consultivo, no caso Patrimônio Cultural Ferroviário a participação da sociedade civil é inexistente, já 
que a Comissão de Avaliação do Patrimônio Cultural Ferroviário, responsável por decidir acerca do 
valor histórico, artístico e cultural de bens móveis e imóveis da extinta Rede Ferroviária Federal S/A, 

17  BRASIL. Decreto nº 9238, de 15 de dezembro de 2017, artigo 14, inciso I.

18  BRASIL. Decreto nº 9238, de 15 de dezembro de 2017, artigo 22, inciso II, alínea “b”.

19  BRASIL. Decreto nº 9238, de 15 de dezembro de 2017, artigo 22, inciso IV.

20  BRASIL. Lei nº 378, de 13 de janeiro de 1937, artigo 46, §§ 1º e 2º.

21  BRASIL. Decreto nº 9963, de 8 de agosto de 2019, artigo 3º.

22  BRASIL. Decreto-lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, artigos 7º, 9º e 14.

23  BRASIL. Decreto nº 3551, de 4 de agosto de 2000, artigos 3º a 7º.
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é composta exclusivamente pelos Coordenadores Gerais do Departamento do Patrimônio Material e 
Fiscalização – DEPAM, sob a presidência de seu diretor.24

A única experiência concreta da participação da sociedade civil nas decisões das políticas 
públicas de promoção do Patrimônio Cultural ocorreu através do Conselho Nacional de Política 
Cultural – CNPC, que previa, em seu Pleno, a participação de dois representantes das áreas de 
Patrimônio Cultural material e imaterial, escolhidos pelos respectivos colegiados, formados por 15 
representantes da sociedade civil em cada.25 Com a reestruturação do Conselho Nacional de Política 
Cultural – CNPC, em 2019, foram extintos os colegiados de Patrimônio, passando o Pleno a contar 
com um representante do Patrimônio Cultural, um das Culturas Populares, um das Culturas Indígenas 
e um das Culturas Afro-Brasileiras.26

A meta 46 (quarenta e seis) do Plano Nacional de Cultura prevê que os colegiados do Conselho 
Nacional de Política Cultural elaborariam seus planos setoriais.27 Nesse ponto, apenas o Colegiado de 
Patrimônio Cultural Imaterial conseguiu aprovar, em 2016, o Plano Setorial para as Culturas Afro-
Brasileiras, cuja execução cabe à Fundação Cultural Palmares.

Já o Colegiado de Patrimônio Cultural Material, criado em 2011,28 teve duas composições, 
nomeadas em 2013 e 2016,29 mas foi extinto, em 2019, sem conseguir elaborar o Plano Setorial de 
Patrimônio Material nem propor políticas, diretrizes e estratégias relacionadas ao setor. A elaboração 
da Política de Patrimônio Material do IPHAN,30 em vigor desde 2018, não contou com a participação 
do Colegiado de Patrimônio Cultural Material do Conselho Nacional de Política Cultural. 

O Fundo Nacional de Cultura - FNC, criado em 1986, tem por objetivo captar e destinar 
recursos para projetos culturais, dentre os quais, de preservação e proteção do patrimônio cultural e 
histórico brasileiro,31 porém ainda não foi criado o Fundo Setorial de Patrimônio Cultural, a exemplo 
do de Audiovisual. 

Para a execução de projetos coordenados pelo IPHAN, a autarquia tem recorrido ao Fundo 
de Defesa de Direitos Difusos, gerido pelo Ministério da Justiça, cujo Conselho Federal Gestor tem, 

24  BRASIL. Portaria IPHAN nº 407, de 21 de dezembro de 2010, artigo 3º. 

25  BRASIL. Decreto nº 5520, de 24 de agosto de 2005, artigo 12; BRASIL. Portaria MinC nº 28, de 19 de março 
de 2010, artigos 9º e 10.

26  BRASIL, Decreto nº 9891, de 27 de junho de 2019, artigo 4º.

27  BRASIL. Ministério da Cultura. As metas do Plano Nacional de Cultura. São Paulo: Instituto Via Pública; 
Brasília: MinC, 2012, 122-123.

28  BRASIL. Resolução do CNPC nº 12, de 15 de julho de 2011.

29  BRASIL. Portaria MinC nº 10, de 14 de fevereiro de 2013; BRASIL. Portaria MinC nº 53, de 6 de maio de 
2016.

30  BRASIL. Portaria IPHAN nº 375, de 19 de setembro de 2018.

31  BRASIL. Lei nº 8313, de 23 de dezembro de 1991, artigo 4º.
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entre suas atribuições, promover atividades que contribuam para a difusão da proteção do o patrimônio 
histórico, artístico, estético, turístico, paisagístico.32

Quanto aos sistemas de informações e indicadores culturais, o Sistema Nacional de Informações 
e Indicadores Culturais (SNIIC) foi instituído com as funções a coleta, sistematização e interpretação 
de dados culturais.33 A atualização dos dados é mantida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE.34

Assim, para termos um Sistema Nacional de Patrimônio Cultural, desafios precisarão ser 
enfrentados pelo IPHAN, alguns não muito diferentes dos problemas identificados nas políticas 
culturais do Estado do Rio de Janeiro e das cidades de Niterói, de Petrópolis e do Rio de Janeiro.

3 O ESTADO DO RIO DE JANEIRO E SUA REGIÃO METROPOLITANA

O atual Estado do Rio de Janeiro surgiu, em 1975, com a fusão do Estado da Guanabara com o 
antigo Estado do Rio de Janeiro. A Constituição do Rio de Janeiro de 1989 prevê que Estado garantirá 
a todos o pleno exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional, estadual e 
municipal; e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais, por meio 
da criação e manutenção de equipamentos culturais; da instalação de bibliotecas; da proteção das 
expressões culturais, dos documentos, das obras e de outros bens de valor histórico, artístico, cultural 
e científico, inclusive os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos, 
espeleológicos, paleontológicos e ecológicos.35

O Sistema Estadual de Cultura do Rio de Janeiro (criado em 2015) é composto pela Secretaria de 
Estado de Cultura e suas entidades vinculadas, o Conselho Estadual de Política Cultural e o Conselho 
Estadual de Tombamento; Conferência Estadual de Cultura; Comissão de Cultura da Assembleia 
Legislativa; Órgãos públicos gestores e sistemas de cultura dos municípios fluminenses; Conselhos 
municipais de Cultura; Conselhos municipais de Proteção do Patrimônio Cultural; Fóruns setoriais e 
regionais existentes ou que vierem a ser criados; e, Comissão Intergestores Bipartite.36

Dentre os princípios norteadores do Sistema Estadual de Cultura está a valorização e a 
preservação da memória, da ancestralidade e do Patrimônio Cultural Fluminense.37 O sistema 

32  BRASIL. Lei nº 9008, de 21 de março de 1995, artigo 3º inciso IV.

33  BRASIL. Lei nº 12343, de 2 de dezembro de 2010, artigos 9º e 10.

34  INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Sistema de informações e indicadores 
culturais: 2007-2018. Rio de Janeiro: IBGE, 2019.

35  ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Constituição do Estado do Rio de Janeiro de 1989, artigo 322.

36  ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Lei Estadual nº 7035, de 7 de julho de 2015, artigo 4º.

37  ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Lei Estadual nº 7035, de 7 de julho de 2015, artigo 2º, inciso VIII.
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estadual tem, entre seus objetivos, proteger e difundir as diferentes expressões culturais; promover a 
preservação do Patrimônio Cultural Fluminense; ampliar o acesso aos bens culturais; e, estimular os 
saberes e fazeres das culturas tradicionais de transmissão oral como parte fundamental da formação 
cultural fluminense.38

Apesar do Plano Estadual de Cultura autorizar a criação de fundos setoriais,39 o Estado do Rio 
de Janeiro não conta com um Fundo de Patrimônio Cultural. Ao menos está prevista a aplicação dos 
recursos do Programa Estadual de Fomento e Incentivo à Cultura para apoiar programas, projetos e 
ações que visem garantir a preservação, difusão, conservação e recuperação do patrimônio cultural, 
material e imaterial do Estado do Rio de Janeiro, bem como valorizar e difundir o conjunto das 
manifestações artístico-culturais fluminenses.40

O Plano Estadual de Cultura tem entre suas diretrizes a proteção da Memória e do Patrimônio 
Cultural, por meio das seguintes estratégias: dinamizar a programação e ampliar a frequência de público 
em sítios do patrimônio cultural; fomentar ações de valorização da diversidade cultural do Estado do 
Rio de Janeiro; realizar programas de valorização e promoção das diversas identidades culturais que 
caracterizam a sociedade fluminense; incentivar a fruição do patrimônio material e imaterial, por meio 
de sítios históricos ou naturais, documentos e acervos, assim como manifestações populares, fazeres 
e saberes, celebrações, linguagens e tradições, garantindo o acesso aos bens referentes à memória 
e à história dos diversos grupos sociais; promover ações de educação patrimonial voltadas para a 
valorização da memória, das identidades, da diversidade cultural e do meio ambiente.41

O órgão gestor da Política Estadual de Cultura é a Secretaria de Estado de Cultura e 
Economia Criativa, em cuja estrutura administrativa está o Instituto Estadual do Patrimônio Cultural 
– INEPAC (sem personalidade jurídica), departamento competente para elaborar diretrizes para a 
política de preservação do patrimônio cultural fluminense; desenvolver ações, pesquisas e estudos 
relacionados a bens ao patrimônio cultural; apoiar o desenvolvimento de projetos de preservação, 
proteção e promoção dos bens culturais; promover atividades educativas relacionadas à preservação 
e valorização dos bens culturais, bem como divulgar, de forma sistemática, o acervo de informações 
sobre os bens culturais tombados ou tutelados por qualquer outra forma de proteção; prestar, na 
sua área de atuação, subsídios ao desenvolvimento da política patrimonial do estado; promover 
a identificação, o cadastramento, o inventário, o registro, a divulgação e a difusão do patrimônio 
cultural; desenvolver estudo, identificação, recolhimento e cadastramento, proteção, controle e 
difusão do patrimônio cultural do estado; promover e realizar a fiscalização, o controle e participar 

38  ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Lei Estadual nº 7035, de 7 de julho de 2015, artigo 3º, incisos V, VI, X e 
XIV.

39  ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Lei Estadual nº 7035, de 7 de julho de 2015, artigo 42.

40  ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Lei Estadual nº 7035, de 7 de julho de 2015, artigo 17, incisos IV e VIII.

41  ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Lei Estadual nº 7035, de 7 de julho de 2015.
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dos processos de restauração dos bens protegidos organizar e manter atualizado o arquivo documental 
sobre o patrimônio cultural, bem como sobre os processos de tombamento.42

O Instituto Estadual do Patrimônio Cultural – INEPAC, criado em agosto de 1975,43 é o sucessor 
da Divisão do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado da Guanabara (1963),44 o primeiro órgão 
estadual de proteção do Patrimônio Cultural no país. A partir de 1995, o INEPAC passou a contar 
com 4 (quatro) setores técnicos: Departamento de Patrimônio Natural e Cultural; Departamento de 
Pesquisa e Documentação; Departamento de Apoio a Projetos de Preservação (atual Departamento 
de Bens Móveis e Integrados); e, Divisão do Folclore (atual Departamento de Patrimônio Imaterial).45 

Já o Conselho Estadual de Tombamento - CET foi criado pelo Estado da Guanabara, em 
1969,46 sendo mantido pelo Estado do Rio de Janeiro como órgão consultivo e de assessoramento na 
área de Patrimônio Cultural.47 Incluído, em 2015, na estrutura do Sistema Estadual de Cultura, teve 
sua competência confirmada como órgão estadual de consultoria e assessoramento técnico no que 
diz respeito a documentos, obras e locais de valor histórico, artístico e arqueológico.48 O conselho 
é composto por 12 (doze) membros, sendo 4 (quatro) institucionais (Secretaria Estadual de Cultura 
e Economia Criativa, Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro - IHGB, Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional – IPHAN e Instituto dos Arquitetos do Brasil – IAB, e 08 (oito) de livre 
nomeação do governador.49

O Estado do Rio de Janeiro conta ainda com uma Comissão Estadual do Patrimônio Cultural 
Imaterial, vinculada ao INEPAC, competente para contribuir na definição da política de preservação, 
proteção e valorização dos bens culturais de natureza imaterial fluminense; na elaboração do Programa 
Fluminense de Salvaguarda; e na elaboração da metodologia para a instrução do processo de registro 
de bens culturais de natureza imaterial.50 A comissão é composta 07 (sete) membros, indicados pela 
Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa, Secretaria de Estado de Educação, Secretaria 
de Estado da Casa Civil, INEPAC (que a preside), Conselho Estadual de Política Cultural, Comissão 
de Cultura da Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro e IPHAN.51

42  ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Decreto Estadual nº 46.653, de 10 de maio de 2019.

43  ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Resolução SEEC nº 20, de 22 de agosto de 1975.

44  ESTADO DA GUANABARA. Decreto Estadual nº 1594, de 25 de março de 1963; ESTADO DA GUANABARA. 
Decreto Estadual nº 346, de 31 de dezembro de 1964.

45  ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Decreto nº 21, de 5 de julho de 1995.

46  ESTADO DA GUANABARA. Decreto-Lei Estadual nº 2, de 11 de abril de 1969.

47  ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Lei Estadual nº 509, de 3 de dezembro de 1981; ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO. Decreto Estadual nº 5808, de 13 de julho de 1982.

48  ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Decreto Estadual nº 45.419, de 19 de outubro de 2015, artigo 11.

49  ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Decreto Estadual nº 5808, de 13 de julho de 1982, artigo 3º.

50  ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Decreto Estadual nº 46.485, de 05 de novembro de 2018, artigo 7º.

51  ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Decreto Estadual nº 46.485, de 05 de novembro de 2018, artigo 6º.
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Cabe a Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa, com o assessoramento do 
Conselho Estadual de Tombamento e apoio técnico do Instituto Estadual do Patrimônio Cultural – 
INEPAC, o poder de polícia de competência do Estado, relativo à prevenção, controle e repressão de 
atividades que ponham em risco ou causem dano aos bens culturais, sejam eles materiais ou imateriais, 
públicos ou privados, naturais ou produto de ação humana, podendo tais poderes ser delegados ao 
Diretor-Geral do INEPAC, que atuará em direta subordinação ao Secretário de Estado e em estreita 
colaboração consultiva e técnica com o Conselho de Tombamento.52

Apesar da diretriz 5.2.5 do Plano Estadual de Cultural prever a melhoria da gestão da cultural, 
reforçando o papel do planejamento, através do estabelecimento de metas e indicadores e da avaliação 
dos resultados,53 a Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa não possui um Sistema de 
Informações e Indicadores Culturais. Ò último guia dos bens tombados pelo Estado do Rio de Janeiro 
foi publicado em 2012.54 Segundo o IBGE, até 2014, o governo fluminense não utilizava sistema 
informatizado de gestão do Patrimônio Cultural.55

A crescente dificuldade do IPHAN e do INEPAC em atuar na preservação dos bens culturais 
deve motivar os municípios fluminenses a criar órgãos de proteção, fundo especial,  legislação e 
conselhos de Patrimônio Cultural. Da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, formada, desde 1974, 
pelas cidades do Rio de Janeiro, Niterói, Duque de Caxias, Itaboraí, Itaguaí, Magé, Maricá, Nilópolis, 
Nova Iguaçu, Paracambi, Petrópolis, São Gonçalo, São João do Meriti e Mangaratiba,56 analisamos 
os casos da cidade do Rio de Janeiro e das antigas capitais fluminenses: Niterói (1834-1894 e 1903-
1975) e Petrópolis (1894-1902). 

A cidade do Rio de Janeiro conta com o Instituto Rio Patrimônio da Humanidade - IRPH, 
criado em 2012, para gerir o sítio reconhecido pela Unesco como Patrimônio Mundial,57 mas que, na 
prática, tornou-se o órgão de gestão das políticas públicas para o Patrimônio Cultural Carioca.

O Conselho Municipal de Proteção do Patrimônio Cultural do Rio de Janeiro, órgão consultivo 
e de assessoramento do governo carioca, foi criado em 1980,58 passando, em 2012, a ser subordinado 
ao IPRH, juntamente com o Fundo Municipal de Conservação do Patrimônio Cultural, o Conselho 

52  ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Decreto Estadual 23055, de 16 de abril de 1997.

53  ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Lei Estadual nº 7035, de 7 de julho de 2015.

54  ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Guia dos bens tombados pelo Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 
SEC/INEPAC, 2012.

55  INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Perfil dos estados e dos municípios 
brasileiros: cultura – 2014. Rio de Janeiro: IBGE, 2014.

56  BRASIL. Lei Complementar nº 20, de 1º de julho de 1974, artigo 19.

57  MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. Lei Municipal nº 5547, de 27 de dezembro de 2012.

58  MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. Lei Municipal nº 161, de 5 de maio de 1980, artigo 1º.
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Municipal de Proteção do Patrimônio Cultural do Rio de Janeiro - GP/CMPC e a Comissão de 
Proteção da Paisagem Urbana - GP/CPPU.59

O Conselho Municipal de Proteção do Patrimônio Cultural do Rio de Janeiro é composto 
por 9 (nove) membros, de livre nomeação do Prefeito, sendo membros natos apenas o representante 
da Secretaria Municipal de Cultura e o da Fundação de Artes do Rio de Janeiro (Fundação Rio).60 
Cabe ao conselho manifestar-se nos casos de tombamento e de registro/reavaliação dos bens culturais 
cariocas.61 Causa estranheza que um município com bens tombados pelo IPHAN e/ou pelo INEPAC, 
em praticamente todos os bairros,62 não tenha representações obrigatórias destes órgãos em seu 
Conselho de Patrimônio. 

Lamentavelmente, o Sistema Municipal de Cultura do Rio de Janeiro, recém-instituído, não 
incluiu em sua estrutura nem o Instituto Rio Patrimônio da Humanidade – IRPH nem o Conselho 
Municipal de Proteção do Patrimônio Cultural do Rio de Janeiro, mesmo prevendo na composição 
do Conselho Municipal de Política Cultural Carioca um representante da sociedade civil do setor de 
patrimônio cultural material e imaterial e memória.63

No âmbito da cidade do Rio de Janeiro, o Prefeito, por meio de decreto, e o Conselho Municipal 
de Proteção do Patrimônio Cultural, através de termo homologado pelo Secretário Municipal de 
Cultura, podem promover o tombamento de bens móveis e imóveis de valor cultural, histórico ou 
ecológico cuja conservação seja do interesse público.64

Do outro lado da Baía de Guanabara, o Município de Niterói conta, desde 1990, com um 
Departamento de Preservação do Patrimônio Cultural – DEPAC, vinculado à Secretaria Municipal 
de Cultura, e com um órgão de assessoramento, o Conselho Municipal de Proteção do Patrimônio 
Cultural,65 incluído na estrutura do Sistema Municipal de Cultura, em 2015.66 Possui ainda uma 
Comissão de Análise das Áreas de Preservação do Ambiente Urbano, órgão consultivo e de aplicação 

59  MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. Decreto Municipal nº 35.879, de 5 de julho de 2012, artigos 2º e 7º.

60  MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. Lei Municipal nº 161, de 5 de maio de 1980, artigo 4º.

61  MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. Lei Municipal nº 161, de 5 de maio de 1980, artigo 2º; MUNICÍPIO 
DO RIO DE JANEIRO. Lei Municipal nº 3947, de 16 de março de 2005, artigos 4º e 7º.

62  MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. Guia do Patrimônio Cultural Carioca: bens tombados. 5. Ed. Rio de 
Janeiro: Instituto Rio Patrimônio da Humanidade, 2014. 

63  MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. Lei Municipal nº 6708, de 15 de janeiro de 2020, artigos 4º e 9º.

64  MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. Lei Municipal nº 928, de 22 de dezembro de 1986, artigo 1º, caput e 
parágrafo único.

65  MUNICÍPIO DE NITEROI. Lei Municipal nº 827, de 25 de junho de 1990.

66  MUNICÍPIO DE NITEROI. Lei Municipal nº 3182, de 18 de dezembro de 2015, artigos 16 e 41.
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da política de preservação das Áreas de Preservação do Ambiente Urbano, composta por apenas 4 
(quatro) técnicos dois indicados pela Secretaria Municipal de Cultura e dois pela de Urbanismo.67

A composição do Conselho Municipal de Proteção do Patrimônio Cultural de Niterói é mais 
plural do que a do seu congênere carioca. É composto por 15 (quinze) membros, contando com 
representações do Instituto Histórico e Geográfico de Niterói, da OAB-Niterói, da Universidade 
Federal Fluminense, da Câmara Municipal de Niterói e mais 4 (quatro) personalidades da cultura 
local, indicados pelo Secretário Municipal de Cultura.68 

O Município de Niterói conta com um Fundo Municipal de Cultura, gerido pela Fundação 
de Artes de Niterói, e um Sistema Municipal de Financiamento à Cultura de apoio a projetos, dentre 
outros, para preservação do Patrimônio Cultural Material e Imaterial, bem como para construção, 
conservação e manutenção de museus, arquivos, bibliotecas, centros culturais, casas de cultura e 
espaços culturais.69

Na Região Serrana, a Lei Orgânica do Município de Petrópolis de 1990 já previa a criação 
do Conselho Municipal de Tombamento Histórico, Cultural e Artístico,70 medida que se efetivou em 
1991,71 sendo dotado de caráter consultivo e deliberativo, a partir de 2015.72 O conselho é composto 
por 13 (treze) membros, dentre eles, representantes do governo municipal, da Câmara Municipal de 
Petrópolis, do Instituto Histórico de Petrópolis, do INEPAC e do IPHAN.73 

Apesar do Sistema Municipal de Cultura de Petrópolis não incluir o Conselho Municipal de 
Tombamento Histórico, Cultural e Artístico em sua estrutura, é reservada uma cadeira para este no 
Conselho Municipal de Cultura, a quem compete agora preservar, atualizar, fiscalizar e salvaguardar 
os registros ligados a todos os bens do patrimônio cultural material e imaterial do município.74

Por fim, o Fundo Municipal de Cultura de Petrópolis, administrado pela Fundação de Cultura e 
Turismo de Petrópolis, sob a supervisão do Conselho Municipal de Cultura, veda a aplicação de seus 
recursos construção ou reforma de bens imóveis, salvo reforma ou restauração de bens tombados.75  

67  MUNICÍPIO DE NITEROI. Lei Municipal nº 1447, de 20 de novembro de 1995, artigos 2º e 4º.

68  MUNICÍPIO DE NITEROI. Lei Municipal n. 827, de 25 de junho de 1990, artigo 37.

69  MUNICÍPIO DE NITERÓI. Decreto Municipal nº 12747, de 11 de agosto de 2017.

70  MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS. Lei Orgânica do Município de Petrópolis de 1990, artigo 156.

71  MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS. Decreto Municipal nº 398, de 4 de abril de 1991

72  MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS. Lei Municipal nº 7323, de 23 de junho de 2015, artigo 1º.

73  MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS. Decreto Municipal nº 201, de 31 de janeiro de 1994, artigo 1º.

74  Ver MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS. Lei Municipal nº 6412, de 20 de dezembro de 2006, artigos 3º e 4º  e 
Lei Municipal nº 6806, de 28 de dezembro de 2010, artigos 6º e 7º.

75  MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS. Lei Municipal nº 6806, de 28 de dezembro de 2010, artigo 34.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como vimos, há uma distância entre a Ordem Constitucional e a Política Cultural praticada 
pelos três níveis da Federação (União, Estados e Municípios), principalmente, quando falamos sobre 
a proteção e divulgação dos bens culturais. Os diferentes modelos adotados contrariam o Sistema 
de Cultura previsto na Constituição Federal de 1988 e podem ser considerados uma estratégia dos 
grupos políticos refratários à democratização e ao controle social.

O próprio Sistema Nacional de Patrimônio Cultural, previsto nas metas do Plano Nacional 
de Cultura (2010), deveria está implantado até o final de 2020, com os 26 Estados da Federação e 
o Distrito Federal dotados de legislação e de políticas de Patrimônio aprovadas, assim como 3.339 
municípios brasileiros. Segundo o IBGE, todos os Estado e o Distrito Federal já contavam com leis 
de tombamento, em 2018, mas, apenas 11 (onze) Estados dispunham de Conselhos de Patrimônio 
Cultural e destes, só 8 (oito) funcionaram nos 12 (doze) meses que antecederam a pesquisa (Maranhão, 
Ceará, Paraíba, Pernambuco, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo e Paraná).76 

Cabe ao IPHAN enfrentar os desafios que cercam o Sistema Nacional de Patrimônio Cultural: 
a regulamentação do próprio sistema; a garantia de participação da sociedade civil, nos processos 
decisórios e no controle social; a criação do Fundo Setorial de Patrimônio; a elaboração do Plano 
Setorial de Patrimônio Material; a implementação do Plano Setorial para as Culturas Afro-Brasileiras; 
e, a manutenção constante das informações e indicadores relacionados ao Patrimônio Cultural. 

O estudo de caso do Estado do Rio de Janeiro e das cidades do Rio de Janeiro, de Niterói e 
de Petrópolis, como representativos da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (a segunda maior do 
país, com seus 13 milhões de habitantes), revelou a fragilidade da Política Cultural Fluminense. 

Em nível estadual, a estrutura administrativa (INEPAC/CET) ainda é a herdada do Estado 
da Guanabara (1960-1975), sendo a legislação de Patrimônio a concebida durante a ditadura-
militar (1964-1985). Os bens culturais tombados (em sua maioria provisoriamente) são tratados de 
forma precária, diante da falta de um Fundo Estadual de Patrimônio Cultural. E o órgão estadual de 
Patrimônio Cultural, por não ser dotado de personalidade jurídica própria, não possui autonomia 
administrativa-financeira.

A falta de articulação institucional entre o Palácio Guanabara e a Assembleia Legislativa 
do Rio de Janeiro pode ser exemplificada pela questão dos bens imateriais. Mesmo os deputados 
estaduais tendo aprovado duas leis versando sobre o registro dos bens de natureza intangível,77 e o 

76  INSTITUTO BRASILEIRO DE PESQUISA E ESTATÍCIA. Perfil dos Estados Brasileiros: 2018. Rio de 
Janeiro: IBGE, 2019, p. 33-37.

77  ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Lei Estadual nº 5113, de 19 de outubro de 2007; ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO. Lei Estadual nº 6459, de 3 de julho de 2013.
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Estado do Rio de Janeiro ter regulado a matéria em 2018,78 o INEPAC não registrou nenhum bem, 
apesar de já haver lei declarando, por exemplo, o Samba, as Marchinhas e os Blocos Carnavalescos 
de Rua, como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado do Rio de Janeiro.79 

Já o Conselho Estadual de Tombamento precisa ter caráter deliberativo, normativo e fiscalizador, 
bem como ver suas competências ampliadas para passar a elaborar e dar parecer sobre projetos de lei 
que versem sobre tombamento, registro e outras formas de preservação do patrimônio; para fiscalizar 
a utilização dos bens tombados cultural; para propor a celebração de convênios ou acordos visando à 
preservação do patrimônio; para assessorar e recomendar programas de aproveitamento turístico do 
patrimônio cultural; e, por fim, para participar da formulação de plano diretor (principal instrumento 
de gestão pública de territórios).

Apesar do Rio de Janeiro, de Niterói e de Petrópolis ser dotados de Conselhos de Patrimônio, 
a não inclusão dos órgãos de proteção nos Sistemas Municipais de Cultura; a falta de um Sistema 
Municipal de Patrimônio; a falta de participação popular nos processos decisórios; a falta de fundos 
especiais de Patrimônio e de planos de proteção e promoção do Patrimônio; bem como, de bases de 
dados atualizadas com os indicadores culturais, constituem obstáculos na execução de políticas para 
o Patrimônio Cultural.    

78  ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Decreto Estadual nº 46.485, de 5 de novembro de 2018.

79  ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Lei Estadual nº 6869, de 27 de agosto de 2014.
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POLÍTICA CULTURAL EM TEMPOS SOMBRIOS

Bernardo Novais da Mata-Machado1

RESUMO: O artigo analisa a política cultural do primeiro ano de governo (2019) do atual 
presidente do Brasil, tendo como referência o conceito do “marxismo cultural” que a informa, 
e, comparativamente, as políticas culturais antidemocráticas levadas a efeito nos regimes nazista 
(1933-1945), soviético (período stalinista – 1927-1953) e chinês (revolução cultural proletária – 
1966-1976).

PALAVRAS-CHAVE: Governo Bolsonaro, marxismo cultural, nazismo, revolução cultural, 
proletária stalinismo. 

1 INTRODUÇÃO

Em março de 2019, durante um jantar com lideranças da direita norte-americana em Washington, 
o atual presidente do Brasil disse o seguinte: 

“Eu sempre sonhei em libertar o Brasil da ideologia nefasta de esquerda [...]. O 
Brasil não é um terreno aberto onde nós pretendemos construir coisas para o nosso 
povo. Nós temos é que desconstruir muita coisa. Desfazer muita coisa. Para depois 
nós começarmos a fazer”. (O GLOBO, 18/03/2019). 2

Em um primeiro olhar sobre a política de cultura implantada pelo governo federal até agora, 
é possível constatar que o sonho do presidente vem sendo realizado. Há, de fato, um desmonte da 
política cultural do Brasil, cujo primeiro passo, logo no começo da gestão, foi a extinção do Ministério 
da Cultura (MinC), rebaixado à condição de secretaria, vinculada inicialmente ao Ministério da 
Cidadania e hoje ao do Turismo.

Ao repassar a história do Ministério da Cultura, de 1985 a 2019, verifica-se que sua instituição 
ou extinção tem a ver com períodos de maior ou menor fruição das liberdades democráticas. O 
Ministério foi criado em 1985, ano em que a historiografia demarca o fim da ditadura civil-militar e o 
início da redemocratização; em 1989, no governo Collor, de viés neoliberal, assiste-se ao desmonte do 
Ministério; em 1992, governo Itamar Franco, o Ministério é recuperado; em 2016, golpe de Estado, 
governo Michel Temer, extinção do Ministério, que ressurge por força da resistência da sociedade e 

1  Bernardo Novais da Mata-Machado é graduado em História, mestre em Ciência Política (UFMG), pesquisador 
aposentado da Fundação João Pinheiro (MG), ator e diretor de teatro. E-mail: bernardomatamachado@gmail.com

2  ANTES DE CONSTRUIR É PRECISO DESCONSTRUIR MUITA COISA NO BRASIL, DIZ BOLSONARO 
NOS EUA. Jornal O Globo, Rio de Janeiro, 18/03/2019.
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da ação do Congresso Nacional, mas torna-se politicamente irrelevante; em 2019, após a eleição da 
direita autoritária em 2018, o Ministério é extinto e a política econômica neoliberal é retomada.

Após essa breve cronologia é razoável concluir que quando há um déficit democrático, a 
política cultural é atacada, ou seja, deve haver algo comum entre cultura e liberdade. A fragilização da 
democracia, por sua vez, coincide com a implantação de políticas neoliberais. De fato, o neoliberalismo 
não convive bem com a democracia. Sua estratégia de manter os direitos políticos, principalmente o 
de votar e ser votado e, ao mesmo tempo, atacar os direitos econômicos (leia-se trabalhistas), sociais 
(saúde, educação, previdência) e culturais visa não só desvalorizar o trabalho e fortalecer o capital, 
mas também frear o desenvolvimento educacional e cultural da sociedade.3 Dessa forma enfraquece a 
capacidade das pessoas de exercerem em plenitude seus direitos políticos. A debilitação da democracia 
também está presente no que hoje se convencionou chamar de “nova política”, que nada mais é do 
que uma tentativa de desmoralizar o Poder Legislativo, identificando-o com práticas corruptas (o dito 
“toma lá, dá cá”) e menosprezando seu papel como promotor do diálogo e da negociação entre as 
diversas correntes políticas existentes na sociedade e representadas no parlamento. 

Passado um ano das declarações dadas em Washington pelo presidente constata-se que 
o desmonte da política cultural segue célere. É verdade que nenhum dos órgãos antes vinculados 
ao Ministério da Cultura (quatro fundações, dois institutos e uma agência) foi extinto, mas com 
certeza sofreram um processo de definhamento, do ponto de vista orçamentário, de pessoal técnico-
administrativo empregado e, principalmente, pela nomeação de gestores incompatíveis com a missão 
institucional desses órgãos. Foi constrangedor ver nomeado para a Fundação Palmares, encarregada 
de valorizar as culturas afro-brasileiras e reconhecer territórios quilombolas, um indivíduo que 
declarou ter sido a escravidão no Brasil boa para os povos negros. Um dirigente nomeado para a 
Funarte disse que o rock leva ao aborto e ao satanismo e na Biblioteca Nacional seu presidente culpou 
letras de canções de Caetano Veloso e Gabriel o Pensador, incluídas em livros didáticos, de manter as 
crianças no analfabetismo. O caso mais grave ocorreu na Agência Nacional do Cinema (Ancine), que 
teve seu potente Fundo Setorial do Audiovisual praticamente imobilizado. Medida tomada naquele 
órgão revelou o que o atual governo pensa a respeito do cinema brasileiro. Foi ordenada a retirada de 
todos os cartazes de filmes nacionais que decoravam a sede da Ancine. O mesmo que dizer: “é lixo!”.  

Pode ser verdadeira a hipótese de que entre cultura e liberdade haja algo em comum. Mas não 
se pode dizer o mesmo das políticas culturais, que no transcorrer da História nem sempre estiveram 
alinhadas com as liberdades. Basta lembrar os regimes autoritários e totalitários que marcaram o 
século XX. 

3  No rol das estratégias do atual governo para disseminar a ignorância destaca-se a negação de que no Brasil 
houve ditadura. Trata-se de evidente falseamento da História, cujo objetivo é justificar o regime militar e tentar reabilitá-
lo. A disseminação da ignorância estende-se também às ciências. Membros do governo negam o aquecimento global, 
se insurgem contra estatísticas de desmatamento e queimadas na Amazônia, além de defenderem teorias estapafúrdias, 
como o terraplanismo e o criacionismo.
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Caso não haja mudança de rumos do governo, 4 uma análise da política cultural desses 
regimes pode ser útil para antecipar o que possivelmente será “construído” no Brasil, após um ano de 
desconstrução.

2 POLÍTICA CULTURAL EM REGIMES TOTALITÁRIOS

Três exemplos de políticas culturais em tempos sombrios são os períodos do regime nazista 
na Alemanha (1933-1945), do governo de J. Stalin na União Soviética (1927-1953) e da Revolução 
Cultural Proletária, implantada na China entre 1966 e 1976. Outros exemplos podem ser dados, como 
os governos de Franco na Espanha, Salazar em Portugal, Mussolini na Itália, Getúlio Vargas durante 
o Estado Novo no Brasil, além das ditaduras militares latino-americanas das décadas de 1960-80. 
Até mesmo os Estados Unidos da América, que se vangloriam de sua democracia liberal, teve seu 
momento de intolerância, como demonstra a história do macarthismo (1950-1954), um tipo peculiar 
de “política cultural” porque de iniciativa legislativa, comandada pelo senador republicano Joseph 
McCarthy, que presidiu as investigações que puniram com o desemprego funcionários públicos, 
intelectuais e artistas, todos acusados de comunistas. 

A opção pelos três exemplos baseia-se numa distinção feita pela sociologia política entre 
autoritarismo e totalitarismo. No primeiro, o pluralismo político-partidário, embora limitado, 
sobrevive; a ideologia é pouco definida; o recurso à mobilização da sociedade é ocasional e “o chefe, 
ou até um pequeno grupo, exerce o poder dentro de limites que são formalmente mal definidos, mas de 
fato habilidosamente previsíveis” (BOBBIO, 1998). 5 O totalitarismo, por sua vez, é monopartidário, 
propagador de uma ideologia bem definida e imposta por meio do terror, da propaganda e da 
mobilização permanente das “massas”, e no qual o chefe, depositário principal da ideologia, encarna 
em si a unidade entre Estado, Nação, Partido e Povo. Nos regimes autoritários mantêm-se a separação 
entre Estado e sociedade, público e privado, ao passo que no totalitarismo o Estado penetra em todas 
as esferas da vida. O recurso a exemplos de regimes totalitários no presente artigo intenciona explorar 
ao máximo o alcance de políticas culturais antidemocráticas em sua essência.

Há quem pense que o nazismo foi um mero destruidor da cultura, ideia que se fixou no 
senso comum pela ampla divulgação de práticas como a queima, em praça pública, de livros de 
autores considerados contrários à ideologia do Estado; ou a realização de exposições destinadas a 
desmoralizar a arte modernista, tida pelos nazistas como exemplo de arte degenerada. No entanto, 

4  No momento em que esse artigo está sendo redigido, tomou posse na Secretaria Especial de Cultura a atriz 
Regina Duarte, a quarta pessoa a assumir esse cargo em 14 meses de governo. As primeiras reações à sua posse indicam 
que ela terá oposição tanto da esquerda quanto da extrema direita, que reagiu ferozmente às primeiras exonerações e 
nomeações na Secretaria. Pode-se prever que a vida da atriz no cargo não será nada fácil.

5  BOBBIO et. alli. Dicionário de Política. Brasília: Ed. UnB, 11ª edição, 1998. p. 101. [Neste trecho o autor 
do verbete sobre AUTORITARISMO está se referindo à Sociologia de Juan Linz]. 
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quando se aprofunda na história do regime vê-se que o governo de A. Hitler teve atuação intensa na 
área da cultura. Quando assumiu o poder Hitler criou o Ministério Para o Esclarecimento do Povo 
e Propaganda, ao qual foi vinculada a Câmara de Cultura, dividida em sete setores: filme, literatura, 
imprensa, teatro, rádio, belas-artes e música. 

“A partir de então, quem quisesse exercer atividade artística no país tinha que 
apresentar carteira de membro de sua Câmara específica. Quem não conseguisse 
provar sua origem ariana não seria aceito e, consequentemente, ficaria proibido de 
exercer a arte”. (LACERDA, Jornal GGN 25/01/2020). 6 

J. Goebbels, dirigente do Ministério, tinha especial predileção pelo cinema:

“[...] a Câmara Nacional de Cinema, vinculada ao Ministério de Propaganda, 
acompanhava as produções fílmicas em todas as suas fases e mantinha uma política 
compensatória através de ‘predicados’, espécie de prêmios que classificavam o grau 
de importância dos filmes. Quanto mais estes se aproximavam da ideologia nazista, 
maior era a gradação do predicado e consequentemente o benefício financeiro de 
seus produtores”. (FREITAS, 2011, p. 5) 7.

Mas não foi só no cinema que o regime investiu. Sabe-se que Hitler abria pessoalmente o 
salão anual de Berlim e adquiria obras. Tinha seu arquiteto e sua cineasta preferidos (Albert Speer e 
Leni Riefenstahl) e chegou a projetar, e num caso a construir, três centros culturais: o Grande Salão 
(também chamado Salão do Povo ou Salão da Glória), espaço político-cultural que abrigaria 180.000 
espectadores e que, no plano de reforma urbana de Berlim, foi desenhado no ponto central (obra não 
realizada); a Casa de Cultura de Munique (edificada); e o museu de Linz, cidade natal do ditador, 
previsto para guardar obras de arte de vários países. Apesar do museu não ter sido concluído, muitas 
obras foram adquiridas, algumas roubadas e outras desapropriadas por preços vis de seus legítimos 
donos durante a Segunda Guerra Mundial. Todos esses investimentos objetivavam referenciar a 
pretensa superioridade da cultura alemã e da raça ariana. 

A Revolução de 1917 na Rússia desencadeou nas artes e na cultura em geral uma dinâmica 
criativa de alta voltagem. Literatura, artes visuais, cinema e música, entre outras artes viveram uma 
fase de livre experimentação e busca de uma linguagem identificada com o nascimento do novo regime: 
o comunismo. Essa fase da “nova cultura” foi apoiada pelo governo revolucionário, representado 
por A. Lunacharski, que assumiu o cargo de Comissário do Povo para a Educação. O movimento 
cultural manteve sua independência do governo e do Partido Comunista, mas estava dividido entre o 
“Prolekult”, grupo defensor de uma arte proletária de conteúdo simples (compreensível), funcional 
e adaptada ao gosto das massas, e os “companheiros de viagem”, artistas e intelectuais ligados aos 
movimentos modernistas do início do século XX, como o Futurismo, que pregava a revolução “pela 
forma”. Seus adeptos tinham aderido ao novo regime. Entre 1921 e 1928, durante a vigência da Nova 

6  LACERDA, Fátima. Política Cultural e Nazismo: lições da História. Jornal GGN, 25/01/2020.

7  FREITAS, Ana Paula Nazaré de. Imagens do Nazismo: ensaio sobre uma política cultural totalitária. 
Passagens. Revista do Programa de Pós-Graduação da UECE. Dezembro, 2011, v. 2, p. 5. 
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Política Econômica (NEP), proposta de um retorno tático às leis de mercado para posterior avanço 
em direção ao socialismo (“um passo atrás, dois a frente”), surgiram editoras, associações literárias, 
jornais, estúdios e ateliês privados que sustentaram a relativa independência dos movimentos culturais. 
Essa dinâmica, entretanto, não durou muito tempo. Paulatinamente, o novo regime foi se fechando 
e adotando medidas de controle da criação intelectual e artística. Quatro acontecimentos demarcam 
esse processo: 1927 – J. Stalin chega ao poder; 1930 – suicídio do poeta e dramaturgo V. Maiakvoski, 
expoente dos artistas que tinham apoiado o novo regime desde sua primeira hora; 1932 – resolução 
do comitê central do Partido Comunista da União Soviética instaura o “realismo socialista” como 
único estilo artístico aceito pelo regime; e 1940 – prisão, tortura e condenação à morte do ator, 
diretor, dramaturgo e teórico do teatro V. Meyerhold, que havia se indisposto com o regime em 1934 
quando, acusado de formalismo, se recusou a fazer uma retratação. 1934 também marca o início do 
“Grande Expurgo”, processo pelo qual Stalin livrou-se de seus adversários, entre eles L. Trotsky, que 
no período inicial da Revolução atuou como uma das pontes entre o governo e o mundo da cultura. 
Também em 1940 Trotsky foi assassinado, a mando de Stalin.

A adoção do realismo socialista em 1932 promoveu uma guinada à esquerda: ampliou o apoio 
do governo aos “artistas proletários”, pró-regime, em detrimento dos “companheiros de viagem”, 
que passaram a ser acusados de representar a intelligentsia burguesa e antissoviética. Para monitorar 
a execução e divulgação das obras, a Resolução de 1932 criou a União dos Escritores Soviéticos, 
erigida como único agente da política cultural; todas as outras associações foram dissolvidas. O 
estatuto da União mandava que:

“a veracidade e a correção histórica da representação artística da realidade devem 
acompanhar a tarefa de uma transformação ideal e de educação dos trabalhadores 
no espírito do socialismo”. (ANDRADE, 2010, p. 160). 8

A mudança de orientação do regime ao longo do tempo levou Eugeny Dobrenko a escrever 
que a vida cultural da União Soviética em 1953, próximo da morte de Stalin, “não tinha praticamente 
nada que remetesse ao projeto vanguardista original”:

“Tudo que as autoridades considerassem ‘não típico’ (dificuldades econômicas, 
duras condições de vida, para nem se falar em repressões), que não criava um senso 
de ‘desenvolvimento revolucionário’ e que não facilitava a mobilização social, 
não deveria ser representado, o que significa estar excluído da arena pública”. 
(DOBRENKO, 2017). 9

          A Revolução Cultural Proletária (1966-76) foi acionada por Mao Tsé-Tung no contexto 
da dissidência entre a China e a União Soviética pós-stalinista. O presidente chinês queria evitar em 

8  Apud: ANDRADE, Homero Freitas de. O Realismo Socialista e suas (in) definições. Literatura e Sociedade. 
São Paulo: USP, 2010, p. 160. 

9  DOBRENKO, Eugeny. A cultura soviética entre a Revolução e o stalinismo. Estudos Avançados, Universidade 
de São Paulo, v. 31, nº 91, set-dez 2017. http://dx.doi.org/10.1590/s0103-40142017.3191004.  
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seu país o que acontecera na União Soviética: a formação de uma burocracia que se transformara 
numa nova e privilegiada classe dirigente. Para tanto, seria necessário iniciar no interior do Partido 
Comunista chinês um combate à ideologia burguesa e aos seus valores: individualismo, relações 
humanas mediadas pelo dinheiro, amor aos prazeres e suposição de que o trabalho intelectual é 
superior ao trabalho manual. A esses valores deveriam contrapor-se a vida honesta e de sacrifícios 
pessoais, identificada com as necessidades do proletariado e regularmente revitalizada pelo trabalho 
manual nos campos e fábricas.

Segundo Cristina Santana10, havia sido criada no Partido Comunista da China uma cisão entre 
a “elite militante”, histórica e temperada pelas agruras da guerra revolucionária, e a “elite funcional”, 
que ocupava cargos técnicos do governo, mas ainda não fora depurada da mentalidade burguesa. 
Compreendia intelectuais, artistas, engenheiros, técnicos, médicos e professores, entre outros. Nesse 
contexto, a Revolução Cultural Proletária (RCP) pode ser entendida como uma ação de combate 
da elite militante contra a elite funcional, a fim de “revolucionar” a cultura burguesa. Partia-se do 
princípio de que a consolidação do regime seria possível somente quando a superestrutura cultural 
(ainda burguesa) fosse adaptada à base econômica socialista.

A RCP foi conduzida pela Guarda Vermelha, constituída por uma série de grupos dispersos de 
estudantes secundaristas e universitários, de origem operária e camponesa (os guardas vermelhos), que 
atuavam no interior de estabelecimentos controlados pelo Partido, como escolas, fábricas, instituições 
culturais e científicas. Sua função era identificar, denunciar e desmoralizar publicamente autoridades 
políticas, professores, artistas e pesquisadores. Uma resolução do Comitê Central do Partido 
Comunista sobre a RCP (conhecida como a Resolução dos 16 pontos), datada de 1970, recomendava 
especial atenção àqueles que atuavam nos campos da filosofia, história, economia política, pedagogia, 
literatura, artes e ciências naturais, “assim como em outros campos”.  Havia no documento uma 
diretriz específica para o material didático, que deveria ser “cabalmente transformado, em alguns 
casos começando por simplificar o material complicado”. (SANTANA, 2009).11 Os denunciados, 
depois de processados e enviados para localidades no interior da China, eram obrigados a frequentar 
cursos de reeducação política e a trabalhar na agricultura e na indústria.

Em 1976, com a morte de Mao Tsé-Tung e a consequente mudança na direção do Partido 
Comunista, os líderes da RCP, cognominados o “Bando dos Quatro” foram julgados e condenados 
pelos “excessos cometidos”. 

10  SANTANA, Cristina Soares de. Notas sobre a História da Revolução Cultural Chinesa (1966-1976). 
Revista História Social, nº 17, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2009.

11  Idem, ibidem. No artigo, as citações da Resolução estão em língua espanhola e foram traduzidas por este 
autor.
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***

Embora haja diferenças fundamentais entre os regimes nazista e comunista, principalmente 
de natureza ideológica – o primeiro prega a superioridade de uma só raça e a supremacia do Estado, 
ao passo que o segundo defende a supressão das classes sociais e o consequente fim do Estado -, há 
também semelhanças: 

“A ideologia totalitária pretende explicar com certeza absoluta e de maneira 
total o curso da história. Torna-se, por isso, independente de toda experiência ou 
verificação fatual, e constrói um mundo fictício e logicamente coerente do qual 
derivam diretrizes de ação cuja legitimidade é garantida pela conformidade com a 
lei da evolução histórica”. 12 (BOBBIO, 1988, p.1248).

Acrescente-se o objetivo de criar “um homem novo” – superpoderoso, no caso dos membros 
da raça ariana; honesto, trabalhador e igualitário, entre os comunistas. No campo político a principal 
coincidência é serem regimes governados por um partido único. 13

No que tange às políticas culturais ressalta a aversão ao pensamento crítico e à liberdade de 
expressão e criação, comum aos dois regimes. Aversão que muitas vezes levou à prisão, julgamento e 
condenação à morte ou ao trabalho forçado de milhões de pessoas. Os três países tiveram seus locais 
de confinamento: o Campo de Concentração nazista, o Gulag soviético e a Escola de Quadros 7 de 
maio, na China.

 Há coincidências também na estética, como aponta Eugeny Dobrenko: a tendência ao classicismo 
(harmonia, ordem, integridade) e ao super-realismo versus o modernismo; a monumentalidade 
(expressa, por exemplo, na arquitetura e na estatuária), a heroicidade (narrativa épica e herói positivo) 
e o passadismo. Tudo que é novo e criativo representa um risco à integridade da ideologia e deve ser 
combatido, por meio da censura ou pelo estabelecimento de parâmetros que devem ser seguidos pelos 
autores para que suas obras sejam aceitas e cheguem ao público. Ressalte-se, por fim, o nacionalismo 
(versus o cosmopolitismo), cuja manifestação mais explícita está nas obras de culto à personalidade 
do chefe do Estado. Para os regimes totalitários, mas também autoritários, identificar-se e apropriar-
se dos símbolos e valores nacionais é uma forma de demarcar o campo inimigo, constituído pelos que 
não comungam da ideologia dominante e por isso são taxados de antinacionais.

12  BOBBIO et. alli. Dicionário de Política. Brasília: Ed. UnB, 11ª edição, 1998. p. 1248. [Neste trecho o autor 
do verbete sobre TOTALITARISMO está se referindo à teoria de H. Arendt].

13  Entre a União Soviética e a China há outra coincidência: a sincronia entre o fechamento dos regimes e os 
processos de coletivização das propriedades rurais.
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2.1 MARXISMO CULTURAL E GUERRAS CULTURAIS 

Forma contemporânea de demarcar o campo adversário é classificar os inimigos como adeptos 
do “marxismo cultural”, uma “teoria” formulada nas décadas de 1990 e 2000 por autores da direita 
neoconservadora norte-americana e que no Brasil foi adotada por Olavo de Carvalho, guru intelectual 
do atual governo brasileiro, como também por oficiais do exército, entre eles o general Sérgio Augusto 
de Avellar Coutinho, autor de obras como a “Revolução Gramscista do Ocidente” e “Cadernos 
da Liberdade” (título que faz uma alusão irônica e provocativa aos “Cadernos do Cárcere”, de A. 
Gramsci).  O “marxismo cultural” pode ser enquadrado entre as chamadas “teorias conspiratórias”, 
que são politicamente eficientes porque não necessitam ser demonstradas, visto que é inerente a toda 
conspiração manter-se sob o manto do segredo e do silêncio. Assim, basta uma leve suspeita para 
se denunciar qualquer conspiração. Essa suspeita, entretanto, deve assentar-se minimamente sobre 
algo real. De fato, há autores marxistas que se debruçaram sobre as questões da cultura, tais como 
A. Gramsci, os filósofos da Escola de Frankfurt (como T. Adorno, M. Horkheimer e W. Benjamin), 
os pensadores do campo dos Estudos Culturais (como E. P. Thompson) e o filósofo húngaro G. 
Lukács. Entretanto, nenhuma das ideias defendidas por esses autores foi realmente importante para 
a “teoria” do “marxismo cultural”, que se limita a dizer que o Movimento Comunista Internacional 
(há até uma sigla: MCI) mudou sua estratégia: no lugar da guerra revolucionária para derrubar 
o capitalismo, o MCI teria elegido a cultura como a principal arma para realizar uma revolução 
socialista, pacífica e silenciosa, visando destruir os valores da civilização ocidental judaico-cristã: 
Família (patriarcal tradicional: pai, mãe e filhos), Deus (judaico-cristão) e Pátria. Essa “teoria” tem 
um ascendente, o conceito de “bolchevismo cultural”, termo utilizado pelos nazistas para enquadrar 
a “arte degenerada”, associada aos judeus. A atualização promovida pelo “marxismo cultural” não foi 
apenas a de colocar a cultura judaica no campo dos amigos. Sua “novidade” foi tática: quando parte 
expressiva das esquerdas, diante da desintegração do império soviético (1992) e das reconhecidas 
mazelas do “socialismo real”, decidiu abraçar a tese da democracia e dos direitos humanos como 
valores universais, a direita sentiu-se na obrigação de reagir, a fim de manter desfraldada a bandeira 
do anticomunismo, sempre útil aos seus desígnios de poder. 

Contudo, para imprimir maior força à cruzada anticomunista, a direita teve de eleger um 
cúmplice do “marxismo cultural”: o conjunto de ideias e comportamentos que se convencionou 
chamar de “politicamente correto”, que traduz o respeito e o apoio à diversidade cultural, ao meio 
ambiente natural e às causas humanitárias, como o combate à pobreza. Por meio dessa operação, 
a direita acrescentou aos seus tradicionais inimigos, os socialistas e comunistas, uma série de 
outras pessoas, grupos e movimentos: indígenas, negros, homossexuais, feministas, ambientalistas, 
pobres, mendigos, ciganos, presidiários, doentes, aposentados, idosos, imigrantes, militantes dos 
direitos humanos... O delírio persecutório estende-se às universidades, profissionais da imprensa 
e organizações não governamentais, incluindo até a ONU. A lista tende a aumentar, porque para 
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manter seus acólitos permanentemente mobilizados, e sustentar-se no poder, a direita precisa criar 
e açular sempre mais e mais inimigos. Para esses, a Pátria não é uma “mãe gentil”, porque trata os 
filhos de forma diferenciada, acolhendo apenas os “cidadãos de bem” - o pai viril e empreendedor, 
preferencialmente branco, sua dedicada esposa e os filhos criados na fé. Contra os “cidadãos do mal” 
move-se uma guerra cultural total. Seria necessário fazer uma pesquisa, mas é razoável supor que a 
crítica ao politicamente correto (a chamada “pauta de costumes”) tem maior potencial de mobilização 
do que o anticomunismo. Se com o fim da Guerra Fria o anticomunismo perdeu um pouco de sua 
força, o mesmo não se pode dizer das religiões, que vem ampliando seu poder na mesma medida 
em que cresce o número de desamparados do neoliberalismo, clientes preferenciais das igrejas que 
apoiam Bolsonaro.

3 CONCLUSÃO

No seu discurso de posse (janeiro de 2019), o atual presidente do Brasil disse: “[...] o povo 
começou a se libertar do socialismo, da inversão de valores, do gigantismo estatal e do politicamente 
correto”. (PINTO, 2019). Para Eduardo Costa Pinto essa frase “representa a síntese estratégica do 
governo” (PINTO, 2019) 14 e, portanto, a diretriz para todas as políticas públicas, incluindo, por óbvio, 
a política cultural. Um ano depois, dia anterior à divulgação do vídeo de lançamento de um prêmio 
para as artes, pelo ex-secretário especial de cultura Roberto Alvim, o presidente da República, noutro 
vídeo onde aparece ladeado pelo secretário, disse o seguinte: “depois de décadas, agora sim temos um 
secretário de cultura de verdade, que atende ao interesse da maioria da população brasileira, [que 
é] conservadora e cristã”. Roberto Alvim seria exonerado dois dias depois em função do mal-estar 
gerado por sua fala de lançamento do prêmio que, em alguns trechos, coincidiu com um discurso feito 
no passado por J. Goebbels, ministro da propaganda da Alemanha nazista. 

Diante das falas do presidente pergunta-se: pode haver alguma mudança de orientação na 
política cultural do governo? Respondendo: muito pouco provável. Nessas falas os valores que 
inspiram a política cultural estão explícitos.  E são valores que batem de frente com a Constituição 
de 1988, na qual são garantidos o respeito à diversidade cultural, a liberdade de expressão e a fruição 
dos direitos culturais por parte de todos os cidadãos brasileiros. 

Resta, pois, uma nesga de esperança: apesar de muita atacada e desfigurada, a Constituição 
continua em vigor. 

14  PINTO, Eduardo Costa. Bolsonaro e os quartéis: a loucura com método. Texto para Discussão 006-2019. 
Rio de Janeiro, Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2019, p. 2. 
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DIFUSÃO CULTURAL E EDUCAÇÃO PATRIMONIAL NOS 

ARQUIVOS: A SEMANA NACIONAL DE ARQUIVOS

Bruna Gomes Borges Barcellos1

Elisabete Gonçalves de Souza2

RESUMO: O presente artigo explora o conceito de educação patrimonial aproximando-o do conceito 
de difusão cultural em arquivos. Identifica e analisa as ações culturais e educativas realizadas nas três 
últimas edições da Semana Nacional de Arquivos por instituições detentoras de acervos arquivísticos 
localizados na cidade do Rio de Janeiro, tendo como base o estudo de Heloísa Bellotto (2006). Trata-
se de uma pesquisa exploratória de caráter descritivo. Mostra que programas de difusão cultural ao 
se alinharem com as ações de educação patrimonial ampliam as possibilidades de atingirem públicos 
diversos, mostrando o valor dos arquivos para além de sua função administrativo-burocrática, 
tomando-os como instituições promotoras do acesso à informação, da preservação de direitos e da 
difusão da memória coletiva. Tal iniciativa vai ao encontro das metas do Plano Setorial de Arquivos. 

PALAVRAS-CHAVE: Arquivos, difusão cultural, educação patrimonial, mediação, políticas 
públicas.

1 INTRODUÇÃO

Apesar de a Constituição de 1988 no artigo 216 inciso IV destacar que obras e documentos 
são partes constituintes do patrimônio cultural brasileiro, só nos últimos anos observou-se avanços 
nas políticas públicas em prol da difusão deste legado, consolidada com a criação, em 2010, do Plano 
Nacional de Cultura (Lei nº 12.343/2010) com vista à criação de um Sistema Nacional de Cultura. 

Para garantir que as especificidades próprias de cada setor da cultura fossem observadas e 
atendidas pelas políticas públicas, foram desenvolvidos planos setoriais. No que diz respeito ao 
patrimônio documental sob a custódia dos arquivos foi criado, em 2012, o Colegiado Setorial de 
Arquivos, componente da estrutura do Conselho Nacional de Políticas Culturais do Ministério da 
Cultura. A criação desse colegiado foi extremamente importante para a arquivologia brasileira, pois 
expressava “[...] um reconhecimento de que os arquivos estão diretamente associados à questão cultural 
e devem ser tratados pelas políticas públicas como equipamentos culturais e espaços promotores de 
cidadania” (CONSELHO... 2016). 

1  Possui formação em História (UFF) e Arquivologia (UNIRIO).  Discente do curso de mestrado em Ciência 
da Informação da Universidade Federal Fluminense. Bolsista da CAPES. e-mail: brunagbbarcellos@gmail.com

2  Professora do Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação da Universidade Federal Fluminense. 
e-mail: elisabetes.souza@gmail.com
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Destaca-se nessa ação a aproximação indissociável entre os documentos de arquivo e o direito 
à informação e à cultura, mostrando-nos que ao lado dos direitos civis e políticos, projetam-se e 
definem-se direitos subjetivos, expressos no reconhecimento de que toda pessoa tem o direito de 
participar da vida cultural de seu país, de gozar dos benefícios do progresso científico e de suas 
aplicações, de beneficiar-se da proteção de suas criações como autor, cabendo “[...] aos estados-parte 
a adoção de medidas necessárias à conservação, ao desenvolvimento e à difusão da ciência e da 
cultura” (MATAR, 2003, p. 27).

Essa movimentação culminou com a criação do I Plano Setorial de Arquivo (2017-2027), 
cujo objetivo geral é estabelecer metas específicas para a promoção de políticas públicas referentes à 
gestão de documentos, à preservação, ao acesso, à difusão cultural e à educação patrimonial3. 

Em vista do exposto, o presente artigo tem como objetivo discutir o conceito de educação 
patrimonial aproximando-o do conceito de difusão cultural em arquivos, assim como identificar e 
analisar as ações culturais e educativas realizadas por arquivos, centros de memória ou quaisquer 
instituições detentoras de acervos arquivísticos localizados na cidade do Rio de Janeiro nas três 
edições do evento “Semana Nacional de Arquivos” (daqui em diante SNA).

Para analisar as atividades tomou-se como referencial os estudos de Bellotto (2006)4 no 
qual a autora identifica três modalidades de difusão: editorial, educativa e cultural. Apesar de as 
três abordagens abarcarem conceitos distintos, procura-se demonstrar que, por meio da mediação, é 
possível aproximar estas abordagens das atividades previstas para cada tipo de ação, entendendo-as 
como indispensáveis no processo formativo dos usuários dos arquivos, sejam eles pesquisadores ou 
cidadãos comuns.

Em termos metodológicos, trata-se de pesquisa exploratória de caráter descritivo. Os 
procedimentos metodológicos envolveram levantamento de políticas públicas para a área dos 
arquivos, revisão de literatura sobre os conceitos educação patrimonial, difusão cultural e mediação, 
relacionando-os com as categorias informação, cidadania e cultura, e levantamento e análise das 
ações culturais realizadas pelas instituições que participaram das três edições da SNA. 

3  O Plano Setorial de Arquivos (PSA) arrola 39 metas, com indicadores distribuídos em três eixos: 1) Interação 
do Sistema Nacional de Arquivos com o Sistema Nacional de Cultura; 2) Arquivos, cidadania, diversidade e direitos 
culturais; e, 3) Arquivos, consolidação da economia da cultura e desenvolvimento socioeconômico. Esse artigo ao 
analisar as ações realizadas nas três edições (2017, 2018 e 2019) da Semana Nacional de Arquivos aproxima-se do 
eixo dois.

4  Na literatura arquivística brasileira, Heloísa Bellotto foi a pioneira nos estudos acadêmicos sobre as ações 
de caráter educativo em arquivos. A primeira publicação da autora sobre esse tema data de 1988, na obra “Arquivos 
Permanentes. Tratamento Documental”. Neste artigo trabalhamos com a quarta edição, publicada em 2006, em que a 
autora buscou atualizar a discussão, citando exemplos de iniciativas nacionais e internacionais de popularização dos 
arquivos.
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2 EDUCAÇÃO PATRIMONIAL E MEDIAÇÃO EM ARQUIVOS 

As atividades culturais e educativas desenvolvidas nos arquivos são as que melhor cumprem a 
função de transformá-los num bem social, popular e da comunidade. Seus acervos guardam vestígios 
da história das localidades onde estão inseridos, por isso podem ser utilizados efetivamente como 
fontes de informação e conhecimento para todos os cidadãos. 

Conforme Bellotto (2006), todo arquivo é uma fonte educativa, mas para que esta mesma fonte 
seja aproveitada por todos é necessário que as instituições possuam e pensem em programas específicos 
para atender a um público – também específico – com necessidades diferentes daquelas inerentes aos 
pesquisadores.  Essa preocupação com o usuário dos arquivos também é compartilhada por Tálamo 
(1996, p. 12) que destaca que “[...] a informação é inseparável do sujeito, tanto daquele que a gera, 
como daquele que a transforma e a trata, como daquele que a recebe e a aplica, transformando-a ou 
não em outros conteúdos”. 

As instituições arquivísticas têm como objetivo o acesso às informações contidas nos 
documentos, e para tal é imprescindível que os serviços arquivísticos invistam em atividades de 
difusão e educação patrimonial, tomando seus acervos como fontes de conhecimento, admitindo que 
os seus conjuntos documentais “[...] são fontes primárias de conhecimento, [e que] a sua apropriação se 
revela como uma ferramenta identitária e modificadora da realidade” (FREIRE, 2009, não paginado).

A definição de educação patrimonial de Horta, Grunberg e Monteiro (1999) a centra-se no 
patrimônio cultural, entendendo-o como fonte primária de conhecimento individual e coletivo. 
Educa-se o cidadão por meio do contato direto com as evidências e manifestações da cultura, “[...] em 
todos os seus múltiplos aspectos, sentidos e significados. [...] capacitando-os para um melhor usufruto 
destes bens, e propiciando a geração e a produção de novos conhecimentos, num processo contínuo 
de criação cultural.” (HORTA; GRUNBERG; MONTEIRO, 1999, p. 6). Ainda segundo as autoras, 
a Educação Patrimonial é um instrumento de afirmação da cidadania. Seu objetivo é envolver a 
sociedade na gestão do patrimônio, de modo a educá-la a preservar e conservar os bens patrimoniais. A 
educação se faz necessária enquanto “instrumento de alfabetização cultural”, capacitando o indivíduo 
de modo a compreender a sociedade e a cultura em que está inserido.

Segundo Bellotto (2006), os arquivos - públicos - foram criados com fins jurídico-administrativos 
e, diferente de bibliotecas e museus, não tinham como preocupação central a divulgação e o acesso, 
eram vistos como espaços de guarda. Com o passar do tempo, mesmo se admitindo o acesso, as 
questões de preservação sempre receberam um cuidado maior por parte dessas instituições. Por isto 
a função educativa nos arquivos durante muito tempo ficou em segundo plano, apesar de ser “[...] 
aquela que melhor pode desenhar os seus contornos sociais, dando-lhe projeção na comunidade [...]” 
(BELLOTTO, 2006, p. 227). 
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Menezes (2012) fala da necessidade de os arquivistas promoverem os produtos e serviços 
oferecidos pelos arquivos trazendo mais usuários às instituições, fidelizando-os e desconstruindo 
a concepção de que o arquivo é um “lugar” destinado a uma minoria de cidadãos. Outra estratégia, 
segundo Menezes (2012), é levar os acervos até os usuários com a aplicação de tecnologias da 
informação, digitalização dos conteúdos e realização de exposições itinerantes. 

No entanto, devemos atentar que uma difusão adequada deve ter como política as necessidade 
de informação dos usuários. Almeida Júnior (2009) chama-nos a atenção de que no processo de 
mediação (entre os usuários e os acervos) deve-se observar a demanda de informação dos usuários, 
tomando como arcabouço teórico o quadro social, as questões que tencionam a sociedade, as que 
foram silenciadas pela história oficial, e que precisam ser discutidas.  Segundo o autor, a mediação 
(informacional, cultural e educativa) é um processo que vai da comunicação, via documento, até a 
transformação do conhecimento de uma pessoa.

Conforme o autor, uma característica marcante da mediação é a interferência. Almeida Júnior 
(2009, p. 93) se opõe ao “[...] conceito hegemônico de imparcialidade e neutralidade do profissional da 
informação no exercício de seu trabalho”. Para ele, o profissional da informação, seja ele arquivista, 
bibliotecário ou museólogo interfere no tratamento da informação, bem como no atendimento ao 
usuário. Assim, ressalta-se que esses profissionais não são neutros e que durante a aplicação dos 
conhecimentos técnicos “[...] valores e preceitos não são apagados na relação do tratamento da 
informação” (FERREIRA; ALMEIDA JÚNIOR, 2013, p. 165). 

3 DIFUSÃO CULTURAL EM/NOS ARQUIVOS

O Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística - DIBRATE (2005) não traz o 
termo “difusão”, mas se aproxima deste quando conceitua “disseminação da informação”, como 
“fornecimento e difusão de informações através de canais formais de comunicação” (ARQUIVO 
NACIONAL, 2005, p. 71). No mesmo Dicionário também se encontra o termo “divulgação” definido 
como “[...] conjunto de atividades destinadas a aproximar o público dos arquivos, por meio de 
publicações e da promoção de eventos, como exposições e conferências” (ARQUIVO NACIONAL, 
2005, p.72). O usuário é definido como “pessoa física ou jurídica que consulta arquivos”. Também 
pode ser chamado de “consulente, leitor ou pesquisador” (ARQUIVO NACIONAL, 2005, p.169). 

Nota-se que a definição de usuário parte do pressuposto de que este já conhece a existência 
das instituições arquivísticas. Quanto à difusão, o conceito aparece restrito ao fornecimento de 
informações realizadas pelos canais formais, os quais se alinham com os processos de mediação 
implícita: serviço de referência mediado por instrumentos de pesquisa: guias, catálogos, etc. A 
difusão focada na mediação explícita, realizada por meio de atividades culturais e educativas, não 



246XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

é mencionada. Isso ocorre porque as instituições arquivísticas muitas vezes não conseguem realizar 
todas as funções com a mesma intensidade, focando-se mais nas tarefas técnicas, reservando à 
difusão uma posição secundária. Bellotto (2006), atenta à questão observa três modelos de difusão 
em instituições arquivísticas, que arrolam estratégia de mediação implícita e explícita são eles:

- Difusão educativa: compreendem as relações entre o arquivo e as escolas por meio de visitas e 
conhecimento dos documentos custodiados, buscando estimular alunos do ensino fundamental e médio 
a frequentar instituições de pesquisa e memória; iniciar o estudante na produção do conhecimento 
científico e incentivar a busca pela informação.

- Difusão editorial: relacionam-se com as publicações que divulgam os produtos e serviços do 
arquivo; envolve a criação de instrumentos de comunicação dirigida, como revistas, boletins, livros, 
sítios digitais institucionais, redes sociais, entre outros.

- Difusão cultural: corresponde ao desenvolvimento de atividades que utilizam a cultura como 
meio de comunicação, envolve a realização de projetos culturais com diversas temáticas: literatura, 
música, cinema, teatro, manifestações culturais e artísticas. 

Esta última objetiva “[...] lançar elementos de dentro para fora, buscando atingir um campo 
de abrangência cada vez mais amplo, o que permite o retorno dessa mesma política, acenando com 
atrativos no recinto do arquivo” (BELLOTTO, 2006, p. 228). Os exemplos de formas de difusão 
cultural mais comum são cursos, oficinas, seminários, exposições, palestras, mostra de pesquisas, 
visitas técnicas e visitas guiadas, elaboração de páginas na internet, publicação de instrumentos de 
pesquisa (guias, catálogos, inventários, índices). 

Neste sentido, na próxima seção, dedicamo-nos a mostrar como a questão da difusão cultural 
vem sendo trabalhada por alguns arquivos públicos e outras instituições de memória localizadas no 
Rio de Janeiro e, especificamente nos deteremos identificar e analisar as ações realizadas por estas 
entidades durante as três edições da SNA, confrontando as atividades realizadas com os modelos de 
difusão explicitados por Bellotto (2006). 

4 A SEMANA NACIONAL DE ARQUIVOS – SNA

Fruto da parceria entre o Arquivo Nacional e a Fundação Casa de Rui Barbosa, a Semana 
Nacional de Arquivos acontece desde 2017. O evento vai ao encontro das metas estabelecidas no 
Plano Setorial de Arquivos (2017 – 2027). O intuito é divulgar a importância dos arquivos para a 
sociedade, com eventos em todo o país na semana em que se celebra o Dia Internacional dos Arquivos. 
Podem participar do evento instituições de natureza pública ou privada, sejam elas arquivos, centros 
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de memórias ou quaisquer instituições detentoras de acervos arquivísticos (FUNDAÇÃO CASA DE 
RUI BARBOSA, 2019).  

Na primeira edição da Semana Nacional de Arquivos (2017), participaram 145 instituições, 
dessas somente 23 pertenciam ao município do Rio de Janeiro. Já na segunda edição (2018), foram 
180 instituições, onde 18 eram cariocas. E na última edição (2019), houve um aumento do número de 
participantes para 215, porém manteve-se o número de 18 instituições no município do Rio de Janeiro5. 
Abaixo criamos um quadro (Quadro 1) com as instituições que participaram das três edições da SNA, 
tendo como recorte a cidade do Rio de Janeiro. Das instituições envolvidas com o evento, excluímos 
os arquivos setoriais, reduzindo para seis o número de instituições. A exclusão dos arquivos setoriais 
se deu pelo fato de suas programações já estarem incluídas nos programas da instituição central a qual 
estão vinculados. Essa metodologia foi usada para evitar redundância de informações.

QUADRO 1 – Instituições e atividades realizadas nas três edições da SNA

INSTITUIÇÕES Atividades – 1ª SNA Atividades – 2ª SNA Atividades – 3ª SNA

Arquivo Nacional

Conferência de aber-
tura; Visita guiada (fá-
brica de papel); Mesa 
redonda; Exposição.

Palestra de abertura, 
Visita guiada (fábri-
ca de papel); Roda 
de conversa; Oficina; 
Mesa redonda; Teatro.

Conferência de abertura; 
Oficina, Mesa redon-
da; Roda de conversa; 
Palestra; Visita guiada 
(fábrica de papel); Me-

sa-redonda.
Fundação Casa de Rui 

Barbosa 
Palestra de abertura; 
Mostra “A Abolição e 
seus registros na vida 

privada III”.

Palestra de abertura; 
Visita mediada; Ofici-

na; Palestra.

Conferência de abertura; 
Palestra; Visitas guiadas 
e técnicas; Oficina, Con-

tação de histórias.

Fundação Biblioteca Na-
cional Mostra Arquivo Mello 

Franco. Mesa redonda. Seminário.

Arquivo Geral da Cidade 
do Rio de Janeiro

Visita guiada. Palestra; Exibição de 
filme; Visita mediada.

Visita Guiada, Lança-
mento dos Livros Mesa 

redonda

Centro de Pesquisa. e 
Documentação de His-
tória Contemporânea do 

Brasil

Palestra: Arquivos de/
em Museus?

Palestra; Visita Téc-
nica a Casa Acervo; 

Mesa Redonda.
Seminário.

5 A data do evento foi estabelecida pelo Conselho Internacional de Arquivos (ICA) em homenagem aos arquivos, 
fazendo parte de um calendário internacional. Além disso, o ICA lança um tema diferente a cada ano para inspirar os 
eventos. A 1° Semana Nacional de Arquivos (2017) teve como tema “Arquivos: Fontes documentais e difusão cultural”. 
Já a segunda (2018), “Governança, Memória e Herança”. Enquanto a terceira (2019), “Desenhando arquivos”. A próxima 
edição (2020), já divulgou o tema de “Empoderando a sociedade do conhecimento”.
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Diretoria do Patrimônio 
e Documentação da Ma-

rinha 
Exposição.

Exposição; Exibição 
de filme; Visita guia-

da.

Exibição de filme; Expo-
sição; Visita guiada.

 Fonte: Programas da Semana Nacional de Arquivos (edições 2017, 2018 e 2019). Quadro criado pelas autoras.

Na análise do Quadro 1, percebe-se que além das visitas técnicas e guiadas, atividades 
tradicionais dessas instituições, aparecem outras como: seminários, exposições, palestras, rodas de 
conversa, entre outras. Segundo Coelho (2008), quanto mais diversificada for uma ação cultural 
maiores chances se têm de se atingir diferentes públicos.

No entanto, ao pensarmos em ações culturais para esses espaços temos que estar atentos ao seu 
planejamento, traçando de forma clara os objetivos que se pretende atingir e os respectivos públicos 
que podem ser atendidos pela instituição. Segundo Barros (2007, não paginado), a execução de uma 
ação cultural envolve um projeto a ser “[...] pensado a partir do público-alvo e de objetivos claramente 
definidos, girando em torno de imaginação, ação e reflexão [...]”.

 Barros (2007), assim como Coelho (2008), diferencia ação cultural de animação cultural. 
De acordo com Coelho (2008, p. 16), animação cultural, “É uma expressão inadequada, viciada, 
que revela desde logo sua ideologia: o agente cultural é, aqui, um animador, é dele que parte a ação 
[...] É ele o sujeito [...]”. Os outros são meros objetos [...]. Já a ação cultural não se limita a mostrar 
os bens culturais, ela possibilita a participação das pessoas na produção desses bens, fazendo com 
que indivíduos e grupos se apropriem dos espaços e equipamentos. Assim, procura-se entender a 
ação cultural como mediação e criação, sendo o patrimônio documental um instrumento a provocar 
relações do homem com seu meio e com os outros homens. Por isso, em seu fazer o arquivista deve 
se preocupar em saber para quem ele faz e como faz as ações, pois se trata de um ato pedagógico que 
tanto pode libertar como pode domesticar (FREIRE, 1981).

Bellotto (2006, p. 232) ao refletir sobre a função educativa nos arquivos públicos junto às 
escolas destaca a falta de “[...] integração da função didática com a função arquivística”, de modo 
que a atividade educativa arquivística possa se tornar um elemento curricular constante nas áreas de 
ensino de história e ciências sociais. Essa preocupação fez a autora enumerar uma série de atividades 
e serviços educativos desenvolvidos nos arquivos franceses e que podem servir de modelos para 
as instituições arquivísticas no Brasil. Vale ressaltar, que as atividades podem ser utilizadas como 
molde, desde que se respeitem as especificidades dos arquivos brasileiros. 
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QUADRO 2: Atividades de difusão indicadas por Bellotto (2006) para os Arquivos

ATIVIDADES PROPOSTAS E SUGESTÕES

Visitas Organizadas pelo arquivista e sua equipe, podendo ser precedida de 
um audiovisual, onde conta-se a história do Arquivo e se apresenta os 
principais fundos e todo circuito do documento, inclusive o processa-
mento técnico. 

Aula de história no 
arquivo

Atividade realizada em parceria coma as escolas. O tema é escolhido 
pelo professor e os documentos são previamente selecionados. A aula 
acontece no arquivo.

Atendimento de alunos 
individual ou em grupo

Atividade a ser realizada pela equipe de referência. Os alunos fazem 
trabalhos práticos de pesquisa histórica orientados pelo professor e/ou 
pelo arquivista.  

Concurso jovem histo-
riador

Atividade direcionada a estudantes de 14 a 19 anos. Estes trabalham 
um tema selecionado, utilizando primordialmente os documentos do 
arquivo.

Divulgação de reprodu-
ções de documentos e 
publicações

A Seção de Referência ou o Serviço educativo reúnem material pe-
dagógico organizado no arquivo e os leva às escolas. Também são 
montados painéis com exposições temáticas itinerantes, além da pu-
blicação de documentos de apoio para atividades didáticas. 

Exposição de originais 
no recinto do arquivo

Essa atividade pode estar conectada às necessidades das disciplinas 
escolares e pode ser acompanhada de objetos de museus e bibliotecas.

Atividades diversas Campanhas para que estudantes (jovens e adultos) recolham docu-
mentos com familiares ou com empresas, sindicatos, grêmios recrea-
tivos ou políticos no qual pertençam, podendo ser recolhidos relatos 
orais e escritos. 

Fonte: Adequado de Bellotto (2006, p. 235-237). Quadro criado pelas autoras.

 Apesar de a SNA ter como foco a questão cultural e artística e como público-alvo os diversos 
grupos sociais, a dimensão educativa elencada nas atividades destacadas por Bellotto (2006) recortam 
sua programação. Dentre estas destacamos as atividades “Visitas”, “Divulgação de reproduções de 
documentos e publicações”, “Exposição de originais” realizadas pela maioria das instituições que 
participaram do evento (QUADRO 1).

Nas três edições da SNA a atividade “Visita” – direcionada ao público escolar e não escolar - 
foi realizada pela maioria das instituições colaboradoras.   O Arquivo Nacional, por exemplo, durante 
a 2ª edição da SNA, propôs uma visita à fábrica de papel, tendo como objetivo “disseminar o trabalho 
realizado pela fábrica de papel e sua importância na restauração de acervos”. Esta atividade aconteceu 
no horário do almoço (12h às 12:40h), procurando alcançar o público trabalhador das proximidades 
do Arquivo Nacional (SEMANA..., 2018).

A Fundação Casa de Rui Barbosa, durante a 3ª edição da SNA, propôs visitas em horários 
alternativos, em três turnos diferentes. Essa atividade foi nomeada “Arquivo e Educação Patrimonial” 
e o roteiro envolvia visita técnica ao Serviço de Arquivo Histórico e Institucional, visita noturna ao 
Museu Casa de Rui Barbosa, contação de histórias na Biblioteca Infanto-juvenil Maria Mazzetti 
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e visita mediada à exposição “As ideias abolicionistas de Rui Barbosa”, composta de mostra de 
documentos do patrono da instituição (SEMANA..., 2019). 

A atividade “Concurso jovem historiador” voltada para escolares não foi identificada nas 
programações da SNA em suas três edições. No entanto, foi identificada uma atividade semelhante na 
programação do Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro, que sistematicamente vem promovendo 
concursos com vista a incentivar o uso das fontes documentais custodiadas pela instituição. Em 2019 
o lançamento dos livros premiados neste concurso foi incluído na programação da SNA (SEMANA..., 
2019).

A atividade “Divulgação de reproduções de documentos e publicações”, aparece na programação 
da SNA, por meio de lançamentos de livros, rodas de conversa, exposições, palestras, etc. Analisando 
a programação das entidades que participaram das três edições da do evento (Quadro1) contabilizamos 
cerca de 15 palestras e 20 exposições, levando em consideração que o Arquivo Nacional apresentou 
mais de uma exposição do seu acervo e aproximadamente 25 exibições de filmes. 

As “Exposições” são as atividades que mais atraem a atenção do público, escolares e não 
escolares. Bellotto (2006) indica não apenas “Exposição de originais no recinto do arquivo”, como 
sugere que nesse tipo de atividade haja, além dos documentos de arquivos, outros objetos. O objetivo 
é trabalhar os conjuntos documentais junto com o acervo de outras instituições, como os museus, os 
centros de memória e as bibliotecas. 

Sobre parcerias e convênios identificamos atividades realizadas em conjunto entre o Arquivo 
Nacional e a Fundação Casa de Rui Barbosa, como as Cerimônias de Abertura e de Encerramento das 
três edições da SNA. Uma parceria esperada já que ambas as instituições coordenam o evento, não só 
na cidade do Rio de Janeiro, como em nível nacional.  

Bellotto (2006, p. 241), ainda falando sobre atividades socioculturais nos arquivos, propõe 
mudanças nos horários de funcionamento dessas instituições, para além do horário comercial (9h às 
18h), com horário de atendimento à noite e aos fins de semana, com vista a alcançar um público maior 
e diversificado e, assim, difundir o acesso aos acervos. 

Nessa direção, o Plano Setorial de Arquivos ao propor ações estratégicas com vista a popularizar 
os arquivos tem na SNA uma excelente ferramenta de divulgação destas entidades, mostrando para 
a sociedade que, para além da função jurídico-administrativa e a pesquisa científica, os arquivos têm 
uma função sociocultural que aos poucos está deixando de ser secundária, levando estas instituições 
a se preocupar com um novo tipo de usuário, o cidadão comum. 

Por meio das atividades que se propõe a realizar, o arquivo pode auxiliar no reconhecimento 
de pertencimento do cidadão com a cultura local, assim desenvolvendo o senso crítico acerca dos 
direitos e deveres; difundir a noção de respeito à memória social e por consequência, ao documento, 
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evitando a destruição de documentos e talvez, estimulando a doação de arquivos particulares. Esse 
tipo de ação alinha a difusão cultural e à educação patrimonial ampliando a função social dos arquivos.

 Como avalia Bellotto (2006, p. 241), apesar das ações educativas terem como grupo 
predominante estudantes e professores, não precisam ser destinadas exclusivamente a eles, devendo 
ser oferecidas a outros grupos, ou seja, a população em geral como uma forma de educação continuada:

A educação popular é outra vertente da atividade pedagógica; é campo da chamada 
‘educação permanente’, que quer atingir o cidadão que já deixou os bancos escolares. 
A educação pós-escolar pode completá-lo como cidadão. O conhecimento do meio 
local de sua cultura pode desenvolver nele o senso crítico e a compreensão solidária 
por aquilo que o rodeia (BELLOTTO, 2006, p. 241).

Apesar de ressaltarmos as atividades culturais e educacionais como ações estratégicas 
importantes para popularizar os arquivos, elas exigem planejamento, pois envolvem custos, recursos 
humanos e financeiros, preparação/capacitação de funcionários, etc. Por isso a mudança de visão 
sobre a função social dos arquivos passa por uma mudança na política institucional e na visão que 
os arquivistas têm da própria profissão, que engloba as funções técnicas essenciais à prática, como 
recolhimento, custódia, preservação e organização de fundos documentais, mas também a dimensão 
educativa, social e cultural (CABRAL, 2012).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na análise das atividades promovidas pelas seis instituições que participaram das três edições 
SNA percebeu-se uma ampliação do leque das atividades na perspectiva da difusão cultural, mas 
ainda são poucas as atividades de educação patrimonial, especificamente aquelas relacionadas com o 
público escolar, conforme sinalizou Bellotto (2006).  

Além das visitas técnicas e guiadas, atividades tradicionais das instituições arquivísticas, 
outras, como oficinas, rodas de conversa, seminários - geralmente realizadas por bibliotecas e museus 
- vêm sendo sistematicamente incorporadas à programação da SNA. Atividades como exposições, 
palestras e exibição de filmes se adensaram, sendo contabilizadas aproximadamente 25 exibições de 
filmes e documentários. 

No entanto, para que a educação patrimonial deixe de ser uma função ainda secundária 
nos arquivos espera-se que sejam realizados não apenas eventos esporádicos, mas implementados 
programas de difusão cultural de forma sistemática, o que significa tornar contínuo o processo 
de divulgação desses acervos junto aos cidadãos, gerando resultados permanentes no que tange à 
integração das instituições de memória, em especial os arquivos, com a sociedade. 

No que diz respeito à mediação nos processos de educação e difusão cultural destacamos 
que nas três edições da SNA foram realizadas ações de mediação com vista a promover o acesso 
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ao patrimônio documental. Para além da mediação implícita, realizada através de todos os serviços 
relacionados à organização documental arquivística, identificou-se um forte aumento das atividades 
voltadas para a mediação explicita realizada por meio dos serviços de referência e das atividades 
de ação cultural envolvendo os acervos, tais como: visitas guiadas, exposições interativas, oficinas, 
mesas-redondas, rodas de conversa e palestras. Nessa direção, observou-se que o alinhamento 
dos programas de difusão cultural com as estratégias de educação patrimonial vem surtindo bons 
resultados, sendo ideia explorada em documentos da área como o Plano Setorial de Arquivos (2017-
2027) por meio de seus objetivos e metas, diretrizes estas que vêm sendo levadas em consideração 
pelas instituições.

A relevância e a função social do trabalho com o patrimônio documental levam-nos a concluir 
que políticas de ação cultural que se aproximam da educação patrimonial como metodologia são 
fundamentais nos programas de difusão cultural no sentido de popularizar os arquivos, de compreendê-
los para além de suas funções burocrático-administrativas, tomando-os como instituições de 
informação, de preservação de direitos subjetivos e de memória.  
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INTERSETORIALIDADE EM POLÍTICAS PÚBLICAS E A POSSIBILIDADE 

DE FOMENTO DA ECONOMIA CRIATIVA A PARTIR DE AÇÕES DE 

PROMOÇÃO DE SAÚDE: O CASO DO PROJETO CAPACITARTE

Bruna Maria Crispim1

Mariana de Barros Souza2

RESUMO: A intersetorialidade é uma estratégia política e administrativa capaz de atingir resultados 
sinérgicos significativos. Em tempos de desconstrução e enfraquecimento das políticas culturais, 
pode ser importante arma para enfrentamento e resistência. Este artigo apresenta um relato de 
experiência acerca do projeto CapacitArte, financiado com recursos advindos do Programa Nacional 
de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD), do Ministério da Saúde. 
Evidencia-se que a iniciativa gera impactos significativos para o fomento da economia criativa local, 
especialmente a partir do estabelecimento de afeto entre os indivíduos e a cidade; da conferência 
de protagonismo aos beneficiários e da ressignificação de conceitos como doença e loucura.

PALAVRAS-CHAVE: intersetorialidade, políticas públicas, saúde, cultura, economia criativa. 

1 INTRODUÇÃO

Em tempos de desconstrução e esvaziamento de políticas culturais, cabe atenção a estratégias 
políticas e administrativas que promovam integração e transversalidade com outros setores, 
possibilitando, assim, apoio mútuo, cooperativismo, resistência e ganhos sinérgicos. O próprio Plano 
Nacional de Cultura (PNC) traz a pauta da intersetorialidade em diversos trechos, como:

Estratégias e ações 

(...) 1.10.1 Construir um sistema de gestão compartilhada e em rede para as políticas 
de cultura intersetoriais de modo a ampliar a participação social no monitoramento, 
avaliação e revisão de programas, projetos e ações. 

(...) 1.10.4 Estabelecer a participação contínua dos órgãos culturais nas instâncias 
intersetoriais e nas ações das instituições responsáveis pelo desenvolvimento 
científico e tecnológico que definem e implementam as políticas de inclusão e de 
distribuição da infraestrutura de serviços de conexão às redes digitais.

1  Bacharela em Produção Cultural pela Universidade Federal Fluminense. Pós-Graduanda em Comunicação e 
Marketing pelo Centro Universitário Barão de Mauá. E-mail: bruna_maria_crispim@hotmail.com

2  Bacharela em administração pela Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade de Ribeirão 
Preto (FEA-RP), da Universidade de São Paulo (USP). Mestra e doutoranda pelo Programa de Pós-Graduação em 
Administração de Organizações (PPGAO) da mesma instituição. E-mail: mbsouza@usp.br
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(...) 2.1 Realizar programas de reconhecimento, preservação, fomento e difusão do 
patrimônio e da expressão cultural dos e para os grupos que compõem a sociedade 
brasileira, especialmente aqueles sujeitos à discriminação e marginalização: 
os indígenas, os afro-brasileiros, os quilombolas, outros povos e comunidades 
tradicionais e moradores de zonas rurais e áreas urbanas periféricas ou degradadas; 
aqueles que se encontram ameaçados devido a processos migratórios, modificações 
do ecossistema, transformações na dinâmica social, territorial, econômica, 
comunicacional e tecnológica; e aqueles discriminados por questões étnicas, etárias, 
religiosas, de gênero, orientação sexual, deficiência física ou intelectual e pessoas 
em sofrimento mental (BRASIL, 2010).

O Ministério da Saúde define a intersetorialidade como uma estratégia 
complexa voltada à:

Superação da fragmentação das políticas nas várias áreas onde são executadas [que] 
(...) permite considerar o cidadão (...) nas suas necessidades individuais e coletivas, 
demonstrando que ações resolutivas em saúde requerem necessariamente parcerias 
com outros setores como (...) Cultura (BRASIL, 2009, p. 193).

É evidente que, no campo das artes, as leis de incentivo fiscal – como a denominada Lei 
Sarney, de 1986 (a qual foi reformada em 1991 pela Lei Rouanet que, em 2020, passou a chamar-se 
Lei de Incentivo à Cultura) e a Lei do Audiovisual, que data de 1993 – representam papel primordial 
no que diz respeito à produção cultural nacional (ARRUDA, 2003). 

Mas também, no ramo saúde, em 2012, dois programas pautados na extrafiscalidade foram 
implantados. Menos conhecidos, o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON) 
e o Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD) 
foram instituídos pela Lei nº 12.715/2012. O texto da Portaria nº 1.550, de 29 de julho de 2014, que 
estabelece regras e critérios para aprovação de projetos junto a esses programas, define:

Serviços de apoio à saúde: programas e ações de caráter intersetorial que atuam na 
fronteira do campo clínico e social, com o objetivo de ampliar, estimular e manter 
as capacidades funcionais, a integralidade do cuidado em reabilitação/habilitação, 
a autonomia, inclusão, inserção e participação social da pessoa com deficiência, 
por meio de práticas esportivas, terapias assistidas por animais, produção cultural 
e artística e de capacitação/habilitação para o trabalho (BRSIL, 2014).

Ou seja, por meio desses mecanismos vigentes, é possível que membros da sociedade civil 
estejam à frente de projetos que relacionem promoção de saúde e ações culturais, com financiamento 
viabilizado por incentivo fiscal vinculado à pasta da saúde (BRASIL, 2014).

Essa interface entre as artes, a saúde e a cultura promove desdobramentos diversos em cada 
dos conceitos. 

A saúde passa a ser relacionada, também, com a possibilidade: de experimentar a 
criatividade, de participar das trocas sociais, de ter acesso às experiências culturais. 
Da mesma forma, as manifestações artísticas e culturais passam a ser compreendidas 
como capazes de contribuir para a produção de saúde e de subjetividade, podendo 
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reorientar os modos do viver, de adoecer e de (se) cuidar (LIMA et al., 2015. p. 
1020).

Amarante et al. (2012) mostram ser possível entender isso quando se veem sujeitos que viveram 
a experiência da loucura retratando-a em obras artístico-culturais, por exemplo. Tem-se, assim, uma 
produção social, nascida em um contexto sociocultural e político. Institui-se, então, um movimento 
libertador, que desprende esses sujeitos dos padrões instituídos e lhes oferece um novo modo de se 
relacionar com a loucura. Assim, constituem-se também outras formas de comunicação sobre sua 
condição, a partir de uma identidade artística. Como caso simbólico do processo de transformação 
da dor em criação, tem-se Austregésilo Carrano Bueno, que escreveu o livro ‘Canto dos Malditos’, 
inspiração para o filme ‘Bicho de Sete Cabeças’ (AMARANTE et al., 2012).

Essa perspectiva de dar protagonismo e viabilizar uma identidade artística à pessoa que passa 
por cuidados em saúde (como pessoas com deficiência ou em sofrimento mental) levanta importantes 
questões pertinentes à área da economia criativa, como a propriedade intelectual e a valoração das 
produções realizadas nos serviços de saúde.

O conceito de economia criativa ainda está em disputa, por carecer de clareza, reforço conceitual, 
metodológico e crítico. Neste trabalho, seguiremos com a compreensão de que a área está relacionada 
diretamente com a diversidade cultural, a sustentabilidade, a inclusão social e a inovação, assim como 
é abordado pelo Plano da Secretaria de Economia Criativa. O documento, à época produzido pelo 
então existente Ministério da Cultura, propõe uma concepção que definitivamente não se submete 
ao significado moderno das chamadas indústrias culturais. Ao contrário, traz os fundamentos da 
economia criativa a partir dos princípios acima mencionados (BRASIL, 2011).

As indústrias culturais foram vistas muitas vezes por uma perspectiva negativa, como 
apresentam Adorno e Horkheimer (1947), com destaque para a estandardização dos produtos e a 
crítica referente ao fato de que a cultura e as artes estavam sendo produzidas em massa, inseridas 
em um modelo capitalista de produção e distribuição. No entanto, a partir da década de 1980, 
estudiosos percebem que a interação entre a cultura e a economia não precisava, necessariamente, 
ser desfavorável. Pelo contrário, poderia se constituir como uma ferramenta para a preservação e a 
potencialização de expressões culturais. 

Economia da cultura é o termo das ciências econômicas que se remete às questões relativas à 
dimensão econômica do campo cultural, tais como geração de renda e emprego para os trabalhadores 
da cultura, artistas e artesãos. Já a economia criativa se sobrepõe a isso, constituindo-se por produções 
resultantes de expressões culturais e criativas. Oliveira, Araújo e Silva (2013) ressaltam a importância 
da noção de criatividade para esse entendimento: algo como a utilização de ideias para produção 
de novas ideias. Não é o mesmo que inovação, pois se associa mais à originalidade. No Brasil, 
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especialmente a partir da gestão de Cláudia Leitão3, a Economia Criativa foi institucionalizada pelo 
MinC para que pudessem ser pensadas e realizadas políticas públicas para as indústrias criativas. 

Entretanto, Meleiro e Fonseca (2012) mostram que apesar de a economia criativa conquistar 
cada vez mais espaço junto à academia e ao setor público no país, ainda é tímida a participação estatal 
no fomento do setor, mesmo com sua grande perspectiva de retorno de investimento. Nesse contexto, 
começam a se articular entidades do terceiro setor, empresas, profissionais e empreendedores criativos, 
em geral, mobilizando-se em redes de intercâmbio e debate, pensando e executando projetos.

2 RELATO DE EXPERIÊNCIA: O PROJETO CAPACITARTE

O projeto CapacitArte, proposto e executado pela Associação Pró-Esporte e Cultura4, durante 
2019 e 2020, em Ribeirão Preto - SP, é viabilizado pelo PRONAS/PCD. A iniciativa atende, pelo 
período de 12 meses, pessoas com deficiência física, intelectual, auditiva, visual e em situação de 
sofrimento mental. São oferecidos cursos profissionalizantes, aulas de música e acompanhamento 
social com intuito de inserção dos beneficiários no mercado de trabalho.

Promove-se, portanto, inclusão de pessoas com deficiência no setor criativo. Para este artigo, 
recorta-se, especificamente, o eixo das artes visuais, com a experiência do curso profissionalizante de 
fotografia. Assim, com o intuito de evidenciar como o uso de políticas intersetoriais pode contribuir 
para o fomento do setor, serão apresentados trechos do projeto aprovado junto ao Ministério da 
Saúde e de relatos dos representantes da entidade executora e dos próprios alunos, além do professor5 
encarregado pelo curso de fotografia e da assistente social6 responsável pelo apoio à inserção e 
acompanhamento dos beneficiários no mercado de trabalho.

Em relação à estrutura do projeto, como um todo, tem-se:

3  Cláudia Leitão foi responsável pela criação da Secretária da Economia Criativa (SEC) do MinC, tendo sido 
sua primeira gestora, entre os anos de 2011 a 2013. Possui vários livros e artigos científicos publicados, com destaque 
para as temáticas da economia criativa, cultura, desenvolvimento, turismo e políticas e gestão pública. É consultora 
em Economia Criativa para a Organização Mundial do Comércio (OMC) e a Conferência das Nações Unidas para o 
Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD).

4  A Associação Pró-Esporte e Cultura (APEC) é uma associação civil, sem fins lucrativos ou econômicos, de 
direito privado, com autonomia administrativa e financeira, que tem mais de 20 anos de existência – a data de sua 
constituição é 28 de março de 1996. Suas ações, que contemplam Esporte, Cultura e Saúde, têm como objetivo o 
empoderamento do público beneficiado, tornando-o capaz de promover a transformação social por meio das ferramentas 
apresentadas, ensinadas e adquiridas com os projetos.

5  Joel Silva, formado em fotografia pela Escola de Artes Bauhaus e fotojornalista no Jornal Folha de S. Paulo 
desde 1994. Foi premiado pela ONU, com Every Human Has Rights, em comemoração aos 60 anos dos Direitos 
Humanos. Atua como professor de fotografia no projeto CapacitArte.

6  Marina de Almeida Borges, Assistente Social e Mestra em Serviço Social pela UNESP (Franca). Assistente 
Social responsável pelo projeto CapacitArte e Perita Social nomeada pelo Juizado Especial Federal da 3ª região.
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Atividade Descrição das práticas a 
serem desempenhadas Vagas Profissionais diretamente 

envolvidos

Capacitação em 
Maquiagem e 

Visagismo

Oferecimento de aulas teó-
ricas e práticas com duração 

de 3h, por cinco dias na 
semana (de segunda-feira à 
sexta-feira), totalizando 15 
horas semanais (pelo perío-

do de cinco meses).

O curso de capacitação 
atende 40 alunos – 20 no 
primeiro semestre e 20 

no segundo. Todos esses 
alunos podem, também, 
matricular-se nas aulas 
de música oferecidas 

pelo projeto.

Professor de maquiagem e 
visagsimo, intérprete de li-

bras do curso e coordenador 
pedagógico.

Capacitação em 
Fotografia

Oferecimento de aulas teó-
ricas e práticas com duração 

de 3h, por cinco dias na 
semana (de segunda-feira à 
sexta-feira), totalizando 15 
horas semanais (pelo perío-

do de cinco meses).

O curso de capacitação 
atende 40 alunos – 20 no 
primeiro semestre e 20 

no segundo. Todos esses 
alunos podem, também, 
matricular-se nas aulas 
de música oferecidas 

pelo projeto.

Professor de Fotografia, 
intérprete de libras do curso 
e coordenador pedagógico.

Capacitação em 
Vendas

Oferecimento de aulas teó-
ricas e práticas com duração 

de 3h, por cinco dias na 
semana (de segunda-feira à 
sexta-feira), totalizando 15 
horas semanais (pelo perío-

do de cinco meses).

O curso de capacitação 
atende 40 alunos – 20 no 
primeiro semestre e 20 

no segundo. Todos esses 
alunos podem, também, 
matricular-se nas aulas 
de música oferecidas 

pelo projeto.

Professor de vendas, intér-
prete de libras do curso e 
coordenador pedagógico.

Curso de violão

Oferecimento de duas aulas 
de teoria e prática musical 

por semana, com duração de 
1h30 cada, pelo período de 

cinco meses.

120 vagas, sendo 60 no 
primeiro semestre e 60 

no segundo.

Professor de violão contra-
tado para o projeto.

Curso de canto

Oferecimento de duas aulas 
de teoria e prática musical 

por semana, com duração de 
1h30 cada, pelo período de 

cinco meses.

120 vagas, sendo 60 no 
primeiro semestre e 60 

no segundo.

Professor de canto contrata-
do para o projeto.

Curso de flauta

Oferecimento de duas aulas 
de teoria e prática musical 

por semana, com duração de 
1h30 cada, pelo período de 

cinco meses.

120 vagas, sendo 60 no 
primeiro semestre e 60 

no segundo.

Professor de flauta contrata-
do para o projeto.
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Articulação com 
potenciais contra-

tantes

- Organização de palestras 
com consultores indepen-

dentes;

- Organização de ações em 
parceria com instituições de 
apoio à entrada no mercado 

de trabalho;

- Divulgação do trabalho 
dos alunos capacitados a 
instituições que possam 

contratá-los para eventos ou 
serviços pontuais;

- Organização de visitas 
guiadas às empresas patroci-
nadoras, articulando possi-
bilidades de absorção dos 
alunos em seus quadros de 

funcionários.

- Coordenador Pedagógico.

Acompanhamento 
dos contratados 
nas empresas

- Visitas às empresas para 
organização dos trâmites 

burocráticos iniciais;

- Acompanhamento do 
progresso e adaptação do 
beneficiário ao longo de 

dois meses no novo posto 
de trabalho. Durante este 

período, os atendidos podem 
tanto ter acesso a novas 
orientações sobre como 

avançar em suas carreiras, 
quanto, em qualquer caso 
adverso de deixarem seus 

empregos, ter reingresso aos 
cursos ou acesso a outras 

oportunidades.

- Assistente Social.

Quadro resumo das atividades oferecidas pelo projeto CapacitArte.
Fonte: adaptado do texto original do projeto aprovado pelo Ministério da Saúde.
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Cabe destaque, ainda, às seguintes estratégias metodológicas:

• Todos os cursos trarão, como primeiro módulo, o empreendedorismo. Os 
alunos terão contato com conceitos relacionados a habilidades empreendedoras, 
estruturação de plano de negócios, identificação de oportunidades, planejamento 
e desafios no contexto do empreendedorismo. Além disso, aprenderão sobre como 
realizar questões burocráticas relativas a normas e documentações pertinentes à 
criação de negócios (como tirar seu registro profissional - DRT; como tirar seu 
CNPJ de MEI; como aceitar pagamentos por cartão de crédito, etc);

• Uma vez conscientes de seu potencial como prestadores de serviço e com a 
documentação regularizada para tal, a entidade proponente divulgará o trabalho dos 
beneficiários para instituições parceiras, especialmente no caso daqueles formados 
em Maquiagem/Visagismo e Fotografia – uma vez que está inserida em um contexto 
de produção cultural. Por ano, a Associação Pró-Esporte e Cultura atua ativamente 
na produção de aproximadamente dez espetáculos de dança, artes plásticas ou circo. 
Isso quer dizer que será perfeitamente possível contratar os indivíduos formados 
pelos cursos do CapacitArte para a prestação de serviços pontuais nesses eventos, 
contribuindo assim para formação de seu portfólio e ganho de experiência;

• As empresas patrocinadoras serão convidadas a receber visitas dos alunos, 
organizadas pela coordenação do projeto, de forma a permitir que as pessoas com 
deficiência tenham contato com a dinâmica de trabalho institucional e, ainda, para 
que se verifique o potencial de vínculo empregatício entre as partes (TRECHO DO 
PROJETO CAPACITARTE).

Até o momento de escrita do presente artigo, apenas um dos cursos de fotografia havia sido 
concluído. A segunda turma ainda está frequentando as aulas. Pelo período de execução transcorrido, 
ficam evidentes não apenas o potencial, mas alcances concretos no sentido de cumprimento dos 
objetivos da proposta. O relato do professor, por exemplo, mostra isso:

O potencial é muito grande, principalmente pela disciplina e foco dos alunos. O 
equipamento e a estrutura de um fotógrafo são caros, mas os alunos, em sua ampla 
possibilidade de atuação, são motivados a iniciar seus trabalhos com o que já tem, 
até mesmo trabalhando dentro de casa. O tratamento de imagens é uma área em 
que os alunos trabalham a fotografia de laboratório, e é um mercado grande e não 
exige grandes investimentos em equipamento. Por isso, já estão conseguindo atuar 
(E1 - PROFESSOR, 2020).

Mas é claro que há limitações e dificuldades nesse contexto, como aponta a assistente social 
do projeto:

São quatro as grandes áreas de dificuldades que identifiquei para inserção de PCD 
no mercado de trabalho: limitações pessoais, comportamento familiar, preconceito 
e desinteresse em adaptação. As limitações pessoais estão diretamente ligadas às 
outras duas, uma vez que o comportamento familiar e o preconceito da sociedade 
fortalecem a criação de barreiras no desenvolvimento, dificultando o aprendizado de 
novas habilidades e a descoberta de aptidões já existentes, influenciando diretamente 
na autoestima.

O comportamento familiar na maioria das vezes é limitante. Os responsáveis pela 
PCD a tratam de forma infantilizada, ainda que já esteja na vida adulta. Isso se 
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reflete diretamente na falta de autonomia desses indivíduos, que se veem de forma 
totalmente dependente no mundo, não conseguindo executar atividades básicas 
do cotidiano, muito menos atividades profissionalizantes dentro do ambiente de 
trabalho e longe dos pais. 

O preconceito em si é uma problemática genérica que fortalece todas as crenças 
acima descritas. É uma expressão da questão social que se baseia num padrão social 
de normalidade que segrega e exclui pessoas. O preconceito tem como consequência 
o medo das violências (diversas), contribuindo para o receio dos familiares em 
libertar seus filhos para novas e autônomas experiências. 

E por último, o desinteresse em adaptações se aplica diretamente aos contratantes 
(pessoas físicas ou jurídicas). Ainda que haja uma legislação que trate exclusivamente 
da contratação de PCD (Lei 8.213/91), são altos os índices de empresas multadas por 
não a cumprir, e os valores são ainda maiores, podendo ultrapassar R$200.000,00. 
Ainda assim, as empresas não investem em adaptações físicas e de pessoas para 
receber PCD, preferindo correr o risco de uma fiscalização e multa. Muitas das 
empresas com quem entramos em contato gostavam da proposta da profissionalização 
dos alunos e “apoiavam” a iniciativa, mas não concretizavam a parceria e deixavam 
de responder. 

Por outro lado, lidando com este público pude perceber que mesmo diante de todas 
essas problemáticas, pessoas com deficiência, em sua maioria, assim como pessoas 
sem deficiência, buscam um voto de confiança para explorarem suas potencialidades 
e se desenvolverem. Muitas das com quem conversei tem desejos de independência, 
como a própria casa, o próprio carro, o próprio trabalho. Quando se tem vontade 
de aprender é muito mais fácil ensinar e o aprendizado flui de forma generosa 
entre as partes. A fotografia é uma vertente cultural muito ampla que permite com 
que aquele que está com a câmera na mão mostre o mundo ao seu olhar, mesmo 
que tenha pouca habilidade com a câmera. Basta alguns comandos e eles já saem 
capturando imagens que retratam a beleza de um olhar único, olhar que foi muitas 
vezes cerceado, excluído e diagnosticado (E2 -ASSISTENTE SOCIAL, 2020).

A conclusão deste trecho em muito conversa com as diretrizes que nortearam a reforma 
psiquiátrica brasileira, a qual buscou se ocupar da experiência do sujeito considerado doente e não da 
‘doença’. Revela e reforça, ainda, que, muito além de uma doença e seus sintomas, existem sujeitos. 
Pessoas com projetos de vida, desejos, medos e tantas outras possibilidades que devem ser conhecidas 
e, dentro do possível, cuidadas. O trabalho realizado com o projeto, materializado a partir de recursos 
advindos da pasta da saúde, tem sua estrutura pensada e executada para além de serviços e respostas 
terapêuticas, ainda que também colabore nesse sentido.

Um dos alunos egressos da primeira turma conta que, com o curso, descobriu “um mundo 
novo” e, por isso, teve frequência regular, sem nenhuma falta. 

O curso me abriu uma visão diferente de mundo, e houve uma descoberta da 
fotografia como uma atividade divertida, mas ao mesmo tempo importante, como 
um segmento artístico e uma ferramenta para eu me expressar.

(...) A fotografia é uma é uma profissão! A fotografia conta uma história, é um 
documento, é um registro da sociedade, é uma máquina do tempo. As coisas ficam 
registradas na foto eternamente (E3 – ALUNO EGRESSO, 2020).
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Em seu relato, destaca ainda alguns locais da cidade que gostaria de fotografar, como “a 
catedral, o mirante do bosque, arquiteturas antigas e a praça XV” (E3 – ALUNO EGRESSO, 2020), 
mostrando seu olhar cuidadoso, atencioso e apreciador do patrimônio cultural do município. Sobre 
isso, Reis (2011) salienta que esse tipo de conexão é característica fundamental para a constituição de 
uma cidade criativa. É a afetividade que faz com que as pessoas se comovam e se sintam vinculadas 
a determinados locais no município. Quando temos consciência de que determinados locais existem, 
mas não nos engajamos com a existência deles, é como se estivessem fisicamente próximos, mas 
emocionalmente distantes. Por isso, a produção de registros afetivos, como as fotografias dos alunos, 
contribui inclusive para a sustentabilidade da cidade, já que só é possível amar o que se conhece. 

O projeto contribui, nesse sentido, para a geração de cumplicidade entre o espaço urbano e 
quem nele vive, uma vez que esse resgate de memórias e histórias parece frequente entre os alunos 
que começam a ter contato com a fotografia. Um dos alunos em formação, por exemplo, traz:

Todos gostam de ver a casa bonita e ter uma peça de arte pendurada na sua casa 
que seja bonita também. É isso que eu penso, a minha arte pendurada na casa de 
alguém. Outra coisa que eu gostaria de mostrar é um pouco da minha vida, né? O 
que eu passei. Lá no meu bairro que é de periferia, das minhas raízes. Mostrar o 
quanto as minhas raízes são bonitas. É uma parte pobre, mas é muito bonita também. 
O pôr do sol do bairro é indo, dá para ver da laje (E4 – ALUNO, 2020).

Este aluno acaba de conseguir emprego como empacotador em um supermercado local. Como 
mora com seus pais, contou que pretende guardar todo o salário que receber para, em alguns meses, 
adquirir equipamentos fotográficos profissionais.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da experiência do projeto, mostra-se ser viável a alternativa de buscar investimento em 
programas intersetoriais com olhar voltado à economia criativa. A interdisciplinaridade que permeia 
o projeto trouxe ganhos significativos para ambas as áreas: no contexto da promoção de saúde, tem 
sido extremamente rico pensar para além do processo terapêutico, oportunizando protagonismo e 
reconhecimento aos beneficiários, inclusive com retorno extremamente positivo dos médicos que os 
acompanham em hospitais psiquiátricos ou instituições de apoio. Já pelo lado da inserção de novos 
agentes no mercado de trabalho da fotografia, veem-se reais possibilidades de desenvolvimento 
profissional dos egressos. 

Em resumo, tem sido muito positiva a escolha de não apenas assistir os alunos, mas, 
principalmente, assistir aos alunos como agentes criativos. O papel do projeto vem sendo, cada dia 
menos, o de prestar assistência. E, cada dia mais, o de constituir plateia para grandes fotógrafos.
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POLÍTICAS CULTURAIS NO PERU: NOTAS SOBRE INDICADORES 

E FOMENTO PÚBLICO À PRODUÇÃO CINEMATOGRÁFICA 

Carla Daniela Rabelo Rodrigues1

Carlos Fernando Elías Llanos2

RESUMO: O artigo discute a produção e a política cinematográfica no Peru partindo inicialmente 
do cenário latino-americano, com dados de salas de exibição e arrecadação de cada país, passando 
a analisar indicadores do setor e, de modo específico, a proposta peruana de se configurar numa 
indústria cinematográfica. No tocante às políticas públicas para o cinema e audiovisual, aborda-
se a atuação da Dirección del Audiovisual, la Fonografía y los Nuevos Medios (DAFO), diretoria 
ligada ao Ministério de Cultura de Peru (MINCUL), e seu incentivo a projetos fílmicos do país, 
incluindo produções com novas propostas estéticas e produções descentralizadas em relação à capital 
denominadas de cine regional. Constatou-se que, apesar das intensas discussões vividas atualmente 
no país em especial a aprovação da Ley de la Cinematografia Peruana (Ley N° 26370), há ausências 
significativas de políticas culturais sólidas voltadas para o cinema e audiovisual no Peru. 

PALAVRAS-CHAVE: cinema peruano, informações e indicadores culturais, Peru, políticas 
cinematográficas, políticas culturais.

1 POLÍTICAS CINEMATOGRÁFICAS NO PERU

Apesar do orçamento tímido (0,017%) para o campo da cultura, as políticas culturais no 
Peru passam por intensa ressignificação numa tentativa de realmente criar uma atenção pública à 
riqueza histórica, mas também à riqueza simbólica contemporânea tanto material quanto imaterial 
(ROTONDO, 2013; VICH, 2006). Desde o início da produção fílmica peruana na década de 30, 
passando pela Ley de Fomento de la Industria Cinematográfica Peruana aprovada em 1972 que 
impulsionou o surgimento de vários cineastas, até o atual debate (2017) sobre a revisão da lei de 
cinematografia (nº 26370), o Peru tem vivido de forma progressiva um crescimento do campo do 
cinema, o que não quer dizer que os instrumentos legais continuam sendo o principal vetor desse 
crescimento. 

A produção cinematográfica peruana conta com a Lei 26370, a Ley de la Cinematografía 
Peruana, que além de possuir alguns mecanismos de proteção e fomento, estabelece que as obras 

1  Professora Adjunta do bacharelado em Produção e Política Cultural na Universidade Federal do Pampa. 
Doutora e Mestre em Ciências da Comunicação pela ECA/USP. E-mail: carlarabelo@unipampa.edu.br

2  Professor da Fundação das Artes de São Caetano do Sul (FASCS). Pós-doutor em Música/Performance pela 
UFRGS. Doutor em Música pela ECA/USP. Mestre em Música pelo Instituto de Artes (UNESP). E-mail: fllanos@
alumni.usp.br
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cinematográficas peruanas tenham direito de distribuição, programação, estreia e exibição comercial, 
em salas de exibição pública em todo o país, mediante qualquer meio ou sistema, em igualdade de 
condições com as obras cinematográficas estrangeiras que desejem ser exibidas no país.

Esta lei foi promulgada em outubro de 1994 e regulamentada em maio de 1995 (BEDOYA, 
2009; CARBONE, 2007). Seus principais objetivos são o fomento da criação e produção de obras 
cinematográficas peruanas, prestando especial atenção aos novos realizadores com o propósito 
fundamental de possibilitar o aperfeiçoamento artístico e técnico do cinema nacional, bem como 
impulsionar a promoção e difusão nacional e internacional da cinematografia latino-americana 
mediante concursos de projetos cinematográficos e organizar festivais e outros acontecimentos 
semelhantes. Uma das principais ações advindas da lei foi a criação do Conselho Nacional de 
Cinematografia (CONACINE) ligado ao Ministério de Educação. O Conacine é responsável pela 
aplicação da lei e por representar oficialmente a cinematografia peruana no exterior. Não obstante, o 
que está escrito não necessariamente é o que se aplica na prática.

2 INFORMAÇÕES E INDICADORES DO CINEMA PERUANO

A Dirección del Audiovisual, la Fonografía y los Nuevos Medios (DAFO) del Ministério de 
Cultura del Perú (MINCUL) é responsável por desenhar, propor, promover e executar as políticas, 
planos estratégias e normas para o desenvolvimento e promoção da indústria audiovisual, fonográfica 
e dos novos meios. Nesse âmbito, a DAFO tem como objetivos:

• Fortalecer as capacidades e a articulação dos empreendedores, profissionais e gestores 
nacionais.

• Fomentar a produção audiovisual, favorecendo sua descentralização.

• Promover o acesso à produção nacional.

• Preservar o patrimônio audiovisual e fonográfico da nação.

De acordo com os dados de relatórios3 produzidos pela DAFO, nos últimos anos várias salas 
multiplex foram instaladas na América Latina, nas quais foram exibidos mais filmes estrangeiros e 
se gerou mais recursos financeiros: cerca de 13 milhões de dólares em todo o período. A América 
Latina produz cerca de 400 longas-metragens por ano que evidenciam nossa riqueza cultural, apesar 
da acachapante dificuldade de circulação na própria região.

Nos indicadores de 2014 sobre a produção cinematográfica da América Latina, o Peru ocupou 
o quinto lugar com 555 salas multiplex. México aparece com maior infraestrutura de exibição 

3  Alguns dados do setor Audiovisual dispostos neste artigo foram extraídos do Boletín INFOARTES - Dirección 
de Artes del Ministério de Cultura (MINCUL).
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cinematográfica da região somando atualmente 5.678 salas exibidoras. Em seguida vem o Brasil com 
2.833 salas, ampliadas para 3.005 no ano de 2015, um número bem menor considerando o tamanho 
da população que é duas vezes a do México. Contudo, ressalta-se algum protecionismo brasileiro 
diante das multinacionais de cinema que são implacáveis em seu projeto expansionista de salas de 
exibição, cuja demarcação existe para um evidente favorecimento de filmes estrangeiros no país de 
instalação. Com relação às estreias de filmes, a Argentina aparece com maior oferta na região com 436 
estreias em 2014, das quais 269 são longas-metragens estrangeiros e 167 são produções nacionais. 
Ou seja, 38% dos filmes argentinos entraram em cartaz nas salas exibidoras em 2014. As políticas 
cinematográficas argentinas fortalecem e promovem a produção e exibição da cinematografia local.  
Em relação aos longas-metragens nacionais em cartaz nas salas locais de exibição, outros países que 
alcançaram maior quantidade foram: Brasil com 114 e México com 68 filmes. Chile exibiu 40 de 
seus filmes nesse ano. Peru e Equador conseguiram estrear 17 longas nacionais cada um, enquanto 
Bolívia estreou 8. Os países que estrearam menor quantidade de filmes de produção local nas salas 
comerciais foram principalmente os da América Central. Nicarágua ocupou o final da lista com 3 
filmes nacionais em 2014.

O mercado de exibição comercial no Peru quintuplicou no período de 2007 a 2015. Existem 
mais salas, espectadores, estreias estrangeiras e arrecadação. Somente em 2015 foram vendidos 46 
milhões de entradas totalizando uma arrecadação de 504 milhões de soles (moeda local). Contudo, 
estes dados são relacionados a uma predominância estadunidense tanto na distribuição quanto na 
exibição. Como reação a este cenário, há iniciativas que oxigenam esta predominância como as 
projeções e mostras em centros culturais e as importantes ações do histórico Grupo Chaski por meio 
da Red de Microcines que promove filmes alternativos à Hollywood. As exibições são itinerantes com 
uma curadoria voltada aos filmes peruanos, latino-americanos e independentes.    

A produção cinematográfica peruana aumentou nos últimos anos com diferentes propostas 
estéticas evidenciando gêneros como a comédia, o terror, o policial e o suspense. As novidades também 
operam no tocante à distribuição principalmente nas cidades do interior do país nas quais utilizam 
espaços alternativos como auditórios, quadras de esportes, escolas e demais espaços públicos, além 
das mostras e festivais. 

Os filmes produzidos no interior do país são denominados como “cine regional4” 
(BUSTAMANTE, 2014), e há efeitos dessa produção na capital. Um filme obteve boa performance 
nas bilheterias na capital Lima foi “Cementerio General” que alcançou 747 mil espectadores em 
salas multiplex, arrecadando em torno de 7 milhões de soles em 2013. Para além das produções 
concentradas na capital Lima, há um reconhecimento nacional e crescimento desse cinema regional 

4  Movimento de cineastas de cidades do interior do Peru que começou na década de 1990 e já vem produzindo 
mais de 200 longas-metragens e muitos curtas, o que configura atualmente uma janela relevante de produção e consumo 
cinematográfico, além de experimentação estético-narrativa própria. 
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com expoentes provenientes de Arequipa (Roger Acosta), de Ayacucho (Miler Eusebio), de Juliaca 
(Percy Pacco), de Junín (Dalmer Quintana) e de Puno (Henry Vallejo).

Uma pesquisa desenvolvida por Emilio Bustamante e Jaime Luna Victoria ambos do Instituto 
de Investigación da Universidad de Lima, identificou 147 longa-metragens produzidos em diferentes 
regiões do Peru. Segundo eles, uma produção audiovisual que demonstra grande variedade temática, 
genérica e estilística apoiada em distintos esquemas de financiamento e distribuição. 

Desde 2007, a produção de filmes no Peru conta também com apoio do Ministério da Cultura 
de forma mais sistemática por meio de editais cujo objetivo é fornecer recursos para colaborar com 
parte da produção cinematográfica. Alguns filmes vencedores de editais foram: Chicama (Omar 
Forero), Las malas intenciones (Rosario García), Octubre (Daniele e Diego Vega), Contracorriente 
(Javier Fuentes-Leon), La teta asustada (Claudia Llosa), Dioses (Josué Méndez), Paraíso (Héctor 
Gálvez), Mariposa Negra (Francisco Lombardi), Una sombra al frente (Augusto Tamayo) e La prueba 
(Judith Vélez).
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A importância do incentivo público como política cinematográfica fez emergir a possibilidade 
de uma cinematografia diversa no Peru fomentando novas expressividades e experimentos fílmicos. 
Filmes que receberam apoio público geralmente são aqueles que teriam dificuldades em conseguir 
financiamento privado devido às suas temáticas e propostas diferentes das comerciais, blockbusters5. 

5  Destacamos um fator paradigmático na cinematografia peruana a partir do lançamento do filme Asu Mare! 
(Tondero Producciones) que atingiu 3.037,270 espectadores no ano de 2013 no Peru, algo raro para um filme peruano 
dentro do próprio país. Ressalta-se que sua narrativa percorre as fórmulas e estereótipos dos sucessos blockbusters.
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Nesse sentido, enfatizamos o protagonismo positivo destes filmes alternativos à cena blockbuster 
devido inclusive às suas performances em importantes festivais internacionais. 

Um caso exemplar foi a produção do filme WIK6 que levou 3 anos no total, entre escrita do 
roteiro e pós-produção. Uma produção independente que passou por várias dificuldades próprias 
da escolha em apresentar novas histórias e estilos narrativos. Conseguiu ser selecionada em dois 
editais da Dirección del Audiovisual, la Fonografía y los Nuevos Medios (DAFO) del Ministerio de 
Cultura del Perú (MINCUL), o de pós-produção e o de distribuição que viabilizaram a finalização e 
circulação do filme. Com isso, foi possível a submissão ao BAFICI 2016 (Festival Internacional de 
Cinema Independente de Buenos Aires) que pela primeira vez abriu uma concorrência entre filmes 
independentes latino-americanos, um claro reconhecimento da produção experimental contemporânea 
da América Latina, com destaque inclusive aos países andinos (Peru, Bolívia e Equador) que têm 
chamado a atenção de festivais por todo o mundo.

Nesse sentido, como forma de viabilizar produções dessa natureza, a atual discussão e pré-
aprovação do projeto da Ley de la Cinematografía y el Audiovisual Peruano7, ou popularmente 
chamada de nova Ley de Cine pretende fomentar a atividade audiovisual em diversos formatos e 
abre possibilidades para a coprodução e produção interna do cinema peruano. O MINCUL vislumbra 
que a Lei provoque um efeito de criação de pelo menos 1500 novas oportunidades de trabalho, um 
aumento de 100 milhões de soles sobre a produção nacional e 50 milhões de retorno financeiro para 
a economia nacional.

3 CONSIDERAÇÕES SOBRE O CENÁRIO DO CINEMA PERUANO

Apesar de uma crescente renovação no fazer cinematográfico peruano, assim como no cenário 
latino-americano, os cineastas e todos envolvidos numa equipe cinematográfica ainda padecem seja 
para realizar seus filmes ou mesmo para viver dessa atividade profissional. Muitos cineastas peruanos 
ganham a vida como professores universitários, realizadores de vídeos por encomenda, atores de 
novelas, e outras funções muitas vezes alheias às atividades audiovisuais. 

A influência das multisalas e crescente mercado estadunidense constrói no público uma 
visualidade contra a qual é difícil concorrer. Os modos de arrecadação são afetados por isso e 
consequentemente a cadeia produtiva do cinema peruano perde (FOWKS, 2016). A supressão 

6  Wik é um dos raros casos de filme peruano exibido em salas no Brasil, no Festival de Cinema Latino-Americano 
de 2017. Ver ensaio nosso sobre o longa-metragem em: http://www.festlatinosp.com.br/2017/wik-por-carla-daniela-
rabelo-rodrigues-e-carlos-fernando-elias-llanos/

7  A lei passou por consulta pública e foi construído com intervenção da sociedade civil e profissionais do setor 
audiovisual. O projeto foi aprovado no final de 2017 e esteve em avaliação para tentar a aprovação federal. Contudo, 
não houve avanços e a Ley de Cine só foi aprovada finalmente em dezembro de 2019.
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da lei 1992 que obrigava as salas e distribuidores a exibir cinema nacional e destinava parte dos 
impostos municipais da bilheteria para as produtoras, além de facilitar a importação e exportação 
de equipamentos e cópias de filmes, foi o início da criação de um cenário dócil à invasão norte-
americana. 

Las condiciones en las que los peruanos hacen cine se comparan a las del cine 
brasileño en la década de los 60, antes del golpe contra Joao Goulart. En una 
grabación de archivo recogido en el documental Cinema Novo dirigido por Eryck 
Rocha -hijo del cineasta brasileño Glauber Rocha- el crítico Paulo Emilio Salles 
decía: ”el cine brasileño es marginal en su propio territorio” (FOWKS, 2016).

Cineastas têm se manifestado sobre o cenário de incentivos e a desleal concorrência com os 
filmes estadunidenses em salas advindas de corporações também norte-americanas em sua maioria. 
Para a cineasta Ana Caridad Sánchez, a nova lei capitaneada pela DAFO deveria facilitar formas 
de mecenato e de estímulos tributários para aqueles que forme investir em cinema, tal como fazem 
na leis da Colômbia, Chile e República Dominicana.  O cineasta Adrián Saba (INFOBAE-Cultura, 
2016) reivindica uma lei protetora do cinema peruano por meio de implantação de cota de tela. 
Para ele, há um sistema tirano de distribuição devido ao livre mercado cinematográfico que figura 
no país onde uma sala, por exemplo, pode simplesmente rejeitar exibir filmes peruanos porque não 
tem obrigatoriedade. Saba entende que sem o apoio do Estado o cinema peruano estaria bem mais 
atrasado porque vários filmes receberam incentivos públicos para produção, pós-produção, concursos 
para promoção internacional. Já os filmes de superprodução são feitos sem recursos públicos e, por 
isso, estão repletas de product placement. 

Em entrevista sobre o tema, o pesquisador Emilio Bustamante analisa que não existe no Peru 
uma política pública para o cinema em geral. Para ele, o projeto de lei atende demandas pontuais dos 
grêmios e não cria bases sólidas para o desenvolvimento do cinema nem como indústria cultural ou 
indústria criativa, nem como arte (RODRIGUES, 2019, p.377). E a diretora Ana Caridad Sanchez, 
também nos oferece outra questão que opera entre os desafios de democratização e equidade de 
gênero no campo das políticas para o cinema e audiovisual no Peru. Para ela, havia (e ainda há) um 
privilégio masculino nas escolhas dos projetos vencedores dos editais, e essa lógica só começou 
a mudar quando começaram a inserir mulheres para composição das equipes de análise e seleção 
dos projetos. O filme dela, Deliciosa Fruta Seca, só foi contemplado quando o corpo de jurados 
tinha integrantes mulheres. Tanto na composição do júri quanto nos projetos selecionados ainda há 
predominância masculina (RODRIGUES, 2020, p. 200-201). 

Por fim, constatou-se neste estudo que, apesar da dificuldade orçamentária e concorrência com 
o voraz livre mercado com os Estados Unidos, o cinema peruano vive uma ascensão de produção e 
de discussões sobre as políticas cinematográficas necessárias, efetivas. Contudo, observa-se que o 
aumento da produção no país passou pouco por incentivos públicos, predominando, portanto, a captação 
privada e suas regras mercadológicas. Para transformar essa situação, discutiu-se as modificações 
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na Ley de la Cinematografía Peruana (Ley N° 26370) que teve primeiro intento de alteração em 
2017, mas só foi concluída/aprovada em dezembro de 2019, após 25 anos sem atualizações. Na lei 
atualizada destacamos incremento de mais recursos ao setor, incentivo à preservação do audiovisual, 
incentivo às coproduções, reconhecimento do cinema indígena, entre outros. Contudo, temas como a 
dificuldade de produção, distribuição e exibição provocam, entre os cineastas do país, o clamor pela 
eficácia desta lei que não somente impulsione o apoio do Estado, mas que também permita uma cota 
de tela mínima para os filmes peruanos nas salas privadas multinacionais. Embora haja avanços, a 
ausência de escola de cinema, a criação de uma cinemateca, a distribuição e a exibição continuam 
sendo os grandes problemas do cinema peruano.
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PANORAMA HISTÓRICO DO FOMENTO À CULTURAL  NO 

ESTADO DA BAHIA: 1991 a 2014 

Carlos Beyrodt Paiva Neto 1

RESUMO: O presente artigo apresenta um panorama da evolução das políticas de fomento à 
cultura na Bahia, em especial o período do governo Jaques Wagner (2007-2014) em contraste 
com o período anterior (1991-2006), dominado pelo grupo ligado ao chamado ‘Carlismo’. São 
analisados o mecanismo de incentivo fiscal (Fazcultura), o Fundo de Cultura da Bahia (FCBA) e 
outros mecanismos de fomento implementados no estado.

PALAVRAS-CHAVE: Incentivo fiscal à cultura, financiamento à cultura, fomento à cultura, fundo 
de cultura, políticas culturais.

As políticas de cultura da Bahia estão entre as mais estudadas, de acordo com levantamento feito 
por Guimaraes e Silva (2017). Há uma série considerável de artigos que abordam casos específicos 
ou aspectos da política de fomento baiana (VIEIRA, 2004; LIMA, 2009, ARAUJO, 2011; PEDRA, 
2013a; 2013b; SANTOS, V, 2014; NUSSBAUMER, 2014; PAIVA NETO, 2014; ALMEIDA E 
SEVERINO, 2014; OLIVEIRA E GALVÃO, 2016) ou fazem um panorama geral das políticas 
culturais (LIMA, 2011; FERNANDES; 2008; BALANCO, [2005], UCHOA, 2006). 

O presente artigo é uma síntese de um dos capítulos de minha dissertação de mestrado 
“Análise comparativa da política de fomento à cultura do governo federal e do estado da Bahia” e se 
diferencia por ser um intermediário entre os dois grupos de textos mencionados: no aspecto temporal, 
é panorâmico, mas, no aspecto temático, é focado no fomento à cultura. Se distingue também pela 
peculiaridade da trajetória do pesquisador, que atuou no período como gestor destas políticas, o que 
possibilitou tanto um conhecimento em detalhe dos trabalhos desenvolvidos quanto na participação 
em debates e processos decisórios em algumas das políticas estudadas. Se por um lado, tal proximidade 
apresenta-se como um desafio para análises mais objetivas, por outro lado, permite um conhecimento 
orgânico que dificilmente seria alcançado através de estudo documental ou entrevistas.

1  Mestre em Cultura e Sociedade pela Universidade Federal da Bahia e Mestre em Administração Pública pela 
Harvard Kennedy School of Government. Especialista em Gestão Governamental e Políticas Públicas do Estado da 
Bahia. E-mail: cpaiva.cultura@gmail.com



275XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

1 PRIMEIRO CICLO: BASES DO SISTEMA DE FOMENTO À CULTURA DA 
BAHIA E CLIENTELISMO (1991 A 2006)

As primeiras iniciativas de criação de mecanismos de fomento à cultura na Bahia se configuraram 
no terceiro governo de Antônio Carlos Magalhães (1991-1994) - o primeiro em que chegou ao cargo 
de governador através do voto popular - e nos de seus sucessores, Paulo Souto (1995-1999 e 2003-
2006) e César Borges (1999-2002), integrantes do grupo político carlista. 

O foco inicial deste período foi na recuperação física da infraestrutura cultural, seja através dos 
centros de cultura (FERNANDES, 2008; ARAUJO, 2011), de espaços culturais privados (ARAUJO, 
2011) ou através do patrimônio histórico, em especial o Pelourinho. (FERNANDES, 2008; LIMA, 
2011a) A criação da Secretaria de Cultura e Turismo (SCT), em 1995, materializa a estratégia que 
articulava o setor turístico com o campo cultural. (FERNANDES, 2008)

As primeiras ações em direção a uma institucionalidade do fomento, no sentido de um apoio 
não eventual, se deram perpetuando o paradigma de apoio discricionário praticado até então. O governo 
estadual historicamente apoiava algumas instituições culturais não estatais. (UCHOA, 2006) Dentre estas, 
em 1994, quatro instituições tiveram seus apoios institucionalizados em leis que determinavam ao poder 
executivo estadual incluir, anualmente, na proposta orçamentária do estado, dotação destinada a apoiar 
suas atividades: Fundação Casa de Jorge Amado, o Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, a Academia 
de Letras da Bahia e o Museu Carlos Costa Pinto. Era a primeira vez que um apoio financeiro adquiria 
sustentação legal especificamente para a cultura. Se por um lado o estado formalizava o reconhecimento 
de quatro instituições importantes para a Bahia, o fazia de maneira atomizada e voluntariosa, excluindo 
uma série de outras instituições tão importantes quanto.

2 FAZCULTURA

O primeiro programa que pode ser classificado como ação de fomento estruturada se deu com 
a criação do Programa Estadual de Apoio à Cultura, denominado “Fazcultura”, instituído através da 
Lei n. 7.015/1996. 

À época, a Lei Rouanet começava a assumir considerável protagonismo durante o primeiro 
governo Fernando Henrique Cardoso e outros estados já haviam aprovado incentivos fiscais à cultura: 
Rio de Janeiro, em 1990; Distrito Federal e Mato Grosso, ambos em 1991; Pernambuco, em 1993; 
Ceará em 1995 e Rio Grande do Sul em agosto de 1996 (RUBIM e PAIVA NETO, 2017)2, todos em 
busca de preencher a lacuna deixada pela revogação da Lei Sarney. Esta busca tinha precedente na 

2  O mesmo estudo (RUBIM e PAIVA NETO, 2017) considerada o estado de São Paulo como integrante do grupo de 
pioneiros no incentivo fiscal, porém sua lei de “incentivo à cultura” na verdade institui dinâmica similar a de um fundo 
de cultura (RODRIGUES, 2002), consignando orçamento especificamente para apoio a projetos culturais.
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própria Bahia – em 1990 a Câmara de Salvador havia aprovado uma lei concedendo incentivo fiscal 
à cultura, conhecida como Lei Alfaya3, mas que nunca chegou a ser regulamentada. (VIEIRA, 2004, 
p. 173)

Das seis unidades da federação que instituíram incentivo fiscal à cultura, três - Ceará, Distrito 
Federal e Pernambuco – estabeleceram fundo de cultura na mesma lei que criava os incentivos 
fiscais. A Bahia, sétimo estado a constituir incentivo fiscal, não criou ao mesmo tempo seu fundo 
estadual de cultura. Outro ponto a destacar é que dos seis estados que tinham incentivo fiscal, apenas 
o Mato Grosso concedia abatimento integral para a modalidade patrocínio. O Quadro 01 ilustra estas 
diferenças de patamares de incentivo.

O programa colocava à disposição da comunidade cultural um volume de recursos numa escala 
nunca vista. A percepção de que o mecanismo estava permanentemente disponível para ser acessado 
dava um sentimento de maior agência e autonomia dos criadores e produtores frente ao estado como 
forma de financiar sua atividade criativa. 

Em seus primeiros anos, o mecanismo foi um dos carros chefes da política estadual de cultura. 
Com renúncia fiscal inicial de R$ 5 milhões em 19974, seu primeiro ano, a grande demanda de uso fez 
com que se expandisse rapidamente, dobrando o valor nominal inicialmente destinado em 1999, seu 
terceiro ano, e triplicado em 2005.

De imediato os setores vinculados a incipiente (e já forte) indústria cultural baiana e em-
presas que patrocinavam eventos culturais como estratégia de marketing tiraram maior proveito do 
programa. Sérgio Sobreira Araujo (2011) descreve este primeiro período da seguinte forma:

Quando o FAZCULTURA foi implantado, não havia critério algum que priorizasse 
ou estabelecesse cotas de captação por áreas de expressão artística. O segmento da 
música de entretenimento e da festa, com sua reconhecida capacidade de articulação 
e empreendimento negocial, rapidamente se apoderou dos dispositivos do programa 
e soube fazer uso de seu poder de marketing. Em decorrência dessa distorção, 
ocorreu uma elevada concentração de recursos para atividades relacionadas à 
produção de eventos ligados ao Carnaval e aos festejos juninos, sobretudo, no 
período de 1997 a 2000. (ARAUJO, 2011, p. 160)

Em 1999, a canibalização do Fazcultura pelos setores do entretenimento ligado ao carnaval 
e a festas juninas gerou uma crise e exigiu do governo estadual uma série de medidas que evitassem 
prejudicar as demais áreas. O Fazcultura suspendeu a aprovação de projetos ligados a carnaval e a 
festejos juninos e passou-se a trabalhar com cotas por área, já que outros setores com boa capacidade 
de captação, em especial música e teatro (depois de excluídos a possibilidade de projetos de carnaval 
e festejos juninos captarem), consumiam logo no início do ano toda a renúncia fiscal disponível. 
Assim, a partir de 2000 optou-se por colocar um teto por segmento, de forma a dar oportunidade 

3  Lei no 4.280, de 28 de dezembro de 1990.

4  Equivalente a R$ 17.855.671 em valores atualizados pelo IPCA, tendo como referência dez/2018.
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a outros setores. Ao final do ano, caso os segmentos menos tradicionais não tivessem captado, o 
montante seria redistribuído para os demais setores com demanda reprimida. 

3 OUTRAS AÇÕES DE FOMENTO À CULTURA

Nestes anos a SCT também desenvolveu outras ações de fomento, honoríficos, econômicos ou 
mistos, nos termos de Celia Cunha Mello. (2003) No relatório de gestão de dez anos de SCT (BAHIA, 
2005), as iniciativas ali elencadas poderem ser dividias em quatro tipos: (1) concursos e premiações 
nacionais, (2) apoio à cultura baiana com seleção pública, (3) apoio à cultura baiana sem seleção 
pública e (4) projetos próprios com interface com a comunidade cultural local. 

Estes dois últimos grupos, por não haver regra de seleção dos contemplados, eram inicitia-
vas que, se por um lado ofereciam uma programação cultural diversificada, quase toda con-centrada 
em Salvador, por outro lado abriam espaço para o estabelecimento de relações clientelistas, já que 
não eram intermediadas por nenhum regramento público do qual o cidadão pudesse lançar mão para 
questionar qualquer conduta do agente público. Tal opção gerava “sen-timento de falta de transparência, 
com muitas queixas por parte dos produtores e artistas que não conseguiam ter acesso aos benefícios 
que tais ações possibilitavam”. (ARAUJO, 2011, p. 163)

No final do período a FUNCEB passou a ter editais, direcionados inicialmente apenas às áreas de 
teatro e dança, e, a partir de 2000, ao setor audiovisual. A pequena quantidade de projetos selecionados 
e reduzidos valores disponibilizados (ver Quadro 02) indicam o baixo impacto da iniciativa. Por outro 
lado, o Fazcultura contava com todos os dirigentes da Secult na Comissão Gerenciadora até 2006. 
(ALVES et al, 2004)

Já começava a se perceber um período de transição, onde conviviam as práticas antigas, sem 
transparência e com características mais clientelistas, com outras que observavam princípios mais 
republicanos. O investimento público direto e estruturado começava a aparecer de forma mais clara 
no grupo classificado anteriormente como “editais de apoio à cultura com seleção pública”, ainda que 
os valores fossem limitados quando comparados com outras iniciativas da SCT.

4 CRIAÇÃO DO FUNDO DE CULTURA DA BAHIA – FCBA

Em 2005, já sob a influência das mudanças de rumo da política cultural no governo federal 
(LIMA, 2011a; ARAUJO, 2011), é criado, através da Lei n. 9.431, de 11 de fevereiro de 2005, o 
Fundo de Cultura do Estado da Bahia (FCBA). 
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Regulamentado no final de 2005, o orçamento executado naquele ano foi de R$ 7,6 milhões. 
Em 2006, o novo mecanismo teve seu primeiro ano de funcionamento pleno, executando R$ 15,31 
milhões, valores superiores aos do Fazcultura no mesmo ano. Tanto em 2005 quanto em 2006 os 
projetos foram selecionados através de uma chamada pública anual, genérica, pouco divulgada.

A criação do Fundo de Cultura da Bahia teve inicialmente baixo impacto no panorama de 
fomento. Com grande parte de seu orçamento comprometido com apoio a projetos dos órgãos da 
administração indireta da Secult e outra parte com apoio a instituições culturais tradicionalmente 
apoiadas pelo estado, conforme ilustrado pela Tabela 01, apenas 2,95% do orçamento do FCBA ficou 
disponível para apoio à comunidade cultural, sendo o restante aplicado na administração indireta da 
Secult, em projetos da própria secretaria ou em apoios a instituições culturais que anteriormente eram 
apoiados com orçamento do tesouro.

O FCBA seguia o mesmo padrão de concentração regional do Fazcultura não atuando como 
mecanismo que corrigia as distorções do incentivo fiscal. Outra característica similar ao Fazcultura 
era o uso do mecanismo pela própria SCT e suas unidades vinculadas, de forma que os recursos de 
fato disponíveis para a comunidade cultural eram muito inferiores ao orçamento global do FCBA. 

5 SÍNTESE CRÍTICA DAS POLÍTICAS DE FOMENTO NO PERÍODO 1991 A 2006

Durante os 16 anos do período carlista, a ênfase na infraestrutura supriu uma das principais 
lacunas em qualquer política cultural: a de haver um conjunto de equipamentos que permitam a 
criação e difusão de atividades artístico-culturais. 

A precariedade de diálogo com as comunidades culturais do estado (quando não sua total 
ausência) foi também uma das características da gestão neste período. Araujo (2011) descreve que 
“não havia uma preocupação em estabelecer com as formas organizadas da sociedade civil uma 
interlocução para discutir e submeter ao debate público as ações planejadas.” (p. 150) Durante todo 
o período, foram criados uma série de projetos da própria SCT ou apoiado projetos específicos sem 
qualquer publicidade quanto aos critérios de seleção destes ou dos valores alocados.

A criação do Fazcultura, apesar das polêmicas do período inicial (ARAUJO, 2011), foi um 
passo importante para a institucionalização do fomento no estado. A gestão do Fazcultura, neste 
período, foi exercida com maior ingerência no que era ou não aprovado, vide a criação da categoria 
“interesse público”. Tal ingerência não foi guiada por princípios claros e transparentes o que sempre 
levou a acusações e denúncias de privilégios e uso inapropriado do programa. (RUBIM, 2013) 

Mecanismo inaugural do fomento no estado, o Fazcultura foi resultado do momento pelo 
qual o país passava, de valorização de incentivo fiscais como eixo da política cultural, e, na Bahia, 
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foi conjugado com o estilo pouco transparente e dirigista do grupo político que comandava o estado. 
Apesar destes problemas, foi o primeiro passo para a institucionalidade da política de fomento, pois 
exigiu o estabelecimento de procedimentos mínimos e equipe dedicada à sua gestão. 

Neste período também se inicia uma mudança de perfil do estado, onde paulatinamente o papel 
de “produtor”, em que concebe projetos e realiza, deixa de ser predominante e passa a exercer mais o 
papel de “organizador”, onde cria as condições e fornece apoio para que os setores culturais criem e 
realizem seus próprios projetos e se desenvolvam plenamente. 

6 SEGUNDO CICLO – DIVERSIFICAÇÃO E DEMOCRATIZAÇÃO – 2007 A 2014

Em 2007, no primeiro governo de Jaques Wagner, a Secretaria de Cultura (Secult) é recriada. O 
diagnóstico para a área de fomento indicava que o Fazcultura era inadequado para atender a demanda 
cultural do estado, que o próprio governo se utilizava do Fazcultura e do FCBA, concorrendo com o 
produtor independente, que não possuía a mesma força institucional e que o FCBA era gerido com 
pouca transparência e ainda pouco conhecido. (PAIVA NETO, FERNANDES, SOUZA e RUBIM, 
2006) A Secult estabelece como um dos principais objetivos criar um sistema de fomento mais 
diversificado, democrático e menos concentrado.  (BAHIA, 2007)

7  FCBA – DELINEAMENTO EM PROGRAMAS E PROTAGONISMO NO 
FOMENTO 

No período de 2007 a 2014, o Fundo de Cultura foi o mecanismo que passou pelo maior 
número de mudanças. A primeira decisão foi suspender o uso pelos órgãos governamentais e dedicar 
todo o recurso ao fomento de projetos da sociedade civil. Com esta medida, o orçamento de fato 
disponível para projetos independentes sairia de R$ 1,3 milhão, em 2006, para R$ 18,5 milhões, em 
2007, valores inéditos para apoio direto à cultura e que superavam o Fazcultura.

A segunda mudança foi adotar o procedimento consagrado internacionalmente e posto em 
mais evidência a partir de 2003 pelo MinC de realização de editais, com ampla publicidade, regras 
claras e seleção pelos pares. 

A terceira foi utilizar o Fundo de Cultura como instrumento central para diminuir a extrema 
concentração - territorial, setorial ou em poucos beneficiários -, posto que o mecanismo permitia 
maior governança e poderia de fato garantir uma desconcentração dos investimentos. Para tanto, 
quase todos os editais lançados nos anos de 2007 a 2010 estabeleceram um teto de 60% para projetos 
de um único território, na prática impondo um teto a projetos da Região Metropolitana de Salvador 
(RMS). (FUNCEB, 2010) A criação de representações territoriais que divulgaram melhor as linhas 
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de fomento também foram aspecto importante nessa descentralização. O planejamento do FCBA 
por editais estabeleceu um maior equilíbrio entre as áreas – inclusive com a inclusão de novas áreas, 
a exemplo da cultura digital – e garantia uma melhor distribuição dos recursos entre diferentes 
segmentos culturais. Por fim, a limitação legal de que cada proponente poderia ter no máximo um 
apoio por ano induzia a uma melhor distribuição do investimento a um número maior de agentes 
culturais.

A partir de 2007, os projetos deixaram de ser inscritos em uma única chamada genérica e 
avaliados por uma comissão não especializada e passaram a ser selecionados através de editais temáticos, 
coordenados pelas unidades da Secult e com a seleção realizada por comissões de profissionais de 
cada áreas. Para contemplar projetos não previstos pelos editais temáticos, foi estabelecida a linha de 
demanda espontânea. Também foi criado a linha de apoio a mobilidade artístico cultural. De 2007 a 
2010 foram lançados 56 editais, elencados no Quadro 03.

A mudança na forma de gestão do fundo veio acompanhada de problemas inéditos: a área 
jurídica do estado teve dificuldades de analisar as propostas aprovadas nos editais, tornando-se um 
gargalo para a escala que o FCBA ganhava e colocava toda a nova política de fomento em risco. Tal 
problema só foi superado em 2009, com a dispensava de análise jurídica para apoios inferiores a R$ 
100 mil. 

Outro problema era o constante atraso nos pagamentos. O FCBA não tinha gestão plena dos seus 
recursos financeiros. Para que um pagamento fosse feito, era necessário que a Secretaria da Fazenda 
(Sefaz) disponibilize as condições para empenho e pagamento, mesmo que houvesse recursos na conta 
do FCBA. Por integrar o caixa único do governo, a Sefaz não reconhecia a independência dos recursos 
do FCBA. Assim, a liberação de recursos para os compromissos do FCBA concorrias com todas as outras 
demandas do governo, descaracterizando o que deveria ser um fundo setorial autônomo.

A partir de 2012, o modelo de editais com objeto específico (ex: montagem teatral, circulação 
de espetáculos de dança, etc.) migrou para o modelo de editais setoriais (ex: setorial de teatro, setorial 
de dança, etc.). (ver Quadro 04) A mudança tinha diversos objetivos: maior liberdade de proposição, 
simplificação da apresentação de proposta, melhor planejamento e previsibilidade das ações de 
fomento, melhor divulgação dos editais de apoio à cultura.

A mudança dava mais liberdade de proposição por parte dos criadores - posto que não 
precisariam se adequar à oferta de editais do estado, com variações anuais (ver Quadro 03) – e maior 
flexibilidade alocação de investimento dentro do setor diante da demanda apresentada. 

O modelo permitia também um melhor planejamento de como os recursos seriam alocados 
entre os diferentes setores e consequentemente uma maior previsibilidade da ação estatal, com 
ganhos tanto para o estado, organizador da seleção, quanto da comunidade cultural, que sabia o que 
poderia esperar para os anos seguintes. Como pode ser observado, no período 2007 a 2010, apesar da 
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expansão de áreas apoiadas e recursos alocados, pouco editais tiveram continuidade de um ano para 
o outro (ver Quadros 03 e 04). Este novo formato setorial permitia também o lançamento de todos 
os editais em conjunto, conferindo maior transparência e entendimento da gestão do FCBA como 
um todo, além de possibilitar ações coordenadas das diversas instituições envolvidas, otimizando 
recursos de divulgação e orientação aos interessados em participar. 

Ao final deste primeiro ciclo, os editais foram reconhecidos como passo fundamental na 
democratização das politicas de fomento, superando a lógica de favor que prevalecia anteriormente. 
(RUBIM, 2013). Porém, os recorrentes atrasos nos pagamentos minaram o impacto das mudanças 
implantadas no período.  

8 INSTITUIÇÕES CULTURAIS E CRIAÇÃO DOS PROGRAMAS PLURIANUAIS

Motivados por questionamentos do Tribunal de Contas do Estado (TCE) e da Procuradoria 
Geral do Estado (PGE), a Secretaria de Cultura criou um programa inédito de apoio a instituições 
culturais. (PAIVA NETO, 2014) Até aquele momento, era a única iniciativa instituída para apoio 
às despesas estruturais de instituições culturais privadas no Brasil5. Albino Rubim e Carlos Paiva 
Neto (2017) destacam entre as inovações do programa, o pagamento de parcelas do apoio vinculadas 
ao desempenho, dispositivos no formato de matching grants que estimulavam à diversificação das 
fontes de financiamento e a possibilidade de uso dos recursos para constituição de fundo patrimonial 
(endowments).

Nos anos seguintes outros programas de apoio plurianuais foram instituídos, tendo por base o 
reconhecimento de que outras dinâmicas na cultura não são organizadas em torno de projetos, mas são 
atividades continuadas, e por isso demandam outra forma de fomento. A partir desta diferenciação, 
criaram-se mais dois outros programas plurianuais: o apoio a eventos calendarizados, em 2012, e a 
apoio a grupos artísticos culturais, a partir de 2014. 

O modelo plurianual proporcionava maior previsibilidade e consequentemente melhores 
condições de trabalho para os beneficiados, ao tempo que permitia que o estado não tivesse que 
repetir procedimentos de seleção anuais, em que os contemplados tendiam a ser os mesmos, gerando 
um desperdício de recursos de ambas as partes para se obter o mesmo resultado. A experiência 
alcançou repercussão nacional através da Rede de Gestores de Fomento e com a ida de ex-gestores 
da Secult para o MinC e FUNARTE em 2015.6 A adoção de programas plurianuais, em parceria com 
estados, estava planejada para ser implantada gradualmente, entre 2016 e 2018 (FUNARTE, 2016), 

5  A primeira versão do programa foi instituída pela Portaria Secult n º 148/2009.

6  Além de minha presença à frente da Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura, Pola Ribeiro assumiu a 
Secretaria de Audiovisual do MinC e Maria Marighella assumiu a Coordenação de Teatro da FUNARTE, levando para 
aquela instituição as referências de políticas de fomento na Bahia desenvolvidas em anos anteriores.
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porém o controverso impeachment da presidente Dilma de 2016 e a mudança de gestão no MinC não 
permitiram a concretização do planejado.

9 FAZCULTURA EM PAPEL COMPLEMENTAR

A partir de 2007, a principal mudança no Fazcultura foi uma condução sem o dirigismo que 
ocorria antes, ao suspender a intermediação de patrocínios para projetos ou produtores específicos, 
mantendo ações de atração de empresa para o programa. 

A outra mudança no período foi o estabelecimento de cota para estimular patrocínios em 
outras regiões que não a capital. Similar aos limites por áreas criado em 2000, a partir de 2007 foi 
estabelecido limites territoriais de captação. Da mesma forma que as cotas para as áreas, as cotas com 
viés territorial objetivavam proteger os produtores de regiões com maior dificuldade de captação. 
Em todos os anos que esteve em vigor, a cota territorial não era atingida, sendo, ao final do ano, 
disponibilizada para projetos da RMS que tivessem intenção de patrocínio, otimizando a renúncia 
fiscal disponível. Em certa medida esta era a comprovação da inadequação do mecanismo de incentivo 
fiscal como instrumento redistributivo de recursos. 

Em 2010, de forma a buscar ampliar o número de empresas patrocinadoras, o limite de 5% 
do ICMS foi alterado para três faixas: 5%, 7.5% e 10%, a depender do porte da empresa7. Esta 
alteração foi inspirada em dispositivos similares do incentivo fiscal do Rio Grande do Sul e de 
Minas Gerais, ambos com relativo sucesso na atração de novos patrocinadores e desconcentração de 
patrocinadores na capital. Na Bahia, apesar da ampliação do teto, não se viu, no período, a vinda de 
novos patrocinadores de menor porte. Em parte, a diferença em relação aos estados citados, pode ser 
de que naqueles o Incentivo Fiscal é protagonista dos seus sistemas de fomento. Outras hipóteses que 
podem ser investigadas é a estrutura econômica diferenciada ou culturas distintas do envolvimento da 
sociedade empresarial local com a comunidade cultural destes estados. 

Em 2013, haveria ainda duas importantes mudanças. A primeira a informatização da gestão 
do programa, através do Clique Fomento. Todos os projetos passaram a ser apresentados e avaliados 
através de plataforma digital. Tal feito não pode ser subestimado, tendo em vista que, até 2013, 
apenas o Rio Grande do Sul havia digitalizado estes processos. 

A segunda mudança foi a avaliação em duas etapas. A primeira, simplificada, verificaria apenas 
a adequação da proposta ao programa. A segunda etapa seria realizada apenas para projetos com 
intenção ou garantia de patrocínio. A diminuição do volume total de projetos com análise completa 
permitiu uma melhor qualidade na avaliação dos projetos. Tal modelo migrou para o incentivo fiscal 
federal em 2016.  

7  Alteração introduzida pela Lei nº 11.899, de 30 de março de 2010. 
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Entre 2007 e 2009, o Fazcultura apresentou uma queda no seu uso, movimentando um terço 
do que vinha operando em anos anteriores. Entre 2010 e 2014 retoma parte do seu vigor, obtendo 
resultados de captação acima de R$ 10 milhões sendo que em 2011 e 2014 o patamar alcançou R$ 
14,68 e R$ 15 milhões respectivamente (ver Tabela 02). 

A críticas referente à queda nos patrocínios é reputada aos comentários críticos ao programa 
feito por gestores da Secult. (ARAUJO, 2011) A falta de pesquisa junto às empresas não permite 
comprovar isso com segurança. Se analisarmos o programa federal, mesmo com as contundentes 
críticas feitas ao modelo não houve queda de patrocínios pela Lei Rouanet.  Uma possível explicação 
para a queda foi a transferência da demanda do Fazcultura para os editais e outros programas criados no 
período. Esta hipótese é corroborada pela diminuição do número de projetos inscritos no Fazcultura, 
de 474, em 2006, para 136, em 2007, com média de 280 projetos inscritos anualmente entre 2007 e 
2014. Já o FCBA teve aumento de projetos inscritos: de 147 em 2006 para 1.148 em 2007, com uma 
média de 1.735 inscritos por ano entre 2007 e 2014. (ver Tabela 02) Com o aumento do financiamento 
direto, reduziu-se o número de agentes procurando captação através do Fazcultura, como demonstra 
a diminuição do número de inscritos, já que grande parte da demanda por financiamento foi suprida 
pelo FCBA. 

10 NOVAS LINHAS DE FOMENTO

Dentro da visão de diversificação de mecanismos de fomento, foi realizada parceria com a 
Agência de Fomento do Estado da Bahia (Desenbahia) para criação de duas “linhas de crédito” com 
o objetivo de incentivar empreendimentos culturais no estado.

A inspiração de linha veio do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), que desde 2006 havia criado linha de financiamento para a economia da cultura, o Procult. 
A equipe que coordenava o programa federal conseguiu que o banco diminuísse o piso para operações 
de crédito de R$ 10 milhões para R$ 1 milhão. (Gorgulho et al., 2009) O diagnóstico para a Bahia 
é que havia demanda para operação abaixo do piso do BNDES, além de demanda para operação de 
crédito para indivíduos. Desta forma, em 2007, foram criadas duas linhas: uma para pessoas físicas 
através do microcrédito, ofertando de R$ 400 a R$ 10 mil; e a segunda destinada a empresas, com 
piso de R$ 10 mil e teto de R$ 1 milhão, preenchendo lacuna de alcance do programa federal. 

As linhas de crédito tiveram baixa demanda, em especial o disponibilizado para empresas, em 
aparente contradição com a conhecida indústria do entretenimento no estado que poderia se beneficiar. 
Talvez por tradicionalmente se relacionar com segmentos que necessitam de subsídio estatal, a Secult 
não tenha conseguido alcançar o público potencial para este novo mecanismo. Outra explicação, 
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identificada nos diálogos com produtores, é que o tempo de aprovação das linhas eram demoradas, e 
grande parte da demanda era para suprir dificuldades em fluxo de caixa.

Os desafios de realizar os apoios relacionados ao carnaval dentro dos princípios estabelecidos 
pela Secult levaram ao desenvolvimento da modalidade de “credenciamento”, que viria a ser utilizado 
não apenas no carnaval, mas também para o apoio às filarmônicas e para o programa “Pelourinho 
Cultural”. 

Historicamente a SCT distribuía apoios a alguns blocos afro e trios independentes de forma 
discricionária, sem conceder apoio a todos, com valores arbitrários decidido pelos gestores e 
intermediado por entidades de coletivos que representavam diferentes segmentos e tipos de bloco afro. 
A partir do diálogo direto com os blocos, sem intermediação, foi desenhado o programa “Carnaval 
Ouro Negro” onde haveria regras claras de decisão de financiamento, semelhante a um edital, mas 
onde não haveria necessidade de excluir certas entidades. (FRANÇA, 2016) Com um universo de 
demandantes limitado e conhecido, foi desenhado um programa de forma que se pudesse atender a 
todos, com diferencial de valores de apoio a partir de certas características, debatidas previamente, 
possibilitando que todas as entidades cadastradas e em situação regular, recebessem apoio financeiro. 

A partir de 2009, a Fundação Cultural passou a adotar este mesmo procedimento de 
“credenciamento” para o programa de apoio a filarmônicas. Depois de concluir o mapeamento 
das 183 filarmônicas em atividade no estado, com um diagnóstico do perfil e necessidade de cada 
agrupamento, foi desenhado um programa de apoio específico. Tanto no programa Ouro Negro quanto 
no programa de Apoio a Filarmônicas foram desenvolvidos catálogos registrando o universo destas 
manifestações. A programação artística do “Pelourinho Cultural”, a partir de 20128, também passou a 
ser contratada a partir do sistema de credenciamento.

Este modelo observa os mesmos princípios de transparência, impessoalidade e publicidade, 
mas de forma inovadora em relação à tradição de editais. Sua concretização indica que há espaço 
para outros modelos de fomento que sigam os princípios basilares da boa administração pública. 
Demonstra também que é possível desenhar programas de fomento que não se limitem a repasse de 
valores financeiros, a exemplo de assistência técnica, mapeamentos, entre outras ações.

Importante citar a criação do “Calendário de Apoio a Projetos Culturais” pela FUNCEB, em 
2009. A linha de apoio tinha o objetivo de organizar as solicitações e a distribuição de recursos 
públicos para apoios de pequena monta, de até R$ 10 mil. O programa respondia à demanda de 
muitos agentes culturais por mecanismos mais simples de apoio direto, de resposta mais rápida e 
que não precisassem esperar o ciclo de um ano dos editais. Também ia ao encontro dos objetivos de 
democratização, diversificação e desconcentração da Secretaria de Cultura. 

8  Portaria n. 234/2012.
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Em 2012, a partir da escuta de realizadores de diversas regiões do estado, que apontavam 
“dificuldade de compreender os editais na área da cultura (...), a competição desigual entre projetos da 
capital com projetos de outros municípios do estado, a complexidade das prestações de contas e certa 
insegurança quanto à imparcialidade dos processos de seleção, dada a pouca participação de agentes 
da sociedade civil residentes no interior, nas comissões de seleção” o Calendário de Apoio a Projetos 
Culturais foi transformado em “Calendário das Artes”. Os principais avanços deste novo modelo foi uma 
simplificação radical na forma de apresentação de projetos, constituído de questionário; a competição 
com recorte territorial ao invés de setorial; e simplificação da prestação de contas, dispensando 
comprovantes de despesas realizadas. 

Por fim, neste mesmo período a Secult aderiu a muito dos programas formulados pelo MinC, 
dentro do planejamento do Mais Cultura. Em pareceria com o MinC foram realizados editais como 
apoio a Microprojetos Culturais, Modernização de Bibliotecas Municipais, Bibliotecas Comunitárias, 
Pontinhos de Cultura e Cineclubes (Cine + Cultura), Pontos de Leitura e Agentes de Leitura, além da 
expansão dos pontos de cultura no estado. Ao todo os investimentos alcançaram R$ 45 milhões, com 
impacto em todos os territórios do estado e abarcando quase todos os segmentos culturais. 

11 SÍNTESE CRÍTICA DO PERÍODO 2007 A 2014 

A mudança de tal magnitude nas políticas de fomento não foi realizada imune a críticas. O 
realinhamento de valores e as mudanças estruturais empreendidas a partir de 2007 mexeram com um 
sistema que havia sido sedimentado num processo que, descontado o curto período do governo Waldir 
Pires, havia iniciado no primeiro governo Antônio Carlos Magalhães há 35 anos. A condução destas 
mudanças resultou em muitos ataques à gestão por aqueles que se consideraram ameaçados. 

A Bahia, em 2014, possuía um dos programas mais completos de fomento à cultura do Brasil, 
com mecanismos de incentivo fiscal, fundo de cultura e linhas de crédito, espelhando a ideia de 
sistema que já tinha sido concebido desde a criação da Lei Rouanet. Os novos programas abarcaram 
um número maior de setores e a centralidade do FCBA no sistema permitiu uma desconcentração 
dos investimentos. Diferenciava ainda entre apoio para projetos e o apoio para atividades de natureza 
continuada, como os contemplados pelos programas plurianuais.

As seleções públicas apresentavam diferentes alternativas (setoriais e temáticas pelo FCBA 
e territoriais pelo Calendário das Artes) estruturando uma política de fomento que estimulava uma 
diversidade estética, de áreas e de regiões apoiadas. Esta diversidade de apoios, com diferentes critérios 
e formas de apresentação e seleção, aumentavam as chances do estado apoiar um diversificado leque 
de iniciativas. O alto valor dos editais setoriais e a concorrência com projetos dos grandes centros 
urbanos faziam do Calendário das Artes um meio de grande interesse para as regiões com histórico 
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de baixa captação. Por sua vez, depois de integrados ao sistema de fomento, aumentava as chances 
de concorrer nos editais setoriais. De forma similar, havia projetos que poderiam concorrer em mais 
de um edital setorial, e seriam julgados em cada um deles por prismas diferenciados. Por exemplo, 
um documentário sobre os Tincoãs poderia concorrer no edital de música, de audiovisual e de cultura 
indentitárias. 

No período também se estabeleceu procedimentos transparentes e foram suspensas as prá-
ticas de dirigismo que marcavam gestões anteriores. Todas as mudanças feitas em diálogo cons-tante 
com a comunidade cultural em todo estado, um grande contraste com a gestão anterior.

Como aspecto negativo, a impossibilidade de gestão mais autônoma dos recursos financeiros 
faz com que atrasos nos pagamentos do FCBA seja uma constante ao longo do programa, dificultando 
melhor planejamento por parte do estado e dos beneficiários. 

Do ponto de vista estrutural, apesar das soluções de compartilhamento da gestão, a ausência de 
servidores concursados se mantém como fragilidade que dificulta com que o aprendizado institucional 
permaneça na organização, em especial durante as trocas de gestão, naturais em regimes democráticos. 

Estes pontos frágeis não eclipsam a trajetória, que no balanço é largamente positiva. No entanto, 
servem de pontos de atenção para debates quanto ao aperfeiçoamento dos resultados alcançados.
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Quadro 01 – Comparativo de Incentivo Fiscal da União e Estados existentes na criação do Fazcultura

ENTE Teto de abatimento Valor máximo do imposto

UNIÃO

80% - Doação PF

40% - Patrocínio PF

60% - Doação PJ

30% - Patrocínio PJ

6% - IRPF 

4% - IRPJ

BA 80% - Patrocínio 5% - ICMS

CE

100% - Doação

80% - Patrocínio

50% - Investimento

2% - ICMS

DF Não definido em lei

20% - IVVC, ISS, IPTU e ITBI 

5% - ITBI

ICMS não especificado

PE

100% - Doação

70% - Patrocínio

25% - Investimento

Não definido em lei 

MT
100% - Patrocínio 

100% - Investimento

5% - ICMS (patrocínio)

3% - ICMS (investimento)
RJ 80% - Patrocínio 2% - ICMS
RS 75% - Patrocínio 3% - ICMS

Elaboração própria. Fonte: BRASIL, 1991; BAHIA, 1996; DISTRITO FEDERAL, 1991; PERNAMBUCO, 1993, 
MATO GROSSO, 1991, RIO DE JANEIRO, 1990 e RIO GRANDE DO SUL, 1996.

Quadro 02 – Editais FUNCEB 2003 a 2006, excluída a área audiovisual

Edital Tipo de Infor-
mação 2003 2004 2005 2006

Prêmio Estímulo de Teatro e Dança
Valor 180.000 216.000 272.000 304.000

Qtd. apoiados 5 8 8 12

Selo Letras da Bahia
Valor sem dados sem dados sem dados sem dados

Qtd. apoiados 4 11 4 5
Prêmio Nacional de Fotografia Pierre 
Verger

Valor -- 25.000 -- 25.000
Qtd. apoiados -- 1 -- 1

Prêmio Nacional de Literatura
Valor sem dados sem dados sem dados sem dados

Qtd. apoiados 4 11 4 5

Salões Regionais de Artes Visuais
Valor sem dados sem dados sem dados sem dados

Qtd. apoiados -- 120 106 195
Elaboração própria. Fonte: Fundação Cultural do Estado da Bahia, 2019
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Quadro 03 – Editais com recursos do FCBA, valores totais por edital, de 2007 a 2010 (valores em R$)

ÁREA EDITAL 2007 2008 2009 2010

ARTES VISUAIS

Salão de Design 20.000 - - -
Diálogos Estéticos 60.000 - - -
Montagem Artes Visuais (Matilde Matos) 30.000   280.000    330.000 480.000 
Giro das Artes - -    160.000 -
Fotografia Baiana - -    180.000  -

CINEMA

Desenvolvimento de Roteiro 135.000 - - 225.000 
Curta Metragem - 200.000    195.000 225.000 

Longa Metragem - 1.200.000  
1.200.000 - 

Preservação da Memória Audiovisual Baiana -     150.000 - 
Mostras e Festivais -     280.000 320.000 

CIRCO Apoio ao Circo - 180.000  - 285.000 

DANÇA
Circulação Dança (Ninho Reis) 156.000 660.000    540.000 - 
Montagem Dança (Yanka Rudzka) 160.000 440.000    720.000 720.000 

IDENTITÁRIOS

Cultura Popular 150.000 330.000  - - 
Cultura Indígena 100.000   - - 
Cultura Negra - 300.000    300.000 300.000 
LGBT - 250.000    250.000 250.000 

LITERATURA

Cordel - 11.500  - - 
Autores Baianos - 270.000    375.000 375.000 
Incentivo à Leitura - 150.000    180.000 - 
Bibliotecas Comunitárias - 200.000  - - 
Criação Literária - 150.000    150.000 - 
Coleção Editorial - 180.000    210.000 - 

MOBILIDADE
Residência Artística 81.000 65.680  - - 
Intercâmbio (passagem aérea) - 43.040  - - 

MUSEUS

Preservação, Dinamização Difusão de Acervos 
Pertencentes a Instituições Museais Privadas -     780.000 - 

Formação Artística e/ou Qualificação Técni-
ca na Área Museológica e Patrimonial -     350.000 - 

Museu -  - 500.000 

MÚSICA
Conteúdo em Música 77.000 330.000    400.000 - 
Multimídia Circular 165.000   - - 
Circulação Shows Musicais - 660.000    540.000 540.000 

PATRIMÔNIO

Valorização do Patrimônio Cultural no Esta-
do da BA -     190.000 - 

Elaboração de Projetos de Preservação de 
Bens Imóveis Tombados -     750.000 - 

Execução de Obras de Restauração de Bens 
e Imóveis Tombados -   

1.100.000 - 

Patrimônio -  - 260.000 
Continua
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Conclusão

RÁDIO

Programa de Rádio Infantil - 120.000  - - 
Programa de Rádio Novela - 70.000  - - 
Programa de Rádio Poesia - 60.000  - - 
Programa Radiofônico - - - 140.000 

TEATRO

Montagem Teatro (Manoel Lopes Pontes) 160.000 440.000    720.000 720.000 
Circulação Teatro (Jurema Penna) 185.000 660.000    720.000  
TCA Núcleo 150.000 - -  
Desenvolvimento de textos dramatúrgicos - - - 90.000 

TEATRO / DANÇA Grupos Artísticos -  - 1.230.000

TELEVISÃO

Doc. Territórios - 2.078.000  - - 
Piloto para TV - 250.000  - - 
Série para TV - -    900.000 - 
Série de Animação - -    250.000 - 

TRANSVERSAIS

Cultura Digital 80.000 200.000  - - 

Tô no Pelo - 2.400.000  
3.500.000 - 

Formação e Qualificação - 850.000  - - 
Cultura e Direitos Humanos - 450.000  - - 
68 + 40 - 110.000  - - 
Territórios Culturais - 7.540.000  - - 
Periódicos - -    240.000 - 

Elaboração própria, a partir de dados fornecidos pela Secult. Valores nominais da época do lançamento. 
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Quadro 04 - Editais com recursos do FCBA, valores totais por edital, de 2012 a 2014 (valores em R$)

EDITAL 2012 2013 2014
Economia Criativa 400.000 600.000 600.000
Projetos Estratégicos 1.200.000 1.500.000 1.500.000
Formação e Qualificação 1.000.000 1.800.000 2.000.000
Culturas Digitais 500.000 1.000.000 1.000.000
Territórios Culturais 1.200.000 2.000.000 2.000.000
Dinamização de Equipamentos Culturais - 1.500.000 1.500.000
Culturas Populares 400.000 700.000 1.000.000
Culturas Indentitárias 600.000 1.000.000 1.000.000
Publicação de Livros por Editoras Baianas 300.000 400.000 700.000
Acervos privados - 200.000 300.000
Museus 700.000 1.000.000 1.000.000
Patrimônio, Arquitetura e Urbanismo 1.000.000 1.200.000 1.200.000
Artes Visuais 750.000 1.000.000 1.000.000
Audiovisual 4.500.000 6.500.000 6.500.000
Circo 500.000 700.000 700.000
Dança 1.250.000 1.500.000 1.500.000
Literatura 500.000 700.000 700.000
Música 1.000.000 1.500.000 1.500.000
Teatro 1.500.000 2.000.000 2.000.000
Demanda Espontânea 1.000.000 1.000.000 1.000.000

Fonte: Elaboração própria a partir de dados fornecidos pela Secult. Valores nominais da época do lançamento.

Tabela 01 – Agrupamento dos projetos aprovados pelo FCBA em 2006.

TIPO VALOR %

Projetos de instituições do governo estadual – administração indireta R$ 10.729.255,08 44,42%
Projetos de proponentes privados para manutenção de equipamentos estaduais e 
execução de projetos do estado R$ 7.544.057,00 31,23%

Projetos de manutenção de instituições culturais independentes tradicional-
mente apoiadas pelo estado R$ 4.868.430,93 20,15%

Projetos da sociedade civil R$ 712.684,48 2,95%

Projetos de prefeituras R$ 300.811,39 1,25%
Elaboração própria. Fonte: Secult. 
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Tabela 02 – Dados gerais: Fundo de Cultura da Bahia e Fazcultura (2006 a 2014)

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Fundo de Cultura da Bahia
N. Projetos Apoiados FCBA 32 173 104 275 389 221 379 380 237
Investimento Financeiro Total 
FCBA (em R$ milhões) 15,31 10,56 16,07 20,05 22,12 24,12 30,07 31,42 33,44

Investimento Financeiro em 
projetos da Soc. Civil FCBA 
(em R$ milhões)

5,88 10,56 16,07 20,05 22,12 24,12 30,07 31,42 33,44

Valor médio por projeto (em R$ 
mil) 183,78 61,02 154,54 72,90 56,88 109,15 79,33 82,68 141,11

Valor médio por projeto – média 
de 3 anos (em R$ mil) - - 133,12 96,15 94,77 79,64 81,79 90,39 101,04

Fazcultura
N. Projetos Patrocinados Faz-
cultura 156 71 34 51 62 96 65 56 73

Benefício concedido Fazcultura 14,82 6,79 5,41 7,35 10,97 14,68 11,53 11,69 15,00
Valor médio por projeto (em R$ 
mil) 95,03 95,61 159,08 144,13 176,95 152,96 177,41 208,78 205,48

Valor médio por projeto – média 
de 3 anos (em R$ mil) - - 116,57 132,94 160,05 158,02 169,11 179,72 197,23

TOTAL (Fazcultura e FCBA)
N. de projetos apoiados - total 188 244 138 326 389 317 444 436 310
Investimento total (em R$ 
milhões) 30,13 17,35 21,48 27,40 33,10 38,81 41,60 43,11 48,44

Investimento em projetos da 
Soc. Civil (em R$ milhões) 20,7 17,35 21,48 27,40 33,10 38,81 41,60 43,11 48,44

Valor médio por projeto - total 
(em R$ mil) 160,30 71,09 155,66 84,04 85,08 122,42 93,69 98,88 156,27

Investimento em projetos da 
Soc. Civil (em R$ milhões)

Sem 
dados 71,09 155,66 84,04 85,08 122,42 93,69 98,88 156,27

Valor médio por projeto – média 
de 3 anos (em R$ mil) - - 129,01 103,60 108,26 97,18 100,40 105,00 116,28

Elaboração própria. Fonte: Secult
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POLÍTICA CULTURAL BRASILEIRA E “MERCADO”: ENTRE A 

REPRESENTAÇÃO E O TERRITÓRIO

Carlos Dalla Bernardina Junior1

RESUMO: Este artigo busca inscrever os atuais desafios da política cultural no bojo da crise de 
representação política que tem marcado a contemporaneidade, problematizando a relação entre 
“institucionalidade” e “vida cultural” a partir de uma cisão entre a lógica da representação e a 
dinâmica dos territórios, bem como o lugar do “mercado cultural” neste processo.

PALAVRAS-CHAVE: Gestão da cultura, institucionalidade da cultura, natureza e dinâmica da 
cultura contemporânea.

Distance
Is like a weapon
Of self defense

Against the present
The present tense

(Thom Yorke)

Em 2016 o grupo britânico Radiohead lançou seu 9º álbum de músicas inéditas, intitulado 
“A moon shaped pool”. Nos versos iniciais da música “Present Tense”, Thom Yorke sintetiza com 
uma nitidez ao mesmo tempo sensível e aguda um dos sintomas da profunda crise de representação 
pela qual temos passado em diferentes esferas da vida. Mas, para além de uma percepção do “tempo 
presente”, os versos apontam para uma dimensão arquetípica, remontando a um outro tempo, difuso, 
ligado talvez à passagem das sociedades tribais (com seus totens e xamãs) para o cenário das cidades 
hieráticas2, quando a presença e o movimento dos astros passaram a servir de farol para a organização 
da vida comum (bem como para justificar e organizar as relações de poder entre as pessoas). 

Sejam quais forem as origens e a razão de ser dessa “propensão para o distanciamento”, é 
perceptível que ela foi um dos esteios para o “projeto da modernidade”3 desde seu início, orientando 

1  Vínculo profissional à época do artigo: Gerência de Cultura do Sesc MG. E-mail: carlosdalla@gmail.com

2  Joseph Campbell faz um estudo das chamadas “cidades hieráticas” em sua obra “As máscaras de deus - 
mitologia primitiva” (Ed. Palas Athena, 2010).

3  Na obra “Arte e Ruptura”, organizada por Pedro Sussekind para o Sesc, Márcia Gonçalves, em seu artigo 
intitulado “Sobre a interpretação da tese do ‘fim da arte’ na estética de Hegel”, cita o filósofo alemão em uma passagem 
de seus “cursos de estética” que, por volta da década de 1820, sintomatiza bem este quadro: “A cultura da reflexão de 
nossa vida atual nos torna, tanto em relação à vontade quanto em relação ao juízo, propensos à necessidade de fixar 
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o funcionamento e posteriormente a transição do modelo das monarquias absolutistas para o modelo 
dos Estados-Nação, no bojo do qual surgiu com contornos mais nítidos a atividade da política 
cultural tal como a conhecemos. Logo, a tendência para mitigar as pulsações e desejos presentes nos 
territórios em nome de um projeto político ligado a um centro distante e concentrado (quase sempre 
em nome da segurança, do consenso e da estabilidade), impactou decisivamente o campo da cultura 
e sua apropriação por políticas ou procedimentos de gestão, que tiveram na dimensão da “identidade 
nacional” seu grande objeto de preocupação. Será de grande valia, portanto, refletirmos sobre as 
formas pelas quais o movimento de governança dos territórios, a partir da emergência dos Estados - 
Nação, determinou as possibilidades de política cultural praticadas desde o século XIX até os dias de 
hoje no Brasil.

Nascidos sob a influência das concepções e paradigmas da modernidade em ascensão nos 
séculos XVIII e XIX, as formações nacionais em seus primórdios tinham uma preocupação de base 
preponderante: defenderem-se e afirmarem-se a si mesmas, legitimando sua existência por meio 
de expedientes diversos, desde o uso da força em todas as suas matizes até o aproveitamento de 
determinados aspectos da produção simbólica em seu território para a construção de narrativas de 
pertencimento. É no bojo do nascimento dos Estados-Nação que uma política cultural institucional 
se inicia, ampliando seu espectro e aprofundando sua organização ao longo de todo o século XX 
(especialmente a partir da década de 1960). Neste sentido, o movimento de nascimento e consolidação 
das políticas culturais é análogo (embora geralmente retardatário) às diversas dinâmicas que 
impactaram e influenciaram o curso de desenvolvimento das formações nacionais, o que nos traz a 
necessidade de refletirmos o atual status dessa política quando um amplo e incisivo quadro de crise 
de representação é percebido e vivenciado em larga escala na sociedade.

Em sua obra “Saturação”, Michel Maffesoli propõe um olhar abrangente para o impasse 
“societal” que se apresenta na atualidade, provocando um questionamento incisivo dos valores e 
paradigmas que instauraram a modernidade e nos conduziram até aqui, baseados numa concepção 
universalista de mundo que mostra crescentes sinais de incapacidade para dar conta do presente:

Reduzir tudo à unidade foi a característica da organização social da modernidade. 
Expelir as diferenças. Homogeneizar os modos de ser. A expressão de A. Comte 
— reductio ad unum — resume muito bem esse ideal, o de uma República una e 
indivisível. E não se pode negar que se tratou, então, de um verdadeiro ideal cujos 
resultados, culturais, políticos, sociais, foram inegáveis. Mas, em longo prazo, a 
história humana ensina que nada é eterno. E não é a primeira vez que se observa a 
saturação desse ideal unitário. Impérios romano, inca, asteca, podem-se multiplicar 
ao infinito os exemplos de formas de organização centralizadas que se encontram 
no ossuário das realidades. (MAFFESOLI, 2010, p.37)

pontos de vista universais, e com isso de regular o particular de tal modo que formas universais, leis, obrigações, 
direitos, máximas valem como determinantes e são o principal governante.” (GONÇALVES, 2013, pg. 47)
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Uma provocação desta natureza nos leva a questionar a própria “épisteme”4 de nosso sistema 
cultural, bem como os critérios e valores que tem regido a elaboração e execução de políticas culturais. 
Especialmente, vale destacar a crítica e Mafesolli ao modus operandi representativo que é fruto direto 
de uma concepção racional-universalista da realidade:

O racionalismo fará, da representação, a realidade. Desse modo, ele destrói toda 
convivência, toda participação, toda correspondência poética com as coisas, naturais 
ou sociais. A representação é causa e efeito da distância, da separação, da solidão 
gregária que caracteriza a modernidade que termina. Através de um paradoxo 
instrutivo, a representação inverte-se em coisa esclerosada, enrijecida, sem vida. 
Não é mais o povo, mas, sim, o Estado que é representado. Estado desconectado que, 
então, não tem mais autoridade. Quer dizer, não sabe mais fazer crescer (autoritas) 
aqueles de quem se supõe que ele é o fiador. (MAFFESOLI, 2010, p.79)

Neste cenário, uma questão tem emergido e habitado com crescente intensidade o campo 
de estudo sobre a governança dos territórios, tendo impacto especialmente importante na reflexão 
sobre políticas culturais: trata-se do reconhecimento do protagonismo das cidades como único lugar 
possível de consecução da vida, e em especial da vida cultural. Pois é apenas nas cidades que as 
pessoas existem, nascem, se relacionam, produzem, criam, transformam e são transformadas a 
partir da interação com o meio. Tudo o mais que tenta ir além desta realidade imediata da cidade-
território acaba não passando de abstrações jurídico-administrativas dedicadas a regular os espaços de 
convivência. E é para essa relação da política cultural com as necessidades e urgências dos territórios 
que se tem tentado chamar atenção.

Um pensamento como este não pode deixar de refletir, como bem apontou Arjun Appadurai em 
sua obra “O medo ao pequeno número”5,  o impasse enfrentado pelo modelo dos Estados-Nação, em sua 
crassa insuficiência para representar com eficácia os territórios sob sua regulação. Ao mesmo tempo, o 
discurso que usa este argumento como combustível para a defesa de um cenário de “estado-mínimo” 
não enxerga ou esconde que as estruturas corporativas de grande escala encontram-se igualmente 
organizadas no sentido do controle e regulação dos territórios como estratégia de sobrevivência e 
autoperpetuação. Neste sentido, é interessante notar como a ascendência da organização capitalista 
andou par a par com a ascendência da organização dos Estados-Nação, constituindo toda a dinâmica 
de poder que atravessou o século XX e chegou até nós polarizada nas disputas que acompanhamos 
atualmente nas redes sociais e noticiários. Resta saber o lugar que a sociedade civil deve ocupar nesta 
dinâmica, à medida que ela adentra o século XXI dividida entre o apoio a uma ou outra dessas duas 
esferas. 

Um desdobramento desta polarização pode ser verificado na disputa entre uma concepção de 
política cultural centrada na primazia do Estado, por um lado, ou na primazia do mercado, por outro. 
O termo “mercado”, por sua vez, é alvo de uma disputa semântica feroz: pelo lado dos que defendem 

4  O termo é utilizado aqui em sua acepção “foucaultiana”.

5  APPADURAI, Arjun. O medo ao pequeno número. Ed. Iluminuras. São Paulo, Brasil. 2009
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a primazia do “Estado Cultural”, é visto como encarnação dos interesses dos grandes conglomerados 
de comunicação, bem como do “soft power” de outras potências nacionais; já pelo lado dos que 
defendem o “Mercado Cultural”, é visto como encarnação da própria sociedade civil, o que nos 
remeteria a um debate recorrente na história das políticas culturais (e sintoma de base da própria 
modernidade política) desde pelo menos as tensões entre o “projeto Malraux” e as críticas de Jacques 
Charpentreau ao modelo de intervenção estatal na cultura francesa6. De todo modo, veremos logo 
a seguir que as confusões na apropriação e utilização do termo “mercado” é o ponto chave para 
avançarmos no debate sobre a implementação de políticas culturais na atualidade.

O embotamento conceitual ocasionado pela prevalência desta polarização rude e tosca entre 
o “Estado Cultural” e o “Mercado Cultural” leva, por um lado, artistas e produtores culturais a 
dependerem cada vez mais de editais de fomento específicos, sem os quais não poderiam viabilizar 
suas carreiras. Por outro lado, leva o mercado a uma crescente desvitalização, restringindo sua 
atuação às apostas em retornos de grande escala e curto prazo. Neste cenário, uma imensa zona 
cinzenta de artistas que não se adequam aos critérios cada vez mais rígidos e restritivos dessas duas 
instâncias em franco processo de oposição são compelidos a deslocar o eixo de suas atividades para 
campos adjacentes, como os da educação e da comunicação, como forma de desenvolverem uma 
base de sustentação. Mas, para quem vive o campo da arte e da cultura “a partir de dentro”, é nítida 
a dificuldade de conciliação entre essas atividades “para-culturais” e o exercício da cultura em si 
mesma, enquanto trabalho e existência cotidiana. Os resultados imediatos são: 

- o enfraquecimento do vínculo entre artistas e seus públicos, uma vez que o esvaziamento da 
dimensão do mercado esvazia também o único elo direto possível (não mediado) entre estes 
e as obras de arte e de cultura;

- uma certa domesticação dos agentes provocada pela necessidade de enquadramento do fazer 
artístico e cultural em programas de Estado ou de marketing das empresas patrocinadoras, por 
um lado, ou em critérios comerciais cada vez mais agressivos e imediatistas, por outro. 

A partir do exposto até o momento, gostaria de chamar atenção para a importância de 
desenvolvermos novas abordagens sobre a relação entre “mercado”, “território” e “cultura”, para 
que a política cultural possa se assentar sob bases conceituais mais conectadas com os desafios que 
se apresentam no presente. Para isso, é preciso afastar tanto a noção que exclui a relação do mercado 
com a sociedade civil, quanto a noção que “cola” esses dois termos um no outro, de modo rígido e 
compulsório. De fato, o “mercado” é uma coisa e outra, como camadas superpostas e entrelaçadas 
na teia cultural que habita e perpassa nossos territórios. Por isso, é importante entender em que nível 
a política cultural deve servir de contraponto ou de reforço às diferentes dinâmicas do mercado. 

6  Esse debate pode ser aprofundado através da obra “Cultura e Estado”. A intervenção de Charpentreau data 
de 1967, ou seja, cerca de 50 anos atrás. (pg. 21).
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A questão aqui é: como identificar a linha que simultaneamente conecta e separa o “mercado” da 
realidade mais imediata da sociedade civil?

Para isso, um quadro conceitual desenvolvido por Teixeira Coelho em sua obra “A cultura e seu 
contrário”7, possivelmente em diálogo com a concepção de “hegemonia” de Antonio Gramsci, pode 
ser bastante didático e elucidativo. O quadro diz respeito à compreensão da dinâmica social a partir de 
dois eixos: sociedade política e sociedade civil, no qual um jogo de forças sempre contraditório põe 
em xeque o ideal de representação política que embalou o imaginário moderno desde as formulações 
de Montesquieu até os dias de hoje. Neste sentido, Coelho escreve:

A sociedade civil não é o oposto da sociedade militar que sofremos durante 20 
anos, como de um modo ou de outro se costumava pensar ao longo dessas mesmas 
duas fatídicas décadas. A sociedade civil é a que contrasta a sociedade política, 
esse conjunto que inclui o Estado com suas instituições (o executivo, o judiciário, 
o congresso, as câmaras de vereadores, as empresas estatais ou de economia mista, 
a escola) e os partidos políticos. 

Essa é a ideia central da sociedade civil: a sociedade que se distingue da sociedade 
política, que não pode ser resumida a esta, com a qual esta não se pode identificar 
e que a esta se opõe sempre e cada vez mais. A sociedade civil ergue-se também 
acessoriamente contra o mercado. (COELHO, 2008, p.44)

É importante nos debruçarmos sobre a última frase do trecho acima, pois é sobre ela que recai 
o principal desenvolvimento conceitual deste artigo. Pois, se acrescentarmos às sociedades civil e 
política um terceiro elemento, toda aquela relação entre “mercado”, “território” e “cultura” citada 
anteriormente ganha um eixo organizador fundamental para os argumentos apresentados: trata-se do 
que chamarei “sociedade corporativa”, representada por toda a cadeia ligada aos grandes agentes do 
capital com força suficiente para influir na sociedade política, estabelecendo com ela uma relação de 
constante “negociação”, por vezes amistosa, por vezes conflitiva. O quadro esboçado acima pode ser 
traduzido na seguinte imagem:

7  COELHO, José Teixeira. A cultura e seu contrário. Ed. Iluminuras. São Paulo, 2008.
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A confusão fundamental ligada ao lugar do “mercado” na política cultural, dá-se quando 
tratamos este termo indiscriminadamente, quer ele esteja vinculado à sociedade civil (como no caso 
do dono de uma casa de shows independente, ou de uma companhia de teatro independente), quer 
ele esteja vinculado à sociedade corporativa (como no caso de uma gravadora musical ou estúdio de 
cinema multinacionais). Quando realizamos essa divisão semântica, fica claro o compromisso que 
a política cultural deve ter com o “mercado”, embora a forma desse compromisso ainda careça de 
intenso debate e formulação. Uma compreensão desse tipo parece ser, por si mesma, um antídoto 
tanto para a visão ultraliberal que equaciona indiscriminadamente “mercado” a “sociedade civil”, 
quanto para a visão estadista que equaciona “mercado” a “sociedade corporativa”.

A partir deste enquadre, podemos refletir melhor sobre a importância do mercado enquanto 
espaço para a consecução da cultura em determinado território. Pois não se trata de advogar a favor da 
prevalência do mercado sobre o Estado (ou vice-versa), mas antes, da necessidade de uma abordagem 
capaz de integrar a maior diversidade possível de “condições” para o fazer artístico e cultural, sem 
alimentar a ilusão de que alguma política cultural deva “resolver” esta relação (mesmo porque 
“resolver” esta relação pressuporia quase inevitavelmente uma abordagem de viés universalista, 
justamente o que nos propomos a evitar neste trabalho). Neste sentido, o interessante seria explorar 
toda a ampla gama de arranjos possíveis que existem entre os modos “puros” de ambas as instâncias 
atuarem (o “mecenato” sendo a mais conhecida delas). Todas elas deveriam ser avaliadas e ativadas 
dentro de seus limites. Os problemas quase sempre ocorrem quando uma dessas instâncias toma o 
lugar das outras, assumindo um protagonismo “indevido” no processo. 

O caminho para a vitalidade cultural pode estar na diversidade e multiplicidade de fontes de 
financiamento para a cultura, em oposição a modelos que dependam de fontes restritas. Neste sentido, 
um bom direcionamento para a política cultural seria ampliar e estimular essa diversidade, ao invés 
de concentrar-se na ideia de que apenas um Estado forte é capaz de “produzir” (termo temerário) 
uma “cultura forte” (outro termo temerário). Quando isso acontece, ao invés do enriquecimento, 
vemos um (muito) preocupante engessamento da dinâmica cultural, esteja ela centrada em alguma 
“indústria de editais” ou em alguma “indústria cultural” (nos moldes adornianos do termo). A questão 
fundamental, que habita como um plano de fundo esta formulação, diz respeito a uma tomada de 
posição das mais elementares: no jogo de tensões aparentemente oposto entre a sociedade política e 
a sociedade corporativa, é a instância da sociedade civil que precisa sair fortalecida.

Mas voltemos ao mercado com “m” minúsculo (ou seja, enquanto dispositivo da sociedade 
civil, e não da sociedade corporativa). Duas coisas importantes ainda precisam ser ditas sobre ele. 
Em primeiro lugar, gostaria de considerar a forma como ele atua no âmbito da institucionalidade 
da cultura, ou seja, daquela velha luta entre o que pulsa nos territórios e o que tenta regular e/ou 
canalizar essa pulsação na direção de algum projeto “civilizatório”. O professor Wolfgang Bader traz 
o seguinte diagrama na tentativa de exemplificar o sistema cultural alemão:
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O diagrama mostra uma preponderância dos investimentos em cultura como atributo dos estados 
(landers) e municípios, enquanto a instância federal fica com apenas 13% dos recursos destinados 
ao setor. O quadro é indicativo de uma política cultural em busca de um contato mais próximo e 
genuíno com os territórios. Neste sentido, há que se destacar o montante de recursos a cargo das 
cidades (em torno de 45%), única instância concreta onde a vida em sociedade pode se desenvolver. 
Além das três instâncias de governança política expostas na figura, poderíamos entender ainda as 
organizações sociais (ONG’s, OSCIP’s, etc.) como uma quarta e última camada que aproximaria a 
governança do território. A pergunta que gostaria de retomar é: onde se situa o mercado neste quadro? 
O primeiro argumento (óbvio), seria de que o mercado não faz parte do sistema de governança dos 
territórios. Devemos então mudar o foco da pergunta para um outro nível de reflexão: o fato do 
mercado não fazer parte do sistema de governança dos territórios exclui o fato de que, na prática, ele 
atue como uma primeira camada de “articulação e organização” da vida cultural? Antes mesmo do 
que as organizações sociais? Que o mercado muitas vezes seja cooptado por interesses exógenos e 
sirva a fins escusos é motivo suficiente para decretar sua abolição do tecido cultural, caso ele não se 
desenvolva espontaneamente através de alguma “mão invisível”?

Para lidar com essas questões, é preciso explicitar a segunda coisa importante a ser dita sobre 
o mercado: quando Amartya Sen nos chama atenção para os perigos que o mito da “identidade 
fundamental” (ou mesmo da identidade dominante) carrega8, é importante atentar para o fato de que 
este perigo aplica-se não somente a pessoas e grupos, mas também a conceitos e ideias. Assim como 
hoje se difunde a noção de que as pessoas possuem múltiplas identidades, que essas identidades 
podem se transformar ao longo do tempo, e que não há uma hierarquia rígida pré-determinada entre 
elas, os conceitos também possuem múltiplas identidades, dinâmicas e inter-relacionadas entre si. No 
Brasil, a identidade do conceito de “mercado” foi devidamente “sequestrada” por uma visão que a 

8  Amartya Sen, na obra “Identidade e violência”, discorre com muita riqueza sobre este tema.
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associa rigidamente ao grande capital internacional, bem como a todo o jogo de poder e influência a ele 
relacionado. Porém, fenômenos como o “micromecenato”, a “economia solidária” e principalmente 
todo o espectro de pequenos empreendimentos culturais independentes estão aí, bem diante dos 
nossos olhos, para mostrar que o mercado é muito mais do que isso (na verdade, é fundamentalmente 
mais do que isso). Assusta perceber que sua dimensão mais elementar, a da troca espontânea entre 
dois indivíduos, possa ser tão facilmente desconsiderada em nome de distantes teorias e justificativas, 
por mais pertinentes e legitimadas que sejam.

Portanto, o cenário exposto trata do lugar do “mercado” na formulação de políticas culturais, 
no sentido de considerá-lo como primeira instância que articula o “território” em busca de organização 
das demandas e satisfação das necessidades. O que se defende aqui é uma política cultural “de 
proximidade”, capaz de manter um vínculo propositivo, dialógico e horizontal com aquilo que 
pulsa nas mentes e corações de quem faz a arte e a cultura acontecerem de fato na vida da cidade. 
Não defende-se aqui, no entanto, uma política cultural “para as pessoas”, porque isso pressuporia 
justamente reforçar o distanciamento entre quem faz a política e quem faz a cultura. O que se defende 
é uma política cultural “com as pessoas”, e não há maneira honesta de se empreender um movimento 
neste sentido desconsiderando a dimensão do mercado. Ela precisa ser, portanto, estimulada, 
incentivada e, fundamentalmente, não estrangulada pelas outras camadas de institucionalidade da 
cultura. Resumindo, é importante sempre reforçar que a cultura só pode acontecer nas cidades, mas é 
igualmente importante reconhecer que, nas cidades, a última instância de contato entre a cultura e as 
pessoas não é o poder municipal, mas sim o mercado, em sua acepção elementar, enquanto “espaço 
de trocas”.

Uma efetiva “política da proximidade”, portanto, só pode ser feita tendo as pessoas e o 
território como protagonistas. Num mapa que aponte para o valor fundamental desta formulação, o 
desenho mostrado nas páginas anteriores deveria ter o sentido de seu triângulo invertido, colocando a 
sociedade civil no topo, sendo efetivamente servida pelas duas outras esferas:
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Em última instância, isso nos traz a necessidade de questionar a própria natureza de nosso 
pacto federativo, de caráter centralizador, patrimonialista e autoritário, como bem colocou Teixeira 
Coelho em seu artigo “O grito que não se ouve”9. Sem dúvida, a proximidade envolve risco e conflito. 
Mas é importante lembrar que, em nome da segurança, do consenso e da estabilidade, as piores 
violências e os piores autoritarismos foram legitimados ao longo da história.

9  Vale citar um trecho do artigo “O grito que não se ouve”, no qual Teixeira Coelho faz um diagnóstico incisivo 
sobre este ponto: “O problema central da cultura no Brasil (não só dela, mas de tanta outra coisa) reside na ideia 
de federação aqui praticada. Este país é uma falsa federação. Na melhor das hipóteses, uma federação incompleta. 
Autoritário, paternalista e patrimonialista, o Brasil é centralizador: Brasília quer dar a última palavra sobre quase tudo. 
Pior: nós nos acostumamos a esperar por essa palavra, queremos ouvi-la. A palavra ‘deles’. A cultura, porém, é um 
fenômeno da cidade, a única realidade social do ser humano.” (COELHO, 2016, p.60)
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VIRADÃO CULTURAL SUBURBANO: AS CULTURAS VISTAS COMO 

‘FORMAS DE LUTA’ E ‘TERRENOS DE CONFLITO’ NA BUSCA POR 

IGUALDADE SOCIAL

Carlos Monteiro1

Claudio Jorge Soares2

RESUMO: Este artigo narra a experiência da criação do I Viradão Cultural Suburbano, cuja 
intenção é contestar a lógica fomentada por narrativas que associam os subúrbios cariocas quase 
que única e exclusivamente a lugares marcados pela carência e violência e também dar visibilidade 
à potencialidade criativa do povo desses territórios, tendo como norte as postulações de Stuart 
Hall, que entende as culturas como “formas de luta”, e de Terry Eagleton, que as percebe “como 
um terreno de conflito”.

PALAVRAS-CHAVE: Bota-Abaixo, cultura, políticas culturais, Praça Onze, subúrbios.

A Cidade do Rio de Janeiro, desde sua fundação, sofre transformações urbanísticas constantes, 
entretanto, sem que elas tenham conseguido dar condições dignas de moradia e amplo acesso à 
cultura, à educação, à saúde e ao transporte de qualidade a boa parte de seus habitantes. Isto porque 
as políticas públicas, na maioria das vezes, são pensadas mais para atender interesses de determinados 
grupos do que para resolver os reais problemas da população. Esta práxis se intensificou, sobretudo, 
com a chegada da família real portuguesa ao Rio, em 1808. Fato que precipitou a ocupação dos 
subúrbios – regiões dedicadas à agricultura, até aquele período – com o deslocamento para lá de 
contingentes populacionais que habitavam áreas centrais da cidade. 

Este processo de ocupação foi ainda mais intensificado com a transferência da incipiente 
massa proletária do Centro e da Zona Portuária para áreas periféricas, a partir da segunda metade 
do século XIX, sobretudo após as duas destacadas epidemias de febre amarela ocorridas no Rio, em 
1873 e 1876. A alegação de que os focos da doença se encontravam nas habitações coletivas, muito 
utilizadas pela classe trabalhadora como alternativa ao alto preço dos aluguéis, que dispararam por 

1  Jornalista, doutorando em sociologia (PPGS-UFF), mestre em Cultura e Territorialidades (PPCULT-UFF) e 
um dos fundadores do Viradão Cultural Suburbano. E-mail: monteirocarlos64@gmail.com

2  Jornalista, doutorando e mestre em Políticas Sociais (PPGPS-UENF) e um dos fundadores do Viradão Cultural 
Suburbano. E-mail: cjorgesoares@yahoo.com.br
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conta do crescimento urbano, foi a justificativa encontrada pelos governantes de então para retirar as 
classes menos favorecidas do centro da cidade (BENCHIMOL, 1992).

E este movimento não parou por aí. Logo após assumir a presidência da República, em 1902, 
Rodrigues Alves iniciou duas importantes obras: a construção da Avenida Central, nos moldes dos 
grandes boulevards europeus – em clara demonstração de mimetismo cultural –, e a remodelação do 
porto. “Embelezar” e “higienizar” a cidade – dois conceitos muito utilizados pelos defensores das 
transformações urbanísticas propostas – significava, na realidade, na perversa lógica “civilizatória” 
dos governantes de então, mais do que simplesmente enquadrar o centro do Rio em um padrão 
estético europeizado e deixá-lo livre de doenças. Tratava-se, sobretudo, de erradicar a população 
negra e trabalhadora daquela área que se valorizara enormemente do ponto de vista imobiliário. 
Para dar contornos definitivos ao projeto, o presidente Rodrigues Alves nomeou Pereira Passos 
prefeito do Rio. Ele foi o responsável por conduzir o “Bota-Abaixo”, assim batizada pela população 
carioca, por conta da maneira radical e violenta com que se deram as desapropriações determinadas 
por Passos, a maior reforma urbanística pela qual a cidade passou, segundo diversos especialistas. 
Como consequência, a grande quantidade de demolições intensificou a falta de moradia para a classe 
trabalhadora. Resultado: boa parte dela se deslocou para bairros suburbanos, ainda sem que eles 
contassem com a infraestrutura necessária para receber os novos habitantes. 

O que surge, a partir dessa ocupação, mesmo que desordenada, é uma noção de pertencimento 
ao território, por parte dessas populações, forjada na dureza da vida cotidiana, que ainda hoje pode ser 
percebida. Sobretudo por intermédio de seus laços de solidariedade e sociabilidade, que encontraram 
na expressão cultural uma forma de transmitir seu legado. Para elucidar a lógica motivadora deste 
padrão administrativo, tomaremos como exemplo a Praça Onze de Junho3. Construída em 1810, 
ainda com o nome de Rocio Pequeno, ela foi, gradativamente, reunindo, em suas adjacências, um 
significativo aparato comercial e de serviços. Tal fato atraiu grande contingente populacional em 
busca de trabalho e ocupação, o qual fixou residência em seu entorno. Importante lembrar que a 
Cidade Nova, onde ficava a Praça Onze à época, abrigava número considerável de negros, judeus 
de diversos países europeus, portugueses, italianos e ciganos. E esse caldeirão de etnias, no qual ela 
estava inserida, produziu uma das páginas mais belas da nossa história, contida no contexto do que 
Canclini (1990) classifica como hibridização. 

Localizada bem no centro da Presidente Vargas (à época ainda Avenida do Mangue), na altura 
da Rua de Sant’Ana, onde atualmente repousa a enorme cabeça de Zumbi dos Palmares, a Praça Onze 
era o ponto nevrálgico da região conhecida como Pequena África. Expressão cunhada por Roberto 
Moura (1995), após este ouvir do compositor e artista plástico Heitor dos Prazeres que a Praça Onze 
era uma África em miniatura (LOPES, 2001). Para Moura, a região abrangia basicamente os bairros 

3  O local foi assim batizado em decorrência da vitória brasileira sobre a esquadra paraguaia, na Batalha Naval 
do Riachuelo, ocorrida em 11 de junho de 1865, durante a Guerra do Paraguai (1864 -1870).
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do Centro, da Saúde, da Gamboa e do Santo Cristo. Entretanto, o também jornalista Sérgio Cabral 
considerava esta região bem maior e a chamava de a Grande Praça Onze. Para o pai do ex-governador 
do Rio de Janeiro4, a região compreendia o Morro da Favela (atual Providência), o Morro de São 
Carlos e, ainda, Rio Comprido, Catumbi, Cidade Nova e Estácio; além de Saúde, Gamboa, Santo 
Cristo e Centro.

A Praça Onze figurou como epicentro das manifestações culturais da cidade e principal polo 
de resistência, onde nomes como Tia Ciata, Donga, João da Baiana, Tia Perciliana, Brancura, Bide e 
Marçal afirmavam a contribuição da cultura negra através do samba e do candomblé. Foi no seu entorno 
que nasceu a primeira escola de samba, a “Deixa Falar”, e os ranchos carnavalescos – precursores 
das escolas de samba –, assim como a primeira ocupação de encostas para fins residenciais, que ficou 
conhecida como Favela. 

A Praça Onze, cercada por casuarinas, e imortalizada como sede do Carnaval popular 
e do samba no início do século (N. A.: XX), se constituía no único respiradouro livre 
de toda a área. (...) A partir da ocupação da Cidade Nova pela gente pobre deslocada 
pelas obras, que a superpovoava na virada do século, a praça se tornaria ponto de 
convergência desses novos moradores, local onde se desenrolariam os encontros de 
capoeiras, malandros, operários do meio popular carioca, músicos, compositores 
e dançarinos, dos blocos e ranchos carnavalescos, da gente do candomblé ou dos 
cultos islâmicos dos baianos, de portugueses, italianos e espanhóis. (MOURA, 
1995, p. 58)

Um dado importante é que, embora houvesse grande preocupação, por parte dos governantes 
da época, em adequar o Rio de Janeiro a um padrão aristocrático europeizado, em nenhum momento se 
discutiu a questão cultural como um valor que se devesse levar em consideração para a consolidação 
de um projeto de nação. Nesse período, juntamente com as influências europeias, o choro dava os 
primeiros passos e diversos músicos brasileiros já executavam lundus, polcas e maxixes com o 
sotaque dos trópicos. Entretanto, esse vigoroso patrimônio cultural permaneceu sem a devida atenção 
do poder público, durante todo o Império e os primeiros anos da República. Ao contrário, foi quase 
sempre reprimido, por estar associado a negros e negras escravizados. Segundo Rubim (2007), até 
a ascensão de Getúlio Vargas ao poder, em 1930, as manifestações culturais ocorriam de forma 
dispersa. Entretanto, adverte o autor, mesmo depois da chegada de Vargas ao Palácio do Catete, o 
caráter organizativo da cultura ainda era muito incipiente e personalista, sem constituir efetivamente 
uma política de Estado.  

Com o fim da Praça Onze, e o consequente esvaziamento econômico da área, muitos dos seus 
moradores, entre eles, ilustres personagens da cultura brasileira, encontraram abrigo nos subúrbios. 
Isso pode ser constatado quando nos deparamos, ainda hoje, com descendentes de Heitor dos 
Prazeres numa roda de samba, no conjunto habitacional do Instituto de Aposentadorias e Pensões 

4  Sérgio Cabral Filho governou o estado do Rio de Janeiro por dois mandatos: de 2007 a 2010 e de 2011 a 
2014. Entretanto, no dia 17 de novembro de 2016, ele foi preso por praticar atos de corrupção durante seu governo. O 
ex-governador cumpre pena, superior a 40 anos, no presídio Bangu 8, na Zona Oeste do Rio. Rio. 
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dos Comerciários (IAPC), em Olaria, ou numa roda de choro, em Ramos. Ou quando nos damos 
de frente com o neto de Donga, também numa roda de samba, só que na Penha, ou com a estátua 
de Pixinguinha, em Ramos, bairro onde ele morou durante muitos anos. A casa de Pixinguinha, 
inclusive, ainda permanece lá, porém ocupada por outra família, demonstrando a pouca preocupação 
com a preservação do nosso patrimônio cultural, por parte das autoridades públicas da Cidade do Rio 
de Janeiro.

Ao saber da notícia, por intermédio de seu parceiro Grande Otelo5, que a Praça Onze seria 
demolida, em 1941, para a ampliação da Avenida do Mangue (atual Avenida Presidente Vargas, 
inaugurada em 7 de setembro de 1944), Herivelto Martins6 transformou a dor em samba, compondo o 
maior sucesso do carnaval daquele ano, que até hoje permeia o imaginário popular:

Praça Onze
(Herivelto Martins)

Vão acabar com a Praça Onze
Não vai haver mais Escola de Samba, não vai
Chora o tamborim
Chora o morro inteiro
Favela, Salgueiro
Mangueira, Estação Primeira
Guardai os vossos pandeiros, guardai
Porque a escola de samba não sai

Adeus, minha Praça Onze, adeus
Já sabemos que vais desaparecer
Leva contigo a nossa recordação
Mas ficarás eternamente em nosso coração

As marcas da cultura produzida na Praça Onze encontraram no subúrbio um guardião, que 
a reproduziu e mesclou com outras influências. Por exemplo, estão presentes no Jongo da Serrinha, 
em Vaz Lobo; na obra de Nei Lopes7 e Wilson Moreira8, autores de belos sambas calangueados, 
inspirados nos avós e tios de Moreira, tocadores de caxambú e jongo. Também se encontram na obra 
e no canto de Mestre Aniceto9, do Império Serrano; nas composições de Antônio Candeia10, de Xangô 

5 Pseudônimo de Sebastião Bernardes de Souza Prata. Foi ator, comediante, cantor, produtor e compositor 
brasileiro.

6 Herivelto de Oliveira Martins foi um dos maiores compositores brasileiros e também cantor, músico e ator. 
Ficou conhecido como criador do célebre conjunto vocal Trio de Ouro.

7  Nei Braz Lopes é compositor, cantor, escritor e estudioso das culturas africanas. 

8  Wilson Moreira Serra, cantor e compositor, especializou-se em composições que retratavam a realidade do 
povo negro.

9 Aniceto de Menezes e Silva Júnior, o Aniceto do Império, foi um dos fundadores da escola de samba Império 
Serrano.

10  Antônio Candeia Filho, cantor, compositor e ativista de movimentos sociais.
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da Mangueira11 e no bailado de Mestre Tijolo12, de Neide da Mangueira13, de Chiquinho e Maria 
Helena, ambos da Imperatriz Leopoldinense14, e nas quituteiras da Feira das Yabas15.

Também se refletem nas comemorações do dia Nacional do Samba, festejado a cada 2 de 
dezembro, quando sambistas ocupam diversas composições de trens com destino a Oswaldo cruz, 
repetindo gesto feito há muitos anos por outros trabalhadores, os quais costumavam retornar do 
trabalho para casa batucando dentro do trem. Hoje, a festa que começou improvisada, ganhou apoio 
institucional e figura no calendário da cidade, graças à persistência do compositor Marquinhos de 
Oswaldo Cruz, que mobiliza sambistas do Rio inteiro numa festa de congraçamento e tributo ao 
samba e seus baluartes. Motivados pelo sucesso do Trem do Samba, os coletivos de cultura 100% 
Suburbano e Choro Suburbano, atuantes na preservação do choro, criaram o Trem do Choro, o qual 
parte da Central do Brasil com destino a Olaria, numa festa que celebra a importância desse gênero 
musical, sem distinguir territórios. 

1 BREVE HISTÓRICO DAS POLÍTICAS CULTURAIS NO BRASIL

Em artigo crítico ao nosso desenvolvimento tardio, no que diz respeito a políticas culturais, 
Alexandre Barbalho (2000) aponta para o fato de termos sido, durante praticamente todo o período 
colonial, impedidos por Portugal de desenvolver instrumentos e instituições que permitissem uma 
reflexão crítica e independente, com inspiração libertária, sobre nossa hibridização, miscigenação, 
sincretismo e transculturalidade. Tal fato só começou a ser atenuado, embora de maneira tímida, 
com a chegada da Família Imperial ao Brasil. Barbalho também aponta que, para além dos avanços 
alcançados, Getúlio Vargas, durante o Estado Novo, apropriou-se da cultura de forma ideológica, 
período este batizado por Marilena Chauí (1989) de “Mitologia Verde-Amarela”. Durante a ditadura 
militar (1964-1985), a cultura foi novamente apropriada de forma ideológica, sob o lema da 
“Integração Nacional”. Neste período, Barbalho (2007) também destaca que o evento mais relevante 

11 Olivério Ferreira, de nome artístico Xangô da Mangueira, foi um cantor e compositor especializado em sambas 
de terreiro. Também foi, durante 40 anos, diretor de harmonia da Grêmio Recreativo Escola de Samba Estação Primeira 
de Mangueira.

12  Alexandre de Jesus, coreógrafo. Viajou o mundo com sua arte do bailado. Foi ignorado na Portela, em um 
primeiro momento, pois não havia coreografia, solo, para passista masculino. Isso se modificou quando Tijolo fez 
sucesso num show de teatro de revista de Carlos Machado. A partir daí, passou a ser permitido o bailado masculino 
nos desfiles das escolas de samba.

13 Neide Gomes Santana foi primeira porta-bandeira da Mangueira, de 1954 até 1980. Neste período, sagrou-se 
diversas vezes campeã do carnaval carioca.

14  Maria Helena Rodrigues e José Francisco de Oliveira Neto, mãe e filho, durante 25 anos formaram o casal 
de mestre sala e porta bandeira da Imperatriz Leopoldinense, conquistando seis títulos.

15  Projeto idealizado pelo cantor e compositor Marquinhos de Oswaldo Cruz, que uma vez por mês leva 
gastronomia típica do subúrbio para a Praça Paulo da Portela, em Oswaldo Cruz. Todas as barracas são comandadas 
por quituteiras das rodas de samba e das escolas da região. Muitas delas são viúvas de grandes sambistas.
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para a consolidação de uma política pública para a área foi o lançamento, em 1975, do Plano Nacional 
de Cultura (PNC), durante o Governo do General Ernesto Geisel (1974 - 1978). Já a redemocratização 
trouxe consigo um modelo neoliberal para o financiamento do setor. Com a criação da Lei Sarney de 
incentivo à cultura, o governo, abrindo mão de protagonismo na orientação de políticas públicas para 
o setor, abdicou de parte dos impostos devidos pela iniciativa privada em troca de investimentos em 
projetos culturais.

Durante o governo Collor de Mello (1990 - 1992) essa política foi aprofundada com a 
promulgação da Lei 8.313, de incentivo à cultura, também conhecida como lei Rouanet, em referência 
ao Secretário Nacional de Cultura à época, Sérgio Paulo Rouanet. No mesmo sentido, o Governo de 
Itamar Franco (1992 - 1994) ampliou ainda mais este caráter mercantil, possibilitando a criação de 
agências de captação especializadas em marketing cultural, as quais passaram a exercer uma ação 
monopolizadora deste mercado. Já o governo de Fernando Henrique Cardoso (1995 - 2003) lançou o 
slogan “Cultura é um bom negócio para todos”, indicando que a política mercadológica permaneceria 
em sua gestão. 

O Estado só voltou a atuar como protagonista na área cultural durante o governo de Luiz 
Inácio Lula da Silva. Sob o comandado de Gilberto Gil, o Ministério retornou a trabalhar com 
diversas manifestações culturais, em suas variadas matrizes étnicas, respeitando critérios regionais, 
envolvendo transversalidades institucionais, ou seja, com a participação de diversos ministérios. Essa 
ação possibilitou que vários grupos culturais no Brasil inteiro pudessem agir de maneira autônoma, 
livrando-se da tutela do Estado e da “ditadura” imposta pelo modelo de financiamento privado da 
cultura. A criação do projeto para custear pontos de cultura, País afora, funcionou como uma espécie 
de carta de alforria para o movimento cultural. 

2 O VIRADÃO CULTURAL SUBURBANO

Valendo-se do novo cenário surgido no governo Lula, os Coletivos de Cultura se impuseram 
como articuladores fundamentais nos territórios suburbanos. Mais do que isto, transformaram-se 
em atores vitais para a cidade. Atualmente, além de produzirem inúmeras atividades em parceria 
com universidades, institutos de pesquisa, agentes culturais e iniciativa privada, eles também são 
responsáveis pela administração de lonas e arenas culturais da prefeitura. Portanto, o que ocorria de 
maneira invisível, atualmente faz parte do calendário da cidade, despertando o interesse da mídia 
e da população, por conta das diversas ações empreendidas, que vão de feiras literárias a festivais 
gastronômicos, passando pelas tradicionais rodas de samba, batalhas de Hip Hop, administração de 
museus e centros culturais.
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Como forma de contestar a lógica fomentada por narrativas que associam os subúrbios quase 
que única e exclusivamente a lugares marcados pela carência e violência, e intentando dar visibilidade 
à potencialidade criativa do povo desses territórios; e tendo como norte as postulações de Stuart Hall, 
que entende as culturas como “formas de luta”, e de Terry Eagleton, que as percebe “como um terreno 
de conflito”, é que foi criado o Viradão Cultural Suburbano. Nos mesmos moldes das viradas culturais 
que se espalharam pelo país, mais do que simplesmente ocupar ruas e praças com eventos gratuitos, 
o Viradão Cultural Suburbano visa a fomentar discussões fundamentais para uma vida urbana em 
harmonia, tais como utilização do espaço público, acessibilidade e diversidade. 

A cultura como sinal, imagem, significado, valor, identidade, solidariedade e 
autoexpressão é a própria moeda corrente do combate político, e não sua alternativa 
olímpica. Na Bósnia ou em Belfast, cultura não é apenas o que se coloca no toca-
fitas; é aquilo por que se mata (EAGLETON, 2011, p. 61).

A primeira edição do Viradão Cultural Suburbano foi construída de maneira horizontal e plural, 
durante 13 reuniões itinerantes, abertas à participação da população, realizadas em diversos bairros da 
Zona Norte, nas quais as decisões foram tomadas colegiadamente. Organizado por coletivos culturais 
locais, o I Viradão Cultural Suburbano apresentou arte e cultura, durante 36 horas, sem parar, a duas 
dezenas de bairros suburbanos, nos dias 9 e 10 de novembro de 2019. Dedicado a Dona Ivone Lara, 
primeira mulher a compor um samba enredo; e a Paulo da Portela, que, assim como Dona Ivone, foi 
figura destacada na luta contra o preconceito ao samba, aos sambistas e às sambistas, inicialmente 
ficara decidido que a centralidade do evento ocorreria nos bairros de Madureira e Oswaldo Cruz, 
em função dos homenageados e da grande ebulição cultural existente na área. Entretanto, graças ao 
engajamento de artistas, produtores, agitadores culturais e colaboradores diversos, que acreditaram 
ser possível realizar algo dessa magnitude, e da maleabilidade do conceito de subúrbio, o Viradão 
se espraiou e chegou até Sulacap, na Zona Oeste. Além dos já citados Madureira e Oswaldo Cruz, 
o festival também transitou, entre outros bairros, por Vila da Penha, Honório Gurgel, Cascadura, 
Cordovil, Barreira do Vasco e Andaraí.

Na maioria das vezes, o conceito de território, explica Haesbaert (2014), está conectado às 
questões envolvendo poder, onde uma relação hierárquica se estabelece. Outra característica da 
categoria território seria a sua multiplicidade de escalas e tipificações, podendo compreender áreas 
bem pequenas, como, por exemplo, embaixo do viaduto de Madureira, ou até espaços bem maiores, 
tal como o bloco formado pelos países que compõem a Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(OTAN). O território, portanto, é compreendido, por aqueles que coordenam o Viradão Cultural 
Suburbano, “como um espaço vivido, como um processo de modelagem de um local por conta de 
desejos e necessidades dos grupos sociais que dele vão se apoderando” (CECCHETTO; FARIAS, 
2009, p. 220).
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Viradão Cultural Suburbano é uma construção coletiva, que foge dos padrões esquematizados 
das organizações empresariais. Somos um conjunto de indivíduos com formações diversas, suburbanos 
de nascimento ou de coração, pertencentes a instituições, coletivos e/ou associações com histórico 
de atuação cultural nos subúrbios, e que têm em comum o interesse pelas manifestações culturais 
próprias destes territórios. Vemos como nociva a cooptação de nossas tradições pelo capital, que 
as transformam, quase sempre de maneira espetaculosa e grotesca, em objetos passíveis apenas de 
ganho comercial, sem preocupação alguma com a história de luta das gentes que as construíram. 

Somos indivíduos preocupados com a elaboração das narrativas sobre o subúrbio, quase sempre 
apresentado como lugar de carências e ausências, imagem muito distante da realmente existente, 
fruto da construção de mais de um século de cultura e realizações ocorridas nesta região da cidade. 
Também repudiamos a maneira quase sempre desigual como o Estado distribui recursos e serviços 
públicos. Não é justo que os subúrbios, regiões que concentram o maior contingente populacional 
da cidade, sejam as áreas com o menor número de equipamentos públicos de cultura à disposição de 
seus habitantes.

Diante de cenário tão desfavorável no que diz respeito à aplicabilidade de recursos públicos na 
área da Cultura, nos subúrbios, o Viradão Cultural Suburbano tem como norte viabilizar parcerias com 
instituições que o ajude a alcançar seus objetivos principais que são: (i) contribuir com a construção 
de novas narrativas sobre os subúrbios, as quais partam dos seus próprios agentes interlocutores; (ii) 
ajudar a dar visibilidade aos milhares de fazedores de cultura que, com resiliência, mantêm a chama 
cultural acesa na região; (iii) chamar a atenção dos poderes constituídos de que os subúrbios são 
territórios que devem ser respeitados, por conta da sua construção histórica; (iv) exigir a divisão dos 
recursos públicos de maneira equânime, respeitando a cidadania dos moradores dos subúrbios; e (v) 
lutar pela inserção dos subúrbios no roteiro das agências de turismo como lugar a ser visitado por suas 
peculiaridades culturais, monumentos históricos e memória viva de um jeito carioca de ser.

Portanto, acreditamos ser fundamental criar novas formas de conceber o mundo, de reinventar 
o duro e árduo caminho, que é feito ao caminhar. E “a cultura popular é um dos locais onde a luta a 
favor ou contra a cultura dos poderosos é engajada, é o prêmio a ser conquistado ou perdido nessa 
luta” (HALL, 2003, p. 263). E isso se dá por intermédio da criatividade e do combate incessante em 
busca de brechas que nos permitam transpor a dura e desigual realidade.
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A POLÍTICA PÚBLICA BRASILEIRA FOCADA NO SETOR DE 

HUMANIDADES

Carolina Marques Henriques Ficheira1

RESUMO: Este artigo apresentará uma retrospectiva das políticas públicas criadas em torno do 
livro, leitura, literatura, bibliotecas e escrita sob o ponto de vista da área cultural e apresentar os 
possíveis impactos da instabilidade política frente ao campo das humanidades, especialmente no 
que diz respeito à capacidade leitora e escrita.

PALAVRA–CHAVE: Política pública, leitura e leitores, livro.

1 PANORAMA DAS POLÍTICAS DESENVOLVIDAS PARA O SETOR DO LIVRO, 
LEITURA, LITERATURA, BIBLIOTECAS E ESCRITA

Ao passar pelas políticas públicas, devemos observar o campo das Humanidades para 
vislumbrar o cenário que se apresenta no país.  Até a década de 30 do século XX não havia atividade 
editorial ou até mesmo uma prática de leitura, estando restrito a uma pequena parte da população 
que dispunha de livros, à princípio, importados (COSTA, 2014, p.41). Esta parte da população 
provocou uma significativa produção e por conseguinte aumento da venda, a partir de uma economia 
de mercado pautada por ofertas de livros e demandas da população, à baixo custo para um público 
urbano, assalariado e não incluso nas altas taxas de analfabetismo (EL FAR, 2014, p.50) no país.

A vinda da expansão desse setor se iniciou com a entrada de Getúlio Vargas que estruturaria 
medidas de políticas públicas para as bibliotecas públicas e o mercado editorial, ganhando relevância 
em seu mandato, com a constituição do Instituto Nacional do Livro (INL), em 1937 (RUBIM, 2007, 
p. 26). A função era adquirir livros das editoras privadas e pô-los nas bibliotecas, não garantindo 
com isso a prática leitora.  Nessa mesma época o governo Vargas cria o Departamento de Imprensa e 
Propaganda (DIP) e passa a atuar como órgão responsável “por controlar a produção cultural do país” 
(COSTA, 2014, p.44).  Mas é nos anos 70 que se percebe “a necessidade de incluir a promoção da 
leitura, a distribuição dos livros e as bibliotecas” (LIRA, 2017, p.18). Nessa mesma época, Bourdieu 
(1996) reflete a importância da formação e do acompanhamento escolar como forma de apoio à 
fruição da arte, fruto da divulgação de estatística e informação cultural do Service d’Études et de 
Recherche (SER) na gestão do Ministro do André Malraux na França (1959-1969) em 1963. 

1  Doutoranda pelo Programa em Ciência da Literatura, área de concentração: Programa Avançado em Cultura 
Contemporânea. Professora da ESPM – Rio, vinculada ao Laboratório de Economia Criativa, desenvolvimento e 
território. E-mail: carolinaficheira@gmail.com
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 Segundo Lira (2017), houve o aumento das bibliotecas no país, fruto desta política iniciada 
com Vargas, mas sem capacidade de evidenciar a formação de novos leitores e por conseguinte 
auxiliar no aumento dos índices de letramento no país, faltando-lhe monitoramento e avaliação das 
políticas públicas postas à época. Um dado relevante em pesquisas realizadas pelo INL é que nos 
anos 70 houve uma mudança de comportamento, fruto da leitura como item obrigatório nas escolas 
e na formação superior, alterando a prioridade do livro de caráter literário. Lira vai além e revela que 
(LIRA, 2017, p.29 apud Oliveira 1994, p. 111) “esta mudança de interesse no uso utilitário da leitura 
pode ser creditada às transformações sociais ocorridas no Brasil pós-64 quando o MEC desenvolveu 
programas de ensino profissionalizante”. Mesmo após anos de ações voltadas para o universo das 
bibliotecas, é somente em 1992 que é criado o Programa Nacional de Bibliotecas Públicas, através 
do decreto nº 520, de 13 de maio de 1992, fruto de uma política voltada ao desenvolvimento do 
profissional da área. Com a entrada do Ministério da Cultura em 1985, é instituída a Fundação 
Nacional Pró-Leitura, reunindo o INL e a Biblioteca Nacional. Rapidamente a Fundação é dissolvida, 
parte das ações ficaram a cargo da BN e do INL, que se tornou o Departamento Nacional do Livro. 
Com essa reestruturação são criados dois instrumentos legais: o Programa Nacional de Incentivo à 
Leitura - PROLER2, sob o decreto nº 519 de 13 de maio de 1992  e o Sistema Nacional de Bibliotecas 
Públicas – SNBP, sob o decreto nº 520 de 13 de maio de 1992. A Fundação Biblioteca Nacional 
estima que exista 5.719 unidades em todo o país, com um acervo de 2 mil a 5 mil livros (GOUVEIA, 
2014, p. 117).

 O decreto 519/92 se destina ao incentivo da leitura e promove

condições de acesso a práticas de leitura e de escrita críticas e criativas. Isto implica 
articular a leitura com outras expressões culturais, propiciar o acesso a materiais 
escritos, abrir novos espaços de leitura e integrar as práticas de leitura aos hábitos 
espontâneos da sociedade, constituindo, dentro e fora da biblioteca e escola, uma 
sociedade leitora na qual a participação dos cidadãos no processo democrático 
seja efetiva. 

Sua estrutura é descentralizada congregando diversas instancias políticas por regiões do país e 
inclusive estimulando ações autônomas para estimular a formação de novos leitores. A leitura ainda é 
um fato importante revelado por Failla (2016, p. 80) ao afirmar que “será preciso superar as lacunas na 
formação leitora oferecida pela escola, em especial porque necessitamos de mais professores leitores 
com formação cultural e domínio de práticas leitoras que sejam efetivas e cativantes”.

 Já o decreto 520/92 se destina ao Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas, criado e 
subordinado ao Departamento do Livro, Leitura, Literatura e Bibliotecas (DLLLB), vinculado a atual 
Secretaria da Economia Criativa, possui a função de contribuir para fortalecimento da atuação das 
bibliotecas como assessoria técnica, instalação e modernização dos equipamentos culturais, formação 

2  http://proler.culturadigital.br/ Acessado em 23 de mar. 2019.
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de pessoal, qualificação de acervo, fomento à pesquisa e na gestão da informação. Para que consiga 
atuar em todo o país, o sistema conta com a parceria de Bibliotecas Públicas Estaduais.

 As políticas públicas para o campo do Livro e Leitura que decorreriam depois dos anos 90 se 
inspirariam na intervenção de organismos multilaterais (MORAES, 2013, p.11) no Centro Regional 
para o Fomento do Livro na América Latina (CERLALC)3 e o Caribe sob os auspícios da UNESCO, 
“que trabalha na criação de condições para o desenvolvimento de sociedades leitoras. Para isso, orienta 
suas ações para a alavancagem da produção e circulação do livro, a promoção da leitura e escritura, e o 
estímulo e proteção da criação intelectual4”, entendendo que a leitura contribui par o desenvolvimento 
social e humano. As áreas de atuação são assistência técnica, pesquisa, formação, publicações e os 
programas que trabalham para que diversas redes possam se articular entre si, contribuindo para o 
avanço do acesso ao universo da leitura.  A contradição que decorre deste assunto percebida é que 
não há instrumentos garantidores que ratifiquem a proposição do CERLALC compartilhada com os 
21 países5, podendo levar a um enfraquecimento desta ação junto aos países constituintes.

 Com a entrada do governo Lula em 2003 houve uma preocupação direcionada ao setor do 
livro, leitura e bibliotecas. Logo no seu primeiro ano de governo é sancionada a Política Nacional do 
Livro através da Lei 10.753, de 30 out. de 2003, afirmando o comprometimento dos entes em seus 
orçamentos na compra de livros destinados a biblioteca e a manutenção das bibliotecas feita pelo 
FNC.

Art. 16. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios consignarão, em 
seus respectivos orçamentos, verbas às bibliotecas para sua manutenção e aquisição 
de livros.

Art. 17. A inserção de rubrica orçamentária pelo Poder Executivo para financiamento 
da modernização e expansão do sistema bibliotecário e de programas de incentivo 
à leitura será feita por meio do Fundo Nacional de Cultura.

Segundo Lindoso (2014, p. 63), ao longo dos anos, houve uma oscilação entre diferentes 
políticas estabelecidas pelo Ministério da Cultura para a aquisição dos livros para as bibliotecas 
públicas, dificultando uma análise quantitativa e qualitativa sobre os esforços financeiros alocados.

Apontamos também que nesta lei houve o esforço de valorizar os entes do setor tais como: 
criação -> autor, edição, distribuição e comercialização -> livreiro através de incentivos fiscais sobre 
estoques e adiamento de direitos autorais (FERREIRA; MACHADO NETO, 2011, p. 208 -209). 
É o caso da Lei de Desoneração fiscal, criada para todo o setor, a fim de isentar pagamentos/taxas/
impostos e baratear o valor de venda do livro. (COSTA, 2014, p.45). Valeria pensar sob este ponto de 
vista também uma reformulação deste dispositivo legal para que os leitores digitais também fossem 

3  https://cerlalc.org/pt-br/o-que-fazemos/nossa-missao/ Acessado em 23 de mar. 2019.

4  https://cerlalc.org/pt-br/o-que-fazemos/nossa-missao/ Acessado em 23 de mar. 2019.

5  https://cerlalc.org/pt-br/paises-membros-e-organizacoes-de-ligacao/ Acessado em 23 de mar. 2019.
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desonerados a fim de baratear a compra e assim incentivar o setor digital, inclusive com a possibilidade 
de ter a versão em audiobook, que atendem plenamente as pessoas com deficiência visual e aquelas 
com dificuldade leitora (CARRENHO, 2014, p.243). 

  Vale destacar neste contexto que diversas áreas trabalharam efetivamente para a construção 
do PNC, exceto Literatura, Livro e Leitura que esteve sob uma coordenação própria da Fundação 
Biblioteca Nacional. 

Desta forma, a Câmara Setorial do Livro, Literatura e Leitura (CSLLL) contribuiu para a 
elaboração de um Plano Setorial de Cultura de 2004 até 2005, com o objetivo de contribuir para a 
elaboração do Plano Nacional do Livro e Leitura -PNLL, apresentado no site do MinC como Plano 
Setorial para o Livro e a Literatura. Nas palavras de Turenko (2017) a informação foi apresentada de 
forma contraditória, já que a mesma havia sido construída. Segue sua análise: “a criação da Câmara 
Setorial do Livro e da Leitura que, supostamente, teria sido a responsável pela elaboração do seu 
plano setorial, aparece, de forma aparentemente paradoxal, como uma das prioridades a serem ainda 
conquistadas para a efetiva realização de uma política democrática” (TURENKO, 2017, p. 42).

 Em 2006, o Plano Nacional do Livro e Leitura – PNLL foi criado por uma Portaria 
Interministerial Nº 1.442, de 10 de agosto de 2006 entre os ministérios da Educação e da Cultura, 
posteriormente ratificado por um Decreto Nº 7.559, de 01 de setembro de 2011, focada no estímulo 
à leitura e à promoção do livro, fomento, valorização da leitura e a formação de mediadores capazes 
de formar uma sociedade leitora, capaz de gerar e incluir socialmente milhões de brasileiros 
(FERREIRA; MACHADO NETO, 2011, p.209-210), conseguindo atingir uma consciência nacional 
( YUNES, 2014, p.98). O que não se fez foi contribuir com planos locais, a partir das informações já 
disponíveis, prejudicando as ações dos municípios, as quais responderiam para uma ação estadual, e 
esta seria capaz de interligar todo o estado (YUNES, 2014, p.110-111). Marques Neto discorda deste 
posicionado:

o Plano espraiou-se por muitos estados e municípios brasileiros ganhando cada vez 
mais musculatura, avanços e realizações, tanto nos programas e ações implantados 
nas unidades da federação, quanto na construção dos Planos Estaduais e Planos 
Municipais do Livro e Leitura (MARQUES NETO, 2016, p.58).

2 O IMPACTO DA POLÍTICA PÚBLICA NA VIDA DOS BRASILEIROS

O que é possível notar a partir das políticas desenvolvidas e uma análise sobre os dados do 
Retratos da Leitura 4 é que a leitura plena ainda não atingiu patamares quantitativos necessários para 
alcançar o desenvolvimento socioeconômico no país.

temos analfabetos funcionais entre 27% dos brasileiros que concluíram o ensino 
fundamental e que somente 23% dos brasileiros dominam a leitura (letramento) 
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e 8% a compreensão plena do que leem (com capacidade de análise e crítica) 
(FAILLA, 2016, p.29).

Os índices evidenciam que esta baixa capacidade de leitura, especialmente a interpretação 
interativa (YUNES, 2014, p. 97) podem ocasionar dificuldades econômicas e sociais na vida dos 
brasileiros, desde interpretação de códigos até a construção de relatórios. Para tanto é necessária 
uma política social, inclusiva e democrática a fim de ampliarmos a formação de leitores plenos 
(MARQUES NETO, 2016, p. 60-61).

Yudice (2013, p. 408) relembra que em muitas sociedades latino-americanas, dominada pelos 
canais abertos de comunicação, muitos semianalfabetos ou mesmo analfabetos saíram da fase oral 
para o audiovisual, sem passar pela fase intermediária da escrita, é o que constatado no Retratos 
do Brasil 4 (FAILLA, 2016, p.234) nos diferentes níveis de escolaridade. Canclini (2014, p. 172) 
corrobora com esta análise ao perceber que as “leituras são diversificadas, a televisão é combinada 
com os vídeos comprados ou baixados, informamo-nos na imprensa (mais na tela do que no papel) e 
também no Facebook e no Youtube”. Esses dados são ratificados através do domínio do suporte físico 
para o audiovisual nos lares do país. “Em 2018, 97,2% dos moradores em domicílios particulares 
permanentes tinham televisão, já considerando as televisões de tela fina, essa proporção cai para 
74,2%” (IBGE, 2019, p.145). 

Por estas razões que o PNLL, sob o gerenciamento técnico-operacional de ambos os 
ministérios, deve atuar estrategicamente sob a ótica do planejamento, apoio, articulação e referência 
para a execução de ações voltadas para o fomento da leitura no País. Os principais eixos são

 I - a democratização do acesso ao livro; II - a formação de mediadores para o 
incentivo à leitura; III - a valorização institucional da leitura e o incremento de seu 
valor simbólico; e IV - o desenvolvimento da economia do livro como estímulo à 
produção intelectual e ao desenvolvimento da economia nacional. 

Também faz parte deste decreto, a constituição do Prêmio Viva Leitura que integra ao PNLL 
e tem como objetivo estimular, fomentar e reconhecer as melhores experiências que promovam a 
leitura. Este prêmio com oito edições de patrocínio privado, na segunda década do século XXI, rendeu 
a catalogação de quinze mil projetos inscritos por todo o Brasil (MARQUES NETO, 2016, p.71).

O que podemos perceber nas análises documentais bem como na dissertação de Jailton 
Lira (2017) é a excessiva valoração do suporte livro, sem vislumbrar ou posicionar as diferentes 
possibilidades de se trabalhar a escrita e a leitura. Possíveis referencias escritas num muro da cidade, 
uma batalha de repentistas ou até o campeonato mundial do Rio Poetry Slam corroboram com o 
questionamento do lugar do livro e somente a valorização de um tipo de leitura/escrita. Canclini 
(2014, p.169) entende que a grande entrada das tecnologias de comunicação e de informação, à 
exemplo das redes sociais, corrobora para que jovens e adultos possam estar lendo e escrevendo 
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mais.  O autor prefere “observar como são adquiridas e exercitadas as competências leitoras” diante 
das mudanças tecnológicas no século XXI, como blogs, audiobooks ou até mesmo a poesia falada. 

Ainda há de se observar que a relação estabelecida pela leitura compartilhada, entre duas ou 
mais pessoas, também pode ser entendida como mediação, uma vez que ali se estabelece o pensamento 
crítico, atuando no combate ao analfabetismo funcional. Um exemplo disso é o projeto liderado por 
Guilherme Roberto no complexo do São Carlos por meio da Livreteria Juraci Nascimento6. Ali se 
evidencia um trabalho minucioso sobre a importância de saber ler e interpretar os fatos narrados 
para um pequeno grupo de jovens. “A leitura se revela como um impulsionador da cultura local, 
permitindo a transmissão de conhecimentos e o contato com diferentes linguagens como a dança, as 
histórias locais, as tradições e a música” (YUNES, 2014, p. 107).  Canclini (2014, p. 176) corrobora 
com o trabalho desenvolvido pelo produtor cultural ao afirmar que “ ler de forma interativa com 
muitos outros e hipertextual (“fragmentos derramados”, segundo Roger Chatier) não implica em 
uma leitura superficial”. Torna-se o ponto de contato com as diversas formas da leitura e de inclusão 
cultural.

Está evidente que esta Política Pública, de aspectos singulares, com ação formativa de longo 
prazo, minuciosa e na relação quase individualizada (diferente de outras linguagens artísticas) com o 
interlocutor é tão importante quanto outras políticas públicas desenvolvidas no país. 

Podemos ratificar esta informação através da pesquisa lançada pelo Itaú Cultural, em 2019, 
sobre o Retrato da Leitura na Festa Literária das Periferias7. Um dos dados revela os principais 
motivadores pelo interesse em leitura de livros: 23% identificação com o autor; 13% filmes baseados 
em  livros ou histórias de autores; 12% escola ou professor; 12% amigos; 11% pai ou mãe; 7% um 
movimento ou coletivo que conhece um autor(a) da literatura periférica; 4% participação em grupos, 
oficinas ou clubes de leitura; 3% Letras de músicas; 3% Saraus ou Slams; 3% Um influenciador digital, 
como youtuber, pela Internet ; 1% um Bibliotecário ou atendente de biblioteca; 1% um padre, pastor 
ou algum líder religioso e  3 %Outros. O que se nota é que os primeiros laços de afeto: professores, 
amigos e familiares, respondem por 35% desta questão, confirmando que as redes de relacionamento 
que envolvem o cotidiano, especialmente a vida infantil, são decisivas para a construção de um leitor 
qualificado. Portanto, diminuir o analfabetismo /analfabetismo funcional em jovens e adultos deve 
ser a principal meta a ser perseguida no país para contribuir com o acesso à informação. Através 
dos laços de afetos, esses sujeitos (jovens/adultos) devidamente alfabetizados poderão reconstruir o 
futuro de suas crianças em fase de alfabetização (KUBOTA, 2019). 

6  https://livreteriapopular.wixsite.com/juraci-nascimento Acessado em 20 mar. 2019.

7  https://www.itaucultural.org.br/retratos-da-leitura-na-flup-e-na-bienal-do-livro-do-rio-de-janeiro Acessado 
em 14 dez. 2019.
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No que diz respeito à área da indústria do livro está evidente o acesso privilegiado para dar 
conta de uma indústria que a cada dia perde sua fortaleza8no mercado.

apresenta contradições não apenas em privilegiar seus interesses como constatar que 
suas participações nos planos estaduais e municipais é rarefeita (...) Seu principal 
foco de interesse ainda nessa perspectiva de intervenção do Estado em seu favor 
ocorre na participação de compra por parte do Governo Federal dos livros didáticos 
que concentra a maior fatia de mercado e é a “galinha dos ovos dourados” para 
este setor (LIRA, 2017, p.36).

O livro didático se tornou um alento para as editoras (LINDOSO, 2014, p. 56) na medida que o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) mantem recursos oriundos da União para 
compra desses livros, através do  Plano Nacional do Livro Didático (PNLD) e o Programa Nacional 
do Livro Didático para o Ensino Médio (PNLEM)  a serem repassados pelos municípios. O que está 
posto é que aquelas editoras com maior penetração e estrutura de marketing ganhem as licitações 
previstas (COSTA, 2014, p. 46).

O que se nota também é que a partir das análises de Lira (2017)  ocorre uma falta de aderência 
no setor por parte dos municípios, inclusive provocada pela descontinuidade entre governos e falta 
de informações sobre o próprio plano, não gerando impacto territorial sobre o letramento, acentuada 
em 2019 pelo esvaziamento9 no conselho consultivo no PNLL e depois a sua recriação10 no mesmo 
ano por decreto . Vale trazer como exemplo de participação cidadã, a construção do Plano Municipal 
do Livro e da Leitura em Porto Alegre, sendo o primeiro município no país a trabalhar o orçamento 
participativo. O governo local entende que a sociedade deva auxiliar os agentes públicos na melhor 
forma de alocar os recursos públicos, como ocorrido no setor de humanidades. 

Vale relembrar que a Lei 8313/91, também conhecida como Lei Rouanet, é um instrumento 
público anterior a estes dispositivos e poderia ter contribuído decisivamente para apoiar às outras 
políticas criadas após sua criação, tendo em vista o seu não contingenciamento dos recursos fiscais. 
O que vemos a partir das análises quantitativas em sistema ( FICHEIRA; HOLLANDA, 2018) é a  
restrição do uso do incentivo fiscal à participação primordial à feiras e eventos literários (LINDOSO, 
2014, p. 65; MARQUES NETO, 2016, p. 68), os quais provocam maior inserção midiática, ampliando 
o espaço para outras manifestações artísticas, encontros entre leitores e autores: “criar uma reputação 
em cima da sua marca e, por isso, opta por patrocinar ações que geram um impacto social maior, como 
as que incentivam a leitura” (GOUVEIA, 2014, p.122). O autor conta que este modelo teve grande 
crescimento e revela que em 2013 foram organizados “261 feiras, eventos literários, encontros com 

8 https://oglobo.globo.com/economia/com-divida-de-675-milhoes-livraria-saraiva-pede-recuperacao-
judicial-23253947. Acessado em 14 dez. 2019.

9 https://g1.globo.com/educacao/noticia/2019/07/24/bolsonaro-acaba-com-conselho-consultivo-do-plano-
nacional-do-livro-e-leitura.ghtml. Acessado em  14 dez. 2019.

10 Decreto nº 9.930, de 23 de julho de 2019. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/
D9930.htm. Acessado em  14 dez. 2019.
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escritores, incentivadores de leitura e similares”. Já a construção de acervos para bibliotecas e até 
reforma de espaços é irrisório diante das possibilidades que o mecenato poderia promover à sociedade. 

Muitas preferem patrocinar a implantação de uma nova biblioteca a financiar a 
manutenção de uma já aberta, porque a inauguração de uma nova unidade ocasiona 
uma visibilidade maior à sua marca. Isso, às vezes, gera um problema ao Instituto, 
pois acaba tornando mais fácil abrir uma unidade do que conseguir financiamento 
para uma já aberta (GOUVEIA, 2014, p.122).

Alexandre Barbalho ressalta sobre o período em curso:

Contudo, o que parece diferenciar o momento em análise é que se trata de uma 
politização do campo cultural em estreita conexão com a atuação da política 
federal de cultura, em seu desdobramento nos âmbitos estadual e municipal, em 
um período democrático. Este é o elemento novo que explica o “fenômeno político 
muito curioso”, ao qual se refere o ex-ministro Juca Ferreira: a conjunção de 
democracia e de presença do Estado na cultura por meio de políticas públicas, 
conjunção esta ausente nos governos imediatamente anteriores (Collor e Fernando 
Henrique Cardoso), posto que abdicaram, em grande parte, do papel do governo 
na condução de tais políticas, delegando-as para o jogo do mercado, via leis de 
incentivo (BARBALHO, 2018, p. 37).

Em 2018 foi promulgada a Lei 13.696, que institui a Política Nacional de Leitura 
e Escrita - PNLE. A política possui como diretriz a universalização do direito do acesso 
ao livro, à leitura, à escrita, à literatura e às bibliotecas. Vale destacar que para a mesma 
ser  implementada  necessitará da  União em cooperação com os estados, o Distrito 
Federal, os municípios e com a participação da sociedade civil e de instituições privadas. 
 Já em 2019 houve um encontro11 entre o CERLALC e a Organização dos Estados Ibero-
americanos (OEI) para assinatura deste acordo de cooperação com o intuito de fortalecer as relações 
interinstitucionais e trabalhar as questões de leitura na primeira infância, como observa artigo 3º, 
alínea X, do PNLE “incentivar a expansão das capacidades de criação cultural e de compreensão 
leitora, por meio do fortalecimento de ações educativas e culturais focadas no desenvolvimento das 
competências de produção e interpretação de textos”. A mesma se torna importante para contribuir na 
diminuição dos índices de analfabetismo no país na infância, momento singular para a constituição 
do letramento.     

Mesmo dentro desse contexto histórico que provocou pequena melhora quando comparada às 
edições anteriores do Retratos do Brasil  no uso da leitura e escrita (MARQUES NETO, 2016, p.69), a 
política pública que ganhou perenidade no escopo nacional foi a Lei Rouanet, atingindo as diferentes 
áreas da cultura até os dias de hoje, mesmo que saibamos que ela não alcança todas as camadas e 
regiões da produção cultural existentes no país, por isso é necessário “planejar o seu desenvolvimento 
de acordo com suas funções sociopolíticas” (CANCLINI, 2019, p.83).

11  https://cerlalc.org/pt-br/reuniao-entre-cerlalc-e-oei/ Acessado em 14 dez. 2019.
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Como já mencionamos anteriormente, a luta participativa e democrática na política pública é 
fundamental para incluir o maior número de cidadãos. Vemos isso, em menor grau, na Lei de Incentivo 
à Cultura que se vale de mecanismos deliberativos tais como decretos e instrumentos normativos 
para um melhor aproveitamento da distribuição dos recursos pelo país, fruto do enfrentamento da 
população. Ainda assim, não podemos negar que o processo da Lei de Incentivo à Cultura é pautada 
na Escola de interesses de Redes de Políticas (BORZEL, 2008), com pouca participação social, uma 
vez que a decisão é privada, não privilegiando a coletividade, ainda que a mesma tenha sido a única 
fonte permanente nesses 29 anos. Assim, ousamos dizer que a Lei é de Incentivo ao patrocinador, 
onde seu poder sobre a mesma nunca foi afetado, apenas em favor do mesmo ao transformá-la em 
100% de abatimento fiscal ainda no governo FHC.

 O cenário apresentado evidencia a dependência do setor das humanidades sobre as políticas 
públicas de fomento direto, fundos estatais e a ampliação dos incentivos fiscais, não somente na área 
federal, mas também estaduais e municipais, com quase nenhuma participação de outras iniciativas. 

Portanto, “não há propostas para promover o desenvolvimento autossustenável das organizações 
culturais “(FERREIRA; MACHADO NETO, 2011, p. 245).  São necessários instrumentos 
provenientes da Administração pública que fomentem o desenvolvimento territorial, dado a assimetria 
de informação entre seus agentes: estado, organizações culturais, corporações e população. Assim 
construir diferentes estratégias para o setor de humanidades promoverá o equilíbrio na diversificação 
das fontes de recursos, promovendo menor dependência de poucas fontes de financiamento.  Freller 
(2014, p.6) defende a sustentabilidade “como um conceito sistêmico, relacionado à continuidade dos 
aspectos econômicos, sociais, culturais e ambientais para a atividade de uma iniciativa organizada, ou 
mesmo de toda atividade humana”.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS                                                                        

O prenúncio para os próximos anos requer enfrentamento e a resistência política para continuar existindo, 
mas sem perder de vista que a sobrevivência das organizações e dos coletivos necessitam cotidianamente de 
recursos.

Por isso, fechamos esses apontamos, dividindo com o leitor a necessidade de estudar outras formas de 
captação de recursos, “visando à superação da lógica de eventos em prol de uma visão de sustentabilidade 
em médio e longo prazos” (FIALHO & GOLDSTEIN, 2019, p. 25), o que proporcionará aos fazedores 
de cultura mais um anúncio como caminho alternativo, já que o fomento de política pública direta esteve à 
mercê das ações instáveis governamentais, estando num lugar frágil, propício ao desfalecimento das ações 
continuadas, mesmo que essas sejam respaldas como Direito pela constituição federal.
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DO CORDEL A WEB: A DIFUSÃO DA POLÍTICA CULTURAL DA 

FUNDARPE/SECULT EM PERNAMBUCO

Celia Maria Medicis Maranhão de Queiroz Campos 1

Renata Echeverria Martins 2

Terezinha de Jesus Pereira da Silva 3

RESUMO: O Decreto–Lei No526 /1938 instituiu o Conselho Nacional de Cultura e estabeleceu que 
o desenvolvimento cultural devesse ser realizado por meio de uma difusão de atividades diversas, 
para alcançar diferentes públicos. Com a criação da Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico 
de Pernambuco, em 1973, o Estado tem enfrentado oscilantes momentos ou questões na política 
cultural nos registros e divulgações dos patrimônios materiais e imateriais. Considerando tais 
questões o artigo tem como objetivo analisar a evolução dos meios de difusão da Gerência Geral de 
Preservação do Patrimônio Cultural da Fundarpe. Para metodologia de abordagem foi realizada uma 
pesquisa exploratória sobre as políticas culturais e implantações dos registros de difusão. Por fim, 
constatou-se que a difusão pela WEB precisa atender às demandas dos deficientes visuais e surdos. 

PALAVRAS-CHAVE: Difusão cultural, Fundarpe, patrimônios de Pernambuco, política de cultura.

1 INTRODUÇÃO

As atividades artístico-culturais vêm sendo registradas e consideradas como patrimônio em 
diferentes momentos da evolução humana, por meio de variadas expressões. No Brasil, em nível 
federal, tais atividades têm passado por diferentes situações de estruturação e desestruturação. 
Encontramos registro da existência das atividades culturais sendo orientadas pelo Ministério da 
Educação e Saúde (1938), Ministério da Educação e Cultura (MEC - 1953 – 1985), Ministério da 
Cultura (MinC. 1985), extinção e recriação (2016), extinção e transformação em Secretaria Especial 
da Cultura (2019), (Wikipédia, 2020). 

Na década de 30, o Decreto-Lei No 25/1937 estruturou em nível federal a organização do 
patrimônio histórico e artístico. As preocupações com a preservação das memórias das atividades 
culturais apareceram registradas na criação do Conselho Nacional de Cultura em 1938:
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celiamcampos@gmail.com

2  Professora Doutora, Analista em Gestão de Equipamentos Culturais e Patrimônio – Fundarpe, renataecheverria@
uol.com.br
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“Art. 2º O Conselho Nacional de Cultura será o órgão de coordenação de 
todas as atividades concernentes ao desenvolvimento cultural, realizadas 
pelo Ministério da Educação e Saúde ou sob o seu controle ou influência.  
Parágrafo único. O desenvolvimento cultural abrange as seguintes atividades: 

a produção filosófica, científica e literária;

o cultivo das artes;

a conservação do patrimônio cultural (patrimônio histórico, artístico, documentário, 
bibliográfico, etc.);

o intercâmbio intelectual;

a difusão cultural entre as massas através dos diferentes processos de penetração 
espiritual (o livro, o rádio, o teatro, o cinema, etc.);

a propaganda e a campanha em favor das causas patrióticas ou humanitárias;

a educação cívica através de toda sorte de demonstrações coletivas;

a educação física (ginástica e esportes);

a recreação individual ou coletiva”. (Brasil, Decreto-Lei No. 526/38, Art. 2º).  

As atividades culturais do Decreto-Lei No. 526/38, juntamente com o Decreto-Lei No 
25 passaram a influenciar os Estados nas ações de proteção, mesmo que tardiamente. Apesar da 
abrangência de atividades culturais a proteção por meio de tombamentos de edificações foi mais 
enfatizada como ação. 

Com as iniciativas de preservação por parte do Governo Federal foram sendo criadas legislações 
e instituições, em vários momentos políticos, que foram contribuindo neste sentido. Um exemplo foi 
a criação da Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco, em 1973 e a instituição 
do tombamento pela Lei No 7.970/79 e o Decreto No 6.239/80, que a regulamenta. Estes permitiram o 
desenvolvimento de estruturas de proteção tanto em nível estadual como municipal, no Estado.

Mesmo com as legislações e instituições as proteções dos patrimônios culturais não ocorreram 
de modo instantâneo para: a preservação, a difusão dos bens materiais e imateriais, a geração 
de recursos humanos e financeiros, de modo a cobrir as reais demandas. Por outro lado, tanto a 
preservação quanto a difusão das diversas atividades culturais foram sendo mescladas por: literatura 
de cordel, mamulengo, desenho animado, jogos de educação patrimonial, publicações, rádios, 
jornais, televisões, filmes, etc., até as novas ferramentas tecnológicas como a WEB (portal, tweeter, 
facebook, instagram, flickr, e-mail, Whatsapp, blogue, Youtube, podcast, etc.), deixando os acessos 
e comunicações mais globalizados por meio da difusão virtual (Comunicação Secult, 2020 e Portela, 
2010, p.6). Mesmo com o salto dado pelo emprego das Tecnologias de Informação - TI, ainda não 
se tem o emprego das TIs com soluções acessíveis para os deficientes visuais e os surdos, com o 
emprego da Libras - Língua Brasileira de Sinais.   Em função de tais questões o artigo definiu como 
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objetivo analisar a evolução dos meios de difusão da Gerência Geral de Preservação do Patrimônio 
Cultural de Patrimônio da Fundarpe. 

Para desenvolvimento do tema, seu objetivo e questões foram selecionados como estruturação 
do artigo os seguintes tópicos: conceituação dos termos; executores e planejadores da política de 
cultura em PE; as legislações de cultura para o patrimônio; histórico da política de cultura em PE; 
evolução dos elementos de difusão da cultura e conclusões. 

2 CONCEITUAÇÃO DOS TERMOS

Para um melhor entendimento do tema foram selecionados os seguintes conceitos: cultura, 
política pública, política de cultura, direitos culturais e patrimônio cultural.

2.1 CULTURA

O termo cultura compreende vários significados. Dentro da linha antropológica a cultura 
compreende “tudo aquilo construído pela humanidade, desde artefatos e objetos até idéias e crenças” 
(Fundarpe, 2009, p.6). Também está relacionada com os valores espirituais e materiais transmitidos 
coletivamente para uma sociedade ou civilização (Ferreira, 1975, p.409). 

2.2 POLÍTICA PÚBLICA

A política pública pode ser definida como um conjunto de programas, recursos, ações e 
atividades desenvolvidas pelas três esferas de governo (Federal, Estadual e Municipal) garantidas à 
sociedade por meio da Carta Magna de 88 (Brasil, s/d. p.1). A constituição de uma política pública 
deve ser fruto dos seguintes instrumentos: planejamento; execução; monitoramento e avaliação, 
conectados a planos, programas, ações e atividades (Brasil, s/d. p.1). A formulação de um plano 
deve fixar “diretrizes, prioridades e objetivos gerais a serem alcançados em períodos relativamente 
longos” (Brasil, s/d. p.1). Já os programas também definem “objetivos gerais e específicos focados 
em determinado tema, público, conjunto institucional ou área geográfica” (Brasil, s/d. p.1). As ações 
“visam o alcance de determinado objetivo estabelecido pelo Programa, e a atividade, por sua vez, visa 
dar concretude à ação” (Brasil, s/d. p.1).
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2.3 POLÍTICA DE CULTURA

A política de cultura está assegurada na Constituição de 88 através do Artigo 216A, por 
meio do Sistema Nacional de Cultura (Brasil, CF88, Art.216 A). Enquanto em nível estadual pela 
Constituição de 1989, o Artigo 197 especifica a responsabilidade do Estado em assegurar a todos 
“ a participação no processo social de cultura”. À Carta Estadual cabe promover uma participação 
que leve em conta as particularidades regionais e municipais, ou seja, realizar uma política pública 
de cultura interiorizada dentro das especificidades locais, para contemplar a diversidade cultural. 
O termo política de cultura representa os compromissos de qualquer esfera de governo (Federal, 
Estadual e Municipal) e da sociedade frente aos bens do patrimônio cultural brasileiro (materiais e 
imateriais): protegendo, valorizando, apoiando, divulgando, consolidando, integrando com outras 
políticas públicas e acessíveis (PNC, 2011, p. 18/19). 

2.4 DIREITOS CULTURAIS

Segundo Lisowski “os direitos culturais formam uma categoria relativamente autônoma de 
direitos humanos fundamentais, digna de proteção e incentivo por parte dos poderes públicos estatais, 
bem como da comunidade internacional” (Lisowski, 2015, p.159).

2.5 PATRIMÔNIO CULTURAL

O termo patrimônio cultural expressa “os múltiplos aspectos de uma cultura de uma comunidade” 
(Fundarpe, 2009, p.8). Dentro de um conteúdo plural o patrimônio cultural abrange os bens de uma 
herança coletiva e passam a ser importantes ou representativos para a história e para a identidade 
de uma coletividade (Fundarpe, 2009, p.8). Tais bens abrangem elementos materiais e imateriais e 
sofrem uma dinâmica ao longo do tempo, conforme o surgimento dos valores e necessidades das 
diversas gerações.

Estabelecidos esses conceitos, buscou-se criar argumentos para o objetivo traçado por meio de 
análise da evolução dos executores e planejadores das políticas de cultura do Estado.

3 EXECUTORES E PLANEJADORES DA POLÍTICA DE CULTURA EM PE

Dentro da atual hierarquia da política de cultura do Estado cabe inicialmente à Secretaria de 
Cultura, à Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco - Fundarpe, ao Conselho 
Estadual de Política Cultural – CEPC, ao Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural 
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– CEPPC, as 184 prefeituras, bem como ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - 
IPHAN/PE.  

A Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco é o órgão executor da Política 
Cultural do Estado, em todas as suas dimensões e expressões (Fundarpe, 2020). A atual estrutura da 
Fundarpe compreende: a Superintendência de Planejamento e Gestão; a Superintendência de Gestão 
do Funcultura; a Gerência de Administração e Finanças; a Gerência de Produção; a Gerência de Ação 
Cultural e a Gerência Geral de Preservação do Patrimônio Cultural. Esta última, foco de análise do 
artigo, por encampar grande parte das ações de planejamento, fiscalização e execução voltadas ao 
patrimônio material e imaterial.

O incentivo à política de cultura estadual está vinculado aos recursos definidos tanto pela Lei 
de Diretrizes Orçamentárias-LDO, quanto pela Lei Orçamentária Anual-LOA, e de outras fontes de 
financiamento para a Secretaria de Cultura. No caso específico o Fundo Pernambucano de Incentivo 
à Cultura – Funcultura, ligado ao Sistema de Incentivo à Cultura – SIC. 

Além das legislações de financiamento da política de cultura, faz-se necessário também, 
correlacioná-las com algumas legislações que disciplinam as questões do patrimônio. 

4 AS LEGISLAÇÕES DE CULTURA PARA O PATRIMÔNIO

As leis abordadas compreenderam tanto as federais quanto as do Estado. O Decreto-Lei No 
526/38 e o Decreto-Lei No 25/37 são alguns registros de influência para instituição de ações de cultura 
e proteção nos Estados do território brasileiro, no contexto do governo de Getúlio Vargas, durante um 
regime de ditadura denominado Estado Novo. 

Conforme Menezes, em 1966, foram criados o Conselho Federal de Cultura, o Conselho 
Nacional de Turismo e o Instituto Nacional de Cinema, também dentro de um regime militar, iniciado 
em 1964 e findo em 1984 (Menezes, 2008, p.25/28).  

Em Pernambuco a Lei No 6003/1967 criou o primeiro Conselho Estadual de Cultura - CEC, 
vinculado à Secretaria de Educação e Cultura. O CEC tinha entre as suas competências: a formulação 
da política estadual de cultura, a proteção do patrimônio histórico e artístico, a elaboração do plano 
estadual de cultura, entre outras.

O Estado teve na Lei No 7970/1979 e no seu Decreto No 6.239/1980, de regulamentação, a 
definição de competências para a política de cultura por meio de um novo Conselho de Cultura de 
Pernambuco.
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Reforçando a política de cultura foi criada a Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico 
de Pernambuco - Fundarpe, “mediante escritura pública lavrada no Cartório do 4º Ofício do Recife, 
às folhas 60 a 65 do Livro 468 ” (Menezes, 2008, p.22) e publicado no “ Diário Oficial do Estado 
de Pernambuco, de 19 de julho de 1973” (Menezes, 2008, p.22) . A Fundarpe e o CEC possuíam 
atividades colaborativas nas questões da política de cultura, onde a primeira, por possuir uma estrutura 
com maior continuidade de servidores assumiu a implantação das políticas.      

A Constituição Federal de 88 ampliou o conceito de proteção ao patrimônio histórico e artístico 
englobando os patrimônios: cultural, artístico, turístico e paisagístico (BRASIL, 1988, Art.24, VII). 
A Carta Magna, nos seus artigos 215 e 216, também estabelece a obrigatoriedade do Estado e da 
Sociedade garantirem sua proteção e difusão, o que se traduz numa lógica de co-gestão ou gestão 
participativa (sociedade-estado). 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às 
fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, 
e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional. 

§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os 
diferentes segmentos étnicos nacionais. 

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao 
desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem à: 

I -  defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; 

II -  produção, promoção e difusão de bens culturais; 

III -  formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; 

IV -  democratização do acesso aos bens de cultura; 

V -  valorização da diversidade étnica e regional. (BRASIL, 1988, Art.215).  

O Artigo 216 define o que pode ser considerado patrimônio cultural brasileiro:

“ Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, 
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, 
à ação, a memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos 
quais se  incluem:

I – as formas de expressão;

II – os modos de criar, fazer e viver;

III – as criações artísticas, científicas e tecnológicas;

IV – as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 
manifestações artístico-culturais;
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V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.

A Lei Maior tornou obrigatória pelos Órgãos Governamentais e por Instituições de Direito 
Privado a Política Pública de Acessibilidade através da realização de ações em benefício e no 
atendimento de necessidades de determinadas categorias de pessoas que necessitam, de forma mais 
direta, a proteção do Estado, para facilitar o acesso de pessoas com deficiências a bens, equipamentos 
e serviços públicos. As diretrizes da Carta Federal se repetem nas Constituições Estaduais e nas Leis 
Orgânicas dos Municípios Brasileiros.

A abrangência do patrimônio cultural também se adequou à Constituição de Pernambuco de 
1989, bem como outras leis, decretos e normas estadual e municipal, nas competências de proteção dos 
bens materiais e imateriais. No Estado destaques especiais cabem à Lei No 12.196 /2002 regulamentada 
pelo Decreto No 27. 503/2004 que disciplina o Registro de Patrimônio Vivo em Pernambuco e à Lei 
No 12.310/2002 e alterações e regulamentado pelo Decreto 25.343/2003 e suas alterações, além do 
Funcultura - Fundo de Incentivo à Cultura – FIC, Lei No 11.9014/2000 (Fundarpe – Edital Funcultura 
– 2014/2015). 

A política de cultura foi atualizada pela Lei No 15.429/2014 do Conselho Estadual de Política 
Cultural – CEPC (Decreto n° 41.777, de 27 de maio de 2015) e Lei No 15.430/2014 (Decreto No 
41778/2015) do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural – CEPPC.Tais Conselhos 
apresentam atividades complementares às ações da Secretaria de Cultura do Estado, bem como às da 
Fundarpe.  

Por sua vez, a Lei No 13.146/2015, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, 
artigos 8º, 42, 55, 63, 67 e 78 indicam a obrigatoriedade da acessibilidade à cultura, assim como 
aos meios de informação. Destaque especial cabe ao artigo 63 com a obrigatoriedade aos sítios da 
internet, com símbolo de acessibilidade em destaque (Brasil, Lei No 13.146, 2015).

O entendimento da política de cultura do Estado passa também pela compreensão da evolução 
das instituições, bem como das ações dos dirigentes e respectivas atividades. 

5 HISTÓRICO DA POLÍTICA DE CULTURA EM PE

Em breve histórico sobre o processo de definição das políticas no Estado, observa-se que estas 
vêm seguidas de instrumentos jurídicos para dar força a sua realização. Em Pernambuco a criação da 
Fundarpe, em 1973, permitiu diversos momentos de amadurecimento das atividades culturais.

Conforme o Quadro 1, que sintetiza seus presidentes, vices, e atividades de algumas políticas, 
percebe-se uma aproximação entre as demandas da sociedade e as recentes tecnologias de informação 
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que ajudam a dar uma escala solicitada pela globalização. O termo aproximação é usado por ainda 
não se ter um Portal acessível, conforme determinação das legislações (Constituição de 88/ Lei No 
13.146 /2015) e as demandas da sociedade. No momento, o Portal ainda não atende aos deficientes 
visuais e aos surdos, Quadro 2, ilustrações do portal, Figuras 1a 4. 

Quadro 1- Presidentes da Fundarpe e políticas culturais

Período2 /Presidente e vice Registros das políticas Atividades
1973 -1974

Dr. Júlio Vicente Alves de Araújo

Sólon Soares da Silva Filho

Início da estruturação da 
Fundação  

Programa Integrado de reconstrução das cida-
des históricas - PCH do Nordeste (1972/1974)

1975 -1978 José Jorge de V. Lima Estruturação da Fundação  1978 -Criação da Divisão de Documentação e 
Pesquisa – Biblioteca Teca Carlos (2018)3

1979 –Rubens Gondim Lóssio

1981- Ulysses Pernambucano de 
Mello

1981 Gilberto Marques Paulo

Estruturação da Fundação  Até 1980 ocorreu enfoque na restauração de 
bens arquitetônicos (Sé de Olinda /Palácio 
dos Bispos/Igreja N. Sra. da Graça /Casa de 
Detenção)

Mudança para eventos culturais

1979 -Edição de 79 títulos
1983Dr. Roberto José Marques 
Pereira

Estruturação da Fundação  Programa editorial (83/87)´79 títulos

Edição de livros

1985 Intervenção em Igarassu
1987 – Jaci Bezerra

1987 – Tarcísio Pereira

1988 - Leda Alves 

Gestão Cultural pelas mãos 
do povo (Gov. Miguel 
Arraes)

1987-842 eventos culturais2

1987 – Conselho Editorial

Programa de Interiorização de Bibliotecas 
1991- Rubem Valença de Souza 
Filho

1991- Festival de Inverno de Garanhuns

1993 – Lei de Incentivo à Cultura -Funcultura
1995-1998 Raimundo Carrero

1988 Jair Justino Pereira

Slogan Jair Pereira – 100 
dias que irão abalar Per-
nambuco

Festival de Inverno de Garanhuns

1998 _ Fernando Borba – Livro –Pernambuco 
Patrimônio Cultural de Todos -51 bens tomba-
dos do Estado, 81 federais , mais legislações de 
tombamento federal e estadual

1999-2002 -Bruno Lisboa Festival de Inverno de Garanhuns

2002 – RPV – Registro do Patrimônio Vivo
2003-2006 -Bruno Lisboa Festival de Inverno de Garanhuns

Portal 
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2007 - 2010

Luciana Vieira de Azevedo

Portaria No. 5 2009 – Políti-
ca de Cultura

Festival Pernambuco Nação 
Cultural

Festival de Inverno de Garanhuns

Publicações 

Portal Pernambuco Nação Cultural – extinto 
em 2010

2008 Semana do Patrimônio Cultural de Per-
nambuco

2009 Projeto de Especialização em Patrimônio

2009 Reativação de Grupo de Educação Patri-
monial

2011-2014-Severino Pessoa dos 
Santos

Estudo Preliminar para 
uma proposta de Plano de 
Preservação

Do Patrimônio Cultural de 
Pernambuco (2013)

40 anos da Fundarpe

Reestruturação do Conselho 

Festival de Inverno de Garanhuns

Semana do Patrimônio Cultural de Pernambuco

2015 – Patrimônio Imaterial

2014 – Portal Cultura PE

2015-2018

Márcia Maria da Fonte Souto

Maria Antonieta da Trindade 
Gomes Galvão

Conselho Estadual de Políti-
ca Cultural – CEPC

Conselho Estadual de 
Preservação do Patrimônio 
Cultural – CEPPC

Plano Estadual de Cultura

Festival de Inverno de Garanhuns

Semana do Patrimônio Cultural de Pernambuco

Portal Cultura PE

Revista Aurora 463

Prêmio Ayrton de Almeida Carvalho
2019 /2022

Marcelo Canuto Mendes

Severino Pessoa dos Santos

 Manutenção das ações de 
tombamento via Conselhos 
(CEPC e CEPPC

Festival de Inverno de Garanhuns

Semana do Patrimônio Cultural de Pernambuco

Portal Cultura PE

Revista Aurora 463

2 MENEZES, José Luiz Mota. Ainda Chegaremos lá.p. 22/ 2 SANTOS, Diego Gomes dos, PACHECO, Ricardo 
de Aguiar. Os 40 Anos da Fundarpe na política cultural do patrimônio pernambucano (1973-2013). Caicó, v.16, n.36, 
jan./jul.2015. P. 195 . 3 PAASHAUS, Isabel. Bibliotecária da Fundarpe 5 mar.2020. 



335XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

Quadro 2 - Ilustrações do portal da Secult

Figura 1 – Portal da Secult sem acessibilidade –parte 1 (5 /3/ 2020)
Fonte: http://www.cultura.pe.gov.br

Figura 2 - Portal da Secult sem acessibilidade –parte b (5 /3/ 2020)
Fonte: http://www.cultura.pe.gov.br

Figura 3 - Portal da Fundarpe sem acessibilidade –parte 1(5 /3/ 2020)
Fonte: http://www.cultura.pe.gov.br

Figura 4 – Selo de site informativo com acessibilidade – (5 /3/ 2020)
Fonte: www.amigodosurdo
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Ainda se observa no Quadro 1 que a política de cultura teve início com uma ênfase voltada 
para a recuperação de alguns bens tombados, além da estruturação da Fundarpe. Em 1980 a Fundarpe 
iniciou a difusão cultural por meio de eventos, que foram se intensificando ao longo das gestões, 
destaque atual é o Festival de Inverno de Garanhuns. Após o Programa de Reconstrução das Cidades 
Históricas – PCH do Iphan as intervenções nas edificações foram sendo reduzidas, principalmente 
na atual conjuntura econômica do Brasil. A criação da Divisão de Documentação e Pesquisa, em 
1978, atual Biblioteca Teca Carlos, desde 2018 tem contribuído para a difusão de parte da produção 
cultural, inclusive do Funcultura. A Fundação também teve um momento que possuiu uma Comissão 
Editorial para republicar e publicar várias obras raras. Cabe registrar a Semana do Patrimônio Cultural 
de Pernambuco como continuidade de uma política de difusão cultural que vem se mantendo desde 
2008. 

6 EVOLUÇÃO DOS ELEMENTOS DE DIFUSÃO DA CULTURA 

Segundo Oliveira o Governo Eletrônico deveria existir em toda a administração pública, 
utilizando a Tecnologia da Informação e Comunicação –TIC, de modo a ter “ maior eficácia, eficiência e 
efetividade, oportunizando o acesso a serviços e informações aos cidadãos e às organizações (Oliveira, 
2009, p.7). Ainda conforme o autor os cidadãos estão, cada vez mais, exigindo transparência de 
informações, prestação de contas dos governantes e fiscalização da administração Pública (Oliveira, 
2009, p.7). 

Mesmo com a proposta do Governo Federal de criar informações para as diferentes escalas de 
governo, desde 2009, ainda temos: 

“desafios e barreiras em termos de universalização do acesso: a diversidade de 
produtos e tecnologias ofertados pelo mercado para integração e interoperação 
de serviços e sistemas; questões de identificação e autenticação eletrônica; 
o desalinhamento entre a demanda de serviços públicos eletrônicos e as ações 
produzidas pelas instituições; a disponibilização de conteúdos sem as devidas 
preocupações com acessibilidade, usabilidade e com o desenho da iniciativa; a 
própria falta de confiança ou de privacidade da sociedade nos serviços digitais 
de governo; as falhas de comunicação e de divulgação, bem como questões 
orçamentárias, entre outras que necessitam de atenção e se apresentam como 
obstáculos para um governo” (Oliveira, 2009, p.12).

A Secretaria de Cultura e a Fundarpe realizam a política de difusão da cultura através de 
diversos meios como: os Centros Culturais [Casa da Cultura Luiz Gonzaga, Cinema São Luiz, Cine 
Teatro Guarany, Espaço Pasárgada, Estação Central Capiba / Museu do Trem, Museu de Imagem e do 
Som Museu de Arte Contemporânea, Museu de Arte Sacra, Museu do Barro de Caruaru, Museu do 
Estado, Museu Regional de Olinda, Teatro Arraial Ariano Suassuna, Torre Malakoff ] (Portal–Secult 
/Fundarpe 2020), a Biblioteca Teca Carlos da Fundarpe, as publicações, as premiações e o Portal.
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Segundo o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional “A Literatura de Cordel foi 
inscrita no Livro de Registro das Formas de Expressão em setembro de 2018” (IPHAN, 2020). O 
cordel enquanto patrimônio imaterial é pequena brochura impressa em papel, que aborda os mais 
diversos temas da cultura, desde os famosos edifícios de pedra e cal, até a história diária nacional ou 
internacional. É também um instrumento de Educação Patrimonial.  

Conforme o Setor de Comunicação - SC da Secretaria de Cultura e da Fundarpe, desde 2014, o 
Portal Cultura PE permite que se acompanhe, siga, curta os perfis e as páginas oficiais Cultura.PE nas 
redes sociais. Pela dinâmica das Tecnologias de Informação – TIs o site está em permanente construção, 
aprimoramento e atualização, resultado do diálogo entre artistas, sociedade e gestores culturais. Ainda 
segundo o SC, mais que uma página oficial, o Portal é uma ferramenta de comunicação para dar mais 
visibilidade aos grupos culturais de Pernambuco e seus patrimônios: materiais e imateriais. Tal espaço 
virtual abarca infinitas possibilidades de difusão, com foco no cidadão, além de ser comprometido com 
a divulgação das ações do governo e com projetos independentes, ligados às diversas expressões da 
cultura popular, às manifestações de povos tradicionais e à formação cultural do povo pernambucano. 
Destaque especial cabe à divulgação das publicações produzidas pelos gestores da Gerência Geral 
de Preservação do Patrimônio Cultural, a exemplo de edições sobre os bens tombados tanto em nível 
federal como estadual, assim como os eleitos Patrimônios Vivos de Pernambuco.  

O Setor de Comunicação ressalta que a presença da difusão da cultura nas redes sociais é 
também um investimento na transparência e divulgação das políticas públicas empregadas pelo 
Estado. Além dos perfis no Twitter (@culturape e @Fig_pe), a página oficial no Facebook conta com 
mais de 100 mil curtidores e tem uma linha editorial que contempla a divulgação e coberturas das 
ações institucionais; a visibilidade de projetos culturais realizados, alguns com apoio do Funcultura; 
a interação com os usuários (ouvidoria digital); sorteios, promoções de ingressos para eventos, 
homenagens a mestres e grupos da cultura pernambucana. Todos os conteúdos produzidos pela 
equipe da Gestão de Comunicação Secult-PE/Fundarpe estão disponibilizados nos canais oficiais do 
Youtube, Flickr e também no Portal.

Desde a criação do Portal Cultura.PE, observa-se um crescimento de visitas ao mesmo, 
conforme Tabela 1. Segundo o SC a média atual de visitantes únicos por mês: 45 mil.

Tabela 1- Visitas ao Portal Cultura. PE

Ano Número de acessos
2015 7.695.838
2016 10.829.573
2017 12.056.515
2018 13.590.306

Fonte: Setor de Comunicação da Secult – 2020.
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A Assessoria de Comunicação da Secult e da Fundarpe mantêm canais diretos de comunicação 
com o público nas principais redes sociais da atualidade: Facebook. Twitter e Instagram, Tabela 2, 
além de gerenciar os perfis e páginas oficiais de eventos como Festival de Cinema de Triunfo e o 
Festival de Inverno de Garanhuns. 

Tabela 2- Seguidores / curtidas nos perfis 

Rede social Número de seguidores/curtidores
Facebook /culturape 101 mil curtidores
Twitter @culturape 53,2 mil seguidores

Instagram @culturape 5.513 seguidores
Facebook /fig.oficial 84.9 mil curtidores

Twitter @fig_pe 8.452 seguidores
Instagram @festivaldeinvernodegaranhuns 9.548 seguidores

Facebook /FestivaldeCinemadeTriunfo 4.959 curtidores
Instagram @festivaldecinemadetriunfo 996 seguidores

Fonte: Setor de Comunicação da Secult – 2020.

Outro meio de divulgação é o Flickr, que desde 2009 mantém atualizado um perfil no site para 
armazenamento e compartilhamento de imagens em alta resolução. De 2015 até aqui, esta atualização 
está a cargo de fotógrafos contratados pelas instituições, seja em caráter permanente, seja em caráter 
temporário, como é o caso dos contratados para o trabalho durante o Festival de Inverno de Garanhuns. 
O resultado desta intensa cobertura fotográfica está disponível aos cidadãos, artistas e pesquisadores 
no endereço www.flickr.com/fundarpe. Atualmente, este importante acervo da cultura pernambucana 
conta com 59.375 imagens (Setor de Comunicação, 2020).

Ainda dentro da linha de disponibilização de acervos está o Mapa Cultural de Pernambuco. 
No endereço www.mapacultural.pe.gov.br é possível encontrar notícias, imagens, mapas e vídeos do 
território da cultura, da Zona da Mata ao Agreste, do Litoral ao Sertão. A plataforma é colaborativa 
e permite traçar os eventos, programas e agentes culturais. Cada colaborador pode cadastrar sua 
iniciativa por linguagem (artes circenses, artes integradas, artes visuais, audiovisual, cinema, cultura 
digital, cultura indígena, cultura tradicional, curso ou oficina, dança, efemérides, exposição e hip hop) 
e divulgá-la.  Atualmente são 4365 agentes cadastrados (Mapacultural.pe.gov.br, 2020). 

As pesquisas no Mapacultural também podem ser realizadas por espaços culturais (299) e 
por área de atuação (antropologia, arqueologia, arquitetura - urbanismo, arquivo, arte digital, arte de 
rua, artes visuais, artesanato, audiovisual, biblioteca, cinema, ciranda e circo) (Mapacultural.pe.gov.
br,2020).
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Entre os Projetos culturais cadastrados (108) temos: festival, encontro, sarau, reunião, mostra, 
convenção, ciclo, programa, edital, concurso, exposição jornada, exibição, feira, intercâmbio cultural, 
festa popular, festa religiosa e seminário (Mapacultural.pe.gov.br,2020).

7 CONCLUSÕES 

Constata-se que vários elementos contribuem na política de difusão cultural, tais como: 1) 
a WEB (portais e redes sociais) que tem ampliado o acesso às difusões culturais; 2) o Funcultura 
que tem contribuído com a área de patrimônio incentivando a preservação dos bens culturais; 3) os 
eventos (Semana do Patrimônio Cultural de Pernambuco) e as premiações e concursos (Prêmio Ayrton 
de Almeida Carvalho de Preservação do Patrimônio Cultural e Concurso do Registro do Patrimônio 
Vivo de Pernambuco), respectivamente; 4) a estruturação e reestruturação da Fundação, além da 
iniciativa dos produtores culturais, pesquisadores e interessados na cultura. 

Verifica-se ainda, que mesmo existindo uma política de difusão cultural executada pelo Estado, 
ainda são grandes os desafios a serem vencidos: ter orçamento adequado para fazer frente aos custos 
de manutenção dos portais e demais tecnologias; preservar os bens tombados e salvaguardar os bens 
registrados de modo a cumprirem seus papeis de divulgação; disponibilizar, para o público, o acervo 
de todos os processos de tombamento do patrimônio material e os de registro do patrimônio imaterial; 
possibilitar acesso à listagem dos processos de tombamento e de registro em andamento; oferecer 
consulta aos dossiês dos patrimônios vivos; permitir acesso às sinopses dos projetos aprovados pelo 
Funcultura; manter a Rede Estadual de Educação Patrimonial; divulgar as pesquisas em andamento; 
disponibilizar os planejamentos das políticas de cultura executadas e previstas; entre outros.

Diante do objetivo estabelecido de analisar a evolução dos meios de difusão da Gerência 
Geral de Preservação do Patrimônio Cultural da Fundarpe, consideramos que o mesmo foi alcançado 
através da pesquisa dos diversos momentos de organização da Fundação do Patrimônio Histórico e 
Artístico de Pernambuco.

Por fim, conclui-se que existe uma política de cultura no Estado, consolidada por leis, decretos 
e instituições. Tal política utiliza as mais variadas ferramentas, desde a simplicidade da literatura 
de cordel, à sofisticação das tecnologias de informação, ainda com a perspectiva de alcançar a 
acessibilidade universal.
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REDES COMUNITÁRIAS, INTERNET E POLÍTICAS PÚBLICAS: 

REFLEXÕES A RESPEITO DO PANORAMA DA ATUAÇÃO 

DO ESTADO E DAS ENTIDADES PRIVADAS PARA O SETOR DE 

COMUNICAÇÃO1

Cinthya Pires Oliveira2 

RESUMO: As ações comunicativas da sociedade por meio de plataformas sociais e uso da internet 
devem ser valorizadas como espaço de diálogo, inserção de vozes alternativas e diversidade de 
conteúdos. Por outro lado, a evolução tecnológica por si só não produz revolução democrática de 
acesso aos meios, embora proporcione novos embates para a conectividade. Assim, o momento urge 
por reflexões sobre o atual contexto em que agentes internacionais disputam poder por controlar o 
espaço cibernético enquanto questões fundamentais relacionadas ao Direito Humano à Comunicação 
e de amplo impacto cultural ainda carecem de discussão no cenário nacional. Diante desse panorama, 
esse artigo tem como objetivo a reflexão sobre as práticas de participação social, as disputas 
mercadológicas e os aspectos regulatórios, os quais estão diretamente entrelaçados às políticas 
públicas culturais e de comunicação.

PALAVRAS-CHAVE: Comunicação, internet, redes comunitárias, participação social, políticas 
públicas.

1 INTRODUÇÃO

No atual contexto de convergência, mobilidade e acessos a dispositivos digitais, observamos 
a multiplicação de agentes e instituições atuantes com tecnologias e no ambiente cibernético. 
Observamos a relevância da Internet como espaço cibernético, plataforma e meio de comunicação 
que possibilita mediar o consumo e distribuir conteúdo que atravessam o cotidiano. 

Conforme dados publicados pelo Google, o YouTube conta com 98 milhões de usuários mensais 
no Brasil3. Em termos mais abrangentes, 95% da população brasileira online acessa a plataforma 

1  Artigo apresentado como conclusão do curso Escola de Políticas Digitais, organizada pela ITU/ONU - FGV. 
Estudo parte integrante da dissertação de mestrado.

2  Mestre em Mídia e Cotidiano/UFF, especialista em Marketing pela FGV, Publicitária e Jornalista (UFF), 
editora na Revista Digital Pontos de Contato, Analista de Comunicação Pública na EBC. E-mail: cinthyaoliveira@
id.uff.br.

3  Fonte: Think with Google: YouTube Insights 2017. Disponível em: <https://www.thinkwithgoogle.com/intl/
pt-br/youtubeinsights/>. Acesso em: 9 ago. 2018



343XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

pelo menos vez por mês4. A relevância mercadológica e simbólica dessa plataforma no ecossistema 
midiático não pode ser ignorada ante a potencial participação social proporcionada pelo acesso à 
Internet. Canais de TV constituídos a partir do modelo tradicional de produção de vídeos, buscam 
na Internet e no YouTube inspiração para reconfigurar o modelo de negócios. Nessa vertente, tanto a 
regulação midiática quanto a compreensão a respeito do comportamento de consumo contemporâneo 
se revelam como faces de uma mesma moeda. Embora em ampla discussão e viabilizada pelas 
inovações tecnológicas, a essência da participação social tem sido preterida diante da acomodação de 
interesses inerentes ao sistema midiático. 

Logo, as ações comunicativas da sociedade por meio de plataformas sociais e uso da internet 
devem ser valorizadas como espaço de diálogo, inserção de vozes alternativas e diversidade de 
conteúdos. Compreendemos que a política participativa da Internet com a difusão tecnológica deve 
ser valorizada, mas também compreendida sob os aspectos que a restringem, evitando armadilhas que 
tendem a eliminar as peculiaridades dos envolvidos, as complexidades do contexto multipolarizado e 
as diferentes nuances de cada plataforma emergente.

Nesse aspecto, é fundamental compreendermos o atual contexto em que agentes internacionais 
disputam poder por controlar o espaço cibernético enquanto questões fundamentais relacionadas 
ao Direito Humano à Comunicação ainda carecem de atenção e discussão no cenário nacional. A 
vulnerabilidade técnica, política e social da população em relação ao uso dos meios de comunicação 
e de plataformas tecnológicas perpassam questões amplamente discutidas por diferentes disciplinas 
das ciências humanas e exatas.

Diante desse panorama, o papel do Estado para prover políticas públicas, de instituições 
privadas e da sociedade civil devem ser reavaliados para discutir a relação da internet e das novas 
tecnologias no cotidiano das relações sociais. No entanto, compreendemos que a regulação da internet, 
do uso de dados, dos territórios “invisíveis”, perpassa também pela compreensão a respeito da 
política pública de comunicação voltada para o espectro radiodifusor. Isso porque, embora estejamos 
na era da conectividade por meio da internet, a compreensão do cenário estabelecido pelos meios 
tradicionais de comunicação em cada nação, possibilita identificarmos as consequências das disputas 
de poder mesmo quando a tecnologia amplifica os processos sociais e a abordagem comunicacional 
interpessoal.

Ao considerar que a internet rompe paradigmas e reforça mecanismos de dominância, 
propomos aqui breve reflexão, sob a vertente dos estudos da Economia Política da Comunicação, a 
respeito dos elementos que configuram o cenário brasileiro de comunicação. A evolução tecnológica 
por si só não produz revolução democrática de acesso aos meios, embora proporcione novos embates 

4 Fonte: comScore Multi-Platform -2014-2017  Brasil.
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para a conectividades, uma vez que amplifica a capacidade de diálogo, proporciona novas opções de 
inclusão do sujeito social, acelera as trocas de informações e catalisa o envolvimento com a sociedade.

2 MERCADO DE COMUNICAÇÃO E TECNOLOGIA: PARADIGMAS E DISPUTAS 

NOS PROCESSOS SOCIAIS

Apesar do modelo brasileiro de TV digital já estar definido, Bolaño e Brittos (2007) mencionam 
que ainda é possível pensar em propostas promissoras. Considerando sua alta e fácil penetração no 
local (99% de penetração nos lares urbanos5), esse meio digitalizado não somente proporcionará 
novos negócios,

mas também ações de políticas públicas tendentes a atacar os graves problemas 
sociais do país. Mas, além de obstáculos tecnológicos, variáveis econômicas, 
regulatórias e organizacionais – como em certos casos, a necessidade de vencer as 
diferenças culturais presentes em organizações com origens em atividades ou em 
países diferentes – devem ser superadas para a concretização da convergência, hoje 
ainda um horizonte distante (BOLAÑO, BRITTOS, 2007, p. 38).

Porém, enquanto essa visão pondera a influência de variáveis econômicas, regulatórias e 
organizacionais sobre a concretização da convergência, Jenkins (2009) a exalta por romper paradigmas, 
proporcionando espaço à mídia alternativa e voz aos cidadãos. Apesar de sua contribuição para 
análise das transformações do comportamento do “consumidor” com o crescente uso de tecnologias 
de comunicação, o autor desconsidera o processo histórico-social de construção do sujeito e sua 
relação com o cenário midiático.  Assim, ao desenvolver suas inferências a partir das consequências 
da convergência, omite justamente as causas que refletem na sua construção. Exemplifica o impacto 
das NTICs na política, na economia, na elaboração de estratégias de marcas e no desenvolvimento de 
conteúdos, mas ressaltando o lugar da convergência como causa, ao invés de consequência:

Por convergência, refiro-me ao fluxo de conteúdos através de múltiplas plataformas 
de mídia, à cooperação entre múltiplos mercados midiáticos e ao comportamento 
migratório dos públicos dos meios de comunicação, que vão a quase qualquer 
parte em busca das experiências de entretenimento que desejam. Convergência é 
uma palavra que consegue definir transformações tecnológicas, mercadológicas, 
culturais e sociais, dependendo de quem está falando e do que imaginam estar 
falando (JENKINS, 2009, p. 29).

Contudo, Bolaño e Brittos (2007, p. 59) relatam que as dimensões econômico, político e 
cultural devem ser consideradas na sustentação do aparato tecnológico e portanto, não devemos 
desprezar a potente atuação do capitalismo para regular o digital nos processos concorrenciais.

5 Fonte: Mídia Dados 2015. Publicação do Grupo de Mídia de São Paulo. Disponível em: <http://www.gm.org.
br/midiadados> Acesso em: 15 mar 2016.
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Como alternativa, caberá às iniciativas populares ou redes comunitárias de acesso à internet6, que 
se delineiam às margens, impulsionar novas experiências através do uso crítico das NTICs. Ainda 
que não sejam ações emancipadoras, ao menos que promovam ligeiras mudanças na ordem imposta, 
através de mobilizações dos grupos subordinados e/ou dos ativistas interventores.

Deste modo, entendemos que ao contrário de qualquer positivismo tecnológico, ainda que 
embasado nas características de aproximação de grupos e aceleração de diálogos entre os mesmos, 
os processos de transformação devem ocorrer na essência do sujeito, sob as bases das perspectivas 
histórica e social (HELLER, 2000) para assim influenciar nos usos da tecnologia. Ao considerar a 
“origem histórica da torrente” midiática, Gitlin (2003) propõe essa digressão:

Não devemos nos apressar e dizer que a onipresença das mídias é produto da 
tecnologia que fugiu ao controle, ou da busca de lucros, ou de um impulso para 
‘escapar’, ou que a fome de sensações está embutida na natureza humana ou, pelo 
contrário, é estritamente um produto do ‘capitalismo tardio’. Explicações fáceis 
nos cegam para a enormidade de fluxos das mídias propriamente ditas (GITLIN, 
2003, p. 38).

Percorrendo esse raciocínio, Gitlin procura descontruir o pensamento “mágico” imposto 
pelo frenesi da velocidade e inovação que caracterizam as últimas décadas a partir de embasamento 
histórico sobre a atuação do sujeito social: “os prazeres da aquisição na cidade de Delft no século 
XVII levaram aos prazeres do consumo em Nova York no século XXI” (ibidem, p. 40). Quando cita 
McLuhan em referência à obra “Os meios de comunicação como extensão do homem”, ressalta que 
“a humanidade veio antes, com suas fomes e competências” (ibidem, p.39). Também menciona a 
influência econômica na evolução tecnológica, mas para concluir seus raciocínios recorre a exemplos 
baseados no sensorial e no impacto do consumo midiático. Porém, avançando nas explicações sobre 
esse complexo cenário, Thompson (1998) evidencia que as especificidades técnicas devem ser 
consideradas, mas sem

obscurecer o fato de que o desenvolvimento dos meios de comunicação é, em 
sentido fundamental, uma reelaboração do caráter simbólico da vida social, uma 
reorganização dos meios pelos quais a informação e o conteúdo simbólico são 
produzidos e intercambiados no mundo social e uma reestruturação dos meios pelos 
quais os indivíduos se relacionam entre si (THOMPSON, 1998, p. 19).

Portanto, Thompson (1998) reconhece na vida social e cotidiana o lugar da apropriação 
dos recursos tecnológicos, sujeitando estes aos seus usos conforme a construção de conteúdos e 
mensagens. Reconhece a influência da técnica e da tecnologia, mas não a sobrepõe às demais variáveis 
para compor discussões sobre o panorama midiático.

Ao reconhecer o lugar da tecnologia no desenvolvimento da Indústria Cultural/Criativa, 
devemos considerar o viver do homem e a interdisciplinaridade de suas realizações na sociedade, 

6  Community networks: the Internet by the people, for the people, 2017.
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recorrendo à dialética para compreensão dos impactos das NTICs no seu cotidiano e consequente 
consumo de TV. Assim, “o pensamento crítico e dialético impõe-se como elemento-chave para 
afugentar o culto celebratório do novo e o alarido por abundância mercadológicas, bem como para 
qualificar intervenções autenticamente transformadoras da cena pública” (MORAES, 2009, p.19).

Indo além, faz-se necessário reconhecer a tecnologia como facilitador e relevante instrumento 
que permite a atuação e a expressão de sujeitos sociais atingirem novos espaços e territórios. No 
entanto, seu benefício como organizador perceptivo não deve ser confundido ou superestimado. Por 
isso, devemos ser cuidadosos ao analisar estudos baseados no determinismo tecnológico e na relação 
de causa e efeito no processo de produção e consumo de mídia, desconsiderando a sinergia dos fatos 
que compõem a realidade. 

Neste caso, os direcionamentos voltam-se para que a indústria de conteúdo esteja atenta aos 
comportamentos sociais e seus respectivos movimentos, dentre eles, inclusive, a delegação de poder 
ao público que, com o acesso tecnológico, adquire potencial para interagir e dialogar com empresas e 
marcas (JENKINS, 2009). Ou seja, sob esta vertente, o homem se sujeita às revoluções tecnológicas 
para atuar como protagonista no consumo e se engajar com os conteúdos.

Como contraponto, deve-se considerar se justamente essa dependência tecnológica impõe ao 
sujeito o peso de sua atuação coadjuvante enquanto a própria tecnologia se destaca como mecanismo 
emancipador. A abordagem sistemática e reducionista de causa e efeito, desconsidera a inserção do 
consumo na rotina social que possui elementos inter-relacionados, assim como omite outros fatores 
estruturantes desta realidade. Martín-Barbero (2003, p.237) aponta a necessidade de avaliar as 
implicações das mediações, exemplificando que “o sucesso do radioteatro deve muito menos ao meio 
rádio do que à mediação ali estabelecida com uma tradição cultural”. 

Todavia, Bolaño (2000) sinaliza que a revolução tecnológica deve ser compreendida como 
parte do processo de desenvolvimento capitalista. A não percepção ou omissão deste fato, dificulta 
tanto o pleno entendimento sobre as disputas simbólicas, quanto identificação de instituições que 
visam a apropriação da tecnicidade, negando, portanto, opções de liberdade no contexto cotidiano de 
consumo dos meios.  

A partir deste raciocínio, Bolaño (2000, p.81) defende a redução de tendências de concentração 
e propõe a implantação de usos sociais para as NTICs visando “melhoria da qualidade de vida e da 
eficácia dos sistemas de saúde, educação, participação política, etc”. Porém, na sequência, reforça que 
tais mudanças não dependem exatamente da tecnologia:

Muitas dessas melhoras prometidas poderiam ter sido postas em prática faz anos 
[...] com gerações anteriores da tecnologia. Em minha opinião, a tecnologia em si 
mesma tem pouco a oferecer. [...] As barreiras são econômicas, sociais e políticas e 
estão profundamente arraigadas. Não se romperão deixando-se o desenvolvimento 
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exclusivamente em mãos do mercado que parcialmente as criou (NICHOLAS 
GARNHAM apud BOLAÑO, BRITTOS, 2007, p.81).

O autor lembra que o Estado representa figura central na política de inclusão digital visando a 
promoção das NTICs para “desconcentração, acesso democrático e controle público” (Bolaño, Brittos, 
2007, p.39).  Porém, adicionalmente é valido expor que este raciocínio está dirigido e condicionado 
para acesso às tecnologias – algo que gradualmente ocorrerá tal como observamos com a internet e 
seu rápido crescimento de penetração, sobretudo nas áreas urbanas. Porém, a participação do público 
continuará sendo filtrada seguindo os interesses da indústria midiática, caso não ocorra mudança 
estrutural no processo comunicacional, a começar pela garantia de espaço à diversidade de vozes.  

Trata-se de um caminho a percorrer tal como vem ocorrendo com as mídias sociais, tendo em 
vista que os avanços alcançados pelas mobilizações sociais em rede (online) devem ser reconhecidos 
e respeitados, embora sejam como fagulhas proporcionadas pela comunicação fragmentada e não 
linear diante da robustez da comunicação massiva. 

E como aguardar a realidade de política pública consistente estruturante dos processos de ampla 
expansão de redes comunitárias e descentralização de projetos sociais voltados para inserção dos 
indivíduos no âmbito tecnológico pode ser uma utopia, por outro lado, é preciso avançar justamente 
para evitar retrocessos proporcionados pelas políticas de fortalecimento da exclusão. É preciso utilizar 
as possibilidades existentes de modo inovador e criativo, propiciando que a comunidade faça uso das 
opções tecnológicas. 

Sobre as novas tecnologias e seus impactos nas identidades culturais, Martín-Barbero (2003) 
destaca a dicotomia entre discursos que aparecem apartados, ora retrógados (baseados no retorno ao 
passado), ora evolucionistas (foco na desvalorização do outro/atrasado). Para o autor, este último 
pensamento “converte o que resta de identidade nas culturas diversas em mera identidade reflexa - 
não têm valor senão para valorizar, pelo contraste, a identidade da cultura hegemônica - e negativa: o 
que nos constitui é o que nos falta, o que nos constitui é a carência”.

Tal como exposto por Kellner (2001), apesar da multiplicidade de dispositivos de recepção e 
avanços na tecnologia, essa não é condição sine qua non para a formação de indivíduos mais críticos 
e aptos a avaliar os conteúdos que lhe são apresentados. O volume exponencial de informações 
provenientes de diferentes plataformas (Rádio, TV, Internet) dificulta a ativa atuação dos indivíduos 
na realização de filtros sobre o que é produzido e entregue. 

Adicionalmente, a quantificação de possibilidades de acesso aos meios não necessariamente 
confronta os territórios simbólicos construídos. Ao contrário, são oportunidades de reforço de 
mensagens conservadoras emitidas por uma minoria – representantes de empresas privadas atuantes 
no setor de comunicação e tecnologia. Ademais, a oportunidade de acesso e uso efetivo dos meios 
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como canal dialógico não se estende a todos. Portanto, a democracia advinda do paraíso tecnológico 
ainda representa uma utopia para a maioria das sociedades, mantendo grupos a margem.

3 CONSIDERAÇÕES 

Para potencializar retornos financeiros e atender às leis de mercado, conglomerados de 
comunicação do setor privado norteiam o desenvolvimento e a aplicação de regulamentações que 
possam impactar positivamente nos negócios. Para proteger seus objetivos comerciais, omitem 
interesses capitalistas ao assumir atividades de cunho social, quando de fato obstruem princípios 
como pluralidade, consciência crítica e formação de cidadãos:

É então, quando os meios são desviados de sua função política, que o dispositivo 
econômico se apodera deles - porque os Estados mantêm a retórica do "serviço 
social" das transmissões, tão retórica quanto a "função social" da propriedade, mas 
cedem aos interesses privados a tarefa de dirigir a educação e a cultura - e a ideologia 
se torna agora sim informadora de um discurso de massa, que tem como função 
fazer os pobres sonharem o mesmo sonho que os ricos (BARBERO, 2003, p. 230).

No caso da decisão sobre o sistema de TV Digital Aberta (DTV7), por exemplo, o envolvimento 
pleno da sociedade nas discussões foi incipiente, sem a devida abertura para fóruns e a disseminação 
de explicações sobre o real impacto na vida da população (CRUZ, 2008). Como também é afirmado 
por Bolaño e Brittos (2007, p. 285), trata-se de “tradição brasileira de não incorporação da sociedade 
civil na discussão e na gestão das mídias”. Apesar desta prática ser recorrente em aplicações de 
leis que envolvem os mais diversos campos sociais, é justamente através da comunicação que se 
constroem discursos e realidades. Desta forma, grupos hegemônicos desenvolvem estratégias para 
perpetuar o controle sobre os meios massivos.

Porém, a ausente ou reduzida atuação do Estado muitas vezes se configura como resposta 
às táticas de instituições privadas para enfraquecer as ações alternativas voltadas para ampliar a 
conectividade. Quando ocorrem movimentações para discutir temas que impactam a comunicação, 
novos direcionamentos são pleiteados para atender interesses mercadológicos. Foi o que ocorreu, por 
exemplo, com a definição dos parâmetros para o SBTVD – T (CRUZ, 2008; BOLAÑO, BRITTOS, 
2007). Portanto, estratégias são estabelecidas para a manutenção de forças políticas e econômicas, 
pois, ainda que de modo granular, redes comunitárias voltadas para amplificar o acesso ao ciberespaço 
são convergentes com as necessidades e os anseios da comunidade. 

Contudo, esse cenário não se restringe ao Brasil. Segundo Cabral (2015), salvo exceções, a 
regulação da Comunicação e do uso das tecnologias vem seguindo lógicas mercadológicas tanto no 
território europeu quanto norte-americano, frustrando ou reduzindo o âmbito de atuação de ativistas. E 

7  DTV: abreviatura de Digital Television, ou Televisão Digital.
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tendo como referência estudos realizados por Chiara Sáez Baeza em relação à televisão alternativa em 
países como Espanha, Estados Unidos e Venezuela, conclui que o espaço local emerge como campo 
de batalha, onde os beneficiados são os conglomerados de comunicação, tendo menor relevância ou 
nenhuma o atendimento das necessidades da sociedade. 

A regulamentação do modelo de TV brasileira deveria prever métodos de regulação e controle 
sobre o espectro de radiodifusão, visando garantir a pluralidade no acesso aos meios de produção e 
a consequente desconcentração do modelo atual. Nos estudos relacionados às políticas públicas de 
comunicação e ao uso de tecnologia, é recorrente o entendimento de que o arcabouço legal brasileiro 
deve ser discutido com a sociedade, academia e entidades representativas para viabilizar soluções 
inerentes à atualidade.  Por um lado, é preciso regulamentar questões, por outro há dispositivos legais 
que pouco refletem a realidade midiática diante dos avanços tecnológicos, sendo que são reduzidas 
as expectativas de efetivas mudanças que garantam a reconfiguração desse cenário excludente. 
(MORAES, 2009; BOLAÑO e VIEIRA, 2012; CABRAL, 2015; DANTAS, 2017).

Diante das dificuldades e disputas instauradas no campo regulatório, o mercado de comunicação 
sofre mudanças impulsionado pelo próprio capital. Ainda carente de regulação apropriada para 
os serviços emergentes, plataformas digitais de redes sociais vão muito além da infraestrutura de 
transmissão de dados, se configura como mídia produtora e distribuidora de conteúdos audiovisuais, 
gerador de audiências e de participação social. Ao se delinear às margens, torna possível impulsionar 
novas experiências através do uso crítico das tecnologias digitais.

A Internet, embora longe de ser democrática, possibilita maior diversidade de opções que 
alcançarão maior ou menor número de pessoas de acordo com conjunto de fatores estéticos, culturais 
e mensuráveis que projetam os conteúdos para a rede de internautas. Já no caso da radiodifusão, as 
regras para inserção de novos produtores são mais rigorosas, sendo tanto a legislação como interesses 
econômicos e políticos barreiras de entrada para possíveis concorrentes.

Sobre os usos dos espaços públicos comunicacionais, Esteves (2004) sinaliza que as 
tecnologias digitais facilitam o interesse comum, o consenso. Apesar do acesso às tecnologias ainda 
ser um desafio em áreas mais afastadas das regiões metropolitanas, é inegável que o aumento da 
penetração desses dispositivos junto à sociedade, viabiliza apropriação social e novas configurações 
de fluxos comunicacionais. Sobre este cenário, Castells expõe o potencial gerado a partir da difusão e 
uso das tecnologias, uma vez “favorecem a democratização, fortalecem a democracia e aumentam o 
envolvimento cívico” (2013, p.86). Porém, devemos ser cautelosos em direcionar à técnica o potencial 
de solucionar problemas sociais de inclusão no atual espaço público, a nova ágora:

Tecnologias anteriores são mantidas na era das máquinas de energia, símbolo da 
ideologia do progresso infinito [...]. A crença no tecno-determinístico do poder 
mágico de comunicação e das redes que acompanham anos de desregulação e a 
especulação de resgate - paralelamente se manteve a promessa de uma sociedade 
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global da informação como uma nova edição da ágora ateniense – a mesma que 
naturalizou a difusão naturalizada e indolor de tecnologias intrusivas nas sociedades 
pós-industriais (MATTERLART, 2011, p. 174, tradução nossa)8.

Ao considerar as diferentes abordagens sobre as estruturas dos meios de comunicação e do 
mercado sobre as audiências, acreditamos que as relações sociais devam ser destacadas, indo além das 
menções de receptividade frente a velocidade das inovações e ao aumento exponencial de conteúdos 
distribuídos nas mais diversas plataformas e dispositivos. 

Assim como no caso dos demais meios de comunicação, a Internet como plataforma 
tecnológica comunicacional reproduz lógica econômica e política para suprir as demandas de agentes 
controladores, assim como os interesses do capital e do Estado. Cabe, no entanto, ampliarmos 
discussões e buscarmos a inserção de temáticas relacionadas às necessidades sociais referente 
ao uso dos meios para promover transformação social, consciência crítica e reduzir a situação de 
vulnerabilidade em que ainda se encontram milhões de cidadãos.

Apesar de parte da população brasileira vivenciar limitações de acesso à Internet, às tecnologias 
digitais e aos usos de equipamentos, é inegável a importância de plataformas sociais que corroboram 
com a construção do cenário comunicacional mais diversificado e, portanto, com a mediação de 
relações sociais sob instâncias menos concentradoras. Plataformas produtoras e distribuidoras de 
conteúdos, assim como as demais mídias sociais, ainda carecem de regulações, normas e diretrizes 
que não somente viabilizem o fortalecimento da participação social e a instauração de redes de 
influência, mas que também proteja essa relação norteada por experiências transmitidas em números 
como mercadoria audiência. 

A proposta deste breve estudo não foi esgotar as reflexões aqui apresentadas, mas levantar 
fatores relevantes e intrínsecos ao histórico de políticas de regulação dos meios de comunicação no 
Brasil, quando nos deparamos com um cenário ainda mais desafiador com amplificação de agentes 
de âmbito internacional por meio do ciberespaço.  Setores midiáticos se configuram e remodelam as 
práticas de participação social, as disputas mercadológicas e os aspectos regulatórios, impactando 
diretamente nas relações sociais. Portanto, longe de abordar holisticamente toda a temática, este artigo 
abordou questões que necessitam ser refletidas, problematizadas e debatidas com a sociedade civil, 
considerando as perspectivas críticas de uma nação que se desenvolveu com os meios tradicionais de 
comunicação e que se ressignifica com o crescente acesso à Internet.

8  Las tecnologías anteriores vivían en la era de las máquinas energéticas, símbolo de la ideología del progreso 
infinito; las segundas se alimentan de las fuentes de la ideología de la comunicación sin limites. La creencia tecno-
determinista en el poder mágico de la comunicación y de las redes que ha acompañado los años de la desregulación y 
de la especulación salvage – mientras se mantenía la promesa de una sociedad global de la información como nueva 
edición del ágora ateniense – es lá misma que ha naturalizado la difusión indolora de las tecnologías intrusivas en las 
sociedades pos industriales.
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POLÍTICAS CULTURAIS: ENTRE O DESENVOLVIMENTO, A 

CRIATIVIDADE E O DIREITO À CIDADE1

Clarice de Assis Libânio2

RESUMO: Desenvolvimento, sustentabilidade e resiliência são alguns dos conceitos que têm sido 
apropriados pelas políticas públicas de cultura e que precisam ser discutidos e mesmo contrapostos, 
introduzindo a perspectiva da criatividade, expressa por Celso Furtado, e do direito à cidade, a 
partir de Henri  Lefebvre. Discute-se ainda as possíveis contribuições das práticas culturais para o 
enfrentamento da segregação socioespacial, a emancipação das populações periféricas, a efetivação 
do direito à cidade e a reinvenção do urbano.

PALAVRAS-CHAVE: criatividade, desenvolvimento, direito à cidade, práticas culturais, resiliência, 
sustentabilidade.

1 INTRODUÇÃO

O artigo é parte da tese de doutorado da autora e fruto de 30 anos de atuação nas favelas de 
Belo Horizonte. Traz reflexões sobre os conceitos de sustentabilidade e desenvolvimento aplicados à 
cultura, compreendendo os papéis das práticas culturais na transformação social.

Na primeira parte apresenta quatro possíveis papéis das práticas culturais nas metrópoles 
contemporâneas, especialmente nas periferias, assumindo que a cultura contribui para a efetivação do 
direito à cidade, a partir das mudanças introduzidas nos âmbitos do capital cultural dos indivíduos, do 
capital social, da ação coletiva e da geração de soluções inovadoras nos territórios, contribuindo para 
o enfrentamento da segregação socioespacial.

Em seguida, apresenta a trajetória dos conceitos de desenvolvimento, sustentabilidade e 
resiliência, apropriados pelas políticas culturais nas últimas décadas, contrapondo-os às perspectivas 
da criatividade, segundo Celso Furtado, e do direito à cidade, conforme Henri Lefebvre, retomado por 
autores como David Harvey e Borja e Carrión. 

Por fim, propõe pensar os desafios para que as políticas culturais de fato contribuam para as 
transformações necessárias nos territórios, gerando autonomias, convivência social, potencializando 

1  Elaborado a partir de LIBÂNIO, 2017.

2  Doutora e pós-doutora em arquitetura e urbanismo pela Universidade Federal de Minas Gerais, Diretora de 
Promoção no Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais – Iepha/MG, claricelibanio@
gmail.com. 
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a criatividade e gerando ativos para o enfrentamento da segregação socioespacial e da desigualdade 
nas cidades e metrópoles.

2 A CULTURA COMO RECURSO, PONTE, AÇÃO E PILAR

Se a formação e o crescimento das metrópoles são marcados pela explosão do tecido urbano, 
que gera e aprofunda a segregação socioespacial, os exemplos mais claros destes processos são as 
favelas e periferias urbanas. Em tais espaços veem-se, ao mesmo tempo, situações de carência e 
exclusão, mas também de potência e construção de autonomias. 

Estudos empíricos empreendidos nas comunidades (LIBÂNIO 2004, 2008 e 2015) indicam que 
as práticas culturais têm importantes papéis, que contribuem para a transformação e geram impactos 
positivos. Tais impactos podem ser percebidos em quatro dimensões3, quatro níveis distintos: pessoal, 
social, micropolítico e territorial, na própria cidade e sua transformação:

• Em um primeiro nível – a cultura como recurso – o envolvimento dos sujeitos nas práticas 
culturais gera mudanças em sua identidade, autoestima e autoreconhecimento, contribuindo 
para a construção de uma nova representação perante a si mesmo, ao outro e ao grupo; gera 
empoderamento, e dota os sujeitos de informação e de conhecimentos que ampliam seus 
ativos para acessar as oportunidades disponíveis nos territórios.

• O envolvimento nas práticas culturais gera mudanças na esfera social – a cultura como 
ponte. A participação nos movimentos culturais transforma a sociabilidade e convivência 
intergrupal nas periferias: os envolvidos passam a se relacionar com outros grupos, a 
formar novas redes, a ampliar seus contatos e a acessar outros espaços e oportunidades. Os 
grupos de periferia transitam pela cidade – no centro, em espaços de troca e encontro, na 
academia, em outras periferias – e voltam para seus territórios ressignificando as relações 
e contribuem para a mudança do seu grupo social e familiar, introduzindo novos conceitos, 
experiências, informações, referências e vivências.

• No terceiro nível – a cultura como ação – percebe-se processos de emancipação e 
autonomização. O envolvimento com as práticas culturais constrói novas formas de 
mobilização comunitária, em contraponto à queda da participação em sindicatos, 
associações de moradores e partidos políticos. Vê-se novas formas de ação coletiva, via 
movimentos culturais, que ampliam dos direitos da cidadania dos sujeitos.

3  Outra dimensão, propositalmente ausente neste trabalho, é a dimensão econômica, da geração de renda, da 
indústria cultural, enfim, dos elementos inseridos nos âmbitos comumente designados por economia da cultura ou, 
mais recentemente, por economia criativa.
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• Por fim, a quarta esfera de mudanças se dá no âmbito da própria cidade. Esta diz respeito 
à construção de resiliência e sustentabilidade a partir das práticas culturais, que podem 
contribuir para o desenvolvimento territorial, para o enfrentamento da segregação 
socioespacial na metrópole e para a efetivação do direito à cidade.

Deixando de lado o âmbito da geração de renda e os vínculos com a economia da cultura e a 
economia criativa, discute-se a seguir sobre o quarto nível possível de mudanças a partir das práticas 
culturais, relacionado à esfera territorial – a cultura como pilar ou interseção. Para chegar a tal 
formulação, apresenta-se breve resumo sobre os conceitos de desenvolvimento, sustentabilidade e 
resiliência, apontando sua construção ao longo do tempo e como acabaram por entrar na agenda das 
políticas culturais. 

3 CAMINHOS DE UM CONCEITO: DO PROGRESSO À RESILIÊNCIA

Nas últimas décadas houve mudanças nas políticas públicas em âmbito internacional, que 
passam a ver a cultura como imbricada indissociavelmente a qualquer possibilidade de construção 
de cidades sustentáveis. Este processo tem como fundamento os conceitos de desenvolvimento 
sustentável, sustentabilidade e resiliência, que sucessivamente entraram nas agendas e se incorporaram 
aos discursos e políticas públicas em âmbito mundial.

Ainda que não seja possível aqui traçar toda a trajetória deste debate, destaca-se que a temática 
vem se impondo desde o final da década de 1970, não sendo um tema novo no cenário internacional. 
Duxbury e Jeannotte (2010) reforçam que cultura e sustentabilidade não são novos conceitos e 
paradigmas e sua visão interdependente não emergiu recentemente. A temática ressurge a partir dos 
anos 2000 e tem passado por diversas fases de desenvolvimento conceitual, que vão da diferenciação 
entre o campo da cultura e o social até a inclusão da cultura como pilar da sustentabilidade, junto com 
as dimensões ambiental, econômica e social.

Durante décadas imperou o paradigma que relacionava desenvolvimento estritamente a 
crescimento econômico – o chamado progresso4 – com foco na acumulação5, sem destaque para a 
qualidade de vida, a distribuição de renda ou o acesso a serviços básicos. Tampouco as questões 

4  Furtado aponta que a ideia de progresso trazia uma “visão otimista do futuro” e fomentou um “pacto social”, 
“o cimento de uma superideologia que injetou um fio de solidariedade entre grupos sociais que fatores econômicos 
objetivos de monta levavam a conflitar” (um pacto dentro de uma mesma nação). Com a globalização e a difusão 
planetária do capitalismo industrial, a ideia de progresso é substituída pela de desenvolvimento, que traz “um conteúdo 
estreitamente economicista”, um pacto entre as elites internacionais (não mesmo dentro de um mesmo país), ligado 
à acumulação e ao consumo cada vez maior de um determinado “estilo material de vida originado fora do contexto 
histórico do país em questão” (FURTADO, 1978, p.78). 

5  Para Furtado, “desenvolvimento é um processo de recriação das relações sociais que se apoia na acumulação” 
(FURTADO, 1978, p.48).
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ambientais estavam postas como relevantes, relegadas a segundo plano em nome do progresso 
técnico, da industrialização e da expansão do consumo em âmbito mundial. 

Tal panorama se agrava nos países dependentes (FURTADO, 1978) e já na década de 
1970 suscita novas concepções. O Brasil é estudo por Furtado e, posteriormente, pela Comissão 
Econômica para a América Latina (CEPAL). Monte-Mór relata que Furtado “de um lado, enfatizava 
o desenvolvimento das forças produtivas, e de outro, a transformação das estruturas sociais e do seu 
marco institucional como condições de crescimento e emancipação” (MONTE-MÓR, 2015, p.65).

O surgimento de novas visões se aprofunda a partir da década de 1980, em âmbito mundial, 
com a ocorrência de graves tragédias ambientais – como a da usina nuclear de Chernobyl, Rússia, 
ganhando força as discussões sobre as ações humanas e o futuro do planeta. A natureza impõe limites 
ao crescimento e exploração econômica desenfreados. 

À frente de tais discussões estão as agências internacionais – BIRD, Banco Mundial, UNESCO, 
PNUD – induzindo programas com outra concepção de desenvolvimento, dito “sustentável”. 
Momentos chave foram: Conferência Mundial sobre o Homem e o Meio Ambiente – Conferência de 
Estocolmo (ONU, 1972); Relatório Brundtland (1987); ECO92 (Rio de Janeiro, 1992); declaração dos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (PNUD, 2000); Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento 
Sustentável (Joanesburgo, África do Sul, 2002) – RIO +10; Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável (Rio de Janeiro, 2012) – RIO +20; e Agenda 2030 /Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ONU, 2015). 

A dimensão cultural já estava presente como pano de fundo na Conferência de Estocolmo e no 
Relatório Brundtland, componente para o bem-estar e a sustentabilidade a longo prazo. A emergência 
da cultura no debate tem importantes marcos, brevemente descritos a seguir para fins de compreensão 
da transformação dos conceitos aqui discutidos.

Elaborado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, o Relatório 
Brundtland (1987) – Nosso Futuro Comum critica o modelo adotado pelos países industrializados e 
reproduzido pelas nações em desenvolvimento, com uso excessivo dos recursos naturais sem considerar 
a capacidade de suporte dos ecossistemas. Aponta incompatibilidades entre desenvolvimento 
sustentável6 e os padrões de produção e consumo da sociedade moderna e entende que o crescimento 
econômico é necessário, mas não suficiente para assegurar o desenvolvimento humano e social 
sustentável. Propõe a adoção do triângulo do desenvolvimento sustentável: economia, meio ambiente 
e inclusão social. 

Adotada no Brasil e adaptada pelo Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(SEBRAE) através do programa Desenvolvimento Local, Integrado e Sustentável (DLIS), a proposta 

6  O documento define Desenvolvimento sustentável como aquele que satisfaz as necessidades do presente sem 
comprometer a possibilidade das gerações futuras atenderem às suas próprias necessidades.
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é que é necessário “melhorar a qualidade de vida das pessoas (desenvolvimento humano); de todas 
as pessoas (desenvolvimento social); das pessoas que vivem hoje e daquelas que viverão amanhã 
(desenvolvimento sustentável)” (PAULA, 2008, p.6). A cultura não aparece explicitamente, mas está 
implícita na visão de que para “avançar com sucesso na solução dos problemas globais precisamos 
desenvolver novos métodos de pensamento, de elaborar novos critérios e valores morais, e, sem 
dúvida, novos padrões de comportamento” (BRUNDTLAND, 1987, tradução minha).

Em 1992, as Nações Unidas realizaram no Rio de Janeiro a Conferência sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento – ECO 92, onde 179 países assinaram o documento Agenda 21, um conjunto de 
princípios e compromissos para mudar as formas de produção e consumo, visando a construção de 
sociedades sustentáveis. Propõe a substituição do triângulo do desenvolvimento sustentável por um 
quadrado onde se agrega a dimensão cultural.

A discussão caminha no sentido de pensar o desenvolvimento com, pelo menos, cinco 
dimensões: a) econômica – fortalecimento das atividades produtivas, aumento do trabalho e da 
renda, crescimento das oportunidades para os cidadãos; b) social – melhoria da qualidade de vida 
das pessoas, com redução das desigualdades; c) cultural – respeito aos valores e manifestações de 
cada povo, sem que a integração global leve à desintegração do que é próprio do local; d) ambiental 
– que as atividades econômicas sejam realizadas em harmonia com a natureza, sustentáveis frente a 
conservação ambiental; e e) político-institucional – sustentáculo de todas as demais, pensando na rede 
de atores envolvidos, garantindo a governabilidade e também a participação ampliada dos cidadãos.

Focada no tema da redução das desigualdades e das vulnerabilidades ao redor do globo em 
2000 foi elaborada a Declaração do Milênio, com os oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
(ODM). Os 189 Estados-Membros das Nações Unidas comprometeram-se a cumprir, até 2015, vários 
objetivos e metas, nenhum relacionado à cultura, destacando-se: 1. Erradicar a pobreza extrema e a 
fome; 2. Alcançar o ensino primário universal; 3. Promover a igualdade de gênero e a autonomização 
da mulher; 4. Reduzir a mortalidade de crianças; 5. Melhorar a saúde materna; 6. Combater o HIV/
AIDS, a malária e outras doenças; 7. Garantir a sustentabilidade ambiental; e 8. Criar uma parceria 
global para o desenvolvimento. 

Cumprido o prazo estabelecido na Declaração do Milênio para avanço dos ODM, foi realizada 
em 2015 a Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável. A partir deste encontro, 
foi lançada nova agenda, pensando nas propostas de desenvolvimento pós-2015, com 193 países 
signatários. Entre as propostas e metas traçadas na Assembleia Geral, foram revistos e ampliados 
os oito ODM, que agora se constituem em 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
Abarcam desde elementos relacionados ao meio ambiente (p.ex. objetivos 13, 14 e 15) até metas que 
estão ligadas à redução das desigualdades e da pobreza (p.ex. objetivos 1, 2, 4 e 5). Tais objetivos, 
com suas recomendações aos países membros, foram consolidados na chamada Agenda 2030. 
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De maior interesse para o tema do presente estudo, considerando sua interface com a questão 
do direito à cidade, é o Objetivo 11, que propõe “Tornar as cidades e os assentamentos humanos 
inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis”. Entre as metas para 2030 estão habitação segura, 
acesso a serviços básicos e urbanização das favelas; acesso a sistemas de transporte seguros; 
urbanização inclusiva e sustentável; salvaguarda do patrimônio cultural e natural; redução de mortes e 
pessoas afetadas por catástrofes; melhoria da qualidade do ar e gestão de resíduos municipais; acesso 
universal a espaços públicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes; apoio a relações econômicas, 
sociais e ambientais positivas entre áreas urbanas, periurbanas e rurais, com planejamento nacional 
e regional de desenvolvimento; adoção de políticas e planos integrados para a inclusão, a eficiência 
dos recursos, mitigação e adaptação às mudanças climáticas, a resiliência a desastres; e apoio aos 
países menos desenvolvidos, inclusive por meio de assistência técnica e financeira, para construções 
sustentáveis e resilientes, utilizando materiais locais (grifos meus).

Como se vê nos itens grifados, as propostas contemplam diversos componentes, para além 
da dimensão econômica, mas focam excessivamente nos aspectos infraestruturais da cidade e muito 
menos nas dimensões simbólicas, identitárias e de justiça social que seriam necessárias para de fato 
tornar as cidades resilientes e sustentáveis, reduzindo-se as vulnerabilidades e distâncias sociais 
expressas nos territórios. 

Destaca-se que o conceito de desenvolvimento sustentável tem sido criticado, por trazer em seu 
bojo pressupostos de manutenção do sistema de produção capitalista. Ou seja, tal como é atualmente 
utilizado o termo desenvolvimento sustentável seria equivalente a crescimento sustentável, 
mantendo-se, portanto, o foco no crescimento econômico, incompatível com a conservação das 
condições de vida sobre a Terra.

Para Haley, o discurso do desenvolvimento, renovado e reinterpretado, “tem sido usado 
essencialmente como um meio para conservar o atual sistema econômico das culturas mundiais 
dominantes”. Deste modo, o conceito aparece como salvação, sucedâneo: “uma metáfora para o 
status quo ou o mito da cultura como imortalidade, a sustentabilidade perpetua a própria cultura que 
está destruindo nosso planeta” (HALEY, 2008, p.203, tradução minha). 

Contra o risco de destruição da natureza, os movimentos ecologistas propõe alternativas 
como a imposição de limites ao desenvolvimento capitalista e até a rejeição da própria ideia de 
desenvolvimento e a adoção de estratégias antidesenvolvimentistas, assentes na subsistência e no 
respeito à natureza e à produção tradicional. Também há movimentos que questionam a globalização 
neoliberal, contrapondo-a, segundo Santos (2002) a outra globalização – contra-hegemônica, mais 
sustentável do ponto de vista econômico, ambiental e da justiça social –, que caminha em direção à 
emancipação social nos países periféricos ou semiperiféricos.
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Outros críticos aos modelos vigentes de interação economia– gente– natureza propõem variados 
conceitos para enfrentar os desafios postos, entre eles o de resiliência. Pensada inicialmente pelos 
estudiosos do clima, diz da capacidade de um determinado ser vivo ou ecossistema se transformar 
e criar soluções para dar conta das ameaças que lhe são dadas. Por extensão, a resiliência tem sido 
vista como objetivo e meta em vários outros âmbitos dentro do espaço urbano, entre eles o social, o 
econômico, o político e o cultural. 

Ao se falar em resiliência é fundamental pensar o papel da cultura. Para Duxbury e Jeannotte 
(2010), a relevância da dimensão cultural no desenvolvimento cresce a partir dos anos 2000. 
Entre os marcos históricos7 da constituição da cultura como tópico da política internacional citam-
se: Convenção para Proteção do Patrimônio cultural Imaterial, ratificada por mais de 150 países 
(UNESCO, 2003); Agenda 21 da Cultura (CGLU, 2004); Convenção para a proteção e promoção da 
diversidade das expressões culturais, ratificada por mais de 130 países (UNESCO, 2005); Declaração 
de política sobre “Cultura: quarto pilar do desenvolvimento sustentável” (CGLU 2010); declaração 
final do Congresso Internacional da UNESCO 2013 “Colocando a cultura no coração das políticas de 
Desenvolvimento Sustentável”; e relatório “Cultura 21 ações: compromissos sobre o papel da cultura 
em cidades sustentáveis” (CGLU, 2015).

A “Cumbre de Cultura”, realizada em março de 2015 em Bilbao, Espanha, revisou e propôs 
ações relacionadas à Agenda 21 da Cultura, visando tanto facilitar sua operacionalização por 
estados e municípios quanto aportar contribuições para a Agenda 2030, assinalando e garantindo o 
papel essencial da cultura em tal documento. Entre as principais modificações consta a divisão dos 
Compromissos dos governos locais em nove seções (cada qual com seus princípios, objetivos, metas e 
indicadores): Direitos culturais; Patrimônio, diversidade e criatividade; Cultura e educação; Cultura e 
meio ambiente; Cultura e economia; Cultura, equidade e inclusão social; Cultura, planejamento urbano 
e espaço público; Cultura, informação e conhecimento; e Governança da Cultura. Tais parâmetros 
ampliam o raio de abrangência da Agenda 21, entendendo que a cultura cruza transversalmente todas 
as outras políticas públicas.

Duxbury, Hosagrahar e Pascual realçam que a cultura deve estar no coração do desenvolvimento 
urbano sustentável, mas que até agora é pouco compreendida a relação entre cultura e desenvolvimento 
sustentável. Além disto, “a integração da cultura dentro de um planejamento e desenvolvimento 
urbanístico holístico mais amplo continua a ser um problema devido a questões tanto conceituais 
como operacionais” (DUXBURY, HOSAGRAHAR E PASCUAL, 2016, p.7, tradução minha).

O que se discute não é mais se a cultura é ou não relevante para o desenvolvimento, mas 
qual seu papel e posição neste processo. Apontam três visões diferentes sobre a questão: a primeira 
pensa a cultura como o quarto pilar do desenvolvimento sustentável, ligado aos demais, mas como 

7  Para essa discussão ver Dessein, Soini, Fairclough e Horlings, 2015.
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âmbito autônomo e separado (“culture in sustainable development”); a segunda vê a cultura como 
a interseção, a mediação entre os demais pilares, responsável por guiar as outras dimensões rumo 
ao desenvolvimento sustentável (“culture for sustainable development”); e a terceira entende que 
a cultura é o próprio fundante da possibilidade de haver um desenvolvimento realmente sustentável 
(“culture as sustainable development”). Nesta visão, a cultura assume papel fundamental, já que 
“cultura e sustentabilidade tornam-se mutuamente entrelaçadas e a distinção entre as dimensões 
econômica, social e ambiental da sustentabilidade começa a desaparecer” (DESSEIN ET AL, 2015, 
p.29, tradução minha).

Duxbury, Cullen & Pascual apontam que trabalhar com o paradigma da cultura como 
desenvolvimento sustentável implica ampliar o escopo e a amplitude do que geralmente se entende por 
política cultural, adicionando novos componentes e compromissos. Além disso, os autores apontam 
o potencial do novo paradigma para “colocar junto a Política e as políticas culturais (cultural policies 
and politics)” (DUXBURY, CULLEN & PASCUAL, 2012, p.8, tradução minha).

Na perspectiva colocada, destacam-se diversas conexões possíveis que entrelaçam a cultura 
ao desenvolvimento sustentável, como, por exemplo, a participação da sociedade civil na tomada de 
decisões; o diálogo intercultural; o foco nas práticas culturais ativas; os direitos culturais e a cultura 
no planejamento urbano. Todos estes temas estão intimamente ligados à perspectiva do quarto papel 
da cultura nas cidades, como pilar ou elemento fundamental na constituição de resiliência e, ao final, 
de reinvenção das próprias cidades.

Tal visão difere da proposta de transformar as cidades a partir da economia criativa, numa 
perspectiva mais ligada à sustentabilidade e à justiça social no território. Para Belando, Ulldemolins 
e Zarlenga, muda a “base de legitimação da cultura”, visto que “no modelo da cidade criativa o 
tom está colocado em sua legitimação econômica” ao passo que “no modelo da sustentabilidade a 
cultura se legitima por sua capacidade para veicular valores que facilitem transformações sociais 
rumo a um modo de vida sustentável como elemento central para o bem-estar social, econômico 
e ambiental”. Assim, “nesta visão a cultura se propõe como una forma de agencia (...) e tem um 
caráter proeminentemente participativo, onde os criativos são catalisadores da mudança social e do 
empoderamento comunitário”. (BELANDO, ULLDEMOLINS E ZARLENGA, 2012, p.35, tradução 
minha).

Resgatada a discussão sobre desenvolvimento e sustentabilidade, volta-se agora para as 
possíveis conexões, antes buscadas, entre sustentabilidade, resiliência e direito à cidade.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS: A CULTURA NA INTERSEÇÃO?

Se a cultura é o quarto pilar, ou se contribui para a construção da resiliência no espaço urbano, 
é importante pensar: como, através de que práticas e de que políticas este processo poderia ser 
efetivado? E mais: quais são os desafios para que as políticas culturais de fato contribuam para as 
transformações necessárias nos territórios, gerando autonomias, convivência social, potencializando 
a criatividade e gerando ativos para o enfrentamento da segregação socioespacial e da desigualdade 
nas cidades e metrópoles?

O pressuposto aqui adotado é que a transformação através da cultura, o desenvolvimento e a 
efetivação do direito à cidade são possíveis com o acúmulo das mudanças introduzidas a partir dos 
três níveis antes citados, relativos a cada um dos papéis da cultura já mencionados (Capital cultural 
+ capital social + ação). Juntos, colaboram para construir um quarto nível ou papel da cultura: o da 
geração de resiliência. A resiliência, por sua vez, contribuiria para o desenvolvimento, a formação de 
“cidades sustentáveis” e para o “direito à cidade”.

Além do conceito de resiliência, emprestado das ciências naturais e das ciências ambientais, 
foram apropriados outros termos pelas ciências sociais, como os de resistência, adaptabilidade e 
transformabilidade, todos com pressupostos sobre a capacidade – dos seres vivos, humanos ou 
não, incluindo a natureza – de “inventar sistemas fundamentalmente novos a partir de situações 
insustentáveis” (HALEY, 2008, p.204), seja para manter o atual status quo por mais tempo, seja para 
avançar e melhorar a cada dia o mundo em que vivemos. 

Outra acepção está ligada à construção de respostas variadas para problemas variados, o que 
aproxima mais do conceito de cultura como recurso. A resiliência no mundo contemporâneo está 
ligada à “disponibilidade de um grande repertório de respostas culturais e diferentes visões do mundo 
que alimentam uma criatividade de imaginação e uma inventividade de ação” (CRONIN E SIMON, 
2014, p. 131, tradução minha).

Se, por um lado, tal conceito tem sido empregado cada vez mais em variados âmbitos – até por 
empresas interessadas em melhorar sua imagem com o discurso da responsabilidade social e ambiental 
–, por outro tem recebido críticas importantes, em especial como uma nova forma de domesticação, 
de submissão e de escamoteamento do objetivo central de luta nas grandes metrópoles do terceiro 
mundo e nas periferias, que seria justamente o de efetivar o direito à cidade. Em âmbito latino-
americano, o conceito de direito à cidade tem avançado e se sobressaído, inclusive pelos esforços do 
Conselho Latino americano de Ciências Sociais (CLACSO), onde este é um dos principais campos 
temáticos e alvo de estudos e publicações. 

Borja e Carrión, membros desta linha de trabalho, avançam na crítica à resiliência ao afirmar 
que o conceito “caiu como uma luva” para as agências internacionais na determinação de diretrizes aos 
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países e às políticas públicas. Para eles, a resiliência é um conceito usado contra os que reivindicam 
seus direitos, lutam pelo direito à cidade, “ao lugar, à posse da terra, à moradia, à segurança, ao 
transporte que possam pagar, à saúde e à escola públicas, ao emprego e à renda básica, a viver em 
bairros dignos e visíveis, à centralidade, à igualdade política e jurídica, ao reconhecimento” (BORJA 
E CARRIÓN, 2016, p.6, tradução minha). A responsabilidade pela justiça social e pelo enfrentamento 
da segregação volta para o próprio cidadão, retomando a lógica da meritocracia. Para os autores, a 
resiliência diz: “vocês devem resolver seus problemas por sua conta, o Estado não os vai resolver” 
(BORJA E CARRIÓN, 2016, p.7, tradução minha).

Em contraponto, os autores reforçam o conceito de direito à cidade, que vem sendo assumido 
por movimentos sociais, pela academia e mesmo nos discursos de alguns governos, trazendo à 
tona a proposta de Lefebvre, reinterpretada no âmbito da política internacional. Nessa perspectiva, 
mantêm a proposta de se pensar não em cidades resilientes, mas sim em cidades resistentes, feitas 
de cidadãos que permanecem na luta pelo direito a elas. Harvey aponta o caráter de luta do direito à 
cidade, nascido “basicamente das ruas, dos bairros, como um grito de socorro e amparo de pessoas 
oprimidas em tempos de desespero” (HARVEY, 2014, p.15). Assim, enfrentar a segregação e reduzir 
vulnerabilidades no espaço urbano passa necessariamente pelo fortalecimento dos sujeitos e de sua 
condição de intervir no próprio destino, pela emancipação e pela redução das distâncias sociais nas 
metrópoles.

De fato, nas grandes cidades e regiões metropolitanas brasileiras é possível perceber que novos 
movimentos têm se fortalecido, com práticas que navegam da resistência à resiliência. Diferente de 
resistência e também de adaptação, a resiliência surge como a capacidade de encontrar novas (e 
próprias) formas de responder às mudanças postas pela nova realidade – mundial, nacional, local 
–,através de formas não convencionais de ação e participação.

Considerando esta visão, a cultura parece ser fator importante de resiliência no contexto 
urbano. Um olhar para as periferias metropolitanas mostra que em tais territórios – onde os moradores 
estão “cansados de esperar que algo aconteça” – a cultura tem sido feita sem apoio governamental 
e financiamento privado, através de ação colaborativa, de trocas, de doações, configurando-se 
como ação autogestionária e potente, que em sua própria realização ensina a construção coletiva, a 
resistência e a luta por direitos.

Debatendo com Borja e Carrión, vê-se que o conceito de resiliência pode ser útil quando 
aplicado às periferias, desde que pensado como mais um recurso, uma forma de se posicionar frente 
a exploração, à violação de direitos e à segregação. A capacidade de adaptação, de (re)invenção e de 
construção de novos sentidos, de fato, parece ser aquilo que contribui para a mudança desejada e que 
pode configurar novos cenários e territórios na metrópole segregada. Tal perspectiva se aproxima 
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daquela já colocada por Furtado (1978), onde a criatividade se apresenta como alternativa de 
mudança e superação da dependência e do subdesenvolvimento. 

Monte-Mór aponta que o desenvolvimento necessariamente há que ser (re)pensado nas bases 
endógenas propostas por Furtado (1984), tendo a criatividade como centralidade e o desenvolvimento 
como “capacidade para criar soluções originais aos problemas específicos de uma sociedade” 
(FURTADO, 1978, p.80 apud Monte-Mór, 2015:67). A criatividade surge, portanto, como ferramenta, 
arma e processo, muito além de um componente indispensável para a criação artística ou para a 
produção cultural que pretende se colocar no mercado dos bens simbólicos, nos termos de Bourdieu 
(1989) e Lipovetsky (2011). Especialmente no caso das periferias, a criatividade é um componente 
imbricado no cotidiano, em todos os âmbitos da vida, permitindo aos indivíduos e grupos alterar sua 
situação e enfrentar os desafios com novas soluções. 

É possível ver tal entendimento em Furtado quando este afirma que 

A ruptura no plano da racionalidade ocorre quando o agente está capacitado para 
modificar o meio em que atua, apresentando no seu comportamento um fator volitivo 
criador de novo contexto. O campo do possível amplia-se e a racionalidade passa 
a requerer uma visão mais abrangente da realidade. Assumindo a criatividade, o 
agente impõe a própria vontade, consciente ou inconscientemente, àqueles que são 
atingidos em seus interesses pelas decisões que ele toma. Implícito na criatividade 
existe, portanto, um elemento de poder (FURTADO, 1978, p.17, grifos meus).

Retornando ao questionamento feito inicialmente, entende-se que a cultura e suas práticas 
podem cumprir o papel de desenvolver territórios, transformar comunidades, ajudar a reinventar e a 
avançar rumo ao direito à cidade. Independente do conceito adotado para se pensar essa mudança, 
não se deve esquecer que o horizonte buscado é justamente o resgate do direito à cidade como utopia 
possível de uma vida plena em sociedade.

As periferias podem ser vistas como lugares de invenção e adaptação – portanto de criatividade – 
frente às carências impostas por sua situação socioeconômica e territorial, que passam a ser potências, 
ferramentas, instrumentos para enfrentamento da segregação socioespacial. É aqui que se coloca 
o potencial das periferias para reinventar a cidade, para mostrar aos outros habitantes e territórios 
formas diferentes de conviver no espaço urbano.

Duxbury avalia que durante as práticas criativas e coletivas ocorrem processos de construção 
de novas alternativas, que são “novas fundações”. Assim, segundo a autora, é fundamental criar 
estratégias e políticas para “animar os espaços públicos a fim de fomentar o encontro, o diálogo 
e a coesão social; e para criar capacidades individuais e coletivas e nova fundações a partir das 
quais se possa construir algo de novo” (DUXBURY, 2013, p.43, tradução minha). Considera os 
processos artísticos e culturais como “encontros sociais não orientados”, que podem promover mais 
consciência social, transformar audiências em participantes, gerar diálogo e, como consequência, a 
sustentabilidade local integrada e a ampliação da cidadania cultural através da animação do espaço 
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comum. É nessa perspectiva que a cultura contribuiria, portanto, para a constituição de resiliência no 
espaço urbano e, consequentemente, de ativos para a construção de territórios mais sustentáveis, nos 
termos antes discutidos.

As práticas culturais nas favelas e periferias metropolitanas mostram a potência da emancipação 
através da cultura, o vislumbre de novas oportunidades e projetos de vida, além da constituição 
e fortalecimento de laços de solidariedade e ação coletiva nos territórios. Entretanto, tal potência 
realiza-se prioritariamente de forma autônoma, visto que a presença do estado aí é fraca e, muitas 
vezes, mais nociva do que construtiva. 

Nesta perspectiva, colocam-se variados desafios para que as políticas culturais contribuam 
para as transformações necessárias nos territórios. Pensar ações que gerem ativos para os cidadãos, 
independente da classe social, que potencializem a criatividade, que reforcem as autonomias, que 
induzam a convivência social, que garantam direitos, que permitam o enfrentamento da segregação 
socioespacial e da desigualdade nas cidades e metrópoles mundiais.

Para avançar neste sentido é necessário traçar caminhos, estratégias e ferramentas que 
contribuam para a construção da passagem rumo à participação e a ampliação do direito à cidade, 
seja através do apoio às práticas autônomas, seja através da introdução de mecanismos eficazes de 
influência popular nas instâncias de planejamento e decisão sobre o território, seja, por fim, pela 
mudança do próprio papel do poder público frente à sociedade e seus desafios.

Tais caminhos fazem-se cada vez mais necessários e urgentes, especialmente no momento 
atual, tanto em âmbito do capitalismo globalizado e das crises mundiais quanto face ao novo cenário 
político e social no país. Falar de direitos, de autonomia, de mobilização, de participação, de mudança, 
de emancipação, de reinvenção e de convivência pacífica e justa nas grandes cidades brasileiras 
hoje pode indicar síndrome de avestruz, doidice completa e desvario intelectual. Como enfrentar tal 
contexto talvez seja um dos grandes limites do tema abordado. Avançar na direção das conquistas 
apontadas exige significativo esforço, já que os retrocessos têm sido muitos e rápidos e as periferias 
e seus moradores são, uma vez mais, os principais impactados com as intolerâncias, as violências, a 
ausência do Estado e a negação dos direitos.

Finalizando estas breves reflexões, reafirma-se que através da cultura e de suas práticas a 
cidade é reinventada, pois ela traz de volta a obra, o encontro, o lúdico e a política ao urbano. A 
cultura cria um novo lugar para o sujeito e para as periferias nas cidades. A cultura é forma de 
desenvolvimento, de resistência e resiliência. A cultura na periferia é potência. As práticas culturais 
contribuem para enfrentar a segregação socioespacial. A cultura faz política e faz Direito à cidade nas 
periferias metropolitanas. O direito à cidade é também um direito à política e à democracia, uma de 
suas dimensões não apenas fundante, mas indispensável. 
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ACESSIBILIDADE CULTURAL: UMA PROPOSTA PARA ORERETAMA 

E SAMBAQUI (MUSEU HISTÓRICO NACIONAL)

Damiane Daniel Silva Oliveira dos Santos1

Rita de Cássia Oliveira Gomes2

Rose Lane Loureiro Gadelha de Azedia 3

Vilma Frazão de Melo4

RESUMO: O objetivo deste relato de experiência é apresentar um diagnóstico das condições de 
acessibilidade encontradas no Museu Histórico Nacional (MHN), especialmente nas exposições 
de longa duração: “Oreretama e Sambaqui” e propor ações que auxiliem à construção de um 
espaço cultural com menos barreiras, avançando nas conquistas rumo a uma acessibilidade plena 
neste espaço. O trabalho subdivide-se em: Introdução às salas onde se desenvolveu o diagnóstico; 
Sugestões para tornar o espaço mais acessível e inclusivo. E, Considerações acerca do encontrado 
no MHN. As sugestões são de baixo custo e fácil realização para tornar as salas mais próximas do 
público que as visitam ou daqueles que ainda não puderam visitar devido às barreiras existentes.

PALAVRAS-CHAVE: Acessibilidade cultural, museu inclusivo, Museu Histórico Nacional, 
tecnologia assistiva.

1 INTRODUÇÃO

 O objetivo deste relato de experiência é apresentar um diagnóstico das condições de 
acessibilidade encontradas no Museu Histórico Nacional (MHN), especialmente nas exposições 
de longa duração: “Oreretama e Sambaqui”. Os vestígios que constam de Oreretama e Sambaqui 
expõem a trajetória da pré-história brasileira. A importância destas exposições ocorre por conta das 
pesquisas que possibilitaram uma reconstituição aproximada dos ritos, lendas, artes, comunicação e 
organização social, entre outros saberes e fazeres dos nossos ancestrais nativos. 

1  Mestranda em Tecnologia Social (PPGTDS/NIDES/UFRJ), Especialista em Acessibilidade Cultural (UFRJ), 
Técnica em Assuntos Educacionais/UFRJ, damiane@igeo.ufrj.br.

2 Doutora em Serviço Social (UERJ), Mestre em Educação (UFF), Mestre em Psicologia (PUC), Especialista 
em Acessibilidade Cultural (UFRJ). Assessora de Inclusão e Acessibilidade da Pró-Reitoria de Políticas Estudantis 
(UFRJ/PR7), ritagomes@pr7.ufrj.br

3 Mestranda em Tecnologia Social (PPGTDS/NIDES/UFRJ), Especialista em Acessibilidade Cultural (UFRJ), 
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O trabalho foi subdividido da seguinte forma: Oreretama e Sambaqui fazem uma introdução 
às duas salas onde se desenvolveu o diagnóstico; Sugestões para tornar o espaço mais acessível e 
inclusivo. E, Conclusões Parciais onde o grupo apresenta considerações acerca do encontrado no 
Museu, como a construção de uma rede interdisciplinar para a construção de ações, frente a uma 
conjuntura de escassez orçamentária. Apensado ao texto foram selecionados alguns documentos 
fotográficos produzidos durante o diagnóstico.

2 ORERETAMA E SAMBAQUI

 Oreretama compreende a segunda sala da exposição de longa duração do Museu Histórico 
Nacional. A ambientação reproduz uma “caverna” do Parque Nacional da Serra da Capivara, Piauí, 
com desenhos rupestres representando animais e seres humanos. Oreretama é uma palavra que em 
tupi significa “a nossa terra”, “a nossa morada”, “a nossa nação”.

 A “caverna” está disposta utilizando-se as paredes da sala. Não há portas, caminhos delimitados, 
percursos contrastantes ou cromáticos, sinalização tátil, corrimão, assentos para descanso, réplicas, 
lupas ou peças para o toque, versão em Braile nem miniaturas, luvas, versões simplificadas ou sons 
ambientes nesta exposição. 

O som que se ouve é de outra sala que não é alvo deste diagnóstico, mas é exposto em tom 
alto. Os vidros não são antirreflexos. Possui audiodescrição na passagem da sala Oreretama para a 
sala Sambaqui e um guarda-corpo para que o visitante não toque a pintura. Detrás desse guarda-corpo 
apresenta um suporte com uma legenda explicando a pintura, sua matéria-prima e as cores usadas. As 
informações estão escritas em português e inglês. 

 Caminhando para a outra sala, encontramos Sambaqui representando as populações indígenas, 
sua cultura, utensílios, mitos e saberes. Sambaquis são encontrados no litoral do Rio de Janeiro e 
nos alertam para a necessidade de preservação dos sítios arqueológicos e do meio ambiente. Em 
semelhança com Oreretama, não há portas, caminhos delimitados, percursos contrastantes, corrimão, 
assentos, réplicas nem miniaturas ou sons ambientes nesta exposição. 

Assim como em Oreretama, o som que se ouve é de outra sala que não é alvo deste diagnóstico, 
mas é exposto em tom alto. Encontramos utensílios indígenas e urnas cerâmicas. Uma das paredes 
apresenta um grande painel com uma linha do tempo. Além desta linha do tempo, há outros painéis 
explicativos que se encontram nas paredes da sala.

 



369XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

3 SUGESTÕES PARA O PROGRAMA DE ACESSIBILIDADE DO MHN

 A partir das respostas obtidas do Diagnóstico da Exposição de longa Duração do Museu 
Histórico Nacional: Oreretama e Sambaqui foi elaborado algumas sugestões de baixo custo e fácil 
realização para tornar duas salas do Programa de Acessibilidade do MHN mais próxima do público 
que a visita e daqueles a quem ainda não puderam atender devido às barreiras que ainda persistem. 
Passa-se agora a apresentação dos mesmos.

1. Texto simples e comunicação alternativa

Construção de prancha de comunicação.

Elaboração de textos com linguagem simplificada.

Uso de pictogramas para comunicação alternativa.

2. Audiodescrição

Audiodescrição da caverna, do sambaqui, dos utensílios indígenas.

3. Braile

Confecção e impressão de textos e etiquetas em Braile.

Texto em caracter ampliado.

4. Recurso de apoio à mediação multissensorial

Construção de maquete tátil da caverna utilizando papel marche;

Construção de réplicas de alguns utensílios indígenas usando barro;

Construção de um bloco testemunho contendo osso, conchas, mandíbula inferior, parte de 
crânio;

Construção de réplica da Luzia;

Imagens imantadas e articuladas das pinturas rupestres.

5. Vídeo em Libras somado a QR-Code como recurso de apoio para mediação de usuários 
surdos

Construção de vídeo em Libras com participação de Tradutor-intérprete em Língua de Sinais 
(TILS) apresentando as informações em formato visual-espacialcom o propósito de realizar a 
comunicação com pessoas surdas, usuárias de Libras.

 As sugestões estão detalhadas no Apêndice 1.
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4 CONCLUSÕES PARCIAIS

 O grupo responsável pelo Diagnóstico da Exposição de longa duração do Museu Histórico 
Nacional (MHN): Oreretama e Sambaqui acredita que as propostas aqui esboçadas, podem auxiliar 
na construção de um espaço cultural com menos barreiras e que avance nas conquistas rumo a uma 
acessibilidade plena a todos os usuários deste espaço. 

 Acredita-se que a acessibilidade para ser garantida, necessita que se construa uma rede 
interdisciplinar para que as ações frutifiquem. Algumas ações extrapolam o âmbito do que é possível 
ser realizado por este grupo ou pela equipe do MHN, pois são responsabilidades de instâncias 
governamentais alheias ao trabalho que desenvolvem.

 O MHN assim como os demais equipamentos culturais padece da escassez de orçamento para 
transformar todo o seu acervo e receber condignamente a população que apresente alguma condição 
específica que demande adaptações. Os recursos estão sempre aquém das inúmeras demandas que 
surgem no cotidiano. Torna-se necessário fazer escolhas e eleger prioridades.

 Embora pequena, a equipe encontra-se motivada para tornar seu espaço acessível, o que já é 
um grande avanço. Parcerias podem ser estabelecidas entre as diversas instituições com o objetivo 
de integrar os profissionais que atuam com acessibilidade em equipamentos culturais. A estrada 
a ser trilhada rumo a inclusão e acessibilidade plena é longa e ainda tortuosa. Há necessidade de 
que se realizem muitas pesquisas para auxiliar processos de escolha de equipamentos, materiais, 
profissionais. Mas a conjuntura aponta na direção oposta. Ou seja, muita luta precisará ser travada.
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Apêndice A

Recursos Sensoriais Construídos pelo Grupo para as Salas de Oreretama e Sambaqui

SAMBAQUI

Elementos para o Bloco Testemunho Sambaqui
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• Modelagem do bloco testemunho com argila.

• Colagem de areia e conchas.

• Caixa de sapato contendo o bloco, um crânio e uma mandíbula inferior confeccionada em gesso.

• Som do mar.

• Audiodescrição da peça. 

• QR-Code com informações em Libras sobre o Bloco Testemunho

• Texto do Bloco Testemunho impresso em Braille e em caracter ampliado

Bloco Testemunho, Fragmentos de Crânio e Mandíbula

Notas Introdutórias:

O Bloco testemunho é proveniente do Sítio Arqueológico Sambaqui de Camboinhas, Niterói.

É uma obra estática que integra a Exposição de longa duração do Museu Histórico Nacional que foi doado pelo 
Museu de Arqueologia de Itaipu.

AD: 

Encontra-se alocado em estrutura de madeira fixada na parede por quatro mãos francesas. Divide o espaço com 
fragmentos de um crânio incompleto, uma mandíbula inferior, ossos e conchas de pequenos moluscos. Está re-
coberto por uma cúpula de vidro.A peça apresenta dimensões aproximadas de 57 cm x 39 cm x 21 cm. Não há 
estimativa de peso. A face superior é coberta por amontoados de conchas de pequenos moluscos fossilizadas, 
aderidas a uma base de formato assemelhado a um triângulo, de dois lados iguais, na posição horizontal, com 
a base maior na porção esquerda.

Notas Extras: 

Sambaquis são depósitos construídos pelos seres humanos, em baías, praias ou na foz de rios. Esses povos ha-
bitaram o litoral do Brasil na Pré-História. Constituem-se por materiais orgânicos e calcários, principalmente 
cascas de moluscos que, empilhados, ao longo do tempo, sofrem a ação das intempéries. A origem tupi da pa-
lavra sambaqui significa “amontoado de conchas”. Também podem conter ossos de mamíferos, equipamentos 
primitivos de pesca e objetos de arte. Calcula-se que existam milhares de sambaquis na costa brasileira. Os 
mais antigos datam de 6 500 anos.

Os sambaquis serviam como monumentos para identificar habitantes de uma determinada região. A maioria 
dos grupos era sedentária. E, decifrá-los ainda é um desafio. Provavelmente, foram eliminados ou se mistura-
ram às culturas tupis-guaranis que avançaram do norte e do sul do país rumo ao litoral, por volta do início da 
era cristã. As incertezas ocorrem, em grande parte, porque muitos sambaquis foram destruídos ou estão em 
péssimo estado de conservação.
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Texto da Parede em Tinta
A palavra sambaqui é formada por dois termos da língua tupi: tamba, que quer dizer moluscos; e 
ki, que significa amontoado, depósito. Os sambaquis são empilhamentos de materiais orgânicos, 
feitos pelos primeiros habitantes desse território, constituídos predominantemente de conchas de 
moluscos e carapaças de crustáceos. Foram formados, ao longo de vários séculos, por povos que 
habitaram, sobretudo, o litoral do Atlântico e, em menor número, do Pacifico e norte da Europa.

As pesquisas realizadas até hoje, com a utilização das técnicas de datação radiocarbônica, con-
firmam que os sambaquis possuem mais de 5 mil anos. Há estimativas científicas que apontam 
para o marco de 8 mil anos. Ao que parece, as atividades dos sambaquieiros cessou no início da 
era cristã. A fase de maior atividade deve ter ocorrido entre o quarto e o terceiro milênio a.C. Os 
arqueólogos inclinam-se a supor que a partir daí começou o declínio desses povos. É possível que 
tenha ocorrido o esgotamento dos mariscos, devido à coleta predatória e excessiva para alimentar 
uma população crescente. Ou que grupos procedentes da Amazônia, mais organizados social-
mente e com maior domínio de técnicas agrícolas, como os tupis-guaranis, tenham absorvido ou 
dizimado esses povos litorâneos. 

Escrita Simples
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Oreretama

Imagens de uma mão modelada no barro, e as outras três são de pinturas rupestres, também modeladas no barro.
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DIVERSIDADE CULTURAL E POLÍTICAS CULTURAIS: RETRATO 
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RESUMO: Para entender a importância da diversidade cultural e das políticas culturais no 
desenvolvimento do país, o artigo mostra se os temas cultura, políticas culturais, mídia e comunicação 
brasileira foram noticiados pelo Jornal Nacional no período de 15 a 22 de outubro de 2019, programa 
televisivo jornalístico da Rede Globo de maior audiência do país. A partir de pesquisas bibliográfica 
e documental e análise de conteúdo, chegou-se à seguintes conclusões: a diversidade cultural e as 
políticas culturais precisam ser reivindicadas pela sociedade brasileira; as decisões tomadas pelo 
governo federal sobre cultura, políticas culturais, mídia e comunicação brasileira deixaram de ser 
noticiadas pelo telejornal, apesar da produção ter acesso às portarias publicadas no Diário Oficial 
da União e às notícias da Agência Senado; a concentração midiática interfere na difusão da cultura 
brasileira.

PALAVRAS-CHAVE: Concentração da mídia, cultura brasileira, diversidade cultural, políticas 
culturais, Jornal Nacional.

O Brasil é um país multicultural. Mesmo tendo cinco grupos privados controlando a mídia no 
Brasil, não se pode aceitar que essa concentração midiática continue prejudicando o pluralismo de 
conteúdo e a diversidade cultural brasileira.

1 Eula D. T. Cabral é Doutora e Mestre em Comunicação Social, atua no setor de Pesquisa de Políticas Culturais, 
é Coordenadora do grupo de pesquisa EPCC e do projeto “Concentração midiática diante da democratização da 
comunicação e da diversidade cultural: análise das estratégias dos grandes conglomerados” e é Professora do Mestrado 
em Memória e Acervos da FCRB. Email: euladtcpesquisa@gmail.com

2 Karen B. S. Rodrigues é graduanda em Jornalismo (UFF) e bolsista de IC (Faperj) do projeto “Concentração 
midiática diante da democratização da comunicação e da diversidade cultural: análise das estratégias dos grandes 
conglomerados” (FCRB). É integrante do grupo de pesquisa EPCC. Email: karenbsrodrigues@gmail.com

3 Danielle Fernandes Rodrigues Furlani é graduanda do curso de Ciências Sociais da Universidade Federal 
Fluminense e bolsista de IC (FCRB) do projeto “Concentração midiática diante da democratização da comunicação e 
da diversidade cultural: análise das estratégias dos grandes conglomerados” (FCRB). É integrante do grupo de pesquisa 
EPCC. Email: daniellerodrigues@id.uff.br

4 Juliana Meneses é graduanda em Jornalismo FACHA e bolsista de IC (CNPq) do projeto “Concentração 
midiática diante da democratização da comunicação e da diversidade cultural: análise das estratégias dos grandes 
conglomerados” (FCRB). É integrante do grupo de pesquisa EPCC.  Email: juu.meneses@gmail.com



376XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

De acordo com a pesquisadora Lia Calabre (2019, p.20), “a diversidade cultural coloca em 
pauta a questão da democratização cultural” e esse “processo contínuo de democratização cultural 
deve estar baseado em uma visão de cultura como força social de interesse coletivo, que não pode 
ficar dependente das disposições do mercado”. 

Se o Brasil se diz um país democrático, como verifica Calabre (2019, p.20), se faz necessário 
que a cultura seja encarada como expressão de cidadania, onde o governo deveria promover “as 
formas culturais de todos os grupos sociais, buscando atuar no atendimento das necessidades e 
desejos de cada um”, além de “incentivar a participação popular no processo de criação cultural e 
promovendo modos de autogestão das iniciativas culturais”. Mas, isso é possível? Calabre (2019, 
p.20) chama atenção para o fato que “a cidadania democrática e cultural contribui para a superação 
de desigualdades, para o reconhecimento das diferenças reais existentes entre os sujeitos em suas 
dimensões social e cultural”, assim, “ao valorizar as múltiplas práticas e demandas culturais, o Estado 
está permitindo a expressão da diversidade cultural”.

É fato que a cultura é fundamental em qualquer sociedade. De acordo com Marilena Chauí 
(1981, p. 57), pensar em cultura é pensar na sociedade. A partir do século XX, chama a atenção para 
o fato que 

a cultura passa a ser compreendida como campo no qual os sujeitos humanos 
elaboram símbolos e signos, instituem as práticas e os valores, definem para si 
próprios o possível e o impossível, o sentido da linha do tempo (passado, presente 
e futuro), as diferenças no interior do espaço (o sentido do próximo e do distante, 
do grande e do pequeno, do visível e do invisível), os valores como o verdadeiro e 
o falso, o belo e o feio, o justo e o injusto, instauram a ideia de lei, e, portanto, do 
permitido e do proibido, determinam o sentido da vida e da morte e das relações 
entre o sagrado e o profano.

Assim, como enfatizou Patrícia Bandeira de Melo (2018, p.58), “não existe sociedade sem 
cultura”.  Não se pode ignorar que a cultura “constrói significados que expressam valores e que 
pressupõem a circulação e o consumo de bens para existir simbolicamente”, fazendo com que as 
políticas culturais ganhem “uma lógica de intervenção que ‘visa propiciar o acesso às diversas 
linguagens’, mesmo como prática descompromissada, mas que colabora para a formação de um 
público consumidor de bens culturais” (MELO, 2018, p. 54).

De acordo com Jesús Martín-Barbero (1997), tem-se na América Latina o suprimento da 
cultura indígena em prol da cultura dos países europeus, taxando os índios como povo sem cultura 
e se posicionando como cultura mais desenvolvida e superior. Tal processo resultou no apagamento 
e na negação de diversas práticas culturais, tanto indígenas como negras, ressaltando a importância 
de políticas culturais no sentido de resgatar e enaltecer as raízes brasileiras, uma vez que, conforme 
verificou Martín-Barbero (1997), cultura é o elemento fundamental para a conquista da cidadania. 
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Mas, será que os governantes pensam no país e em sua diversidade cultural, na mistura das 
culturas americana, africana, europeia e até mesmo asiática? De acordo com as pesquisas feitas por 
Vivianne Cardoso (2018, p.131), “pensar em diversidade cultural é pensar nas relações sociais entre 
indivíduos inseridos em sociedade e nos sistemas de manutenção delas oriundos”. Assim, como 
em qualquer sociedade, inclusive a brasileira, não se pode ignorar a vivência dos cidadãos e suas 
expressões e manifestações tanto sociais, individuais e culturais. 

Se a cultura é o âmago da existência consciente de um indivíduo, a diversidade 
na existência consciente é o propulsor e condutor da manutenção e transformação 
da própria cultura. Pensar em cultura é pensar na soma de diversas consciências. 
E pensar em diversidade cultural é pensar nas diversas formas de ser e existir no 
mundo a partir da existência consciente e da consciência coletiva que é criada 
(CARDOSO, 2018, p. 140).

Raymond Williams (1969) ressalta, no seu livro “Cultura e sociedade”, que o sentido de 
cultura engloba todas as concepções culturais: cultura de elite, cultura de massa, alta cultura e cultura 
popular, entendendo que cultura é uma somatória das diversidades. Pois, cultura, para o autor, é única, 
só mudando a percepção diferente que cada classe social tem sobre ela.  

Por isso, é preciso investir na área cultural. Como delineou Lia Calabre (2005, p.9), as políticas 
culturais são “um conjunto ordenado e coerente de preceitos e objetivos que orientam linhas de ações 
públicas mais imediatas no campo da cultura” com foco nos “âmbitos da produção, da circulação e 
do consumo culturais”.

A cultura e as políticas culturais, voltadas principalmente para a diversidade cultural, não 
podem ser deixadas de lado pelos brasileiros e por seus representantes políticos. Como ignorar a 
Constituição Federal de 1988? O artigo 215 registra que “o Estado garantirá a todos o pleno exercício 
dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização 
e a difusão das manifestações culturais”, sendo que nenhum político pode deixar prevalecer seus 
interesses próprios, uma vez que “o Estado vai além do governo e resulta da relação orgânica entre 
sociedade política e sociedade civil” (CASTRO, 2018, p. 128).

Neste quadro, observa-se que a diversidade cultural perdeu duas vezes. De um lado, o governo 
federal ignorou a realidade do país e diminuiu os investimentos em projetos e ações culturais. Do outro, 
o cenário midiático brasileiro, restrito aos grandes conglomerados - Globo, SBT, Record, Bandeirantes 
e Rede TV! - junto com as famílias de políticos donos de concessões de canais de radiodifusão (mesmo 
sendo proibido no artigo 54 da Constituição de 1988), ignoraram o multiculturalismo e persuadiram 
a população, por meio da programação midiática, sobre o que seria a definição de cultura no Brasil. 
Assim, 90% da programação televisiva, vista por mais de 97% dos brasileiros, passaram a ser de 
responsabilidade da mídia nacional e somente 10% da mídia regional. O problema se configura, mais 
ainda, porque as programações das mídias nacionais ficam centradas no eixo Rio de Janeiro - São 
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Paulo, não representando a heterogeneidade de um país tão vasto como o Brasil. Tal cenário opõe-se 
à proposta da Constituição Federal no Art. 221:

A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão aos 
seguintes princípios:

I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas;

II - promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção independente 
que objetive sua divulgação;

III - regionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme percentuais 
estabelecidos em lei;

 Finalidades culturais, promoção da cultura nacional e regional e regionalização cultural são 
empurrados para debaixo do tapete. E a relação entre política e empresas ganha força, ignorando a 
sociedade brasileira e seus direitos culturais. 

Uma política cultural atualizada deve reconhecer a diversidade de públicos, com 
as visões e os interesses diferenciados, que compõem a contemporaneidade. No 
caso brasileiro, ainda temos a premência de reverter o processo de exclusão, da 
maior parcela do público, das oportunidades de consumo e de criação culturais 
(CALABRE, 2019, p. 17).

A partir da pesquisa “Concentração midiática diante da democratização da comunicação e da 
diversidade cultural: análise das estratégias dos grandes conglomerados”, que vêm sendo desenvolvida 
no setor de Pesquisa de Políticas Culturais da Fundação Casa de Rui Barbosa, buscou-se verificar 
como a mídia brasileira vem trabalhando com o tema diversidade cultural. Analisa-se a realidade 
brasileira, verificando se o principal telejornal da Rede Globo, o Jornal Nacional, no período de 15 
de outubro ao dia 22 de outubro de 2019 retratou cultura, políticas culturais, mídia e comunicação 
brasileira nos conteúdos exibidos aos brasileiros.

1 CENÁRIO MIDIÁTICO E CULTURAL BRASILEIRO E SEUS REFLEXOS 

A mídia brasileira é marcada pela concentração de muitos veículos de comunicação na mão 
de poucos grupos midiáticos. Os grandes conglomerados de mídia e de telecomunicações controlam 
a comunicação do país, a programação, enquadramento das notícias, ideologias, ditam o consumo 
e afetam diretamente todos os consumidores dessas mídias. Um pequeno grupo controla a mídia 
no Brasil, o que mostra que a cultura, comunicação e informação no país estão nas mãos de poucas 
pessoas que são detentoras de poder e escolhem o que será propagado, sendo possível todo tipo de 
manipulação de conteúdo em prol dos próprios interesses financeiros e políticos. A concentração da 
mídia no Brasil acontece porque os grandes conglomerados, incluindo os de telecomunicações, não 
seguem o que dizem as normas legais, e com a internet, essa influência se estende também nas redes 
digitais.
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No Brasil, observa-se que os cinco maiores conglomerados nacionais brasileiros privados de 
radiodifusão, conforme pesquisas do Mídia Dados de 2019, são: em primeiro lugar a Rede TV, com 
cobertura geográfica de 99,82%, atingindo 5.560 municípios e 99,46% de domicílios com televisão. 
Em segundo lugar a Rede Globo, que alcança 98,3% do território, em 5.477 municípios, atingindo 
99,45% dos domicílios com TV. O SBT com 87,92% abarca 4.897 municípios e 96,55 % de domicílios 
com televisão, ocupa o terceiro lugar. A Record, em quarto, alcança 79,3%, atingindo 4.417 municípios 
e 90,2% dos domicílios com TV. A Band, em quinto lugar, cobre 63,95% do território, em 3.562 
municípios e 90,15% dos domicílios com televisão.

 Como explicar e aceitar que poucos grupos controlem a mídia televisiva no Brasil? Como 
ignorar que os conteúdos são totalmente influenciados pelos interesses de cada grupo? Não se pode 
ignorar que a comunicação e a cultura são direitos de todo(a)s e que não deveriam estar nas mãos de 
poucos.

 Cees Hamelink (in MELO e SATHLER, 2005, p. 144) mostra que, desde a introdução da 
comunicação como direito pela UNESCO, em 1994, “o direito a comunicar é percebido por seus 
protagonistas como mais fundamental do que o direito à informação, como atualmente disposto pelas 
leis internacionais”. O redimensionamento do artigo 19, a partir dos diversos debates que se seguiram, 
proporcionou o surgimento da Plataforma para os Direitos da Comunicação, um agrupamento de 
ONGs formado em 1996, em Londres, que por sua vez, em 2001, fundou a Campanha CRIS, sigla 
que significa, em português, Direitos à Comunicação na Sociedade da Informação.

 José Augusto Lindgren-Alves (2018, p.188) verifica que “no âmbito dos direitos humanos, os 
direitos culturais são direitos dos indivíduos”, porém, Marilena Chaui (2018, p.66) chama atenção 
para o fato que “afirmar a cultura como um direito é opor-se à política neoliberal, que abandona a 
garantia dos direitos, transformando-os em serviços vendidos e comprados no mercado e, portanto, 
em privilégios de classe”. 

Se o Estado não é produtor de cultura nem instrumento para seu consumo, que 
relação pode ele ter com ela? Pode concebê-la como um direito do cidadão e, 
portanto, assegurar o direito de acesso às obras culturais produzidas, particularmente 
o direito de fruí-las, o direito de criar as obras, isto é, produzi-las, e o direito de 
participar das decisões sobre políticas culturais. (CHAUI, 2018, p.65).

Será que o governo brasileiro se preocupa em proporcionar a cultura como um direito de 
todo(a)s na mídia brasileira e que políticas culturais sejam feitas em prol do povo? Na Constituição 
federal de 1988, na seção II – da Cultura -, em seus artigos 215 e 216 registram-se:

 Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso 
às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais.
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§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-
brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional. 
(...)

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material 
e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência 
à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira (...)

Mas, o governo brasileiro, desde 2019, vem atuando em prol de políticas culturais para 
os brasileiros? De acordo com Lia Calabre (2019, p.17), “o que temos vivenciado no Brasil são 
alguns períodos de construção de políticas públicas de cultura, seguidos por períodos de desmonte 
e redirecionamento ou de omissão do Estado”. E desde a entrada do Presidente da República e dos 
governadores, nas eleições de 2018, “depois de uma década e meia de avanços, várias políticas e 
conquistas se veem ameaçada com a chegada em 2019, de um grupo conservador de direita ao poder” 
(CALABRE, 2019, p. 17). 

E os grupos de mídia, com concessões públicas em suas mãos, como trabalham com 
os conteúdos que vêm sendo divulgados à sociedade brasileira? De acordo com o artigo 221 da 
Constituição federal de 1988,

Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão 
aos seguintes princípios:

I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas;

II - promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção independente 
que objetive sua divulgação;

III - regionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme percentuais 
estabelecidos em lei;

IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família.

Será que a mídia brasileira produz e exibe programas que valorizam a cultura nacional? Como 
os brasileiros são representados pelos grupos de mídia?

 A Rede Globo, por exemplo, chega ao país inteiro com suas emissoras, retransmissoras e 
geradoras, com grande influência na política, na economia e na sociedade. Com o seu telejornal 
principal, o Jornal Nacional, destaca-se por ser o jornal televisivo de maior audiência do país e pelo 
seu alcance nacional. O programa é exibido, atualmente, de segunda a sábado, das 20h30 às 21h15, 
pelos apresentadores William Bonner e Renata Vasconcellos. 

Devido aos acontecimentos acerca das políticas culturais e da legislação midiática brasileira 
que ocorreram na terceira e quarta semana do mês de outubro, foi realizada a análise da semana do 
dia 15 de outubro ao dia 22 de outubro de 2019 do Jornal Nacional. Neste período foram destaques 
na área o Projeto de Lei  5.103/19, publicado no Diário Oficial da União, que prorroga mecanismos 
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da Lei do Audiovisual; a audiência pública na Comissão de Assuntos Econômicos, divulgada pela 
Agência Senado, que pretende regular os vídeos sob demanda, como a plataforma de streaming 
Netflix; e as audiências da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) para ouvir pesquisadores 
e autoridades sobre o fenômeno das fake news.

Para estudo do conteúdo, utilizou-se das Fichas de Análise, completadas a partir dos indicadores 
do Livro de Códigos formulados pela pesquisadora e idealizadora do SAAV, Claudia Pereira Galhardi, 
doutora em Comunicação Audiovisual pela Universidade de Salamanca, que atua com metodologia 
da pesquisa em comunicação, mercado televisivo, produção e distribuição do audiovisual e estudo de 
mídia.

As fichas e leituras foram base para realizar a análise da programação do telejornal. Desse 
modo, foi elaborado o mapeamento das reportagens do Jornal Nacional, verificando a noticiabilidade 
das políticas culturais e legislação midiática brasileira.

No livro “Jornal Nacional: Modo de Fazer”, o autor e editor-chefe, William Bonner, destaca 
alguns aspectos característicos do telejornal. “Como todos os veículos jornalísticos, o JN busca aquilo 
que os profissionais da área chamam de “furo”: uma informação de grande importância que nenhum 
outro jornal, site ou programa tenha tornado pública antes” (BONNER, 2009, p. 13). Bonner ainda 
completa que a principal matéria-prima do JN é o tema factual, isto é, o que de mais importante 
aconteceu no dia.

Ao analisar uma semana de programa, do dia 15 de outubro ao dia 22 de outubro de 2019, 
verifica-se que, assim como toda a categoria jornalística, o telejornal baseia-se no agenda-setting. 
Segundo Maxwell McCombs e Donald Shaw, pesquisadores pioneiros na apresentação da hipótese 
do agendamento, a mídia pode influenciar a projeção dos acontecimentos na opinião pública, 
estabelecendo um pseudo-ambiente fabricado e montado pelos meios de comunicação. (BRUM, 
2003)

Destacam-se três assuntos que foram comentados ao longo de toda a semana no jornal, sendo 
até reportados duas vezes no mesmo programa, são eles: o desabamento do prédio em Fortaleza, 
as manchas de óleo que atingiram o litoral do Nordeste brasileiro e a crise no Partido Social 
Liberal (partido que elegeu o atual presidente do país, Jair Bolsonaro). Essas pautas possuem uma 
continuidade ao longo da semana de programação do telejornal, uma vez que são de interesse público 
e dão audiência ao telejornal. Desse modo, apesar destes três assuntos já terem sido reportados em 
outros programas do JN, eles ainda assim conseguem ser pauta no jornal devido às atualizações que 
ocorreram em cada caso, até terem um desfecho.

No dia 16 de outubro de 2019, na quarta-feira, o programa exibiu, assim como no dia 15, 
segunda-feira, estas três notícias mais uma vez, com atualizações dos casos. Além disso, também 
noticiaram uma medida provisória assinada por Jair Bolsonaro sobre o 13º salário do Bolsa Família, 
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que foi publicada no Diário Oficial da União (DOU). No entanto, o JN não reportou sobre o projeto 
de lei, também divulgado no DOU, que prorroga mecanismos da Lei do Audiovisual, aprovada pela 
Comissão do Senado na segunda-feira (15). Segundo Marcos Urupá, jornalista, no site Televiva, 
o PL 5.103/19 propõe mudanças na Lei do Audiovisual, que trata dos instrumentos de fomento ao 
audiovisual, e na MP 2.228-1/2001, que trata da política nacional para o cinema brasileiro.

O projeto prorroga até 2024 a possibilidade de deduzir do imposto de renda as 
quantias referentes a investimentos e ao patrocínio de obras audiovisuais brasileiras 
de produção independente e os valores aplicados na aquisição de cotas dos Fundos 
de Financiamento da Indústria Cinematográfica Nacional (Funcines). 

No dia 17 de outubro de 2019, na quinta-feira, a Agência Senado publicou sobre uma 
audiência pública na Comissão de Assuntos Econômicos pela defesa da regulação dos vídeos sob 
demanda, como a plataforma de streaming Netflix. Segundo informações da Agência Senado, para 
os debatedores da audiência, as cotas para produção nacional são uma forma de democratizar estes 
veículos comunicacionais, uma vez que é dever do Estado garantir o acesso à cultura nacional, 
conforme artigo 215 da Constituição federal de 1988.

Considerando a data que esta matéria foi publicada na Agência Senado, o JN não noticiou 
sobre a audiência pública pela regulação dos serviços de streaming nos programas posteriores, mas, 
ainda assim, reportava sobre o desabamento do prédio em Fortaleza, as manchas de óleo no Nordeste 
e a crise do PSL. Sendo que, os 10 minutos finais do programa de sexta-feira (18), foram dedicados à 
apresentação dos jornalistas Thiago Rogeh, editor-chefe e apresentador do Jornal do Acre 1ª Edição da 
Rede Amazônica, e Taís Lopes, ex-apresentadora do ‘Bom Dia Ceará’, na afiliada da TV Globo (TV 
Verdes Mares), e a atualmente contratada da CNN Brasil, que iriam apresentar o programa de sábado 
(19), em comemoração aos 50 anos do Jornal Nacional. Durante 14 semanas, 28 apresentadores de 
outros estados e do DF, que comandam telejornais locais de emissoras afiliadas à Globo, fizeram um 
revezamento na bancada do maior telejornal do país. 

Outro caso de negligência do jornal foi acerca da ausência de divulgação das audiências da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) para ouvir pesquisadores e autoridades sobre como 
o fenômeno das fake news pode ser definido e quais as suas características. 

As fake news são notícias falsas veiculadas pelos meios de comunicação como se fossem 
informações reais, com o intuito de legitimar um ponto de vista ou prejudicar uma pessoa ou grupo 
político e possuem uma capacidade de se tornarem virais na internet. Apesar de ser um termo já 
conhecido no jornalismo, ganhou força nas eleições presidenciais de 2016, dos Estados Unidos 
da América, em que eleitores do atual presidente Donald Trump compartilhados de forma intensa 
conteúdos falsos sobre a candidata Hillary Clinton.

No Brasil, esse fenômeno também ganhou uma grande proporção em 2018 e causou uma 
mudança cultural nas eleições presidenciais. O atual presidente do país, Jair Bolsonaro, foi quem mais 
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teve notícias falsas ligadas ao seu nome, segundo a revista online EXAME. Dos 12 boatos que mais 
tiveram crescimento nas buscas, sete são ligados ao candidato do PSL. O ato de criar notícias falsas 
fere um dos princípios constitucionais acerca do acesso à informação, além de prejudicar o exercício 
pleno do jornalismo.

As audiências da CPMI começaram no dia 22 de outubro de 2019, na terça-feira, no último 
programa de análise deste artigo. Sendo que, neste dia, o JN destacou a viagem do Presidente Jair 
Bolsonaro ao Japão e a crise no PSL.

Como o Jornal Nacional pôde ignorar três temas que são de interesse da população brasileira 
e que dizem respeito às políticas culturais?

2 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante disso, como verificou Lia Calabre (2005, p.9), as políticas culturais são “um conjunto 
ordenado e coerente de preceitos e objetivos que orientam linhas de ações públicas mais imediatas 
no campo da cultura” com foco nos “âmbitos da produção, da circulação e do consumo culturais”. 
Assim, o Jornal Nacional, como maior telejornal do país, líder de audiência e símbolo cultural do 
jornalismo tem a responsabilidade com o telespectador de informar acerca da atuação do governo na 
área da cultura e da mídia brasileira.

Ao se analisar uma semana de programação do Jornal Nacional, verificou-se que as decisões 
tomadas pelo governo nestes dias sobre cultura, políticas culturais, mídia e comunicação brasileira 
não foram reportadas pelo telejornal. Assim, deixaram de apresentar tais matérias de interesse público 
para noticiar sobre estreias de quadros no Fantástico e a programação do Globo Esporte e Globo 
Repórter, fazendo propaganda de outros programas da emissora que faz parte de um dos maiores 
grupos de comunicação do país.

Nada foi dito sobre o Projeto de Lei  5.103/19, publicado no Diário Oficial da União, que 
prorroga mecanismos da Lei do Audiovisual; a audiência pública na Comissão de Assuntos 
Econômicos, divulgada pela Agência Senado, que pretende regular os vídeos sob demanda, como 
a plataforma de streaming Netflix; e as audiências da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
(CPMI) para ouvir pesquisadores e autoridades sobre o fenômeno das fake news, que vem atingindo 
a população brasileira e interferindo em seu cotidiano cultural.

Apesar de ter acesso ao Diário Oficial da União e divulgar as portarias, concessões e decretos 
em outros segmentos políticos, o JN não noticiou sobre as tomadas de decisões do governo referentes à 
cultura, políticas culturais, comunicação, mídia e acesso à informação aos brasileiros. Verifica-se que, 
devido às questões políticas e econômicas relacionadas ao oligopólio midiático no qual o telejornal é 
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exibido, não há interesse do programa em reportar sobre as mudanças na legislação cultural, midiática 
e comunicacional brasileira. 

É fato que a programação exibida na mídia brasileira não promove a diversidade cultural nem o 
pluralismo de conteúdo. É preciso garantir a diversidade e a pluralidade de informações na comunicação 
brasileira. No entanto, para alcançar este objetivo, o governo federal precisa regulamentar, fiscalizar 
e regular a área e evitar a concentração midiática. A sociedade civil também é uma peça fundamental 
para a democratização da mídia e da cultura no Brasil. Se todos se envolverem, as políticas públicas 
poderão se tornar realidade no cenário atual. É isso que queremos? Se sim, é hora de lutar em prol da 
cultura e da comunicação como direito de todo(a)s. 
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POLÍTICA CULTURAL E ORGANIZAÇÃO DA CULTURA NA 

ESPANHA A PARTIR DA CONSTITUIÇÃO DE 1931

Dayenny Neves Miranda1

Anderson Albérico Ferreira2 

RESUMO: O presente trabalho é resultado do estudo das políticas culturais desenvolvidas no 
período da Segunda República Espanhola (1931-1939). Especificamente, nesse artigo analisamos o 
desenho teórico-operacional da política cultural que estava tomando forma a partir da Constituição 
da República, estabelecida em 1931. Buscamos delinear o conceito de cultura impresso nesse 
documento, e a estrutura tanto da organização, como da sociodinâmica da cultura propostas. Para 
lograr nosso objetivo utilizamos os recursos do campo da linguística, como as análises de conteúdo 
simples e do discurso, uma vez que é justamente no processo de escolha das palavras apontadas ou 
omitidas que residem os significados e discursos.

PALAVRAS-CHAVE: Discurso, Espanha, Estado, políticas culturais, modernidade.

Compreende-se que no contexto do regime republicano, a constituição se apresenta como 
documento fundante e elementar para ação política e democrática. É a partir dela que o principal 
escopo de ideias do regime é estabelecido, funcionando, desta maneira, como um norte para os 
demais atos institucionais, como leis, decretos etc. Ao entendermos política cultural como uma 
relação entre Estado e cultura, cuja ligação é estabelecida a partir de um conjunto de ações, iniciativas 
e metodologias lógicas e dialógicas, instituídas por meio de marcos regulatórios (CANCLINI, 1990; 
UNESCO, 1969), sintomaticamente a análise desse “documento-pilar” se caracteriza elementar para 
que possamos apreender toda a complexidade de uma determinada política voltada para o campo da 
cultura. Dado que, se entendermos a concepção de cultura instituída na constituição, consequentemente 
entenderemos o(s) porque(s) da criação e o desenho dos demais regulamentos afluentes. 

Ao depararmos com a constituição estabelecida em 9 de dezembro de 1931 na Espanha, 
observamos um documento de rigor e riqueza técnica, que em certa medida conseguiu dar conta de 
boa parte das pautas de reforma. Acreditamos que a presença da intelectualidade foi um diferencial 
para esse feito, pois foram eles que “desenvolveram” um pensamento moderno e modernizador da 
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nação. Contudo, esse logro não foi obtido sem deixar marcas ou sequelas, segundo Jorge Hoyos Puente 
(2016, p. 30-31) o texto que conhecemos hoje foi resultado de muitos debates e difíceis negociações.

 Em termos estruturais, a constituição foi dividida em nove seções, ou seja, nove temáticas 
básicas, que tratavam de assuntos diversos, tais como a organização nacional, as garantias de reforma 
da constituição, a organização das Cortes Constituyentes e a função da presidência da república. Os 
artigos referentes ao que os políticos e intelectuais entendiam por cultura vão aparecer, relativamente, 
no início do texto constitucional, especificamente no segundo capítulo da seção que instituía os 
Direitos e deveres dos espanhóis. Essa possível alocação de questões referentes à cultura nessa seção, 
nos leva a perceber que o governo republicano encarava a cultura como um direito universal de seus 
cidadãos. 

Ao iniciar o estudo, propriamente dito, deste capítulo um dos primeiros pontos que nos 
chama a atenção é justamente a organização de seu título, no qual se pode notar que o termo cultura 
aparece ao lado das palavras família e economia. Em um esforço analítico sobre a organização desse 
enunciado, a partir das contribuições dos estudos linguísticos, no tocante a análise do discurso e do 
texto (FIORIN, 1998; 2003; BAUER, 2002; GILL, 2002), é possível pressupor que tal conjunção 
não é feita de maneira aleatória. As palavras – família, economia e cultura – em um determinado 
contexto social, de uma forma ou outra, fazem parte do mesmo campo de significação ideológica. 
Desta forma, longe de serem meras unidades sintáticas, ou seja, palavras, elas também carregam 
em si uma semântica discursiva, [...] “uma maneira de ver o mundo de uma dada sociedade numa 
determinada época” (FIORIN, 1998, p. 18).

Pondera-se, a partir dessa reflexão, em qual contexto social os enunciados família, economia e 
cultura estariam equiparados ou teriam alguma forma de ligação? É possível encontrar essa resposta 
especificamente na base referencial-ideológica desse regime. Uma vez que, ele surge como uma das 
consequências do processo de reinvindicação pela modernização da nação, e seu esforço central 
é justamente materializa-la, podemos precisar que o progressismo moderno é a pedra angular da 
Segunda República. 

Fica explícito nas contribuições reflexivas de pensadores como Karl Marx e Max Weber, 
que não há como falar do fenômeno da modernização e do progresso sem falar de capital, ou na 
visão simmeliana: financeirização. Sobretudo este último autor vai propor que “o fator estrutural 
mais importante da modernidade [...] é o advento da economia monetária [...]” (SOUZA, 2014, 
p.10). Justamente essa perspectiva capitalista de financeirização da vida será a motriz do discurso 
do progresso na Europa, que por sua vez caracteriza o discurso presente, em especial, no primeiro 
biênio do regime republicano espanhol. Essa essência, ou áurea economicista irá romper os limites 
do campo econômico dado que a ideia de riqueza, afluente desse arcabouço, será estendida a outras 
áreas e níveis da vida social, como por exemplo o simbólico. 
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Já com a base ideológica delineada, entende-se que para compreendermos melhor a construção 
textual do enunciado, devemos recorrer às contribuições do professor e pesquisador José Luiz Fiorin 
(1998, p.18-21), que esclarece que um discurso é composto por partes, elementos, tanto no que 
concerne a organização dos signos (palavras) e  a relação lógica entre suas combinações possíveis, 
denominada de sintaxe discursiva; como aos sentidos e/ou interpretações do discurso, denominada 
de semântica discursiva. Assim posto, entendemos que é no nível semântico que se estrutura toda 
uma ligação lógica entre essas palavras, uma vez que ele é “[...] o campo da determinação ideológica 
propriamente dito” (FIORIN, 1998, p, 19). 

Sobre a semântica discursiva Fiorin vai explicar que ela é formada por duas partes 
indissociáveis e ao mesmo tempo dissemelhantes, dado que uma caracteriza-se como a manipulação 
consciente e a outra a determinação inconsciente do discurso. No campo da determinação discursiva, 
ou nível profundo da semântica, se localiza a ideia angular, fundante de um discurso, ou seja, sua 
essência, invariável. Essa essência pode ser interpretada ou enunciada de várias formas. É justamente 
nesse processo de enunciação que há a manipulação do enunciador. Tal manipulação ocorre no nível 
superficial da semântica discursiva, que admite as possibilidades de interpretação e as formas de 
concepção de uma ideia, uma vez que ele é a “aparência” da essência. (FIORIN, 1998, p. 21). 

Desta maneira, observamos que tais palavras nada mais são que formas de concepção que os 
ideólogos da constituição tinham da ideia angular riqueza. Tal ideia, ou seja, a essência do pensamento 
progressista espanhol, com base no documento, era concebida a partir de dois polos gerais. A riqueza 
possuía uma natureza tanto material – riqueza econômica, que compreende a economia –, como 
imaterial – riqueza simbólica, que seria a cultura e o saber. 

***

 Prosseguindo no texto constitucional, pode-se identificar que são dedicados quatro artigos 
sobre a “riqueza simbólica”, respectivamente os artigos 45, 48, 49 e 50, que por sua vez, instituem 
o papel do Estado e a organização da sociodinâmica da cultura espanhola. Desses quatro artigos, 
analisaremos especificamente três, dado que o artigo 49 é tematicamente uma sequência do artigo 48. 
De modo geral, é nitidamente expresso nesses artigos a característica onipotente do Estado no que se 
refere às ditas riquezas mencionadas no texto da constituição. Expressões como “está sob a guarda” 
ou “está subordinado(a) ao Estado” fazem referência direta à família, aos bens públicos simbólicos 
ou materiais e até mesmo à certos bens privados, que fossem de interesse desta instituição, ou melhor 
“da nação”. De maneira contrária ao discurso proclamado por seus ideólogos, a individualidade 
e, sobretudo, o direito de liberdade foram suprimidos pelo bem maior, a nação, representada e 
resguardada pelo Estado, noutras palavras o governo. É verdade que naquele momento, ainda havia 
uma nítida desigualdade econômica, e possivelmente essa foi uma forma de iniciar um processo de 
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uniformização dos bens que historicamente estavam sob o domínio da Igreja, da coroa e da corte. 
Contudo, pode ter sido, também, um pretexto para reafirmar o poder e controle do regime.

 À medida que vamos analisando os artigos instituídos é incontestável a característica 
paternalista do Estado que ali se estava estruturando. Ao observarmos o disposto no artigo 45 da 
Constituição de 1931, sobre o patrimônio artístico e histórico, que estabelece que

Toda la riqueza artística e histórica del país, sea quien fuere su dueño, constituye 
tesoro cultural de la Nación y estará bajo la salvaguardia del Estado, que podrá 
prohibir su exportación y enajenación y decretar las expropiaciones legales 
que estimare oportunas para su defensa. El Estado organizará un registro de la 
riqueza artística e histórica, asegurará su celosa custodia y atenderá a su perfecta 
conservación. (ESPANHA, 1931b)

suscita-nos a dúvida sobre o que seria essa riqueza artística? A primeira resposta, precisamente lógica, 
que surge é que essa riqueza nada mais seria que a produção artística espanhola. Mas o que seria 
essa arte? Quem seria capaz de chancelar, designar o que é ou não arte? O próprio texto do artigo 45 
direciona um possível apontamento, especificamente na parte que institui que “O Estado organizará 
um registro da riqueza artística [...]” (tradução nossa). Pode-se considerar que o Estado se coloca 
como um agente não só regulador e detentor dessas “riquezas”, mas ele intrinsecamente se põe no 
papel de legitimador do que é arte e consequentemente cultura. Pois para que algo seja registrado, 
ele deve ser reconhecido pelo agente que o registra como, minimamente, relevante para compor um 
escopo memorial e receber, por fim, uma determinada chancela. Lógica, estritamente ligada a noção 
de relevância, que por sua vez, se concentra no campo da utilidade, da troca e do benefício inerentes 
à modernidade capitalista. 

Esse processo de legitimação e, consequentemente, essa subserviência da arte à um determinado 
agente ou instituição não é algo específico desse período. Mecenas, Igreja e certas entidades de poder 
no passado; agências, instituições e a própria economia no presente, são exemplos de que a arte, e o 
campo da cultura como um todo sempre sofreram, e ainda sofrem, fortes investidas no que tange a 
manipulação, repressão e controle por parte de alguma entidade de poder.

Outro ponto que o artigo abarca é a aposta do governo no patrimônio histórico-cultural, dado 
as suas possibilidades de uso (CANCLINI, 1999). A legislação acerca do patrimônio possibilitou 
ao regime, ao menos, três benefícios concretos. O primeiro deles caracterizou-se na acentuação da 
diferença do regime com o período franquista. Este último que apresentou um profundo desinteresse 
na questão do patrimônio, apesar de seu discurso nacionalista e historicista (FERNÁNDEZ, 2007, 
p. 118); O segundo fator benéfico, dessas medidas de preservação, ao governo foi a reafirmação 
da preponderância do regime em estabelecimento. Pois, esta era mais uma forma de consolidar a 
ideologia e a memória do regime, uma vez que o Estado age sobre os patrimônios para 

“[...] legitimar o sistema político vigente [e] [re]afirmar a si mesmo, buscando 
identificar o enraizamento histórico de quem conserva e ‘reinaugura’ os monumentos, 
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depois de restaurá-los, usando-os, na forma mais plena da apropriação, como sede 
física de um organismo oficial.” (CANCLINI, 1999, p. 23, tradução nossa)

O terceiro benefício para o governo foi a possibilidade de certo controle social, uma vez que 
o patrimônio se configura, nesse contexto, como mais uma ferramenta de uma pedagogia ética tão 
ansiada pelo regime republicano, pois como bem aponta Gonçalves (2009, p. 31) “O patrimônio é 
usado não apenas para simbolizar, representar ou comunicar: é bom para agir [...] de certo modo [ele], 
constrói, forma as pessoas.” 

Ao mesmo tempo que notamos no artigo 45 que o Estado se autointitula o legitimador do 
que é arte, no artigo 48 que discorre que “O serviço da cultura é atribuição essencial do Estado 
[...]” (ESPANHA, 1931b, tradução nossa) ele se caracteriza como um agente produtor e regulador da 
cultura. Ao passo que no artigo 45 a definição de arte é subentendida, a definição de cultura no artigo 
48 é mais evidente, uma vez que cultura é tudo aquilo que é promovido e difundido pelo Estado, na 
figura das instituições educativas. Em suma, além de sua onipotência o Estado republicano imprime 
uma onipresença, pois ele por meio de seus aparatos e instituições (educativas) “oferecerá”, estenderá 
a cultura à população.  

Segundo Xan Bouzada Fernández (2007, p.115, tradução nossa) “o objetivo central [da política 
cultural desse período] foi elevar o nível cívico e cultural do povo”. Esse “povo” mencionado pelo 
autor, nada mais é que uma referência específica à população campesina que ainda carregava os traços 
da antiga cultura nacional e certas tramas simbólicas locais díspares à cultura moderna citadina. Desta 
maneira, era necessário preparar esses indivíduos incultos para exercer plenamente sua cidadania e 
seu papel na democracia, apagar a sombra do passado e homogeneizar a nação com tantas diferenças. 
Essa “extensão da cultura”, ou melhor essa culturalização popular (FERNÁNDEZ, 2007, p, 115), 
só poderia ser lograda a partir de uma força maior, cuja soberania estava além das particularidades e 
diferenças regionais, em suma, o Estado. 

Como forma de planificação e metodologia de ação, o Estado vai delegar às instituições 
educativas o papel de capilarizar a cultura vanguardista espanhola. Quando vamos identificar as 
instituições que desenvolvem esse papel de difusor cultural, nota-se que os ideólogos do regime irão 
classificar como instituições educativas tanto as escolas e universidades, como o que entendemos 
hoje por instituições culturais, como museus, teatros etc. Fato que talvez pode ser explicado por todas 
elas possuírem o mesmo papel e aspiração: “educar o povo”. 

Dentre as iniciativas articuladas nota-se que as Misiones Pedagógicas, instituídas no governo 
provisório, o Museo del Pueblo e o Teatro del Pueblo, deixaram uma profunda marca nesse período. 
Elas em conjunto com outras ações não menos importantes, caracterizaram-se como a bandeira 
das políticas culturais e a sua função educativa como o escudo da república. Tais projetos foram 
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estruturados sob uma lógica extensionista, que rompia os muros arquitetônicos e de classes, circulando 
por toda a nação, nos ambientes mais variados (PARÍS, 2009, p.258). 

Pode-se afirmar que as Misiones Pedagógicas compreendem a iniciativa do governo mais 
notável e conhecida, atualmente, talvez pela sua característica inovadora. Sua função básica era, como 
expresso no artigo 1 do decreto de 29 de maio de 1931, “[...] difundir la cultura general, la moderna 
orientación docente y la educación ciudadana en aldeas, villas y lugares, con especial atención a los 
intereses espirituales de la población rural. (ESPANHA, 1931a, p. 1034)

Nota-se que o decreto menciona explicitamente o principal objeto da ação, a população 
rural, como já mencionada anteriormente. O documento reforça a preocupação do governo com as 
disparidades entre a comunidade rural e a urbana e empreende esse grande projeto. Em termos de 
operação, as misiones constituíam-se no envio de artistas, intelectuais e promotores culturais aos 
lugares mais “profundos” da Espanha para propiciar-lhes tanto a fruição das “artes” e da “cultura”, 
como fomentar e difundir os ideais cívicos e democráticos do regime (FERNÁNDEZ, 2007; 
PARÍS, 2009; CALVO, 2016). Essa ação não estava limitada a meras caravanas de indivíduos, os 
artigos que compõem o decreto estabeleciam que o projeto se desdobrava em cinco linhas de ação: 
o estabelecimento de bibliotecas fixas e itinerantes;  sessões de cinema; seções musicais de coros 
e pequenas orquestras; a circulação de museus itinerantes e a execução de conferências e cursos 
(ESPANHA, 1931a). 

Desse projeto se desdobram tanto o Museo del Pueblo, como o Teatro del Pueblo.  A primeira 
ação consistia em uma iniciativa de aproximação entre a comunidade rural e as obras mestras das 
artes visuais espanhola, em especial a pintura. A coleção era formada por reproduções fidedignas às 
originais, uma forma de treinar o “olhar virgem” desses indivíduos, criar neles um olhar analítico, 
a percepção crítica e inventiva. De igual modo, o Teatro del Pueblo empreendeu suas ações de 
extensão e aproximação entre o “povo” e a “cultura”, especificamente pelo teatro. Apesar da histórica 
relação elitista entre o teatro e a política, o historiador Javier Huerta Calvo (2016, p. 109) expressa 
que os projetos teatrais empreendidos nesse período tiveram a característica de liberdade e não 
intervencionismo do Estado, sobretudo no que se refere às temáticas e discursos presentes no texto 
cênico. Calvo (2016, p. 115) acrescenta ainda, que a ideia dessa ação era se aproximar, da forma mais 
elementar possível, do público humilde, dos povoados e vilas, desprovido de “gosto”, sensibilidade 
estética e emotiva.

Se a modernidade era sinônimo de revolução cultural, a modernização evocava uma nova 
economia e, consequentemente, uma nova lógica de produção, pautada na técnica e na tecnologia. 
Logo, a sociedade espanhola como um todo, herdeira de um passado agrário, precisava estar em 
compasso com essa nova lógica socioeconômica e para isso o conhecimento técnico e científico 
se faria essencial. É nessa perspectiva que se compreende que os artigos 48 e 49 da constituição 
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foram estabelecidos. Além de configurar a direção da sociodinâmica cultural, o artigo 48 enuncia uma 
retomada e estímulo das iniciativas científicas estabelecidas pela Junta para Aplicación de Estudios 
e Investigaciones Científicas (JAE) nas décadas antecessoras. A ditadura primoriverista, parece que 
não se preocupou muito com esse assunto, dado que a ala política e intelectual progressista havia 
abraçado o discurso científico-racionalista (SÁNCHEZ, 2016, p.44), fazendo com que as atividades 
desta instituição diminuíssem drasticamente. É no governo republicano, especificamente no primeiro 
biênio, que ela voltará a ter um momento de esplendor suscitados pelos expressivos aportes financeiros 
injetados pelo governo. De acordo com José Maria Sánchez (2016) é neste período também que há 
um significativo aumento do corpo discente das universidades e nas escolas primárias, dado que no 
artigo 48 institui-se que “o ensino básico será [...] obrigatório [...]” (ESPANHA, 1931b, tradução 
nossa). 

A educação foi um “carro-chefe” de todo o regime republicano na década de 1930. Contudo, 
especialmente nos períodos do governo provisório (1931) e no primeiro biênio (1931-1933) essa 
preocupação é mais latente. Com objetivo de materializar essa premissa política, de “educação para 
todos”, observamos um grande movimento na criação de equipamentos culturais, universidades e, 
sobretudo, escolas. Uma vez que, como o Estado afirmava, a educação básica era obrigatória, a nação 
necessitaria de locais próprios tanto em aspectos estruturais, como ideológicos. No gráfico abaixo, 
podemos observar o total de escolas criadas tanto no governo provisório, como no período social-
Azañista ou chamado primeiro biênio. Identificamos que no período de idealização e implementação 
das ideias e do projeto há um número maior de criação de escolas, consequentemente, pelo fato de a 
nação não possuir equipamentos educativos que absorvessem as futuras demandas. Esse quantitativo 
sofre um brusco decréscimo no ano de 1932, contudo no ano seguinte eleva novamente. Mesmo 
diante dessas oscilações que possivelmente estão atreladas ao orçamento público, nota-se um efetivo 
esforço de construir uma rede nacional de ensino público. 

Gráfico 1: Construção de escolas no período do Governo Provisório e no Biênio Social-Azañista.

Fonte: Elaboração do autor com base em PARÍS, 2009, p.254
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O artigo 50 é estabelecido como mais uma forma de assegurar a unidade nacional e inculcar 
o discurso republicano progressista. Ele é dividido em três ideias básicas, são elas a possibilidade 
de as comunidades autônomas ensinarem suas respectivas línguas; a obrigatoriedade do estudo do 
castelhano e o estabelecimento de uma política cultural exterior, de cunho essencialmente linguístico, 
como expresso abaixo:

Las regiones autónomas podrán organizar la enseñanza en sus lenguas respectivas, 
de acuerdo con las facultades que se concedan en sus Estatutos. Es obligatorio 
el estudio de la lengua castellana, y ésta se usará también como instrumento de 
enseñanza en todos los Centros de instrucción primaria y secundaria de las regiones 
autónomas. El Estado podrá mantener o crear en ellas instituciones docentes de 
todos los grados en el idioma oficial de la República. El Estado ejercerá la suprema 
inspección en todo el territorio nacional para asegurar el cumplimiento de las 
disposiciones contenidas en este artículo y en los dos anteriores. El Estado atenderá 
a la expansión cultural de España estableciendo delegaciones y centros de estudio 
y enseñanza en el extranjero y preferentemente en los países hispanoamericanos. 
(ESPANHA, 1931b)

Como vimos anteriormente a constituição instituiu uma série de medidas em seus artigos que 
somados aos decretos estabelecidos no governo provisório, de uma forma ou de outra, suprimiam e/
ou rechaçavam qualquer produção cultural e artística que não era aquela produzida e chancelada pelo 
governo e seus aparelhos estatais. Muitas das comunidades autônomas eram essencialmente agrárias, 
como aquelas do extremo norte e sul do país, e suas produções simbólicas emanavam de matrizes 
culturais “marginais”, como a cigana por exemplo. Como forma de evitar um maior descontentamento 
dos representantes políticos e da própria sociedade destas regiões, se estabelece na constituição 
uma medida que encaramos como de mitigação à esse profundo enquadramento e tolhimento da 
liberdade de expressão e da equidade dos cidadãos da nação. O artigo institui que é permitido o 
ensino da respectiva língua da região, aparentando de alguma forma a liberdade e autonomia dessas 
comunidades. Contudo, esse fato é seguido pelo adendo “é obrigatório o estudo da língua castelhana”. 
A homogeneidade no campo cultural e linguístico é compreendida pelos ideólogos da república como 
uma forma de assegurar a organização do regime. Dado que a linguagem é o condutor, eficaz do 
discurso, como expressa Fiorin (1998, p.32)

“Como não existem ideias fora dos quadros da linguagem, entendida no seu sentido 
amplo de instrumento de comunicação verbal e não verbal [uma determinada] 
visão de mundo não existe desvinculada da linguagem. Por isso, a cada formação 
ideológica corresponde uma formação discursiva, que é um conjunto de temas 
e figuras que materializa uma dada visão de mundo. Essa formação discursiva 
é ensinada a cada um dos membros de uma sociedade ao longo do processo de 
aprendizagem linguística [grifo nosso].”

O artigo encerra instituindo e propondo a ação do Estado no que concerne a uma política de 
expansão cultural internacional, na qual a língua é a peça central. Entendemos que essa é uma forma 
de retomar, mesmo que simbolicamente as antigas colônias perdidas e levantar o moral dos espanhóis 
que foi “ferido” com a guerra Hispano-estadunidense (1898). 
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***

Fica explícito, no texto constitucional, que o rumo ao futuro da nação basicamente era, na 
perspectiva dos ideólogos desse regime, a instrução e o aprimoramento sensível dos seus cidadãos. 
Desta forma, somente uma política cultural bem estruturada e um Estado paternalista, essencialmente 
presente, poderiam construir o “cidadão espanhol” consciente de seus direitos e, sobretudo, de 
seus deveres para com sua pátria. Cultura e educação formavam a bandeira e o escudo do regime 
republicano.

É possível observar que a política cultural desse período estava direcionada por um conceito 
particular de cultura. Observamos que a política cultural terá ao mesmo tempo tanto uma aspiração 
universalista e europeizante, como uma nacionalista particularista. Ou seja, as tradições francesa 
e alemã de cultura serão elementos fundantes e, em certa medida, norteadoras das ações político-
culturais. Uma vez que a perspectiva francesa de cultura (civilisation) remetia ao nível da tecnologia, 
ao desenvolvimento da cultura científica e a visão vanguardista de mundo, e a alemã (kultur) remetia 
ao ethos nacional, as particularidades simbólicas de uma determinada nação ou grupo social e a 
produção artístico-cultural nacional, e ambas as concepções em certa medida satisfaziam ao “projeto 
de modernização da nação”, os ideólogos da política cultural desse período formaram, a partir dessas 
duas tradições, sua própria “linha epistemológica” de cultura, unindo-as de forma que satisfizesse os 
objetivos do projeto que vislumbravam.

Vimos que o objetivo era europeizar a Espanha, transformá-la em uma potência moderna 
e ocidental. Para isso era necessário importar todos os logros, processos, ideias e conhecimentos 
internacionais. Da mesma forma, o país necessitava promover uma homogeneidade ante sua 
multiculturalidade e reacender a “essência da nação”. Em certa medida, a política cultural posta em 
curso soube articular essas perspectivas opostas de forma consideravelmente bem. Observamos esse 
fato, justamente, nas suas linhas de ação político-culturais, que se dividiam em três frentes: Educação, 
Patrimônio Cultural e Belas Artes. 

Desta forma, podemos deduzir que as políticas e ações de fomento à educação e à ciência 
emergiram a partir da influência da perspectiva francesa de cultura, aquela universal, atrelada ao 
progresso, ao passo que as de patrimônio e belas artes estão mais para a perspectiva particularista 
alemã de cultura, uma vez que as artes e o patrimônio seriam artífices de enriquecimento intelectual e 
espiritual, do trânsito e liberdade do espírito, além de referentes da memória cultural da nação. Essa 
“bricolagem” epistemológica, só será possível a partir da força discursiva que a ideia de riqueza terá 
no projeto de modernização espanhol. Tanto a riqueza simbólica, como a econômica conduzirão de 
forma latente as políticas desenvolvidas. E como pudemos observar no trabalho, riqueza – em seu 
sentido lato – era a pedra angular da modernização e do progresso.
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Como forma de impelir a nação rumo a esses objetivos, o Estado paternalista e produtor foi o 
artífice dessas transformações. Observamos que no que se refere a organização e produção da cultura, 
o Estado era não só o agente que a fomenta, subsidia e promove sua circulação, ele era seu principal 
produtor. Tal fato demarca profundamente o desenho das políticas culturais desse regime. Notamos 
que tanto as políticas, como as ações culturais eram direcionadas “de cima para baixo”. O Estado não 
fomentava a produção cultural local nem popular, a noção de direitos culturais e participação social 
estava muito longe da lógica dessa política empreendida. Fato que nos leva a contestar em que nível 
esse regime era realmente democrático como seus ideólogos e gestores enunciavam. 
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 FOMENTO À CULTURA NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO: 

NÚMEROS E ESCOLHAS POLÍTICAS ENTRE 2014 E 2018

Denise Barata1

Veronica Diaz Rocha2

RESUMO: o artigo constitui um estudo das principais ações relativas ao fomento cultural 
implementadas entre 2014 e 2018 pela Secretaria Municipal de Cultura do Rio de Janeiro (SMC). 
São analisados os documentos que ordenam o orçamento municipal e os registros oficiais quanto 
às despesas. O período abordado compreende a transição entre duas gestões, de modo que o quadro 
que se apresenta permite uma comparação entre as distintas políticas públicas adotadas com relação 
à produção cultural na cidade.

PALAVRAS-CHAVE: Administração pública, políticas culturais, orçamento.

1 INTRODUÇÃO

No período entre 2003 e 2015 o Brasil vivenciou significativas experiências fundadas em 
uma concepção ampla e democrática de cultura, que viabilizaram o reconhecimento e o acesso de 
inúmeros agentes culturais, antes excluídos, ao apoio por parte do poder público. Essa visão teve 
sua principal realização política no Programa Cultura Viva e seus desdobramentos nos demais entes 
federativos. Apenas como exemplos, tivemos o Favela Criativa entre 2013 e 2016, no Estado do Rio 
de Janeiro (GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2016); na cidade do Rio de Janeiro, 
o Edital Prêmio de Ações Locais, em 2014, com nova edição em 2015, e o Territórios da Cultura, no 
mesmo ano.  (PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO [PCRJ], 2016).

A interrupção e o desmantelamento dessas iniciativas a partir de 2016 desrespeitam o acesso 
aos direitos culturais, conquistas cuja expressão jurídica consta dos artigos 215 e 216 da Constituição 
Federal de 1988. De fato, os direitos que compõem a noção de cidadania cultural, de acordo com 
Chauí (2006), vão muito além da ideia de fruição pois, entre eles, constam:

• o direito de produzir cultura, seja pela apropriação dos meios culturais existentes, 
seja pela invenção de novos significados culturais; [e...]

• o direito à experimentação e à invenção do novo nas artes e nas humanidades 
[…]. (CHAUÍ, 2016, pp. 59-60).

1 PPFH/UERJ. denisebarata@zoho.com.

2 Mestranda PPFH/UERJ. veronicadia@gmail.com.
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Na esfera municipal, estudos realizados no ano de 2018 junto ao Coletivo Orçamento & Cultura 
(COC) revelaram que, embora constem da Lei Orgânica e do Plano Diretor da cidade, os direitos 
culturais dos cariocas, em particular o direito à produção cultural, não estavam sendo devidamente 
contemplados no orçamento municipal do Rio de Janeiro. (ROCHA, 2018). Ao contrário, verificou-
se que as prioridades no setor cultural estavam no pagamento dos contratos de gestão dos grandes 
equipamentos e no apoio a projetos por fomento indireto, ou seja, através do mecanismo de renúncia 
do Imposto Sobre Serviço (ISS).

O entendimento da cultura como direito e a concepção do Estado como provedor das condições 
para que os cidadãos possam produzir cultura e dela usufruir, constituem os pontos de partida deste 
trabalho. Com foco na cidade do Rio de Janeiro entre 2014 e 2018, indagamos: Quais foram as 
modalidades de fomento à cultura adotadas pelo poder municipal carioca nesse período? Quais os 
recursos investidos? Qual o número de produtores beneficiados? Onde eles se localizam? Buscamos 
responder a essas perguntas com o levantamento de dados e a análise das informações orçamentárias, 
visando servir à reflexão e à elaboração de políticas mais inclusivas.

2 METODOLOGIA

A investigação é de cunho bibliográfico e documental, baseada no estudo dos Relatórios de 
Gestão, Planos Plurianuais (PPAs) e Leis Orçamentárias da cidade do Rio de Janeiro no período 
abordado (2014-2018). Os valores executados de ações e programas, corrigidos pelo IPCA-E (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial), foram extraídos dos Relatórios de Prestação de 
Contas da Controladoria Geral do Município (CGM) e do site Contas Rio, da Prefeitura da Cidade 
do Rio de Janeiro (PCRJ). A distribuição territorial dos proponentes foi levantada a partir dos dados 
cadastrados junto à Receita Federal. 

3 REVISÃO TEÓRICA

3.1 FOMENTO INDIRETO

Muito já se tem dito e escrito a respeito do que hoje é a principal modalidade de financiamento 
à cultura. Como as leis municipais de renúncia fiscal foram, de modo geral, elaboradas à semelhança 
da lei federal, podemos estender àquelas as críticas feitas a esta, recordando que esse modelo “[…] 
transferiu para a iniciativa privada, através da lei de incentivo, o poder de decisão sobre o que deveria 
ou não receber recursos públicos incentivados.”(CALABRE, 2007). Em resumo, segue a autora, a 
empresa investe recursos públicos para sua promoção (marketing), uma vez que a verba direcionada 
para a cultura constitui parte do que ela deve como imposto.
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Além da centralização da produção cultural em seu modo hegemônico, já que projetos com 
esse perfil melhor se adequam aos interesses econômicos, esse quadro tem como consequências 
a concentração da renda, pois o número de produtores e artistas que consegue obter patrocínio é 
pequeno e concentrado nas regiões privilegiadas dos grandes centros urbanos.

3.2 FOMENTO DIRETO

Mesmo no apoio direto à cultura, há toda uma lógica, não limitada aos escassos recursos destinados 
ao setor, que circunscreve uma situação pouco democrática de baixo atendimento aos direitos culturais. 
Aqui nos referimos às seleções de projetos, geralmente de curto prazo, que restringem a criação artística 
ao formato de produtos, dimensão instaurada pela indústria cultural que reduz a participação ao momento 
do consumo. No processo de seleção se estabelece uma competição que divide os agentes culturais 

 e na qual se realizam escolhas a partir de critérios pouco transparentes. O caráter elitista da maior 
parte das seleções no âmbito do fomento direto extrapola a cidade do Rio de Janeiro no período 
abordado: de acordo com Aguiar & Passos (2013), a seleção se desenrola, na prática, desde a leitura 
dos editais. A linguagem utilizada, o acesso à internet, as exigências quanto ao preenchimento de 
formulários, ao domínio de planilhas e à proposição como empresa, via de regra configuram o filtro 
inicial, sublinhando desigualdades.

 Assim, embora mais democrático do que o indireto, também no fomento direto a reincidência 
de proponentes empobrece a diversidade cultural e enseja a concentração de renda. 

4 RESULTADOS

4.1 QUADRO GERAL

O período abordado é coberto por dois Planos Plurianuais: o que foi aprovado por Eduardo 
Paes ao final de 2013 (PPA 2014-2017), e o vigente de 2018 a 2021, aprovado no fim de 2017 por 
Crivella. 
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No gráfico 1 vemos a dotação orçamentária inicial do programa de fomento em cada plano. A 
diferença entre as duas gestões em torno das concepções relativas à cultura não é apenas orçamentária, 
mas aparece, também, na definição das prioridades. Entre 2014 e 2016, pressões por parte de grupos 
excluídos conquistaram novas linhas de apoio3 e a territorialização dos processos seletivos, além da 
criação de uma “política de cidadania cultural”. Esta se baseava em uma lógica distinta daquela que 
antes norteava o fomento direto, incluía os editais anteriormente citados e os Pontos de Cultura. O 
governo Paes investiu alto, contando com a visibilidade proporcionada pela cultura para seu projeto 
de internacionalização da cidade. Já o governo Crivella desde o início falou em drástica contenção 
de verbas para a cultura, de modo que, entre 2017 e 2018, apesar dos esforços de sua própria equipe 
quanto à inclusão cultural, a escassez dos recursos limitou as conquistas.

O programa municipal de fomento recebe nomes e objetivos diferentes nos dois planos, mas 
congrega basicamente duas ações4 importantes: a de número 5.703 (fomento indireto) e a 2.739 
(fomento direto).  É através delas que saem as despesas com a seleção de projetos inscritos por 
artistas e produtores. Além destas, há ainda outras duas ações, ambas discricionárias, que devem ser 
consideradas. O quadro 1 mostra um resumo dessas informações:

3  Como cultura afro e matriz africana, projetos para pessoas com deficiência e LGBT. (PCRJ, 2016).

4  Eventualmente também com algumas diferenças na descrição dos objetivos que aqui podemos desconsiderar.

Gráfico 1 - Valores previstos para o Fomento nos Planos Plurianuais
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Quadro 1 - Ações relacionadas ao fomento

No. 
ação Descrição Observação

5.703 Apoio a Eventos na Área Cultural através da Lei de Incentivos 
Culturais - Lei No 5.553 de 14/01/2013 - PBL 15/01/13

Fomento indireto. É a lei municipal 
de renúncia fiscal, a lei do ISS.

2.739 Apoio e Fomento à Produção Cultural Fomento direto, abrange editais, mas 
também atos discricionários.

2.494 Apoio a Eventos na Área Cultural Descontinuada em 2018, integrava o 
programa de equipamentos.

2.235 Produção e Apoio às Atividades Culturais Deslocada em 2018 do programa de 
equipamentos para o fomento.

Fonte: PCRJ - PPA (2014-2017 e 2018-2021). Elaborado pela autora.

Podemos observar a seguir a variação ao longo do tempo das duas primeiras ações descritas, 
vitais para o estímulo à produção e circulação cultural na cidade.

 

O gráfico 2 mostra a forte queda dos valores do fomento direto principalmente entre 2017 e 
2018, na gestão Crivella. O fomento indireto, com valor anual associado à arrecadação municipal e 
amparado em lei, mantém-se em patamares relativamente constantes (entre 40 e 60 milhões de reais), 
o que não ocorre com o fomento direto, passível de remanejamentos de acordo com a concepção 
política, os interesses e a correlação das forças em jogo. Comparado ao fomento direto, o apoio via 
renúncia fiscal é um processo mais complexo no qual a escolha dos projetos, como previamente citado, 
segue critérios pouco democráticos e que não necessariamente refletem as legítimas expectativas ou 
direitos dos segmentos excluídos da população. No entanto, a variação do orçamento da Secretaria 
Municipal de Cultura (SMC) ao longo do tempo, conforme a escolha política das prioridades, faz com 

Fonte: CGM - PCRJ. Dados corrigidos pelo IPCA-E ago/2019.
Elaborado pelo Fórum Popular do Orçamento (FPO- RJ).

Gráfico 2 - Fomento Indireto e Fomento Direto (Ações 5.703 e 2.739 - valores executados)
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que a proporção desta modalidade de fomento assuma dimensões violentas, como podemos observar 
no gráfico 3:

Se nos três primeiros anos, sob Eduardo Paes, já notamos o crescimento proporcional, nos 
últimos dois anos, isto é, na gestão Crivella, mais de um terço do reduzido orçamento de que dispõe 
a SMC é direcionado para projetos escolhidos pelas empresas e que, como foi dito, de modo geral 
tendem a um maior alinhamento com os interesses do mercado, dentro do circuito hegemônico. Por 
meio de ações discricionárias ou seletivas de fomento direto, o poder público poderia, eventualmente, 
compensar as distorções impostas pelo mercado e garantir um acesso democrático.

Fonte: CGM - PCRJ. Dados corrigidos pelo IPCA-E ago/2019.Tabulação FPO - RJ. Elaborado pela autora.

No entanto, ao plotarmos as quatro ações ligadas ao fomento, vemos pelo gráfico 4 que isso 
atualmente não se realiza. Se em 2014 a ação 2.739 (fomento direto, em azul mais claro) equiparava-se 
ao fomento indireto (ação 5.703, linha ocre), ao longo do tempo abre-se uma diferença cada vez maior 
entre ambas. Nos últimos anos do período abordado, junto com a redução das ações discricionárias 
- 2.235 e 2.494 - criou-se um contexto em que a renúncia fiscal se tornou praticamente o único 
mecanismo de fomento à cultura na cidade. 

Fonte: CGM - PCRJ. Dados corrigidos pelo IPCA-E ago/2019. Elaborado pela autora.

Gráfico 3 - Peso do Fomento Indireto no Orçamento da SMC RJ - valores executados

16,02% 19,48% 23,48% 35,76% 33,93%

Gráfico 4 - Valores executados das quatro ações relacionadas ao fomento
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Esse quadro orçamentário interfere diretamente na configuração cultural da cidade, pois 
implica em concentração dos recursos e das atividades nos grupos que detêm alta capacidade de 
gestão e acesso às gerências de marketing das empresas. Há uma redução do número de artistas, 
grupos ou coletivos apoiados, com predominância das grandes produtoras que operam no circuito 
comercial, o que certamente traz consequências no que se refere à diversidade cultural. O apoio 
financeiro a artistas individuais pelo poder público, com pagamentos a Pessoa Física (PF), sempre 
enfrentou grande resistência por parte da administração, pautada historicamente por uma cultura, 
disseminada em todos os setores da vida pública, na qual empresas estão associadas às ideias de 
parceria, estabilidade e responsabilização. Por outro lado, nesse imaginário, indivíduos estão 
associados às ideias de privilégio, desonestidade e corrupção. Foi com grande esforço e pressão por 
parte dos artistas e pequenos produtores, principalmente das periferias, que aos poucos a modalidade 
“PF” foi sendo aceita, conquistando-se assim maior acesso e diversidade cultural. 

4.2 FOMENTO DIRETO

Fonte: Contas Rio. Dados corrigidos pelo IPCA-E ago/2019. Elaborado pela autora.

Gráfico 6 - Projetos de PF - número de apoiados (Ação 2.739)

Gráfico 5 - Projetos de PF - valores executados (Ação 2.739)

Fonte: Contas Rio. Dados corrigidos pelo IPCA-E ago/2019. Elaborado pela autora.
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Nos gráficos 5 e 6 vemos entre 2014 e 2016, na gestão de Paes, o aumento do apoio a projetos 
propostos por PF. Tanto o número de projetos quanto o valor executado crescem até atingirem o 
pico no ano olímpico de 2016, seguindo-se uma forte redução em 2017 e 2018, já sob Crivella. 
Importa observar que o trabalho do artista como PF geralmente é pago no mesmo ano e logo após sua 
realização, diferente do que costuma acontecer com o trabalho contratado como Pessoa Jurídica (PJ). 
Este pode ser pago em parcela única antes da execução - caso mais geral dos editais de fomento direto 
- ou em várias parcelas, como ocorria com valores muito altos do fomento direto e para o fomento 
indireto. 

No ano de 2014 os valores nominais para PF foram iguais a 5 ou 10 mil reais, certamente 
referentes à Convocatória de Ações Culturais. Nos anos de 2015 e 2016, os valores nominais variaram 
bastante, atingindo até 40 mil reais, em função da diversidade de editais então lançados (Convocatória, 
Ações Locais, Territórios da Cultura, Ações Locais Cidade Olímpica). Já em 2017 e 2018, os valores 
nominais para PF são todos de 8 mil reais, correspondentes aos dois editais que saíram pela ação 
2.739 no período (Cultura +diversidade e Arte escola territórios sociais)5.

Esses valores, bastante limitados, são bem inferiores aos que se pode deduzir do gráfico 7, a 
seguir, pois a exigência de Pessoa Jurídica (PJ) se mantém para os editais de maior monta. 

5 Esses dois editais foram lançados em 2017, mas o último foi pago apenas em 2018. Ao que tudo indica, o 
edital “Matriz Africana” saiu pela ação 2.235. Esta iniciativa certamente teve um caráter simbólico importante, mas 
com abrangência bastante limitada, ainda mais por ter sido em edição única, motivo pelo qual não será abordada aqui.

Gráficos 7 e 8 - Projetos de PJ - valores executados e número de apoiados (Ação 2.739)

Fonte: Contas Rio. Dados corrigidos pelo IPCA-E ago/2019. Elaborado pela autora.
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No gráfico 7, ao contrário do gráfico 5, há uma redução no valor anual executado de 2014 a 
2016. Atribuímos isso ao fato de que o maior investimento para as olimpíadas, no caso do apoio a 
Pessoa Jurídica, foi feito no ano anterior, pois como o pagamento é antecipado, há defasagem entre 
o ano do edital e o ano da execução do projeto. Por outro lado, o gráfico 8 revela que em 2016 mais 
projetos foram apoiados, de modo que o valor médio por projeto foi reduzido. Vale lembrar que a ação 
2.739 além de editais, abrange também atos discricionários. 

A localização dos proponentes PJ nos permitiu plotar os gráficos 9 a 13. Estes correspondem 
aos gráficos 7 e 8, com valores totais um pouco inferiores devido às observações da nota abaixo6. 
Vemos nos gráficos 9 a 13 que a concentração dos proponentes apoiados é muito maior nas áreas de 
planejamento (AP) 1 e 2, correspondentes às regiões historicamente mais privilegiadas do Centro, 
Zona Sul e parte da Zona Norte. Notamos uma alteração maior no ano de 2018, com aumento da 
participação das AP 3 e 4 e redução do percentual da AP 2, como mostra o gráfico 13. No entanto, 
como se vê no gráfico 7, essa distribuição um pouco mais equilibrada corresponde ao ano de menor 
valor executado do período abordado.

6 É importante observar que o site da Receita Federal fornece dados atuais (ano 2020) para o cadastro do 
proponente, e estes podem ser diferentes do ano em que o mesmo teve o projeto apoiado. Foram desprezados os casos 
em que a empresa deu baixa, mudou-se para outra cidade ou foi considerada pela Receita como inapta. Então, nos 
gráficos 9 a 13 os percentuais foram calculados sobre valores totais dos quais foram excluídos aqueles auferidos pelas 
empresas não localizadas, ocasionando uma margem de erro que é maior para os primeiros anos do período abordado.

Gráfico 14 - Projetos incentivados por renúncia fiscal - valores executados (Ação 5.703)

Fonte: Contas Rio. Dados corrigidos pelo IPCA-E ago/2019. Elaborado pela autora.
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4.3 FOMENTO INDIRETO

Fonte: SMC-RJ. Elaborado pela autora.

No gráfico 14 vemos um aumento de valores até o ano de 2016, seguido por uma queda menos 
abrupta comparada à do fomento direto. Podemos interpretar os dados levando em conta a dinâmica 
do sistema de renúncia fiscal, onde o poder público não determina o valor exato do incentivo que 
se dará a cada ano, mas apenas o valor mínimo, regido por lei. O que define o valor anualmente 
executado tem a ver com a quantidade de projetos, aliada ao interesse e à capacidade dos produtores 
e das empresas em apoiá-los. De acordo com Bronstein (2017), fatores como a regularização de 
todo o processo; a aproximação entre a SMC e os incentivadores; a redução na utilização da Lei 
Rouanet, entre outros, devem ter contribuído para o aumento do número de incentivadores. As crises 
financeiras do estado do Rio de Janeiro e do país também podem ter provocado um aumento da 
demanda por recursos via Lei do ISS. (BRONSTEIN, 2017). Entendemos que, entre os motivos 
da elevação inicial verificada no gráfico 14, talvez resida também um otimismo frente aos Jogos 
Olímpicos. O pagamento parcelado e a possibilidade de renovação do prazo de captação colaboram 
para explicar a suavidade da inclinação descendente de 2016 a 2018. Já no gráfico 15, o número de 
novos projetos anuais que efetuou captação de recursos teve aumentos consecutivos, o que aponta 
para uma diminuição no valor médio dos projetos. Convém destacar que a relação entre os gráficos 
14 e 15 é mais complexa, pois em função do parcelamento e da possibilidade de renovação do prazo 
de captação, um mesmo projeto pode receber pagamentos em mais de um ano. 

Os gráficos 16 a 20 correspondem ao gráfico 14, com valores totais um pouco inferiores devido 
às observações da nota 6 sobre a margem de erro, que é maior para os dois primeiros anos desta ação. 

Gráfico 15 - Projetos incentivados por renúncia fiscal - número de apoiados (Ação 5.703)
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Ainda assim, podemos perceber que a distribuição territorial se concentra novamente nas AP 
1 e 2, embora se possa notar uma tendência de redução do percentual da AP 2 e um crescimento 
na participação da AP 4 nos últimos anos. É possível que isso tenha sido resultado dos esforços 
empreendidos pela SMC, entre 2017 e 2018, no sentido de ampliar e regionalizar o fomento indireto.

5 ANÁLISES E CONCLUSÕES

A população carioca produz cultura independentemente do poder público. No entanto, é dever 
do Estado zelar pelo acesso e apoiar a produção cultural de forma democrática. Pelos resultados, 
vemos que os direitos culturais dos cidadãos cariocas têm atendimento bem pouco satisfatório e, 
dentro do período abordado, evidencia-se um quadro de intenso declínio. 

Na modalidade de fomento direto houve uma grande redução no número de projetos apoiados, 
tanto de pessoas físicas quanto de pessoas jurídicas, o que significa uma relevante perda de vida 
cultural na cidade.

O fomento indireto, amparado por lei, é um mecanismo excludente e concentrador de renda 
que beneficia principalmente empresas e projetos com perfil mais comercial, detendo grande parte do 
orçamento da SMC. Seria necessário alterar a lei e conquistar uma ampliação do orçamento da SMC, 
objetivando uma destinação mais democrática das verbas.

As diferenças quanto aos investimentos em cultura implementados nas duas gestões ficam 
bastante claras nos gráficos apresentados. No entanto, percebem-se também as continuidades, seja 
com relação à lei de renúncia fiscal, seja ainda na distribuição territorial dos recursos. E mais: nas 
duas modalidades de fomento implementadas na cidade, há prevalência de uma concepção de curto 
prazo, baseada na lógica de editais e projetos, por processos via de regra bastante elitistas e pouco 
transparentes. Pensar a administração pública do setor visando o exercício pleno da cidadania cultural, 
como diz Chauí (2016), exigiria mudar essas dinâmicas e conceber a cultura em sua dimensão de 
processo social, conferindo prioridade à pasta, estimulando a participação da sociedade na discussão 
orçamentária e na elaboração das políticas culturais.
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DESENVOLVIMENTO URBANO E OS CLUSTERS DE MÍDIA: O 

CASO DO POLO CINEMATOGRÁFICO DE PAULÍNIA

Diandra Carolina de Oliveira Vieira da Rocha1

RESUMO: O potencial criativo das cidades brasileiras e o poder público têm desempenhado um 
papel significativo no fomento ao desenvolvimento do setor criativo no Brasil. O presente trabalho 
busca estudar o caso do Polo Audiovisual de Paulínia, construído com o intuito de transformar 
a cidade na “Hollywood Brasileira”. Entretanto, o desenvolvimento do Polo Cinematográfico 
de Paulínia foi bastante problemático e não alcançou os resultados esperados, tais como gerar 
capacidade de atrair patrocínio, postos de emprego e atividades que garantissem retorno econômico. 
Desta forma, conclui-se que as políticas públicas urbanas devem organizar os recursos locais para 
promoção do progresso de um cluster planejado de forma a gerar externalidades positivas de 
aglomeração.

PALAVRAS-CHAVE: Cidades, clusters, geografia, políticas audiovisuais, polo cinematográfico. 

1 INTRODUÇÃO

A relevância da indústria criativa se expandiu nos últimos anos e consequentemente o volume 
de trabalhadores, firmas, instituições, infraestruturas e canais de comunicação se estenderam em 
diferentes densidades no espaço geográfico. Como ressaltado por Scott (2006), esta rede de forças 
está repleta de interações sinérgicas expressas em efeitos de retornos crescentes, externalidades, 
transbordamentos, processos de socialização, tradições em evolução, e assim por diante, e é acima 
de tudo um lócus de processos de aprendizagem extraordinariamente complexos e acumulação de 
conhecimento.

O mercado audiovisual constitui um importante instrumento para a difusão da cultura nacional 
e engloba o ramo das indústrias criativas que está sendo incorporado na formulação de políticas 
públicas de diferentes regiões. A importância econômica do setor também merece ser destacado, de 
acordo com o estudo “Valor Adicionado pelo Setor Audiovisual” realizado pela Agência Nacional 
de Cinema- Ancine no ano de 2016, o setor audiovisual aumentou sua participação na economia 
brasileira e gerou um valor adicionado de R$24, 5 bilhões no ano de 2014.

1  Mestra em Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
E mail:rocha.diandra@gmail.com
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O trabalho busca compreender como ocorreu caso do Polo Cinematográfico de Paulínia e quais 
os problemas na política pública de desenvolvimento urbano e cultural da cidade. Inicialmente são 
discutidos alguns conceitos sobre cidades, clusters e indústria criativa e são fornecidas informações 
sobre o mercado audiovisual brasileiro. Em seguida, discute-se o caso do cluster audiovisual de 
Paulínia e seus problemas de desenvolvimento.

2 A IMPORTÂNCIA DAS CIDADES E DA GEOGRAFIA

As políticas públicas urbanas são complexas e moldadas por diferentes fatores. Como destacado 
por Storper (2011), nos países subdesenvolvidos, o desenvolvimento das cidades ou regiões é parte 
integrante do processo de industrialização e tem como quadro de referência os processos empregados 
anteriormente nos países desenvolvidos. Entretanto, a vantagem de visão em longo prazo não é 
suficiente para responder todos os problemas, podendo ocorrer um erro nas atribuições das causas ou 
na relação entre elas devidos ao contexto específico de cada região ou país. 

O crescimento das cidades para Jane Jacobs é o principal propulsor do desenvolvimento 
econômico. De acordo com a autora, o desenvolvimento das cidades cria cinco formas de crescimento 
que transformam as regiões e seus arredores (Desrochers e Hospers, 2007). A primeira relaciona-
se com a ampliação dos mercados para novas importações, principalmente para produtos rurais e 
inovações produzidas em outras cidades. A segunda refere-se ao aumento no número e na variedade 
de empregos nas cidades devido ao processo de substituição de importações. A terceira forma é o 
aumento de transferência de trabalhos das áreas urbanas para locais não urbanos, à medida que as 
empresas antigas ficam superlotadas. A quarta ocorre dos novos usos da tecnologia para aumentar a 
produção. E por último o crescimento do capital da cidade gera investimento para a cidade e outras 
regiões.

Em relação às regiões da cidade, Jacobs aponta que estas são constituídas por 5 classificações 
(Desrochers e Hospers,2007): i) regiões de abastecimento- fornecem às cidades alimentos e matérias 
primas; ii) regiões abandonadas- perdem população para cidades em crescimento;iii) regiões de 
liberação – aplicam tecnologia desenvolvidas na cidade para reduzir as necessidades de mão de obra, 
mas geram poucos empregos para os trabalhadores; iv) regiões de transplante – importam fábricas e 
outras atividades que não necessitam de uma estrutura urbana concreta; e v) regiões de subsistência- 
cercadas pelo desenvolvimento econômico de outras regiões. 

A geografia é um aspecto importante para a inovação nas empresas. Isto porque a concentração 
geográfica e espacial bem como a proximidade geográfica decorrentes pode moldar o desempenho 
industrial ao gerar benefícios para o estímulo da aprendizagem e transmissão de novos conhecimentos. 
Garcia e Florissi (2017) apontam que a importância do território como estrutura permanente às 
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inovações e à aprendizagem coletiva deriva principalmente de uma cultura local compartilhada. 
Segundo os autores:

Neste sentido, estes espaços de inovação produzem eficiência coletiva justamente 
em decorrência das aglomerações que facilitam as interações entre pequenas e 
médias empresas, permitindo-as aumentar suas potencialidades competitivas frente 
às suas capacidades individuais. (GARCIA e FLORISSI, 2017, p 350) 

O surgimento de uma nova indústria, como aponta Scott (2006), assume inicialmente um 
padrão geográfico aglomerado e em seguida começa a gerar efeitos de retornos crescentes localizados. 
A aglomeração passa a se beneficiar das vantagens do pioneirismo e tenderá a ultrapassar toda a 
aglomeração concorrente posterior devido a sua dinâmica avançada em empreendedorismo, inovação 
e desenvolvimento. Outro ponto destacado pelo autor é o do que conforme a economia regional 
cresce, as empresas passam a se instalar em configurações cada vez mais disfuncionais.

Aglomerações produtivas de empresas com proximidade geográfica e concentração espacial 
dos agentes são conhecidas como clusters industriais ou arranjos produtivos locais. Rocha (2004) 
aponta definições distintas de clusters entre especialistas. A primeira, descrita por Marshall, define 
clusters como um conjunto de empresas geograficamente próximas que produzem o mesmo produto. 
A segunda, defendida por Porter, compreende como um grupo de indústrias inter-relacionadas em 
uma proximidade geográfica. A definição de Saxenian e Becattini entende clusters como um conjunto 
de instituições e pequenas e médias empresas relacionadas por uma fronteira geográfica. E por último 
a ideia de clusters entendida por Wade seria um conjunto de empresas que utilizam uma mesma 
tecnologia.

Uma das principais características do cluster é a possibilidade de ampliação dos processos de 
aprendizagem. Garcia (2017) indica que os mecanismos de transmissão de conhecimentos podem 
decorrer de inovações em empresa, institutos de pesquisa ou de outros fatores que contribuem para 
novas capacitações. Tais elementos indicados pelo autor são: i) aprendizado através de redes e 
interação; ii) alto grau de imersão (embeddedness) das empresas em redes de troca de conhecimentos, 
estimulando um processo de aprendizado coletivo; iii) disponibilidade de recursos comuns e oferta 
de trabalhadores especializados.

A proximidade e as interações entre as empresas colaboram para a redução dos custos de 
transação. Além deste ponto, Garcia (2017) ressalta a importância de três fatores no que concerne a 
importância da localização: i) Vínculos a montante e jusante definidos pelas empresas. Estes estão 
relacionados à disponibilidade de informações específicas que dependem do contato face a face; 
ii) Concentração dos trabalhadores fornece uma abrangência de conhecimentos especializados 
aos produtores. Desta forma, os trabalhadores especialistas possuem ampla oferta de empregos, 
reduzindo as incertezas em períodos de crise; iii) A proximidade aprimora os fluxos de informação e 
conhecimento entre os atores, gerando novos efeitos de transbordamento (spillover) tecnológicos e 
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de conhecimentos. Os transbordamentos de conhecimento gerados pela aglomeração de agentes em 
determinada região podem provir de estruturas produtivas especializadas ou de aglomerações urbanas 
ou industriais que apresentam alta diversificação.

A concentração geográfica e setorial dos agentes possibilita um conjunto de externalidades 
positivas entre os produtores que afetam a inovação e a capacidade competitiva nos mercados (Garcia, 
2017).  Dois tipos de externalidades devem ser destacados: as de especialização ou localização e as de 
diversificação ou urbanização. 

As externalidades positivas de especialização ou localização foram primeiramente definidas 
por Marshall. Segundo o autor, tais vantagens ocorrem em consequência da existência de mercados 
especializados, encadeamentos produtivos em formatos de trocas intersetorias e ganhos tecnológicos 
por meio de spillovers de conhecimento (Melo e Paiva, 2016). Empresas especializadas também 
contribuem para a geração de economias externas às produções locais, pois eles conseguem acessar 
produtos diferenciados a custos levemente reduzidos.

As externalidades de diversificação ou urbanização, também conhecidas como externalidades de 
Jacobs apontam que a diversidade é o principal impulsor da inovação. Os principais transbordamentos 
de conhecimento relacionados são externos a indústria e surgem da variedade de geradores de 
conhecimento que são encontrados nos clusters, produzindo inovação e crescimento econômico. 
Outros pontos associados a esse tipo de externalidade são a existência de infraestrutura de transportes 
e comunicação adequada, proximidade dos mercados e acesso privilegiado a informações.

Por fim, cabe ressaltar que as externalidades marshalianas especificam os transbordamentos 
de conhecimentos que ocorrem na mesma indústria, em contrapartida as externalidades jacobianas 
privilegiam a diversidade das indústrias presentes na mesma localidade que é capaz de realizar fortes 
transbordamentos de conhecimento. 

3 INDÚSTRIAS CRIATIVAS E CLUSTERS DE MÍDIA

A necessidade da manutenção de uma economia dinâmica nos centros urbanos obrigou os 
gestores públicos a pensarem além das políticas econômicas e industriais, passando a considerar a 
importância das políticas urbanas e sociais. A contribuição da cultura e da economia criativa têm 
se tornado cada vez mais relevantes para o desenvolvimento econômico, seja pela sua participação 
no nível de produção e geração de empregos ou através dos efeitos indiretos como os gastos com 
turismo. À vista disso, incorpora-se como alternativa às políticas urbanas tradicionais o investimento 
em amenidades culturais tais como museus, teatros, cinemas, festivais e bibliotecas que acabam 
sendo utilizados como medidores de qualidade de vida e como forma de revitalização urbana (Melo 
e Paiva, 2016). 
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A análise realizada por Scott (2006) considera o campo criativo como um conjunto de relações 
entre atividades industriais e fenômenos sociais que formam redes de interação geograficamente 
diversificadas, dando origem a resultados empreendedores e inovadores. A classe criativa de acordo 
com Florida (2014) decide sua localização a partir das ofertas de serviço, amenidades e qualidade de 
vida. Portanto, a atração do capital das indústrias criativas irá depender da existência de incentivos 
em cada cidade.

As relações espaciais de proximidade e separação, de acordo com Scott (2006), exercem 
efeitos profundos sobre o funcionamento do campo criativo, mas as variações culturais entre 
diferentes grupos sociais e diferentes lugares também modificam esses efeitos de maneiras muito 
tangíveis. Uma cultura compartilhada é muitas vezes um trunfo significativo na promoção de troca 
de conhecimento e esforço inovador, assim como as diferenças culturais podem resultar em mal-
entendidos dispendiosos, especialmente quando o conhecimento tácito está envolvido. 

As cidades criativas, como indicado por Machado, Simões e Diniz (2013), ocorrem através da 
presença de vantagens comparativas em relação a sua produção cultural. Os autores destacam que tais 
vantagens podem ser em relação a uma combinação de duas ou mais condições, tais como: presença de 
uma classe criativa, existência de instalações criativas, tradição em celebrações populares, presença 
de universidades, alta escolaridade da população, adoção de políticas de fomento a atividade cultural 
e ambiente aberto à inovação.   

Os clusters de mídia são uma forma especializada de cluster que visam produzir conteúdos 
midiáticos, como filmes ou programas de TV. Diferentemente dos outros tipos, os clusters de mídia por 
produzirem bens e serviços intangíveis obtêm seus benefícios através do acesso a serviços, trabalho 
especializado e à localização dentro de um ambiente criativo (Picard, 2008). Alguns exemplos de 
clusters de mídia são: o cluster australiano/neozelandês, o cluster Bollywood/Bangalore, Dubai 
Media City, Los Angeles Media Cluster e Leipzig Media Cluster.  

Ao observar os clusters de mídia, Picard (2008) os caracteriza em três tipos principais: 
espontâneos, planejados e guiados pelo mercado imobiliário Os clusters espontâneos aparecem a partir 
das demandas de grandes empresas e pelo interesse dos empreendedores que criam novas empresas 
dentro dos clusters visando atender as demandas das grandes empresas. Estes clusters espontâneos 
são gerados sem planejamento e desenvolvem-se a partir das necessidades dos participantes e são 
guiados por interesses particulares e decisões pragmáticas.

Os clusters planejados são elaborados e promovidos por alguma autoridade como uma agência 
de desenvolvimento ou conselho industrial com o objetivo de viabilizar o desenvolvimento industrial, 
a geração de empregos, o crescimento econômico, além de outros interesses político-sociais. Neste 
modelo, há um forte gasto de recursos e esforços públicos para lograr benefícios. Por fim, os clusters 
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guiados pelo mercado imobiliário surgem por interesses privados que adquirem e desenvolvem 
regiões imobiliárias e as comercializam. 

Além desta caracterização, Picard (2008) aponta que os clusters podem ser diferenciados 
de acordo com particularidades operacionais. Os clusters gerenciados são regidos por gestores 
profissionais que representam o cluster em interesses mais amplos. Tais gestores são remunerados 
pelos participantes ou autoridades destinadas ao desenvolvimento. Os clusters cooperativos operam 
sem equipes remuneradas e dependem da existência de um conselho ou associação de membros. Por 
serem autorregulados dependem do interesse dos integrantes em participar de atividades colaborativas 
e disponibilizar recursos.  Por último, os clusters não gerenciados operam sem equipes remuneradas 
e organizadas. 

As indústrias de produtos culturais estão expostas a altos níveis de incerteza e risco devido à 
mutabilidade dos gostos dos consumidores. Devido a este fato, as indústrias culturais são propensas 
à desintegração vertical e horizontal de modo que a produção seja distribuída em redes de empresas 
diferentes. Storper e Christopherson (1987) apontam que estas desintegrações geram tendências a 
aglomerações em nível regional. As densas interligações que se desenrolam vertical e horizontalmente 
através desses setores, combinadas com as demandas maciças de trabalho agregado indicam uma 
aptidão a uma expressão geográfica sob a forma de densas aglomerações de produtores (Scott, 2006). 

O maior exemplo de cluster de mídia bem sucedido é Hollywood. Storper e Christopherson 
(1987) estudaram o caso de flexibilização e aglomeração da indústria hollywoodiana e assinalaram 
que inicialmente sua estrutura era baseada em estúdios agregados de forma verticalizada. Após a 
recessão dos anos 70, foram gradativamente se desintegrando e tornaram-se um sistema flexível de 
produção especializada que envolve tanto as majors2 quanto produtores independentes. Em questões 
de aspecto geográfico, a indústria audiovisual americana não se concentra unicamente em Hollywood, 
estando espalhada por toda cidade de Los Angeles ou em cidades próximas. 

Nos últimos anos, de acordo com Picard (2008) os clusters de mídia passaram a contar com 
quatro grandes impulsos: I) Crescimento da importância da indústria audiovisual para a economia 
nacional; ii) expansão da produção de conteúdos para atender ao número crescente de demanda; iii) 
criação de novas mídias devido ao desenvolvimento das Tecnologias de Informação e Comunicação; 
iv) aceitação pelos formuladores de políticas públicas de que as TIC’s (Tecnologias da Informação e 
Comunicação) e as novas mídias são mobilizadores econômicos da sociedade. Apesar desses impulsos, 
o autor alerta que os clusters de mídia possuem um fator complicador porque suas atividades são 
definidas por uma indústria cuja produção é globalizada pelas TIC’s, mas o efeito é localizado. Desta 

2 As majors são os grandes estúdios de cinema que produzem e distribuem uma grande oferta de filmes e 
comandam parcela significativa das receitas de bilheteria. As seis maiores majors do cinema que estão ativas desde 
a Era de Ouro de Hollywood são Paramount Pictures, Warner Bros Pictures, 20th Century Fox, Universal Pictures, 
Columbia Pictures e Walt Disney Studios.
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forma, os clusters regionais e nacionais podem ser tornar limitados se não forem integrados nacional 
e internacionalmente. 

As políticas públicas voltadas aos clusters de mídia têm o objetivo de promovê-los como 
uma estratégia para o desenvolvimento econômico de forma a melhorar a competitividade nacional 
e internacional e a capacidade de inovação (Picard, 2008). Este apoio público à inovação através de 
autoridades municipais e agências locais tem desempenhado um papel cada vez mais importante 
nas aglomerações ao fornecer infraestrutura especializada. Além disso, essas políticas funcionam 
como um meio de promover e proteger a cultura e identidade nacional. Scott (2006) indica que 
agências públicas e quase públicas frequentemente contribuem para a formação do capital social 
local, promovendo feiras, exposições, festivais, medidas de preservação cultural e assim por diante, 
todos com impactos diretos e indiretos consideráveis sobre empreendedorismo e inovação. Da mesma 
forma, tem havido uma notável expansão nos últimos tempos na formação de arranjos institucionais 
para a gestão de marcas e garantias regionais, certificados de origem geográfica, e assim por diante, 
todos importantes dispositivos para proteger os interesses econômicos locais. Na nova economia, as 
autoridades locais estão cada vez mais se tornando parte e parcela dos poderes empreendedores e 
inovadores do campo criativo. Neste sentido, a cidade de Paulínia é um exemplo relevante do papel 
do poder público na formação de clusters criativos.

4 BREVE PANORAMA DA PRODUÇÃO CINEMATOGRÁFICA NACIONAL

As políticas para o Audiovisual no Brasil são marcadas por uma atuação tortuosa do Estado. 
Períodos marcados por forte presença estatal e a visão de que políticas culturais fazem parte do de-
senvolvimento econômico em contraste com períodos de completa negligência. 

Devido às inconstâncias das políticas públicas de audiovisual, a produção cinematográfica 
brasileira também passou por momentos sinuosos. O apogeu da produção nacional se deu através 
do modelo de produção e distribuição da Embrafilme durante as décadas de 1970 a 1980. O fim da 
Embrafilme no governo Collor representou a situação mais crítica do cinema nacional, chegando a 
apenas 3 filmes produzidos em 1993 (Earp e Sroulevich,2008). A partir do período da Retomada3, um 
novo modelo a partir de uma reunião de leis de incentivo e fortes produtoras possibilitaram o cresci-
mento das produções nacionais que atingiram seu ápice em 2018.

3   O período da Retomada é iniciado a partir de 1995 com o filme Carlota Joaquina, Princesa do Brazil de Carla 
Camurati. Este foi o primeiro filme da década de 1990 a atingir mais de 1 milhão de espectadores.
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GRÁFICO 1: NÚMERO DE LANÇAMENTOS NACIONAIS

Fonte: Ancine- Relatório de Gestão do Exercício de 2018

5 O CLUSTER CINEMATOGRÁFICO DE PAULÍNIA

Paulínia é um município do Estado de São Paulo e compõe a região metropolitana de Campinas 
– conhecida como um grande polo tecnológico e industrial do Brasil. Paulínia possui uma posição 
e localização estratégica estando em um raio de 200 km do porto de Santos, das principais rodovias 
do Estado de São Paulo, do Aeroporto Internacional de Viracopos e a 110 km da capital do Estado. 
Deste modo, a cidade serve como uma ponte entre a Grande São Paulo e as cidades do interior 
do Estado, formando o chamado “Complexo Metropolitano Estendido” (Pacheco,2008). Por causa 
destas vantagens, desde 1972, Paulínia é sede da Refinaria do Planalto- REPLAN a maior refinaria 
de petróleo da Petrobras. 

Em consequência da instalação da REPLAN, Paulínia também atraiu outras empresas de 
petroquímica tais como Exxon, Shell e Transo, além de empresas de logística como a Katoen Natie. 
A alta concentração de indústrias permitiu que Paulínia conseguisse altos padrões socioeconômicos 
dentro da conjuntura brasileira (CARMO JR e MORAES, 2012). No censo demográfico do IBGE de 
2010, Paulínia possuía uma população de 82.146 habitantes e era 60° município com maior rendimento 
per capita do país. Ainda de acordo com dados do IBGE referentes ao ano de 2015, a cidade possuía 
o 2° maior PIB per capita do país e um Índice de Desenvolvimento Humano de 0,795, maior do que 
a média brasileira de 0,759. 

Os dados expostos anteriormente colocam Paulínia no âmbito das cidades médias, isto porque 
ela desempenha um papel de intermediação em suas redes urbanas (Silva,2013). Em relação à cidade 
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de Paulínia, Valverde (2014) destaca que neste caso particular, a presença de fluxos de capital, impostos 
e postos de trabalhos vinculados à economia do petróleo garantiram uma boa qualidade de vida e 
contas públicas ajustadas ao longo dos anos. Beneficiando-se das externalidades de diversificação, o 
poder público de Paulínia de modo a diminuir a dependência da indústria petrolífera, decidiu investir 
em um novo segmento econômico pouco explorado: a indústria audiovisual. 

O projeto Paulínia Magia do Cinema foi criado em 2005 e inspirado no projeto da cidade 
australiana de Melbourne onde o poder público oferece recursos financeiros via editais, leis de incentivo 
e fomento ao cinema nacional. A infraestrutura de estúdio com o governo como indutor foi baseado 
no modelo espanhol (Pacheco,2008). A prefeitura de Paulínia buscou criar vantagens comparativas 
como a adoção de políticas de fomento ao audiovisual, instalações e presença de universidades de 
modo a desenvolver o setor criativo da região.

Dois objetivos principais foram considerados para a tentativa de transformar Paulínia na 
“Hollywood Brasileira” de acordo com Valverde (2014): o primeiro seria que em curto prazo haveria 
a captação de recursos, instalação de estrutura técnica e ocupação da cidade com uma agenda cultural 
igual ou superior a de grandes cidades como São Paulo e Rio de Janeiro. Tal estratégia visava à 
criação de empregos e ganhos indiretos à economia da cidade com a criação de novas iniciativas de 
prestação de serviços, novos capitais e novos agentes concentrados na cidade. O segundo objetivo 
seria em longo prazo, introduzir um conjunto de atividades econômicas e culturais coordenadas que 
se retroalimentassem e criassem uma área de influência que se estendesse em escala nacional. Através 
do projeto foram criados o Polo Cinematográfico de Paulínia, a Escola Magia do Cinema, a Escola 
Paulínia Stop Motion, o Festival Paulínia de Cinema, a Paulinia Film Comission e leis de fomento a 
atividade cinematográfica.

O Polo Cinematográfico de Paulínia foi inaugurado em 2008 e é resultado de um dos maiores 
investimentos na indústria audiovisual no Brasil com mais de R$400 milhões gastos. Sua estrutura 
é composta por quatro estúdios, escritórios, cidade cenográfica, Teatro Municipal de Paulínia e uma 
escola para formação técnica na área de cinema. Foram distribuídos R$ 38,8 milhões para a realização 
de 44 filmes no Polo (Gomes,2017).

TABELA 1 – FILMES PRODUZIDOS EM PAULÍNIA

Ano Filme Bilheteria/ Renda Bruta (R$) 
2008 Ensaio sobre a Cegueira 796.676
2009 Budapeste 862.662,29
2009 Cabeça a Prêmio 91.965,12
2009 É Proibido Fumar 303.276,38
2009 Hotel Atlântico 45.119,50
2009 Jean Charles 292.471
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2009 O contador de histórias 151.731
2009 O menino da porteira 666.625
2009 Quanto Dura o Amor? 66.927,53
2009 Salve Geral 316.077
2010 Chico Xavier 30.279.855,27
2010 De Pernas Pro Ar 31.033.778,76
2010 Eu e Meu Guarda Chuva 718.315
2010 Topografia de um Desnudo 3.887
2011 Abandonados Não Identificado
2011 Bruna Surfistinha 19.965.570,51
2011 Corações Sujos 452.177,72
2011 Estamos Juntos 253.216,43
2011 Meu País 449.522,50
2011 O Homem do Futuro 11.551.776
2011 O Palhaço 13.314.064,40
2011 Onde está a felicidade? 1.642.664,39
2011 Trabalhar Cansa 67.951,20
2012 Tudo o que aprendemos juntos 295.170
2012 A Beira do Caminho 1.484.420,77
2012 A última estação 20.991,45
2012 As Doze Estrelas 32.011,56
2012 O Vendedor de Passados 1.026.924,65
2012 Totalmente Inocentes 5.372.762,07
2012 Transeunte 13.541,42
2013 A Busca 3.686.889,75
2013 A Memória que me contam 68.729,35
2013 Colegas 1.721.553,23
2013 Cores 21.844,60
2013 Entre Vales 32.834,93
2013 Faroeste Caboclo 15.559.965,39
2013 O Que se move 22.513,88
2013 Rio Cigano 10.749
2013 Somos Tão Jovens 18.253.649,24
2013 Uma História de Amor e Fúria 296.444,48
2013 Vai Que Dá Certo 28.990.665,92
2014 Confia em Mim 550.019,13
2015 Meu Amigo Hindu 377.955,30

2016 Vai Que Dá Certo 2 9.546.473,09

            Extraído de: GOMES, 2017
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O Polo de Paulínia se caracteriza como um cluster por congregar um grupo de empresas em 
uma determinada região, operando em um setor particular, neste caso, o setor audiovisual. À vista 
disso, o Polo de Paulínia é identificado como um cluster de mídia planejado e gerenciado pelo poder 
público municipal com o objetivo de desenvolvimento econômico e social. Carmo Jr e Moraes (2012) 
ressaltam que uma característica importante para um cluster cinematográfico é a presença de uma 
grande empresa chave (ou poucas) que domina todo o distrito, cercado por várias empresas pequenas 
e especializadas que fornecem serviços técnicos (insumos criativos, por exemplo, cinematografia, 
cenografia, som de gravação, figurinos, equipamentos e figuração) ou de apoio (insumos não criativos, 
por exemplo, alojamento, catering, transporte, aluguel de lugares e adereços). Para os autores, 
no caso de Paulínia, o governo municipal funcionava como a grande empresa chave que fornece 
infraestrutura de produção e pós-produção e subsídios para os produtores moverem sua sede para 
Paulínia e desenvolverem seus filmes. Assim sendo, os elementos-chave para o início do polo eram 
políticos, ao invés dos tradicionais como habilidade natural ou mercado dedicado ao setor criativo. 

6 A INTERRUPÇÃO DO POLO DE PAULÍNIA

Apesar dos fortes investimentos no Polo Cinematográfico de Paulínia, tão logo se observou 
problemas no seu desenvolvimento. Os benefícios econômicos do cluster eram limitados, o montante 
do Município para produção local era de fato investido em Paulínia, mas outros recursos (como 
governo federal e patrocinadores) eram gastos em outros lugares. Os produtores contratavam 
diretores, atores e equipes artísticas fora de Paulínia. O pessoal técnico (como gravação de som e 
cinematografia) provinha dos locais de produção tradicionais: Rio de Janeiro e São Paulo. Apenas os 
serviços de apoio (como catering, transporte e hotéis) eram contratados localmente. Mesmo assim, 
às vezes, esses serviços vinham da grande cidade vizinha de Campinas (Carmo Jr e Moraes,2012). 

O desenvolvimento do Polo de Paulínia segundo Valverde (2014) exigia que a economia da 
cultura se tornasse um setor ativo e não uma atividade secundária dependente do capital público. 
Era necessário ampliar a ocupação da estrutura e a iniciativa privada acompanhasse o ritmo dos 
investimentos públicos. Outro problema identificado pelo autor foi a territorialização incompleta. 
Para que o Polo se mantivesse era necessário que houvesse uma resposta dos agentes privados, 
entretanto o capital privado foi redirecionado para outras atividades ou outras cidades. Além disso, os 
próprios editais de fomento demoravam a ser publicados e apresentavam orçamentos reduzidos. As 
escolas de formação não conseguiam manter os recursos humanos na cidade, pois não havia estímulos 
à contratação de pessoal especializado local. 

A indústria cinematográfica é um setor complexo que requer tradição, coordenação e 
desenvolvimento contínuo de novos projetos que precisam de serviços especializados. Como destacado 
por Carmo Jr e Moraes (2012) os três aspectos exigem tempo e envolvimento social. O Polo não era 
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baseado em nenhum e os poucos anos desde a sua criação não foram suficientes para desenvolvê-
los. Uma questão importante indicada pelos autores está relacionada à mudança de governo. Como 
o projeto não nasceu da tradição local ou de uma clara demanda de mercado há sempre a ameaça de 
mudanças políticas, depois de um novo prefeito, desconectado dos ideais do Polo. 

7 CONCLUSÃO

A escolha do desenvolvimento urbano através das indústrias criativas requer medidas de 
revitalização de ambientes físicos e promoção da diversidade nas cidades (Melo e Paiva, 2016). 
Além disso, as indústrias criativas apresentam padrões diferentes em cada localidade, o que torna 
necessário a atenção da política pública a este aspecto. As autoridades precisam considerar e organizar 
os recursos locais regularmente para promover o progresso de um cluster planejado. 

O desenvolvimento do Polo Cinematográfico de Paulínia foi bastante problemático. Ao contrário 
de clusters espontâneos como Hollywood, o Polo de Paulínia não se desenvolveu organicamente e 
desde sua construção dependeu dos investimentos públicos e dos fluxos de capital, recursos humanos 
e serviços de outras cidades. O Polo não conseguiu gerar capacidade de atrair patrocínio, postos de 
emprego e atividades que garantissem retorno econômico. 

Outro aspecto não menos relevante é que diferentemente de cidades como Leipzig, Paulínia não 
tinha uma tradição em atividades culturais o que dificultou a sustentação do cluster, não conseguindo 
gerar externalidades positivas de aglomeração. Cidades com tradição em produção audiovisual, como 
o Rio de Janeiro ou cidades com festivais e eventos culturais consolidados na agenda cultural como 
Gramado e Brasília teriam maiores capacidades para sustentar um Polo Audiovisual. 
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ACESSIBILIDADE CULTURAL A PARTIR DAS EXPERIÊNCIAS DE 

MUSEUS DO BRASIL E DE PORTUGAL
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RESUMO: O presente artigo tem por objetivo apresentar a Grade de Análise para Acessibilidade 
em Ambientes Culturais, resultante da investigação realizada em museus do Brasil e de Portugal. 
A pesquisa foi realizada no âmbito do Mestrado em Comunicação Acessível da Escola Superior de 
Educação e Ciências Sociais do IPLeiria/Portugal, a partir do cruzamento da literatura científica com 
os resultados do trabalho empírico, oriundo das experiências de experts responsáveis por projetos 
de acessibilidade, nos ambientes culturais pesquisados. Para tanto, objetivou-se disponibilizar 
diretrizes que possibilitem  a iniciação do processo de acessibilidade em qualquer ambiente cultural 
que reconheça-se como promotor e potencializador de cidadania cultural. 

PALAVRAS-CHAVE: Acessibilidade, ambiente cultural, cidadania, museu.

1 INTRODUÇÃO

Os museus na contemporaneidade constituem-se como espaços de criação, de reflexão, de 
ação e de referências identitárias e simbólicas, onde todas as pessoas podem ter acesso à arte e à 
cultura. Hoje, os museus salientam-se enquanto ambientes democráticos, de transformação social 
e potencializadores da participação e da contribuição cultural, educacional e social dos extratos da 
sociedade, que se viram, até há muito pouco tempo, excluídos deste ambiente cultural. Com o advento 
da nova museologia, o museu fica mais vivo e humanizado, com a atuação voltada para o público, 
para as pessoas e não mais para as obras estáticas, inanimadas e sem a possibilidade de uma relação 
profunda entre o Homem e a obra. Se antes era um espaço da elite e das coleções, passou a ser, 
na atualidade, um local preocupado com os problemas da sociedade, tornando-se num território de 
representação dos grupos socialmente excluídos (Oliveira, 2015).
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Esta mudança de paradigma colocou novos desafios aos museus, particularmente no que 
se refere à acessibilidade destes espaços. Com efeito,os espaços nem sempre estão acessíveis à 
diversidade de públicos, pelo que, um conceito basilar para o estudo que aqui se apresenta é o da 
acessibilidade. Para abordar esta temática tomaremos como base  as reflexões do pesquisador Romeu 
Kazumi Sassaki sobre o paradigma da inclusão, sendo este  compreendido como um procedimento 
de adequação dos sistemas sociais “para toda diversidade humana - composta por etnia, raça, língua, 
nacionalidade, gênero, orientação sexual, deficiência e outros atributos - com a participação das 
próprias pessoas na formulação e execução dessas adequações” (Sassaki, 2009, p.1). Este paradigma 
deve ser seguido em todas as instâncias, especificamente no que tange ao lazer. Para tanto, faz-se 
mister que haja liberdade de acesso e uso dos espaços de lazer para todas as pessoas. A exemplo das 
ponderações encontradas no Guia de boas práticas de Turismo de Portugal, “a acessibilidade é algo 
que é necessário a todos os cidadãos – quanto mais acessível for o espaço, o equipamento, o produto 
ou o serviço, maior é a probabilidade de ser utilizado por todos” (Turismo de Portugal, 2014, p. 15). 

Nesse sentido, buscou-se saber quais as estratégias e tecnologia assistiva que podem vir a 
ser utilizadas nesses ambientes para oportunizar e/ou melhorar o acesso a todas as pessoas. Para 
tanto, e partindo do cruzamento da literatura científica e de um trabalho empírico que pretendeu 
conhecer as estratégias de acessibilidade em museus e conhecer o processo de criação de soluções 
de acessibilidade utilizadas por experts o presente artigo tem como objetivo apresentar uma grade 
de análise simplificada, com vista ao futuro mapeamento da acessibilidade de ambientes culturais a 
partir dos museus pesquisados em Portugal e no Brasil. 

2 A ACESSIBILIDADE EM AMBIENTES CULTURAIS

Partindo do princípio de que acessibilidade pressupõe o direito à utilização dos bens e ambientes 
por todas as pessoas, independentemente de suas condições físicas, sensoriais, intelectuais, mentais, 
regionais ou sociais, estudiosos dessa temática já não conseguem admitir que uma imensa parcela 
da sociedade ainda tenha seus direitos de acesso à fruição e produção de bens culturais negados em 
virtude da sua condição.

A partir das dimensões citadas por Sassaki (2009), apresenta-se um panorama das adequações 
necessárias à acessibilidade no campo do lazer, para as quais torna-se importante atentar, seja como 
promotores ou usuários dos referidos ambientes. 

• Comunicacional - Adequação das sinalizações de locais (em atenção aos cegos e pessoas 
com baixa visão) e contratação de intérpretes da língua de sinais junto aos trabalhadores 
em serviços e locais de lazer.
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• Arquitetônica - Acesso fácil nos aeroportos, terminais rodoviários, espaços urbanos, hotéis 
e similares, museus, teatros, transportes coletivos, parques ecológicos, parques temáticos, 
locais de eventos, acampamentos, etc.

• Instrumental - Adequação nos aparelhos, equipamentos, ferramentas e outros dispositivos 
que fazem parte dos locais de lazer. Tradicionalmente, os agentes do lazer ignoram as 
limitações físicas, sensoriais e mentais de algumas das pessoas com deficiência.

• Metodológica - Substituição da forma tradicional (que não leva em consideração as 
necessidades especiais de certas pessoas) a fim de que os gestores de serviços de lazer 
estabeleçam novas propostas e acordos com os seus usuários que têm deficiência.

• Programática - Eliminação das barreiras invisíveis existentes nos decretos, leis, 
regulamentos, normas, políticas públicas e outras peças escritas; barreiras estas que se 
apresentam implicitamente, mas que na prática impedem ou dificultam para certas pessoas 
a utilização dos serviços de lazer.

• Atitudinal - Educação da sociedade como um todo e, especialmente, dos profissionais com 
poder de decisão, mas ainda preconceituosos a respeito de pessoas com deficiência, e que 
por isso deixam de abrir oportunidades de lazer para este segmento populacional.

Os grandes ambientes culturais contam com equipes de gestão administrativa e financeira 
amplas e bem estruturadas, sendo subvencionados pelos governos, empresas ou fundações, desta 
forma, a oferta de acesso é viabilizada pela disponibilidade de informação e recursos financeiros para 
aquisição de equipamentos, tecnologia assistiva, contratação de serviços especializados de mediação 
e sensibilização da equipe. No entanto, os ambientes culturais de pequeno e médio porte não possuem 
condições de arcar com o alto custo de manutenção de seus espaços e atividades recorrentes, assim 
como, custear a atualização tecnológica e a contratação de serviços especializados para as ações de 
qualificação da equipe, perpetuando a dificuldade em obter formações que possibilitariam o acesso a 
uma imensa parcela da sociedade que vive no entorno e que não usufrui do direito à cultura.

São vários os teóricos (Sarraf, 2016; Leyton, 2015; Cuty, 2012) que seguem a mesma linha 
de pensamento de Sassaki (2009) em relação às definições de acessibilidade em ambientes culturais. 
Pressupõe-se que todos os sentidos inerentes ao ser humano sejam explorados em estratégias de 
mediação de modo a ultrapassarem as barreiras não só físicas e visuais, mas também as intelectuais, 
de domínio de linguagem ou idioma existentes entre as pessoas e os bens culturais. 



429XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

3 CRIAÇÃO DE UMA GRADE DE ANÁLISE DE ACESSIBILIDADE

Partindo de uma pesquisa exploratório-descritivo (Negreiros, 2017), tendo como objetivo 
principal o “aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições” (Gil, 2002, p.41), foi realizado um 
levantamento bibliográfico, seguido da análise de exemplos que incitaram a compreensão do universo 
investigado e entrevistas com experts que tiveram experiências práticas com o problema pesquisado. 

Neste sentido, a investigação incidiu sobre quatro ambientes culturais: um de referência 
portuguesa, o Museu da Comunidade de Concelhia da Batalha (MCCB), e três referenciais do Brasil: 
a Pinacoteca de São Paulo, Museu de Arte Moderna de SP (MAM/SP) e Museu do Futebol. Todos 
estes ambientes culturais foram objeto de observação por parte da investigadora. 

Para além disso, foram realizadas entrevistas semi-estruturadas às experts que estiveram na 
criação dos projetos de acessibilidade destes ambientes culturais e na concretização de um trabalho de 
“museu para todos”, no intuito de conhecer as diretrizes utilizadas pelas mesmas.  Sendo elas: Amanda 
Tojal da Pinacoteca de SP; Josélia Neves do Museu da Comunidade de Concelhia da Batalha; Daina 
Leyton do MAM/SP; Ialê Cardoso do Museu do Futebol.

O cruzamento da literatura científica com os resultados do trabalho empírico permitiu a criação 
de uma grade de análise de acessibilidade a ser aplicada em equipamento de pequeno e médio porte.

Neste sentido, foram identificadas cinco grandes áreas: os espaços físicos, os diferentes tipos 
de públicos, os programas educativos, as equipes de profissionais e a comunicação. Estas áreas foram 
consideradas prioritárias pelos teóricos que conceituaram os ambientes observados, a acessibilidade, 
a educação e a cidadania cultural.

No entanto, para que os ambientes culturais se tornem espaços de fruição e produção de 
bens culturais para todas as pessoas, indistintamente, são necessárias ações de disseminação das 
informações, quebra de paradigmas e potencialização do sentimento de pertencimento para todos: 
gestores, profissionais e público.

É prioritário o envolvimento de todos os integrantes da equipe em um diálogo aberto, levando 
à determinação da abordagem que melhor se adequa ao perfil do ambiente cultural e dos visitantes que 
se deseja atrair. É necessário avaliar criteriosamente as condições existentes, envolvendo diferentes 
agentes com e sem deficiência neste processo, assim como consultar profissionais especializados 
para que o planejamento das modificações não incorra em mau uso dos recursos financeiros e sem 
resultado para sociedade. A busca de soluções através de projetos coletivos possibilita a inclusão de 
várias percepções para um mesmo problema, cuja resolução passa a atender a uma gama diversa de 
pessoas e não somente a um segmento. Desta forma, possibilita-se o exercício do potencial criativo, 
do pertencimento, do olhar holístico e da inclusão. O envolvimento de todos na concepção, execução 
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e avaliação dos projetos e programas, revela a essência do ambiente cultural verdadeiramente de e 
para todos. 

Analisadas as orientações das entrevistadas, percebemos que há unidade nas diretrizes, pois são 
uníssonas no que tange à avaliação constante; a continuidade do trabalho da equipe; o envolvimento 
de todos os profissionais, desde a recepção à presidência do museu; a busca de financiamento e, 
principalmente, o envolvimento de pessoas com deficiência na equipe, trabalhando coletivamente 
as soluções para que todas as pessoas tenham acesso e usufruam do que é oferecido nos ambientes 
culturais.

Apresentamos, a seguir, a grade de análise de acessibilidade com indicações que possam 
ser utilizadas por agentes de ambientes culturais que desejem iniciar um processo que os leve a 
ser realmente acessíveis para todas as pessoas. Compreendendo a sua função como promotor e 
potencializador de cidadania, o agente do ambiente cultural deve compreender a acessibilidade como 
transversal a todos os segmentos, a todas as pessoas. Portanto, precisa ser compreendida, assimilada 
e inserida no contexto global.

Este instrumento toma por base os dados obtidos num estudo feito previamente (Negreiros, 
2017) e pode ser empregue assinalando nas colunas “Não utiliza” ou “Utiliza”, cada item executado 
ou não pelo ambiente cultural. Os pontos apresentados para análise reportam, em primeira instância, 
para o tópico da gestão, ou seja, é direcionado para os responsáveis que concebem o funcionamento 
do ambiente cultural em todas as instâncias, sejam elas administrativas, financeiras, jurídicas, 
educacionais, artísticas, culturais ou sociais. Em segundo plano, a grade expõe as necessidades 
classificadas de acordo com as dimensões de acessibilidade apontadas por Sassaki (2009). 

4 GRADE DE ANÁLISE PARA ACESSIBILIDADE EM AMBIENTES CULTURAIS

GESTÃO (Direção – Administração - Coordenação - Mantenedores) Não 
Utiliza

Utiliza

Conhece e aplica a missão/função do seu ambiente cultural 
Conceito de Desenho Universal 
Conhecimento de que existem barreiras não só físicas e visuais, mas 
também as atitudinais, intelectuais e de domínio de linguagem ou idio-
ma.
Investimento de recursos para acessibilidade 
Planejamento com base na literatura
Planejamento com base no público visitante
Contratação de consultoria na área de acessibilidade
Contratação de profissional da área de Educação
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Contratação de profissional da área da Cultura
Contratação de pessoa com deficiência 
Participação dos profissionais com deficiência na formulação e execução 
das adequações
Conhecimento da diversidade do público 
Conhecimento da singularidade do público
Consciência de que todos os sentidos podem ser explorados no ambiente 
cultural.
Protagonismo do público sem deficiência
Protagonismo do público com deficiência 
Programa de gratuidade ou desconto nos ingressos

ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA Não 
Utiliza Utiliza

Portas amplas para acesso de cadeiras de rodas
Rampa de acesso
Corrimão
Plataforma de acesso
Espaço de descanso
Faixa sinalizadora de degrau
Elevador
Banheiros feminino e masculino adaptados
Sanitário adaptado
Pias em alturas adequadas para pessoas de baixa estatura e/ou cadeirante
Maçanetas de fácil manipulação
Torneiras de fácil manipulação
Descarga de fácil manipulação
Lixeira de fácil manipulação
Barras de apoio
Sinalética de segurança nos banheiros
Bebedouros adaptados
Espaço de manobra para cadeiras de rodas
Pisos não escorregadios
Piso tátil
Guias
Balcão inclinado e com altura para usuário de cadeira de rodas
Vagas de estacionamento com maior área de transferência
Salas adequadas para oficinas
Mobiliário adequado para oficinas 
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ACESSIBILIDADE METODOLÓGICA Não 
Utiliza Utiliza

Plano de trabalho adequado à todas as pessoas
Currículo das oficinas adequado para pessoas com deficiência visual
Currículo das oficinas adequado para pessoas com deficiência Auditiva
Currículo das oficinas adequado para pessoas com deficiência Intelectual
Currículo das oficinas adequado para pessoas com baixa literacia

ACESSIBILIDADE COMUNICACIONAL Não 
Utiliza Utiliza

Mapa tátil
Audioguia
Videoguia
Piso tátil
Identificações em braile
Identificações em letras ampliadas
Identificações com contraste
Iluminação direcionada
Audiodescrição
Intérprete e tradutor de língua de sinais 
Intérprete e tradutor de língua de sinais tátil
Legendas nos vídeos apresentados 
Janela de língua de sinais nos vídeos apresentados
Autorização para tocar nas obras
Réplicas das obras para serem tocadas
Painel em Braille e áudio nos elevadores e postes
Painel em Braille e áudio nos postes próximos ao local 
Folheto em leitura fácil
Roteiro em leitura fácil
Folheto em pictograma
Roteiro em pictograma
Material apropriado para distintas faixas etárias
Site adaptado para pessoas com deficiência visual
Site adaptado para surdos

ACESSIBILIDADE INSTRUMENTAL Não 
Utiliza Utiliza

Equipamentos Multimídia (tablet, fone de ouvido, computadores, telas, 
etc.)
Computadores com recursos para acessibilidade
Máscaras para teclado que facilitam o acesso aos usuários com pouca 
coordenação motora e/ou mobilidade reduzida
Mediação de profissionais aptos a prestar auxílio, quando necessário
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ACESSIBILIDADE PROGRAMÁTICA Não 
Utiliza Utiliza

Segue orientações descritas em leis, normas, decretos e acordos sobre 
acessibilidade, vigentes no país
Estatuto cita ou baseia-se na igualdade de oportunidades entre todos
Regimento interno norteia para inexistência de barreiras, a disseminação 
e conscientização dos direitos de fruição e produção dos bens culturais 
para todas as pessoas
Chamadas públicas para apoio e patrocínio indicam a obrigatoriedade de 
acessibilidade nas propostas a serem apresentadas

ACESSIBILIDADE ATITUDINAL Não 
Utiliza Utiliza

Capacitação e sensibilização da Direção para as questões de acessibilida-
de para todas as pessoas
Capacitação e sensibilização equipe Administrativa para as questões de 
acessibilidade para todas as pessoas
Capacitação e sensibilização da equipe de Formação para as questões de 
acessibilidade para todas as pessoas
Capacitação e sensibilização da equipe de Recepção para as questões de 
acessibilidade para todas as pessoas
Capacitação e sensibilização da equipe de Serviços gerais para as ques-
tões de acessibilidade para todas as pessoas
Oferta de formação em Língua de sinais
Oferta de formação em Braille
Oferta de formação em Audiodescrição
Oferta de formação em acessibilidade arquitetônica
Oferta de formação em legislação sobre acessibilidade.

5 CONCLUSÃO

Os ambientes culturais de grande porte, conscientes de sua função propulsora da fruição e 
produção de bens culturais, vêm conseguindo planejar ações de elaboração de projetos e programas, 
captação de recursos e gestão participativa com resultados muito significantes para sociedade, no 
que tange a acessibilidade. Contudo, este panorama restringe-se a poucos se pensarmos no universo 
dos ambientes culturais existentes no mundo. Principalmente, os de pequeno e médio porte e em 
territórios interioranos e de periferia, paralisados pela ignorância relativa aos conceitos disseminados 
na contemporaneidade que favorecem, valorizam e contemplam toda diversidade humana. Para que os 
ambientes culturais se tornem espaços de fruição e produção de bens culturais para todas as pessoas, 
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indistintamente, são necessárias ações de disseminação das informações, quebra de paradigmas e 
potencialização do sentimento de pertencimento para todos: gestores, profissionais e público.

Apesar dos avanços de ambientes culturais considerados “Museus para todos”, estes são 
conscientes de que existem falhas, que ainda estão a caminhar, sendo este caminho longo e, por 
vezes, difícil. A compreensão dos conceitos, o conhecimento das técnicas e a capacidade de execução 
são subjetivas e necessitam de constante autoavaliação e predisposição para mudanças.  Porém, há 
o entendimento comum de que um primeiro passo deve ser dado e que a participação das diferentes 
representações da diversidade humana precisa estar integradas na formulação e avaliação dos projetos 
estruturantes e recorrentes de acessibilidade para o público diverso.

Compreendendo a sua função como promotor e potencializador de cidadania, o ambiente 
cultural deve compreender a acessibilidade como transversal  a todos os segmentos,  a todas as 
pessoas. Portanto, precisa ser compreendida, assimilada e inserida no contexto global. Foi neste 
pressuposto que se apresentou a grade acima que, ao ser disponibilizada aos gestores de espaços 
culturais de pequeno e médio porte do Brasil e de Portugal seja mais um passo no acesso à cultura e 
que permita  potenciar na base, nas localidades onde as atividades acontecem, a criação de uma nova 
via de informação para públicos diversificados, atendendo às necessidades de cada um e respeitando 
o direito de todos.
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MEDIAR PÚBLICOS CONTROVERSOS:  POR UMA POLÍTICA 

INSTITUCIONAL AGONISTA

Diogo de Moraes Silva1

RESUMO: Esta comunicação se dedica à instância dos públicos das exposições de arte contemporânea 
no Brasil, em observância às suas formas de recepção e atuação. O recorte e abordagem adotados 
procuram constituir um espaço para a problematização das motivações e desdobramentos de um 
fenômeno sociopolítico e cultural que se fez notar mais agudamente no segundo semestre de 2017, 
a saber, os ataques a eventos artísticos protagonizados por setores da sociedade civil e respaldados 
por movimentos e agentes políticos. Para isso, tomam-se as controvérsias deflagradas por atos de 
repúdio a manifestações artísticas como ensejo para cotejar posicionamentos antagônicos, com 
vistas a, de um lado, encará-los em sua complexidade e, de outro, inquirir sobre possíveis formas 
de mediação entre eles, tendo a dinâmica agonística como horizonte.

PALAVRAS-CHAVE: Agonismo, arte contemporânea, curadoria, mediação cultural, públicos.

A presente comunicação procura abordar as problemáticas colocadas em cena pelas reações 
de ataque a eventos artísticos – e pelas controvérsias culturais, políticas e morais daí emergidas – 
ocorridas principalmente no segundo semestre de 2017, em diferentes cidades brasileiras. Ao mesmo 
tempo, adota um ângulo de percepção dos fatos propício a trazer para o primeiro plano especificidades 
da instância dos públicos das exposições de arte contemporânea, levando em conta as camadas de 
mediação entre estes e as obras artísticas, em especial as curadorias e seu papel proeminente na 
engrenagem institucional. Nosso foco, aqui, são os segmentos do público que, em desacordo com 
agendas emancipatórias e libertárias, repudiaram mostras, obras e performances que de algum modo 
as propalavam, no sentido de boicotá-las ou mesmo censurá-las, a depender do ponto de vista que se 
adote. 

Tendo em vista um fenômeno que, distante de arrefecer, segue assediando de diferentes 
maneiras o campo artístico e suas instituições, nos parece inadiável enfrentar a discussão de como 
podemos, e devemos, nos reposicionar – enquanto agentes culturais e institucionais desejavelmente 
afeitos ao dissenso e à necessária construção de canais democráticos aptos a conferir-lhe parâmetros 
e consequência política – frente a tais formas de atuação dos públicos (e de seus representantes 

1  Assistente técnico na Gerência de Estudos e Desenvolvimento do Sesc São Paulo (GEDES-SESC SP); 
doutorando no programa Interunidades em Estética e História da Arte, na linha de Metodologia e Epistemologia da Arte, 
na Universidade de São Paulo (PGEHA-USP); mestre em Artes, na linha de Poéticas Visuais, na Escola de Comunicações 
e Artes da Universidade de São Paulo (ECA-USP); e licenciado em Artes Visuais pelo Centro Universitário Belas Artes 
de São Paulo. Email: diogodemoraes@gmail.com
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políticos, hoje ocupantes dos principais postos de poder no país), aproveitando a oportunidade para 
refletir acerca de algumas de suas motivações e implicações. 

Assim, optamos por indagar esse cenário a partir de preocupações caras à mediação cultural 
de viés crítico (e autocrítico), que tem na atenção às demandas e às iniciativas não raro disruptivas 
dos públicos uma de suas vertentes capitais de investigação e intervenção. As considerações a seguir 
buscam lidar com as indigestas manifestações daqueles que podemos designar, em alusão aos referidos 
fatos, como “públicos controversos”. Nosso intuito, com isso, é contribuir para subsidiar uma política 
institucional, no âmbito das artes visuais, disposta e capaz de mediar os antagonismos deflagrados por 
atores sociais cujos valores contrastam com certo progressismo assumido por vertentes da produção 
artística contemporânea, tendo como horizonte a dinâmica agonística postulada por Chantal Mouffe 
(2015). 

* * *

É notória a centralidade assumida, nas últimas décadas, pela função curatorial “independente” 
no delineamento dos eventos institucionais em artes visuais, mais precisamente suas exposições. A 
responsabilidade atribuída à figura do curador autônomo, e aos seus respectivos condões discursivo 
e social, é patente em bienais, centros culturais, institutos de arte contemporânea, galerias públicas e 
comerciais e, também, nos próprios museus. 

Exemplo ilustrativo da concentração de decisões conceituais nas mãos desse agente em 
específico pode ser observado na 27ª Bienal de São Paulo (2006), “Como viver junto”.2 Com curadoria 
geral de Lisette Lagnado,3 essa edição da mostra foi a primeira a abrir mão das “representações 
nacionais” dos países participantes, aos quais cabia, até então, escalar suas delegações para o evento 
paulistano, o maior e mais longevo do segmento na América Latina.4 Sem entrar no mérito da 
pertinência dessa mudança no programa da mostra, pode-se afirmar que ela aponta para a consolidação 
do protagonismo curatorial de viés autoral e independente no desenvolvimento das exposições 
promovidas pelas instituições – contratantes do trabalho e especialidade em questão. Investido de 
poder e reconhecimento,5 tal curador goza da prerrogativa de definir a orientação temático-conceitual-
operativa do projeto por ele conduzido – o chamado “partido curatorial” –, além de proceder a escolha 
(mais ou menos aberta a contribuições ou colaborações) dos artistas e das obras que irão integrá-lo.    

2  Catálogo disponível em: <http://www.bienal.org.br/publicacoes/7056>. Acesso em: 14 fev. 2020.

3  E co-curadoria de Adriano Pedrosa, Cristina Freire, José Roca e Rosa Martínez, além de Jochen Volz, curador 
convidado.

4  Como aponta a curadora, “até 2006, a escolha de artistas se baseava em representações nacionais, passando 
por órgãos oficiais e embaixadas [dos países contemplados]”. Disponível em: <https://11.berlinbiennale.de/wp-content/
uploads/2019/08/2019_07_AWC-1.pdf>. Acesso em: 14 fev. 2020. 

5  Alguns curadores dirão que mais simbólico do que material.
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No caso dos museus – particularmente os brasileiros, dada a fragilidade de suas políticas de 
constituição de acervos –, os curadores têm atuado, sobretudo, em mostras temporárias, com peças 
provenientes de distintas coleções, mediante diferentes condições, e menos em pesquisas, projetos e 
exposições de fôlego e longa duração, dedicados aos seus próprios acervos. Essa tônica está baseada 
na “lógica do evento”, com todo o marketing cultural, networking, visitantes e visibilidade que suas 
realizações efêmeras e muitas vezes atraentes impulsionam. Implicado nessa agenda de eventos, o 
curador atua por projeto, mais como um prestador de serviços temporários e sob demanda (como exige 
a cartilha neoliberal) do que como membro efetivo do corpo técnico do museu, ou das instituições 
congêneres – em que pesem algumas exceções, que aliás confirmam a regra. 

Viabilizadas, em sua maioria, com recursos oriundos de leis de incentivo apoiadas na isenção 
fiscal das empresas, as exposições e projetos temporários tornaram-se predominantes no panorama 
artístico-institucional brasileiro. Num arranjo cultural (não caberia chamá-lo de “política”) em que o 
eventual se faz hegemônico, sendo financiado com dinheiro público manejado pela iniciativa privada 
de acordo com seus interesses e prioridades, corporações estranhas à instituição artística é que “dão as 
cartas do jogo”, tomando para si, em virtude do seu poder financeiro, parte significativa das decisões 
estratégicas desse circuito institucional. O curador, com sua vocação circulante e seus capitais 
artístico e social, é chamado para fazer essa problemática engrenagem funcionar, produzindo a liga 
conceitual (e operacional) necessária aos eventos artísticos, assim como arregimentando os artistas 
para lhes conferir corpo com suas obras e performances. 

Aliás, nos dois casos de maior repercussão durante o segundo semestre de 2017 – quando 
foram atacadas a exposição “Queermuseu – Cartografias da diferença na arte brasileira”, no Santander 
Cultural, em Porto Alegre, e a performance La Bête, do artista Wagner Schwartz, integrante do 
35º Panorama da Arte Brasileira, “Brasil por multiplicação”, no Museu de Arte Moderna de São 
Paulo6 – chama atenção que os “mantenedores”7 das instituições artísticas promotoras das referidas 
exposições sejam o banco Santander e, no caso do MAM-SP, os bancos Bradesco e Itaú, além da 
telecomunicadora Vivo e da CPFL Energia. Faz-se necessário ponderar, contudo, que a ingerência 
por ocasião dos ataques fora praticada especificamente pelo Santander em seu centro cultural,8 tema 
que retomaremos mais à frente.  

Não caberá repor detalhadamente, nesta explanação, os acontecimentos desencadeados por 
esses eventos artísticos e pelas apropriações narrativas de seus conteúdos por setores alinhados à 

6  Ambos os eventos se enquadram na categoria “exposição temporária”, ainda que no caso do Panorama da 
Arte Brasileira, do MAM-SP, trate-se de um projeto histórico, vigente há cinco décadas. 

7  As aspas se devem ao fato de que não se trata de patrocínio direto, realizado com dinheiro privado, mas de 
mecenato praticado com recursos públicos deduzidos do imposto de renda dessas corporações.

8  Quando da remontagem da “Queermuseu” na Escola de Artes Visuais do Parque Lage (Rio de Janeiro), no 
segundo semestre de 2018, os recursos foram levantados junto à sociedade civil, mediante uma ampla campanha de 
financiamento coletivo, que captou mais de 1 milhão de reais, mediante 1.678 participações voluntárias.
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direita – inflamados pelo Movimento Brasil Livre (MBL). Cabe, isto sim, indagar como o referido 
modus operandi institucional, e o correlato plantel de curadores periodicamente convocados para o 
desenvolvimento de projetos pontuais que compõem a programação dos equipamentos de arte no país, 
concebem a instância dos públicos endereçados por suas iniciativas – materializadas na onipresente e 
repisada forma da “exposição temporária”. 

Nesse arranjo, o público é geralmente tido como uma empiria classificável, mensurável e 
administrável. Sua presença nas mostras importa, sobretudo, em função dos níveis quantitativos de 
visitação – indicativos do êxito do projeto, como mero sinal do seu sucesso, ou não.9 A alavanca para 
o afluxo do público compete, por um lado, às estratégias de divulgação adotadas pelas instituições 
e seus “mantenedores”, não raro com campanhas publicitárias distribuídas em diversos meios de 
comunicação, e, por outro, aos departamentos educativos dessas instituições, habituados a classificar, 
atrair e subsidiar os visitantes conforme um tipo de compreensão abstrata do que sejam os públicos, via 
de regra subdivididos e identificados pelas rubricas: “escolar”, “familiar”, “universitário”, “infantil”, 
“jovem”, “da terceira idade”, “com necessidades especiais”, “VIP” etc. Através dessas categorias 
algo genéricas, programas são desenvolvidos no sentido de proporcionar (e alavancar) o acesso às 
exposições.

Já os curadores, comumente desinteressados e distantes das discussões acerca dos públicos e 
das complexidades envolvidas na posição receptora, nutrem um tipo de fé conveniente na capacidade 
que arte teria de tocar a todos, indiscriminadamente, à revelia do capital cultural proporcionado, entre 
outros, por uma iniciação familiar precoce às artes, por uma educação escolar consistente, pelo acesso 
assíduo aos equipamentos e às práticas culturais “legítimas” e às suas (não poucas) exigências – 
aspectos que o sociólogo Pierre Bourdieu e seus pares demonstram, através de pesquisas abrangentes 
e exaustivas, como decisivos para a relação fruitiva e duradoura das pessoas com exposições e obras 
artísticas (BOURDIEU et al., 2003). 

Em entrevista por nós realizada, em 2018, com a curadora independente Daniela Labra 
(MORAES, 2018), responsável pelo projeto de Frestas – Trienal de Artes 2017, “Entre Pós-verdades 
e Acontecimentos”, no Sesc Sorocaba – mostra internacional temporária que, a exemplo dos casos já 
citados, também sofreu investidas repudiantes por parte do público e de agentes políticos da cidade 
do interior do estado de São Paulo –, a profissional afirma que os públicos de uma exposição são, 
em geral, constituídos por pessoas com origens e formações variadas, e que a possibilidade de se 
emocionarem com um trabalho de arte contemporânea condiz a algo factível a qualquer uma delas, 
bastando para isso sua disponibilidade para experienciar a obra.10 É possível notar em sua aposta uma 

9  Sobre essa concepção reducionista do público, ver: WU, Chin-Tao. “A absorção da cultura empresarial: 
instituições artísticas a partir da década de 1980”. In: ________, Chin-Tao. Privatização da cultura: a intervenção 
corporativa nas artes desde os anos 80. São Paulo: Boitempo; Sesc São Paulo, 2006. p. 145-179.

10  Nas palavras de Labra: “Qualquer um pode se emocionar com distintas propostas de arte, bastando estar 
disponível para tal” (MORAES, 2018).
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ênfase descontextualizada no indivíduo e em sua pretensa disposição e capacidade de se encantar com 
a arte, denotando um tipo de entendimento descolado de preocupações de natureza sócio-formativa e, 
ademais, desprovido de atenção às diferentes sensibilidades e propensões daqueles que se relacionam 
com a arte.  

Se, no caso da instituição de arte, os públicos são comumente concebidos e administrados 
como entidade validadora e, também, beneficiária das ofertas culturais que buscam lhes atrair, os 
curadores, por sua vez, tendem a compreendê-los em sentido idealizado, presumindo visitantes abertos, 
interessados e aptos a serem sensibilizados pelas obras dos artistas e por seus próprios discursos 
curatoriais – que ocupam lugar privilegiado nas mostras, enquanto plataforma conceitual de exibição 
e articulação entre as obras. Nessas atribuições externas, caraterizadas por expectativas apriorísticas 
e extemporâneas, são negligenciados justamente os públicos que se autoproduzem discursivamente, 
em ato; e, por conseguinte, as suas reações emergentes – que não se deixam prever. 

Essa autoprodução do público se dá em termos performativo e participativo, na relação com os 
enunciados expositivos. Nesse registro, o público atua sendo um tipo de fruidor, habitando certo lugar 
social, dispondo de determinados meios e gêneros discursivos, sentindo-se mais ou menos motivado 
por um horizonte normativo específico e, ademais, interagindo mediante parâmetros ideológicos. 
Michael Warner (2002), crítico literário responsável por essa outra concepção de público, de cunho 
relacional e imanente, dirá que o mesmo se coloca temporariamente em tal posição à revelia das 
instituições e das prescrições de quem quer que seja (o que o autor identifica como “marcos externos” 
ao público), dedicando sua atenção e relacionando-se com discursividades – entre elas, as obras de 
arte e os partidos curatoriais – a partir de aspectos que lhes dizem respeito como um público. Os 
modos de recepção e apropriação praticados por esse público não podem ser antecipados e tampouco 
geridos por quem produz e/ou difunde um discurso. Trata-se, portanto, de conceber o público em 
sentido discursivo.

Esse entendimento alternativo da posição de público, por recusar a antecipação do papel e da 
condição de quem o performa, mostra-se muito mais propício para lidar com a emergência de respostas 
inesperadas e “inadequadas”, como nos casos envolvendo as exposições “Queermuseu” e “Frestas”, 
além da performance La Bête. Parece-nos que essa compreensão do ato de recepção contribui para 
tornar legível e abordável as questões pautadas pelos públicos em suas reações de rejeição e repúdio 
à arte – diferentemente das chaves instrumentais e positivadas acionadas corriqueiramente pelas 
instituições e pelos curadores, as quais se viram drasticamente frustradas pelos ataques em tela. 

A proposito disso, vale evocar a compreensão de Natalie Heinich (2011) acerca das rejeições a 
que a arte contemporânea se vê exposta. Nela, a socióloga relaciona os desacordos manifestos pelos 
públicos “não iniciados” no contato com obras e exposições com a radical diferença entre, de um 
lado, as referências e valores mobilizados por estes em seus atos de recepção e, de outro, os meios e 
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preocupações trabalhados pelos agentes da arte em seus discursos, circunstância que não raro produz 
“abismos” de comunicação e entendimento entre tais instâncias.    

Os agentes da arte, ao se verem interpelados por reações indignadas dos “não iniciados” – aqui 
associados a um perfil conservador –, apelam frequentemente para o argumento da incompreensão 
dos mesmos, abrindo mão daquela idealização anterior dos públicos. Assim, afirmam que alguns 
deles não conseguem distinguir as metáforas das apologias – como se pôde verificar, por exemplo, 
na resposta “especializada” àqueles que enxergaram elogio à zoofilia na obra Cena de interior II 
(1994), de Adriana Varejão, integrante da “Queermuseu”. Ao se limitarem a apontar tais reações 
como “equívocos”, ou mesmo “má fé”, esses agentes perdem a oportunidade de repensar suas 
próprias políticas institucionais e modos de fazer curatorial e expositivo – o que envolveria rever 
criticamente o entendimento e o papel reservado ao público nesse âmbito. A constatação a seguir, 
de Heinich, é impiedosa a esse respeito: “se os leigos têm clara dificuldade para compreender a 
arte contemporânea, os iniciados [agentes institucionais e curadores incluídos] não estão mais bem 
equipados para ‘compreender’ a incompreensão dos leigos” (HEINICH, 2011).

Por conta dessa incompreensão de base, os atores institucionais e curadores ficam muitas vezes 
sem saber o que fazer quando suas pressuposições acerca do público não se confirmam na prática. 
Parte do enfrentamento do imbróglio passaria, então, pela consideração das seguintes questões: como 
proceder quando a disponibilidade do público se orienta, não para a conexão e o encantamento, mas 
para a indisposição, a rejeição e, em certos casos, o repúdio de matiz reacionário? Em que medida o 
modelo de exposição temporária é capaz de funcionar como fórum de discussão – não somente entre 
especialistas e iniciados, mas também com públicos não versados? Dito de outro modo, que lugar têm 
a negação e os respectivos antagonismos na dinâmica cultural em geral, e nas práticas institucionais 
da arte em particular?

Abrindo a lente de nossa abordagem, recorremos ao pensamento de Mouffe, mais 
especificamente à sua constatação do “caráter inerradicável do antagonismo” no processo democrático. 
Em sua análise acerca da “animosidade” inerente à sociabilidade humana, a cientista política alerta 
para as consequências desastrosas da negação do antagonismo nas democracias liberais, baseado 
num enganoso consenso neoliberal. Segundo ela, a ausência de canais por onde os conflitos possam 
assumir forma legítima, de viés “adversarial”, leva a confrontos extremados, antidemocráticos, entre 
“inimigos” que buscam a eliminação um do outro – uma vez que, em lugar de se insurgirem contra o 
projeto político de seu oponente, atacam-no com base em critérios morais, mediante a oposição entre 
o bem e o mal. O antídoto a isso reside, em contrapartida, numa “vibrante esfera pública ‘agonística’ 
de contestação”, na qual diferentes posições políticas – relativas aos costumes, mas não só a eles – 
possam ser identificadas e confrontadas, tendo em vista a produção (e enfrentamento) de hegemonias, 
não de guerras (MOUFFE, 2015).
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Ao transpor essa compreensão do político para o contexto da arte, a crítica e historiadora 
Claire Bishop acusa a renitente tentativa, da parte de curadores e artistas ligados à influente vertente 
relacional (Cf. Nicolas Bourriaud e seu time de artistas), de evitar conflitos e, além disso, de 
buscar suturar fissuras sociais, em lugar de encarar suas contradições estruturais e, assim, topar os 
dissensos. Contrapondo-se a essa tendência conciliatória e enganosamente apaziguadora, Bishop 
ecoa o pensamento de Mouffe, e de seu parceiro Ernesto Laclau, afirmando que “uma sociedade 
democrática é aquela em que as relações de conflito são sustentadas e não apagadas” (BISHOP, 
2011). Por metonímia, podemos afirmar que uma instituição de arte comprometida com o processo 
democrático é aquela que sustenta os conflitos e não os escamoteia. Parte dessa “sustentação” passa 
por discriminarmos, em meio ao estardalhaço de certas manifestações, as questões e posições políticas 
que estão sendo de fato defendidas pelo público e, por conseguinte, as exigências que trazem consigo. 

Vejamos, pelas óticas de uma curadora e de uma militante do MBL, o caso da exposição 
“Queermuseu”, em sua montagem original no Santander Cultural. Para Daniela Labra, na entrevista 
mencionada, o problema reside na natureza censora das reações de alas conservadoras da sociedade 
civil e de movimentos políticos diante de obras e eventos artísticos que teriam afrontado seus valores, 
crenças e visões de mundo. Contudo, a censura propriamente dita foi exercida, em última instância, 
pelo Santander Cultural, que sediou a mostra e acabou tomando a iniciativa de fechá-la abrupta e 
unilateralmente, antes do período previsto, mediante alegações como: “ouvimos as manifestações 
e entendemos que algumas das obras [...] desrespeitavam símbolos, crenças e pessoas, o que não 
está em linha com a nossa visão de mundo”.11 Por sua vez, a então coordenadora do MBL no Rio 
Grande do Sul, Paula Cassol, defende que as ações das pessoas que se insurgiram contra a exposição 
se caracterizavam não como censura, mas como boicote, acrescentando, em alusão à instituição 
promotora: “retiraram a exposição porque quiseram”.12 

O argumento da militante quer nos convencer de que se tratou de uma manifestação de 
desacordo frente a um tema de abrangência pública, o que corresponderia ao exercício da cidadania. 
A despeito do caráter questionável dessa defesa por parte de Cassol, ela ao menos conclamava a 
uma tréplica tão “cidadã” quanto o possível boicote à exposição. Ou seja, instaurar um verdadeiro 
debate público no contexto da mostra, envolvendo diferentes setores da sociedade. As perguntas 
que se impõem, no entanto, são: como proceder desse modo num cenário tão vulnerável, em que 
os interesses de ocasião de uma instituição financeira são soberanos aos desígnios da arte e de seus 
agentes? E, ainda, que disponibilidade e capacidade têm esses agentes, a começar pelos curadores-
proponentes, para debater com o público leigo e conservador?

11  Nota completa disponível em: <https://www.huffpostbrasil.com/2017/09/11/a-resposta-do-santander-cultural-
apos-cancelar-exposicao-queer-em-porto-alegre_a_23204315/>. Acesso em: 20 jan. 2020.

12  Para acessar outros comentários de Paula Cassol: <https://veja.abril.com.br/blog/rio-grande-do-sul/nao-vejo-
censura-diz-coordenadora-do-mbl-sobre-fim-de-mostra/>. Acesso em: 4 abr. 2018.
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Mesmo num caso mais favorável como o de “Frestas”, em que a exposição foi mantida em 
cartaz até a data prevista para o seu encerramento, com o necessário respaldo do Sesc, o que pudemos 
constatar foi uma baixa disponibilidade de Labra – que vive entre Berlim e Rio de Janeiro – para 
levar o debate in loco adiante. Indagada se, em função das questões urgentes trabalhadas pela mostra 
(ligadas a problemáticas de gênero, raça, território, minorias, políticas partidária e autônoma etc.) e 
das correlacionadas reações de repúdio de uma parte do público, não teria sido necessário se manter 
presente a atuante na exposição, interagindo com sua audiência, a curadora responde de forma evasiva: 

Estive presente de outras maneiras, dando entrevistas, postando conteúdos e 
comentando nas redes, permanecendo sempre alerta ao que acontecia na exposição 
e como ela reverberava na cidade e para além dela. [...] Pessoalmente, eu gostaria 
de ter acompanhado mais as ações artísticas e, assim, ter presenciado a recepção 
do público, posto que essa foi uma mostra muito significativa na minha trajetória, 
e também para a cidade e para o Sesc. No entanto, acredito que uma exposição é 
como um filho: depois de pronta, entrega-se para o mundo e para as equipes que 
cuidarão dela (MORAES, 2018, p. 180).

Nesse outro modo de se fazer presente, a curadora engajara-se, entre outras frentes, na 
denúncia sistemática do reacionarismo e do ímpeto censor daqueles que exigiram, por exemplo, o 
apagamento do grafite da artista Panmela Castro, Femme Maison (2017), que trazia a imagem de dois 
rostos femininos cuja sobreposição sugeria a forma de uma vagina, tendo sido pintado na empena 
cega lateral do edifício histórico que abriga a Secretaria de Cultura local – demanda capitaneada pelo 
vereador Pastor Luis Santos (PROS), mediante denúncia de imoralidade e atentado ao patrimônio 
público.13  

Sem relativizar a legitimidade da defesa e dos gestos de resistência propagados pela curadora 
diante do caso, sobretudo através das redes sociais, mostra-se necessário, contudo, apontar suas 
insuficiências face à complexidade da questão. É Mouffe quem novamente nos auxilia a perceber, e 
problematizar, a conveniência de posicionamentos que apenas reafirmam a assimetria moral “entre 
os ‘democratas do bem’ e a ‘extrema direita do mal’”. Entre as consequências deletérias desse tipo 
de enquadramento moral dos conflitos está a abdicação de encará-los politicamente, perdendo a 
oportunidade de tratar os antagonismos em termos agonísticos, mediante a “demarcação entre o que é 
político e o que não é político” (MOUFFE, 2015). Essa distinção solicita o fomento de um ambiente 
de discussão vigoroso e realmente aberto, apto a dar curso às divergências políticas, canalizando os 
impulsos moralizantes e freando os atos beligerantes. 

Luiz Camillo Osorio, curador responsável pela edição do “Panorama da Arte Brasileira” 
do MAM-SP que exibiu a performance La Bête, de Wagner Schwartz, enxerga as controvérsias 
protagonizadas pelo público por um viés mais convergente com as ideias desenvolvidas por Mouffe 
– e por nós. Para ele, as reações de repúdio devem ser tomadas como “desafios educacionais”, no 
sentido de solicitarem debates presenciais e abertos a várias vozes – envolvendo curadores, artistas, 

13  O grafite foi apagado apenas depois que a mostra teve seu período encerrado.
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gestores, advogados, educadores, sociólogos, psicanalistas e o que ele chama de “cidadãos em geral”. 
Ao procurar contemplar os diferentes ângulos das controvérsias e de seus objetos, esses debates 
precisariam se dar, nas palavras de Osório, “com respeito às sensibilidades mais tradicionais”. É dele 
também a provocação: “Afinal, uma exposição é para expor, e expor é abrir-se, abrir-se ao debate, ao 
conflito, à pluralidade e ao respeito às diferenças” (REVISTA CULT, 2017).

Consideramos, portanto, que a possibilidade de produzir mediações entre atores sociais que, 
em relação às exposições de arte contemporânea, manifestam atitudes e posições aparentemente 
inconciliáveis exige esforços no sentido da construção de canais democráticos através dos quais os 
antagonismos possam ser traduzidos por categorias políticas, permitindo uma abordagem agonística. 
A presente reflexão, por sua vez, procurou demonstrar que tal transposição demanda, como condição 
de viabilidade, a rediscussão e a consequente imaginação de políticas culturais capazes de constituir 
mecanismos menos dependentes de interesses corporativos e da lógica eventual – a despeito do atual 
cerco à cultura. Outra condição, não menos importante, diz respeito à reconsideração da agência 
curatorial no tocante à instância dos públicos e às suas formas de recepção e atuação, as quais, tendo 
em conta os casos comentados, vêm colocando em xeque um formato expositivo limitado à exibição 
de obras e à veiculação de discursos curatoriais. Já é hora de o “espaço expositivo” ser transformado 
em arena pública.
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POLÍTICAS CULTURAIS, DIVERSIDADE E TERRITÓRIO NA CIDADE 

DE SÃO PAULO

Eduardo Augusto Sena1

RESUMO: O Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais (VAI) tem sido considerado 
uma política cultural importante na cidade de São Paulo, em razão dos propósitos que nortearam 
a sua criação e das inovações políticas e administrativas que pôs em ação. Símbolo do fomento à 
diversidade cultural no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo (SMC), o programa 
tem sido responsável por desvelar as dinâmicas culturais presentes nas periferias da cidade de 
São Paulo, e o sucesso de sua realização engendrou a sua expansão. O presente trabalho tem por 
objetivo analisar sucintamente essa trajetória, no cotejamento com as questões que se colocam para 
a promoção de políticas culturais para os territórios periféricos da cidade de São Paulo. 

 PALAVRAS-CHAVE: Circuitos culturais, diversidade cultural, política cultural, valorização das 
iniciativas culturais.   

1 INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como objetivo apresentar um panorama sintético da trajetória do Programa 
para a Valorização das Iniciativas Culturais (VAI) e de sua evolução, ao longo dos anos, procurando 
avaliar as relações tanto de cooperação como de tensionamento que o programa abrigou, por meio de 
sua equipe e dos seus marcos institucionais, entre  atores do tripé poder público - coletivos culturais - 
sociedade civil, e o seu papel enquanto espaço de formação para diferentes atores do campo cultural 
oriundos das periferias da cidade, fatores com impacto nas estratégias de mobilização e por estes 
adotadas para o direcionamento de suas demandas e propostas junto ao Poder Público.

Sua criação pode ser vista como um caso bem-sucedido do processo de vocalização das 
reivindicações de um grupo social no interior de uma arena de consulta do poder legislativo e da 
cooperação entre Legislativo e Executivo para a sua compreensão e formulação em termos jurídicos e 
administrativos, visando sua transformação em uma política pública. A concepção do seu formato foi 
resultado do diálogo entre diferentes atores sociais (grupos e coletivos de jovens, representantes do 
poder público, do campo cultural e de instituições não governamentais) reunidos em torno das sessões 

1  Doutorando no programa de pós-graduação em Ciência da Informação da Escola de Comunicações e Artes 
da Universidade de São Paulo. Gerente de Projetos do Instituto Pedra. E-mail: eduardosena@usp.br
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da Comissão Permanente de Juventude da Câmara Municipal de São Paulo, ao longo dos anos 2001 
e 2002, e das reflexões que teceram em conjunto nesse espaço. 

Segundo Helena Abramo, a Comissão foi constituída como uma instância de diálogo, pesquisa 
e construção de políticas públicas orientadas para o segmento populacional compreendido na faixa-
etária de 18 a 29 anos de idade. Com esse propósito, iniciou os seus trabalhos debruçando-se sobre 
uma série de questões pertinentes aos jovens (relacionadas à educação, violência, participação e 
saúde) buscando compreender suas preocupações e aspirações (ABRAMO, 2008).

O tema da cultura recebeu grande atenção nos debates e, com o tempo, a ampliação da 
participação dos próprios jovens - individualmente e reunidos em coletivos culturais - nas reuniões 
foi deixando claro seu interesse na criação de uma política que enfrentasse o problema da escassez de 
recursos financeiros para a realização dos seus projetos, da ausência de reconhecimento sobre as suas 
práticas culturais e, em muitos casos, da inexistência de equipamentos culturais em seus territórios 
para a produção e fruição cultural. 

Além disso, esses jovens manifestavam nas reuniões da Comissão a sua insatisfação ante 
a impossibilidade de enquadrar os projetos que realizavam nas exigências dos mecanismos 
de financiamento à cultura existentes, dada a informalidade dos grupos de que participavam e a 
dificuldade de comprovação de experiências anteriores no campo da cultura (ABRAMO, 2008). 

Era necessário, portanto, enfrentar o desafio de criação de um “dispositivo legal que, ao mesmo 
tempo, ampliasse as condições de acesso à cultura e simplificasse as exigências para participação 
em editais e processos seletivos” (SMC, 2008, p. 17). Logo, ficou claro aos atores envolvidos a 
necessidade de criar uma política pública que tanto abrigasse a informalidade jurídica dos grupos e 
coletivos culturais, como compreendesse e reconhecesse a dinâmica dos seus processos artísticos e 
criativos. 

O propósito de dar uma resposta concreta a essas questões norteou então a redação do projeto 
de lei que de criação do VAI. Aprovado pela Câmara dos Vereadores, o projeto deu origem à lei 
municipal nª 13540/03, posteriormente regulamentada pelo poder executivo sob a forma do decreto 
nº 43.8223/03. A análise desses dois instrumentos jurídicos permite perceber a tradução dos desafios 
acima descritos nos inovadores dispositivos desenvolvidos especialmente para o programa. 

Inicialmente, destacamos o fato do processo de seleção dispensar o enquadramento dos 
projetos em formatos previamente definidos, permitindo aos seus realizadores autonomia para a 
experimentação e o desenvolvimento de processos criativos adequados aos seus objetivos. A aposta 
na diversidade de linguagens, consagradas ou não, o reconhecimento das práticas culturais realizadas 
nas diferentes regiões da cidade, o estímulo aos projetos realizados por coletivos e o estímulo ao 
fortalecimento de redes também deve ser destacada. Por fim, embora fosse admitido o financiamento 
de projetos a pessoas jurídicas, a possibilidade de recebimento de recursos para o desenvolvimento 
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dos projetos através de uma pessoa física (em nome do coletivo ou grupo) surgiu como a inovação 
institucional fundamental para abrigar a informalidade dos coletivos culturais e garantir a focalização 
adequada do público-alvo do programa. 

A primeira edição do programa, ocorrida em 2004, foi realizada pela Secretaria Municipal de 
Cultura (SMC), instituição que desde então tem abrigado a execução de suas edições anuais, e passou 
a contar então com uma política de financiamento direto a projetos de criação, produção e difusão 
cultural, desenvolvidos por grupos e coletivos formados por jovens com idade entre 18 e 29 anos, 
moradores das regiões da cidade com limitada oferta de recursos e equipamentos culturais. 

2 NOVAS INSTITUCIONALIDADES: ALARGANDO LIMITES 

As motivações para a redação deste trabalho repousam no reconhecimento de que o VAI 
apresenta não apenas uma trajetória sólida como deu origem a desdobramentos institucionais 
concretos. Afinal, em março de 2020, a SMC abriu as inscrições para a seleção de projetos para 
a sua 17ª edição consecutiva. Desde 2014, contudo, o programa seleciona iniciativas culturais em 
duas modalidades distintas: embora o foco de ambas permaneça sendo prioritariamente o fomento de 
projetos de coletivos e grupos de jovens, com prazo de execução de até oito meses, a modalidade 1 
permanece voltada especificamente para a faixa etária compreendida entre 18 e 29 anos, restrição que 
não ocorre em sua modalidade 2, que também permite projetos com orçamento maior2. 

A criação da modalidade 2, reivindicação dos coletivos culturais que orbitavam o programa e 
objeto de mobilização destes atores, foi sintomática do fato de que o VAI havia criado uma porta de 
entrada importante, do ponto de vista cultural, simbólico e mesmo profissional, como pretendemos 
mostrar mais adiante, mas que a trajetória dos atores que tomaram parte do programa ainda era 
fortemente dependente das ações realizadas pelo Estado ou das organizações não governamentais que 
atuavam no campo da arte, cultura e educação. Por esse motivo, acreditamos ser possível perceber 
uma linha evolutiva que parte do VAI 1 e nos leva até a criação do VAI 2 e à julho de 2016, mês em 
que foi sancionada a Lei nº 16.496/2016, responsável pela criação do Programa de Fomento à Cultura 
das Periferias de São Paulo (PFCP), resultado de ainda mais intensa mobilização, tendo como porta-
voz o Movimento Cultural das Periferias - MCP (RAIMUNDO, 2017). 

Além disso, a análise de todo esse percurso se justifica ante a constatação de que o VAI, ao 
permitir à SMC valorizar e fomentar iniciativas e dinâmicas culturais pouco conhecidas realizadas em 
diferentes territórios da cidade, pode ter contribuído como catalisador de uma efervescência cultural 
que, na realidade, vinha se ampliando nas periferias da cidade desde a década de 1990 (D’ANDREA, 

2  Em 2020, o valor máximo para os projetos da modalidade 1 é de R$ 42.000,00, limite que se amplia até R$ 
84.000,00 na modalidade 2.
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2013). Ou seja, é preciso ampliar as lentes para uma análise da dimensão territorial dentro do VAI 
compreendida dentro de um contexto histórico e político mais amplo. 

Portanto, nos parece então possível inferir que as novidades introduzidas no arcabouço legal 
de criação do VAI se mostraram não apenas elementos fundamentais para o sucesso do programa 
mas, fato notável em consequências, para o desenvolvimento de uma agenda de fomento da 
diversidade cultural no âmbito da SMC com conexões interessantes em diferentes territórios da 
cidade, desmobilizando uma falsa concepção de que a cultura da cidade está apenas no “centro” e 
contribuindo para o fortalecimento de uma ampla gama de práticas e dinâmicas culturais. 

Desse modo, o problema que nos mobiliza é de que maneira podemos relacionar contextos, 
atores, agenciamentos e performances para analisar como esse processo se constituiu. Duas hipóteses 
a esse respeito nos guiaram até o presente. A primeira diz respeito ao processo de expansão sobre o 
fazer cultural e as dinâmicas culturais que o programa pôs em ação dentro da SMC. Inicialmente, a 
criação do VAI sustentou um “alargamento” dos pressupostos técnico-burocráticos que permitiam à 
burocracia da própria SMC afirmar quem estava habilitado a receber recursos da pasta. 

Ao atestar a validade de práticas que não podiam ser analisadas pela lógica das instâncias de 
legitimação (diplomas universitários, reconhecimento na mídia tradicional, contratos com instituições 
culturais etc) até então utilizadas como parâmetro das contratações artísticas, dava-se um passo 
importante para uma mudança que iria se operar não só no nível da estrutura burocrática, mas também 
das mentalidades e percepções dos seus agentes a respeito das dimensões da cultura e dos direitos 
culturais. Na prática, esse alargamento iria contribuir para o rompimento de ideias cristalizadas sobre 
quem seria ou não artista – ao menos, de quem estava habilitado a receber financiamento da SMC.

Ao mesmo tempo, e em vinculação direta à esse primeiro alargamento, ocorre o reconhecimento 
de que, nos locais em que inexistem equipamentos culturais (teatros, bibliotecas, casas de cultura) 
ou sua utilização está limitada por diferentes razões, a população não se resigna ao imobilismo e 
ressignifica os espaços públicos (ruas, praças, vielas) e os equipamentos disponíveis (bares, ocupações 
culturais) para a produção das suas práticas. Logo, se amplia a concepção do que se configura um 
espaço legítimo para a produção cultural. 

A seguinte passagem, presente na publicação Via Vai (2012): percepções e caminhos 
percorridos, lançada pela SMC em 2012 e fruto de uma pesquisa qualitativa importante sobre o 
programa, é reveladora nesse sentido: 

diante do número limitado de equipamentos culturais existentes na periferia e das 
barreiras quanto à sua efetiva utilização, a resposta quase espontânea da população 
tem sido a de descortinar novas possibilidades de ocupação de áreas como praças, 
ruas, muros, becos, vielas, ou ainda bares, galpões, campinhos, entre outros. Assim, 
as quebradas passam a se configurar como espaços de invenção e intervenção, 
cujas coordenadas demarcam, mais do que um terreno físico, o ambiente propício 
à constituição de novas referências e identidades locais (SMC, 2012, p. 94).
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Além disso, ao conceber o conceito de “periferia” duplamente do ponto de vista geográfico-
espacial e socioeconômico-político, delimitando como elegíveis ao programa mesmo projetos 
realizados em áreas mais centrais da cidade, mas precarizadas, o VAI fortaleceu a dimensão territorial 
das práticas culturais, até então mais limitada ao debate sobre a inserção dos equipamentos de cultura 
no território, e abriu espaço para manifestações culturais importantes e tradicionais, mas pouco 
valorizadas. 

Como resultado de todo esse processo, é possível inferir que o VAI funcionou como uma 
espécie de mapeamento ativo de circuitos, agentes e coletivos do campo da cultura que talvez 
demorassem ainda alguns anos para serem percebidos. Desse modo, o programa tem cumprido um 
papel importante de, ao reconhecer e fomentar dinâmicas culturais que se realizam nas bordas da 
cidade, inseri-las na agenda da política cultural. 

A segunda hipótese se relaciona ao que podemos denominar de um processo formativo de 
mão dupla abrigado pelo VAI: de dentro para fora, e de fora para dentro. Primeiramente, em razão do 
fato de que os procedimentos de acompanhamento dos projetos, reforçados pelas visitas aos locais 
de criação e realização das atividades propostas, permitiram o diálogo direto dos agentes da SMC 
com os diversos atores envolvidos com as iniciativas realizadas pelos grupos fomentados. A natureza 
desse acompanhamento, portanto, possibilitou o desenvolvimento de um processo de interlocução 
rizomático entre servidores da Secretaria, coletivos culturais, instituições da sociedade civil e circuitos 
não institucionalizados da cultura. 

Essa relação serviu à um duplo propósito, não previsto a princípio: funcionou como uma 
espécie de formação em gestão de políticas culturais para os participantes do programa e contribuiu 
para o rompimento tanto das barreiras simbólicas como políticas e burocráticas de reivindicação e 
acesso ao Estado. Ao mesmo tempo, a participação de servidores de diferentes áreas da SMC nas 
comissões de avaliação e acompanhamento dos projetos (ao fim, da gestão do VAI) foi também um 
processo educativo sobre as mesmas barreiras simbólicas e políticas para a promoção da diversidade 
cultural, mas vistas sobre a partir do Estado. 

Com a criação do VAI, portanto, a SMC dava um passo pequeno, mas muito importante, 
no esforço de compreensão dos fenômenos culturais da cidade e no enfrentamento da desigual 
distribuição de recursos para a fruição e produção cultural em muitas regiões da cidade, resultado 
de processos socioeconômicos e políticos estruturais que historicamente segregam sua população e 
terminam por “territorializar” os direitos culturais. Ao atacar de frente essas questões, o programa se 
configurava um espaço aberto para um posicionamento crítico em relação ao próprio sistema de (re)
produção do campo cultural na cidade. 
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3 ATORES CIRCUITOS E COLETIVOS CULTURAIS

Para os fins que orientam esse trabalho, precisamos calibrar a nossa atenção para captar 
como os moradores da metrópole a vivenciam no cotidiano das suas práticas. Inicialmente, face à 
constatação de que boa parte dos moradores da cidade não restringe (não pode restringir) sua vida 
aos locais de moradia. Especialmente para os moradores das regiões mais desprovidas dos meios 
necessários ao provimento de suas necessidades, é preciso criar estratégias para romper os limites 
físicos e simbólicos de sua condição, o que inclui, por exemplo, agenciamentos de diálogos e de 
trocas, processos de negociação e conflito. 

Nesse sentido, afirma Guilhermo Aderaldo, os profundos processos de desigualdade (social, 
econômica e cultural) que caracterizam a cidade “ao contrário de conduzirem na direção de mundo 
sociais estanques e incomunicáveis produzem, em suas fronteiras, relações que se desdobram em 
práticas e modelos de interpretação concorrentes acerca do próprio espaço urbano” (ADERALDO, 
2017, p. 19). Existem, portanto, zonas mais fluidas, espaços de fronteira, que permitem aos atores 
contestar as regras do jogo e a correlação de forças entre os autores. 

Para José Guilherme Magnani, que tem se dedicado a realizar pesquisas etnográficas em 
diferentes territórios de São Paulo e desvelar o sentido das práticas dos seus moradores, o método 
etnográfico “tem a vantagem de evitar aquela dicotomia que opõe, no cenário das grandes metrópoles 
contemporâneas, os indivíduos e as megaestruturas urbanas” (2002, p. 17). De acordo com o autor, 
podemos perceber essa polarização em muitas das análises que recorrem aos sempre muito difundidos 
motes da despersonalização, da solidão, da massificação, para discorrer sobre os problemas dos 
grandes centros urbanos, num discurso que

passa ao largo das possibilidades e das alternativas que a vida cosmopolita propicia, 
desconhece a existência de grupos, redes, sistemas de troca, pontos de encontro, 
instituições, arranjos, trajetos e muitas outras mediações por meio dos quais aquela 
entidade abstrata do indivíduo participa efetivamente, em seu cotidiano, da cidade 
(2002, p. 17).

Desse modo, em oposição às perspectivas que advogam um olhar de fora e de longe para análise 
da cidade, que desconsidera os atores sociais e trabalha apenas com as organizações transnacionais, 
elites locais, organismos multilaterais, como os locus do processo decisório sobre o ordenamento 
urbano, José Guilherme Magnani propõe uma nova abordagem: um olhar de perto e de dentro, mas 
referenciado nos arranjos dos próprios atores sociais, estratégia que “supõe um investimento em 
ambos os pólos da relação: de um lado, sobre os atores sociais, o grupo e a prática que estão sendo 
estudados e, de outro, a paisagem em que essa prática se desenvolve, entendida não como mero 
cenário, mas parte constitutiva do recorte de análise” (2002, p. 18).

Como resultado dessa perspectiva, o autor oferece algumas categorias terminológicas aptas 
a captar o modo como o grupo, as práticas e a paisagem se relacionam e interagem, e que podem 
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ser aplicadas tanto em relação à uma realidade empiricamente constatada, como metaforicamente: 
pedaço, trajeto, mancha e circuito. Destas, destacamos a noção de circuito, particularmente aderente 
aos objetivos da nossa pesquisa, por se tratar de “uma categoria que descreve o exercício de uma 
prática ou a oferta de determinado serviço por meio de estabelecimentos, equipamentos e espaços que 
não mantêm entre si uma relação de contigüidade espacial, sendo reconhecido em seu conjunto pelos 
usuários habituais” (MAGNANI, 2002, p.23).

A noção de circuito designa, portanto, um uso do espaço e equipamentos urbanos que possibilita 
o exercício de sociabilidades por meio de encontros e manejo de códigos, mas sua delimitação é 
fluida, podendo atender a diferentes configurações: mais ou menos abrangente, englobando outros 
circuitos ou ainda como ponto referência de diferentes circuitos. 

Em trabalho etnográfico dedicado à analisar circuitos de jovens na cidade de São Paulo, Magnani, 
com o objetivo de articular tanto os seus comportamentos como os equipamentos e instituições que 
se utilizam, adotou como premissa privilegiar sua inserção na paisagem urbana através da análise dos 
seus locais de circulação, seus pontos de encontro e conflito, e dos parceiros com quem estabelecem 
relações de troca (MAGNANI, 2012). 

Essa escolha se justificava, segundo o autor, pelo interesse em observar antes as permanências 
e regularidades do que a fragmentação e nomadismo normalmente associados às culturas juvenis. 
Como resultado, o autor afirma ser possível inferir que a dinâmica dos jovens em suas práticas pela 
cidade não é nem pulverizada ou isolada, tampouco à deriva pela cidade: “o que os protagonistas das 
diferentes práticas descritas nestas pesquisas evidenciam é a ocorrência de formas de uso do espaço 
não limitadas a uma inscrição local, nem soltas, ao sabor de movimentação sem rumo pela cidade” 
(MAGNANI, 2012, p. 195).

Desse modo, a análise destas pesquisas de campo revelaria que os diferentes grupos de jovens 
se apropriam da cidade e dos seus equipamentos a partir de normas e valores que fundamentam 
escolhas muito precisas (MAGNANI, 2012). Em relação ao VAI, a importância dos circuitos para 
as práticas dos jovens produtores culturais pareceria notável desde o início, simbolizando o fato de 
que as dinâmicas nos territórios de realização dos projetos já eram bastante consolidadas, conforme 
salienta Alexandre Pereira 

A existência desse circuito, destacada pelos beneficiários, aponta não apenas para 
eventos, ações e grupos culturais que já estavam mobilizados nos bairros, mas 
também para algumas instituições que já promoviam atividades culturais de forma 
direta ou indireta nessas localidades, dentre elas, podemos destacar os Centros 
Educacionais Unificados (CEUs) e as Organizações Não Governamentais (ONGs), 
descritas ora como espaços de apoio, ora como espaços de divulgação e apresentação 
dos trabalhos e ainda, em alguns momentos, como entidades parceiras ou mesmo 
formadoras (PEREIRA, 2012, p. 128)
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Ainda a respeito dos circuitos, Pereira salienta que o VAI, conforme afirmamos mais acima, 
surge como um elemento novo que irá tanto compor como, ao mesmo tempo, potencializar esse 
circuito. Segundo ele, é fundamental considerarmos o fato da existência de circuitos na área central 
igualmente frequentados pelos jovens e seus coletivos culturais, que deles procuram se apropriar de 
igual maneira (PEREIRA, 2012).

Guilhermo Aderaldo pesquisou as práticas de coletivos culturais vídeo-ativistas nas “periferias” 
da cidade de São Paulo. Em sua análise, o surgimento dos “coletivos culturais” seria um fenômeno 
surgido, partir de final da década de 1990, em diferentes regiões da cidade, podendo ser caracterizados 
como

pequenas associações, sem estrutura hierárquica e geralmente informais, constituídas 
pelas junções de pessoas com certas afinidades, que se organizam (na maior parte 
das vezes) para realizarem intervenções simultaneamente estéticas e políticas em 
diversos espaços urbanos, com o propósito de ressignificar simbolicamente o sentido 
social dos locais ‘ocupados’ na vida cultural e política da cidade (ADERALDO, 
2017, p. 20-21). 

Segundo o autor, o surgimento e fortalecimento dos coletivos culturais nas periferias da 
cidade é resultado tanto da sensível multiplicação das opções de ensino de atividades culturais para 
populações consideradas “marginalizadas” oferecidas por diferentes ONGs, como do investimento 
considerável de políticas públicas orientadas sob o conceito de promoção da cidadania cultural (nas 
três esferas de governo), no qual o VAI desempenha papel de destaque. A esse quadro, é importante 
somar-se também a popularização do ingresso ao ensino superior, fato que ampliou a mobilidade 
social e o acesso à diferentes formas de capital pelos coletivos (ADERALDO, 2017). 

É interessante ressaltar, aponta ainda Aderaldo, a utilização tática3 de concepções reificadas 
do próprio termo “periferia” por estes coletivos, com o objetivo de obter acesso aos recursos para a 
realização de suas atividades e, mesmo, para a sua subsistência. Embora estejam mais interessados 
em romper as fronteiras entre centro e periferia, os coletivos usam as “regras do jogo” a seu favor 
inclusive para acusar os mecanismos ideológicos mobilizados para a sua preservação. 

De todo modo, é possível inferir na atualidade uma mudança importante no reconhecimento 
das periferias de São Paulo não apenas como locais marcados pela violência e marginalidade, mas 
valorizadas pela produção cultural que abrigam, permitindo aos seus moradores expressar orgulho em 
“ser da periferia” e aos artistas reivindicar sua identidade territorial como marca distintiva – mesmo 
que essa identificação, reforçando a análise de Aderaldo, possa se transformar em uma camisa de 

3  Na análise de Michel de Certeau a tática, compreendida como a “arte do mais fraco” em aproveitar as 
oportunidades que o acaso do tempo propicia, opera em oposição à estratégia, cálculo de forças mobilizado pelos atores 
que governam a suas relações exteriores a partir de lugar próprio estável em relação ao tempo: “sem lugar próprio, sem 
visão globalizante, cega e perspicaz como se fica no corpo a corpo sem distância, a tática é determinada pela ausência 
de poder, assim como a estratégia é organizada pelo postulado de um poder”. CERTEAU, Michel de. A invenção do 
cotidiano: Artes de fazer. Petrópolis, RJ: Vozes, 2014, p. 95.
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força (DE TOMMASI, 2018). Além disso, é necessário reconhecer que a mobilização dos atores 
culturais das periferias e sua organização ganharam força. A última seção dedica-se à esse fenômeno.

4 FINANCIAMENTO CULTURAL PARA AS PERIFERIAS

Quando Fernando Haddad ascende ao comando da Prefeitura de São Paulo, em 2013, ocorre 
uma mudança nas dimensões formais e informais do ambiente político (ALONSO, 2009), momento 
em que abriram novos canais para a expressão das reivindicações de grupos sociais em alguma medida 
à margem das instâncias formais da política, tornando o Poder Público pouco mais permeável às suas 
reivindicações. Nessa nova estrutura de oportunidade política (ALONSO, 2009), surge no cenário 
cultural a figura do Movimento Cultural das Periferias, movimento horizontal e supraterritorial (com 
diferentes integrantes com histórico de realização de projetos através do VAI) que irá lutar pela 
inclusão na agenda política das demandas dos grupos e coletivos periféricos. 

Nesse sentido, quem pesquisar a trajetória da SMC no período 2013-2016 irá se deparar com 
o fato de que a proposta de criação de um programa de fomento que potencializasse as atividades de 
coletivos artísticos das periferias da cidade fora a segunda mais votada na 3ª Conferência Municipal 
de Cultura, realizada em 2013 (SMC, 2016, p. 30). A inclusão vitoriosa dessa proposta na conferência 
evidenciava a capacidade de mobilização dos atores e agentes oriundos das periferias da cidade, tanto 
quanto era exemplar de sua compreensão dos mecanismos formais de reivindicação política. 

O que esses atores reclamavam junto ao poder público não era apenas o reconhecimento 
da diversidade cultural e do apuro estético e artístico das suas práticas, mas o reconhecimento da 
desigualdade de tratamento, do caráter desigual de investimentos. Muitos desses movimentos, afirma 
Silvia Raimundo em tese dedicada ao MCP, são legatários de movimentos sociais das décadas 
anteriores e, no presente, sempre lutaram por políticas públicas e pela criação de equipamentos 
culturais nas regiões de maior vulnerabilidade da cidade, de maneira a enfrentar sua escassez e 
desigual distribuição no território (RAIMUNDO, 2017). 

Segundo a autora, o repertório de contestação utilizado pelo movimento, em momentos 
de conflitos negociados (da qual o autor foi testemunha em diversos momentos), incluía abaixo-
assinados, cartas-manifesto e cartas-compromisso, lidas ou entregues em eventos da Prefeitura, 
ocupações culturais ou cortejos (RAIMUNDO, 2017). Do nosso ponto de vista, a performance 
inerente à leitura dessas cartas em eventos públicos representou, de fato, uma forma importante de 
reivindicação, inclusive pelo desconforto que causavam aos agentes do governo. 

Afinal, mesmo o reconhecimento da importância e da justiça de uma determinada demanda 
não implica necessariamente a sua inclusão na agenda das políticas públicas: é preciso continuar a 
disputá-la no confronto com outros interesses. O que os atores do MCP souberam manejar, a nosso 



455XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

ver, foi o fato de que é realmente difícil estabelecer uma distinção rígida entre Estado e sociedade 
civil, quando estamos tratando do desenvolvimento de políticas públicas: há zonas mais fluídas e 
fronteiras permeáveis nesta relação. Diferentes configurações podem ser assumidas nessa relação, 
permitindo desde uma identificação de propósitos entre os agentes estatais e os movimentos sociais 
como a incorporação de integrantes dos movimentos ao próprio aparato estatal (ABERS; BÜLLOW, 
2010). 

Silva Raimundo analisa com apuro a intensa mobilização dos seus integrantes para tornar 
realidade uma lei que garantisse a realização de um programa de fomento para as atividades culturais 
realizadas nas periferias da cidade, inclusive nos bolsões de pobreza do centro expandido. O VAI havia 
ficado pequeno e limitado para abarcar a dinâmica cultural desses territórios, conforme salientamos 
mais acima. Conversas com o gabinete e com técnicos da SMC, encontros com vereadores, 
participação nos debates e sessões de votação na Câmara dos Vereadores: o diálogo e mobilização 
assumia diferentes frentes. Além dos encontros, conversas e produção coletiva de conteúdos entre os 
integrantes do movimento. 

Em julho de 2016, foi sancionada a Lei nº 16.496/2016, responsável pela criação do Programa 
de Fomento à Cultura da Periferia de São Paulo, após meses de trabalho incansável de diferentes 
atores. O Projeto de Lei que orientou a sua criação é de autoria de 16 vereadores, oriundos de seis 
partidos políticos e diferentes regiões da cidade, fato sintomático desse trabalho e do reconhecimento 
da importância dessa agenda. Desse modo, os grupos e coletivos das periferias da cidade adentraram 
as arenas decisórias das políticas públicas para reivindicar com firmeza a extensão dos mecanismos 
de financiamento para os territórios de suas práticas, suas estéticas e suas potências. Ou seja, para 
reivindicar direitos culturais expressos nas narrativas políticas e nos marcos constitucionais e legais.   

Em 2019, foi realiza a seleção de projetos para a 4ª edição do Edital de Fomento à Cultura da 
Periferia, que destinou R$ 10 milhões para projetos com duração de até 24 meses e valor máximo de 
R$ 331.068,45.  No momento, ainda não foi aberta a quinta edição do programa, mas a SMC está com edital aberto 

para selecionar interessados em formar uma comissão que “discutirá temas e metodologia do encontro 
que tem o objetivo de fazer reflexões, diagnósticos, avaliações e propostas de melhorias sobre o 
Programa Fomento à Cultura da Periferia”4.

5 PENSAR O FUTURO

Para concluir, ressaltamos a necessidade de voltar nossa atenção à construção de mecanismos 
de inclusão de novos atores aos processos decisórios e de novas formas de se disputar a política, 
simbólica e institucionalmente. Não vivemos, contudo, tempos fáceis para a construção de estratégias 

4  https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/cultura/noticias/index.php?p=27841
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coletivas e democráticas de governo, o que demanda reavaliar conceitos e pensar alternativas que 
reorganizem as forças sociais dispersas, mas sob novas perspectivas. 

O desafio é imenso, mas urgente. Segundo Pierre Dardot e Christian Laval, dada a inexistência 
de forças capazes de se contrapor a reprodução do capitalismo neoliberal em voga, a construção dessas 
estratégias precisa enfrentar a tendência de apropriação privada de todas as esferas da sociedade 
e o aprisionamento do próprio Estado aos objetivos da acumulação do capital, tornando-se mais 
apropriadamente um Estado empresarial a serviço de determinadas classes que concentram poder e 
renda em uma escala sem precedentes (DARDOT; LAVAL, 2017). 

Interessados em procurar alternativas para a reorganização das forças sociais que permitam o 
enfrentamento desse contexto, os autores dedicam-se à análise do comum enquanto princípio político 
capaz de mobilizar corações e mentes de todos que tem enfrentado a racionalidade neoliberal em 
diferentes partes do mundo. Salientam os autores que “se hoje a questão do comum é tão importante, 
isso se dá porque ele anula brutalmente as crenças e as esperanças progressistas depositadas no 
Estado” (DARDOT; LAVAL, 2017, p. 15). 

Não pretendem com essa afirmação, salientam, ecoar o discurso neoliberal de condenação 
das intervenções sociais, culturais e educacionais do Estado, mas de resgatá-las de suas limitações 
burocráticas e submetê-las à participação política da sociedade. O comum, nem público, nem privado, 
mas coletivo, seria o caminho para a construção de uma nova forma de compreender e formular a 
ação do Estado, baseada na participação social e na gestão coletiva dos serviços públicos (DARDOT; 
LAVAL, 2017). 

As proposições para esse projeto ainda estão em construção. Do mesmo modo que, se quisermos 
avançar na conquista de uma institucionalidade mais democrática e plural de acesso aos recursos para 
a produção cultural na cidade de São Paulo, precisamos trabalhar com a superação da percepção de 
que existe uma separação entre centro e periferia quanto à legitimidade e importância das práticas 
culturais, mas antes complementariedade e troca – naturalmente, também conflito e disputa.

Hoje, novas agendas e novos atores têm pressionado o Estado a repensar as fronteiras de sua 
atuação no campo das políticas culturais. As transformações culturais, políticas, sociais em curso no 
século XXI evocam a necessidade de se adaptar, outra vez mais, o aparato da SMC para esse processo 
de troca e disputa. 
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AÇÕES ARTÍSTICAS EM ESPAÇOS PÚBLICOS: REFLEXÕES SOBRE 

EXPERIÊNCIAS DE POLÍTICA UNIVERSITÁRIA DE CULTURA E A 

INTERAÇÃO ENTRE ENSINO-PESQUISA-EXTENSÃO

Takna Mendonça Formaggini1

Elis de Araújo Miranda2

RESUMO: Este trabalho apresenta reflexões acerca de políticas públicas culturais associadas 
a experiências de ocupação de espaço público por meio de ações artísticas da política cultural 
interuniversitária. As articulações em rede, das ações de pesquisa-ensino-extensão, realizadas 
no Parque Avellaneda na cidade de Buenos Aires, na Argentina, no Laboratório de Pesquisa em 
Planejamento, Cultura e Representações Espaciais (LabCult-UFF) e no Núcleo Cênico Interdisciplinar 
de Estudo, Investigação e Criação Cênica (IFF) proporcionaram ações artísticas de ocupação em 
espaços públicos. Essas ações visam discutir com pessoas comuns sobre o direito à cidade e sobre 
formas de participação popular na elaboração de política pública como parte de uma cultura política, 
tendo as universidades como principais agentes articuladores das ações em rede.

PALAVRAS-CHAVE: Arte e cidade, políticas culturais, teatro de rua, universidade.

1  INTRODUÇÃO

Em 2009 foi criado o Laboratório de Pesquisa em Planejamento, Cultura e Representações 
Espaciais (LabCULT) da Universidade Federal Fluminense (UFF) em Campos dos Goytacazes. 
Durante quatro anos agregando apenas estudantes dos cursos de graduação em Geografia e História 
dos recém-criados cursos no Âmbito do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais (REUNI). Com o tempo, ampliaram-se estas articulações com estudantes 
dos programas de pós-graduação em Geografia, criado em 2013 e de Desenvolvimento Regional, 
Ambiente e Políticas Públicas, criado em 2016, ambos na UFF Campos.

1  Mestranda em Desenvolvimento Regional, Ambiente e Políticas Públicas pela Universidade Federal Fluminense. 
Professora do Curso de Licenciatura em Teatro do Instituto Federal Fluminense- IFF. Licenciada em Teatro pela 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UNIRIO, Pós-graduada (Lato Sensu) em Arte-Educação pela Universidade 
Cândido Mendes. takna.formaggini@gmail.com.

2  Doutora em Planejamento Urbano e Regional (IPPUR/UFRJ). Professora do Departamento de Geografia e do 
Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional, Ambiente e Políticas Públicas da Universidade Federal 
Fluminense. elismiranda10@gmail.com.
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A partir de 2015, com a instalação do Fórum Interuniversitário de Cultura (FIC), tendo a 
coordenação do Fórum de Ciência e Cultura da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) como 
principal articulador, proporcionou ao grupo do LabCult a integração com professores dos cursos 
de artes do Instituto Federal Fluminense (IFF/Campos) e os grupos de pesquisa e de extensão da 
Casa de Cultura Villa Maria, da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF). 
Essa articulação a partir do FIC amplificou as ações das três universidades públicas instaladas em 
Campos dos Goytacazes (IFF, UENF e UFF) e abriu caminho para que professores/pesquisadores, 
estudantes de graduação e de pós-graduação e sujeitos sem vínculos institucionais diretos com essas 
universidades, mas com vínculos à cidade, passassem a organizar seminários, produzir livros, se 
inserissem nos conselhos municipais de cultura e de patrimônio e assim participarem da vida pública 
de Campos dos Goytacazes e a contribuir com a elaboração das políticas públicas de cultura.

Em 2017 ampliaram-se as ações interuniversitárias com a proposição da criação de um 
Centro Cultural Universitário da UFF em Campos dos Goytacazes, que abrigaria não apenas grupos 
de pesquisa e extensão, mas agregaria artistas dos mais amplos segmentos, coletivos culturais e os 
sujeitos ordinários, para ser fiel a uma denominação de Michel de Certeau (1980). A criação do 
denominado Galpão Cultural da UFF não obteve êxito. O contexto político em que o Brasil vivia, 
associado à falta de apoio institucional necessários para a sua criação inviabilizaram a instalação 
do Galpão, mas a concepção deste projeto não foi morar no fundo de uma gaveta com traças, ao 
contrário, renasceu em outro lugar, com novos ares, novos sujeitos e em novas estruturas.

No ano de 2019, passaram a acontecer na Casa de Cultura Villa Maria, da Uenf, os Encontros 
de Pesquisa em Teatro de Rua, articulando a pesquisa da pós graduação UFF, na proposta de projeto de 
pesquisa e extensão do Instituto Federal Fluminense a partir do projeto de pesquisa e extensão Núcleo 
Cênico Interdisciplinar de Estudo, Investigação e Criação Cênica3, tendo como foco a encenação em 
espaços não convencionais no contexto da pesquisa das relações entre arte (teatro) e cidade. O projeto 
desenvolve processos cênicos que pretendem analisar as relações arte-sociedade-espaço público 
urbano a partir de ações de ocupação de espaços da cidade pelo teatro, buscando a aproximação do 
trabalho do ator com a rua dentro de construções artísticas que se entrelaçam com a estrutura de um 
teatro que acontece fora do palco convencional. 

3 O projeto de pesquisa e extensão Núcleo Cênico Interdisciplinar de Estudo, Investigação e Criação Cênica é 
coordenado por Takna Formaggini, professora de Teatro do Instituto Federal Fluminense e mestranda do programa de 
Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional, Ambiente e Políticas Públicas da UFF) sob orientação da professora 
Elis Miranda.
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Em 2020, a partir de uma demanda da nova gestão da UENF4 foi criado um Grupo 
InterUniversitário de Cultura5, com a integração de quatro universidades6 instaladas em Campos dos 
Goytacazes e articulação com o Fórum InterUniversitário de Cultura (FIC) que continua a agir de 
forma integrada na elaboração de editais de pesquisa para atender às demandas dos estudos culturais. 

O Grupo InterUniversitário de Campos se articulou para fins de ocupação dos equipamentos 
culturais universitários com a implementação de ações artísticas e culturais que envolvam: conversas 
com autores, montagens de exposições, organização de festivais de artes cênicas, visuais, literários, 
musicais e ações práticas que dialoguem com a diversidade cultural brasileira e regional.

As articulações do Grupo InterUniversitárias se realizam a partir de redes sociotécnicas7, o que 
nos possibilitou participar de reuniões em Buenos Aires, com o grupo de gestão associada do Parque 
Avellaneda; no Rio de Janeiro com o Grupo de pesquisa em Políticas Públicas do Estado do Rio de 
Janeiro, em Belém, com o grupo de pesquisa em planejamento, cultura e turismo do NAEA/UFPA 
e em municípios adjacentes a Campos apenas com o uso de um smartphone, sem custos financeiros 
e físicos com deslocamentos. Lembrando que todas essas ações acontecem concomitantemente às 
nossas atividades docentes e na gestão de cursos de graduação e pós-graduação.

Após apresentarmos um breve histórico da articulação em prol das políticas culturais 
universitárias, apresentaremos a seguir, reflexões sobre o efeito destas articulações interuniversitárias 
de ocupação de equipamentos culturais universitários, de realização de ações artísticas em espaços 
públicos com a participação de pessoas com as mais diferentes gruas de envolvimento com as 
universidades instaladas em Campos dos Goytacazes, possibilitando a discussão do direito à cidade a 
partir do que Marilena Chauí denominou de cidadania cultural.

2 REFLEXÕES SOBRE AS AÇÕES INTERINSTITUCIONAIS ARTICULADAS E AS 
RELAÇÕES ENTRE ARTE E CIDADE COMO UMA CULTURA POLÍTICA

Campos dos Goytacazes, assim como outras cidades de médio porte, vem sendo afetada nos 
últimos anos com a problemática de políticas públicas de cultura que deem conta de seus espaços 

4  Reitor Raul Palácio, Vice-Reitora Rosana Rodrigues, Pró-Reitor de Extensão Olnei Motta e Assessora Cultural 
Priscila Castro.

5  O Grupo InterUniversitário de Cultura é composto por representações de Universidades e integram estudantes 
de graduação, pós-graduação e extensionistas da UENF, do IFF e da Universidade Aberta. E Seus principais articuladores 
são: Elis Miranda (UFF); Leonardo Vasconcellos, Raquel Fernandes e Aline Portilho (IFF); Priscila Castro (UENF) e 
Rodrigo Lira e Carol Poesia (Candido Mendes).

6  UENF, IFF, UFF e Candido Mendes.

7  Desde 2013 temos participado das seguintes Redes de Pesquisa e de Ações: Rede de Políticas Públicas do 
Estado do Rio de Janeiro; Fórum InterUniversitário de Cultura; RedLatinoamericana de Participação Popular em 
Políticas Culturais; Rede Internacional em Estudos Culturais.
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públicos de convivência, seu conjunto histórico arquitetônico, seus acervos de história e de memória, 
assim como a realidade de ruas caóticas, sujas, sem calçamento e com uma violência urbana cada 
vez mais cotidiana. Esse conjunto de elementos faz com que moradores da cidade alimentem uma 
relação de distanciamento e mesmo de desprezo pelos espaços públicos e pelas questões públicas, que 
se torna ainda mais despotencializado, no esvaziamento de encontros, das experiências e de criação 
de afeto pela cidade, por sua história e por possibilidades de vivências, observações e aprendizados, 
destituindo pouco a pouco os sujeitos ordinários (CERTEAU, 1980) das experiências coletivas de 
cidadania. 

Parte-se desta reflexão para levantar a importância e o lugar da autonomia da instituição pública 
universitária na gestão concreta de promoção de políticas abrangentes da tríade ensino-pesquisa-
extensão no desenvolvimento de políticas culturais para ocupação dos espaços públicos. A partir da 
proposição de ações de extensão e enquanto permanência das metodologias de ensino de graduação 
e pós-graduação e de experiências institucionais de realização de ações artísticas e culturais nestes 
espaços públicos como forma de continuidade de pesquisa, na contribuição da promoção do direito 
a cidade.

A articulação entre ensino de graduação e pós-graduação, pesquisa e extensão como parte de 
um projeto institucional de universidade pública que incluam experiências de arte e cultura no âmbito 
do espaço público, são possíveis de acontecer estando estas instituições fortes e autônomas, pois do 
contrário o prejuízo para a realização destas políticas torna-se sobremaneira preocupante.

É necessária a reflexão e debate relativos a ideia de direito à cidadania, pois em sua essência, 
antes de tudo, ter o direito a cidade é ter acesso ao direito de participação e de decisão. Cidadania 
que pensa suas políticas públicas a partir de uma participação coletiva que vem da percepção de 
pertencimento social no que se refere ao espaço urbano e que precisa ser percebida e refletida para 
que possa ser efetivada, exercida e praticada.

As conexões integradas na construção de pertencimento entre o urbano e a sociedade observadas 
a partir de ações artísticas teatrais que penetram a cidade ao mesmo tempo em que permitem à 
cidade estar presente nesta ação dinâmica de constante interferência e reflexão, potencializam aos 
sujeitos reconhecerem-se neste equacionamento onde as relações de categorias de ação coletiva são 
recapturadas na base de seu contexto de sentidos. Uma cidade que mantenha em seu espaço público 
intervenções artísticas inseridas em sua rotina cotidiana, vem abrir, dessa forma, perspectivas de 
construção cultural e afetiva no que se refere a relação que as pessoas têm em seu cotidiano com a 
cidade, adquirindo expectativas que permitem o olhar para o espaço em suas diversas possibilidades 
de experiências/vivências/sensorialidades.

É essa política de gestão universitária de cultura que tem promovido ações no espaço público 
através do teatro de rua a partir da experiência de um curso de graduação em Licenciatura em Teatro 
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do Instituto Federal Fluminense e que desenvolve pesquisa no âmbito do desenvolvimento regional 
de políticas públicas e que articula sua pesquisa a um projeto de extensão que envolve não apenas 
estudantes universitários mas também pessoas, não vinculadas ao ambiente universitário a ter uma 
experiência do teatro desenvolvido e realizado a partir de um projeto de extensão em um espaços 
públicos na cidade de Campos dos Goytacazes.

A rotina em que se inserem os passantes no cotidiano de uma cidade, acaba por produzir-
lhes um olhar acostumado a este ambiente, o qual ao ser modificado a partir de uma interferência 
artística urbana produz significados novos, despertando e aguçando a percepção desses transeuntes, 
que podem se permitir olhar para este espaço, como um ambiente ainda não percebido em todas as 
suas possibilidades e relações de coexistência. Na rotina de uma cidade, os contatos estabelecidos 
que poderiam ser face a face, são, obstante, impessoais, superficiais, transitórios e segmentários, 
onde cada dia mais é ampliada a ausência de produções de relações de afetação e conexão entre 
estes contatos. A reserva e a indiferença cada vez mais manifestadas por parte dos habitantes das 
cidades em suas relações poderiam talvez ser encaradas como instrumentos para se imunizarem 
contra exigências pessoais e expectativas de outros. Essas experiências despotencializadas em relação 
a cidade e suas relações de afetividade, acabam por estabelecer uma relação de distanciamento para 
com a problemática urbana, refletindo na noção de decisão da participação cidadã, tão necessária para 
um pensamento efetivo desta participação para um pensamento participativo e político. 

O sociólogo Klaus Frey (2000), comenta sobre as transformações dos padrões de comportamento 
político por parte dos atores sociais envolvidos, enquanto resultados, pelo menos em parte, dessas 
pressões político-sociais exercidas pelos movimentos sociais e pela sociedade civil em geral que 
pretende um pensamento social participativo:

Sociedades instáveis que se encontram em um processo de transformação, em geral, 
são caracterizadas por tensões entre os padrões individuais de comportamento e 
aqueles que transcendem as ações individuais. Devido a mudanças em relação aos 
valores sociais, interesses e objetivos de ação, surgem atores, particularmente em 
tempos de rupturas sociais e políticas, que se empenham a favor de modificações 
dos estilos de comportamento político. (FREY, 2000, p.236)

Vista como bem cultural – a Arte inserida no contexto da vida social urbana – contribui no 
processo de construção de modos específicos do fazer, pensar e perceber. Discutindo e fomentando as 
relações entre processos pessoais e grupais de elaboração e exercícios de narrativas e a constituição 
de identidades, a partir de uma perspectiva histórica, política e cultural. A relação estabelecida por 
esses sujeitos sociais ao vivenciarem a cena teatral que se dá em espaços públicos não convencionais, 
deflagram pontos geradores de reflexões acerca dessa ressignificação afetiva que considera que a 
demarcação espacial destinada à cena teatral, em fusão com o espaço urbano traduz-se nesse novo 
ambiente ainda não percebido no despertar do olhar sobre a rua neste contexto de espaço público, 
possibilitando à comunidade que passe a compreender este espaço como lugar de convívio e de 
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encontro, tornando possível a representação teatro-vida e vida-teatro enquanto acontecimentos 
urbanos e portanto de debate e percepção de sujeitos históricos incluídos e pertencentes a este espaço 
urbano.

Essa reflexão encontra-se inserida em um pensamento das relações culturais que são construídas 
a partir da arte, de forma híbrida. O espaço que se constrói a partir de sua sociedade, assim como a 
sociedade se constrói a partir desse espaço e que, ao incluirmos o teatro realizado nos espaços abertos 
da cidade, realiza-se também a partir da construção cultural e social dos espaços e de seus sujeitos. 
Continuamos, dessa maneira, o diálogo com Klaus Frey sobre a relação entre política cultural e 
cultura política:

Do mesmo modo, no meu entender, a cultura política não determina a performance 
governamental e o estilo político. Se fosse assim, não seria compreensível a 
variedade de estilos políticos, por exemplo, nos governos estaduais ou municipais, 
que podemos observar na realidade política e que condiciona também as realizações 
materiais das políticas públicas concretas. Isso significa que estilos específicos de 
política são influenciados por uma variedade de fatores como as tradições nacionais 
e regionais, as estruturas políticas, o grau de desenvolvimento econômico, as 
ideologias, o treinamento cívico [Rennó Jr., 1997, p. 240] e a própria experiência 
da prática política, etc. Portanto, a abordagem da cultura política dificilmente pode 
nos fornecer explicações satisfatórias e definitivas dos estilos políticos. (FREY, 
2000, p. 238)

A relação que se dá entre cidadãos e suas relações entre si e o espaço urbano tem sido discutida 
por diversas perspectivas que incluem também a apreensão entre as relações sujeito e objeto enquanto 
relações de complementação de sentidos, onde não se encontrariam como um campo puro na 
compreensão da ciência, mas sim como campos complementares. Política, Cultura, Arte, Espaço não 
devem ser pensados isolados em seus campos disciplinares, mas em relação. Observamos cada vez 
mais que as disciplinas se fecham e não se comunicam umas com as outras. Os fenômenos são cada 
vez mais fragmentados, e não se consegue conceber a sua unidade, o que interfere na percepção do 
pensamento de políticas públicas a partir de um conceito mais global e transdisciplinar. 

O pensador e sociólogo francês Edgar Morin (1998), observa que a ciência nunca teria sido 
ciência se não tivesse sido transdisciplinar, e que os princípios transdisciplinares fundamentais 
da ciência, a matematização, a formalização são precisamente os que permitiram desenvolver o 
enclausuramento disciplinar. “É, portanto, necessário enraizar o conhecimento físico, e igualmente 
biológico, numa cultura, numa sociedade, numa história, numa humanidade. (...) e a ciência 
transdisciplinar é a que poderá desenvolver-se a partir dessas comunicações (...)” (MORIN, 1998, 
136).

Tomamos então emprestada esta ideia, considerando o conflito existente entre espaço público 
e espaço urbano, que, antes compreendido como lugar de individualismo e privativismo, incentivaria 
o despertar de reflexões para políticas públicas a partir desse contato entre a arte e os sujeitos no 
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espaço urbano (dos sujeitos na/da cidade), possibilitando um ponto de partida para que haja uma 
comunhão de reflexões e ações políticas acerca da compreensão do caráter híbrido de pertencimento 
nas relações entre sociedade e natureza urbana em suas relações a partir da experiência estética que 
se dá tendo como ponto de partida o acontecimento artístico.

Nessa linha de pensamento, ao considerar a interferência cênica urbana realizada em locais 
marcados por registros emocionais e de significados histórico-afetivos, no caso específico da linguagem 
teatral, a partir do momento em que se promove o contato das pessoas com a cena no espaço da 
cidade, cria-se uma experiência ampliada desse público nestes espaços de forma ressignificada, onde 
seria possível reconhecer seu pertencimento à cidade, a partir da reflexão política e crítica no contexto 
gerado pela experiência artística teatral. Neste caminho de compreensão da transcendência entre as 
formações “natureza” e “sociedade”, entende que a ideia de desenvolvimento urbano baseadas apenas 
na função econômica reduz a cidade ideologicamente a uma função de rentabilidade e acumulação. 
Para Henry Léfèbvre (2002), filósofo e sociólogo francês, em seus estudos que discutem o direito 
a cidade, esse pensamento exclui outras dimensões qualitativas do desenvolvimento, que para ele 
deveria justamente incluir o aumento da trama das relações, ou seja, as trocas de enriquecimento 
humano, pois a forma econômica responsável pelo desenvolvimento - crescimento econômico -, 
essencialmente, exclui as outras dimensões humanas como a troca, a diferença e o encontro. Para 
Léfèbvre, a possibilidades de troca e encontro é que seriam o real direito à cidade.

Estas reflexões nos permitem pensar a cidade e o processo urbano como uma rede de processos 
entrelaçados, compreendendo que na cidade, não há nada “puramente” natural ou social, pois a cidade 
é como uma coisa híbrida social-natural, carregada de tensões e conflitos. 

Nesse sentido, dentro de em uma perspectiva pragmatista, para o estudo da ação coletiva, o 
antropólogo Daniel Cefaï (2009) nos traz uma análise fundamental do lugar da afetividade nesse 
processo, que segundo ele foi negligenciada durante muito tempo e retorna muito recentemente com 
força para o ambiente das pesquisas. Para ele, durante muito tempo, as críticas da análise racional e 
da análise estrutural foram limitadas à defesa das temáticas da “cultura” e da “identidade”. Porém, 
as emoções da ação coletiva foram ainda mais negligenciadas (GOODWIN et al., 2001 apud CEFAÏ, 
2009). A questão que se coloca então é a problemática entre cidade, sociedade e suas relações de 
afetividade, e que, devido a cotidianidade urbana, em sua inquietação, está cada vez mais se tornando 
despercebida e despotencializada: um cotidiano urbano onde os passantes não conseguem mais 
perceber a cidade dentro da reflexão de auto- pertencimento, e que se dá nesta construção híbrida.

Nesse ponto, a arte inserida entre essas relações, enquanto articuladora de percepções entre 
homem e cidade, traz a possibilidade da transformação destas relações, ressignificando e ampliando 
esse olhar sobre os espaços urbanos, na compreensão de que somos culturalmente construídos a 
partir do meio em que vivemos, assim como este meio carrega também com ele todos os significados 
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simbólicos em sua estrutura como parte do meio urbano, em um mundo de relações construídas entre 
a cidade e o social, com todos os significados e afetividades que estas redes carregam. Nas palavras 
de Daniel Cefaï:

Mais radicalmente, não se trata simplesmente de reabilitar um “objeto” até então 
negligenciado pela pesquisa ou pela análise, mas de transformar a definição da ação 
coletiva. A afetividade não é um tema entre outros. Ela é o que faz com que haja 
experiência, tanto perceptiva quanto cognitiva ou moral. Não é uma coloração de 
estados de fato ou de estados de consciência. Ela é o que garante nosso contato com 
os outros e com as coisas, e o que mantém unidas as situações nos situando nelas. 
A ação coletiva não está toda no agir, mas também no sofrer e no compartilhar. Ela 
tem uma dimensão de afeição e paixão coletiva. Mais do que serem propulsados 
em direção a um ponto estratégico, os membros que se engajam são afetados por 
situações em que contribuem para definir e dominar; eles são “passíveis”, expostos a 
eventos que os abalam e os tiram da rota, remanejando seus critérios de compreensão 
e reorganizando seus horizontes de inteligibilidade. Aquém das estratégias racionais 
ou das determinações estruturais, a ação coletiva se deixa abalar pelos eventos, que 
por vezes só afetam particulares, mas podem ganhar outra amplitude e concernir 
a pessoas bem distantes daquelas que são diretamente tocadas (DEWEY, 2003), 
levando-as a formar uma experiência comum, a se indignarem em conjunto e a se 
mobilizarem em público. (CEFAÏ, 2009. p 32, grifo meu)

Para analisarmos a contribuição do Teatro nesse contexto de acontecimentos híbridos, 
recorremos a Flavio Desgranges em suas pesquisas sobre os fenômenos de mediação entre cena teatral 
e plateia, onde o autor considera que “o caráter estético-reflexivo do fato artístico está diretamente 
relacionado com sua proposição dialógica, com a efetiva participação do receptor enquanto co-criador 
do evento, e aqui talvez esteja inscrito o caráter educacional da experiência artística” (DESGRANGES, 
2006).

A discussão sobre estas experiências coletivas e de acontecimentos de atos de publicização 
a partir de atitudes pragmáticas, abordadas por Cefaï, considera a importância da ação coletiva para 
uma construção de “arena pública”. Para ele, nesses processos de publicização, os indivíduos são 
com frequência separados dos papéis, dos estatutos, das opiniões e das convicções que normalmente 
têm, possibilitando que as lógicas de ação ultrapassem os mercados, os campos ou os setores em que 
estão geralmente contidas, passando por cima de suas fronteiras por meio de um fenômeno que as 
teorias do comportamento coletivo qualificavam de contágio ou propagação (CEFAÏ, 2009. p 16). 
No caso, o fato artístico solicita que o indivíduo espectador formule interpretações próprias acerca 
das provocações estéticas feitas pelo artista, elaborando um ato que é também autoral. Assim “o 
contemplador, para desempenhar o papel que lhe cabe no evento, precisa colocar-se enquanto sujeito, 
que age, pois a contemplação é algo ativo, e que cria, pois a sua atuação é necessariamente artística” 
(DESGRANGES, 2006). 

Observa-se, portanto, que essa dimensão experiencial, indissociavelmente afetiva, cognitiva e 
formativa, se dá de forma ancorada no presente, mas possibilita a abertura de horizontes com relações 
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de passado e presente, em que convicções “pessoais” vão se formar, se reforçar e se exprimir em um 
processo de “coletivização” e de “publicização” de um caso, de um problema ou de uma causa. A 
experiência coletiva e pública decorrente desse acontecimento, não é a soma ou integração de uma 
série de experiências individuais e privadas. O próprio de uma mobilização não totalmente rotineira é 
que ela abala o consenso presumido da experiência do senso comum e põe à prova a atitude natural dos 
indivíduos que a compõem (CEFAÏ, 2009. P. 27). A cientista política Celina Souza (2006), comenta 
sobre o conceito de políticas públicas, descentralizando a ideia do papel exclusivo do governo nas 
elaborações de políticas públicas, sem deixar de considerar as relações que definem decisões e análises 
sobre elas, e que implicam, de acordo com Laswell responder às seguintes questões: quem ganha o 
quê, por quê e que diferença faz. Souza nos traz a análise de que indivíduos, instituições, interações, 
ideologia e interesses contam para a ideia de definição de políticas públicas.

Não existe uma única, nem melhor, definição sobre o que seja política pública. Mead 
(1995) a define como um campo dentro do estudo da política que analisa o governo 
à luz de grandes questões públicas e Lynn (1980), como um conjunto de ações do 
governo que irão produzir efeitos específicos. Peters (1986) segue o mesmo veio: 
política pública é a soma das atividades dos governos, que agem diretamente ou 
através de delegação, e que influenciam a vida dos cidadãos. Dye (1984) sintetiza a 
definição de política pública como “o que o governo escolhe fazer ou não fazer”. A 
definição mais conhecida continua sendo a de Laswell, ou seja, decisões e análises 
sobre política pública implicam responder às seguintes questões: quem ganha o 
quê, por quê e que diferença faz. Outras definições enfatizam o papel da política 
pública na solução de problemas. (...) Apesar de optar por abordagens diferentes, 
as definições de políticas públicas assumem, em geral, uma visão holística do tema, 
uma perspectiva de que o todo é mais importante do que a soma das partes e que 
indivíduos, instituições, interações, ideologia e interesses contam, mesmo que 
existam diferenças sobre a importância relativa destes fatores. (SOUZA, Celina, 
2006, p. 24,25, grifo meu)

Ideia que se complementa, ainda de acordo com Cefaï, na constituição de um desafio de 
mobilização, de protesto e de conflito que acompanha a articulação de uma arena pública, para onde 
apontam os atores coletivos e onde emergem novos universos de sentido – senso comum, mesmo se 
controverso.

Portanto, nesse universo que circunda a multidimensionalidade do homem em suas relações 
sociais e o espaço que habita, cabe a análise que inclui o acontecimento artístico teatral como fator 
de exploração entre a tensão da semântica própria de cada lugar e a proposta cênica que tanto pode 
se relacionar, quanto colocar-se em contradição ao significado histórico daqueles lugares, ampliando 
a significação do discurso e da experiência social. A fragmentação entre coisas/sujeitos presentes nas 
relações locais- globais presentes nas redes de relação existentes na cidade estão relacionadas neste 
rizoma onde a arte pode também estar presente enquanto disparadora da percepção destas conexões 
híbridas e onde os sujeitos possam se reconhecer neste constante equacionamento de suas questões, 
sendo estas experiências de engajamento, categorias de ação coletiva que são recapturadas em seu 
contexto base de sentidos a partir destas relações.



467XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

As novas redes de governança, nas quais as comunidades, as associações da 
sociedade e as empresas privadas desempenham papel cada vez mais decisivo, 
desafiam não apenas os governos e a maneira de governar, mas exigem também 
uma reorientação do pesquisador de políticas públicas. (FREY, 2000, p.252).

Política pública deve ser uma política elaborada pelo público. Essa elaboração deve ter uma 
preparação para que o sujeito possa conhecer/perceber sua cidade, os espaços públicos. A partir das 
ações do teatro tornando sujeitos da ação todos os envolvidos no acontecimento artístico teatral, 
enquanto sujeitos diversos da ação, em níveis e compreensão distintas, enquanto formas distintas 
de compreensão do mundo que articulam esse pensamento. O trabalho se propõe a levantar estes 
questionamentos. Não como resultados, mas parte de um processo de questionamento.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A relação entre ARTE-CIDADE se realiza enquanto uma experiência concreta articulada na 
interação entre pesquisa-ensino-extensão em perspectiva interinstitucional nos levou a refletir sobre 
as formas de elaboração e implementação de políticas públicas de cultura. A elaboração de políticas 
públicas não cabe apenas aos agentes governamentais, mas caberia a cidadãos que teriam ampliadas 
sua percepção sensível e política a partir de experiências estéticas presentes em espaços públicos 
diversos.

Alcançar uma cidadania cultural que planejamos e queremos, passa por reflexões de sujeitos 
sociais presentes enquanto espectadores ativos da vida urbana, ou seja, que percebam e reflitam sobre 
essas copresenças enquanto pertencentes ativos deste meio urbano. 

No contexto dessa análise, a experiência com o Teatro, contribui para a luta e engajamento 
necessários e permanentes, que entende a participação popular como único caminho para o real direito 
a cidade que nos fala Léfèbvre, na possibilidade de a cidade ter a forma dos que habitam nela e, para 
que isto possa acontecer, é preciso que os que a habitam possam ampliar sua percepção destes espaços 
públicos a partir das relações de afeto e pertencimento que podem ser ressignificadas e ampliadas 
através de ações artísticas teatrais realizadas no contexto urbano.

Por fim, acreditamos que essas reflexões se formulam e são potencializadas a partir do ambiente 
institucional universitário. É na Universidade que exercemos nosso pleno direito ao pensamento 
crítico, inclusivo e em respeito a diversidade do mundo em que vivemos no século XXI.
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ETNOGRAFIA E POLÍTICAS CULTURAIS EM BERTIOGA SOB A 

LENTE DA ECONOMIA CRIATIVA

Elisa Selvo1

RESUMO: O artigo propõe algumas considerações sobre o fenômeno da convergência migratória 
em Bertioga, seus impactos na situação atual sob o prisma social e econômico – principalmente nas 
questões identitárias e de pertencimento – destacando seu potencial de criatividade, diversidade e 
beleza como vetor de economia criativa. Para tanto, realizou-se a análise contextual das relações 
existentes aliada a pesquisas e estudos produzidos por autores consagrados nos campos da sociologia, 
cultura, economia e economia criativa. A parte final expõe os objetivos, metas e ações do Plano 
Municipal de Cultura como marco legal para as definições de realizações futuras.

PALAVRAS CHAVE: Bertioga, economia criativa, identidade, migração, plano municipal de 
cultura de Bertioga.

1 INTRODUÇÃO

 O município de Bertioga, berço de acontecimentos históricos relevantes, encanta pelas 
imensas riquezas antropológicas, etnográficas e ambientais. Suas águas e suas gentes entrelaçam 
fatos, gerando espaços de encontros e convivências para suas raízes afetivas.

Por outro lado, a expansão imobiliária, notadamente durante a década de 1970 causou acentuada 
convergência migratória, aumento significativo no número de veranistas, elevação do custo de vida 
e notadamente a dissociação dos saberes e fazeres originais, tanto da cultura local quanto da cultura 
migrante, constatando-se a ausência de políticas públicas tempestivas que (i) pudessem enfrentar 
os desafios gerados pelo parque de residências de veraneio e pelo turismo predatório baseado em 
sazonalidade e (ii) identificassem as relações existentes entre os fenômenos de mobilidade populacional 
e o seu potencial de desenvolvimento cultural para a cidade.

Neste município comprido e estreito, como romper o traço simbólico que representa o sentido 
longitudinal da rodovia SP 055 – também conhecida como rodovia Dr Manoel Hyppolito Rego, ou 
antiga Rio Santos, comumente chamada de rodovia da morte – uma cicatriz urbana que divide o 
município, marginalizando bairros, estigmatizando habitantes e gerando contextos de desigualdade, 

1 Graduada em Turismo pela Faculdade Anhembi Morumbi, com especialização em Comunicação Corporativa 
pela ESPM e Gestão Cultural pelo SESC. Trabalhou no Banco ABN AMRO como especialista em treinamentos de 
Compliance. Exerceu a presidência do Conselho Municipal de Políticas Culturais de Bertioga nas gestões 2012 a 2014 
e 2014 a 2016. Palestrante nas áreas de Compliance, Protagonismo e Políticas Culturais elisaselvo@gmail.com
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para unir os dois lados separados por ela? Como estimular o exercício da cidadania cultural garantido 
pela Constituição?

A economia criativa está relacionada ao desenvolvimento da economia e das sociedades 
modernas atuais na medida em que o capital intelectual se torna cada vez mais relevante para o 
desenvolvimento de novos produtos e mercados. No Brasil, a partir da década de 2000, as políticas 
governamentais e a observação de outras organizações despertaram para os setores criativos, 
acompanhando a maior atenção que surgiu em países e entidades internacionais. Gilberto Gil, 
enquanto Ministro da Cultura, mostrava o caminho para a força mobilizadora da sociedade – e dos 
recursos econômicos – que a cultura tem em nosso país, elaborando a conta satélite da cultura. O atual 
secretário de Economia Criativa ressalta o papel fundamental dos setores criativos no desenvolvimento 
do País “É por meio da cultura que o Brasil pode dar um salto, inovar e se desenvolver. A Economia 
Criativa tem esse papel de impulsionar o desenvolvimento humano e, consequentemente, do País”2.

A execução de políticas públicas que fomentem esse papel de mobilização econômica da 
criatividade humana é uma importante função do Estado. Sob esse aspecto, temos que incentivar a 
criatividade da nossa população, a fim de gerar ganhos econômicos com a movimentação de turistas e 
dos próprios moradores. A integração entre cultura e turismo, sob o guarda-chuva da economia criativa 
é uma importante diretriz para nossos objetivos, metas e ações, no sentido de gerar oportunidades de 
trabalho e qualidade de vida. Uma tarefa para o poder público, iniciativa privada, sociedade e terceiro 
setor concretizarem.

Na arena da Economia Criativa, a alta convergência migratória não deve ser confundida com 
vulnerabilidade social, mas sim, indicar elevado potencial de criatividade, conhecimento, diversidade 
e beleza, premissas essenciais para o diálogo com vistas à paz e ao progresso.

2 CONTEXTUALIZAÇÃO

Estância balneária pertencente à Baixada Santista, distante 118 quilômetros da capital, Bertioga 
possui 491,2 km2 de área. Mais de 90% de seu território consiste em área de preservação permanente. 
Registra índice pluviométrico de 2.692 mm/ano e a temperatura média anual é de 24ºC. Certificada 
como Município Verde e Azul, seus 33 quilômetros de costa estão divididos em 6 praias principais.

O município ocupa posição de destaque no cenário regional e estadual devido a sua significativa 
quantidade de área verde preservada. Bertioga conta com 87,2 km² de área ciliar e apenas 1,4% 
desse total sofre com a ação do homem. O estado de preservação das áreas ciliares nas Unidades de 
Conservação leva em consideração cursos d´água, nascentes e manguezais que estão inseridos no 

2  http://www.cultura.gov.br/feed-geral/-/asset_publisher/G7Zpw3dqBUVE/content/%E2%80%9Ce-por-meio-
da-cultura-que-o-brasil-pode-se-desenvolver%E2%80%9D-entrevista-com-o-secretario-de-economia-criativa/10883
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Parque Estadual da Restinga de Bertioga, Parque Estadual da Serra do Mar, Parque Municipal da Ilha 
do Rio da Praia e Reserva Particular do Patrimônio Natural. Como prioritário para a conservação da 
biodiversidade, o município engloba a Terra Indígena do Rio Silveiras, situada nos limites leste de 
Bertioga e avançando pelo Município de São Sebastião, cuja população indígena é assistida pelas 
duas cidades.

Possui 47.645 habitantes segundo o senso IBGE de 20103, com uma população estimada de 
61.736 em 20184. A população é marcadamente urbana, não havendo predominância de gênero. A 
densidade demográfica do município – 97,21 hab/Km2 – é a menor da Baixada Santista5, sendo que 
a ocupação territorial ainda encontra-se em transição diferentemente da situação na Baixada Santista 
onde a ocupação encontra-se consolidada (Instituto Pólis, 2012).

Entre as 13 cidades da Baixada Santista e Litoral Norte, Bertioga apresentou a maior taxa 
geométrica de crescimento anual da população6, ressaltando-se o crescimento da população acima 
dos 60 anos de 3 para 5% em contraste à diminuição do número de jovens até 29 anos, que caiu de 50 
para 41% nos últimos dez anos  (Instituto Pólis, 2012).

Nota-se, nos últimos anos, a tendência de aumento dos domicílios de uso ocasional, que supera 
o de domicílios ocupados (Instituto Pólis, 2012). A população oscila dos aproximadamente 50 mil 
residentes até 500 mil eventuais nas altas temporadas7.

O Programa Bolsa Família beneficiou 2.194 famílias em setembro de 2015, sendo significativo 
o número de descumprimentos de condicionalidades. Das 69 famílias indígenas cadastradas no 
município, 57 são beneficiárias do Programa. Os principais vetores de ocupação são os serviços, 
comércio e empregos públicos. Os rendimentos médios dos bertioguenses são menores do que as 
médias registradas no estado de São Paulo e no Brasil. A taxa de informalidade – 47% – é superior 
às da região, do estado e do país (Instituto Pólis, 2012). O rendimento nominal mensal de 67% dos 
domicílios encontra-se abaixo de 3 salários mínimos8, sendo os menores índices observados nos setores 
afastados da orla e no interior da Rodovia SP-55. Os maiores valores de rendimento encontram-se 
próximos à orla marítima e principalmente na Riviera de São Lourenço, onde está localizado o maior 
número de domicílios ocasionais.

3  https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/bertioga/panorama

4  https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/bertioga/panorama

5  https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/bertioga/panorama

6  http://www.perfil.seade.gov.br/

7  http://www.bertioga.sp.gov.br/noticias/no-reveillon-cerca-de-500-mil-pessoas-passaram-por-bertioga/

8  https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/bertioga/pesquisa/23/22787
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3 REPENSANDO ECONOMIAS

Etmologicamente, economia é uma palavra que tem origem no grego oikonomos, onde oikos 
significa casa e nomos tem como significado lei, regra, costume. Assim, a palavra economia pode ser 
entendida como as regras usadas para a administração do lar ou da casa.9

A publicação “Rethinking Capitalism” (MAZZUCATO & JACOBS, Rethinking Capitalism, 
2016) mostra que o insusesso na compreensão da dinâmica do sistema capitalista não apenas leva a 
crises periódicas, mas também a remédios errados. A autora preconiza a necessidade de se repensar os 
preceitos fundamentais que governam nosso entendimento de como e por que economias capitalistas 
crescem e a importância da capacidade de despertar investimentos públicos arrojados, estratégicos.

Ante as críticas às teorias econômicas ortodoxas – após uma década ainda sentindo os efeitos 
da crise de 2008 – e sem nos aprofundarmos em detalhes a respeito tripartição da economia em 
positiva (o que é), normativa (o que deveria ser) e aplicada (prática) é hora de repensar conceitos e 
gerar diferenciais competitivos através de experiências únicas. Em todas as organizações sociais a 
economia está relacionada às necessidades de um determinado grupo frente aos recursos disponíveis 
para satisfazer tais necessidades. Dentro deste contexto, vemos que Bertioga oferece opções limitadas 
e pouco sustentáveis de empregabilidade e geração de renda principalmente sob a ótica das economias 
tradicionais.

4 ECONOMIA CRIATIVA

A economia criativa – conceito ainda em construção – é um processo que envolve a criação, 
produção e distribuição de produtos e serviços, usando o conhecimento, a criatividade e o capital 
intelectual como principais recursos produtivos.

Segundo o autor inglês John Howkins em seu livro “The Creative Economy”, (HOWKINS, 
2001), o conceito refere-se a atividades nas quais a criatividade e o capital intelectual são a matéria-
prima para a criação, produção e distribuição de bens e serviços. “Para quem, nos últimos 20 anos, 
percorreu 180 cidades de 30 países lidando com o tema, não há dúvida: a economia criativa é o 
modelo econômico dos nossos tempos.”, afirma Ana Carla Fonseca Reis, economista especializada 
no tema10.

9  https://www.significadosbr.com.br/economia

10  http://www.fundacaoastrojildo.com.br/2015/2018/04/11/33141/
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Em matéria do jornal O Estado de São Paulo, de 10 de julho de 2018, a economia criativa é 
analisada pelo ponto de vista do mercado e como fenômeno social, motivo pelo qual ganha espaço 
no ensino superior.11

4.1 SETORES

A Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) elaborou 
um modelo que classifica as indústrias criativas em quatro eixos, que são: patrimônio, artes, mídia e 
criações funcionais, sendo que juntas se desmembram em nove setores. O eixo do Patrimônio inclui: 
expressões culturais tradicionais e sítios culturais. O eixo das Artes engloba: artes visuais e artes 
dramáticas. O eixo da Mídia: audiovisual e publicidade e mídia impressa. E, o eixo das Criações 
Funcionais abrange design, novas mídias e serviços criativos. Assim, todos os empregos e ocupações 
que se relacionam a esses setores são considerados como ocupações criativas.

De acordo com o Plano da Secretaria da Economia Criativa, os setores criativos são “aqueles 
cujas atividades produtivas têm como processo principal um ato criativo gerador de um produto, bem 
ou serviço, cuja dimensão simbólica (grifo nosso) é determinante do seu valor, resultando em riqueza 
cultural, econômica e social” (Plano da Secretaria da Economia Criativa, 2102, pg 22)

É importante ressaltar que muitos dos setores criativos não se submetem às leis tradicionais do 
mercado, por essa razão a Economia Criativa se apresenta como uma forma de inserção dessas áreas 
profissionais em uma economia sustentável.

4.2 HISTÓRICO

A primeira referência governamental à importância das áreas ligadas à economia da criatividade 
para o crescimento econômico de um país é um relatório publicado por Margaret Thatcher em 1983. 
Em 1994 o Primeiro Ministro australiano (Paul Keating) lança conjunto de políticas públicas de um 
país com foco em cultura e arte. No documento chamado Creative Nations, cita o termo Economia 
Criativa.

Tony Blair, Primeiro Ministro britânico, incluiu o assunto em sua plataforma de governo, 
durante campanha para o cargo. Eleito em 1997, criou força tarefa multissetorial encarregada de 
analisar as contas nacionais do Reino Unido, as tendências de mercado e as vantagens competitivas 
nacionais. Engendrou reflexões sobre mudanças profundas e estruturais, gerou novas propostas de 
requalificação urbana e revisão da estrutura econômica. Destacam-se na iniciativa: visão de parceria 

11  https://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,economia-criativa-motiva-debates-e-ganha-espaco-no-ensino-
superior,70002396280
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entre público e privado, com benefícios e responsabilidades compartilhados; articulação transversal 
compreendendo diferentes setores e pastas públicas (cultura, turismo, educação, relações exteriores, 
etc).

4.3 HISTÓRICO NO BRASIL

Celso Furtado, economista que esteve à frente do Ministério da Cultura por quase três anos (1986 
a 1988) já havia criado, em 1959, uma Secretaria chamada Artene subordinada à Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) que propunha efetivar assistência técnica e financeira ao 
artesanato da região possibilitando geração de renda para as famílias que viviam da atividade.

Em 2004 São Paulo sediou a XI Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e 
Desenvolvimento. O Decreto nº 7.743 do ano de 2012, criou a Secretaria da Economia Criativa – 
atualmente desfeita – vinculada ao Ministério da Cultura. No mesmo ano foi criado o Observatório 
de Economia Criativa (OBEC) um local de pesquisas e difusão de dados sobre a economia criativa 
brasileira. O Plano da Economia Criativa direciona as ações estabelecidas na área e utiliza como base 
os mesmos setores criativos definidos na UNCTAD.

Em relação aos empregos em economia criativa, segundo a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), os bens e serviços culturais participam aproximadamente 7% do PIB mundial, e 
há expectativas de crescimento anual entre 10% e 20%. Em 06 de abril de 2017, com a presença do 
Ministro da Cultura, Roberto Freire, foi lançado o Atlas Econômico da Cultura Brasileira fundamental 
para a compreensão da importância da cultura na composição do Produto Interno Bruto (PIB) nacional.

O livro Cidades Criativas, de autoria de Ana Carla Fonseca Reis, contempla o estudo da 
economia criativa em diversas cidades, discutindo as transformações que motivaram o vínculo 
das questões urbanas com soluções criativas e quais relações de governança foram moldadas entre 
público, privado e sociedade civil transformando problemas em soluções em cidades tão diferentes 
quanto Bilbao, Londres e Bogotá. Foi editado pelo SESI, que em 2012 realizou (sob curadoria de Ana 
Carla Fonseca) 4 seminários sobre o tema presente em grande número de discussões sobre Turismo 
e Cultura – Itaú Cultual, SESC, SESI, Secretaria da Cultura do Estado de São Paulo, Ministério 
da Cultura, empresas incubadoras, Fundação Getúlio Vargas – e revela-se um importante vetor de 
estudos quando pensamos na busca da população de Bertioga por sua identidade cultural.
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5 O PAPEL DAS POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS À ECONOMIA CRIATIVA EM 
BERTIOGA

As atuais crises sociais, econômicas, ambientais e culturais mostram que o modelo de 
desenvolvimento fundamentado no crescimento do PIB está em decadência, ressignificando o conceito 
de desenvolvimento para procura de qualidade de vida e expansão de escolhas. No livro “Criatividade 
e Dependência na Civilização Ocidental”, o economista e então Ministro da Cultura, Celso Furtado, 
relaciona desenvolvimento a criatividade: (FURTADO, 1978)

[...].as sociedades necessitam de meios de defesa e adaptação, cuja eficácia reflete 
a aptidão de seus membros para formular hipóteses, solucionar problemas, tomar 
decisões em face da incerteza. Ora, a emergência de um excedente adicional...abre 
aos membros de uma sociedade um horizonte de opções; já não se trata de reproduzir 
o que existe, e sim de ampliar o campo do que é imediatamente possível[...] O 
novo excedente, constitui, portanto, um desafio à inventividade... Em sua dupla 
dimensão de força geradora de novo excedente e impulso criador de novos valores 
culturais, esse processo libertador de energias humanas constitui a fonte última do 
que entendemos por desenvolvimento.

Néstor Garcia Canclini, um dos principais representantes dos estudos culturais latino-
americanos, apresenta discussões, questões teóricas e metodológicas relacionadas a movimentos 
sociais e políticas nacionais e transnacionais para a cultura. Canclini conceitua política cultural 
como: “um conjunto de intervenções realizadas pelo Estado, as instituições e os grupos comunitários 
organizados a fim de orientar o desenvolvimento simbólico, satisfazer as necessidades culturais da 
população e obter consenso para um tipo de ordem ou de transformação social” (CANCLINI, 1987, 
pg 26). Para Canclini a política cultural não está somente vinculada ao governo, mas também a 
outras instituições. Em Bertioga observamos o esforço de grupos de pessoas e instituições e até 
mesmo do poder público, no sentido de desenvolver atividades intersociais, promovendo a integração 
e amenizando o contexto de desigualdade. São iniciativas consolidadas, que se provaram bem-
sucedidas contam com público constante há 5 ou 6 anos (a exemplo do Projeto Harmonia e do Sarau 
Arte Buriqui). Ou mesmo ações de professores dedicados, como o projeto “O lugar de cada um” 12. 
Porém, como observa Isaura Botelho “uma política pública consequente não se confunde com ações 
isoladas, carregadas de boas intenções” (BOTELHO, 2016). Isso nos leva a pensar que o conceito 
de política pública para a cultura deve contribuir para algum tipo de transformação social efetiva. E 
quando nos referimos a transformações sociais, uma reflexão sobre as obras de Axel Honneth e de 
Norbert Elias fornece o fio condutor que nos permite avaliar potências e resistências nos diversos 
âmbitos sociológicos e antropológicos da cultura.

Um dos seus temas centrais abordados por Axel Honneth é a importância das relações 
intersubjetivas de reconhecimento, para o entendimento das relações sociais, colocando a falta de 
reconhecimento na base dos conflitos interpessoais e sociais (HONNETH, 2015). Nancy Fraser, 

12  http://www.bertioga.sp.gov.br/noticias/aula-se-transforma-no-projeto-o-lugar-de-cada-um/
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intelectual que se dedicou longamente ao tema do reconhecimento (em que pesem algumas 
divergências em relação a Honneth), coloca a dimensão econômica juntamente com a dimensão 
cultural na centralidade deste debate. Para a autora a luta por reconhecimento foi o paradigma de 
conflito social que se consolidou no final do século XX, onde a questão identitária passou a ganhar 
um protagonismo maior que a questão de classe (FRAZER, 2006).

Ao formular esse projeto, assumo que a justiça hoje exige tanto redistribuição como 
reconhecimento. E proponho examinar a relação entre eles. Isso significa, em parte, 
pensar em como conceituar reconhecimento cultural e igualdade social de forma a 
que sustentem um ao outro, ao invés de se aniquilarem (pois há muitas concepções 
concorrentes de ambos!) Significa também teorizar a respeito dos meios pelos quais 
a privação econômica e o desrespeito cultural se entrelaçam e sustentam simultanea-
mente. Exige também, portanto, esclarecer os dilemas políticos que surgem quando 
tentamos combater as duas injustiças ao mesmo tempo.

Valioso instrumental para a análise de questões atuais – como violência, discriminação e ex-
clusão social – “Os Estabelecidos e os Outsiders” de Norbert Elias, revela paradigmas existentes em 
inúmeras outras cidades que enfrentam uma multiplicidade de estruturas etnográficas complexas, às 
vezes sobrepostas e entrelaçadas, e na maioria das vezes não explícitas. “Dê-se a um grupo uma repu-
tação ruim e é provável que ele corresponda a essa expectativa” (ELIAS, 2000).

Percebe-se que no contexto brasileiro, principalmente no final do século XX, emergiram de-
mandas nas quais a questão identitária era o pano de fundo para demandas sociais. O Plano Nacional 
de Cultura apresenta uma abordagem que, refletindo a Constituição de 1988, reconhece o debate das 
relações de poder manifestadas nas ações culturais, palcos de tensão onde ocorrem as desigualdades, 
retratando também as discussões acerca da diversidade cultural articuladas internacionalmente, com 
várias ações da Unesco sobre o tema, nas quais a motriz dos movimentos sociais baseia-se na exigên-
cia do reconhecimento de diferenças identitárias.

Bertioga busca sua vocação e identidade. A reapropriação cultural é tema recorrente em 
fóruns, rodas de conversa e oficinas realizadas no município tendo sido pauta fundamental na I Con-
ferência Municipal de Cultura realizada em 2012. O município detém ativos estratégicos que, mapea-
dos e norteados, representam grandes fontes de criatividade e diferencial para um desenvolvimento 
econômico sustentável, inclusivo e endógeno. Por outro lado, as atuais ausências e lacunas sobre a 
territorialização da cultura impedem a consolidação de uma economia plural, que valorize a diver-
sidade dos saberes e fazeres em forma de circulação da cultura em suas dimensões antropológicas e 
sociológicas. Sobre tais ausências, é interessante observar as afirmações de Ana Letícia Fialho e Ilana 
Seltzer (FIALHO & SELTZER, 2012) referindo-se a um convite para avaliar a área cultural e uma 
cidade do interior:
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Tivemos de iniciar o parecer afirmando, justamente, que os silêncios e as lacunas 
são reveladores. E argumentando que produzir e armazenar dados sobre determinado 
assunto significa ter interesse sobre ele e valorizá-lo. Seja no caso da União, 
de um estado ou município, seja no caso de uma empresa ou organização não 
governamental, o fato de não se mapear com cuidado uma esfera de atuação sugere 
o não reconhecimento de sua importância.

Em 2015, os participantes do Núcleo Executivo para a Elaboração do Plano Municipal de 
Cultura de Bertioga13 realizaram 5 oficinas para a aplicação do Diagnóstico Rápido Participativo. A 
sistematização dos resultados apontou para 7 vocações e potencialidades reconhecidas pela população:

1. Belezas naturais, nascentes, rios, áreas de preservação, praias;

2. Festas típicas: carnaval de rua, bênção dos anzóis/procissão de barcos, Festa de 
Anchieta, Festa Junina, Festas Nordestinas;

3. Entidades e instituições apoiadoras da cultura: SESC, Fundação 10 de Agosto, ACICA, 
Boraceia Viva;

4. Fotografia como potencial para oficinas culturais e evento relacionado – 5 edições do 
Revela Bertioga;

5. Riqueza histórica: Sambaquis, Forte São João, Aldeia Rio Silveiras, Anchieta, Fundação 
da cidade do Rio de Janeiro, Hans Staden;

6. Existência de artistas e artesões locais, número significativo de iniciativas;

7. Diversidade de expressões.

A mesma metodologia permitiu que fossem identificados os principais desafios que demandam 
intervenção de políticas públicas e olhares inovadores:

1. Falta de autoestima e senso de pertencimento da população;

2. Fragmentação geográfica, ausência de capilaridade de transporte, rodovia separando 
bairros e criando contextos de desigualdade;

3. Taxa de informalidade, subempregos, ausência de políticas públicas de empregos, 
clientelismo, dependência da prefeitura;

4. Saldo migratório 1.120 pessoas por ano;

5. Exposição de jovens a vulnerabilidade social;

6. Turismo baseado em sazonalidade.



478XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

5.1 O PLANO MUNICIPAL DE CULTURA COMO PRIMEIRO PASSO

O Plano Municipal de Cultura de Bertioga14 foi elaborado pela sociedade civil, a partir da 
aplicação do Diagnóstico Rápido Participativo. O olhar atento dos membros do Conselho Municipal 
de Políticas Culturais permitiu uma leitura da necessidade urgente de estruturação das ações culturais, 
a partir de reflexões sobre a cidade e sua territorialização.

Estruturado a partir da concepção tridimensional da cultura – Simbólica, Cidadã e Econômica 
– e obedecendo à metodologia proposta pelo Ministério da Cultura, o Plano Municipal de Cultura 
de Bertioga apresenta 6 Objetivos: (I) Institucionalização do Sistema Municipal de Cultura; (II) 
Ampliação dos Recursos Municipais Destinados à Cultura; (III) Fomento, Revitalização, Ampliação, 
Modernização, Descentralização dos Equipamentos Culturais; (IV) Ampliação e Democratização do 
Acesso à Cultura em Todo o Território de Bertioga; (V) Preservação e Valorização do Patrimônio 
Cultural Material e Imaterial do Município; (VI) Promoção do Desenvolvimento Social e Econômico 
do Município através da Economia da Cultura e Economia Criativa. Contém 27 metas e 95 ações. 
No sentido de ilustrar a conexão entre o Plano Municipal de Cultura e as perspectivas culturais para 
as áreas de alta convergência migratória, citamos algumas metas e ações previstos no contexto dos 6 
objetivos traçados.

As ações 9, 10 e 11 – contidas na Meta 2 do Objetivo I – dizem respeito à cartografia e 
georreferenciamento de territórios e expressões culturais. As ações 21, 22, 23 e 24 estão relacionadas à 
possiblidade de estabelecimento de convênios e parcerias com organismos públicos e com a iniciativa 
privada, previstos na Meta 07 do Objetivo II. Enfrentando a possibilidade de não haver recursos 
previstos nas diretrizes orçamentárias do município, o Plano indica ao poder público que existem 
diferentes mecanismos e a importância de prever, em seu planejamento, as fontes e mecanismos de 
financiamento (BOTELHO, 2016). As Metas 12, 13, 14 e 15 e respectivas ações – de 40 a 53 – são 
especificamente direcionadas às questões da diversidade cultural e territorialidade, das quais trata 
o Objetivo 4, que também contém as Metas 16 e 17, voltadas às escolas e a Meta 18, voltada às 
comunidades tradicionais assim como os segmentos contemporâneos e emergentes, descritos nas 
ações 54 a 63. O Objetivo 6, totalmente relacionado à economia criativa, contém as Metas 23 a 27, 
que incluem as ações 77 a 95, destacando-se a ação 88 da Meta 25 que propõe identificar potencial 
criativo nos bairros, com base em vocações e potencialidades, em parceria com a Secretaria de 
Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda, buscando integrá-los a políticas e programas, como por 
exemplo o Plano Brasil Criativo, até 2021.

Trata-se agora de articular o saber acadêmico com as necessidades sociais e com projetos 
sustentáveis, entender as políticas culturais como ações de reconhecimento de grupos e empoderar 
o Plano Municipal de Cultura como ferramenta de diálogo entre as diversas informações coletadas 

14  Lei 1219, de 29 de junho de 2016, publicada no Boletim Oficial do Município n° 725 em 02 de julho de 2016.
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e também com as dimensões simbólica, cidadã e econômica do município. Muito além de simples 
ações afirmativas para suavizar desigualdades culturais e sociais, a intervenção objetiva das políticas 
culturais deve ser compreendida como um conjunto de ações de transformação que promova os 
referenciais simbólicos dos diversos grupos com resultados diretos na valorização da autoestima e 
da autoafirmação dos indivíduos envolvidos. O sucesso do diálogo dependerá da participação dos 
setores civis como ONGs, empresas, sindicatos, universidades, meios de comunicação e também da 
transparência, prestação de contas e livre acesso às informações da gestão pública. 

Através da lente, proporcionada pelas diversas etapas de elaboração do Plano Municipal de 
Cultura, com foco na diversidade cultural, poderemos repensar a complexidade da participação da 
sociedade na cultura e consequente impacto na qualidade da democracia no desenvolvimento de 
relações humanizadoras e éticas, sem disputas entre a sociedade civil e o poder público. Contando a 
história de cada cidadão, conseguimos identificar como foi traçada a situação atual do município e, 
através do diálogo intercultural estabelecer as estratégias para lidar com os desafios existentes, além 
de reconhecer as oportunidades reveladas e principalmente agir no contexto de todos os elos culturais 
de sua criação ao consumo.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

É imperativo o empenho na valorização da governança no campo de cultura, buscando parceiros 
no Executivo, no Legislativo e na sociedade civil, quebrando a relação patológica entre o público e 
o privado que verificamos no Brasil contemporâneo – e, como reflexo, em Bertioga – motivando o 
envolvimento em questões abrangentes como patrimônio material e imaterial, valores de direito da 
paz e da cultura cidadã (política, alimentar e ecológica) e estimulando a construção de novos padrões 
que incluam a cultura de governar, já que a inclusão social não se realiza sem a inclusão cultural.

Estudos sobre dilemas da redistribuição e do reconhecimento, amplamente expostos na obra 
de Nancy Frazer, e seus remédios transfirmativos, podem ser o início de uma nova lógica consistente 
que venha a promover uma reformulação nas dinâmicas hoje conhecidas, nas questões de mobilidade, 
empregabilidade, acesso a serviços básicos e possibilidade de expressão. Assim como o envolvimento 
da comunidade com os espaços públicos, promovendo diversidade e convivência, expostos por 
Ana Carla Fonseca e colocados em prática em Medellín e Cidade do México, são aplicáveis às 
singularidades de cada município proporcionando efervescência de criatividade através da essência, 
do espirito da cidade.

Nunca se discutiu tanto a cidade. Seus problemas que parecem intransponíveis, 
seus desafios que soam inviáveis. Eppur si muove. O dinamismo da cidade 
e sua capacidade de se inventar e reinventar lhe permite alinhavar um tecido 
urbano esgarçado por expansões e retrações. A servir-lhe de linha estão questões 
estruturantes (educação, acesso à tecnologia, mobilidade) e iniciativas estimulantes 
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de engajamento, forjando elos que promovam a apropriação da cidade por seus 
habitantes. Só se ama o que se conhece; expandir os mapas mentais e afetivos que 
cada um de nós faz de sua cidade a torna una. Cuidar do micro, sentindo-se parte 
do macro. É esse deslocamento do olhar, da parte para o todo, do produto para o 
processo, da criatividade individual para a inovação urbana, dos mapas individuais 
para os coletivos, que iça as velas da cidade criativa. Aproveitemos os bons ventos. 
(REIS, 2012)

Ressignificar situações aparentemente problemáticas pode ser a chave da experiência evolutiva 
agregadora, fértil e propícia à inovação. Bertioga tem raízes suficientes para sustentar uma árvore 
frondosa, basta articular e sistematizar o que já existe.
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ACESSIBILIDADE CULTURAL EM TEMPOS DE RESISTÊNCIA:  

ACESSO, ACESSIBILIDADE E CULTURA EXPRESSÕES DA “QUESTÃO 

SOCIAL” CONTENPORÂNEA

Ellen Soares Santos1 

Claudia Reinoso Araújo de Carvalho2

RESUMO: O objetivo deste artigo é aproximar o debate da acessibilidade cultural (política 
social) a formação profissional de assistentes sociais, tendo como base a pesquisa Acessibilidade 
Cultural em tempos de resistência: acesso, acessibilidade e cultura expressões da “questão social” 
contemporânea, realizada em nível de pós-graduação para obtenção do título de Especialista em 
Acessibilidade Cultural. A pesquisa dialoga com o movimento histórico que constitui o Serviço 
Social como profissão e sua relação com a “questão social”, bem como as alterações culturais 
produzidas no contexto engendrado pela Sociedade Global, a fim de provocar inquietações sobre as 
políticas sociais inclusivas e os desafios imanentes à formação de assistentes sociais na atualidade. 

PALAVRAS-CHAVE: Acessibilidade Cultural, Política Social, Serviço Social.

1 INTRODUÇÃO

Com o objetivo apresentar o resultado da pesquisa realizada no âmbito do Programa de Pós-
graduação em Acessibilidade Cultural – Departamento de Terapia Ocupacional da Faculdade de 
Medicina da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Onde buscou-se suscitar o debate da 
Acessibilidade Cultural no Serviço Social, trazendo reflexões sobre a constituição de uma identidade 
cultural para a pessoa com deficiência. Ao considerar o debate da Acessibilidade Cultural, enquanto 
política social, portanto, objeto da atuação do Serviço Social, pretende-se provocar a profissão quanto 
a sua implicação na temática, buscando atentar ao propósito e compromisso democrático do projeto 
Ético-político do Serviço Social. 

Com base na teoria social crítica, o estudo compreendeu procedimentos metodológicos de 
pesquisa qualitativa, exploratória, bibliográfica e documental sobre os temas: acessibilidade, cultura, 
desigualdade, formação do/a assistente social, “questão social” e serviço social. A pesquisa qualitativa 
se imbui das abstrações da complexidade dos fenômenos da vida real e se aprofunda no mundo dos 

1  Especialista em Acessibilidade Cultural. Mestranda em Serviço Social, PPGSS/UFRJ.

2  Doutora em Saúde Pública. Professora Adjunta do Departamento de Terapia Ocupacional da Faculdade de 
Medicina da Universidade Federal do Rio de Janeiro- UFRJ. 
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significados, nos permitindo investigar o universo da produção humana, entendendo os fenômenos 
constitutivos da realidade social (MINAYO, 2012). 

Pesquisar a matriz curricular do Serviço Social, considerando o movimento histórico de 
transformação da profissão, associando-o a com a lutas e conquistas das pessoas com deficiência, 
exigiu atentar para a complexidade da realidade das políticas públicas brasileiras. O que permitiu 
identificar o potencial democratizador da profissão em relação a Acessibilidade Cultural.

 Assim, foi possível averiguar a hipótese de que a Acessibilidade Cultural aparece entre 
as refrações da “questão social” a medida que, como política pública social, sofre os impactos da 
subordinação à política econômica, como também problematizar os limites dos conceitos de inclusão 
X exclusão, expressões polêmicas e amplamente questionáveis no campo teórico que acolhe o Serviço 
Social.

Como objetivo geral da pesquisa se delineou: suscitar o debate da Acessibilidade Cultural 
no Serviço Social, trazendo reflexões sobre a constituição de uma identidade cultural para a pessoa 
com deficiência. E, como objetivos específicos: dialogar com o movimento histórico que constitui 
o Serviço Social como profissão e sua relação com a “questão social” e, com as alterações culturais 
produzidas no contexto engendrado pela Sociedade Global; provocar inquietações sobre as políticas 
sociais inclusivas e os desafios imanentes à formação dos/as assistentes sociais na atualidade. 

Nesta interação investigativa foi possível identificar a Acessibilidade Cultural, como política 
social, intrinsecamente cristalizada no fazer profissional do Serviço Social e a questionar: sendo o 
Serviço Social, um projeto profissional hegemonicamente político, poderia ele prescindir o debate da 
Acessibilidade Cultural da sua formação profissional?

Admite-se, que esta não é uma questão simples, da dimensão de respostas da ordem prática. 
Mas, justamente, por ser o Serviço Social um projeto profissional portador de uma práxis reflexiva 
“cuja a pertinência é exclusiva aos indivíduos do gênero humano” (NETTO, 1994, p.34), que se 
coloca a necessidade de reconhecer e situar a Acessibilidade Cultural entre as expressões da “questão 
social” na atualidade.

2 ACESSIBILIDADE CULTURAL: SIGNIFICADOS E SENTIDO

A definição de Acessibilidade Cultural encontra-se destacada nas contribuições de Sarrafi 
(2018), onde a autora indica que é possível afirmar a existência de um conceito de acessibilidade 
atrelado as condições de acolhimento e acesso a fruição cultural para pessoas com deficiência nos 
diversos espaços públicos e privados de produção cultural, “podemos afirmar a existência de um 
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conceito de Acessibilidade Cultural que pressupõe que os espaços públicos e privados que acolhem 
os diferentes tipos de produção cultural” (SARRAFI, 2018, p. 25).

No marco dos avanços do reconhecimento das lutas por inclusão e acessibilidade, encontra-se a 
Oficina Nacional de Políticas Públicas para Pessoas com deficiência (2008), culminando na construção 
de um importante instrumento da luta política da pessoa com deficiência, o movimento “Nada sobre 
nós sem nós”.  Desde a década de 1950 muitas instituições de reabilitação foram fundadas depois 
de uma grande epidemia de poliomielite. A década de 1970 marca o início do movimento social em 
prol dos direitos das pessoas com deficiência, que se inscreveram na década seguinte na Constituição 
Federal Brasileira de 1988. O movimento histórico de luta pela acessibilidade inclui, ainda, entre seus 
marcos políticos a construção do Plano Nacional da Cultura-PNC, instituído pela Lei nº 12.343/2010 
como resultado do esforço do então Ministério da Cultura – MINC.                                

O PNC cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais – SNIIC. O plano 
também apresenta 53 metas, sendo a meta 29 que dá centralidade acessibilidade para o exercício da 
cidadania da pessoa com deficiência. A meta 29 dispõe sobre o acesso das pessoas com deficiência 
aos espaços culturais, seus acervos e atividades, como exercício da cidadania desse segmento social 
(BRASIL, 2010). O Plano Nacional de Cultura concretiza um processo de articulação política e 
participação social iniciado em 2003 a partir da realização de um conjunto de seminários no Brasil. 

Desde 2011, como aporte do Ministério da Cultura diversas ações foram efetuadas para 
concretização e consolidação das políticas culturais no Brasil, que contam desde a formulação 
de metas para o PNC, o desenvolvimento do SNIIC, o acompanhamento dos planos municipais e 
estaduais de cultura, o monitoramento das metas do PNC, a realização da III Conferência Nacional 
de Cultura em 2013 até a revisão do PNC com ações de monitoramento com previsão até 2020, além 
da realização da IV Conferência Nacional de Cultura.

Considera-se, portanto, que no solo das políticas culturais fecundas sementes puderam 
germinar desde a década de 1980, tendo como expoentes: o Programa Nacional de Apoio à Cultura 
(1991), a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2007), o Plano Nacional de 
Cultura (2010), o Sistema Nacional de Cultura [2011-2012], a Lei Brasileira da Inclusão-LBI (2015) 
entre outros. 

Percebe-se, também, que o conceito de deficiência tem sido alterado acompanhando contextos 
históricos, sociais e políticos, estando diretamente relacionado ao movimento da construção e 
consolidação de direitos de cidadania. Nesta direção, o conceito de deficiência passou por profundas 
alterações, sobretudo, a partir do século XX.  De acordo com Convenção Internacional Sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência (2007), deficiência é “um conceito em evolução que resulta da 
interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem 
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a plena e efetiva participação na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas” 
(BRASIL, 2007, p.14). 

Alterações no conceito de cultura também podem ser verificadas, abarcando a diversidade 
e as diferenças interindividuais como patrimônio cultural da humanidade, em conformidade com o 
programa da UNESCO para cultura e com a Convenção sobre a proteção e promoção da Diversidade 
das Expressões Culturais (UNESCO, 2005; Decreto lei 485/2006). Entretanto, a cultura, um dos 
pilares para o desenvolvimento humano, como direito social, historicamente, tem sido submetido 
aos interesses econômicos. Assim, a política cultural que se gesta, sobretudo, a partir dos governos 
militares no Brasil faz parte de um conjunto de estratégias do capital, com vistas a romper com a “tara 
elitista” a fim de produzir uma “massa cultural” (NETTO, 2015).

3 ACESSIBILIDADE CULTURAL ENTRE AS REFRAÇÕES DA “QUESTÃO SOCIAL” 

Assim como o conceito de deficiência tem sido alterado acompanhando contextos históricos, 
sociais e políticos, estando diretamente relacionado ao movimento da construção de direitos de 
cidadania, sobretudo, a partir do século XX. É possível, também, identificar algumas costuras sociais 
alinhavadas nas sociedades ocidentais, neste período, que buscavam implementar alterações nos usos 
e costumes, portanto, culturais. 

Tais costuras esbarram no objeto de intervenção do Serviço Social, a “questão social”, que, 
sobretudo, a partir da segunda metade do século passado, passou apresentar expressões cada vez 
mais múltiplas e diversificadas. É nesta interação com universo das relações sociais contemporâneas 
que a Acessibilidade Cultural aparece no campo das políticas sociais, objeto de estudo, formulação e 
execução do Serviço Social.

Para investigar o cenário da acessibilidade, acredita-se que um esforço nos é essencial: 
apreender as transformações societárias, influenciadoras do pensamento e dos usos e costumes de um 
povo, por isso mesmo culturais, que contribuem para o entendimento dos diferentes tratamentos dado 
a questão da deficiência nas sociedades ocidentais contemporâneas. 

Considera-se, que apesar de contar com uma sólida normativa, a promoção da Acessibilidade 
Cultural esbarra em interesses3 políticos e econômicos que tem privilegiado uma política cultural 
efêmera, afinada ao consumo do produto cultural comercial. O que nos permite atentar para 
as relações sociais e de trabalho postas na atualidade. Nestes moldes, a política cultural tende a 
favorecer ao mercado e se desenvolve dentro das funções repressoras do Estado, como propulsora da 
ideologia dominante. Sob a óbice do grande capital nacional e internacional, o produto cultural tende 

3  Os diversos interesses que atravessam o “mundo da cultura” e a arena da política cultural, estão presentes nas 
análises de Dorneles (2011); Harvey (1992); Iamamoto (2015); Netto (2015).
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a ser difundido e comercializado. E, assim, como política pública social, fica submetida a dotações 
orçamentárias, limitadas pelo desenvolvimento econômico.

A partir das contribuições de Harvey (1992) e Iamamoto (2015), é possível identificar as 
transformações sociais influenciadas pelos fenômenos da globalização, flexibilização do trabalho e 
da expansão do ideário neoliberal, como o mote de mudanças culturais nas sociedades ocidentais 
contemporâneas. Atualmente, verifica-se o acirramento dos receituários de cortes fiscais e enxugamento 
de gastos públicos, em prol do suposto crescimento econômico. 

Na mesma direção sugere Dorneles (2011, p.150), “Os impactos do mercado flexível, que busca 
as qualidades das localidades, provoca intervenções culturais, em escalas diferenciadas de poder”. 
Assim, estas “intervenções culturais” vão se ajustando as transformações societárias, acompanhando 
o movimento da realidade. 

E, ainda Iamamoto (2015), nos permite compreender como o padrão de acumulação 
flexível, que substituiu o modelo de produção rígido, deu relevo ao capital financeiro, reacendendo 
o desenvolvimento capitalista em uma estratégia para sua recuperação como modo de produção 
dominante. Estes fenômenos se entrelaçam no solo da realidade formando uma ardilosa teia social, 
que captura e prende as diversas relações sociais. 

De acordo com Harvey (1992), tempo e espaço na sociedade capitalista configuram fontes de 
poder social, e o encontro destes com o dinheiro forma um nexo substancial para compreensão da 
realidade, “quem define as práticas materiais, as formas e os sentidos do dinheiro do tempo ou do 
espaço fixa certas regras básicas do jogo social” (HARVEY, 1992, p. 207).

Há então de se questionar, no jogo das relações sociais onde há projetos societários em disputa, 
na cena da acessibilidade – para além de disponibilizar acesso para as pessoas com deficiência, mas 
considerando-a um conceito amplo relacionado a práticas inclusivas e de participação social - qual 
é o papel do Estado? E, sendo o Serviço Social um projeto profissional hegemonicamente político, 
poderia ele furtar o debate da Acessibilidade Cultural da sua formação profissional?

Admite-se, que estas não são questões simples, da dimensão de respostas da ordem prática. 
Mas, justamente, por ser o Serviço Social um projeto profissional portador de uma práxis4 reflexiva 
“cuja a pertinência é exclusiva aos indivíduos do gênero humano” (NETTO, 1994, p.34), que se 
coloca a necessidade de reconhecer e situar a Acessibilidade Cultural entre as refrações da “questão 
social” na atualidade. 

Decerto, importa explicitar a escolha da expressão “questão social” marcada pelo uso das 
aspas, “é fato que a expressão ‘questão social’ não é semanticamente unívoca: ao contrário, registram-
se em torno dela compreensões diferenciadas e atribuições de sentido muito diversas” (NETTO, 

4  Razão, ontologia e práxis. José Paulo Netto. Revista: Serviço Social & Sociedade. Ano XV, nº 44.
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2011, p.152). Portanto, situamos como “questão social”, o fenômeno de reação popular no início do 
século XIX, o novo pauperismo na década 1830. Delimitar o uso da expressão “questão social” com 
as aspas, afina-se ao reconhecimento das lutas e reivindicações de movimentos sociais por direitos, e 
nesta direção, o reconhecimento das lutas populares pela ampliação da cidadania.  

Segundo a pesquisa “Retratos da Deficiência no Brasil”, realizada pela Fundação Getúlio 
Vargas – FGV, 29,05% das pessoas com deficiência estão em famílias com renda per capita inferior 
a meio salário mínimo (NERI, 2003). De acordo Cartilha do Censo 2010, elaborada pela Secretaria 
de Direitos Humanos da Presidência da República – SDH/PR e Secretaria Nacional de Promoção 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência – SNPD, 45.606,048 pessoas apresentam algum tipo de 
deficiência, equivalendo a 23,9% do total da população brasileira de 190 milhões de habitantes. 

A composição do cenário da pobreza, relacionada as pessoas com deficiência no Brasil, tem 
profunda relevância em nossa pesquisa. Segundo Tiburi (2018), o nascimento condena os indivíduos 
a pertencerem a uma determinada classe social, uma raça e outros marcadores sociais. Assim, o 
legado de classe, atrelado a limitações de determinados indivíduos dentro de um pretenso padrão 
de corpos perfeitos, revela um acentuado quadro de opressão.  No tocante a Acessibilidade Cultural 
verifica-se, além da dimensão visível das opressões manifestadas nos espaços através das diversas 
barreiras - urbanísticas, arquitetônica, comunicacionais, atitudinais etc. - limitadoras do acesso e da 
fruição de bens culturais, ainda há um acentuado corte de classe. 

4 ACESSIBILIDADE CULTURAL: DESAFIOS AO SERVIÇO SOCIAL

A cultura no mundo globalizado tem vestes de produto cultural, e como tal, são privilegiadas 
políticas culturais voltadas ao mercado.  A produção cultural, também, atravessada pelas relações 
contraditórias do universo do trabalho, tende a refletir a organização social hegemônica. Esse fator, 
aliado a austeridade com fomento e investimento cultural, inscreve a necessidade do/as profissionais 
do Serviço Social se atualizarem quanto as políticas públicas inclusivas. 

Nesta direção, diversos desafios se apresentam na realidade social, de forma que se torna 
essencial dar visibilidade às expressões da “questão social”, na cena da Acessibilidade Cultural. Um 
argumento que tem se consolidado no âmbito das Ciências Sociais e Humanas é que as diversas 
esferas da vida participam na constituição do ser, sendo elas a classe social, a região, a religião, a 
sexualidade, a idade, a raça, o gênero.  De modo que, se sinaliza a importância de constituir um olhar 
sensível às interseções das relações sociais que perpassam a vida das pessoas com deficiência. 

Existe um tipo de discriminação que tem rebatimentos em todas as esferas da vida social e 
laboral, que se apresenta em uma forma de subordinação diretamente relacionada às questões de gênero 
e raça (CRENSHAW, 2002).  A “discriminação interseccional” considera que grupos sociais não são 
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homogêneos, seja de mulheres ou negros. Existem, também, outras características e experiências 
pessoais presentes, tornando os grupos sociais diferentes e múltiplos em suas particularidades.  

Acredita-se,  que as lentes da intereseccionalidade podem nos permitir enxergar o processo 
de discriminação imposto as pessoas com deficiência e visualizar diversas expressões de heranças 
culturais de subordinação que perpetuam as desigualdades sociais, indo “Além do que se vê”5 no 
oceano turbulento do cotidiano social e profissional de assistentes sociais na atualidade.

Importa ainda atentar para as alterações paradigmáticas na área da saúde, implicando mudanças 
nos tipos de abordagem à deficiência. Verifica-se, duas tendências bastante distintas: a da abordagem 
centrada na pessoa com deficiência (fatores orgânicos) e; da abordagem centrada no meio (fatores 
ambientais), prevalecendo a visão interacionista junto à acadêmicos dos cursos de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional (OMOTE, 2006). 

Segundo a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde da Organização 
Mundial de Saúde – OMS, houve um movimento de passagem entre o Modelo Médico da Deficiência 
(centrando na pessoa com deficiência), o Modelo Social da Deficiência (centrado no meio), até o 
Modelo inclusivo de interação da pessoa-meio (BUCHALLA; FARIAS, 2005). O que incorre na 
defesa da participação social da pessoa com deficiência nas diversas esferas da vida social. 

Desta forma, acredita-se que o viés interacionista compartilha dos valores democrático e 
do reconhecimento das lutas históricas pela efetivação de direitos. Assim como, pela ampliação da 
cidadania através da participação social no campo das políticas públicas, considerando que as diversas 
esferas da vida participam na constituição do ser, observando os efeitos que elas exercem sobre os 
indivíduos, que se insere o conceito de deficiência sob a lente da interseccionalidade. 

No que toca a realidade brasileira, acredita-se, haver ainda a presença marcante do corte de 
classe, no qual as vulnerabilidades sociais expostas às classes sociais mais pobres lhes situam como 
maioria entre as vítimas das deficiências. Sejam em decorrências de doenças infectocontagiosas, 
pelas diversas violências rurais e urbanas e outros.  Portanto, atravessar a temática da acessibilidade, 
sem antes, ainda que brevemente, explicitar as lupas colocadas sobre os conceitos de deficiência, 
acessibilidade e cultura, seria um esforço superficial e efêmero.

Admite-se, então, que o Serviço Social, sendo um projeto profissional hegemonicamente 
político, não deve e não pode se furtar ao debate da Acessibilidade Cultural. Nesta direção, sem a 
pretensão de dar conta da totalidade dos desafios que se apresentam na realidade social, mas com 
intuito de dar visibilidade às expressões da “questão social” na cena da Acessibilidade Cultural, que 
três desafios serão apresentados nas a linhas a seguir.  

5  O artigo “Além do que se vê: acessibilidade cultural uma disciplina premente ao serviço social” de autoria de 
Ellen Soares Santos, faz parte da coletânea do 16º Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, realizado no período 
de 30 de outubro a 03 de novembro de 2019, em Brasília – DF.
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Como primeiro desafio se coloca a busca pela superação da prática imediatista e superficial, 
descolada das mediações com a totalidade social. Na tentativa de superar a “imediaticidade 
do cotidiano” (NETTO, 2006, p.14), em busca de direções emancipatórias do ser, as lentes da 
intereseccionalidade, Crenshaw (2002), nos ajudam a enxergar o processo de discriminação imposto 
as pessoas com deficiência, uma vez que “invisibilidade interseccional” dialoga simbioticamente 
com a temática da acessibilidade. Além de nos permitir visualizar expressões de heranças culturais de 
subordinação que perpetuam as desigualdades sociais, portanto, sendo um conceito, perfeitamente, 
adequado ao debate da Acessibilidade Cultural. 

Como segundo desafio, reconhecer as diversas desigualdades sociais, buscando combater 
a hierarquização das prioridades de atenção, segundo orientações partidárias, dogmas ateístas ou 
religiosos, que em nada contribuem para construção de uma sociedade justa e inclusiva. Destaca-se, 
então, o quinto princípio do Código de Ética Profissional do Serviço Social “Posicionamento em 
favor da equidade e justiça social, que assegure universalidade de acesso aos bens e serviços relativos 
aos programas e políticas sociais, bem como sua gestão democrática” (CFESS, [2012], p.23).

Por fim, mas não necessariamente em último lugar se apresenta o terceiro desafio, o da resistência, 
na defesa do projeto profissional contra hegemônico que constitui o Projeto Ético Político do Serviço 
Social. Consciente de que nem toda resistência se configura contra hegemônica, incide, portanto, a 
essencialidade de apreender o movimento cultural gestado pela ordem dominante. Sobretudo, nestes 
tempos de crise econômica e política em que os valores democráticos estão ameaçados, sob o discurso 
da defesa de valores tradicionais. 

O Serviço Social, como profissão, tem se colocado historicamente em defesa da democracia, 
postulando como um dos seus princípios éticos: o compromisso da categoria com o empenho para 
eliminação de todas as formas de preconceito e à participação de grupos socialmente discriminados 
(CFESS, [2012]). É, portanto, como compromisso ético da categoria profissional que a defesa da 
inclusão e acessibilidade, como políticas sociais, se apresenta como um desafio a ser enfrentado pelo 
Serviço Social.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Adentrar a ceara da acessibilidade é uma opção, da qual o/a assistente social não pode se 
furtar. Pois, a temática lhe será apresentada seja através da política da Assistência Social, seja através 
da política Cultural, recorte que este artigo privilegia. Assim, abordar um tema tão caro a sociedade, 
a participação social e cultural das pessoas com deficiência, não pode ocorrer se não, através de um 
olhar crítico que busca além da superfície aparente apreender a realidade. Destaca-se, portanto, que 
as bases de sustentação da Acessibilidade Cultural, postas como estão, aliadas ao cenário político, 
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econômico e social de intolerância e desrespeito à diversidade, sem que se realize sobre elas análises 
críticas, podem contribuir a valorização de padrões meritocráticos da sociedade de classes.

No Brasil, o movimento social da pessoa com deficiência se fortaleceu no contexto da 
redemocratização, quando do enfraquecimento da ditadura militar. De certa forma, este movimento 
contribuiu para constituição de uma identidade cultural para as pessoas com deficiência, confirmando 
sua efetiva participação política e social. Então, pensar acessibilidade requer ir além de disponibilizar 
acesso para as pessoas com deficiência, entendendo-a como prática inclusiva e de participação social, 
que envolve aspectos culturais, sociais e políticos. 

A acessibilidade simboliza um conjunto de direitos, extrapolando a dimensão técnica, estando 
mais relacionada com a qualidade de vida essencial ao desenvolvimento da pessoa com deficiência 
(SARRAFI,2018). Assim, a Lei Brasileira da Inclusão de 2015 apresenta o conceito: “Acessibilidade 
é o direito que garante à pessoa com deficiência viver de forma independente e exercer seus direitos 
de cidadania e de participação social” (LBI, 2015, artigo 53).

Assim, para fortalecer o debate acerca da Acessibilidade Cultural importa atentar ao conceito 
de desigualdade e suas diversificadas formas de apresentação na realidade social. Comumente, atribui-
se a desigualdade a prioridade material com ênfase na pobreza, isso tem sido potencializado tanto 
pelo discurso do senso comum, muito apoiado na atualidade, pelas mídias de massa. Mas, nos parece 
tanto superficial a redução do conceito de desigualdade a pobreza. 

Faz-se necessário distinguir desigualdade de diferenças e, para tanto destaca-se três formas 
principais de fazê-la (THERBORN, 2010, p. 145): a primeira distinção é “uma diferença pode ser 
horizontal, sem que nada ou ninguém esteja acima ou abaixo, seja melhor ou pior, enquanto uma 
desigualdade é sempre vertical, ou envolve um ranking”. Como segunda distinção, “diferenças são 
apenas questão de gosto e/ou de categorização. Uma desigualdade, por sua vez, não é apenas uma 
categorização; é algo que viola uma norma moral de igualdade entre seres humanos”. A terceira 
distinção “para uma diferença tornar-se uma desigualdade ela deve também ser extinguível”. Nesta 
direção, as “desigualdades são diferenças hierárquicas, evitáveis e moralmente injustificadas” 
(THERBORN, 2010, p.146). 

Desta forma, não se pode prescindir o reconhecimento das diversas desigualdades sociais, 
para não incorrer a confusão entre desigualdades e diferenças. A desigualdade revela traços de 
subordinação, recuperando os conceitos de discriminação e invisibilidade interseccional de Kimberlé 
Crenshaw (2002), à medida que verticaliza as relações repõe uma herança cultural de discriminação. 
Uma vez que uma desigualdade não é mera categorização social, relativa a preferências e gostos, ao 
contrário, ela revela formas de violação dos direitos humanos. 

Com efeito, acredita-se, que o imperialismo da cultura ocidental na formação das identidades 
nacionais reforça hierarquias de poder e discriminação. Nesta direção incorre a armadilha da 
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representação de sujeitos ideais e padronizados, nada afeta as diferenças e às diversidades. As análises 
de Stuart Hall acerca da “Identidade cultural na pós-modernidade”, atentam para a “cultura nacional 
como uma fonte de significados culturais, um foco de identificação e um sistema de representação” 
(HALL, 2006, p.57-58).

Herança cultural que atravessou séculos, chegando ao Brasil de nossos dias de forma estrutural. 
Assim, atentar para a desigualdade sem o cuidado de distinguir suas diferenças pode contribuir para 
o reforçar um ciclo de violência, que perpetua intolerância, discriminação e, nos termos de Iamamoto 
(2015), a “descartabilidade do humano”.

Vista a multiplicidade de expressões da desigualdade, inevitável é pensar no desafio que se 
coloca ao Serviço Social, não só do ponto de vista da atuação profissional, mas sobretudo, para 
a formação dos/as assistentes sociais comprometida com a “emancipação humana”, conforme 
postulados do conjunto CFESS/CRESS [2012]. 

Os espaços ocupacionais, como muito bem delineados por Marilda Iamamoto (2013), 
constituem-se como “produtos históricos” portadores de elementos “reprodutores e superadores da 
ordem”. Daí, o desafio de constituir a resistência face ao projeto societário hegemônico, engendrando 
meios de constituir não só ações de resistência, mas também e, principalmente, contra hegemônicas na 
atualidade. O solo que gesta a sociedade brasileira, estrutura altamente complexa, tem experimentado 
acentuadas crises de valores na contemporaneidade. E, no tocante a uma profissão que se coloca na 
contramão do projeto social hegemônico de dominação, resistir as políticas recrudescentes do projeto 
neoliberal se torna um imperativo profissional.

E, é como compromisso ético com o aprimoramento intelectual, na perspectiva da competência 
profissional, postulado como décimo princípio ético profissional (CFESS, [2012], que a defesa da 
política social de Acessibilidade Cultural e das ações inclusivas corroboram  com as lutas da categoria, 
ao lado da classe trabalhadora e dos diversos movimentos sociais na defesa de Direitos Humanos, 
afinadas as práticas de resistência contra hegemônicas na atualidade.  
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O PAPEL DAS POLÍTICAS CULTURAIS NA DEMOCRACIA E 

DEMOCRATIZAÇÃO CULTURAL EM MOÇAMBIQUE - 1997 A 

2009

Estêvão Justino Malevo1

RESUMO: O presente artigo analisa o papel das políticas culturais na democracia e democratização 
cultural em Moçambique no período de 1997 a 2009, motivada pela leitura de vários documentos, 
que debruçam sobre as mesmas tendo constatado que apresentam visões deslumbrantes, não 
demonstrando no entanto, o enquadramento de forma clara da democracia e democratização cultural 
de modo a atingir todos os membros da sociedade. Em termos metodológicos, este artigo constitui 
uma revisão bibliográfica. A contraditoriedade das políticas culturais de Moçambique na democracia 
e democratização cultural verifica-se na falta de uma regulamentação que oriente a sua aplicabilidade 
em diversas áreas culturais.

PALAVRAS-CHAVE: Animação sociocultural, democracia cultural, democratização cultural, 
políticas culturais. 

1 INTRODUÇÃO

 A reflexão sobre o papel das Políticas Culturais na Democracia e Democratização cultural em 
Moçambique pode ser enquadrada nos fundamentos teóricos da Animação Sociocultural, virada para 
as políticas culturais que são um instrumento que regula a actividade do Governo na sua articulação 
com os demais intervenientes na promoção e desenvolvimento da cultura de um indivíduo, comunidade 
e de um país no seu todo. 

 A discussão do papel das políticas culturais na democracia e democratização cultural de 
Moçambique, nos anos de 1997 a 2009, justifica-se pelo facto de 1997 ter sido o ano da aprovação da 
Política Cultural de Moçambique pela Assembleia da República e 2009 a realização da 2ª Conferência 
Nacional sobre a Cultura, o que pressupõe fazer-se uma abordagem sobre o mesmo.

1  Licenciado em Gestão e Estudos Culturais pelo Instituto Superior de Artes e Cultura – ISArC; Docente de 
Animação Sociocultural; Desenvolvimento Cultural e Mediação Cultural na mesma instituição e é ainda membro da 
comissão científica. Colaborador do Livro intitulado: Animação Sociocultural, Desenvolvimento Local e Lideranças 
Locais em Moçambique. Autor do Artigo intitulado: Políticas Culturais e o Desenvolvimento Cultural em Moçambique, 
apresentado e publicado nos Anais do X Seminário Internacionais das Politicas Culturais pela Fundação Casa Rui 
Barbosa, edição 2019,. Email – emalevo@gmail.com  
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 Esta pesquisa fora motivada pela leitura de vários documentos2, que debruçam sobre as 
políticas culturais de Moçambique, tendo constatado que as mesmas têm visões deslumbrantes, não 
apresentando no entanto, o enquadramento de forma clara da democracia e democratização cultural 
de modo a atingir todos os membros da sociedade. Portanto, a discussão que se pretende levar a cabo 
neste artigo, é um grande desafio na concretização teórica da essência cultural em Moçambique num 
contexto de desenvolvimento histórico, numa perspectiva de edificação de uma política cultural a 
altura da realidade sociocultural de Moçambique.

 Para sua efectivação, seguiram-se os métodos de abordagem Indutiva, apoiada essencialmente 
pela revisão bibliográfica, como forma de perceber de que forma a Politica cultural moçambicana 
aplica os princípios da democracia e democratização cultural, numa perspectiva de edificação de uma 
política cultural abrangente.

2 O PAPEL DAS POLÍTICAS CULTURAIS NA DEMOCRACIA E DEMOCRATIZAÇÃO 
CULTURAL EM MOÇAMBIQUE

A animação sociocultural é “um elemento técnico que permite ajudar os indivíduos 
a tomar consciência de seus problemas e necessidades, e a entrar em comunicação 
a fim de resolver colectivamente esses problemas… A animação implica-se em 
todos os domínios da actividade humana, em todos os problemas da vida em grupo, 
da vida de bairro, da vida urbana ou rural, formam se animadores a fim de ajudar 
a tomada de consciência em todos os âmbitos das actividades”, (ANDER-EGG, 
2000, p.109).

Portanto, a ASC pode ser vista como sendo um método de intervenção natural por que 
respeita sempre todo o contexto envolvente, incutindo a integração, comunicação e participação 
dos indivíduos, imbuindo-os da autonomia necessária à construção do seu futuro, adaptando-os à 
sociedade em que estão inseridos, desenvolvendo competências, capacidades e auto-estima, que 
indubitavelmente levarão à mudança e à transformação social. Efectivamente, este estudo, 
olha-se para a Animação Sociocultural como veículo originário da promoção do desenvolvimento 
dos processos da democracia e democratização cultural, numa perspectiva de políticas culturais e 
sociais que tem pelo menos, campos sistematizados, construídos pela aproximação das ciências, cujos 
métodos e técnicas moldam-se para dar ao Animador sociocultural, indicadores através dos quais 
possa interpretar os factos da realidade que pretende pesquisar.

 Nesta senda e tentando vislumbrar os focos da democracia e democratização cultural nas 
políticas culturais, afigura-se a Lei mãe de Moçambique, que nos transmite o seguinte: 

2 Constituição da República, Colectânea de Políticas culturais em Moçambique….
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 A Constituição da República de Moçambique (2004), estabelece o princípio segundo qual o 
Estado promove o desenvolvimento da cultura e personalidades nacionais e garante a livre expressão 
das tradições e valores culturais da sociedade moçambicana.

 O Programa Quinquenal do Governo (2015-2019) reafirma o valor da cultura e a necessidade 
da criação de condições para uma maior participação criativa, livre e democrática de cada um e da 
sociedade civil no seu conjunto e o respeito pela diversidade de confissões religiosas e de origens 
técnicas. 

 A política cultural é um instrumento que regula a actividade do Governo na sua articulação 
com os demais intervenientes na promoção e desenvolvimento da cultura.

A política cultural visa nortear a actuação de todos, no contributo para a coesão 
e equilíbrio psicológico e social das comunidades, assim como para a integração 
dos seus membros. A política cultural do Governo constitui uma contribuição para 
a definição dos contornos da moçambicanidade que corporizam o património de 
todos os cidadãos, (MEC, 2007:40).

Para (SILIYA, 1996), “uma política cultural dum país constitui um conjunto de linhas – 
mestras, de orientações teóricas, de acções e actividades que um determinado país deseja realizar no 
âmbito do desenvolvimento global da sociedade e, neste caso concreto, no domínio da cultura”.

 É olhando para este aspecto referenciado pelo autor que se achou importante fazer esta 
análise sobre políticas culturais em Moçambique, que no nosso entender, são mais pertinentes no 
desenvolvimento cultural de um país. Aliás, em todas sociedades, todas as áreas afins tem de ser 
reguladas por uma lei, de modo a seguir uma direcção compatível e adequada de forma a orientar 
todos os actores da sociedade.

 A “democracia cultural” é uma “estratégia de actuação, que não só pretende promover o 
acesso à cultura, mas que envolve toda a sociedade e os seus grupos na criação, gestão, administração 
e transmissão dessa cultura. Neste sentido, a democracia cultural é o objectivo. É o que se pretende 
com a acção de uma verdadeira política cultural.” (CALVO, 2002).

 De acordo com Calvo, democracia cultural é aquela que promove a liberdade do processo da 
criação artístico-cultural, envolvendo toda a sociedade na gestão, administração e na sua transmissão 
das produções culturais. Portanto, o envolvimento de toda a sociedade na gestão e administração dos 
recursos culturais em Moçambique, carece destes dois pontos, pois, as comunidades são colocadas 
em muitos dos casos de lado nestes aspectos. 

 Ora, respeitante aos dois pontos referenciados acima, verificam-se vários monumentos 
erguidos pelo Governo Moçambicano, em homenagem a vários heróis do país, onde pode-se observar 
que os mesmos transportam consigo modelos exógenos da gestão e, esta é por sua vez, feita por um 
técnico que não seja da comunidade local relegando deste modo a participação desta comunidade 
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na partilha desta na sua gerência. Este aspecto no nosso entender, pode contribuir de certa forma na 
ocorrência das destruições deste, uma vez que esta comunidade não se sente envolvida nos processos 
de gestão e conservação do Património cultural local. 

 Na nossa análise, não basta dar a liberdade do processo da criação dos produtos culturais 
ao público nas suas comunidades, mas sim há necessidade de envolvê-los no processo da gestão, 
administração e preservação do património cultural que afinal de contas diz respeito ao seu passado 
histórico. 

 Para (ANDER-EGG, 1999) a democratização cultural é uma “forma política e de acção 
cultural que consiste em difundir os benefícios da cultura ao conjunto da população, ampliando o 
acesso do grande público à vida artístico-cultural.”

 Olhando para esta definição de Ander-Egg, sobre a democratização cultural, deve-se difundir 
os benefícios da cultura à população, ampliando o acesso à vida artístico-cultural. No contexto 
moçambicano, esta difusão existe e faz-se. Contudo, carece de ser mais clara, pois, os seus regulamentos 
e princípios acabam prejudicando aquele artista que se encontra ainda na fase de “start-up”, que ainda 
tem muito por fazer na sua carreira artística. Ou seja, esta difusão deve ser acompanhada por um 
documento3 que espelha os anseios e realidade local destes artistas de modo a se sentirem envolvidos 
neste processo. 

 Na nossa percepção, a política cultural nos moldes que se operacionaliza em Moçambique, 
acaba privilegiando os benefícios aos artistas e ou fazedores das artes com renome nacional e acima 
de tudo urbano. O mesmo deve ser feito em termos da sua divulgação pois, também não tem sido feita 
de uma forma clara e abrangente para que seja de conhecimento de todos. 

 A política cultural moçambicana deve tornar clara a implementação da democracia e 
democratização cultural como forma de tornar fáceis os princípios da Animação Sociocultural que 
dentre vários princípios, objectiva o alcance de um desenvolvimento local almejado pelos próprios 
membros da comunidade aplicando os aspectos endógenos. 

 A sondagem literária feita nos princípios da política cultural de Moçambique notou a existência 
de alguns focos da democracia e democratização cultural, a seguir apresentadas:

• O desenvolvimento económico e social deve ter a cultura como ponto de partida e de 
referência obrigatória e permanente. O desenvolvimento só será sustentável se tiver o 
homem e a mulher como seu primeiro e último beneficiário;

• A cultura é um instrumento privilegiado de afirmação e valorização de identidade nacional;

3  Politica cultural local que apresente a realidade de cada comunidade de modo que envolva os aspectos 
socioculturais de cada grupo étnico e social.
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• Todos os cidadãos têm igual direito de participação na vida cultural e de acesso à fruição 
dos benefícios da cultura e arte;

• A cooperação cultural com outros povos baseia-se na interdependência entre Estados, 
independentemente dos seus sistemas políticos e ideológicos;

• Através da cooperação cultural internacional, todos os povos, nações e agências devem 
contribuir para a criação de um mundo melhor, de paz, bem-estar, compreensão e respeito 
mútuos. (MEC, 2008)

 Os pontos aqui colocados constituem os focos da democracia e democratização cultural 
na política cultural de Moçambique. No entanto, não espelham de forma clara de que maneira a 
comunidade poderá se beneficiar e participar da actividade cultural do país, pois, carece ainda de 
elementos relacionados com a difusão da política cultural de modo a alcançar a todo o cidadão comum. 

 Com uma política desta filosofia e fundamento, valorizar-se-iam as diversas formas de 
expressão local em zonas de difícil acesso, promovendo o acesso de toda a população à informação e 
criação cultural. Conseguir-se-ia um processo de democratização cultural pelo facto de se proporcionar 
um contexto cultural típico, igual e democrático de um lado. Por outro, um processo de democracia 
cultural pela capacidade de criar estruturas físicas e mentais capazes de permitir ao cidadão a sua 
participação na criação e construção de um desenvolvimento social e cultural consciente e crítico que 
seria feito “por ele e para o seu próprio beneficio.

 Pode-se considerar que, é através de uma intervenção formativa e construtiva, que o indivíduo 
cria processos de identificação e de interesses que, no meio de um vasto conjunto de áreas, ele próprio 
define e explora a área ou áreas que mais correspondem às suas necessidades e anseios. Este processo 
de formação de públicos bem estruturado e adaptado às necessidades locais, permite o crescimento 
e aprofundamento de um rol diversificado de áreas que devem ser mantidas num processo de 
intervenção a longo prazo, de forma a criar as estruturas necessárias para que o cidadão participe e 
construa no seio da sua comunidade um desenvolvimento cultural e social de uma forma específica e 
personalizada.

 A política cultural envolve vários aspectos do âmbito cultural em Moçambique, porém 
importa neste ponto discutirmos a sua actuação no que concerne ao seu envolvimento nessas áreas, 
com enfoque na democracia e democratização cultural. Nota-se num dos escritos da política cultural 
a seguinte informação: 

“Moçambique possui testemunhas da História Humana importantes não só para 
as comunidades locais como também para o resto da humanidade. Neste sentido, 
o governo define princípios e prioridades de actuação nas áreas de conservação, 
restauro, apresentação, educação e turismo, inerentes a estes imóveis. O Governo 
define as condições e requisitos para a declaração como monumentos nacionais, 
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dos bens cujo valor histórico, arqueológico, arquitectónico, artístico ou natural, 
justifique tal classificação”, (MEC, 2007, p. 39).

O Governo promove a pesquisa e valorização dos trajes locais e a sua utilização como fonte 
de inspiração para estilistas e como produto para o mercado nacional e internacional. De igual modo, 
o Governo encoraja e apoia iniciativas visando a valorização e o aproveitamento das comidas e 
bebidas nacionais, incluindo a sua produção em moldes industriais, (MEC, 2007). A pesquisa e o 
encorajamento com vista a valorização dos trajes locais e aproveitamento das comidas e bebidas 
nacionais, referidas na alínea (3.2.4)4 da política cultural de Moçambique, mostram sua ineficácia 
pois, da sondagem feita em diversos hotéis e restaurantes existentes em Moçambique, constatou-se 
que um número ínfimo é que tem privilegiado as comidas e bebidas locais como elementos integrantes 
do seu cardápio diário. Este fenómeno é influenciado pela falta de regulamentação da política cultural 
no que tange aos mecanismos que devem ser seguidos na implementação do referido artigo.

 Constatadas estas fragilidades, seria na nossa opinião importante que se criasse uma sub-
política atinente às indústrias culturais de modo a explicitar que mecanismos devem ser seguidos para 
oferecer aos serviços ligados à gastronomia local de Moçambique, no caso dos restaurantes e hotéis. 

 O mesmo cenário verifica-se nas Rádios e Televisões instaladas no País, onde por falta de 
regulamento, que esclarece ou explica sobre as percentagens de programas tipicamente nacionais, 
transmitem programas exógenos em quase 80% da sua programação para o consumo do público.

 Na nossa óptica, a falta de um regulamento das políticas culturais é a grande fragilidade 
que se pode observar pois, se o tivesse, podia de certa forma estabelecer critérios para produção, 
comercialização e consumo dos bens culturais locais ao nível de todo o país. 

 A UNESCO, a partir da Conferência Geral realizada em Nairobi, em 1976, apresenta o 
conceito de “participação cultural”, como a “possibilidade efectiva e garantida para todo o grupo 
ou indivíduo de expressar-se, comunicar, actuar e criar livremente, com objectivo de assegurar o 
seu próprio desenvolvimento, uma vida harmoniosa e o processo cultural da sociedade”. (DIOUF, 
2002:68)

 Uma sociedade que pretende uma verdadeira transformação de valores e princípios igualitários 
deve ter como orientação, uma política cultural participativa. É esta participação que quanto a nós deve 
envolver as comunidades locais na definição e estabelecimento de critérios que devem ser seguidos 
na promoção dos bens culturais em Moçambique. Pois, a definição de uma política cultural sem 
envolver o público/sociedade moçambicana não poderá envolver os anseios desta no que concerne ao 
estabelecimento de critérios da sua actuação. 

4  Patente na Colectanea da Legislação das Políticas Culturais de Moçambique, (2008)
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Neste sentido, para uma realidade como a de Moçambique, torna-se necessário criar uma 
política cultural que englobe a divulgação do objecto artístico e a participação do cidadão na dinâmica 
cultural a partir do Bairro, Posto Administrativo, Distrito/ Cidade. A participação dos cidadãos 
permitiria portanto, o acesso à cultura de uma forma gradual e formativa de modo a envolver o 
indivíduo num processo de desenvolvimento cultural, a nível interno e externo, que vá ao encontro 
dos seus anseios e das suas necessidades físicas e espirituais.

 Uma política cultural deve reflectir-se no melhoramento de qualidade de vida dos cidadãos, 
através das actividades culturais, artísticas, sociais e recreativas. Esta deve ter objectivo amplo pelo 
facto de ser uma acção voltada para todo o cidadão e não apenas para alguns estratos sociais. 

 Na nossa análise, constatamos que a acção do governo moçambicano quase sempre está 
direccionada à conservação do património cultural e, oferece oportunidades aos artistas culturais 
consagrados. Ou seja, ao proporcionar a população o acesso à participação na produção da política 
cultural estaria a implementar a democratização da cultura em Moçambique.

 Dados os vários constrangimentos dos quais alguns afiguram-se acima, muitas leis de incentivo 
referentes a área cultural do país, assim como as leis de combate a pirataria não são conhecidas tanto 
por artistas, sector privado, alguns técnicos da cultura que se encontram ao nível da base, bem como 
pela sociedade em geral.

Um dos maiores exemplos que se pode clarificar nesta apresentação é a Lei de Mecenato 
que não é conhecida a sua existência pelo sector privado/empresariado local, razão pela qual muitas 
empresas existentes em Moçambique não sabem porque financiar projectos do âmbito cultural, nem 
sequer sabem dos benefícios que a mesma traz para sua empresa. O que significa que, se a política 
cultural tivesse um regulamento claro da sua aplicação em cada sector ou área, estas fragilidades não 
seriam visíveis.

 Tomando em consideração uma concepção de uma política cultural activa, a prossecução 
do objectivo da democracia cultural, ao ser compreendida de uma forma directa, dinâmica e mais 
aberta, implica uma valorização e promoção das ideias populares, nas dimensões de inovação e 
experimentação, seus anseios e necessidades, enquanto valores fundamentais, para a transformação 
e dinamização criativa do ramo cultural, social e global. Nesta via teríamos uma política cultural 
afirmativa, que funciona como um elemento activo, caminhando para criação de identidades culturais 
próprios e adequadas de um país como Moçambique.

Na perspectiva de LOPES5, a formulação de uma política cultural que identifique o país, num 
contexto regional em que se encontra, em alguns casos existe uma coincidência em certos hábitos 

5  Uma política cultural activa poderá ser um contributo insubstituível para que não se apague a imagem de 
cidade no contexto de grande competição interurbana. A cidade legível é uma urbe com identidade, distinta, facilmente 
perceptível. (LOPES, 2007, P.86).
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culturais na região Austral. Portanto, como forma de criar uma diferença entre ambos países, deve-se 
formular uma política cultural que espelha a realidade de Moçambique, de modo a envolver todas as 
necessidades do povo moçambicano, sem no entanto usar modelos exógenos

 Deste modo, a falta de claridade do preconizado na Constituição da República, influencia até 
certo ponto o vazio verificado nas políticas culturais, uma vez que esta não explicita de que modo os 
aspectos culturais devem ser abordados na sua plenitude aplicativo. Aliás, é tarefa da política cultural 
estabelecer métodos de aplicação destes processos culturais para Moçambique.

 Ora, um dos aspectos que deveria ser mais decisivo para a melhor aplicabilidade destes 
objectivos na realidade e que não tem sido levado a sério por parte do governo moçambicano é a 
descentralização das decisões, recursos e actividades, bem como a fraca articulação entre serviços 
públicos, autárquicos, associações e sistema de ensino, sem contudo pôr de lado o reconhecimento e 
inclusão da diversidade de expressões culturais e ainda, tanto de respeito pelas identidades culturais 
como abertura e alteridade cultural.

 Recorrendo ao pensamento do autor, (PINTO, 1994,1995,1997), apud (DA COSTA, 1997, p. 
3), sobre as recomendações mais centrais, tem a ver com acentuação da importância a dar a vectores 
estruturantes, no plano cultural. Vectores quer de preservação, valorização e disponibilização do 
património cultural acumulado, quer de incorporação durável, junto dos diversos sectores da população, 
de um conjunto de disposições intelectuais e estéticos elaborados, condição de democratização 
cultural e de desenvolvimento sustentado.

 A descentralização que se tem verificado, não se faz sentir no seio dos artistas e outros actores 
beneficiantes culturais que se encontram na base, pois os técnicos afectos nos Serviços Distritais 
de Educação, Juventude e Tecnologia (SDEJT), na sua maioria não têm domínio da área cultural 
dada a sua formação. Porém, mesmo que estes elaborem planos para fazer um trabalho efectivo do 
sector cultural, enfrentam várias barreiras pois, os dirigentes distritais, tem estado a privilegiar o 
financiamento das outras actividades e os da cultura ficam por aí, (MALEVO, 2019). 

 Daí que mesmo pensando em concretizar o que está plasmado nos objectivos da política 
cultural, os técnicos não tem como fazê-lo, dadas essas barreiras que enfrentam. Os objectivos são 
bem claros, mas também carecem de alguma regulamentação para garantir o seu cumprimento, o que 
não se encontra explanado em quase toda política cultural.

 Outra questão não menos importante que é posta de lado à democratização cultural e que 
passa a ser incorporada ao modelo de democracia cultural é o entendimento da diversidade cultural 
como estratégica para formulação de políticas culturais em Moçambique. Assim, ao valorizar as 
múltiplas práticas e demandas culturais existentes no país, o Estado moçambicano estaria a permitir 
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a expressão da diversidade cultural. Essa mudança perceptiva passa também por outra alteração de 
concepção, a do público. Já que uma política cultural actualizada deve reconhecer a existência da 
diversidade de públicos tal como é o nosso país, com visões e interesses diferenciados que compõem 
a contemporaneidade.

 O papel das políticas culturais na democracia e democratização cultural em Moçambique, acaba 
ficando fragilizada devido aos diversos constrangimentos que anunciamos ao longo da edificação do 
nosso texto. Desta feita, no nosso entender, deve-se fazer uma revisão da mesma, ou mesmo criar as 
sub-políticas que possam operacionalizar a Política Cultural em vigor em Moçambique.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Os conceitos da democracia e democratização cultural estão previstos na política cultural 
moçambicana. No entanto, a sua contraditoriedade, vislumbra-se na falta de uma regulamentação que 
oriente a sua aplicabilidade. Nesse aspecto, verificam-se muitos problemas do âmbito cultural no que 
concerne ao seu cumprimento nas várias áreas e expressões artístico-culturais do país.

 Verificamos ao longo deste estudo, que o papel que desempenham as políticas culturais 
na democracia e democratização cultural é preponderante para o desenvolvimento da cultura em 
Moçambique. As associações ligadas ao sector cultural, funcionam deficitariamente dada a falta do 
incentivo financeiro, uma vez que há uma burocracia enorme para sua aquisição. Aliás, este cenário 
é extensivo para os artistas que tem dado muito do seu esforço para alavancar o desenvolvimento 
cultural em Moçambique, mas que muitas das vezes vêem seus sonhos morrendo devido a falta de 
financiamento cultural.

 Notou-se igualmente que a política cultural tem um papel importante nos processos da 
democracia e democratização cultural em Moçambique devendo no entanto estabelecerem-se critérios 
para a sua operacionalização e implementação.
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MÍDIA E CULTURA NO BRASIL: POLÍTICAS CULTURAIS, PÚBLICO 

INFANTO-JUVENIL E MÍDIA ALTERNATIVA 

Eula Dantas Taveira Cabral1

Cintia Augustinha dos Santos Freire2

Thainá Queiroz Alves3

RESUMO: O objetivo do artigo é mostrar a importância das políticas culturais no desenvolvimento 
do Brasil, o cenário midiático brasileiro e as políticas culturais diante do público infanto-juvenil 
e as mídias alternativas. A partir de pesquisas bibliográfica e documental, analisando autores das 
áreas cultural e midiática e legislações nacional e internacional, chegou-se às seguintes conclusões: 
a cultura é fundamental para o desenvolvimento do Brasil; os governos atuais não têm interesse em 
investir na área cultural; a sociedade civil precisa conhecer a legislação e exigir que seja cumprida 
em prol de todos os cidadãos brasileiros.

PALAVRAS-CHAVE: Cultura, economia política da comunicação e da cultura, mídia brasileira, 
políticas culturais.

As políticas culturais são fundamentais para o desenvolvimento do Brasil. Mas, como investir 
em cultura em um país onde os governos não têm interesse no desenvolvimento cultural e social do 
cidadão? Como aproveitar as brechas e possibilidades que os meios de comunicação proporcionam? 
Qual a importância das políticas culturais diante da comunicação? O Estado prioriza e investe no 
setor? 

 Para entender melhor a temática, a partir do projeto de pesquisa “Concentração midiática 
diante da democratização da comunicação e da diversidade cultural: análise das estratégias dos 
grandes conglomerados”, que vem sendo desenvolvido no setor de Pesquisa de Políticas Culturais 

1  Eula D. T. Cabral é Doutora e Mestre em Comunicação Social, atua no setor de Pesquisa de Políticas Culturais, 
é Coordenadora do grupo de pesquisa EPCC e do projeto “Concentração midiática diante da democratização da 
comunicação e da diversidade cultural: análise das estratégias dos grandes conglomerados” e é Professora do Mestrado 
em Memória e Acervos da FCRB. Email: euladtcpesquisa@gmail.com

2 Cintia Augustinha dos S. Freire é Especialista em Educação e colaboradora no projeto “Concentração midiática 
diante da democratização da comunicação e da diversidade cultural: análise das estratégias dos grandes conglomerados” 
(FCRB). É integrante do grupo de pesquisa EPCC. Email: cintiaugustinha@gmail.com 

3 Thainá Queiróz Alves é graduanda em Ciências Sociais (UFRJ) e colaboradora no projeto “Concentração 
midiática diante da democratização da comunicação e da diversidade cultural: análise das estratégias dos grandes 
conglomerados” (FCRB). É integrante do grupo de pesquisa EPCC. Email: thaina.qalves@gmail.com
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da Fundação Casa de Rui Barbosa, analisou-se o cenário midiático brasileiro, as políticas culturais 
diante do público infanto-juvenil e as mídias alternativas.

1 CULTURA E POLÍTICAS CULTURAIS NO BRASIL

Por que no Brasil, mesmo tendo a presença de várias culturas, seus governantes e sua população 
não valorizam a cultura brasileira? Por que, como diria Nestor Garcia Canclini (1987, p.13), política 
e cultura ainda são vistos como campos adversários para muitos políticos, artistas e intelectuais? Por 
que os meios de comunicação, que deveriam estampar a vida cultural de cada cidadão, ignoram a 
diversidade e a realidade brasileira?

O Brasil é um país multicultural, com mais de 200 milhões de habitantes. Toda essa diversidade 
foi determinada pela mistura de raças e etnias que aconteceram durante o processo de colonização e 
que perdura até hoje. Porém, não há como negar que seus governantes tiveram com a cultura popular 
um distanciamento, privilegiando a chamada cultura de elite. O Estado legitimou a criação social em 
cultura oficial destinada a ser modelo para toda a sociedade. O Estado se apresentou como produtor 
de cultura, banalizando ou mesmo retirando a importância da cultura onde, efetivamente, ela surge 
com importância para diferentes grupos sociais.  

No Brasil, a elaboração e o estudo de políticas públicas para o setor cultural datam do século 
XX, onde as ações culturais públicas têm origem em 1930 e 1940, voltando-se, principalmente, para a 
área de patrimônio. De acordo com Carlos Nelson Coutinho (2000), no que tange ao desenvolvimento 
de políticas voltadas para a cultura popular brasileira, negligenciou-se a arte e o costume do povo, o 
que vislumbrou um caminho difícil para desenvolvimento da cultura e o caráter tardio das políticas 
culturais no país. 

De acordo com Lia Calabre (2005), a política pública cultural brasileira, ao longo dos 
anos, esteve interligada à conjuntura política do país, sendo destacadas ações no primeiro governo 
Vargas (1930-1945), com a estruturação da cultura; parte da gestão de Médici e do governo Geisel 
(ditadura militar), a partir de ações públicas no campo cultural; do presidente Sarney (1985-1990); 
e na Era Collor (1990-1992), que vai contra a maré da cultura como algo estratégico no país. Nos 
governos petistas, de acordo com Camila Pinheiro (2018), incluindo os dois mandatos de Lula da 
Silva (2003-2011) e de Dilma Rousseff (2011-2016), as políticas culturais se desenvolveram em três 
eixos específicos: econômico, através da movimentação de recursos; simbólico, dada a identificação 
dos cidadãos enquanto nação; e social, vista como um direito básico, juntamente como a saúde e 
educação. Porém, desde 2019, como se pode observar, a cultura e as políticas culturais vêm perdendo 
sua importância, principalmente, nas esferas federal e estadual.
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Cultura e políticas culturais estão ligadas intimamente uma a outra. A cultura surge das 
práticas sociais do povo e as políticas culturais viabilizam ações estratégicas para o acesso a todos 
disponibilizando recursos oriundos dos âmbitos federais, estaduais ou municipais. As políticas 
públicas de cultura são definidas a partir do entendimento do Estado pelo que é cultura. De acordo 
com García Canclini (1987), ao se discutir a importância das políticas culturais, se faz necessário 
pensar sobre a sociedade que se quer. 

No Brasil, mesmo se discutindo sobre a sociedade que se deseja, não se pode ignorar que há 
inúmeras barreiras para regulação e aplicação de políticas culturais que atendam as necessidades 
sociais existentes diante das dimensões geográficas e culturais. Como atingir cada brasileiro? Para 
García Canclini (2001), o espaço cultural é composto de muitas variáveis, rompe barreiras, para além 
do território físico, tornando-se essencial incluir também os meios comunicacionais, uma vez que 
cultura e comunicação são fundamentais na conquista da cidadania.  

Jesús Martín-Barbero (1997) chama atenção para o fato que o povo latino-americano foi 
suprimido pelos seus colonizadores, pois os mesmos achavam que os índios não tinham cultura. Eles 
foram excluídos dos meios e um conjunto de políticas culturais lhes foram impostas, extinguindo 
muitas das tradições e os diferentes aspectos culturais dos povos indígenas. Desde então, essa visão 
deturpada de cultura se estabeleceu. Martín-Barbero (1997), em seus estudos sobre a América Latina 
e como a mesma conseguiu sua independência, afirma que a cultura deveria ser considerada como 
determinante nas discussões sobre política cultural.

Mas, como trabalhar com políticas culturais em um país onde os políticos não entendem o 
significado e nem a importância da cultura? A palavra cultura tem origem no verbo latino colere, 
que significa cultivo, cuidado. Foi o cultivo e cuidado com a terra, no plantio, com a adoração dos 
deuses e do culto sagrado que a cultura se deu, pois a cultura era a ação que levava à realização das 
potencialidades de algo ou de alguém, o brotar, prosperar e se beneficiar. Ao longo da história do 
ocidente, esse sentido deixou de existir e no século XVIII a palavra cultura ressurge, mas com outro 
significado, o de civilização (CHAUÍ, 2008, p. 55).

Diante do novo conceito de cultura, as ações do indivíduo passam a identificá-lo como 
civilizado ou não. A cultura europeia se coloca como a norteadora das práticas sociais. A partir da 
segunda metade do século XX, o termo cultura passa a ter uma abrangência que não possuía antes, 
sendo agora entendida como produção e criação. Esse conjunto de interação possibilita ao indivíduo 
reavaliar aquilo que o meio social disponibiliza, de que forma as suas práticas culturais dão sentido 
para as suas realizações. Esse é um princípio no qual a cultura pode ser vista como produtora de 
significado. 

De acordo com Michel Certeau (1995, p.9-10), para que haja cultura “não basta ser autor de 
práticas sociais; é preciso que essas práticas sociais tenham significado para aquele que as realiza, 
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pois, a cultura não consiste em receber, mas em realizar o ato pelo qual cada um marca aquilo que 
os outros lhe dão para viver e pensar”.  Logo, “pode-se dizer que cultura é uma ação, algo que 
transforma pessoas, lugares e assim definir um tempo histórico com algo singular e específico”. E 
ir além: “cultura tem vida própria, ela está em movimento todo o tempo, se reinventando, não pode 
ser um patrimônio imutável, para um grupo social específico (monolítico), mas uma pluralidade de 
culturas, isto é, um sistema de referências e significados heterogêneos entre si, mas inserida na vida 
em sociedade”. 

Então, como trazer e mostrar para os brasileiros a importância da cultura? Como fazê-los 
identificar que se trata de algo além de museus, cinema e até shows? Que está ligada ao seu cotidiano 
e à sua história? É importante lembrar que os meios comunicacionais são elementos importantes nas 
práticas culturais. A linguagem utilizada não é apenas transmissão de informações, mas também uma 
produção de sentidos e significados que se conecta com as culturas, que são maneiras de produzir e 
organizar o sentido coletivo da vida. 

Jesús Martín-Barbero (1997), ao analisar os estudos da Escola de Frankfurt, mostra que os 
frankfurtianos, apesar da negatividade em algumas análises teóricas, principalmente em relação ao 
conceito de indústria cultural, ajudaram a entender que as questões sobre comunicação são culturais. 
Em relação ao Brasil, com uma população totalmente consumidora de produtos midiáticos, faz-se 
de vital importância compreender essa relação midiática, e, no caso da televisão aberta, que atinge 
todos os lares que têm energia elétrica, deve-se levar em consideração os diferentes modos que as 
pessoas têm de assistir aos programas televisivos. Hoje essa questão é totalmente relevante, uma vez 
que compreender apenas os meios de comunicação, determinado programa de televisão, não é o mais 
importante, o cerne da questão é: Onde se assiste? Em qual formato, diante de um mundo multitelas? 
Que tipo de programação e de conteúdo se divulga e determina aos telespectadores?

Jesús Martín Barbero (1993, p.61) verificou que processos e as práticas de comunicação 
coletiva na América Latina põem em jogo profundas transformações na cultura.  

A expansão e interpenetração dos estudos culturais e da comunicação não são 
fortuitos nem ocasionais, respondem ao lugar estratégico que a comunicação ocupa 
tanto nos processos de reconversão cultural – que a nova etapa de modernização 
requer nestes países, – como na crise que a modernidade sofre nos países centrais. 
Não é possível compreender o cenário atual desses estudos sem pensar esta 
encruzilhada. 

O fato é que o Brasil é um país que tem uma cultura diversificada, onde mais de 90% dos 
lares brasileiros têm TV aberta, e mesmo que seus políticos preguem que têm como alvo a melhoria 
econômica da população, não se preocupam em fazer políticas culturais voltadas para os brasileiros, 
principalmente para crianças e adolescentes. Além disso, as mídias alternativas, mesmo tentando ser 
um diferencial, vêm sendo sufocadas pelos grandes grupos midiáticos que concentram e determinam 
a comunicação e a cultura que serão difundidas no Brasil.
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Lia Calabre (2007, p.107) chama a atenção para o fato que é preciso “reconhecimento da 
importância que os meios de comunicação assumiram na constituição das sociedades modernas 
e a posição central que eles ocupam na atualidade”. A pesquisadora afirma que “o debate sobre 
comunicação e cultura estrutura-se, além do mais, a partir da compreensão de que ambos são direitos 
humanos inalienáveis, e assim devem ser encarados por qualquer governo ou governante”, uma vez 
que influenciam na política, na economia e na cultura do país.

2 POLÍTICAS CULTURAIS VOLTADAS PARA O PÚBLICO INFANTIL NA TV 
ABERTA?

“Uma política cultural atualizada deve reconhecer a existência da diversidade de públicos, 
com as visões e os interesses diferenciados, que compõem a contemporaneidade.” (CALABRE, 
2019, p.17).

Mesmo sabendo que as crianças e os adolescentes são o futuro de todo e qualquer país, 
no caso brasileiro, vêm ficando de lado quando se pensa em se trabalhar com políticas públicas 
e, principalmente, políticas culturais. Como ignorar o projeto de lei protocolado na Câmara dos 
Deputados em fevereiro de 2020, de autoria do deputado federal Vinicius Lazzer Poit (Novo-SP), que 
determina o fim da meia-entrada em eventos culturais, como cinemas, shows e teatros? Diminuir os 
gastos dos empresários? Tirar a sensação que eles cobram preços absurdos da sociedade brasileira? 
Ou, simplesmente, elitizar totalmente as “casas culturais”, marginalizar os pobres e afastar a cultura 
dos estudantes brasileiros?  

Não há como ignorar que existem problemas sérios no que tange à responsabilidade do Estado 
em relação à democratização da cultura no Brasil. O que registra o artigo 23 da Constituição federal 
de 1988 e seu inciso V? “Art.23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios (...) V -  proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, 
à pesquisa e à inovação”. Como ignorar a Seção II – da Cultura - e seus artigos 215 e 216? No artigo 
215 se deixa claro que “o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso 
às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações 
culturais”. Mas, isso acontece? Não.

Graças ao empenho da sociedade civil, principalmente das universidades e do Instituto Alana2, 
chamou-se atenção para uma prática que vinha sendo desenvolvida no mercado midiático brasileiro 
que era fazer das crianças brasileiras mera consumidoras de todo e qualquer produto (seja comida, 
bebida ou brinquedo). Não se pensava em desenvolver um conteúdo midiático que resgatasse a cultura 

2  Saiba mais sobre o Instituto Alana - https://alana.org.br/
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brasileira, apenas se reproduziam os programas importados e manipulavam as crianças a pedirem de 
seus pais tudo que era exibido nos comerciais e merchandisings exibidos nos programas infantis.

A sociedade ganhou. Porém, os interesses econômicos dos proprietários dos meios de 
comunicação tiraram de suas grades de programação os programas infantis. Hoje, as crianças 
brasileiras não se veem contempladas na programação televisiva da Rede Globo, Rede Record, Rede 
TV e Bandeirantes. Só existe programação infantil no SBT, TV Cultura e TV Brasil. Mas, como é 
possível isso em um país que se diz preocupado com seu futuro?

A Constituição Brasileira, no seu artigo 221, registra que a radiodifusão deve promover 
conteúdo preferencialmente com finalidade educativa, artística, cultural e informativa. 

Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão 
aos seguintes princípios:

I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas;

II - promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção independente 
que objetive sua divulgação;

III - regionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme percentuais 
estabelecidos em lei;

IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família.

Mesmo sendo clara a relação da comunicação e da cultura, observa-se que nos programas 
midiáticos a diversidade, a cultura de grande parte do brasileiro, não é contemplada, não há uma 
programação onde parte da sociedade se veja inserida na grade de programação das emissoras de TV 
aberta. Como falar para o menino e a menina que moram no norte do Brasil que não tem programação 
para eles quando estão em casa? Que a riqueza cultural amazônica não interessa aos que têm concessões 
públicas voltadas para a transmissão de um conteúdo que deveria contemplar a cultura brasileira? 

Os meios de comunicação precisam de uma regulação da mídia urgente para coibir essa 
concentração nas mãos de poucos grupos (formados por políticos, igrejas e famílias). O Estado precisa 
fomentar e viabilizar suas práticas para que um número maior de cidadãos tenha acesso à informação 
e à cultura, sem monopólio ou oligopólio dos conglomerados midiáticos que controlam o país. 

O site da Empresa Brasil de Comunicação (EBC)3 diz que a produção independente fortalecerá 
a regionalização de conteúdos das tevês públicas e tem o objetivo explícito de democratizar a 
comunicação e a cultura. No entanto, em seu artigo “Reflexões sobre a TV pública”, Patrícia Maurício 
(2008, p.12) verifica que “as TVs educativas pelo Brasil (possivelmente com a exceção da TV 
Cultura) têm uma imagem de coisa chata, educativa no sentido de aula desinteressante; ou então de 
ter uma programação altamente intelectualizada que ninguém vê. Como mudar isso?”. Uma vez que 

3  Saiba mais sobre a EBC - http://www.ebc.com.br/
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“cenários e figurinos elaborados, atores e roteiristas de primeira linha, demanda um dinheiro de que 
o orçamento atual da TV pública certamente não dispõe?”.

No artigo “A importância da EPC para entender a mídia no Brasil”, Adilson Cabral e Eula 
Cabral (2017, p.8), verificou-se que “a situação das comunicações no Brasil é peculiar e envolve 
uma ampla combinação de fatores que favorecem a reflexão, em torno do instrumental da Economia 
Política da Comunicação”. Pois, como detectaram os pesquisadores, é a partir da EPC que é possível 
“compreender um cenário em que o poder político das grandes redes de rádio e TV consegue ainda se 
impor sobre o poder econômico de corporações estrangeiras do setor de telecomunicações”. 

A partir da EPC é possível investigar de forma crítica as mídias televisivas quanto à 
programação infantil, pois não se pode ignorar que a TV tende a usar a programação para transmitir 
ideias, comportamentos, padrões, tudo de diferentes formas e contextos, ignorando a criança, uma 
vez que a programação infantil perdeu espaço na TV aberta. Segundo Carvalho e Fernandes (2015, 
p.6), 

a partir do momento em que esses indivíduos são incluídos na vida social e passam 
a participar ativamente dela, tornam-se um público com necessidades próprias. Para 
o mercado, não deve existir uma demanda que não seja suprida, portanto, com a 
mesma rapidez que surge o público infantil, surgem os produtos e a publicidade 
para esse grupo.

É importante ressaltar que a TV aberta tem uma penetração massiva nos lares brasileiros 
fazendo parte dos contextos histórico, social, econômico, político e cultural do país. Seus acervos 
registram toda essa trajetória há mais de seis décadas, incluindo a programação infantil que influenciou 
gerações. Segundo Renato Ortiz (1985, p. 83), “durante o período 64-80 ocorre uma formidável 
expansão, a nível da produção, da distribuição e do consumo de bens culturais”.  O pesquisador 
afirma que “é nesta fase que se dá a consolidação dos grandes conglomerados que controlam os meios 
de comunicação de massa (TV Globo, Ed. Abril, etc.)”. 

A importância da mídia televisiva é assunto a ser tratado com seriedade por todos os setores 
da sociedade. A TV aberta é concessão pública e deve cumprir o seu papel sociocultural, pois a 
programação infantil é direito da criança, ao exemplo do direito de acesso à informação, à saúde, 
ao lazer e à educação. A TV não pode continuamente descumprir a lei que rege o seu serviço, bem 
como as relacionadas ao bem-estar da família e da criança, como salienta o artigo 221 da Constituição 
brasileira (1988).

 Ao se unir a comunicação e a cultura nos estudos de Economia Política verifica-se que faz-se 
de vital importância entender que tanto a cultura quanto a comunicação são duas áreas muito delicadas 
na América Latina, pois, “além de registrarem a memória e contarem a história das pessoas, suas vidas 
e seu habitat, são usadas como armas ideológicas por políticos, famílias, empresas e grupos religiosos 
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que tentam impor controle informacional, comunicacional e cultural à população” (CABRAL, 2019, 
p.169).

 Através dos estudos na área de Economia Política da Comunicação e da Cultura (EPCC), que 
trabalha a partir do viés crítico e analítico, é possível analisar e compreender o que vem acontecendo 
nos mercados midiático e cultural brasileiro, “fornecendo subsídios mais estruturados para uma 
melhor compreensão das reais capacidades da sociedade de poder dar as cartas e fazer valer suas 
necessidades, afirmando a comunicação e a cultura como direitos humanos em prol do interesse 
público”. Além disso, “existe uma forte demanda por reflexões em torno da EPCC no Brasil, no que 
diz respeito à compreensão do papel da sociedade civil como sujeito dos processos comunicacionais 
e culturais, formulador e viabilizador de políticas públicas do setor.” (CABRAL, 2019, p.169 e 170).

 Sabe-se que o mercado midiático brasileiro, bem como o mundial, historicamente surgiu e se 
estabeleceu nas mãos de poucos conglomerados e, igualmente, todos com uma visão mercadológica 
tendo como principal objetivo o lucro. Os grandes conglomerados de mídia do Brasil não estão 
preocupados em atender as demandas sociais e culturais da população; buscam constantes estratégias 
de fidelização através de publicidades, promoções, e de uma grade de programação “esquizofrênica”, 
tentando gerar consumo e encher os cofres com altos lucros, mesmo que isso tudo não valorize a 
cultura brasileira. 

Com a chegada das novas tecnologias, muitas mudanças vêm ocorrendo na TV aberta. As 
plataformas de streaming causam grande impacto no segmento televisivo aberto, mas isso vem 
acontecendo no mundo inteiro, uma vez que adequações são necessárias. Não há crise. Ocorre uma 
transformação social na forma de consumir e de se produzir produtos midiáticos, algo que também 
não justifica aos produtores midiáticos investimentos somente em produções estrangeiras. Ao invés de 
transmitir “enlatados”, por que não criar ou solicitar ao governo (seja federal, estadual ou municipal) 
editais nacionais, valorizando a cultura brasileira? 

Sabe-se que não há mais pessoas chegando em casa no mesmo horário, ou a família se 
reunindo em frente à TV para assistir a um programa de televisão, como acontecia num passado 
recente. As multitelas e os serviços de streaming ganharam espaço. A Rede Globo saiu na frente 
e unificou o conglomerado em um único grupo agora de nome Globo, posicionando-se, além do 
universo televisivo, como um dos maiores players de produtos e serviços digitais do país. Segundo o 
site de imprensa da Rede Globo (2020)4, o foco é no mercado.

 Como ignorar a falta de políticas públicas voltadas para o público infantil na TV aberta? Como 
ignorar o artigo 220, parágrafo terceiro e inciso II da Constituição federal de 1988? “§3º Compete à 

4  COMUNICAÇÃO GLOBO. Com oferta única em todas plataformas, Globo promove evolução no seu modelo 
de atendimento comercial. 28 jan.2020. Disponível em <https://imprensa.globo.com/programas/negocios/textos/com-
oferta-unica-em-todas-plataformas-globo-promove-evolucao-no-seu-modelo-de-atendimento-comercial/>. Acesso em 
4 mar.2020.
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lei federal: (...) II - estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à família a possibilidade de 
se defenderem de programas ou programações de rádio e televisão que contrariem o disposto no art. 
221 (...)”.

3 POLÍTICAS CULTURAIS NA MÍDIA ALTERNATIVA 

“O objetivo fundamental de uma política cultural deveria ser garantir o direito à cultura, do 
qual goza o conjunto dos cidadãos – como previsto na Constituição federal e, ainda, em algumas das 
constituições estaduais e leis orgânicas” (CALABRE, 2019, p.208).

Pressupondo-se que a mídia se tornou a fonte primária de informação dos indivíduos e uma das 
responsáveis pela difusão cultural, estudiosos têm se dedicado cada vez mais a entender como esse 
processo tem se intensificado e influenciado a sociedade. Assim, no decorrer dos anos, os meios de 
difundir a mídia e a cultura cada vez mais têm se ampliado, porém, a concentração de conteúdos ainda 
é feita por poucos grupos empresariais que monopolizam a comunicação e a cultura, transformando-
as em instrumentos que gerem lucro. 

Todo cidadão brasileiro tem direito à cultura, à comunicação e à informação. Porém, a 
mídia distorce e, muitas vezes, esconde esta verdade. Diante desta realidade e se contrapondo à 
concentração midiática, a sociedade começa a reagir e grupos alternativos passam a tentar entrar no 
cenário midiático. De acordo com Alessandra Possebon (2011, p.2), é notada a emergência de grupos 
com posições críticas que buscam a construção de meios de comunicação nomeados de alternativos: 

As controvérsias em torno do papel que a grande mídia ocupa na sociedade, 
desvalorizando tantas vezes as pautas ligadas aos movimentos sociais, fortaleceu 
na sociedade civil organizada o desejo de criar novos modelos de geração e 
expansão de saberes, estabelecendo meios de comunicação, chamados muitas 
vezes de alternativos, para criticar o discurso apresentado pela grande mídia e 
propor outras discussões.

Acerca da inserção desta nova forma de comunicação que possa transmitir a cultura brasileira, 
vale-se da análise feita pela pesquisadora em Comunicação e Cultura, Raquel Paiva (2000, p.12), que 
chama a atenção para a produção de conteúdos locais, voltados para o cotidiano de grupos específicos, 
mostrando a “necessidade de acoplar a visão local a existência de demais lugares, dos centros de 
decisão, das particularidades de outros lugares”.

Não se pode esquecer que a concentração da mídia ocorre quando, em sua estrutura, há o 
controle feito por grupos empresariais, configurando-se numa mídia dominada pelo poderio político 
e econômico do país, tendo como objetivo acumular audiências e interferir no pluralismo e na 
diversidade dos conteúdos que serão apresentados aos cidadãos. 
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Em oposição a essa realidade surgem as mídias alternativas, as quais vinculam-se as classes 
mais subalternas da sociedade para atender as demandas por informação local e difundir a cultura 
local. No entanto, a consolidação dos grandes grupos de comunicação e a forma como é feita a 
concentração da mídia impossibilita que a mídia alternativa busque seu fortalecimento. 

De acordo com pesquisas feitas por Alexandre Haubrich (2015, p.2) sobre as perseguições 
feitas às rádios comunitárias e a concorrência dos jornais locais com os jornais impressos dos grandes 
grupos de mídia, a mídia alternativa busca reinventar-se com o advento da internet.

A chegada e a crescente popularização da internet no Brasil alteraram e seguem 
alterando o cenário midiático do país. Embora os velhos conglomerados de 
comunicação sigam dominantes, a dinâmica da internet abre novas perspectivas 
para a mídia alternativa e para a comunicação como expressão horizontalizada.  

Ainda que seja evidente a concorrência desleal entre a mídia alternativa e os grandes 
conglomerados midiáticos, por aquela não possuir abrangência necessária, é notável o esforço em 
que estão sendo construídas outras formas de trazer informação à população e disseminar a cultural 
local, sendo a abordagem desses novos atores dialogada com as especificidades do lugar, fugindo do 
modelo de mídia consolidado por anos. 

Com base nas contribuições de Cicilia Peruzzo, Haubrich (2015) relaciona as principais 
características que a autora aponta sobre mídia alternativa e popular:

se desenvolve como expressão de um contexto de luta; sua mensagem possui 
conteúdo critico-emancipador; é um espaço democrático vinculado aos interesses 
dos oprimidos; os protagonistas são o povo (entendido como antagônico às classes 
dominantes) ou pessoas e grupos ligados organicamente a ele (desde que se quebre 
a lógica da dominação); atua na luta de classes como instrumento de comunicação 
das classes populares. (PERUZZO, 2009, p.120 apud HAUBRICH, 2015, p. 10).

 De acordo com as observações feitas pelos autores e como assinalou Possebon (2011, p.13), 
a mídia alternativa apresenta-se como 

Um contraponto ao jornalismo da grande imprensa e tem como concepção primordial 
discutir outras pautas ao rever assuntos discutidos pela grande mídia através de 
perspectivas diversificadas, não como um espelho às avessas, mas inseridos em 
outros projetos de sociedade, críticos ao sistema político e econômico atual. 

Dessa maneira, observa-se que a mídia alternativa que vem sendo desenvolvida, principalmente 
na internet, pode ser uma opção viável para que os indivíduos busquem informações locais, fortaleçam, 
também, a cultura local, rompendo com o ponto de vista único e equivocado que vem sendo apresentado 
pelos conglomerados de mídia, contrapondo-se aos interesses políticos e econômicos dos oligopólios. 
E mais: atendendo os dispositivos legais nacionais e internacionais em prol da diversidade cultural.

Como salientou Stuart Hall (1997 p.3), ainda na década de 90, “a cultura tem assumido uma 
função de importância sem igual no que diz respeito à estrutura e à organização da sociedade moderna 
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tardia” bem como, “aos processos de desenvolvimento do meio ambiente global e à disposição de 
seus recursos econômicos e materiais”. Diante desse cenário, “a mídia sustenta os circuitos globais 
de trocas econômicas dos quais depende todo o movimento mundial de informação, conhecimento, 
capital, investimento, produção de bens, comércio de matéria prima e marketing de produtos e ideias”. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Não há como negar a influência da mídia na cultura brasileira, principalmente nos séculos 
XX e XXI. Os meios de comunicação são fundamentais para fortalecer a cultura do país. Contudo, 
é imprescindível que sejam considerados e respeitados os artigos ligados às áreas cultural e 
comunicacional registrados na Constituição Federal de 1988, principalmente os artigos 215, 216, 220 
a 224, para que seja promovida uma mídia que atenda aos interesses da sociedade e que não contribua 
para a perpetuação do modelo atual de comunicação e de cultura feito pelos oligopólios.  

Mas, para que isso ocorra, é indispensável que a sociedade exija dos meios de comunicação 
e do poder público investimentos nas emissoras públicas que beneficiem as mídias alternativas que 
são, por vezes, boicotadas pelo poder público, mesmo buscando-se reinventar-se na forma de se 
comunicar e de difundir a cultura através da internet. Também não se pode ignorar que as políticas 
culturais precisam ser feitas em prol das crianças e dos adolescentes do Brasil e que nenhum um 
direito seja perdido, como o benefício da meia-entrada em cinemas, em teatros, museus etc. 

Mesmo vivendo tempos conturbados, onde os governos federal, estadual e municipal (em 
algumas cidades brasileiras) não queiram investir em cultura, a sociedade não pode permitir que 
a cultura brasileira seja banalizada. Deve-se exigir que a Constituição federal seja cumprida e que 
políticas culturais sejam feitas em prol da nação brasileira. 
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POLÍTICA CULTURAL DE MACAPÁ (2006-2016): O OLHAR DOS 

FAZEDORES DE CULTURA ORGANIZADOS

Fátima Lucia Carrera Guedes1

RESUMO: Apresenta dados resultantes de uma pesquisa sobre implementação do Sistema Nacional 
de Cultura e seus subsistemas em Macapá, entre os anos de 2006-2016. Metodologicamente o 
estudo considerou a visão sistêmica adaptada, especificamente, a política pública de cultura. Verifica 
como resultado uma notável efervescência cultural em período anterior. Porém, a participação dos 
agentes-beneficiários da política de cultura de forma organizada na sociedade civil, fazendo uso 
das orientações advindas com as diretrizes do SNC, mesmo que tardiamente, inicia o necessário 
processo de mudança no estado da arte da política de cultura municipal somente a partir de 2013. De 
forma gradativa, a referida política tem engendrado, nos agentes e grupos de interesse, expectativas 
positivas com relação ao fortalecimento do campo cultural em Macapá.    

PALAVRAS-CHAVE: Fazedores de cultura, participação,  Política Cultural, política da cultura. 

1 INTRODUÇÃO

A ideia de participação popular nas políticas públicas tem sido muito difundida entre os 
movimentos sociais e as organizações comprometidas com a garantia dos direitos e estes últimos 
constituem os desafios para a redução das desigualdades. 

As políticas públicas, no Brasil, até o início da década 1980 se caracterizaram pela centralização 
decisória e financeira na esfera federal (cabendo aos estados e municípios apenas a execução dessas 
decisões – quando assim participavam), fragmentação institucional e setorialidade das políticas 
(FAHAT, 2001), materializando o que Rua (2009) define como exclusão da sociedade civil do policy 
cycle e do controle da ação governamental. A Constituição Federal de 1988 ampliou a descentralização 
político-administrativa reforçando o Estado como garantidor dessas políticas pelo estabelecimento de 
competências, mas também permitindo a elaboração, execução e fiscalização dessas políticas através 
da participação social.

Assim, com o “pontapé” inicial das experiências brasileiras dado, por volta de 1989, pelas 
novas Instituições Participativas (IPs) – o Orçamento Participativo (OP) de Porto Alegre, os Conselhos 
de Políticas Públicas ou de Direitos como é o caso da Lei Orgânica da Saúde (LOS) e da Assistência 
Social (LOAS) e os Planos Diretores Municipais (PDMs) das políticas urbanas – a sociedade civil 

1  Professora do Curso de Ciências Sociais da Universidade Federal do Amapá. E-mail: faguedan@uol.com.br.
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inicia seu processo participativo na elaboração e gestão dessas políticas principalmente por meio dos 
conselhos (municipais, estaduais e nacionais). 

Sobre essa experiência inicial de participação política na gestão, em Macapá, temos o 
registro da elaboração do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental de Macapá – Lei 
Complementar nº 026/2004, na gestão de João Henrique Pimentel2, que constituiu o viés de ligação 
inicial de sua intervenção no campo cultural (retratando a preservação do patrimônio histórico – “d) 
registro e a valorização das manifestações culturais consideradas bens imateriais ou intangíveis da 
cidade”) que na lei integra o “CAPÍTULO I - DOS SISTEMAS REFERENCIAIS” e, especificada na 
“Subseção VII Patrimônio Cultural e Paisagístico” (MACAPÁ, 2004). Ressalta-se que esse, além de 
ter constituído um processo participativo de aproximação do poder público com a sociedade civil, foi 
um aspecto importante para a história da política de cultura local, no sentido de ter, mesmo que de 
modo tímido, contemplado o patrimônio cultural no planejamento municipal.

2  A POLÍTICA CULTURAL X A POLÍTICA DA CULTURA

Inicialmente, para chacoalhar e avigorar nossa reflexão sobre o que é desejável em uma 
política para o campo cultural e o lugar de cada ator nesse empenho, consideremos Bobbio (2015) 
e sua concepção da relação entre política e cultura e a distinção entre política cultural e política da 
cultura. Norberto Bobbio (2015), diante da aprovação de dois apelos3 feitos pela Sociedade Europeia 
de Cultura (Veneza, 8 a 11 de novembro de 1951), em mérito aos homens de cultura (intelectuais e 
políticos que formulam e planejam a cultura enquanto compromisso de luta por defesa da liberdade 
e independência da cultura) e, sob uma preocupação diante do perigo da cultura perder sua “função 
de guia espiritual da sociedade” – que seria sua essência e própria razão de ser – dentro da relação 
política e cultura, estabelece uma diferenciação entre a política cultural e a política da cultura. 

Sendo política cultural aquela operada por políticos sob a ideia aut-aut – que desconsidera ou 
nega o estado de conflito presente e permanente (crise, próprio do espirito de guerra) na sociedade, 
acreditando que sobre este “não há outra solução senão a vitória de um desses blocos e o esmagamento 
do outro” (BOBBIO, 2015). Tal tipo de política não teria como atuar tecnicamente na criação de leis 
e instituições satisfatórias às novas condições de existência na sociedade, já que seus mecanismos 
de ação são extraídos da mesma estrutura de crise e conduzida sob pressão dos acontecimentos, 
segundo Bobbio (2015).  Enquanto a política da cultura, dirigida sob a ótica et-et – que implica 
o diálogo entre as partes do conflito – tem na própria cultura a sua base e opera se inserindo “no 
âmago dos problemas políticos de hoje e tende a desempenhar uma verdadeira obra de compromisso 

2  Gestor Municipal por dois mandatos, no período entre 2001 a 2008.

3  “o primeiro dirigido ‘aos intelectuais da Europa e do mundo’, o segundo ‘aos chefes de Estado, aos presidentes 
dos parlamentos, aos chefes de governo, etc...’” (BOBBIO, 2015, 83).
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político” (BOBBIO, 2015), pois esta constitui uma atitude de abertura total que considera concepções 
filosóficas, ideológicas e mentais em suas diversidades, além de que diz respeito a tudo que é comum a 
todos os homens de cultura, de forma dialógica, desconsiderando aquilo que os divide e separa. Dessa 
forma, a política da cultura advogada por Bobbio (2015) refuta, e acaba por adquirir um significado 
de denúncia, tanto das políticas fechadas dos homens “politizados’ quanto dos “apolíticos”. Portanto, 
a política da cultura é promotora da exigência de uma política contrária a política cultural, e constitui 
uma política feita pelos homens de cultura para os próprios fins da cultura.

No sentido da participação social, a sociedade macapaense lega a seus homens e mulheres 
uma herança de formação social e histórica próprias da condição política de exclusão, segregacionista 
e autoritária que por muito tempo os relegou a meros expectadores das decisões políticas sobre sua 
própria realidade – que, nesse aspecto, não difere da realidade brasileira, exceto em suas peculiaridades 
locais. Fator esse que promoveu uma tardia participação desses homens e mulheres na vida política, 
consequentemente, de tornarem-se os próprios agentes de mudanças. Por outro lado, é uma sociedade 
que traz como bagagem, como em todas as culturas, uma rica história, com repertório poderoso de 
argumentações de base materiais e simbólicas, a ser trabalhada pelas políticas públicas. 

As perguntas que fazemos são: por analogia a Bobbio (2015), quem seriam esses homens de 
cultura em Macapá?; como estão organizados nesse universo?; o que conhecem sobre o instrumento 
que lhes pode criar possibilidades de participação e empoderamento social, o SNC?; se sentem 
contemplados?; qual seria a percepção desses homens sobre a política do campo cultural nesses dez 
anos (2006-2016)?; que sugestões teriam para a política de cultura no município?  

Para dar conta de responder tais questões entrevistamos dezesseis representantes (de grupos, 
coletivos, associações) da arte e cultura, em Macapá e, para a escolha destes, os critérios considerados 
foram: representatividade de uma linguagem ou segmento artístico-cultural, ser desenvolvedores de 
atividades relevante na cultura local. 

3  HOMENS DE CULTURA EM MACAPÁ, NA CONTEMPORANEIDADE

Neste estudo, identificamos que em Macapá os fazedores4 – ou, como diz Bobbio (2015), os 
homens de cultura – são aqueles que estão organizados (ou, mais ou menos organizados) e empenhados 
em participar de todo o processo político, independente de ideologia ou cor partidária, discutindo 
ideias e a melhor forma de torná-las concretas. Estão mobilizados (e mobilizando) via associações, 
coletivos, grupos, redes digitais e, até mesmo, sob um lema de “autônomos e independentes”.  A 

4  No que se refere aos atores constitutivos da política pública de cultura em Macapá, os fazedores de cultura 
considerados nesta pesquisa, são pertencentes ao grupo que a disciplina Política Pública denomina de grupos de 
interesse e os quais, hoje (diferentemente do passado, onde eram aglutinados em partidos políticos), agem em conjunto, 
pressionando os órgãos políticos em seu favorecimento e influenciando a opinião pública (ROCHA, 2010).
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esse grupo de entrevistados denominamos Sociedade Civil Organizada5, disposto como se observa, a 
seguir, no quadro abaixo. 

Quadro 1 – Grupos de Representação Cultural, entrevistados.

SEGMENTO/
LINGUAGEM E Nº DE 

ENTREVISTADOS

ORGANIZAÇÃO/ 
INSTITUIÇAO

PERFIL DA INSTITUIÇAO/
ORGANIZAÇÃO E DO(S) 

ENTREVISTADO(S)
ARTISTAS, PRODUTORES 
E TÉCNICOS DE TEATRO 

(01)

COLETIVO CAPTA15

(Representado por 
COMPANHIA 
SUPERNOVA)

A Cia. Supernova tem 11 anos (2005) e 
o CAPTA (2009) tem 07 anos. Possui, 
aproximadamente, 5 grupos no Estado 
que estão nas cidades de Macapá, 
Calçoene, Santana, Laranjal do Jari. 
Bandeira de luta: Ações Coletivas.

LITERATURA
(01)

ASSOCIAÇÃO 
AMAPAENSE DE 

ESCRITORES (APES)6

Fundado em 1º de junho de 1989 (26 
anos). A APES, representa Escritores e 
poetas.

RELIGIÃO DE MATRIZ 
AFRICANA.

(01)

UMBANDA Início do ativismo: 1997 (19 anos).

ARTES PLÁSTICAS/
VISUAIS

(01)

GRUPO DE 
CARTUNISTAS DO 

AMAPÁ.

Criação: em 2014 (2 anos). O grupo 
não tem registro. Possui 25 membros 
que trabalham com escultura, desenho e 
pintura, cartuns, caricatura, desenho de 
humor, charge, histórias em quadrinhos. 
E outros. Mais ativos são apenas 10 
membros.

CIÊNCIA E TECNOLOGIA
(01)

C&T7, UNIFAP8, UEAP9 UNIFAP, fundada em 2 de março de 1990 
(26 anos).
UEAP, fundada em 31 de maio de 2006. 
(10 anos)

MUSICA
(01)

AMCAP (Associação dos 
Músicos e Compositores 

do Amapá)

AMCAP, fundada em 1996 (20 anos), 
com registro em cartório, mas só em julho 
de 2016 inaugurou sua sede própria. Tem 
como missão fomentar a música autoral 
do Estado.

TEATRO
(01)

*Entrevista na presença do 
presidente do SATED10

FATE
(Federação Amapaense 

de Teatro)

Fundada em 08 de junho de 1997 (19 
anos). É registrada e tem como missão 
“agregar os grupos teatrais, juridicamente, 
representa-los, promover festivais, 
mostras, espetáculos, seminários, 
encontros, oficinas, feiras e etc.”

5  Para este trabalho, grupo Sociedade Civil Organizada são os criadores - produtores, grupos, coletivos, 
associações.
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SEGMENTO/
LINGUAGEM E Nº DE 

ENTREVISTADOS

ORGANIZAÇÃO/ 
INSTITUIÇAO

PERFIL DA INSTITUIÇAO/
ORGANIZAÇÃO E DO(S) 

ENTREVISTADO(S)
ENTIDADE CULTURAL 

(OSCIP)
(01)

CONFRARIA TUCUJU Fundada em 1986 (30 anos), registrada 
como OSCIP11, em 1999, pela Lei 
Nº 9.790, de 23 de março de 1999. 
Surge como resistência a atitude de 
intolerância de um juiz, na época, frente 
as manifestações e festejos da tradição 
do Marabaixo no bairro do Laguinho. 
Em 2012 tornou-se Ponto de Cultura112 
e, sua missão é a preservação do folclore, 
incentivo a arte e fazer história.

COLETIVO EM REDE 
(Mídia Digital)

(01)

REDE DE COLETIVOS 
FORA DO EIXO13 
(Representados por 

ACIAP14, COLETIVO 
PALAFITA15)

“Fora do Eixo é uma rede de coletivos, 
rede em rede...” (Entrevista/Soc. Civ. 
Organizada, Pesquisa 2017) e, está 
presente no Amapá através da ACIAP, do 
Palafita e outros coletivos, desde 2006. 
Integrado por, aproximadamente 50 
bandas musicais.
A ACIAP/AP (registrada com CNPJ p/ 
fins de captação de recursos), em 2008. 
Ambos participam da Rede Fora do Eixo. 
O movimento Fora do Eixo é constituído, 
ainda, pela Casa Fora do Eixo (CAFE/
Macapá) que nasce em 2011.
Casa Fora do Eixo: habitação comunitária 
dos integrantes que comungam da mesma 
filosofia Fora do Eixo e onde promovem 
eventos artísticos culturais. Sofreu, por 
inúmeras vezes, intervenções policiais 
violentas e de vizinhos com a justificativa 
de promoverem barulho, orgias, etc.

AUDIOVISUAL
(02)

ABDeC/ Sessão Amapá16 Criada em 5 de janeiro de 2006 (10 anos) 
registrada como Pessoa Jurídica com a 
missão de “Congregar os profissionais da 
área de audiovisual do Estado Amapá” 
(Entrevista, pesquisa 2017), pela 
motivação e incentivo na gestão de João 
Henrique.
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SEGMENTO/
LINGUAGEM E Nº DE 

ENTREVISTADOS

ORGANIZAÇÃO/ 
INSTITUIÇAO

PERFIL DA INSTITUIÇAO/
ORGANIZAÇÃO E DO(S) 

ENTREVISTADO(S)
CONTADORES DE 

HISTÓRIA
(03)

MOVIMENTO DOS 
CONTADORES DE 

HISTÓRIA DO AMAPÁ

Origem: os integrantes atribuem 
o marco do movimento ao ano de 
2013, com incentivo na Gestão de 
Clécio Vieira promovendo eventos, 
incentivando e patrocinando oficinas 
para conhecimento de literatura infantil. 
(Grupo Eureka). Atuam autonomamente 
em praças, escolas, jardins, organizações, 
eventos, aniversários e, em lugares de 
vulnerabilidade social.

FESTAS POPULARES
(01)

QUADRA JUNINA E 
CARNAVAL

O representante é jornalista, diretor de 
Carnaval da tradicional Universidade de 
Samba Boêmios do Laguinho e, produtor 
do Programa Canto da Amazônia 
(Rádio), desde 2007 até o presente. Atua 
na Quadra Junina e Carnaval em Macapá, 
foi presidente da CONACJ/Região 
Norte17. Presta consultoria, nesta área, à 
todas as entidades Juninas (FEJUFAP18; 
FEFAP19, FEAJ20 e LIGAJAP21)

TRADIÇÃO LOCAL
(01)

ACULTMAR22

(MARABAIXO)
ACULTMAR: tem por manifestação 
cultural de tradição o Marabaixo (e 
Batuque). Tem por localização de 
referencial tradicional o bairro do 
Laguinho, hoje, Julião Ramos. Existe 
desde 2003, mas registrada em cartório, 
como Pessoa Jurídica, somente em 2014.

TRADIÇÃO LOCAL
(01)

ACRFDC23

(BATUQUE E 
MARABAIXO)

ACRFDC: tem por manifestação cultural 
de tradição o Marabaixo (e Batuque). Tem 
por localização de referencial tradicional 
o bairro da Favela, hoje, Santa Rita.
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SEGMENTO/
LINGUAGEM E Nº DE 

ENTREVISTADOS

ORGANIZAÇÃO/ 
INSTITUIÇAO

PERFIL DA INSTITUIÇAO/
ORGANIZAÇÃO E DO(S) 

ENTREVISTADO(S)
GRUPO DE POESIA 

INDEPENDENTE
(01)

TATAMIRÔ Criação em 2008 (08 anos).  TATAMIRÔ 
é um Grupo de Poesia, independente, 
iniciada por Herbert Valente. Esteve 
dentro da Rede Fora do Eixo no período 
de 2010 a 2012, depois buscaram um 
caminho autônomo. Tem como filosofia 
os princípios de Deleuze24: “movimentos 
aberrantes...aqueles que escapam do 
controle da máquina estatal. Eles estão 
na política, na cultura, etc... Precisamos 
de uma política cosmológica e, não, de 
uma política cultural” (Entrevista/Soc. 
Civ. Organizada, Pesquisa 2017).

REPRESENTAÇAO 
CULTURAL 

QUILOMBOLA

JORNAL DO 
QUILOMBO DO 

CURIAU.

Jornal do Quilombo, edição bimensal, 
tem 17 anos de ativismo no Quilombo do 
Curiaú e é escrito por Sebastião Menezes 
da Silva (Sabá do Curiaú), autodidata 
(pois “tenho até a 4ª série primária” 
(Informação verbal de Entrevista/
Soc. Civ. Organizada, pesquisa 2017); 
diretor da Associação de Moradores; 
e, presidente e técnico de Futebol da 
Associação dos Agricultores e Criadores 
do Curiaú

    Fonte: elaborado pela autora.

6 Coletivo de Artista s Produtores e Técnicos de Teatro do Estado do Amapá.

7 Associação Amapaense de Escritores.

8 Secretaria Estadual de Ciência e Tecnologia do Amapá. “A Secretaria de Estado Ciência e Tecnologia surgiu 
em 1997, com a lei nº 0338 de 16 de abril de 1997, regulamentada pelo decreto nº 5304 de 07 de novembro de 1998 
com o intuito de modificar a Secretaria Estadual do Meio Ambiente. Em 1999, a lei nº 0452 de 09 de julho de 1999 
altera a lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, separando a área de Ciência e Tecnologia da área do Meio Ambiente. Foi 
reestruturada através da Lei nº. 1.073, de 02 de abril de 2007, publicada no diário nº. 3977, em 02/04/2007.” (SETEC. 
Disponível em: < http://www.setec.ap.gov.br/conteudo/institucional/a-secretaria>. Acesso em: 31 mai. 2019)

9 Universidade Federal do Amapá.

10 Universidade Federal do Amapá.

11 Sindicato dos artistas do Estado do Amapá.

12 Estatuto Social da Confraria Tucuju: Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP).

13 Ponto de Cultura “Largo dos Inocentes”, sob o Registro Nº 026/2009 – SECULT (Aplicação em 2012)

14 O Circuito surgiu no final de 2005  e “é uma rede de coletivos que se destaca pelo seu contínuo crescimento, 
e que, em 2012, totalizava mais de 200 espaços culturais no Brasil, 2000 agentes culturais, 2800 parceiros e 20000 
pessoas indiretamente, estando presente em 27 estados e mais 15 países da América Latina. Iniciada por produtores 
e artistas de estados brasileiros fora do eixo Rio-São Paulo, inicialmente focava no intercâmbio solidário de atrações 
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Aos entrevistados coube-nos indagar sobre o sentimento de contemplação com a pergunta “Se 
sentem contemplados na política de cultura do município nestes últimos dez anos, 2006-2016? Em 
que ações se sentem contemplados – as ações fazem parte de que gestão?”

 A percepção panorâmica desse grupo sobre a política do campo cultural e sobre as gestões 
desses dez anos, 2006-2016, são que, embora tenha havido atitudes positivas e avanços, especifica e, 
respectivamente, nas políticas de João Henrique Pimentel (2001-2008) e Clécio Luís Vilhena Vieira26, 
ainda há muito a ser feito. Diante dos relatos27 obtidos, pudemos resumir a opinião mais geral e essa 
expressa que: embora tenha sido na atual gestão que o SNC começou a ser refletido e experimentado 
dando lugar a alguns avanços, de 2006 a 2016, período investigado, nenhuma das três gestões 
municipais de Macapá conseguiu criar mecanismos legais (solidificar, de fato, o Sistema Nacional de 
Cultura – SNC), ou seja, implementar o SNC, menos ainda o Sistema Municipal de Cultura (SMC). O 
caminho trilhado continuou sendo o das “boas” relações em favor da obtenção e garantia de qualquer 
iniciativa cultural – e, corroborando com tal afirmativa, um entrevistado diz  “O sistema ele é..., ele te 

musicais e conhecimento sobre produção de eventos, mas cresceu para abranger outras formas de expressão como o 
audiovisual, o teatro e as artes visuais, ainda que a música siga tendo uma maior participação na rede. Tem sido criticado 
por [...] utilizar editais públicos e privados para suas realizações...” (Disponível em: <https://pt.wikipedia.org/wiki/
Fora_do_Eixo>. Acesso em 06 fev. 2018), embora busquem autonomia para seus processos.

15 Associação de Cultura Independente do Amapá.

16 Coletivo surgido, em 2001, das ideias de cinco universitários (artistas), no intuito de aproximar a UNIFAP 
da sociedade através de eventos culturais. Cresceu e, neste bojo veio a ideia de trabalho em cadeia/rede. Utilizaram 
a internet como via de comunicação e intercâmbio cultural com outros estados brasileiros. Atuam, prioritariamente, 
através de mídias em plataforma digital. Ou seja, adotam relações da cultura digital que, segundo Entrevistado Nº 20 
(abr./2017), é “...um método de vida, muito mais que uma plataforma, entendida no ambiente, como local de muitas 
possibilidades...isso trouxe outro ponto, a aquisição de conhecimento...”

17 Associação Brasileira de Documentaristas e Curta metragistas/Sessão Amapá.

18 Confederação Nacional de Quadrilhas Juninas.

19 Federação das Entidades Juninas e Folclóricas do Amapá (vinculada à nacional CONACJ).

20 Federação das Entidades Folclóricas do Amapá (vinculada à nacional CONFEBAQ)

21 Federação das Entidades e Associações Juninas.

22 Liga das Associações Juninas do Amapá.

23 Associação Cultural Marabaixo do Laguinho.

24 Associação Cultural Raízes da Favela Dica Congó.

25 Gilles Deleuze foi um filósofo francês que viveu de 1925 à 1995. (Disponível em: https://pt.wikipedia.org/
wiki/Gilles_Deleuze. Acesso em 09 fev. 2018).

26  Prefeito do Município de Macapá desde 2013 e, hoje (2020), se encontra no final de seu segundo mandato. 

27  Alguns desses relatos estão apresentados neste trabalho em formato de pequenas falas (como citações) dos 
entrevistados na pesquisa, mas sem identificação dos nomes dos mesmos da pesquisa. O motivo de tal procedimento 
ocorreu tanto em função da brevidade das falas dos mesmos quanto da contenção de espaço disponibilizado 
em laudas, conforme normas para apresentação deste trabalho. Entretanto, a identificação dos mesmos estão na 
íntegra na tese de doutorado Política Cultural: a implementação do Sistema Nacional de Cultura no Município 
de Macapá/AP – 2006-2016, disponível em: <https://repositorio.ufrn.br/jspui/bitstream/123456789/27942/1/
Pol%C3%ADticaculturalimplementa%C3%A7%C3%A3o_Dantas_2019.pdf> 



526XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

livra do humor do gestor, da sensibilidade do gestor. [...] em todos esses anos a gente não caminhou 
pelo caminho legal, a gente caminhou pelo caminho das relações, sabe?! E aí mora perigo, né...” 
(Informação verbal, entrevistado 18/sociedade civil, pesquisa 2017). Dentre os entrevistados, uma 
opinião com a qual concordamos em grande parte, foi:

“política cultural, de maneira programática e abrangente, não existe (como ainda não 
se fez efetivamente). Uma política cultural programática deve ter como resultado 
contribuir para ampliar de forma qualitativa o capital simbólico de uma população, 
nas mais diversas esferas da cultura (tradições populares, literatura, teatro, cinema, 
música, artes plásticas, artesanato etc.). A política cultura pode ser acionada com o 
lazer, mas precisa deixar claro que não se resume ao lazer tout court. Outro aspecto 
de uma política cultural é que deve ser democrática; isto é, dar espaço para todas 
as manifestações e produtores culturais, assim como de acesso a todas as camadas 
sociais. A cultura não pode, de forma alguma, ser uma esfera de reprodução da 
hierarquia de classes sociais”. (Informação verbal, Entrevistado 5/sociedade civil, 
pesquisa 2017). 

Esses relatos nos trazem percepções pertinentes e correspondem ao que se concebe de 
desejável, uma espécie de tipo ideal (WEBER, 1974) na implementação de uma política pública de 
cultura democrática, participativa e deliberativa (perspectiva de democracia mais avançada).

No que diz respeito às ações/atividades do poder público nas quais o grupo Sociedade Civil 
Organizada se sentiu contemplada e as quais achou equivocadas, em cada gestão específica28, 
relataremos agrupadas por gestão, assim: 

De 2006 a 2008: fomento de eventos; edital Concurso de Contos e Crônicas; intervenção 
urbanística (A Praça da Poesia) homenageando poetas do Amapá; eventos; gestão facilitadora, 
apoiadora e promotora de eventos pioneiros em Macapá; política de patrocínio e visibilidade dos 
fazedores/criadores; cumpriu o prometido à cultura; apoio estrutural; apoio financeiro; visibilidade 
nacional a cultura local; contemplou a diversidade: ampliou o acesso e contemplou criadores de 
linguagens diversas; articulador de intercâmbio cultural; visibilizou a música autoral local em nível 
nacional; visibilizou a cultura local como um todo; a cultura como prioridade da gestão; inclusão 
e diversidade de seguimentos contemplados; atendimento a todos sem distinção; gestão sem 
dependência partidária, de grupos e apadrinhamentos; ampliação quantitativa e qualitativa de ações 
e eventos culturais à sociedade local; registro do patrimônio material e imaterial (Marabaixo29) em 
DVDs e CDs; visibilidade ao Marabaixo;  investimento em estrutura física aos grupos de Marabaixo; 
contratações diversas; registro, em documentários, sobre a história de Macapá, com referências a: A 
Banda30, A Guarda territorial; o Marabaixo e outros; pioneirismo do poder público (macapaense) em 

28  Fonte: relação elaborado pela autora, a partir das transcrições das entrevistas.

29  “o Marabaixo é uma dança de roda puxada pela batida de tambores” (VIDEIRA, 2009) – foi declarado 
Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil e se encontra em fase de Registro no Livro das Formas de Expressão do Iphan” 
(DANTAS, 2019, p. 160)

30  Grande/numeroso bloco de sujo tradicional, de carnaval popular, de Macapá.
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documentar a tradição do Marabaixo; difusão, transmissão e intercambio da cultura local; promoveu 
a fruição e acesso da população ao conhecimento sobre a tradição; respeito e apoio ao Teatro e suas 
estruturas; gestão sem burocracia, com contato e acesso fácil ao prefeito na rua ou em qualquer lugar; 
a política de cultura fez muita coisa, mas “foi uma política de eventos”; uma política “resolvida no 
gabinete”. 

De 2009 a 2013: iniciou, de forma embrionária, uma política de editais;  “não lembro de 
ter feito algo”; em 2011, apresentação no “Macapá Verão”, remunerada; relação de proximidade da 
Fundação Municipal de Cultura (FUMCULT) com os grupos, existiu e estrutura física; apoio estrutural, 
ações pontuais e nada estruturante; (local, som, decoração); concessão de apoio financeiro através de 
repasse às Federações Juninas (ação intermediada); seletivo (financiou apenas uma artista com um 
valoroso recurso); pioneiro na descentralização dos Festivais de Quadrilha para bairro periférico; 
instituiu o dia “27 de junho, Dia Municipal do Quadrilheiro Junino”; criou o Instituto de Promoção 
da Igualdade Racial (MPROIR) sem estruturá-lo e sem dar direção; “Não tinha sensibilidade para a 
cultura”; valorizava somente o esporte (futebol). 

De 2013 a 2016: início da estruturação do SNC; editais sistemáticos; Conferências de Cultura 
deliberando sobre a política; valorização pessoal e financeira do artista; oportunidade de “muitos 
eventos de contação de histórias, peças de teatro, literatura [...]”; acesso à participação coletiva; 
o IMPROIR passa a contemplar questões afro-religiosas; a partir de 2012, gradativa e crescente 
inclusão e valorização financeira; instalação do CEU das Artes como polo propagador das artes 
visuais; em 2014, “remuneração de todo artista, ao descer do palco”; permissão de uso das praças 
públicas como “espaço cultural à céu aberto”; Política de cultura definida pelas deliberações das 
Conferências de Cultura; diálogo com o campo cultural; contratação direta com as Quadrilhas 
Juninas, sem intermediários que lucram sob a negociação; cumprimento de remuneração/cachê do 
criador “no momento” a seguir da apresentação ou em prazos acordados; apoio estrutural aos terreiros 
juninos e locais de festa; estabeleceu transparência na gestão, cumprindo com o Marco Regulatório 
da Sociedade Civil, desde fins de 2015; aumentou o acesso às contratações de serviço dos grupos 
juninos; iniciou a institucionalização da cultura nos moldes SNC; sancionou e Regulamentou a Lei 
do Sistema Municipal de Cultura; valorização do artista; instalação de Equipamento cultural (CEU da 
Artes) em zona desassistida; assessoria e equipe de cultura eficientes; resultados eficazes na atração 
e formação de público para a cultura; reforça a tradição do Marabaixo; visibiliza e difundi a tradição 
local do Marabaixo (Banzeiro Brilho de Fogo); oportuniza o conhecimento e o envolvimento da 
sociedade com a tradição; esforço por reprimir preconceitos através da cultura; articula incentivos 
financeiros de parlamentares; avançando na política cultural; aprovação e regulamentação da Lei 
Municipal do Sistema de Cultura; esforço por formação de plateia; esforço pela Implementação do 
SMC; esforço por dar a conhecer à população o Marabaixo; política integrada entre Fumcult e o 
Improir; esforço pela formação de professores com conhecimento sobre tradições locais; início da 
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inclusão do Marabaixo na comunidade escolar; ações culturais com aprovação da comunidade negra; 
motivou a formação do Movimento Contações de História; abertura, participação e planejamento de 
ações e projetos culturais; estrutura para trabalhar a cultura e autonomia; inclusão e diálogo com a 
sociedade civil; preocupa-se com a vida das pessoas; melhorando a qualidade de vida da população 
tradicional; está expandindo, quantitativa e qualitativamente a estrutura de saúde (Posto de Saúde) 
do Quilombo, “porque só com saúde se faz cultura”;  percebe “a cultura como a vida cotidiana das 
pessoas”, seus modos de viver, trabalhar e todas as cotidianidades; Feira de Livros; sensibilidade e 
diálogo com os criadores/fazedores de cultura em sua diversidade; há intenção de fazer a política de 
cultura acontecer, mas as ações ainda são pontuais; muitos avanços, mas o SNC deve “sair do papel” 
e ser implementado.

Vemos que as ações apresentadas acima, retiradas das entrevistas verbalizadas pelos 
informantes, retratam tanto o sentimento de satisfação quanto de insatisfação dos fazedores com 
relação as três gestões do período estudado – relatos de aspectos indesejáveis, do ponto de vista dos 
beneficiários da política. Sendo as perguntas de estrutura aberta, não tivemos condição de manipulá-
las quantitativamente. Entretanto, faz-se uma síntese desse período, a seguir: de 2006-2008, os 
fazedores enfatizam e apontam para uma política de financiamentos e patrocínios público da cultura 
que promoveu visibilidade da cultura macapaense tanto no cenário local quanto no nacional e os 
percebem como “sensível” culturalmente e um bom articulador político neste campo. 

Quanto a gestão de 2009-2013, os fazedores em geral dizem que esta foi uma gestão vazia 
de ações e conteúdos em prol da cultura, com ausência de diálogo com os fazedores, seletivismo e 
promotora de expectativas que não se cumpriram. 

Com relação a gestão do período 2013-2016, os fazedores, em geral (mas não na totalidade), 
se posicionam favoráveis à política atual, mas rechaçam a morosidade na implementação do SMC e 
a ocorrência de práticas antigas (centradas em eventos e ações pontuais) que ainda são recorrentes; 
também alegam não terem visto debates e discussões mais ampliadas sobre o SNC – embora entendam 
que há intenções fortes de promovê-lo, uma vez que já é parte da agenda pública. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os relatos da sociedade civil organizada, nesta pesquisa, os beneficiário diretos da política 
de cultura trazem percepções sobre o período estudado e relatado: primeiro, ponderando as ações 
do período 2006-2008 que não se utilizou do SNC, mas manteve atenção irrestrita à cultura com 
todos os acertos e equívocos; segundo, que o período 2009-2012 foi omisso (excetuando o empenho 
de seu diretor-presidente ao SNC); e, terceiro, apesar das críticas e ressalvas com relação ao tempo 
na estruturação do SNC, os fazedores manifestaram um certo apoio à vontade política da gestão 
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(período 2013-2016) em desenvolver o campo cultural numa base sistêmica, regulamentar e que 
retira a vulnerabilidade dos fazedores em estar frente ao antigo modelo onde predominava o “humor 
do gestor”, o “balcão”.  Vimos que, de modo geral, mesmo os mais céticos, mencionaram uma 
expectativa sobre o redirecionamento e efetiva implementação do SMC, o que acabou por ocorrer 
a partir de 2017 – fato que nos foi dado a conhecer somente com a continuidade desse segundo 
mandato, em 201731. 

A implementação da política de cultura – ainda, hoje, diante do desmantelamento infringido à 
cultura nos últimos cinco anos – passa pela implementação do SNC e seu fortalecimento, especialmente 
em nível de município, na materialização da implementação do Sistema Municipal de Cultura (SMC), 
pois é no município que reside a maior capacidade de resistir ao impacto do desmantelamento pelo fato 
de ser o território onde as relações sociais, políticas e culturais ocorrem por aproximação dos agentes 
e é onde as deliberações no plano da sociedade civil (a base) ocorrem, se sustentam e, acabam por 
sustentar a política local, como afirmou Barbalho (2019) no X Seminário Internacional de Políticas 
Culturais da Fundação Casa de Rui Barbosa, em maio de 2019.  

Portanto, cabe-nos inferir que o grupo investigado Sociedade Civil Organizada, em Macapá, 
hoje, em 2020, caso disposto à participação e protagonismo, constitui, junto com a vontade política 
da gestão, a força motriz do SMC, exigindo da gestão todo o esforço em estimulo continuado à 
participação dessa referida base que se constitui enquanto fenômeno de institucionalidade da política 
da cultura – advogada por Bobbio (2015) – e de sustentação do campo cultural em Macapá.

31  2017 é um ano limítrofe temporal do recorte espacial deste estudo.
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FÓRUNS UNIVERSITÁRIOS DE CULTURA E O ENFRENTAMENTO 

DE UMA “GUERRA CULTURAL” NO BRASIL

Fernanda Coutinho Sabino Scoralick1 

RESUMO: Este artigo pretende apresentar um panorama do contexto político-cultural brasileiro 
recente que resultou na configuração de uma “guerra cultural” no país. Iniciada, especialmente, 
no âmbito do debate público, esse fenômeno se caracteriza e materializa por uma tendência à 
criminalização da cultura e de suas diversas produções, e pela fragilização de políticas de apoio e 
fomento às artes, em seu sentido mais amplo. Como alternativas de enfrentamento desta “guerra 
cultural”, o texto destaca dois fóruns universitários de cultura, cujas agendas representam um espaço 
de sobrevivência da potência transformadora da produção cultural no país.

PALAVRAS-CHAVE: Guerra cultural, produção cultural, políticas culturais, universidade.

1 INTRODUÇÃO

Nos últimos anos (em especial a partir das manifestações de 2013), houve um acirramento 
importante no debate público brasileiro, cuja dinâmica deslocou pautas relacionadas à produção 
cultural, artística e intelectual no país para um lugar de ameaça a uma suposta integridade moral e 
política do Brasil e dos brasileiros. 

Embora a literatura recente produzida sobre esse período demonstre o quanto os protestos 
de 2013 foram marcados pela diversidade de vozes, públicos e reivindicações (JARDIM PINTO, 
2017), é preciso notar que as mobilizações, inicialmente provocadas pelo Movimento Passe Livre em 
São Paulo2, ganharam uma conotação mais ampla, predominantemente relacionada ao descrédito em 
políticos e partidos, ao combate à corrupção e à necessidade de moralização da política brasileira em 
vários estados do país. O clima de insatisfação se intensificou após as eleições de 2014, ao mesmo 
tempo em que se fortaleceram, nas redes sociais, grupos virtuais3 que contribuíram para canalizá-lo 
em um discurso de extrema direita (liberal na economia e conservador nos costumes), em muitos 
casos subsidiado por fake news. Palavras de ordem como “Chega de doutrinação marxista”, “Basta de 

1  Doutoranda em Comunicação e Cultura na Escola de Comunicação da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ). Produtora Cultural na Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO). E-mail: fcsabino@hotmail.
com

2  A pauta das mobilizações reivindicava contra o aumento de R$0,20 nas passagens de ônibus da cidade.

3  Destaque para “Movimento Brasil Livre”, “Vem pra Rua” e “Revoltados Online”.
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Paulo Freire” e “Brasil não será Venezuela” estampavam cartazes nas ruas e nas redes. Em paralelo, 
no Congresso pós-pleito, notou-se uma guinada na bancada conservadora, com aumento no número 
de parlamentares religiosos, militares e ruralistas. (SILVA, 2019)

Sem a pretensão de esgotar sua complexidade, este breve panorama do período citado nos 
serve para apontar que, a partir desse momento, gradativamente o epicentro do debate público no 
país foi sendo ocupado por um discurso de “limpeza” política e de “proteção” da pátria, com um 
destaque sensível às pautas conservadoras de cunho moral – em que se incluem questões relacionadas 
à produção artística e intelectual no país. Impulsionados expressivamente pelas atividades da direita 
e extrema direita digitais, esses temas vêm se tornando protagonistas de uma “guerra cultural”, que 
podemos considerar decisiva para os resultados das eleições presidenciais de 2018. Foi dentro desse 
contexto que eclodiram: as polêmicas sobre a exposição Queermuseu no Santander Cultural em Porto 
Alegre e a performance de um artista com o qual uma criança interagiu tocando o pé de seu corpo 
nu no Museu de Arte Moderna de São Paulo; uma campanha (predominantemente digital) contra o 
título de “Patrono da Educação” atribuído a Paulo Freire; a criação do projeto Escola Sem Partido4 
– para citar alguns exemplos. É preciso reconhecer que, essa guerra, de caráter ideológico, nasce e 
se fortalece no âmbito midiático e contribui para disputas identitárias e para a produção de formas 
singulares de sociabilidade. Neste sentido, é possível antecipar o papel da 

[...] mídia como instrumento ou espaço de poder, com relevante papel, por exemplo, 
na disputa pela hegemonia, na promoção de ideais identitários, na regulação de 
comportamentos, na administração da memória, na constituição da opinião pública 
e na formulação de agenciamentos democráticos. (COUTINHO et al., 2014, p.4)

Ao mesmo tempo, é importante salientar que esse movimento – de início mais ancorado na 
ordem do debate público, especialmente fomentado nas redes sociais – vem impondo consequências 
concretas que reverberam e se agravam desde então. Influenciando fortemente os resultados das 
eleições de 2018 com a vitória de Jair Bolsonaro – o grande nome da extrema direita conservadora – 
esse debate tem se materializado gradativamente em ações de censura às artes e em políticas públicas 
que instituíram cortes orçamentários expressivos nas áreas de cultura e educação, deixando à míngua 
diversos segmentos e movimentos sociais, artísticos e acadêmicos.  O próprio Ministério da Cultura, 
órgão máximo de representatividade do setor, foi extinto em janeiro de 2019 e transformado em uma 
secretaria. Em jogo, nesta arena ideológica, está o papel da cultura para o país hoje. 

Diante do exposto, este texto pretende refletir sobre caminhos possíveis de enfrentamento desse 
contexto – que começa na esfera do debate público e se materializa em ações concretas de repúdio e 
criminalização da cultura. A aposta é de que políticas de cultura e movimentos culturais mobilizados 

4  Movimento que reúne membros da sociedade civil e representantes políticos e pressupõe uma “contaminação 
político-ideológica das escolas brasileiras” que “ofende a liberdade de consciência do estudante”. O movimento pretende 
aprovar o projeto nas instâncias governamentais e implementar medidas práticas que possam evitar essa prática em 
sala de aula. O site é www.programaescolasempartido.org.
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e gestados por dois fóruns universitários de cultura podem sinalizar alternativas à fragilização e aos 
ataques sofridos pela área, conforme será exposto a seguir.

2 “GUERRA CULTURAL” E A CRIMINALIZAÇÃO DA CULTURA 

Desde 2017, tem chamado a atenção o fato de que diversas produções artísticas vêm sendo 
interditadas, censuradas e contratos têm sido cancelados5 na cena cultural do país. Foi neste mesmo ano 
que ganhou proeminência, no debate público, uma campanha online que culminou no cancelamento 
da exposição Queermuseu: Cartografias da Diferença na Arte Brasileira, em Porto Alegre (RS). 
Patrocinada pelo Santander cultural, a mostra foi denunciada por ativistas, políticos e religiosos 
conservadores – com forte atuação do Movimento Brasil Livre (MBL) – por supostamente conter 
obras que promoviam a pedofilia, a zoofilia e a apologia contra símbolos religiosos.

Tempos depois, outro caso similar também repercutiu. O MBL novamente publicou um vídeo 
que viralizou no Facebook e provocou reações de repúdio e denúncias a uma performance – inspirada 
na obra de Lygia Clark – em que uma criança tocava o pé de um artista nu. Políticos como Marcos 
Feliciano e Jair Bolsonaro – ambos, à época, deputados – categorizaram a atividade como pedofilia 
e erotização infantil “em nome da cultura”6.  No ano seguinte, em Jundiaí (SP) um juiz proibiu 
apresentações da peça O Evangelho Segundo Jesus – Rainha do Céu, em que a figura de Jesus era 
representada como travesti por uma atriz transexual7.

Mais recentemente, o prefeito do Rio de Janeiro, Marcelo Crivella, mandou retirar da Bienal 
do Livro os exemplares do HQ Vingadores, a cruzada das crianças, por trazer a cena de um beijo 
entre dois personagens masculinos. O prefeito chegou a enviar uma equipe para vistoriar o conteúdo 
vendido no evento8. 

Esses são apenas alguns exemplos de ações de censura e repúdio nos últimos anos a 
manifestações culturais por grupos de políticos, ativistas e militantes ditos de direita, que vêm dando 

5  JUCÁ, Beatriz. Censura, um efeito cascata que corrói a arte no Brasil de Bolsonaro. El país, São Paulo, 22 
de setembro de 2019. Disponível em https://brasil.elpais.com/brasil/2019/09/17/politica/1568751185_533748.html. 
Acesso em 05 de outubro de 2019.

6  INTERAÇÃO de criança com artista nu em museu de SP gera polêmica. G1, São Paulo, 29 de setembro de 
2017. Disponível em: <https://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/interacao-de-crianca-com-artista-nu-em-museu-de-sp-
gera-polemica.ghtml>. Acesso em 05 de outubro de 2019.

7  OLIVEIRA, Joana. “Jesus pode ser tudo, menos travesti”.  El país, São Paulo, 23 de julho de 2018. Disponível 
em: <https://brasil.elpais.com/brasil/2018/07/23/cultura/1532371217_501094.html>. Acessado em 05 de outubro de 
2019.

8  ROUVENAT, Fernanda. Livros com temática LGBT comprados por Felipe Neto são distribuídos na bienal. 
G1, Rio de Janeiro, 07 de setembro de 2019. Disponível em <https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2019/09/07/
livros-com-tematica-lgbt-comprados-por-felipe-neto-sao-distribuidos-na-bienal.ghtml>. Acessado em 05 de outubro 
de 2019.
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corpo e visibilidade a um movimento conservador de criminalização da cultura frente a uma ameaça 
da moral e dos “bons costumes” do “cidadão de bem” no país.

Ao mesmo tempo, os ataques também têm recaído sobre as instituições públicas de ensino, 
especialmente as de nível superior. Em abril de 2019, o governo brasileiro bloqueou parte do 
orçamento das 63 universidades e dos 38 institutos federais de ensino do país. O corte incidiu sobre 
30% da verba recebida por essas instituições para o custeio de despesas discricionárias9. O bloqueio 
veio após o Ministro da Educação, Abraham Weintraub, afirmar que universidades brasileiras fazem 
“balbúrdia” e que, portanto, devem “estar com sobra de dinheiro”, em suas palavras10.

Os casos supracitados, apenas alguns exemplos, têm resultado em medidas de cerceamento e 
criminalização da produção intelectual e artística no país, e alimentado os embates na arena pública 
em que se travou uma “guerra cultural”. 

O termo “guerras culturais” foi cunhado na década de 1990 pelo sociólogo americano James 
Hunter ao analisar a polarização ideológica da sociedade norte-americana em meados do século 20, 
em torno de temas que até então não protagonizavam o debate público. Pautas como casamento 
entre pessoas do mesmo sexo, aborto, currículo escolar do ensino público e cotas raciais passaram a 
mobilizar a opinião pública, especialmente a partir dos anos 60, e a sobrepor fundamentos morais a 
questões políticas. Segundo ele, esse movimento foi evidenciado em reação às mudanças demográficas 
e comportamentais da população, à expansão da educação de ensino superior, das ondas migratórias, 
e do fortalecimento dos movimentos feministas, de direitos humanos e do movimento negro no 
debate cultural. À época, grupos conservadores – principalmente religiosos – que antes divergiam 
entre si sobre temas diversos, passaram a se unir contra o avanço de pautas progressistas e em prol da 
manutenção de uma autoridade moral supostamente ameaçada por uma população que se mostrava 
mais plural.

No Brasil, o termo “guerra cultural” foi apropriado alguns anos atrás por Olavo de Carvalho 
– autointitulado filósofo, de extrema direita, e considerado o guru ideológico do presidente Jair 
Bolsonaro – e foi conteúdo de alguns de seus cursos online os quais sustentam a ideia de uma 
“implantação” de um marxismo cultural no país desde a época da ditadura, e que permanece em curso 
mesmo após a saída da esquerda do poder. Essa implantação se daria, segundo Olavo de Carvalho, 
pela desestabilização de “pilares” da sociedade como a família, os modelos educacionais, os costumes 

9  TENENTE, Luiza e FIGUEIREDO, Patrícia. Entenda o corte de verbas das universidades federais e saiba 
como são os orçamentos das 10 maiores. G1, 15 de maio de 2019. Disponível em <https://g1.globo.com/educacao/
noticia/2019/05/15/entenda-o-corte-de-verba-das-universidades-federais-e-saiba-como-sao-os-orcamentos-das-10-
maiores.ghtml>. Acessado em 06 de outubro de 2019.

10  AGOSTINI, Renata. MEC cortará verba de universidade por balbúrdia e já mira UNB, UFF e UFBA. 
Estadão, 29 de agosto de 2019. Disponível em: <https://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,mec-cortara-verba-
de-universidade-por-balburdia-e-ja-mira-unb-uff-e-ufba,70002809579>. Acessado em 06 de outubro de 2019.
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sexuais e a religião para abrir espaço a uma “dominação comunista”11. Importante salientar que, além 
de alunos “comuns”, Olavo de Carvalho contribuiu para a formação de figuras que se tornaram peça-
chave na equipe de campanha e posteriormente de governo de Jair Bolsonaro, como Filipe Martins, 
assessor internacional do atual presidente, entre outros.

Em âmbito acadêmico, a expressão tem sido utilizada em publicações recentes12 e em artigos 
jornalísticos que buscam entender as reviravoltas socioculturais pelas quais o país vem passando nos 
últimos cinco anos. A entrevista ao Nexo Jornal (2019) de dois pesquisadores13 sobre a popularidade 
que o termo ganhou no país contribui para a construção da linha teórica desse projeto. O filósofo 
Eduardo Wolf remarca o caráter essencialista defendido pelos grupos majoritários que protagonizam 
essa disputa simbólico-ideológica: “Obviamente, [na guerra cultural] tudo o que divergir dessa 
visão essencialista (pode ser do Brasil, pode ser do Ocidente), será considerado como uma ameaça 
radical, pois coloca em xeque a suposta identidade tradicional”. Nas palavras dele, essa guerra se 
caracteriza por uma tensão que envolve “[...] uma percepção, por parte de grupos majoritários ou 
dominantes, de que as nações e sociedades em que vivem têm uma unidade e uma identidade que 
se traduzem em uma essência inalterável” e tudo aquilo que divergir dessa unidade representa uma 
ameaça a ser combatida. A cientista social Esther Solano completa: “Na política brasileira atual, você 
vê uma postura conservadora, [...] que trata o outro não como interlocutor [...], mas como inimigo a 
ser aniquilado em uma guerra política, dialética e altamente simbólica. Princípios morais se tornam 
instrumento bélico”.

Interessante notar que, em sintonia com o ocorrido nos Estados Unidos, os movimentos de 
direita e extrema direita que têm protagonizado ataques a produções culturais no país, o fazem, 
segundo eles, em nome da proteção de um “Brasil essencial”, da “família”, de um ideal de “nação” 
que parece em risco – inicialmente pela corrupção e, posteriormente, por produções culturais que 
seriam uma ameaça à manutenção da moral e dos “bons costumes”. Não à toa, esses grupos ficaram 
marcados por irem às ruas vestidos com a camisa da seleção brasileira, entoando emotivamente o 
Hino Nacional. Nesse sentido, podemos sugerir, assim como fez Hunter ao interpretar as guerras 
culturais nos Estados Unidos, que essa tentativa de preservação de uma identidade que caberia ao 
país vem como sintoma de uma população que, pelas mudanças locais e globais, tem se tornado mais 
diversa e plural. Para Stuart Hall, processos como esse são inerentes ao pós-moderno global:

11  Um dos vídeos pode ser acessado em: <https://www.youtube.com/watch?v=3OftHc9iF6Y>.

12   Para citar alguns exemplos cf. SOLANO; ORTELLADO; MORETTO, 2017 e SILVA, 2019 

13  Eduardo Wolf, doutor em Filosofia pela USP, editor do “Estado da Arte” e autor de “Guerra cultural: ideólogos, 
conspiradores e novos cruzados”, com publicação prevista para 2019. Esther Solano, doutora em Ciências Sociais pela 
Universidad Complutense de Madrid, professora de Relações Internacionais na Unifesp e organizadora de “O ódio 
como política: a reinvenção das direitas no Brasil”. SAYURI, Juliana. O que é “guerra cultural”. Nexo, 10 de março 
de 2019. Disponível em: <https://www.nexojornal.com.br/expresso/2019/03/10/O-que-%C3%A9-%E2%80%98guerra-
cultural%E2%80%99.-E-por-que-a-express%C3%A3o-est%C3%A1-em-alta>. Acessado em 06 de outubro de 2019.
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Se o pós-moderno global representa uma abertura ambígua para a diferença e para 
as margens [...], ele é acompanhado por uma reação que vem do âmago das políticas 
culturais: a resistência agressiva à diferença; a tentativa de restaurar o cânone da 
civilização ocidental; o ataque direto e indireto ao multiculturalismo; o retorno 
às grandes narrativas da história, da língua e da literatura (os grandes pilares de 
sustentação da identidade e da cultura nacionais) [...]. (HALL, 2003, p. 321-322)

Nesta perspectiva teórica, é fundamental demarcar que o entendimento dessa reação social 
sob o formato de uma “guerra cultural” no país passa necessariamente pela análise de um contexto 
comunicacional singular, marcado pela força das construções simbólicas que se deram nas mídias 
digitais, pela disseminação de fake news, pelo ataque – especialmente por grupos digitais de extrema 
direita – a corporações que detêm parte importante do monopólio das comunicações no Brasil. 
Portanto, a “guerra cultural” a que fazemos referência e que coloca em xeque o papel da cultura no 
país nasce e se situa no âmbito do debate público e nos processos comunicacionais de construção de 
sentido e, progressivamente, ganha forma e materialidade em ações de censura, repúdio e na aprovação 
de políticas públicas que contribuem para a desvalorização e o enfraquecimento desse campo de 
produção. Freire Filho descreve essa dinâmica das representações e de produção de sentidos, onde se 
situa o problema desenvolvido neste projeto

Parte fundamental do processo social de constituição de sentido, as representações 
são organizadas e reguladas pelos diferentes discursos (legitimados, naturalizados, 
emergentes ou marginalizados) que circulam, colidem e articulam-se num 
determinado tempo e lugar. Logo, a construção (ou supressão) de significados, 
identificações, prazeres e conhecimentos – nos espaços e mercados midiáticos – 
envolve, necessariamente, a disputa pela hegemonia entre grupos sociais dominantes 
e subordinados, com consequências bastante concretas no tocante à distribuição de 
riquezas, prestígio e oportunidades de educação, emprego e participação na vida 
pública. (FREIRE FILHO, 2005, p.21)

Situado o contexto em que o problema da “guerra cultural” se insere, este texto aponta que há 
uma possibilidade de enfrentamento dessa questão no âmbito da própria produção cultural. Hall nos 
ajuda a defender o espaço da cultura enquanto um espaço capaz de transgredir a lógica essencialista e 
binária dessa guerra a que nos referimos. Para ele, a cultura é uma arena de produção, de transgressão, 
de (re)criação e (re)invenção do “mesmo”, onde importa mais o que fazemos das nossas tradições e 
identidades do que o que elas fazem conosco. “A cultura não é uma questão de ontologia, de ser, mas 
de se tornar”. (HALL, p. 43)

Não estariam na consolidação de políticas de cultura e nas produções culturais – que nascem 
do encontro entre universidade e comunidade – uma possibilidade de enfrentamento da “guerra 
cultural”, que dá o tom do cenário sócio-político-cultural do país hoje?
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3 FÓRUNS UNIVERSITÁRIOS DE CULTURA E O ENFRENTAMENTO DA “GUERRA 
CULTURAL” HOJE

Entendemos que a possibilidade de resistir ao cenário anteriormente descrito reside em 
articulações – mais especificamente aquelas construídas e produzidas pelo diálogo entre universidade 
e comunidade – que podem resultar no fortalecimento de políticas culturais que contribuam para 
produções de sentido e de sociabilidades alternativas àquelas que têm ganhado força nessa “guerra 
cultural”. 

As universidades sempre tiveram um importante papel para o fortalecimento cultural 
da humanidade, não apenas por favorecerem a convivência e a troca entre sujeitos e 
ideias, mas, sobretudo, por buscarem uma relação pautada na alteridade.  Valorizar a 
diferença e fazer dela espaço de crescimento e não de segregação é tão fundamental 
na formação de pessoas quanto a possibilidade de acesso ao conhecimento científico 
ou ao desenvolvimento tecnológico de ponta. (MOLINA, 2019, p.89)

Dois movimentos já em curso hoje no país podem se mostrar potentes para a abertura dessa via 
de enfrentamento: a) o recém-criado Fórum Nacional de Gestão Cultural das Instituições de Ensino 
Superior (Forcult) tem sido uma arena para articulação sobre o papel da cultura nas instituições, bem 
como para a criação de estratégias de fortalecimento das políticas culturais em âmbito acadêmico e 
em sua relação com as comunidades; b) em âmbito regional, o Fórum Interuniversitário de Cultura 
(FIC), hoje composto por cerca de dez Instituições de Ensino Superior do estado do Rio de Janeiro, 
está planejando uma agenda regular de mobilizações, eventos e abertura de editais públicos com foco 
no fomento à produção cultural que nasce do intercâmbio entre universidade e comunidade local. 

Os dois fóruns reúnem aspectos que os tornam instigantes nessa busca por possibilidades de 
enfrentamento porque, principalmente: são fomentados por grupos que acreditam na universidade 
pública; são integrados por profissionais que atuam diretamente com cultura e que, em geral, entendem 
esse grande campo do conhecimento como uma ferramenta de transformação social; parte da agenda 
dos dois fóruns prevê a consolidação de políticas culturais em universidades que ainda não possuem, 
sinalizando um movimento de fortalecimento do setor em âmbito público; estão buscando fontes 
alternativas de financiamento para sobreviver aos cortes orçamentários; e ambos indicam perspectivas 
de criação de ações de intercâmbios culturais entre universidade e comunidade, inclusive por meio da 
ocupação sistemática de equipamentos culturais das instituições com produções extramuros.

A aposta é de que, nestes fóruns, é possível encontrar brechas para, à luz dos preceitos dos 
Estudos Culturais, formular estratégias culturais locais que façam a diferença, que promovam 
deslocamentos (HALL, 2003) nessa “guerra de posições” e nas estratégias de construção de sentido 
que tem prevalecido sobre o que representa a produção cultural no país hoje. A potência desses 
movimentos reside no estabelecimento de pontes entre universidades e comunidades, engendradas 
por esses dois fóruns, para a articulação das ações de cultura, fomento de editais de produção cultural, 
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formulação de uma agenda de ocupações artísticas e na construção de políticas de cultura capazes de 
resistir e enfrentar os ataques que a área vem sofrendo nesta “guerra cultural” em curso.

O Forcult encontra-se, hoje, inserido na programação anual do Encontro de Estudos 
Multidisciplinares de Cultura (ENECULT), mas com a previsão de uma agenda de mobilizações 
regionais para a continuidade da pauta de trabalho definida na última edição do ENECULT (agosto de 
2019). Na ocasião, foram consolidados, também, cinco grupos de trabalho, com representantes de IES 
de todo o país, sistematizados nos seguintes eixos: a) proposição de uma metodologia para a criação 
de um Corredor Cultural Nacional; b) criação de um mapeamento de equipamentos culturais das 
Instituições de Ensino Superior; c) criação de um documento com orientações gerais para a criação de 
uma política cultural pelas IES que ainda não possuem; d) sistematização do histórico do Forcult até 
a edição de 2019 com as conquistas realizadas; e) proposição da realização de pesquisas (indicadores 
e mapeamentos) no âmbito das IES.

Já o Fórum Interuniversitário de Cultura do Rio de Janeiro se constitui como um órgão colegiado 
de discussão e deliberação sobre ações articuladas no campo da cultura, da produção cultural e da 
política, organizadas em reuniões ordinárias mensais, e com representação paritária das instituições 
envolvidas. Entre os objetivos do Fórum, previstos no termo formal que o constitui, está, por exemplo, 
a concepção e a implementação de políticas conjuntas que favoreçam e difundam a diversidade de 
saberes e formas de manifestação cultural; e a elaboração conjunta de planos, programas e projetos de 
promoção cultural, difusão e formação. Para os próximos cinco anos, o FIC estruturou um plano de 
ação que prevê ações unificadas de ocupação de equipamentos culturais da IES por grupos artísticos 
da comunidade, a abertura de editais de fomento às artes e à cultura, a realização da II Conferência 
Interuniversitária de Cultura do Rio de Janeiro com a expectativa de elaboração de uma política de 
cultura capaz de nortear a atuação estruturada do próprio fórum. 

Em jogo, em ambos os fóruns, parece estar a investida na articulação entre instituições 
públicas de ensino superior com foco no potencial da cultura em ações que nascem e poderão vir a 
nascer dentro e fora de seus muros, na interface entre universidade e comunidade. A manutenção, o 
fortalecimento e a difusão de suas agendas sinalizam uma possibilidade de enfrentamento da “guerra 
cultural” que ganhou espaço no atual sistema político-ideológico brasileiro e representam uma 
esperança de sobrevivência da potência transformadora, reflexiva e de formação cidadã da produção 
cultural no país. Esta é a minha hipótese. Sigamos.
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FUNARTE E UMA POLÍTICA NACIONAL PARA AS ARTES E A 

CULTURA1

Frederico Augusto Barbosa da Silva2

Paula Ziviani3

RESUMO: O ambiente das políticas culturais é marcado pelo crescimento do mercado de projetos 
decorrente da influência da política de editais. Este paradigma, comumente, prioriza ações de curto 
prazo e traz dificuldades para o planejamento de ações de médio e longo prazos de estruturação de 
uma política nacional para as artes e para a cultura. O objetivo geral desse texto é contextualizar as 
ações da FUNARTE no quadro das políticas culturais no que toca às suas capacidades institucionais 
e aos desafios relacionados aos fenômenos artísticos culturais com as quais deve lidar. Diante dos 
problemas e dificuldades identificados, propõe-se ações/intervenções que possam contribuir para 
a ampliação dos recursos e, consequente, da atuação da FUNARTE na coordenação de políticas 
federativas para as artes.

PALAVRAS-CHAVE:  Fenômenos artísticos culturais, FUNARTE, Política nacional para as artes.

1 INTRODUÇÃO

O ambiente das políticas culturais é marcado pelo crescimento do mercado de projetos 
decorrente da influência da política de editais. A despeito da relevância dos instrumentos de incentivo 
à cultura para formação do mercado cultural brasileiro (BARBOSA DA SILVA & ZIVIANI, 2018), 
este paradigma prioriza ações de curto prazo, e traz dificuldades para o planejamento de ações de 
médio e longo prazos de estruturação de uma política nacional para as artes e a cultura. Essas se 
referem a iniciativas de regulação que criem ambientes propícios para as atividades artístico-culturais 
e que tragam condições de proteção dos trabalhadores da cultura diante das inseguranças do mercado 
de trabalho e da arte. 

1  Adaptado da versão ampliada “A dinâmica das artes e sua centralidade na agenda das políticas culturais”, texto 
entregue à Fundação Nacional de Artes (FUNARTE), em setembro de 2019, como contribuição para a estruturação de 
uma política nacional para as artes. 

2  Doutor em Sociologia pela UnB. Pesquisador do Instituto de Planejamento e Pesquisa (Ipea). E-mail: frederico.
barbosa@ipea.gov.br

3  Doutora em Comunicação Social pela UFMG. Pesquisadora do Programa de Pesquisa para o Desenvolvimento 
Nacional (PNPD) na DISOC do Instituto de Planejamento e Pesquisa (Ipea). E-mail: pziviani@gmail.com  
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A estruturação dos setores da cultura depende de políticas nacionais que avancem para além 
do financiamento à grupos e pessoas, abarcando o fortalecimento de instituições e equipamentos 
culturais, desenvolvimento de programas de formação continuada e profissionalização, ações que 
reforcem a dimensão do artista enquanto trabalhador, mas que também reforcem as capacidades 
regulatórias, bem como os orçamentos. 

A Fundação Nacional das Artes (FUNARTE) é uma das instituições de referência das políticas 
culturais brasileiras. Um dos instrumentos relacionados às políticas das artes, a instituição faz uso 
de financiamento direto e indireto (orçamentário e de incentivos fiscais), associados a diferentes 
ferramentas de políticas, tais quais editais de apoio a grupos, fomento, circulação, ocupação de 
espaços, bolsas, interações estéticas, circuitos culturais etc. No entanto, deve-se salientar também o 
fato de que programas e ações voltadas para as artes são difusas e transversais a outras instituições e 
instrumentos de financiamento4.

O objetivo geral desse texto é contextualizar as ações da FUNARTE no quadro das políticas 
culturais no que toca às suas capacidades institucionais e aos desafios relacionados aos fenômenos 
artísticos culturais com as quais deve lidar. Para tanto, estruturamos o texto em quatro seções. 
A primeira é esta introdução, seguida da seção dois que descreve os instrumentos de política da 
FUNARTE. A seção três aborda a distribuição do fazer artístico nos municípios ao apresentar dados 
sobre os grupos e trabalhadores culturais. Por fim, na última seção, propomos alguns direcionamentos 
de ações que possam auxiliar na superação dos problemas e dificuldades mapeados em relação aos 
desafios da FUNARTE.

2 OS INSTRUMENTOS DE POLÍTICAS DA FUNARTE

Os campos artísticos e demais manifestações culturais são transversais, interdependentes e 
as políticas têm como objeto atividades e práticas hibridizadas. Assim, os diferentes mecanismos 
de apoio às artes são transversais às diferentes áreas do Sistema Federal de Cultura (SFC), dos seus 
programas e políticas, a exemplo do campo do audiovisual, campo museal, centros culturais, pontos 
de cultura, patrimônio imaterial etc. Em relação às artes visuais, música e artes performáticas (como 
dança, teatro e circo), a maioria das ações é concentrada na FUNARTE, embora uma parte significativa 
também seja financiada por meio dos incentivos fiscais da Lei no 8.313/1991, a Lei Rouanet e pelo 
FNC. 

Os circuitos culturais (BARBOSA DA SILVA & ARAÚJO, 2010) são fluxos de ações 
articulados e interdependentes que ligam o momento da produção (criatividade, produção e o fazer), 

4  O papel da Lei no 8.313/1991, a Lei Rouanet, é conhecido e controverso no financiamento às artes. Trata-se 
de uma lei que prevê mecanismos híbridos de financiamento, direto, indireto e privado.
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transmissão (conteúdos), comunicação (recepção, consumo ou reconhecimento), sendo realizadas 
por agentes culturais (do teatro, dança, audiovisual, artes plásticas, literatura, cultura popular, etc.) 
e articuladas por formas de organização social (administração pública, mercado e comunidade). 
Portanto, os circuitos associam sistematicamente agentes culturais e instituições que regulam a 
comunicação entre eles e entre agentes e públicos, seja na forma de trocas monetárias, simbólicas 
ou na produção de regras que organizam as ações e que propõem significados artísticos ou culturais.

Como instrumentos de políticas públicas, o conceito de circuito envolve a comunicação da 
produção simbólica com públicos, mas especialmente os processos de coordenação entre os fluxos 
das ações, informações e a diversidade dos circuitos culturais. A multiplicidade de circuitos culturais e 
sua mobilidade indica a necessidade de adoção de uma pluralidade de estratégias de ações de políticas 
culturais, cada uma delas com desenhos, formas de ação específicas e arranjos institucionais variados. 

O conceito de circuito cultural pode ser utilizado para analisar e descrever o que acontece 
efetivamente e a estrutura das diferentes áreas da cultura, como também serve para organizar as 
“intervenções” na cultura ou as políticas públicas culturais. Nossa intenção é usar o conceito para 
pensar os sentidos das políticas das artes, sendo fundamental entender o lugar das ações que constituem 
a política das artes e suas relações com a FUNARTE. 

De ação nacional, a FUNARTE, órgão ligado à Secretaria Especial de Cultura (extinto 
Ministério da Cultura), é responsável pelo desenvolvimento e difusão das áreas artísticas e culturais, 
especificamente, o fomento às artes visuais, teatro, dança, circo e música. Os limites do que viria a 
ser de domínio da Secretaria e da FUNARTE no tange o incentivo às artes por vezes se sobrepõem, 
especialmente, no planejamento de ações transversais, colocando dúvidas sobre o lugar das linguagens 
artísticas na política cultural. Ademais, a necessidade de reestruturação da FUNARTE vem sendo 
apontada por gestores públicos, classe artística e políticos diante das mudanças conjunturais políticas 
e econômicas sucedidas no país5. A saída seria a formulação de uma Política Nacional para as Artes 
(MINC, 2016), com definição de diretrizes, instrumentos jurídicos e administrativos, bem como 
diferenciação de responsabilidades entre Secretaria e demais instituições culturais vinculadas com 
consequente fortalecimento da FUNARTE – inclusive em termos orçamentários. Contudo, quais 
seriam as tensões e limitações estruturais da atuação FUNARTE?

Nossa hipótese é que a Fundação realiza políticas de oferta e fomenta formas específicas de 
circuitos culturais. A FUNARTE faz políticas de oferta e formação de público ao estimular circuitos 
completos ou parte destes (circulação, ocupação de espaços ou intercâmbio), mas fundamentalmente 
dinamiza os mercados das artes. A centralidade da FUNARTE nas ações voltadas para as artes demanda 
reflexão a respeito das suas funções e capacidades. A Fundação articula diferentes instrumentos de 
política cultural.

5  Cf. FRANCO, L. & CANÔNICO, M. “Filósofo Francisco Bosco promete criatividade para resgatar FUNARTE”. 
In: Folha de São Paulo, 23 de fevereiro de 2015. 
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Quadro 1 – Diferentes instrumentos de política cultural da FUNARTE

Instrumento Descrição

Edital de ocupação do 
espaço

Espécie de contrato de concessão de salas da FUNARTE, em que o espaço 
cênico é cedido para que o proponente desenvolva projeto que atenda a 
critérios (quantidade e tipo de espetáculos, datas e períodos de ocupação) 
fixados no edital.

Edital de criação

Premiação com dinheiro para aquele que melhor pontua em uma pers-
pectiva de excelência técnica, originalidade de apresentação e adequação 
às exigências do certame; fazem parte deste tipo de edital premiações de 
obras literárias, composições, exposições de artes visuais e trabalhos aca-
dêmicos.

Edital de circuito

Associa agentes, formas de comunicação e percursos territoriais defini-
dos. É aquele em que a premiação não se esgota com a transferência do 
valor em dinheiro, mas é necessário que o proponente ofereça contra-
prestações – como apresentação gratuita ao público do projeto premiado, 
necessidade de continuidade de trabalhos já realizados, intercâmbio inter-
-regional de projetos, realização de trajeto de apresentação, entre outras. 
Em geral, é neste tipo de edital que se pode ver a política cultural baseada 
em lógica de circuito.

Edital de formação

Realização de eventos, pesquisas e iniciativas que visem à formação do 
artista e de agentes culturais. Em geral, trata-se de projetos que pretendem 
realizar seminários, oficinas, mostras e cursos que se direcionem ao pró-
prio campo cultural.

Edital de rede Estimula as trocas simbólicas e o intercâmbio entre agentes culturais, ten-
do-se, evidentemente, conteúdos de formação.

Edital de circulação Visa à comunicação entre obras, eventos e pessoas com públicos, mas sem 
a ideia de incentivos específicos à produção.

Fonte: Elaboração dos autores.

O escopo das artes ou da cultura como objeto de política abrange um rol muito grande de 
linguagens, atividades e iniciativas (teatro, dança, circo, artes cênicas, artes visuais, literatura, arte 
em “pontos de cultura”, música - popular, sinfônica, orquestras e bandas -, dramaturgia etc.). Os 
instrumentos variam e vão desde a ocupação dos vários espaços, prêmios para a criação, produção, 
circulação, bolsas, residências, qualificação de espaços circenses, exposições, circuitos, festivais, 
redes etc. 

Em alguns casos a execução é direta (gestão de equipamentos, escola de circo, exposições) 
ou fomento a terceiros. Os recursos podem ser diretos ou indiretos, sendo que podem ser realizados 
por diferentes instituições e instrumentos (projetos, programas, prêmios, editais etc.). Os recursos 
indiretos são realizados via incentivos. A FUNARTE articula instrumentos variados da política, 
com atenção especial aos editais de repasse direto de verbas à produção artística e de ocupação 
de seus espaços físicos. Contudo, o alto custo de manutenção dos espaços físicos (teatros, salas de 
exibição, salas de ensaio, entre outros), incluindo suas representações regionais, oneram o orçamento 
e comprometem os montantes destinados às ações finalísticas. A questão dos equipamentos culturais 
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apresenta limitações à atuação descentralizada e de âmbito nacional da Fundação, uma vez que seus 
espaços físicos estão concentrados, majoritariamente, nas capitais da região sudeste. Os equipamentos 
são nós de redes de circuitos, pois ali passam grupos de diferentes procedências e atividades. Da 
mesma forma, os editais nacionais financiam arte e cultura no território, mas os recursos para gestão 
e manutenção dos equipamentos são subtraídos das atividades de fomento.

De maneira mais abrangente, é possível afirmar que há uma limitação da política implementada 
pela instituição dado o peso orçamentário de seus equipamentos, ausência de recursos próprios, 
insuficiência do quadro de servidores, indefinição sobre o foco da atuação – centralizada ou 
descentralizada, tanto em termos territoriais como da coordenação de outros órgãos e instituições6 – e 
tensão entre a realização de projetos próprios ou financiamento de projetos externos. A FUNARTE visa 
estabelecer uma presença nacional ao passo que procura desenvolver também uma ação descentralizada 
em diferentes estados e municípios7. Outro desafio consiste na necessidade de equilibrar demandas 
de grupos de interesse das classes artísticas e seus diferentes segmentos, com as demandas internas 
da própria instituição e suas possibilidades de coordenação integrada das diferentes áreas setoriais. 
Por fim, vale destacar o impasse de cunho mais amplo a respeito inclusive sobre o papel do Estado na 
realização das atividades culturais e artísticas. Fazemos referência à questão se compete à FUNARTE 
a função de financiar projetos realizados por artistas e produtores culturais ou se a instituição deve 
realizar projetos próprios de desenho da política, sozinha ou em articulação/coordenação com Estados 
e municípios.

3 AS DISTRIBUIÇÕES DAS ARTES: GRUPOS E TRABALHADORES

As ações públicas ligadas às artes estão entre as mais antigas das agendas das políticas 
culturais e organizam-se em torno de diferentes instrumentos de políticas e formas institucionais. A 
primeira grande dificuldade para a delimitação do que poderia consistir uma política das artes e de 
seu financiamento é de escopo, de delimitação das ações e linguagens que comporiam o que se pode 
chamar de arte. É a partir da arte que se desenha o núcleo semântico do que é objeto das políticas, 
tanto para restringi-lo, quanto para ampliá-lo. 

As artes tradicionalmente são hierarquizadas no que podemos chamar de sistema das artes 
ou belas-artes. Esse categoriza as linguagens artísticas em uma estrutura de classificação cuja 
precedência valorativa, ao menos no discurso, seria o espírito, as capacidades intelectivas superiores 

6  Tais como, o Instituto Nacional de Música, o Instituto Nacional de Artes Plásticas, o Serviço Nacional de 
Teatro, o Museu de Belas Artes, o Museu Villa-Lobos e a Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro. Cf. BOTELHO, 
I. Romance de formação: FUNARTE e política cultural. 1976-1990. Rio de Janeiro: Casa de Rui Barbosa, 2001.

7  São exemplos desta última diretriz a realização do Programa de Apoio a Bandas de Música, ações de distribuição 
de equipamentos de iluminação ou instrumentos musicais por meio de editais, que beneficiam especialmente o interior 
do país. Ver Relatórios Anuais FUNARTE - disponíveis em http://www.funarte.gov.br/relatorios/ .
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e o bom gosto; no contexto mais recente, as artes tendem a incorporar e a serem incorporadas nas 
atividades cotidianas, nas materialidades, nas instituições e nas múltiplas sociabilidades. Dissolvem-se 
hierarquias e multiplicam-se estilos, gêneros e legitimidades. Entretanto, para artistas e profissionais, 
as artes ainda guardam a ideia de forte autonomia em relação a outras práticas de produção simbólica. 

As artes no segundo contexto são pautadas pela ideia de uma estética relacional, permeando o 
cotidiano, motivando, ou tentando enriquecer e incitar encontros, sociabilidades e a reflexividade sobre 
valores culturais possíveis. As artes, nesse sentido, ampliam repertórios e são críticas à naturalização 
de esquemas culturais. Nesse caso não se tem medidas de distância em relação a valores e hierarquias 
fixas, mas simplesmente redes de produção, formação, compartilhamento e fruição. Há menos lugar 
para jogos de monopólios e dominação, e mais espaço para conexões de sentido. (CAUQUELIN, 
2005) Tudo isso torna o recorte das “artes” que é objeto da política cultural em algo mais fluido, 
impreciso e subjetivo.

Dentre as várias abordagens conceituais da cultura, interessa-nos propriamente a noção de 
expressão artística e circuito cultural organizado, que possibilita ações de produção, transmissão, 
recepção, consumo e reconhecimento de bens simbólicos, realizadas por agentes culturais e articuladas 
por formas de organização social. (BARBOSA DA SILVA et al, 2009; BARBOSA DA SILVA, 2018) 
O conceito de circuito cultural é um instrumento de política pública que permite organizar processos 
de agenciamento da ação nos territórios. Tal compreensão coloca em destaque os equipamentos 
culturais como importantes componentes do processo de difusão cultural ao promoverem o suporte 
e o acesso às atividades, bens e serviços culturais, sendo que os equipamentos são uma espécie de 
ator-rede, ou seja, são atravessados por relações e sua presença organiza inúmeras relações entre os 
múltiplos agentes. 

A definição do que viria ser equipamentos culturais proposta por Teixeira Coelho (2004, p. 
165) parte da noção de que estes se constituem em “edificações destinadas a práticas culturais (teatros, 
cinemas, bibliotecas, centros de cultura, filmotecas, museus) quanto grupos de produtores culturais 
abrigados ou não, fisicamente, numa edificação ou instituição (orquestras sinfônicas, corais, corpos 
de baile, companhias estáveis, etc.)”. Sua abordagem lida com duas dimensões principais. A de que os 
equipamentos compõem uma infraestrutura física e material necessária para a produção e a oferta de 
bens e serviços das atividades que envolvem o setor cultural; assim como a perspectiva das relações 
estabelecidas entre indivíduos tendo como fim comum a criação e produção artística e cultural. 

Os equipamentos culturais desempenham funções variadas na sociedade, especialmente, para 
que exista a interação entre as diversas manifestações, expressões culturais e o público. Para além da 
perspectiva artístico-cultural de promoção do encontro entre a oferta cultural e o público, destaca-
se ainda a sua importância do ponto de vista social e econômico. Isso porque os equipamentos se 
caracterizam como espaços de influência e qualificação de práticas de sociabilidade, assim como são 
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responsáveis pela mobilização de parte da cadeia produtiva da cultura, turismo e comércio. (SANTOS 
e DAVEL, 2017)

A despeito da importância dos equipamentos culturais como um dos mecanismos que permite a 
produção e organização da circulação dos conteúdos culturais e artísticos, constatar a sua ausência ou 
presença no município não é trivial8. Isso porque eles têm multifuncionalidades, qualidades e naturezas 
diversas. Se por um lado a manutenção dos espaços constitui-se como uma dimensão importante do 
circuito cultural, de outro lado, eles apresentam alto custo e demandam grande parte do montante 
de recursos disponíveis para o seu sustento, como é o caso da FUNARTE9. Outra questão pertinente 
à reflexão sobre os equipamentos culturais consiste no fato de que a dinâmica da vida cultural dos 
municípios não tem relação direta com a quantidade e tipos de equipamentos existentes, uma vez 
que a qualidade das ocupações desses espaços e, especialmente, os usos são mais determinantes dos 
dinamismos do lugar do que a sua simples existência10. 

Em vista de tais argumentos, descreve-se na seção 3.1 a distribuição dos grupos culturais nos 
municípios, com vistas a contribuir para reflexão mais aprofundada sobre os dinamismos do setor 
cultural e preparar a discussão de modelo de coordenação de políticas federativas para as artes. Na 
seção 3.2 levantam-se questões a respeito da limitação dos dados. 

3.1 A DISTRIBUIÇÃO DO FAZER ARTÍSTICO: OS MUNICÍPIOS EM DESTAQUE

A tabela 1 mostra a distribuição das classes criativas e dos equipamentos (grupos) culturais 
por região. Os dados são interessantes, uma vez que ao abordarmos os equipamentos culturais sob 
a perspectiva do espaço físico, predomina a concentração de salas de teatros, cinemas, bibliotecas, 
museus, salas de espetáculo, etc. nas regiões sul e sudeste11. No entanto, como afirmamos, não 
necessariamente a presença do equipamento é indicativo de alto dinamismo cultural. No que se refere 
à classe criativa, prevalece o dado de maior concentração no sudeste. Contudo, a análise dos grupos 
culturais mostra outra realidade. 

8  Ver Idecult (BARBOSA DA SILVA, 2010).

9  Ver Vasconcelos-Oliveira (2016 e 2018). 

10  Ver BOTELHO, I. Infraestrutura cultural dos municípios brasileiro e o planejamento de políticas culturais. 
In: Dimensões da cultura: políticas culturais e seus desafios. São Paulo: Edições Sesc, 2016 (p. 217-311).

11  Ver Perfil dos Municípios Brasileiros (MUNIC) (suplemento de cultura).
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Tabela 1 – Distribuição das classes criativas e dos equipamentos (grupos) culturais por região 

.

Fonte: Elaboração dos autores a partir do Censo/IBGE 2010 e Munic. IBGE, 2014

Dados levantados pela MUNIC mostram que 240 municípios têm até 16 tipos de atividades 
culturais simultaneamente. Esses correspondem a 40% da população e detém apenas 10% dos 
grupos. O Mapa 1 apresenta a densidade dos grupos nos municípios e o Mapa 2 a sua relação com 
a presença das atividades de “trabalhado cultural”, visualização que permite aludir à necessidade de 
se discutir papéis do poder público, especialmente da FUNARTE, em políticas nacionais federativas 
relacionadas à arte e cultura. As heterogeneidades dos dinamismos dos fenômenos artístico-culturais 
são imensos e são seguidos de capacidades diferenciais por parte dos poderes públicos, especialmente 
dos poderes locais. É necessário enfatizar que a presença de equipamentos mais estáveis (teatros, 
museus, centros culturais etc.) não vem acompanhada, necessariamente, apesar da forte relação, da 
presença de trabalhadores das artes ou de atividade de grupos; o mesmo é pode ser dito com relação 
a difícil e problemática presença do poder público que se dá, em geral, com recursos administrativos 
e financeiros insuficientes. 

Não é só aí que encontramos limitações. Também é importante apontar o alcance limitado dos 
levantamentos de informações, especialmente, pelas dificuldades de registro das práticas culturais 
amadoras. Portanto, a presença de equipamentos remete à necessidade da construção de instrumentos 
de coordenação de ações, fomento, monitoramento e acompanhamento.
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Mapa 1 – Distribuição espacial dos equipamentos por município

Fonte: IBGE, 2014

Fonte: IBGE, 2014

Mapa 2 – Distribuição espacial dos equipamentos por município 

Fonte: IBGE, 2014
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Por fim, é necessário fazer apontamento a respeito da organização de informações e sobre 
a necessidade de pesquisa úteis à ação localizada. É evidente que as classificações existentes não 
alcançam as atividades de terreno, tanto as geradas pelas inovações tecnológicas, quanto aquelas 
que demandam mediadores. Os dados não captam os fluxos de entrada e saída de trabalhadores do 
mercado de trabalho medido, em suas transições por diferentes trabalhos e atividades. Não permitem 
dimensionar os fluxos dos indivíduos para o desemprego ou para outros trabalhos e em sentido 
inverso. Nenhuma fonte estatística atual permite quantificar com clareza a insubordinada dinâmica 
das atividades e carreiras culturais. Trata-se de um mercado de trabalho caracterizado por incertezas, 
intermitências, informalidade, vínculos “precários”, reconhecimento, prestígio, gerenciamento de 
portfólio, negociação de emprego, relações de rede, fomento público, e outras interferências que 
carecem de maior investigação. Também é necessário conhecer de maneira mais precisa as novas 
formas de organização das atividades artísticas, as hibridações, as modalidades de negócios e os 
impactos das novas tecnologias. As classificações usuais como cultura de elite e popular, arte e 
cultura, campo das artes e indústria cultural não dão conta dos fenômenos que são objeto das políticas 
culturais.

4  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos argumentos apresentados, destacam-se três pontos primordiais. O primeiro deles 
refere-se aos problemas de financiamento das atividades da FUNARTE, como o peso que a manutenção 
dos equipamentos culturais têm no orçamento, entre outros mencionados. Em segundo, a necessidade 
de criação de mecanismos estáveis e relativamente garantidos de recursos financeiros. Uma alternativa 
plausível consiste na criação de Fundo Patrimonial nos moldes propostos pela Lei n. 13.800, de 4 
de janeiro de 2019, a fim de constituir uma fonte de recursos de longo prazo em conformidade com 
a ideia de aumento de aporte financeiro para atuação mais intensiva da FUNARTE. E por fim, é 
importante refletir sobre o desenho de política que considere as complexidades das intervenções dada 
a amplitude das atividades das artes, com sobreposições e transversalidades inclusive de ações e 
diretrizes em relação a outras instituições, tanto do setor quanto de outras áreas conexas e adjacentes. 

Outro ponto a ser considerado é  a presença alargada das artes não exclusivamente no âmbito das 
belas-artes e artes eruditas, mas na dimensão cotidiana da vida, que aumenta o desafio e a necessidade 
de planejamento de uma política para as linguagens artísticas. A ampliação de recursos e as definições 
de diretrizes da política nacional das artes tem como potencial a ampliação das capacidades de 
coordenação nacional da FUNARTE através do agenciamento de ações conjuntas entre Estados e 
municípios (nos limites dos recursos e instrumentos disponíveis, como editais compartilhados). Para 
tal, são necessárias vontade, visão conceitual clara em relação aos objetivos, esforços e instrumentos 
de política pública
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Com base na descrição apresentada, onde identificou-se problemas e dificuldades na ampliação 
e na gestão dos recursos da FUNARTE, propõe-se as seguintes ações/intervenções:

1) Criação de um Fundo Patrimonial sem vinculações com o FNC, através de doações (a 
exemplo da doação da Petrobrás) à FUNARTE por pessoas físicas e jurídicas nos moldes da Lei n. 
8.313/1991, que institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac).

2) Viabilização de esforços que aumentem os orçamentos diretos para a FUNARTE. No caso 
da arrecadação para o Fundo Patrimonial, é importante que a aplicação dos limites orçamentários 
definidos pela política de ajuste fiscal do governo não implique em redução de recursos, em opções 
de contingenciamento ou da inscrição excessiva de Restos a Pagar.

3) Continuidade dos recursos de fontes fiscais como parte substancial de aporte à FUNARTE 
e do Fundo Patrimonial, independente da elevação dos recursos diretamente arrecadados, sinalizando 
para a iniciativa privada de que a área é prioritária e também para a viabilização da realização de 
ações em parceria com a sociedade.

4) Ampliação dos recursos dos fundos estaduais e municipais direcionados para as artes de 
forma a potencializar o fomento e coordenar ações federativas e nacionais.

5) Ampliação do conhecimento e da transparência das ações da FUNARTE direcionando-as 
para diretrizes e objetivos nacionais de forma a receber o apoio das diversas organizações atuantes na 
área, empresas estatais e privadas.

6) Realização de ações para trazer ao Fundo Patrimonial da FUNARTE as doações e patrocínios 
realizados no âmbito de outros instrumentos de financiamento já utilizados na área de apoio cultural 
e artístico.

7) Criação de ação não orçamentária no FNC, para apoiar projetos da iniciativa privada que 
contribuam para os objetivos da FUNARTE e que deem visibilidade aos recursos, orçamentários ou 
incentivados (incentivos fiscais), no campo das artes, enquanto não se dispõe de um fundo patrimonial. 
Para executar este tipo de ação será necessário o empenho da FUNARTE e de terceiros, inclusive 
Estado, Distrito Federal e municípios, para elaborar projetos alinhados com os objetivos e diretrizes 
de uma política das artes.

8) Fomento a pesquisas sobre os dinamismos dos diferentes segmento das artes explorados nos 
mapas. Investigações que abordem, por exemplo, a dinâmica das principais empresas do setor cultural 
ou mesmo que promovam reflexões sistematizadas sobre o futuro do trabalho nas artes diante das 
transformações recentes no mundo do trabalho e também na organização e estruturação das políticas 
públicas de cultura do país.
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CARNAVAL DE VITÓRIA: ESCOLAS DE SAMBA CAPIXABAS E 

POLÍTICAS CULTURAIS

Geovana Tabachi Silva1

RESUMO: Esse artigo traz como enredo algumas reflexões sobre as políticas de cultura relacionadas 
às Escolas de Samba do Carnaval de Vitória, no Estado do Espírito Santo, Brasil, tendo em vista 
abordar os seus rituais e os processos que constituem as festividades que antecedem os desfiles 
carnavalescos, considerando as dimensões das performances que compõem essa manifestação 
expressiva da cultura popular. O Carnaval capixaba antecede em uma semana a data oficial do 
feriado, além disso, o desfile foi declarado patrimônio cultural imaterial por legislação estadual.

PALAVRAS-CHAVE: Carnaval de Vitória,  escolas de samba, políticas culturais.

O desfile carnavalesco das Escolas de Samba do Carnaval de Vitória antecede em uma semana 
a data oficial do feriado nacional. Essa alternativa foi uma ação do poder público municipal para que 
o evento voltasse a ser valorizado e reconhecido no cenário cultural popular, uma vez que ficou cerca 
de cinco anos consecutivos sem acontecer. Além da capital capixaba a iniciativa de antecipação da 
festividade envolve outros três municípios da Região Metropolitana da Grande Vitória2 (RMGV) 
– Serra, Cariacica, Vila Velha, no Espírito Santo, Brasil. Essa iniciativa estimulou a participação 
e interação de diversos agentes em atividades culturais, econômicas, turísticas, sociais e políticas, 
cujo espetáculo recebeu o slogan O Carnaval do Brasil Começa Aqui, e procura evidenciar o aspecto 
pioneiro de “inaugurar o Carnaval” brasileiro.

O circuito urbano de Escolas de Samba do Carnaval de Vitória é composto por dezenove 
Agremiações, organizadas em três grupos – especial, A e B, coordenadas por duas Ligas3. As Escolas 

1 Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Políticas Sociais, na Universidade Estadual do Norte Fluminense 
Darcy Ribeiro, Mestre em Antropologia com período de doutorado sanduíche (PDSE-CAPES), na Universidade Nova 
de Lisboa, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas (FCSH-CRIA - 2019); Profa. no Departamento de Ciências 
Sociais da Universidade Federal Fluminense (UFF-Campos). O curso sanduíche foi realizado com bolsa de pesquisa 
da CAPES-PDSE (Apoio da “Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Brasil - Código de 
Financiamento 001”). E-mail: tabachi@uol.com.br.

2 Os municípios são: Vitória, Vila Velha, Cariacica e Serra, totalizando cerca de 1.754.730 pessoas, segundo 
estimativa populacional 2019 do IBGE. Essas municipalidades compõem parte da Região Metropolitana da Grande 
Vitória (RMGV), formada por sete municípios (https://cidades.ibge.gov.br/brasil/es/panorama - acesso em 21-10-19)

3 Ligas são as instituições organizadoras do desfile carnavalesco das Escolas de Samba.
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de Samba do Grupo Especial4 são coordenadas pela Liga Independente das Escolas de Samba do Grupo 
Especial (LIESGE), onde participam sete Escolas. As outras doze Agremiações, sete do Grupo A5 e 
cinco do Grupo B6, são coordenadas pela Liga Independente das Escolas de Samba do Espírito Santo 
(LIESES). A composição das Ligas varia a cada campeonato, uma vez que há acesso e decesso após 
a apuração do Carnaval.  Essas Escolas de Samba constituem parte do mundo do samba7 capixaba.

A expressão mundo do samba se refere a uma terminologia comum em narrativas encontradas 
no trabalho de campo, sendo bastante utilizada para designar as pessoas e coisas, relacionadas às 
atividades nas Escolas de Samba e ao Carnaval. Os estudos de José Sávio Leopoldi sobre Escolas 
de Samba e sociedade revelam que “o mundo do samba é a expressão corrente e circunscreve um 
conjunto de manifestações sociais e culturais, emergentes nos contextos em que o samba predomina 
como forma de expressão musical, rítmica e coreográfica” (LEOPOLDI, 2010, p. 61), na medida em 
que o samba é a matéria prima desse universo.  O mundo do samba representa um espaço simbólico 
no qual se validam e instituem representações, é o campo de atuação, no sentido de Bourdieu (2004), 
com leis e regras específicas, relacionadas a um espaço social amplo. O campo pressupõe luta e 
disputas. Nesse trabalho o mundo do samba é considerado o ambiente em que são expressas festas, 
rivalidades, hierarquias, sociabilidades, sentimentos e emoções. Trata-se do campo das festividades 
carnavalescas fruto das performances das Escolas de Samba.

Roberto Da Matta (1997), em “Carnavais, malandros e heróis”, afirma que o Carnaval é uma 
festa popular, informal, que cria uma ideia de comunidade. Em sua compreensão, o ritual carnavalesco 
é capaz de produzir aspectos públicos e privados, tendo como contraponto o cotidiano, com espaços 
e tempos específicos que valem a investigação simbólica. Alguns estudos confirmam que o Carnaval 
é considerado uma das grandes festas da cultura popular em diversas cidades no Brasil (QUEIROZ 
1992, DAMATTA 1997; GERMANO 1999; CAVALCANTI 1995; VIANNA 2008) e, também, em 
outras partes do mundo. São Carnavais com práticas bem distintas entre si, como em Nice, New 
Orleans, Montreal, Portugal, Japão, Inglaterra (MONTEIRO 2010; FERREIRA 2004; QUEIROZ 
1992) ou nos Carnavais classificados como Patrimônio da Humanidade, como em Binche e Aalst, na 
Bélgica, Negros y Blancos de Pasto e Barranquilla, na Colômbia, e da Região de Kastav, na Croácia 
(BERNARDES, 2016, p. 07).

4 Escolas de Samba do Grupo Especial: Independentes de Boa Vista, Mocidade Unida da Glória (MUG), Unidos 
da Piedade, Unidos de Jucutuquara, Andaraí, Imperatriz do Forte, Novo Império.  

5 Escolas de Samba do Grupo A: Chegou o que Faltava, Chega Mais, Unidos de Barreiros, Rosas de Ouro, Pega 
no Samba, Independentes de São Torquato, Império de Fátima.

6 Escolas de Samba do Grupo B: Independentes de Eucalipto, União Jovem de Itacibá, Mocidade da Praia, 
Mocidade Serrana, Tradição Serrana.  

7 Para maiores considerações ver LEOPOLDI, J. S. Escola de Samba, Ritual e Sociedade. Rio de Janeiro: Ed. 
UFRJ, 2010.
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É relevante notar o aspecto político da cultura popular (ROCHA, 2009; CAVALCANTI, 2002; 
BAKHTIN, 1993), visto que deve ser avaliada na sua condição concreta de existência, e não se fixar 
em características e traços culturais ditos autênticos e permanentes. O importante é compreender as 
motivações que dão sentido às suas formas concretas de expressão, considerando as práticas sociais a 
elas associadas, bem como acompanhar os processos de mudanças decorrentes.  Nesse sentido, esse 
artigo traz como enredo as políticas culturais voltadas às Escolas de Samba do Carnaval de Vitória, 
tendo em vista abordar os processos que implicam na constituição das festividades que antecedem os 
desfiles carnavalescos, compondo o mundo do samba capixaba e sua interação com a cidade.

Quanto ao aspecto histórico das comemorações capixabas, vale ressaltar, de forma breve, 
que o desfile das Escolas de Samba iniciou em 1955, ocupando ruas e avenidas da cidade, sendo a 
precursora do evento a “Unidos da Piedade”. Durante anos o desfile aconteceu no espaço público, 
com a interdição de ruas e a montagem de arquibancadas. Somente em 1987 foi construído o 
Sambão do Povo, um local destinado ao desfile ritual. Esse espaço denominado Walmor Miranda8 
foi construído pelo Prefeito Hermes Laranja, proporcionando melhor infraestrutura à festividade, 
embora apresentasse diversos problemas em sua construção. Entretanto, entre continuidades e 
descontinuidades, especialmente relacionadas à administração dos recursos destinados às Escolas 
de Samba, os desfiles aos poucos não se sustentaram e muitas Agremiações acabaram. O evento era 
patrocinado pelo governo e quando este não liberava recursos financeiros a festa não acontecia. As 
Agremiações não tinham meios para captação própria e dependiam de subsídios do poder público. 
Havia dezenas de Escolas de Samba, com poucos ritmistas para compor todas as Agremiações, além 
a falta de quadras. Desse modo, o desfile das Escolas de Samba do Carnaval de Vitória, com o 
passar dos anos passou a ser pouco reconhecido no contexto amplo da sociedade capixaba, tendo sido 
interrompido entre 1993 a 1997. Ainda que não houvesse desfiles, as Escolas de Samba mantiveram 
as suas atividades em seus contextos de origem, de maneira que fossem pensadas de forma positiva, 
ao mesmo tempo em que lhes era dado visibilidade.  

 Sendo assim, após esse intervalo de 05 anos, no período subsequente de 1998 até o ano 2000 os 
desfiles aconteceram no centro da capital, no espaço público da rua, na Avenida Jerônimo Monteiro, e 
não mais no Sambão do Povo, sem que houvesse competição formal entre as Agremiações, sem carros 
alegóricos e cobrança de ingressos. Além disso, houve alteração no calendário das comemorações, 
que passaram a acontecer na semana que antecede o feriado carnavalesco oficial, como uma estratégia 
de chamar a atenção da classe média capixaba, que costumava sair da cidade durante o feriado de 
Carnaval, da imprensa, e ainda, como alternativa para não sobrepor os festejos já realizados pelo 

8 Walmor Miranda é o nome de um sambista que foi Rei Momo do Carnaval de Vitória (MONTEIRO, 2010, 
p.94). O Sambão do Povo foi construído em 112 dias e inaugurado com os desfiles das Escolas de Samba Capixabas, 
em 27/02/87, na gestão do Prefeito Hermes Laranja (1986-1988) e do Governador Gerson Camatta (1983-1986). 
Disponível em:<https://www.agazeta.com.br/es/gv/historia-sambao-do-povo-foi-erguido-em-112-dias-0219> Acesso 
em 19-09-19.
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município durante o período carnavalesco, chamado o “Carnaval de Todos os Ritmos”, que acontecia 
em vários pontos da cidade, reunindo desfiles de Blocos, palcos e shows.

A iniciativa de antecipar a data do Carnaval foi uma estratégia do prefeito Luiz Paulo Veloso 
Lucas9 (1997-2004), que devido a sua aproximação com o mundo do samba e tendo vivido por muitos 
anos no Rio de Janeiro, decidiu reorganizar as Escolas de Samba de Vitória ao cumprir sua promessa 
de campanha, dando destaque ao evento capixaba, ao mesmo tempo em que lhe atribuiria valor 
cultural, econômico, social, político, com uma estética ainda não vivenciada no cenário brasileiro 
pelas Escolas. A sua estratégia implicou em convidar e apoiar para participarem do evento as Escolas 
de Vitória que apresentavam alguma estrutura, como diretoria formada, sede, realização de atividades, 
sendo que cada uma receberia um cachê, o equivalente a um show. Entretanto, a proposta inicial era 
apoiar as Escolas de Samba como pontos de cultura e não, necessariamente, retomar os desfiles, e 
assim trabalhar diretamente com as Escolas e não com as Ligas. As Agremiações situadas fora do 
município de Vitória foram convidadas e deveriam ser apoiadas por suas respectivas prefeituras, 
tendo participado na ocasião os municípios de Cariacica e Serra. As Escolas do município de Vila 
Velha não compareceram ao desfile, devido à falta de apoio da prefeitura. Além disso, a proposta do 
gestor incluía que o município de Vitória apoiaria as Escolas em sua reestruturação, com a oferta 
de oficinas ao longo do ano, onde seriam oferecidos professores para ministrarem cursos de enredo, 
percussão, costura de fantasias, adereços, entre outros, de modo que as Agremiações conquistassem 
suas próprias fontes de financiamento.

Sendo assim, após os desfiles serem realizados por três anos consecutivos, com a participação 
gradativa das Escolas, uma vez que a nova política cultural do município enfrentou inúmeras 
resistências, tanto de dirigentes, comunidades, imprensa e muitos foliões. Foi somente a partir de 
2001 que os desfiles das Escolas de Samba do Carnaval de Vitória regressaram ao cenário do Sambão 
do Povo de forma competitiva, com os carros alegóricos e a cobrança de ingressos. E nesse local 
permanecem até os dias atuais. A partir desse momento, o Carnaval capixaba passou a tecer outra 
narrativa, e assim, expressar o reconhecimento oficial de seu potencial turístico, econômico e artístico, 
com maior rentabilidade para a festa, que passou a agregar novos sujeitos, como os políticos e maior 
interesse da iniciativa privada, como as emissoras da rede de comunicação social local.

No decorrer de seu processo de constituição o Carnaval de Vitória recebeu algumas políticas 
públicas que foram fundamentais para sua continuidade, assim como para as Escolas de Samba. Essas 
políticas vão desde a interdição de vias, a montagem de arquibancadas nos anos inicias dos desfiles, 
a construção do Sambão do Povo no final dos anos 80, a antecipação do desfile carnavalesco em uma 
semana, e mais recentemente, a salvaguarda dos desfiles10. 

9 Entrevista realizada ao Ex-Prefeito Luis Paulo Velloso Lucas, em 18/09/19.

10 Lei 10921/18 torna o desfile das Escolas de Samba Patrimônio Cultural Imaterial do Estado, proposta pelo 
Deputado Dr. Hércules.
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Esses investimentos podem ser considerados políticas públicas instituídas (NIVON, 2011), 
que proporcionaram principalmente o fortalecimento do Carnaval no cenário capixaba, assim como a 
reorganização das Escolas de Samba. Nesse sentido, Isaura Botelho (2001), atribui a essa política uma 
dimensão sociológica da cultura, uma vez que para se constituir depende de um conjunto de fatores 
que a propiciem, além de meios específicos de expressão, pois não se forma no plano do cotidiano do 
indivíduo, uma vez que se refere à área da cultura dentro do aparato governamental.

A dimensão sociológica da cultura refere-se a um conjunto diversificado de demandas 
profissionais, institucionais, políticas e econômicas, tendo, portanto, visibilidade 
em si própria. Ela compõe um universo que gere um circuito organizacional, cuja 
complexidade faz dela foco de atenção das políticas culturais (...). (BOTELHO, 
2001, p. 74)

Quanto às ações mencionadas anteriormente, a cultura é pensada a partir de um conceito 
abrangente, num sentido amplo, uma vez que não interfere no cotidiano das Escolas de Samba e 
não atua sobre os seus problemas cotidianos e específicos. Desse modo, tendo passado mais de 
duas décadas desde o retorno dos desfiles ao cenário festivo capixaba, as críticas e reclamações dos 
gestores das Agremiações e dos sambistas persistem e apresentam outras complexidades. Embora 
a festividade apresente novos interesses e dimensões espetaculares, alguns problemas como a falta 
de recursos para questões imediatas, como o pagamento de contas de energia, taxas cartoriais, 
sonorização dos eventos, somados aos conflitos com os moradores e o próprio município, tendem 
a comprometer o desenvolvimento de suas atividades carnavalescas. Tensões em relação aos ruídos 
sonoros e a movimentação originada pelos eventos em praças, ruas ou avenidas são comuns entre os 
moradores e as Escolas de Samba. Desse modo, diante das reclamações, como solução o município 
passou a limitar os horários dos eventos e controlar o uso dos espaços públicos, de modo que essa 
ação interfere na realização dos rituais pré-carnavalescos de todas as Agremiações, mais diretamente 
nas Escolas que não possuem uma quadra própria. As limitações ou proibições advêm também do 
Ministério Público e da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, através do Disk Silêncio11, que é 
um serviço da Prefeitura à disposição do morador para denúncias de barulho mecânico ou eletrônico. 
Dentre as limitações citamos o conflito ocorrido com a “Unidos da Piedade”, visto que a Escola ficou 
impedida pelo período de um ano de realizar ensaios e eventos festivos no espaço ritual que utiliza. 
A Piedade não possui quadra própria, sendo que seus rituais e comemorações são realizados em 
praça pública, na base do Morro da Fonte Grande, nas proximidades do Centro de Vitória. Problemas 
similares se expressaram em espaços festivos de outras Agremiações, mesmo aquelas que dispõem 
de quadra privada, como aconteceu em janeiro de 2020, quando a “Novo Império” ficou impedida de 
realizar o “Arrastão”, um evento que circula pelas ruas do morro de Caratoíra, por não ter obtido a 
liberação da Prefeitura em tempo de realizar a festividade. Entretanto, como a Escola possui quadra 
própria o evento foi transferido para esse espaço, sendo completamente descaracterizado de seus 

11 Disque Silêncio: Disponível em: https://m.vitoria.es.gov.br/cidade/disque-silencio-denuncias-de-morador-
sobre-barulho.
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objetivos iniciais de democratizar a festa levando-a para a rua e ocupar o espaço que é de todos, e 
assim, efetivar uma política cultural advinda “de baixo para cima”.

Imagem 1 – Arrastão do Império: Ensaio da Escola de Samba Novo Império, jan. 2020

Fonte: Página do Facebook

Portanto, a noção de cultura que precisaria ser acionada está relacionada à dimensão 
antropológica, em que a cultura está voltada a tudo que o ser humano elabora e produz, simbolicamente, 
através da interação social, como os modos de pensar e sentir, construir seus valores, suas identidades 
e diferenças e estabelecer suas rotinas. Por isso,

A dimensão antropológica necessita penetrar no circuito mais organizado 
socialmente, característica fundamental da outra dimensão, a sociológica. E isso 
só é possível a partir de uma articulação das pessoas diretamente interessadas, 
unindo, pelos laços de solidariedade, demandas dispersas em torno de objetivos 
comuns, formalizando-as de modo a dar essa visibilidade ao impalpável, em torno 
de associações de tipos diversos. (BOTELHO, 2001, p. 75)

E assim, mesmo diante de conflitos e tensões os eventos festivos realizados pelas Escolas 
de Samba da RMGV movimentam a cidade, principalmente a partir do segundo semestre, quando 
recebem evidência com a proximidade da data dos desfiles. São eventos como as festas culinárias, as 
apresentações de rainhas, musas, princesas, as escolhas de samba-enredo, as festas itinerantes com os 
convites das coirmãs, os ensaios técnicos da bateria, enfim, sempre há motivos para comemorações, 
formando o circuito urbano festivo de Escolas de Samba.

Dessa maneira, é pertinente destacar a dimensão social e a dimensão territorial das Escolas 
de Samba, visto que nos eventos festivos sempre há a oportunidade de ganhar algum recurso, seja na 
venda dos ingressos, bebidas ou comidas, fantasias, divulgar o samba-enredo, e ainda, fortalecer os 
vínculos de solidariedade com a comunidade e os demais foliões. Além disso, as Escolas de Samba 
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são importantes instituições nos seus territórios de origem, dado que ampliam os seus sentidos, 
ao mesmo tempo em que apresentam os bairros e morros para fora, para os outros, na medida em 
que os tornam produtos de práticas sociais acumuladas. Tampouco todas as Agremiações têm a 
oportunidade de realizar festas grandiosas, porém, as celebrações acontecem em dimensões variadas, 
considerando as suas políticas culturais instituintes e suas principais demandas. No circuito urbano 
de festas carnavalescas beleza e luxo, poder e rivalidade, competitividade e simplicidade, hierarquia 
e solidariedade, emoções e circulação de pessoas se mantêm evidenciados no mundo do samba 
capixaba, exaltando ainda outras dimensões, como a artística e a afetiva das Agremiações.

As festividades acontecem em todos os municípios da RMGV e se intensificam nos finais de 
semana, principalmente com a proximidade do Carnaval, com ensaios técnicos e demais celebrações. 
Portanto, o tempo carnavalesco na cidade é intensamente marcado pelas Escolas de Samba, enquanto 
se preparam para o desfile ritual. Desse modo, as Escolas assinalam a tradição viva da festa e exaltam 
a riqueza que caracteriza a experiência urbana e a sua heterogeneidade, ao integrarem diferentes 
territórios, histórias, emoções e camadas sociais em sua formação (CAVALCANTI, 2014). Expondo 
ainda para a cidade a sua força artística, cultural e popular nos ensaios técnicos semanais da percussão 
da bateria e na cadência de suas apresentações, na dança do mestre sala e porta-bandeira, no rodar das 
baianas nos eventos festivos em suas quadras ou nos territórios das coirmãs, se expressando enquanto 
instituições com fronteiras fluídas e um canal de expressão de lazer, sociabilidades, conflitos e tensões 
circunscritos ao mundo do samba.

Imagem 2 – Ensaio ritual da Escola de Samba Unidos da Piedade, em praça pública, no Morro da Fonte 
Grande, Vitória. 

Fonte: Arquivo pessoal – 2017
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Nesse sentido, o espaço, físico e simbólico, ocupado por uma Escola de Samba pode ser visto 
como local de construção, de trocas, de circulação de conhecimentos e de saberes, pois nesse espaço 
transitam diversas pessoas, sendo que cada uma carrega consigo seu mundo de experiências vividas, 
que também foram adquiridas por vivências exteriores a esse contexto.

O conteúdo metodológico do trabalho de campo teve como característica algumas conversas 
informais e encontros casuais – a observação flutuante12. Na sequência, assegurou-se da observação 
participante e etnográfica, e por entrevistas previamente agendadas (TYLER, 2016; MALINOWSKI, 
1976; GEERTZ, 1989). Além disso, como propõem os estudos de Magnani, foi considerada a noção 
de circuitos na expectativa de compreender as interações dos sujeitos com a cidade. O circuito não 
é dado de antemão, mas construído. O autor enfatiza a sociabilidade e as regularidades, visto que 
esses estudos evidenciam os comportamentos e o espaço de encontro, a troca e o conflito. O circuito 
“descreve o exercício de uma prática” e designa “um uso do espaço e de equipamentos urbanos – 
possibilitando, por conseguinte, o exercício da sociabilidade por meio de encontros, comunicação, 
manejo de códigos” (MAGNANI, 2007, p. 21).

Para finalizar, vale ressaltar que os rituais festivos consagram espaços e defendem posições 
dentro e fora das festividades. O desfile das Escolas de Samba de Vitória há a intenção de evidenciar a 
legitimidade de “inaugurar o Carnaval”, sendo uma saída criativa para competir e demarcar posição no 
cenário nacional, ao mesmo tempo em que revelar a relevância da festa para as cidades e municípios 
envolvidos. Enfim, as festividades que antecedem o desfile das Escolas de Samba do Carnaval de 
Vitória inauguram, além dos desfiles, as disputas simbólicas, estas por sua vez, instituem posições de 
prestígio que legitimam práticas e justificam investimentos públicos e pessoais.

12 Na primeira modalidade, o pesquisador está sujeito aos encontros inesperados, sem a expectativa de um 
informante privilegiado, deixando-se flutuar sem guia ou modelos, “o encontro nu, e que consiste em dirigir a palavra 
a alguém de quem não sabemos nem de onde vem, nem o que faz, alguém de quem nada sabemos” (PÉTONNET, 2008, 
p. 101).
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NOTAS DE PESQUISA NA PERIFERIA URBANA:  MULHERES E UMA 

PRODUÇÃO CULTURAL FEMINISTA 
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RESUMO: Este trabalho resulta de dois anos de pesquisa realizada no âmbito da iniciação científica 
das estudantes e da inserção na pós-graduação da professora coordenadora, no programa de Pós-
Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana da UERJ. Diz respeito a uma investigação 
centrada no estudo dos feminismos plurais, em lutas antissexistas e antirracistas, voltada para 
conhecer e problematizar o fazer de mulheres musicistas e produtoras culturais no coletivo feminista 
Roque Pense, criado e desenvolvido na Baixada Fluminense desde 2011.  

PALAVRAS-CHAVE: Coletivo feminista, feminismos, produção cultural.

Neste trabalho propomos apresentar o campo da pesquisa que praticamos com o interesse 
de investigar processos, relações de gênero e as criações feministas na Baixada Fluminense ao 
acompanhar as produções de um coletivo de mulheres produtoras culturais. Elas estão envolvidas 
com festivais de rock, com cineclubes e promovem a participação de mulheres diretoras e atoras 
no cinema, bem como viabilizam a realização de oficinas e laboratórios feministas voltados à arte, 
à história e à cultura locais. Trata-se do coletivo Roque Pense, que possui um canal no Youtube5, no 
qual disponibiliza vídeos de festivais anteriores e três temporadas de programas audiovisuais com a 
divulgação de seu modo feminista e antirracista de pensar, fazer arte e cultura e reivindicar direitos 
culturais e direitos das mulheres a vidas dignas na periferia. 

1  Doutora em Psicologia. Professora do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana 
(PPFH) e da Faculdade de Educação da Baixada Fluminense (FEBF), da Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). E-mail: giovannamarafon@gmail.com

2 Estudante de Pedagogia da FEBF/ UERJ e bolsista de iniciação científica UERJ. E-mail: yohannagsa@gmail.
com

3  Estudante de Pedagogia da FEBF/ UERJ e bolsista de extensão UERJ. E-mail: carolinelimaped@gmail.com

4  Estudante de Pedagogia da FEBF/ UERJ e bolsista de monitoria UERJ. E-mail: prijan3316@gmail.com

5  Trata-se do Canal Roque Pense: https://www.youtube.com/user/roquepense Acesso em 23 de março de 2019.
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Para levar à frente o interesse de pesquisa, consideramos importante abordar as implicações 
com esse campo e com o coletivo Roque Pense, a começar abordando de onde vemos, pensamos 
e sentimos a singular aproximação com uma periferia urbana, a Baixada Fluminense. Somos um 
grupo composto por quatro mulheres pesquisadoras (uma professora e três estudantes: uma bolsista 
de iniciação científica, uma bolsista de extensão e uma bolsista de monitoria), todas atuantes em uma 
universidade pública com um campus em Duque de Caxias, a Faculdade de Educação da Baixada 
Fluminense (FEBF), da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Realizamos uma pesquisa 
implicada com os feminismos e com a produção cultural de mulheres na Baixada Fluminense.

Por implicação, compreendemos que não há neutralidade científica e, portanto, não há a ilusão 
de almejá-la. Diferentemente, com a referência da Análise Institucional (LOURAU, 1993), aprendemos 
que é preciso pôr fim a essas ilusões e trabalhar com a implicação no campo da investigação, entendendo 
que qualquer observação é feita dentro (e não fora do campo) e que as intervenções modificam, alteram 
o que pesquisamos e nós mesmas, ou seja, também nos transformamos com o pesquisar. Se implicadas 
sempre estamos, então é importante analisar essas implicações e utilizá-las como matéria do trabalho. 
Para nós, inspiradas pela sugestão de Roberta Romagnoli (2014), é importante analisar as relações de 
poder, inclusive as que nos atravessam. Ao abordarmos as implicações, importante fazer aparecerem 
as instituições, aquilo que nos constitui e que passa por constantes naturalizações, parecendo natural. 
Trata-se então de estranhar para problematizar, transformar (relações) para conhecer, tencionar formas 
instituídas e atentar para forças instituintes de outros modos de fazer, pesquisar e produzir (na) cultura 
e escrever a respeito de tudo isso. Junto a esse movimento, precisamos também estar atentas às 
sobreimplicações, àquilo que nos faz repetir as naturalizações, os automatismos e a reiterar o mesmo 
que, ao não se perceber, bloqueia o que emerge como diferença. 

Por isso, existe um movimento da pesquisa com as mulheres feministas produtoras culturais na 
Baixada que passa por nós mulheres pesquisadoras. Hoje, ao escrever sobre feminismos, é impossível 
pensar o campo como algo homogêneo. Os movimentos acontecem a partir de histórias muito 
diferentes e, portanto, possuem objetivos e razões também diferentes. Uma professora de psicologia 
da educação na Baixada Fluminense, região nunca antes habitada, mas já transitada como psicóloga 
em atividades de militância profissional em cidades como Nova Iguaçu e Belford Roxo, o que havia 
construído uma memória de acontecimentos e convites para comunicações em psicologia, na época 
(anos 2010). Nos idos de 2010-11, estar com as pessoas na Baixada trouxe o reconhecimento de que 
há espaço para discussões desejadas e almejadas naquele território, onde pensava que fossem mais 
escassas – ledo engano da futura professora. 

A margem, a Baixada, a favela e tantos lugares periféricos, por assim dizer, movem-se 
diariamente para o chamado centro, um lugar que não é das pessoas das margens das cidades, mas 
que é por elas sustentado e mantido ativo e vivo. O centro, composto por lugares que são consumidos 
e feitos para os mais ricos, precisa dos que são da margem. É disso que Solano Trindade fala no 
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poema “Tem Gente com Fome”, posteriormente musicado e gravado por Ney Matogrosso (1979)6. 
Solano entende e transforma em poema o deslocamento que as/os trabalhadoras/es têm de fazer para 
se alimentarem, para sobreviverem. O trem anuncia a chegada daqueles que têm fome, de comida, 
fome de sobreviver e, na maioria das vezes, fome da vida. Esse mesmo trem diariamente conecta a 
lugares tão distantes de nós e a outros nem tão longes assim, que carrega todo dia tanta gente estranha 
e diferente. Trens lotados seguem todos os dias para o centro da cidade, levando em seus vagões 
trabalhadores, estudantes, ambulantes, entre outros. Fome de vida em um lugar que tem vida, como é 
a Baixada Fluminense, e não espaço de morte, como muito se dissemina.

Mesmo com as notícias em telejornais que sempre marcam Duque de Caxias como uma cidade 
que sofre com violência, falta de coleta de lixo, crise no abastecimento de água, o que também é real, 
há diversas histórias em meio à narrativa única de caos. Duque de Caxias, para uma das estudantes, 
era a cidade que dava oportunidade de primeiro emprego a diversos moradores, e inclusive aos que 
vinham de outros estados, Duque de Caxias também era a cidade que tinha oferecido para ela todo o 
suporte para não haver a necessidade de deslocamento diário para sobreviver e estudar. 

Movimentos sociais existem com força na Baixada desde que ela existe. A Baixada 
sempre produziu muita cultura e muitos encontros! Discussões, saraus, cineclubes, TV’s, como 
a Maxambomba7. Há dificuldades, há muitas, sim. Entre outros motivos, pela precariedade nos 
transportes, sendo muito custoso (mais do que na cidade do Rio), e pelo demorado deslocamento 
dentro da própria Baixada, entre bairros e municípios, são linhas insuficientes, no trem e nos ônibus. 
Nem por isso as pessoas deixam de circular para todos os lados, inclusive para o centro. O que é 
considerado centro é que não vai facilmente à periferia. Para quem vive na Baixada, ali é o centro. 
Mas, quando a Baixada vai ao que se convencionou chamar de centro, movimentos acontecem, como 
a gravação da terceira temporada do Estúdio Roque Pense, que desenvolveremos mais à frente no 
texto. 

 
1 AS PAISAGENS HISTÓRICAS E GEOGRÁFICAS DA BAIXADA FLUMINENSE

Trabalhar, estudar e pesquisar na FEBF/ UERJ fez redimensionar a referência que sobrecodifica 
a Baixada como lugar de pobreza e violência e sem produção cultural. O que hoje se reconhece 
como Baixada Fluminense já foi chamado “sertão próximo” e “roça”, o que aconteceu no contexto 
da transição política do Império para a República, segundo pesquisa realizada pelo colega Nielson 
Bezerra. Outra possibilidade de nomeação do território da Baixada, trazida por Bezerra, é Recôncavo 

6  NEY Matogrosso - Tem Gente Com Fome (Clipe Completo) 1979. Intérpretes: Ney Matogrosso. Música: 
Tem Gente Com Fome. 2017. (2 min.), son., color. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=I5FUX3e089I. 
Acesso em: 08 mar. 2020.

7   A TV Maxambomba conduziu na Baixada Fluminense atividades inéditas de TV comunitária durante 16 
anos (1986-2002). Os próprios moradores se expressavam e retratavam sua realidade por meio de vídeos produzidos 
por eles e exibidos em praças públicas.
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da Guanabara, local onde havia forte confluência da escravidão rural e urbana. No século XX, pós-
abolição formal da escravidão e com fortes tensões sociais, a região da Baixada Fluminense começou 
a receber sobre ela a elaboração de ideias de atraso e criminalidade, sendo que “a maior parte de 
seus moradores faziam parte da população negra, que vivia na região desde os tempos do cativeiro”. 
(BEZERRA, 2013, p. 220). 

A cientificidade branca da época empreendeu uma ideologia de embranquecimento físico e 
genético, com enorme insistência no embranquecimento cultural, que visava a mudar os modos de 
vida da população de cor. De uma área predominantemente rural até o século XIX, a Baixada foi se 
transformando em espaço urbano no século XX e passou a ser entendida como periferia do Rio de 
Janeiro. Na Primeira República, foi chamada Baixada da Guanabara, marcadamente como espaço 
subalterno, referido como lugar de doenças e degradação ambiental (Silva, 2013).

O termo Baixada, nome que mais tarde viraria um conceito, na medida em que 
serviria para dar inteligibilidade a uma realidade, emergiu associado às Comissões 
de Saneamento e esteve intimamente ligado à expansão das linhas férreas na região. 
Esse termo foi difundido por aqueles que não eram do lugar para designar um 
determinado local com imagens negativas, mas foi apropriado pela população 
migrante, não como conceito único, mas enquanto um campo de muitas possibilidades 
de sentidos. Hoje, assim como antes, não se pode falar em Baixada no singular, 
em função de suas múltiplas dinâmicas, e dependendo do problema eleito pode-
se espacializá-la de inúmeras formas, inclusive em uma cartografia com base nos 
territórios afetivos, ou seja, pode-se pensar em uma Baixada Afetiva. (SILVA, 
2013, p. 58)

Além do território da Baixada ter-se estabelecido em conexão com as linhas do trem, as 
cartografias moventes que o território viu se desenhar para si e seu entorno dizem respeito também a 
conexões afetivas, como bem colocou Silva (2013). É possível pensar, ainda, a definição da Baixada 
como uma reapresentação territorial de poder, e tal como nomeou Rocha (2013): com dinâmicas 
de inclusão-exclusão, frente à imagem composta de adjetivos pejorativos. Assim, ao mesmo 
tempo, a Baixada Fluminense8 é “uma construção social, qualificada, tensionada e que se manifesta 
espacialmente” (ROCHA, 2013, p. 2). 

2 FEBF – A UERJ COM A CULTURA DA BAIXADA 

A partir da conexão docente com a UERJ na Baixada, o colega da FEBF Pedro Alvim, 
coordenador da rádio Kaxinawá (nome que remete à etnia indígena sul-americana, pertencente à 

8  No mapa dominante e aceito, consta referência a trezes municípios da Baixada Fluminense, esse mapa 
expressa aqueles que hoje são aceitos pela Subsecretaria da Baixada Fluminense (Governo Estadual) e da Associação 
de Prefeitos da Baixada. São eles: Nova Iguaçu, Queimados, Japeri, Paracambi, Belford Roxo, Mesquita, Nilópolis, 
São João de Meriti, Duque de Caxias, Magé, Guapimirim, Itaguaí e Seropédica. Mas, conforme Rocha (2013, p. 4-5): 
“Ainda é importante destacar que entendemos como Baixada Fluminense os municípios localizados na porção central 
e oeste da Baía de Guanabara, que foram incorporados pela célula urbana do Rio de Janeiro”. 
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família linguística Pano, e remete também a “Caxias no ar”), com laboratório de rádio e programas 
com finalidade pedagógica e cultural, como o MPBF – Música popular da Baixada Fluminense – que 
em uma sequência de três entrevistados locais, entrevistou Giordana Moreira, produtora cultural e 
idealizadora do coletivo RoquePense. Surpresa para as estudantes da FEBF quando souberam que 
aquela iniciativa feminista de produção cultural havia sido gravada também no espaço onde elas 
estudavam. Descoberta para a professora e para as estudantes, todas gostam de música, sabedoras 
da dominação de bandas estrangeiras e geralmente compostas por homens brancos, não raras vezes 
pela cultura racista genderizada, protagonizada por homens nas músicas, nas letras, no estilo, na 
organização, no esquadrinhamento espacial. 

Situadas na Baixada Fluminense, descobriam mulheres fazendo rock e produzindo variações 
feministas e culturais em uma geopolítica que sabíamos, inclusive pelos relatos de estudantes das 
licenciaturas na Baixada, oferecia opções artísticas e culturais para lazer e fruição. Mas, muitas e 
muitos estudantes não iam aos shows, aos festivais, às oficinas e discussões, por que também entre 
suas famílias circula o temor de que sair à noite na Baixada pode ser perigoso, e assim as vidas e suas 
possibilidades muitas vezes se reduziam. Mas e se elas e eles soubessem o que faz o Roque Pense!? 
E se soubéssemos? O que poderíamos aprender?

As estudantes percebiam que poucas pessoas possuíam acesso a informações sobre meios 
culturais na Baixada Fluminense e questionavam o motivo da falta de conhecimento e da falta de 
divulgação. Em contrapartida, havia um excesso de reportagens retratando a violência, o medo e a 
morte na Baixada. Percebemos que as mídias dominantes influenciam de forma direta e negativa na 
constituição da opinião das pessoas, que se utiliza de um determinismo geográfico acerca da Baixada. 

Em outra entrevista para a Rádio Kaxinawá9, a cantora de rock Vivi Rocha, moradora da 
Baixada Fluminense, relatou o sentimento comum das mulheres da Baixada: a insegurança de transitar 
durante a noite pelas ruas com instrumentos de valor emocional e financeiro, coisa que não é uma 
tarefa fácil, principalmente para uma mulher, que corre riscos de estupro, assalto e feminicídio. Ela 
relatou também a forma machista por meio da qual é tratada em muitos lugares em que se apresenta, 
nos quais músicos, técnicos de som, de áudio, e até mesmo backstages a tratam como se ela precisasse 
de ajuda a todo instante, como se não soubesse o que está fazendo, como se não tivesse anos de 
carreira e experiência na música. O assédio moral de contratantes, o assédio sexual de frequentadores 
dos shows também foi relatado em entrevista sobre o cenário do rock na Baixada Fluminense, pois o 
machismo como algo estrutural da sociedade também está presente nos locais onde o gênero musical 
rock é apresentado e consumido.

Também desde a perspectiva das estudantes, havia interesse em conhecer a produção cultural 
na Baixada. Durante uma roda de conversa com Giordana Moreira, produtora do Roque Pense, 

9  RÁDIO Kaxinawá. Música: Música Popular da Baixada Fluminense. Duque de Caxias, 2019. (54 min.), son. 
Disponível em: https://open.spotify.com/show/40YQav1k6MexgArRRdZwdz. Acesso em: 08 mar. 2020.
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em uma disciplina de Arte, Movimento e Ludicidade, na FEBF/ UERJ, em 2019, ela falou sobre 
apoderamento, que se dá quando a pessoa se apodera dela mesma. Giordana também relatou como é a 
luta para conquistar lugar num território hostil às mulheres e da questão da política pública de cultura 
na Baixada, diante da dificuldade de territorialização dos recursos para a cultura. Outro assunto 
abordado foi a questão dos homens acharem que o Roque Pense ganhou incentivo e patrocínio somente 
e simplesmente por serem mulheres as participantes. Esse pensamento machista faz minimizar a luta 
e as dificuldades enfrentadas. Quando na verdade há um projeto de música independente e autoral, 
de cunho feminista – o que não se dá automaticamente por serem mulheres as participantes, mas sim 
pela construção ativa de uma pauta política feminista e também antirracista. 

Outro ponto percebido é que mulheres têm interesse em participar dos encontros culturais e 
feministas, porém o acesso que elas têm é diferente. As faltas são justificadas devido a “batizado do 
filho de uma amiga”, “precisou sair com a filha”, “teve que cuidar de alguém”. Enquanto homens 
não precisam abdicar de suas rotinas para ir a encontros ou ensaios. Observamos que há várias 
bandas de Rock na Baixada Fluminense, e o que elas têm em comum é que nenhum/a integrante 
vive diretamente da música, cada qual tem uma inserção profissional diferente, o que impossibilita 
a maioria de participar de encontros realizados durante a semana ou em horários comerciais. Mas, 
sobretudo, percebemos que é mais difícil para as mulheres estarem na produção cultural, pois sobre 
elas recai o sexismo protecionista que não as vê como capazes de produzir, vendo-as sempre em 
comparação e inferiorização em relação ao fazer masculino. O meio da produção cultural se revela 
bastante machista e os modos de produzir cultura igualmente. 

 Por tudo isso, na pesquisa, o mergulho nos estudos feministas tem sido crítico por fazer 
perceber a importância do deslocamento das perspectivas mais tradicionais do feminismo, as que 
ainda se centram em um olhar de supremacia branca nos estudos feministas. É inegável que as 
experiências de mulheres negras, indígenas e brancas, no Brasil, são diferentes e desiguais. Muitas 
vezes e há muito tempo, como bem apontaram Flavia Rios e Alex Ratts (2010), retomando a história e 
a produção de Lélia Gonzalez, a liberdade das mulheres brancas se assenta e assentou na exploração de 
classe e de raça de outras mulheres que não dispõem dos mesmos privilégios. É importante denunciar 
isso, identificar e ultrapassar os privilégios da branquitude, como propõe Lia Vainer Schucman. 
Assim, estudar feminismos e a produção cultural feminista na Baixada Fluminense (que já foi terra 
de cativeiros, sertão próximo, recôncavo da Guanabara, baixada da Guanabara e se tornou de forma 
dominantemente aceita Baixada Fluminense), levou-nos a estudar relações raciais, a compreender 
que a contribuição das pessoas brancas é denunciar e poder abrir mão dos privilégios que têm em 
uma estrutura racista. Entender que o feminismo precisa estar na luta antirracista e que as mulheres 
negras têm importância fundamental na produção feminista no Brasil. Também entender que homens 
cis e transgêneros devem fortalecer a luta feminista, mas não tirar o protagonismo do movimento de 
mulheres cis e trans. 
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A branquitude, tal como nomeou Lia Vainer Schucman (2014), toma a referência branca 
enquanto um ideal, identidade racial normativa, em meio à qual brancos não costumam pensar a si 
mesmos na manutenção e legitimação das desigualdades raciais. Por isso há necessidade de aprender 
novas gramáticas, de experimentar no corpo a abertura a outras possibilidades de relações raciais, 
valorização da negritude e deslocamento dos lugares de privilégio da branquitude. Desse modo, 
pesquisar feminismos hoje se torna uma estratégia ética e política de produção de conhecimento 
situada, encarnada, parcial e localizada, conforme proposto por Donna Haraway (1995). Assim, 
questões em torno de diferenças e desigualdades, sendo a raça, tal como se constituiu discursivamente 
(assentada nas ficções da supremacia branca – Anzaldúa, 2005), p. 714), um marcador de desigualdades, 
aportada em processos sociais atravessados por marcadores de diferenças, como classe social, 
sexualidade, geração e corporalidade, permeiam os feminismos em sua atualidade. Mas, aí cabe um 
desadestramento do olhar e afirmar que a sensibilidade analítica da interseccionalidade, pensada por 
intelectuais negras, tem mais a nos ensinar. Carla Akotirene afirma que o feminismo negro dialoga 
concomitantemente entre/com as encruzilhadas. Diz ela: 

com as avenidas identitárias do racismo, cisheteropatriarcado e capitalismo. O 
letramento produzido neste campo discursivo precisa ser aprendido por Lésbicas, 
Gays, Bissexuas, Transexuais, Queers e Intersexos (LGBTQI), pessoas deficientes, 
indígenas, religiosos do candomblé e trabalhadoras. Visto isso, não podemos 
mais ignorar o padrão global basilar e administrador de todas as opressões contra 
mulheres, construídas heterogeneamente nestes grupos, vítimas de colisões 
múltiplas do capacitismo, terrorismo religioso, cisheteropatrircado e imperialismo. 
(AKOTIRENE, 2018, p. 18)

O aporte da luta antirracista recoloca o problema do sexismo, fazendo com que a luta feminista 
seja composta em primeiro plano pelo combate ao racismo. “Gênero inscreve o corpo racializado” 
(AKOTIRENE, 2018, p. 23). Na mesma direção, Anzaldúa dizia: “como uma lésbica não tenho raça, 
meu próprio povo me rejeita; mas sou de todas as raças porque a queer em mim existe em todas as 
raças”. (p. 707-708). Outras tantas histórias têm de ser contadas, deslocando-nos do “perigo de uma 
única história”10, como propôs a nigeriana Chimamanda Adichie. 

3 A PRODUÇÃO CULTURAL FEMINISTA NA PERIFERIA: O ROQUE PENSE

Na Baixada Fluminense, vêm se estabelecendo outras visibilidades quanto à inserção e 
produção das mulheres na cultura, especialmente no rock, gênero musical associado à subversão e à 
insurgência. As histórias da constituição do rock remetem ao universo da black music afro-americana. 
Suas condições de proveniência do blues merecem ser recontadas, com a influência de Little Richard, 
o que lança novos feixes de luz sobre o que se vê hoje, um rock expropiado de sua potente emergência 
negra, colonizado pela indústria cultural e produzido como produto dominantemente sexista. Nesse 

10  Para assistir ao TED talk “O perigo de uma única história”, de Chimamanda Ngozi Adichie: https://www.ted.
com/talks/chimamanda_adichie_the_danger_of_a_single_story?language=en.  
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contexto, o Roque Pense! se destacou como movimento político, cultural e artístico que visa a outras 
formações humanas e a apresentar, na cena pública e nas subjetivações, a problemática feminista e 
antirracista em sua multiplicidade, produzindo outras cenas, “em um lugar onde o acesso a cultura é 
muito negado”, que é a Baixada Fluminense, conforme entrevista da Rádio Kaxinawá com Giordana 
Moreira11. 

De início, “Roque Pense! Mulheres, guitarras e novas ideias” articulou-se como movimento 
dirigido por mulheres, com apoio e solidariedade de homens, realizando atividades culturais variadas 
e contínuas, como oficinas de discussão e criação em escolas, cineclubes, rock na biblioteca12 e saraus 
artístico-culturais no território da Baixada Fluminense. Destacou-se pela linguagem musical do rock 
e pela realização de festivais itinerantes, foram realizadas três edições: a primeira aconteceu em Nova 
Iguaçu (2012); a segunda em Mesquita (2013) e a terceira em Duque de Caxias (2015). 

O último festival realizado, intitulado “3º Circuito rock de bandas com mulheres”, durou 
quatro dias, e uma síntese pode ser vista no documentário disponibilizado no canal Roque Pense!13 
no YouTube. O festival começou com uma roda de ideias, com o tema da campanha: “Garotas do 
rock e novas ideias por uma Baixada sem violência”, tendo enfoque na violência contra a mulher na 
juventude. Visou à desnaturalização de relações desiguais com a aposta na linguagem do rock para 
comunicar-se com a juventude. Estava em tela a diversidade de estilos das bandas e das músicas, bem 
como a pluralidade dos ativismos feministas, buscando a não cristalização identitária e, sobretudo, 
uma importante discussão sobre o direito ao corpo e o respeito aos corpos das mulheres. 

Desde o ano de 2016, as condições e a existência de financiamentos para a cultura foram 
cortados drasticamente e estão em escassez, a ponto de impedirem ações importantes que antes 
aconteciam, especialmente nas periferias. Em meio ao desmonte das políticas públicas culturais, 
iniciativas como os coletivos feministas têm se visto diante da inexistência de novos editais e da 
retirada de investimentos no setor. Coincidentemente com esse período de ausência do estímulo à 
produção cultural, muitos coletivos reinventaram suas atuações. O Roque Pense! tem se constituído 
como rede formada por produtoras, artistas, videomakers, designers, comunicadoras, arte ativistas, 
reunidas para criar novos modos de produção no cenário artístico e cultural independente e, para isso, 
novos espaços de criação e discussão, por meio do “Laboratório Roque Pense” de produção cultural 
e estudos feministas, com atividades frequentes e abertas, a exemplo da realização de oficinas de 
bateria para mulheres. Também realizou oficinas de audiovisual e de cineclubismo, movimento este 

11  RÁDIO Kaxinawá. Música: Música Popular da Baixada Fluminense. Duque de Caxias, 2019. (54 min.), son. 
Disponível em: https://open.spotify.com/show/40YQav1k6MexgArRRdZwdz. Acesso em: 08 mar. 2020.

12  Atividade “Rock na Biblioteca” divulgada frequentemente via redes sociais, para encontros na Biblioteca 
Municipal de Duque de Caxias, visando a trocas de livros, CDs e DVDs, com conversas sobre rock, entremeadas por 
bandas e músicas. 

13  FESTIVAL Roque Pense! 2015. Direção de Paulo China. Produção de Roque Pense! 2019. (17 min.), son., 
color. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=T1gZyAMSoNQ. Acesso em: 08 mar. 2020.
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que se desenvolve por iniciativas populares e de coletivos na Baixada Fluminense pelo menos desde o 
princípio dos anos 2000. Como afirma Giordana Moreira, produtora cultural e idealizadora do Roque 
Pense: 

A Baixada é roque n’roll, tem uma história, uma tradição de cultura alternativa, 
especialmente o roque, muito grande, é um público imenso, é uma produção cultural 
afetiva, né... nós lá trabalhamos em redes, que é muito discutida hoje, popular, 
mas essa rede colaborativa ela existe, essas metodologias existem há muito tempo 
na Baixada e o Roque Pense é fruto dessa forma de produção cultural né... [livre 
transcrição de entrevista14]

Em um Laboratório Roque Pense! de cultura antissexista, em maio de 2016, foi criado o 
“Cineclube Facção Feminista”,15 constituindo uma rede de colaboração criativa independente e 
horizontal que exibe filmes de temática feminina (preferencialmente dirigidos por mulheres), sendo 
um espaço de formação feminista e estímulo de produção de conteúdo por mulheres na e da Baixada 
Fluminense. Sua ação apresenta narrativas e sensibilidades periféricas e peculiares, além de circular 
em escolas da rede pública de ensino com discussões acerca de feminismos e desconstruções de 
gênero.

No ano de 2017, as produtoras culturais do Roque Pense! levaram a produção do movimento a 
uma nova organização: criaram um canal no You Tube, que conta com uma temporada completa (T#1) 
com quatro (4) episódios gravados no Estúdio Laborav (Laboratório de Audiovisual da FEBF/UERJ), 
na Vila São Luís, em Duque de Caxias. Destacamos no episódio 2 da 1ª temporada, a participação 
da Banda Gente, banda de rock afro brasileiro, que a partir de um olhar da periferia compõe letras de 
protesto que buscam resgatar o lugar da mulher preta num rock embranquecido pelo tempo. Também 
essa banda canta as dificuldades de quem se desloca diariamente pelos trilhos do trem: “se eu chego 
atrasado mais uma vez, eu perco o trabalho... é por isso que eu bato com força na porta do trem16”. 

Em 2018, seguindo a proposta, a segunda temporada contou com mais dois (2) episódios 
disponibilizados no Canal Roque Pense no Youtube, gravados no Instituto Federal do Rio de Janeiro 
(IFRJ) em Nilópolis, onde existe o curso superior de Produção Cultural. O 2º episódio17 dessa 2ª 
temporada (T#2 EP2) traz a Banda LuvBugs (já havia participado do Festival Roque Pense em edições 
anteriores) e a fala da baterista da banda no enfrentamento ao sexismo e a importância das mulheres 

14  ROCK roll é tema do Toda Mulher - 2 º bloco. Realização de TV Alerj. 2013. (13 min.), son., color. Disponível 
em: <https://www.youtube.com/watch?v=yv7CfNXpUAY>. Acesso em: 10 jun. 2019.

15  Para saber mais: https://www.facebook.com/faccaofeministacineclube/. 

16  ESTÚDIO Roque Pense! Banda Gente | 1ª Temporada | EP 2. Direção de Angela Donini e Taís Lobo. Produção 
de Giordana Moreira. Realização de Roque Pense! Intérpretes: Banda Gente. Música: Vinhetas Sara Não Tem Nome. 
Estúdio de Som e Música Kaxinawá - Uerj | Febf, 2016. (20 min.), son., color. Disponível em: https://www.youtube.
com/watch?v=4WaZHrtq1-g. Acesso em: 08 mar. 2020.

17  ESTÚDIO Roque Pense! LuvBugs | Viviane Laprovita | T#2 EP2. Direção de Taís Lobo e Marina Cavalcanti. 
Produção de Giordana Moreira. Realização de Roquepense!. Intérpretes: Viviane Laprovita. Música: Luvbugs. 2018. 
(13 min.), son., color. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=LKZtkCMMu4I>. Acesso em: 04 jun. 2019.
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na música: “a gente tem que ter o direito de fazer o que a gente quer: tocar bateria, compor, tocar 
guitarra”. Esse episódio, por nós selecionado para uma descrição mais detalhada, também contou 
com Viviane Laprovita, multiartista, com poesia urbana, na cultura e resistência afro-brasileira, na 
qual aborda o protagonismo negro, periférico e feminino, com cenas de um cotidiano jovem sofrendo 
violência policial na favela. 

Nesse episódio, seguem-se cenas curtas de outras jovens negras recitando poesias no “Slam 
das minas”, intercaladas pela entrevista à Viviane, em que ela diz: “acho que tem esse choque, da 
galera olhar um monte de mulher no meio da rua fazendo poesia no meio da praça pública, eu acho 
isso um pouco é (...) chocante pra muita gente, mas ao mesmo tempo é um soco assim”. Em seguida: 

Esse ocupar esse lugar politicamente de fala, enfim, da gente tá botando a voz pra 
ecoar enquanto mulheres é importantíssimo por que é justamente não só resistência, 
mas o combate a essas opressões e um se afastar mesmo dessa coisa de aceitar a 
violação constante dos direitos. Eu acho que gritar é importante! (Viviane Laprovita, 
201818) 

Entendemos a luta das mulheres moradoras da periferia urbana como uma luta permanente e 
constante por visibilidade, por direitos historicamente negados, políticas públicas descontinuadas e 
sequestradas, a exemplo da luta pela produção cultural e conjugada nos anos 2018-19, à retomada 
do Centro Integrado de Atendimento à Mulher (CIAM Baixada, em Nova Iguaçu), espaço 
multiprofissional que acolhe e atende mulheres que sofreram violências. Alguns programas foram 
intercalados por discussões de temas, como: relações de poder, visibilidade do trabalho das mulheres, 
violência, racismo, perda de direitos etc. 

Por ocasião do lançamento do manifesto “A Baixada filma”19, as produtoras culturais da 
Baixada realizaram a exposição “Baixada filma por elas”, em maio de 2018, no Centro Municipal 
Helio Oiticica, no centro do Rio de Janeiro. Na abertura da exposição, Giordana Moreira, produtora 
cultural e realizadora da rede Roque Pense!, em articulação a outras artes e fazeres culturais, afirmou 
que desde 2008 na Baixada se projeta o gênero e a produção generificada na cultura local e, desde 2013, 
evidencia-se o protagonismo das mulheres no fazer cultural da região: “Sempre estiveram lá, agora 
estão discutindo os modos de fazer, os modos de fazer feministas”. Também em fala nesse evento, 
uma das realizadoras do “Cineclube XuxuComXis”,20 cineclube itinerante na Baixada Fluminense, 
criado em 2012, manifestou o desejo de muitas produtoras: “Mostrar de uma forma diferente o que 
temos de melhor […], contar histórias a partir daqui, com o nosso olhar […], mudar a maneira como 
as pessoas veem a Baixada”. 

18  ESTÚDIO Roque Pense! LuvBugs | Viviane Laprovita | T#2 EP2. Direção de Taís Lobo e Marina Cavalcanti. 
Produção de Giordana Moreira. Realização de Roquepense! Intérpretes: Viviane Laprovita. Música: Luvbugs. 2018. (13 
min.), son., color. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=LKZtkCMMu4I>. Acesso em: 04 jun. 2019.

19  Para ler e assinar o manifesto a Baixada Filma: http://baixadafilma.com.br/. 

20  Para saber mais: https://www.facebook.com/xuxucomxis/. 
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Em 2019, parte de nossa equipe teve a oportunidade de acompanhar uma gravação para a 3ª 
temporada da série no Youtube, para a qual o Roque Pense foi contemplado em edital do Oi Futuro. As 
gravações aconteceram no estúdio LabSonica, no bairro do Flamengo, zona sul da cidade do Rio de 
Janeiro. Para chegar lá, o deslocamento por trem e metrô animou o percurso, assim como as músicas 
e problematizações às quais nos referimos anteriormente. Acompanhamos dois dias de ensaios e 
gravação observando de perto todo o processo de produção dos episódios que posteriormente iriam 
para o Canal do Roque Pense no Youtube. Naqueles dias conhecemos a dupla Guitarrada das Manas, 
duas mulheres do Pará, performando um estilo musical que é dominado por homens. No primeiro 
dia fomos apresentadas a toda a equipe, composta por 11 mulheres, que nos receberam muito bem, 
entendendo a importância pesquisa com o RP! As mulheres que fazem parte da produção e estão 
diretamente ligadas à produção cultural feminista e nós, na universidade, vimo-nos como mais um 
caminho para a expansão da riqueza cultural da Baixada e das mulheres da Baixada. Estivemos na 
área do estúdio onde fica a engenheira de som, uma mulher, assim como todas as outras profissionais: 
fotógrafas, câmeras, técnica de iluminação, produtoras, figurinistas etc. A força que tem uma equipe 
composta exclusivamente por mulheres é algo que se vive e vivemos isso de perto. 

Pensamos nos ambientes em que a produtora Giordana teve que se colocar, e trabalhar 
em meio a grupos de homens, para pensar e se propor a criar um movimento que é dirigido por 
mulheres, produzido por mulheres e que torna mulheres protagonistas de um cenário habitualmente 
dominado por homens. Ainda não conhecemos a história de todas elas, mas a engenheira de som nos 
possibilitou acompanhar seu trabalho, mostrando como o ambiente de produção musical não precisa 
ser competitivo, pode ser solidário e colaborativo. Em realidade, este foi um discurso recorrente 
nos diálogos que estabelecemos com a equipe do RP!, o ambiente ocupado por mulheres, unidas 
pelo mesmo propósito, é um ambiente saudável e sem competitividade. Uma equipe inteiramente 
composta por mulheres é algo incrível. Em registro de campo da pesquisadora Yohanna:

Sempre que vi alguma gravação, mesmo de uma mulher ou de uma banda em que 
há mulheres, eram homens que ocupavam e operavam o som e a gravação. O Roque 
Pense traz uma equipe totalmente composta por mulheres, pude vê-las montando 
todo o estúdio e as câmeras, os instrumentos, posicionando as luzes, conectando 
os fios, organizando as viagens no uber (de volta para casa ao final de cada dia 
de gravação no estúdio) e os lanches, tudo direcionado e produzido por mulheres. 
Acho que deveria ter um estudo sobre o poder de sentar em uma mesa e conversar 
[...] Como citei acima uma das falas que mais ouvimos entre elas, foi a sensação 
que é trabalhar só com mulheres, e como as coisas fluem. Havia um homem que 
chegou mais para o final do primeiro dia, e que participou daquele momento de 
conversa à mesa. Um amigo e colega das meninas da equipe que, em outros projetos 
e temporadas anteriores do Roque Pense, contribuiu com as meninas na luz e 
iluminação do estúdio, ele trabalha com isso. Na nossa conversa, percebemos o 
impacto que um movimento como esse tem em um homem, o que é uma troca rica, 
pois é algo de mulheres para mulheres, mas que passa pelos homens, marcando-os 
e, no caso daquele rapaz, algo ficou nele de alguma forma. Ele foi enfático ao dizer 
que trabalhar com mulheres era infinitamente melhor e que até funcionava e fluía 
melhor. A experiência pra ele foi marcante e ele tem vontade de trabalhar com elas 
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novamente. Um cara muito ligado à cultura da Baixada e que conhece muita gente, 
nos diz que trabalhar com o Roque Pense foi um dos melhores trabalhos que ele 
já fez. A força que isso tem é o que eu quero estudar e escrever. Em um ambiente 
liderado e ocupado por mulheres, há uma compreensão maior dos problemas que 
mulheres enfrentam diariamente, dos problemas que nos perpassam, o que eu pude 
presenciar de perto. (Diário de campo, outubro de 2019).

No segundo dia no Estúdio, as meninas da Guitarrada das Manas gravaram as três músicas 
previstas para o episódio e uma entrevista. Presenciamos a dinâmica da entrevista, com respostas 
a algumas perguntas da diretora, em que elas falaram de diversos temas: são mulheres lésbicas, 
paraenses, mulheres e guitarristas, que encontram na música e na sua arte quem elas são. Contaram 
um pouco da história delas, quem eram e de onde vieram, de um contexto periférico, mas que tem 
diferenças com a periferia do Rio. Elas conhecem muito bem a história da guitarrada e conhecem bem 
quem são suas referências, e estão revolucionando aquele cenário, que não era um cenário feminino. 
Expressaram a sua felicidade em poder ser protagonistas de um dos episódios e ser convidadas por esse 
movimento incrível a fazer parte da história do Roque Pense. O Roque Pense vem trazendo uma nova 
forma de pensar o feminismo na produção cultural e o papel das mulheres em outros espaços, mostra 
e traz à tona uma gama cultural imensa que vem da Baixada Fluminense. Um lugar precarizado, mas 
que é berço de artistas incríveis, a própria Giordana, produtora cultural e idealizadora do RP, é uma 
mulher da Baixada Fluminense.

Percebemos que mulheres de diferentes proveniências e reconhecimentos, quando se reúnem 
para produzir arte (música, poesia, grafite, cinema, entre outras) são gestadas reuniões transitórias 
e críticas, seus corpos reúnem-se e constituem novas formas de reivindicação e insurreição. 
Questionamos: será que os saberes da universidade podem se compatibilizar com os saberes ativistas e 
feministas, de modo a produzir uma partilha de conhecimentos e o diálogo entre diferentes localizações 
e visões parciais, pensando em epistemologias feministas, no plural: negras, não-brancas, periféricas, 
trans, lésbicas, não binárias? 

A pesquisa não é somente gesto epistemológico, é também necessariamente ético e político, 
pois comporta uma política de produção de conhecimento, em que a construção de conhecimentos 
permite desconstruir relações de poder existentes e também rearticular posições de voz e visibilidade. 
E é uma política de escrita, que se ocupa de colocar em análise o modo como se escreve, a rede de 
autoras que tecemos, as histórias muitas vezes ainda não contadas. A luta deste coletivo de mulheres 
artistas, produtoras culturais e moradoras da Baixada é para nós uma inspiração e os relatos aqui 
apresentados fazem parte de um objetivo comum: a luta contra o sexismo e toda forma de machismo, 
na produção cultural e na sociedade.
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ALÉM DA TECNOCRACIA: UMA BREVE REFLEXÃO SOBRE A 

GESTÃO CULTURAL E SEU EXERCÍCIO NO BRASIL

Gisele Marchiori Nussbaumer1

RESUMO: O texto aborda a importância e a centralidade da gestão cultural no desenvolvimento 
do setor da cultura no Brasil, apontando perspectivas e conjunturas favoráveis e desfavoráveis para 
essa atividade. Em oposição a uma visão tecnicista do exercício profissional de gestoras e gestores 
culturais, defende uma atuação crítica e engajada, capaz de enfrentar os desafios cada vez mais 
complexos do setor no contexto de desmonte da cultura que vivemos. Destaca ainda insurgências e 
experiências contemporâneas que se apresentam como possibilidades e referências para uma gestão 
cultural mais comprometida com a realidade brasileira.

PALAVRAS-CHAVE: Cultura, gestão cultural, políticas culturais.

O reconhecimento e a valorização da gestão cultural enquanto campo de atuação imprescindível 
para o desenvolvimento do setor cultural é ainda recente no Brasil. Temos a particularidade de ter 
a produção cultural como atividade predominante no país em boa medida devido a características 
de nossas políticas públicas de cultura, que não constituíram uma tradição que fizesse emergir a 
gestão cultural. Como lembram Alexandre Barbalho, Leonardo Costa e Albino Rubim (2009), 
no texto “Formação em organização da cultura”, com o surgimento das leis de incentivo fiscal 
como principal mecanismo de financiamento para a área, na segunda metade dos anos 1980, foi a 
produção cultural que ganhou mais espaço e visibilidade. Os produtores passaram a ocupar o lugar 
privilegiado de “intermediários da cultura”, como nomeados na Lei Rouanet (1991), atuando entre o 
mercado, o Estado e os artistas, grupos e instituições culturais, atendendo a uma demanda crescente 
por profissionais capazes de escrever projetos, elaborar planilhas, captar recursos, produzir eventos e 
projetos culturais. 

A partir de 2003, no governo Lula, com o cantor e compositor Gilberto Gil a frente do extinto 
Ministério da Cultura (MinC) e o Estado assumindo um papel mais ativo em termos de políticas 
públicas para a área, esse quadro começa a se modificar. Difunde-se uma compreensão mais ampla 

1  Doutora em Comunicação e Cultura Contemporâneas (PPGCOM), professora da Faculdade de Comunicação 
(FACOM) e do Programa Multidisciplinar de Pós-Graduação em Cultura e Sociedade (POSCULTURA) da Universidade 
Federal da Bahia (UFBA). Membro do Observatório de Políticas e Gestão Culturais do Centro de Estudos Multidisciplinares 
em Cultura (CULT) da UFBA. gica.mn@gmail.com
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do conceito de cultura e do papel do Estado enquanto fomentador da produção cultural em toda a sua 
diversidade. As mudanças promovidas no modo de pensar a cultura e as políticas culturais, em particular 
nas gestões de Gil (2003-2008) e Juca Ferreira (2008-2010) no MinC, levaram ao reconhecimento de 
que outros profissionais eram vitais para a organização e o desenvolvimento do campo da cultura, não 
somente em âmbito federal, mas também estadual e municipal, de forma a contribuir para o projeto 
de construção de um pacto federativo em torno da cultura. Nesse contexto, além dos produtores, 
passam a ter um papel mais determinante na organização do campo os formuladores e dirigentes, 
ligados a um patamar mais sistemático e macrossocial das políticas culturais, assim como os gestores 
culturais, ligados ao governo, a instituições e/ou projetos mais permanentes, processuais e amplos. 
(BARBALHO et.al., 2009) 

Em seu livro “O Avesso da cena: notas sobre gestão e produção cultural”, Rômulo Avelar 
traz algumas definições que ajudam a esclarecer e diferenciar o papel e o lugar dos produtores e dos 
gestores culturais na perspectiva da organização do campo cultural. Para ele, o produtor cultural é o 
“profissional que cria e administra diretamente eventos e projetos culturais, intermediando as relações 
dos artistas e dos demais profissionais da área com o poder público, as empresas patrocinadoras, os 
espaços culturais e o público consumidor de cultura” (2008, p.52).  Já o gestor cultural é o 

profissional que administra grupos e instituições culturais, intermediando as relações 
dos artistas e demais profissionais da área com o poder público, as empresas 
patrocinadoras, os espaços culturais e o público consumidor de cultura; ou que 
desenvolve e administra atividades voltadas para a cultura em empresas privadas, 
órgãos públicos, organizações não-governamentais e espaços culturais (ibid.)

Considerando essas definições, podemos dizer que a atividade do produtor cultural está mais 
ligada à ideia de “produto” (eventos e projetos) enquanto a do gestor está mais associada a “processos” 
(grupos e instituições). Foi justamente essa característica processual da gestão cultural, somada ao 
reconhecimento de que as políticas culturais no país carecem de uma intervenção mais sistêmica 
e estruturante, que contribuiu para um maior reconhecimento e valorização dos gestores culturais, 
bem como para que houvesse um maior investimento nessa área. Surgem cursos, amplia-se o debate 
sobre a formação de gestores, da mesma forma que sobre as diferentes possibilidades e modelos de 
atuação na área: da gestão pública da cultura à gestão não estatal, passando pela gestão de instituições, 
equipamentos, espaços e grupos culturais, incluindo ainda a gestão das artes, comunitária, de redes, 
entre outras especialidades. 

Mas foi particularmente no âmbito governamental que o gestor cultural ganhou mais espaço 
e visibilidade no Brasil, sendo identificado como o profissional responsável tanto pela gestão de 
programas e ações ancoradas nas políticas públicas de cultura como também pela construção dessas 
políticas em diálogo com a sociedade. Nesse sentido, são inúmeras as iniciativas que se destacam, a 
exemplo do programa Cultura Viva e dos Pontos de Cultura, uma referência em termos de política 
cultural.
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A conjuntura favorável que vivíamos para o setor da cultura durante o Governo Lula (2003-2010) 
começa, no entanto, a se fragilizar durante o Governo de Dilma Roussef (2011-2016), acompanhando 
o cenário político da época, cujo desfecho principal foi o golpe de 2016. Com o impeachment da 
presidenta eleita, a cultura foi uma das primeiras pastas a ser atacada no projeto de desmonte que se 
revelou com o presidente interino Michel Temer (2016-2018) e que vem se concretizando de forma 
efetiva e cruel desde as eleições e a posse de Jair Bolsonaro na presidência do Brasil.

Embora seja possível apontar sinais de que a pasta da cultura no governo Dilma já não tinha 
mais a mesma potência de anos antes, com a diminuição do investimento e a descontinuidade de 
políticas bem sucedidas nas gestões de Ana de Hollanda (2011-2012) e Marta Suplicy (2012-2014) 
como ministras, a força do desmonte que se seguiu e que se consolidou no atual governo parece 
ter surpreendido alguns pesquisadores, dirigentes e gestores, que ainda demonstram resistência para 
reconhecer e debater as fragilidades do campo da cultura e de suas políticas, permanecendo apegados 
a um momento que foi potente em termos de avanços, mas que não se sustentou politicamente frente 
à força do fascismo e do conservadorismo hoje vigentes na política nacional. 

 Mesmo sendo as políticas culturais brasileiras tomadas como modelo e referência inclusive 
fora do país, a partir de 2016 muitos dirigentes e gestores da área foram sendo substituídos por outros 
menos experientes e representativos ou levados a se distanciar da perspectiva política democrática 
que vigorava e do próprio campo da cultura. No caso dos gestores culturais, absorvidos pela lógica 
da máquina pública muitos ainda foram se tornando “técnicos da cultura”, da mesma forma que 
os produtores foram se tornando “intermediários da cultura”, agindo por vezes em desacordo com 
próprias premissas das políticas que deveriam seguir.  

Um exemplo que ilustra os impasses vividos pelos gestores culturais e a sua fragilidade 
política é a disputa, no âmbito do poder público, entre a dura e rígida “área meio” (preocupada com 
legalismos e o cumprimento de metas) e a livre e criativa “área fim” (da qual os gestores foram se 
afastando). Formados sob o paradigma da administração e da lógica de projetos, alguns gestores 
públicos passaram a atuar na perspectiva do que o autor peruano Victor Vich (2017) chama de 
“administração do existente”, privilegiando os resultados, ou os números, ao invés dos processos. 
Basta pensar na “política de editais” para compreender esse pensamento, um importante instrumento 
alternativo à “política de balcão” que, no entanto, não conseguiu se expandir suficientemente e 
abranger iniciativas mais estruturantes e contínuas. Em pouco tempo o quantitativo de inscrições e o 
número de projetos apoiados pelos editais passaram a interessar mais do que uma discussão sobre a 
necessidade de avanços nesse mecanismo, que não dá conta da demanda criada em torno dele. Outro 
exemplo é a postura de alguns gestores de espaços culturais, mais preocupados em atrair “público” 
do que investir em iniciativas culturais com maior potencial em termos artísticos ou de transformação 
social. É como se não fizesse diferença uma ou outra produção, um ou diferentes públicos, uma ou 
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outra política cultural, mas sim os números e metas alcançadas. Uma postura que se alinha a lógica 
neoliberal que, recorrentemente, ganha força a partir das próprias atividades da gestão cultural. 

É claro que o gestor cultural deve ser um profissional competente em procedimentos de 
gestão, em planejamento, entre outras características associadas à administração, assim como ser 
empreendedor, criativo, etc., mas ele deve também ser capaz de ter uma atuação política mais 
incisiva. Como defende Vich (2017, p.53), o gestor cultural deve ser capaz de “quebrar as formas nas 
quais uma ideologia sutura o possível”, desencadear novos debates públicos, contrapondo o discurso 
oficial que comemora resultados, “mas lança uma névoa sobre os processos que levam até eles”. A 
gestão cultural não pode agir apenas pensando naquilo que administra, mas também naquilo que pode 
semear, no que deveria ser: uma “administração do possível”. 

Outro autor que defende uma atuação mais comprometida por parte dos gestores culturais é o 
pesquisador José Marcio Barros, que faz uma interessante provocação a partir da compreensão que se 
tem de conceitos como competência e transversalidade. Ele lembra que a palavra competência pode 
nos remeter à proporção/equilíbrio ou a competição/concorrência e questiona: “O que nós buscamos? 
Equilíbrios, invariâncias, eixos, correspondências, ou nós buscamos na formação dos gestores 
culturais prepará-los para a competição e para a concorrência no campo da cultura?” (Barros, 2008, 
p.107) Para ele essa não é uma questão que se esgota na semântica, trata-se de uma questão política, 
pois é diferente formar gestores para tratar a cultura como negócio e formar gestores para entender e 
agir através do negócio da cultura. 

Barros acredita que os profissionais da cultura podem aprender metaforicamente sobre 
competência com a hidrografia, para a qual a competência dos rios não é medida pela velocidade e 
nem pela força das águas, mas pela “sua capacidade de fluidez e deslocamento. Um rio é tão mais 
competente para quem dele vive quanto mais ele conduz na fluidez dos seus movimentos e não na 
velocidade e na força das suas águas” (ibid., p.108). A transversalidade esta relacionada ao trânsito 
entre saberes, ela “convida a uma experiência de horizontalidade que é, antropologicamente falando, 
o que a cultura deve nos fazer e que, às vezes, a dimensão política da cultura nos impede de viver” 
(ibid., p.109). Significa uma ruptura com a perspectiva disciplinar, é uma opção política. Para Barros, o 
gestor cultural não pode ser um operador de lógicas lineares, voltadas ao disciplinamento da barbárie, 
não pode recolonizar em nome da gestão: “antes de ser um especialista em conhecimentos e práticas 
exclusivas e excludentes, é uma espécie de roteador de informações alternativas e possibilidades 
dinâmicas de construção de cenários prováveis, mas também de cenários utópicos” (ibid., p.110). O 
autor questiona ainda

Quando é que efetivamente faremos esse passo, além de ficar só explicando aos 
nativos da cultura como é que eles devem preencher os nossos formulários? E 
quando é que nós vamos efetivamente reconhecer que a maneira como organizamos 
os nossos processos de informação e decisão e financiamento da cultura comportam 
lógicas, perspectivas de poder, perspectivas conceituais sobre a cultura? (ibid.)
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Uma possível resposta a essa provocação talvez esteja na ideia de Vich de que é preciso 
“desculturalizar a cultura”, posicioná-la para além dos debates estritamente culturais. Longe de 
entender a cultura “como uma instância encarregada somente pela simbolização daquilo que existe, 
deve-se conceber a cultura como um dispositivo que contribui para produzir realidade e que funciona 
como suporte para esta” (VICH, 2014, p.13). Não basta mais fomentar uma produção simbólica e 
democratizá-la, conforme o paradigma da democratização ou da democracia cultural. Um dos objetivos 
mais importantes das políticas culturais, entendidas cada vez mais como responsabilidade não apenas 
do Estado, e a ser perseguido pelos gestores da área, deve ser o de desconstruir significados e propor 
novas identificações, posicionar a cultura como um agente de transformação e revelar as dimensões 
culturais de fenômenos não compreendidos como culturais. A corrupção, o autoritarismo e o racismo, 
assim como a homofobia, entre outros problemas, estão diretamente relacionados à cultura. É a partir 
da cultura que esse tipo de pensamento e prática se enraíza, mas é também pela cultura que pode ser 
questionado (ibid.). 

O que está em jogo, sobretudo no contexto atual, é o poder da cultura, e das artes em 
particular, de questionar pensamentos e práticas conservadores, de dar respostas contra hegemônicas 
a questões históricas que vem ganhando visibilidade a partir das insurgências contemporâneas. Uma 
gestão democrática deve, necessariamente, possibilitar que diferentes identidades acessem o poder 
de representarem-se e significarem sua condição, fazer visíveis estruturas de poder que impedem 
a participação de muitos na vida e no fazer cultural. Os diferentes atores e culturas que integram a 
sociedade não se encontram em igualdade, não tem o mesmo acesso, a mesma visibilidade, e isso 
não pode ser ignorado por uma gestão cultural comprometida. Daí a importância, retomando um 
exemplo já citado, de os gestores de espaços culturais terem outras preocupações ao compor a sua 
programação, atuarem não apenas como administradores de pautas e de metas quantitativas a serem 
atingidas, desconsiderando a realidade na qual esses espaços se inserem.

Não podemos pensar a cultura desconsiderando as lógicas e os discursos que o poder 
hegemônico produz. Referindo-se a violência de gênero e as discussões em torno do tema, Vich 
questiona, nesse caso, de que serve castigar ou matar os infratores “se seguimos tendo uma cultura 
que os produz incessantemente?” (ibid., p.16) Trata-se de um problema cultural relacionado à 
produção de masculinidades, de masculinidades tóxicas. Nessa mesma direção, poderíamos falar 
da violência contra jovens negros, do feminicídio, do debate sobre a posse de armas e tantos outros 
exemplos associados à cultura e que devem ser combatidos. Para que uma mudança política aconteça 
é necessária uma mudança cultural. As políticas culturais devem considerar a cultura como uma 
dimensão transversal de todas as outras políticas, uma vez que as mesmas produzem subjetividades 
de acordo com seus interesses, trazem implícito um ideal de vida e uma determinada definição dos 
indivíduos. O autor sugere que

privar os indivíduos dos suportes estabelecidos – arrancar aquilo que está arraigado 
– é uma tarefa fundamental das políticas culturais e isso não significa outra coisa 



580XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

que desconstruir a cultura com elementos da própria cultura, isto é, tentar desmontar 
os imaginários hegemônicos utilizando valores culturais e assim começar a difundir 
outro tipo de representações sociais (ibid., p.19).

O objetivo das políticas e dos gestores culturais deve ser não somente fomentar a cultura, 
mas organizá-la e posicioná-la de maneira diferente, arrancando-a de sua suposta autonomia e 
utilizando-a como recurso para uma transformação social que considere diferentes atores, bem como 
as desigualdades e disputas entre eles.

No contexto brasileiro atual, mais do que nunca, é preciso ter em conta essa proposta de 
“desculturalizar a cultura”, posicioná-la transversalmente e conectá-la com as diferentes realidades 
vividas no país. A cultura é um campo produtor de sujeitos e relações sociais capazes de promover 
profundas transformações, cabe aos gestores reconhecer o campo como tal e potencializá-lo nessa 
perspectiva.

As pesquisas que vem sendo desenvolvidas na Universidade Federal da Bahia (UFBA), 
através do Programa Multidisciplinar de Pós-Graduação em Cultura e Sociedade (Pós-Cultura), têm 
caminhado cada vez mais nessa direção, buscam identificar tanto aquelas práticas de gestão cultural 
associadas a “administração do existente” como aquelas que superam essa perspectiva, reconhecem 
a transversalidade da cultura e contribuem no sentido de questionar as formas nas quais a ideologia 
dominante sutura a realidade desejada. À produção oriunda da universidade somam-se reflexões 
propostas por atores sociais que passaram a ocupar um lugar diferenciado na cena cultural brasileira 
contemporânea, reivindicando seu espaço e apontando outras possibilidades e modos de compreensão 
do papel da cultura e da gestão cultural. São artistas, produtores, gestores que, beneficiados diretamente 
ou não pelas políticas públicas de cultura nos últimos anos, entenderam que era necessário se apropriar 
e questionar essas políticas, assumindo um maior protagonismo em sua atuação.

O livro “Indie.Gestão: práticas para artistas/gestores ou como assobiar e chupar cana ao mesmo 
tempo”, organizado por Daniel Toledo (2014), traz um pouco dessas reflexões as quais nos referimos. 
Os textos reunidos relatam debates travados em uma residência realizada no JA.CA - Centro de 
Arte e Tecnologia, em Belo Horizonte/MG. A ideia era discutir o papel ético e político dos espaços 
autônomos de arte, compartilhar experiências, desejos e visões de mundo e reconhecer as dificuldades 
comuns enfrentadas na gestão desses espaços2. 

A publicação é organizada tendo a cozinha como a metáfora que melhor traduz o pensamento 
por detrás da proposta da residência e dos próprios espaços participantes, o que por si já a diferencia 
dos estudos tradicionais no campo da gestão cultural. Como explicam Francisca Caporali, Joana 
Meniconi e Samantha Moreira, que assinam a apresentação do livro: 

2  Ateliê do Porto (Belém/PA), Barracão Maravilha (Rio de Janeiro/RJ), Elefante Centro Cultural (Brasília/DF), 
Espaço Fonte (Recife/PE), Grafatório (Londrina/PR), JA.CA - Centro de Arte e Tecnologia (Belo Horizonte/MG) e 
Ateliê Aberto (Campinas/SP).
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A escolha pela metáfora da cozinha não foi à toa. Nosso interesse estava na hora das 
refeições, de cozinhar juntos, de trocar receitas, de colocar uma pitada na discussão, 
de misturar novos temperos, de sentar à mesa. A cozinha remete tanto aos bastidores, 
àquilo que está por detrás do que os espaços oferecem aos seus públicos, quanto 
ao modo como esses lugares são apropriados por quem cuida deles – o estar em 
torno da mesa é algo corriqueiro nos espaços autônomos. (TOLEDO, 2014, p.9-10) 

As autoras destacam que a relação estabelecida nos espaços, que se caracterizam por estarem 
fora do grande circuito artístico, é marcada, sobretudo, pela proximidade, como se fossem uma 
continuação das casas dos “artistas/gestores” e também das casas de outras pessoas que os frequentam. 
Quanto à denominação que melhor definiria os espaços participantes da residência, a ideia era tentar 
ir além daquelas mais usuais, como espaços independentes ou autônomos, sendo um consenso entre 
os participantes que os espaços ali reunidos eram movidos, antes de tudo, pela intencionalidade. Daí 
a adoção do termo “espaços intencionais”, que “aceita e respeita nossas diferenças e particularidades, 
ao passo que dá conta de dizer da força dos propósitos que mantêm abertas as nossas casas” (ibid., 
p.14).

Francisca Caporali, fundadora e coordenadora do JA.CA, conta que logo após a criação desse 
espaço cultural as pessoas perguntavam por que eles assumiam funções tão próximas àquelas de 
responsabilidade do governo. Esse questionamento denuncia todo um modo de pensar que precisa 
ser repensado, afinal: “O que é responsabilidade do governo e não é nossa responsabilidade? Quando 
foi que isso se separou?” (ibid., p.77). Para a coordenadora, essas perguntas eram feitas porque ali 
se falava de realizar ações na rua, com a comunidade local, viabilizar dinheiro para artistas, oferecer 
espaço para trabalharem. Ou seja, traduzem um pensamento geral que ainda coloca o Estado como 
único responsável pela organização da produção cultural e seu financiamento.

Complementando a discussão, a crítica de arte Ana Luisa Lima ressalta que trabalhar com 
espaços culturais autônomos (ou intencionais) acaba sendo um posicionamento político, pela sua 
potência, pela possibilidade de criar fissuras no mercado e no modo como ele funciona. Ela ressalta 
ainda que muitas pessoas da área da teoria ainda não visualizaram a possibilidade de caminhar junto 
com os espaços autônomos, mais potentes e políticos do que muitos outros (ibid., p.82). O mercado, 
para ela, não deixa escolhas, “representa o esmagamento da sua vontade, uma pasteurização de tudo 
– por isso todos os textos são iguais, todos os projetos, todos os trabalhos de arte são iguais” (ibid., 
p.123). Poderíamos dizer que o Estado e as políticas públicas de financiamento à cultura muitas 
vezes também acompanham uma lógica que é própria do mercado. Afinal, os projetos precisam ser 
pensados de modo a atender os interesses de empresas patrocinadoras (no caso das leis de incentivo 
fiscal) ou a condições e recortes impostos em editais (no caso dos fundos). Considerando essa lógica, 
é compreensível que o entendimento de sustentabilidade dos espaços intencionais participantes da 
residência no JA.CA não esteja associado apenas à questão financeira, mas, sobretudo, aos desejos e 
propósitos dos artistas/gestores envolvidos e a ideia de colaboração. 
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O uso da palavra “colaboração” como propósito e política de organização, como registra 
Flavia Vivacqua, é ainda recente e remete a um trabalho coletivo, compartilhado. A noção de “labor” 
se opõe ao trabalho escravo/operário e leva para outra mais laboral, que inclui um processo criativo 
no qual é importante compartilhar. Essa perspectiva reflete, afirma a artista, o amadurecimento de 
uma geração no Brasil dedicada a gestão e a governança que busca novas práticas e está atenta a 
novos vocabulários e conceitos, que reconhece que algo mudou e “que não é possível mais lidar com 
qualquer coisa que seja a partir das mesmas perguntas que fazíamos!” (ibid., p.146)

Todos que se autodenominam gestores culturais, particularmente os gestores públicos, deveriam 
acompanhar os espaços culturais autônomos, independentes ou intencionais de suas cidades. Boa 
parte desses espaços não se restringe, enquanto propósito, a apresentar espetáculos reconhecidos para 
um público consumidor. Há um pensamento que inclui, para além da apresentação do resultado de 
uma produção cultural, o compartilhamento de seu processo de criação, ateliês, oficinas, debates, quer 
dizer, há um cuidado para que todos os interessados tenham a possibilidade de participar não apenas 
como espectadores, mas como indivíduos que se mobilizam a partir de processos de identificação e, 
também, de reconhecimento das diferenças. Para boa parte dos gestores que atuam em espaços como os 
que se reuniram na residência citada, a transversalidade da cultura não é mera retórica, a competência 
está associada à capacidade de colaboração e compartilhamento e seus propósitos dialogam com a 
ideia de desculturalização da cultura na medida em que a partir da sua atuação produzem respostas e 
desmontam os imaginários hegemônicos, difundem outros tipos de representações sociais. 

 Finalizando, defendemos que uma nova compreensão de gestor cultural e de seu papel 
na organização do campo da cultura se faz necessária. Esses profissionais não devem ser simples 
“administradores do existente”, devem ser ativistas integrados com as problemáticas locais, conhecer 
a produção cultural dos grupos e artistas locais, ativar discussões e promover mudanças a partir do 
conhecimento dessas problemáticas e dessa produção, devem ser “administradores do desejo” (VICH, 
2017). Seu principal propósito é contribuir com o desenvolvimento humano e com a transformação da 
realidade onde vivem.

Como afirma Gabriel Matthey, a respeito da gestão cultural,

Hoy hablamos de una disciplina que ha ampliado enormemente sus alternativas 
laborales, no sólo en aplicaciones y acciones concretas, sino también en su ámbito de 
estudios, investigación y desarrollo. Por de pronto, involucra a las políticas públicas 
y culturales, rayado de cancha de lo que se puede, debe y quiere hacer – según 
las voluntades políticas y económicas de cada lugar –, definiendo las prioridades, 
campos de acción, límites y motivaciones, junto a los recursos disponibles. En 
esto, inevitablemente, entran los paradigmas e ideologías, la ética y el necesario 
debate público – democratizante y regulador –, pues se ponen en juego diversos 
intereses y visiones de mundo, haciendo de la gestión cultural una disciplina 
compleja y apasionante que, por su naturaleza reflexiva y activa, necesariamente 
tiene que desarrollarse entre “el pensar y el hacer”, buscando cubrir a cabalidad 
las potencialidades del ser humano. (2013, p.9).
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A gestão cultural é um campo de conhecimento ainda recente, transdisciplinar, integrador de 
experiências, que deve dialogar tanto com a administração como com áreas como a antropologia, a 
sociologia, a política, as artes e todas que forem necessárias para que o seu exercício seja articulado 
com a realidade e as problemáticas de cada contexto. No caso brasileiro, faz-se urgente uma atuação 
capaz de enfrentar e contrapor o desmonte institucional e os ataques que o campo artístico-cultural 
vem sofrendo, apesar das insurgências e experiências que se apresentam como resistência e referência 
para uma gestão cultural mais comprometida.
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SOBRE VERDADES, MUSEUS E CIDADE: A POLÍTICA CULTURAL DE 

REVITALIZAÇÃO DO BAIRRO DO RECIFE

Glauber Guedes Ferreira de Lima1

Alexandra de Lima Cavalcanti2

RESUMO: Este trabalho consiste na análise de uma política cultural que opera em favor de um 
projeto de revitalização urbana no Bairro do Recife. A questão central aqui é como os agentes 
desta política rearticulam uma série de sentidos, e produzem outros, de forma a dizer coisas sobre 
este lugar que legitimem o modelo de reurbanização que está sendo conduzido neste local. Dois 
Museus são tais agentes, e aqui eles serão pensados enquanto vetores de produção de verdades 
sobre a identidade cultural local de forma fortalecer os vínculos dos cidadãos locais com o modelo 
de cidade que se materializa neste espaço urbano. Para tanto, o conceito de governamentalidade 
cunhado por Michel Foucault será utilizado como ferramenta central de análise.

PALAVRAS-CHAVE: Museus, políticas culturais,  revitalização.

Este artigo consiste em uma análise da política cultural articulada em meio à revitalização 
do bairro do Recife, assim como da cidadania que resulta deste processo. Esta será aqui tratada por 
cidadania cultural, uma possibilidade que tem na diferença seu elemento estruturador e na cidade o 
seu lugar tópico. Neste sentido, serão analisadas aqui as verdades inscritas sobre o referido bairro a 
partir da criação de dois museus, e a respectiva operação de rearticulação de sentidos que produz um 
comprometimento do sujeito para com a concepção de cidade embutida nestas políticas.  

Para tanto, este trabalho articula uma série de entendimentos associados às ideias de política 
cultural e cidadania que merecem ser, desde já, esclarecidos a fim de delimitar os contornos da análise 
a ser construída. Isto envolve dizer que tais noções, além das perspectivas utilizadas para se falar em 
museus, cidades e regulação, serão apresentadas nas seções a seguir sob recortes específicos do que 
interessa aos propósitos deste artigo. Ao final, serão discutidas as especificidades do que acontece no 
Bairro do Recife a partir dos museus do Cais do Sertão e do Paço do Frevo, onde será demonstrado 
como tais museus operam tanto quanto tecnologias de cidadania (ao produzirem o Outro que há de 

1  Doutorando do Instituto de Mídias e Indústrias Criativas da Loughborough University London e Professor 
Adjunto do curso de Museologia da Universidade Federal de Goiás:  delimaglauber@gmail.com   

2  Mestre em Preservação do Patrimônio Cultural – Iphan e Coordenadora do Núcleo de Cultura Cidadã da 
Prefeitura da Cidade do Recife. alexandracti@gmail.com.
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se tornar cidadão), quanto arquivos (ao produzirem as verdades e inscrevê-las sobre os sentidos do 
espaço urbano). 

1 POLÍTICA CULTURAL, CIDADANIA CULTURAL E GOVERNAMENTALIDADE 

A perspectiva de política cultural aqui assumida advém, inicialmente, do sentido de “cultivo” 
embutido no que vem a significar cultura. (Williams, 2007) Isto corresponde a percebê-la enquanto 
uma possibilidade que tanto é reflexiva quanto potente em produzir sujeitos e comunidades por meio 
dos valores presente nos costumes e no cotidiano. Além disso, este conceito está também ancorado 
em um entendimento de política que a compreende como uma articulação de discursos e práticas que 
primam por produzir algum resultado. 

Estas duas coisas (cultura e política) vão se conectar a partir de dois tipos de registros da cultura: 
o estético (quando opera uma espécie de critério, ou gosto, para hierarquizar elementos culturais) e o 
antropológico (quando estabelece os tipos de diferenças que qualificam/delimitam grupos sociais em 
relação a outros). Por conseguinte, a política cultural se materializa nos suportes institucionais que 
funcionam como uma ponte entre os dois referidos tipos de registros. Esta condição, de almejar algo/
ser política, implica em que seus suportes operem enquanto um conjunto de guias regulatórias para 
as ações, que normatizem os referidos registros a fim de dar efetividade à política, o que faz dela algo 
mais burocrático que orgânico. (MILLER e YÚDICE, 2002)

Há ainda nesta perspectiva, mesmo que criticamente, um interesse especial por como a 
política cultura confecciona e regula os sujeitos. É neste ponto onde há a intersecção, que é central 
para este trabalho, entre cidadania, política e cultura. Nesta articulação, reside o entendimento – já 
mencionado, mas não devidamente destrinchado – de governamentalidade. Tal conceito, cunhado por 
Michel Foucault (1978), consiste em um elemento chave para entender a regulação dos indivíduos 
na contemporaneidade, especialmente em tempos que estes são agenciados a se tornarem, também, 
protagonistas do seu próprio governo. A governamentalidade implica a produção de uma lealdade que 
se dá mais a partir da identificação do sujeito com o poder e menos por sua coação.  A efetividade 
desta racionalidade de governo se materializa ao passo que uma incompletude ética3 que é eficazmente 
cultivada sob o indivíduo, um sentimento que condiciona o sujeito a entender que há sempre algo a 
ser melhorado eticamente em si e, por consequência, materializar a plenitude da cidadania idealizada 
a qual lhe foi inculcada. 

3  A incompletude consiste na premissa de incutir no sujeito uma ética que os tornem desejosos de performar, 
de maneira cada vez melhor, um tipo de cidadania. Isto corresponde a manter-se fiel e em sintonia com um projeto 
específico. Seja como consumidor, patriota, ou parte de algum projeto identitário, o que importa é construir uma 
subjetividade que enseje um comprometimento com esse papel, mesmo que seu exercício implique em contradições 
com outras questões morais que fazem parte da sua base ética. (MILLER, 1993)
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Neste contexto, a lógica moderna – onde a cidadania se configura a partir do exercício de 
direitos políticos e jurídicos nacionais – é fragilizada em detrimento da diferença cultural. (CANCLINI, 
2001) Por serem muito mais dispersos, instáveis e deslocados de referências territoriais-nacionais, é 
a cidade mais do que a nação o habitat que lhe qualifica. É muito mais uma cultura local e urbana, do 
que uma referência nacional oficial, onde residem as bases de sua identidade, mesmo que esta seja um 
espelho de outras e múltiplas referências nacionais e regionais (especialmente em razão dos fluxos 
migratórios). 

Toby Miller (1993), além de centralizar o papel da governamentalidade como mencionado 
anteriormente, argumenta que, no atual contexto neoliberal, consumidores e cidadãos obscureceram 
e adotaram princípios uns dos outros, uma espécie de polinização cruzada de subjetividades que 
obscurece as linhas entre essas duas categorias. O sujeito pós-moderno, feito através desse processo, 
tem no direito de falar o aspecto tópico de sua cidadania (em vez de apenas representação política 
ou um determinado padrão de vida). Isso desafia o Estado, ao passo que este precisa administrar 
uma pluralidade de vozes e, ao mesmo tempo, manter-lhes leais. Por conseguinte, tal complexidade 
implica no florescimento de um terreno fértil para a mercantilização da diversidade pelas corporações, 
pois o consumo e a indústria cultural conseguem, em grande medida, emular uma plataforma de voz 
para estes grupos. 

 

2 MUSEUS E TECNOLOGIAS DE VERDADE 

A escolha de museus como instrumentos importantes para a produção de cidadãos culturais 
não é resultado de uma estratégia aleatória. Os museus foram colocados em uma posição especial 
por meio da política cultural e são privilegiados em sua condição de tecnologias de cidadania. As 
definições convencionais de museus estabelecem que essas instituições hão de ser sem fins lucrativos, 
comprometidas com a sociedade, e terem como principais práticas a preservação e comunicação do 
patrimônio a fim de educar e divertir a população. (DESVALÉES, 2013) 

Embora essa definição traga elementos importantes, não é este o meu ponto de partida para 
pensar os museus. Aqui, prefiro enfatizar seu potencial de inscrever a verdade sobre a realidade e 
operar como instrumento de governo. Mais precisamente, a análise a ser procedida aqui para pensar 
os museus se dá a partir de uma articulação dos conceitos foucaultianos de Tecnologias e Dispositivos, 
e a ideia de Arquivo em Jacques Derrida, onde ficará evidente a condição do museu enquanto uma 
espécie de tecnologia de verdade.

Michel Foucault entendeu as tecnologias como técnicas específicas que os seres humanos 
usam para se entender, especialmente através dos “jogos da verdade”, como pode ser exemplificado na 
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ciência. Embora Foucault a divida em dois grupos principais - biopolítica e disciplina - ele classifica 
a tecnologia em quatro tipos, como segue:

Precisamos entender que existem quatro tipos principais dessas” tecnologias “, cada 
uma, uma matriz de razão prática: (I) tecnologias de produção, que nos permitem 
produzir, transformar ou manipular coisas; (2) tecnologias de sistemas de signos, 
que nos permitem usar sinais, significados, símbolos ou significação; (3) tecnologias 
de poder, que determinam a conduta dos indivíduos e os submetem a certos fins 
ou dominação, uma objetivação do sujeito; (4) tecnologias do eu, que permitem 
aos indivíduos efetuar por seus próprios meios ou com a ajuda de outros um certo 
número de operações em seus próprios corpos e almas, pensamentos, conduta e 
modo de ser, de modo a se transformarem em função de atingir um certo estado 
de felicidade, pureza, sabedoria, perfeição ou imortalidade ”. (FOUCAULT, 1988, 
p. 18)

A materialidade dessas tecnologias está em práticas que delineiam possibilidades, 
regularidade, usos e a própria racionalidade de sua operacionalização. Essas práticas estão associadas 
à fabricação de corpos dóceis e à disciplinaridade dos recursos humanos, tendo cada um a sua própria 
especificidade e geralmente incorporando formas de governamentalidade. Embora Foucault afirme 
que elas não funcionam de maneira compartimentada e isolada, o interesse central desse conceito 
para o que proponho aqui, em relação aos museus, está nos dois últimos tipos - tecnologias de poder 
e tecnologias do eu.

Aqui, assumo que os museus são tecnologias de poder que produzem indeterminações sobre 
o sujeito. Por conseguinte, tais indeterminações são manejadas pelo próprio sujeito em uma espécie 
de cultivo de si mesmo, funcionando como tecnologias do eu. Essa é uma perspectiva bem diferente 
da referida definição (reconhecida pelo Conselho Internacional dos Museus – ICOM), pois não 
concebe os museus como instrumentos neutros para preservar e disseminar o conhecimento. Em vez 
disso, a perspectiva que está aqui em conta coloca poder e subjetividade no coração de sua definição, 
centralizando no potencial dos museus relacionado ao governo dos indivíduos. Além disso, esta ainda 
se interessa pela textualidade incorporada em suas práticas, o que muda a perspectiva da análise sobre 
os museus pois, agora, a questão principal não é mais a eficiência de suas atividades, mas a própria 
verdade que é feita e inscrita por elas.

Ainda sobre a definição de museus, há também aqui uma preferência por uma ideia que desvele 
a natureza paradoxal entre os anseios democratizantes enunciados pelos museus e os limites de sua 
racionalidade para política para a execução de tais tarefas, tal como se vê no trabalho de Tony Bennet 
(2013). Segundo este autor, duas contradições estruturais fazem-se presente no museu. 

A primeira consta em sua aspiração de totalidade sobre o que é representado, mesmo que 
esta narrativa precise ser construída a partir de indesviáveis seleções, exclusões e silenciamentos. 
Uma ideia coletiva do sujeito está sempre presente na narrativa museológica, mesmo quando esta 
recorrer à heterogeneidade ou a uma descrição retórica deste enquanto indefinido. Neste sentido, 
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qualquer representação nessas instituições é seletiva, parcial e inadequada como consequência de 
suas pretensões de totalidade sobre o que está representado, mesmo que esta alegue ser inclusiva, 
heterodoxa museograficamente e uma auto representação do Outro.  

A segunda corresponde ao seu imperativo de universalização do público, a qual é desafiada 
pela sua própria racionalidade política que opera diferenciando indivíduos. Estas racionalidades 
definem cada instituições (em suas tipologias) e podem ser vistas mais claramente por meio de 
seus programas educacionais, que mesmo quando alegam ser progressistas continuam cultivando 
diferenças. As práticas educativas estão apoiadas em uma inegável presença de signos e linguagens 
que operam eticamente por meio da diferenciação de indivíduos, o que torna os museus lugares de 
gestão das diferenças mais do que da igualdade.  

Os museus têm adquirido importância através de políticas culturais como consequência de sua 
poderosa instrumentalidade. A referida condição de tecnologias de cidadania e verdade (MILLER, 
1998) permitiu sua proliferação e é também tal potencialidade o que fundamenta políticas públicas 
interessadas em algum tipo de inclusão. Esse papel estratégico que os museus desempenharam se 
harmoniza com a ideia de dispositivo que Michel Foucault elaborou.

Michel Foucault (1991) usou repetidamente o termo “dispositivo” por meio de sua formulação 
de governamentalidade. Segundo Giorgio Agamben (2005), essa terminologia significa um tipo de 
rede que articula um conjunto heterogêneo de elementos que trabalham estrategicamente para alcançar 
algum objetivo. Invariavelmente, esta operação é guiada por uma relação de poder. Aquele que conduz, 
capta, guia, regula, controla, intercepta e inscreve significados sobre os sujeitos. Essa articulação é 
sempre fornecida para atender a alguma emergência contemporânea, que faz dos dispositivos uma 
categoria diretamente ligada à ideia de política.

Além disso, entender os museus como um dispositivo significa enfatizar suas racionalidades 
políticas para materializar e conectar discursos dispersos. É através dessas operações que os museus 
articulam taticamente signos e significados, produzindo a uniformidade necessária que atende à 
emergência que o guia. Como resultado, as verdades são feitas e os museus se tornam instrumentos 
úteis para agendas políticas que usam seus resultados.

No entanto, essas instituições são essencialmente lugares. Os museus têm materialidade e sua 
existência objetiva é um ponto chave do processo efetivo de inscrição da verdade sobre a realidade. 
Essas operações de fabricação e estabelecimento de verdades aproximam seu significado da ideia 
derridiana de arquivo, que consiste em uma crítica ao conceito convencional de arquivo como tal. 
Jacques Derrida (2001) entende que estes não são apenas um suporte para nossos registros, mas 
um agente ativo para construir significados do que é arquivado por meio de sua classificação. Esse 
processo é um exercício político baseado em princípios de ordem e justiça, conduzido por alguma 
autoridade hermenêutica que interpreta os registros para articular os sinais a serem arquivados. A 
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partir desse processo, a verdade e o começo são inscritos sobre o que é representado no arquivo, 
possibilitando definir o que é justo ou tradicional sobre o que foi estabelecido pela autoridade.

A partir dessa ideia de arquivo, Jacques Derrida evidencia que tradições e reinterpretações são 
resultados de interesses específicos, que regulam o processo de (re) arquivamento. Isso implica que 
o que é (re) arquivado está sempre encontrando algum interesse em (re) definir a verdade sobre algo, 
em vez de emanar informações neutras quando consultadas, como o senso comum e um certo sentido 
historiográfico acreditam. O prefixo “re” está sendo usado aqui devido ao fato de que o arquivamento 
antecipa a possibilidade de revisão, pois o novo arquivamento tem traços antigos da última versão.

3 OS MUSEUS E O BAIRRO DO RECIFE

Os museus que são objeto desta análise são o Paço do Frevo e o Cais do Sertão, ambos 
localizados na cidade de Recife, no Bairro do Recife Antigo. Suas semelhanças não se resumem a 
proximidade: ambos têm forte visibilidade midiática e foram fundados recentemente sob celebradas 
premissas de preservação do patrimônio cultural, o que corresponde a estarem alinhados com 
propósitos de produzir sinergia econômica criativa, estimular o turismo e revitalizar uma área urbana 
histórica e especial do Recife.

Esta área é o bairro da Recife Antigo, uma parte privilegiada do centro histórico da cidade. Nas 
últimas décadas, essa zona foi imersa em um processo de revitalização que envolve investimentos 
em preservação do patrimônio cultural, turismo, tecnologia, entretenimento e moradias de luxo. 
Revitalização aqui significa, basicamente, um redesenho urbano que produz um forte processo de 
gentrificação e se fundamenta na padronização dos espaços urbanos em nome da lógica do turismo 
global. (JEUDY, 2005)

Ambos os museus foram financiados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento do Brasil - 
BNDES, um dos principais financiadores brasileiros de projetos de patrimônio cultural, e o entusiasta 
mais significativo da abordagem econômica que reúne turismo global, criatividade, diversidade e 
revitalização urbana (O slogan deste banco é “cultura é desenvolvimento”). Para operacionalizar 
essa perspectiva, tais museus são administrados por fundações privadas, que adotam uma abordagem 
gerencial que é apresentada como a principal razão para o alto número de visitas, e sua respectiva 
visibilidade e sustentabilidade. No entanto, apesar de os modelos de gestão serem celebrados como 
pilares de sua viabilidade, esses museus são mantidos por enormes fundos públicos, diferentemente 
da maioria dos museus públicos brasileiros. 

Como afirmado anteriormente, a burocracia é a característica eminente da política cultural, e 
é por meio dela que o desejo que se traduz a partir do slogan supracitado ganha materialidade. Este 
desejo está transversalmente presente nos expedientes burocráticos que definem o financiamento, 
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a sustentabilidade e o gerenciamento desses museus. Os atores que a elaboram e controlam - 
especialmente bancos, governo local, Estado e outras instituições privadas - regulam os próprios 
significados da cultura e os associam a um tipo específico de desenvolvimento econômico. Candidatar-
se ao financiamento, ou gerenciar algum projeto cultural, requer com que o sujeito adote um léxico 
gerencial para descrever ações, objetivos e justificativas que se harmonizem com tais significados. Isso 
não significa que o vocabulário seja o verdadeiro problema; é antes uma questão de episteme - uma 
clara delimitação do significado da cultura, que a iguala a um recurso para o turismo, urbanização, 
políticas sociais e outros fins econômicos.

Toda esta descrição da lógica de economia de cultura, a qual estes museus pertencem, ajuda 
a compreender o processo de produção de cidadania que interessa centralmente a este trabalho. A 
verdade que se inscreve sobre o Bairro do Recife a partir da edificação destes dois museus, e as 
relações de governamentalidade que se sucedem, trazem consigo o traço do que foi descrito até aqui: 
tais museus existem e operam em favor de uma lógica específica de desenvolvimento, a qual se apoia 
em questões de diferença cultural para construir legitimidade e comprometimento com o seu projeto 
de organização do espaço urbano. 

Embora muito importante, esta última assertiva não é, ainda, o ponto crítico desta análise. O 
que importa aqui, de forma crucial, é mais como o museu opera enquanto arquivo no processamento 
de uma verdade que é manejada pela política cultural e inscreve um sentido sobre o Bairro do Recife 
Antigo de forma a produzir uma relação entre o lugar e o sujeito com implicações na sua própria 
cidadania. 

Nos referidos termos derridianos, o Paço do Frevo e o Cais do Sertão operam enquanto 
arquivo de duas grandes peças do mosaico que compõem uma identidade multicultural idealizada 
de Pernambuco e do Nordeste, e reafirmam um discurso que apresenta essa região como o lugar 
mais multicultural do Brasil. O Frevo é uma dança típica do carnaval de Recife e, possivelmente, a 
manifestação de cultura popular com maior apelo efetivo em meio ao povo pernambucano. O Sertão, 
que na narrativa armorial (só pra ficar neste exemplo) é tido como o berço da civilização brasileira, 
tem sido historicamente manejada pela indústria cultural como referência vital para o que vem a ser 
uma identidade nordestina. A edificação de dois arquivos-museus no Bairro do Recife Antigo, ambos 
tratando de referências culturais tão importantes, inscreve sobre o bairro o um sentido que o qualifica 
enquanto uma espécie de santuário da identidade cultural pernambucana e nordestina. 

A partir deste ponto, gostaria de apresentar dois fluxos distintos. O primeiro consiste em como 
o museu trabalha internamente para construir cidadãos sob os termos descritos, algo que que estou 
chamando de tecnologia de cidadania. O outro fluxo, externo ao museu, consiste nos significados 
inscritos sobre o bairro e as pessoas também sobre os referidos termos. Ambos os fluxos são concebidos 
aqui como processos de governamentalidade.
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Em relação ao primeiro, é importante enfatizar que esses museus alegam gerenciar suas políticas 
baseadas em princípios democráticos. Isto se materializa tanto por meio de programas educacionais 
para comunidades pobres locais e outros grupos socialmente marcados, quanto por ações que buscam 
capacitar economicamente artesãos e pessoas ligadas ao Frevo (músicos, dançarinos e etc.). Ambas as 
políticas pertencem a uma vontade de incluir e empoderar, um processo interessado em participação 
política e sustentabilidade, mas que opera conduzindo a conduta dos sujeitos, regulando seus desejos 
e definindo os contornos do significado da democratização.

Essas políticas têm o mesmo ponto de partida: estão fundamentadas em um processo de 
alteridade, que produz discursivamente o Outro a ser incluído. Esse Outro é inventado a partir das 
narrativas que justificam a importância dessas instituições e, nessa mesma narrativa, fica definido 
quais são seus desejos e qual seria o formato da cidadania que resulta da inclusão. Nesse sentido, 
a vontade de incluir significa produzir sujeitos economicamente racionais e empreendedores e, ao 
mesmo tempo, cidadãos politicamente ativos e guiados por sua visibilidade identitária. Isso fica claro, 
por exemplo, por meio das frequentes oficinas de habilidades empresariais e economia criativa, assim 
como por meio das constantes manifestações afro-brasileiras em ambos museus.

No entanto, a cidadania é condicional e normativa. (DERRIDA, 2003) Ela demanda do 
indivíduo, que deseja ser incluído e fortalecido politicamente, um compromisso com a identidade 
cultural idealizada e celebrada pela ordem social que o inclui. Essa identidade, por conseguinte, 
opera como um gênero no sentido literário - no sentido que M. Bakhtin propõe (Brait, 2006), o 
qual normatiza sujeitos através de uma articulação entre normas e desvios. Como consequência, a 
cidadania se torne algo que está sempre incompleta, passível de ser aprimorada e que haverá de ser 
cultivada pelo próprio sujeito, um processo que Michel Foucault definiu como tecnologia do eu.

Quanto ao fluxo externo, percebe-se aqui um processo de governamentalidade mais voltado à 
relação entre sujeito e cidade. Isto corresponde ao fato de que tais museus produzem um significado 
específico para o bairro do Recife Antigo, especialmente um sentido que concebe a revitalização como 
uma política a ser comemorada. No momento em que esses museus arquivam elementos culturais 
cruciais para os cidadãos locais, eles inscreveram sobre o espaço urbano um traço que singularizou 
sua condição frente aos outros lugares da cidade. O status da área local mudou para uma espécie de 
santuário de identidade cultural, um local onde o patrimônio é armazenado e salvo, além de exemplo 
de experiência urbana que deve inspirar o resto da cidade.

Como consequência, o bairro do Recife Antigo se tornou um complexo urbano multicultural, 
que mistura a celebração de identidades culturais e um emaranhado de negócios de entretenimento, 
tecnologia, turismo e habitações de luxo. Além disso, tal lugar é palco de um simulacro de harmonia 
entre a classe média – que vive, trabalha e consome; e a pobreza – supostamente incluída nas políticas 
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dos museus. No geral, é um lugar onde todos esses paradoxos são equalizados em uma única substância 
ética fornecida pela política cultural que instrumentalizou os museus.

4 CONCLUSÃO

Os museus são importantes instrumentos para uma política cultural interessada na gestão da 
diferença em favor da rearticulação de sentidos sobre o espaço urbano. Sua eficácia advém tanto do 
imperativo moral em torno da preservação, quanto na sua potência em ser instrumentalizado enquanto 
agente de produção de reconhecimento. Diante disso, a identidade disseminada por esses dispositivos 
traz consigo um sujeito que se autorregula em favor de performar plenamente sua cidadania cultural, 
sendo parte dessa performance celebrar o bairro revitalizado do Recife como uma materialização 
topológica da identidade local. Além de sua especial visibilidade, em termos de representação, esse 
espaço urbano funciona como ponto de referência para o imaginário, algo que o torna o protótipo de 
uma experiência perfeita da cidade.

No geral, duas questões principais emergem do que foi apresentado. A primeira diz respeito 
ao papel da política cultural enquanto instrumento para produzir sujeitos a partir de uma substância 
ética que os compromete moralmente com projetos de reorganização urbana, tarefa que ocupa um 
lugar especial na experiência capitalista contemporânea. A segunda consiste em como os museus são 
capazes de inscrever significados sobre a experiência sem depender da relação convencional entre 
museus e audiências. Isto se torna visível, por exemplo, por meio da forte comoção que as pessoas de 
Recife, mesmo as que não costumam visitar esses museus, ou o próprio bairro, demonstraram quando 
instituições e suas políticas estão sob risco. Esse tipo de afeto sugere que o principal objetivo dessa 
política está na produção de cidadãos leais em vez de inclusão (ou, melhor, que a inclusão significa 
precisamente ter cidadãos leais).
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VIVER DE CULTURA: REFLEXÕES INICIAIS SOBRE TRABALHO 

CULTURAL, NEOLIBERALISMO E A FORMALIZAÇÃO DA 

OCUPAÇÃO DE PRODUTOR/A CULTURAL NO RIO DE JANEIRO 

COMO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Gustavo Portella Machado1

RESUMO: O mundo do trabalho na cultura, intitulado aqui como trabalho cultural em oposição aos 
termos trabalho criativo e trabalho imaterial, têm significado aos seus trabalhadores um cotidiano 
marcado pela informalidade, pela flexibilidade e pela pejotização, especialmente através da figura 
jurídica do microempreendedor individual. Este artigo propõe reflexões iniciais nesse campo, 
tentando entender se essa configuração jurídica pode indicar uma modificação nas relações e 
perspectivas de vida dos trabalhadores. Para tanto, faz-se uma análise do termo trabalho cultural, um 
estudo sobre a recente história de formalização de produtores/as culturais e uma breve investigação 
a partir de um estudo de caso de uma produtora no Rio de Janeiro, com fim de entender como as 
dinâmicas laborais do atual período de acumulação flexível modificam a subjetividade dos sujeitos.

PALAVRAS-CHAVE: Microempreendedor individual, neoliberalismo, produção cultural, trabalho 
cultural.

1 INTRODUÇÃO

O presente artigo propõe uma introdução ao mundo do trabalho cultural na contemporaneidade, 
partindo da pejotização2 de produtores/as culturais através da figura jurídica do microempreendedor 
individual (MEI). O objetivo é entender se a forma burocrática dessa concepção jurídica pode nos 
fornecer uma espécie de constituição/formalização de uma racionalidade neoliberal, conforme 
pensada por Dardot e Laval (2016), e como têm modificado as condições materiais e subjetivas do 
que significa viver de cultura. Para tanto, foi realizada: uma revisão teórica sobre o termo trabalho 
cultural, afastando as concepções atualmente mais populares de trabalho criativo e trabalho imaterial; 
uma breve historicidade da formalização dessa profissão, partindo das leis até a criação da figura do 
microempreendedor; e uma reflexão sobre a constituição de uma racionalidade neoliberal a partir dos 

1  Mestre em Cultura e Territorialidades pelo Programa de Pós-graduação em Cultura e Territorialidades da 
Universidade Federal Fluminense. E-mail: m.gustavoportella@gmail.com

2  Faço referência à transformação da contratação de serviços geralmente atribuídos à pessoas físicas para 
pessoas jurídicas, embora o mesmo indivíduo ainda responsa por esse trabalho. Isso significa que o indivíduo passa a 
administrar a si mesmo como uma empresa para desempenhar determinado trabalho.
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trabalhadores culturais com microempreendedor individual, especialmente a partir de um estudo de 
caso de uma produtora cultural na cidade do Rio de Janeiro.

O/A produtor/a cultural, olhando do ponto de vista de sua ocupação dentro da cadeia produtiva 
da cultura ou do processo coletivo artístico, seria a figura “invisível” que se encontra no “olho do 
furacão” (AVELAR, 2009), administrando simultaneamente os interesses de artistas, fornecedores, 
poder público, consumidores, patrocinadores e os seus. É um sujeito que lida, ao mesmo tempo, com 
as condições, prerrogativas, regras e convenções dos campos econômico e artístico. Embora seja 
difícil imaginar o mundo da arte sem essa figura, sua regulamentação enquanto ocupação é um tanto 
quanto controversa. Possui marcos legais e jurídicos de difícil entendimento, o que se reflete nas 
formas de trabalho que discutiremos mais à frente.

2 TRABALHO CULTURAL E A RACIONALIDADE NEOLIBERAL

A necessidade de olhar para o trabalho cultural com mais atenção se dá por não podermos mais 
falar em condição proletária apenas pelos trabalhadores fabris. É preciso considerar as outras formas 
de exploração do trabalho que se desenvolveram especialmente no Sul Global. (LINDEN, 2010) 
Para isso, é preciso afastar algumas teorias que têm abordado o trabalho cultural em categorias como 
trabalho criativo e/ou trabalho imaterial. Tentarei, brevemente, afastá-los a fim de posicionar a partir 
de qual relação entre trabalho e cultura parte essa proposta de pesquisa.

Cunhado constantemente como o trabalho do futuro, o trabalho criativo3 seria a resposta 
da sociedade ao fim do trabalho pelos adventos das máquinas e das mudanças sociais das últimas 
décadas. É uma concepção que atingiu as empresas na transição do sistema taylorista-fordista, no 
qual o trabalhador executava o que a gerência elaborava, para o sistema das formas flexíveis de 
acumulação, como o toyotismo, no qual o savoir faire intelectual e cognitivo passa a ser apropriado 
pelo capital. (ANTUNES, 2018)

Para os defensores desse modelo, “(...) os trabalhadores criativos apresentam salários 
significativamente superiores à média da economia (...)”. (SANCHEZ et al., 2017, p. 104) Seriam os 
criativos, inclusive, a classe que têm, durante as crises econômicas que atingiram os países capitalistas 
a partir dos anos 2000, sofrido as menores consequências.

3  A economia criativa é um modelo de pensar a economia que ganha força a partir dos anos 2000. O cerne da 
economia criativa encontra-se na comercialização do caráter simbólico da economia, no qual a criatividade seria o 
principal ativo. Inúmeras instituições, governos e pesquisadores têm se dedicado a compreender e propagar os supostos 
benefícios da economia criativa, que englobaria principalmente os setores de consumo, cultura, mídias e tecnologia. 
O Brasil fez parte desse movimento ao criar a Secretaria de Economia Criativa, vinculada ao Ministério da Cultura, 
entre 2011 e 2015.
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É preciso colocar um questionamento, no entanto, sobre quais trabalhadores estamos falando 
ao nos referirmos ao trabalho criativo e em quais condições esse trabalho ocorre. Os criativos 
abrangem não apenas artistas e os profissionais envolvidos nas etapas de produção de uma obra de 
arte, mas englobam também trabalhadores das áreas de Tecnologia da Informação e Comunicação 
(TIC), biotecnologia, pesquisa e desenvolvimento, consumo, mídias, entre outros. Quando analisamos 
exclusivamente o setor de cultura dentro dos profissionais criativos, os resultados são bem diferentes.

Em termos de remuneração, houve recuo dos salários pagos em cultura (-2,6% em 
termos reais), que manteve a posição de área criativa com remuneração mais baixa. 
Interessante notar que o resultado agregado negativo foi exclusivamente devido à 
forte queda na remuneração de um dos segmentos que mais contratou no período, 
artes cênicas (-11,1%, o pior resultado entre todos os segmentos analisados). 
(SANCHEZ et al., 2017, p.109)

O trabalho criativo está, portanto, longe de representar a realidade dos trabalhadores culturais. 
Além da diferença salarial, que aparenta uma discrepância entre os diferentes segmentos englobados, 
é preciso considerar que as pesquisas sobre trabalho criativo, como a de Sanchez et al (2017), 
geralmente se fecham em uma análise do mercado formal. E não é possível analisar o trabalho cultural 
- e acredito que também outros segmentos do trabalho criativo - desconsiderando os trabalhadores do 
mercado informal ou a possibilidade de que os trabalhadores oscilem entre o formal e o informal. As 
diferentes ocupações, reunidas em uma mesma tipologia de ‘trabalho criativo’, não apresentam tantas 
semelhanças, exceto o fato de que todas utilizam um recurso subjetivo, cognitivo ou emocional como 
motriz do trabalho, no que tem sido chamado de trabalho imaterial.

Idealizado especialmente por Gorz (2005), o trabalho imaterial é caracterizado pela ausência 
ou pela invisibilização das condições materiais, substituídas ou desacreditadas frente a um trabalho 
cognitivo, emocional etc., constituindo um “(...) capitalismo pós-moderno centrado na valorização de 
um capital dito imaterial, qualificado também de ‘capital humano’, ‘capital conhecimento’ ou ‘capital 
inteligência’.” (GORZ, 2005, p. 15). Falamos, portanto, dos trabalhadores do marketing, das ciências, 
da comunicação, da cultura etc. 

O argumento principal dessa proposição é o de que, no trabalho, em particular nos serviços 
considerados imateriais, sua intangibilidade acabaria por impedir a mensuração do valor, tornando 
impraticável a vigência do valor-trabalho e, por consequência, a criação do mais-valor. (ANTUNES, 
2018, p.51)

É preciso chamar atenção, no entanto, para o fato de que outros estudiosos (AMORIM, 2011; 
CERQUEIRA, 2015; ANTUNES, 2018) têm demonstrado que há materialidade, assim como produção 
de mais-valor, em toda produção tida como imaterial, discordando do pensamento de Gorz (2005). 
Mesmo a produção mais simbólica resulta em um produto apresentável ao público, seja enquanto 
espetáculo ao vivo, enquanto objeto etc. 
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Hope e Richards (2015), no mesmo caminho, têm conduzido estudos demonstrando que a 
materialidade do trabalho artístico ou cultural também reside no próprio corpo dos sujeitos, que, 
muitas vezes, invisibilizam suas condições laborais frente à exaltação do objeto artístico final. Em 
outras palavras, para as autoras, os trabalhadores tendem a desconsiderar a materialidade do trabalho 
cultural que se expressa no corpo e durante o processo de produção. 

Ademais, é incerto afirmar que a criatividade, supostamente infinita, aparecerá igualmente para 
todas e todos, desconsiderando que as diferenças de classe e de identidade modificam drasticamente 
as formas de viver e de acessar os meios de realizar o que foi concebido enquanto trabalho criativo. 

Afastar-se das concepções, hoje mais comuns, de trabalho criativo e de trabalho imaterial 
é importante aqui para que possamos falar de trabalho cultural em uma perspectiva materialista, 
isto é, um processo de proletarização dos trabalhadores da cultura, dado o aumento no número de 
profissionais sem posse dos meios de produção e obrigados a mercantilizar seus trabalhos. (BRAGA 
& MARQUES, 2017) 

Para Lopes (2013), esses “novos” trabalhadores são, na verdade, característicos de um grupo 
com forte pendor intelectual, científico, juvenil e precário. São os trabalhadores que conciliam o prazer 
da autonomia, da liberdade e da falta de burocracia com o sofrimento dos valores da acumulação 
flexível. Isto significa, sobretudo, que o trabalho adquire para essa juventude que trabalha com cultura 
uma importância simbólica, de expressão de si, no que Menger (2006) chamou de uma renda-psíquica, 
uma espécie de retribuição para além da financeira. Para Ferreira (2017)

(...) quando os jovens calculam as (menores) possibilidades empregatícias que terão 
no futuro, eles não o fazem necessariamente orientados por valores materialistas 
ou de ordem instrumental, escolhendo rumos pré-estabelecidos que, supostamente, 
confeririam uma maior garantia no futuro. Cientes de que também esses rumos 
já não os salvaguardam, apostam também em percursos educativos e laborais 
orientados por gratificações de natureza expressiva, ou seja, relacionadas com a 
expressão e realização de si enquanto pessoa e profissional. (FERREIRA, 2017)

O trabalho adquire, a partir dessa nova demanda, relações de autonomia/dependência e de 
prazer/sofrimento, na medida em que compreendem um espaço de realização dos sujeitos, mas não se 
ausentam como ferramentas de extração da mais-valia. 

Partindo de Dardot e Laval (2016), existiria um novo dispositivo de desempenho e gozo que 
torna os indivíduos ávidos pelas condições que o precarizam. Essa transformação da subjetividade 
dos trabalhadores, demonstrada por Linhart (2007) através de um movimento interno nas empresas a 
partir dos anos 1970, possui um objetivo central de fazê-los trabalhar mais, tornando mais palatável 
as novas formas de exploração do trabalho e criando uma sensação de autonomia e de poder que não 
se refletem no salário. 
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Por essas razões, alguns autores têm considerado o trabalho cultural como um laboratório da 
flexibilidade contemporânea (MENGER, 2005; SEGNINI, 2007; CERQUEIRA, 2015), na medida 
em que antecipou de forma positivada características da nova morfologia do trabalho, como a empresa 
enxuta (ANTUNES, 2018, LINHART, 2007), a terceirização, a flexibilização, a auto responsabilização 
(BROWN, 2018)  e a tentativa de “(...) dilapidar todos os laços de solidariedade e de ação coletiva 
(...)” (ANTUNES, 2018, p. 105). 

3 DA REGULAMENTAÇÃO PRECÁRIA AO MICROEMPREENDEDOR PARA 
PRODUTORES CULTURAIS

Quando olhamos especificamente para o histórico de formalização e de atuação da figura do/
da produtor/a cultural, a noção de laboratório da flexibilidade parece se adequar.

A Lei No 6.533, de 24 de maio de 1978, e o Decreto No 82.385, de 5 de outubro de 1978 
incluem no rol de ocupações regulamentadas o técnico em espetáculos, um “(...) profissional que, 
mesmo em caráter auxiliar, participa, individualmente ou em grupo, de atividade profissional 
ligada diretamente à elaboração, registro, apresentação ou conservação de programas, espetáculos 
e produções.” (BRASIL, 1978). Dentro do escopo técnico, a ocupação similar a produtor/a cultural 
é a de Diretor/a de Produção4, que consiste no profissional que “(...) Encarrega-se da produção do 
espetáculo junto à equipe técnica e artística; analisa e planeja as necessidades de montagem; controla 
o andamento da produção, dando cumprimento a prazos e tarefas” (BRASIL, 1978).

Para certificar o registro como Diretor/a de Produção é preciso apresentar

I - diploma de curso superior de Diretor de Teatro, Coreógrafo, Professor de Arte 
Dramática, ou outros cursos semelhantes, reconhecidos na forma da lei; ou

II - diploma ou certificado correspondente às habilitações profissionais de 2º grau de 
Ator, Contra-Regra, Cenotécnico, Sonoplasta, ou outros semelhantes, reconhecidos 
na forma da lei; ou

III - atestado de capacitação profissional fornecido pelo Sindicato representativo das 
categorias profissionais e subsidiariamente, pela federação respectiva. (BRASIL, 
1978)

Observa-se que o entendimento de Diretor/a de Espetáculos na lei parece enquadrar-se melhor 
para as artes cênicas e para o audiovisual. Fato é que no Quadro Anexo à Lei, que lista e descreve 
os títulos das funções que se desdobram das atividades de artistas e técnicos, constam as seguintes 
categorias: I - Artes Cênicas; II - Cinema; III - Fotonovela; e IV - Radiodifusão. Isto significa que 
a ocupação de Diretor/a de Produção está longe de reunir a diversidade do campo de atuação de 

4  Conforme Quadro Anexo ao Decreto Nº82.385 de 05 de outubro de 1975 - Títulos e descrições das funções 
em que se desdobram as atividades de artistas e técnicos em espetáculos de diversões.
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produtores/as culturais, que estão ramificados em todos os segmentos artísticos, além de ONGs e de 
gestões públicas e privadas da cultura.

A falta de uma regulamentação própria para a ocupação de produtor/a cultural - embora desde 
2013 tramite na Câmara um projeto com esse fim5 - é significativo de uma profissão que encontra-
se fortemente dentro do mercado não-formalizado, como um segundo trabalho e/ou ainda com 
outras formas jurídicas particulares, como os microempreendedores individuais e outros modelos de 
contratos e formalizações jurídicas. 

Isso acontece porque a figura que tratamos como produtor/a cultural, além de modificar sua 
nomenclatura ao longo da história, pode significar graus diferentes de importância na hierarquia da 
divisão social do trabalho. Falamos de produtores/as culturais para os contratantes, para os empresários 
artísticos, para alguns funcionários públicos, para assistentes de produção, e para os funcionários de 
uma empresa produtora artística e cultural.

Essa ambiguidade nos títulos das ocupações é característica do campo cultural. Não é à 
toa que se passou a diferenciar os tipos de produtores/as a partir do grau de envolvimento com o 
desenvolvimento artístico e técnico de uma obra. Podemos falar de produtores/as executivos/as 
quando não envolvem-se diretamente com a parte técnica de uma obra ou, no cinema, quando são 
responsáveis pela concepção e/ou financiamento; falamos em diretores/as de produção quando se 
responsabilizam por uma equipe de produtores/as ou enquadram-se dentro das nomenclaturas da 
legislação que regulamenta a profissão; há ainda os produtores/as técnicos, produtores/as de estrada, 
assistentes de produção, entre outros.

 Quando Bourdieu (1996) analisa os merchands do campo literário na França, ele identifica 
que existiam profissionais que atuavam como intermediadores entre o campo da arte e o campo 
econômico. Isso se dava porque os artistas, para enquadrarem-se nas regras do campo artístico, 
precisavam negar as regras do campo econômico, afastando sua arte e a si mesmos da “impureza” do 
dinheiro. 

Embora muitos artistas hoje se dediquem tanto às atividades artísticas como às econômicas, 
essa identificação de uma ocupação mediadora feita por Bourdieu (1996) é importante porque auxilia 
no entendimento da atuação de produtores/as culturais como figuras de intermediação. Isto significa 
que esses trabalhadores precisam incorporar tanto as regras artísticas quanto as econômicas. E se há 
uma transformação do campo econômico a partir dos anos 1970 para um modelo de liofilização das 
empresas (ANTUNES, 2011) e de empresariamento dos indivíduos (DARDOT & LAVAL, 2016; 

5  Para mais informações sobre a tramitação do Projeto de Lei (PL) 5575/2013 verificar <https://www.camara.
leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=576797>.
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BROWN, 2018), podemos falar também em um empresariamento do setor cultural (RODRIGUES et 
al., 2014) e, portanto, dos trabalhadores da cultura. 

Esses produtores/as culturais, então, precisam incorporar não só as regras artísticas e 
econômicas, mas o modelo econômico empresarial. Isto é, as características de sujeitos que se 
moldam, se pensam e interpelam a todo momento para apresentarem-se enquanto empresas, em um 
padrão no qual o empenho individual seriam a demanda fundamental para o sucesso, mesmo que isso 
signifique comprometer outros espaços, momentos e relações da vida social. 

Para o trabalhador, significa a existência de profissionais intermitentes, que alternam o mercado 
formal e o informal, assim como o emprego, o desemprego e a vida como freelancers, por projetos. 
Poderíamos tratar, então, desses indivíduos como um exército de reserva de si mesmo, no qual a 
intermitência emprego/desemprego individual torna-se a garantia de acumulação do capital nesses 
segmentos.

A figura do Microempreendedor Individual (MEI) entra no meio dessa tendência de auto-
empresariamento dos sujeitos, na medida em que oficializa e facilita juridicamente e burocraticamente 
a existência de um indivíduo com CNPJ. O modelo foi institucionalizado pela Lei Complementar No 
128, de 19 de dezembro de 2008. O objetivo do MEI era tornar os trabalhadores informais legalizados. 
O modelo oferece como benefício um registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), 
enquadramento no Simples Nacional (modelo facilitado de recolhimento de impostos para pequenas 
empresas), benefícios trabalhistas (previdência, salário-maternidade e auxílio-doença), isenção dos 
impostos federais e possibilidades para emissão de nota fiscal. A junção do produtor cultural com 
o microempreendedor individual caminha na direção de institucionalizar o freelancer, na qual o 
trabalhador muda de projeto e de empresa de forma intermitente, sempre dependendo de suas próprias 
relações e de sua capacidade de empresariar-se.

É interessante notar que o produtor cultural, por si só, não aparece como uma das profissões 
possíveis de serem exercidas dentro do microempreendedor individual. Isso se dá porque ele possui 
regulamentação própria, ainda que difusa. O que os/as trabalhadores/as fazem para utilizar o MEI com 
objetivo de emissão de nota fiscal, é escolher ocupações paralelas/similares, entre as quais podemos 
listar: a) Promotor de eventos independente; b) Instrutor de arte e cultura em geral independente; 
c) Serviço de organização de feiras, congressos, exposições e festas; entre outras. Esses serviços, 
conforme previsto pelo MEI, são independentes. Isto significa, que o contratante não poderia 
reivindicar um local de trabalho, um horário de trabalho e deveria ainda respeitar um limite máximo 
de dias de contratação, com possibilidade de judicialização na medida em que o trabalhador se torna 
um funcionário comum e não um prestador de serviço intermitente. 
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4 ESTUDO DE CASO

Maria possui 31 anos e mora com os pais na cidade do Rio de Janeiro. É graduada em 
ciências sociais com habilitação em produção cultural. Após a faculdade, foi efetivada no estágio 
com a condição de que precisava abrir um microempreendedor individual. Passou 8 anos na empresa 
contratada por MEI sem nunca tirar férias, colocando-se sempre disponível e sem horários rígidos de 
trabalho. Em entrevista, ela destaca como, após o começo da crise na cidade do Rio de Janeiro em 
2016/2017, viver de cultura transformou seu cotidiano e sua forma de viver:

(...) nesses últimos dois anos, era desesperador. Esse papo de a gente não saber o dia 
de amanhã, eu preciso saber o dia de amanhã. Eu tenho que saber o dia de amanhã. 
E mexia muito comigo porque eu já estou em uma idade que eu não deveria estar 
morando com meus pais e isso me incomodava diariamente. Ainda me incomoda, 
mas hoje eu consigo enxergar uma perspectiva, que me alivia. Mas, antes, era uma 
coisa que eu não via horizonte. Mas, ao mesmo tempo, eu não conseguia fazer o 
desmame, eu não conseguia achar um outro porto-seguro porque eu via que tudo era 
um pouco mais do mesmo. Pra onde eu vou? O que eu vou fazer? Isso começou a me 
tirar o sono, talvez tenha sido a ideia mais louca da minha vida ter entrado em uma 
pós que é cara pra cacete, mas eu achava que tinha que separar o dinheiro do lanche 
porque eu realmente acredito que esse investimento pra mim é uma diferença a 
longo prazo. E talvez tenha sido, eu não sei se nessa entrevista que eu consegui hoje 
tenha sido um diferencial o MBA. Lá na ONG, eu fazia enquadramento, elaboração, 
produção e chegava no final do projeto eu tava exausta. Eu trabalhava de segunda 
a domingo. Durante a semana no escritório fazendo a parte burocrática e durante 
o fim de semana fazendo a produção, visita, tinha que ir pra rua ficar embaixo 
do sol porque não tinha dinheiro pra pagar um “a mais” ou outro profissional. É 
extremamente desgastante, não tem salário e eu tô me matando. Isso não tá certo, 
era um conflito mental todo dia. (MARIA, 2018)

Para Maria, que chegou a fazer festas e outros serviços para garantir uma renda extra, esse não 
era o modelo de vida que desejava. É interessante notar como o modelo de contratação colaborou com 
tensões em sua vida, especialmente quando alguns fatos adquirem maior proporção e/ou importância 
em seu entendimento, como o desejo de não morar mais com os pais ou a necessidade de certeza 
do salário do mês seguinte. A perspectiva de futuro é um eixo que passa a atravessar a dimensão 
do prazer no seu trabalho. É a partir desse conflito que ela passa a procurar outro emprego e migra 
para uma empresa que a contrata com carteira assinada. Para Maria, então, a informalidade deixa de 
ser uma possibilidade ideal para trabalhar quando e com o que se quer e tornou-se mais palatável o 
trabalho regrado, burocratizado. É esse ponto que destaco, quando a dimensão de prazer/sofrimento 
no trabalho informal, pejotizado, torna ideal o modelo burocrático. 

Aqui é maravilhoso, banco de hora, ponto eletrônico. Eu adoro, adoro. Bate o ponto 
pra entrar, para pra almoçar, bate de novo na hora do almoço, depois no fim do dia 
e, então, você contabiliza ali as horas trabalhadas. Então, mais ou menos, eu faço 
meu dia. Lógico que eu tenho meu parâmetro, de 9 as 18. Precisando, eu chego um 
pouco mais tarde, no dia de pós eu chego um pouco mais tarde. Banco de horas é 
sempre bom. (MARIA, 2018)
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Identifica-se, pela fala de Maria, uma nova modificação na subjetividade dos trabalhadores que 
experimentam o novo ciclo da acumulação flexível. Se nos anos 1970, os trabalhadores procuravam 
horários mais flexíveis, mais liberdade e autonomia (LINHART, 2007), sem deixar de entender a 
influência empresarial nesse processo, no caso de Maria pode-se enxergar o movimento contrário, no 
qual a autonomia não é mais importante, em dado momento, do que a certeza de salário.

Não é à toa que Maria passa a vislumbrar saídas para a falta de garantia do/no trabalho, seja de 
seu trabalho como MEI ou de seu trabalho com carteira assinada. Para isso, ela entende a necessidade 
de incorporar os discursos vigentes no momento, traduzidos por ela na temática da economia criativa. 
É o que a faz procurar um MBA na área e se especializar nessa temática

(...) eu faço pós em Gestão de Negócios da Indústria Criativa. Foi também no 
meio de um desespero. Amanhã, se a lei de incentivo acaba, vou viver de quê? 
E eu comecei a estudar muito de economia criativa, tentar entender. Espera aí, a 
cultura está inserida onde? Hoje em dia, como o mercado vê cultura? Como de 
fato se lucra e se monetiza isso? Foi aí que eu achei esse curso (...). Eu lembro 
que quando eu fui fazer a entrevista, o coordenador do curso disse que eu tinha 
que fazer entretenimento, pelo meu currículo. Eu lembro que eu olhei a ementa do 
entretenimento e era um pouco mais do mesmo. Não que eu não pudesse aprender 
mais, mas eu ia ver lei de incentivo um pouco, eu ia ver gestão de projetos mais uma 
vez. E eu queria pensar fora da caixa, eu queria propor processos novos. Porque a 
cultura, bem ou mal, apesar de ser uma profissão nova, digamos assim, ela veio com 
muitos vícios, especialmente se você está preso à lei. Então, eu ficava muito no não 
deu certo. Mas por que não deu certo? Eu falei isso pra ele na entrevista, eu quero 
pensar processos novos, quero absorver o que é esse mundo da economia criativa 
e pensar cultura de uma maneira mais moderna, sair um pouco do artesanato, do 
rococó, pensar fora da caixa. E ele disse que talvez seja mesmo esse caminho. Eu 
tô amando, tô terminando agora. E tem sido realmente a visão da cultura como um 
bracinho dentro da economia criativa. Durante muito tempo ela foi a base, mas, 
agora, seria mais inteligente para nós, profissionais da área, pensar nesse grande 
chapéu da economia criativa, das indústrias criativas. (MARIA, 2018)

Passamos a analisar, então, o sujeito contemporâneo e sua atuação empreendedora entre uma 
dimensão de oportunidade e uma de necessidade. (PEREIRA, 2011) Para Maria, há um risco político 
iminente de modificação de leis que ela precisa mobilizar durante seu trabalho6 e isso poderia significar 
novamente o desemprego e a intermitência. 

A necessidade, então, colabora na construção de um sujeito empresarial, isto é, um novo modo 
de governo de si no neoliberalismo contemporâneo. Para Dardot e Laval (2016, p. 146) “somos todos 
empreendedores, ou melhor, todos aprendemos a ser empreendedores. Apenas pelo jogo do mercado 
nós nos educamos a nos governar como empreendedores”. É um sujeito competitivo, que se coloca 
em competição com outros sujeitos e torna-se, portanto, responsável e responsabilizável (BROWN, 
2018) pelas suas falhas e pelos seus acertos.

6  Faço referência às modificações nas leis de incentivo à cultura no Brasil, especialmente com as mudanças de 
regras na Lei Rouanet logo ao início do governo Bolsonaro.
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O caso de Maria, então, nos aponta caminhos iniciais de como a figura jurídica modifica/
colabora na transformação da realidade dos trabalhadores. No caso do MEI, há uma certa legitimação 
de um modelo de trabalho intermitente e, inclusive, ilegal, na medida em que camufla uma série de 
arbitrariedades cometidas pelas empresas ao contratar prestadores de serviços.

5 CONCLUSÃO

 Pode-se observar que as consequências da dinâmica do trabalho intermitente na vida dos/as 
trabalhadores/as, oficializada pelo MEI, não se encerra com a transição para o trabalho com carteira 
assinada, como no caso de Maria, o que confirma sua capacidade de transformação subjetiva. Fato é 
que ela não deixa de analisar a possibilidade de insegurança do/no trabalho através da apropriação de 
novos discursos utilizados no mercado. Fala-se, portanto, de como as diferentes formas de contratação, 
representadas pelas estruturas jurídicas, são capazes de incorporar nos trabalhadores.

Não é possível dissociarmos a formalização, então, representada pelas estruturas burocráticas 
dos trabalhadores no Brasil, da construção de uma racionalidade neoliberal. Essa racionalidade 
neoliberal transforma de diferentes maneiras as formas de vida, de pensar e de realizar a produção 
cultural. Sobretudo, essas formas modificam como os trabalhadores entendem o que é aceitável e o 
que não é aceitável no mundo do trabalho, dependendo das condições dispostas no território em dado 
momento político, social e econômico.

 Trabalhar por MEI quando se têm muitos trabalhos esporádicos pode funcionar, mas pode 
deixar de ser visto como algo positivo conforme uma crise econômica se aproxima e/ou quando 
outras questões da vida do trabalhador se tornam mais importantes, como parece ser o caso de Maria.

 Dessa maneira, as estruturas burocráticas construídas no Brasil nos últimos anos parecem 
ser fundamentais para legitimar um modelo de vida intermitente, informal, pejotizado e/ou para 
tornar positivo modelos de trabalho que não eram tão aceitáveis, como os trabalhos controlados/
burocratizados. Podemos afirmar, por fim, que os trabalhadores têm encontrado nos discursos 
aceitáveis, como a economia criativa e o trabalho imaterial, espaços de oportunidade e de necessidade 
para driblar as precariedades do cotidiano laboral. Viver de cultura, portanto, pode envolver uma série 
de dinâmicas características do neoliberalismo contemporâneo e pode ainda significar aceitar regras e 
modelos burocráticos que transformam não só o trabalho, mas diversas outras relações da vida social.
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MUSEU NACIONAL E A COLEÇÃO ZOOLÓGICA DE 

EMPRÉSTIMO: PROMOVENDO A ACESSIBILIDADE PARA PESSOAS 

COM DEFICIÊNCIA

Igor Rodrigues1

Vera Lucia Vieira de Souza2

RESUMO: O Museu Nacional atua na interface de memória e produção científica, sendo a mais 
antiga instituição científica do Brasil. Como um museu, se caracteriza como espaço de pesquisa e 
disseminação do conhecimento e deve assegurar que os conteúdos atendam seus diferentes públicos. 
O presente trabalho tem como objetivo exemplificar o uso de recursos de tecnologia assistiva na 
acessibilização da coleção científico-didática do Museu Nacional. A partir de exemplares da coleção 
do setor educativo, foram estudadas propostas e estratégias que ofereçam acessibilidade, contribuam 
para a inclusão e permitam que os itens sejam apreciados por todos os públicos, incluindo pessoas 
com deficiência. Aos itens já disponíveis, foram incorporados textos em linguagem simples e escritos 
em símbolos gráficos; QR Code para acesso filmes com Intérprete de Libra, texto ampliado e em 
contraste. 

PALAVRAS-CHAVE: Acessibilidade cultural, coleção didática, Museu Nacional, pessoas com 
deficiência, tecnologia assistiva.

1 INTRODUÇÃO   

O Museu Nacional (MN) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) é a mais antiga 
instituição científica e o primeiro museu do Brasil. O compromisso institucional com a Educação 
sempre esteve presente, representado pela atual Seção de Assistência ao Ensino (SAE), primeiro setor 
educativo de um museu brasileiro. Criada com a intenção de promover a educação e a popularização 
da ciência, compreendendo os museus como instituições fundamentais de apoio à educação, a SAE 
realiza projetos e ações para a comunidade escolar, famílias, pessoas com deficiência, crianças, 
pessoas em situação de vulnerabilidade social, universitários e o público em geral. Defendendo que 
a significação e aprendizagem são mais aprofundados pela observação e manipulação direta dos 
objetos, a SAE se empenha em garantir o apoio educacional e facilitar o acesso aos diferentes itens e 
acervo do MN aos seus públicos (PEREIRA, 2010). 

1  SAE - Museu Nacional/ UFRJ, igor.rodrigues@mn.ufrj.br

2 Prof. Adjunta do Departamento de Terapia Ocupacional da Faculdade de Medicina - CCS - UFRJ, veravieira1@
gmail.com
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A Lei 11.904, de 14 de janeiro de 2009, ao instituir o Estatuto de Museus, estabelece que os 
Museus são; 

Art. 1. Instituições sem fins lucrativos que conservam, investigam, comunicam, 
interpretam e expõem, para fins de preservação, estudo, pesquisa, educação, 
contemplação e turismo, conjuntos e coleções de valor histórico, artístico, científico, 
técnico ou de qualquer outra natureza cultural, abertas ao público, a serviço da 
sociedade e de seu desenvolvimento (BRASIL, 2009). 

Esse escopo vem sendo ampliado em decorrência dos processos de reconhecimento dos 
direitos das pessoas com deficiência, através de tratados internacionais e leis federais, resultantes das 
conquistas dos movimentos de pessoas com deficiência física desde o pós-guerra. No Brasil na década 
de 80, este processo foi reforçado pelos movimentos sociais pelo estado de direito, da qualidade de 
vida e de defesa dos direitos humanos, nos quais se incluem as pessoas com deficiência (SARRAF, 
2018). Estes movimentos sociais redundaram, dentre outras, na garantia do direito à cultura, no 
universo dos direitos básicos do brasileiro, e a responsabilidade do Estado na Constituição Federal 
de 1988, provocando diversos desdobramentos e leis que, levaram ao movimento pela acessibilidade 
cultural, iniciado no âmbito dos Museus.

Porém, ao avaliar a acessibilidade museal, percebe-se que os museus, quando o fazem, primam 
pela adequação do espaço físico, focando mais em questões arquitetônicas, priorizando usuários de 
cadeiras de rodas e outros meios de locomoção (DA SILVA et al., 2015).

Almejamos com esse trabalho destacar algumas das estratégias e ações da tecnologia assistiva 
aplicada junto a coleção didático-científica do setor educativo do Museu Nacional, elaboradas para 
garantir o acesso aos exemplares e conteúdos expostos de maneira democrática e livre de barreiras.

2 A COLEÇÃO DIDÁTICA PARA EMPRÉSTIMO

Criado, em 1927, pelo antropólogo Edgar Roquette-Pinto, o setor educativo do MN, atualmente 
Seção de Assistência ao Ensino – SAE, veio formalizar as ações educacionais realizadas na instituição, 
além da orientação das escolas na montagem dos Museus Escolares (COSTA, 2018a). Essa política, 
porém, foi muito contestada por Bertha Lutz, bióloga do MN, que passou a condenar os museus 
escolares e a defender a criação de coleções para empréstimo.

A pesquisadora Bertha Lutz passou a defender o empréstimo de material do museu para as 
escolas, destacando o valor psicológico do período de empréstimo que segundo a autora, por não se 
ter o material à disponibilidade este passa a ser utilizado de modo mais efetivo antes da sua devolução, 
aumentando a potencialização do alcance social da coleção, haja vista sua contínua circulação por 
diferentes instituições, bairros e cidades (LUTZ, 2008; COSTA, 2018b). O início dessa prática no 
MN ocorreu em 1959, com a publicação “Da Utilização dos Mostruários de Empréstimo no Ensino 
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de Ciências Naturais” de autoria de Solon Leontsinis (COSTA, 2018b). Segundo Solon, a publicação 
se propunha

apresentar uma contribuição valiosa ao item Material Didático para o Ensino de 
Ciências, favorecendo ainda a motivação”, bem como visa a atender o que o mesmo 
definiu como sendo “uma das necessidades fundamentais do moderno ensino de 
Ciências”, a familiarização dos educandos – crianças e adolescentes -  com o meio 
em que vivem e com os fenômenos naturais presentes no local onde a escola está 
situada (LEONTSINIS, 1959, p.3).

Atualmente a Coleção didática da SAE é composta por: rochas, fósseis e minerais; exemplares 
dos principais grupos zoológicos e ainda partes anatômicas e fetos humanos. O material se encontra 
em meio líquido, taxidermizado ou montado em caixas entomológicas. Este material é disponibilizado 
gratuitamente para empréstimo às escolas e/ou instituições científicas e culturais, podendo ser 
utilizado para variados fins educativos, desde aulas convencionais, aulas em laboratório, eventos de 
divulgação científica, proporcionando aos professores, estudantes e público em geral o contato direto 
com os representantes reais de espécies animais. Com isso, oportuniza o conhecimento acerca das 
características taxonômicas das espécies e grupos zoológicos, atraindo a curiosidade e despertando a 
atenção das pessoas através desta interação com objeto.

De acordo com Marandino (2008), no que diz respeito às coleções e acervo exposto, os objetos 
possuem papel de extrema relevância nos espaços museais. Esses objetos despertam diferentes 
sensações no público que os acessa, provocando curiosidade e fascínio, bem como suscitam uma 
pluralidade de questões relacionadas à origem dos exemplares, conservação, dentre outras.

Os objetos são elementos centrais e a alma dos museus, sendo também fonte 
de contemplação e interatividade. Nas ações educativas dos museus é essencial 
favorecer o acesso aos objetos, dando-lhes sentido e promovendo leituras sobre 
eles. Por meio dos objetos o visitante pode se sensibilizar e se apropriar dos 
conhecimentos expostos, assim como compreender os aspectos sociais, históricos, 
técnicos, artísticos e científicos envolvidos (MARANDINO, 2008 p. 20).

Utilizando o interesse pelos objetos, proporcionada por essas experiências, os mediadores 
interagem com o público, estimulando a elaboração de suas próprias hipóteses, propondo questões, 
construindo narrativas, vivenciando o pensamento científico. Porém como desenvolver essas questões 
em um museu sem acessibilidade, tornando seu material acessível a todos os públicos?

3 TECNOLOGIA ASSISTIVA 

A Tecnologia Assistiva (TA) engloba recursos, serviços, estratégias e técnicas que ampliam a 
participação de pessoas com limitações funcionais, não apenas permanentes como também transitórias 
(GALVÃO, 2009). A TA é essencial para as pessoas com deficiência, pois algumas condições podem 
impossibilitá-las de realizar ou participar de atividades corriqueiras como se locomover, se comunicar, 
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realizar autocuidado, explorar o ambiente, manusear objetos, brincar, participar de jogos e atividades 
relacionadas à aprendizagem, trabalho e lazer. 

As possibilidades de recursos de TA que podem ser empregados para promover a acessibilidade 
às obras, a interação e a comunicação em museus, entre suas exposições e seus públicos, são muito 
diversificadas. Embora a acessibilidade total seja uma possibilidade ainda distante, existem uma 
série de ações e recursos que podem ser empregados para a redução de desigualdade e melhoria na 
acessibilidade em espaços museais (RODRIGUES & ALVES, 2013).

4 DESENVOLVIMENTO

O palácio do Museu Nacional é uma grande referência cultural do bairro de São Cristóvão 
e da história do país, infelizmente em setembro de 2018, o prédio onde estavam acondicionados 
a maior parte de suas coleções do museu, seus laboratórios, exposições e seu principal canal de 
comunicação com o público, foi terrivelmente destruída por um incêndio (COSTA, 2018c). Foi um 
momento traumático, do qual ainda estamos trabalhando para nos recuperar. Apesar de tudo, o setor 
educativo manteve suas atividades e ações junto ao público, pois a nossa coleção foi pouco afetada 
pelas chamas e pode ser resgatada rapidamente pela equipe de servidores e colaboradores da seção.

Esse material passou então ser utilizado durante as ações de finais de semana “Domingo na 
quinta, encontro com a comunidade”, apresentados os domingos na Quinta da Boa Vista, nas ações 
extramuros realizadas nas escolas “Museu Nacional Vive da Escolas”, nas atividades educativas em 
outras instituições museais e em exposições de curta duração. A Coleção didático-científica da SAE, 
passou a ser nosso maior elo com o público, que pode voltar a ver, sentir e experimentar o material 
do Museu Nacional (Figura 1).

No entanto, para que possamos oportunizar experiências significativas para públicos com 
demandas diferenciadas, como as pessoas com deficiência, torna-se fundamental desenvolver 
estratégias inovadoras e variadas. Contemplar as diversas necessidades desses públicos, removendo 
barreiras e promovendo a acessibilidade cultural, potencializando a função social dos museus e 
centros culturais.
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Figura 1 - Mediadora apresentando o material ao visitante.

 

Audiodescrição - Mediadora jovem veste camisa amarela, cabelos pretos à altura dos ombros, segura nas mãos uma 
esponja do mar seca, próxima a um visitante, senhor cabelos brancos, de óculos, vestido com camisa polo rosa toca o 
objeto com a mão direita. A frente de ambos, mesa com animal seco e em vidro. 

Entendendo que seria impossível realizar a acessibilidade para todos os exemplares da coleção 
didático-científica da SAE, foi realizado um levantamento dos exemplares de grande interesse do 
público e outros que possibilitasse um contraponto para estimular a observação. Optou-se assim, 
por animais representantes da temática de animais marinhos, ligados ao território brasileiro. Estes 
materiais auxiliam na compreensão da riqueza e da biodiversidade do país, no entanto poucos têm 
acesso a esses itens, tanto em seu local natural (o fundo do mar), quanto em museus, onde muitos 
itens são mantidos fora do alcance do público. Assim entendemos que esses materiais trariam alguma 
igualdade no início da proposta de acessibilidade. Para o Trabalho de Conclusão da Especialização 
em Acessibilidade Cultural do Departamento de Terapia Ocupacional, da Faculdade de Medicina 
- CCS-UFRJ, foram produzidos materiais de TA para Esponja do Mar, Corais, Molusco, Estrela-
do-Mar, Tartaruga e Pinguim. No presente artigo, serão apresentados como exemplo o Polvo, item 
conservado em via úmida e o Pinguim, item taxidermizado (Figura 2).

As propostas elencadas para implementar a acessibilidade nos itens selecionados, consideraram 
as análises e avaliações realizadas durante várias ações de divulgação e mediação, nas quais houve 
também a participação de pessoas com deficiência e como referência usou-se a Lei Brasileira de 
Inclusão - LBI (2015) e as Normas Técnicas da ABNT (2015). 
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Figura 2 - Exemplares selecionados para desenvolvimento dos recursos de tecnologia assistiva 1:Polvo; 2: 
Pinguim.

Audiodescrição – Na imagem, duas fotografias numeradas, dispostas em lado a lado: 1 - no lado esquerdo um polvo 
preservado em um frasco de vidro; 2 – no lado direito, pinguim-de-magalhães taxidermizado com 60 cm de altura, 

branco e preto, com as asas semiabertas e pés fixados a um suporte branco.

Foram utilizadas ferramentas do campo da Comunicação Alternativa e Ampliada - CAA, área 
da TA que oferece possibilidades para ampliar a expressão oral e escrita de pessoas com necessidades 
complexa de comunicação, designadas assim por não poderem falar ou fazer uso das mãos para 
escrever. Neste caso, objetos, miniaturas, fotografias, desenhos e símbolos gráficos são usados para 
representar as palavras. Existem vários sistemas de símbolos gráficos já sistematizados e disponíveis 
em programas específicos para produção de material de CAA facilitando a produção de pranchas 
de comunicação2 (SOUZA; PELOSI, 2014) e textos escritos com símbolos. O sistema de símbolos 
ARASAAC é disponibilizado gratuitamente e está incorporado aos programas AraWord e Picto4Me, 
usados para produção de textos com símbolos apresentados neste trabalho. O AraWord é um processador 
de texto, disponibilizado no Portal ARASAAC, desenvolvido especificamente para escrita simultânea 
de textos com símbolos. Ao teclar, os símbolos correspondentes ao que foi digitado aparece na tela 
do computador, podendo-se alterar a imagem, o texto que a acompanha, a fonte e o tamanho das 
palavras. O Picto4Me é uma aplicação online e gratuita, integrada ao Google Drive, permite a criação 
e o compartilhamento de pranchas de comunicação estáticas e dinâmicas3, possui um sistema de 
busca de imagens por palavra-chave para a criação das pranchas de comunicação. Dessa maneira 
pode-se criar um texto em pictogramas que auxiliam na comunicação e na compreensão garantindo a 
acessibilidade ao público com necessidades comunicativas complexas, atendendo também a pessoas 
com deficiência intelectual, crianças ainda em processo de alfabetização ou pessoas sem letramento 
na língua portuguesa. 

2  Prancha de comunicação: recurso de CAA, no qual os símbolos gráficos são organizados em células, como 
uma tabela. A pessoa olha ou aponta para o item que representa a mensagem que deseja expressar. 

3  Pranchas de comunicação estáticas e dinâmicas: as pranchas de comunicação estática são impressas, nas quais 
o usuário necessita virar páginas no caso de ter mais de uma página; pranchas dinâmicas são as usadas no próprio 
computador ou dispositivo móvel, quando um item ao ser selecionado leva automaticamente a outra página. 
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Além da CAA, foram usados outros meios de comunicação acessíveis. O Braille é um sistema 
de escrita tátil, em relevo utilizado por pessoas cegas ou com baixa visão. A escrita em Braille consiste 
em transpor os caracteres de um texto em tinta para os caracteres do sistema Braille. Para realizar essa 
transposição foi utilizado o software Braille Fácil (UFRJ, 2020) que permite a criação de um texto 
em Braille, a partir do texto digitado diretamente no programa ou importado a partir de um editor de 
textos convencional. Uma vez que o texto esteja digitado, ele pode ser impresso em Braille ou em 
tinta.

O texto em linguagem simples pretende atender a pessoas com dificuldades na leitura ou na 
compreensão, utilizando estratégias como palavras corriqueiras, sentenças curtas e uma informação 
de cada vez (Movimento Down, 2020). 

O termo linguagem simples foi incorporado na LBI, em seu artigo V, no qual descreve formas 
de interação e comunicação, ao lado do uso de Língua Brasileira de sinais - LIBRAS, Comunicação 
Alternativa, Braille e outros recursos de comunicação face a face e de multimídia. 

A LIBRAS foi reconhecida no Brasil pela Lei 10436 de 24/04/2002, como  forma de 
comunicação e expressão, de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constituindo 
um sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas 
do Brasil. Ressalta-se que pessoas que se tornam surdas ao longo da vida podem não se comunicar em 
LIBRAS, mas pode necessitar das legendas em português ou usar os símbolos gráficos. 

Pessoas com dificuldades visuais ou dificuldades de leitura podem ainda necessitar do texto 
em letras maiúsculas, em fonte ampliada e em cor contraste com fundo para favorecer a percepção 
visual das letras e possibilitar a leitura.

5 RESULTADOS 

A escolha de itens priorizou exemplares possíveis de exploração pelo toque, entendendo que 
a perspectiva de trabalho com peças multissensoriais explora diferentes experiências, com foco na 
esfera sensorial, simbólica e da apreciação estética na construção da informação. Permitindo assim, ir 
além da exploração visual, especialmente para pessoas com condições visuais limitadas por cegueira 
ou baixa visão, mas também permitindo a ampliação da exploração por pessoas com deficiência 
intelectual e pessoas que aprendem pelo sistema tátil preferencialmente. Para o polvo, conservado em 
via úmida, e que, portanto, não podendo ser tocado, foi desenvolvido uma imagem com contorno em 
relevo para a exploração tátil. 

Para acompanhar os exemplares também foram desenvolvidos pequenos roteiros, com as 
principais características do animal e uma proposta de mediação. A partir desse roteiro sugerido, 
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foram elaborados textos em linguagem simples, com pictogramas e em Braille. Juntamente com esse 
material, também será disponibilizado um código QR para acesso a vídeo gravação em libras com 
legenda desenvolvidos por uma parceria entre Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do 
Estado do Rio de Janeiro (Faperj) e a SAE. O roteiro se baseou na formulação de questões motivadoras, 
com a intenção de estimular a motivação intrínseca. A partir dessas questões, o desenvolvimento da 
proposta aponta informações sobre a morfologia, hábitos alimentares e características dos animais. O 
modelo de mediação foi desenvolvido considerando as diferentes abordagens feitas com esses itens 
ao longo das práticas e ações feitas pelos pesquisadores e mediadores do Museu Nacional. 

Os roteiros de mediação foram produzidos para serem disponibilizados juntamente com 
os exemplares no seu empréstimo, contendo as informações em tinta, com fonte ampliada e alto 
contraste em um lado e a mesma informação em Braille no verso. Os recursos de TA no campo da 
Comunicação Alternativa foram elaborados utilizando o conjunto de símbolos gráficos ARASAAC 
disponíveis gratuitamente no Portal ARASAAC e nos programas AraWord e Picto4me, usados para 
produção dos textos com símbolos. 

Exemplo 1: Polvo

1. Roteiro: O polvo é um animal bem diferente, possui três corações e oito tentáculos que parecem 
sair da sua cabeça. Os polvos são moluscos, como as lulas e as ostras, mas diferente desses animais 
o polvo não tem uma concha, nem interna, nem externa. Os tentáculos do polvo possuem ventosas 
que se grudam ajudando o polvo a agarrar suas presas ou a se locomover. São animais de corpo mole 
que se locomovem “andado” no fundo no mar ou nadando curtas distâncias, normalmente vivem 
próximo a cavernas e recifes de corais. A pele desses animais pode mudar de cor, ajudando o polvo a 
se esconder de predadores ou para obter seu alimento.

2. Recurso tátil: Por não ser um exemplar acessível pelo toque, conservado em via úmida (álcool 
70%), foi desenvolvido para o polvo um recurso tátil. O toque do modelo em relevo permite o 
entendimento da peça por pessoas com baixa visão ou pessoas com deficiência visual (figura 3), mas 
também facilita a visualização e experimentação de pessoas com deficiência intelectual.
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Figura 3 - Protótipo de recurso tátil, representando um polvo.

Audiodescrição - Silhueta de um polvo, sobre papel branco, com cabeça arredondada, olhos e oito tentáculos destacados, 
com contornos cobertos, em relevo vermelho.

3. Texto em linguagem simples e texto com símbolos: Polvos são animais de corpo mole, não tem 
esqueleto nem concha; Vivem no fundo do mar, próximo aos corais, podem mudar de cor para se 
esconder; Se alimentam de peixes e outros animais que caçam com seus 8 tentáculos.

Figura 4 - Texto com pictogramas sobre o Polvo

Audiodescrição - Imagem com texto escrito com símbolos e palavras abaixo dos símbolos, em seis linhas. Linha 1: 
polvo são animais. Linha 2: Têm corpo macio. Linha 3: Não têm esqueleto. Linha 4: Vivem perto dos corais. Linha 5: 
Comem peixes. Linha 6: Tem 8 braços.
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Exemplo 2: Pinguim 

1.Roteiro: Onde vivem os Pinguins? O pinguim é uma ave marinha de clima temperado, vivendo em 
regiões muito frias. Eles suportam o frio, pois tem penas adaptadas ao mergulho e sensíveis ao contato 
com óleo mantendo o calor do corpo. Mesmo sendo uma ave e possuindo asas, os pinguins não voam, 
as asas desses animais se comportam mais como nadadeiras. Sua alimentação é restrita a peixes e 
lulas. Porém, em épocas de inverno, com a comida escassa costumam migrar para alimentarem-se, 
pegando carona nas correntes, que ocorrem, por exemplo, em Cabo Frio- RJ.

Figura 5 - Código QR e vídeo em libras

Audiodescrição - Uma imagem de  código QR e, ao lado, a tela do filme com fundo preto, imagem colorida de um 
pinguim sobre a legenda em amarelo “Pinguim-de-magalhães“, no lado direito da tela e da legenda mediadora vestindo 

um colete bege, camiseta cinza, cabelos pretos presos, sinaliza as informações em LIBRAS.

2. Texto em linguagem simples e texto com símbolos: Pinguins são aves que não voam; Vivem em 
locais muito frios; Tem penas com óleo que protegem seu corpo da água gelada e do frio. Suas asas 
são usadas como nadadeiras; Comem peixes e lulas.

Figura 6 - Texto com pictogramas sobre o Pinguim
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Audiodescrição - Imagem com texto escrito com símbolos e palavras abaixo dos símbolos, em cinco linhas. Linha 1: 
Pinguim é pássaro. Linha 2: Não voa. Linha 3: Vive (em) lugar frio. Linha 4: Tem pena que protege do frio. Linha 5: 
Usa asa para nadar. 

6 DISCUSSÃO

Os museus científicos são instrumentos indispensáveis na divulgação e popularização da ciência, 
um meio de educação não formal que se desenvolve particularmente através de suas exposições. 
Contudo, estes espaços precisam ainda avançar para serem capazes de atender às justas demandas 
cidadãs, centrais numa sociedade democrática, de universalização do acesso ao conhecimento para 
todos, respeitando especificidades, demandas e características únicas de seus visitantes. Pois, se a 
“informação dá liberdade e autonomia a quem a possui” (FRANCO,2005), a inviabilização do acesso 
de um indivíduo ou grupo à informação os fragiliza e reforçam sua heteronomia. A exposição pode, 
e para cumprir sua função democrática deve, se utilizar de todos os recursos que interajam com os 
diversos sentidos humanos. Sendo assim, é preciso a adequação de seus signos componentes de forma 
que, mesmo alterando seus significantes, seus significados estejam ao alcance mais amplo. Só assim 
se possibilitará aos receptores – os visitantes do museu – construir de forma autônoma, através das 
múltiplas ferramentas ofertadas, uma interpretação consciente do conhecimento disponível, que tenha 
assim significado para si e seja um instrumento para sua relação com o mundo de forma mais ativa e 
esclarecida. 

Hoje, graças às novas tecnologias informacionais o leque de possibilidades ampliou-se 
tremendamente: além da adequação dos painéis informativos, etiquetas que legendam os objetos 
expostos, se incorporaram diversos meios tecnológicos, como audioguias, o QR-Code e outros 
recursos interativos. Tais recursos tecnológicos, particularmente, tornam as visitas de pessoas com 
deficiência mais esclarecedoras e principalmente, mais agradáveis, facilitando seu acesso aos temas 
apresentados. Se algumas adequações para deficientes auditivos podem ser consideradas de mais 
fácil produção como legendas nos vídeos utilizados nas exposições, as adequações para pessoas com 
deficiência visual nas instituições museológicas que precisam adequar recursos para exploração com 
outros sentidos como tátil e audição.

A estrutura expositiva reflete a sociedade em que vivemos e por isso recorreu historicamente 
quase que exclusivamente a recursos visuais, como os objetos expostos e a informação gráfica e 
escrita. Para atender as necessidades dessa população exige-se mais do que pequenas adaptações e 
sim uma mudança de paradigma na forma básica de comunicação. 

Uma pessoa com deficiência visual está impedida de ler as etiquetas de identificação dos 
objetos expostos, não pode visualizar as peças exibidas ou perceber visualmente o próprio espaço 
museal. Sua única forma de interagir com o museu é por meio de outros sentidos como tato, mas 
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também a audição e olfato. Sem informações orais ou em escrita Braille, as pessoas com cegueira não 
têm forma de serem esclarecidos sobre os serviços e os acervos que uma instituição cultural tem ao 
seu dispor. O próprio uso do tato para além do Braille, limitado em muitos casos devido à natureza 
do acervo, foi levado em consideração na seleção dos exemplares e preparação do material de apoio. 
Cabe lembrar que nem todas as pessoas cegas sabem ler em Braille, o que aumenta a demanda 
por alternativas como as descrições em áudio, que atende a todos e pode transmitir informações 
relevantes sobre as exposições e outros serviços da instituição. Uma abordagem multissensorial do 
conteúdo evita a exclusão de pessoas. Diversificar os meios de comunicação com o público não 
implica necessariamente a banalização e a perda de qualidade da informação. Pelo contrário, é preciso 
adaptar o discurso museológico de forma a dar as mesmas oportunidades a todos. 

7 CONCLUSÃO

Com este trabalho pretendeu-se enfrentar o desafio de adaptar a coleção científico-didática 
de empréstimo de forma a ampliar ao máximo a sua acessibilidade a grupos que são historicamente 
excluídos do espaço museal. Nesse sentido, a reformulação dos exemplares da coleção da SAE, 
teve como objetivo tornar o material acessível por meio da inserção de dispositivos e estratégias da 
Tecnologia Assistiva.  O uso de QR-Code para disponibilizar a videogravação em libras, informações 
escritas em Sistema Braille, o texto com os pictogramas e em linguagem simples, pretendem atender 
um quantitativo maior de visitantes, oferecendo qualidade, possibilidades de exploração com 
autonomia e facilidade de interação com o conteúdo apresentado. Pretende-se assim que o todos 
os públicos se sintam à vontade no contato com os objetos, possibilitando um real entendimento 
e apropriação dos conteúdos expostos. A coleção científico-didática da SAE nunca deixou de ser 
utilizada em ações educativas, sendo as desenvolvidas pelos educadores que mantiveram seu acesso 
pelo serviço de empréstimo, seja pela equipe da SAE que continuamente utilizou esses exemplares 
nas escolas e em ações extramuros na própria Quinta da Boa Vista aos domingos. O contato com 
os elementos do museu ganhou uma dimensão ainda mais profunda, após o incêndio do palácio do 
Museu Nacional, se tornando essencial para se manter viva a memória e importância da instituição na 
população e divulgação da ciência e assegurando o direito de todos os visitantes, de se beneficiar com 
o acesso livre de barreiras aos bens culturais.

 A implementação a coleção didática acessível se compromete com a democratização da 
ciência e da cultura considerando a acessibilidade em uma abordagem multidisciplinar. Assegurando 
o direito de todos os visitantes, de se beneficiar com o acesso livre de barreiras aos bens culturais.
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PRÁTICAS DE COLECIONAMENTO EM MÁRIO DE ANDRADE

Íria Borges1 

RESUMO: O presente ensaio visa refletir sobre práticas de colecionamento e inventários tendo 
em vista a relação feita entre arte, ciência e política por Mário de Andrade. Pretendo fazer uma 
breve incursão a partir de revisão bibliográfica percorrendo sua prática que se inicia em 1917 com 
a aquisição de seu primeiro quadro, até 1930 quando a empreende no âmbito público e institucional 
enquanto diretor do Departamento de Cultural de São Paulo em um movimento em que coleção 
particular e direcionada ao coletivo se confundem, tomando o colecionamento como um processo, 
uma elaboração. A reflexão aborda também o impacto do ato de colecionar, em sua casa ou em 
arquivos públicos, nas concepções de ações para o coletivo e políticas públicas.

PALAVRAS-CHAVE: Colecionamento, cultura material, folclore, Mário de Andrade.

Tendo em conta a multiplicidade de Mário de Andrade,foi músico de formação, escritor, 
professor, poeta, ensaísta paulista e um dos principais expoentes do modernismo brasileiro, diretor do 
Departamento de Cultura do município de São Paulo na década de 1930, pretendo explorar a sua faceta 
enquanto colecionador - que não se encerra em si - não só de objetos de arte brasileira e estrangeira 
entre outros de natureza variada, mas enquanto ator engajado em registrar as manifestações culturais 
no Brasil. O escritor paulista possuía o desejo de fazer emergir os fundamentos da tradição brasileira 
através de um trabalho científico-intelectual que visou apreender a suposta memória social nacional 
e o imaginário “brasileiro” em um arquivo de fato. Segundo Birman (2009), tratava-se de uma 
‘refundação’, “uma  reformatação  do arquivo  da  brasilidade,  nele  introduzindo  novos  enunciados  
ontológicos  e  propondo  um outro  princípio  nomológico”.

Enquanto agente dentro do Estado no Departamento de Cultura, Mário articulou atividades 
baseadas em pesquisa de campo tendo em vista identificar, registrar e estudar a diversidade cultural 
brasileira, com intento de formação de acervos e coleções. A Missão de Pesquisas Folclóricas, realizada 
no Norte e Nordeste do Brasil em 1938 com caráter exploratório e de pesquisa, contou com o registro 
de músicas, danças, contos e festas em diversos suportes, bem como anotações sobre o contexto social 
e cultural em que essas manifestações estavam circunscritas. Outro projeto marioandradiano num 
intento semelhante foi a Sociedade de Etnografia e Folclore fundada em 1937 após ser ministrado o 
“Curso de Etnografia”. A SEF baseou seu trabalho no estado de São Paulo e contou com pesquisas 
de campo e documentais, reunindo informações sobre música, cantos, festas populares, danças, etc. 

1 Mestranda no Programa de Pós-Graduação em Memória Social da Unirio. iriacborges@gmail.com
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formando assim posteriormente coleções etnográficas e folclóricas, bem como a sistematização dos 
dados em mapas, monografias e inventários (Valentini, 2013).

Esse empreendimento está inserido em um projeto maior de Mário de Andrade de preservação 
da cultura e do patrimônio brasileiro, que desde cedo cultiva a prática de colecionar objetos da cultura 
material popular e que, além disso, realizou “viagens etnográficas” para o Norte e Nordeste do país, 
num movimento de desvelamento/redescobrimento do Brasil, reunindo relatos escritos, fotográficos 
e também objetos.

Para a reflexão pretendo considerar a construção da identidade nacional para Mário tendo 
o folclore como principal lugar de elaboração dessa identidade. Embora houvesse a distinção que 
estabelece a relação entre a cultura material/etnografia, diferenciando-se da cultura espiritual/folclore 
na época, Mário vai contra o encerramento entre os dois campos (ibid., 2013), então intenciono 
apontar caminhos para a compreensão da diluição dessa dicotomia no pensamento marioandradiano.

Sendo o folclore a área de maior destaque para Mário, era de suma importância coletar objetos, 
materiais e dados referentes a esse campo, que além de alimentar o projeto de construção de uma 
identidade, imaginário e estética nacionais, a abordagem prática e científica de projetos como o 
Curso de Etnografia, a fundação da Sociedade de Etnografia e Folclore e a Missão colaborariam para 
delimitação e legitimação do folclore enquanto disciplina, passando pela aquisição de objetos e da 
transformação do infixável/imaterial em arquivos de fato, seja pelo levantamento de dados ou registro 
fonográfico, cinematográfico e fotográfico.

Apesar de seu projeto ter obtido contornos institucionais na década de 1930, Mário de Andrade 
iniciou sua prática de colecionamento já na década de 1910, se intensificando na década posterior. 
Pomian define coleção como “... todo conjunto de objetos naturais ou artificiais, mantidos temporária 
ou definitivamente fora do circuito de atividades econômicas, submetidos a uma proteção especial em 
um local fechado preparado para esta finalidade, e expostos ao olhar”. (Pomian, 1987)

Mário inicia uma coleção no final da década de 1910 em sua residência que no princípio 
contava mais com obras de arte e livros. Conforme a passagem do tempo foi agregando ao conjunto 
objetos de natureza heterogênea em sua forma e propósito, vindos de diferentes lugares e épocas. 
Sua trajetória como colecionador começou devido ao seu desejo de fruição e apreciação estética, 
formando coleção particular patrocinada pelo próprio intelectual, adicionando também sua inclinação 
a comprar livros variados, formando uma extensa biblioteca. No entanto, com o passar dos anos sua 
coleção extrapola a apreciação artística e o caráter privado, como declarado pelo próprio intelectual 
paulista: “Nunca colecionei pra mim, mas imaginando me constituir apenas salvaguarda de obras, 
valores e livros que pertencem ao público, ao meu país, ao pouso que eu gastei e me gastou” (1994, 
M.A. apud., BATISTA & LIMA, 1998). Atualmente essa reunião de objetos é denominada Acervo 
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Mário de Andrade e foi declarada pelo IPHAN como patrimônio nacional e se encontra sob a guarda 
do Instituto de Estudos Brasileiros/USP.

Nessa declaração de 1944, Mário já havia formulado o anteprojeto do SPHAN, bem como já 
havia empreendido as iniciativas enquanto diretor do DC e possuía uma visão particular do patrimônio. 
O escritor paulista “apontava para uma concepção integral da cultura na qual concebia o patrimônio 
em todas as vertentes e naturezas” (CHUVA, 2012, p. 151). O desejo do poeta era fazer emergir os 
fundamentos de uma tradição brasileira através de um trabalho científico-intelectual e estético que 
visava propor uma nova memória nacional, descobrindo e revelando esse imaginário “brasileiro” 
através da reflexão, experiência e também do colecionamento.

Existe essa força integradora, que para o escritor é a arte, que vai proporcionar uma elaboração 
histórica e social singular, uma narrativa, justamente porque é fruto dessa elaboração. Há esse esforço 
de Mário de Andrade em descobrir o Brasil e as brasilidades através da pesquisa estética e científica, 
se aproximando da antropologia, para estabelecer uma tradição tipicamente brasileira passando por 
uma interpretação do passado, remetendo ao todo, ao coletivo.

A arte para o modernista inclui não só a erudita, caracterizada pelos padrões europeus, mas 
também a arte popular. Há em seu pensamento uma diluição dessa fronteira. A arte para ele “é uma 
palavra geral, que neste seu sentido geral significa a habilidade com que o engenho humano utiliza-se 
da ciência, das coisas e dos fatos.” (1980 apud CHAGAS, 2009, p. 103). Para Chagas (2009), essa 
concepção de arte se aproxima do conceito antropológico de cultura. No projeto marioandradiano a 
arte não é restritiva ao erudito e cultura material, englobando o material e o imaterial.

Diferentemente da antropologia, que naquela época se aproximava dos museus e possuía uma 
abordagem da cultura material voltada para a análise do objeto como um todo dentro de um contexto 
social, econômico e cultural, ou reconfigurado dentro do espaço museológico segundo uma teoria 
específica após sua expropriação, Mário de Andrade parecia estar mais interessado na estética dos 
objetos advindos do que denomina “folclore” e no potencial transformador que poderiam exercer, 
entrelaçando arte e política.

Sua aproximação com a antropologia se faz através do contato com Claude Lévi-Strauss e Dina 
Dreyfus que vieram na Missão Francesa para a fundação das universidades brasileiras (VALENTINI, 
2013). A fim de estabelecer uma base metodológica para seu projeto de recolhimento de dados sobre o 
povo brasileiro e suas tradições, Mário cultivou contato com Dreyfus e Levi-Strauss. Enquanto Levi-
Strauss possuía vínculo com a USP, Dina Dreyfus, sua então esposa que veio acompanhar sem cargos 
na universidade, só veio a exercer a profissão em 1936 ao aceitar o convite de Mário de Andrade para 
ministrar o Curso de Etnografia, projeto fomentado pelo Departamento de Cultura.

O Curso foi uma ferramenta para a coleta de material sobre as “culturas populares” ao redor 
da capital paulista. Devido a amplitude dos assuntos de interesse dos projetos marioandradianos a 
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etnografia é abordada como um método, pois permite a expansão dos objetos a serem estudados ao 
estabelecer diálogo com outras disciplinas. Enquanto a etnografia na Europa voltava-se para o estudo 
de um “Outro”, o “primitivo”, fora de sua nação, percebe-se o cuidado e os impasses em tratar a 
etnografia como um instrumento, podendo ser atrelada a áreas como o folclore, uma vez que nesse 
período etnografia e folclore não se misturavam, sendo saberes de ordem distinta. Da mesma forma 
que as coleções européias, principalmente os museus antropológicos, eram museus dos “outros”, no 
Brasil essa coleção poderia ser de nós mesmos.

Se na década de 1920 o conhecimento do intelectual paulista sobre etnografia e folclore destina-
se à construção de referências para a arte nacional, nas décadas subsequentes seu projeto ganha maior 
amplitude e o diálogo entre arte, ciência e política parece se estreitar em grau maior. Ao propor a 
reunião de material, preocupado com a ideia de iminente perda dos costumes e bases culturais da 
“gente brasileira”, o caráter teórico da antropologia não tem a prioridade nas diretrizes do Curso 
e na estruturação das atividades de pesquisa e seus desdobramentos, como a criação da Sociedade 
de Etnografia e Folclore. Não que houvesse um abandono da teoria, porém, para Mário havia uma 
“livresca tendência” nas excessivas elaborações teóricas, e sua ênfase era no trabalho de campo, 
embora não seguindo o paradigma malinowskiano da “observação participante”, o que incluía longos 
períodos de convivência com nativos. Não obstante, é importante sublinhar que a sistematização dos 
dados acumulados, bem como a formação de acervo tanto da SEF quanto da Missão foi necessária para 
legitimar os projetos através da esfera do “gabinete”, que seriam as bibliotecas, inventários, coleções, 
etc. O regimento da SEF, por exemplo, contava com uma diretriz fazendo referência à colaboração 
com os poderes públicos para preservar os documentos e manifestações de caráter etnográfico ou 
folclórico, evocando a defesa do patrimônio cultural. (VALENTINI, 2013).

Com isso, durante muitos anos Mário reúne diversos objetos de arte erudita e popular, entre 
livros e outros materiais. Dettino (2012) enumera o que havia na coleção de Mário, que  permaneceu 
na sua casa da Rua Lopes Chaves por 23 anos até chegar no Instituto de Estudos Brasileiros da USP 
em 1968:

Esta grande e diversificada coisas desta terra, como ele mesmo definiu em sua carta 
testamento, se compõem de: obras inéditas: fichário analítico; correspondência; 
gravuras; monotipias; aquarelas; guaches; desenhos; quadros; esculturas de arte; 
coleções de santos; objetos de valor etnográfico ou folclórico; jornais e documentos 
do chamado Movimento Constitucionalista de 193; fotografias; partituras; discos 
de valor para estudo, folclóricos, nacionais e estrangeiros; livros com dedicatória; 
obras ditas “de luxo” com ilustrações e encadernação distinta; livros raros antigos; 
livros de musicologia e artes; além de dicionários, livros fundamentais clássicos 
das literaturas, de estudo de ciências, de artes plásticas, de música. (DETINNO, 
2012, p. 24)

Esses objetos se encontravam todos dispostos em sua casa da Lopes Chaves e pela enumeração 
nota-se o caráter multiforme da coleção, não só pela natureza dos materiais e suportes, mas também 
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pelo contexto em que estes foram produzidos. Havia desde quadros de modernistas brasileiros como 
Tarsila do Amaral e Anita Malfatti até ex-votos, cerâmicas indígenas da Amazônia e quadros de 
artistas estrangeiros. Todos esses objetos estavam dispostos pelos cômodos de sua casa na Barra 
Funda em São Paulo que fez parte do movimento dos salões - o qual contava com salões de Tarsila do 
Amaral e Olívia Guedes - e corroborou para a consolidação do modernismo brasileiro (ibid.). Em uma 
São Paulo que no início do século XX estava em processo de industrialização, com aspectos rurais 
e urbanos de grandes metrópoles já se misturando, destituída de muitas instituições de arte e cultura 
como os museus, essas casas além de serem espaços expositivos de obras eram lugares de discussões 
diversas e circulação de ideias e valores. Dettino nos descreve uma cena do filme de Ruy Santos, “A 
casa de Mário de Andrade”:

A Câmera afasta-se retornando ao plano do estúdio, como a filmar detalhes da vida 
de escritor: máquina de escrever, manuscritos, caneta, tinteiro, livros de sua autoria 
já publicados, emendando com manifestações de seu interesse como o catimbó, 
prática tipicamente mestiça que une magia europeia a rituais indígenas de pajelança, 
agregados ao catolicismo, além de influências africanas. Manifestações populares 
convivem em harmonia com as eruditas, a formar a nacionalidade brasileira, 
multifacetada como o colecionador, ora retratado por Portinari, ora por Segall. 
(DETINNO, 2012, p. 69)

Se pode notar como o espaço de Mário revela traços de seu pensamento pelos objetos e maneira 
que são arranjados.  Se trata de uma coleção que transita entre o popular e o erudito, o nacional e o 
internacional, o moderno e o tradicional, o urbano e o rural. A coleção é como uma elaboração e si 
mesmo e do coletivo. A experiência enquanto colecionador antecede, prepara e inspira o intelectual 
em particular no que diz respeito à formulação do seu conceito de patrimônio que foi a base para a 
criação de políticas culturais para o Brasil e sua gestão no Departamento de Cultura.

  Se na década de 1920 o conhecimento do intelectual paulista sobre etnografia e 
folclore destina-se à construção de referências para a arte nacional, nas décadas subsequentes seu 
projeto ganha maior amplitude e o diálogo entre arte, ciência e política parece se estreitar em grau 
maior. Com a preparação da viagem ao Nordeste que ocorreu entre 1928 e 1929, Mário começa a 
se voltar para uma literatura que pudesse orientá-lo em pesquisas mais sistemáticas, o que inclui 
livros de etnografia (VALENTINI, 2013). Com a ampliação do repertório etnográfico, antropológico 
e folclórico o projeto estético e político de Mário vai paulatinamente ganhando corpo, incluindo a 
formação de arquivos e aumento de sua coleção em um processo de retroalimentação.

Tanto em sua coleção particular quanto em seus projetos no DC, pode-se notar os três princípios 
fundamentais propositivos para a realidade brasileira segundo o intelectual paulista: “o direito 
permanente à pesquisa estética, a atualização da inteligência artística brasileira; e, a estabilização de 
uma consciência nacional” como escrito em seu texto “O movimento modernista”.  E ainda que esses 
objetos variados estivessem agrupados em sua residência, Mário já possuía discernimento do valor 
que a coleção possui bem como a associava a uma vida pública, remetendo à ideia de engajamento 
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em sua trajetória (cf. FRAGELLI, 2013). Há uma espécie de ambivalência entre os interesses 
particulares e públicos. Objetos que antes eram para sua própria fruição estética, passam a fazer parte 
de um projeto maior em que a potência cultural e política contida nas coisas, sendo estas concebidas 
possíveis transformadoras do presente. Parece que o ato de colecionar neste caso é mais que reunir 
obras-primas, mas uma prática de engajamento que alimenta os três pilares da realidade brasileira 
mencionados anteriormente, segundo o pensamento marioandradiano. Esse projeto de “descoberta  
sentimental  e  intelectual do Brasil, crucial para o projeto modernista que deu vida de tornar o país 
familiar aos brasileiros” (BOTELHO, 2013) é manifestado em sua coleção, tornando visível discursos, 
narrativas, e evoca a ideia de colecionamento como categoria de pensamento (GONÇALVES, 2017).

Para além da forma, técnica e estética das obras e objetos colecionados por Mário de Andrade, 
há que se atentar para os significados que assumem quando deslocados para sua coleção, e também 
que relações sociais e projetos estão envolvidos na prática de colecionar. Independente da esfera em 
que o objeto circulou antes de integrar uma coleção e seu estatuto, o deslocamento para tal espaço 
“permite perceber os processos sociais e simbólicos por meio dos quais esses objetos vêm a ser 
transformados ou transfigurados em ícones legitimadores de idéias, valores e identidades assumidas 
por diversos grupos e categorias sociais” (GONÇALVES, 2007, p. 24). 

Na reflexão tendo a perceber arquivo e coleção como categorias similares partindo da reflexão 
de Fabian (2010) uma vez que na prática são inseparáveis, embora o antropólogo faça distinção 
entre o curador/colecionador e o etnógrafo. Fabian em “Colecionando pensamentos” discorre sobre o 
ofício etnográfico que produz arquivo, o que seria uma coleção de textos resultantes de interações em 
campo. O autor trata especificamente do fazer do etnógrafo e do texto, mas levando em consideração 
o trabalho de campo da Missão e da SEF, podemos dizer que produz efeitos semelhantes, mesmo 
não tendo sido feito por antropólogos de formação, a etnografia foi a ferramenta para sua realização. 
Adiciona-se a isso a experiência de Mário enquanto viajante, adquirindo objetos diversos por onde 
passava.

A materialidade da coleção particular/pública e do arquivo produzido pela SEF e pela Missão, 
bem como a as relações tecidas nos salões engendrou a consolidação do modernismo brasileiro 
enquanto movimento. Olhar pro ato de colecionar, incluindo as escolhas feitas tanto estéticas, quanto 
ao material mesmo (Mário já se preocupava com a questão da conservação, ou materiais que pudessem 
ser manuseados, como gravuras em papel), conjuntamente com a forma de expor tais objetos e obras 
em espaços específicos de sociabilidade e circulação de pessoas, objetos e ideias, pode nos apontar 
para um caminho relacional entre o social e o material, de forma contígua, que não se encerra (cf. 
LAW & MOL, 1995). Os objetos situados na coleção de Mário, que perduram ainda hoje mesmo com 
os deslocamentos, podem ser entendidos como fragmentos de relações. 
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Com esse ensaio de caráter exploratório podemos notar o elo entre o colecionamento de Mário 
de Andrade e suas ideias e também o movimento modernista como um todo. A heterogeneidade 
dos objetos pensados em conjunto enquanto narrativa faz da coleção um lugar simbólico em que 
processos de formação de autoconsciência individual e coletiva revelam ideias, relações, valores, 
projetos. Tal coleção, com o crescente engajamento do intelectual paulista na década de 1930 foi 
ganhando contornos com o intuito de dar continuidade da ideia de nação no tempo mediando passado, 
presente e futuro, em um percurso em que privado e particular, pessoal e coletivo se confundem, 
permeando as ações institucionais tanto no meio científico quanto político e burocrático.
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ENTRE O ASFALTO E O LINÓLEO: UM OLHAR SOBRE O FREVO

Íria de Carvalho e Borges1

Mariana Bittencourt Oliveira2

RESUMO: Investiga de que forma as danças de caráter popular, ou seja, aquelas decorrentes da 
naturalidade e tradição sobre as crenças e valores de determinada população (Dickow, 2012) viram na 
institucionalização uma forma de permanência e resistência de sua cultura e identidade. Trataremos 
especificamente o Frevo, que além de nos permitir pesquisar os caminhos da institucionalização, nos 
aponta para uma discussão sobre a identidade e cidadania dentro do contexto da modernidade. Serão 
considerados neste artigo conceitos de Ortiz (2015) e Stuart Hall (2005), assim como a concepção 
de poder simbólico de Pierre Bourdieu (1989), entre outros que contribuirão para a reflexão da 
institucionalização das danças populares.

PALAVRAS-CHAVE: Danças populares, frevo, identidade, institucionalização, patrimônio.

Como ponto de partida, traremos para a discussão alguns conceitos fundamentais, como de 
instituição e de arte, assim como de danças populares, com a finalidade de contextualizar de que 
ponto estamos partindo para as reflexões propostas acerca do assunto. Ademais, no decorrer deste 
artigo faremos uma breve apresentação sobre o percurso histórico do Frevo no Brasil, identificando 
as modificações sofridas a favor de uma permanência de sua cultura. 

O estudo de caso tem o trabalho sobre o Frevo de Ana Valéria Vicente (2009) como referência. 
O artigo foi escrito no intento de compreender o fenômeno dentro do contexto da modernidade-
mundo, conceito de Ortiz (2015), tendo como guia também a concepção de poder simbólico de Pierre 
Bourdieu (1989) bem como trazendo à tona a reflexão sobre o que seria a institucionalização de uma 
dança popular.

1 A INSTITUCIONALIZAÇÃO DAS DANÇAS POPULARES BRASILEIRAS

O que consideramos neste trabalho como a Institucionalização das danças populares brasileiras 
não se deu como um fenômeno repentino, mas sim como um processo. Desta forma, apontaremos 
alguns fatos, conceitos e caminhos traçados até o eixo central desta pesquisa. Inicialmente, em busca 
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de uma compreensão sobre o que estamos tratando como instituições, se faz necessário abordar alguns 
conceitos acerca do assunto.

Uma instituição é da ordem do novo, do atual, ela simplesmente acontece como resultado 
de demandas diversas. Tão variadas são as demandas, quanto os tipos de instituições existentes. 
Conforme Costa (1997), “nós somos e fazemos as instituições. [...] As instituições são o que 
agenciamos coletivamente, são invenções, artifícios, tendências” (p. 32). Assim, uma instituição 
é sempre da ordem do coletivo, e refletem as formalizações das culturas: hábitos, usos, costumes, 
comportamentos, entre outros. 

Fazendo uso do verbete desenvolvido na Enciclopédia Einaudi, Papagno (1999) afirma que: 
“não existe sociedade sem instituições”. Por sua vez, as instituições de uma sociedade dizem respeito 
a socialidade em “estreita interdependência com a formação de um conjunto de formas ou estruturas 
sociais elaboradas pelo costume ou estabelecidas por uma ou mais leis”. (PAPAGNO, 1999, p. 160)

Os costumes de uma sociedade, assim como as leis, assumem uma posição hierárquica entre 
os indivíduos e suas relações de poder, onde a lei exerce uma autoridade soberana sobre eles. Ao 
longo do tempo, no campo das artes foi criada uma hierarquia dos objetos artísticos. No que tange 
o campo da arte, não se trata de dizer que determinado objeto pode ser considerado artístico ou não, 
mas cabe ao crítico desenvolver seus próprios critérios para julgar se a qualidade de determinada 
peça alcança um nível de obra de arte. Tais critérios são arbitrários, socialmente determinados e 
pessoais para cada crítico, os quais assumem variações a partir do aparato cultural que envolve os 
objetos, como o discurso, o local, as atitudes de admiração, entre outros. Bourdieu (1989) identifica 
esta arte como uma “arte acadêmica”, pautada na técnica e na virtuosidade, inteiramente organizada, 
tendo como objetivo a comunicação de um sentido “socialmente edificante, portanto, hierárquico” (p. 
275). Esta forma de arte está sujeita a regras explícitas, pautadas por um passado histórico, que vai 
legitimar o conceito de arte atual. 

Isto posto, determinados locais tem o poder de atribuir ao objeto o estatuto de arte, como 
é o caso das galerias e museus (COLI, 1995). Influenciados pelas Instituições, os artistas se veem 
obrigados a enquadrar-se num padrão proposto pela academia, restringindo-se a obras de aparência 
extremamente técnica ou estética em busca de uma aceitação, tendo como consequência a submissão à 
Instituição (BOURDIEU, 1989). No caso da dança, objeto de estudo deste trabalho, podemos afirmar 
que os Teatros e as Escolas de Dança – tendo estas como produtoras do objeto de arte – assumem este 
papel, sendo exemplos de Instituição, tomando para si o poder de garantir e atribuir valor aos artistas 
e obras. 

 Para ilustrar esta relação entre a necessidade de se legitimar como arte e o poder da Instituição 
como atestadora dessa qualidade artística, traremos o Frevo para a discussão. Nesse contexto, o frevo 
é um ótimo exemplo de uma cultura essencialmente popular, vista como marginal às fronteiras do 
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que se considerava arte, coagida a ceder aos padrões impostos pelas instituições, em busca de uma 
legitimidade de seu fazer e contra a extinção dessa manifestação cultural.

Surgido no século XIX e muito popular no carnaval de Pernambuco, essa manifestação 
artística se caracteriza pelo movimento rápido de braços e pernas, seguido de uma música 
contagiante, tornando-se uma dança frenética. Surgida em um período histórico cultural relevante da 
história brasileira, marcou a época de escravos recém-libertos, de capoeiristas, da criação da classe 
trabalhadora, das bandas militares e suas rivalidades. Com sua invenção nas ruas de Recife, a partir 
da relação de diferentes classes sociais de origem periférica e marginal, o frevo que, apesar de hoje 
ser reconhecido como um gênero artístico de dança e música e símbolo da brasilidade, encontrou 
dificuldades para ser reconhecido até mesmo como arte popular devido às suas origens no início do 
século XX. (VICENTE, 2008) 

Nesse período, com a recente Proclamação da República e o anseio do povo pelo estado 
democrático, tal manifestação popular era vista como um ato de agressividade entre povos de 
diferentes partidos e classes sociais, onde os menos favorecidos buscavam o direito de ocupar espaços 
públicos de trabalho, moradia e lazer. Com o passar do tempo, o frevo, em todas as suas vertentes, 
foi se adaptando a realidade local e foram criadas diferentes frentes, dentre elas os blocos, o frevo de 
rua e sua música.

Ao nos depararmos com o conceito de “danças populares”, encontramos algumas divergências. 
Segundo Oliveira (1993),

Danças populares são as que persistem ao tempo e continuam preservando os 
mesmos elementos, dentro de uma mesma estrutura apesar de estarem sendo 
constantemente recriadas por iniciativa dos seus praticantes ou por necessidade de 
adaptação a novos contextos. Danças populares ou folclóricas são as danças típicas 
de cada região. (apud. MARQUES, 2013, p. 1-2)

Guarato (2014) por sua vez assume que atribuir um conceito único do que seria uma dança 
popular se torna impreciso devido a dinamicidade de seus objetos. Este entende que a dança popular 
incapaz de transformações, ou seja, que possui uma “essência” única e imutável, é uma proposta 
forjada em um momento histórico específico (Século XIX). Atualmente, o frevo é considerado uma 
dança popular tradicional, assim como o congado, maracatu e bumba meu boi. Porém, é importante 
ressaltar que as danças que se formaram no meio urbano, como o axé e o funk carioca, também 
são populares. Segundo o autor, “encontramos dificuldades em conferir legitimidade a essas danças 
populares, principalmente urbanas, muitas vezes estranhando o vestuário, os gestos, os movimentos. 
Tal estranhamento se dá devido à distância social que nos separa daqueles que as praticam”. 
(GUARATO, 2014, p. 66)

O frevo, inventado pelas classes pernambucanas menos favorecidas, ao mesmo tempo que 
é prática cultural, social e política contra hegemônica, desestabilizadora da ordem, se veste de um 
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discurso representativo da nação brasileira, estabelecendo novas formas de participação no tecido 
social ao buscar um reconhecimento institucional. Uma delas, ao se tratar de dança, foi estabelecer 
uma gramática de movimentos improvisados dentro do ritmo da música e surgidos da relação 
entre pessoa, corpo e meio, ou em outras palavras, da vivência nas ruas. Estruturar uma métrica de 
movimentos à uma dança popular substancialmente espontânea e improvisada parte do desejo do 
“acabado”. Segundo Bourdieu (1989), uma obra esteticamente acabada diz respeito a obra que alcança 
a virtuosidade técnica exigida pela instituição, superando as expectativas inscritas por ela. Ceder a 
tais exigências reflete uma impessoalidade e universalidade da obra, o que a torna universalmente 
apresentável enquanto obra de arte. O acabado, no caso do frevo, está relacionado ao desejo de 
permanência, ou seja, ter uma obra “acabada” permite que o frevo adentre no campo institucional de 
forma efetiva. 

Inserir o frevo em um contexto institucional, segundo Polanyi (1957),

confere ao processo econômico a sua unidade e estabilidade; isso dá vida a uma 
estrutura que tem uma função específica no seio da sociedade; transfere o processo 
para o meio da sociedade, conferindo assim um significado à sua história; orienta 
o interesse nos sentidos dos valores, das motivações e das escolhas políticas. 
Unidade e estabilidade, estrutura e função, história e política, exprimem em termos 
operacionais o conteúdo da nossa afirmação de que a economia humana é um 
processo institucionalizado”. (trad. It. Pp. 304-5 apud. PAPAGNO, 1957, p. 165)

A partir do momento em que o frevo consegue ser introduzido por Instituições já consagradas, 
podemos dizer que é atribuído valor a sua forma. Essa “atribuição de valor” permite que o frevo 
enquanto dança popular, antes marginalizada e “mal-vista”, seja equiparada ao que se considera arte, 
passando a fazer parte, segundo Bourdieu (1989) de um “sistema simbólico” de estrutura estruturante, 
ou seja, quando um instrumento de conhecimento já estruturado pela classe dominante passa a 
ser modelo estruturante para outros objetos ainda marginalizados pela “tradição” (BOURDIEU, 
1989). Desta forma, o frevo foi estruturado, sistematizado e começou a ser ensinado em escolas e 
espetacularizado em teatros em um caminho de ressignificação social para manter-se vivo. 

No período moderno, a “essência” das danças populares sofreram reformas em grande escala, 
mudando atitudes e valores em busca de uma “purificação” da cultura. O discurso hegemônico dos 
críticos, curadores, jurados e intelectuais da dança entende que o popular é desprovido de refinamento 
e “não possui mecanismos que o aproximem da arte” (GUARATO, 2014, p. 63), desta forma a 
dança cênica3 faz uso do popular como matéria-prima de sua criação. Rafael Guarato afirma que as 
danças populares “encontram aceitação social a partir do momento que demonstram organização, 
sistematização, racionalização, hierarquia”, citando Foucault (2001 apud. GUARATO, 2014) “se 

3 Segundo Buarque “a dança cênica é uma linguagem artística que tem como resultado de um processo de 
investigação uma obra, um espetáculo. Está ligada a paradigmas, padrões estéticos e é dotada de determinados rigores 
técnicos que precisam ser apreendidos”. (2014, p. 9)
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tornam dóceis, passíveis à disciplina guiada por paradigmas de tempo e espaço que exercem controle 
sobre o corpo” (2014, p. 64).

Corroborando com esta ideia, Vicente (2008) coloca que: “ocupar o palco é um lugar de poder”, 
portanto, “estar no palco é ampliar as possibilidades de contaminação, disseminação, aceitação, 
transformação dos olhares” (2008, p. 32), o que abriu espaço na cena para danças que estavam fora 
dela. “A dança do povo somente ascende com a incursão do bailarino, que pesquisa e interpreta o 
corpo popular. Somente após esse processo, o corpo em estado de dança se apresenta na condição de 
arte” (GUARATO, 2014, p. 72).

Tais espaços que outorgam o status de “arte” eram tradicionalmente destinados a danças 
consagradas dentro da linha do tempo ocidental, como o balé ou a dança moderna, que tiveram uma 
história institucionalizada desde os seus princípios devido ao vínculo com os grandes teatros, tendo sua 
criação e transmissão dentro dessas instituições, espaços de poder simbólico da elite (cf. BOURDIEU, 
1989). Podemos destacar a criação das Escolas de Frevo na década de 70 como principal exemplo de 
Instituição vinculada ao frevo, considerada como um marco fundamental para a perpetuação dessa 
manifestação cultural. Neste período o frevo passa a tomar conta não só das ruas de Recife, mas 
também dos ambientes formais de ensino e de criação, o que possibilitou a gravação de mídias e sua 
venda, tanto da música quanto da dança frevo em espaços artísticos específicos e ampliando assim seu 
desenvolvimento e alcance. A música passa a ser vista em conservatórios, casas de show, gravações, 
escolas de música, etc.; a dança, por sua vez, exigiu a criação de espaços para o ensino e a produção 
desta arte. Com isso, o frevo então, ultrapassa a barreira do carnaval de rua infiltrando-se no âmbito 
institucional, sendo fonte de renda o ano todo, gerando empregos em diversos setores culturais, uma 
vez que, além do povo que vive na região, turistas procuram Recife a fim de conhecer e aprender o 
frevo, gerando desenvolvimento econômico para todo o aparato envolvido (ibid, 2008).

Dentro desse movimento de disputa por espaço e poder com as transformações das práticas 
e discursos, o Frevo tornou-se símbolo da diversidade cultural brasileira, recebendo o título de 
Patrimônio Cultural pelo IPHAN em fevereiro de 2007, inscrito no Livro de Registro das Formas 
de Expressão. Em 2012, recebeu da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (Unesco) a titulação de Patrimônio Cultural Imaterial da Humanidade (IPHAN, 2019).

O frevo, apesar de certa forma inserido no discurso de hegemonia cultural nacional ao receber 
o título de patrimônio e ser reconhecido como arte, na primeira metade do século XX, as danças 
populares ainda eram abordadas como folclore e discriminadas enquanto produção artística (VICENTE, 
2008). Por outro lado, ganhavam visibilidade dentro das encenações de dança devido ao projeto de 
construção de uma identidade nacional, e é somente pela vontade de construir um imaginário do que 
é brasileiro que elemento das culturas populares são introduzidos no que é reconhecido como dança, 
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sendo encenadas dentro dos balés que, no Brasil, datam da década de 20 com a chegada da bailarina 
russa Maria Olenewa e consequente fundação da escola de balé do Theatro Municipal.

No entanto, tais elementos eram empregados servindo a uma narrativa hegemônica colonizadora, 
em que além da busca por uma “autenticidade” ou “pureza” representativa da nação, apagava as 
relações conflituosas entre manifestações tão distintas em sua concepção. Segundo Vicente (2008), no 
entanto, partir do pressuposto que as danças populares estão atreladas ao nacionalismo é um discurso 
eurocêntrico. Tal concepção, que opõe arte convencional e cultura popular, apaga as diferenças entre 
as diferentes manifestações e as despoja de autonomia e possibilidade de se inscreverem no tecido 
social.

Contudo, não devemos cair no purismo de dizer que os agentes que conduziram o frevo ao 
caminho que elucidamos anteriormente cederam absolutamente às regras das instituições. As ações 
que dominam as tradições são as responsáveis pelas mudanças culturais, com isso, não se pode afirmar 
que há uma imposição total pela classe dominante, pois cada grupo tem o poder de conservação de 
suas particularidades e defesa de sua identidade, porém atravessados pelo processo de ressignificação. 
Deste modo, como coloca Santos (2011), essas ações compõem o que denominamos de identidade, 
juntamente com nosso repertório de linguagens e cultura, permitindo criar vínculo e identificação 
entre o indivíduo e determinado grupo social. Este vínculo não depende somente de sua origem ou 
escolhas pessoais, mas também, o grupo ao qual pertence é responsável por alimentar a formação de 
sua identidade, dadas as relações de poder.

É importante salientar a conjuntura na qual se deu esse movimento dinâmico do frevo no 
tecido social, levantando conceitos que podem ser válidos para compreender o fenômeno. Ortiz 
(2015) apresenta a ideia de modernidade-mundo, caracterizada por uma «situação» definida pelo 
processo de globalização e as mudanças dele advindas. É interessante sublinhar que ao operar com a 
ideia de situação, evita-se dicotomias exclusivas que remetem a uma lógica linear, como velho/novo, 
passado/presente. A quebra da linearidade do tempo, fenômeno singular da modernidade, fragmenta 
a dicotomia moderno/tradicional. Na contemporaneidade pode-se conceber as modernidades e as 
tradições, no plural.  As tradições do frevo não sumiram para se adequar ao «novo», apenas foram 
moduladas de acordo com os interesses dos diversos atores que impulsionaram a recriação dessa 
manifestação artística. Tais interesses podem ser diversos e se relacionam em uma trama que se 
sustenta justamente pela sua multiplicidade, se dando no diálogo. Há o interesse mercadológico, 
a luta identitária, pela memória, exercício da cidadania através da cultura, etc. A capacidade de 
resistir, o que permite a manutenção de significados ao decorrer do tempo, é o motor da diversidade 
cultural, o que propicia a pluralidade de manifestações, formas de organização e de estar do mundo, 
a diversidade cultural seria um recurso contra a uniformidade global (cf. Santos). O que ocorre não 
é uma adequação passiva às regras da instituição, dos teatros ou escolas de dança, mas sim uma 
negociação, uma ressignificação, apesar da relação ser assimétrica.



636XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

Considerando-se o passado do frevo, que enfrentou dificuldades para ser reconhecido como 
arte, sendo estigmatizado, além de ter sua expressão repreendida por forças policiais nas ruas de Recife 
e Olinda no século início do século XX, pode-se inferir que a sua posição como uma manifestação 
menor dentro do sistema simbólico (cf. BOURDIEU, 1989) seja uma questão de classe, uma vez que 
foi criação de classes operárias emergentes no período pós-abolicionista no século XIX. Apesar da 
desigualdade social ser um fenômeno proeminente no Brasil, a noção de cidadania na modernidade-
mundo ampliou as possibilidades de participação social e reivindicação de direitos, sejam eles 
culturais, sociais ou outros. A valorização das diferenças, segundo Ortiz (2015) está contida em ideais 
universalistas como a cidadania. 

Tendo em vista os movimentos pelos quais o frevo passou nas últimas décadas e o fato deste 
ter recebido o título de patrimônio imaterial brasileiro proporcionado pelo cenário político e social 
no Brasil com o crescimento dos movimentos sociais desde 1970, o processo de redemocratização 
em 1980 e a Constituição de 1988 com os artigos 215 e 216, que tratam da cultura como um direito 
coletivo difuso, junto ao enfraquecimento do Estado e da ideia de nação e valorização da diversidade 
em escala mundial, podemos abordar a questão a partir da concepção de “cidadania patrimonial” de 
Manuel Lima Filho. O antropólogo define tal cidadania como:

A capacidade operativa dotada de alto poder de elasticidade de ação social por parte 
de grupos sociais e étnicos, em suas dimensões coletivas ou individualizadas de 
construir estratégias de interação (de adesão à resistência/negação) com as políticas 
patrimoniais tanto no âmbito internacional, nacional ou local, a fim de marcar 
preponderantemente um campo constitutivo identitário, pelo alinhamento dos iguais 
ou pela radicalidade da diferença. (LIMA FILHO, 2015, p. 139).

 Enquanto patrimônio cultural brasileiro, o frevo mobiliza símbolos que se relacionam com 
uma identidade brasileira e pernambucana, além de ter recebido o título de patrimônio da humanidade, 
extrapolando o contexto nacional. É uma manifestação cultural que se relaciona não só com as 
instituições de arte, mas com o Estado, sendo processos que se entrecruzam incluindo as esferas 
estética, cultural, social, simbólica, política e econômica.

Os mecanismos de sobrevivência desenvolvidos pelas tradições populares incluem 
articulações com os modelos estatais de política cultural. O contato dessas culturas de base tradicional 
com o discurso oficial se configura como um mecanismo de inserção, permitindo que uma cultura, 
anteriormente marginalizada, passe a integrar o contexto dominante.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constatamos que em um mundo globalizado e na situação pós-moderna (cf. ORTIZ, 2015), 
onde o constante trânsito de informações entre culturas pode apresentar um grande risco para a 
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permanência de manifestações culturais, podemos dizer que o processo de institucionalização de 
danças populares, como o frevo, e aqueles que o tem como parte de sua identidade, assumem um 
lugar de resistência. O processo de institucionalização que o frevo sofreu e sua posterior salvaguarda 
pelo IPHAN, assim como outras manifestações culturais, tendo como exemplos principais a criação 
das Escolas de Frevo, preservação dos blocos carnavalescos, criação de acervos e coleções, são 
maneiras de perpetuar uma cultura adaptando-se à nova dinâmica temporal. Como alega Ortiz (2015), 
na globalização há ao mesmo tempo a emergência do novo e a redefinição do velho, a tradição e o 
moderno convivem na mesma manifestação. Na situação pós-moderna uma esfera não exclui a outra, 
elas se entrecruzam dentro de um mesmo contexto. Seria o frevo uma tradição inventada?

É interessante perceber a linha do tempo do frevo: o princípio no asfalto, a sistematização 
e organização do frevo enquanto arte ao ir para os palcos e escolas, a legitimação na década de 
80 enquanto símbolo da cultura pernambucana, o título de patrimônio em 2007 pelo IPHAN e de 
patrimônio da humanidade pela Unesco em 2012. Enquanto manifestação viva, mutante e presente 
no mundo globalizado, seja por estar inserido no mercado, no circuito turístico ou concebido como 
símbolo particular de um estado, da brasilidade em outro nível e por fim como um emblema da 
diversidade brasileira, pode-se dizer que o frevo se dá nesse movimento de tensão entre diferentes 
esferas, sem que o asfalto exclua o linóleo, a sistematização exclua o improviso, na dança em si ou 
em seus usos sociais, políticos e econômicos.

O frevo enquanto fenômeno cultural contemporâneo, assim como no seu princípio, brinca, 
improvisa no entre, na brecha. Em outras palavras, é uma constante reinvenção que se dá nas relações, 
modos de ação, enfim, nas modulações para fazer alusão ao conceito de cidadania patrimonial (LIMA 
FILHO, 2015). Surgido nas ruas onde o “povo”, longe de ser o coletivo homogêneo almejado enquanto 
referência de uma brasilidade pelos modernos, expressava sua individualidade. Era o frevo de cada 
um. Com seus usos sociais, seja como patrimônio, símbolo da cultura pernambucana ou enquanto 
arte, ele sai do individual para o coletivo (cf. IPHAN, 2007), sendo construída uma referência comum, 
fazendo-se assim a manutenção de sua existência e memória. 

Essa manutenção e ressignificação da cultura e da memória advém do que Icléia Costa (1997) 
vai sugerir como Memória Institucional. Sob seu aspecto, a memória institucional ainda é um conceito 
em construção, porém a autora identifica que este atua a partir do processo de institucionalização das 
práticas sociais que trazem na sua essência mecanismos de controle social, estabelecendo regras 
e padrões, a fim de garantir a reprodução dentro de sua ordem de funcionamento. A reprodução 
diz respeito aos rituais das instituições, que devem ser repetidos com o apoio da memória, sendo a 
preservação dessa regularidade uma das lutas dessas instituições.

Diferentemente da memória-arquivo, latente nas chamadas Instituições-memória – museus, 
bibliotecas e arquivos –, que se pautam na organização das memórias do passado como forma de 
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representação, a memória institucional é da ordem do presente, o que potencializa a criação e o 
campo das artes. Porém, a autora afirma que “sempre que determinados saberes são formalizados e 
instituídos outros saberes são bloqueados” (COSTA, 1997, p. 34), destacando a dualidade lembrança 
e esquecimento; de um lado impedindo o surgimento de determinadas informações, e do outro 
tornando visível um conjunto de saberes que serão circulados e instituídos. Vale destacar que essa 
relação entre lembrar e esquecer não deve ser vista como problema, mas sim como o fluxo natural 
do funcionamento das instituições: para que determinada lembrança aflore, é necessário que outras 
fiquem adormecidas, uma vez que a memória é seletiva. Assim, a instituição movida pela memória, 
seleciona o que interessa ao seu funcionamento. 

A partir do pensamento trazido por Icléia Costa sobre a possibilidade de uma memória 
institucional e as relações traçadas neste artigo entre memória, identidade, arte, dança popular 
e instituição, podemos pensar que o Frevo, com sua entrada no contexto institucional, faz parte 
desse movimento entre lembrar e esquecer, deixando de lado certas características da sua origem, 
e se ressignificando com a esperança de uma permanência presente e futura, pois, uma vez que as 
instituições são criadas a partir das relações sociais, ajustar-se às “regras” impostas por elas deveriam 
gerar o enfraquecimento das instituições, e não o contrário. Por outro lado, a instituição enquanto 
estrutura estruturada, e a arte estrutura estruturante, utiliza seus mecanismos de poder a favor de sua 
permanência, deslegitimando tradições que não contribuem com o seu discurso.  Assim, podemos 
dizer que hoje o frevo assume no presente a responsabilidade de preservar uma memória passada 
através de suas ações de resistência, resultando em uma promessa de permanência para futuro.  
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   REPENSANDO O DIREITO À CIDADE POR MEIO DA 

PATRIMONIALIZAÇÃO: O CASO DO CAIS DO VALONGO 

Isabel Thaís Eirado Martins1

RESUMO: O presente trabalho objetiva analisar a relação entre a urbanização, o direito à cidade e a 
patrimonialização no Brasil. Para isso serão trabalhados conceitos sobre urbano, espaço, simbolismo 
e heterotopia em um esforço de análise bibliográfica. Com suporte dessa literatura, será feita 
comparação entre o processo de urbanização e o de patrimonialização, analisando seus significados. 
Segue-se então para uma análise prática do papel do patrimônio nas dinâmicas urbanas com o caso 
do Cais do Valongo, patrimônio urbano relacionado com a luta pelo direito à cidade e pela redução 
das desigualdades raciais.

PALAVRAS-CHAVE: Direito à cidade, Cais do Valongo, espaço urbano, patrimônio cultural, 
patrimonialização. 

1 INTRODUÇÃO

A fim de analisar a relação entre urbanização, direito à cidade e patrimonialização no Brasil, 
parte-se da hipótese de sub-representação de alguns grupos pelos patrimônios culturais materiais 
urbanos frente à abrangência e diversidade cultural e étnica encontrada na sociedade brasileira. 
Dentre essas comunidades, este trabalho irá abordar a afrodescendente, haja vista a exclusão histórica 
e marginalização dessa parcela da sociedade, que representa mais da metade da população brasileira.

Para desenvolver a temática patrimonial sob perspectiva crítica à patrimonialização brasileira 
e alinhando-a com os níveis de desenvolvimento urbano descritos por Lefebvre, o trabalho se divide 
em três tópicos. O primeiro será uma leitura sobre o processo de construção e desenvolvimento do 
espaço urbano pela lógica capitalista. Em seguida relaciona-se essa visão do desenvolvimento urbano 
com a ideia e prática da patrimonialização. Por fim, analisa-se o processo de patrimonialização do 
Cais do Valongo a partir do que ele representa - seria um avanço à questão da representatividade no 
processo de patrimonialização ou apenas mais um capítulo na história de reconhecimento de bens 
de herança colonial? Esse reconhecimento é representativo de uma dinâmica heterotópica? O bem 
representa uma luta pelo direito à cidade ou uma reprodução da lógica de mercado de valor de troca 
no espaço? Essas são algumas das perguntas que o artigo se propõe a responder.

1  Bacharel em Relações Internacionais pela Universidade de Brasília (UnB). Mestranda em Ciência Política 
pela Universidade de Brasília - PPG-IPOL-UnB. E-mail: isa.eirado@gmail.com.
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2 O ESPAÇO NA ERA DA URBANIZAÇÃO

 Henri Lefebvre teoriza as fases da urbanização e os diversos tipos de cidade advindos de 
cada uma dessas fases, sendo elas a cidade política, a cidade comercial, a cidade industrial e, por 
fim, a zona crítica, a qual o autor afirmava ser a fase do momento em que escreveu o livro, em 
1998. Nesse sentido, a história da vida urbana começa com a cidade política, desenvolvida com o 
“estabelecimento de uma vida social organizada, da agricultura e da aldeia” (LEFEBVRE, 1998, p. 
21). São características dessa cidade a dependência do cultivo do campo, o comércio, estabelecido 
nas periferias (faubourgs), e a escrita, que dita a ordem e a ordenação, elementos fundamentais para 
a estabilidade e distribuição do poder (LEFEBVRE, 1998). 

O período seguinte, da cidade mercantil ou comercial, inicia-se no século XIV. O espaço 
urbano passa a ser um espaço de troca e convívio. Transformações arquitetônica ocorrem em 
detrimento dessas mudanças sociais, como constatado com a substituição da centralidade dos fóruns/
ágora pelas praças do comércio. Os mercadores passam também a integrar os processos políticos 
como a construção da constituição e a participação nas demandas urbanas. Têm-se o crescimento 
urbano nesse período, entre os séculos XVI e XVII (LEFEBVRE, 1998). 

A consolidação da cidade comercial traz a novidade da linguagem escrita própria do espaço 
urbano, o projeto, ou seja, a projeção da disposição espacial da cidade em um papel (LEFEBVRE, 
1998, p. 24). Esse plano é elaborado por um olhar ideal e realista de poder e ele marca a transição da 
cidade comercial (incorporada à cidade política) à cidade industrial. Ademais, racionaliza a produção 
do espaço, que passa a ser movido pelos caminhos do lucro. 

Com o crescimento industrial, a produção do tempo e do espaço (social) dependem da natureza 
segunda, ou seja, dos efeitos da ação da sociedade na natureza primeira, fenômeno que caracteriza a 
definição de espaço como produto. Nesse período a problemática urbana, questões e desigualdades 
trazidas pela vida urbana, também se expande. Trata-se de um crescimento gradual do espaço urbano, 
haja vista que o modo de produção capitalista não se expande pelo espaço automaticamente, mas vai 
aos poucos se abrangendo e utilizando o espaço existente para produzir e se reproduzir (LEFEBVRE, 
2013).

Apesar de a realidade urbana não ser suficiente para transformar as relações de produção, o 
espaço e a política transformam e são transformados pelas relações sociais e são esses três elementos 
(espaço, política e relações sociais) que definem e modificam as relações de produção (LEFEBVRE, 
1998). Dentro deste conceito o presente trabalho se situa na abordagem do espaço urbano comum, 
aquele de uso coletivo e que pertence à toda a sociedade ou à autoridade estatal. São locais em 
que o acesso teoricamente é garantido a todos, mas grande parte deles, como hospitais públicos ou 
centros culturais, delimitam regras para circulação. O espaço comum não abrange apenas o espaço 
físico, trata-se também de um espaço distinto do privado, dotado de apropriação simbólica, seja 
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na formação de identidades e coletividades, na expressão da liberdade política ou na promoção da 
igualdade (SANTOS JUNIOR, 2014).

Para entender melhor o conceito de espaço urbano comum, Lefebvre (1991) propõe a 
triplicidade dos espaços. Assim, os espaços são dotados de (i) prática, percepção da realidade diária; 
(ii) representação; e (iii) representatividade, “espaços experienciados por meio de imagens e símbolos, 
espaços de paixão e ação” (SANTOS JUNIOR, 2014, p. 148). Esses atributos contribuem para a 
produção do espaço, juntamente com o período histórico, modo de produção e sociedade, conforme 
mencionado anteriormente.

A produção do espaço, por depender da ação humana e acompanhar os processos históricos 
e as mudanças sociais, leva às mudanças na estrutura da cidade, resultando tanto em transformações 
arquitetônicas quanto econômicas. Sendo assim, a cidade industrial passa por um processo de 
mudança que leva à zona crítica, caracterizada pela centralidade da problemática urbana. A hipótese 
de Lefebvre (1998) é de que a consolidação da industrialização cria essa zona crítica, ou seja, uma 
crise profunda que mescla o passado e o futuro, entendido como a gama de possibilidades pela frente. 

3 A CIDADE E O PATRIMÔNIO

 Henri Lefebvre (1998) chama de sociedade urbana aquela que surge da industrialização e 
se estabelece com as transformações descontínuas. O termo “sociedade urbana” é lido como uma 
hipótese e uma definição. A sociedade urbana é uma sociedade pós-industrial que perpassa pela crítica 
de uma “sociedade burocrática de consumo dirigido” (LEFEBVRE, 1998, p. 17). E ela é construída 
a partir de um processo de continuidades e crises. 

A sociedade urbana se desenvolve com elementos da sociedade política, comercial e industrial. 
Da sociedade política, herda a cidade como um centro de organização, concentração e distribuição de 
poder. Da cidade mercantil, a lógica do consumo e da mercantilização do tempo. O monumentalismo 
da cidade comercial, apesar de se diluir, também deixa suas marcas na arquitetura contemporânea. 
A produção agrícola passa por um ponto de inflexão entre a cidade comercial e a industrial, quando 
passa a servir à produção industrial e não mais às demandas do campo, o que resulta na mudança da 
organização da sociedade (LEFEBVRE, 1998). 

A expansão da urbanização pode ser medida pelo tecido urbano, “conjunto das manifestações 
do predomínio da cidade sobre o campo” (LEFEBVRE, 1998, p. 17). O tecido urbano se estende à 
vida agrícola e assim, um supermercado, uma rodovia, uma casa de campo simbolizam essa expansão 
da sociedade urbana. Enquanto o campo passa por esse processo de industrialização/urbanização, as 
grandes cidades se saturam, dando espaço a subúrbios e gerando dependência análoga à colonial nas 
pequenas e médias cidades.
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A revolução urbana é a consolidação dessa transição entre a industrialização e a completude da 
urbanização. A zona crítica é esse ponto em que a revolução ainda não foi finalizada. Período marcado 
pelo amadurecimento do que Lefebvre caracteriza como espaço “moderno”, identificado pela: (i) 
homogeneidade, que vai desde a produção sistematizada dos materiais até as regras de distribuição 
dos objetos no espaço. Trata-se de tornar a dinâmica da vida urbana semelhante; (ii) hierarquização, 
disposição do “espaço centralizado e concentrado [que] serve simultaneamente ao poder político e 
à produção material, otimizando os benefícios” (LEFEBVRE, 2013, p. 129); e (iii) fragmentação, 
caracterizada por guetos, grupos familiares isolados, conjuntos desconectados, elemento que dispersa 
o encontro de classes e esconde o conflito por trás dessas relações (LEFEBVRE, 2013). 

O uso do espaço moderno levanta a questão do uso das ruas, não mais anexas2 como na 
Antiguidade, mas espaços que adquirem maior caráter de consumo. Tal relação com o consumo é na 
verdade a subordinação da cidade ao modo de produção capitalista, que se inicia com a penetração 
das indústrias e dos meios de produção no espaço urbano (LEFEBVRE, 1998). O capital passa a se 
apropriar das áreas compartilhadas da cidade para garantir a (re)produção das relações capitalistas 
(SANTOS JUNIOR, 2014). 

Como resultado da industrialização e das relações de mercado na cidade, as ruas são tomadas 
pelo crescimento do uso de carros, fenômeno que afeta a vida social urbana ao mudar a funcionalidade 
das ruas com a redução da ocupação de seu espaço por pessoas (LEFEBVRE, 1998). Além dos carros, 
os monumentos também interferem na vida urbana e estão sujeitos a transformações. Eles podem 
ser vistos como um espaço criativo para a vida coletiva ou como um centro de poder que resulta na 
colonização de seu entorno dada a funcionalidade do espaço (LEFEBVRE, 1998). 

Os monumentos não só interferem como fazem parte da vida urbana e dependem das relações 
sociais no espaço para possuírem significados. Sendo assim, eles fazem parte do que Lefebvre chama 
de representatividade dos espaços, pois envolvem uma relação entre afetividades humanas e símbolos 
(SANTOS JUNIOR, 2014). 

É nesse sentido que Hannah Pitikin (1967) aborda a questão da representação simbólica. Dizer 
que algo simboliza outra coisa quer dizer que esse símbolo envolve emoções e atitudes quanto ao seu 
significado. Já um símbolo matemático (descritivo) não envolve essa significação, por isso ele não 
simboliza, não tem características próprias, são apenas referências.

Simbolizar é fazer uma referência exata a algo indefinido, o que aquele símbolo representa 
não pode ser capturado em palavras. Os símbolos são o caminho para entender o que eles simbolizam 
e não são exatamente o seu significado. Um símbolo não é uma fonte de informação sobre o que ele 
representa, ele é na verdade uma fonte de sentimentos, uma forma de expressar sentimentos ou ações 
quanto ao que ele representa. Símbolos representam o que as pessoas acreditam e praticam em ações. 

2  Lugares de passagem entre os locais privilegiados.
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Assim, a representação simbólica de certo elemento só existe se alguém acreditar em seu significado 
e para existir ela precisa representar um fato, não pode se tratar de uma abstração (PITIKIN, 1967).

Os patrimônios materiais, os quais incluem determinados monumentos, são uma representação 
simbólica de eventos específicos, personagens ou períodos históricos e fazem parte da cidade tanto 
como distintivos do poder, herança da cidade política, quanto como marcas da grandiosidade do 
capital, característico da sociedade capitalista que começa a ser implementada na cidade comercial e 
se consolida na industrial. A patrimonialização3 é também um direito à memória. Construída com base 
na interação entre o espaço e a sociedade, ela delimita os acontecimentos, eventos ou personagens que 
serão lembrados, e contribui também para a formação de identidade de um certo grupo, despertando 
assim sentimentos que atribuem significado aos bens. 

No Brasil, as origens das questões patrimoniais têm influência francesa ao tratarem como 
monumento aquilo que é memorável e grandioso (GUIMARÃES, 2018). Os patrimônios dependem 
do espaço urbano na medida em que são produto das interações do ser humano com a natureza 
primária, haja vista não ser possível conceber um patrimônio cultural material sem intervenção 
humana e sem localização geográfica.

As relações entre espaço e sociedade, e por consequência a representatividade simbólica 
patrimonial, envolvem elementos socioeconômicos, culturais e políticos. Como espaço social de 
reprodução capitalista, a cidade é o local de materialização e representação das desigualdades sociais 
no espaço físico. Trata-se de um espaço em que as diferenças entre os moradores das diferentes áreas 
estão sendo constantemente reafirmadas por relações de poder. Tal interação marcada por assimetrias 
deixa de envolver apenas elementos socioeconômicos, culturais e políticos e apresenta também 
relações de violência simbólica e psicossocial (SANTOS JUNIOR, 2014; GUIMARÃES, 2018). 

Guimarães (2018) aponta ainda para as questões raciais envolvidas nas relações desiguais 
na produção do espaço urbano. Elemento que tem sofrido apagamentos e silenciamentos tanto na 
academia quanto nas políticas voltadas ao patrimônio. A própria Constituição de 1937 representa 
essa marginalização ao definir patrimônio como bens de momentos memoráveis4 para a história 
do país, seja por seu valor excepcional ou etnográfico. Nesse sentido, enquanto os patrimônios de 
herança colonial costumam se enquadrar como excepcionais, as memórias resultantes de intervenções 
afrodescendentes são frequentemente associadas ao diferente, exótico. 

O processo de patrimonialização se institucionaliza no Brasil com a criação da Secretaria do 
Patrimônio Histórico Artístico e Nacional (SPHAN) em 1936. Composto por uma elite masculina e 
branca, “as características e seleção patrimonial memorável foi fracionada ao que afetivamente era 

3  O processo de tombamento de bens materiais ou imateriais como patrimônios seja por instituição local, 
estadual, federal ou internacional. Neste trabalho serão abordados os patrimônios materiais, em específico o Cais do 
Valongo, patrimonializado internacionalmente pela UNESCO.

4  Como já mencionado, ideia de herança francesa.
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considerado representativo deste grupo à nível nacional” (GUIMARÃES, 2018, p. 4). Tais escolhas 
sociais e políticas e suas respectivas seleções de representações patrimoniais expressam a linguagem 
não verbal das cidades, o processo de invisibilização e embranquecimento da história brasileira. 

A desigualdade representativa na seleção patrimonial não deixa de ser um conflito urbano, 
haja vista que a lógica patrimonial está intrinsecamente associada à cidade e é um reflexo das 
desigualdades sociais. Nesse sentido, os capitais material e simbólico se apropriam do espaço comum 
em uma relação de interdependência (SANTOS JUNIOR, 2014). Ao conservarem a hegemonia sob a 
determinação de símbolos e monumentos e sob a produção de memória, instauram uma nova forma 
de produzir e reproduzir as desigualdades do espaço urbano (GUIMARÃES, 2018). 

Esses problemas podem ser aplicados à realidade da população negra no Brasil. A falta de 
espaços e representações positivas dos afrodescendentes na cidade afeta, então, o psicossocial do 
grupo marginalizado, com o objetivo de inferiorizá-los e envergonhá-los de suas culturas, apresentadas 
pela elite dominante como menos civilizadas e frequentemente associadas a imagens negativas 
(GUIMARÃES, 2018). 

A projeção das desigualdades raciais na arena patrimonial é perceptível quando se analisa 
os patrimônios materiais apresentados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN) e reconhecidos como Patrimônios Mundiais pela Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). Percebe-se que tais patrimônios são majoritariamente 
de herança portuguesa colonial, o que revela relações de racismo na construção da herança nacional. 

Uma menor atenção é dada à participação dos afrodescendentes na formação do Brasil. Quando 
se aborda o tema geralmente é reforçando a participação como escravizados, raramente abordando os 
meios de resistências, seja por quilombos, por participações nas revoltas anteriores à República como 
Canudos, Farroupilha e Guerra do Paraguai ou após, na Revolta da Vacina (GUIMARÃES, 2018). 

Desta forma, o racismo fez parte do processo de patrimonialização no Brasil, dada a tendência 
a incorporar elementos da escravização e de inferiorização do afrodescendente em sua representação, 
reforçando o mito de que o negro não tem cultura ou civilização e não participou positivamente da 
construção da nação. Sendo assim, transformar a concepção da palavra negro por meio da valorização 
e ressignificação patrimonial torna-se necessário para conferir espaços e reconhecimento, bem como 
garantir uma memória positiva e recuperar sua autoestima na sociedade brasileira (GUIMARÃES, 
2018).

Para isso, “reivindicar nas paisagens geográficas o reconhecimento das marcas negras 
históricas, das construções contemporâneas” (GUIMARÃES, 2018, p. 13) é fundamental. Tendo em 
conta que a conferência de espaços leva à mudança estrutural, é a partir da conquista de espaços 
urbanos voltados para essa parcela da população que se trilha o caminho rumo à mudança na estrutura 
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urbana racista. Desta forma, a luta em questão caracteriza-se como uma luta pelo direito à cidade, 
temática que será mais bem abordada na próxima seção.

4 O DIREITO À CIDADE POR MEIO DA PATRIMONIALIZAÇÃO: O CASO DO 
CAIS DO VALONGO

A luta pelo direito à cidade possui duas dimensões. De um lado demanda pela justiça social 
na cidade, ou seja, para que a cidade seja para todas as classes sociais, sem segregação, travando-se 
uma luta por moradia, serviços básicos de saúde e educação, dentre outros fatores que vão além da 
demanda por bens materiais. Do outro lado, uma solicitação de um direito a algo que ainda não existe, 
uma nova cidade, a ser construída com base nas demandas levantadas pelos diversos movimentos 
sociais urbanos. As pautas das agendas dos variados movimentos sociais urbanos envolvem direito 
à moradia, cidade sustentável, transporte público gratuito, dentre outras lutas pela transformação e 
ampliação de serviços públicos e de acesso ao espaço urbano (SANTOS JUNIOR, 2014).

Tendo em vista que o espaço urbano é um espaço de conflito e desigualdades, elementos 
necessários para entender e travar as lutas pelo direito à cidade, Lefebvre (2008) levanta três elementos 
fundamentais no estudo das contradições da produção e apropriação do espaço, são eles: (i) isotopia, 
espaços que servem ao capital, ou seja, espaços com valor de troca; (ii) heterotopia, espaços da 
diferença, representam conflito e tem múltiplas funcionalidades no usufruto da vida urbana. São, 
portanto, espaços com valor de uso; e (iii) utopia, são os não-espaços, pois ainda não existem, mas 
fazem parte de uma idealização.

Com fundamento nessas definições, Santos Junior (2014) elenca duas visões principais 
aplicadas às políticas urbanas na contemporaneidade: (i) a capitalista neoliberal, que vê a política 
urbana pela lógica do mercado onde as pessoas participam dos espaços urbanos como consumidoras. 
Essa visão justifica intervenções com base em modelos de outras cidades ou como uma forma de 
suprir o mercado que será criado por grandes eventos como Copas do Mundo ou Olimpíadas. Trata-
se de uma criação de espaços isotópicos com resultados de aumento das desigualdades sociais e 
injustiças ambientais; e (ii) a ideia do direito à cidade, ainda em construção e longe de uma ideia 
hegemônica, é a ação de grupos sociais organizados em defesa do caráter público do planejamento 
urbano e da luta contra as desigualdades sociais no espaço urbano.

A construção de uma cidade menos desigual requer um estudo dos espaços heterotópicos, 
porque eles representam movimentos de desvinculação da lógica excludente do neoliberalismo e 
de apropriação dos espaços comuns urbanos pela diversidade de pessoas existentes na sociedade. A 
heterotopia faz parte da cidade sem necessariamente ser fruto de uma ruptura com o capitalismo, ela 
faz parte da vida urbana. Um espaço heterotópico pode ser identificado pelas inúmeras intervenções 
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de movimentos sociais em luta pela ampla utilização dos espaços urbanos comuns ou a favor de novas 
formas de se apropriar desses espaços (SANTOS JUNIOR, 2014).

Diante do exposto, esta seção objetiva analisar o processo de patrimonialização do Cais do 
Valongo a partir dos estudos sobre urbanização, direito à cidade e heterotopia. Localizado na zona 
portuária do Rio de Janeiro na região da Pequena África, o Cais foi redescoberto em 2011 num 
contexto de modernização do Porto Maravilha no Rio de Janeiro por ações do governo do Rio de 
Janeiro em conjunto com empresa de capital misto. As obras se encaixam na lógica isotópica na 
medida em que contavam com capital neoliberal e apoio infraestrutural do Estado para alimentar 
grupo seleto da população, o mercado turístico, com potencial de crescimento devido à megaeventos 
como a Copa do Mundo de 2014 e Olimpíadas de 2016. 

Com as escavações na região e o redescobrimento do Cais do Valongo, pesquisadores como 
o historiador Carlos Eugênio Líbano Soares e a arqueóloga Tânia Andrade Lima se mostraram 
receosos quanto aos rumos que seriam dados às obras. Os movimentos negros da região, composto 
por instituições como o Centro Cultural Pequena África, o Instituto Pretos Novos e a Associação 
da Comunidade Remanescente de Quilombo da Pedra do Sal, também tomaram conhecimento do 
ocorrido e em conjunto com os acadêmicos solicitaram ao Iphan a escavação do Cais do Valongo a 
fim de restaurar e preservar o local como monumento (IPHAN, 2016; VASSALO; CICALO, 2015).

A luta dos movimentos negros em especial daqueles localizados na Pequena África para que 
o Cais do Valongo fosse desenterrado e mantido como patrimônio é um exemplo de uma ação que 
subverte a lógica do capital, na medida em que a utilização do espaço seria destinada à visibilização 
dos projetos e práticas das comunidades locais em detrimento de uma modernização que poderia 
resultar em uma especulação imobiliária, por exemplo. Alguns desses projetos envolvem rituais 
religiosos, como os rituais de lavagem do Cais, ou ainda expressões culturais como as rodas de 
capoeira e de samba que ali ocorrem.

A instalação e permanência de coletivos negros na região da Pequena África é resultado de 
um processo histórico e dotado de heterotopia na medida em que expressa dinâmica diferente da 
homogeneidade da cidade. Essa história se inicia com a transferência do comércio escravocrata do 
centro da cidade do Rio de Janeiro para o Valongo (subúrbio) sob a justificativa de evitar contato dos 
moradores com as doenças trazidas pelos escravizados e para atender às reclamações dos moradores 
dos centros sobre a circulação de corpos negros nus nas ruas principais. Essa transferência foi iniciada 
por um acordo entre oficiais da câmara de vereadores em 1758 e concluída em 1775 por decreto de 
Marquês de Lavradio, vice-rei da capitania do Rio de Janeiro à época (HONRATO, 2006). 

O Valongo foi escolhido por seu fácil acesso ao mar e ao centro da cidade pela atual rua 
Camerino (HONRATO, 2008). O local então tornou-se o principal porto de desembarque e tráfico 
de africanos na América entre 1811 e 1831, potencializado pela vinda da família real ao Brasil em 
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1808 (IPHAN, 2016). No entanto, devido às relações com os ingleses, em 1843, construiu-se o Cais 
da Imperatriz, que se sobrepôs ao Cais do Valongo. Apesar dessas mudanças, a região continuava a 
abrigar afrodescendentes e logrou desenvolver e manter heranças culturais negras. 

O fim da escravidão em 1888 e a construção da praça do Jornal do Comércio no século XX 
não foram impeditivos para que a população preta se mantivesse no local e continuasse a se expressar 
através das artes, cultura, história e política, tanto que foi o berço de movimentos da formação cultural 
do Brasil como as escolas de samba, e de instituições de resistência como o quilombo da Pedra 
do Sal e o Instituto Pretos Novos. A região possui ainda construções arquitetônicas revolucionárias 
como o edifício Docas Dom Pedro II, projetado por André Rebouças, engenheiro negro, em 1871 e 
construído sem mão de obra escravizada.

Após ser desenterrado e os diversos atores participantes do processo de patrimonialização 
chegarem ao consenso de que o Cais representa a diáspora africana e o principal porto de desembarque 
de africanos, acordou-se que o Brasil deveria pleitear o reconhecimento do monumento como 
patrimônio da humanidade (VASSALO; CICALO, 2015). Assim, em agosto de 2012, a Fundação 
Cultural Palmares5, instituição vinculada ao atual Ministério da Cidadania, na ocasião do Seminário 
Internacional da Rota do Escravo (RDE), anunciou a intenção de candidatar o Cais do Valongo para 
a Lista de Patrimônio Mundial da Unesco (VASSALO; CICALO, 2015). 

Em 2013 o local passou a ser ponto oficial da RDE da Unesco e em julho de 2014 iniciou-se a 
elaboração do dossiê de solicitação do reconhecimento do Cais para patrimônio mundial da Unesco. 
Três anos depois, no dia primeiro de março de 2017, o monumento foi finalmente reconhecido em 
votação do Comitê do Patrimônio Mundial da Unesco (VASSALO; CICALO, 2015).

O local é a expressão das contradições capitalistas de fragmentação do espaço por um lado, 
com a delegação do mercado de escravos ao subúrbio para não se misturar com o cotidiano da cidade, 
e homogeneização por outro, porque ao designar certas atividades ao subúrbio busca-se manter 
a hegemonia das dinâmicas do centro urbano. Tal incoerência se evidencia na medida em que o 
comércio de escravizados interferia e fazia parte da vida social da cidade por mais que o objetivo 
fosse invisibilizar e dissociar essa atividade do cotidiano. Essa separação foi também uma estratégia 
de poder, associada ainda à cidade política, em que foi relegado aos mercados o espaço periférico, e 
a centralidade deveria concentrar-se nas mãos dos aparatos de poder estatal.

O processo de reconhecimento do Cais do Valongo como patrimônio mundial é por um lado 
um avanço na memória da participação da população negra nos processos de construção do País, não 
apenas pela força de trabalho, mas também com contribuições históricas, culturais e sociais. Por outro 
lado, trata-se de um patrimônio colonial produzido por e para os colonizadores e apesar de fugir à 

5  Fundada em 22 de agosto de 1988 pelo Governo Federal como primeira instituição pública voltada para 
promoção e preservação da arte e da cultura afro-brasileira (FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES, [ca. 2018]).
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hegemonia da vida urbana, era um local que servia à produção e reprodução do capital por meio da 
comercialização da mão-de-obra escravizada. A prática teve resultados diversos para a produção do 
espaço urbano do Rio de Janeiro e mesmo do Brasil, e é a partir desses resultados e suas interações 
com o espaço que podemos definir o simbolismo do bem cultural material.

O patrimônio é o que fazemos dele, já que para existir ele depende da interação entre o espaço 
urbano e a interpretação humana. São as nossas emoções e sensações que lhe conferem sentido. Sendo 
assim, olhar para o Cais do Valongo e reforçar apenas a escravização é um caminho de invisibilização 
da riqueza cultural e dos impactos positivos da população afro-descendente no Brasil, além de reiterar 
as práticas neoliberais de valor de troca no espaço. Ao contrário, trazer a interpretação de espaço de 
resistência e reconhecê-lo como ambiente de produção social, cultural e histórica diversificada em 
um ambiente heterotópico é uma via para a construção da justiça social e racial no espaço, para a luta 
contra as desigualdades raciais, e consequentemente reflete a luta pelo direito à cidade.

5 CONCLUSÃO

A história das cidades passa por diversas fases que vão desde a cidade política, passando 
pela comercial, seguindo para a industrial e chegando, portanto, na zona crítica, fase atual em que o 
processo de urbanização ainda não se concretizou. A industrialização difunde globalmente o urbano 
e a partir da expansão do tecido urbano é que se inicia a fase crítica. A mudança na relação espaço-
sociedade iniciada na industrialização, atinge esses momentos de crises e leva consigo a perpetuação 
das desigualdades sociais, raciais, políticas, psicossociais e econômicas difundidas pelo espaço. O 
processo de patrimonialização, pelo qual determina-se os significados de certos espaços comuns 
urbanos e se estabelece um espaço de memória, carrega essas assimetrias em sua estrutura.

Este trabalho objetivou abordar as desigualdades na apropriação do espaço, expressas pelas 
seleções de patrimônios. Em seguida, analisa o que tem sido feito para mudar tais assimetrias e os 
avanços já alcançados. Conclui-se que a luta por patrimônios inclusivos é uma luta pelo direito à 
cidade, pois busca a justiça social por meio do direito à memória, não apenas de uma elite, mas da 
ampla diversidade das comunidades nacionais.

O reconhecimento do Cais do Valongo pode ser entendido como uma continuidade às heranças 
coloniais, à serviço da lógica neoliberal de espaços com valor de troca, por ser um local que representa 
a escravização, prática de reprodução do capital. No entanto, como o significado depende da 
interpretação humana, abre-se espaço para compreensão que possibilite a visibilização das produções 
culturais, históricas e sociais da comunidade representada por aquele patrimônio. 

O artigo aqui apresentado se propôs, portanto, a realçar o caráter representativo do patrimônio 
com o objetivo de empoderar as diversas faces da sociedade na construção de narrativas próprias 



650XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

em torno de seus significados e de subverter a reprodução da patrimonialização que privilegie uma 
elite. Desta forma, a patrimonialização pode ser uma ferramenta que contribua para a formulação de 
memórias e significados que reforcem a luta pela justiça social e redução das desigualdades a partir 
do uso do espaço social urbano.
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A META 47 DO PLANO NACIONAL DE CULTURA – CRIANÇAS, 

PARTICIPAÇÃO SOCIAL E DEMOCRACIA

Isabela Fernanda Azevedo Silveira1

RESUMO: O presente trabalho traz uma reflexão sobre alguns resultados do Plano Nacional de 
Cultura - PNC, vigente no decênio 2010-2020 no Brasil, ao analisar o cumprimento da sua meta de 
número 47, que versa sobre infância e juventude, tomando por base de análise o quarto relatório 
produzido pelo Ministério da Cultura (MINC). Neste, são apresentados dados do desempenho dessa e 
das outras 52 metas do plano desde sua publicação, em dezembro de 2011, até o dia 31 de dezembro 
de 2016. O texto problematiza acerca da não inclusão das crianças nas instâncias e instituições de 
participação da sociedade civil no país, ainda que tais ferramentas tenham se multiplicado em termos 
numéricos e de diversidade de agentes nos últimos 20 anos, e em que medida essa não participação 
se reflete nos resultados das políticas para crianças no bojo do próprio PNC. 

PALAVRAS-CHAVE: Políticas culturais, instituições participativas, direitos culturais, Plano 
Nacional de Cultura, infância.

1  O BRASIL E SUA DEMOCRACIA EM CONSTRUÇÃO

Para a filósofa Marilena Chauí, o regime de governo a que se chama Democracia não garante, 
per si, uma vida social pautada em preceitos democráticos; ela elenca princípios que caracterizariam 
uma sociedade efetivamente governada pelo “poder do povo”. 

Dizemos, então, que uma sociedade – e não um simples regime de governo – é 
democrática quando, além de eleições, partidos políticos, divisão dos três poderes da 
República, respeito à vontade da maioria e das minorias, institui algo mais profundo, 
que é condição do próprio regime político, ou seja, quando institui direitos e essa 
instituição é uma criação social, de tal maneira que a atividade democrática social 
se realiza como um contrapoder social que determina, dirige, controla e modifica 
a ação estatal e o poder dos governantes. (CHAUÍ, 2012, p.56-57).

Para além do exercício filosófico, a provocação da autora dá a ver a importância das instituições 
de participação2 da sociedade civil na consolidação e efetivação de um regime democrático para 
além da estrutura governamental. Uma das tentativas de construção dessa vivência social similar se 

1  Doutoranda do Programa de Pós Graduação Multidisciplinar em Cultura e Sociedade da Universidade Federal 
da Bahia (UFBA). E-mail: isabela.silveira@gmail.com

2  Assumimos aqui a noção de instituições participativas de Avritzer (2009) quando trata instâncias como 
conselhos, conferências, participação cidadã, dentre outros, como “formas diferenciadas de incorporação de cidadãos 
e associações da sociedade civil na deliberação sobre políticas”, mediando a participação política entre cidadãos e 
Estado. “Essas formas de participação política são consideradas instituições por envolverem conjuntos de normas e 
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materializa por meio da Constituição de 1988 que, não por acaso, fica conhecida como “Constituição 
Cidadã”. Por meio dela, que é a sétima constituição na história do país, alguns direitos civis foram então 
tornados invioláveis, além de ser afirmada a igualdade de gênero, a criminalização do racismo e outros 
aspectos progressistas que contribuiriam para configurar uma efetiva democracia, doravante incluindo 
os brasileiros e brasileiras em sua real pluralidade. Nesse sentido, as instituições participativas surgem 
como instrumentos basilares para efetivação dessas novas práticas democráticas, proporcionando 
espaço para debate, construção participativa, aconselhamento e fiscalização contínuos das políticas 
públicas do Brasil.

A dimensão da mudança delineada pela Constituição de 1988 não pode ser ignorada. Afinal, 
após séculos de concentração do poder na mão de uma elite que entendia a cidadania de fato e de 
direito como algo acessível a somente uma parte dos habitantes, é com a construção de uma nova 
carta magna que o país adentraria um momento em que o poder legado aos governantes por meio do 
voto poderia encontrar na presença de agentes da sociedade civil alguns limitadores aos seus poderes 
de decisão e representação, além de se verem obrigadas a participar esses representados do processo 
de construção de políticas governamentais. A democracia participativa avançaria em um sentido de 
aproximar governantes e governados, inclusive condicionando à participação civil a efetivação de 
determinados aspectos da governabilidade. 

Com a nova Constituição Federal, instâncias de participação como conselhos, colegiados 
e câmaras são previstas de forma estruturante em determinados órgãos e ações governamentais, 
estabelecendo portanto bases para a construção de políticas públicas em integração com a sociedade 
civil.

Instituições como conselhos gestores de políticas públicas, conferências, participação 
cidadã na definição do orçamento público, entre outros, nos três níveis de governo, 
permitem a incorporação de uma dimensão até então ausente da democracia 
representativa: processos deliberativos que transcendem os momentos eleitorais 
e propiciam alternativas de inclusão dos interesses dos grupos organizados no 
cotidiano da esfera política, fomentando, ao mesmo tempo, a organização política 
destes grupos e criando novas formas de mediação representativa entre Estado e 
sociedade. (AVRITZER, 2010. p.564)

Ainda que o voto persista como uma autorização tácita e conjunta para a representação, uma 
via de mão única pela qual se lega a um terceiro um poder de falar em nome de uma coletividade, 
a multiplicidade de agentes e a diversidade de interesses que estão hoje implicados nas instituições 
participativas demandariam outras formas de atuação do cidadão que não somente por meio daqueles 
que foram eleitos. 

procedimentos que estruturam a ação social e política (POWELL e DIMAGGIO, 1991; HELMKE e LEVITSKI, 2006, 
apud Avritzer 2010), tal como instituições políticas mais tradicionais (eleições, casas legislativas etc.)”. (BRASIL, 
2010, p. 565).
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(...) se introduzimos a democracia como variável, a política carece tanto do ator 
que age limitado pela autorização recebida e ao qual nos habituamos a chamar de 
representante quanto do ator livre que, ao invés de delegar a representação dos seus 
atos, decide responsabilizar-se por eles. (Ibidem, p. 449).

Nesse sentido, é somente com a redemocratização que a autorização dos eleitores ao poder 
dos políticos, estabelecida por meio do rito democrático do voto, passa a se configurar como algo 
limitado pelo poder de decisão dos próprios eleitores que legam aos representantes suas prerrogativas 
de execução e produção de leis, restando nessa conjuntura política espaços e temáticas em que a 
sociedade se faz representar por si mesma. Analisando os últimos 20 anos no nível federal, isso se 
apresenta como estruturante do panorama político de determinados setores da sociedade e, no que 
concerne às instituições participativas, é interessante observar como o processo de redemocratização 
trouxe a possibilidade de ecoar vozes muito pouco audíveis no território brasileiro nos séculos 
anteriores. 

No entanto, por conta das especificidades imanentes à própria categoria social que configuram, 
certos agrupamentos populacionais ficam de fora da tão desejada construção coletiva das políticas de 
nosso país, e sobre as crianças se localiza parte significativa desse processo. Sendo a participação 
um expediente essencial para conquista do direito a ter direitos de camadas inteiras da população, a 
configuração das formas de participação impede sobremaneira sua presença na cena pública, e isso se 
reflete diretamente nas pautas que lhes impactam diretamente.  

As crianças3 constituem, certamente, a categoria social mais prejudicada pelas formas 
de construção de cidadania orientada pelas premissas da Modernidade, no que nos diz Sarmento: 
“A modernidade estabeleceu uma norma da infância, em larga medida definida pela negatividade 
constituinte: a criança não trabalha, não tem acesso directo ao mercado, não se casa, não vota nem 
é eleita, não toma decisões relevantes, não é punível por crimes.” (DELGADO; MULLER, 2006). 
Ficando de fora ampla e estruturalmente de todas as formas de participação social existentes, para que 
as crianças pudessem agenciar, construir e defender seus direitos de cidadania elas terminaram por 
depender exclusivamente de uma categoria social diferente da sua: os adultos. 

A questão que se impõe sobre essa configuração da construção da cidadania infantil é muito 
menos voltada para a indicação de que sejam estendidos a elas os mesmos direitos dos demais sujeitos 
sociais, mas capturar a influência dessa forma exclusiva de participação sobre os apagamentos das 
crianças nas políticas públicas – ou no prejuízo da implementação dessas, seja em termos quantitativos 
ou qualitativos.

3  Pela legislação brasileira, considera-se criança a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente 
aquela entre 12 e 18 anos incompletos.
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2 O PLANO NACIONAL DE CULTURA E AS CRIANÇAS

Assumindo o Plano Nacional de Cultura – PNC como um marco na construção de políticas 
para o setor por meio da ampla mobilização democrática, podemos flagrar um desdobramento direto e 
bastante interessante do apagamento das crianças na cena pública por consequência da privação quase 
ontológica de seu acesso às instituições de participação. Na versão preliminar do Plano Nacional 
de Cultura, aberto para consulta pública em setembro de 2011, constando de 275 ações agrupadas 
em 48 metas, em 36 áreas estratégicas, o documento não trazia a palavra infância/criança em uma 
única meta. Isso foi corrigido em 2012, graças à articulação de grupos de artistas e gestores ligados à 
Cultura Infância no país que conseguiram inclusão de uma meta específica para essa categoria social 
por meio de diálogo com a Secretaria de Cidadania e Diversidade Cultural, resultando na meta 47 
(ACIOLY, 2014). Diz-nos ela: 100% dos planos setoriais com representação no Conselho Nacional 
de Política Cultural (CNPC) com diretrizes, ações e metas voltadas para infância e juventude.

Essa meta foi composta por meio da reunião de aproximadamente 25 agentes culturais de 
estados como Rio de Janeiro, São Paulo, Ceará, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Pernambuco, 
além de Distrito Federal, com alguma diversidade de trajetórias profissionais, havendo cineastas, 
arte-educadores, atrizes, dançarinos e gestores públicos, o que conferiu ao agrupamento um aspecto 
de representatividade no que concerne à cadeia produtiva da cultura. Em comum, o fato de terem as 
crianças como objeto, temática e/ou atores de suas iniciativas além de obviamente serem todas as 
pessoas ali reunidas de uma mesma categoria social: adultos.

Naquele contexto, agentes e gestores culturais empenhados no desenvolvimento e conteúdos 
e atividades para sujeitos de 00 a 12 anos estavam reunidos para tentar sanar a lacuna deixada pelo 
sem-número de sujeitos anteriormente envolvidos no processo de construção do plano, apontando 
para uma flagrante dificuldade de trazer as pautas infantis para dentro do cenário político de forma 
que atenda satisfatoriamente as necessidades dessa camada da população. Considerando que milhares 
de pessoas não foram capazes de referendar, textualmente no corpo do PNC, os direitos culturais das 
crianças e adolescentes nem mesmo no documento que se pretendia o mais estruturante para uma 
década, é importante tentar compreender porque isso se deu: a percepção da criança como alguém 
que ainda será um sujeito socialmente competente permanece comum na sociedade. “Esta imagem 
dominante da infância remete as crianças para um estatuto pré-social: as crianças são ‘invisíveis’ 
porque não são consideradas como seres sociais de pleno direito. Não existem porque não estão lá: no 
discurso social.” (SARMENTO, 2009). 

No âmbito de democracias participativas, em que a disputa de pautas e agendas se apresenta 
como premissa para a conquista e manutenção de direitos, o apagamento em contextos de debate 
público gera efeitos diretos, e a ausência de metas que se destinassem para crianças (e neste caso, 
também para adolescentes) pode ser assumida como um deles. Além disso, em se tratando de 
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sujeitos de 00 a 12 anos, é especialmente excludente a forma como as práticas democráticas de 
participação têm se organizado, com acesso desses tão somente por meio da presença de adultos, 
a despeito dos esforços de auto-representação que vem se disseminado nos debates públicos sobre 
direitos, sobretudo das minorias. O fato é: as crianças não podem, por premissa dos estatutos das 
instituições participativas, estar presentes, falarem ou debaterem nem mesmo sobre aquilo que lhes 
engaja diretamente. Para elas, cabe contar com as habilidades e interesses dos maiores de 18 anos, 
a quem caberia defender seus direitos ampla e extensivamente, aí incluídos os direitos culturais que 
compõem o cerne do PNC.

3 A META 47 E SUAS FRAGILIDADES

Se o questionamento da não participação direta das crianças na composição de planejamentos 
precisaria ser melhor discutida, inclusive no que tange às tecnologias de escuta e coleta de 
informações/opiniões desses sujeitos ainda em formação, o que não se pode desconsiderar é que a 
suposta superioridade dos adultos em termos de capacidade de compreensão de temas complexos e 
das práticas democráticas não impediu que a meta fosse concebida com algumas lacunas importantes 
que merecem nossa análise. 

Primeiramente, o fato da meta 47 estar condicionada ao cumprimento da meta 464, que versa 
sobre a instalação de colegiados e a elaboração de plano de cultura para todos os setores representados 
no Conselho Nacional de Política Cultural (CNPC). Desse modo, a construção de ações para o setor 
da infância (e no caso da meta 47, também da juventude) vem no bojo da construção de políticas 
de participação mais amplas, em esferas diversas e difusas, por meio de instituições de participação 
como novos colegiados e planos em esfera federal. 

Ademais, a abordagem da infância na meta 47 se dá por meio de forma e não de substância 
desses direitos, haja vista não haver apontamentos no que se refere aos conteúdos dessas diretrizes, 
ações e metas que encontrariam ancoragem no cumprimento da meta 46.  Pensando que, mesmo 
após ampla discussão, os adultos responsáveis pela produção da versão preliminar do PNC não 
foram capazes de pautar as crianças como sujeitos e nem mesmo objetos diretos de suas políticas, o 
atrelamento da meta 47 à meta 46 não apresenta indicativos de como trazer resultados consistentes e 
relevantes para a vida das crianças brasileiras, mesmo que  essa fosse integralmente cumprida.

Ainda sobre a redação do texto, a meta 47 generaliza infância e juventude, colocando de 
maneira indistinta categorias sociais que enfrentam desafios e ocupam no imaginário social lugares 
bastante diversos. Para além da heterogeneidade própria à categoria social da infância, considerando 
que os sujeitos de 00 a 12 anos se agrupam sob essa definição de “crianças” sem deixar de encerrarem 

4  Diz-nos a meta 46: “100% dos setores representados no conselho nacional de política cultural (CNPC) com 
colegiados instalados e planos setoriais elaborados e implementados.”
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em si aspectos outros da composição de suas identidades, como os de raça, classe social, gênero 
e origem ética, para listar alguns. No entanto, podemos afirmar que a infância consiste em uma 
categoria social minoritária distinta da dos adolescentes e jovens, e o texto da meta abre espaço para 
sombreamentos de uma categoria sobre outra, com tendência à sobreposição dos interesses de jovens 
sobre os das crianças inicialmente pelo simples fato de aos primeiros serem legadas prerrogativas de 
auto-representação, mesmo que parciais, na cena política e coletiva.

Relativo aos indicadores definidos para seu monitoramento, observamos outra fragilidade, 
posto que para avaliação do cumprimento da meta foi definido um indicador único, de ordem 
quantitativa: “Número de planos setoriais de cultura elaborados no âmbito do Ministério da Cultura 
com diretrizes, ações e metas voltadas para a infância e a juventude em relação ao total desses.” 
(MINC, 2017). Esse indicador reforça o aspecto já apontado em tópico anterior que desconsidera 
a substância dessa participação das pautas da infância nos programas, projetos e ações de políticas 
públicas para a cultura, além de impossibilitar mensurações acerca da evolução das discussões e 
etapas que precedem o efetivo cumprimento da meta.

Por se tratar de uma meta de planejamento e governabilidade, não sendo o indicador um 
apontamento para a realização de ações concretas que pudessem mobilizar crianças e jovens 
diretamente, a articulação de aspectos e conteúdos é bem vinda pois conta com a capacidade de 
mobilização de outros setores para seu atendimento. Conforme demonstrado na figura 1, houve a 
elaboração de 15 planos para os 24 diferentes setores culturais representados no Conselho Nacional 
de Políticas Culturais – CNPC, sobre o qual versa a meta 46, a qual a 47 se vincula. Entretanto 
outra coisa curiosa ocorre: dos planos elaborados, os 12 que faziam referências às crianças e/ou 
adolescentes contavam somente com diretrizes, ações ou metas para esse público, o que não atenderia 
o indicador definido à época da elaboração da meta 47. 

Transcorridos os cinco anos de acompanhamento das metas do PNC, a meta 47 traz consigo 
problemas de outra ordem, agora no aspecto de governabilidade e da capacidade de incidência política 
daqueles que se beneficiariam dela. Segundo o próprio relatório de acompanhamento, a gestão dessa 
meta tem no Ministério da Cultura seu único responsável e, por ocasião da mensuração dos resultados, 
essa atribuição exclusiva do órgão trouxe à tona desafios bastante sensíveis e que merecem uma 
reflexão acerca da efetividade da própria meta. Isso porque, tal como concebida pela sociedade civil, 
a meta previa diretrizes, ações e metas voltadas para infância e juventude em todos os planos setoriais 
elaborados no bojo do CNPC. A partir do indicador original, o percentual de cumprimento da meta 
foi de 0%, haja vista que nenhum dos 24 planos setoriais elaborados no período previa infância ou 
juventude tanto nas diretrizes, como nas ações e também nas suas metas. 

Ainda nesse relatório, ficou observada a tentativa de revisar os indicadores da meta para 
que a mesma figurasse como parcialmente cumprida. Após a mudança proposta a meta passaria a 
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ter uma nova forma de aferição que elevaria seu cumprimento de 0% para 80% tão somente pela 
abordagem mais ampla. A meta ficaria assim: “100% dos planos setoriais com representação no 
Conselho Nacional de Política Cultural (CNPC) com diretrizes, ações ou metas voltadas para infância 
e juventude” (MINC, 2017. Grifo nosso). Não havendo efetivo atendimento ao determinado pelo 
indicador, consideramos essa sugestão o aspecto mais delicado do processo de monitoramento no que 
se refere à proteção dos direitos culturais de crianças e adolescentes, posto que a comissão de análise 
do PNC sugeriu alteração do texto da meta de modo a flexibilizá-lo. Além disso, já no Relatório, foi 
incluído no quadro de controle tanto os dados relativos à meta original como também dos resultados 
que poderiam ter sido alcançados caso a meta tivesse outra redação, conforme demonstrado em 
quadro a seguir:

A equipe de consultoria contratada para dar suporte ao relatório opinou pela não adoção da 
mudança sugerida pelo MINC, posto que após a mudança a meta 47 se tornaria mais genérica além 
de menos efetiva, perdendo aderência à agenda, cobertura populacional e validade de representação 

Figura 1. Fonte: SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO E DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL. MinC

Figura 1 - Relatório 2016 de acompanhamento das metas. (Brasil: 2017, p.225)
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do conceito (BRASIL, 2018). Isso porque a exigência de que sejam diretrizes-metas-objetivos para 
crianças e/ou adolescentes fortalece as pautas do setor e interesse comum da população.

Se o percentual de alcance em relação ao planejamento aponta para o não cumprimento da 
meta 47 ao longo de cinco anos de monitoramento do Plano e isso deveria motivar uma revisão da 
mesma e de suas formas de monitoramento, a posição da comissão de monitoramento merece críticas, 
posto que a medida de análise seria alterada pelo órgão gestor a fim de sugerir que houve avanços nas 
pautas das infâncias no bojo das políticas nacionais de cultura. 

Ainda, considerando que esta meta é a única voltada diretamente para toda uma significativa 
camada da população nacional, é bastante problemático assumir sua flexibilização como medida de 
amenização dos resultados negativos alcançados, com riscos de reforçar os inúmeros processos de 
invisibilização das crianças na cena política, como já exposto ao longo do texto.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Se a produção de novas estratégias e construção de diferentes ferramentas de participação 
social vem ocupando a cena pública dos países de regime democrático nas últimas décadas, 
resultando em importantes avanços para diversificação de vozes e agentes engajados na construção 
e acompanhamento de políticas, às crianças ainda é negado o direito de acesso a praticamente5 todas 
as instituições de participação, inclusive em contextos que as têm como destinatárias de programas 
e ações. 

Com o Plano Nacional de Cultura, observamos um apagamento profundo dessa categoria 
social, inicialmente pela ausência de crianças nos processos de debate e discussão; depois na ausência 
de metas objetivamente destinadas a elas; novamente pela generalização de infância e juventude no 
tratamento da única meta, esta posteriormente incluída; por fim na flexibilização do indicador da 
única meta dedicada às crianças por ocasião da análise de resultados do plano. 

Em linhas gerais, esse episódio demonstra como, a despeito dos avanços recentes na perspectiva 
de tornar as crianças sujeitos titulares de direitos, o que se vê é que ainda existe a percepção social de 
que os não-adultos são cidadãos de segunda classe, submetidos integralmente a decisões, quereres e 
mesmo equívocos de uma outra categoria social: os adultos. 

A atenção indispensável aos factores de heterogeneidade não pode, porém, ocultar 
aquilo que, para além das diferenças, contribui para considerar a infância como uma 
categoria social. (...) Há factores sociais específicos, isto é, transversais à posição 
de classe, ao género, à etnia ou à cultura, que permitem pensar a infância como uma 
construção social, que se distingue dos outros grupos e categorias sociais, e que 

5  Alguns setores, como a Assistência Social e mesmo a Cultura, por exemplo, realizaram conferências com 
participação de crianças, respectivamente na 10ª conferência nacional e na IVª estadual da Bahia.
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a caracterizam como um “grupo minoritário”, isto é com um status social inferior 
por relação com os grupos dominantes, e, portanto, com uma situação de exclusão 
da participação plena na vida social. (QVORTRUP, 1991 apud SARMENTO, M.J; 
PINTO, M.; 1997, s.p.)

O que ocorre com o Plano Nacional de Cultura não se restringe, obviamente, ao âmbito 
cultural, mas dá a ver a dimensão da exclusão de crianças até mesmo em espaços que franqueiam 
tentativas concretas para conquista e fortalecimento de direitos de cidadania. Particularmente, a 
proposta de flexibilização da meta 47 pela comissão de monitoramento aponta para uma questão que 
estrutura a vivência das crianças nas democracias participativas, donde sua ausência física e mesmo 
epistemológica resulta em seguidas e contínuas perdas de direitos quando as disputas características 
do espaço democrático se estabelecem. Assim, entre entregar resultados pífios em relação ao 
pretendido para a meta ou relativizar a já tão reduzida incidência política da infância no PNC, os 
adultos responsáveis pela gestão desse documento decidem pela segunda opção. Se a análise das 
motivações que orientaram essa escolha poderia resultar em concordância quanto ao procedimento 
assumido pelo corpo gestor, não se pode desconsiderar que a ausência tanto dos sujeitos a quem se 
destinam tais políticas como dos representantes adultos que agenciaram tais questões junto ao MinC 
possa ter influenciado no apontamento de uma flexibilização do indicador.

Posto isso, é importante ampliar o debate sobre as formas de participação cidadã de grupos 
e setores que são historicamente invisibilizados socialmente, inclusive com esforços coletivos para 
desenvolvimento de tecnologias sociais que possam tornar os direitos de cidadania mais e mais 
universais; e isso merece ser feito mesmo quando, nos valendo das palavras de Chauí, essas conquistas 
tragam em seu bojo “problemas” novos para a própria democracia.
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POLÍTICA E GESTÃO CULTURAL EM SÃO GONÇALO-RJ (2005-

2019)

Jeniffer Marchon Moulaz1

Frederico Lustosa da Costa2

RESUMO: Analisa a política e a gestão cultural no município de São Gonçalo-RJ, entre 2005 
e 2019. Discute as políticas públicas na área de cultura em âmbito nacional e as tentativas de se 
estabelecer políticas culturais em âmbito municipal, analisando os conceitos, dimensões, estrutura, 
processos e instrumentos nos dois níveis. Apresenta uma descrição densa, baseada em pesquisa de 
campo qualitativa, sob uma perspectiva normativo-institucional de São Gonçalo. Os dados foram 
obtidos mediante coleta de documentos, entrevistas, observação participante. Identificou que, dos 
seis instrumentos do Sistema Municipal de Cultura (SMC), a maior parte tem implementação tardia, 
morosa ou inadequada, sendo que o Núcleo Municipal de Informações e Indicadores Culturais não 
foi implementado, indicando o pequeno alcance das políticas culturais no município estudado.

PALAVRAS-CHAVE: Cultura, gestão cultural, políticas públicas, políticas culturais, São Gonçalo.

1 INTRODUÇÃO

As pesquisas sobre “cultura”, “gestão cultural” e políticas públicas na área de cultura são 
vastas e interagem com diferentes áreas do conhecimento. Dada a fragilidade conceitual de algumas 
definições, faz-se necessária uma delimitação de escopo de modo a dirimir dúvidas sobre o enfoque do 
estudo. Apesar de reconhecer a preponderância de um entendimento supranacional da cultura enquanto 
política pública – frequentemente discutida sob a luz da concepção de cultura enquanto direito, ou 
ainda, pela formação de agendas cosmopolitas abrangentes – este artigo parte de um referencial sobre 
políticas culturais, com ênfase no nível local, o município. Por isso, nesta investigação, embora, quase 
sempre, esteja em constante diálogo com a sociedade e instituições de terceiro setor, a gestão cultural 
está restrita à ação pública, neste caso, mais especificamente no município de São Gonçalo – RJ. 

A abordagem do território enquanto local de formação e difusão cultural tem se intensificado 
tanto a retórica quanto a prática de políticas culturais em muitos países com ênfase no “localismo” 
(UCLG, 2019). No entanto, apesar do aparente reconhecimento de que as práticas da cultura estão 
sempre situadas localmente, Durrer, Miller e O´Brian (2018) indicam que as pesquisas sobre política 

1  PPGAD UFF - jeniffermarchon@gmail.com

2  PPGAD UFF - fredlustosa@gmail.com
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cultural contemporânea tendem a privilegiar o nacional ou o internacional como o principal local em 
que a política cultural é formulada e promulgada.

Ao investigar as publicações contemporâneas, foi possível constatar que o material com maior 
proximidade metodológica ao presente estudo, seria o de Herpich e Fillipim (2012). Os autores, 
conduziram uma pesquisa de campo em Concórdia (SC), analisando as principais políticas públicas 
do setor cultural por meio de entrevistas junto a agentes políticos, servidores públicos municipais 
e estaduais, gestores de grupos e entidades locais e artistas, se propuseram ainda a verificar atas e 
documentos do Conselho Municipal de Cultura (CMC).

Os resultados observados pelos pesquisadores foram: a deficiência de articulação das políticas 
culturais entre os entes da federação, indicando a gestão municipal como a mais prejudicada por 
não ter órgãos específicos; falta de projetos financiados pela lei municipal de incentivo fiscal; falta 
de conhecimento das ações do governo municipal; e falta de participação dos grupos culturais nos 
assuntos que lhes dizem respeito, sugerindo a participação no CMC. Então, foi possível reconhecer que 
“o território local é cada vez mais responsável pelo seu próprio desenvolvimento e pela valorização 
da sua diversidade cultural” (HERPICH E FILLIPIM, 2012, p. 92).

Ainda não há estudos expressivos desse tipo sobre o município de São Gonçalo, o que enseja 
a necessidade por investigações, cada vez mais profundas. É possível discutir temas sensíveis à 
localidade. Os resultados desta e de outras pesquisas podem orientar a criação de indicadores culturais 
e séries estatísticas, com vistas a auxiliar gestores culturais, sociedade civil, artistas e formuladores de 
políticas nas análises na tomada de decisões.

Neste estudo, apresenta-se uma pesquisa de campo, amparada em métodos qualitativos, 
sob uma perspectiva normativo institucional com intuito de aprofundar a gestão cultural em São 
Gonçalo. Os instrumentos de coleta de dados são variados, incluindo documentos oficiais, entrevistas 
e observação participante, elementos detalhados no item de metodologia.

A cidade de São Gonçalo é a segunda mais povoada do Estado do Rio de Janeiro e fica 
localizada na região metropolitana. Faz limite com os municípios de Itaboraí, Niterói e Maricá, sendo 
que as duas últimas parecem ter o desenvolvimento mais expressivo na área cultural (IBGE, 2010). 
A institucionalização do setor cultural no município de São Gonçalo vem se desenvolvendo a passos 
lentos, com a incipiente adesão ao sistema de cultura e seus instrumentos (MOULAZ, 2019).

Um importante instrumento constitucional para a organização e gestão do Sistema Nacional 
de Cultura (SNC) foi o Plano Nacional da Cultura (PNC) incorporado à carta magna em 2005 
(BRASIL, 2005). Até o ano de 2018, dois mil seiscentos e trinta e oito municípios já tinham aderido 
ao SNC. A institucionalização dos sistemas de cultura dos municípios, entretanto, não se deu de 
forma igual (BRASIL, 2019). Isso pode ter acontecido em decorrência da adesão tardia ao SNC e à 
institucionalização dos seus instrumentos. Nesse sistema, os municípios têm papel estratégico, já que 
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as cidades estão mais próximas do dia-dia da população, o que, em tese, possibilita a promoção de 
diálogos e entendimento das demandas adequadas à realidade local.

Em São Gonçalo, o Sistema Municipal de Cultura foi instituído nove anos depois através da 
Lei nº 569 de 2014 (SÃO GONÇALO, 2014). A referida legislação prevê os seguintes instrumentos: 
Fundação de Artes São Gonçalo; Conselho Municipal de Cultura; Plano Municipal de Cultura; Fundo 
Municipal de Cultura; Núcleo Municipal de Informações e Indicadores Culturais; e Conferência 
Municipal de Cultura.

Nesse sentido, sem a pretensão de esgotar pesquisas sobre a gestão cultural municipal, o 
objetivo do trabalho consiste em analisar as políticas públicas de cultura e a gestão cultural na cidade 
de São Gonçalo. Tal intento poderá ser atingido através de um esforço sistematizado  acerca do 
Sistema Municipal de Cultura, do Plano Municipal de Cultura, de atas do CMC, além de trabalho 
de campo e entrevistas cujo intuito final é o de responder ao seguinte questionamento: como se dá 
a política e a gestão cultural no município de São Gonçalo a partir de uma perspectiva normativa e 
institucional?

2 POLÍTICAS CULTURAIS 

As políticas culturais são essenciais para colocar em prática as ações planejadas pelo governo, 
com o objetivo de atender as demandas da sociedade. Há algumas particularidades quando se trata 
das políticas públicas voltadas para a área da cultura, como se posicionar de forma transversal ante 
todas as políticas de governo, já que as políticas e projetos devem contribuir com a formação de um 
imaginário social. 

Segundo Vich (2013), um dos objetivos mais importantes das políticas culturais é a 
desconstrução de significados que não tenham como objetivo a transformação para propor novas 
identificações culturais. Vich (2013) denomina essa perspectiva como “desculturalizar la cultura” 
em que propõe “posicionar a la cultura como un agente de transformación social y revelar las 
dimensiones culturales de fenómenos aparentemente no culturales” (VICH, 2013, p. 130).

Calabre (2018) afirma que o objetivo primordial da política cultural é a garantia do direito à 
cultura. Nessa perspectiva, a participação cidadã é crucial para galgar processos mais democráticos 
nas políticas culturais. Chauí (1995) aborda a importância da participação social nas políticas públicas 
de cultura frisando que “todos os indivíduos e grupos são seres culturais e sujeitos culturais. [...] “A 
cultura foi pensada como direito dos cidadãos e a política como cidadania cultural” (CHAUÍ, 1995, 
p.81 e 82). 
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Para Vich (2013), os projetos de políticas culturais devem levar em consideração que boa parte 
da cultura também produz sujeitos e produz (e reproduz) relações sociais. Dessa forma, as políticas 
culturais devem propor sua própria ação pública se posicionando em debates muito mais amplos. 
Desse modo, as políticas culturais desenvolvidas pela administração pública devem buscar resolver 
as necessidades globais da população e são obrigadas a responder ao interesse geral. 

Para a implementação da política púbica deve-se levar em consideração o nível teórico, 
definir os agentes responsáveis por aplicá-las e o nível de participação e inter-relação com outros 
setores e agentes culturais, indicando o modelo de gestão a ser utilizado. Não havendo um modelo 
de gestão exclusivo para a cultura, serão os gestores culturais responsáveis por desenvolver o mais 
compatível com o âmbito que atuam. Há modelos que se aplicam à administração pública; à privada; 
e ao terceiro setor. Um documento de políticas culturais deve abordar a ação e interação dos atores 
que as desenvolvem (CHIRINOS, 2006).

Entender as políticas culturais como políticas de bem comum requer a construção de 
mecanismos que facilitem a aproximação do aparato estatal com os agentes comunitários, além de 
propiciar a participação nos processos da criação das políticas culturais: formulação, implementação 
e avaliação (MONSALVO, 2017).

2.1 POLÍTICAS E GESTÃO CULTURAL A NÍVEL MUNICIPAL

Uma parcela expressiva da população vive em cidades. “A cidade é onde se nasce, se vive, 
se ama e se morre. É onde se gera o valor econômico e onde se pagam os impostos. Nada mais 
é preciso para destacar o papel central da cidade na definição das políticas públicas” (COELHO, 
2008. p. 9). Institui-se uma nova forma de política cultural em que visa a cultura de forma central 
nas políticas públicas em busca de soluções criativas para o cotidiano das cidades. Para isso, vale 
renovação e expansão de recursos culturais; apoio às instituições culturais; estímulo à diversidade 
cultural; promoção dos direitos; definição dos indicadores da nova gestão cultural; sustentabilidade e 
participação social (COELHO, 2008).

O município é formado por múltiplos territórios reais e simbólicos e são nos territórios que 
as culturas são feitas e os direitos são disputados. É nesses espaços que se desenvolve a produção 
cultural e artística. É no município que se realiza o diálogo com os cidadãos dos múltiplos territórios. 
Nessa interlocução, é possível responder as demandas locais mediante políticas públicas, em que se 
faz fundamental a participação social em sua elaboração (CALABRE, 2018).

A cidade é entendida como um espaço de exercício da cidadania e busca de soluções reais 
para os problemas da população. “Las realidades locales requieren, por sus propias características, 
respuestas propias y construidas sobre la base de un diálogo entre contexto y territorio propio de cada 
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una de ellas” (SAMPERE, 2014. p.8). Ferreira (2016) indica que mesmo numa sociedade conectada 
em rede é a partir da dimensão cultural local que se forja a dimensão cultural de cada povo, e é aí que 
são formados os contornos mais essenciais antes de se espalhar para outros ambientes.

A discussão das políticas públicas de cultura voltadas para o âmbito municipal tem um 
importante papel. O papel de atender demandas específicas, demandas essas que se diferem de cidades 
para cidades, bairros para bairros, até mesmo entre pequenos grupos locais. “A ação sociocultural é, 
em sua essência, ação micro que tem no município a instância administrativa mais próxima desse 
fazer cultural” (BOTELHO, 2001, p. 3). Todavia, apesar de ser uma questão tratada pelos diferentes 
níveis de governo, o estado e a Federação acabam por ter maior distanciamento da vida cotidiana do 
cidadão; o que dificulta as ações diretas, mas não os impede de realizar ações em parceria com o nível 
municipal (BOTELHO, 2001). 

É na gestão pública municipal que se evidenciam as tensões acerca dos direitos previstos, os 
concretizados e dos direitos negados. Num momento de democracia abalada e alta concentração de 
poder, faz-se necessário reflexionar acerca de diferentes desenhos e pactos políticos e sociais. Tanto 
a gestão municipal de cultura quanto as políticas culturais territoriais podem auxiliar na construção 
de um cenário para o setor cultural em que prevaleça a participação social e democrática, com efetiva 
cidadania cultural (CALABRE, 2018).

3  METODOLOGIA 

O presente trabalho tem natureza qualitativa, e possui finalidade exploratória e descritiva. 
Busca entender acerca de um fenômeno no qual se dispõe pouca informação, além de descrever a 
caracterização normativo institucional da cultura em São Gonçalo (VERGARA, 2013). Com bases 
nessas diretrizes, as etapas da pesquisa foram: levantamento do material, seleção dos textos, análise 
documental, observação/entrevistas e análise dos resultados. Os dados secundários foram coletados 
por meio de periódicos, livros e etc.

O critério utilizado na escolha dos materiais pautou-se no fato de trazerem conceitos, relatos, 
características, modelos que vislumbrassem o tema. Em relação aos documentos, destacam-se a 
legislação cultural de São Gonçalo, assim como as atas do CMC por meio do Diário Oficial de 
São Gonçalo. Os dados primários foram obtidos por meio de participação em reuniões e audiências, 
encontro com coletivos, artistas, eventos culturais, além de contato constante com os conselheiros 
de cultura do município e entrevista com o secretário municipal de cultura de São Gonçalo, a fim de 
explorar o campo. 
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4 SÃO GONÇALO: HISTÓRIA, CONTEXTO E CULTURA

Antes de apresentar a problemática da pesquisa sobre o tema de gestão cultural, vale ressaltar 
aspectos históricos originários do município de São Gonçalo, enquanto compreensão da localidade. 
Os dados apresentados indicam grande dimensão territorial, da segunda mais populosa cidade do 
Estado do Rio de Janeiro. Assim, o recorte espacial se justifica pela ânsia de entender os mecanismos 
de gestão cultural em uma cidade “periférica” de grande porte e vizinha à capital.

Fundada em 6 de abril de 1579, a sesmaria de São Gonçalo se emancipou em 1890 da cidade 
de Niterói, mas logo foi reincorporada. Após processo de supressão e de transformação, a condição 
de cidade foi restaurada, em caráter definitivo, somente em dezembro de 1929. Nas décadas de 
1940 e 1950, grandes indústrias foram instaladas na cidade, desenvolvendo o parque industrial mais 
importante do estado – apelidada como Manchester Fluminense, em referência à cidade da Inglaterra 
– caracterizada pelo grande desenvolvimento industrial. Com a expansão ferroviária, o povoamento 
se intensificou e um exponencial processo de urbanização ocorreu (BRAGA, 2006). 

Segundo o último censo do IBGE, em 2010, São Gonçalo é a décima sexta maior cidade 
do Brasil com 247,709 km² e densidade demográfica de 4.035,90 hab./km². Em 2017, a população 
estimada foi de 1.049.826, sendo a segunda cidade com maior quantidade populacional do Estado, 
perdendo apenas para a capital. A maior faixa etária da população está entre os 30 e 34 anos, tanto 
para homens, quanto para mulheres (IBGE, 2010).

4.1 PERSPECTIVA NORMATIVA: LEGISLAÇÃO, DIREITOS E FORMULAÇÃO DAS 
POLÍTICAS DE CULTURA

A legislação gonçalense relacionada à cultura vem se desenvolvendo em passos lentos. A 
importância desse processo é a garantia dos direitos culturais do município, além da possibilidade de 
instrumentalização da cultura na forma de políticas públicas que garantam esses direitos (MOULAZ, 
2019). Nesta etapa, é possível observar as leis gonçalenses existentes no setor, de modo que a 
perspectiva normativa é capaz de interpretar a formulação da política com intuito de reivindicar os 
direitos.

Inicialmente, observa-se que a Lei Orgânica do município de São Gonçalo tem uma seção 
específica para a cultura, provendo a institucionalização das políticas (SÃO GONÇALO, 1990). Já 
o Sistema Municipal de Cultura, instituído em 2014 – vale lembrar que o SNC é de 2005 – funciona 
como principal articulador das políticas públicas de cultura a nível municipal, assim como estabelece 
mecanismos de gestão compartilhada entre estado, nação e sociedade civil (SÃO GONÇALO, 2014). 
O quadro 1 resume as principais leis e decretos sobre cultura entre 2005 e 2019.
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Quadro 1: Legislação Cultural – São Gonçalo

NORMA OBJETIVO
Lei 001/2005 Cria o Conselho Municipal de Cultura de São Gonçalo.
Lei 034/2006 Institui a Secretaria Municipal de Cultura de São Gonçalo (SMTC-SG).
Lei 569/2014 Institui o sistema municipal de cultura de São Gonçalo.
Lei 858/2018 “Institui o Plano Municipal de Cultura de São Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro.
Decreto 002/2019. Aprova o novo estatuto da Fundação de Artes, Esporte e Lazer de São Gonçalo 

(FAESG).
Elaborado pelos autores, com base em: SÃO GONÇALO (2005); SÃO GONÇALO (2006); SÃO GONÇALO (2014); 

SÃO GONÇALO (2019).

O objetivo do SMC é proporcionar condições para o exercício da cidadania cultural, criando 
novos mecanismos de gestão pública das políticas culturais, além de viabilizar a participação de todos 
os segmentos sociais atuantes na área cultural, sob a organização e responsabilidade da Secretaria 
Municipal de Turismo e Cultura de São Gonçalo (SMTC- SG) e do CMC, compactuando as políticas 
de cultura entre os entes federados (SÃO GONÇALO, 2014).

Dentre os princípios do SMC está a autonomia dos entes municipais de cultura e das 
instituições da sociedade civil; transparência da informação; democratização do processo decisório; 
descentralização da gestão, dos recursos e das ações; ampliação progressiva dos recursos contidos 
nos orçamentos públicos para a cultura; estimulo a organização de grupos atuantes na área cultural; 
centralidade da cultura no conjunto de políticas locais; transversalidade, estabelecendo relação 
estratégica com demais políticas, principalmente com as políticas de educação.

Os órgãos culturais do município exercem grande importância na implementação de políticas 
públicas, pois eles dialogarão diretamente com os cidadãos de seus territórios com o propósito de 
atender as demandas locais e levar à construção de políticas púbicas de cultura (CALABRE, 2018).

O Plano Municipal de Cultura elenca os equipamentos culturais na cidade que conta com 
o Centro Cultural Joaquim Lavoura, no mesmo espaço onde funciona a Secretaria de Cultura e 
funcionava a Secretaria de Educação. Nesse Centro, constava uma biblioteca pública, entretanto, 
com a saída da Secretaria de educação do Centro Cultural, a biblioteca se encontra fechada. Não 
houve um plano entre as secretarias para essa transição. A Loninha Cultural também funciona no 
Centro Cultural. Na última visita, em novembro, parte da Lona se encontrava com materiais (cadeira, 
mesas entulhadas) deixados pela Secretaria de Educação e não se verifica eventos culturais nesse 
equipamento, servindo de local de ensaio para algumas companhias teatrais que entravam em contato 
com a Secretaria ou com o superintendente de teatro.

O Teatro George Savalla Gomes (Teatro Carequinha), que funciona dentro do Colégio 
Municipal Ernani Faria, passou por reformas e constitui atualmente o equipamento mais importante 
do município para as artes cênicas. Passou a vigorar, no Carequinha, editais de ocupação no início 
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de 2018; já o Teatro Municipal desde a sua construção, em 2016, nunca foi aberto por dívidas com 
a construtora. Foram gastos 13 milhões de reais em um teatro que comporta 256 poltronas. Houve 
uma audiência pública no dia 03 de dezembro de 2018 para debater sobre a abertura do Teatro, mas 
nenhuma resposta concreta foi dada.

4.2  DA INSTITUCIONALIDADE À PRÁTICA 

Alguns balizares do SMC estão previstos entre os dispositivos legais, mas nem sempre 
funcionam adequadamente. Neste item, procede-se uma análise sobre tais prerrogativas (Quadro 2), 
com base na metodologia ora estabelecida.

Dentre os instrumentos normativos e institucionais previstos pelo SMC constam: I. Fundação 
de Artes São Gonçalo; II. Conselho Municipal de Cultura; III. Plano Municipal de Cultura; IV. Fundo 
Municipal de Cultura; V. Núcleo Municipal de Informações e Indicadores Culturais; VI. Conferência 
Municipal de Cultura (SÃO GONÇALO, 2014).

Quadro 2: Análise institucional das políticas culturais em São Gonçalo

Institucionalidade Finalidade Funcionamento Análise
FAESG Planejar, promover, coordenar, 

executar e acompanhar as 
atividades do poder público 
municipal no âmbito da 
produção, no fomento das 
atividades culturais, turísticas, 
de artes, desenvolver programas 
e projetos desportivos e de lazer 
do Município em todas as suas 
formas e manifestações.

Historicamente 
sociedade e artistas 
possuem dificuldade 
em compreender 
diferenças entre a 
Fundação e uma 
Secretaria Municipal 
de Cultura.

Cumpre parcialmente 
aos objetivos. Com a 
incorporação de outras 
atividades, como projetos 
desportivos, a tendência 
é que ocorra uma 
diferenciação em relação 
à Secretaria.

Conselho 
Municipal de 
Cultura

Contribuir para a execução das 
políticas públicas culturais do 
município, institucionalizando a 
relação entre Órgão ou Unidade 
Cultural da Administração 
Municipal e os setores da 
sociedade civil vinculados à 
cultura.

Caráter permanente, 
consultivo, 
deliberativo e 
fiscalizador. No 
ano de 2019 propõe 
alterar o regimento 
interno com vistas 
à celeridade dos 
processos.

Histórico de pouca 
transparência. 
Morosidade em 
disponibilizar 
atas anteriores. As 
proposições levantadas 
não são concluídas de 
forma ágil. Apresenta 
nova composição de 
membros.

Plano Municipal 
de Cultura (PMC)

Estabelecer metas de curto, 
médio e longo prazo para as 
ações culturais.

Observa-se a 
elaboração de metas. 
Porém falta plano 
de ação, gestão e 
recursos financeiros 
para concretização.

Implementação tardia 
(10 anos). Não planeja 
obtenção de recursos para 
sua concretização. Pontos 
de cultura descritos 
inadequadamente.
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Fundo Municipal 
de Cultura

Custeamento de programas 
e projetos para diversos 
segmentos culturais e o 
oferecimento de contrapartida 
que vise à captação de verbas 
e diversas instâncias com o 
propósito de atender o disposto 
no Plano Municipal de Cultura.

Dotações da Lei 
Orçamentária 
Anual (LOA); 
transferências; 
Percentual da SMTC-
SG; percentual 
arrecadado sobre 
o ISS e o IPTU; 
doações; entre outras.

Está prevista, mas não 
funciona adequadamente 
sob responsabilidade da 
Secretaria Municipal de 
Turismo e Cultura.

Núcleo Municipal 
de Informações 
e Indicadores 
Culturais.

Acompanhar e avaliar as 
políticas de cultura em São 
Gonçalo, através de indicadores.

Não implementado. Não implementado.

Conferência 
Municipal de 
Cultura

Elaborar diretrizes para 
aprovação e atualização do 
PMC; mobilizar a sociedade e 
facilitar o acesso; 

Realizada a cada dois 
anos promovida e 
organizada pelo CMC 
e pela SMTC-SG. 

As conferências 
são ricas, com forte 
participação. No entanto, 
os encaminhamentos 
definidos são morosos.

Elaborado pelos autores, com base em dados primários e secundários da pesquisa.

Estes instrumentos, que fundamentam as políticas de cultura, não funcionam adequadamente. 
O planejamento exposto nos documentos não estabelece planos de ação, e com isso, o monitoramento é 
falho. A morosidade em estabelecer o Fundo Municipal da Cultura faz com que a área fique dependente 
das dotações orçamentárias. Em um contexto de finanças públicas estranguladas, a ausência de um 
Fundo estabelecido democraticamente deixa o setor dependente da SMTC-SG. Tal medida tornaria 
possível o fomento à produção local dos diversos segmentos, impulsionando os projetos coletivos e 
valorizando artistas locais que, por vezes, migram para cidades vizinhas para desenvolverem seus 
trabalhos.

Com o enfraquecimento das políticas culturais, fica inviável realizar uma gestão adequada. 
Nem mesmo o Núcleo Municipal de Informações e Indicadores Culturais, previsto legalmente, pôde 
ser institucionalizado. Assim, as alterações de um governo para outro podem prejudicar ou favorecer 
a pasta da cultura, dependendo do nível de comprometimento da gestão municipal com a área cultural.

Uma forma de evitar as descontinuidades dos programas seria a articulação da sociedade e 
artistas. No entanto, com a migração da classe para centros próximos, o movimento fica desarticulado, 
e completamente dependente da SMTC-SG.

Além disso, boa parte da estrutura da gestão da Secretaria é composta por cargos comissionados, 
sendo: um Secretário Municipal de Turismo e Cultura; um subsecretário de Cultura; e mais treze 
cargos de técnico/ assistente. Os dados primários da pesquisa indicam que a secretaria busca a 
elaboração de um diagnóstico das políticas públicas, bem como de um diagnóstico situacional acerca 
dos equipamentos culturais.
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O município de São Gonçalo vem se desenvolvendo, ainda que tardiamente, em termos de 
legislação. Já possui o SMC, mas precisa de engajamento em torno do Fundo Municipal de Cultura e 
do Núcleo Municipal de Informações e Indicadores Culturais.

A efetividade do Fundo ainda não foi amplamente debatida nas reuniões do CMC. Uma 
política de editais de cultura para o município e leis de incentivo por ISS e ICMS foi comentado, na 
ata de junho de 2017, e retomado em agosto de 2018, sem definição de ações efetivas. Enquanto isso, 
no sentido de diagnosticar as condições culturais dos artistas, os conselheiros votaram em setembro 
de 2018 a criação do “Censo dos artistas da cidade ou dos artistas que trabalham na cidade de São 
Gonçalo”, mas não há indicação de quando vigorará. 

Por isso, apesar dos referidos avanços na legislação cultural do município, parece não ter 
ocorrido uma sincronia entre direitos e efetivação dos direitos, demonstrado pela morosidade das 
implementações de políticas. O conjunto de instrumentos definidos pelo SMC gonçalense poderia 
viabilizar as ações culturais no município. Ou seja: para que, a partir do pleno funcionamento dos 
instrumentos, seria possível verificar quem são os artistas gonçalenses, suas demandas, fornecê-
los capacitação continuada, criar editais de patrocínio, promover à sociedade civil acesso aos bens 
culturais, entre outras ações.

5 CONCLUSÕES 

A cultura ainda não é vista como importante e transversal, permeando demais setores; é vista 
como secundária ou até mesmo desnecessária quando comparadas a políticas sociais tidas como 
básicas. No caso estudado, o Sistema de Cultura não atinge o objetivo de funcionar como um 
mecanismo de instrumentalização em busca de uma gestão eficaz.

Entre os desafios da pesquisa de campo, foi possível identificar dificuldade de acesso à 
informação, em processos culturais que não são amplamente divulgados. Ao responder objetivamente 
à pergunta problema, verifica-se que entre 2005 e 2019, as políticas culturais em São Gonçalo 
são implementadas tardiamente, via legislação, com exacerbada morosidade para se colocar em 
prática o próprio SMC, assim como as deliberações das instâncias participativas são lentas em seus 
encaminhamentos.

Em relação à gestão percebe-se ausência de mecanismos de monitoramento adequados. Outros 
elementos foram verificados, como: a demora da publicização das atas do CMC ou mesmo o Plano 
Municipal de Cultura que demorou dez anos para ser aprovado. Além disso, embora haja avanços na 
legislação gonçalense e esse seja um passo crucial para operacionalizar o fazer cultural, ainda não 
há perspectivas de colocar os direitos culturais do município em prática. Encontra-se no PMC, por 
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exemplo, metas de curto, médio e longo prazo para as ações culturais, mas não se observa planos de 
ação para atingi-las.

A falta de informações e dados palpáveis inviabilizam o desenvolvimento de pesquisas 
culturais no município, prejudicando, assim, a criação de indicadores e diagnósticos para verificar 
a efetividade das políticas culturais. Esse quadro se torna perverso em três sentidos. Primeiro, a 
elaboração de indicadores demanda alto investimento; segundo, que a cultura ainda não é vista como 
transversal e essencial, nem pelo poder público e nem pela sociedade. Daí, o terceiro aspecto, se 
a população não entende a importância da cultura em seu cotidiano dificilmente se articulará para 
defendê-la, para reivindicar os seus direitos culturais. Ademais, faz-se necessária a participação da 
sociedade civil e também a união da atualmente desarticulada classe de artistas. 

Portanto, este artigo serviu como um ponto de partida para entender como funcionam as políticas 
e a gestão cultural no município de São Gonçalo, apontando a ineficiência do Sistema Municipal de 
Cultura, sob a perspectiva normativo institucional, onde a maior parte da institucionalidade legal não 
funciona ou é inadequada ou morosa. Foram apresentados conceitos sobre políticas culturais e a gestão 
cultural municipal, a fim de propiciar debates na área e servir de base para futuros pesquisadores e 
agentes públicos.
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NOTAS DE PESQUISA SOBRE A COOPERAÇÃO INTERNACIONAL: 

O CASO DAS CÁTEDRAS DE CULTURA DO PROGRAMA UNITWIN

Jessica Suzano Luzes1

RESUMO: A pesquisa de doutorado, em andamento, analisa o escopo de desenvolvimento do 
Programa University Twinning and Networking Scheme (plan de hermanamiento e interconexión 
de universidades) iniciado em 1992. Trata-se de um programa de internacionalização de pesquisas 
acadêmico-científicas sob a responsabilidade da Unesco. Denominado comumente de UNITWIN, 
tem como frente de ação 5 (cinco) grandes áreas: educação, cultura, ciência, comunicação e ciências 
humanas e sociais. O nosso objetivo é apresentar a definição do programa Unitwin, primeiramente, 
destacando a forma como as instituições podem vincular-se a partir de aspectos formais, destacando 
os ritos burocráticos. E, posteriormente, nos dedicamos ao mapeamento e análise das instituições 
vinculadas, de maneira amostral, na década de 1990, destacando algumas das tendências na área 
da cultura.

PALAVRAS-CHAVE:, Internacionalização de pesquisas científicas, gestão cultural,  política 
cultural, Programa UNITWIN.

1 INTRODUÇÃO

Esse artigo é parte da tese de doutorado, em andamento, e enfoca a importância da Unesco na 
construção de agendas de pesquisa e de políticas para a área da cultura. É consenso na literatura que os 
debates da UNESCO sobre o setor, especialmente, a partir da década de 1970, incentivaram a ampliação 
do escopo de atuação do Estado, considerando não apenas as artes eruditas, predominantemente 
de origem europeia, mas também manifestações culturais não-ocidentais. Tratava-se de uma nova 
perspectiva que implicava em novas formas de ação do Estado, e um esforço, inédito até então, de 
afirmar políticas para o setor  na alta hierarquia da administração pública. 

A relevância dessa proposta à nível internacional foi que países de diferentes continentes que 
organizavam a cultura, de forma tímida, pouco estruturada - muita das vezes, restrito às intenções e 
vontades de direções de instituições culturais, ou de conselhos de notáveis -, passaram a vislumbrar 
a possibilidade de políticas mais articuladas em secretarias ou de ministérios próprio para o setor. 
Entretanto, essa ainda é uma área frágil, visto que na década de 1990, com ascensão do liberalismo, 
em sua versão neoliberal, passou por intensos questionamentos, considerado por alguns como mero 
ornamento, e por isso, supostamente fora das políticas estratégicas. Como exemplo, temos o caso 

1 Doutoranda CPDOC-FGV. E Mail: jessicaluzesgestaocultural@gmail.com
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brasileiro que instituiu o ministério da cultura em 19852, e no ano de 1991, em uma outra gestão 
governamental, houve o desmonte do referido ministério, tornando-se uma secretaria, e uma das 
implicações foi a redução da dotação orçamentária, e consequentemente, a interrupção de projetos e 
programas. 

Apesar dessas debilidades, a atuação na área da cultura continuou nos diferentes países, e 
também à nível internacional, e uma das evidências dessa permanência foi o estabelecimento logo no 
início do século XXI, da Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural, do ano de 2001, cuja 
redação é resultado dos debates, ocorridos em diferentes intensidades, na década de 1970, e auxiliou 
na fundamentação da Convenção Sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade das Expressões 
Culturais do ano de 2005. 

É também na aurora do século XX, que irá se constituir o programa Unitwin, que tem entre 
outras áreas de atenção, a temática da cultura. Tal proposta se insere no contexto da internacionalização 
do ensino superior, que foi conduzida por organismos internacionais e integrações regionais, mas 
a Unesco afirmou uma proposta específica, a cooperação solidária, na qual estimula-se a troca de 
conhecimentos entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos, e não a competição entre instituições. 
Nos perguntamos como esse programa se configurou no cenário político-econômico-cultural em 
questão, assinalando o lugar da cultura na produção de conhecimento.

2 DOCUMENTOS E DISCURSOS OFICIAIS

O programa denominado de UNITWIN surgiu no ano de 1991 a partir de resolução adotada 
pela Conferência Geral da UNESCO em sua 26ª sessão. A compreensão do escopo de desenvolvimento 
do Programa Unitwin foi possível a partir da análise minuciosa dos documentos, editais e discursos 
publicados no site da Unesco3. Concomitante a leitura de publicações de livros, artigos, notícias de 
jornais sobre o Programa. Tratam-se de informações inéditas a partir das quais pudemos vislumbrar 
o discurso oficial proposto pelos partícipes, e também reconhecer a estrutura de atuação, os objetivos 
delineados, a base conceitual que norteia a ação política.

Nosso primeiro interesse é conhecer as exigências para a vinculação ao programa. Para tal, 
trazemos alguns aspectos do documento Diretrizes e procedimentos para elaboração de um projeto 

2  Na década de 1980, temos a redemocratização no Brasil, e que a Constituição de 1988, em seu artigo 215, 
afirmava que o Estado garantiria “a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, 
e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais (BRASIL, 1988)”. Contudo, não houve a 
tentativa de detalhar as políticas públicas em minúcias, ficando o setor cultural com um texto constitucional bem amplo 
e genérico. Seguindo a lógica neoliberal, o Ministério da Cultura restringiu suas ações às leis de incentivo à cultura 
(Lei Sarney, lei Rouanet e a Lei do Audiovisual)#, não havendo ampliação do campo de interlocução com os cidadãos 
brasileiros. 

3 Disponível Online em :< http://www.unesco.org>, visitado em 24 de jun. 2020.
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de cátedra e de Programa UNITWIN, disponível no site da instituição4. Esse nos informa que as 
normas “para participação no Programa UNITWIN/Cátedras UNESCO foram definidas em 1992 e 
revistas em 2005”. Foram divulgadas em fevereiro de 2006, e assinadas pelo então diretor da divisão 
de educação superior da Unesco, Georges Haddad5.

A estrutura do UNITWIN é consolidada a partir da criação de cátedras UNESCO e das redes 
UNESCO (Diretrizes UNITWIN-UNESCO, 2006, p.1). A intenção é permitir a comunidade de 
educação superior dos diferentes países vincular-se à UNESCO para alcançar os objetivos da agenda 
global, operando como 

(...) um instrumento privilegiado para o reforço das capacidades e para o intercâmbio 
de conhecimentos dentro de um espírito de solidariedade. Assim, promove a 
cooperação Norte-Sul e Sul-Sul como estratégia para enriquecer as instituições 
(Diretrizes UNITWIN-UNESCO, 2006, p.1).

O documento afirma o diálogo Norte–Sul, como também uma intercomunicação Sul–Sul, tendo 
como beneficiários centrais as instituições de educação superior nos países, em desenvolvimento e 
países em transição. Essa finalidade reforça a proposta inicial da Unesco de “colocar a ciência a 
serviço da humanidade”, como destacou Eliane Oliveira (2004, p. 7-8), possibilitando aproximações 
entre diferentes instituições de nível superior que viabilizariam o desenvolvimento científico dos 
países subdesenvolvidos  a partir de uma nova forma de ação

Os projetos UNITWIN se mostraram úteis para criar novos programas de ensino, 
gerar novas ideias de pesquisa e reflexão, além de facilitarem a melhoria dos 
programas universitários existentes, pela integração da diversidade cultural. Devido 
à flexibilidade do Programa UNITWIN/Cátedras UNESCO, as universidades 
podem responder às demandas por novos aprendizados com mais rapidez e maior 
autonomia.   (OLIVEIRA: 2004)

É importante assinalar que o documento Diretrizes define o escopo de atuação do Programa, 
englobando não apenas as universidades mas também “outras associações acadêmicas; redes 
interuniversitárias e outras redes acadêmicas que desejem criar um vínculo entre suas atividades e o 
Programa UNITWIN/Cátedras UNESCO; instituições nacionais, regionais e internacionais, públicas 
ou privadas”, e agências que na atualidade disponham ou almejem “vínculos e acordos de cooperação 
com a UNESCO na área de educação superior”. Dessa forma, pretende-se que as cátedras sejam 
empreendimentos conjuntos no âmbito dos quais a UNESCO coopera com as entidades interessadas, 

4 Disponível Online em: <http://www.unesco.org/new/fileadmin/MULTIMEDIA/FIELD/Brasilia/pdf/
Diretrizes%20projeto%20de%20catedra.pdf>, visitado em 15 de jan. de 2020. 

5  Georges Haddad nasceu na França em 1951, e é formado pela École Normale Supérieure, possui um M.A. 
em Ciências Matemáticas pela Universidade de Paris VII e um D.E.A. (diploma de pós-graduação) em Matemática 
pela Universidade de Paris VI. Presidiu o Comitê Diretor da Conferência Mundial da UNESCO sobre Ensino Superior 
(1994-1999) e foi membro da Força-Tarefa para o Ensino Superior nos Países em Desenvolvimento (Banco Mundial-
UNESCO) (1998-2000). Assumiu o cargo de Diretor da Divisão de Ensino Superior da UNESCO em abril de 2004 e, 
desde dezembro de 2010, lidera a Pesquisa e Prospectiva em Educação no Setor de Educação da UNESCO. Disponível 
Online em: <https://www.wise-qatar.org/biography/georges-haddad/>, visitado em 17 de jan. de 2020.
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associações e organizações, como também com os possíveis doadores. Nesse documento, há também 
a sugestão de nomenclaturas como: cátedras UNESCO/IGO; cátedras UNESCO/ONG; cátedras 
UNESCO/Fundações, Bancos, Agências; cátedra(s) UNESCO/consórcio de universidades; Cátedra 
UNESCO/Indústria etc.

De forma específica, o Programa UNITWIN envolve atividades de treinamento, de pesquisa 
e de intercâmbio de acadêmicos, oferecendo uma base para compartilhamento de informações 
nas principais áreas de competência da UNESCO. Esses são em grande parte interdisciplinares e 
intersetoriais, abrangendo “todos os setores do Programa da Sede da UNESCO, em Paris, e em seus 
escritórios regionais, institutos e centros”. Além das organizações internacionais, no nível doméstico, 
tem-se a importância das comissões nacionais que auxiliam o Programa na promoção da qualidade 
e avaliação do impacto. Dedicadas à política na esfera micro, examinam a efetividade das principais 
metas do Programa em nível nacional, regional e global.

Após a descrição de alguns procedimentos para a admissão no Programa, nos voltamos para a 
compreensão de como é configurada a produção de conhecimento. Partiremos de uma proposta ampla, 
considerando cátedras extintas e atuais das cinco grandes áreas, relacionadas à países e continentes 
distintos. 

3 A CONFIGURAÇÃO DO PROGRAMA UNITWIN

O mapeamento teve início a partir das cátedras vigentes em 20196. Esse registro informa a 
existência de 751 cátedras ativas, instituídas no período de 1989 a 2019, divididas em cinco grandes 
áreas de saber: educação, ciências naturais, ciências humanas e sociais, cultura e comunicação e 
informação7. O acervo possui informações escritas em três línguas: inglês, espanhol e francês, e para 
que fossem melhor entendidas, foram traduzidas para o português do Brasil, e só assim puderam ser 
tabuladas, particularmente, as seguintes categorias: o nome das cátedras, o ano de vinculação e o país 
de origem. Posteriormente, após uma nova pesquisa no site da UNESCO8, verificamos a existência 
de 1340 cátedras instituídas entre 1989 a 2019. Isto significa, um total de 589 cátedras extintas. E 
também estão disponíveis dados mais detalhados como: o objetivo das cátedras e o pertencimento a 
redes de pesquisa, em 65% das cátedras totais do Programa, entre atuais e extintas. Como forma de 
iluminar a análise e preencher possíveis lacunas na recomposição do desenvolvimento das atividades, 

6 Disponível Online em:< https://en.unesco.org/unitwin-unesco-chairs-programme>, visitado em 26 de jun. 
2020.

7  A Unesco foi criada em 1945 centrando sua atuação em 3 três grandes áreas: cultura, educação e ciência. Ao 
longo do século XX, outros saberes ganharam notoriedade na instituição, e, assim, foram incluídas como as ciências 
humanas e sociais e a comunicação e informação.

8 Disponível Online em: <http://www.unesco.org/en/university-twinning-and-networking>, visitado em 24 de 
jun. de 2020.
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nos debruçamos sobre livros, artigos, notícias de jornais sobre o Programa, visando apreender as 
experiências de funcionamento e gestão dessa rede de produção de conhecimento. Destacamos que 
as narrativas de gestores e partícipes das ações contribuem também para “humanizarmos” a pesquisa, 
e alcançarmos questões que não ficavam tão claras apenas na análise documental.

No livro Cátedras UNESCO e os Desafios dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 
organizado por Geraldo Caliman9, publicado recentemente em 2019, encontram-se, de forma 
inédita, informações sistematizadas sobre as cátedras Unitwin, constituindo um registro das falas de 
diferentes profissionais, entre eles docentes, discentes, gestores, ex-lideranças da Unesco, reunidos 
para o Encontro Nacional das Cátedras UNESCO, realizado na Universidade Católica (UCB), 
com a finalidade de “debater e refletir sobre as interfaces entre a Universidade e os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS)” (Caliman, 2019, p. 8). 

Um dos artigos importantes é o do professor Marco Antônio Rodrigues Dias, ex diretor da 
divisão de ensino superior da UNESCO, responsável pela coordenação do Programa de Educação 
Superior dessa organização em âmbito mundial, no período de  1981 e 1999. Rodrigues Dias apresenta 
suas lembranças sobre o processo de implantação do Programa Unitwin, a exemplo do dia em que 
o diretor geral Federico Mayor, numa reunião do Conselho executivo, solicitou a elaboração de um 
plano para a criação de cátedras UNESCO no mundo inteiro. Mayor informou que naquele ano, em 
1988, já existiam duas cátedras, ambas em Barcelona, na Catalunha, Espanha; uma sobre engenharia 
numérica; e outra sobre comunicação. Tratavam-se de projetos isolados que serviam com o apoio 
da UNESCO ao reforço de duas instituições catalãs. Na perspectiva de Rodrigues Dias estava claro 
que, apesar da qualidade dos projetos, não podiam servir de modelo para um programa amplo de 
cooperação como o que imaginava o diretor geral, e com o qual almejavam alguns membros da então 
Divisão de ensino superior. 

O interessante é que essas cátedras que antecederam o início do funcionamento do Programa 
Unitwin se encontram na listagem de cátedras vigentes, publicada em 2019. Ou seja, encontram-se 
em atividade a 30 anos. A primeira cátedra vinculada ao Programa é do ano de 1989, intitulada Chaire 
UNESCO de méthodes numériques en ingénierie, da Polytechnical University of Cataluña, localizada 
em Barcelona, Espanha, e uma sequência de mais 3 (três) cátedras, todas de nacionalidade espanhola 
que foram instituídas nos anos de 1990 e 1991, conforme se verifica na tabela 1 abaixo. 

9 O Prof. Dr. Geraldo Caliman é o Coordenador da Cátedra UNESCO de Juventude, Educação e Sociedade.
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Tabela 1
As quatro primeiras cátedras a se vincularem na rede Unitwin

(1989-1991)

Cátedra
Data de vinculação 

no Programa 
UNITWIN

1 Chaire UNESCO de méthodes numériques en ingénierie,  
Polytechnical University of Cataluña10 1989

2 Chaire UNESCO de communication, Universitat Autónoma de Barcelona11 1990

3
UNESCO Chair in Environmental and Marine Resources Management, 

Universidad de Las Palmas de Gran Canaria, Las Palmas de Gran 
Canaría12

1991

4 UNESCO Chair in Sustainable Development, Universidad de Granada13 1991

Fonte: O autor

Observamos, assim, nesse pequeno universo de 4 (quatro) cátedras, que todas se localizam no 
continente europeu, e que há a predominância de temas ligados às ciências, com exceção da única 
cátedra vinculada à área da cultura, dedicada à comunicação. Cabe informar que essas instituições 
de ensino superior atuam em diferentes campos do saber, e possuem períodos de vida diferentes no 
panorama cultural, visto que Universidad de Granada, data do ano de 1531, e é a única instituição 
europeia com dois campi na África. Enquanto, as demais foram estabelecidas nas década de 1960 e 
1970. 

Nos interessamos, assim, pela identificação das cátedras pioneiras, instituídas no ano de 1992, 
e no segundo momento, nos dedicamos à avaliação do programa ao longo da década de 1990. Apesar 
de apresentarmos algumas informações sobre as cinco grandes área de saber, a prioridade da análise 
é dada às cátedras da área da cultura. 

10 A Universidade Politécnica da Catalunha, conhecida como UPC, foi criada em 1971, e é uma universidade 
pública da Generalidade da Catalunha, especializada nos domínios da arquitetura, das ciências e engenharia. É a maior 
universidade técnica da Catalunha.

11 A Universidade Autónoma de Barcelona foi criada em 1968, e é uma universidade pública catalã. O seu nome 
remonta à Segunda República Espanhola, quando a Universidade de Barcelona, em virtude da nova lei de Autonomia 
Universitária, trocou seu nome por Universidade Autónoma de Barcelona.

12 A Universidade de Las Palmas de Gran Canaria, também conhecida como ULPGC, foi criada em 1989, e é 
uma universidade espanhola localizada em Las Palmas de Gran Canaria, capital da ilha de Gran Canaria. É organizada 
em cinco campi: quatro em Gran Canaria e um na ilha de Lanzarote, sendo Tafira o maior.

13 A Universidade de Granada ( UGR ) foi criada em 1531, e é uma universidade pública espanhola com sede 
em Granada, existindo campinas cidades de Granada, Ceuta e Melilla, tornando-a a única universidade europeia com 
dois campi na África. É a quarta universidade na Espanha por número de alunos, um membro do Grupo de Coimbra, 
a Associação de Pós-Graduação da Universidade Ibero-americana e Grupo Tordesillas.
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3.1 AS CÁTEDRAS PIONEIRAS 

Nessa análise desconsideramos as 4 (quatro) cátedras, localizadas no continente europeu, 
criadas entre 1989 e 1991. Consideramos as cátedras extintas e atuais do ano de 1992, e constatamos 
a presença de uma cátedra na 2 (duas) na África; 3 (três) na América, 4 (quatro) na Ásia e 5 (cinco) 
na Europa. 

Gráfico 1 - Cátedras Pioneiras
(1992)

Fonte: O autor

No que se refere às cinco grandes áreas da Unesco, observamos a existência de 7 (sete) 
subtemas, cuja proporção se visualiza no gráfico 2 abaixo.

Gráfico 2 - Subtemas das Cátedras Pioneiras
(1992)

Fonte: O autor
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No total de 14 cátedras instituídas no primeiro ano de efetivo exercício do Programa, não 
encontramos nenhuma relacionada à cultura, e também, não existe nenhuma localizada no continente 
Oceania. Dessas cátedras mencionadas, as que não se encontram mais ativas são: 

Tabela 1 - Cátedras Pioneiras que estão inativas em 2019

Países Nomes das cátedras

Irã UNESCO Chair in Biology (110)

Itália Community of Mediterranean Universities (CMU) (333) - University of Bari 

Tailândia UNESCO Interdisciplinary Chair in the Rational Use of Drugs (340) - 
Chulalongkorn University - established in 1992.

Moçambique UNESCO Chair on Man and Environment in Southern Africa (152)

Fonte: O autor

Observamos que a University of Bari, na Itália, era uma cátedra que acumulou subtemas na 
área da ciência, ou seja, ela era responsável pelos subtemas de meio ambiente e desenvolvimento 
sustentável e também de saúde. Cabe assinalar que no site oficial da Unesco, o subtema meio ambiente 
e desenvolvimento sustentável é incluído na grande área ciência e, ao mesmo tempo, na categoria Key. 
No próximo tópico, continuamos a investigar a existência de cátedras na área da cultura, buscando 
identificar especificidades, em um período maior, e assim, nos debruçamos sobre a primeira década, 
entre 1989 a 1999. 

3.2 A PRIMEIRA DÉCADA DE EFETIVA ATUAÇÃO DO PROGRAMA

O cenário a ser esmiuçado é do período de 1989 a 1999, com 79 países, vinculados a 145 
cátedras de pesquisa - inativas e ativas -, localizadas nos 5 (cinco) continentes: África, Ásia, América, 
Europa e Oceania, conforme detalhado na tabela 2. 

Tabela 2 - Relação das Cátedras - ativas e inativas - por países e continentes 
1989-1999

Continente Países Total de 
países 

Total de 
cátedras

África

África do Sul, Angola, Argélia, Benin, Burkina Faso, Burundi, 
Costa do Marfim, Egito, Etiópia, Gana, Guiné Equatorial, Ilhas 
Maurício, Marrocos, Moçambique, Namíbia, Níger, Quênia, 

Senegal, Tanzânia, Togo, Tunísia e Zimbabwe. 

22 64
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Ásia

Armênia, Azerbaijão, Bahrein, Cazaquistão, China, Índia, Irã, 
Israel, Japão, Jordânia, Lituânia, Nepal, Palestina, Paquistão, 
Quirguistão, República da Coréia, Romênia, Síria, Sudão, 

Tailândia, Turquia, Uzbequistão e Vietnã.

23 73

América Argentina, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Cuba, Equador, 
EUA, México, República, Dominicana, Venezuela, Paraguai e  

Uruguai.
13 79

Europa

Alemanha, Áustria, Bélgica, Bielorrússia, Bulgária, Dinamarca, 
Eslováquia, Espanha, França, Geórgia, Grécia, Hungria, Itália, 
Moldávia, Polônia, Reino Unido, República Tcheca, Rússia, 

Suíça e Ucrânia.

20
149

Oceania Austrália 1 1

Total 79 366
Fonte: O autor

 Nesse primeiro exame, observamos que o número de cátedras geralmente é maior do que 
o número de países, e isto ocorre porque ou uma cátedra pode acumular subtemas na mesma área 
ou em áreas diferentes, ou porque uma mesma instituição de pesquisa pode vincular-se a uma ou 
mais cátedras. Conseguimos identificar 55 instituições de pesquisa que acumulam, e por isso estão 
vinculadas a 145 cátedras, conforme a tabela 3 abaixo:

Tabela 3 - Relação das cátedras que acumulam no período de 1989-1999 entre ativas e inativas

Continentes Contagem de cátedras

África 33

América 30

Ásia 17
Europa 63

Oceania 2

Total Geral 145
Fonte: O autor

Nesse quantitativo de 55 instituições de pesquisa, observamos que a maior parte dos acúmulos 
ocorre entre uma área de saber da Unesco - educação, cultura, ciências naturais e ciências humanas e 
sociais -, e uma categoria denominada de “áreas chave”, como mencionado no caso da University of 
Bari, na Itália. No próximo item apresentaremos algumas características da categoria Key areas que 
está presente no site da Unesco.
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3.3  PARA ALÉM DAS 5 (CINCO) GRANDE ÁREAS DE CONHECIMENTO: KEY 
AREAS.

No site da Unesco, a distribuição das cátedras ativas e inativas é feita pelas cinco grande áreas 
- educação, cultura, ciência, comunicação e ciências humanas e sociais -, acrescida da Key areas, 
conforme a figura 1, abaixo: 

Figura 1 - Categoria Key áreas

Fonte: O autor

A categoria Key areas é subdividida nos seguintes temas: Meio ambiente e desenvolvimento 
sustentável, questões de gênero e mulher, juventude, HIV / AIDS, direitos humanos e cultura de paz 
e educação ao longo da vida14. E, por isso, para além das 5 grandes áreas da Unesco, consideramos no 
nosso estudo a categoria Key areas, conforme a distribuição da tabela 4.

Tabela 4 - Relação dos subtemas das Cátedras que acumulam saberes considerando ativas e inativas  
- (1989-1999)

Continente Países Total de 
cátedras

Educação Educação à distância, Ensino Superior e Sociedade do 
conhecimento. 5

14  Essa é a tradução do autor, pois o site é escrito em inglês, com as subdivisões: “Environment and Sustainable 
Development, Gender and Women Issues, Youth, HIV/AIDS, Human Rights and Culture of Peace and Lifelong 
Education”.
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Ciências da 
Natureza

Engenharia, Tecnologia e Meio Ambiente, Biologia, 
Ecossistema, Física, Saúde, Medicina e Química

11

Cultura
Artes, Cultura da Paz, Diálogo intercultural e interreligioso, 
Direitos autorais, Diversidade cultural, Educação Cívica, 
Entendimento internacional, Herança cultural, Museologia, 
Políticas culturais e Resolução de conflitos

23

Comunicação Comunicação de Informação, Tecnologias (TICs), 
Informática, Jornalismo e Sociedade do conhecimento. 5

Ciências 
Humanas e 

Sociais

Questões das mulheres, Ciências Políticas, Desenvolvimento 
sustentável, Educação Empreendedora, Habitat e Cidades, 
Migração e Multiculturalismo, Negócios e, economia e Paz 
e direitos humanos.

46

Key
Direitos humanos e cultura da paz, HIV/AIDS, Meio, 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e Questões de 
gênero e mulher.

1

Total 140

Fonte: O autor

Como mencionado, foram tabulados registros de 55 instituições de pesquisa que acumulavam, 
correspondendo a 145 cátedras, mas como o site da Unesco tem informações incompletas, 5 (cinco) 
dessas cátedras não tinham informações exatas sobre os subtemas, e por isso a contagem final se reduz 
a 140 cátedras. Um dos pontos relevantes desse exame é que dentre as cátedras que concentram áreas 
de conhecimento, as ciências humanas e sociais estão em primeiro lugar com o total de 46; e a área 
da cultura, se apresenta em segundo lugar, com um total de 23 cátedras. Nos perguntamos se a área 
cultura estaria em declínio ou ascensão ao longo da década de 1989-1999, e para tal no debruçamos 
sobre as cátedras ativas e inativas. 

Tabela 5 - Relação dos subtemas da área da cultura distribuídos por continentes
(1989-1999)

Continente Países Total de 
cátedras

África
Cultura da Paz, Desenvolvimento cultural, Diálogo, 
intercultural e interreligioso, Direitos autorais e Diversidade 
cultural.

6

América
Arqueologia, Artes, Cultura da Paz, Diálogo intercultural 
e, interreligioso, Direitos autorais, Educação Cívica, 
Entendimento internacional e herança cultural.

11

Ásia Arqueologia, Artes, Diálogo intercultural e interreligioso, 
Herança cultural e Políticas culturais. 5
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Europa

Artes, Cultura da Paz, Desenvolvimento cultural, Diálogo, 
intercultural e interreligioso, Direitos autorais, herança, 
cultural, Migração e Multiculturalismo, Museologia, 
Políticas culturais, Resolução de conflitos e Turismo 
Cultural.

25

Total 47

Fonte: O autor

Observamos, aqui, que a cátedra de cultura não se apresenta na Oceania. Os subtemas 
como maior quantidade de cátedras entre os continentes são: diálogo intercultural e interreligioso 
e herança cultural, cada qual com um total de 9 instituições. Essas também são recorrentes nos 
continentes, sendo que a primeira está presente nos 4 continentes; enquanto a segunda se apresenta 
em 3 continentes. Importa dizer que estão em 3 continentes, mas com quantitativo de cátedras até 05 
instituições: artes, direitos autorais e cultura da paz. Os subtemas que se apresentam em 2 continentes 
são: políticas culturais, arqueologia, desenvolvimento cultural e diversidade cultural. E apenas em 1 
continente: turismo cultural, engenharia, tecnologia e meio ambiente, educação cívica, entendimento 
internacional, migração e multiculturalismo, museologia e resolução de conflitos.

É interessante assinalar, também, no que se refere às cátedras ativas e inativas, as primeiras na 
área da cultura surgiram no ano de 1994, havendo predominância de países europeus, especialmente, 
a Espanha, conforme a tabela 5.

Tabela 6 - Relação das primeiras cátedras de cultura ativas e inativas
(1989-1999)

Cátedra Universidade Continente País Subtemas

UNESCO Chair of 
Museology and the World 

Heritage
Masaryk Universidade, Brno15 Europa República 

Tcheca Museologia

UNESCO Chair in Cultural 
Development (105)

Indira Gandhi National Centre for 
Arts16 Ásia Índia Desenvolvimento 

cultural

UNESCO Chair/Network 
on Afro-Iberoamerican 

Studies (214)

Universidade de Alcalá de Henares17 
(Spain) Europa Espanha Entendimento 

internacional

UNESCO Chair in Ibero-
American Community and 

Integration (234) 

Centro Extremeño de 
Estudios y Cooperación con 
Iberoamérica,Universidad de 

Extremadura

Europa Espanha Educação Cívica

UNESCO Chair in Ibero-
American Community and 

Integration (234) 

Centro Extremeño de Estudios y 
Cooperación con Iberoamérica, 

Universidad de Extremadura
Europa Espanha Diversidade 

cultural
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UNESCO Chair in Ibero-
American Community and 

Integration (234) 

Centro Extremeño de 
Estudios y Cooperación con 
Iberoamérica,Universidad de 

Extremadura

Europa Espanha Entendimento 
internacional

Fonte: O autor

Percebe-se que das 6 (seis) cátedras pioneiras na área da cultura, 5 estavam localizadas na 
Espanha, e apenas uma no continente asiático. Cabe assinalar, um exemplo de cátedra que acumula 
áreas de saber: a UNESCO Chair in Ibero-American Community and Integration. Ela estava voltada 
à integração da comunidade Ibero-americana, cuja proposta de regionalização existe a longa data18, 
e que desde 1991 realiza uma reunião anual, a Cúpula Ibero-Americana de Chefes de Estado e de Governo dos 

Países Ibero-americanos, que inclui Portugal, Espanha e Andorra. A cátedra é localizada no Centro Extremeño 
de Estudios y Cooperación con Iberoamérica, Universidad de Extremadura, que acumula 3 subtemas, 
registrados no site da Unesco como pertencentes à área da cultura: diversidade cultural, educação 
cívica e entendimento internacional. Encaminhamos, a nossa análise para as considerações finais, 
avaliando se a área da cultura estaria em declive ou promoção dentro do Programa Unitwin, na década 
de 1990.

3.4 SUBÁREAS EM DECLÍNIO E ASCENSÃO NAS CÁTEDRAS DA CULTURA DO 
PROGRAMA UNITWIN 

Como mencionado anteriormente o mapeamento começou com as cátedras vigentes em 2019, 
só posteriormente,  conseguimos identificar no site da Unesco as cátedras extintas. Dessa forma, 
vamos comparar as cátedras da cultura, particularmente, os subtemas, averiguando permanências e 
descontinuidades das cátedras criadas no final do século XX. Relembrando os dados mencionados, 
vemos o total de 366 cátedras - ativas e inativas, sendo 55 instituições com atuação cumulativa, 
vinculadas a 145 cátedras. Identificamos 16 subtemas da área da cultura, no total de 47 cátedras, entre 

15 A Indira Gandhi National Centre for Arts (IGNCA) foi lançada em 19 de novembro de 1985 pelo falecido 
primeiro-ministro Shri Rajiv Gandhi em uma função em que o simbolismo dos componentes estava claramente articulado 
em diferentes níveis.

16 Universidade de Alcalá foi fundada em 1977, e é uma instituição de ensino superior de Espanha - situada na 
localidade de Alcalá de Henares, na Comunidade autónoma de Madrid.

17 O protagonismo da UNESCO tem inspirado o estabelecimento de instituições congêneres, em âmbito continental 
ou regional, como a Organização dos Estados ibero-americanos (OEI). Essa última seguindo as orientações iniciais 
da UNESCO, criou em 1949, o Escritório de Educação Ibero-americana, e em castelhano La oficina de educación 
Iberoamericana.

18  O protagonismo da UNESCO tem inspirado o estabelecimento de instituições congêneres, em âmbito continental 
ou regional, como a Organização dos Estados ibero-americanos (OEI). Essa última seguindo as orientações iniciais 
da UNESCO, criou em 1949, o Escritório de Educação Ibero-americana, e em castelhano La oficina de educación 
Iberoamericana. 
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ativas e inativas. O que verificamos é que houve uma queda considerável das instituições dedicadas 
ao tema da cultura, permanecendo 20 cátedras, enquanto 27 foram extintas, como se verifica na tabela 
6.

Tabela 7 - Relação das Cátedras de cultura ativas e inativas
(1989-1999)

Subtemas que declinaram Qtt Subtemas ativos Qtt

Artes 3 Arqueologia 2
Cultura da Paz 2 Artes 2

Desenvolvimento cultural 2 Cultura da Paz 1
Diálogo intercultural e interreligioso 6 Diálogo intercultural e interreligioso 3

Direitos autorais 3 Direitos autorais 1

Diversidade cultural 2 Engenharia, Tecnologia e Meio Ambiente 1

Educação Cívica 1 Herança cultural 3

Entendimento internacional 1 Migração e Multiculturalismo 1

Herança cultural 6 Museologia 1

Políticas culturais 1 Políticas culturais 2

Total 27 Resolução de conflitos 1

Turismo Cultural 2

Total 20

Fonte: O autor

 A configuração do Programa Unitwin ao final da década de 1990 é redução considerável do 
número de cátedras, mais de 50%, contudo na listagem das cátedras vigentes em 2019, permanecem 
a diversificação dos subtemas, com um total de 12. As cátedras que declinaram tinham em sua 
grande maioria subtemas que continuam em 2019, como: artes, cultura da paz, diálogo intercultural 
e interreligioso, direitos autorais, herança cultural e políticas culturais. Para uma próxima análise, em 
décadas seguintes, podemos acompanhar a frequências dos temas já catalogados, entre os declinados 
e os vigentes, e observar o surgimento de novas temáticas. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Essa uma breve exploração inicial, buscou apresentar a importância da Unesco para a construção 
de uma agenda de pesquisa e políticas públicas para o setor cultural. Nos perguntamos como essa área 
está configurada em um de seus programas institucionais, o Unitwin. Nos debruçamos sobre fontes 
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inéditas, e literatura escassa dedicada à questão. Visando contribuir para o tema, balizamos nossa 
análise a partir de um mapeamento das cátedras do Programa Unitwin, considerando os anos iniciais 
de funcionamento do programa, especialmente, década de 1990. Foram consideradas informações 
próprias do site como as Key areas, e outras identificadas no processo de construção da base de 
dados como: as cátedras cumulativas, que são responsáveis por mais de um subtema; e a limitação do 
acervo, que possui dados incompletos, havendo completude em 65% das cátedras totais do Programa, 
entre atuais e extintas.
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COMO CHEGAMOS AQUI: DESAFIOS E DILEMAS DA CULTURA 

BRASILEIRA NA ATUALIDADE

João Guerreiro1

RESUMO: O texto procura pistas sobre como a cultura brasileira chegou ao ponto de inflexão nos 
últimos três anos, retornando a um período de ausência e autoritarismo como já ocorrido em outros 
tempos históricos. O presente artigo apresenta os movimentos teóricos-metodológicos dos Estudos 
dos Cotidianos como uma das opções para se entender o cenário da cultura brasileira atual. Para 
isso, diálogo com Nilda Alves, Michel de Certeau, entre outros, buscando produzir uma análise 
junto com alguns praticantes culturais sobre possibilidades de produção cultural nas brechas do 
poder hegemônico na ausência de políticas culturais e opções de ações para superarmos a etapa 
atual de desconstrução dos avanços obtidos principalmente na gestão Gilberto Gil/Juca Ferreira 
no então Ministério da Cultura.

PALAVRAS-CHAVE: Cultura, estudos do cotidiano, política cultural.

1 INTRODUÇÃO

Há um ano poderia começar esse artigo usando a palavra “indefinição” para falarmos sobre o 
desafio ou os dilemas atuais da cultura brasileira na concepção mais ampla do termo possa ter. Mesmo 
assim, já tínhamos algumas marcas, sinais e ensaios sobre as modificações que vinham ocorrendo no 
“subterrâneo” da sociedade brasileira de forma diversa, mas complexa.

Neste ano de 2020, já temos mais do que pistas, temos políticas deliberadas e orquestrada pelo 
Governo Federal em relação à cultura, tanto como modo de vida, quanto como setor econômico.

Busco neste artigo, travar alguns diálogos com praticantes culturais que produzem suas táticas 
e que vivenciam, no cotidiano, as opressões produzidas por um poder hegemônico. Ao dialogar com 
os cotidianos desses praticantes, suas visões sobre o que vem acontecendo nas suas histórias e nas 
suas vidas, me aproximo de alguns movimentos dos Estudos do Cotidianos descritos por Andrade; 
Caldas e Alves (2019) e também de premissas apresentadas por Michel de Certeau (1994) no seu livro 
“Invenção do Cotidiano”. Junto a esses movimentos, utilizo a conversa como metodologia que nos 
permite um processo de produção de conhecimento em rede e que ajuda a evitar o que Inês Oliveira 
(2007) chamou de “cegueira epistemológica”. Penso que, assim, o pesquisador pode minimizar a 

1  Professor do Bacharelado em Produção Cultural do Instituto Federal do Rio de Janeiro (IFRJ), Campus 
Nilópolis, Baixada Fluminense. Doutor em Serviço Social (PPGASS/UFRJ). E-mail: joao.mendes@ifrj.edu.br
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incapacidade de, mesmo utilizando todos os sentidos, apreender tudo o que acontece no processo de 
produção de conhecimento. Entendo que é no cotidiano que vai se produzindo a transformação social, 
não de uma forma evolutiva, mas como a que acompanhamos nesses últimos anos e que pode dar 
pistas de como chegamos onde estamos. Comungo da ideia de Alves (2001) de que as mudanças na 
história são trançadas em nosso dia-a-dia de forma não detectável.

Irei, portanto, iniciar esse texto apresentando os movimentos necessários à pesquisa com os 
cotidianos para, em seguida, utilizando personagens conceituais conforme apresentado por Alves 
(2001), estabelecer um diálogo a partir das vozes desses personagens para, juntos, complementarmos 
olhares sobre os dilemas sobre a cultura brasileira hoje.

2 OS ESTUDOS COM OS COTIDIANOS E SEUS MOVIMENTOS

Cabe iniciar essa apresentação do campo de pesquisa com/dos/nos cotidianos, apresentando a 
autora que criou possibilidades teórico-metodológicas que me aproximou do que chamamos “Estudos 
do Cotidiano”. A partir de reflexões de Michel de Certeau (1994), Nilda Alves publicou, em 2001, um 
texto no qual apresentava o que chamou dos os movimentos necessários para a pesquisa nos/dos/com 
os Cotidianos ou para simplificar, movimentos para a pesquisa com os Cotidianos. Posteriormente 
(2008) revisitou a temática acrescentando mais um movimento e, agora, em 2019, completou, junto 
com Andrade e Caldas, os movimentos que foram assim denominados: o sentimento do mundo; ir 
sempre além do já sabido; criar nossos personagens conceituais; narrar a vida e literaturizar a 
ciência; ecce femina e a circulação do conhecimento produzido.

Antes de apresentar resumidamente esses movimentos cabe ressaltar que ao começar, em 
2009, as pesquisas com/do/nos cotidianos junto aos grupos e coletivos culturais das periferias - 
inicialmente no Morro da Providência, região portuária do Rio de Janeiro2, e, posteriormente na 
Baixada Fluminense3 – minha preocupação, naquelas ocasiões, foi entender como os conhecimentos 
eram produzidos no cotidiano desses grupos. Isso porque se tratava de inverter uma prática acadêmica 
que muitas vezes buscava produzir o conhecimento “sobre” e não “junto” com os que passam a ser 
visto, portanto,como seus objetos de pesquisa. Ao me aproximar dos Estudos com os Cotidianos pude 
começar a ter algumas pistas sobre como se dava o processo de produção do conhecimento por parte 
desses grupos a partir da periferia. Venho, desde então, dialogando com os praticantes culturais a 
partir da discussão de Michel de Certeau quando ele defende que as ciências sociais devem:

“rastrear as modalidades específicas de práticas ‘enunciativas’, manipulações de 
espaços impostos, táticas relativas a situações particulares abrindo espaço para 
a possibilidade de analisar o imenso campo de uma ‘arte de fazer’ diferente dos 
modelos que reinam (em princípio) de cima para baixo da cultura habilitada pelo 

2  Ver Guerreiro (2013) e Guerreiro (2014).

3  Ver Guerreiro e Corrêa (2015); Guerreiro, Brito e Corrêa (2016) e Guerreiro e Andrade (2019).
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ensino (do superior ao primário) e que postulam, todas elas, a constituição de um 
lugar próprio (um espaço científico ou uma página branca para escrever)....”(1994, 
p. 86)

As ações em redes, as rodas de conversas e as táticas utilizadas por esses praticantes culturais 
para conseguirem realizar as suas produções e, com isso, interferir na formulação das políticas 
públicas de cultura ao nível federal, estadual e municipal, me ajudaram a compreender como as ações 
realizadas no micro reverberam nas macroações e como as macroações se espraiam pelo território e 
no cotidiano desses grupos. Nessas rodas de conversa busco entender como são produzidas as criações 
autônomas dos produtos de consumo cultural desses praticantes, muitas vezes subalternizados, e 
vistos por alguns pesquisadores como meros e passivos consumidores de produtos culturais impostos 
pelo poder hegemônico.

Assim, ao realizar algumas provocações sobre como chegamos aqui na destruição dos 
arcabouços institucionais das políticas públicas de cultura, reconheço que os praticantes culturais 
têm suas ações que buscam burlar essa hegemonia e colocar suas produções culturais em circulação. 
Por isso a noção de táticas desenvolvida por Certeau me permite observar os desvios e as brechas 
nas quais os chamados subalternos (SPIVAK, 2014), acredito, realizam suas produções culturais e 
não simplesmente consomem passivamente os produtos recebidos dos dominantes. O olhar sobre 
a inventividade do “mais fraco” (CERTEAU, 1994) e suas formas de produzir o conhecimento e a 
sua produção cultural é que vem me interessando nas pesquisas com os cotidianos. E, ao utilizar os 
personagens conceituais que apresentarei posteriormente, busco resgatar seus diálogos e as pistas 
deixadas por eles.

Feita essa ressalva, vamos aos movimentos anteriormente aludidos. O primeiro movimento 
descrito por Alves (2001) foi por ela denominado de sentimento de mundo. Sendo a cultura um termo 
polissémico, comungo com Isaura Botelho quando a autora nos informa que a cultura:

“se produz através da interação social dos indivíduos, que elaboram seus modos 
de pensar e sentir, constroem seus valores, manejam suas identidades e diferenças 
e estabelecem suas rotinas” (BOTELHO, 2001, p. 74).

O movimento sentimento do mundo busca nos alertar que, enquanto pesquisadores das culturas 
devemos utilizar todos os nossos sentidos para abarcarmos os modos de vida que incluem a forma de 
nos vestirmos, nos alimentarmos, cultivarmos, falarmos, produzirmos, entre as diversas facetas que 
compõem nosso modo de vida. Assim devemos perceber que não produzirmos verdades, produzimos 
conhecimentos e que esses sempre são incompletos:

Querer saber mais, buscando respeitar aquilo que Lefebvre (1991) chama de a 
humilde razão do cotidiano que se dá nos lugares ditos difíceis, como anuncia 
Bourdieu (1997), incorporando-a como espaço/tempo de criação de conhecimento 
válido e vital para os seres humanos, que em nenhum outro poderia ser produzido, 
exige do pesquisador que se ponha a sentir o mundo e não só a olhá-lo, soberbamente, 
do alto ou de longe. Não há, pois, para mim que a isso me dedico, a postura de 
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isolamento da situação e, ao contrário, é exigida uma outra postura epistemológica. 
Para começar, é preciso ‘notar’ que também vivo e produzo conhecimentos no 
cotidiano, todos os dias, vivendo minhas tantas formas de pequenas misérias 
(Bourdieu, 1997). Portanto, não tenho nenhuma garantia de que não vou me iludir 
e de que não vou “ver” coisas e fatos inexistentes. De certa maneira, nem mesmo 
meu compromisso principal está aí. A distância científica, pelo menos nesse caso 
é, pois, uma solução inexistente. E, não me servirá, assim, de álibi. Apesar disso, é 
preciso ter claro de que não há outra maneira de se compreender as tantas lógicas 
do cotidiano senão sabendo que estou inteiramente mergulhada nelas, correndo 
todos os perigos que isto significa. É preciso, assim, buscar saber sempre os meus 
tantos limites (ALVES, 2001, p.16-17).

Já o segundo movimento, denominado ir sempre além do já sabido, nos alerta que ao pesquisar 
com os cotidianos, o conhecimento gerado invariavelmente será diferente do que foi pré-estabelecido 
por matrizes teóricas. É na relação que o conhecimento é produzido, sendo assim, cabe-nos inverter 
a lógica onde a teoria explica a realidade. Devemos utilizar a teoria como um elemento propulsor e 
não como engessamentos que podem nos levar a conclusão de que a realidade é que está errada se não 
responder às nossas perguntas. Andrade, Caldas e Nilda (2019) exprimem esse movimento ao dizer 

que usam os autores como alavanca e não como muros.

No terceiro movimento – criar nossos personagens conceituais – nos aproximamos da 
percepção de termos que ir além do que a academia chama de algo chancelado: as fontes. Em muitas 
concepções metodológicas uma “boa” fonte permitiria encontrar “a verdade”. Andrade, Caldas, Alves 
(2019) nos informam que:

Sabemos assim que nossas pesquisas com os cotidianos, desde seu início tece 
virtualidades para buscar compreender – em ‘conversas’ com nossos tantos 
“personagens conceituais” criados – os inúmeros e complexos processos das 
relações humanas nas redes educativas que formamos e nas quais nos formamos, 
nos quais se dá a criação de artefatos culturais – de crenças a artefatos tecnológicos, 
passando por propostas políticas. (ANDRADE; CALDAS; ALVES, 2019, p. 12-13)

Como exposto pelas autoras, para além de fontes, os personagens conceituais podem ser 
artefatos culturais, narradores, imagens e toda uma gama de interlocutores que nos permitem formular 
modos de fazer e pensar as pesquisas que desenvolvemos tendo a conversa como metodologia. 
Assim, neste artigo, ao dialogar com Aílton Krenak, Conceição Evaristo e Mano Brown, estou usando 
personagens conceituais que, na realidade, são os que criam as narrativas sobre eles próprios e que, 
sei, não me dão todas as pistas sobre o momento atual da cultura brasileira, mas ajudam a sustentar 
uma das leituras desse momento histórico.

O quarto movimento é denominado de narrar a vida e literaturizar a ciência. Esse é um 
dos principais movimentos para que a forma de escrita acadêmica inclua todos os participantes das 
pesquisas. Ao invés de negarmos o discurso acadêmico entendemos que esse deva ser narrado e se 
integrar à vida dos que em algumas pesquisas são vistos como fonte ou como objeto. Narra a vida 
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e literaturizar a ciência permite que conhecimento produzido na pesquisa faça parte do cotidiano 
de todos que produzem o conhecimento em rede. E, como nos diz Andrade, Caldas, Alves (2019), 
“literaturizar a ciência se constitui, portanto, em um movimento de romper com o sujeito anônimo 
de uma linguagem supostamente neutra para reconhecer no autor um praticante”. Nesse sentido, 
defendem a não neutralidade do discurso científico e a necessidade que a sua literaturização ocorra 
em primeira pessoa.

Alves (2008) incorporou um quinto movimento a que a autora deu o nome de Ecce femina, 
dedicando esta nomeação a Nietzsche (Ecce homo4). Esse movimento amplifica o foco na importância 
que os praticantes culturais (CERTEAU, 1994) tem para as pesquisas nos/dos/com os cotidianos. 
Trazer o olhar sobre os grupos culturais e ações culturais produzidas a partir da periferia é enfatizar 
que o que pretendo em nossas conversas é reconhecer suas criações culturais, seus modos de vida 
e suas formas/táticas de produzir e conhecer o mundo. E, que é nessa relação que se dá o processo 
de produção de conhecimento. Ao reconhecer o praticante cultural como produtor de conhecimento 
conseguimos ampliar os olhares sobre o próprio conhecimento já que temos como premissa que 
não construímos verdades, nem temos como dar conta de tudo que acontece no cotidiano. Como 
o conhecimento é tecido em rede, cada um dos intercessores pode agregar conhecimento para os 
demais.

Por fim, chegamos ao sexto movimento: circulação dos conhecimentos produzido. Intimamente 
imbricado com o quarto movimento (narrar a vida, literaturizar a ciência), os que optam pela pesquisa 
com os cotidianos entendem a necessidade de que o conhecimento tenha uma circulação mais ampla. 
Não se trata de um olhar de divulgação científica onde os produtores de conhecimento buscam tornar 
a produção acadêmica mais palatável como se fosse um olhar “de cima para baixo”. Ao se inverter 
a lógica da própria noção de produção de conhecimento e na proposição de criação de narrativas 
que incluam todos os participantes, o conhecimento produzido nos Estudos do Cotidiano é que deve 
circular por espaços acadêmicos e não acadêmicos, buscando uma horizontalidade na sua fruição.

A apresentação resumida dos movimentos que nos ajudam a pesquisar com os cotidianos nos 
ajudará a pensar os dilemas pelo quais as políticas culturais e a própria cultura vem atravessando 
nos últimos anos e nos fizeram chegar nesse lugar que não é mais de “indefinições”, mas de uma 
certa forma de “guerra cultural” que vem sendo praticada por grupos hoje hegemônicos na política 
nacional em geral e na formulação de políticas culturais, em particular, como veremos a seguir.

4  Trata-se do título do último livro publicado por Nietzsche. Mais informações ver: NIETZCHE, F. Ecce homo. 
Ed. Companhia das Letras, 1995, 176p.
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3 DILEMAS DA CULTURA BRASILEIRA HOJE: ALGUMAS PROVOCAÇÕES

Começo as provocações lembrando que, em agosto de 2010, o extinto MinC conseguiu um 
grande avanço para a Cultura ao negociar com o Congresso Nacional a proibição do contingenciamento 
do Fundo Nacional de Cultura (FNC) que é formado por transferências, royalties, recursos da loteria 
esportivo, saldo da Lei Rouanet não utilizados por produções culturais, entre outros. Desde 2007, 
o FNC vinha crescendo em volume (R$ 472 milhões, em 2007, até R$ 1,5 bilhões, em 2020). 
Entretanto, a partir do ano de 2016, a execução do FNC foram diminuindo até atingir 1,2% dos 
recursos disponíveis em 2019, segundo o Portal da Transparência da Controladoria Geral da União.

Em março de 2020, a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado aprovou a 
tramitação da Proposta de Emenda Constitucional (PEC 187/2019) que extingue diversos fundos 
infraconstitucionais e, entre eles, acaba com o FNC e, dentro dele o Fundo Setorial do Audiovisual 
(FSA). Cabe lembrar que antes de se tornar Ministro da Economia, o então banqueiro Paulo Guedes 
deu uma entrevista na qual afirmava que os recursos existentes no FSA eram demasiados e que 
deveriam ser utilizados entre outras áreas, inclusive para abater a dívida pública5. Assim, o que 
era incerteza ou indefinição sobre o futuro da área cultural no governo federal se transformou em 
desmonte generalizado. E, a aprovação da PEC 187/2019 poderá nos fazer a demorar ainda mais para 
reconstruir as políticas culturais inclusivas no país.

Mas, voltemos aos nossos dilemas e provocações. Os desafios estão postos.

Como informei no início deste artigo, vou me apoiar essa reflexão feitas por três praticantes 
produtores culturais entre 2018 e 2019. Retorno aqui a um dos movimentos de pesquisar com os 
cotidianos que Nilda Alves denominou de sentimento do mundo. Não busco nessa provocação/debate 
apresentar verdades, mas apontar algumas direções para os dilemas nos quais estamos passando a 
partir de um diálogo com quem há muito tempo foi visto como objeto: um indígena, uma poeta negra 
e um rapper líder de um grupo musical da periferia. E, juntos, tentar minimizar a incapacidade de dar 
conta de tudo que vem acontecendo nesse processo de produção de novas narrativas sobre a cultura 
brasileira na atualidade.

Em conversas anteriores6 realizadas com grupos culturais da chamada periferia eles já 
apontavam para um descompasso entre as políticas públicas de cultura e suas novas demandas. Muitos 
desses grupos culturais surgiram a partir de políticas de inserção social promovidas por Organizações 
da Sociedade Civil após a ditadura civil-militar encerrada em 1985, ganharam protagonismo nas 
políticas fomentadas na gestão Gil/Juca no MinC e na disseminação dessas políticas do planalto 
para as planícies e baixadas, mas, que foram solapadas a partir de 2011 no início da gestão Ana de 

5  A notícia sobre as intenções do futuro Ministro da Economia foi publicada em https://blogs.oglobo.globo.
com/ancelmo/post/guedes-pode-colocar-em-outras-areas-grana-de-fundo-audiovisual-brasileiro.html.

6  Ver notas de rodapé 2 e 3.
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Hollanda no Ministério da Cultura e seus sinais sobre como seriam as relações com os movimentos 
culturais coletivos.

Apesar da complexidade das jornadas de junho de 2013 que tiveram caráter muito díspares 
por todo o país – em alguns municípios, eram grupos de direita ou extrema-direita tomando a rua e 
expulsando os partidos e as bandeiras da esquerda; em outros, como no centro do RJ e em municípios 
da Baixada Fluminense (RJ), as ruas foram tomadas por grupos dos movimentos culturais coletivos 
insatisfeitos com a falta de institucionalização da política cultural nos espaços periféricos – pouco 
ou nada foi feito para dar respostas concretas às demandas dos movimentos culturais periféricos7, 
ou seja, pouco se respondeu objetivamente a uma base que esteve calada aguardando respostas sem 
pressionar com medo de dar armas “aos verdadeiros inimigos” como defendiam os que apontavam a 
necessidade de dar governabilidade ao governo federal.

Mesmo com atraso de quase dois anos, cabe, entretanto, lembrar da ida do primeiro escalão 
do então Ministério da Cultura (MinC) à Baixada Fluminense em 2015. O encontro no município de 
Duque de Caxias reuniu 300 artistas, produtores e técnicos da área cultural no Ponto de Cultura Lira 
de Ouro (fundado em 1957) e foi resultado de uma articulação direta da Rede de Cultura da Baixada 
Fluminense com o MinC sem passar pelas Secretarias Municipais, Estadual ou ONGs. Parecia o 
amadurecimento/empoderamento dos coletivos culturais, agora sem intermediários ou tutelas.

Mas, infelizmente, 2015 foi a consolidação da contaminação da crise política na economia 
e no funcionamento das políticas públicas nacionais a partir do episódio da fala do então candidato 
derrotado à presidência, Aécio Neves, no mesmo dia da apuração dos votos colocando em dúvida a 
lisura do pleito em 2014. E, como consequência, tivemos uma paralisia no MinC, ou seja, tudo que 
foi acordado com os praticantes culturais da Baixada Fluminense não se transformou em realidade: 
editais específicos para a região, programa de implementação de equipamentos públicos de cultura, 
fomento ao setor audiovisual etc.

Mas, voltando à 2013, de acordo com alguns estudiosos sobre as Jornadas de Junho, os setores 
mais conservadores fizeram uma leitura das jornadas como sendo o marco de uma finalização de uma 
aliança entre parte da base de sustentação do governo da Frente Brasil Popular e do governo Dilma, 
em particular.

Faz-me parecer que nesse momento, a mídia corporativa, empresários ligado ao setor 
exportador, uma classe média que não aguentava mais ver suas “secretárias” e manicures tendo 
alguma forma de ascensão social em um país de longa tradição escravocrata e patrimonialista tiveram 

7  As cinco medidas anunciadas pelo Governo Federal dias após as manifestações foram: 1. Responsabilidade 
fiscal para garantir a estabilidade da economia; 2. A convocação de um plebiscito sobre a reforma política e alteração na 
legislação para que o crime de corrupção se torne hediondo; 3. O pacto pela saúde, com a criação de novas vagas para 
médicos e a contratação de profissionais estrangeiros;  4. Investimento de 50 bilhões de reais em mobilidade urbana 
para transportes, com metrô e ônibus; 5. Mais recursos para a educação destinando 100% dos recursos dos royalties 
do petróleo e 50% dos recursos do pré-sal para a educação (REVISTA VEJA, 2013).
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o discurso unificado por genérica e pretensa luta contra a corrupção que nos embalou também em 
outros períodos histórico como às vésperas do Golpe Militar de 1964.

Por outro lado, os setores mais pauperizados e grupos que tiveram a ascensão social via 
crescimento do salário mínimo e do valor das aposentadorias, além dos beneficiários de programas 
de transferência direta de renda, como o Programa Bolsa Família, tiveram oportunidade de ampliar 
o consumo de bens duráveis e bens de consumo. Entretanto, por diversos fatores, como a dificuldade 
do governo federal em se comunicar diretamente com os cidadãos, percebemos em diversas rodas 
de conversas que as narrativas sobre esses ganhos foram apropriadas, entre outras, pelas narrativas 
desenvolvidas pelos chamados pastores “eletrônicos” das diversas igrejas neopentecostais – que 
anos depois agregaram novas formas de falar diretamente aos seus seguidores através das suas ações 
nas redes sociais. As narrativas dos ganhos terrenos pela conversão espiritual e fruto da ideologia 
liberal individualizante com ênfase no empreendedorismo criou um terreno fértil para a propagação 
de um determinado discurso contra os benefícios coletivos fruto de políticas públicas. Junte-se a esse 
cenário, o sequestro do lema da ética na política que foi uma importante bandeira levantada pelo 
Partido dos Trabalhadores, a partir de intensa campanha da mídia corporativa e teremos, mais a frente, 
o surgimento de um “nacionalismo” conservador onde a própria utilização da bandeira brasileira em 
manifestações dos setores conservadores aparece como símbolo.

Se lembrarmos de como a eleição de 2014 foi acirrada, acho que não seria leviano apontar 
que o engajamento de um segmento de artistas e fazedores culturais progressistas próximo à data da 
eleição foi como um marco importante para a obtenção de votos de indecisos e influir na decisão final 
do pleito. Ou seja, a cultura, aqui neste ponto, vista como um setor, travou uma das principais lutas 
com a narrativa conservadora já a partir dessa eleição, dando continuidade às disputas que sempre 
estiveram no interior do próprio MinC e que produziram políticas públicas até então inexistentes para 
diversos grupos, inclusive os chamados identitários.

Porém, as políticas de inclusão socioculturais implementadas a partir de 2003 continuaram 
produzindo resistências por parte de representantes de grupos historicamente beneficiários (e únicos 
beneficiários) das políticas culturais estatais. Estou falando de um estrato de fazedores de cultura que 
sempre se apropriaram dos recursos públicos para seus projetos e que, ao verem esses recursos serem 
apropriados por outros fazedores culturais através de editais direcionados à inversão dos investimentos 
públicos, se sentiram prejudicados como se tivessem perdido algum “direito adquirido”.

A dificuldade da então presidenta Dilma Rousseff em negociar com o Congresso Nacional 
pontos fundamentais para “destravar” a economia do país já contaminada com a crise política e a 
escolha de um representante do mercado financeiro notadamente neoliberal para comandar a economia 
(Joaquim Levy) foi a senha para o início do golpe.
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Golpe/impeachment consumado em 2016, um crescente movimento conservador nos países 
europeus e nos EUA se fortalecendo e um discurso antidiversidade cultural ganhando ressonância 
principalmente através das novas tecnologias de informação e comunicação – redes sociais e 
aplicativos.

Mas, e agora? Nesse ponto lembro a fala de Aílton Krenak. Um mês antes da eleição de 2018, 
Krenak foi instado a falar sobre a possibilidade real da eleição de um candidato avesso aos indígenas 
e que já tinha dado diversas declarações sobre isso:

“Vivemos dentro de uma pequena reserva, segregados pelo governo brasileiro, num 
campinho de concentração que o Estado fez para os krenak sobreviverem. Durante 
o período da ditadura, se constituiu num campo de reeducação, que na verdade era 
um centro de tortura. Já passamos por tanta ofensa que mais essa agora não nos 
vai deixar fora do sério. Fico preocupado é se os brancos vão resistir. Nós estamos 
resistindo há 500 anos” (KRENAK, 2018).

Krenak aponta para a falta de mudanças estruturais na sociedade brasileira que vão além de 
editais específicos para indígenas, quilombolas e comunidades ribeirinhas formulados pelo MinC. 
Sim, esses editais foram duras e importantes conquistas desses grupos, porém, como veremos adiante 
não garantiram uma política de estado para a diversidade e grupos historicamente excluídos.

Outra pista sobre como deveremos nos portar em relação ao desmonte das políticas culturais 
foi dado em setembro de 2019 na Baixada Fluminense. Dudu de Morro Agudo, Rapper e Mestre 
em Educação, dirige uma instituição chamada Instituto Enraizados em um bairro de Nova Iguaçu. 
Pós-eleição, Dudu e os integrantes do Enraizados, decidem mudar o nome da sede do instituto 
para “Quilombo Enraizados”. Ou seja, produzindo novas subjetividades e utilizando táticas para 
burlar o poder hegemônico que se apresenta, o Quilombo Enraizado busca ampliar redes, resistir à 
desinstitucionalização da política cultural, fortalecer espaços coletivos de produção de conhecimento 
e de circulação da produção cultural como outros espaços da periferia vem fazendo8.

E é com esse conceito de resistência, mas também de produção de conhecimento que trago um 
poema de Conceição Evaristo para 2020:

É tempo de caminhar em fingido silêncio,
e buscar o momento certo do grito,

aparentar fechar um olho evitando o cisco
e abrir escancaradamente o outro.

É tempo de fazer os ouvidos moucos
para os vazios lero-leros,

8  Apenas para exemplificar a ampliação do acesso à produção cultural da periferia, no dia 07/03/2020, foram 
inauguradas duas novas iniciativas na periferia da cidade de São Paulo: a Casa Poética, em Ermelino Matarazzo – na 
zona leste – e o Encontro de Leitores e Leitoras na Quebrada, no bar do Zé Batidão em Jardim Guarujá – na zona sul, 
a mesma que abriga a já (re)conhecida Cooperifa.
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e cuidar dos passos assuntando as vias
ir se vigiando atento, que o buraco é fundo.

É tempo de ninguém se soltar de ninguém,
mas olhar fundo na palma aberta

a alma de quem lhe oferece o gesto.
O laçar de mãos não pode ser algema

e sim acertada tática, necessário esquema.

É tempo de formar novos quilombos,
em qualquer lugar que estejamos,

e que venham os dias futuros, salve 2020,
a mística quilombola persiste afirmando:

“a liberdade é uma luta constante”.

A partir de uma bela e dolorosa imagem, Conceição Evaristo (2019), vem repercutir um 
sentimento de diversos membros de movimentos identitários: é hora de não apenas resistirmos, mas 
enfrentarmos uma luta constante pela liberdade. A falta de marcos institucionais no governo federal 
abre uma fenda no estado democrático de direito: “a liberdade é uma luta constante” (CONCEIÇÃO 
EVARISTO, 2019).

Um outro personagem que buscou sintetizar onde a cultura brasileira e a sociedade estavam, 
em 2018, foi o Mano Brown. Há poucos dias da eleição de 2018, o Rapper dava a entender que pela 
sua experiência de andar pelas quebradas (periferias), a eleição estava perdida para o então candidato 
Fernando Haddad. Líder dos Racionais MC - principal banda de Rap do país que tem suas narrativas 
associadas às vivências cotidianas das populações periféricas, baseada principalmente em Capão 
Redondo (periferia de São Paulo) – ele disse:

“Tem uma multidão que precisa ser conquistada ou vamos cair no precipício? […] 
Se em algum momento a comunicação do pessoal daqui falhou, vai pagar o preço. 
Porque a comunicação é alma. Se não tá conseguindo falar a língua do povo, vai 
perder mesmo.[…]  Deixou de entender o povão já era. […] tem que entender o que 
o povo quer. Se não sabe, volta pra base e vai procurar entender” (Mano Brown, 
2018).

Acredito que para entendermos o que está acontecendo na cultura contemporânea, nós, da 
academia, devemos também retornar à base. Temos que ocupar todos os espaços de disputas de 
narrativas e, nisso, vejo que nós da universidade poderíamos ampliar as articulações com as escolas 
de ensino fundamental e médio: essa é a nossa base. Indo além, devemos reforçar que o espaço 
das universidades pode e deve ser o local de acolhimento dos debates e da participação dos grupos 
culturais para suas experimentações artísticas e circulação de suas produções culturais.
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4 ENCERRANDO AS PROVOCAÇÕES

Conhecer o cotidiano é fator imprescindível para elaboração de políticas públicas, portanto, é 
necessário que os praticantes culturais estejam articulados e inseridos nos espaços de consolidação e 
elaboração dessas políticas. Participação e articulação.

Apesar e até por conta da falta de esperança que uma fatia da população vem apresentando 
neste início de 2020 em relação à conjuntura política vigente é que devemos ampliar as nossas ações 
“fora dos muros da escola”, mas, também, transformar o espaço da academia em uma “embaixada” 
para os movimento culturais se expressarem, criarem e experimentarem. Suspeito que temos que 
ampliar os nossos repertórios produzindo com os movimentos culturais e aproveitar a oportunidade 
da resistência para que esta seja produtiva e nos alavanque para frente. Parece-me que cabe mais 
uma vez ressaltar a possibilidade que se apresenta para os pesquisadores da área da cultura: produzir 
informações, avaliações e indicadores que subsidiem os grupos culturais, por um lado, e o poder 
público, por outro.

A construção de alternativas de políticas culturais ou reinvenção das políticas já postas em 
práticas passará necessariamente pela articulação dos diversos atores sociais que produzem cultura 
nos territórios e disputam, incessantemente, as narrativas e subjetividades junto à sociedade civil.
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POLÍTICAS DE LEITURA E OS JOVENS E ADULTOS NEOLEITORES: 

DESAFIOS E POSSIBILIDADES

Jorge Teles1

RESUMO: Este artigo visa discutir a promoção da leitura para jovens e adultos neoleitores 
considerando o contexto contemporâneo das políticas de leitura no Brasil. Partindo da compreensão 
do cenário do acesso à educação, destaca-se as dificuldades para se tornar leitor e os desafios que 
esta realidade histórica impõe à fruição da leitura literária. A análise dos dados e do desenho e 
execução das políticas recentes de promoção da leitura no país, à luz das especificidades deste 
público, permitem explicitar alguns desafios e possibilidades para o campo das políticas culturais 
nesta área.

PALAVRAS-CHAVE: Leitura, letramento, neoleitor, política cultural.

1 CONTEXTO DAS POLÍTICAS DE LEITURA CONTEMPORÂNEAS

Para se analisar as políticas de promoção da leitura para jovens e adultos no Brasil é necessário 
compreender o contexto contemporâneo das políticas públicas na área. Esta conjuntura explica 
várias dificuldades e aponta possibilidades para novas iniciativas de políticas públicas que objetivem 
realmente universalizar a leitura no país.

Os direitos à educação e à cultura estão garantidos na Constituição Federal de 1988. As 
políticas públicas federais desde então têm buscado a concretização desses direitos. Contudo, suas 
formulações, arcabouço legal e implementações, não têm atendido adequadamente a população 
brasileira, principalmente no tocante à diversidade – étnico-racial, de gênero, etária, regional, 
econômica etc. Isto é verificado no tocante ao direito de jovens e adultos analfabetos ou recém-
alfabetizados (BRASIL, 2009).

As exclusões e inclusões de segunda categoria são recorrentes para os jovens e adultos de baixa 
escolaridade nas políticas públicas brasileiras (FERRARO, 2009). Em relação às políticas culturais, a 
tradicional ênfase na promoção da leitura para o público infantil continua determinando a formulação 
dos programas e projetos. A movimentação da sociedade civil organizou uma iniciativa que pretendeu 
enfrentar o desafio do atendimento deste público na cultura: o Plano Nacional do Livro e Leitura – 
PNLL (Decreto Presidencial nº 7.559/2011). Elaborado a partir de discussões, que culminaram em 

1  Doutor em Educação pela Universidade Federal Fluminense. Coordenador de Pesquisa do Centro de Pesquisa 
e Editoração da Fundação Biblioteca Nacional. jl.teles@yahoo.com.br
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uma portaria interministerial entre as pastas de educação e cultura em 2005, este plano avançou para 
virar um decreto e, posteriormente, transformado na Política Nacional de Leitura e Escrita – PNLE 
(Lei nº 13.696/2018).

As políticas de educação de jovens e adultos promovidas no início do século XXI no Brasil 
conseguiram alterar os patamares do analfabetismo, porém ainda não foi lograda a universalização do 
acesso à leitura. As diferenças conceituais no que significa “alfabetização”2 provocam divergências 
nas formas de mensuração do fenômeno e produzem, consequentemente, propostas de políticas 
públicas igualmente diferentes. De um modo geral, há pouco diálogo entre as pesquisas de educação 
e de cultura neste quesito, tornando os parcos estudos sobre políticas de leitura (FERREIRA, 2003; 
UNICAMP, s.d.) parciais. Ou seja, ou normalmente abordam o aprendizado da língua materna ou 
tratam do quantitativo e da tipificação de livros de literatura lidos pelos considerados “letrados”. 
Surge, então, a preocupação com os jovens e adultos recém-alfabetizados ou que não avançaram no 
processo de alfabetização, denominados neoleitores, no âmbito das políticas públicas de promoção 
da leitura.

A escolarização entre jovens e adultos no Brasil se elevou do final do século XX para os 
dias de hoje, segundo dados do IBGE: houve redução do analfabetismo de 17,2% em 1992 para 
6,8% em 2018, e aumento da escolaridade média de 5,7 anos de estudo para o ensino fundamental 
completo. Também cresceu significativamente a quantidade de crianças matriculadas e a taxa de 
escolarização de 6 a 14 anos de idade aumentou para 99,3% em 2018. Do mesmo modo, o acesso 
e a permanência de jovens nas universidades subiram consideravelmente. Estes são avanços que 
precisam ser considerados quando da formulação de políticas de leitura.

Todavia, apesar destes avanços, os índices de leitura no país não apresentam o mesmo 
desempenho, permanecendo em níveis inferiores. Isto pode ser constatado pelos resultados das 
avaliações educacionais do Ministério da Educação, assim como em pesquisas para além da escola, 
como Retratos da Leitura no Brasil (AMORIM, 2008; FAILLA, 2016) e Índice Nacional de 
Alfabetismo (INAF)3. Segundo dados da Retratos da Leitura, o brasileiro lê pouco, em média. Esta 
prática normalmente está associada ao período escolar, sentindo o sujeito, encerrada sua “obrigação” 
com a leitura juntamente com a finalização desta fase escolar. Portanto, a escolarização da leitura está 
produzindo um efeito controverso sobre as práticas de leitura para além da escola. Esses níveis de 
leitura insatisfatórios se desdobram prejudicialmente sobre a qualidade da aprendizagem e o processo 

2  Há variações que vão de definições puramente mecanicistas (assinar o nome) até letramento, tornando 
necessário forjar outros significantes para aprimorar o conceito – tal como “alfabetismo” (RIBEIRO, 2003). Mesmo 
o termo “letramento”, tradução do inglês “literacy”, enfrenta dificuldades quanto à sua mensuração.

3  O INAF mensura o grau de domínio de leitura, escrita e matemática usando avaliação cognitiva (IPM/IBOPE/
AÇÃO EDUCATIVA, 2018; RIBEIRO, 2003).
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de inclusão social4. Isto aponta para um ponto nevrálgico para a formulação de políticas de leitura, 
principalmente para jovens e adultos neoleitores.

Somando-se, os desempenhos dos indicadores gerais são agravados quando se atenta para 
a diversidade do público. As diferenças nas taxas de analfabetismo e de níveis de instrução variam 
consideravelmente dependendo da região do país, da raça, da idade e da situação econômica dos 
jovens e adultos, produzindo desigualdades sociais multiplicadas (DUBET, 2003). A elevação do 
acesso à educação não está adequadamente traduzida em aumento dos patamares de alfabetismo, o 
que tem produzido uma massa de analfabetos funcionais, em sua grande maioria afastada de práticas 
regulares de leitura5. Isto sinaliza fragilidades na universalização da educação e ressalta a necessidade 
da interação entre políticas educacionais e culturais para promoção efetiva da leitura a cada brasileiro e 
brasileira, independentemente da faixa etária ou de quaisquer outras características socioeconômicas. 
Cabe frisar a questão: pode-se promover um país “desenvolvido” sem ser um país de leitores?

O Marco de Ação de Belém6 destaca que a formação de leitores demanda um ambiente letrado. 
Tal constatação supera a discussão de ensino de gramática; enfocando a questão da mudança no 
habitus7 de determinados grupos sociais. Questiona-se, então, a viabilidade de professores que não 
apresentem práticas regulares de leitura, induzirem tais práticas em seus educandos. Como estes 
mesmos educandos desenvolverão essas práticas regulares quando as mesmas não fazem sentido 
(CHARLOT, 2002) para eles? Como uma política de promoção da leitura deverá enfrentar este 
desafio?

A política de leitura tem sido insuficientemente pesquisada (FERREIRA, 2003; UNICAMP, 
s.d). As raras pesquisas sobre o tema são marcadas pelo enfoque nas dificuldades de acesso ao livro 
e no baixo nível de leitura. Os problemas no sistema escolar são potencializados, ao mesmo tempo 
em que reforçam, as condições de acesso à leitura extra-escolar. Somando-se, os equipamentos 
culturais públicos de leitura são territorialmente concentrados. Há municípios que ainda não contam 
com biblioteca pública, além de haver um recrudescimento da centralização territorial de pontos de 
venda de livros. Apesar da desoneração fiscal do mercado editorial, o preço dos livros continua alto, 
principalmente quando comparado com a renda média dos trabalhadores e o custo de vida nos centros 
urbanos, o que recrudesce tanto o nível quanto a estrutura de comercialização (EARP e KORNIS, 

4  Sobre os custos econômicos e sociais do analfabetismo, ver WORLD LITERACY FOUNDATION, 2015.

5  Os resultados do INAF são piores para as famílias mais pobres, os negros e os moradores de áreas rurais, 
confirmando o agravamento das desigualdades dentro de certos grupamentos sociais.

6  Pacto pela Educação de Adultos, ratificado por: cento e quarenta e quatro Estados-Membros da UNESCO, 
representantes de organizações da sociedade civil, parceiros sociais, agências das Nações Unidas, organismos 
intergovernamentais e do setor privado (UNESCO e MEC, 2010).

7  O conceito de habitus pode ser definido como “(...) um sistema de disposições duráveis e transponíveis que, 
integrando todas as experiências passadas, funciona a cada momento como uma matriz de percepções, de apreciações 
e de ações – e torna possível a realização de tarefas infinitamente diferenciadas, graças às transferências analógicas de 
esquemas (...)” (BOURDIEU: 1983, p. 65).
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2005). Tal realidade reflete e reforça baixos patamares de consumo, minorando incentivos a tiragens 
maiores e retroalimentando a espiral do preço elevado.

A situação é grave no que se refere à leitura de impressos, mas também atinge outras plataformas 
de leitura, guardadas as devidas especificidades. A leitura vem passando por novas dinâmicas 
oriundas da revolução das tecnologias de informação e comunicação, marcadas pela compressão de 
espaço e tempo na pós-modernidade. As mudanças nas interações sociais aportaram outros modos 
de alteridade e de comunicação (AUGÉ, 1997), afetados pela proliferação e alta mutabilidade das 
linguagens. Isto tem causado multiplicação e diversificação dos espaços de comunicação. Frente a 
este novo mundo, muitos colocaram em questão o próprio futuro dos livros, principalmente diante 
do espaço virtual (ZILBERMAN, 2009). Estes também são pontos desafiadores para a formulação e 
execução de políticas de leitura.

Assim, as políticas educacionais e culturais carecem de afinação para o enfrentamento da 
questão da leitura para jovens e adultos de baixa escolaridade no Brasil contemporâneo. Contudo, a 
tentativa do Plano Nacional do Livro e Leitura (PNLL) de articular cultura e educação visa superar 
este descompasso (NETO, 2010; ROSA e ODDONE, 2006; SANTOS, 2013; SILVA, 2009), pelo 
menos no discurso. Cabe averiguar se isto ocorre na prática. Como desdobramento desta iniciativa, 
foi promulgada a Política Nacional de Leitura e Escrita (PNLE), que reitera a leitura enquanto direito 
e reforça a meta de universalização do acesso à leitura.e à literatura. Para alcançar estes objetivos, as 
políticas culturais e educacionais precisarão atentar para esses jovens e adultos de uma forma mais 
específica.

2  NEOLEITORES JOVENS E ADULTOS E SOCIEDADE LETRADA

 Tiepolo (s.d.) chama a atenção para o fato de que os neoleitores são sujeitos que têm uma 
história. Eles estão inseridos socialmente e já possuem uma trajetória de vida, ou seja, diferentemente 
do público infantil, eles já vivenciaram muitas experiências e normalmente já tiveram contato com 
materiais escritos. Viveram até bem pouco tempo como analfabetos, em uma sociedade letrada. 
Portanto, construíram para si estratégias de lidar com o mundo que passa por outras linguagens que 
não a escrita. A aprendizagem da leitura-escrita se insere em um complexo de linguagens e formas 
de lidar com o mundo já cristalizado. Ainda sem completo domínio da língua escrita, lendo com 
dificuldades, o jovem e o adulto repensam seu mundo para inserir nele esta nova habilidade. Resta 
analisar, na prática, como os sujeitos mobilizam este saber, em interação com outros já existentes, 
para resignificar seu mundo.

 Os modos de significar deste público foram desenvolvidos com base em elementos da prática, 
muito relacionados à oralidade. Apesar de serem constantemente expostos a materiais de leitura e 
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de muitas vezes até possuí-los em casa, esses sujeitos significam estes materiais de outros modos – 
conforme aponta Kalman (2004). Normalmente as experiências de uso desse material escrito estão 
atreladas à existência de mediação do outro. A leitura, portanto, é uma experiência coletiva. Isto 
significa mais do que uma dependência, uma forma de se relacionar com o mundo. A experiência de 
escolha do que consumir, neste contexto, é mediada explicitamente pelo grupo. A questão do gosto de 
classe e do padrão coletivo de consumo (ou não) deste tipo de arte está aflorado e facilmente perceptível 
neste cenário. A aprendizagem formal da escrita e da leitura funcionaria como ritos de passagem para 
uma vida independente no que se refere à experiência literária? Kalman (idem) demonstra que estas 
formas tradicionais de compartilhamento da leitura penetram as novas funcionalidades aprendidas e 
se perpetuam nos meandros do “novo mundo letrado”. Ou seja, mesmo com a “independência” em 
termos de habilidades e técnicas de leitura e escrita, o sujeito ainda é interpelado pela coletividade em 
suas escolhas de consumo deste tipo de arte.

Geertz (2006) aponta para a forma como os grupos locais lidam com a simbologia do texto 
escrito no cotidiano. Como eles significam a arte literária. O exemplo levantado para a poesia cantada 
em grupos árabes remete à experiência com repentistas e cantadores de histórias por todo o Brasil. 
Esta familiaridade com a narrativa cantada por vezes facilita a transição entre oralidade e leitura, 
tornando mais atrativas obras como a literatura de cordel e similares, bem como tornando estas obras 
uma porta de entrada para o universo da literatura escrita. A forma como os grupos sociais significam a 
arte deve ser sempre levada em consideração quando da formulação de políticas públicas de estímulo 
à produção e consumo de literatura. No caso dos neoleitores, esta relação peculiar entre oralidade e 
escrita, entre narratividade cotidiana e proposta literária deve ser considerada de modo específico.

Conforme aponta Tiepolo (s.d.), os neoleitores já iniciaram sua caminhada anteriormente ao 
processo de aprendizagem formal da escrita e da leitura. Como considerar esta caminhada na confecção 
de obras literárias? Esses neoleitores têm “memória desenvolvida, assim como capacidade para 
concentração, astúcia e inventividade, tenacidade e aguçado sentido auditivo” (ENZWENBERGER, 
apud. TIEPOLO, s.d., p. 3). Como produzir literatura para um público que não é infanto-juvenil, ou 
seja, para sujeitos com um percurso já transcorrido de vivências, repleto de experiências, informações, 
valores e gostos, mas onde não havia presença da literatura?

As propostas que circulam normalmente giram em torno de três assertivas: i) não vale a pena 
investir em produzir literatura para esse público, pois não aprenderam a consumir arte quando criança, 
portanto, agora já é tarde; ii) há tanta literatura infanto-juvenil disponível que este público não precisa 
mais de outro tipo de obra; iii) para este público já estão disponibilizados os clássicos da literatura 
universal, começando por coisa boa, aqueles inclinados para apreciar tal arte logo tomarão gosto e 
serão como “um de nós”, letrados.
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A primeira assertiva ignora a capacidade de aprendizagem ao longo da vida, desconsiderando 
a plasticidade cognitiva do ser humano. Ler não é considerado uma arte por fatores congênitos. A 
leitura é uma convenção social, estipulada por um grupo e valorada por padrões definidos por este 
mesmo grupo. O que o grupo define como arte literária passa não apenas por critérios relativos à 
materialidade e ao conteúdo de uma determinada produção, mas também por quem é o “consumidor” 
desta obra. Logo, excluir sujeitos da possibilidade da fruição da literatura configura-se muito mais 
como uma marca de fronteira de classes, como parte de mecanismos sociais de manutenção dos 
lugares sociais, do que propriamente como algum tipo de preocupação biopsicológica ou com o 
“bem-estar” do jovem e adulto.

A segunda assertiva toma os neoleitores como ainda “não maduros”, ou como adultos de 
segunda categoria, onde a leitura de um texto mais fácil é perfeitamente aplicável para seu nível de 
desenvolvimento para apreciação literária. Este tipo de visão tem influenciado uma postura cultural 
que orienta as políticas e ações nesta área para uma abordagem didatizante e infantilizada da obra 
literária para recém-alfabetizados. Isto conduz a um desrespeito com a trajetória do neoleitor e uma 
total desconsideração com as implicações que este ato apresenta frente às interações sociais deste 
público. Posturas como esta terminam por não contribuir para tornar a literatura significativa para os 
jovens e adultos.

A terceira assertiva aponta para um elitismo forte, onde não se estabelece a fronteira excluindo 
a priori, mas facultando provações sociais além das possibilidades estimadas para aqueles que 
estão fora dos limites de fruição desta arte, transferindo para o sujeito a responsabilidade por uma 
“incapacidade” de entrada, pela dificuldade na “degustação” da prova. Este tipo de exclusão que 
inverte a fonte da recusa favorece a manutenção do “establishment” a partir das próprias “decisões” 
do candidato a “entrante”. Geraldi (apud TIEPOLO, p. 5) afirma que: “nossa história de leitores não 
começou pelo ‘monumento literário’. O primeiro livro que lemos não foi aquele que lemos ontem ou 
aquele de que ouvimos uma conferência na semana passada”. Não respeitar o caminho trilhado pelos 
neoleitores para se tornarem consumidores deste tipo de arte é reforçar os mecanismos de exclusão do 
outro do acesso a um tipo de arte que determinadas classes sociais reclamam para si.

Pensar políticas de promoção da leitura para este público demanda superar as três assertivas 
acima e pensar a partir de outras bases. Refletindo sobre esta questão a partir do pensamento de Elias 
(1995), em primeiro lugar se faz necessário compreender a formas como os neoleitores lidam com 
o fato de viverem em sociedades letradas. O indivíduo só existe em sociedade. Não há neoleitor 
isolado, solto de qualquer grupamento social. Mais ainda, não há como trabalhar de modo simplista 
com categorias dicotômicas como “analfabeto” versus “letrado”. Há um largo espectro de posições 
e combinações possíveis entre estes dois extremos absolutos. As pesquisas sobre o Índice Nacional 
de Alfabetismo Funcional demonstram claramente isto (RIBEIRO, 2003; IPM/IBOPE, AÇÃO 
EDUCATIVA, 2018). Será mister entender o baixo nível de consumo literário (AMORIM, 2008; 
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FAILLA, 2016) enquanto processo, ou seja, ele reflete transições e conflitos que permeiam a sociedade 
brasileira.

Pensar políticas públicas de fruição da arte literária no Brasil demanda compreender a dinâmica 
das condições materiais de acesso a este tipo de arte. Isto envolve considerar tanto questões mais 
prementes de produção, como mercado gráfico, redes de distribuição, valores monetários e poder 
de compra etc., quanto, habilidades individuais de leitura, ou seja, níveis de letramento dos grupos 
populacionais. Literatura era considerada uma arte da elite em parte porque a alfabetização também 
era restrita no Brasil colônia, império e primeira república (FERRARO, 2009). Analisar como a 
história do país foi transitando lentamente de mais de 90% de analfabetos no início do século XX para 
cerca de, 16% de analfabetos no início do século XXI importa – principalmente quando comparada 
com a dinâmica de outros países altamente consumidores da arte literária, como é o caso da França 
(que universalizou a alfabetização já na virada para o século XX) e até a vizinha Argentina, cujo 
processo de universalização da alfabetização também se deu décadas antes do Brasil. Ferraro (2009) 
mostra que a discussão do acesso à leitura para todos perdurou até o início do século XXI – e continua 
hoje. Ainda ocupamos a oitava posição mundial dentre os países com o maior número de adultos 
analfabetos, segundo dados divulgados pela UNESCO.

De acordo com a visão de Elias (1995), esta transição vivida pelo Brasil, marcada por conflitos 
de padrões, de valores e ideais, contribui para compreensão das dificuldades ainda enfrentadas hoje para 
fruição da arte literária. Os gargalos nas possibilidades materiais, associado ao não desenvolvimento 
de habilidades e técnicas necessárias para fruir este tipo de arte por gerações de brasileiros, aponta para 
a necessidade de políticas como a caracterizada pela produção e distribuição da Coleção Literatura 
para Todos (BRASIL, 2006), voltada para jovens e adultos neoleitores.

 Elias (1995) chama a atenção para o fato de que “à medida que vai mudando a relação entre 
os que produzem arte e os que precisam dela e a compram, muda a estrutura da arte, mas não o seu 
valor” (idem, p. 46). Para este autor, a direção desta mudança “é um elemento no desenvolvimento 
mais amplo das unidades sociais que, num dado momento, dão a estrutura de referência para a criação 
artística” (ibidem, p. 47). As mudanças pelas quais o país passou nos séculos XX e XXI alteraram as 
relações entre produtores e compradores de arte literária. Todavia, há de se considerar também que 
outros grupamentos passaram a ser considerados sujeitos de direito no Brasil, inclusive de direito à 
cultura. Isto também mexeu no campo da literatura.

Pensar o neoleitor como sujeito de direito à cultura, como tendo constitucionalmente garantido 
seu acesso a bens culturais envolve encarar este tipo de política pública tal qual configurado na 
Coleção Literatura para Todos como um objeto cultural relevante. Isto vai além da concepção de 
jovens e adultos enquanto “clientes”. Rompe-se com a compreensão estritamente mercadológica e 
se avança rumo à assunção de cidadania. Respeitar este tipo de direito à cultura, em especial à arte 
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literária, significa garantia do exercício do direito por parte de jovens e adultos e também abertura 
de espaços para outras formas de se produzir literatura. Formas estas que também tensionam por ser 
consideradas obras de arte.

Tiepolo cita Ana Maria Machado para reforçar a ideia de inclusão deste público no universo 
dos que “consomem” literatura. Machado advoga a importância de uma produção diferenciada de arte 
literária voltada para este tipo de público:

“livros que podem ser mais simples, divertidos, mas que ao mesmo tempo 
garantam a exploração de certas ambiguidades de linguagem que caracterizam a 
literatura, apresentem empregos inusitados do idioma, tragam exemplos de recursos 
linguísticos criativos e carregados de invenção. Livros em que a simplicidade não 
seja confundida com a facilidade superficial.” (MACHADO, apud. TIEPOLO, 
s.d., p.5)

Este tipo de compreensão põe em evidência a importância que iniciativas como esta Coleção 
têm para a efetividade dos direitos expressos nos instrumentos legais nacionais e internacionais. Não 
só está frisado na Constituição Federal de 1988, como também se reflete nos Planos Nacionais de 
Cultura e de Educação vigentes, em acordos e pactos internacionais (como o Plan Iberoamericano de 
Alfabetización y Educación de Jóvenes y Adultos – PIA, as Metas Educativas 2021 – Organização 
dos Estados Ibero-americanos, e o Marco de Ação de Belém – UNESCO), e no Plano Nacional do 
Livro e Leitura de 2011. A consolidação e continuidade de políticas de fomento à leitura de jovens 
e adultos atende ao previsto nestes instrumentos legais e coopera para o atingimento de suas metas. 
Em consequência, reforça-se a relevância da retomada deste tipo de iniciativa, com os devidos 
aperfeiçoamentos por meio de avaliações que considerem ambas as dimensões: educacional e artística. 
Além disto, destaca-se a importância de articulação dessa iniciativa em um conjunto mais amplo de 
políticas de fomento à leitura para jovens e adultos – cujo escopo deveria seguir o que está posto nos 
instrumentos legais citados.

3 UNIVERSALIZAÇÃO DA LEITURA: DESAFIOS E POSSIBILIDADES PARA 
POLÍTICAS PÚBLICAS

A análise das políticas públicas contemporâneas para promoção da leitura no Brasil possibilita 
inferir algumas proposições diagnósticas (TELES, 2019), a saber:

1. A separação entre educação e cultura se reflete em programas que abordam a leitura só 
instrumental e operacionalmente. As ações de leitura privilegiam uma abordagem mecânica 
e infantilizada, na qual jovens e adultos permanecem sem tratamento adequado;

2. Há boas iniciativas, mas não são sistêmicas, não foram institucionalizadas adequadamente 
ou não tiveram escala suficiente para alterar indicadores nacionais;
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3. O tratamento da leitura é politicamente inadequado e reflete certa concepção equivocada 
do lugar do jovem e do adulto no processo formativo que baliza as políticas públicas;

4. Políticas universais não promovem adequadamente a leitura, pois não dão conta da 
diversidade.

Qualquer proposição de execução da PNLE deverá levar em consideração este diagnóstico e 
enfrentar as dificuldades apontadas neste artigo relativas à promoção da leitura entre jovens e adultos 
neoleitores no Brasil. Ter uma política nacional definida em lei já é um grande avanço, mas sua 
execução precisa avançar para alterar a realidade de muitos cidadãos, a partir de suas características 
socioeconômicas. Pensar uma estratégia de execução nacional demanda encarar as diferenças locais 
e regionais e compreender as potencialidades e gargalos de cada grupo considerado. A diversidade 
permanece como desafio e como potência. Como explorá-la, do ponto de vista da execução da política 
de promoção da leitura?

A perspectiva de elaboração coletiva de planos municipais e estaduais de livro e leitura trazida 
pelo PNLL foi muito bem recebida, do ponto de vista discursivo. Porém, poucos estados e municípios 
realmente efetuaram seus planos, durante os dez anos de funcionamento do PNLL. Ainda pendente 
de reedição por parte do Governo Federal, o PNLL foi empurrado para fora da pauta de políticas 
públicas culturais. Pouco debatido fora de seus círculos de interessados, esta iniciativa pública, apesar 
de meritória, não conseguiu abranger os outros círculos que trabalham a questão da promoção da 
leitura para jovens e adultos, principalmente no âmbito educacional.

A ampliação do escopo do Plano para atender aos jovens e adultos neoleitores na prática, para 
além do desenho legal e das narrativas sobre suas possibilidades, envolve uma articulação efetiva 
entre as pastas que cuidam da cultura e da educação no Brasil. Atualmente, ambas as áreas estão fora 
das prioridades da gestão do Governo Federal, principalmente no tocante à jovens e adultos de baixa 
escolaridade. A saída da Educação de Jovens e Adultos da linha de frente das políticas do Ministério 
da Educação recrudescem a falta de sensibilidade da área da cultura neste Governo Federal para tratar 
d promoção da leitura para este público específico.

Por outro lado, os grandes planos nacionais pactuados entre o Governo e a sociedade civil 
estão também alijados pela atual gestão federal, que desconsidera seus objetivos e metas. A retomada 
desses pontos dos planos nacionais de educação e de cultura poderia fortalecer a pauta de políticas de 
promoção da leitura para jovens e adultos neoleitores. Como este público é pouco organizado e não 
acessa os mecanismos democráticos de pressão e influência sobre o Executivo e o Legislativo, uma 
possibilidade seria os grupos organizados de promoção dos direitos à educação e à cultura passarem a 
adotar mais explicitamente em suas pautas de reivindicações junto ao Congresso Nacional o respeito 
ao direito constitucional à cultura e educação e, consequentemente, à leitura por parte desses jovens 
e adultos. Contudo, normalmente estes grupos de pressão são formados por sujeitos “letrados” que 



716XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

não atentam plenamente para o significado de uma política de leitura para neoleitores, em suas 
especificidades e respeito ao próprio neoleitor, quanto a suas práticas e seus “gostos”.

Como apontado, o “gosto” pela leitura, ou seja, o consumo de obras literárias por parte dos 
neoleitores tem relação complexa e dinâmica com a tradição oral, bem como com hábitos das classes às 
quais pertencem. Isto acarreta conflitos de padrões relacionados ao consumo de literatura pelas classes 
dominantes e regras do que é literatura/arte “exportada” dessas classes para as classes “inferiores”. 
Portanto, a relação entre neoleitores, não-leitores e leitores em uma sociedade letrada é marcada por 
tensionamentos que envolvem não apenas habilidades relativas ao domínio gramatical da língua, mas 
abarca gestos de classe, revelando uma cisão social em torno da leitura, que reflete divisão mais ampla 
entre consumidores e não-consumidores de arte. Ser neoleitor não significa necessariamente se tornar 
um novo consumidor regular de arte literária. A transição não está garantida. Além das habilidades 
com o idioma, há de se analisar as relações sociais nas quais estes sujeitos estão imbricados.

Em suma, enfocou-se neste artigo alguns pontos que tornam complexo o desenho e a execução 
de uma política de promoção da leitura para jovens e adultos não leitores e neoleitores, ao mesmo 
tempo em que se enfatiza sua necessidade e crucialidade em um contexto de garantia dos direitos à 
educação e à cultura, mas também de uma cidadania plena. Para fazer valer o previsto no §2 do Art. 
2º da PNLE:

o reconhecimento da leitura e da escrita como um direito, a fim de possibilitar 
a todos, inclusive por meio de políticas de estímulo à leitura, as condições para 
exercer plenamente a cidadania, para viver uma vida digna e para contribuir com 
a construção de uma sociedade mais justa

Pensar políticas de leitura neste âmbito significa muito mais do que incentivar o letramento, 
abarca a formação de um país igualitário e de um projeto de desenvolvimento republicano e 
democrático.
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DO MONUMENTO CÍVICO AO ANTIMONUMENTO: O QUE 

MUDOU NO CAMPO DA MEMÓRIA NACIONAL? 

José Ricardo Oriá Fernandes1

RESUMO: Nos últimos anos, temos observado, nos centros urbanos do país, uma mudança de 
paradigma no que se refere à construção de novos monumentos e estátuas que interagem com o 
transeunte, de modo a despertar nele uma maior atenção. Nesse contexto, eis que emerge a figura 
do antimonumento que, diferentemente do monumento cívico tradicional colocado em pedestais e 
com a finalidade de exaltação a determinados fatos e personagens, procura evidenciar a existência 
de uma memória traumática relacionada a um passado sensível de nossa História. O texto dará 
ênfase a essas mudanças no campo da memória nacional e das políticas públicas de patrimônio 
cultural no Brasil.

PALAVRAS-CHAVE: Antimonumento, memória nacional, monumentos, patrimônio cultural.

1 INTRODUÇÃO

O historiador francês Pierre Nora, organizador da clássica obra LesLieux de memoire, teceu, de 
forma muito apropriada, algumas considerações sobre o tratamento que vem sendo dado à memória 
no âmbito da historiografia ocidental contemporânea. Disse ele: 

Em todo o mundo, estamos experimentando a emergência da memória [...]. 
Durante os últimos vinte a vinte e cinco anos, todos os países, todos os grupos 
sociais e étnicos, passaram por uma profunda mudança, mesmo uma revolução, no 
relacionamento tradicional que tem mantido com seu passado. Essa mudança tem 
adotado múltiplas e diferentes formas, dependendo de cada caso individual: uma 
crítica das versões oficiais da História; a recuperação dos traços de um passado que 
foi obliterado ou confiscado; o culto às raízes, ondas comemorativas de sentimento; 
conflitos envolvendo lugares ou monumentos simbólicos; uma proliferação de 
museus; aumento da sensibilidade relativa à restrição de acesso ou à exploração 
de arquivos; uma renovação do apego aquilo que em inglês é chamado de heritage 
e em francês patrimoine; a regulamentação judicial do passado. Qualquer que 
seja a combinação desses elementos, é como uma onda de recordação que se 
espalhou através do mundo e que, em toda a parte, liga firmemente a lealdade ao 
passado- real ou imaginário – e a sensação de pertencimento, consciência coletiva 
e autoconsciência. Memória e identidade” (NORA, 2009, p. 6). 

Respaldado nesses pressupostos teóricos, pretendemos, nessa breve comunicação, fazer uma 
reflexão acerca dos monumentos existentes nas praças públicas do país que tematizam os passados 
sensíveis e memórias traumáticas de nossa História. Em outras palavras, queremos entender a mudança 

1   Câmara dos Deputados- Consultoria Legislativa. E-mail: jricardo.oria@gmail.com
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de paradigma que tem se verificado no campo da memória nacional e do patrimônio cultural, sobretudo 
no que se refere à construção de novos monumentos presentes no espaço urbano. A comunicação 
se reveste de importância capital, no momento em que vivenciamos, por parte do atual governo, 
discursos negacionistas acerca de nosso passado ditatorial recente. Assim, os antimonumentos servem 
para mostrar e denunciar que houve um período de nossa história, marcado pela censura, repressão, 
tortura, mortes e desaparecimentos políticos.

Sabemos que a proliferação de monumentos se deu, em grande parte do mundo ocidental, 
a partir da segunda metade do século XIX, momento de afirmação do estado-nação. Tratava-se de 
eleger alguns fatos e personagens históricos dignos de registro à posteridade, cujo objetivo básico era 
promover uma “pedagogia cívica da nação”. Maurice Agulhon (1988) chegou a cunhar a expressão 
“estatuamania” ao descrever a obsessão dos franceses com o desenvolvimento de uma escultura, 
cívica, a serviço do fortalecimento do estado nacional francês. No Brasil, segundo Paulo Knauss 
(2010), adotou-se esse mesmo modelo, a partir da inauguração da estátua equestre do imperador D. 
Pedro I, em 1862 (Figura 1) e o Rio de Janeiro viveu o auge da “estatuamania” até meados dos anos 
1950, quando a cidade ainda desfrutava do prestígio de ser a capital do País.

Figura 1 - Estátua equestre de D. Pedro I (1862). Praça Tiradentes, Rio de Janeiro-RJ.
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Com o fim da 2ª Guerra Mundial (1939-1945) e a constatação do genocídio praticado pelo 
nazi-fascismo que resultou no Holocausto, surge à ideia de antimonumento, para se contrapor aos 
monumentos celebrativos que exaltavam fatos e efemérides históricas. O antimonumento serve como 
instrumento de contestação à violência do Estado, perpetrada durante os regimes de exceção e em 
genocídios. Exemplo de antimonumentos, são os diversos memoriais e museus do Holocausto em 
diversos países, bem como a transformação dos campos de concentração e extermínio que são hoje 
testemunhos de memórias traumáticas e que tem sido objeto de um processo de patrimonialização. 

Pretendemos trazer essa discussão para a realidade brasileira com a inauguração do 
antimonumento Tortura, nunca mais, considerado o primeiro deles, construído na cidade do Recife-
PE, em 1993. 

Mais recentemente, por conta das recomendações do Relatório da Comissão Nacional 
da Verdade, estabelecida pela Lei nº 12.258, de 2011, temos assistido à construção de outros 
antimonumentos em algumas cidades brasileiras. A referida Comissão recomendou, também, que 
se promova a alteração da denominação de logradouros, ruas e avenidas, que se refiram a agentes 
públicos ou particulares que praticaram graves violações aos direitos humanos durante o regime 
civil-militar (1964-1985). Essas mudanças, bem como o reconhecimento de “lugares de memória” 
do regime de exceção, tem sido objeto de polêmicas por parte de alguns setores da sociedade e do 
governo que querem omitir o passado de censura, repressão e tortura na história recente do país. 

2 MONUMENTOS: PEDRAS QUE FALAM!

Tradicionalmente, os monumentos surgiram como instrumento de afirmação do estado nacional, 
que emergiu com maior intensidade no século XIX. Etimologicamente, a palavra “monumento” é de 
origem latina e provém do verbo monere, que significa lembrar, recordar, perpetuar uma determinada 
memória. Assim, seguindo a clássica definição do historiador da arte AloïsRiegl, monumento “é uma 
obra criada pela mão do homem e edificada com o propósito preciso de conservar presente e viva, na 
consciência de gerações futuras, a lembrança de uma ação ou destino” (RIEGEL, 2006, p. 43). Para 
Rieghl, os monumentos históricos são quase sempre “monumentos intencionais”, pois objetivam 
promover uma homenagem a algum fato ou personagem histórico. 

Segundo a historiadora Maria Eurydice Ribeiro, a palavra monumento “significa tudo que 
busca perpetuar personagens ou acontecimentos associando-se ainda, ao tempo e à memória, em 
particular à memória social, e à ideia de marco delimitador de uma ordem temporal e espacial.” 
(RIBEIRO, 1999, p. 260).

Sempre existiu, desde a mais remota Antiguidade, o interesse em edificar monumentos por 
parte das diferentes sociedades. No entanto, o culto e o sentido de preservação dos monumentos 
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históricos e artísticos estão relacionados à construção do Estado-nação, longo processo histórico que 
se inicia por volta do século XV, passa pela Revolução Francesa, já no século XVIII e se consolida, 
sobretudo, a partir do século XIX, conhecida como a era dos nacionalismos (HOBSBAWN, 1990).

Neste sentido, a edificação de monumentos cívicos e históricos foi uma constante no século 
XIX, na medida em que a construção da identidade nacional exigia a evocação do passado histórico, 
pautado nos feitos e fatos protagonizados pelos “heróis” e “filhos ilustres” da nação. Surgia o 
fenômeno social da estatuamania (AGULHON, 1988), ou seja, o desenvolvimento da escultura em 
praças públicas a serviço da cultura cívica. 

O século XIX na França foi marcado pela construção de inúmeras estátuas, cujo objetivo maior 
era o fortalecimento do Estado-nação francês através do culto cívico aos heróis da nacionalidade. 
Tal postura também foi seguida por outros países ocidentais, a exemplo do Brasil que teve, em 
comemoração aos quarenta anos de sua independência (1862), a inauguração de nosso primeiro 
monumento histórico. Estamos nos referindo à estátua equestre do imperador D. Pedro I, no Rio de 
Janeiro, então capital do Império. 

Pretendia-se, pois, através da edificação de estátuas e monumentos, construir a “memória da 
nação”, onde eram selecionados os personagens e fatos dignos de registro à posteridade, que serviriam 
de instrumento de legitimação ao estado nacional e ao desenvolvimento de uma consciência cívico-
patriótica da população.

Os monumentos em praça pública nos permitem fazer uma leitura da história do país. Eles 
evocam e consagram em “mármore”, “granito” ou “pedra e bronze” diferentes tipos de personagens, 
contribuindo, assim, para a construção de um panteão cívico do país.

No altar da Pátria, os “heróis”, também chamados de “vultos nacionais” ou “filhos ilustres da 
nação”, são representados e exaltados em bustos, estátuas e monumentos. Segundo Ribeiro (1999: 
18), “apenas reis, imperadores ou personagens de grande destaque histórico são apresentados em 
estátuas equestres”. São os homens de ação que costumam receber esse tipo de homenagem em 
escultura pública. Já os homens de razão, representados por escritores, artistas e intelectuais, são 
mostrados em estátuas sedestres. 



723XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

Figuras 2 - Estatuamania brasileira 
Culto Cívico aos heróis nacionais.

Figura 3- Inauguração do Monumento ao Gal. Osório (1894)

 Rio de Janeiro-RJ.

Há uma crítica generalizada de grande parte dos historiadores acerca dos monumentos 
históricos que povoam nossas praças, parques e jardins: 

Na história que estamos acostumados a ouvir há sempre grandes homens: heróis, 
mártires, patriarcas e patronos que são glorificados em pedra e bronze, como no 
Monumento à Independência do Brasil. Austeros, solitários, brancos e bem-nascidos, 
eles acabam encarnando toda a história, como se ela pudesse ser feita apenas por 
poucos indivíduos (LARA, 1992, p. 84).

Por outro lado, tendemos a concordar com o historiador José Murilo de Carvalho que, ao 
analisar a constituição do imaginário na busca de legitimação do regime republicano no país, fez a 
seguinte consideração:

Heróis são símbolos poderosos, encarnações de ideias e aspirações, pontos de 
referência, fulcros de identificação coletiva. São, por isso, instrumentos eficazes 
para atingir a cabeça e o coração dos cidadãos a serviço da legitimação de regimes 
políticos. Não há regime político que não promova o culto de seus heróis e não 
possua seu panteão cívico. (CARVALHO,1990, p. 55).
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3 O ANTIMONUMENTO: PASSADOS SENSÍVEIS E MEMÓRIAS TRAUMÁTICAS

Determinados fatos históricos ocorridos na história da civilização ocidental, hoje são 
conceituados e abordados como passados sensíveis e, até mesmo, representam memórias traumáticas, 
sobretudo para aqueles que sobreviveram a práticas de genocídio. O exemplo mais contundente é o 
Holocausto, considerado um verdadeiro crime contra a humanidade. 

O genocídio perpetrado contra os judeus e outras minorias sociais durante a segunda guerra 
mundial provocou uma mudança de paradigma na construção de monumentos e na escultura pública 
presente nas cidades. Surgiu o que se convencionou chamar de antimonumento. O monumento 
celebrativo à figura ao herói nacional ou a alguma efeméride histórica foi substituído por uma escultura 
que se pretende instrumento não mais de glória ou exaltação de personalidades, mas à denúncia a 
alguma arbitrariedade cometida pelo Estado a determinados segmentos da sociedade. 

A partir das últimas décadas do século XX, houve uma mudança de paradigma no que se refere 
à construção de monumentos, com o advento da ideia de antimonumento. Quem melhor explicita a 
noção de antimonumento, é o teórico e crítico literário, Márcio Seligmann-Silva. Diz ele:

Desde a Antiguidade, a tradição de construção de monumentos esteve ligada mais 
à comemoração (de vitórias bélicas) do que à ideia de advertir. Foi depois da 
Segunda Guerra Mundial e, sobretudo no contexto do processo de memorialização 
de Auschwitz, que se desenvolveu uma estética do que se tornou conhecido como 
antimonumento, que, de certa maneira, funde a tradição do monumento com a da 
comemoração fúnebre. Desse modo, o sentido heroico do monumento é totalmente 
modificado e deslocado para um local de lembrança (na chave da admoestação) da 
violência e de homenagem aos mortos. Os antimonumentos, na medida em que se 
voltam aos mortos, injetam uma nova visão da história na cena da comemoração 
pública e, ao mesmo tempo, restituem práticas antiquíssimas de comemoração e 
rituais de culto aos mortos (SELIGMANN, 2015, p. 246).

Houve, também, segundo ele, uma mudança na representação dos monumentos e uma nova 
postura estética na apresentação da arte pública. Abandonou-se a retórica da “memória escrita em 
pedra para sempre” e optou-se por materiais mais leves e rituais mais efêmeros. O antimonumento 
aposta muito mais na força das palavras e dos gestos do que no poder das representações bélicas 
(generais sobre seus cavalos, espadas, tanques e canhões) ou triunfais (arcos do triunfo, altar da 
pátria, obeliscos, etc.). 

O antimonumento corresponde à narrativa visual de passados sensíveis e memórias traumáticas. 
Além de serem “lugares de memória”, na célebre acepção de Nora (1993), eles expressam o desejo de 
recordar de modo ativo o passado doloroso, mas levam em conta também as dificuldades do “trabalho 
de luto”. O antimonumento interessa à história da arte e à história geral, mas tem estreita ligação com 
a psicanálise, em uma era de catástrofes e de teorização do trauma. 
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No Brasil, por conta do regime de exceção recente (1964-1985), iremos encontrar alguns 
exemplos de antimonumentos que foram construídos como resposta às arbitrariedades e violações aos 
direitos humanos. O primeiro deles foi edificado em Recife, Estado de Pernambuco, em 1993 e tem 
como título Monumento Tortura Nunca Mais, em homenagem aos mortos e desaparecidos políticos.  
Sua concepção coube aos artistas Demétrio Albuquerque, Alberico Paes Barreto, Eric Perman e Luiz 
Augusto Rangel.  

Sua construção foi decorrente de um concurso público realizado em 1988 pela 
prefeitura daquela cidade. Em cimento, a escultura retrata um homem nu amarrado 
a um “pau de arara” semelhante à posição em que presos eram submetidos à tortura, 
envolto por um quadrado parcialmente vazado, de 7 x 7 metros. Nas proximidades 
do monumento há também placas no chão, que lembram lápides, com fotografias, 
data de nascimento e falecimento de pessoas desaparecidas ou mortas pelo regime 
militar, e de sobreviventes que continuaram a militância na redemocratização. O 
local tem recebido atos de protestos sociais e políticos em Recife. (SOUZA, 2016, 
p. 9)

Figuras 4 e 5- Imagens do Antimonumento “Tortura Nunca Mais” (1993). Rua da Aurora, Recife-PE.

Além de antimonumentos que passaram a ser construídos, sobretudo no ano do cinquentenário 
do golpe civil-militar, ocorreu no Brasil, em alguns locais, uma patrimonialização de lugares de 
memória que foram usados durante o regime militar como espaços de tortura e repressão. O exemplo 
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mais emblemático foi a criação do Memorial da Resistência de São Paulo (2008), resultado da 
transformação de parte do antigo prédio que foi sede do Departamento Estadual de Ordem Política e 
Social de São Paulo (DEOPS-SP) em um centro de memória. 

Com os lemas Lembrar para não esquecer! e Para que nunca mais aconteça!, esse espaço 
museológico realiza, além de mostras e exposições, cursos, palestras e oficinas pedagógicas 
direcionadas sobretudo aos professores da educação básica, com o objetivo de que os mesmos levem 
para a sala de aula o conhecimento de nosso passado traumático. 

4 CONCLUINDO: PASSADOS SENSÍVEIS X NEGACIONISMO HISTÓRICO

Importante momento da história recente do país se deu com a discussão e posterior promulgação 
da Lei nº 12.258, de 2011, que instituiu a Comissão Nacional da Verdade. O objetivo básico dessa 
Comissão era, segundo seu art. 1º, examinar e esclarecer as graves violações de direitos humanos 
praticadas no período fixado no art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a fim de 
efetivar o direito à memória e à verdade histórica e promover a reconciliação nacional. 

Em 2014, no contexto das comemorações e discussões sobre os cinquenta anos do golpe civil-
militar que destituiu o governo de João Goulart e instaurou um regime de exceção no país, a referida 
Comissão entregou o relatório em que ratifica, ao contrário do que apregoam alguns segmentos 
da sociedade e sobretudo da imprensa, de que houve realmente repressão, tortura, censura, exílio, 
desaparecimento e morte a opositores da ditadura militar.

A Comissão Nacional da Verdade- CNV funcionou no período de maio de 2013 a dezembro 
de 2014 e a entrega do Relatório à Presidente Dilma Rousseff se deu no dia 10 de dezembro, data 
essa de comemoração de aniversário da Declaração Universal dos Direitos Humanos e no ano do 
cinquentenário do golpe civil-militar de 1964. 

Apesar das críticas de alguns setores da sociedade, a CNV produziu um alentado relatório 
em três volumes, num total de 4.307 páginas, constituindo-se uma importante fonte histórica para 
historiadores e demais cientistas sociais. Segundo o jurista Marlon Alberto Weickert, 

os trabalhos e os resultados de comissões de verdade trazem naturalmente muita 
expectativa e inevitáveis frustrações. Certamente, ao final do mandato nenhum 
grupo social estará inteiramente satisfeito. Os que apoiavam o regime de violência 
se dirão perseguidos. As vítimas afirmarão que o trabalho ficou aquém do esperado 
(WEICKERT, 2016, p. 57).

Consideramos que a referida CNV não foi o início e nem representa o fim do processo de 
justiça de transição no Brasil. Ela foi uma estratégia demandada pela própria sociedade civil que, ciosa 
de seu direito à memória, queria a investigação e responsabilização dos crimes cometidos durante o 
período ditatorial. No entanto, não podemos deixar de ressaltar que ela deixa como principal legado 
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o reconhecimento oficial de que ditadores e repressores praticaram crimes contra a humanidade no 
Brasil durante o regime militar e que eles precisam ser responsabilizados pelas graves violações aos 
direitos humanos no país.

Interessa-nos, agora, debruçarmos sobre algumas das recomendações desse Relatório no que 
se refere ao direito à memória e ao reconhecimento de que esse período de 21 anos do regime civil-
militar representou um passado sensível de nossa história recente. São duas recomendações que 
podem ser desdobradas nos seguintes itens:

1) proibição da realização de eventos oficiais em comemoração ao golpe militar de 1964;

2) ações de preservação, restauração e promoção do tombamento ou a criação de marcas de 
memória em imóveis urbanos ou rurais onde ocorreram graves violações aos direitos humanos;

3)instituição e instalação, em Brasília, de um Museu da Memória, a exemplo do que já existe 
em outros países sul-americanos que vivenciaram regimes ditatoriais;

4) cassação das honrarias que tenham sido concedidas a agentes públicos ou particulares que 
tenham praticado graves violações aos direitos humanos;

5) alteração da denominação de logradouros, vias de transporte, edifícios e instituições públicas 
de qualquer natureza, sejam federais, estaduais e municipais, que se refiram a agentes públicos ou 
particulares que notoriamente tenham tido comprometimento com a prática de graves violações; e 

6) fortalecimento da política de localização e abertura dos arquivos da ditadura militar.

Figura 6- Campanha RUAS DA VERGONHA- Memorial da Resistência de SP.

Sabemos que, durante os anos 1990, após a queda dos regimes socialistas no leste europeu, 
verificou-se uma prática de demolição ou remoção de bustos, estátuas e monumentos alusivos aos 
“heróis comunistas”. No Brasil, esse fenômeno se deu com maior intensidade a partir de 2014, no 
bojo das comemorações alusivas aos cinquenta anos do golpe militar, o que suscitou um intenso 
debate nos meios de comunicação de massa e redes sociais. 
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Exemplo mais contundente se deu no município de Taquari, no Estado do Rio Grande do Sul, 
em que o prefeito, Sr. Emanuel Hansen de Jesus, ordenou a derrubada do monumento ao Gal. Costa 
e Silva, localizado na praça principal dessa cidade, sob os protestos da Câmara Municipal. Taquari 
é a cidade natal do ex-presidente Costa e Silva e esse militar foi nominalmente citado como um 
dos chefes de estado responsáveis pela violação dos direitos humanos durante o regime de exceção. 
De certa forma, a derrubada do monumento ao General Costa e Silva, nada mais é do que uma 
ação política de cumprimento a uma recomendação expressa no Relatório da Comissão Nacional da 
Verdade e que bem revela o quanto a memória é um campo conflituoso e controverso.

Figura 7- Derrubada do Monumento a Costa e Silva (2014)- Taquari-RS

Houve também proposições legislativas em diversos municípios brasileiros, sugerindo a 
mudança de nomes de logradouros públicos que faziam homenagem expressa a figuras de nossa 
história, pertencentes aos governos militares, por outros nomes, geralmente de mortos ou desaparecidos 
políticos durante o período ditatorial.

Os fatos anteriormente mencionados, com repercussão na imprensa nacional, dão a exata 
dimensão da problemática do uso político de nosso passado e de como ele, no dizer da historiadora 
Régine Robin, ainda está vivo e pulsante, podendo ser continuamente repensado à luz de novas 
interpretações e abordagens. 

O passado não é livre. Nenhuma sociedade deixa à mercê da própria sorte. Ele é 
regido, gerido, preservado, explicado, contado, comemorado ou odiado. Quer seja 
celebrado ou ocultado, permanece uma questão fundamental do presente (ROBIN, 
2016, p. 31).

No tempo presente, em meio aos discursos de negacionismo histórico por parte do governo 
federal, o passado é, novamente, alvo de disputas simbólicas que, muitas vezes, se materializam 
na discussão sobre o que deve ser preservado ou não para a posteridade. O questionamento aos 
monumentos históricos tradicionais por parte de alguns segmentos sociais e, mais recentemente, a 
construção de antimonumentos, nos revelam a dimensão exata de como se dá a disputa simbólica e a 
narrativa visual de passados sensíveis e memórias traumáticas de nossa história.
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O PROGRAMA DE CULTURA DOS JOGOS RIO2016: A DISPUTA 

SOBRE O NÃO FEITO

Juliana Carneiro1

RESUMO: Em maio de 2016, o Ministério da Cultura (MinC) lançou o que seria o Programa de 
Cultura dos Jogos Olímpicos Rio2016. Tal documento previa duas mil ações culturais e envolvia 
cerca de dez mil artistas de todo o Brasil. Com a mudança da gestão do MinC, resultante do 
impeachment da ex-presidenta Dilma Rousseff, essa programação foi reduzida e, às vésperas dos 
Jogos Rio2016, a crise estava instalada no campo artístico e cultural brasileiro, inaugurando-se o 
debate sobre os motivos que levaram ao cancelamento de várias ações previstas. O artigo analisa a 
disputa da narrativa a respeito da anulação de parte da programação de cultura dos Jogos Rio2016.

PALAVRAS-CHAVE: Atividades artísticas, Jogos Olímpicos Rio2016, política cultural, 
programação cultural. 

1 INTRODUÇÃO

Em 5 de agosto de 2020 completarão quatro anos dos Jogos Olímpicos Rio 2016. O megaevento 
poderia ter sido um marco positivo na história do país; atualmente, todavia, tem sua imagem atrelada 
a escândalos de corrupção, crises e desperdícios financeiros.2 Os aspectos negativos predominam 
sobre a principal mensagem contida no Dossiê de Candidatura, em que os Jogos Rio 2016 seriam 
uma celebração, ao mesmo tempo, aceleradoradas transformações sociais necessárias e garantidora 
de um legado infraestrutural sustentável para a cidade, para o Brasil e para os movimentos Olímpico 
e Paraolímpico. 

A edição Rio 2016 carregava a marca de ser a primeira Olimpíada a se realizar na América 
do Sul. O governo Lula (2009), com a vitória da candidatura do Brasil, anunciou um futuro com 
momentos de “paixão e transformação”. Sua sucessora, Dilma Rousseff, sofreu impeachment antes 
de abrir os Jogos Olímpicos de 2016. Michel Temer assumiu e foi vaiado nas Cerimônia de Abertura 
e de Encerramento. De lá para cá, o campo culturalestá num processo de retração acentuada, reflexo 
da crise política, social e econômica deflagrada nos últimos tempos e agravada no último ano. Se a 
primeira década do século XXI viveu um ciclo virtuoso de experimentação e impulsionamento das 

1  Professora do Departamento de Artes e Estudos Culturais (UFF) e Doutora em História Comparada pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). E-mail: julianaspcarneiro@gmail.com. Rio de Janeiro, Brasil.

2  Disponível em <https://exame.abril.com.br/brasil/reputacao-do-rio-apos-olimpiada-tem-saldo-negativo-diz-
pesquisa>. Acesso em: mai. 2020.
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políticas culturais, o segundo decênio conheceu o arrefecimento e a estagnação de tal movimento, um 
estado de coisas verificável nas três esferas de governo: federal, estadual e municipal.

O programa de cultura dos Jogos Olímpicos Rio 2016 foi tardio, descontinuado e desintegrado. 
Isso impactou para que o “lugar da cultura” nos Jogos Rio 2016 não tenha sido ocupado de forma 
estratégica e o legado cultural prometido não tenha se concretizado. Para o campo cultural, os Jogos 
Olímpicos Rio 2016 foram uma oportunidade perdida. A área da cultura nos Jogos Olímpicos Rio 
2016 foi permeada por caminhos e descaminhos, enfrentando obstáculos recorrentes na trajetória 
das experiências culturais no Brasil: descontinuidade das gestões; disputas políticas; dificuldade 
de integração de diversos entes públicos; fragilidades administrativas e jurídicas; ausência de 
financiamento; e falta de prioridade na agenda política (CARNEIRO; FONSECA, 2017).

No dia 23 de julho de 2016, o jornal Folha de São Paulo publicou uma matéria com o título 
“Ex-ministro Juca Ferreira nega atraso em agenda olímpica e critica nova gestão do MinC”3. Faltava 
menos de um mês para começarem os Jogos Rio2016, e o debate sobre a programação de cultura 
do governo federal ainda era motivo de polêmica, especialmente em relação às razões pelas quais 
levaram o ministro, que acabara de assumir a pasta da Cultura, a cancelar várias das ações culturais 
anunciadas pelo gestor anterior. 

No presente artigo serão analisadas as entrevistas de dois protagonistas desse debate: Juca 
Ferreira4 e Marcelo Calero5, ambos ex-ministros da Cultura. De forma mais específica, será tratada a 
disputa da narrativa a respeito do cancelamento da programação de cultura prevista e anunciada para 
os Jogos Rio2016.

Os dois depoimentos foram gravados para o projeto Preservação da Memória das Olimpíadas: 
projetos e ações, gestado pela Fundação Casa de Rui Barbosa em parceria com a Escola de Ciências 
Sociais/CPDOC da Fundação Getúlio Vargas (FGV).6 Os depoentes sabiam que estavam falando para 
duas instituições muito respeitadas (CPDOC/FGV e Casa de Rui Barbosa) e que talvez fosse a melhor 

3  JUCA Ferreira nega atraso em agenda olímpica e critica nova gestão do MinC. Folha de São Paulo, 23 jun. 
2016. Disponível em: < https://www1.folha.uol.com.br/ilustrada/2016/06/1784893-juca-ferreira-nega-atraso-em-agenda-
olimpica-e-critica-nova-gestao-do-minc.shtml>. Acesso em: dez. 2019.

4  O ex-ministro Juca Ferreira foi ministro da Cultura por dois momentos: 30\07\2008 a 30/12/2010 e 01/01/ 2015 
a 12/05/2016. Ele estava à frente da pasta quando, em abril de 2016, foi lançado o que seria o programa de cultura do 
governo federal para os Jogos Rio2016. Sua entrevista foi realizada em 02/12/2016, no CPDOC-FGV. Entrevistadoras: 
Carla Siqueira e Vivian Fonseca. 

5 O ex-ministro Marcelo Calero atualmente é deputado federal (Solidariedade-RJ) e foi secretário municipal 
de Cultura do Rio de Janeiro 15/01/2015 a 18/05/2016 e ministro da Cultura de 24/05/2016 a 18/11/2016. Ele era o 
ministro da Cultura no período da realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos Rio2016 (05 de agosto a 19 de 
setembro de 2016). Sua entrevista foi realizada em 01/08/2016, no CPDOC-FGV. Entrevistadoras: Carla Siqueira e 
Vivian Fonseca.

6  No período entre 2014 e 2016, a autora deste artigo trabalhou nos Jogos Rio2016 como diretora de operações 
e serviços da Autoridade Pública Olímpica, consórcio público tripartite (União, estado e município do Rio de Janeiro) 
criado para fazer o monitoramento e o acompanhamento da matriz de responsabilidade dos Jogos Rio2016. 
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oportunidade para registrar suas narrativas. A hipótese defendida é de que os depoentes apostaram 
que conceder uma entrevista para aquele projeto daria legitimidade às suas narrativas, em função do 
caráter institucional e acadêmico apresentado pelo projeto. 

E nossos entrevistados? Para quem falam? Para nós, os entrevistadores, certamente – 
e por isso é tão importante, para a análise da entrevista, saber quem é o entrevistador 
e como ele se apresentou, para entendermos a relação de entrevista que ali se 
estabeleceu e, por extensão, entendermos (ou procurarmos entender) por que o 
entrevistado disse o que disse. O entrevistado também fala para nossas instituições, 
depositárias das entrevistas e, muitas vezes, vistas como depositárias da própria 
“História”. Dependendo da instituição, ela acaba sendo até mais importante do que 
o próprio entrevistador (ALBERTI, 2012, p. 162).

Minha hipótese é de que os depoentes apostaram que conceder uma entrevista para aquele 
projeto daria legitimidade as suas narrativas, em função do caráter institucional e acadêmico 
apresentado pelo projeto. Apenas como um exemplo, o ex-ministro Marcelo Calero7 finaliza sua 
entrevista falando da importância do projeto e sua expectativa de seu depoimento estar contribuindo 
para futuras pesquisas:

O projeto é absolutamente imprescindível, porque – de novo – a gente tem que 
privilegiar a memória, porque daqui a cinquenta anos, quando a gente tentar entender 
como é que se deu esse processo e tudo mais... eu me senti muito lisonjeado de 
participar de um projeto como esse, porque são sempre grandes nomes que são 
contemplados, aqui no CPDOC8 a gente tem depoimentos de muita robustez e 
importância, que os pesquisadores se valem bastante. Então, daqui a cinquenta 
anos, quando se for escrever o – cinquenta ou menos, espero – quando se for 
escrever alguma tese, alguma coisa sobre como se deu as Olimpíadas, eu espero 
que pelo menos considerem algumas das coisas que a gente pensou, porque foi 
tudo pensado com muita lógica. Como tudo que eu procuro fazer, as coisas têm um 
encadeamento. O improviso, às vezes, é importante. No improviso, às vezes, saem 
coisas muito positivas. Tem uma máxima no Itamaraty que diz: o Itamaraty não 
improvisa. Isso é mentira. O Itamaraty improvisa várias vezes. E esse improviso, 
às vezes, é muito bom, porque às vezes dele resultam ações, atividades, iniciativas 
que acabam deixando a característica de improviso e passam a ser... Mas em todo 
caso, embora tenha havido aqui e ali alguns improvisos, o fato é que o todo foi 
muito bem pensado. Então, se eu puder pedir para os pesquisadores – reflitam sobre 
isso em particular, eu gostaria (CALERO, 1º ago. 2016, p.23).

O ex-ministro Juca Ferreira disse claramente que, além de abordar sobre o programa de cultura 
dos Jogos Olímpicos Rio 2016, queria tratar sobre sua atuação nos dois momentos em que esteve à 
frente do MinC.

É isso que eu estou propondo aqui à FGV, abrigar aqui um pouco a sistematização 
da experiência, porque tem muito fio desencapado que precisa ter continuidade, 
porque senão a gente vai perder uma experiência de uma qualidade imensa. E isso 

7 Na época da gravação da entrevista, Marcelo Calero era o ministro da Cultura.

8 O entrevistado se refere ao Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil (CPDOC), 
da Fundação Getúlio Vargas (FGV), onde foi realizada a entrevista.



733XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

tinha regredido a quase a situação que nós encontramos na gestão anterior em 2003 
(FERREIRA, 2 dez. 2016, p.13).

 Ambos os depoentes sabem que precisariam disputar as narrativas sobre os sucessos e os 
fracassos do programa de cultura dos Jogos Olímpicos Rio2016. Suas entrevistas são parte desta 
estratégia de “narrar o passado” como uma forma de ação. Conceber o passado não é apenas selá-
lo sob determinado significado, construir para ele uma interpretação; conceber o passado é também 
negociar e disputar significados e desencadear ações (ALBERTI, 2004). Nesse sentido, os extratos 
das entrevistas aqui citados não são simples “ilustrações” de como se deu o sucesso ou o fracasso 
da programação cultural dos Jogos Olímpicos; eles são componentes fundamentais da explicação de 
como se comportam atores sociais em uma disputa de narrativa sobre um projeto que foi proposto 
inicialmente como uma ação integrada de entes públicos e Comitê Rio2016 e que teve um resultado 
final bastante polêmico e esvaziado. 

 Foi diante dessa disputa que foi construído o principal objetivo deste artigo: trabalhar com as 
narrativas de dois depoentes, percebendo como ambas se desenvolveram, trazendo em seu interior 
elementos que dialogavam com seus projetos. Trata-se de uma competição em que está em jogo 
a conquista ou a defesa do exercício legítimo de falar do verdadeiro motivo do cancelamento da 
programação. Nos depoimentos colhidos, as mútuas acusações demonstram a diversidade de projetos 
de cada um. Cada projeto traz consigo uma proposta, conformando, por meio de suas narrativas, a 
argumentação pretendida.

2 AS ENTREVISTAS E SEU TEMPO

Uma questão merece destaque: a temporalidade das entrevistas. As duas ocorreram no segundo 
semestre de 2016. Atentar-se para o contexto político em que elas foram realizadas é algo decisivo 
para entender as condições de enunciação das entrevistas. As primeiras entrevistas do projeto foram 
feitas em agosto de 2016, ou seja, dias antes do início dos Jogos. A conjuntura era de crise política9 
e bastante instabilidade entre os atores políticos que trabalhavam no planejamento dos Jogos. As 
mudanças no primeiro escalão dos governos impactaram diretamente nas equipes de trabalho de cada 
área. A equipe do Ministério da Cultura, que havia planejado e lançado publicamente o programa de 
cultura do MinC na gestão do ex-ministro Juca Ferreira, havia mudado quase toda. No que diz respeito 
aos Jogos Olímpicos, o tema era ainda bastante polêmico, com parte da imprensa e da população 
duvidando se o Brasil iria conseguir “entregar os Jogos”, percepção que começou a se alterar a partir 
da Cerimônia de Abertura dos Jogos Olímpicos e da realização das competições (FONSECA ibid 
HOLANDA et al., 2017).  

9  Em maio de 2016, a ex-presidenta Dilma Rousseff havia sido afastada provisoriamente em função de um 
processo de impeachment.
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A programação cultural, assim como outras pautas, foi impactada ainda pelas alterações no 
cenário econômico e político brasileiro ao longo do período de organização e execução do projeto 
olímpico (2009-2016). Tais mudanças repercutiram na governança dos jogos, seja do ponto de vista 
de qual instituição teria o protagonismo junto ao Comitê Olímpico Internacional, seja em função 
da capacidade de respostas para as despesas financeiras que apareceram durante o processo e que 
geravam enormes impasses sobre a responsabilidade de custeá-las. Nesse cenário, a prefeitura do 
Rio de Janeiro, principalmente a partir de 2013, aumentou muito seu poder decisório, fato que se 
intensificou enormemente a partir de 2015/16, quando o governo do estado aprofundou sua crise 
financeira e o governo federal teve o ápice da crise política. Vários fatores são elencados como 
agravantes deste cenário de desintegração e crise de governança: mudanças nas gestões dos 
entes10, dificuldades financeiras e atraso no processo decisório por parte dos gestores responsáveis 
(CARNEIRO; FONSECA, 2017). 

O depoimento do então ministro Marcelo Calero tratou de alguns temas: considerações sobre 
as comemorações sobre os 450 anos do Rio; os paralelismos entre Londres 2012 e a Rio 2016; sua 
atuação como secretário municipal de Cultura no planejamento da programação cultural da prefeitura 
para as Olimpíadas; críticas à integração das esferas do governo; o andamento da programação 
cultural para as Olimpíadas após sua saída da Secretaria Municipal de Cultura; o legado dos Jogos 
Olímpicos para a cidade do Rio de Janeiro; avaliação sobre o esforço de preservação da memória dos 
jogos Olímpicos e seu legado. 

No caso do ex-ministro Juca Ferreira, sua entrevista foi realizada em dezembro de 2016. Os 
Jogos já tinham terminado e, do ponto de vista do megaevento, foram um sucesso: não houve nenhum 
incidente na área de segurança/saúde; as competições ocorreram normalmente, e o país provou que 
era capaz de realizar um evento de tal magnitude. Por outro lado, já haviam se passado quatro meses 
e a crise política e econômica do Rio de Janeiro se acirrou: o prefeito não elegeu seu sucessor, o 
governo do estado totalmente paralisado e os questionamentos sobre o legado dos Jogos aumentaram 
sensivelmente. Já naquele momento, a imagem dos Jogos Olímpicos estava em viés de baixa e ganhava 
força a ideia de que a Copa e as Olimpíadas contribuíram decisivamente para o aprofundamento da 
crise no Rio de Janeiro. 

Em sua entrevista, o ex-ministro Juca Ferreira abordou aspectos de sua trajetória de gestor 
e militante político. Podemos destacar em seu depoimento: análise sobre a política cultural do 
MINC nas gestões Gil e Juca, a experiência com o fracasso da programação cultural na Copa do 
Mundo de 2014; a programação cultural do MinC e as relações federativas; os atrasos na execução 

10  Com o objetivo de exemplificar essas mudanças, segue a lista de gestores dos entes federativos no período 
de 2009-2016. No Ministério da Cultura: Juca Ferreira, Ana de Holanda, Marta Suplicy, Ana Cristina Wangler e Juca 
Ferreira novamente. Na Secretaria Municipal de Cultura: Jandira Feghali, Ana Luisa Soares da Silva, Emílio Kalil, 
Sérgio Sá Leitão, Marcelo Calero e Júnior Perim. Na Secretaria Estadual de Cultura o cenário foi mais estável, contando 
com as gestões de: Adriana Rattes e Eva Dóris.
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da programação cultural para os Jogos: Comitê Executivo do MinC;  Maratona Cultural do Rio de 
Janeiro; a importância dos Jogos Olímpicos para a construção da imagem internacional do Brasil; o 
orçamento destinado à programação cultural e os cortes.11

É interessante perceber como os dois entrevistados vão construindo suas narrativas de forma 
que a condição de ministro (e, neste caso, estar colaborando com a programação de cultura do maior 
evento do mundo) se colocava como uma consequência natural de toda uma trajetória de sucesso. 
As narrativas trazem suas trajetórias profissionais a partir de uma visão linear, segundo a qual tudo 
que acontece tem uma coerência ascensional em direção ao sucesso, que é o ponto de chegada e de 
conclusão de sua existência. O percurso é sempre perfeito em termos de objetivos, determinação 
e vitórias pessoais. Esse tipo de perspectiva visa destacar uma evolução, um ethos inicial, que é 
exclusivo dos escolhidos, e a ideia de vocação aparece de forma intensa (CERTEAU,1992).

Assim, parece muito natural para o ex-ministro Marcelo Calero que o sucesso de sua gestão 
no Comitê 450 anos o legitimasse a assumir o Ministério da Cultura. Mais do que isso, como ele era 
o secretário municipal de Cultura do Rio de Janeiro, conhecia melhor do que ninguém a realidade da 
cidade e as necessidades específicas para a logística dos Jogos Rio2016. Na entrevista, ele valorizava 
o fato de que saberia avaliar quais seriam os tipos de eventos adequados e as especificidades 
demandadas pelo Jogos Rio2016. A construção de sua narrativa de que era importante fazer eventos 
que não impactassem na mobilidade da cidade servia como justificativa para o cancelamento de parte 
da programação e o colocava como um gestor responsável.

No caso do ex-ministro Juca Ferreira, a primeira metade de sua entrevista foi o relato sobre 
as propostas inovadoras que as gestões Gilberto Gil/Juca Ferreira implementaram a partir de 2003.

 Assim, o novo olhar que a gestão trouxe sobre a cultura em sua dimensão antropológica 
vai justificar a proposta de um programa de cultura olímpico que traga elementos da diversidade 
brasileira expressos nos espaços abertos, ou seja, nas ruas do Rio de Janeiro. A construção de sua 
narrativa o colocava como um gestor contemporâneo, preocupado em pensar os Jogos Rio2016 como 
uma oportunidade para os artistas brasileiros e para o Brasil se colocarem num outro patamar cultural 
no cenário internacional. Segundo ele, “os Jogos Rio2016 poderiam ter funcionado como uma chance 
concreta de projetar a cultura brasileira em um outro patamar” (FERREIRA, 2016). Fica evidente sua 
preocupação com a dimensão estratégica do programa cultural dos Jogos Rio2016.

A gente tem que ter programação para os espaços fechados, museus, teatros, centros 
culturais, e rua, e comunidades, e promover as atividades culturais que a comunidade 
pode oferecer tudo. Esse conjunto vai colocar a gente como o país que teve a melhor 
programação cultural. Porque a gente é rico em manifestação cultural e artística. E 
isso é um patrimônio do país e isso pode ser disponibilizado num momento desse. 

11  Sumário da entrevista com o ex-ministro da cultura Juca Ferreira realizada no CPDOC-FGV, em 02/12/2016. 
Entrevistadoras: Carla Siqueira e Vivian Fonseca. Sumário elaborado por Lucas Pacheco Campos, em 17 de março de 
2017.
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Isso, depois, gera negócios, os artistas brasileiros ficam conhecidos (FERREIRA, 
2016).12

Em outro trecho da entrevista o depoente continua:

O Brasil é outra inserção. Um país se afirmando. A única potência emergente no 
Ocidente. Bric, soberania, Lula como um líder mundial. Era a hora do Rio de 
Janeiro, mesmo, de botar a cabeça do lado de fora. Se foi bem-feito, malfeito, aí é 
outra avaliação. Mas eu acho que essa crítica aos grandes eventos é uma coisa meio 
atávica, de gostar do pequeno, do amador. Não tem uma racionalidade estratégica, 
não. Ah. Gastar muito dinheiro. Mas entra dinheiro, também. São momentos que 
as cidades se recompõem, se atualizam. Barcelona é essa Barcelona bem-sucedida 
porque teve coragem de se colocar no mundo; inclusive porque eles precisavam criar 
uma marca catalã, independente da Espanha (...) Já pensou, a gente tendo uma certa 
soberania sobre esse mercado, começar a disputar com o cinema americano, com o 
audiovisual americano? Isso são regras. Isso não cai do céu. Ninguém vai fazer para 
a gente. Se nós não fizermos, a gente vai continuar sendo receptor e consumidor do 
que é feito nos Estados Unidos e de outros países. Então, um grande evento não é 
um fato isolado, um grande evento é muito mais positivo para um país e para uma 
cidade quando ele está inserido numa visão estratégica. Aí, essa visão estratégica 
falta no Brasil (FERREIRA, 2016).13

 No trecho a seguir, percebemos como ex-ministro Marcelo Calero vai construindo um 
raciocínio que remete a 2012 e traz duas ideias centrais: existia um link lógico e quase obrigatório 
entre os 450 anos e os Jogos Olímpicos Rio2016 e, neste caso, ele era o protagonista dos dois processos 
do ponto de vista da cultura. A outra ideia era a de que as “coisas” já começaram a dar errado quatro 
anos antes, fruto da desintegração dos entes e da falta de interesse do Comitê Rio2016:   

A gente, a certa altura, propôs ao Comitê Organizador, o Comitê Rio 2016, que os 
Jogos, os eventos teste, na realidade, fossem os Jogos Rio 450; mas a coisa não 
prosperou. Acho que a gente perdeu aí. Acho que deveria ter sido. Teria conectado 
mais a cidade a uma ação esportiva mais ligada à sua própria identidade, eu acho. 
Minha leitura. Eu acho que a gente perde por não ter feito isso naquela ocasião. Eu 
acho que a cidade estaria mais imbuída de um espírito congraçador, digamos, se 
a gente tivesse feito um link; que era muito natural, não era um link forçado, não 
era uma conexão forçada. A cidade comemorava os seus 450 anos e havia eventos 
testes para as Olimpíadas. Mas, enfim, não prosperou (CALERO, 2016).14

A questão da integração entre os atores políticos (gestores e técnicos) durante o processo 
de planejamento dos Jogos Rio2016 é um tema presente, em que os depoentes apresentam claras 
divergências.15  Para o ex-ministro Juca Ferreira, durante o tempo em que esteve à frente da 

12  FERREIRA, JUCA. Entrevista concedida a Carla Siqueira e Vivian Fonseca. Rio de Janeiro, 2 dez. 2016.

13  FERREIRA, JUCA. Entrevista concedida a Carla Siqueira e Vivian Fonseca. Rio de Janeiro, 2 dez. 2016. 

14 CALERO, Marcelo. Entrevista concedida a Carla Siqueira e Vivian Fonseca. Rio de Janeiro, 1º ago. 2016. 
Ver transcrição, p. 06.

15  A “cultura” aparece como um componente dos Jogos Rio2016 já no Dossiê de Candidatura do Rio de Janeiro 
à sede dos Jogos. Tal documento, entregue ao COI em 2009, foi elaborado pelo Comitê Olímpico Brasileiro (COB) em 
conjunto com os governos federal, do estado e do município do Rio de Janeiro. Neste momento, afirmava-se que os 



737XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

coordenação do processo, ele não percebeu dificuldades na integração entre os governos federal, 
estadual, municipal e o Comitê Rio2016.

Para Calero, uma das evidências da falha do planejamento do programa de cultura olímpico era 
a falta de integração entre os entes. Ele relata que tal “integração” não aconteceu porque o MinC, que 
para ele seria “coordenador natural deste processo”, falhou e não cumpriu sua tarefa. Para comprovar 
sua tese, ele lembra que na maratona cultural, evento que ocorreu um ano antes dos Jogos e que 
serviria para testar o trabalho integrado, acirraram-se as discordâncias institucionais.

Já na maratona a gente viu que não ia funcionar. Na maratona... Vou contar um 
episódio aqui. O governo federal, ele faz uma programação... O que acontece? A 
gente decidiu, portanto, unir esforços, para que essa maratona do OneYearto Go 
fosse consistente e robusta. E aí o governo do estado ia fazer a impressão, inclusive, 
do mapa da maratona. Mapa que eu digo é a programação. Teve um jornalzinho 
bem bacana. Nós juntamos uma série de eventos dentro dessa programação. Ficou 
uma coisa linda. O Ministério da Cultura resolveu fazer um palco na Cinelândia 
sem nos avisar. “Não. Nós vamos fazer um palco na Cinelândia”. Fizeram o palco. 
E aí, ao invés de se integrarem à nossa programação, eles criam uma programação 
à parte. Chamada... Espaço MinC (CALERO, 2016).16

Este episódio relatado pelo ex-ministro Marcelo Calero não foi lembrado pelo ex-ministro 
Juca Ferreira. Mesmo quando as entrevistadoras fizeram perguntas objetivas17 sobre “alguma situação 
de melindre” entre os entes federados, a resposta foi negativa. Seja porque este tipo de conflito não 
chegava a ele, seja porque ele não queria valorizar essa dimensão na entrevista. O fato é que sua 
narrativa desconsiderou a questão da falta de integração como um problema.

Se houve, não foi registrado. Porque também tem isso. Às vezes tem um melindre, 
você não registra. Eu não me lembro de ter tido. (FERREIRA, 2016).18

Em um outro trecho da entrevista, o ex-ministro Marcelo Calero usa a questão da “não 
existência de um programa de cultura integrado nos Jogos Olímpicos” para fazer uma crítica direta e 
contundente ao seu antecessor: 

E mais do que isso. Eu acho também que – e aí vai uma crítica assim direta à gestão 
anterior, e eu faço essa crítica mais na qualidade de ex-secretário do que atual 
ministro – faltou uma coordenação maior entre as esferas de governo. Essa que é a 

Jogos Rio2016 iriam oferecer uma programação cultural que evidenciasse a cultura popular brasileira e a diversidade de 
expressões artísticas nacionais, de forma a promover o engajamento com os Jogos Rio2016, ampliar o acesso à cultura 
e propiciar uma experiência única e memorável ao espectador. COMITÊ DE CANDIDATURA RIO 2016. Dossiê de 
candidatura do Rio de Janeiro à sede dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos, 2009, p. 40. v.1

16 CALERO, Marcelo. Entrevista concedida a Carla Siqueira e Vivian Fonseca. Rio de Janeiro, 1º ago. 2016. 
Ver transcrição, p. 14.

17  A pergunta feita pelas entrevistadoras Carla Siqueira e Vivian Fonseca foi: Em relação a essa curadoria, essa 
coordenação, organização da programação cultural, em algum momento, houve algum melindre em relação ao fato de 
o MinC tomar para si esse processo de organizador disso? FERREIRA, JUCA. Entrevista concedida a Carla Siqueira 
e Vivian Fonseca. Rio de Janeiro, 2 dez. 2016. 

18 FERREIRA, JUCA. Entrevista concedida a Carla Siqueira e Vivian Fonseca. Rio de Janeiro, 2 dez. 2016.
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grande questão. E, entendo eu, essa coordenação teria que partir necessariamente 
do governo federal. Houve muitas reuniões preparatórias, mas o que a gente via 
é que apenas a prefeitura estava avançando nesses eventos. (CALERO, 2016)19

Na narrativa do ex-ministro Marcelo Calero fica claro que, para ele, a prefeitura havia feito a sua 
parte, ou seja, o que era de responsabilidade dele estava bem encaminhado. Contudo, o entrevistado 
avaliou que essa performance positiva não ocorreu com os outros atores que fizeram parte do Fórum 
de Cultura20 (governos federal e estadual, e o Comitê Rio2016).   

Mas eu acho que não funcionou bem esse chamado Fórum. Eu nem lembrava que 
tinha esse nome. Não funcionou bem porque (...) e modéstia totalmente a parte, 
apenas a prefeitura do Rio fez seu dever de casa. Tudo que nós prometíamos nesse 
fórum, e que nós procuramos entender como importante e tudo mais, nós fizemos. A 
prefeitura do Rio lança o seu programa olímpico em agosto de 2015, lança os seus 
editais em setembro e outubro, salvo engano, e paga os artistas entre março e abril 
(...) E essa coordenação, ela só existiu nas reuniões. Todo mundo se juntava e tal, 
conversava e tal; mas, do ponto de vista efetivo, não aconteceu (CALERO, 2016).21

3 O CANCELAMENTO DA PROGRAMAÇÃO DOS JOGOS: A DISPUTA DE 
NARRATIVAS

Neste ponto, retoma-se a questão das condições de enunciação: no momento da entrevista, 
Marcelo Calero era o ministro da Cultura de um governo ainda interino que estava em uma disputa 
intensa com o antigo ministro. Mais do que isso, precisava justificar os motivos pelos quais ele havia 
cancelado grande parte da programação do Ministério da Cultura já anunciada pelo ex-ministro Juca 
Ferreira. 

No dia 4 de maio, na Biblioteca Nacional, foi realizado um evento público em que o ex-
ministro Juca Ferreira anunciou o Programa Cultura nos Jogos Rio2016. Tal programa previa duas mil 

19 CALERO, Marcelo. Entrevista concedida a Carla Siqueira e Vivian Fonseca. Rio de Janeiro, 1º ago. 2016.

20  O ano de 2015 segue com as múltiplas tentativas de diálogo e integração entre os entes. Um exemplo claro 
deste esforço foi o Encontro do Fórum Permanente de Cultura do Rio de Janeiro, que aconteceu no dia 5 de março 
de 2015, tendo como pauta a programação cultural para os Jogos de 2016, em especial o envolvimento dos artistas e 
grupos da cidade nesta programação. O Fórum contou com a participação do ex-ministro Juca Ferreira, do secretário 
municipal de Cultura Marcelo Calero, da secretária estadual de Cultura Eva Dóris, Carla Camurati, responsável pela 
pasta de Cultura do Comitê Rio2016, além de artistas e intelectuais de destaque na cena cultural do Rio de Janeiro. Os 
temas centrais abordados no encontro foram: l) Articulação dos entes para garantir a centralidade da Cultura (priorização 
de investimentos); 2) Valorização da cadeia produtiva da Cultura (remuneração de todos os artistas envolvidos); e 3) 
Descentralização das atividades.  Apesar desse esforço, não foram realizados novos encontros, mas várias dessas pautas 
seguem permeando as discussões a partir de quais noções deveria ser pensada e implementada a programação cultural 
dos Jogos (FONSECA; SIQUEIRA, 2017, p. 14).

21  CALERO, Marcelo. Entrevista concedida a Carla Siqueira e Vivian Fonseca. Rio de Janeiro, 1º ago. 2016. 
Ver transcrição, p.14.
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ações culturais e envolvia cerca de dez mil artistas de todo o Brasil. Seu custo era de RS 85 milhões22 
e tinha como premissa valorizar a diversidade cultural brasileira através de eventos majoritariamente 
nas ruas do Rio de Janeiro.23 Com a mudança da gestão do Ministério da Cultura, essa programação 
sofreu uma série de modificações e, após um período inicial de silêncio sobre como a nova gestão 
trataria do tema, paulatinamente as ações foram sendo canceladas, enxugadas ou transferidas para o 
período dos Jogos Paralímpicos Rio2016.24

No dia 27 de julho de 2016, o programa de cultura do governo federal para os Jogos Olímpicos 
Rio 2016 é novamente lançado. Dessa vez, tendo à frente da pasta o ministro Marcelo Calero, que 
anunciou uma programação com 561 eventos durante o período das Olimpíadas e das Paraolimpíadas. 
Em entrevista ao jornal O Globo, negou que tenha havido um corte na programação (em comparação 
com os dois mil eventos anunciados pelo ex-ministro Juca Ferreira), afirmando que número anterior 
não era “verdadeiro” e representava um “discurso megalomaníaco”. Calero também anunciou que a 
maior parte da programação aconteceria no período dos Jogos Paraolímpicos. Segundo o Calero, o 
objetivo foi complementar (e não concorrer com) o calendário já divulgado pela prefeitura, que previa 
900 atividades, a maioria delas acontecendo durante os Jogos Olímpicos Rio 2016. Na entrevista, o 
então ministro afirmou que o MinC já havia empenhado R$ 50 milhões nas contratações e, até o fim 
do ano, outros R$ 35 milhões poderiam ser gastos. Segundo Calero, os editais que já haviam sido 
finalizados, as despesas já empenhadas e as contratações que estavam feitas foram mantidos. De 
acordo com Marcelo Calero, o que foi cancelado era porque o gasto era “excessivo”, e os contratos, 
“frágeis” (GRILLO, 29 jul. 2016).

Às vésperas dos Jogos Rio2016, a crise estava instalada no campo artístico e cultural. 
Começava ali uma disputa de narrativas entre as gestões do Ministério da Cultura (antiga e nova) 
sobre os motivos que levaram a este cancelamento.

Em vários trechos25 do depoimento do ex-ministro Marcelo Calero, pode-se perceber uma 
busca de justificativa para o cancelamento da programação cultural. Ele diz ter herdado uma proposta 
de programação “imatura e frágil”.  Dessa forma, o ex-ministro Marcelo Calero estrutura sua crítica 
ao programa em dois eixos principais: o programa tinha falhas jurídicas/burocráticas e foi pensado a 
partir de conceitos equivocados, pois tinha muitas atividades de rua para um período em que a cidade 

22  No dia 2 de janeiro de 2016, o governo federal publicou MP 710/16 (convertida em Lei 13.268/2016), 
abrindo crédito extraordinário no valor de R$ 85 milhões para promoção da cultura brasileira nos Jogos. Previu-se que 
o orçamento, já integralmente liberado pelo MPOG, cobriria a contratação de projetos e atrações culturais de todo o 
país para o Rio de Janeiro, no período de julho a setembro de 2016. 

23  BRASIL. Ministério da Cultura. Duas mil atrações culturais nas Olimpíadas. Disponível em: <http://
memoriadasolimpiadas.rb.gov.br>. Acesso em: maio. 2020.

24  Os Jogos Paralímpicos Rio2016 ocorreram entre 7 e 19 de setembro de 2016.

25  Mesmo que as entrevistadoras insistissem em focar em perguntas sobre a gestão do ex-ministro Marcelo Calero 
à frente da Secretaria Municipal de Cultura, era impossível que questões relativas ao cancelamento da programação de 
cultura do MinC não despontassem em seu depoimento. (e como elas despontaram?)
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deveria estar à disposição para a logística relativa às competições e à mobilidade da população em 
geral.

A gente teve muita dificuldade quando eu assumi a gestão do Ministério da Cultura 
(...) O projeto olímpico federal não estava azeitado, não estava bem estruturado. 
Havia algumas coisas que já estavam muito bem encaminhadas, e outras, nem tanto. 
Principalmente o que se referia àquelas que precisavam usar a cidade (CALERO, 
2016).26

Sobre os problemas jurídicos/burocráticos, o ex-ministro Marcelo Calero afirma:

(...) eu não sou político tradicional. Posso até me tornar um dia. Mas não sou político 
de carreira. E eu brinco que eu não tenho bens, a única coisa que eu tenho é meu 
CPF, minha reputação, então eu sou muito preocupado com essas contratações que 
são feitas e tudo mais. E quando a gente se depara com o arcabouço jurídico que 
foi montado para fazer sei lá quantas contratações que estavam previstas, a gente 
identificou muitas fragilidades (...) E aí, a gente faz essa revisão jurídica dessas 
contratações e a gente viu que algumas a gente não ia conseguir levar adiante. 
Contratações, diga-se, que não estavam (...) estavam simplesmente apalavradas, 
muitas delas. Então, a gente pegou essa programação e a gente pensou três coisas. O 
que é que a gente não vai (...) O que é que a gente vai honrar cem por cento? O que 
está celebrado. Então, contrato celebrado, despesa empenhada e edital concluído.
(...) realmente, faz uma análise de todos os outros projetos que não estavam nessas 
condições. Alguns deles a gente consegue aproveitar, outros não; outros, a gente teve 
que descartar. Havia alguns valores que nos pareceram bastante excessivos. Se você 
considerasse, até o momento pelo que o país vive, a gente tem que estar preocupado 
também, entendo eu, não apenas com aquilo que é juridicamente possível ou correto, 
mas também com aquilo que moral e eticamente tem o seu lastro. (...)Então, a gente 
tentou transformar esse problemão em entregas, digamos, robustas, concretas e que 
fizessem sentido, também, do ponto de vista jurídico; e do ponto de vista prático, 
de novo, havia necessidade de maior interação com as autoridades da cidade, para 
se dimensionar corretamente os impactos logísticos que os eventos culturais das 
Olimpíadas produziriam. (CALERO, 2016).27

Como mencionado no início do texto, o ex-ministro Juca Ferreira responde a parte destas 
críticas numa reportagem ao jornal Folha de São Paulo do dia 23 de junho de 2016.28 Ele afirma que 
a programação planejada e anunciada era de ótima qualidade e perfeitamente exequível do ponto de 
vista jurídico e temporal. Segundo ele, o cancelamento das ações foi porque a sua gestão fez uma 
opção por vários “eventos de rua”, que numa conjuntura de profunda crítica ao governo provisório 
tinha um grande risco de ter manifestações conhecidas como “Fora Temer”. Essa mesma narrativa 
aparece em trechos da entrevista:

26 CALERO, Marcelo. Entrevista concedida a Carla Siqueira e Vivian Fonseca. Rio de Janeiro, 1º ago. 2016.

27 CALERO, Marcelo. Entrevista concedida a Carla Siqueira e Vivian Fonseca. Rio de Janeiro, 1º ago. 2016. 

28  JUCA Ferreira nega atraso em agenda olímpica e critica nova gestão do MinC. Folha de São Paulo, 23 jun. 
2016. Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/ilustrada/2016/06/1784893-juca-ferreira-nega-atraso-em-agenda-
olimpica-e-critica-nova-gestao-do-minc.shtml>. Acesso em: mai. 2020.
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Aí o ministro Calero disse que a gente era megalomaníaco, que (...) Eles ficaram com 
medo de virar manifestação contra o governo. Esse foi o primeiro medo. Segundo, 
não são do ramo. Terceiro, queria dar porrada, uma cacetada no governo anterior, 
aí (...) que a gente era megalomaníaco, não sei quê. Cortaram a programação de 
rua, que era uma parte importante. Pô. Na Bahia, no Rio de Janeiro, o maior ativo 
cultural que você tem são as atividades de rua, de congraçamento, de celebração. 
Depois do carnaval, as revistas do mundo inteiro (isso foi um publicitário que me 
mostrou) publicam páginas e páginas sobre o carnaval do Rio de Janeiro, ou as 
mulheres, é muito apreciado no mundo inteiro (FERREIRA, 2016).29

Em outro trecho, ele complementa:

Então, houve uma redução do que nós programamos para o que aconteceu. Para 
economizar dinheiro também. Estavam naquela paranoia inicial, que tinha que 
cortar os tostões (...) O que nós tínhamos, se eu não me engano, era em torno de 80 
milhões para fazer a programação toda. Tinha mais de dois mil eventos, em locais 
fechados, em locais abertos, feitos pela comunidade, feito por grupos culturais. 
Um percentual da cidade do Rio de Janeiro e um outro percentual do Brasil, que 
também é um momento de o país se mostrar. E as manifestações em grupos culturais 
e artísticos que vinham de fora, uma parte era até cofinanciada pelas secretarias de 
Cultura ou de Turismo dos seus estados (FERREIRA, 2016).30

É interessante notar que ex-ministro Marcelo Calero nunca fala em “cancelamento da 
programação”, e sim em “ajuste logístico e remanejamento da programação para o período dos Jogos 
Paralímpicos”. 

E eu falo muito à vontade disso porque eu estava do outro lado da mesa; e quando 
eu estava do outro lado da mesa, ainda em maio, início de maio, eu lembro que nós 
tivemos uma reunião com os então membros do Ministério da Cultura e a gente já 
os alertava a respeito disso. A logística da cidade ia estar muito sobrecarregada. (...) 
E, por essa razão, inclusive, a gente faz uma opção por grande parte da programação 
pensada no Ministério, que ela se transladasse para o período das Paralimpíadas, que 
a cidade vai estar menos carregada. Havia menos eventos da prefeitura programados 
para esse período, então a gente pensa numa maior complementaridade, que faz 
todo sentido, claro. Então a gente fez essa opção pelas Paralimpíadas até para fazer 
esse ajuste logístico (CALERO, 2016).31

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Não é interesse do artigo em pauta dar o veredicto de quem está com a verdade. Para sair 
desta armadilha, uma alternativa é compreender o que motivava cada um dos depoentes quando 
deram seus depoimentos. Alguns questionamentos são importantes para entender a lógica que orienta 
a disputa entre essas versões. Por que era importante para o ex-ministro Juca Ferreira afirmar que 
a programação cultural proposta por sua gestão foi cancelada em função de sua identidade com as 
atividades de rua? E por que o ex-ministro Marcelo Calero reafirmava que sua opção foi pautada pela 

29 FERREIRA, JUCA. Entrevista concedida a Carla Siqueira e Vivian Fonseca. Rio de Janeiro, 2 dez. 2016. 

30 FERREIRA, JUCA. Entrevista concedida a Carla Siqueira e Vivian Fonseca. Rio de Janeiro, 2 dez. 2016. 

31 CALERO, Marcelo. Entrevista concedida a Carla Siqueira e Vivian Fonseca. Rio de Janeiro, 1º ago. 2016. 
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sua responsabilidade administrativa? Por que o ex-ministro Marcelo Calero reiterava sua percepção 
de que a cidade do Rio de Janeiro não daria conta, naquele momento, de suportar eventos de rua 
planejados por “forasteiros”?32  Por que ambos trazem em seus discursos certezas absolutas que não 
deixam nenhuma brecha para a outra versão se mostrar como uma alternativa possível? 

Pensar nas respostas a essas perguntas é propor, como método de análise da disputa existente, 
o acompanhamento da lógica que cada um produz quando constrói o seu próprio discurso. Em outras 
palavras, é compreender qual “projeto” cada um busca defender, no sentido de analisar a estratégia 
que cada depoente escolheu para legitimar o seu discurso. A consistência desses projetos depende, 
fundamentalmente, do trabalho de memória que está em permanente construção (VELHO, 1994). 

Longe do que pensa o senso comum, a memória não é algo “passado e enterrado”, que o 
historiador deve guardar e transmitir tal como ocorreu. Ao contrário, ela deve ser entendida como 
uma permanente reconstrução do passado a partir do presente. No sentido aqui proposto, memória é 
reviver, é refazer; é refletir, é trabalhar o agora a partir do outrora (BOSI, 1995). Compreender essa 
dinâmica de temporalidades, em que o passado e o presente se alimentam mutuamente, é fundamental 
para se avançar na discussão dos processos de construção da disputa dos depoimentos em questão.

É de se lamentar que, apesar das muitas divergências apontadas no texto, parece ser consenso 
que o “lugar da cultura” nos Jogos Rio 2016 não tenha sido ocupado de forma estratégica e o legado 
cultural prometido não tenha se concretizado. Para o campo cultural, os Jogos Olímpicos Rio 2016 
foram uma oportunidade perdida para a cultura sair de um lugar meramente discursivo e ser ativada, 
a partir de uma experiência concreta, que pressupunha quatro anos de ações culturais, alicerçada em 
uma governança integrada e cooperativa. Seria oportunidade também de demostrar que o megaevento 
poderia trazer um legado cultural efetivo, assentado em políticas públicas que tivessem compromissos 
com intervenção social, pautados em valores como: direitos culturais, ética de cooperação cultural, 
diversidade, participação, memória, autonomia e solidariedade. A aposta inicial no “lugar estratégico 
da cultura” fracassou. Ao longo do processo, houve um esvaziamento da centralidade e o programa 
de cultura se resumiu a um conjunto de ações fragmentadas que repetiu modelos de megaeventos 
internacionais que se pautam apenas pelo espetáculo artístico

32  O ex-ministro Marcelo Calero diz que a programação foi feita por gente de “fora da cidade”, uma vez que 
o principal coordenador da programação cultural na gestão do ex-ministro Juca Ferreira era José Mauro Gnespinni, 
paulista e responsável pela Virada Cultural de São Paulo. Importante registrar que o ex-ministro Marcelo Calero ignorou 
que na equipe responsável estava presente Danielle Nigromonte, que foi Subsecretária Municipal de Cultura durante 
toda sua gestão (2013-2015). 
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DIREITOS CULTURAIS, CIDADANIA E O FOMENTO À CULTURA: 

UMA ANÁLISE DOS MUNICÍPIOS CONTEMPLADOS PELOS EDITAIS 

CALENDÁRIO DAS ARTES 

Juliana Silva Almeida1

RESUMO: Este trabalho surgiu do interesse de investigar os resultados de um edital de fomento 
à cultura sob a perspectiva dos direitos culturais e da cidadania. O Calendário das Artes, realizado 
pela Fundação Cultural do Estado da Bahia, foi criado com o intuito de ampliar o acesso ao fomento 
público aos “agentes culturais periféricos”. Adota-se a abordagem quantitativa e qualitativa sobre 
os municípios contemplados, no período de 2012 a 2014, a partir de alguns índices: População 
total, IDHM e IDECULT. Concluímos que, no formato como foi construído, o edital promoveu a 
descentralização dos recursos do fomento à cultura no Estado, especialmente em cidades onde há 
um ambiente favorável ao crescimento da atividade organizada da cultura.

PALAVRAS-CHAVE: Cidadania, direitos culturais, editais, fomento à cultura.

1 DIREITOS CULTURAIS, CIDADANIA E O FOMENTO À CULTURA NO BRASIL

Na Declaração Universal dos Direitos Humanos - DUDH, estabelecida em 1948, são 
reconhecidos os direitos relativos à pessoa universal e o cidadão é visto nas suas particularidades 
como mulher, como criança, como anciãos etc. Nesse contexto, a cultura, antes limitada ao 
conjunto de obras de artistas, intelectuais e pensadores privilegiados, passa, progressivamente, a ser 
compreendida sob um viés antropológico, que reconhece os símbolos e elementos imbricados no 
modo de vida de qualquer comunidade, povo e nação. Uma sociedade de cidadãos engajados requer 
que sejam garantidos tanto os direitos básicos de cidadania quanto as oportunidades de participar da 
vida política e cultural. Os direitos culturais e, sobretudo, o direito de participação na vida cultural, 
citado em tratados subseqüentes, têm forte correlação com a noção de cidadania, pois promove que 
uma multiplicidade de vozes participe da vida pública por meio da cultura. 

No Brasil, a Carta Magna promulgada em 1988 é reconhecida por seu estímulo à participação 
cidadã. A constituição brasileira preza pelo compartilhamento do poder do estado com a sociedade 
nos processos decisórios e pelo controle social das políticas públicas. Seu texto também reconhece 
as diferentes matrizes culturais brasileiras e a necessidade de protegê-las e fomentá-las. É uma 

1       Mestranda do Programa Multidisciplinar de Pós-graduação em Cultura e Sociedade da Universidade Federal da 
Bahia – UFBA – julisalmeida@gmail.com



745XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

“constituição cultural”, pois diversos artigos dão conta do tratamento da cultura em níveis, áreas e 
com objetivos distintos. Isso fica demonstrado também na previsão da garantia do “pleno exercício 
dos direitos culturais”, de apoio e incentivo à valorização e a difusão das manifestações culturais, no 
art. 215, e na preservação do patrimônio cultural brasileiro material e imaterial, no art. 216. 

Tal regramento previsto na constituição foi traduzido, no fim dos anos 1980, na Lei de Incentivo 
à Cultura, que visa o apoio à atividade cultural por meio de renúncia fiscal.  A referida norma, que 
ficou conhecida posteriormente como Lei Rouanet, ocupou quase todo debate em torno das políticas 
culturais brasileiras e acabou por reduzir a atuação do executivo federal na cultura (RUBIM, 2007). 
Dentre as inúmeras distorções, ela privilegiava grupos mais próximos das empresas privadas, que, no 
fim, eram quem detinham o poder de deliberação sobre quais projetos e ações culturais receberiam 
recursos públicos. Na contramão dessa visão, a partir de 2003, o Ministério da Cultura – Minc, 
sobretudo com Gilberto Gil à frente da pasta, passou a operar norteado por uma noção antropológica 
de cultura, ampliando os públicos do órgão a uma diversidade de agentes culturais. As formulações 
que articulavam cultura, direitos culturais e cidadania tiveram grande influência na mudança de 
atuação do órgão. 

[...] o acesso à cultura é um direito básico de cidadania, assim como o direito à 
educação, à saúde, à vida num ambiente saudável. Porque, ao investir nas condições 
de criação e produção, estaremos tornando uma iniciativa de conseqüências 
imprevisíveis, mas certamente brilhante e profundas – já que a criatividade popular 
brasileira, dos primeiros tempos coloniais aos dias de hoje, foi sempre muito além do 
que permitiam as condições educacionais, sociais e econômicas de nossa existência 
(GIL, 2013, p. 230)

Algumas inovações surgem no campo da gestão pública, sobretudo, visando o fomento2 a 
atividades de grupos culturais comunitários e artistas não profissionalizados, historicamente alijados 
dos circuitos do fomento público federal. A referida Lei foi responsável pela formação de grandes 
produtoras nos principais eixos da economia da cultura do país, notadamente nos estados do Rio 
de Janeiro e São Paulo. Entretanto, devido à ausência de marcos jurídicos específicos para o setor, 
os impasses para a consolidação de um sistema diversificado de fomento à cultura foram muitos. O 
mesmo marco legal3 que era utilizado para a construção de grandes obras da engenharia civil também 
regulava o apoio a uma atividade cultural numa comunidade e/ou grupo artístico. Um dos principais 
problemas advindo dessa circunstância era a necessidade de domínio de um vasto conhecimento 
técnico e jurídico para viabilização dos convênios com a administração pública. 

2  Entendemos por política de fomento à cultura como um “[...] programa organizado, com normas e rotinas, de 
apoio e incentivo à cultura, que pode tornar diferentes formatos (créditos, fundos, incentivo fiscal, etc.)” (FERNANDE 
e ROCHA, 2017, p. 20).

3  Os referidos programas de fomento à cultura eram operacionalizados fazendo uso das leis nº 8.666, de 
1993, na esfera federal, e nº 9.433, de 2005, no Estado da Bahia, que instituem normas para licitações e contratos da 
administração pública.
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Segundo Lizt Vieira (2001, p. 40), o processo de democratização e expansão dos direitos de 
cidadania, do qual o Estado é figura central, é entendido “[...] como aquisição por parte das classes 
inferiores dos direitos originalmente criados pela e para as classes superiores”. É por isso que de 
forma tão freqüente vermos o cotidiano das lideranças comunitárias sendo tomado pela necessidade 
de propor, elaborar e gerenciar projetos culturais e sociais como medida de viabilização financeira 
das práticas e ações socioculturais das suas comunidades. São linguagens e estruturas de negociação 
que precisam ser conhecidas por elas para que possam garantir maior chance de sucesso em suas 
proposições. No entanto, a ampliação dos direitos culturais à população brasileira não será promovida 
por meio da capacitação de lideranças dos setores populares, dotando-as de conhecimentos construídos 
pela e para as elites. Trata-se antes de tornar o estado brasileiro mais democrático. 

A ampliação do escopo das políticas de fomento à cultura para abarcar a diversidade cultural do 
país exige que novos instrumentos e marcos jurídicos sejam inventados, com procedimentos ajustados 
às diversas condições de produção e organização. Duas evidências da importância que essa agenda 
tomou, a nível federal, nesse período são: a transformação Programa Cultura Viva, na Lei nº 13.018 
e a criação do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil – MROSC, ambos em 2014. 
A Lei Cultura Viva prevê no seu texto a garantia do “[...] o pleno exercício dos direitos culturais aos 
cidadãos brasileiros, dispondo-lhes os meios e insumos necessários para produzir, registrar, gerir e 
difundir iniciativas culturais” e a promoção de “[...] uma gestão pública compartilhada e participativa, 
amparada em mecanismos democráticos de diálogo com a sociedade civil” (BRASIL, 2014, art. 2º). 
A instituição do MROSC (Lei nº 13.019/2014), que trata do estabelecimento do regime jurídico das 
parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, foi outra contribuição 
nessa mesma direção.

2 FOMENTO À CULTURA NA BAHIA: IMPASSES NA DIVERSIFICAÇÃO DOS 
INSTRUMENTOS 

Na Bahia, o executivo estadual também tinha os incentivos fiscais como política predominante 
de fomento ao setor, e, na gestão carlista4, ainda havia sido criada uma intricada articulação entre 
cultura e turismo. Entre 1995 a 2006, anos de existência da SCT – Secretaria de Cultura e Turismo, a 
cultura foi operacionalizada sob a perspectiva de um produto, o produto Bahia. Investia-se, assim, na 
folclorização das manifestações culturais populares e no patrimônio material, sobretudo da capital e 
do recôncavo, com o intuito de fortalecer os fluxos turísticos, desprezando a importância da cultura 
como dimensão de cidadania. 

4  Este termo está sendo utilizado nesta pesquisa para identificar o longo período que o grupo político capitaneado 
por Antônio Carlos Magalhães predominou no estado da Bahia, sendo representado por ele ou por políticos a ele 
associados.
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Um novo ciclo das políticas culturais baianas se iniciou em 2007. Nesse período se percebe 
no executivo estadual uma maior preocupação em promover a cultura em suas dimensões simbólica, 
econômica e cidadã. O Fundo de Cultura da Bahia – FCBA passa a ter maior protagonismo. Esta 
modalidade de fomento foi criada para estimular a produção artístico-cultural que tem dificuldade de 
inserção no mercado de patrocínio privado e das leis de incentivo. No entanto, para que esses recursos 
alcancem a diversidade dos agentes culturais baianos é preciso, além de superar a lógica concentradora 
dos incentivos fiscais, que os instrumentos jurídicos e de gestão existentes sejam acessíveis. Por isso, 
com o intuito de democratizar os recursos do FCBA, as seleções públicas por meio de editais se 
tornaram o principal procedimento adotado para escolha dos projetos beneficiados. 

O edital é reconhecidamente um instrumento eficiente para promover a alocação dos recursos 
com métodos idôneos e transparentes, uma vez que adotam como diretrizes a ampla publicidade, 
regras claras e a seleção pelos pares. Mas seria este o instrumento mais adequado para uma política 
que se pretende inclusiva? A Região Metropolitana de Salvador – RMS, território onde residem 
24,5% da população do Estado, apresentava uma alta concentração dos recursos do FCBA, abarcando 
entre 2005 e 2010, aproximadamente 84% do total (PEDRA, 2013). Por meio da implementação 
dos editais de fomento cultural buscou-se enfrentar a extrema concentração territorial e mesmo 
setorial dos recursos. Foi assim que a maior parte dos editais lançados nos anos de 2007 a 2010 
estabelecia um teto de 60% para projetos oriundos de um único território, além de algumas medidas 
para desburocratização. Com isso, em 2014, a concentração na capital reduziu para 67%. (PAIVA 
NETO, 2019)

O edital, no entanto, exige que seus proponentes dominem uma série de conhecimentos 
técnicos e especializados que nem todos possuem. Por isso, nos espaços de diálogo e participação, 
criados pela Secretaria Estadual de Cultura - Secult e suas unidades, os pedidos para a simplificação 
dos instrumentos de fomento se avolumaram. As promessas de democratização não cumpridas 
plenamente pelos editais do FCBA foram motivos de cobrança em conferências, colegiados e 
encontros. É fundamental que o repasse de recursos públicos seja acompanhado de uma rotina de 
procedimentos idôneos, que permita o aprofundamento da prática democrática no interior da gestão 
pública. No entanto, cabe questionar se os marcos legais que regem estes instrumentos são adequados 
a todas as práticas e públicos da cultura. De outro modo, privilegiam-se mais os procedimentos para 
a execução da política pública do que a própria ação pública. 

Lançados em 2012, os editais Calendário das Artes fazem parte das tentativas de avanço 
na democratização dos recursos do fomento à cultura na Bahia. Eles se voltavam à inclusão dos 
“agentes culturais periféricos”. Podemos entender este grupo como uma parcela da população baiana 
que, historicamente, esteve excluída ou possuiu baixo acesso a bens e serviços culturais e que não 
participavam dos mecanismos de fomento à cultura, pois não freqüentam os circuitos organizados do 
setor, seja por um distanciamento geográfico ou técnico, por não dominar os códigos, ferramentas e 
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conhecimentos exigidos por esses instrumentos. Para promovermos os direitos culturais de toda a 
população é fundamental que haja distribuição equitativa das oportunidades de participação na vida 
cultural nos territórios, bem como a garantia de acesso aos meios de fruição cultural, a valorização e 
da difusão das diversas manifestações culturais.

O referido mecanismo concedia prêmios de até R$ 13 mil e abrangia as áreas de artes visuais, 
audiovisual, circo, dança, literatura, música, teatro e artes integradas. Foi realizado pela Fundação 
Cultural do Estado da Bahia – FUNCEB, uma autarquia vinculada à Secult, e priorizava propostas 
oriundas e/ou realizadas em benefício de populações com menor acesso a produtos culturais e que 
privilegiassem a diversidade cultural. O edital foi reformulado5 a partir de apontamentos feitos por 
agentes culturais baianos em encontros realizados no interior do Estado. Em suas diretrizes ele previa: 
a facilitação do processo de inscrição (com a redução de documentos obrigatórios e a simplificação 
da estrutura de projeto para um formulário de inscrição); a distribuição dos recursos igualmente pelos 
seis macroterritórios da Bahia; a realização de comissões de seleção com representantes das regiões 
e a redução das exigências da fase de prestação de contas por meio da adoção da modalidade prêmio 
na formalização da relação com a administração pública. 

Segundo o artigo quinto da Lei de Licitações do Estado da Bahia, nº 9.433/2005, prêmios 
podem ser definidos como remunerações aos vencedores de um concurso, modalidade de licitação 
que é feita pela convocação de quaisquer interessados para a escolha de trabalho técnico, científico 
ou artístico, conforme critérios constantes no regulamento. Após a seleção, os proponentes escolhidos 
firmam um contrato com a instituição comprometendo-se em realizar as ações propostas pela ação 
cultural premiada. A prestação de contas se dá através da apresentação de um relatório de atividades 
com comprovações das realizações. Ao contrário do convênio, com a concessão do prêmio dispensa-
se a apresentação das notas fiscais e recibos de pagamento, reduzindo o grau de dificuldade técnica 
e de domínio de conhecimentos especializados comumente exigidos aos proponentes contemplados. 
Simultaneamente, o contrato assinado permite à instituição monitorar o uso dos recursos concedidos, 
admitindo ainda a possibilidade de maior ênfase no acompanhamento dos fins da política pública. 

A simplificação dos procedimentos, a divisão dos prêmios por macroterritórios e a formação 
da comissão de seleção com pessoas das regiões tornaram o Calendário das Artes mais democrático 
alcançando ainda a enorme dimensão territorial do Estado. A partir da análise de indicadores e 
informações municipais veremos em que medida esses editais conseguiram avançar para uma maior 
democratização do fomento à cultura nas diferentes cidades baianas. Entre os anos de 2012 a 2014, 

5  O Edital Calendário das Artes foi precedido pelo “Calendário de Apoio a Projetos Culturais”, instrumento 
criado em 2008 pela Fundação Cultural do Estado da Bahia – FUNCEB. Ele era composto por um regulamento que 
estabelecia três datas limites no ano para solicitação de apoios em serviços ou repasse de recursos de até dez mil reais e 
tinha o intuito de organizar as solicitações de apoio recebidas e a distribuição de recursos públicos a projetos culturais 
baianos. Os selecionados no “Calendário de Apoio a Projetos Culturais” celebravam um convênio com a administração 
pública.
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nas seis edições realizadas, foram premiadas 282 ações culturais. Os proponentes contemplados 
eram oriundos de 110 municípios, abrangendo os 27 territórios de identidade do Estado. A Bahia é 
constituída por 417 municípios, reconhecidos oficialmente na sua Divisão Político Administrativa, e 
os editais Calendário das Artes contemplaram 26% deles. A proposta deste estudo é a de avaliar as 
condições socioeconômicas e culturais as quais os agentes culturais baianos estavam submetidos em 
seu contexto de criação/produção. 

3 UMA ANÁLISE DOS MUNICÍPIOS CONTEMPLADOS PELOS EDITAIS 
CALENDÁRIO DAS ARTES 

Com a listagem de projetos premiados pelos Editais Calendário das Artes publicada em 
Relatório da FUNCEB (FUNDAÇÃO CULTURAL DO ESTADO DA BAHIA, 2015) buscamos 
identificar, na primeira fase da pesquisa, os municípios de origem dos proponentes premiados de 
acordo os seguintes índices e informações: quantitativo populacional (PNUD, Ipea, FJP, 2013a), 
IDHM – Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (PNUD, Ipea, FJP, 2013b) e IDECULT – 
Índice de Desenvolvimento da Economia da Cultura (SILVA e ARAUJO, 2010). A análise foi feita 
comparando esse grupo de municípios com as informações gerais das cidades baianas. Uma segunda 
fase da investigação dedicou-se a analisar uma amostra de processos administrativos dos proponentes 
premiados. Do total de 282 ações culturais premiadas, 154 delas foram analisadas, o que confere a essa 
fase do estudo 95% de nível de confiabilidade e uma margem de erro de 5% (SURVEYMONKEY, 
2019).

Começamos a análise a partir do quantitativo populacional dos municípios contemplados 
por meio de divisão em quatro faixas, partindo da proposição do Instituto Brasileiro de Geografia 
Estatística – IBGE (2011)6. Originalmente o IBGE dispõe os municípios brasileiros em sete faixas, 
a saber: municípios com até 5.000 habitantes, 5.001 a 10.000, 10.001 a 20.000, 20.001 a 50.000, 
50.001 a 100.000, 100.001 a 500.000 e mais de 500 000 habitantes. No entanto, considerando a baixa 
relevância para esta pesquisa da análise de municípios com volume populacional muito reduzido, as 
três primeiras faixas foram agrupadas formando uma única, composta por municípios que tem até 20 
mil habitantes.

6  Segundo o IBGE (2011), esta classificação baseou-se na observação empírica dos resultados quanto ao 
crescimento relativo dos municípios segundo seus portes no período de 1991 a 2011. As faixas foram utilizadas para 
analisar indicadores sociais municipais a partir dos dados do censo demográfico de 2010. 
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Gráfico 1 - Ações culturais premiadas no Calendário das Artes e População da Bahia
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Fonte: Elaboração própria a partir de FUNDAÇÃO CULTURAL DO ESTADO DA BAHIA (2015) e PNUD; Ipea; FJP 
(2013a) e IBGE (2011).

Conforme o gráfico acima, vemos que há uma relevante presença de municípios de pequeno 
porte dentre as ações culturais premiadas pelos editais Calendário das Artes. Somadas, as duas 
primeiras faixas representam 48% do total, com municípios de até 50 mil habitantes. As cidades de 
médio-grande porte, entre 100.001 a 500.000 habitantes, também tem uma boa presença, arrebatando 
22% dos prêmios. Em comparação com a população baiana, nota-se que os prêmios foram bem 
distribuídos nos diferentes portes de municípios do estado. No entanto, há uma importante participação 
das ações culturais oriundas de municípios pequenos e médios, que tem até 100.000, representando 
64% do total. O percentual de ações culturais premiadas em municípios acima de 500 mil habitantes 
é o que apresenta maior disparidade: 23% da população baiana residem nestes municípios e apenas 
14% dos prêmios foram destinados a eles.

Distribuímos também os municípios com ações culturais premiadas pelo IDHM. O Índice de 
Desenvolvimento Humano - IDH surgiu como medida geral para aferir o desenvolvimento de uma 
população após considerações sobre as dificuldades de contemplar apenas a dimensão econômica 
nessas análises, em geral, baseadas no Produto Interno Bruto (PIB). O índice foi proposto pelo 
PNUD, nos anos 1990, e é composto por três indicadores que representam a oportunidade de uma vida 
longeva e saudável, de acesso ao conhecimento e de acesso à renda para um padrão de vida digno7. 

7  De acordo com a publicação Índice de Desenvolvimento Humano Municipal Brasileiro (PNUD, IPEA e FJP, 
2013b), o IDHM é calculado seguindo o seguinte estudo: vida longa e saudável é medida pela expectativa de vida ao 
nascer, calculada por método indireto, a partir dos dados dos Censos Demográficos do IBGE. Esse indicador mostra 
o número médio de anos que uma pessoa nascida em determinado município viveria a partir do nascimento, mantidos 
os mesmos padrões de mortalidade. Acesso a conhecimento é medido por meio de dois indicadores. A escolaridade da 
população adulta é medida pelo percentual de pessoas de 18 anos ou mais de idade com ensino fundamental completo 
- tem peso 1. O fluxo escolar da população jovem é medido pela média aritmética do percentual de crianças de 5 a 6 
anos frequentando a escola, do percentual de jovens de 11 a 13 anos frequentando os anos finais do ensino fundamental, 
do percentual de jovens de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo e do percentual de jovens de 18 a 20 anos 
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Consideramos as suas limitações, sobretudo por se referir ao modelo ocidental de desenvolvimento, 
no entanto, ponderamos que, nesta pesquisa, o IDHM é um índice útil por permitir a comparação dos 
níveis de acesso a recursos de diferentes ordens pelas municipalidades baianas.

Gráfico 2 – IDHM dos municípios com ações culturais premiadas pelo Calendário das Artes e População 
da Bahia
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Fonte: Elaboração própria a partir de FUNDAÇÃO CULTURAL DO ESTADO DA BAHIA (2015) e PNUD; Ipea; 
FJP (2013b)

O IDHM da Bahia é 0,66, o que situa o Estado na faixa de Desenvolvimento Humano Médio. 
Comparando o percentual de municípios que tiveram ações culturais premiadas com a disposição da 
população baiana nas faixas do IDHM municipal, vemos desníveis em todos os intervalos. A Bahia 
possui 39% da sua população em municípios com IDHM baixo e os editais Calendário das Artes 
destinaram 21% dos prêmios a essas localidades. Municípios que estão na faixa média do IDHM 
foram os mais contemplados, com 63% do total de prêmios concedidos, no entanto apenas 33% da 
população residem neles. Já as municipalidades que estão na última faixa do IDHM tiveram 16% das 
ações culturais premiadas, mas há uma relevante presença da população baiana nelas, 28%. Os dados 
relatam, portanto, uma tendência dos editais Calendário das Artes de contemplar cidades com IDHM 
na faixa média, ainda que apenas 33% da população baiana resida nessas localidades, em detrimento 
das cidades na faixa mais alta do IDHM. 

De outro lado, é sabido que as grandes cidades brasileiras e também as baianas são marcadas 
por intensas desigualdades sociais. Salvador é um claro exemplo disso. O IDHM da cidade é 0,759, 

com ensino médio completo - tem peso 2. A medida acompanha a população em idade escolar em quatro momentos 
importantes da sua formação. Isso facilita aos gestores identificar se crianças e jovens estão nas séries adequadas 
nas idades certas. A média geométrica desses dois componentes resulta no IDHM Educação. Os dados são do Censo 
Demográfico do IBGE. Padrão de vida é medido pela renda municipal per capita, ou seja, a renda média dos residentes 
de determinado município. É a soma da renda de todos os residentes, dividida pelo número de pessoas que moram 
no município – inclusive crianças e pessoas sem registro de renda. Os dados são dos Censos Demográficos do IBGE.
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em 2010, o que a situa na faixa do IDHM Alto. A dimensão que mais contribui para o IDHM do 
município é longevidade, com índice de 0,835, seguida de renda, com índice de 0,772, e de Educação, 
com índice de 0,679. Sabemos, no entanto, que há populações inteiras com baixíssimo acesso a 
serviços de saúde, educação e a renda mínima. Certamente, o IDHM da cidade é puxado pra cima 
pelas classes mais altas que ocupam cargos nos poderes públicos e privados de instituições sediadas 
na capital. 

Foi para abarcar essa imensa, diversa e desigual cidade que a FUNCEB propôs que os editais 
Calendário das Artes tivessem uma categoria especial para Salvador, sendo esta reconhecida como 
um macroterritório dentre os outros seis. Assim, a partir da segunda edição do edital, a capital recebeu 
uma quantidade de prêmios igual ao das demais macrorregiões, sendo contemplada, ao final, com 13% 
dos prêmios concedidos. A tabela abaixo apresenta a relação de bairros registrados pela pesquisa nos 
processos administrativos analisados. As informações referem-se apenas aos proponentes residentes 
em Salvador. 

Tabela 1 - Bairros de Salvador contemplados com ações culturais nos editais Calendário das Artes

Bairros Salvador Ações culturais 
contempladas amostra

Barra 2
Brotas 1
Cabula 1
Cajazeiras X 1
Centro 1
Federação 1
Imbuí 1
Itaigara 1
Itapua 1
Lobato 1
Matatu de Brotas 1
Piatã 1
Plataforma 1
Rio Vermelho 2
Sete Portas 1
Stella Mares 1
Tororó 1
Vila Laura 1
Não informado 1
Total 21

Fonte: Elaboração própria.

Como em muitas outras capitais, as regiões centrais da cidade de Salvador contam com 
maior acesso a vários tipos de serviços públicos, como transporte, educação e saúde. Sobre o campo 
cultural, essas localidades também gozam de uma diversidade de instituições públicas e privadas, 
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como universidades, bibliotecas, hospitais, teatros, galerias etc. Como vemos na tabela acima, 
bairros centrais, como a Barra, o Rio Vermelho, Centro e Itaigara tiveram seis das 21 ações culturais 
premiadas e analisadas. 

Regiões periféricas da cidade, aqui entendidas como “[...] aquelas áreas com infra-estrutura 
e equipamentos de serviços deficientes, sendo essencialmente o lócus da reprodução sócio-espacial 
da população de baixa renda” (SERPA, 2001, p. 12), pouco aparecem na listagem. Nesse perfil 
identificamos apenas os bairros de Cajazeiras X, Plataforma, Lobato e Itapuã, que juntos tiveram 
apenas quatro ações culturais premiadas. Apesar do edital ter criado uma especificidade para a 
cidade de Salvador, ele no entanto, não tratou a complexidade do território da capital com maior 
aprofundamento. A criação de dispositivos de desconcentração e/ou descentralização a partir de 
indicadores sociais e territoriais tem sido uma prática em outros mecanismos de fomento das capitais, 
como por exemplo, os Programas VAI e Agente Comunitário de Cultura (da Secretaria Municipal 
de Cultura de São Paulo) e o Edital Ações Locais (das Secretarias Municipais de Cultura do Rio de 
Janeiro e de Niterói). 

Buscamos ainda um indicador específico do campo cultural para nos auxiliar com a caracterização 
do conjunto dos municípios contemplados pelo edital. Devido à baixa e frágil institucionalização do 
setor, a ausência de indicadores que forneçam parâmetros de análise para as políticas públicas se 
interpõe como uma barreira de difícil superação para pesquisa no campo. Em 2010, entretanto, o 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea, em cooperação com a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – Unesco, realizou estudo com o objetivo de obter 
indicador sintético de nível municipal no campo da cultura. Tal esforço resultou no IDECULT – Índice 
de Desenvolvimento da Economia da Cultura (SILVA e ARAUJO, 2010) um dos poucos índices do 
setor que se tornou uma importante ferramenta de análise e formulação de políticas culturais. 

Trata-se de um indicador sintético de nível municipal que leva em consideração duas 
dimensões: a oferta e a demanda cultural dos municípios brasileiros. Do lado da oferta, elege três 
subindicadores ou subíndices: as profissões culturais – a partir do Código Brasileiro de Ocupações 
(CBO) -, que dimensiona o número de ocupações estritamente culturais; o setor cultural – a partir 
do Cadastro Nacional de Atividades Culturais (CNAE) –, que se refere ao número de ocupações em 
estabelecimentos culturais e que indicam o dinamismo setorial; e a oferta de equipamentos culturais 
nos municípios. Pelo lado da demanda, são utilizados dois subindicadores: o percentual de domicílios 
consumidores de cultura; e o gasto médio por domicílio com bens culturais. 

Como os próprios autores afirmam, o IDECULT mede parte dos dinamismos dos circuitos 
culturais limitando-se aos aspectos quantificáveis da cultura e descartando processos não captados 
pelas estatísticas. Não são abarcadas por esse indicador8 sobretudo as práticas e manifestações ligadas 

8  Os autores descrevem outras limitações ao índice, como por exemplo, a dificuldade das bases de dados 
estatísticas existentes de construir um conceito simétrico de cultura (a partir das classificações do Código Brasileiro de 
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ao campo do patrimônio imaterial, como as próprias das culturas populares, e ainda aquelas de caráter 
amador, que em geral ocorrem fora do mercado formal. Mesmo com essas limitações consideramos 
válido o uso do indicador na presente pesquisa uma vez que ele nos oferece um parâmetro de análise 
das oportunidades e limites para o desenvolvimento dos agentes culturais nos diversos municípios 
baianos. O indicador nos permite ver, de maneira sintética, duas faces importantes para a atuação dos 
agentes culturais: a existência de um campo de trabalho dinâmico, de equipamentos culturais que 
fomentem a atividade e de públicos consumidores de produtos e serviços culturais.

Desse modo, identificamos as classificações, IDECULT alto, médio e baixo, dos municípios 
onde houve ações culturais contempladas pelos editais Calendário das Artes a partir do mapa elaborado 
pelos autores (SILVA e ARAUJO, 2010)9. Não tivemos acesso aos valores do índice de cada cidade, 
apenas à classificação delas apresentadas na figura que consta na publicação. 

Gráfico 3 - IDECULT, Ações culturais premiadas Calendário das Artes e População da Bahia

IDECULT 
BAIXO; 19%

IDECULT 
MÉDIO; 41%
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BAIXO; 29% IDECULT 

MÉDIO; 27%

IDECULT 
ALTO; 43%

Ações culturais premiadas CA População Bahia

Fonte: Elaboração própria a partir de FUNDAÇÃO CULTURAL DO ESTADO DA BAHIA (2015) e SILVA e ARAUJO, 
2010.

O gráfico mostra a distribuição das ações culturais premiadas na faixas ao lado da população da 
Bahia. Há uma importante participação de ações culturais premiadas em municípios cujo IDECULT é 
considerado médio (41%) e alto (40%). Os municípios que tem baixo IDECULT são os que têm menor 
participação dentre as ações culturais premiadas, 19% enquanto 29% da população baiana reside 
neles. Tal distribuição nos levar a confirmar que um ambiente favorável ao crescimento da atividade 

Ocupações – CBO, do Cadastro Nacional de Atividades Econômicas – CNAE, da Pesquisa de Orçamentos Familiares 
– POF e da Pesquisa de Informações Básicas Municipais – MUNIC. O indicador também não abarca os fluxos do 
mercado de obras de artes, bem como os trânsitos comerciais de obras para fora e dentro do país. Há ainda outra 
limitação apontada pelos autores a respeito do consumo dos municípios ter sido construído por técnicas estatísticas e 
modelagem econométrica.

9  A identificação da classificação nos municípios se deu através do georreferenciamento da figura apresentada 
na publicação “Indicador de Desenvolvimento da Economia da Cultura” (SILVA e ARAUJO, 2010) através do software 
QGIS, tendo como referência a divisão político-administrativa da Bahia do ano de 2010 publicada pela Superintendência 
de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia - SEI.
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organizada da cultura é fundamental para o acesso ao fomento, mesmo para projetos de pequeno 
porte. A existência de profissionais ligados ao campo, de públicos consumidores e de estruturas locais 
que favoreçam a atividade cultural são fatores fundamentais para que a ação cultural seja abarcada 
pelos sistemas de fomento à cultura. 

Em resumo, os editais Calendário das Artes promoveram a participação de ações culturais 
oriundas de municípios pequenos e médios, 64% tem até 100 mil habitantes. Observa-se uma 
relevante participação de ações culturais vindas de municípios com IDHM médio (63%). Na análise 
do IDECULT temos um cenário com equilíbrio na participação de municípios com IDECULT médio 
(41%) e alto (40%). Isso confirma que municipalidades que oferecem acessos médios aos recursos 
diversos, de natureza social, econômica, e cultural, tem maior inserção nesta política de fomento à 
cultura, ainda que elas sejam pequenas na perspectiva populacional.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os editais Calendário das Artes se tornaram uma alternativa para os “agentes culturais 
periféricos”, que tinham dificuldade de se inserir nos instrumentos de fomento por estarem distantes, 
geograficamente e tecnicamente, dos circuitos profissionais da cultura na Bahia. Eles permitiram 
que agentes culturais residentes em municípios periféricos pudessem participar de oportunidades 
de fomento à cultura atenuando-se a competição com produções já inseridas no universo altamente 
organizado, próprios da capital, onde as equipes tem acesso a espaços afeitos à atividade cultural, a 
públicos consumidores de cultura e a uma rede de profissionais ativos em atividades da economia da 
cultura. Notamos, por esses resultados, a emergência das cidades com acessos médios a diferentes 
recursos na participação no fomento à cultura.

No entanto, ainda há uma série de barreiras para a inclusão de populações que estão ainda mais 
à margem do fomento cultural, sobretudo aquelas que residem nos municípios mais pobres e com 
menor acesso às estruturas organizadas da cultura. Mas, como seria possível passar de uma situação 
de extrema concentração para uma outra de total descentralização e inclusão, sem que houvesse 
momentos intermediários em que as cidades com maior acesso aos múltiplos recursos atuam como 
centros regionais? É preciso um longo processo de reversão de desigualdades de acesso a recursos dos 
mais diversos, educacionais, de renda, sociais, culturais, etc., para que uma ampla democratização do 
fomento à cultura seja alcançada. É possível que esse contexto fotografado por esta pesquisa remeta 
a um quadro de descentralização concentrada, semelhante ao apresentado por Serpa (2015), em que 
cidades médias emergem como novas centralidades no fomento cultural. 

Os resultados desta análise mostram que é preciso tomar medidas mais enfáticas para promover 
um acesso mais amplo dos “agentes culturais periféricos”. No caso das grandes cidades, como 
Salvador, um estudo mais aprofundado das desigualdades sociais, que se revelam nos territórios, é 



756XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

uma etapa fundamental na formulação de instrumentos de fomento à cultura. A criação de dispositivos 
de desconcentração e/ou descentralização a partir de indicadores sociais podem ser ferramentas úteis 
nesse processo. Há ainda aspectos relativos ao reconhecimento e valorização dessas populações como 
produtoras de cultura. Destinar prêmios específicos para os Territórios de Identidade foi uma forma 
de reconhecimento. Promover a participação de agentes culturais nas esferas deliberativas foi outra 
forma de reconhecer. Uma política que se pretende inclusiva deve inventar modos ainda mais arrojados 
de envolver públicos historicamente excluídos, com a ampliação de estratégias de reconhecimento, 
valorização e promoção da participação nos espaços de construção cidadã da política cultural. 
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  O FUNDO SETORIAL DO AUDIOVISUAL: ANÁLISE E DIÁLOGOS 

RECENTES

Julio Augusto de Oliveira Silva1

RESUMO: O Fundo Setorial do Audiovisual (FSA), criado em 2006, tem como principal objetivo o 
desenvolvimento sustentável e perene do setor audiovisual brasileiro. Através de Chamadas Públicas 
direcionadas a agentes independentes atuantes no campo, promove um fomento abrangente, buscando 
com isso, o atingimento dos objetivos, metas e resultados esperados traçados quando a política foi 
desenhada. A partir de 2018, com a mudança do Governo Federal, o FSA passou, inicialmente, 
por modificações e questionamentos que alteraram seu funcionamento tradicional e atualmente se 
encontra sob ameaça de ser descontinuado ou fortemente esvaziado. Este trabalho apresenta como 
as chamadas públicas do FSA para fomento a projetos vinham se relacionando aos objetivos iniciais 
da política e apresenta diálogos recentes a respeito das ameaças à sua continuidade.

PALAVRAS-CHAVE:, Fomento à cultura, Fundo Setorial do Audiovisual (FSA), políticas culturais, 
projetos audiovisuais, setor audiovisual brasileiro.  

1 INTRODUÇÃO

A História das políticas e do desenvolvimento do setor cultural no Brasil teve alguns períodos 
de maior importância: os anos de 1930, com Getúlio Vargas, quando a cultura obteve sua significância 
reconhecida, os anos 1940/50, quando houve a tentativa de se criar uma indústria cinematográfica 
nacional com base em estúdios comerciais e independentes; os anos 1970, durante a ditadura militar, 
quando se esboçou um Plano Nacional mais amplo e abrangente para o setor e alcançou-se o auge da 
atuação da EMBRAFILME como condutora das políticas para o audiovisual brasileiro; e a segunda 
metade dos anos 1980 e início dos anos 90, com a criação do Ministério da Cultura, da Agência 
Nacional do Cinema (ANCINE) e o início da “era das leis de incentivos fiscais”.

A partir de 2003, o predomínio absoluto das leis de incentivo à cultura começou a mudar. 
O Estado Brasileiro reassumiu uma posição de provedor das políticas públicas para a Cultura e 
responsável pelo financiamento dos projetos propostos pela sociedade. Neste contexto, em 2003, 
durante o primeiro ano do Governo do Presidente Luis Inácio Lula da Silva, com Gilberto Gil 
como Ministro da Cultura, a ANCINE foi transferida do Ministério da Indústria e Comércio para o 
Ministério da Cultura. Gil retomou indicações de um grupo de trabalho criado três anos antes, durante 
a realização do III Congresso Brasileiro de Cinema, em agosto de 2000. O Grupo Executivo de 

1 Mestre em Bens Culturais e Projetos Sociais, CPDOC/FGV-RJ, 2019; Especialista em Marketing de Serviços, 
ESPM-RJ, 2003; Engenheiro, UFRJ, 1995. Sócio da Zucca Produções Artísticas desde 2003. [julio@zucca.com.br].
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Desenvolvimento da Indústria do Cinema (GEDIC) da época fez várias recomendações, entre elas 
a criação da ANCINE, do CONDECINE2 e de fundos financeiros que pudessem fomentar as várias 
atividades que compõe o mercado audiovisual, como produção, distribuição e modernização da 
infraestrutura de exibição3.

2 CRIAÇÃO DO FSA

A Lei nº 11.437, de 28 de dezembro de 2006, criou o Fundo Setorial do Audiovisual, definindo-o 
como uma programação orçamentária específica de um fundo financeiro existente há muitos anos, o 
Fundo Nacional de Cultura (FNC). 

O que ocorria anteriormente ao FSA, com relação ao FNC, é que as decisões de quais projetos 
seriam contemplados com recursos do Fundo não saíam, necessariamente, de editais públicos, mas 
muitas vezes de políticas conhecidas como “de balcão”, onde é necessário conseguir apoio político e 
se fazer lobby para ter seu projeto contemplado. Esta forma de o Estado brasileiro se relacionar com 
os produtores foi apontada por Marilena Chauí:

do lado dos produtores e agentes culturais, o modo tradicional de relação com os 
órgãos públicos de cultura é o clientelismo individual ou das corporações artísticas 
que encaram o Estado sob a perspectiva do grande balcão de subsídios e patrocínios 
financeiros (CHAUÍ, 1995, p. 81).

Já o FSA, regulamentado em 2007, consolidou e ampliou recursos para o setor audiovisual, 
além de estabelecer a destinação dos mesmos como sendo a sua distribuição, através de chamadas 
públicas, para projetos audiovisuais realizados por empresas brasileiras independentes4. O que tornou 
isto possível foi a existência da CONDECINE, um tributo gerado pela própria atividade audiovisual e 
que viria a ser direcionada em sua totalidade para compor o orçamento do Fundo, com uma engenharia 
tributária e orçamentária que atribuiria um caráter de sustentabilidade à política.

2 A CONDECINE – Contribuição para o Desenvolvimento do Cinema Nacional – é um tributo do tipo Contribuições 
de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE), prevista no Art. 149 da Constituição Federal de 1988. É arrecadada 
em função da veiculação, licenciamento, distribuição ou prestação de serviços de difusão e distribuição de obras 
audiovisuais com fins comerciais e é a principal fonte de recursos do FSA.

3 Cf. CONGRESSO BRASILEIRO DE CINEMA, 2009.

4 São classificadas como produtoras audiovisuais brasileiras independentes aquelas que não possuem associação 
ou vínculo,direto ou indireto, com empresas de radiodifusão de sons e imagens ou de comunicação eletrônica por 
assinatura,  que objetive conferir a elas direito de veto comercial ou qualquer interferência sobre os conteúdos 
produzidos; ou ainda que a impeça de comercializar para terceiros os conteúdos audiovisuais por ela produzidos. 
Além disso, precisa ter somente brasileiros natos ou naturalizados há mais de 10 anos na gestão das suas atividades e 
mais de 70% do capital votante deve estar sob a titularidade de brasileiros natos ounaturalizados há mais de 10 anos. 
(ANCINE, 2015)
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3 OBJETIVOS, DIRETRIZES E RESULTADOS ESPERADOS

O FSA estabeleceu objetivos gerais e específicos para oito áreas do setor audiovisual: a 
organização institucional; o desenvolvimento de projetos; a infraestrutura de produção; a diversidade; 
a circulação das obras; o acesso aos conteúdos e serviços; a concorrência na prestação de serviços de 
comunicação e a cultura crítica, reconhecimento e preservação da memória audiovisual. Cada uma 
destas áreas se desdobra em um total de 31 objetivos específicos detalhados. 

Esta grande quantidade de objetivos gerais e específicos foi sintetizada pela Resolução do 
Comitê Gestor do FSA nº 02, de 10/03/2009, em diretrizes e resultados esperados do programa:

Diretrizes:
a. Melhorar a posição competitiva das empresas brasileiras independentes do 
cinema e do audiovisual nos mercados interno e externo;
b. Atuar em gargalos específicos de segmentos deficientemente contemplados 
pelos mecanismos de fomento vigentes;
c. Ampliar o consumo dos produtos brasileiros do cinema e do audiovisual;
d. Estimular modelos de negócios menos dependentes dos recursos públicos e 
compartilhar os riscos inerentes da atividade audiovisual entre os agentes públicos 
e privados;
e. Aperfeiçoar a competência artística, técnica, gerencial e financeira das 
empresas brasileiras do cinema e do audiovisual;
f. Estimular a produção de conteúdo cinematográfico e audiovisual com alto 
grau de competitividade nos mercados doméstico e internacional;
g. Aperfeiçoar a capacitação profissional do setor audiovisual. 
Resultados e Impactos Esperados:
i. Aumento do mercado cinematográfico e audiovisual brasileiro;
ii. Crescimento sustentado da participação de mercado da produção 
cinematográfica e audiovisual independente no Brasil e no mundo, em todos os 
segmentos de mercado;
iii. Evolução de condições isonômicas de competição para as empresas brasileiras 
independentes que atuam na indústria do cinema e audiovisual;
iv. Aumento da cooperação entre os agentes dos diferentes elos da cadeia 
produtiva do setor de cinema e audiovisual;
v. Ampliação e diversificação da infraestrutura de exibição cinematográfica, 
especialmente nos lugares carentes de salas de cinema;
vi. Fortalecimento das empresas de produção independentes;
(ANCINE, 2009, numerações do autor).

4 CHAMADAS PÚBLICAS

Os editais lançados pelo FSA nos primeiros anos foram organizados seguindo quatro 
linhas de ação: o PRODECINE, dedicado às operações de investimento em produções brasileiras 
independentes de obras cinematográficas de longa-metragem; o PRODAV, para investimento em 
produção independente de obras audiovisuais brasileiras para televisão, privada ou pública, aberta ou 
por assinatura; a aquisição de direitos de distribuição de obras cinematográficas; e a comercialização 
de obras cinematográficas de longa-metragem (ANCINE, 2008).
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Gradualmente, mas especialmente entre 2013 e 2017, as chamadas públicas se diversificaram, 
ganhando um alcance mais amplo. Se compararmos estas chamadas públicas, que distribuem 
os recursos do FSA para o setor produtivo, com as diretrizes e resultados esperados relacionados 
anteriormente, veremos que há coerência entre elas. Era previsto que houvesse essa correlação entre 
objetivos e chamadas públicas, uma vez que, segundo Costa e Castanhar: 

quando se elaboram políticas públicas, um aspecto interessante a ser observado 
é que, ao mesmo tempo em que a especificação (ou detalhamento) do conteúdo 
do programa é uma condição preliminar para a avaliação de processo, a própria 
iniciativa de se planejar e realizar a avaliação de processo contribui para uma 
especificação mais adequada e realista do conteúdo do programa. Note-se que 
isso é uma condição importante para, de um lado, assegurar que o programa seja 
mais efetivo (já que a consistência interna do programa terá passado por um crivo 
preliminar) e, de outro, que a avaliação de resultados e impacto seja mais eficaz 
uma vez que o desempenho do programa será comparado com metas e expectativas 
mais coerentes e realistas. (COSTA e CASTANHAR, 2003, p. 984).

Devemos considerar que o FSA foi elaborado deliberadamente para poder ser corretamente 
avaliado, a fim de alcançar a efetividade e eficácia citadas por Costa e Castanhar (2003). Ramos e 
Schabbach acrescentam que

a avaliação permite ao governante certo conhecimento dos resultados de um dado 
programa ou projeto, informação essa que pode ser utilizada para melhorar a 
concepção ou a implementação das ações públicas, fundamentar decisões, promover 
a prestação de contas” (RAMOS E SCHABBACH, 2012, p. 1273)

Partindo destes conceitos, identificamos que as diretrizes “a” e “f” – que dizem respeito à 
melhoria da competitividade das empresas brasileiras independentes que trabalham no mercado 
audiovisual interno e externo – podem ser relacionadas a vários editais. Os PRODECINEs 05 a 10, 
por exemplo, estimulam coproduções de empresas brasileiras com as de outros países, uma vez que 
esses acordos são mandatórios para a efetivação dos aportes nos projetos selecionados. Isto obriga as 
empresas brasileiras que queiram participar do edital a buscarem e firmarem relações com produtoras 
de outros países, permitindo que elas possam comercializar seus projetos em outros mercados, o que 
melhora a competitividade internacional de produtos audiovisuais brasileiros.

Os PRODECINEs 01 e 02 e os PRODAVs 01 e 02 obrigam as produtoras a buscarem 
distribuidoras de filmes e canais de televisão, respectivamente, para poderem apresentar seus projetos, 
pois é obrigatório firmar contratos com essas empresas para que as propostas possam concorrer aos 
recursos das chamadas. Isto é interessante, pois aumenta o poder competitivo no mercado interno das 
produtoras que conseguem obter êxito nesses acordos, colocando-as em condições mais vantajosas 
para exibirem seus produtos ao público – seja nas salas de cinema ou na televisão.

Ao mesmo tempo, ao promover esse movimento em direção ao mercado exibidor de produtoras 
audiovisuais de todo o país, que antes tinham acesso muito restrito a recursos através dos mecanismos 
de incentivos fiscais e poucos editais governamentais, o FSA caminha na direção da diretriz “b” e 
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dos resultados esperados “iii”, “iv” e “vi”. Ou seja, o financiamento de projetos pelo FSA buscou 
promover uma democratização dos recursos de produção que quebrasse paradigmas históricos criados 
desde o estabelecimento das Leis de Incentivos Fiscais. O modelo predominantemente baseado na 
busca de empresas patrocinadoras para uso de incentivos fiscais, que acabou se concentrando em 
poucas produtoras do eixo Rio-São Paulo, mudou para editais públicos regulares, consistentes e 
diversificados, acessíveis a qualquer produtora capacitada a apresentar e produzir bons projetos, de 
qualquer região do país. 

Além disso, a partir de 2013, grande parte das chamadas públicas, especialmente para 
produção de filmes e séries para o cinema e para a TV, passou a prever prioridades para distribuição 
dos recursos para produtoras sediadas nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste do país. Os editais, 
a partir de então, passaram a reservar, no mínimo, 30% das vagas para projetos audiovisuais de 
produtoras independentes sediadas nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e 10% para produtoras 
independentes sediadas na região Sul ou nos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo. Em outra 
frente, em 2018 foi lançada a primeira chamada pública do FSA com cotas para mulheres e negros, 
estabelecendo o mínimo de 35% dos recursos para projetos audiovisuais de produtoras independentes 
dirigidos por mulheres (cisgênero ou transexuais/travestis) e o mínimo de 10% para projetos dirigidos 
por pessoas negras (pretas ou pardas, conforme classificação do IBGE) ou indígenas (ANCINE, 2018).

No que se refere às lógicas de mercado e de distribuição de recursos públicos através de editais, 
ou fomento direto, a equação “diretrizes versus chamadas públicas” do FSA também estabeleceu 
novas práticas e parâmetros. Baseadas nas diretrizes “b” e “e”, esta última especialmente referente ao 
aperfeiçoamento artístico das produções brasileiras, as chamadas PRODECINE 05 e os Editais Sav/
MinC cumprem um papel importante, pois privilegiam a originalidade dos argumentos e qualificação 
dos profissionais envolvidos em detrimento do potencial comercial das obras.

Estas mesmas diretrizes são alcançadas na medida que o FSA rompe uma lógica histórica de 
editais, onde cada proponente5 que era contemplado deveria “dar lugar” para outro no próximo edital, 
supostamente democratizando os recursos entre todos os que os pleiteiam. No entanto, esta lógica, 
plausível para o senso comum, não contribuiria para alcançar as diretrizes e resultados esperados do 
FSA. Para tanto, é preciso que cada produtora, individualmente, consiga fazer investimentos em seus 
projetos, sua estrutura, capacitação de pessoal e outros, o que só é possível se houver perspectiva de 
fomento contínuo para seus projetos futuros. Isto é incompatível com uma lógica de alternância de 
proponentes em nome de uma suposta democratização dos recursos. Os critérios subjetivos por trás 
de comissões de seleção, ainda que não pudessem ser explícitos, foram apontados por Rubim, que 
afirma que:

5  É chamada de proponente a pessoa física ou jurídica que assume a responsabilidade legal sobre a realização 
de projetos culturais em mecanismos de fomento com recursos públicos.
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tornar os editais o instrumento dominante para distribuição democrática e republicana 
de recursos para a Cultura não significa desconhecer seus limites de operar em dadas 
circunstâncias, devido às suas exigências técnicas, que não são conhecimento 
compartilhado pelas diferentes comunidades culturais (RUBIM, 2016, p. 274).

A lógica do FSA passou a ser exatamente o oposto: quanto mais uma produtora recebe recursos 
e os aplica corretamente em seus projetos, mais ela se desenvolve, melhores projetos ela realiza e 
mais chances tem de ser contemplada novamente em outras chamadas públicas. Isto gera resultados 
que vão de encontro a praticamente todas as diretrizes e resultados esperados estabelecidos na criação 
do FSA.

Esta lógica se torna explícita nas chamadas PRODAV 06 e 07, referentes ao Suporte 
Automático. Nesta categoria, as produtoras acumulam pontos em função da comercialização de 
produtos audiovisuais no mercado e podem obter de forma automática, ou seja, sem a necessidade de 
apresentar um projeto em um edital, um montante de recursos do FSA para a alocação em projetos de 
sua escolha pelos próximos 24 meses. Isto demonstra que a lógica do FSA passou de: “se ganhou deve 
dar lugar a outro” para: “se ganhou e produziu projetos com bons resultados pode continuar ganhando 
cada vez mais para se desenvolver e, consequentemente, aprimorando sua atuação no mercado como 
um todo”.

Os editais do FSA têm critérios para escolha de projetos baseados na qualidade do projeto 
apresentado, o que inclui aspectos artísticos, qualificação da equipe e também, para a maioria das 
chamadas públicas, a apresentação de um plano de negócios que demonstre coerência, segurança e 
credibilidade de que o produto audiovisual resultante do projeto poderá ter uma trajetória exitosa no 
mercado, com resultados comerciais relevantes. Não se trata apenas de transpor ideias do que se quer 
realizar na tela para o papel, o que por si só não é uma tarefa trivial. É preciso realizar um consistente 
planejamento acerca do produto cultural a ser realizado, incluindo previsão da equipe, cronograma, 
orçamento, justificativas baseadas em oportunidades de mercado, originalidade, ineditismo, questões 
estéticas ou outros aspectos artísticos.

A dificuldade histórica de se preparar projetos sem contar com recursos para tal, também foi 
considerada pelo FSA em seus editais, com o lançamento de chamadas públicas para o desenvolvimento 
de projetos: os PRODAVs 03, 04 e 05. Os objetivos destes editais é a liberação de recursos, não para 
a produção, mas para o desenvolvimento. Isto aumenta a qualidade dos projetos e as possibilidades 
de serem contemplados pelo próprio FSA ou por outros mecanismos de fomento, além de aumentar 
também a chance de os produtores obterem contratos com canais de TV ou distribuidoras de filmes.
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5 LEI DO SERVIÇO DE ACESSO CONDICIONADO (LEI DO SeAC)

Foi introduzida no Brasil uma reserva de mercado na programação de TV por assinatura, 
através da Lei 12.485/2011, conhecida como Lei do SeAC. Esta legislação criou o conceito de espaço 
qualificado para canais de TV por assinatura, que são os que apresentam, em horário nobre, mais 
da metade de conteúdo que não sejam: religiosos ou políticos, manifestações e eventos esportivos, 
concursos, publicidade, televendas, infomerciais (programas de TV com objetivos prioritariamente 
publicitários), jogos eletrônicos, propaganda política obrigatória, conteúdos jornalísticos e programas 
de auditório ancorados por apresentador (BRASIL, 2011).

A Lei do SeAC instituiu a obrigação, pelos canais constituintes de espaço qualificado, da 
veiculação de pelo menos 3 horas e 30 minutos semanais, em seu horário nobre, de conteúdos 
audiovisuais brasileiros, sendo que, no mínimo, metade deve ser produzida por produtora brasileira 
independente. Além disso, instituiu também a obrigatoriedade de que, em todos os pacotes de TV 
por assinatura, 1/3 dos canais de espaço qualificado seja de programadora brasileira independente 
(BRASIL, 2011).

Como consequência natural desta Lei, houve um grande aumento na demanda dos canais de 
espaço qualificado por produção de telefilmes, séries, documentários e animações nacionais, além 
de reality shows e programas de variedades que tenham seus formatos de propriedade de empresas 
brasileiras. A conjugação desta demanda com a oferta de financiamento dos projetos pelo FSA resultou 
em um forte impulso da produção audiovisual independente brasileira, contribuindo para o alcance de 
todas as diretrizes e resultados esperados do FSA.

No entanto, a Lei 12.485/2011 não estabeleceu somente cotas de programação brasileira na 
TV Paga. O capítulo VI da Lei alterou a CONDECINE, instituindo a CONDECINE-Teles, paga 
pelas empresas de telecomunicações que carregam os conteúdos audiovisuais. Isto incrementou de 
forma decisiva a receita do FSA, como mostra a reportagem de Ivone Santana para o Jornal Valor 
Econômico de 2016, intitulada “Teles recolhem R$ 1,1 bilhão de tarifa anual da Condecine”:

O Ministério da Cultura e a Agência Nacional do Cinema (ANCINE) acabam 
de informar que as operadoras de telecomunicações recolheram normalmente 
a tarifa da Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica 
Nacional (CONDECINE), principal fonte de financiamento do Fundo Setorial do 
Audiovisual (FSA). A arrecadação foi de R$ 1,1 bilhão, referente a 2015. O valor 
é relativo à CONDECINE-Teles, que inclui as concessionárias, permissionárias 
e autorizadas SAM (Fistel). Em 2014, a ANCINE recolheu R$ 784,5 milhões de 
todos os segmentos, por meio da CONDECINE. Só o setor de telecomunicações 
contribuiu com R$ 702,3 milhões, ou 89,5% do total (SANTANA, 2016).

De fato, segundo divulgação do Sindicato Nacional das Empresas de Telefonia e de Serviços 
Móvel Celular e Pessoal (SindiTeleBrasil), somente em 2017, a arrecadação do CONDECINE-Teles 
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foi de R$ 1,1 bilhão (AQUINO, 2018), enquanto o orçamento total do FSA nos anos de 2017 e 2018 
foi de pouco menos de R$ 1,5 bilhão (ANCINE, 2019).

Em 2020, em função do isolamento social causado pela pandemia do COVID-196, as empresas 
de telecomunicações conseguiram na justiça o adiamento do pagamento da CONDECINE-Teles, 
conforme aponta o gráfico a seguir, com a evolução das fontes de arrecadação do FSA, que no período 
somou R$ 10,6 bilhões:

EVOLUÇÃO DA ARRECADAÇÃO TOTAL DAS FONTES DE RECURSOS DO FSA

Fonte:   Elaboração própria a partir de dados de: ANCINE (2020)

* informação disponível até abril/2020, antes do recolhimento da CONDECINE-TELES.

6 AMEAÇAS

Desde as primeiras liberações de recursos em 2008, até 2018, o FSA aportou cerca de R$ 4,5 
bilhões em projetos de mais de mil agentes brasileiros independentes do setor audiovisual de todas 
as regiões do país, cobrindo a grande maioria dos setores previstos em seus objetivos. (ANCINE, 
2019). Como uma breve base de comparação, em 2006, 2007 e 2008, os três anos anteriores à entrada 
em operação do FSA, a Lei do Audiovisual liberou, em média, através de incentivos fiscais (fomento 

6  COVID-19 (CoronavirusDisease 2019) é uma doença infeciosa causada pelo Coronavírus da síndrome respiratória 
aguda grave 2 (SARS-CoV-2), que afetou de forma pandêmica o planeta em 2020, atingindo, segundo a Organização 
Mundial da Saúde, até junho daquele ano, mais de 8,8 milhões de pessoas em mais de 180 países, causando mais de 
458mil mortes. Disponível em: <https://www.who.int/es/emergencies/diseases/novel-coronavirus-2019>. Acesso em 
20 jun. 2020.
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indireto), R$ 160 milhões para cerca de 200 projetos por ano, quase exclusivamente para produção, 
sendo 70% deles do Rio e São Paulo, sem que, nestes três anos, nenhuma produtora da Região Norte 
do país tivesse sido contemplada (ANCINE, 2008).

Tendo a CONDECINE-Teles uma grande importância no orçamento do FSA e, consequentemente, 
na potência e no alcance da política pública, o mesmo passou a representar um elemento vital para sua 
continuidade. Uma ameaça à sua permanência como tributo obrigatório para as empresas de Telecom 
seria uma ameaça ao FSA em si. Em 2016, por exemplo, o SindiTeleBrasil obteve uma liminar para 
suspender o pagamento, mas que foi anulada em decisão do Supremo Tribunal Federal, pelo ministro 
Ricardo Lewandowski. No entanto, há outros pontos que podem ser utilizados pelas empresas, para 
voltarem a questionar a legitimidade da contribuição da CONDECINE-Teles. O argumento para sua 
implementação foi o de que as empresas se beneficiam do tráfego de conteúdos audiovisuais na 
internet e nas operações de TV. Mas, se por um lado, o CONDECINE-Teles representa 90% do 
orçamento anual do FSA, por outro, somente 22% dos projetos selecionados historicamente pelo 
Fundo foram destinados a projetos para o segmento de TV, que interessa às empresas.

E não é somente o mundo jurídico que ameaça a segurança orçamentária do FSA. O 
próprio mercado de difusão de produtos audiovisuais está mudando rapidamente. Plataformas de 
VideoonDemand (VoD) , como o Netflix e o Prime Video, da Amazon , não recolhem o CONDECINE-
Teles e não estão obrigados a seguir as cotas de produtos brasileiros na sua oferta de conteúdo 
audiovisual. Isto porque vendem filmes e programas diretamente da internet para o consumidor final, 
não se esquadrando na categoria de empresa de telecomunicações de acesso condicionado, como 
prevê a Lei do SeAC. É o que o mercado chama de empresas Over The Top, ou OTT. A fim de 
enfrentar esta concorrência, muitas empresas tradicionais de TV por assinatura estão migrando para o 
modelo OTT, que oferece VoD sem a necessidade da assinatura de um pacote de canais de TV, o que 
certamente trará uma discussão da obrigatoriedade ou não do recolhimento da CONDECINE.

No momento da produção deste trabalho, o Projeto de Lei (PL) 8889/2017 tramitava no 
Congresso Nacional, visando regulamentação do VoD. O objetivo seria equilibrar as condições de 
competição com as empresas tradicionais. Ainda que o PL seja aprovado, Possebon (2019) discorda 
que isto trará segurança à arrecadação do CONDECINE para o FSA:

Uma vez criada a CONDECINE-VoD, se isso vier a acontecer (e é necessário que 
aconteça, pois há uma vulnerabilidade no mercado na situação atual), é natural que 
as empresas de Telecom retomem os protestos contra o pagamento da CONDECINE-
Teles. Afinal, se na TV por assinatura tradicional o pagamento da CONDECINE-
Título (que se paga pelo registro das obras estrangeiras na TV paga) já contribui 
para o desenvolvimento do setor e, no mundo não-linear, a CONDECINE-VoD 
cumprirá a tarefa, qual o sentido de uma CONDECINE sobre o tráfego? Certamente 
haverá um debate tributário (POSSEBON, 2019).
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Segundo o autor, especialista no mercado de telecomunicações, há muitas vulnerabilidades a 
longo prazo, na continuidade da cobrança da CONDECINE-Teles. E concordamos com ele quando, 
no mesmo artigo, trata do momento do mercado audiovisual. A popularização da banda larga de 
internet e o avanço das tecnologias de empacotamento de conteúdos permitem o tráfego de filmes 
e programas em alta definição ao consumidor final, com eficiência e baixos custos. Isto provoca 
fortes movimentações no mercado de telecomunicações e entretenimento, com fusões e aquisições, 
ocorrendo em uma velocidade que os próprios órgãos de controle têm dificuldade de acompanhar.

Além de todo o tema do mercado e da regulamentação, há outra fragilidade na Lei do SeAC 
que preocupa o futuro do modelo de desenvolvimento do audiovisual no país, através da conjunção 
do FSA com a cota de conteúdo brasileiro: o próprio texto da Lei 12.485/2011 prevê que a cota 
de produtos nacionais nas TVs pagas deixará de vigorar após 12 anos da sua promulgação, o que 
acontecerá em 2023.

A questão, de acordo com Posse bom (2019), é que os próximos anos a partir da presente data 
serão fundamentais para consolidar o FSA como política pública de longo prazo, com a discussão 
sobre a renovação das cotas, a revisão da Lei do SeAC, do CONDECINE, a regulação do mercado de 
conteúdo na internet, entre outros aspectos do setor. 

No entanto, a despeito de todos estes desafios, a maior ameaça à continuidade da política 
parece vir do próprio Governo Federal. Em 2018, durante o Governo de Michel Temer, após o 
impedimento de Dilma Rousseff, a ANCINE sofreu uma troca de diretoria que pareceu discordar de 
uma política de distribuição mais ampla de recursos a produtoras de diversos portes e características, 
como vinha ocorrendo. As chamadas públicas para produção de cinema e TV de 2018, que são as 
mais esperadas pelo mercado, estabeleceram novos critérios de seleção que, na prática, excluíam as 
pequenas produtoras da disputa. Enquanto o TCU condenava incorretamente práticas da Agência 
relativas ao tratamento das prestações de contas, colocando a opinião pública contra a ANCINE, seu 
novo presidente, Christian de Castro, exaltava critérios de mercado e a busca de recursos privados 
como nortes para a gestão de uma política pública.

No Governo de Jair Bolsonaro, a situação se agravou e alcançou outras esferas, com a extinção 
do Ministério da Cultura, repetidos ataques ideológicos cercados de ironias e sarcasmos contra 
produtores, artistas e instituições, discursos a favor da censura, além do aparelhamento dos órgãos 
ligados à cultura com pessoas pouco preparadas tecnicamente, motivadas pelo fundamentalismo 
religioso ou pela cultura militar. Para 2020, os editais do FSA permaneciam, até o momento da 
produção deste trabalho, completamente paralisados e o Governo havia autorizado um orçamento 
para o FSA 42,5% menor que o de 2019, o mais baixo desde 2012.
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SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE POLÍTICAS CULTURAIS: 

PERSPECTIVAS EM ECONOMIA DA CULTURA E ECONOMIA 

CRIATIVA

Karen Kristien Silva dos Santos1

RESUMO: Este trabalho propõe um mapeamento da produção relacionada aos temas Economia da 
Cultura e Economia Criativa a partir da produção submetida as edições do Seminário Internacional 
de Políticas Culturais que completou sua 10ª edição no ano de 2019. As temáticas analisadas neste 
artigo abrangem 42 trabalhos aprovados e apresentados no evento ao longo de sua existência. 
Para tanto, optou-se por uma abordagem exploratória que abrangeu a seleção, categorização e 
leitura do material disponível. Os resultados obtidos indicam a importância da análise da produção 
científica para compreensão do setor cultural. Tais resultados demonstram o compartilhamento de um 
referencial teórico ligado a economia criativa e destaca a importância de acompanhar a evolução da 
pesquisa com vistas a inclusão de novas questões e objetos ligados à economia, cultura e criatividade. 

PALAVRAS-CHAVE: Economia Criativa, economia da cultura, Fundação Casa de Rui Barbosa, 
políticas culturais.

1 INTRODUÇÃO

A pesquisa é fruto de uma bolsa de pesquisa oferecida pelo setor de Políticas Culturais da 
Fundação Casa de Rui Barbosa (FCRB) e tem por objetivo visibilizar o campo de estudos sobre a 
temática cultural e contribuir para ampliação da produção científica no contexto brasileiro.  O resumo 
deste trabalho foi apresentado como produto de pesquisa na Jornada de Pesquisa. 

Este artigo propõe um mapeamento da produção científica relacionada aos temas Economia da 
Cultura e Economia Criativa a partir da produção submetida as edições do Seminário Internacional de 
Políticas Culturais. O presente trabalho traz resultados preliminares sobre o panorama dessa temática 
que compõe o evento e faz parte de uma pesquisa mais ampla em andamento, cujo objetivo geral é 
mapear diferentes grupos de trabalho que compuseram o seminário ao longo de sua existência.

 O Seminário Internacional celebrou sua décima edição em 2019 e figura como um dos 
principais eventos de Políticas Culturais do Brasil, pelo alcance, abrangência e relevância de seus 

1  Bolsista da Fundação Casa de Rui Barbosa; Mestranda em Cultura e Territorialidades (PPCULT- UFF); 
Especialista em Políticas Culturais de Base Comunitária - Faculdade Latinoamericana de Ciências Sociais - FLACSO; 
Rio de Janeiro, RJ - Brasil;  karenkristien@gmail.com
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trabalhos que refletem o estado da arte da pesquisa brasileira na área de políticas culturais. O evento, 
realizado anualmente no Rio de Janeiro, é aberto a estudantes de pós-graduação, pesquisadores, 
técnicos e profissionais do setor cultural e reúne agentes de diferentes estados, países e áreas para 
discussão a respeito do campo de políticas culturais. Em suas dez edições foram recebidos milhares 
de participantes e centenas de trabalhos. Composto por um acúmulo de artigos de diferentes perfis 
submetidos ao evento, congrega relatos de experiências, revisões teóricas e produções científicas e 
acadêmicas. 

O tema para o desenvolvimento deste trabalho foi definido a partir do interesse das pesquisadoras 
bolsistas, da demanda específica do setor de Políticas Culturais da FCRB e do corpus de trabalho 
disponível para investigação. Assim, o tema economia criativa e economia da cultura apresenta-se 
enquanto um debate contemporâneo cujo mapeamento e compreensão mostram-se relevantes para o 
segmento cultural. A presente análise comparativa possui caráter exploratório e abrangeu aspectos 
qualitativos e quantitativos a partir da leitura dos anais das edições do Seminário, visto que concentra 
parte da discussão ligada aos temas de interesse e por reunir uma quantidade significativa de artigos, 
assim como outras temáticas que compuseram o evento ao longo de sua existência.  

Como amostra deste estudo optou-se pelos artigos aprovados e apresentados durante as 
edições do evento, a partir dos Grupos de Trabalhos (GT) voltados para as temáticas de economia, 
economia da cultura e economia criativa – que foram nomeadas de diferentes formas ao longo das 
edições. Posteriormente, foram incorporados à análise os títulos que se enquadram na temática, mas 
que pertenciam a outras mesas de debate. Foram analisados, ao todo, 42 artigos submetidos a partir 
dos títulos, resumo, palavras-chave e de seu conteúdo individual. 

A pesquisa foi desenvolvida em duas etapas, a primeira através da filtragem e coleta das 
produções disponíveis a partir dos anais do evento, a segunda por meio da leitura e análise dos 
trabalhos publicados. Após o levantamento de dados, as informações obtidas foram tabuladas e 
transcritas na forma de tabelas e quadros elaborados pela autora para melhor discussão dos resultados. 

Por fim, este estudo foi realizado com o objetivo de identificar quais os autores estão sendo 
estudados, assim como, o perfil dos pesquisadores que se dedicam a esta temática, seu vínculo 
institucional e quais as principais concepções que norteiam as produções e práticas ligadas à economia 
criativa debatidas, e perceber quais as eventuais lacunas existentes nesse campo de estudo. Este 
artigo está estruturado da seguinte forma: conceituação, aspectos metodológicos e caracterização da 
amostra, perfil dos pesquisadores, perfil das pesquisas, lacunas, tensões e embates, apontamentos e 
considerações. 
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2 ECONOMIA CRIATIVA E ECONOMIA DA CULTURA: UMA BREVE 
CONCEITUAÇÃO 

A concepção de economia criativa e economia da cultura é dada com base em trajetórias 
históricas e sociais distintas. Por mais semelhantes ou convergentes que pareçam à primeira vista, 
trazem consigo uma série de disputas presentes nas relações entre cultura, criatividade e economia. 

O conceito de economia da cultura surge a partir do relatório de Baumol e Bowen (1966) 
intitulado ‘Performing arts: the economic dilemma’ encomendado pela Fundação Ford para 
compreender a relação entre as dinâmicas das produções musicais e cênicas que não conseguiam 
incorporar os avanços tecnológicos como outros setores. O produto deste trabalho alçou  a cultura ao 
posto de objeto e campo de estudo da economia.  Um assunto que até então era dissociado da questão 
econômica e do mundo do trabalho, uma vez que não era visto enquanto determinante para as finanças 
dos países e era tomado através da perspectiva do lazer e não do trabalho produtivo. (BENHAMOU, 
2007; REIS, 2007).

Reis (2007) defende que a economia da cultura se dedica aos produtos e serviços que têm, 
ao mesmo tempo, potencial econômico e valor simbólico (mensagem, identidade, valores). Bem e 
Giacomini (2009), afirmam que os produtos oriundos dos bens e serviços culturais abarcam em si 
grandes cargas simbólicas, podem estar relacionados questões ligadas à inovação e tecnologia, mas, 
sobretudo possuem grande potencial de gerar vínculos sociais e identidades territoriais. Tais produtos 
culturais caracterizam-se em sua maioria como bens coletivos que não concorrem entre si e que, em 
geral, contemplam outras pessoas para além de seus produtores.  

A ideia de economia criativa ganha relevância por meio do termo “Creative Nation” em 1994 
na Austrália, e alça ainda mais visibilidade a partir da perspectiva voltada para “indústrias criativas”, 
cunhada por Tony Blair no Reino Unido em 97. O então ministro apontou treze setores econômicos 
referenciados pela criatividade e talento, que posteriormente foram adotados como estratégicos para 
recuperação fiscal britânica devido ao seu potencial de criação de riqueza e geração de empregos.
(REIS, 2011).

Apesar de recente, o debate sobre economia criativa conquistou mais visibilidade e espaço a 
partir da década de 90 em vários países. Não há um consenso sobre o uso do termo, cuja significação é 
disputada tanto pelo campo acadêmico quanto pela administração pública. Ora denomina o conjunto de 
políticas voltadas para os setores criativos de acordo com as configurações inspiradas por organismos 
multilaterais e experiências internacionais, predominantemente europeias e norte-americanas. Ora é 
atribuído a diversidade cultural e questões de desenvolvimento territorial. Sua definição abarca tanto 
as questões das indústrias culturais quanto pretender reunir, principalmente no modelo brasileiro, as 
questões étnicas e identitárias. Entretanto, sua principal diferença em relação a economia da cultura 
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é que a economia criativa se ocupa de questões ligadas à propriedade intelectual e direitos autorais. 
(HOWKINS, 2001) 

Em seu escopo são considerados bens e serviços intelectuais e culturais que compõe a cadeia 
produtiva da cultura, tais como: indústrias criativas de jogos digitais, publicidade, softwares, cinema, 
moda, design, arquitetura e turismo. Logo, há uma preocupação não somente com a criação, mas 
sobretudo com a (re)produção, distribuição e consumo destes produtos e serviços, uma vez que seu 
viés preza pela contribuição econômica da cultura.  em relação ao desenvolvimento. 

3  ASPECTOS METODOLÓGICOS E CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA

A tabela abaixo apresenta os respectivos anos e a distribuição quantitativa de trabalhos ligados 
à temática estudada ao longo das edições do evento:

Tabela 1-Quantitativo de trabalhos recebidos por edição

ANO QUANT.
2010 1
2011 1
2012 4
2013 5
2014 5
2015 6
2016 8
2017 4
2018 4

2019 4

Total 42

Como pode-se observar na Tabela 1 durante o período analisado há uma baixa submissão de 
trabalho nos três primeiros anos de seminário, e a partir de 2012 há um crescimento de trabalhos 
recebidos seguido pela estabilização entre 2013-2015, com tendência a um aumento progressivo na 
quantidade de publicações. Observa-se, um aumento da produção ao longo dos anos 2014-2016, 
com destaque para  o ano de 2016. Pode-se especular que o aumento no período observado está 
relacionado historicamente à ampliação do debate político, em especial no momento de impeachment 
da presidente Dilma Roussef e entrada de Temer na presidência. É importante ressaltar que nesse ano 
foram realizadas duas mesas: economia da cultura e economia criativa, e a quantidade contabilizada 
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de trabalhos diz respeito ao somatório das duas mesas, onde ambas receberam quatro (04) trabalhos 
cada. Também importa sublinhar que, mesmo após o encerramento da Secretaria de Economia 
Criativa (2014) e a extinção do Ministério da Cultura (2019), ainda houve submissões que discutem 
a temática. 

3.1 NOMENCLATURA DAS MESAS DE APRESENTAÇÃO 

É válido apresentar a estrutura, bem como a organização do evento, para ampliar a compreensão 
da composição das mesas e nomenclatura dos grupos de trabalho. Por opção da comissão organizadora 
a submissão dos artigos deve ser feita com o trabalho aplicado na versão completa, ou seja, não são 
aceitos somente resumos. Outro aspecto peculiar do evento é que não há divulgação prévia das mesas. 
A composição dos grupos de trabalhos é feita a partir da interação entre os temas abordados nos 
trabalhos recebidos, cuja quantidade aumenta a cada edição. Tais informações justificam as mudanças 
de nomes dos grupos de trabalhos analisados ao longo das edições do seminário, e reflete também a 
variação no interesse de pesquisa e enquadramento de temáticas por parte dos pesquisadores.

Tabela 2 – Mesas de trabalho ao longo das edições

ANO MESA QUANT

2010 Política cultural e o local: práticas e reflexões I 1
2011 Financiamento, Sustentabilidade e Práticas Culturais 1
2012 Economia da Cultura 4

2013 Audiovisual: Políticas e cartografias 1
Economia Criativa 4

2014 Economia Criativa 5

2015
Economia Criativa 4
Cultura e Cidadania 1

Políticas para as artes 1

2016
Economia da Cultura 4
Economia Criativa 4

2017 Economia da Cultura e Economia Criativa 4
2018 Cultura e economia 4
2019 Economia Criativa e Economia da Cultura 4

Na Tabela 2 verifica-se que foram incorporados outros GTs, cujos trabalhos se enquadram no 
escopo analisado, em especial nos dois primeiros anos da amostra. Destaca-se que no ano de 2015 foi 
aberto um grupo denominado “Cidades Criativas” ligado à temática da economia criativa e destinado 
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a cidades, porém que abordava assuntos ligados a urbanismo e megaeventos e, portanto, optou-se por 
não incluí-los nas demais etapas de análises. 

3.2 TIPOS DE TRABALHO 

Ao longo da análise individual dos artigos foi identificado que a abordagem metodológica 
adotada pela maior parte dos trabalhos é de natureza qualitativa, voltados para compreensão e 
explicação das relações sociais e políticas e suas dinâmicas. Ao passo que foi verificado um baixo 
número de pesquisas quantitativas. Em sua maioria, os trabalhos não apresentam no corpo do 
texto a metodologia empregada para realização da pesquisa, porém observou-se que aqueles que 
envolvem mapeamentos e os que são ligados a cadeias produtivas declaram a metodologia escolhida 
e apresentam dados quantificados para representar as realidades estudadas. Os trabalhos analisados 
foram classificados em dois tipos: revisão teórica e estudo de caso. Onde verificou-se 21 trabalhos 
voltados para o debate conceitual e 21 estudos de caso com enfoque em experiências ligadas a análise 
de um setor criativo, a experiências de formação ou a uma localidade geográfica.   

Dentre os trabalhos categorizados como estudo de caso foram subdivididos em dois tipos: por 
estado a qual o trabalho se refere e por setor criativo abordado pelo mesmo. A Tabela 3 apresenta os 
resultados obtidos por estado:

Tabela 3 – Trabalhos por estado

ESTADO QUANT.
Bahia 2
Pará 2

Rio de Janeiro 2
Distrito Federal 1

São Paulo 1

Amazonas 1

Rio Grande do Sul 1
Ceará 1

A amostra pode ser subcategorizada de outras maneiras, enquadra-se como produção local um 
artigo referente a Solano Trindade – experiência de um bairro de São Paulo; cinco artigos de âmbito 
municipal que abrangem experiências de Rio das Ostras, Rio de Janeiro, São Paulo, Distrito Federal 
e Belém; dois artigos de nível estadual sobre a Bahia, uma produção regional sobre o Nordeste e 10 
títulos com temática setorial. 
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É válido dizer que o trabalho “As pequenas empresas de economia criativa no Brasil” de Jenifer 
Botóssi (UNITAU), considerado um panorama foi enquadrado na categoria estudo de caso nacional. 
Houve apenas uma experiência internacional submetida ao longo do Seminário, o trabalho de Daniela 
Herrera Dimaté que apresenta a análise do festival Estéreo Picnic na Colômbia. 

Quadro 1 - Trabalhos por setor criativo

SETOR 
CRIATIVO ANO TÍTULO 

Artes Visuais
2011 Prêmio Interações Estéticas

2015 Residências artísticas: notas sobre a apologia à preguiça e a 
importação da economia criativa 

Audiovisual 2013 Economia criativa, negócios culturais e gestão financeira: o 
BNDES e a integração do mercado audiovisual brasileiro

Música 

2014 Diagnóstico do arranjo produtivo da música de Rio das 
Ostras 

2015 Economia criativa, política cultural e o trabalho da música: 
entendendo as relações e descobrindo os agentes 

2016 Análisis Festival Estéreo Picnic: Crecimiento de Los 
Festivales y La Oferta Musical En Colombia (2010-2015)

2019 O caso do Lab Território Criativo para empreendimentos da 
música

Livro e leitura 2015 Economia criativa e cadeia produtiva do livro: estudo e 
diagnóstico sobre as editoras da Bahia

Design 2016 Uma política cultural para o design

Jogos Digitais 2017 Cultura, economia criativa e a sociedade do conhecimento: 
notas sobre o segmento de jogos digitais 

Ao observar o Quadro 1 é possível notar que as linguagens de música e artes visuais receberam 
a maior quantidade de trabalhos, contudo apesar de poucas quantidades de submissões há a presença 
de outros segmentos expressivos tais como o livro e leitura e o audiovisual.  Em 2016 e 2017 houve a 
submissão de artigos de outras temáticas, como design e jogos digitais, uma das hipóteses é a inclusão das 
mesmas enquanto áreas prioritárias no campo da economia criativa.  

Outro dado importante está ligado a presença de artigos que compõem pesquisas mais amplas, 
vinculadas a universidades públicas na categoria de projetos de extensão e grupos de estudo, e financiados 
por agências de fomento através da concessão de bolsas, tais como a Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de São Paulo (FAPESP). É sabido que a obtenção de recursos através de financiamento 
público de pesquisas é bastante disputado, e que cada vez mais é uma possibilidade restrita, seja pela 
indisponibilidade de verbas, pela grande quantidade de projetos submetidos ou mesmo pelos critérios de 
produtividade e relevância que o pesquisador precisa possuir previamente para obtenção da verba. Logo, 
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importa notar a relevância atribuída a projetos de pesquisa e produtos científicos na área de economia 
e cultura em diferentes instituições. Interessante observar também, conforme citado por Rodrigo Cazes 
em seu trabalho, submetido no ano de 2014, que o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPQ) lançou uma chamada pública voltada para pesquisas ligadas à temática da Economia 
Criativa que contemplou diferentes temáticas priorizadas pela agência.

4 PERFIL DOS PESQUISADORES

A análise realizada foi estendida para os atores e instituições que compõem o escopo da 
pesquisa, com a finalidade de avaliar as características dos sujeitos e institucionalidades que compõe 
esse debate. 

• Instituição de vínculo do autor e região geográfica das instituições
Analisando-se a participação das instituições de ensino, nota-se que a Universidade Federal 

Fluminense (UFF) ocupa a primeira posição, com um total de seis trabalhos publicados. Imagina-se que 
este quantitativo possui relação com os cursos de graduação e mestrado ligados a cultura disponíveis 
na instituição. Em segundo lugar, aparecem a Universidade de São (USP) e a Universidade Federal do 
Pará (UFPA), ambas com 04 trabalhos publicados cada. Nesse contexto, ressalta-se a importância das 
instituições de ensino superior públicas, pois mostram-se as instituições mais produtivas. Dentre as 
instituições de ensino privadas destaca-se a Pontifícia Universidade Católica (PUC) com um volume 
de submissão considerável e a Escola Superior de Propaganda e Marketing (ESPM) por possuir um 
núcleo de pesquisa em economia criativa. É possível notar a presença de instituições não acadêmicas 
presentes no debate tais como o Sebrae (RJ) e a Secult (DF), uma vez que submeteram análises para 
o evento. 

Ao observar o gráfico 1 é possível notar a predominância de artigos oriundos da região sudeste, 
que é seguido pela região nordeste, porém a quantidade de trabalhos que separa as duas posições é 
bastante significativa. Esse olhar geográfico pode ser associado tanto a concentração de recursos 
quanto a concentração do debate sobre economia e cultura, bem como as abordagens que se debruçam 
sobre demandas e questões provenientes dessas localidades. 
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Gráfico 1 - Submissões por região geográfica

• Ocupação profissional 

Ao investigar as atividades profissionais declaradas pelos autores é possível observar que 
se concentram nas universidades e em atividades de profissionais ligadas a setores transversais a 
economia e cultura. Dos 37 pesquisadores que apresentaram artigos durante as 10 edições do evento, 
22 se declaram professores, 10 profissionais- em sua maioria da área cultural, e cinco se intitulam 
pesquisadores. 

Há três professores que assumem conjuntamente a função de pesquisadores e dois estudantes 
bolsistas. Além dos estudantes, pesquisadores e profissionais vinculados a instituições acadêmicas 
foram encontrados profissionais vinculados a outras ocupações em empresas públicas e um profissional 
ligado ao ramo empresarial. A presença de diferentes atores sociais envolvidos na produção científica 
se reflete nos trabalhos pois amplia o escopo das análises e incentiva produtores e gestores que avaliem 
as políticas, programas e projetos com os quais estão relacionados. 

• Titulação e atuação 

O campo da economia criativa é formado por agentes com diferentes perfis, para compreender 
melhor esse universo a presente pesquisa analisou o perfil dos autores dos artigos a partir dos dados 
informados pelos mesmos na folha de rosto dos trabalhos submetidos. Ao observar os trabalhos nota-
se que há 25 profissionais doutores ou em fase de doutoramento e a maioria destes possui vínculo 
institucional, o que de certa forma auxilia no desenvolvimento de pesquisas continuadas. Interessante 
perceber que a maior parte das pesquisas é conduzida por mulheres, elas constituem 61,9% do total 
de autores.  
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5 PERFIL DAS PESQUISAS 

Ao longo da leitura individual dos artigos foi possível apreender as referências utilizadas 
e as questões apresentadas por parte dos pesquisadores ao longo da redação de seus artigos, parte 
dos campos que apresentaram informações e dados recorrentes e semelhantes serão dispostos e 
comentados a seguir.

• Autores 

Estão listados no Quadro 2 autores mais referenciados nas teorias utilizadas para redações 
ligadas a economia da cultura e economia criativa. Esse critério de categorização foi estabelecido 
considerando os autores que proveram suporte teórico mais recorrente aos artigos. Ao analisar o 
quadro 4 nota-se que ele reflete a abordagem teórica predominante entre os pesquisadores. Por vezes, 
clássicos como Weber e Adorno são empregados para fundamentação teórica assim como Howkins e 
Trosby. Válido ressaltar que autores estrangeiros aparecem em grande número, contudo também são 
estabelecidas relações com autores que investigam a partir de um recorte latino-americano como é 
o caso de Cesar Bolaño e George Yúdice. No cenário da literatura nacional destacam-se Ana Carla 
Fonseca Reis e Celso Furtado enquanto referências que discutem aspectos ligados indiretamente a 
temática.

Quadro 2 - Autores mais recorrentes

AUTORES

Adorno Edna Santos Machado
Alexandre Barbalho Galloway Max Weber

Ana Carla Fonseca Reis Hartley Negri
Castel Howkins e Trosby Pablo Ortellado

Celso Furtado Julia Zardo Paulo Miguez
Cesar Bolaño Kate Oakley Potts
Claudia Leitão Lala Deheinzelin Richard Caves

Corsani Lazzarato Yúdice
De Marchi Lima Bendassoli Dunlop

• Marcos e Eventos

 O conjunto de artigos reconhece determinados fatos, acontecimentos, eventos e documentos 
enquanto marcos, ligados a economia criativa e apropria-se deles com o intuito de situar tanto a 
pesquisa quanto os leitores. A revisão bibliográfica dos trabalhos tem pontos em comum quando 
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apresenta o surgimento do conceito de economia criativa, a implantação e extinção da Secretaria de 
Economia Criativa no Brasil. É possível ainda encontrar diretrizes voltadas para setores específicos, 
como o audiovisual, e normas direcionadas a um conjunto de nações, como é o caso da Convenção da 
Diversidade. No quadro 3 foram elencados dados encontrados nos trabalhos, optou-se por organizá-
los cronologicamente para melhor compreensão. 

Quadro 3 - Marcos conceituais 

ANO MARCO

1994 Australia - Creative Nation

1997 Tony Blair - Grã-Bretanha

2001 Richard Caves - Creative Industries

2004
Reunião ministerial UNCTAD - Brasil em São Paulo (Wor,kshop Cultural 
Entrepreneurship Creative Industries - São Paulo Consensus)

2005 Convenção da promoção da diversidade das expressões culturais
2006 Fórum Cultural Mundial - Fórum Internacional de Economia Criativa (RJ)

2006 Fórum Internacional das Indústrias Criativas - Salvador (BA)

2008 Crise econômica internacional de 2008 

2008
Conferência das Nações Unidas para o Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) - 
Relatório sobre economia criativa

2009 Publicação BNDES Setorial 2009 
2011 Metas do Plano Nacional de Cultura - dimensão econômica para sustentabilidade

2011
Criação da Secretaria de Economia Criativa (SEC)-  gestão de Ana Buarque de 
Holanda

2011
Plano da secretaria da economia criativa: políticas, diretrizes e ações de 2011 a 
2014

2011 BNDES - Procult - Decult 2011 - Gestão do Fundo Setorial do Audiovisual

2015 Extinção da SEC

• Programas, sistemas e agendas 

 A análise da temática não aparece de forma isolada, mas associada a cenários compostos por 
outras demandas sociais ligadas formação, trabalho e renda refletidas também em políticas públicas 
que são avaliadas de forma associada, como é o caso do Pronatec e do Brasil sem Miséria. Nesse 
sentido, durante a análise programas e agendas ligados diretamente ao setor cultural – Plano do Livro 
e Leitura e Brasil Criativo – e a agendas políticas internacionais também são considerados pelos 
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pesquisadores,  tal qual os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODMS) e a Agenda 21 da Cultura, 
como é possível observar no quadro 4.  

Quadro 4 - Programas, sistemas e agendas

PROGRAMAS - SISTEMAS - AGENDAS

Brasil sem Miséria

Brasil Criativo

Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(Pronatec)

Plano Nacional de Livro e Leitura
Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais (SNIIC)

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODMS)

Agenda 21 da Cultura

• Instituições 

Observar quais organismos e instituições são referenciados nos trabalhos possibilita uma 
compreensão ampliada a respeito dos atores sociais que compõem o cenário ligado a economia 
criativa. Nas leituras foram encontradas agências e bancos cuja finalidade em sua maioria é destinada 
a transações financeiras, fomento a relações econômicas, bem como ao desenvolvimento cultural e 
social. Como é possível notar no quadro 5 que apresenta associações, federações, ministérios, bancos 
e organismos internacionais citados: 

Quadro 5 – Instituições

INSTITUIÇÕES

ANPROTEC Instituto Gênesis - PUC 
Rio Rio Criativo

Apex Brasil Ministério da Indústria Rio Filme

Banco InterAmericano de 
Desenvolvimento

Ministério do 
Desenvolvimento SEBRAE

Banco Mundial OIT UNCTAD

BNDES ECAD UNESCO

FECOMÉRCIO FIRJAN GATT
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6  LACUNAS, TENSÕES E EMBATES

 Há uma série de críticas feitas a ideia de economia criativa e algumas surgem na bibliografia 
visitada, pode-se citar a lei do direito autoral e as especificidades da propriedade intelectual, debates 
ligados a conta satélite da cultura e a necessidade de formação profissional dos agentes culturais. 
Diálogos sobre os direitos do trabalhador, jovens agentes culturais e diversidade produtiva foram 
pouco explorados e por vezes nem são citados como questões. Outro desafio que também pode ser 
observado é a ausência de estatísticas e desagregação da informação ligada a cultura, a existência 
de poucas fontes de dados dificulta o desenvolvimento de análises e pesquisas e o conhecimento do 
setor. 

No campo político, legal e jurídico também é possível se deparar com poucos marcos legais e 
baixa institucionalidade das ações ligadas ao campo cultural, ao contrário das experiências europeias. 
Entre os relatos, especialmente nos estudos de caso, nota-se os entraves da cadeia no que tange a 
produção, comercialização e distribuição de produtos, bens e serviços culturais. Nota-se também 
que as análises, apesar de algumas pretenderem-se estudos de caso e setoriais, focalizam no contexto 
macro e não abrangem pormenores que atravessam. Por fim, é válido destacar que os trabalhadores 
autônomos e o mercado “informal” , bem como outros agentes,  consumidores e produtores,  não 
foram alvo de investigação aprofundada por parte dos pesquisadores. 

7 APONTAMENTOS E CONSIDERAÇÕES 

Por meio deste trabalho, foi possível identificar o perfil das pesquisas submetidas ao 
Seminário Internacional de Políticas Culturais sobre os temas de economia criativa e economia da 
cultura, baseando-se em publicações dos 10 anos de realização do mesmo. A metodologia de pesquisa 
buscou pautar-se tanto pelo olhar qualitativo e empregou ferramentas quantitativas para auxiliar na 
visualização e interpretação de resultados. Tal esforço permite leituras múltiplas sobre as temáticas, 
trabalhos e os autores. 

O número de publicações que utilizam revisão bibliográfica, se comparado com o de publicações 
que investigam estudos de caso, pode significar uma lacuna a ser explorada pelos pesquisadores. 
Houve uma prevalência da abordagem analítica a partir das políticas públicas de cultura e sua 
relação com outras áreas e agentes. Notou-se também que há similaridade no corpo teórico, autores 
e referências acionadas para embasar os artigos. Há pouca menção a experiências relativas a grupos 
locais e públicos específicos tais como artesãos, cooperativas e produção independente e alternativa.  
Nota-se ainda uma concentração da produção na região Sudeste, o que induz ao convite e a provocação 
para que experiências de outras localidades possam ser escritas e compartilhadas a partir de outras 
realidades e referências. 
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A principal contribuição deste trabalho, além de apresentar o perfil da pesquisa e acompanhar 
sua evolução, é gerar uma perspectiva de como são conduzidos trabalhos nesse tema, identificar as 
questões tratadas e lacunas presentes na produção científica analisada e nortear futuras publicações, 
para que abordem outros aspectos desta temática a partir dos trabalhos existentes ou adotem outro 
objeto ou recorte ainda não explorados nos trabalhos considerados neste artigo.
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“MIRALÁ QUE LINDA VIENE LA MURGA PORTEÑA”: A CONSTRUÇÃO 

PARTICIPATIVA DE UMA POLÍTICA PARA O CARNAVAL NA CIDADE 

DE BUENOS AIRES

Laura Bezerra1

RESUMO: Este artigo é parte de uma pesquisa, em andamento, que busca as intersecções entre 
a cidade, a política cultural e as culturas locais. A partir da trajetória da Murga Portenha, tecemos 
algumas reflexões sobre as políticas culturais e a construção de novos espaços de participação, no 
contexto das experiências democráticas latino-americanas no sec. XXI. Ao acompanhar a construção 
participativa da política para o carnaval de Buenos Aires observamos como esses novos atores 
contribuem para ampliar a noção de cidadania.

PALAVRAS-CHAVE: Políticas culturais, participação, murga, carnaval, Buenos Aires.

1 INTRODUÇÃO

 Este artigo é parte de uma pesquisa de pós-doutorado, em andamento, que busca as intersecções 
entre a cidade, a política cultural e as culturas locais, a partir de autores latino- americanos.

 Em estadia na Argentina, o caso da Murga Portenha atraiu nossa atenção por apresentar 
algumas questões relevantes para a investigação proposta, com destaque para a capacidade de 
agenciamento dxs murguerxs nos últimos 30 anos, traduzida em uma série de ações e articulações que 
entendemos como exercício do direito à cidade, em uma contraditória relação com o poder público. A 
partir da trajetória da Murga Portenha, este artigo tece algumas reflexões sobre as políticas culturais 
e a construção de novos espaços de  participação, no contexto das experiências democráticas latino-
americanas, na passagem do século XX para o XXI.

 Esse, cabe dizer, é um momento de transformações cruciais na constelação político- 
institucional global. As tensões entre as dinâmicas globais e locais, em um novo cenário tecnológico, 
produzem mudanças societárias, entre as quais sublinhamos a redefinição dos tradicionais espaços de 
poder, com a “discussão sobre os novos meios e padrões de articulação entre indivíduos, organizações, 
empresas e o próprio Estado” (GONÇALVES, 2005).

1  Professora do Centro de Cultura, Linguagens e Tecnologias Aplicadas da Universidade Federal do 
Recôncavo da Bahia (CECULT/UFRB). E-mail: laura.bezerra@ufrb.edu.br
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No início do século XXI, em diversos países da América Latina, têm início governos 
democráticos, que trouxeram a expectativa da superação das desigualdades e violências que 
caracterizaram a história do continente até então. Esses governos enfrentam não somente estruturas 
de representação subordinadas ao capital, mas também as tradições autoritárias da cultura política da 
região (ADDOR, 2018).

 Nesse contexto, a necessidade de construção e consolidação de espaços públicos, entendidos 
como “instâncias deliberativas que permitem o reconhecimento e dão voz a novos atores e temas” 
(DAGNINO; OLIVERA; PANFICHI, 2006, p. 23), é de grande importância.

Pensando em termos de políticas públicas, pode-se dizer que novos atores políticos surgem 
quando grupos se organizam e começam a pressionar o sistema político para resolver suas demandas 
(RUA, 1998, p. 3). Assim, adquire significado a capacidade de agenciamento desses novos atores, 
ou seja: sua capacidade de organizar-se coletivamente; de convencer governantes e/ou legisladores 
da legitimidade e urgência das demandas apresentadas e, portanto, da necessidade de sua inclusão na 
pauta política; assim como de sua capacidade de influir nas fases de formulação e implementação e 
avaliação de uma dada política. Enxergamos na trajetória da Murga Portenha um exemplo no processo 
de construção desses novos espaços públicos, que trouxe à luz não só um novo ator político, mas um 
novo tópico, vindo da esfera da cultura popular e formas alternativas de atuação.

Considerando as fragilidades dos processos democráticos no continente e os diversos entraves 
à participação, Felipe Addor (2018, p. 1109), no artigo “Reflexões sobre a democracia na América 
Latina”, indaga sobre os fatores que “contribuíram para a emergência e consolidação de experiências 
democráticas com efetiva participação no processo de tomada de decisão sobre políticas públicas”. 
Analisando duas experiências – em Cotacachi, na Bolívia e em Torres, na Venezuela – e trabalhando 
com os conceitos-chave de espaço público e agência, ele elenca sete fatores relevantes para o sucesso 
das experiências analisadas, a saber:

a - “Politizar a população”, a existência de movimentos prévios de mobilização e luta 
com a formação de uma base política e de lideranças (ADDOR, 2018, p.1116-1117);
b - “Transformar a realidade”, ou seja “o aprofundamento democrático deve ter  
resultados efetivos, em curto prazo, de melhoria de qualidade de vida das pessoas” 
(idem, p.1117);
c - “Alimentar a utopia”, com a vinculação das ações imediatas a um projeto de 
transformação da social mais amplo (idem, p.1117-1118);
d - “Organizar as bases”, o estímulo à organizações locais (idem, p.1119);
e - “Reaplicar métodos com respeito ao lugar”, abrir-se para inspirações de 
experiências externas adaptadas às realidades locais (idem, p.1119-1120);
f - “Garantir o comprometimento do estado” (idem, p.1120);
g- “Formalizar o compromisso político”, com a construção coletiva de documentos 
de base para orientar as ações (idem, p.1120-1121).

O ponto de vista de Addor, assim como as experiências analisadas por ele são bem distantes 
da nossa, que opera nas interfaces das políticas culturais com culturas locais, no cenário das cidades. 
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Nos une, entretanto, o interesse pela participação democrática em uma perspectiva latino-americana 
e relevância dada às experiências concretas de democracia local desenvolvidas nessa região (Addor, 
2018, p. 1109). Nos une, ainda, a expectativa de construção de novas bases teóricas, ancoradas em 
pensadores latino-americanos, mais adequados às realidades da região.

Partimos da hipótese que os murgueiros e murgueiras, organizados coletivamente a partir de 
1997, protagonizaram a construção de uma política cultural para o carnaval de Buenos Aires. Assim, 
tentaremos identificar na trajetória da murga portenha no século XXI os sete fatores elencados por 
Addor, com o intuito de acrescentar um pequeno mosaico na proposta de investigar aspectos que 
favorecem a participação democrática na implementação de políticas culturais de base local.

Nosso percurso compreendeu o momento de revisão bibliográfica, com ênfase nas políticas 
culturais, participação e murgas, seguido de um levantamento documental sobre a organização das 
murgas e das políticas de carnaval em Buenos Aires. Um terceiro eixo se constituiu de entrevistas 
com diretores de murgas e ativistas culturais, além de observação participante em oficinas, ensaios e 
apresentações carnavalescas e, finalmente, a análise dos dados levantados.

2 A MURGA PORTENHA: BREVE HISTÓRICO

A Murga Portenha é uma manifestação cultural popular fortemente conectada com o carnaval; 
um gênero híbrido que conjuga, em um tipo muito específico de encenação de rua, música, dança, 
poesia, figurinos e adereços. Nascida na virada do século XX, não é possível precisar a data exata de 
seu surgimento (MARTÍN, 1997; PRAT, 2015; ROMERO, 2013; VAINER, 2005).

Identificamos quatro momentos distintos na sua trajetória, sem grande precisão cronológica, 
como pontua Coco Romero: 1) sua constituição, entre 1860-1920; 2) a consolidação do “centro 
murga”, com os traços distintivos que até hoje lhe caracteriza, entre 1930-1960; 3) um período de 
declínio nas décadas de 1970-1980, no contexto da ditadura militar e início da redemocratização; 4) 
e, finalmente, seu renascimento, em uma nova conjuntura, a partir dos anos 1990.2

As manifestações carnavalescas locais (de negros candomberos, agrupações gauchescas, 
sociedades de brancos e agremiações humorísticas) se mesclam com as formas trazidas imigrantes 
europeus que invadem a cidade no final do século XIX, momento de industrialização e urbanização 
da já pujante metrópole – e assim vai tomando forma a murga portenha.

É da rua, dos bairros recém-formados, de onde ela desponta nos anos 40-50 (MARTÍN, 1997; 
PRAT, 2015; ROMERO, 2013; VAINER, 2005). A murga era uma diversão de pobres, discriminada 
como manifestação de vagabundos, e manteve relações contraditórias com o poder público, sofrendo 

2  Outras periodizações podem ser encontradas em ROMERO, 2015 e UNIVERSIDAD DE BUENOS AIRES, 
2019.
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em diversos momentos com regulamentações repressivas e proibições3. Nos dez anos do primeiro 
mandato de Juan Domingo Perón (1946-1955) o gênero alcança sua máxima expressão social 
e artística, segundo Henrique “Quique” Molina (in: PRAT, 2015, p. 16) e passa a ser fortemente 
associado ao peronismo4.

Para os militares que assumem o poder em 1955, imbuídos de uma ética moralista e de uma 
visão de trabalho inspirado no ethos protestante do capitalismo clássico, o hedonismo do carnaval era 
um problema a ser superado. Os feriados de carnaval são extintos, as ações oficiais abandonadas, em 
um novo momento de repressão e dificuldades para os carnavalescos. Após breve pausa, há um período 
de declínio, que se intensifica durante o regime militar iniciado em 1976. Mal vistas, associadas com 
vagabundagem e violência, as murgas quase foram extintas.

Entretanto, no dez anos situados entre 1987 e 1997 uma série de eventos e ações distintas  
do poder público e da sociedade civil –, se combinam, estimulam, potencializam e levam a um 
renascimento da murga – em uma nova conjuntura.

Por um lado, artistas, músicos e diretores de teatro se interessam por este elemento da cultura 
popular local e realizam espetáculos, filmes, exposições e oficinas que colocam xs murguerxs, já 
quase aposentados, em contato com grupos de jovens. Isso gera encanto, interesse e uma revitalização 
da manifestação5. Necessário sublinhar a importância basilar das oficinas iniciadas por Coco Romero 
no Centro Cultural Rector Ricardo Rojas, da Universidade de Buenos Aires, em 1990:

La expansión de la murga porteña a principios del ́90 en la ciudad de Buenos 
Aires      tiene directa relación con la actividad propuesta por Coco Romero  […  
los  talleres] “sobre murgas, comparsas  y  agrupaciones  humorísticas”.  El  taller  
fue,  en  un principio, una nueva herramienta a través de la cual transmitir la murga. 
Fueron murgueros y murgueras de diversos barrios quienes, en los primeiros años, 
enseñaron 

su arte a los participantes del taller. Con el paso del tiempo, en ese espacio 
empezaron a nacer nuevas agrupaciones, y la connotación pasó a ser otra.. […] 

3 3 O golpe de estado nos anos1930 traz uma série de proibições que esvaziam o carnaval de rua,mas as 
murgas sobrevivem nos clubes da periferia. Em 1955, após a queda de Perón, há uma nova fase de repressão.
Entrevistas feitas no segundo semestre de 2019, mostram a persistência de ações repressivas no Conurbano 
Bonarense (Região Metropolitana de Buenos Aires).

4  O Decreto 4161/1956, que trata da “desperonização” do país, identifica o bombo con platillo, coração 
da murga, como símbolo peronista.

5  Em 1987, o diretor de teatro Quique Molina encena o espetáculo “Un gaúcho al truco”. Aos ensaios 
com os atores vão se juntando aos poucos xs murguerxs, gerando um interesse recíproco, que será bastante 
produtivo. (Cf. o depoimento de Molina in: VAINER, 2005, p. 80-81). No mesmo ano, a Agrupación Humorística 
La Tristeza sai com uma peça de teatro de rua intitulada “El Alma del Murgón”. Segundo Romero (2013, p. 142), 
em 1990, Carlos Palacios dirige o espetáculo “Sueño de una murga de verano”. No ano seguinte, a abertura do 
Festival de Teatro de Salta é feita com apresentações de murgas. Relevante também no sentido de darvisibilidade e 
mobilizar interesse foi documentário “Mocosos y Chiflados” de Eduardo Mignona (1986). Informações detalhadas 
sobre esta movimentação no capítulo “Talleres de murga”, in: ROMERO, 2013, p.  281ff. Esse mesmo autor (p. 
292-294) faz referencia à exposição “Sólo para murgeros”, da artista visual Cristina Arraga, em 1991, e ao ensaio 
fotográfico de Juan Travnik sobre o Carnaval, no anoseguinte.
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La apertura del género de la murga en un nuevo espacio hizo posible que se 
acercaran a ella personas de distintos estratos sociales y con intereses diversos, 
que aportaron al género y colaboraron con su crecimiento. (VAINER, 2005, 
p. 83).

Importante mencionar também as oficinas de murga que acontecem em escolas e centros 
culturais dos bairros, e que foram, a partir de 1991, oficialmente incorporadas ao Programa Cultural 
dos Bairros, da Secretaria de Cultura de Buenos Aires. Essas oficinas – uma nova (e controversa) forma 
de transmissão – formaram o embrião de várias grupos novos6, entre eles, a Agrupación Murguera 
Movedizos de Villa Crespo, grupo que acompanhei durante a estadia em BuenosAires7.

O segundo fator relevante nesse processo de ressurgimento da Murga Portenha é o  fato 
de os/os murgueros/as (novos e antigos) terem conseguido ultrapassar as diferenças, rivalidades e 
concorrências e construído formas de organização coletiva. Um primeiro passo é o Primeiro Encontro 
de Murgas de Buenos Aires, realizado dentro do Programa Cultural dos Bairros, em1987.

3 CONSTRUINDO UMA POLÍTICA PARA O CARNAVAL DE BUENOSAIRES

Esse salto para um pensamento coletivo merece atenção e forma o embrião para o surgimento de 
um novo ator politico, “que pasaría a formar parte de la nueva participación social de la democracia”. 
(Coco Romero, in: VAINER, 2005, p. 84).

Cabe, contudo, salientar que os primeiros passos nessa construção coletiva de organização 
política vieram dos gestores culturais, não dxs murguerxs: em 1989, o Fondo Nacional de las Artes 
convoca diretores de associações carnavalescas para compor a

Federación de Murgas y Comparsas de la Capital Federal e Conurbano, com o 
objetivo de “aunar esfuerzos para fortalecer esta genuina expresión de la cultura 
popular […] que fue golpeada, avallasada y silenciada durante años y que hoy 
siente la necesidad de recuperar el lugar que se merece…” (Ata de constituição, 
in: VAINER, 2005, p. 77).

Quase 30 representantes de murgas participaram do encontro de fundação da Federação, mas percebe-
se uma certa desconfiança nas falas dxs murguerxs presentes, que exigem clareza sobre as regras do 

6  O Programa Cultural dos Bairros foi uma ação iniciada pela Secretaria Municipal de Cultura, a partir da  
reconquista da democracia em 1983. As oficinas acontecem ainda hoje (2020). Cf. ROMERO, 2015,p. 292.  Aos 
30 anos da primeira oficina de murga no Centro Cultural Rojas, a Universidad de Buenos Aires organizou uma 
série de comemorações, em 2018. Entre elas a publicação da Constelación Murguera, uma representação gráfica 
da trajetória dos integrantes das oficinas, inclusive criando novas murgas.Cf.<www.rojas.uba.ar/programacion/
constelacion.pdf>. Acesso em out. 2019.

7  Como dito, as murgas estão profundamente enraizadas nos laços de vizinhança, na identidade dos 
bairros, na identificação com um time de futebol local, com instituições e personagens do lugar. Identidade é, 
muitas vezes construída, como exclusão do outro, do diferente. Era forte a concorrência entre elas, inclusive 
com ataques, brigas e mesmo violência física (VAINER, 2005, p.58).
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jogo e insistem sobre os perigos de apoiarem-se demais nas ações oficiais (Jornal Clarín, dez. 1989, 
apud ROMERO, 2015, p. 289). A iniciativa – tutelada pelo poder público – teve vida curta, mas 
propiciou, segundo Luciana Vainer, ativa participante do processo, uma mudança de mentalidade e 
a construção de novas formas de convivência. Tavi, de Los Cometas de Boedo, resume da seguinte 
maneira o espírito do momento:

Para mí, esa primera Federación dejó la base de un grupo de directores, de 
una línea de directores que siguen caminando juntos hasta hoy, de una u otra 
manera. En ese momento había una comunicación absoluta entre los directores 
y una bajada de línea de supervivencia: “No hagamos más cagadas. Hagámonos 
todos amigos y desfilemos, porque si no...” (VAINER, 2005, p.79).

Murgueros Unidos Recuperando y Ganando Alegrías Siempre

Como disse Tavi, a organização coletiva foi uma questão de sobrevivência. Este novo ator 
político se forma, efetivamente, a partir das “Marchas carnavaleras”, passeatas cantadas e dançadas, 
que acontecem a partir de 1997, com a participação de centenas de murguerxs pedindo a volta dos 
feriados de carnaval. Nesse contexto foi criada a Agrupación M.U.R.G.A.S. (Murgueros Unidos 
Recuperando y Ganando Alegrías Siempre) – cujo nome já aponta para uma lógica de organização 
construída a partir de redes afetivas e atuações lúdicas.

No mesmo ano o “Consejo Deliberante”8 da cidade de Buenos Aires aprova o Decreto 
52.039/1997, que declara as manifestações do carnaval portenho como patrimônio cultural municipal, 
passíveis de acessar subsídios públicos. Ele cria, ainda, uma Comissão de Carnaval, na qual os 
representantes de murgas ocupam 2/3 dos assentos – e onde, a partir de então, serão definidos os 
caminhos do carnaval da cidade. Apesar do decreto só ter sido regulamentado pela Lei 1.322, em 2004, 
ele representa, desde o início, um câmbio profundo na organização do carnaval, com consequências 
complexas para as murgas, seu elemento principal.

Por um lado, houve aumento do número de murgas e de participantes9. Por outro, é controverso 
sob que condições esse ressurgimento se deu e a própria instituição de um orçamento público específico 
para o carnaval: “…para mí, con el presupuesto la murga dejó de ser murga. Hoy es comercio. Si 
volvemos a la murga de veinte años atrás, yo te puedo garantizar que las doscientas y pico de murgas 
que hay no salen”, diz Yamil do Centro Murga Los Elegantes de Palermo (VAINER, 2005, p. 110). 
Numa mão, as murgas crescem e se fortalecem; deixam de ser reprimidas e passam a ser valorizadas 
como uma manifestação cultural considerada “digna” das ações do poder público. Na outra mão, 

8  Equivalente à Câmara dos Vereadores 

9  Em 1998, foram contabilizados 12 corsos pela cidade, com a participação de 42 murgas e 3.500 murguerxs; 
em 2004, 40 corsos, com 101 murgas e 9.600 murguerxs (VAINER, 2005, p. 113). Em 2014, foram contabilizados 
35 corsos, com a participação de 128 murgas (UNIVERSIDAD DE BUENOS AIRES, 2019, p.37-38).
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lógicas externas aos grupos impõem-se no seu interior,10 algo que precisaria ser analisado com mais 
vagar, o que extrapola os limites deste artigo e será feito em um segundo momento.

A Lei 1.322/2004 define, ainda, os poderes executivos da Comissão de Carnaval, bastante 
amplos, entre as quais destacamos a definição dos gêneros e grupos que poderão apresentar-se no 
carnaval oficial (Art. 4°, 1, 10, 11). No mesmo ano a Lei 1.527/2004, cria o Programa Carnaval 
Porteño, também sob a responsabilidade da Comissão, encarregada da organização dos festejos e da 
redação de seu regulamento (Art. 3°, e).

Mesmo considerando positivo o protagonismo da sociedade civil na Comissão, entendido aqui 
como ampliação da participação popular nas definições da política pública, questões complexas se 
colocam: Quem pode ou não participar do carnaval oficial?  Quem  tem acesso ao orçamento? A partir 
de quais critérios? A opção da Comissão foi, na regulamentação de 2004, definir muito detalhadamente 
os traços das manifestações que integram esse patrimônio, com destaque para o “Centro Murga”, que 
se escora nos traços distintivos das murgas dos anos 1950.11

Caberia aqui uma reflexão sobre as ambiguidades de um processo de patrimonialização 
realizado nesses termos, e a tensão entre o empoderamento da sociedade civil e sua opção por 
medidas, que podem ser percebidas como disciplinamento e domesticação – o que faremos em outra 
oportunidade.

Esse processo de ampliação da participação vai além da Comissão. Outros espaços de 
articulação política, para além da esfera municipal, se instituíram como o Movimiento Nacional de 
Murgas (2000), “una organización donde se genere unidad de compromiso y lazos solidarios para 
actuar como herramienta de transformación social”. Nos Encontros Nacionais de Murga, realizados 
anualmente o grupo tenta fortalecer as associações regionais e a ideia de atuação em rede12. Cabe 
menção à Frente Murguero, que concebe a murga para além do aspecto artístico: “Intentamos ser 
protagonistas como artistas populares en la resistencia contra este sistema opresor de injusticia y 
exclusión, participando en diferentes luchas que libra nuestro pueblo.” (Carta de presentación del 
Frente Murguero, feb. 2003, in: VAINER, 2005, 105). As mudanças não se limitam à gestão e às 
questões operativas, mas alcançam a visão que os grupos têm de si próprios. Luciana Vainer resume:

10  Por exemplo, a formalização de associações civis, algo estimulado pelo poder público, desde a Federação 
de Murgas de 1989 ou a implementação de um sistema de avaliação, que existe desde 2003, que, em função da 
qualidade artística da apresentação de uma murga, determina se ela terá acesso ao subsídio oficial e sairá no 
corso oficial no ano seguinte.

11  Além deles, existem as categorias “Agrupación Murguera”, que permite variações nos tipos de participantes 
estrutura do desfile, tipo de instrumentos usados e a “Agrupación Humorística Musical”, que não faz parte das 
murgas, mas é entendida como manifestação tradicional do carnaval portenho. O texto completo do Reglamento 
de los Carnavales Portenos 2004 está disponível em VAINER, 2005, p. 149ff.

12  Tivemos contato e entrevistamos representantes da Red de Murgas del NOE (zona norte da Região 
Metropolitana de Buenos Aires) e a as Murgueras Feministas del NOE.
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“la murga no era leída como es leída hoy: era un ritual, una vacación de verano 
para el que no podía salir de Buenos Aires. Con el tiempo se fue resignificando 
y empezó a concebirse como herramienta para la organización comunitária”. 
(VAINER, 2005, p. 13-14).

4  À GUISA DE CONCLUSÃO: A MURGA P O R T E N H A 
ENTRE REGULAMENTAÇÕES E ALEGRIAS

Entendemos que a conformação de um Movimento Murgero, com ações continuadas e 
abrangentes negociadas coletivamente desde 1997, foi o elemento central para a situação atual da 
murga portenha: em 2018, 102 murgas, com um total de 10.300 participantes, se apresentaram em 
30 corsos da cidade. (UNIVERSIDAD DE BUENOS AIRES, 2019, p. 37- 38). Através do programa 
Carnaval Porteño, o poder público disponibiliza um orçamento específico, gerido por uma Comissão 
de Carnaval com maioria da Sociedade Civil. Esta comissão, que se reúne semanalmente, tem amplos 
poderes e é responsável por determinar os rumos do carnaval da cidade.

Ao converter-se em ator político, o Movimento Murguero logrou transformar o carnaval em 
um problema político e, assim, incidir no ciclo das políticas públicas de cultura da Buenos Aires: 
inseriu o tema na agenda política, foi determinante na formulação e legitimação de política e sua 
implementação. Está comprometido com sua avaliação, como exemplifica o Estudio de Diagnóstico 
sobre el Carnaval Porteño (UNIVERSIDAD DE BUENOS AIRES, 2019). Foi uma conquista da 
sociedade civilorganizada.

Tentamos identificar no Movimento aqueles fatores elencados por Addor (2018) como propícios 
à emergência e consolidação de experiências de participação democrática. Não se pode dizer que 
havia entro xs murguerxs um movimento prévio de mobilização e a formação de uma base política, no 
sentido indicado pelo autor no item a. Mesmo que existissem nos bairros organizações comunitárias 
de base peronista, até os anos 1980, como mostram diversos depoimentos (na bibliografia citada 
ou em nossas entrevistas), as murgas se colocavam no espaço “a-político” da festa. Mas, existiam 
lideranças ativas nosdiversos grupos de murga, que se juntaram às novas lideranças formadas a partir 
da conformação do próprio movimento de organização murgera – a exemplo de Luciana Vainer, que 
inicia, adolescente, nas oficinas do Rojas, será uma das organizadoras da Marcha Carnavalera, ex- 
diretora da Agrupación Murguera Los Quitapenas, integrante da Comissão de Carnaval e, até os dias 
atuais, uma liderança respeitada. Essas lideranças estão fortemente conectadas, no meu entender, com 
a organização das bases (item d.), ou seja, havia, isso sim, uma organização local prévia das murgas 
existentes (mesmo que elas se percebessem como “a-políticas” no sentido restrito do termo). As 
ações do Movimento estimularam a criação de novas organizações locais, algumas delas vinculando 
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as ações com um processo mais amplo de transformação social, como vimos nas citações da Frente 
Murguero e do Movimiento Nacional de Murgas e encontramos também em alguns grupos como 
Movedizos deVilla Crespo, que vê no processo de socialização das crianças e jovens dentro da murga 
uma ampliação do espaço de vida para a autonomia e que se enxerga como mosaico no contexto 
democrático latino-americano. O grupo, p. ex., enviou um vídeo de apoio ao Presidente Lula, quando 
ele estava preso (entrevista com Fausto Arce e David Nuñez). Nesse sentido se inserem também as 
ações do Centro Murga Pasión Quemera em atividades relativas aos Direitos Humanos (entrevista 
com Fernando di Renzo). Mas, cabe dizer, alguns grupos se ocupam apenas das ações relativas ao 
Carnaval, por exemplo o Centro Murga Viciosos de Almagro (entrevista com Héctor Cícero). Três 
fatores que se aplicam integralmente ao processo analisado são os itens b, f, g, respectivamente a 
obtenção de resultados efetivos, a garantia do comprometimento do Estado (como vimos acima), bem 
como a formalização do compromisso político em documentos de base de construção coletiva, por 
exemplo os documentos legais que definem o que é e o que participa do carnaval.

Especialmente no contexto das frágeis democracias latino-americanas, a construção da cidadania é, 
como disse Guillermo O’Donnel (apud ADDOR, 2018, p. 1110), algo que se efetiva “a partir de um 
processo complexo, que só se dá pela ampliação dos direitos civis, sociais e políticos.” Nesse contexto 
o espaço público precisa ser ocupado por atores sociais que traduzam a pluralidade social e política 
daquele tempo e lugar (DAGNINO; OLIVERA; PANFICHI, 2006, p. 25). O Movimento Murguero, 
fruto da ampliação dos espaços de participação, consolidou um novo ator social e é um exemplo de 
como os esses novos atores “com suas reivindicações político-culturais, forçam a ampliação da noção 
de cidadania, agregando novos valores e direitos àqueles já conquistados” (BARBALHO, 2010, p. 
242). Conjugando o exercício do direito à cidade – exercido na sintaxe dos corpos e nas coordenadas 
da alegria – , ao lado dos que lutam por moradia, emprego e transporte, o movimento opera, de 
forma exitosa, na construção participativa de políticas públicas. Mesmo apontando alguns aspectos 
contraditórios na relação Estado-Sociedade, o caso da murga portenha indica caminhos inovadores 
de intervenção política, conduzidos pela produção de laços (afetivos, políticos, territoriais) e de 
ações pragmáticas, por um lado, mas, por outro daquelas que se insurgem na racionalidade do mundo 
contemporâneo para que possamos recuperar y ganar alegría.Siempre.
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POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O CINEMA E AUDIOVISUAL NOS 

GOVERNOS PT

Lia Bahia1

RESUMO: A historiografia da institucionalidade do audiovisual brasileiro está inserida nas 
negociações com os diferentes projetos políticos do país. As disputas que modulam o audiovisual 
nacional são tecidas na transversalidade entre políticas públicas e práticas imagéticas. Entender 
as reformas das políticas públicas nos governos do PT parece importante para enfrentar a atual 
instabilidade institucional do setor. Este artigo analisa as transformações no espaço audiovisual 
de 2003 a 2016 a partir das políticas públicas, considerando suas incidências sobre movimentos 
democráticos e discursivos do cinema e audiovisual nacional contemporâneo.

PALAVRAS-CHAVE: Audiovisual, democracia; discursos; governos PT, políticas públicas.

1 INTRODUÇÃO

A institucionalidade do cinema e do audiovisual está inserida dentro de um tempo e de um 
espaço. A opção de direcionar a análise para a política pública decorre da ausência de estudos que 
conectam discursos, instrumentos regulatórios e de fomento, e práticas imagéticas; mas também pelo 
desconhecimento e fragilidade de grande parte dos agentes na produção de discursos de enfrentamento, 
resistência e construção de alternativas pós 2016. Conhecer a historiografia das lutas e entender que a 
produção de cinema e audiovisual esteve sempre relacionado aos diferentes projetospolíticos de país 
torna-se fundamental. 

Segundo a literatura especializada, o cinema nacional esteve quase sempre atrelado ao Estado. 
Cada momento possui um projeto político estatal que aciona um modelo de política pública para o 
setor que irá estimular um certo tipo de imaginário e ética da imagem. As experiências históricas 
tornam-se fundamentais para entender as negociações, resistências e aderências possíveis para com o 
estado, mas também são potentes para levantar debates sobre novos modelos de fomento, regulação, 
circulação, consumo e produção de narrativa do audiovisual independente brasileiro.

1 Lia Bahia é doutora e mestre em comunicação social pela Universidade Federal Fluminense, com pesquisas sobre 
política, gestão, cultura e economia do cinema e televisão, Lia Bahia é professora do curso de Cinema e Audiovisual 
da ESPM e da FGV. Ganhou Prêmio do Rumos Itaú Cultural de pesquisa concluída com sua dissertação “Discursos, 
políticas e ações: processos de industrialização do campo cinematográfico brasileiro”. Trabalhou em diversos órgãos 
públicos como Ancine, RioFilme e Secretaria de Estado de Cultura onde desenvolveu e implementou programas de 
fomento, formação e difusão. Atualmente é professora da UFF/ESPM Rio/FGV. 
Email: liabahia79@gmail.com
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Vale destacar que ao longo da história e seus diferentes momentos de atuação estatal - Instituto 
Nacional de Cinema Educativo (1936/37); Instituto Nacional de Cinema (1966); Embrafilme (1969) 
e Leis de Incentivos (1991/1993) não existiu  linearidade entre democracia, crescimento econômico, 
projeto sistêmico de cultura e desenho institucional2 (SIMIS, AMANCIO, AUTRAN, BAHIA). A 
partir da Constituição de 1988 houve uma tentativa de conferir maior articulação entre os processos 
de participação e produção cultural com um formato institucional. Em 1985 foi criado o Ministério 
da Cultura (MinC). 

Historicamente o segmento do audiovisual é dotado de seus privilégios institucionais e 
ambiguidades que o colocam em posição de destaque perante às demais linguagens e manifestações 
culturais dentro das políticas culturais. Com seu capital econômico, simbólico e político, os agentes 
do setor desenharam uma trajetória de agenciamentos, modulações, distinção (BOURDIEU, 2008) 
para se manter no topo da pirâmide das políticas culturais. Considerando que a cultura é um conceito 
polissêmico e dinâmico que está em constante disputa por significação, o setor tomou como fio 
condutor distintos conceitos de cultura para se adaptar às conjunturas político-econômicas do país.  

Desta forma, o audiovisual se destacou das outras linguagens e ocupa lugar de distinção e 
prestígio nas políticas públicas, seja na dimensão orçamentária, regulatória e ou de representação 
institucional. Esse lugar garantiu muitos privilégios e negociações com instituições públicas para 
maiores recursos orçamentários para a realização e distribuição de filmes.  

Mesmo nos governos do PT esse lugar não foi abalado. Lia Calabre lembra que logo no início do 
governo Lula a proposta foi uma reformulação na estrutura do próprio MinC. As secretarias passam a 
ser organizadas sob a ótica da implementação de políticas, substituindo a estrutura anterior que estava 
voltada para as atividades setoriais, com exceção do audiovisual. “Assim, ao invés da secretaria da 
música e artes cênicas, livros, etc., foram criadas as secretarias de: Articulação Institucional; Políticas 
Culturais; Programas e Projetos Culturais; Identidade e Diversidade Cultural; Fomento e Incentivo 
Culturais, sendo mantida a de Audiovisual” (2014, p.143).

O cinema brasileiro conta hoje com Secretaria (SAV), criada em 1992, uma lei de incentivo 
fiscal, Lei do Audiovisual (1993), Agência Reguladora  (Ancine), criada em 2001, e Fundo 
Setorial do Audiovisual (FSA), criado em 2006, com significativo volume de recursos para 
investimento (ZAVERUCHA, 2017). Todas estas conquistas foram demandadas e articuladas pelos 
agentes do audiovisual que se utilizaram de seu capital econômico, político e simbólico para garantir 
lugar de privilégio ao cinema e audiovisual dentro dos governos. Contudo, estes órgãos são políticos 
e, portanto, estão sujeitos aos diferentes projetos de país dos governos. 

Esse artigo irá analisar as estratégias de aproximação do audiovisual brasileiro com as 
políticas públicas durante os governos do PT. As mudanças no espaço audiovisual (2003-2016) foram 

2  Podemos citar a criação da Embrafilme na ditadura militar e o crescimento do setor cultural naquele momento.
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embaladas por um contexto favorável ao financiamento e outros incentivos públicos para o cinema e 
audiovisual. O estudo se baseia na consulta a literatura nacional sobre o tema, documentos oficiais e 
informais e dados quantitativos sobre financiamento e produção. 

Será feita uma análise da trajetória das políticas para o setor dos governos democráticos do 
PT, tendo como foco a relação indissociável entre políticas públicas, discursos, democracia e ética 
das imagens. Argumento que foram elaboradas políticas públicas mais democráticas para o cinema 
e audiovisual que colaboraram para uma sociedade mais justa e menos desigual. Houve um aumento 
significativo de corpos e narrativas plurais na frente e atrás das telas que se relaciona diretamente aos 
dispositivos federais de regulação e fomento de 2003 a 2016. 

2 O CINEMA E AUDIOVISUAL COMO DESTAQUE DE POLÍTICA PÚBLICA

A tradição da construção de institucionalidade da cultura no Brasil está inserida em um processo 
de ausências, autoritarismos e instabilidades (RUBIM, 2010 e 2017). Sintetizando o argumento do 
pesquisador, a ausência se refere como inexistência ou ainda como modalidade neoliberal - substituição 
do Estado pelo mercado. Já o autoritarismo, para além dos regimes autoritários, se estrutura na 
visão elitista e discriminatória de cultura. Historicamente, a cultura de elite foi protagonista nos 
programas públicos de fomento à cultura. O pesquisador Durval Albuquerque Junior afirma “(...) a 
incompreensão existente num país segmentado entre uma elite com identidade europeizada e uma 
população majoritariamente mestiça, no corpo e nas manifestações culturais, muitas delas em aberto 
conflito com que se entendia por civilização” (ALBUQUERQUE JUNIOR, 2007, p. 67). E por fim, 
a tradição da instabilidade se refere nas crises institucionais das políticas públicas para a cultura ao 
longo de nossa história, com avanços e recuos em investidas na cultura como papel estratégico, no 
sentido da construção de um país mais justo, soberano e democrático3. 

Nos governos do PT foram formulados novos dispositivos de políticas públicas para 
conformação de um novo patamar da cultura Brasil. O espaço audiovisual, por seu lugar histórico de 
privilégio e articulação, se destacou como modelo de reformas institucionais. 

Barbero distingue dois modelos de políticas culturais: um que vê o público receptor unicamente 
como ponto de chegada dos bens culturais, tem como finalidade ampliar o acesso da população à 
cultura, e outro tem como premissa básica o reconhecimento das diferenças. Este último não se limita 
a ampliar, nem a formar um público consumidor, valoriza também a “experiência de apropriação e 
de invenção, em um movimento de recriação permanente de sua identidade” (BARBERO, 2001, 
p. 75). Esta segunda concepção de política cultural, que leva em conta o reconhecimento social 
e as diferenças culturais, parece ser mais adequada, principalmente se considerado o processo de 

3  Para dar um exemplo recente, o governo Bolsonaro transformou o MinC em uma Secretaria Especial.
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modernização conservadora do país, formação socioeconômica desigual e contradições na formação 
do campo cultural.  

Em consonância com essa direcionalidade de política cultural mais democrática, em 2003, 
com a eleição de Luiz Inácio Lula da Silva, é inaugurado um novo projeto de política cultural e, 
em especial, para o cinema e audiovisual. Os governos do PT concentram expectativas de inflexão 
do ciclo neoliberal dos anos 1990 (DAGNINO, 2016) com suas políticas públicas para a cultura. A 
partir dos anos 2003, houve inquestionáveis avanços no combate às desigualdades e discriminações. 
O reconhecimento de direito dos grupos populacionais e identitários, antes excluídos, inspiraram a 
revisão do fazer e pensar o audiovisual no contemporâneo. E aqui destaco dois elementos estruturantes: 
a definição clara de um conceito para a cultura e a institucionalização da política de editais em lugar 
à “política de balcão”.

Nos governos Lula e Dilma, a cultura tinha como base conceitual na “tridimensionalidade da 
cultura”, dimensão simbólica, cidadã e econômica, pautado na democratização e retorno do Estado 
como agente decisório com a institucionalização das políticas de editais e regulação. A renovação 
conceitual de cultura estava entrelaçada ao projeto de país. O discurso do então Ministro da Cultura, 
Juca Ferreira, deixa claro a importância da cultura e sua transversalidade: 

Nós temos noção da grandeza do que estamos fazendo. A cultura é uma dimensão 
humana fundamental. Não dá para pensar na agenda social apenas baseado nas 
necessidades materiais. É preciso ampliar essa agenda e isso, para mim, é uma das 
grandes novidades do Governo Lula. Saúde, habitação, comida, poder aquisitivo 
para comprar as bugigangas industriais que todos desejam e têm direito, e o direito 
ao acesso à cultura. Isso é uma novidade no Brasil, que chocou e surpreendeu 
algumas pessoas (FERREIRA, 2008).

Para dar conta dessa ampliação do campo cultural, o Estado chama de volta para si a atitude 
ativa no registro da cultura, por meio da institucionalização do mecanismo de editais públicos. Estes 
seguem princípios mais democráticos do que o modelo das leis de incentivos fiscais e aciona uma nova 
pedagogia de realização e novos discursos e éticas. A partir deste referencial, há uma transformação 
também em políticas estaduais e municipais, inaugurando um outro tipo de cultura política. Esse 
dispositivo gerou deslocamento de capital de produtoras e regiões do país, abriu espaço para novos 
realizadores, estéticas e processos artísticos que não eram atendidos pelas leis de incentivos. 

No espaço do cinema e audiovisual houve conquistas discursivas e pragmáticas que revelam 
no entrelaçamento de textos fílmicos e instrumentos regulatórios. Assim, não se pode negar avanços 
recentes das políticas culturais para o audiovisual nos governos do PT. Mas podemos também 
circunscrever as transformações no que André Singer definiu como “reformismo fraco” para 
caracterizar os anos do governo Lula. 

Na prática ocorreu algo como um “semitransformismo”. Os quadros do PT que 
anteriormente defendiam o programa “intensamente reformista” se tornaram 
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agentes de um reformismo fraco, comprometidos com a decisão de não causar a 
radicalização que pregavam na origem. Meu argumento é que o reformismo lulista 
é lento e desmobilizador, mas é reformismo. Cria-se a ilusão de ótica da estagnação 
para, na realidade, promover modificações em silencioso curso. (SINGER, 2012, 
p. 45-46).

No espaço do audiovisual, destaco três iniciativas (eixos analíticos) para pensar avanços para 
o cinema e audiovisual brasileiro contemporâneo: o FSA, a Lei da TV Paga (Lei 12485) e os Acordos 
de Coprodução Internacionais. Todos carregam contradições do que Singer chamou de “reformismo 
fraco”. A opção da via industrialista/economicista do FSA - exclusão de linhas de investimento para 
curta-metragem, preservação, pesquisa, entre outros do FSA -, a opção de não enfrentar e regular a 
TV aberta e, principalmente, a manutenção do lugar de privilégio do cinema e do audiovisual diante 
das outras linguagens artísticas nas políticas públicas vão ao encontro do que Singer denominou de 
“reformismo fraco”. Ainda assim, defendo que houve uma mudança estrutural, e em especial, no 
espaço audiovisual brasileiro que foi acionado pelas políticas públicas formuladas pelos governos do 
PT.

O FSA, criado em 2006 e gerenciado pela Ancine, aporta o maior volume para produção 
audiovisual e é a principal fonte de financiamento para o setor. Esses recursos são gerados pela 
própria indústria através de tributações, retorno de filmes, multas entre outros4. O dispositivo é um 
fundo de investimento a partir de editais públicos com previsão de retorno financeiro. 

O Fundo lançou editais nacionais que democratizam a produção e diversificaram a estética 
audiovisual brasileira. Com uma política de regionalização, filmes fora do eixo Rio e São Paulo 
passam a integrar o mercado e são destaques em festivais nacionais e internacionais exibindo um 
outro processo estético e identitário. Hoje em torno de 60% dos projetos financiados pelo FSA são 
da região sudeste e 40% das demais regiões. Ainda é pouco, mas se comparado a 2009 (quando não 
havia nem Ancine e nem FSA), essa proporção era de 99% para sudeste e 1% para as demais regiões. 

O FSA também criou uma linha para longa-metragem com propostas de “linguagem 
inovadora e relevância artística” que abriu espaço para jovens realizadores e produtoras iniciantes 
que encontravam dificuldade de concorrer com profissionais já consolidadas no mercado. Com 
aportes financeiros menores, métricas de avaliação e retorno financeiro específicos, essa categoria 
ajudou a estruturar uma nova geração de realizadores produtoras, e distribuidoras. O FSA se tornou o 
principal mecanismo de fomento da produção independente nacional, contemplando uma diversidade 
de projetos, produtoras e distribuidoras de diferentes tamanhos e objetivos comerciais e artísticos.

A Lei 12.485, de 2011, estabeleceu novos marcos regulatórios para a TV por assinatura e 
alterou as dinâmicas do espaço audiovisual brasileiro. A opção histórica da não regulamentação 

4  O maior volume de recurso do FSA é a Condecine Teles. Tributação que incide sobre as empresas de 
telecomunicação. 
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estatal da relação entre cinema e televisão foi a mais contínua das políticas públicas. Esta ausência da 
presença do estado na mediação entre cinema e televisão, fez com que a atuação da política privada 
ganhasse destaque, principalmente na institucionalização da Globo Filmes. 

Com a aprovação do novo marco regulatório da Lei da TV paga, o conteúdo nacional 
independente torna-se obrigatório na TV por assinatura através do sistema de cotas e gera uma 
expansão e reformulação em produtoras, canais, contratos e modelos de negócio. A lei transforma o 
mercado devido a necessidade e urgência de conteúdo nacional e impacta na produção de conteúdos 
originais e licenciamentos de obras. 

Profissionais, produtoras, cursos de cinema se reinventaram diante da Lei da TV Paga que abriu 
novas oportunidades de trabalho, culturais, econômicas e estéticas. Há um deslocamento discursivo 
importante com essa medida regulatória. A circularidade entre cinema e televisão, silenciada da 
narrativa do audiovisual brasileiro durante décadas é adensada e torna-se um valor incorporado, 
inclusive, pela política estatal que historicamente reiterou o discurso e a tendência da grande divisão 
dentro do paradigma estético moderno.

Pode-se afirmar que a lei da televisão paga é um dos principais marcos do projeto de reinvenção 
do audiovisual nos anos 2000. O então Diretor-Presidente da Ancine, Manoel Rangel, reflete sobre a 
importância da Lei inserida no mundo global capitalista:

A nova lei encara a imensa transformação ocorrida no mundo do audiovisual e das 
telecomunicações, remove barreiras à competição, valoriza a cultura brasileira, 
propõe nova dinâmica para produção e circulação de obras audiovisuais e, sobretudo, 
fixa base conceitual leve e consistente, capaz de orientar o desenvolvimento das 
duas áreas na próxima década (...) A parceria com as emissoras dinamizará polos 
de produção audiovisual, criará demandas para as produtoras independentes e 
fortalecerá as empresas brasileiras de comunicação, criando sinergias propícias a uma 
maior presença da produção audiovisual nacional no Brasil e à internacionalização 
das nossas empresas, carregando a nossa língua e a cultura brasileira (RANGEL, 
2011).

Com a regulamentação da Lei 12.485, o FSA criou linhas voltadas para produção de obras 
televisivas (PRODAV). A referida lei parece ser a primeira conquista para integração institucional 
entre cinema e televisão. Na esteira da lei há mudanças discursivas importante na política pública 
brasileira. A principal delas é a construção de práticas integradas, como o Plano de Diretrizes e Metas 
e o Programa Brasil de Todas as Telas5.

A última medida destacada é a estratégia de coprodução internacional que se configura 
um discurso e uma prática cada vez mais utilizados para o desenvolvimento do audiovisual no 
mundo globalizado de economia capitalista. A coprodução como recurso é uma tendência mundial 
contemporânea e se apresenta no cenário cultural como fundamental para a ampliação da produção, da 

5  Há uma contradição evidente, pois a Ancine continua sendo Agência Nacional do Cinema e não do Audiovisual.
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circulação e do consumo de obras audiovisuais. Os produtos realizados em coprodução são resultados 
de trocas econômicas e simbólicas e têm como benefício a ampliação do espectro de exploração 
comercial das obras. Ainda como elemento positivo, as coproduções abrem espaço para promoção, 
exibição e difusão da cultura nacional fora do país de origem e alargaram o público consumidor dos 
produtos audiovisuais.

No Brasil, a coprodução foi apontada como potente e promissor mecanismo de expansão de 
mercado para além das fronteiras nacionais que mobiliza a Ancine, a SAV e o Ministério das Relações 
Exteriores (MRE). Está na agenda das políticas internacionais para o cinema brasileiro uma ampla e 
diversificada rede de possibilidades de negociação que inclui cinematografias da Europa e da América 
Latina.

Esse conjunto de dispositivos estabeleceu um modelo que permitiu ao audiovisual superar 
gradativamente o modelo baseado exclusivamente nas leis de incentivos6. A criação do FSA, com 
a cobrança da Condecine das empresas de telecomunicações, o novo marco regulatório da TV e o 
investimento em cenários e mercados internacionais aumentou o investimento público em audiovisual 
(o fundo soma hoje 724 milhões) de forma mais equilibrada e democrática com o investimento direto.  

Como desdobramento das políticas federais, estados e municípios organizaram suas políticas 
para a cultura. A própria ideia de difusão foi alterada. Essa mudança conceitual e prática é um exemplo 
estruturante de ruptura nesse sentido. A velha proposta de “levar o cinema nacional” para locais sem 
acesso a um certo tipo de produção passou a ser problematizada. A disputa hoje não prescinde do 
corte territorial para que distribuição de recursos avance e assim estimule festivais promovidos por 
agentes locais. O processo de territorialização das políticas culturais deve acontecer em diálogo com 
outras políticas setoriais e podem contribuir para mitigar desigualdades no país. 

É possível identificar dispositivos e categorias de políticas públicas que criaram novas 
potências econômicas, estéticas e éticas para o audiovisual contemporâneo. Neste sentido, formular 
uma política pública deve ser (re)pensar as lógicas de produção, circulação e exibição do cinema e 
audiovisual brasileiro além de abrir espaço para novos imaginários.

Como afirma a cientista política Evelina Dagnino, “o reconhecimento da disputa simbólica 
como constitutiva de toda disputa política” (DAGNINO, 2016, p. 8). O projeto de cultura do MinC 
na gestão Gil e Juca, apoiado nas três dimensões da cultura - simbólica, cidadã e econômica – trouxe 
conquistas importantes para todos os setores.   Os efeitos concretos dessa política podem ser vistos 
no corpo social e em outros corpos e subjetividades - negros, indígenas, mulheres, LGBTQI, novos 
realizadores, vozes antes ausentes - passam a circular dentro e fora das telas de forma processual 
conformando novas poéticas das imagens.

6  Até hoje as leis de incentivos continuam sendo a modalidade majoritária de financiamento, com exceção do 
setor audiovisual que tem seu próprio fundo setorial e opera via edital público.
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Como resultado desta ampliação de direitos culturais, agentes periféricos começam a entrar 
na disputa política e simbólica. Em 2017 foi lançado o Manifesto Baixada filma, elaborado pelos 
coletivos da região que entre outras questões coloca:

É preciso territorializar os orçamentos do Audiovisual, no Estado e na União. 
Recolhe-se muito imposto por aqui e o retorno? Praticamente zero. É preciso um 
diálogo franco do MinC, da Ancine, da Sav, das Secretarias de Cultura com quem 
está na ponta do processo, no front pesadão do fazer cultural, sem os tapinhas-
nas-costas e as promessas vazias que são o mais do mesmo. É preciso que haja 
Políticas Públicas concretas que dêem conta dessa potência – redefinindo a noção 
de investimento e de formação, garantindo os direitos dessa população que filma, 
produz, difunde, pensa e faz viva a identidade cinematográfica da Baixada fluminense 
(MANIFESTO BAIXADA FILMA, 2017).

As recentes conquistas, contextualizadas pelo aprofundamento da construção democrática, 
demandaram revisões permanentes nas políticas públicas e nos modos de realização do audiovisual 
contemporâneo. Nesse setor especificamente, foi possível diluir problemas estruturais históricos 
através de um conjunto de regramentos jurídicos que, entre outras coisas garantiram ao setor um 
orçamento robusto e autossustentável, garantia legal de espaços de exibição em território nacional 
gerando assim resultados mercadológicos e artísticos reconhecidos internacionalmente7. 

As políticas de fomento e regulação geraram a expansão significativa do setor nos últimos 
anos. Houve crescimento de longas-metragens lançados – de 29 em 2002 para 177 em 2018 - e da 
presença da produção independente brasileira na TV paga – 30% de crescimento entre 2013 e 2017). 
Junta-se a isso, o aumento significativo da participação de obras brasileiras em festivais internacionais 
nos últimos anos. 

Para além dos números, passam a circular novos corpos que acionam estéticas e levantam 
questões que irão permear não só o objeto fílmico, mas o processo de realização e circulação da 
obra. Assim há uma organicidade que envolve política pública, diversidade, discurso, estética e ética. 
As imagens em movimento negociam valores e significados culturais, disseminam informações 
e desinformações, provocam mudanças sociais e geram debates socioculturais fundamentais. E 
essas inquietações retornam para as políticas públicas da cultura. Há, portanto uma necessidade de 
reformulação constante dos dispositivos públicos de fomento e regulação.

A renovação de corpos e a importante descentralização, com consequências estéticas, 
discursivas e éticas da produção esteve inserida em um projeto político de país que fez nascer a “nova 
classe média, construiu universidades, criou pontos de cultura, o programa mais médicos, o programa 
bolsa família entre tantos outras ações de combate à desigualdade”. Assim, mais uma vez, o projeto 
de cultura esteve inserido em um projeto de país que investiu em políticas sociais que reduziram 
drasticamente a pobreza no país (ANDERSON, 2019).

7  A questão da desigualdade dentro do audiovisual está longe de ser resolvida. Destaco apenas que as mudanças 
nas políticas públicas permitiram a entrada de um conjunto de atores até então inviabilizados no setor.
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A trajetória das políticas públicas segue uma direcionalidade dos projetos políticos dos 
governos e o espírito do tempo global. Neste sentido, Perry Anderson defende que durante os doze 
anos do governo do PT, o Brasil foi uma força mundial de resistência ao regime neoliberal e do 
capital em favor dos menos abastados. “Se a experiência precisava terminar como terminou [golpe 
de estado], é um questionamento imponderável. As massas não foram convocadas a defender o que 
haviam conquistado” (ANDERSON, idem, p.253).

3 REFLEXÕES PARA O FUTURO

Com o fortalecimento do cinema e audiovisual nacional nos governos do PT, alavancado por 
arrojadas transformações institucionais nas políticas públicas para o setor, criou-se um espaço de 
conforto quase que inabalável para realizadores e produtores brasileiros. O “ego político” do setor não 
evitou o desmonte que assistimos desde 2016. Este vem sendo tecido desde o golpe com mudanças 
estruturais nos programas de fomento e regulação, discursos oficiais e falas do setor. Apesar da carta 
públicas (por vezes contraditórias8) as reações foram esparsas e estiveram privatizadas em poucas 
personalidades. 

Em momento de crise democrática, sem respostas concretas, reflexões merecem ser matizadas. 
Os ataques à cultura refletem o temor do atual governo diante da pluralidade da tipologia de temas, 
corpos, estéticas e éticas das imagens e sua importância nacional e internacional do ponto de vista 
cultural e econômico. Esse ataque à cultura brasileira é  feito no mesmo momento em que o Ministério 
da Educação lança o Programa Future-se: institutos e universidades empreendedoras e inovadoras de 
desmonte da universidade pública no país, que o Presidente da República afirma que “falar que se 
passa fome no Brasil é uma grande mentira” (BOLSONARO, 2019) entre outros discursos e práticas 
não democráticas.

Neste sentido, parece importante reforçar, mais uma vez, que o cinema e audiovisual não 
estão isolados das dinâmicas políticas, sociais, econômicas e culturais do nosso tempo. Muitos ainda 
desconhecem a historiografia de lutas do setor e se prendem a demandas por editais de fomento, sem 
entender a relação que o mesmo tem com o projeto político de país. Brigar pela manutenção de editais 
de fomento pode ser importante. Mas eles servirão para que? A pergunta então deve ser anterior, ainda 
mais em um momento de fragilidade democrática. Mesmo que os instrumentos resistam (e isso é 
importante) eles não são independentes das políticas para a cultura no país. 

8 Sobre a leitura da carta no Festival de Berlim de 2017, a principal crítica foi o diálogo com o governo 
considerado pelos cineastas como ilegítimo. Talvez porque cineastas e produtores culturais estejam demasiado apegados 
às autoridades mesmo quando as taxam de golpistas. Talvez isso tenha a ver com as hesitações sobre ir ou não à recepção 
da embaixada do brasil por ocasião do Festival de Berlim. Sobre como ler a “carta”, com ou sem adjetivos. 
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As informações e análises são preliminares e inconclusas. Contudo, precisamos entender a 
cena e os bastidores da historiografia recente do cinema e audiovisual como objeto de disputa política, 
no qual o Estado tem papel de destaque. A asfixia e instabilidades institucionais e democráticas 
configuram uma nova arquitetura para o setor no qual a reflexão orgânica faz-se necessária. Em 
momento de insegurança e mais dúvidas do que certezas, torna-se importante (re)pensar as políticas 
públicas como um campo estruturante para o cinema e audiovisual. A opção de colocar em diálogo 
textos de políticas públicas, ciências políticas, historiografia do cinema pode consolidar um campo de 
pesquisa e ajudar na construção de futuro democrático.
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  A DIGITALIZAÇÃO DE ACERVOS NO BRASIL SEGUNDO A 

PESQUISA TIC CULTURA1

Luciana Piazzon Barbosa Lima2

RESUMO: As tecnologias de informação e comunicação (TIC) apresentam inúmeros potenciais 
para a expansão do alcance das instituições culturais, dentre eles pela oferta de acervos na Internet. 
Com base na pesquisa TIC Cultura 2018, são apresentados indicadores sobre a digitalização e a 
disponibilização de acervos por arquivos, bibliotecas e museus brasileiros. Os resultados indicam 
que pequena parcela dos acervos estava digitalizada, com a disponibilização para o público se 
dando, sobretudo, no local de funcionamento das instituições – e não pela Internet. Considerando 
que as principais dificuldades no incremento dessas iniciativas vão da falta de financiamento e 
equipe qualificada às questões envolvendo direitos autorais, o presente trabalho visa fomentar 
o desenvolvimento de políticas públicas que permitam enfrentar esse cenário, tendo em vista a 
promoção do acesso à informação, à memória e à cultura.  

PALAVRAS-CHAVE: Acervos digitais, digitalização, internet, instituições culturais, TIC.

1 INTRODUÇÃO

As tecnologias de informação e comunicação (TIC) modificaram profundamente as formas 
de fruição, produção e disseminação de bens culturais. A Internet, em especial, trouxe inúmeras 
possibilidades para a circulação desses bens, colaborando, em última instância, com a expansão do 
acesso à cultura. No campo da memória e do patrimônio, mais especificamente, a constituição de 
acervos digitais tem se colocado como objetivo estratégico das instituições culturais, seja como forma 
de preservação dos materiais, seja para sua difusão para um público mais amplo. 

Não por acaso, diversas agendas nacionais e internacionais têm apontado diretrizes 
para potencializar o uso dessas tecnologias no setor cultural. O tema consta, por exemplo, no 
conjunto de linhas de ação da Cúpula Mundial da Sociedade da Informação (em inglês, World 
SummitontheInformation Society – WSIS), que inclui, dentre suas metas, conectar todas as bibliotecas 
públicas, museus, postos de correio e arquivos nacionais com as TIC. O objetivo parte do entendimento 

1  O artigo fundamenta-se na pesquisa TIC Cultura 2018, realizada pelo Centro Regional de Estudos para o 
Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.br), do Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC.
br). As conclusões do estudo apresentadas estão baseadas em texto de análise dos resultados anteriormente publicado 
pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil (2019a).

2  Mestre em Estudos Culturais e Bacharel em Relações Internacionais pela Universidade de São Paulo (USP). 
Coordena a pesquisa TIC Cultura no Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação 
(Cetic.br), do Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC.br). E-mail: luciana@nic.br.
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da relevância de tais instituições para a sociedade da informação, como repositórios e pontos de 
acesso público ao conhecimento (ITU, 2014, p. 117). 

 De forma convergente, os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 
da Organização das Nações Unidas (ONU, 2015) também preveem, em sua meta 11.4, o fortalecimento 
de esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio cultural e natural do mundo. A publicação de 
bens em condição de domínio público, o investimento na digitalização e a constituição de repositórios 
digitais para acesso a esses conteúdos são iniciativas que certamente contribuem com essa perspectiva, 
em consonância com a promoção da diversidade cultural e linguística e a disseminação de conteúdos 
locais.

Para além dos ODS, o uso das tecnologias tem sido pautado ainda em diversos documentos 
setoriais de instituições que fazem parte desse ecossistema internacional, como é o caso da 
Recomendação relativa à preservação do patrimônio documental, compreendido o patrimônio digital 
e o acesso ao mesmo, da Unesco (2015a, tradução própria):

As possibilidades de oferecer acesso ao patrimônio documental se multiplicam 
graças ao desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação e à 
criação de redes mundiais entre as instituições encarregadas da memória e seus 
colaboradores. Os Estados-membros deveriam encorajar e apoiar o desenvolvimento 
de atividades de divulgação, como exposições, apresentações itinerantes, programas 
de rádio e televisão, publicações, artigos de consumo, transmissões na Internet, o 
uso de mídias sociais, conferências, programas educativos, eventos especiais e a 
digitalização de conteúdos para download.

No contexto brasileiro, mais especificamente, o Plano Nacional de Cultura (PNC) estabelece 
que, até 2020, os conteúdos que estejam em domínio público ou licenciados sejam disponibilizados 
na Internet (meta 40) e que as informações sobre os acervos de todas as bibliotecas públicas e de 
70% dos museus e arquivos sejam oferecidos para consulta on-line (meta 41). Dentre suas estratégias 
e ações, o PNC prevê ainda a implementação de uma política nacional integrada de digitalização; a 
adequação da regulação dos direitos autorais ao uso das TIC; e o apoio a políticas de inclusão digital 
e de desenvolvimento e utilização de software livre por agentes e instituições ligados à cultura (MinC, 
2012).

Em comum, tais agendas referendam a adoção das TIC por instituições culturais como forma 
de promover uma maior abrangência das atividades e dos ativos que elas dispõem, sobretudo pela 
oferta de bens e serviços na Internet. 

Em um cenário de forte concentração geográfica dos equipamentos culturais, como indica 
a Pesquisa de Informações Básicas Municipais (Munic), do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2015), o uso das TIC para a digitalização e disponibilização de conteúdos on-line 
ganha ainda maior relevância. Por outro lado, os obstáculos postos para o pleno desenvolvimento de 
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tais possibilidades são também inúmeros e envolvem desde a falta de financiamento e infraestrutura 
à capacitação de recursos humanos e à legislação.

Diversas instituições culturais têm se deparado, portanto, com as oportunidades e os desafios 
envolvendo o uso das tecnologias na gestão cultural. Tendo por base dados empíricos acerca da 
digitalização de acervos no Brasil a partir da pesquisa TIC Cultura, o presente trabalho se debruça 
sobre tais questões, com especial atenção para o caso dos arquivos, bibliotecas e museus.

2 A PESQUISA TIC CULTURA 

 Em consonância com a agenda de apropriação tecnológica no campo da cultura e considerando 
a importância da produção de indicadores para o desenvolvimento de políticas públicas baseadas em 
evidências, o Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br) realiza a pesquisa TIC Cultura, por meio 
do Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.br), do 
Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC.br). 

O estudo tem como objetivo geral compreender a presença e a adoção das TIC nos equipamentos 
culturais brasileiros, tanto em sua rotina interna de funcionamento quanto na relação com os seus 
públicos. Além de mapear a infraestrutura de computadores e Internet disponível nas instituições 
e as atividades realizadas com o uso dessas tecnologias, consta dentre os objetivos específicos da 
pesquisa entender como elas contribuem para a preservação, a digitalização e a divulgação de acervos 
na Internet.

A pesquisa é realizada em todo o território nacional, com instituições culturais, públicas 
e privadas selecionadas aleatoriamente com base em cadastros oficiais fornecidos por órgãos 
governamentais. Por meio de Entrevista Telefônica Assistida por Computador (CATI), são 
entrevistados a partir de questionário estruturado os principais gestores das instituições – ou 
seja, aqueles que mais conhecem a instituição como um todo, tanto em relação a aspectos 
administrativos quanto no uso de computador e Internet.

Em sua segunda edição, realizada em 2018, a pesquisa contou com uma amostra de 3.065 
equipamentos culturais, incluindo arquivos, bens tombados, bibliotecas, cinemas, museus, pontos 
de cultura e teatros. No escopo do estudo, os equipamentos culturais são entendidos como espaços 
que oferecem acesso a bens e serviços culturais, atuando na preservação e disponibilização de 
acervos e na realização de atividades de produção e difusão cultural abertas ao público – o que 
compreende propósitos muito variados e perfis institucionais bastante heterogêneos.

No entanto, visando o aprofundamento temático em torno à constituição de acervos 
digitais, serão apresentados aqui os resultados referentes a arquivos, bibliotecas e museus, por 
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serem estes os principais tipos de equipamentos considerados na pesquisa que possuem dentre suas 
principais finalidades a preservação e a difusão desses materiais. 

3 PERFIL INSTITUCIONAL DOS ARQUIVOS, BIBLIOTECAS E MUSEUS 
BRASILEIROS

 Para compreender a infraestrutura e a apropriação das TIC pelos arquivos, bibliotecas e 
museus, é preciso, primeiramente, tratar de suas particularidades, que vão desde a definição de 
seu escopo de atuação a atributos institucionais associados à natureza jurídica, recursos humanos e 
financeiros e gestão tecnológica. 

 As definições institucionais utilizadas no estudo seguem referências consolidadas em 
cada um dos campos considerados. Assim, os arquivos são instituições que têm por finalidades a 
guarda, a preservação e a disponibilização de “conjuntos de documentos produzidos e recebidos 
por órgãos públicos, instituições de caráter público e entidades privadas, em decorrência do 
exercício de atividades específicas, [...] qualquer que seja o suporte da informação ou a natureza 
dos documentos” (Lei n. 8.159, 1991). 

Já as bibliotecas são equipamentos culturais que têm por objetivo atender, por meio de 
seus acervos e de seus serviços, os diferentes interesses de leitura e informação da comunidade 
em que estão localizados, colaborando para ampliar o acesso à informação, à leitura e ao livro, 
de forma gratuita (SNBP, n.d.).

E os museus, por fim, são instituições “que conservam, investigam, comunicam, interpretam e 
expõem, para fins de preservação, estudo, pesquisa, educação, contemplação e turismo, conjuntos e 
coleções de valor histórico, artístico, científico, técnico ou de outra natureza cultural, abertas ao 
público, a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento” (Lei n. 11.904, 2009).

Seguindo o recorte metodológico da pesquisa, foram considerados os arquivos registrados no 
Cadastro Nacional de Entidades Custodiadoras de Acervos Arquivísticos do Conselho Nacional 
de Arquivos (Conarq)3, as bibliotecas públicas cadastradas no Sistema Nacional de Bibliotecas 
Públicas (SNBP)4 e as instituições pertencentes ao Cadastro Nacional de Museus, organizado 
pelo Instituto Brasileiro de Museus (Ibram).5

3  Disponível em: <http://www.arquivonacional.gov.br/br/bases-de-dados.html/>. Acesso em 10 jan. 2018. 

4  Disponível em: <http://snbp.culturadigital.br/informacao/dados-das-bibliotecas-publicas/>. Acesso em 10 
jan. 2018. 

5  Disponível na plataforma Museusbr, considerando-se apenas os resultados verificados: <http://museus.cultura.
gov.br/>. Acesso em 10 jan. 2018.
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Ainda que a atuação de cada um desses tipos de equipamentos seja bastante diversificada, a 
pesquisa corrobora a especificidade das atividades desenvolvidas por cada um deles, com a produção 
ou realização de exposições tendo sido citada pela maioria dos museus (84%), a realização de 
atividades de promoção da leitura pelas bibliotecas (77%) e a realização de seminários, palestras, 
debates ou encontros por parte dos arquivos (69%).

Com relação ao perfil institucional, é preciso destacar que as políticas públicas seguem 
tendo um papel fundamental no universo desses equipamentos culturais. Em 2018, as instituições 
de natureza pública eram maioria entre bibliotecas (97%), arquivos (80%) e museus (72%), 
dentre os quais também predominava o financiamento por parte do governo. Nesse aspecto, a 
pesquisa revela também que a maior parte dos equipamentos culturais foi criada a partir de 1985, 
período que coincide com importantes marcos institucionais das políticas culturais brasileiras6.

Quanto ao quadro de recursos humanos, a maior parte dessas instituições era de pequeno 
porte, possuindo, em sua maioria, menos de dez pessoas trabalhando de forma remunerada nos 12 
meses anteriores à pesquisa. Destaca-se o caso das bibliotecas, em que 90% encontrava-se nessa 
situação, a qual vem se agravando dada a ausência de concursos públicos e o esvaziamento do corpo 
funcional. Apenas os arquivos constituíram exceção, possuindo, em sua maioria, mais de dez pessoas 
remuneradas (52%). 

Mais especificamente em termos da gestão de tecnologia de informação nas instituições, 
era pequena a presença de área ou departamento de TI entre bibliotecas (21%) e museus (14%) e 
essa tampouco era terceirizada, sendo a contratação de serviços de TI mencionada por menos de um 
quinto das instituições. A gestão de TI profissionalizada era um pouco maior entre arquivos, seja pela 
existência de áreas ou departamentos internos (37%) ou por meio da contratação de serviços dessa 
natureza (42%). A oferta de cursos de formação em informática e para o uso de computador e Internet 
para as equipes que atuam nas instituições, iniciativa estratégica no processo de apropriação das TIC, 
também não ultrapassava 20% entre bibliotecas e museus, chegando a 34% no caso dos arquivos.

Tais características permitem ter um panorama dos equipamentos no que se refere às 
suas condições institucionais, colocando em evidência a necessidade de investimentos para o 
desenvolvimento da gestão e capacitação na área tecnológica. Mais do que ter uma área técnica para 
resolução de problemas no uso de computador e Internet, as instituições necessitam desenvolver 
um pensamento estratégico a respeito de sua atuação por meio das TIC, de acordo com seus 
perfis e missões específicas. São esses aspectos fundamentais para compreender as dificuldades 

6  Além da criação do Minc, em 1985, o período apresenta marcos setoriais importantes, como a criação do 
Conselho Nacional de Arquivos (Lei n. 8.159, de 8 de janeiro de 1991), do Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas 
(Decreto n. 520, de 13 de maio de 1992) e, posteriormente, do Instituto Brasileiro de Museus (Ibram, 2009). Além 
desses, o surgimento de cerca de um quinto das bibliotecas coincide ainda com o estabelecimento do Plano Nacional 
de Cultura (Lei n. 12.343, de 2 de dezembro de 2010) e do Plano Nacional do Livro e da Leitura (Decreto n. 7.559, de 
1º de setembro de 2011).
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concernentes ao uso das tecnologias de modo geral e, em particular, no que se refere à digitalização 
e disponibilização de acervos na Internet. 

4 ACESSO ÀS TIC E PRESENÇA NA INTERNET

A presença da tecnologia nas instituições e a presença das instituições na Internet constituem 
as bases para o desenvolvimento de iniciativas voltadas à ampliação do alcance de suas atividades 
e da disseminação de seus acervoson-line. A investigação da infraestrutura de TIC disponível nos 
equipamentos culturais pela pesquisa TIC Cultura abordou a presença e o uso de computadores e 
Internet, tanto por parte da instituição quanto do público frequentador. De acordo com os resultados 
de 2018, apesar de praticamente universalizado entre arquivos (98%), o uso de computadores e da 
Internet era menor entre os demais tipos de equipamentos (Gráfico 1). 

Assim, cerca de um quinto dos museus e um terço das bibliotecas informou não utilizar 
computadores. Além disso, a maioria das instituições possuía de um a dez computadores, considerando 
computadores de mesa, notebooks ou tablets7. Quanto à disponibilização de computadores para o uso 
do público, essa prática era comum entre arquivos (52%) e bibliotecas (40%), o que indica, em alguns 
casos, a presença de telecentros. 

Gráfico 1 - Uso de computador e de Internet
Percentual por tipo de equipamento cultural

7  Apenas entre arquivos havia uma proporção de instituições com uma quantidade maior de computadores 
próprios, na faixa de 11 a 50 (28%) ou mais de 50 computadores (17%).
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 Com relação à conexão à Internet, quase a totalidade dos arquivos (98%) utilizou a rede nos 
12 meses anteriores à pesquisa, estando esta, menos presente entre museus (74%) e bibliotecas (66%). 
Nas bibliotecas, especificamente, os resultados indicam diferenças relevantes por região geográfica: o 
uso de Internet era menor no Norte (49%) e Nordeste (51%) em relação ao Sul (83%). A presença de 
WiFi ocorria com menor frequência, alcançando cerca de metade das instituições entre museus (51%) 
e bibliotecas (46%), sendo que apenas uma pequena proporção desses equipamentos disponibilizava 
acesso gratuito à conexão para o público8.

 Os tipos de conexão mais utilizados, de modo geral, foram a conexão via fibra ótica por 
arquivos (58%) e a conexão via cabo por museus (32%) e bibliotecas (28%), estando as disparidades 
entre os tipos de conexão associadas a fatores como localização, distribuição regional e cobertura 
de acesso. Com relação às velocidades máximas contratadas, em praticamente todos os tipos de 
equipamentos predominavam as faixas de velocidade até 10 Mbps, o que incide nos potenciais usos 
da rede. 

Entre as instituições que não usam a Internet, a pesquisa aborda ainda os motivos para o 
não uso, tendo sido ressaltadas as questões relativas a custos e disponibilidade de conexão. A falta 
de infraestrutura de acesso na região foi mencionada, por exemplo, por 15% das bibliotecas e 9% 
dos museus. Já o alto custo de conexão foi mencionado por 12% das bibliotecas e 8% dos museus, 
com proporções bastante díspares também em termos regionais. Os resultados reforçam, assim, a 
necessidade de investimentos em infraestrutura e a adoção de políticas de implementação de banda 
larga efetiva para esses equipamentos culturais. 

Em termos da presença na Internet, a pesquisa indicou que as instituições estavam mais 
nas redes sociais do que em websites. Apenas entre arquivos as instituições estavam presentes em 
proporções semelhantes nos dois tipos de plataformas, com pouco mais da metade das instituições 
(Gráfico 2). No caso dos museus, cerca de um quarto das instituições (26%) possuía website 
próprio, sendo tal proporção ainda menor no caso das bibliotecas (3%). Aqui, há que se considerar 
as dificuldades relativas à existência de estrutura própria ou pessoal capacitado para desenvolver e 
manter um website, tratando-se, na maior parte dos casos, de instituições públicas de pequeno porte. 

8 Somente entre bibliotecas as proporções de equipamentos que possuíam WiFi (46%) e que disponibilizavam 
esse recurso para o público (38%) eram próximas, sendo essa uma oportunidade a ser mais bem explorada para a 
ampliação do acesso à Internet por parte da população, considerado ainda serem a bibliotecas o tipo de equipamento 
com maior capilaridade no país.
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Gráfico 2 – Presença na Internet por meio de website próprio, website de terceiros ou perfil em plataforma 
ou rede social on-line

Percentual por tipo de equipamento cultural

Ter um perfil em plataforma ou rede social on-line representava assim uma alternativa para 
museus (48%) e bibliotecas (28%), sendo baixa a proporção dos que possuíam websites próprios. 
No entanto, também no caso das redes sociais havia diferenças relevantes conforme a localidade das 
instituições – por exemplo, estavam mais presentes nessas plataformas os museus das capitais (62%), 
em comparação àqueles do interior (42%).

 De qualquer modo, tanto nas redes sociais quanto nos websites predominavam as atividades 
de postar notícias sobre a instituição ou sobre a programação cultural oferecida, visando mais a 
divulgação de informações sobre o que ocorre localmente no equipamento cultural do que à difusão 
de bens e serviços pela Internet. Por outro lado, estavam menos presentes ferramentas que poderiam 
ampliar o acesso às atividades e aos equipamentos culturais remotamente – como a possibilidade de 
visita virtual, recurso disponibilizado em seus websitespor apenas 10% dos museus9. 

Atividades de transmissão de vídeos ao vivo, formação a distância e difusão de acervos eram 
também menos comuns, indicando que o uso das tecnologias estava, em geral, mais voltado para 
atrair o público a frequentar presencialmente as instituições do que para alcançar novos públicos 
diretamente pela oferta de conteúdos on-line. 

 Desse modo, uma das principais potencialidades do uso das TIC no campo da cultura – a 
possibilidade da população ter acesso a bens e serviços culturais sem se deslocar até a instituição 
produtora, exibidora ou que detém a guarda dos mesmos –, não estava sendo plenamente utilizada no 

9 O indicador levantado pela pesquisa TIC Domicílios 2017 reforça esse cenário, revelando que apenas 11% 
dos usuários de Internet brasileiros realiza visita a exposições ou museus pela Internet (CGI.br, 2018). Além de refletir 
o baixo interesse da população por tais atividades, o resultado também indica a baixa oferta do recurso por parte das 
instituições.
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Brasil, país de dimensões continentais, e com significativa concentração dos equipamentos culturais 
em determinadas regiões e centros urbanos. 

5  DIGITALIZAÇÃO DE ACERVOS NO BRASIL

Tendo como pano de fundo o contexto institucional, de acesso às TIC e a presença de 
arquivos, bibliotecas e museus na Internet, cabe explorar, enfim, o tema dos acervos digitais. Dentre 
as possibilidades de uso das tecnologias pelos equipamentos culturais, a digitalização dos acervos 
tem papel estratégico, seja como forma de preservação dos materiais sob guarda das instituições, 
seja como etapa crítica para a disponibilização dos bens culturais para o público em meios digitais. 
Os esforços voltados à criação de acervos digitais são percebidos assim como forma de reinvenção 
dessas instituições:

Na busca por reinventar o fazer informacional, as instituições memoriais e culturais 
têm desenvolvido projetos de digitalização de seus acervos, apropriando-se de 
novas ferramentas, sobretudo a Internet, para transformar o ciclo difusor desses 
bens culturais. Por meio da disponibilização em plataformas digitais, amplia-se o 
acesso aos objetos culturais, até então restrito à visita ao acervo físico (Martins & 
Dias, 2019).

O cenário desse tipo de uso da tecnologia, no entanto, traz ainda grandes desafios para o 
pleno aproveitamento do potencial de preservação e difusão de acervos na Internet. De acordo com 
os resultados da pesquisa TIC Cultura, em 2018 os acervos estavam presentes em praticamente todas 
as instituições. No entanto, os tipos de materiais mais presentes acompanham a heterogeneidade 
do perfil das instituições analisadas, com importantes variações de acordo com suas características 
específicas. Assim, entre arquivos eram mais comuns acervos de documentos oficiais históricos ou 
registros arquivísticos (93%) e de manuscritos ou documentos originais (89%). Entre bibliotecas, 
95% possuíam acervos de livros, revistas ou jornais. Entre museus, apesar dos altos percentuais para 
diversos tipos de acervo, destacavam-se as fotografias, cartazes, mapas ou partituras (79%), além dos 
móveis, objetos artesanais, roupas, moedas ou objetos de uso diário (70%).

A digitalização dos acervos, porém, se dava em uma proporção bastante inferior em relação 
ao percentual das instituições que possuíam acervo, sobretudo entre bibliotecas (Gráfico 3). Essa 
realidade está associada ao nível de infraestrutura e apropriação das TIC revelados pela pesquisa, uma 
vez que recursos tecnológicos e humanos são determinantes para viabilizar processos de digitalização 
de acervos, além das questões relativas a direitos autorais10. Ainda assim, a digitalização estava 
presente na maioria das instituições entre arquivos (77%) e museus (61%).

10 A legislação brasileira sobre direitos autorais exige a autorização prévia dos autores para reprodução parcial 
ou integral de obras literárias, artísticas ou científicas em qualquer forma tangível, incluindo qualquer armazenamento 
permanente ou temporário por meios eletrônicos (Lei n. 9.610, de 19 de fevereiro de 1998). 
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Gráfico 3 - Presença, digitalização e disponibilização do acervo na Internet

Percentual por tipo de equipamento cultural

No entanto, os dados também demonstram que, mesmo entre as instituições que mais 
realizavam a digitalização, ainda era pequena a proporção de acervo digitalizado em relação ao total 
do repositório pertencente à instituição: quase a metade dos gestores dos arquivos afirmaram que 
menos da metade dos acervos de documentos oficiais históricos ou registros arquivísticos (48%) e 
manuscritos ou originais (43%) estavam digitalizados.

Além disso, a digitalização nem sempre corresponde à disponibilização do acervo digitalizado 
para o público, indicando ser essa uma estratégia muitas vezes utilizada mais para a preservação 
dos materiais do que para a sua difusão. Entre museus, sobretudo, a diferença entre a proporção 
de instituições que digitalizavam acervo e que disponibilizavam acervo digitalizado para o público 
passava de 20 pontos percentuais.

Os resultados da pesquisa demonstram ainda que, em geral, uma parcela pequena das 
instituições que digitalizavam acervos disponibilizava tais conteúdos na Internet. A disponibilização 
dos acervos digitalizados para o público entre todos os tipos de equipamentos se dava principalmente 
no local onde funciona a instituição (Gráfico 4) – uma prática que possibilita a preservação, mas tem 
pouco potencial de disseminação. 

A oferta de conteúdos digitalizados pela Internet ocorria mais frequentemente nos arquivos, 
entre os quais 35% o faziam por meio de websites próprios. Entre museus, apenas 10% ofereciam 
acervo digitalizado em website da instituição, 9% em websites de terceiros e 14% em plataformas ou 
redes sociais on-line. Tais indicadores revelam assim tanto a capacidade de digitalização de acervos 
quanto a presença das instituições na Internet, sendo menores os percentuais no caso das bibliotecas.

Gráfico 4 - Forma de disponibilização do acervo digitalizado para o público
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Percentual por tipo de equipamento cultural 

O maior desafio para a digitalização de acervos no país, de acordo com a TIC Cultura 2018, é 
a falta de financiamento, dificuldade mais citada entre todos os tipos de equipamentos analisados na 
pesquisa, mesmo entre aqueles em que a digitalização estava mais presente, como arquivos (56%) e 
museus (48%). Outro obstáculo mencionado constantemente foi a falta de equipe qualificada, citado 
como principal dificuldade por cerca de um quarto dos gestores das bibliotecas (27%) e museus 
(24%). Esta última pode estar relacionada, vale dizer, à ausência de formação específica para a gestão 
e difusão de acervos digitais, seja do ponto de vista técnico da digitalização, seja no que se refere à 
legislação de direitos autorais.

Outras dificuldades podem estar relacionadas ainda à catalogação e ao armazenamento dos 
acervos digitais. Nesse aspecto, a utilização de software para a catalogação de acervos esteve presente 
principalmente entre arquivos (63%), com menores percentuais entre as bibliotecas (36%) e museus 
(31%). Outra finalidade citada frequentemente para o uso de software foi a de armazenar arquivos 
digitais, presente em 60% arquivos e em cerca de um terço dos museus (33%).

Por fim, outra atividade que auxilia as instituições culturais na divulgação, visibilidade e acesso 
ao conteúdo de suas coleções é a disponibilização de catálogos do acervo na Internet. Esse tipo de 
iniciativa, contudo, também estava pouco difundida entre os equipamentos pesquisados, com o maior 
percentual observado entre arquivos (38%). Entre museus, apenas 15% ofereciam seus catálogos na 
rede, proporção que chegava a 12% entre bibliotecas, com disparidades importantes em termos de 
localização. 

Considerando as metas do PNC inicialmente mencionadas, tais resultados indicam que a 
disponibilização dos acervos das instituições culturais na Internet e o oferecimento de informações 
sobre seus acervos na rede ainda estão distantes de serem cumpridas. Esses dados enunciam, portanto, 
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desafios importantes às instituições culturais brasileiras para a democratização do acesso aos seus 
acervos, tanto no que se refere à infraestrutura TIC e à presença das instituições na rede, quanto a 
questões relativas à digitalização. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

 No contexto da sociedade da informação e do conhecimento, a adoção das TIC pelo setor 
cultural representa grande potencial para a preservação e promoção da diversidade cultural e para a 
ampliação do acesso à cultura por parte da população, sobretudo pela difusão de bens e serviços na 
Internet. 

Partindo dessa perspectiva, a agenda internacional tem evoluído cada vez mais do mero acesso 
às TIC pelas instituições culturais ao provimento de conteúdos on-line, sobretudo pela disponibilização 
de acervos digitais via websites, redes sociais ou repositórios de agregadores nacionais (ITU, 2014). 
Como colocado pelo Diretor-Geral Adjunto para Cultura da UNESCO, Ernesto Ottone, em entrevista 
ao Panorama Setorial da Internet (CGI.br, 2019b):

Durante séculos, o papel das instituições culturais, como bibliotecas, museus e 
arquivos, ficou limitado à conservação e à pesquisa. Suas coleções eram acessíveis 
apenas a uma pequena parcela da população mundial. Hoje, a função dessas 
instituições e de seus funcionários evoluiu. A comunicação com o público se tornou 
um dever. O surgimento de novas tecnologias e a divulgação de informações on-
line têm tremenda importância, não apenas para a educação, mas também para a 
pesquisa e a difusão do patrimônio.

Os resultados da pesquisa TIC Cultura 2018 revelam, no entanto, um potencial ainda pouco 
explorado pelas instituições culturais brasileiras na ampliação da oferta de bens culturais através do 
uso das tecnologias digitais. Embora as TIC tenham trazido inegáveis perspectivas para a ampliação 
do acesso e democratização das possibilidades de produção e difusão de conteúdos on-line, persistem 
ainda desafios envolvendo a infraestrutura e a apropriação dessas tecnologias.

 Nesse sentido, os dados evidenciam a necessidade de iniciativas que ampliem e aprimorem o 
uso de computador e Internet, sobretudo entre bibliotecas e museus, instituições com maior número 
de unidades no país, mas que estavam entre as que menos utilizavam tais tecnologias. No contexto de 
retrocesso da presença desses equipamentos culturais nos municípios, revelado pela última edição da 
Munic (IBGE, 2019), essas iniciativas ganham ainda maior relevância11.

Sendo assim o primeiro passo para o aproveitamento pleno desses potenciais, é a garantia do 
acesso às TIC e da presença das instituições na Internet, uma vez que ainda há uma grande parcela 

11  O retrocesso nas políticas culturais a nível nacional afetou sobretudo as bibliotecas, que deixaram de existir 
em cerca de 10% dos municípios entre 2014 e 2018. Contudo, também os arquivos e museus apresentaram leve recuo 
nesse período.
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de equipamentos culturais que não utilizam a Internet ou, mesmo a utilizando para outras finalidades, 
não estavam presentes institucionalmente na rede. A própria Recomendação referente à Proteção e 
Promoção dos Museus e Coleções, sua Diversidade e seu Papel na Sociedade, da Unesco (2015b), 
reconhece essa demanda:

As funções dos museus são também influenciadas pelas novas tecnologias e por 
seu crescente papel na vida cotidiana. Essas tecnologias têm grande potencial 
para promover os museus por todo o mundo, mas também constituem barreiras 
potenciais para pessoas e museus que não têm acesso a elas, ou o conhecimento e 
as habilidades para usá-las de forma efetiva.  

A partir disso, também se mostra cada vez mais necessária a utilização dessas ferramentas para 
a disponibilização das atividades e conteúdos produzidos, exibidos e guardados por essas instituições 
pela Internet, através de serviços de visita virtual, transmissão de vídeos em tempo real, formação a 
distância ou disponibilização de acervos digitalizados, pouco comuns entre os equipamentos culturais 
pesquisados.

As iniciativas de promoção da digitalização e divulgação de acervos digitalizados pela 
Internet, em especial, ainda se mostram bastante incipientes. Em 2018, a maior parte das instituições 
digitalizava menos da metade de seus acervos e, mesmo entre aquelas que tinham esse processo mais 
avançado, a disponibilização para o público era feita principalmente no local em que funciona a 
instituição, e não por meio de websitesou redes sociais.

Além das barreiras relacionadas à falta de recursos financeiros e à capacitação dos gestores 
dessas instituições, constituem desafios para a criação de acervos digitais a legislação de direitos 
autorais, a padronização de normativas para a catalogação e indexação das obras e o uso de ferramentas 
e softwares de código aberto, que permitam a interoperabilidade desses acervos e a produção de 
serviços de busca integradas (Velasco, 2019). A digitalização dos materiais, portanto, consiste apenas 
em uma das etapas da cadeia de produção e disponibilização de acervos na rede, que demanda uma 
política estruturante e integrada, mais do que iniciativas dispersas e projetos pontuais.

Ainda que as possibilidades de ampliação do acesso aos bens e serviços culturais mediado 
pelas tecnologias digitais estejam postas, os resultados apresentados pela pesquisa TIC Cultura 
evidenciam o longo caminho ainda a ser percorrido pelos arquivos, bibliotecas e museus brasileiros. 
Destaca-se nesse percurso o papel fundamental a ser desempenhado pelas políticas públicas, não só 
em termos do financiamento das instituições e da regulação do setor, como também para a definição 
de estratégias para a expansão do acesso e uso das TIC, visando à ampliação de seu alcance e, em 
última instância, a promoção do acesso à informação, à memória e à cultura, sobretudo pela criação 
e difusão de acervos na Internet.
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  CELSO FURTADO E A POLÍTICA DE PATRIMÔNIO CULTURAL

Luise Villares1

Bruno Borja2

RESUMO: O artigo apresenta uma síntese do entendimento de Celso Furtado sobre a importância 
do patrimônio cultural e como seu reconhecimento corrobora a criação de políticas culturais 
preocupadas com o desenvolvimento nacional. Objetiva-se entender como as políticas patrimoniais 
estavam sendo implementadas no Ministério da Cultura durante a gestão de Furtado (1986-1988). 
Três pontos centrais são abordados no artigo: i) a reestruturação do Ministério da Cultura em sua 
gestão e as políticas de patrimônio; ii) pensamento e prática de Furtado sobre o que venha ser 
patrimônio cultural e o vínculo entre política patrimonial e desenvolvimento nacional; iii) o legado 
de Furtado para a política de patrimônio e sua contribuição para as leis de patrimônio consolidadas 
na Constituição de 1988. 

PALAVRAS-CHAVE: Celso Furtado, desenvolvimento, patrimônio cultural, política cultural, 
Ministério da Cultura. 

1 INTRODUÇÃO

O patrimônio cultural está ligado ao processo de construção e apropriação do que criamos, 
valorizamos e queremos conservar. Aqui, tomamos o patrimônio cultural na apreciação do 
conjunto, portador de referência à identidade, à memória, ao espaço, à criatividade dos diferentes 
grupos formadores da sociedade brasileira. Portanto, tema fundamental na construção da cultura e 
da identidade nacional. A proposta do artigo é apresentar como o patrimônio cultural é tratado no 
pensamento e na prática de Celso Furtado no antigo, e extinto, Ministério da Cultura (MinC).

A preocupação central é analisar o patrimônio cultural enquanto objeto de política pública 
durante a gestão de Celso Furtado no MinC (1986-1988). Na primeira seção, iremos sistematizar 
a reestruturação do Ministério da Cultura em sua gestão e as primeiras políticas públicas do órgão 
voltadas para o patrimônio. Já na segunda seção, o foco é a análise do pensamento e prática de Furtado 
sobre o que venha ser patrimônio cultural na esfera das representações e sobre as políticas públicas 
para o patrimônio cultural, levando em conta o desenvolvimento nacional. A terceira seção apresenta 

1  Professora da Secretaria de Educação do Distrito Federal. Museóloga e Historiadora. Mestra em Patrimônio, 
Cultura e Sociedade pela UFRRJ. Pesquisadora do Coletivo Marxista da Rural (MAR/UFRRJ). E-mail: villares.luise@
gmail.com

2 Professor do Instituto Multidisciplinar da UFRRJ. Pesquisador do Coletivo Marxista da Rural (MAR/UFRRJ). 
E-mail: borja.bruno@gmail.com 
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o legado de CelsoFurtado para a política de patrimônio, apresentando os debates da Assembleia 
Nacional Constituinte, posteriormente consolidados em lei na Constituição de 1988.

2 A REESTRUTURAÇÃO DO MINC E O PATRIMÔNIO CULTURAL 

Com a abertura política e as eleições indiretas para a presidência da república, após longos 
anos de ditadura militar, a cultura volta a ser redimensionada. A discussão em torno da criação de 
um Ministério da Cultura, debatida e defendida pelo Conselho Federal de Cultura ainda na década 
de 1970, ganha destaque mesmo sem o apoio de alguns funcionários e técnicos da área de cultura do 
MEC que temiam por sua fragilidade, além da imprensa que questionava sua criação. Segundo Isaura 
Botelho (2005), eles preferiam uma secretaria forte a um ministério fraco. Sem embargo, por meio do 
Decreto nº 91.114, de 15 de março de 1985, o presidente da república José Sarney cria o Ministério 
da Cultura (MinC). 

O referido decreto, entretanto, não indicava claramente qual o âmbito de 
atuação do MinC. Destacava apenas dois tópicos gerais, que se referiam às áreas de sua competência: 
(i) letras, artes, folclore e outras formas de expressão da cultura nacional; (ii) patrimônio histórico, 
arqueológico, artístico e cultural. Deixando a cargo das gestões ministeriais complementar esses 
pontos e destacar outras linhas de atuação. 

Calabre (2009) pontua que o novo Ministério passou a integrar os seguintes órgãos: o Conselho 
Federal de Cultura (CFC), o Conselho Nacional de Direito Autoral (CNDA), o Conselho Nacional 
de Cinema (Concine), a Secretaria da Cultura, a Empresa Brasileira de Filmes S.A. (Embrafilme), 
a Fundação Nacional de Arte (Funarte), a Fundação Nacional Pró-Memória, a Fundação Casa de 
Rui Barbosa e a Fundação Joaquim Nabuco. As dificuldades na implementação do MinC e na 
continuidade dos projetos foram muitas, mas nesta seção iremos dimensionar apenas o caráter do 
patrimônio cultural nas políticas adotadas por Celso Furtado enquanto ministro da pasta. 

Em 1986, Celso Furtado assumiu o Ministério da Cultura. Foi considerado o 
primeiro ministro que buscou, efetivamente, promover a estruturação necessária 
para o funcionamento do MinC. [...] Foram criadas quatro secretarias: do Patrimônio 
Artístico Nacional (SPHAN), de Atividades Socioculturais (Seac), de Difusão e 
Intercâmbio (Sedi), e de Apoio Cultural (Seap). (CALABRE, 2009, p.100-101)

Após a inicial reestruturação do MinC, as ideias concebidas por Celso Furtado sobre cultura, 
desenvolvimento, criatividade e patrimônio cultural começaram a ser implementadas nas secretarias 
do ministério. O intuito de criar as secretarias, visava a parte institucional e programática, a supervisão 
das ações praticadas pelas fundações vinculadas ao Ministério e a execução de um programa nacional. 
Durante o período compreendido entre 1986 e 1988, Santos (2012) demostra que Celso Furtado 
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consolidou a estrutura ministerial, fortaleceu as fundações já existentes e criou outras, racionalizando 
a administração central de maneira a conduzir as ações fundamentais naquele momento. 

Dentro da área do patrimônio cultural e da memória, a preocupação em reestruturar o modo 
de olhar a preservação da identidade cultural e os processos de catalogação, inventário e tombamento 
de bens móveis ganha destaque nas diretrizes estabelecidas. Temos, então, a fusão do antigo SPHAN 
com a fundação Pró-Memória, criando a Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(SPHAN). Através do Regimento Interno da SPHAN, aprovado pela Portaria Ministerial nº313, de 8 
de agosto de 1986, foram estabelecidas as ações necessárias para garantir o trabalho da secretaria e 
determinar os procedimentos a serem seguidos.

Concomitantemente, temos as portarias nº10, de 10 de setembro de 1986 e nº11, de 11 de 
setembro de 1986, que organizam a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional, consolidam 
as normas de procedimento e as competências dos técnicos, secretários e ministro. Considerando a 
necessidade de normatizar os procedimentos a serem adotados, o objetivo das portarias era reformular 
as normas que revestem os bens culturais e uniformizar as diretrizes presentes no recém-criado MinC, 
principalmente em relação ao tombamento, preservação dos bens e proteção do patrimônio cultural. 

Havia essa necessidade de delimitar os interesses pretendidos e as ações do ministério, as 
decisões precisavam ser rápidas e precisas afim de construir uma instituição sólida. De acordo com 
Isaura Botelho (2005), Ângelo Santos, titular da SPHAN, repercutia o pensamento de José Aparecido 
de Oliveira – primeiro ministro da Cultura, que permaneceu no cargo somente por dois meses, em 
1985 – e sistematizava o desenho do ministério, de forma a torná-lo arrumado e coerente. Era preciso 
criar uma estrutura e colocá-la em funcionamento. 

Ângelo Santos ficou à frente da Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, foi 
chefe de Gabinete do Ministério e ministro de Estado interino, ao longo da gestão de Celso Furtado no 
MinC. A exemplo da fase heroica, cuja referência no campo do patrimônio cultural é Rodrigo Mello 
Franco de Andrade, essa primeira fase do MinC tem a figura de Ângelo Santos na parte administrativa 
e Celso Furtado como grande pensador e formulador. Nas palavras de Furtado: 

O trabalho que realizou Rodrigo e foi continuado pela plêiade de discípulos que 
formou teve em primeiro lugar um caráter arqueológico, de descoberta e revelação de 
dimensões culturais perdidas, de emersão de valores que permaneceram recalcados 
no subconsciente coletivo por preceitos culturais. Foi necessário esse esforço 
para que chegássemos a ter uma verdadeira identidade nacional, sem o que não 
alcançaríamos a plena maturidade cultural. O ambicioso objetivo que uniu em 
torno do ministro Capanema um grupo de intelectuais há mais de meio século – 
dar identidade aos brasileiros – foi, portanto, alcançado. Esse é o legado do antigo 
SPHAN, de que todos podemos nos orgulhar, e que tem em Ângelo Oswaldo de 
Araújo Santos, na direção da atual SPHAN, o continuador imaginativo e destemido 
de que se teria orgulhado Rodrigo Melo Franco de Andrade. (FURTADO, [1987] 
2012c, p.100-101) 
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Ao citar o pensamento e as práticas de Rodrigo Melo Franco de Andrade, Celso Furtado 
pretendia retomar os passos da estruturação de nossa herança cultural através do ambicioso projeto 
de estabelecer uma identidade nacional e resgatar nosso passado histórico. Tanto é que a permanência 
do nome SPHAN é uma homenagem de Furtado à construção dos intelectuais da década de 1930, 
sobretudo ao legado de Rodrigo. É uma clara retomada das ideias de Estado, políticas públicas no 
campo do patrimônio cultural e resgate da identidade nacional, tanto debatidas nos primeiros anos do 
século XX e presente também em suas reflexões. 

3 PATRIMÔNIO CULTURAL E DESENVOLVIMENTO NACIONAL

A dimensão social da cultura e do patrimônio, no sentido de interagirem nos mais 
diferentes e inesperados campos da sociedade brasileira, para Celso Furtado passam pela questão 
do desenvolvimento e da criatividade, no qual o desenvolvimento econômico só tem sentido se 
for embasado pela cultura. Portanto, para que isso ocorresse, o então ministro definiu quatro áreas 
fundamentais, coordenadas pelas secretarias do MinC, em um texto de síntese redigido em fins de 
1987: 

Assim, os objetivos específicos do campo cultural que vêm orientando a política 
do Ministério da Cultura sintetizam-se em quatro diretrizes, a saber:
- a preservação e o desenvolvimento de nosso patrimônio cultural, visto como um 
todo orgânico que deve se integrar no cotidiano da população;
- o estímulo à produção cultural, sem interferir na criatividade mas prestando o 
necessário apoio ali onde ela se materializa em bens e serviços de ampla circulação;
- o apoio à atividade cultural ali onde ela se apresenta como ruptura com respeito 
às correntes dominantes, ou como expressão de grupos diferenciados por raízes 
étnicas, históricas, sociais e mesmo geográficas;
- o estímulo à difusão e ao intercâmbio culturais visando a democratizar o acesso 
a nosso patrimônio e a bens e serviços culturais dentro do país e além de nossas 
fronteiras. (FURTADO, [1987] 2012d, p.78-79) 

Ciente de que o patrimônio é um todo orgânico de múltiplas facetas, durante sua gestão no 
MinC, “no campo da preservação do patrimônio cultural, prevaleceu um novo enfoque orientado 
para o tratamento de núcleos urbanos de interesse histórico, e não apenas de monumentos isolados” 
(FURTADO, [1987] 2012d, p.79). O intuito era dimensionar as práticas patrimoniais para além da 
visão conservadora, atribuindo ao conceito formas de conciliar o que já existia com novos espaços 
para desenvolver as condições criativas necessárias. Aqui temos uma clara ruptura com as práticas 
patrimoniais exercidas no período da ditadura militar que visava a monumentalidade dos grandes 
feitos nacionais sob uma perspectiva autoritária. 

O conceito de patrimônio cultural se expressa como um dos caminhos do desenvolvimento, 
oposição a uma compreensão, até então vigente, de que eram processos com muitos pontos de 
conflito. Furtado identifica a dimensão cultural como complementar ao processo de desenvolvimento, 
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sugerindo a criatividade para romper com uma tradição já estabelecida. Essa concepção tinha como 
objetivo conferir às manifestações culturais um caráter dinâmico, processual, transformador e conexo 
a um projeto de governo que tinha o desenvolvimento econômico como plataforma.

Já na relação entre patrimônio e criatividade, o ponto central será a necessidade 
de compatibilizar a preservação do patrimônio (uma ação conservadora) com o 
incentivo às formas de ruptura típicas do ato criativo (uma ação transgressora). 
Furtado entende que todo ato de criação é alimentado pela herança cultural, mas, 
ao mesmo tempo, se preocupa com o peso da tradição, que pode sufocar as novas 
correntes criativas. (BORJA, 2019, p.51)

Celso Furtado (2012) alertava que o debate sobre as opções de desenvolvimento no Brasil 
deveriam levar em conta reflexões sobre a cultura e o patrimônio cultural, tendo como objetivo 
preservar o gênio inventivo, pois os processos de acumulação e as novas técnicas que surgem são 
vetores que podem mutilar a identidade cultural. Uma dialética entre tradição (conservadora) e 
criatividade (transgressora). Com isso, a criatividade seria a capacidade inventiva da sociedade para 
combinar e desenvolver as forças produtivas em certo contexto cultural.

Nesse momento de ruptura e de crise política Celso Furtado buscava, 
refletindo sobre o conceito de cultura, a identidade nacional que daria o tom da resistência e mostraria 
os caminhos da construção de um novo tempo. Ele acreditava que o ambicioso projeto que uniu o 
ministro Capanema e um grupo de intelectuais renomados – dar identidade aos brasileiros – tinha sido 
alcançado. Bastava, naquele momento, fomentar os processos criativos que estavam adormecidos na 
sociedade brasileira. 

O conceito de identidade cultural remete à ideia de manter com nosso passado uma relação 
enriquecedora do presente, uma percepção clara da dialética da história em tornar passado e presente 
contemporâneos. Nesta perspectiva, a cultura seria um sistema de valores da sociedade e o patrimônio 
e as manifestações culturais seriam as práticas que a compõem. Assim, para Furtado, a identidade 
cultural permite a busca da coerência dos valores de uma comunidade ou sociedade. Como afirma 
Borja (2019), sem ela os indivíduos se tornam presa fácil de manipulações globalizadoras; tornam-se 
vulneráveis aos imperativos tecnológicos, reduzindo a criatividade aos paradigmas dominantes. 

Essa relação entre patrimônio cultural, tradição versus criatividade, e desenvolvimento, 
perpassa questões práticas em relação às políticas públicas que o MinC desejava implementar. Como 
nesta passagem, de fins de 1986:

Patrimônio e memória são concebidos não apenas como acervo da herança cultural, 
mas como um todo orgânico cuja significação cresce à medida que se integra no 
viver cotidiano da população. Assim, procura-se articular o trabalho de preservação 
com o estímulo à inovação, dentro da concepção de que o ato criativo é tanto ruptura 
como processo que se alimenta da herança cultural, a qual é captada no seu recorte 
histórico regional, em suas relações com o ecossistema e levando na devida conta 
a estrutura social em que emerge. (FURTADO, [1986] 2012a, p.103-104) 
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A declaração de Celso Furtado, indica o potencial social do patrimônio e a sua localização 
temporal no presente, e não no passado, mostrando que resgatar o passado é saber colocá-lo a serviço 
do presente. Portanto, antes de tudo é preciso conhecê-lo. Por mais que a preservação do patrimônio 
cultural esteja imbricada, desde a criação de instituições, com o conceito de tradição e ligada à 
conservação dos bens móveis (carrega um caráter conservador), a herança cultural delimitada por 
Furtado é o alimento da inovação e da criatividade. Em outras palavras, significa que a herança 
cultural não é vista em abstrato, mas dentro do recorte da história, do nosso ambiente e das estruturas 
sociais. 

Neste período entra a discussão de como manter as construções e os espaços atrelados 
aos conceitos de desenvolvimento e criatividade. Como isso dialoga com as novas linhas de 
desenvolvimento da cultura? A partir da ruptura entre tradição e inovação. Só é possível inovar através 
de um arcabouço passado, um acúmulo de determinadas práticas expressas na herança cultural. Mas, 
se ficarmos presos a isso, não temos inovação e sim mera reprodução do que está dado. Como herança 
do passado, a tradição e o patrimônio cultural são fundamentos que podem ir além das práticas que o 
compõe. Essa ruptura é necessária e seria uma inovação de caráter dialético. 

A reflexão apresentada no texto Política cultural e o Estado, datado de fins de 1986, Furtado 
articula preservação do patrimônio com inovação e identidade cultural com democratização do acesso 
aos valores culturais. Manifesta uma síntese de seu pensamento em relação aos papéis do Estado e da 
sociedade civil na concepção das políticas públicas voltadas para o patrimônio cultural. Trata-se do 
arcabouço de um projeto para o desenvolvimento fundado na cultura.

Retirando o peso da ditadura militar, um período essencialmente conservador, no qual 
a política de preservação foi algo determinante, Furtado foi capaz de articular ideias e mobilizar 
pessoas e instituições, como poucos fizeram no país. Durante muitos anos o patrimônio cultural foi 
se perpetuando pela sua permanência estática (manter e conservar o que é importante). Relembrar 
e reviver, rememorar e criar memórias em torno do passado dominante por certos grupos de poder. 
Como romper com isso? O que Celso Furtado pretendia era repaginar a tradição nos moldes dos 
intelectuais da década de 1930. Neste caso, incorporar valores diferentes ao patrimônio cultural 
e instrumentalizá-lo para servir a distintos objetivos econômicos, políticos e sociais dentro do 
contexto de desenvolvimento. Assim, a herança cultural e o passado são, para Furtado, balizas para 
a compreensão do presente e devem ser integrados no conjunto das práticas orgânicas que envolvem 
o patrimônio. 

Vemos que Furtado sempre destacou de forma considerável a importância da política cultural, 
por sua influência na percepção dos desfechos a serem alcançados pelo desenvolvimento nacional: 
“A política cultural consiste em um conjunto de medidas cujo objetivo central é contribuir para que o 
desenvolvimento assegure a progressiva realização das potencialidades dos membros da coletividade” 
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(FURTADO, [1986] 2012b, p.64).Para isso, defende a necessidade do apoio do Estado à produção 
cultural nacional, firmando os países dependentes frente à globalização.  

Todos os povos lutam para ter acesso ao patrimônio cultural comum da humanidade, 
o qual se enriquece permanentemente. Resta saber quais serão os povos que 
continuarão a contribuir para esse enriquecimento e quais aqueles serão relegados ao 
papel passivo de simples consumidores de bens culturais adquiridos nos mercados. 
Ter ou não ter direito a criatividade, eis a questão. (FURTADO, 1984, p.25)

No fragmento acima, Furtado nos apresenta a questão dos povos que possuem ou não o direito 
à criatividade como contrapartida do desenvolvimento. O que é preciso para ter acesso à criatividade? 
Queremos que a cultura e o patrimônio brasileiros sejam valorizados, que possuam representatividade 
frente ao patrimônio cultural comum da humanidade. Para Furtado o intercambio externo é 
“considerado como uma forma a mais de enriquecimento de nossa cultura e como instrumento de 
afirmação de nossa presença no cenário internacional” ([1986] 2012a, p.105). Mas é preciso criar, 
identificar e divulgar o que o Estado assume como prerrogativa. 

O Estado que assumimos é instrumento de um povo livre que, não obstante as 
desigualdades, luta para realizar um projeto de resgate da dívida social. Cabe a 
nós atuar em função desse projeto. [...] Temos, por conseguinte, que nos preocupar 
profundamente com a questão das desigualdades sociais e regionais do Brasil, que 
limitam e inibem a difusão de valores do patrimônio de todos os brasileiros. O Brasil 
de hoje é marcado por profundas desigualdades no que respeita ao acesso a esses 
valores. Cabe ao Ministério da Cultura a responsabilidade maior no enfrentamento 
desse desafio. Por outro lado, temos enorme capacidade criativa que não chega a 
se manifestar em razão de constrangimentos sociais, o que constitui outro desafio 
para a política cultural. E ainda temos a necessidade de afirmar nossa identidade, 
de preservar sua integridade, em face da multiforme ofensiva da indústria cultural. 
Portanto, o Estado para nós é essencialmente o instrumento de um projeto de difusão 
de valores, de abertura de novos canais de comunicação, de descoberta de fontes de 
criatividade e de preservação da identidade de nossa cultura. É assim que pensamos 
aqui no Ministério. (FURTADO, [1987] 2012e, p.95-96) 

Portanto, o Estado torna-se importante no fomento ao desenvolvimento através de políticas 
de valorização da identidade cultural, rompendo com a dependência cultural instaurada ao longo do 
processo histórico. Em síntese, o que se fazia no campo do patrimônio até então condenava o país a 
um mimetismo cultural fracassado. A condição fundamental para libertar-se do subdesenvolvimento 
é escapar da reprodução do(s) padrão(ões) de consumo daqueles que se auto-intitulam como 
desenvolvidos. É preciso, pois, assumir a própria identidade a fim de superar a dependência econômica 
e cultural que marca o Brasil, concebendo um desenvolvimento ao alcance de todos.

4 A POLÍTICA DE PATRIMÔNIO NA CONSTITUIÇÃO DE 1988

O MinC sinalizava para a discussão de como manter as construções e os espaços, pois a 
política de patrimônio era basicamente esta: manter os bens materiais. Ao mesmo tempo em que a 



832XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

tradição era reivindicada, tínhamos um apelo para a realização de ações incentivadoras de criações 
coletivas. Como isso dialoga com a transgressão da tradição, com a criatividade e as novas linhas 
de desenvolvimento da cultura? A herança dos povos e seu passado são vistos como alimentos da 
criação, na qual temos a premissa deque, cultura e patrimônio, mais do que herança e tradição, servem 
de ponte para o presente e o futuro. Aqui, temos uma virada na concepção de patrimônio cultural no 
MinC.

Neste ponto, em uma concepção muito próxima ao pensamento de Celso Furtado, o Centro 
Nacional de Referência Cultural (CNRC), criado em 1975, já implementava a valorização e a releitura 
dos saberes e dos fazeres tradicionais mediante o conhecimento e o fomento das cadeias produtivas. 
As formulações do CNRC e de Aloísio Magalhães, resgatavam as propostas do projeto de Mário de 
Andrade. Furtado adota no MinC o conceito antropológico de cultura e de referência cultural, bem 
como a ampliação dos objetos de especulação criativa, oriundos das ideias e formulações do CNRC, 
porém apontando para novos rumos.

Em outro momento, em maio de 1987, na 24ª reunião da Assembleia Nacional Constituinte, 
Yussef de Campos (2018) aponta que Celso Furtado incidiu sobre o pluralismo como marca identitária 
da nação ao afirmar que “[...] o que nos parece ponto completamente fora de controvérsia é que 
o Brasil, dentro da sua identidade cultural, comporta importante pluralismo cultural” (FURTADO, 
1987, p.420). Nesta reunião Celso Furtado retoma as ideias do texto de 1986, sobre Política cultural 
e o Estado, para tratar do pluralismo cultural, no qual articula a preservação do patrimônio com a 
criatividade e a identidade com democratização do acesso aos valores culturais. 

Celso Furtado orientou de perto os trabalhos de comissões do Ministério em 
apoio à Assembleia Nacional Constituinte, e tais subsídios foram valiosos para a 
consolidação dos robustos artigos que a Carta Magna de 5 de outubro de 1988 dedica 
à cultura. Especialmente na área do patrimônio cultural, havia muitas tentativas 
de esvaziamento ou anulação do Decreto-lei nº25, de 30 de novembro de 1937, 
pelo qual se instituiu o tombamento federal, poder que os agentes da especulação 
imobiliária desejavam sepultar em definitivo. (SANTOS, 2012, p.172)

Neste período, o Brasil caminhava para a redemocratização e a sociedade ansiava por maior 
participação. Foram tempos de intensos debates e reflexões sobre a trajetória da nação e o futuro que 
queríamos construir, livre dos resquícios do autoritarismo da ditadura militar. A Assembleia Nacional 
Constituinte de 1988 mobilizou a sociedade e os intelectuais para sistematizar os pressupostos 
de uma nação democrática. Em relação ao patrimônio cultural, os debates foram incluídos e 
transformaram-se nos artigos 215 e 216, que tratam da cultura no âmbito constitucional. Os debates 
gerados pela Assembleia promoveram a atualização conceitual, especialmente no que diz respeito 
ao reconhecimento da dimensão imaterial e material do patrimônio cultural; de explicitar a proteção 
às manifestações populares, incorporando o conceito de representatividade; e de estabelecer, no 
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texto legal, instrumentos de proteção e salvaguarda já em uso, como o inventário, o tombamento e a 
desapropriação, e de criar novos, como o registro. 

Ademais dos aspectos mencionados, os conceitos atribuídos nos artigos 215 e 216 já estavam 
presentes, tanto no projeto de Mário de Andrade, no Decreto-Lei Nº 25, quanto nas práticas do 
MinC sob gerência de Celso Furtado, evidenciando a qualidade e a atualidade de ambos. Retomando 
as diretrizes da década de 1930 na área do patrimônio cultural e sendo um dos colaboradores das 
discussões acerca do que seria implementado na nova Constituição, Furtado mostrou que determinadas 
ideias podem se manter contemporâneas em meio a diferentes quadros político-institucionais e em 
uma cena cultural bem mais diversa e complexa do que à época de sua concepção.

Com a promulgação da Constituição Federal em 1988, por meio do artigo 215 ficou estabelecido 
que o Estado garantiria a todos o pleno exercício de direitos culturais e o acesso às fontes da cultura 
nacional, e apoiaria a valorização e a difusão das manifestações culturais. No MinC, Furtado já se 
empenhava em elaborar políticas de apoio à cultura e ao patrimônio, abordando o tema pelo viés da 
economia da cultura. 

Tentará apreender a expressão econômica da atividade cultural, relacionada ao 
desenvolvimento. Para tanto, encomendará a primeira pesquisa sobre a economia da 
cultura no Brasil, produzida pela Fundação João Pinheiro e publicada em 1988. Com 
o mesmo objetivo, em sua gestão será implementada a primeira lei de incentivos 
ficais para a cultura no Brasil, assim como será criado o Instituto da Promoção 
Cultural (IPC). A lei de incentivo e o IPC se complementam num sistema inovador 
de financiamento das atividades culturais, com a intenção de dar maior autonomia 
à sociedade civil frente ao Estado. (BORJA, 2019, p.50-51)

Cabe observar que esses objetivos específicos, tratados por Celso Furtado e sua equipe no 
MinC, perduraram após a promulgação da Constituição. Como aponta Yussef de Campos (2018), 
estão presentes na definição das áreas de preservação do patrimônio cultural e da memória social; 
no estímulo à reconhecida criatividade de nosso povo; na defesa da identidade cultural do país; e 
na democratização do acesso à herança cultural. As idealizações advindas da democratização, 
consagradas no novo texto constitucional, expressaram o que havia sido construído e trouxeram à 
tona as abordagens de Celso Furtado em relação às políticas públicas para o patrimônio cultural. O 
texto foi uma síntese da construção democrática no âmbito da cultura.

5 CONCLUSÃO

Este artigo buscou apresentar as reflexões de Celso Furtado sobre as políticas de patrimônio 
cultural enquanto ministro da cultura, trazendo uma perspectiva das práticas políticas do MinC sob 
sua direção. Fazendo um balanço das realizações de sua gestão no ministério, destacamos a área 
do patrimônio cultural, os compromissos socioculturais e o empenho em redesenhar as instituições 
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e a legislação ligadas ao patrimônio, com ênfase na consolidação de um projeto democrático de 
desenvolvimento nacional.

O legado de Furtado no MinC nos remete à participação popular, como estratégia de política 
para o patrimônio cultural. Nesse sentido, Furtado voltou às origens do conceito no Brasil ao mesmo 
tempo em que o modificou, extrapolando seu domínio tradicional, passando a envolver outros atores 
políticos na construção das políticas patrimoniais. Atualmente, a questão da democratização dos bens 
patrimoniais e artísticos, e os aspectos sociais, políticos e simbólicos que a envolvem, representam 
um dos pontos fortes da política de patrimônio. Essa urgência em assegurar o direito ao patrimônio e 
à memória se apresenta como forma de garantir a cidadania numa sociedade democrática. 
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BASES URBANAS PARA AS POLÍTICAS CULTURAIS, E SEU REVERSO

Luiz Augusto F. Rodrigues1

RESUMO: O presente texto busca argumentar que o campo do planejamento privilegia aspectos 
formais em detrimentos das relações sociais incitadas/permitidas pelos territórios, trazendo a 
necessidade de se focar o urbano nas políticas culturais, e de se focar a cultura nas políticas urbanas. 
Afirma-se que a produção de determinados espaços urbanos de cidades contemporâneas - em especial 
aqueles tratados sob a lógica da atratividade turística, mas não somente - reforçam idealizações 
falaciosas  e criam, assim, morfologias que pouco dialogam com as práticas culturais. Toma-se por 
base os estudos denominados de Cutural mapping e Multicultural planning, que vêm embasando 
pesquisas iniciais do autor.

 PALAVRAS-CHAVE: Planejamento urbano e cultural, políticas culturais, territorialidades, 
sociabilidades.

1 POLÍTICAS CULTURAIS E POLÍTICAS URBANAS: FALÁCIA E SEGREGAÇÃO

Meus estudos de doutorado desenvolvidos nos anos 1990 me levaram a concluir/constatar 
que o modelo urbano e arquitetônico modernista se revelou falacioso, embora tenha se constituído 
como modelo cristalizado no Brasil (RODRIGUES, 2001). Falacioso tanto no sentido de que uma 
das máximas da arquitetura modernista “a forma segue a função” se mostrou muito mais uma retórica 
discursiva do que um parâmetro norteador de muitas morfologias urbanas e tipologias arquitetônicas, 
podendo-se argumentar que mesmo sob tal “máxima”, se produziu campus e cidades universitárias 
povoadas de edifícios-ícones muitas vezes com graves deficiências de utilização (como questões 
sonoras e ambientais do Instituto Central de Ciências (ICC) da Universidade de Brasília (UnB), 
projetado por Oscar Niemeyer, entre outros exemplos), assim como a preconização de se ter o 
espaço universitário como um dos setores conformadores da planejada cidade moderna (conforme 
preceituada pela Carta de Atenas, de 1933) promoveu, em muitos casos, uma ruptura desastrosa e 
elitizada entre cidade e universidade.

Em complemento a isso, os ideários do planejamento estratégico contemporâneo da virada do 
século XX para o XXI, ao invés de se afastar de soluções que já vinham se mostrando desagregadoras, 
foram na direção de acirrar determinadas características setorizantes e excludentes (mesmo que 
travestidas de inclusivas e diversificadas) que privilegiam as relações econômicas em detrimento 

1  Doutor em História, graduado em Arquitetura e Urbanismo. Professor do Departamento de Arte da Universidade 
Federal Fluminense atuando junto à graduação em Produção Cultural e à pós-graduação em Cultura e Territorialidades. 
Contato: luizaugustorodrigues@id.uff.br
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das relações socais, produzindo espaços de forte atratividade turística e de investimentos de capitais 
internacionais globais, mas que não potencializam relações de sociabilidade e de apropriação espacial 
mais efetiva. Pode-se observar tais resultados tanto nos estudos que desenvolvi sobre as soluções 
urbanas implementadas na cidade de Niterói/RJ, a partir de projetos arquitetônicos de Oscar Niemeyer 
(RODRIGUES, 2015a; 2015b), assim como diversos estudos sobre regeneração de áreas portuárias 
pelo mundo afora, como no caso da região do Porto Maravilha (Rio de Janeiro/RJ) que apontam o 
mesmo tipo de solução: espaços de forte atratividade turística, cultural e de consumo estruturados 
a partir de soluções arquitetônicas emblemáticas “assinadas” pelos mais reconhecidos arquitetos 
internacionais.

Acrescente-se que ainda se percebe soluções arquitetônicas contemporâneas falaciosas, 
conforme comentado anteriormente em relação ao campus universitário; “a forma segue a função” 
parece nem sempre vigir mesmo hoje em dia, podendo-se ilustrar com projeto do próprio arquiteto 
Oscar Niemeyer: o projeto do Teatro Popular Oscar Niemeyer apresenta uma parede lateral toda em 
vidro, o que o torna inadequado à função teatral quando se considera a entrada de luminosidade, 
tanto de dia quanto à noite. Também em relação às morfologias urbanas percebe-se muito mais 
permanências do que rupturas quando se observa o modelo norteador de meados do século passado e 
o modelo atual, mesmo após toda as críticas tecidas em relação ao modelo urbano modernista: setores 
inteiros de muitas de nossas cidades ainda são pensados/planejados desconsiderando a necessária 
diversidade funcional dos espaços, conforme já apontado e reiterado por diversos autores, como 
Jane Jacobs (1977), entre outros. Como exemplo podemos citar o Caminho Niemeyer em Niterói/
RJ (que será melhor explorado ao longo desse artigo), que apresenta uma grande área formada por 
apenas edifícios com uso cultural, caracterizando-se como um local pouco frequentado (à exceção 
de momentos de fluxo de turistas ou de grandes eventos) por conta de sua monofuncionalidade (a 
apropriação deste local por jovens em busca de utilizar suas superfícies lisas para prática de alguns 
esportes é reiteradamente “negada”, como se pode observar nas ilustrações a seguir:

                      

Figura 1: Trecho do Caminho Niemeyer em Niterói/RJ no qual se vê o Teatro Popular Oscar Niemeyer e as superfícies 
em plaqueado de cimento para os quais muitos jovens se dirigem após a saída do colégio (fonte: foto do autor, 2018).
Figura 2: Trecho do Caminho Niemeyer no qual se vê, à esquerda, a consrução do recordista Castelo de Areia erguido 
em novembro de 2014 (fonte: foto do autor, 2014).
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Se o campus moderno/modernista se mostrou um modelo falacioso uniforme/uniformizador e 
de fraca correlação com os valores culturais dos usuários, o modelo urbano atual se mostra regido por 
lógica similar. Soluções urbanas mais contemporâneas vêm produzindo espaços de forte atratividade 
turística assentada em valores icônico-imagéticos, mas nem sempre acompanhados de soluções que 
potencializem suas dimensões sócio-relacionais; voltaremos e exemplificaremos tal assertiva mais a 
frente.

Este texto busca reforçar a necessidade de políticas culturais e de políticas urbanas capazes 
de se contrapor a esta lógica, se configurando como alternativas que possam justificar a expressão de 
Walter Benjamin ao propor “varrer a história a contrapêlo”.  Busca-se refletir sobre a produção do 
espaço e as práticas socioculturais resultantes e vislumbrar/flagrar formas de produção de espaço que 
tragam reforço à sociabilidade.

As argumentações deste texto vão na direção da necessidade de se reforçar a perspectiva 
que define cultura para além do campo das artes, por observar uma crescente retomada de visões 
contrárias.

Para o conceito de cultura, apostamos em sua concepção ampliada, de cunho antropológico, 
muito além da simples correlação entre cultura e arte. Como aponta Garcia Canclini (2019, p. 55):

Ao deixar de designar unicamente o recanto dos livros e das belas artes, a concepção 
de cultura - em um sentido mais próximo da acepção antropológica - como um 
conjunto de processos a partir dos quais a significação das estruturas sociais é 
elaborada, reproduzida e transformada por meio de operações simbólicas torna 
possível vê-la como parte da socialização das classes e dos grupos na formação das 
concepções políticas e no estilo que a sociedade adota quanto às diferentes linhas 
de desenvolvimento.

A argumentação de Garcia Canclini deixa claro, também, sua concepção de política como 
algo intrinsecamente ligado aos sujeitos e suas práticas. Aqui podemos complementar que neste texto 
a palavra cultura (culturas, práticas culturais etc.) está sempre sendo utilizada enquanto conceito 
“concreto”, ou seja estreitamente ligado às práticas humanas cotidianas e singulares (e portanto 
totalmente contrária à ideia de Cultura apenas enquanto Arte) e que a palavra política (políticas, 
práticas políticas etc.) está sempre utilizada enquanto conceito mais “abstrato”, isto é ligado à dimensão 
comum a todos os sujeitos, suas disputas, (re)posicionamentos, visões de mundo (e portanto distante 
da ideia de algo que diga respeito somente a alguns, e/ou ligado somente à prática de governo). Então, 
não se vai até a cultura quando vamos a um museu, biblioteca ou teatro, estamos envolvidos dos 
pés à cabeça no universo da cultura - ela nos estrutura e as estruturamos, ela se apresenta instituída, 
dada mas está imersa numa dimensão instituinte. Do mesmo modo, a dimensão política a todos nós 
pertence...
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2 APROXIMAÇÕES METODOLÓGICAS

Precisamos, urgentemente, desenvolver metodologias que nos ajudem a identificar potências 
(e mesmo inibições) nos modos possíveis (permitidos ou insurgentes) de efetiva apropriação dos 
espaços com reforço das sociabilidades. Venho pesquisando a utilização de métodos que mesclam 
a dimensão urbana e a dimensão cultural, em especial duas estratégias metodológicas de discussão 
mais contemporânea: o Cultural mapping e o Multicultural planning; ambas apoiadas no conceito de 
diversidade cultural - presença importante nas realidades urbanas em geral.

O Cultural mapping é uma ferramenta que busca auxiliar o planejamento urbano combinando 
recursos culturais, sociais, territoriais etc. Como apontam Duxbury, Garret-Petts e MacLennan (2015, 
p. 22):

cultural mapping is regarded as a systematic tool to involve communities in the 
identification and recording of local cultural assets, with the implication that this 
knowledge will then be used to inform collective strategies, planning processes, 
or other initiatives. These assets are both tangible, or quantitative (e.g., physical 
spaces, cultural organizations, public forms of promotion and self-representation, 
public art, cultural industries, natural and cultural heritage, architecture, people, 
artifacts, and other material resources) and intangible, or qualitative (e.g., values 
and norms, beliefs and philosophies, language, community narratives, histories and 
memories, relationships, rituals, tradition, identities, and shared sense of place). 
Together, these assets help define communities (and help communities define 
themselves) in terms of cultural identity, vitality, sense of place, and quality of life.2

Defendemos que se fortaleçam ações e pesquisas que se apoiem na possibilidade de se 
estudar mecanismos de maior integração entre ações governamentais e formas de participação social, 
entendendo-os como subsídios para melhores soluções para as cidades, assim como para a produção/
ampliação de novos e maiores repertórios que suportem nossas práticas culturais.

Considera-se que as metodologias apontadas trazem expressivos aportes de experiências 
no campo do planejamento (tanto urbano quanto cultural) ao se afastar de perspectivas somente 
econômicas e administrativas na direção de possibilidades identitárias, cidadãs e participativas que 
se apóiam na ideia de diversidade cultural com reforço das diferenças e maiores possibilidades 
de inclusão social, e que se configuram como importantes ferramentas do chamado Multicultural 

2  o cultural mapping (mapeamento cultural) é considerado uma ferramenta sistemática para envolver comunidades 
na identificação e registro de bens culturais locais, com a implicação de que esse conhecimento será então utilizado 
para informar estratégias coletivas, processos de planejamento ou outras iniciativas. Esses ativos são tangíveis, ou 
quantitativos (por exemplo, espaços físicos, organizações culturais, formas públicas de promoção e auto-representação, 
arte pública, indústrias culturais, patrimônio natural e cultural, arquitetura, pessoas, artefatos e outros recursos materiais) 
e intangíveis, ou qualitativos (por exemplo, valores e normas, crenças e filosofias, linguagem, narrativas comunitárias, 
histórias e memórias, relacionamentos, rituais, tradição, identidades e senso de lugar compartilhado). Juntos, esses ativos 
ajudam a definir comunidades (e ajudam as comunidades a se definirem) em termos de identidade cultural, vitalidade, 
senso de lugar e qualidade de vida. [Tradução livre]
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planning - que pretende ouvir as vozes esquecidas, superando o risco de ignorar as diferenças e, deste 
modo, se opondo ao caráter pretensamente universal (e uniformizador) das práticas de planejamento.

Mohammad Abdul Qadeer e Sandeep Kuman Agrawal (2011, p. 132) assim argumentam sobre 
o Multicultural planning:

En utilisant un index des politiques muticulturelles comme base de la formulacion 
d’un questionnaire, nous avons examiné les départements d’aménagement urbain 
au sein de régions métropolitaine ayant un fort taux d1immigrants aux États-Unis 
et au Canada. A passage en revue des politiques multiculturelles, quoique limité, 
révèle des différences intéressantes sur la pratique d’aménagement urbain. [...] La 
pratique dépasse largement le cadre théorique qui préconize principalement une 
plus grande sensibilité vis-à-vis les différences culturelles, et met l’emphase sur la 
participation des minorités ethniques.3

Ainda seguindo propostas do Multicultural planning, Leonie Sandercock (2005) aponta a 
necessidade de captura de discursos diversos sobre as experiências vividas nas cidades e cujas histórias 
precisam ser “resgatadas” (e propõe a sua gravação em vídeo como metodologia de trabalho) e que 
devem se transformar em estratégias para o planejamento. Eis como a autora argumenta sobre o uso das 
histórias no planejamento: “Foi o processo de narração de histórias que levou as pessoas a superar ‘as 
minhas necessidades versus as suas necessidades’ para chegar a um ‘plano mais elevado’ em direção 
a algum objetivo comum” (p. 295). A autora destaca que “nos contextos multiculturais, geralmente 
há uma cultura dominante cuja versão de eventos, de comportamento e de práticas constitui a norma 
implícita” (p. 300). A autora propõe como metodologia a gravação em vídeo argumentando que:

Primeiro, há uma estrutura temporal ou sequencial, que muitas vezes envolve o 
tique-taque de um relógio para criar tensão dramática. Segundo, há um elemento de 
explicação ou coerência, em vez de uma enumeração de uma coisa depois da outra. 
Terceiro, há algum potencial para generalização, para ver o universal no específico, 
o mundo em um grão de areia. Quarto, há a presença de convenções genéricas e 
reconhecidas que se relacionam com uma estrutura esperada, uma estrutura de 
enredo e protagonistas. (SANDERCOCK, 2005, p. 292)

Acreditamos que flagrar percepções e formas de recepção do espaço contribui de forma 
decisiva para melhor produzir territorialidades que se rebatam nos valores culturais dos usuários, e 
com isso reforcem práticas e relações de sociabilidade.

A cidade nos tempos atuais vive um grande impasse, considerando que os espaços coletivos 
estão perdendo seu uso de forma crescente e a princípio por questões diversas: 1. pela questão da 
segurança, pois se tem medo de ficar em espaços livres de forma desinteressada; 2. pela questão 
ideológica, que demanda o uso de espaços mais privatizados como praças de shoppings e espaços mais 

3  Usando um índice de políticas multiculturais como base para a formulação de um questionário, examinamos 
departamentos/áreas de planejamento urbano em áreas metropolitanas com altas taxas de imigrantes nos Estados 
Unidos e Canadá. Uma revisão das políticas multiculturais, embora limitadas, revela diferenças interessantes na prática 
do planejamento urbano. [...] A prática vai muito além do quadro teórico, que enfatiza principalmente uma maior 
sensibilidade às diferenças culturais, e enfatiza a participação das minorias étnicas. [Tradução livre]
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fechados e restritos; 3. pela questão do modelo urbanístico, uma vez que os espaços são valorizados 
mais por sua carga imagética do que relacional, ou seja espaços esteticamente valorizados, mesmo 
que com pouco uso (verdadeira falácia; uma “permanência” do modelo arquitetônico-urbanístico 
moderno que se estrutura muito mais a partir da solução icônico-imagética do que das soluções 
relacionais entre forma arquitetônica e vida urbana). Ou seja, cidades pensadas como cenários; então 
proponho tensionar o espetáculo que vem sendo a cidade...

Meu objetivo de pesquisa é compreender aspectos culturais e de sociabilidade presentes 
na cidade contemporânea, ainda impactados pelas críticas dos situacionistas e dos críticos à dita 
arquitetura neomoderna. Tais análises, acredito, em muito podem contribuir com críticas às soluções 
que hoje são pensadas para as cidades contemporâneas, especialmente a partir de grandes projetos de 
cunho turístico e cultural. 

Quero, com isso, reforçar que o campo das políticas culturais deve criar condições de expressão 
para todos os sujeitos sociais em seus mais diversos universos simbólicos, satisfazendo e ampliando 
repertórios estéticos e relacionais, e reforçando condições de coesão social. Ainda tem se mostrado 
necessário retirar a compreensão sobre cultura de sua suposta ligação a determinados padrões e 
valores estéticos (muito redutores) e/ou apenas à valorização de determinadas práticas e concepções 
de mundo (também – tendencialmente – muito redutores); é preciso desculturalizar4 a noção de cultura 
para que as políticas de cultura sejam mais amplas, inclusivas, integradas, estruturantes, instituíntes, 
enfim políticas culturais que reforcem também universos éticos ampliados, destacando-se que maiores 
vínculos sociais e sociabilidades mais plenas tendem a reforçar tal possibilidade.

Assim como as condições econômicas, e como reflexo destas, as condições de uso e 
apropriação dos espaços são muito desiguais entre os possíveis usuários e fruidores das cidades. Tanto 
as opressões econômicas quanto outras opressões negam recorrentemente nosso direito à cidade. 
As interseccionalidades se impõem sobre muitos de nossos direitos. Quem frequenta e quem não 
frequenta os espaços mais formais da cultura? Quem se apropria e quem não se apropria dos diversos 
espaços das cidades? Tanto algumas práticas culturais quanto alguns territórios são negados a alguns 
sujeitos, e fica evidente a reduzida mobilidade e apropriação na/da cidade gerada por questões de 
gênero, de condição econômica, de raça etc. O território não é neutro, tendo seus usos permitidos, 
estimulados, proibidos. Vive-se forte disputa e conflito entre a dominação do espaço pelo Capital e 
pelo Estado (normalmente atuando em parceria) e a apropriação do mesmo pelos usuários.

A definição de território apresentada por Barbosa (2017, p. 13) mostra-se oportuna para aclarar 
o entendimento que queremos corroborar:

Afigura-se um conceito de território como um conjunto complexo e indissociável 
de práticas sociais – econômicas, políticas, culturais, ideológicas – que se revela 
como escrita temporal de sujeitos e como impressão espacial de ações, técnicas e 

4  Termo que se tomou emprestado do peruano Victor Vich (2015).
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objetos no chão de nossas existências. É assim que as contradições, os conflitos e 
as disputas sobre os rumos de uma sociedade ganham visibilidade e praticidade. 
E, é claro, onde as relações de solidariedade, amizade e confiança também marcam 
sua insistente presença para renovar o presente e inventar outro futuro.

Acontece que, e seguindo a perspectiva da produção capitalista do espaço, na maioria das 
vezes os espaços são produzidos com ênfase em seu valor de troca; queremos aqui evidenciar que os 
territórios sejam produzidos sob outra lógica que não a do mercado: produção do espaço por seu valor 
de uso - sobre este tema, pode-se indicar alguns de meus textos anteriores (RODRIGUES, 2015a; 
2015b).

A arquiteta urbanista iraniana Faranak Miraftab (2004; 2016) propõe duas terminologias, 
designando por espaços convidados aqueles sob controle e produção por parte do Estado e grupos 
hegemônicos, e espaços inventados aqueles produzidos pela informalidade dos grupos sociais que se 
apropriam dos espaços, mas que são muitas das vezes “criminalizados”.

Miraftab (2004, p. 1, tradução livre) assim apresenta: “Espaços ‘Convidados’ são definidos 
como aqueles ocupados por grupos sociais e suas organizações não-governamentais aliadas que são 
legitimadas pelo governo. Espaços ‘Inventados’ são aqueles, também ocupados por bases sociais e 
suas ações coletivas, mas que confrontam diretamente as autoridades e o status quo”.

Em publicação mais recente, a autora reforça sua proposição sobre a insurgência dos espaços 
inventados:

O planejamento insurgente avança essa tradição ao abrir a teorização do planejamento 
a outras formas de ação, para incluir não apenas formas selecionadas de ação dos 
cidadãos e de suas organizações sancionadas pelos grupos dominantes, as quais 
designo de espaços de ação convidados; mas também as insurreições e insurgências 
que o Estado e as corporações sistematicamente buscam colocar no ostracismo 
e criminalizar – que designo de espaços de ação inventados. [...] Os dois tipos 
de espaços que discuto encontram-se em uma relação dialética e de interação 
mutuamente constituída, não em uma relação binária. Evidências concretas mostram 
que as práticas dos movimentos sociais, que almejam alcançar mais do que as 
necessidades individuais, que é a meta da inclusão liberal, frequentemente tem de se 
mover através e entre aqueles espaços de acordo com as necessidades específicas da 
luta. Mas instituições de poder, tais como a mídia dominante, o Estado, organizações 
internacionais de ajuda, configuram esses espaços convidados e inventados em 
uma relação binária, e tendem a criminalizar os últimos, designando apenas os 
primeiros como espaços “apropriados” para as vozes e participação dos cidadãos. 
(MIRAFTAB, 2016, p. 368-369)

Constatamos a crueldade (às vezes ostensivamente, às vezes sob a tônica da ideologia no plano 
do imaginário) que Estado e Capital fazem para inibir a livre produção espacial e o pleno direito à 
cidade, sua produção e apropriação. 

Alguns exemplos observados em pesquisas ajudam na ilustração. Praças públicas de nossas 
cidades vêm sendo palco de rodas culturais (com batalhas de rima e demais expressões da cultura 
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hip hop), manifestações que costumam dotar esses espaços públicos de maior vitalidade e laços de 
coesão social e afetividade. Muitas das vezes tais práticas artístico-culturais são criminalizadas e os 
jovens delas praticantes são coagidos, constrangidos e/ou alijados, geralmente por aparatos policiais. 
Entender formas novas e mesmo recorrentes de apropriação dos territórios coletivos e sua potência 
em termos de sociabilidade pode promover e reforçar a disputa por políticas urbanas e culturais mais 
inclusivas e socialmente justas (ver RODRIGUES; CORREIA, 2017). Pudemos observar relações 
hostis em várias Rodas Culturais, com forte rejeição e preconceito aos jovens delas participantes, com 
expressões do tipo “são marginais esses jovens que ficam cantando aqui na praça; falam palavrões 
e usam argumentos bem impróprios”; “a única coisa boa que acontece nos dias desses eventos é que 
a polícia vem vigiar o que estes jovens estão fazendo”. Raros são os casos nos quais comerciantes e 
moradores dos entornos de praças com tais atividades interagem com os participantes das Batalhas 
de Rima5. Estes exemplos ilustram a criminalização dos denominados por Miraftab (2004) como 
espaços inventados.

Outro exemplo, fruto de pesquisas pessoais, que merece destaque são determinadas práticas 
juvenis que acontecem no Caminho Niemeyer no centro da cidade de Niterói/RJ: exemplifica a 
criminalização de determinadas práticas sob alegações que vão desde “andar de skate e patins aqui 
devia ser proibido; suja e pode estragar a bela arquitetura de Oscar Niemeyer” até “os jovens vêm 
pra cá para beijar na boca, beber vinho e fumar maconha...”

Seguimos presenciando a cultura ser tratada como espetáculo; também a cena urbana não 
privilegiando que possamos ser protagonistas ao invés de meros coadjuvantes. A tônica da urbanística 
modernista, desejada sobretudo a partir dos anos 1930, ganhou fortes críticas nos idos dos anos 
1960, sob a alegação que a setorização e o excessivo planejamento dos espaços das cidades geravam 
distanciamento entre os usuários e enfraquecimento de suas possibilidades de efetiva apropriação. Tal 
pensamento teve pouca aderência em muitas partes do mundo e pode-se dizer que nenhum impacto 
aqui no Brasil (basta lembrar que estávamos, naquele momento, construindo Brasília – exemplo 
maior do urbanismo modernista [para maiores reflexões sobre o tema, sugiro em especial os capítulos 
6 e 8 de Rodrigues (2001)]. Minha argumentação vai na direção de reafirmar que muito pouco se 
avançou na perspectiva de se retomar os espaços coletivos das cidades para real uso e apropriação dos 
mesmos, reforçando elos de coesão social entre os sujeitos. A tônica do planejamento estratégico cada 
vez mais em sintonia com a lógica do capital, buscando a melhor forma de “vender” as cidades para 
a especulação financeira e turística de forte atratividade e fraca apropriação. Práticas culturais e vida 
urbana ficam, ambas, sob as luzes da espetacularização. Se precisamos desculturalizar a cultura como 
defendeu Victor Vich (2015), eu diria que precisamos também desplanejar o planejamento urbano...

5  Exemplo contrário, importante de se citar aqui, é o da Batalha do Tanque, na Praça dos Ex-Combatentes 
em São Gonçalo/RJ no qual, participantes desta Batalha e alguns comerciantes do entorno interagem de modo pleno; 
maiores exemplificações e reflexões sobre essa temática podem ser encontradas em Correia (2019).
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Parto do pressuposto de que o espaço urbano pleno é aquele que possibilita uma apropriação 
múltipla que o consolide enquanto “lugar”, nas acepções de Certeau (1998) que aponta que lugar 
é espaço praticado, pois ligado às pessoas, e Augé (1994) que cunha a expressão não-lugar para 
designar espaços marcados pela efemeridade, por apropriações rarefeitas e momentâneas. Lucrécia 
Ferrara (1999) chama de turismo dos deslocamentos virtuais a forma como os visitantes tendem a 
se relacionar com o espaço: de modo efêmero e superficial, atentando-se a recortes imagéticos que 
pouco ou nada traduzem do lugar em si, e que são efeitos perversos da contemporaneidade.

Constatei - como já apontado - que a produção do espaço universitário no Brasil ao longo do 
século XX seguiu a idealização e consolidação de um modelo urbanístico único, com possibilidades 
mínimas de ruptura (ao menos até fins do século, mas creio que até hoje). Em complemento, constato, 
ainda hoje, espaços privilegiados de várias cidades serem tratados também de maneira idealizada que 
mais valoriza sua carga sígnica do que suas possibilidades de apropriação. Ou seja, há uma tensão 
entre as possibilidades de mudança e diversidade e a cristalização de valores que as emperram. 

3 CRÍTICA RACIONAL X CRISE DE PARADIGMAS

A modernidade, nesses tempos de globalização, transforma os preceitos fundamentais da 
História, e de forma paradoxal. Transforma o tempo em falta de tempo e, por outro lado, altera as 
relações temporais. Transforma o espaço em falta de espaço e, por outro, cria relações transespaciais. 
Cria a perplexidade do novo, que a um só tempo apóia-se e descarta a tradição. Nas palavras de 
Boaventura Santos (1996, p. 21 e 22),

assiste-se a um desabrochar de novas identidades regionais e locais alicerçadas numa 
revalorização do direito às raízes [...]. Este localismo (...) é com freqüência adotado 
por grupos de indivíduos ‘translocalizados’(...)”; “o indivíduo parece hoje menos 
individual do que nunca”... “a sua liberdade de escolha nunca foi tão derivada das 
escolhas feitas por outros antes dele. 

É interessante a observação de Boaventura em relação à crise paradigmática da modernidade 
contemporânea, ao associar o seu esgotamento, com a “redução das possibilidades da modernidade, 
às possibilidades do capitalismo”. (Idem, p. 34)

Adorno e Horkheimer (1985), em sua Dialética do Esclarecimento, já nos apontavam, em 
meados do século passado, a falácia do projeto racionalista, pois o próprio conceito de razão que 
conforma a cultura converte civilidade em barbárie. A gênese da subjetividade é construída a partir 
da fantasia do poder sobre a natureza e sobre o indivíduo. O totalitarismo da modernidade espelha-se 
numa lógica de uniformização a degradar o próprio homem a mero objeto da natureza. Cabe, porém, 
destacar que esse sempre-o-mesmo apresenta-se disfarçado em novidade (a lógica capitalista).
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Vivemos um reiterado processo de retomada de ideais iluministas que produzem uniformizações 
(travestidas de diversidade, cabe reiterar). É preciso “remar contra a correnteza”, isto é “varrer a 
história a contrapêlo” e buscar soluções que melhor vivifiquem nossos espaços de convívio, seja 
na cidade como um todo seja em alguns de seus recortes. Preconizamos (neste artigo e em outros 
escritos) a necessidade de se mesclar métodos que tragam aportes culturais à produção urbana, de 
modo a melhor entender certos impasses que nos envolvem e vislumbrar alternativas. Metodologias 
e reflexões que possam aclarar (ou se aproximar de possíveis razões) inibições e expectativas de 
recepção e uso de espaços urbanos, contribuindo mais incisivamente com nossos direitos à cidade (e 
a produzi-la na perspectiva de que somos todos capazes de produzir políticas) e com nossos direitos 
à cultura, entendida aqui em dimensões amplas que ultrapassam o campo estrito da Arte e a colocam 
inserida em nossas práticas como um todo, com foco nas interações sociais permitidas/estimuladas 
pelo uso dos espaços públicos.
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CASAS SUBURBANAS DE ARTE, CULTURA, MEMÓRIA E POLÍTICA 

NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

Luiz Vaz 1

RESUMO: Os Centros Culturais Comunitários cariocas, especialmente no subúrbio, tomaram 
forma a partir das décadas de 1980/1990. Vieram atender a ausência de políticas públicas de cultura 
com ações culturais e a produção artística comunitária. A criação destes espaços encontra vínculo 
no florescimento das Associações de Moradores organizadas em federações como a FAPERJ e a 
FAMERJ2. Mas, também por livre iniciativa de artistas/ativistas locais, antigas residências foram 
adaptadas para a mediação cultural. E criados espaços de multiuso, onde poderia ser projetado um 
filme, realizado um recital de poesias, um concerto musical ou uma apresentação teatral. Também 
a formação, a criação e a produção artística passaram a ter presença nestes espaços para saldar a 
dívida com os talentos autóctones que não escolhem CEP para germinarem. 

PALAVRAS-CHAVE: Casas de cultura,  cultura, subúrbio.

.Como tipo de manifestação organizativo-cultural, espaços ou centros comunitários de arte 
e cultura têm relativa presença no Brasil e na América Latina. Tal cenário está diretamente ligado 
ao fato destes países, em que a grande maioria da população é excluída das prometidas benesses do 
desenvolvimento, e onde se verificam grandes transformações sociais nos últimos vinte e cinco anos, 
como o avanço do neoliberalismo e do Estado-Capital e as reações de comunidades de políticas e 
governos mais progressistas no sentido de manter esferas de proteção social. 

A partir da década de 1990 comunidades de bairros, na cidade do Rio de Janeiro, começaram 
a instalar com seus próprios recursos centros comunitários de arte e cultura, diante da escassez de 
aparelhos culturais nas regiões periféricas aos centros administrativos das cidades latino-americanas.

Alguns destes centros foram criados a partir do Associativismo Comunitário e suas federações: 
FAFERJ Federação das Associações das Favelas do Estado do Rio de Janeiro (Criada na década de 
1960) e FAMERJ Federação das Associações de Moradores do Estado do Rio de Janeiro3 (criada na 

1  Mestre em Memória e Acervos FCRB: luizvazteatro@hotmail.com 

2  FAMERJ Federação das Associações de Moradores do Estado do Rio de Janeiro e FAFERJ Federação de   
Favelas do Estado do Rio de Janeiro.

3  Começaram a surgir notícias e denúncias de que, numa escala de ação local, algumas Associações de Moradores, 
por meio de suas lideranças, estavam sendo cooptadas por outros interesses afora o comunitário: privilegiando a agenda 
de políticos locais, por vezes a própria liderança, ou um(a) político(a) para quem essa liderança trabalhava como cabo 
eleitoral; por interesses partidários.  E por fim, por ação coercitiva ou não, partindo de organizações ligadas ao crime e à 
contravenção que agiam ou exerciam poder nas localidades onde estavam instaladas as Associações de Moradores. Essas 
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década de 1970). Outros espaços de arte e cultura foram implantados pela ação do(a)s próprio(a)s 
moradore(a)s, sem nenhuma outra organização por trás. Nos dois casos respondendo à ausência da 
ação governamental ou a falta de interesse da iniciativa privada. No início as próprias comunidades, 
depois estas apoiadas pelos órgãos do Terceiro Setor que eclodiram de diversas ações a partir da 
década de 1990, implantaram esses equipamentos culturais comunitários, buscando promover alguma 
latência na vida cultural na região em que se instalaram. Ainda é importante destacar que alguns dos 
seus iniciadores e de suas iniciadoras, viveram a experiência breve, mas fértil, dos Centros Populares 
de Cultura da União Nacional dos Estudantes, CPC da UNE, nos idos dos 1960, interrompidos pela 
instalação de uma ditadura cívico militar no país. 

Há uma experiência parecida na Europa, especialmente na França. Onde espaços criados 
a princípio sem o planejamento do governo, e que por este motivo se assemelham aos espaços 
comunitários de arte, cultura e memória cariocas, foram mapeados.

Márcia de N. S. Ferran (2004), num artigo sobre as friches culturales diz que: “Esses espaços 
foram considerados ‘Espaços Intermediários’ quando o Ministério da Cultura e Comunicação da 
França lançou, em outubro de 2000, uma pesquisa que tinha como tarefa mapear e estudar espaços 
culturais alternativos”, criados pela ocupação de vazios industriais deixados nos subúrbios de Paris, 
com uma proposta de residência artística, no termo literal porque muitos artistas moram nestes locais, 
os espaços buscam, na visão de seus ativistas, contribuírem para uma renovação urbana.

 Teixeira Coelho Neto (1986), no seu livro Usos da Cultura, nos dá um amplo exemplo 
de como Casas de Cultura e Centros Culturais implantados pela ação governamental tornaram-se 
políticas públicas de cultura, na França, no México, na Inglaterra e em Cuba, e muito timidamente no 
Brasil. Expondo sua crítica com relação a estes modelos, ele também questiona as Políticas Públicas 
de Cultura, quase inexistentes e completamente intermitentes no Brasil. Teixeira Coelho aponta para 
a necessidade destas políticas se aproximarem de práticas culturais de base comunitárias, onde seus 
sujeitos são atores da transformação social e ação cultural e que deveria, a seu ver, serem assumidas 
pelo governo como Política Pública.

 Temos alguns exemplos de políticas culturais de base comunitária, especificamente aquelas 
que se instalam em equipamentos culturais que aproveitaram antigas residências suburbanas e que 
foram transformadas em centros de arte e cultura cariocas que serão apresentadas a seguir. 

argumentações ora ou outra são usadas para justificar o desmonte e certo descrédito que atingiram estas instituições.  Que 
de uma presença massiva no mapa da cidade, foram perdendo capilaridade e diminuindo muito sua força comunitária. 
Fazendo também com que o ativismo cultural, algumas vezes praticados por comissões ou diretorias de cultura destas 
associações fossem desativados ou assumissem um caminho próprio desvinculado das Associações de Moradores. 
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1 TERTULIAS, BIBLIOTECA INFANTIL, ESCOLA DE MÚSICA, SARAUS DE 
POESIA E CULTURA NEGRA NAS CASAS E QUINTAIS CARIOCAS

No Rio de Janeiro, para dar exemplos de transformação de residências em centros de artes e 
cultura, promovida por governos, destacam-se as casas de notáveis, que promoviam em seu tempo, 
atividades culturais e artísticas nas suas residências como: Laurinda Santos Lobo, Castro Maya, Rui 
Barbosa e Laura Alvim que viraram centros culturais ou museus ligados ao poder público. 

Mas, a genealogia se perde no tempo quando se pensa nas ações culturais (não oficiais), e se 
espraia pelas diversas classes sociais e grupos étnicos/culturais: a Casa de Tia Ciata; os Saraus e as 
Tertúlias de poderosos como Nair de Tefé e Pedro II em seus palácios residenciais; a casa e a fazenda 
de Paschoal Carlos Magno; a residência de Álvaro e Eugênia Moreyra e tantos outros que abriram 
suas portas e deram teto às atividades artísticas e culturais na cidade e no estado do Rio de Janeiro.

Na minha experiência própria, vi nas décadas de 1980 e 1990, o compositor e músico famoso 
da Época de Ouro da MPB, Claudionor Cruz, formar uma geração de jovens músicos, periféricos e 
suburbanos, se assim quisermos chamá-los. Ensinando para quem quisesse, na sua casa no bairro 
de Pilares, cordas dedilhadas, sopro e teoria musical. Claudionor também formou e manteve por 
um longo período um conjunto de choro de jovens musicistas “As Brasileirinhas”, para alguns, 
considerado uma das primeiras agremiações deste gênero, formada por mulheres. Sua casa era então 
um centro de formação artística neste bairro do subúrbio do Rio. 

No mesmo período, nas Zonas Norte e Oeste do Rio de Janeiro, grupos de artistas se reuniram 
em cooperativas e associações e passaram a alugar casas para realizar estudos, saraus, rodas de violão, 
atelieres, exposições de artes, apresentações teatrais, festas e noites de artes. 

Dois outros exemplos de Casas Suburbanas de Arte, Cultura, Memoria e Politica, são: a 
Associação dos Artistas Plásticos e Amigos da Arte da Pedra de Guaratiba, que está na formação da 
Coletiva Mulheres de Pedra, que ocupa uma das Casas na cartografia citada no final do texto. E a casa 
no bairro de Osvaldo Cruz, sede da Cooperativa Mista de Artistas Suburbanos Panela de Pressão – 
COMASP, onde moravam alguns do(a)s participantes.  

A cooperativa “Panela de Pressão”, além de ser um ponto de ativismo artístico e cultural 
firmado no subúrbio do Rio, promovendo “Noites de Artes”, também extrapolava as fronteiras locais, 
fazendo circular seus eventos. Diversos quintais de subúrbios: Coelho Neto, Bangu, Vila da Penha 
e Campo Grande, com ingressos cobrados que davam direito a alguma sopa ou caldo e vinhos, 
receberam essas noites de artes da “Panela de Pressão”. 

Caberá também aqui um destaque a um dos participantes da COMASP, por ter por sua 
adesão ao movimento de articulação da cultura comunitária suburbana e tornar-se uma referência 
mundial para a Museologia Social, sendo um dos pesquisadores mais atuantes no Brasil: o poeta e 
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acadêmico Mário de Souza Chagas. Seus companheiros e suas companheiras da “Panela” merecem 
receber individualmente deferências, cito entre eles e elas: Sidnei Cruz, Jorge Ferreira de Almeida 
(Aljor), Jorge Dangó, Lilian Gomez, Euclides Amaral, Lúcio Celso Pinheiro, Marko Andrade, Martha 
Loureiro, Jenesis Genúncio, Dangó, Rubens Santana, Eudes Pestana, Zé Luiz dos Reis, entre outros 
e outras. 

No campo da Cultura Negra, destaco aqui dois interessantes exemplos: a Divina Senzala, 
espaço cultural criado na residência do senhor Roberto Ananias na Rua Alcobaça em Anchieta. Por 
duas vezes estive lá, já nos anos 2010 e encontrei a nata do Samba de Raiz e da Capoeira reunida em 
eventos que comemoravam o aniversário deste importante Griot e Candogueiro, como é chamado o 
Senhor Ananias. E a pequena casa da Rua Ernesto Lobão em 

Madureira, com seu quintal arborizado, onde na década de 1980 o bloco afro pioneiro no Rio 
de Janeiro, Agbara Dudu atraía público vindo de todas as regiões da cidade.

O Centrinho de Artes do Méier é um espaço que dedicarei um pouco mais de atenção por tê-lo 
dirigido em 1995, e conhecer um pouco mais sobre a sua história.  Nasceu da BICA Biblioteca Infantil 
Carlos Alberto. Quando o casal Wilson e Carolina Bodstein, pais do pequeno Carlos Alberto falecido 
quando criança – para superarem o sofrimento – ocuparam como moradia apenas um cômodo da casa. 
E criaram no restante um espaço aberto à comunidade para servir com uma biblioteca infanto-juvenil. 

A princípio composta pelos próprios livros da família, depois recebendo doações a “BICA” foi 
inaugurada em 1950, com apresentação do Teatro do Estudante Brasileiro de Paschoal Carlos Magno. 
A biblioteca tornou-se um importante centro cultural comunitário, frequentado por celebridades 
como: Cecília Meireles, a pesquisadora Eneida, o ex-governador do Paraná, Jaime Lerner (que ainda 
criança fazia as oficinas de artes que eram oferecidas, quando vinha passar férias no Rio), Emilinha 
Borba, Narval Fontes e o primeiro General negro do Brasil, Batista de Matos. Com o passar do tempo 
o casal proprietário da casa doou o espaço para ser gerido pelo Instituto Brasileiro do Livro e depois 
pela Secretaria Estadual de Cultura, Esporte e Lazer que o transformou na década de 1970 no Centro 
de Artes e Criatividade Infantil ou o Centrinho de Artes do Méier. O Centrinho de Artes do Méier 
passou a ter tanto prestigio que foi um dos organizadores da 1ª Mostra Internacional do Livro Infantil 
no Rio de Janeiro. 

Essas casas de cultura suburbanas e também bares culturais se multiplicaram no final dos anos 
1980 ao início dos 1990 em diversos bairros: o bar Ponto Cultural e a Casa de Cultura em Anchieta 
(uma iniciativa de Adailton Medeiros que seguiu criando e produzindo espaços potentes nesta 
região, como o Ponto Cine em Guadalupe), o Centro Cultural Donana em Belford Roxo na Baixada 
Fluminense (que por estar na região metropolitana se comunica muito com os espaços cariocas). 
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E já nos anos 2000 a Casa do Artista Independente CASARTI, criado por Flávio Lima e Eliana 
Massari, em Vista Alegre (recentemente mudou-se para Cordovil) e o Centro Cultural Phábrika em 
Acari. 

São exemplos de espaços que traziam ou ainda trazem no seu bojo a ideia de um centro 
comunitário de cultura, ideias que se desenvolveram ainda mais nas décadas seguintes, formando as 
Casas Suburbanas de Arte, Cultura e Memória mapeadas neste documento.

Marko Andrade, um dos membros da COMASP publicou na sua página do Facebook, em 
20 de agosto de 2017: “O subúrbio em toda a sua diversidade é o território mais revolucionário que 
existe e por essa natureza transformadora foi duramente golpeado. O que eles não sabem nem de 
brincadeira, é que ele migrou para o lado de dentro das almas poéticas” (ANDRADE, 2017). Ou 
abrigou-se dentro de Casas?

2 CASA DE MEMÓRIA EM BANGU E NÚCLEO DE PESQUISA HISTÓRICA EM 
SANTA CRUZ

A memória reclama seu espaço nos bairros. Duas experiências pioneiras do campo da memória 
social e comunitária na Zona Oeste do Rio de Janeiro. Situada na rua Silva Cardoso, 349, em Bangu, 
uma casa tornou-se na década de 1990 o Grêmio Literário José Mauro de Vasconcelos, nome  dado 
em homenagem ao escritor que nasceu e viveu a infância no bairro. Este espaço, anos depois deu 
origem também ao Museu de Bangu. Foram alguns descendentes das famílias que são chamadas da 
primeira geração, ou famílias tradicionais banguenses que se uniram num projeto de aquisição de 
documentos, guarda e difusão da memória do bairro. Inicialmente criado pelo apreço à produção 
literária de banguenses especialmente o orgulho de ter entre eles o autor brasileiro que tem um dos 
livros, ainda hoje, mais editados do país: “O Meu Pé de Laranja Lima”: José Mauro de Vasconcelos, 
que nasceu em Bangu em 1920 e se inspirou na sua infância neste lugar para criar o seu romance 
mais famoso. Os fundadores do grêmio buscam também retomar tradição de formação de grêmios 
literários no bairro, como nos conta esse trecho do blog “Apaixonados por Bangu”:

A denominação Grêmio Literário José Mauro de Vasconcelos é, ao mesmo tempo, 
homenagem a sociedade congênere que funcionou em Bangu no período de 1907 
a 1939, inicialmente com o nome de Grêmio Philomático (1907 / 1925) e depois 
de Grêmio Literário Rui Barbosa (1925 / 1939) e ao consagrado romancista José 
Mauro de Vasconcelos. (BLOG APAIXONADOS POR BANGU, 2011).

O NOPH Núcleo de Orientação e Pesquisa Histórica de Santa Cruz teve sua criação inspirada 
em um grupo de pesquisadoras recém-formadas em história pela PUC do Rio Grande do Sul, como 
revela um dos fundadores do núcleo de Santa Cruz, Sinvaldo do Nascimento Souza, professor de 
História e museólogo. A segunda instituição que trago como exemplo de pioneirismo com espaço 
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de preservação da memória comunitária da Zona Oeste foi criada em 1983 e escolheu a palavra 
núcleo pela sua semântica que permite dinamismo de órbitas em movimentos, diferente de centro, 
por exemplo. De fato o grupo de profissionais que se reuniu para formar o núcleo contava com uma 
diversidade de formações, entre dentista, professore(a)s, arquitetos, historiadore(a)s e museólogo(a)
s que se revezam há 35 anos como pesquisadores e articulistas do seu principal veículo: o Jornal O 
Quarteirão.  O Núcleo teve, entre seus fundadores, o já citado  Sinvaldo Souza, os professores Antônio 
Nicolau Jorge e Adinalzir Pereira Lamego, o atual coordenador-geral Walter Vieira Priosti e sua esposa, a 
professora e museóloga, Doutora em Memória Social: Odalice Priosti. Falecida em 2017. Odalice deixou 
preciosas contribuições em forma de pesquisa e reflexões. Entre outras pessoas. O reconhecimento, 
valorização e mesmo a manutenção do importante patrimônio do bairro de Santa Cruz, que foi a sede 
da Fazenda Real (depois Imperial), e todas as suas importantes instalações, devem muito a este grupo. 

3 CINCO CASAS SUBURBANAS DE ARTE, CULTURA E MEMÓRIA

Como produto de um mestrado profissional realizado no Programa de Pós-graduação de 
Memória e Acervos da Fundação Casa de Rui Barbosa, concluído entre 2017 e 2019, realizei a 
cartografia de cinco Casas Suburbanas de Arte, Cultura e Memória, onde defendi que a experiência 
narrada acima pode ser apontada como gênese destes novos espaços implantados nesta região que 
sofre com desprestígio político administrativo e um processo de desertificação cultural ocorrido no 
vintênio de 1980/2000. Estes espaços que começaram a ser implantados no início do século XXI e 
estão em atividade até o momento, atuam na reativação sociocultural da região onde estão inseridas e 
configuram uma nova rota de museologia social da cidade. 

São estes os espaços: Espaço Cultural Raízes de Gericinó e Museu Casa do Bumba Meu Boi 
é um Centro Cultural Comunitário, fundado por uma família maranhense, localizado no bairro do 
Gericinó, Rio de janeiro, desde 2003. http://raizesdegericino.blogspot.com.br/; Fábrica de Atores Sociais, 
hoje chamada Instituto Cohen é uma Escola Livre de Artes Cênicas, de iniciativa de um artista plástico 
e ator no bairro de Campo Grande, Rio de Janeiro, desde 2002. https://www.institutocohen.org.br/; Casa 
da Rua do Amor é um Centro Comunitário de Artes e Cultura localizado no sub-bairro do Saquassu 
em Santa Cruz, foi criado por arte-educadores e inicialmente financiado por uma empresa local (hoje 
extinta), sua gestão passou para a 7 Phocus Cia de Teatro, composta por moradores locais, em 2013. 
Rio de Janeiro, desde 2004. https://www.facebook.com/CasaDaRuaDoAmor; Coletiva Mulheres de Pedra, 
localizada no bairro da Pedra de Guaratiba, formado inicialmente por Artistas Visuais, residentes na 
região, promove saraus de poesias e desenvolve uma temática étnica e de gênero assumindo-se como 
um coletivo de mulheres negras. Desde 2001. https://www.facebook.com/MulheresDePedra; Espaço Cultural 
A Era do Rádio, localizado no bairro de Sepetiba, formado por membros família da cantora Emilinha 
Borba, que são moradore(a)s desse bairro. Oferece principalmente oficinas de artes para jovens e 
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projetos de protagonismo juvenil e possui um pequeno espaço de memória da Era do Rádio. Desde 
2009.http://espacoculturalaeradoradio.blogspot.com.br/.

As nossas cinco Casas Oestinas de Arte, Cultura, Memória e Política, com suas mediadoras e 
seus mediadores se unem a centenas de outros exemplos de espaços e ativistas, que agem na alternância 
de apoio e independência do fomento público ou privado dentro desta mesma região, assim como em 
outros pontos da cidade. É um esforço que vem mantendo resistência na linha histórica do tempo 
nesta região que é a maior da cidade. Recortada e reconhecida pela administração municipal como 
Zona Oeste desde a década de 1970. Ocupa 70% do território citadino, terras estas que já foram 
também, em grande parte, área pertencente à Fazenda Real (depois Imperial), e nas décadas de 1930 
a 1950 foi chamada de Sertão Carioca por Magalhães Corrêa (1889-1944), e em seguida configurou-
se como Zona Rural da cidade. 

Esta região sofreu, principalmente no vintênio de 1980/2000, um desadensamento da sua 
vida sociocultural, ocasionando uma desertificação cultural (VAZ, 2019, p. 28). Entre os motivos 
desta desertificação destacam-se: uma virada da Frente Agrícola (com a queda da produção) que foi 
até 1950, para uma frente imobiliária que colocava no mercado terrenos muito baratos com relação 
às outras regiões da cidade. Em sítios que antes serviram à agricultura. Onde ocorreu também a 
ocupação de seu território por levas multitudinárias ali levadas involuntariamente pelos processos de 
gentrificação que produziram afluxos, com remoções de antigas favelas da região central para formar 
as Vilas Kennedy e Aliança, e a Cidade de Deus. Estas remoções ocorridas no Programa Aliança para 
o Progresso, uma parceria entre o governo Lacerda e o governo americano, parceria esta que ficou 
conhecida como Politica de Boa Vizinhança, na década de 1960, juntam-se e à promessa de emprego 
com a construção dos quatro Distritos Industriais da Zona Oeste, que não se confirmou diante da 
queda do modelo de produção industrial, para também justificar este grande afluxo populacional.

A ação destas Casas Suburbanas de Arte, Cultura, Memória e Política, especialmente na 
Zona Oeste do Rio de Janeiro, tem como resultado esperado a reconstrução de um quadro social 
de memória contrapondo-se ao mosaico de memórias não compartilhadas, devido a um processo 
de ocupação caótico, até hoje em atividade. O último afluxo populacional que vem ocupando esta 
região se dá pela construção de conjuntos habitacionais do Programa Minha Casa, Minha Vida, 
que oferece preços baixos no mercado imobiliário, ocasionando aumento da população que não é 
acompanhado por políticas públicas e ações governamentais (e/ou em parcerias com a iniciativa 
privada) de crescimento e de melhora da infraestrutura deste lugar. Temos aí a Cultura e a Memória, 
por meio de ações e politicas culturais comunitárias, lutando contra a segregação socioespacial e para 
manter a vida cultural latente neste tecido urbano. Para por fim promover a “cerzidura”, como nos 
propõe Aldair Rocha (2012), que possa ligar ou religar, esse grande tecido ao restante da cidade. 



856XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

COELHO, Teixeira. Usos da cultura. Políticas de ação cultural. Rio de Janeiro: Editora Paz e Terra, 1986.

FERRAN, Márcia de N.S. Atuando na margem. Projetos culturais participativos nos subúrbios do Rio e 
de Paris. Cadernos PPG – AU/FAUFBA Territórios urbanos e Políticas culturais. 2004. Número Especial

ROCHA, Aldair. Cidade Cerzida: a costura da cidadania no morro Santa Marta. 3 ed. rev. ampl., Rio de 
Janeiro: Ed. PUC-RIO/PALLAS, 2012.

VAZ, Luiz Augusto da Rocha. Zona Oeste do Rio. Ocasos e Alvoreceres. Um estudo sobre Cultura, Memória 
e Cidade. Dissertação (Mestrado em Memória e Acervos) Programa de Pos-Graduação em Memória e 
Acervos da Fundação Casa de Rui Barbosa, Rio de Janeiro, 2019. Disponível em: http://hdl.handle.
net/20.500.11997/10724. Acesso em: 22 de maio de 2018.

SÍTIOS, REDE SOCIAL E BLOGS DA INTERNET

ANDRADE, Marko. O subúrbio em toda a sua diversidade foi o território absolutamente mais revolucionário 
[...]. Rio de Janeiro, 20 ago. 2017. Facebook. Disponível em: https://www.facebook.com/photo.
php?fbid=10213801584464036&set=a.1190578814849.202 9759.1539721949&type=3. Acesso em: 22 de 
maio de 2018.

BLOG APAIXONADOS POR BANGU. Rio de Janeiro, 07 dez. 2011. Blog. Disponível em: https://
apaixonadosporbangu.wordpress.com/2011/12/07/gremio-literario-jose-mauro-de-vasconcelos-a-memoria-
de-bangu/ Acesso em: 20 dez. 2018.



857XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

FESTIVAL DE ARTE DE SÃO CRISTÓVÃO: DE INSTRUMENTO 

POLÍTICO A MANIFESTAÇÃO CULTURAL 

Maíra de Jesus Campos 1

Thamires Caroline Leonel de Almeida 2 

RESUMO: A história do Festival de Arte de São Cristóvão é uma trama complexa que entrelaça 
cultura e regimes políticos distintos. Em seu primeiro momento, de 1972 a 1979, a Universidade 
Federal de Sergipe foi responsável pela condução de uma narrativa que contribuía com o regime 
militar, instrumentalizada pela arte, em sua nova visão de cultura, associando fortalecimento de uma 
identidade nacional a desenvolvimento econômico. A partir do ano de 1980, o festival enfrentou 
dificuldades financeiras e operacionais para sua realização. De 1996 a 2005, sob a responsabilidade 
do poder público municipal, o festival aconteceu com algumas interrupções e reduzido a uma 
festa de repercussão local. Após um hiato de 12 anos, o festival volta a acontecer. A existência 
e continuidade do FASC está vinculada à promoção da cultura numa cidade com vocação para o 
turismo, por conta da riqueza de seu patrimônio cultural.

PALAVRAS-CHAVE: FASC, patrimônio cultural,  política cultural.

1 FASC: ATIVIDADE DE EXTENSÃO CULTURAL DA UFS

A UFS
Faz parte desse evento

Nasceu de suas “entranhas”
Presente em todos os momentos

É o suporte do festival
Universidade Federal

Uma coluna de sustento3

O Festival de Arte de São Cristóvão (FASC) foi a primeira atividade de extensão da 
Universidade Federal de Sergipe (UFS). Idealizado para satisfazer uma demanda do Governo da 
época, que convocava por meio do Ministério da Educação e Cultura (MEC) a comemoração dos 150 
anos da Independência do Brasil, em setembro de 1972, além da criação de um ideário nacionalista 

1  Mestranda em Preservação do Patrimônio Cultural pelo Centro Lúcio Costa / Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (IPHAN). E-mail: mairacampos@gmail.com

2 Mestranda em Preservação do Patrimônio Cultural pelo Centro Lúcio Costa / Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (IPHAN). E-mail: leonel.thamires@gmail.com  

3  Os versos do cordel contam os ciclos do FASC, desde sua criação às últimas edições. CRUZ, Alda. Literatura 
de Cordel – FASC em 2018. São Cristóvão: Datagraph, 2018.
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alinhado ao regime militar. O festival tinha ainda o papel de aproximar a universidade, fundada quatro 
anos antes, em 1968, da comunidade local.

O primeiro reitor da UFS, João Cardoso do Nascimento Júnior, incumbiu a sua assessoria de 
relações públicas a responsabilidade de planejar uma programação da universidade nas comemorações 
nacionais. Uma comissão4 composta por intelectuais e professores ficou encarregada de organizar o 
festival. 

A proposta, inicialmente apresentada pelo jornalista João Oliva Alves, que assumiu a função 
de coordenador de divulgação do I FASC, era uma semana cívico-cultural, coincidindo com a Semana 
da Pátria. Com a sugestão de outros membros da comissão organizadora, dirigida pela professora 
Albertina Brasil Santos, evoluiu para uma proposta de educação através da arte. Assim, a programação 
incluiu cursos, seminários e expressões artísticas diversificadas, como, por exemplo, música, teatro, 
artes visuais, cinema, folclore e artesanato. Apesar da ousadia, João Cardoso, cujo mandato se 
encerraria antes da realização do evento, acolheu a ideia5.

São Cristóvão6 era o cenário ideal para acolher o festival, pois, carregava o simbolismo de uma 
cidade histórica fundada no período colonial, antiga capital do Estado e reconhecida como patrimônio 
cultural brasileiro. Poucos anos antes, em 1967, o Conjunto Arquitetônico, Urbano e Paisagístico da 
Cidade de São Cristóvão foi inscrito no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico do 
DPHAN7 às folhas 10, nº 40, Processo nº 785-T-67.

A escolha de uma ambiência colonial se assemelhava às propostas de festivais iniciados anos 
antes em outras cidades brasileiras, a exemplo de Ouro Preto8 (MG) e Marechal Deodoro9 (AL).

O protagonismo de outrora da velha capital sergipana foi restaurado durante o período do 
primeiro festival. Em um palanque erguido na Praça São Francisco, em 1º de setembro de 1972, o 

4  Através da Portaria nº79, de 27 de abril de 1972, instituiu-se a Comissão Central de Organização e Execução 
com a finalidade de idealizar uma atividade artístico-cultural para incluir a UFS no conjunto de comemorações do 7 
de setembro.

5  OLIVA, Terezinha Alves; CABRA, Otávio Luiz; SOARES, Rosana Bezerra (Orgs.). Uma história em cartaz: 
FASC – Festival de Arte de São Cristóvão. São Cristóvão: Editora UFS, 2008. P. 09.

6  São Cristóvão localiza-se a 25 quilômetros da capital sergipana, Aracaju. Cristóvão de Barros fundou 
uma povoação, sob a denominação de São Cristóvão de Sergipe d’EI Rei, em 1590, inicialmente junto à foz do 
Rio Sergipe. Por questões estratégias político-militares, o povoado se estabeleceu definitivamente à margem do rio 
Paramopama, em 1607, com o nome de São Cristóvão. A cidade permaneceu como capital de Sergipe até 1855, perdendo 
o posto para Aracaju. Os primeiros tombamentos, realizados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN), datam dos anos de 1941 a 1944 e protegiam monumentos isolados.

7  Departamento do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – DPHAN, atualmente IPHAN, autarquia federal 
responsável pela preservação e divulgação do patrimônio material e imaterial do país.

8  O Festival de Inverno da Universidade Federal de Minas Gerais, também conhecido como Festival de Inverno 
de Ouro Preto, foi realizado pela primeira vez em 1967. A UFMG assumiu o festival até 1999.

9  O Festival de Verão de Marechal Deodoro, organizado pelo Governo do Estado de Alagoas, em parceria com 
a Empresa Brasileira de Turismo (EMBRATUR), foi realizado a partir de 1970. 
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novo reitor, Luiz Bispo, e demais autoridades presentes discursaram na primeira edição do FASC. 
Durante três dias, o festival movimentou a cidade com arte, cultura e simbolismo político, marcado 
por uma sessão de despachos expedidos pelo Governador do Estado na época.

Conforme explica SANTOS (2014, p.13), o formato do festival agradou ao MEC e isso se 
comprovou com a destinação de recursos do Conselho Federal de Cultura (CFC) para sua promoção 
a partir da edição de 1973. Para a historiadora, o incentivo do Governo para promoção do FASC foi 
importante para a UFS porque “consolidou seu projeto de extensão cultural e ajudou a imprimir uma 
imagem de universidade moderna, articulada com a sociedade na qual estava inserida”. A partir da 
edição de 1976, a Fundação Nacional de Artes (a então recém-criada FUNARTE) passou a investir 
no festival. O público também se agradou, garantindo a permanência do FASC no calendário cultural 
do Estado.

O FASC aconteceu ininterruptamente de 1972 a 1995, organizado pela UFS, atravessando 
regimes governamentais distintos e períodos marcados pela censura. A inserção de cursos e seminários 
na programação, alinhava-se com o “despertar do gosto pelas artes e pelas letras”, uma das metas do 
governo militar10, segundo constava na Política Nacional de Cultura (PNC), estabelecida em 1975, em 
decorrência de um processo pela busca da valorização da identidade nacional.

Embora a primeira edição do festival tenha precedido a criação da PNC, já existia uma 
política cultural delineada11, que elevava a cultura a ocupar um importante lugar na estratégia de 
desenvolvimento do país.

Nesse contexto, as edições de 1972 a 1979 distinguem-se das edições que as sucederam pelo 
crescente investimento financeiro no festival, desde sua criação, e pela coexistência entre uma proposta 
de arte diversificada e a censura. Toda a programação do festival era previamente submetida a análise 
dos órgãos de vigilância, como a Assessoria Especial de Segurança e Informação (AESI) e Serviço de 
Censura de Diversões Públicas (SCDP), do Departamento de Polícia Federal (DPF). Segundo aponta 
SANTOS (2014, p.92), essa prática continuou a acontecer até a promulgação da Constituição Federal 
de 1988, que extinguiu a censura.

10  AZEVEDO, Sônia Cristina Santos de. Regime militar e intelectuais: o discurso (contra) hegemônico no Festival 
de Arte de São Cristóvão – FASC (1972-1985). Tese (doutorado). Universidade Federal de Pernambuco. Sociologia, 
2009. P. 131. 

11  AZEVEDO, Sônia Cristina Santos de. Regime militar e intelectuais: o discurso (contra) hegemônico no Festival 
de Arte de São Cristóvão – FASC (1972-1985). Tese (doutorado). Universidade Federal de Pernambuco. Sociologia, 
2009. P. 152.
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Imagem 1 – Cartazes do I, II e IV FASC, realizados, respectivamente, em 1972, 1974 e 1975.

Fonte: OLIVA, Terezinha Alves; CABRAL, Otávio  Luiz; SOARES, Rosana Bezerra (Orgs.). Uma história em cartaz: 
FASC – Festival de Arte de São Cristóvão. São Cristóvão: Editora UFS, 2008.

Apesar da supressão da programação de alguns artistas e manifestações que poderiam 
evidenciar um posicionamento contrário ao regime militar, não aprovados pelos órgãos de vigilância 
e censura, o FASC aproximou interesses políticos e arte para promoção de uma identidade nacional. 
No caso, a instrumentalização da arte para legitimar o poder político, foi representada por atrações 
eruditas e populares, bem como expressões religiosas. 

O Ministro da Educação e Cultura, Ney Braga, foi patrono do evento, em todas as edições de 
1974 a 1979, demonstrando a importância que o FASC assumira como uma relevante atividade de 
extensão universitária “para promoção da cultura, do civismo e da identidade, melhorando os padrões 
socioeconômicos do povo brasileiro”12, conforme proferiu em seu primeiro discurso.

As edições de 1978 e 1979 duraram uma semana, enquanto as anteriores tiveram três dias 
de duração. O reitor à época era José Aloísio de Campos (1976-1979) e que ficou reconhecido pela 
continuidade do festival em sua gestão, bem como pela construção do Campus da UFS13, em São 
Cristóvão. 

A cada edição, o FASC crescia e exigia uma estrutura organizacional mais complexa. Por ser 
realizado pela universidade para a comunidade estudantil, falhou no envolvimento da comunidade, 
que estava acostumada com a mudança na dinâmica da cidade promovida pela fé durante a Festa de 

12  Trechos do discurso extraídos da pesquisa de SANTOS, Mislene Vieira dos. Da ditadura à democracia: o Festival 
de Arte de São Cristóvão (FASC) e a política cultural sergipana (1972-1995). Dissertação (mestrado). Universidade 
Federal de Sergipe. História, 2014. P.33.

13  O Campus da Universidade Federal de Sergipe foi construído no território de São Cristóvão, distante da sede 
da cidade e próximo da fronteira com a capital sergipana, Aracaju.
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Senhor dos Passos14,  mas que não se sentiu inserida no processo de realização do festival, fato que 
gerou críticas ao seu formato.

2 O ENFRAQUECIMENTO DO FASC 

Um Festival de Artes
Em 72 sua nascença (1972)

Porém houve “descontinuação”
Entre dúvidas e carências
A UFS não acompanhou

O município não superou
“Nem sonetos, nem emendas”15

O ano de 1980 se tornou um ponto de virada para o FASC por diversas razões. O reitor 
foi substituído por Gilson Cajueiro de Hollanda, e, no cenário nacional, uma crise econômica 
estava estabelecida, bem como começava a apontar um processo de abertura política. Os nomes 
que compunham a comissão organizadora já não eram mais os mesmos das primeiras edições e o 
formato de uma semana de duração estava comprometido, dada a diminuição do volume de recursos 
repassados para realização do festival.

As críticas ao festival eclodiram no primeiro dia do mês de setembro de 1980, quando foi 
noticiada a proximidade do evento e a deficiência na organização, associada a gestão do então reitor16. 
Nesse ano, o FASC voltou a ser realizado em três dias. A partir desse período, as dificuldades de 
administração do festival ficaram mais evidentes e, em 1982, a ausência de transparência no critério 
adotado para o pagamento dos cachês dos artistas era causa de insatisfações17.

Segundo AZEVEDO (2009, p. 147), o FASC falhou também na articulação da universidade 
com a comunidade sancristovense e enfrentou a resistência da Igreja Católica, que condenava a 
ausência de moralidade em muitas das apresentações artísticas e nas atitudes do público em geral, 
fechando, assim, as suas portas para as apresentações musicais mais eruditas. 

14  A romaria de Nosso Senhor dos Passos acontece há mais de 200 anos e reúne fiéis de todas as idades que 
enchem as ruas da cidade para orar, pagar suas promessas e renovar pedidos.

15  CRUZ, Alda. Literatura de Cordel – FASC em 2018. São Cristóvão: Datagraph, 2018.

16  Gazeta de Sergipe. Coluna Resenha, de Jorge Lins. Aracaju, 31 de agosto de 1980. In: SANTOS, Mislene 
Vieira dos. Da ditadura à democracia: o Festival de Arte de São Cristóvão (FASC) e a política cultural sergipana (1972-
1995). Dissertação (mestrado). Universidade Federal de Sergipe. História, 2014.

17  Gazeta de Sergipe. Aracaju, 24 de setembro de 1982. In: SANTOS, Mislene Vieira dos. Da ditadura à 
democracia: o Festival de Arte de São Cristóvão (FASC) e a política cultural sergipana (1972-1995). Dissertação 
(mestrado). Universidade Federal de Sergipe. História, 2014.
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Em 1983, a UFS reconhecia a ausência de recursos financeiros para realização do Festival e, 
após anunciar à imprensa a impossibilidade de mais uma nova edição, o Governo do Estado assumiu 
a responsabilidade de fornecer grande parte dos recursos necessários, ocupando a lacuna deixada 
pela universidade de principal realizadora do evento. Paralelamente, a crise do programa de extensão 
cultural também era descortinada.

O XIV FASC, realizado em 1985, aconteceu em outro cenário, marcado por uma transição 
política. O país voltava a ser presidido por um civil, José Sarney (1985-1990), e uma de suas primeiras 
medidas impactava diretamente na promoção da cultura, com a criação do Ministério da Cultura18 
(MinC).

Embora não existisse mais o contexto do regime militar e a busca por uma aproximação com a 
comunidade estivesse presente no discurso da comissão organizadora, o sancristovense seguia alheio 
à elaboração da programação. O jornalista João de Barros foi enfático ao afirmar que o evento era 
“uma festa de estranhos na casa dos outros”19.

Sob a direção dos reitores Eduardo Garcia (1985-1988) e Clodoaldo de Alencar Filho (1988-
1992), a UFS manteve-se na organização. Repensar o formato era um pleito da sociedade e a 
manutenção do festival, com recursos cada vez mais escassos, era um desafio difícil de contornar20. 

Em 1990, assumiu o primeiro presidente eleito pelo voto direto, Fernando Collor de Melo. Em 
sua gestão, o MinC foi reduzido a Secretaria, com a consequente supressão do CFC, e a extinção da 
FUNARTE. Nesse ano, diante da nova política cultural, o FASC promoveu uma mesa redonda com o 
tema “A reforma administrativa no Governo Collor e a perspectiva da produção cultural no Brasil”.

Na gestão do reitor Luiz Hermínio de Aguiar (1992-1996), o FASC foi realizado pela última vez 
sob a coordenação da UFS. A XXIII edição, aconteceu entre os meses de dezembro de 1994 e janeiro 
de 1995, pulverizada em eventos menores, divididos em quatro módulos, nos moldes tradicionais de 
extensão universitária. Depois, o festival passou a ser organizado pela Prefeitura.

18  O Ministério da Cultura foi criado através do Decreto nº91.144, de 15 de março de 1985.

19  Jornal de Sergipe. Edição Especial. In: SANTOS, Mislene Vieira dos. Da ditadura à democracia: o Festival 
de Arte de São Cristóvão (FASC) e a política cultural sergipana (1972-1995). Dissertação (mestrado). Universidade 
Federal de Sergipe. História, 2014.

20  Para compreender o aporte de recursos destinados ao FASC em todas as suas edições organizadas pela UFS, 
recomenda-se a leitura de SANTOS, Mislene Vieira dos. Da ditadura à democracia: o Festival de Arte de São Cristóvão 
(FASC) e a política cultural sergipana (1972-1995). Dissertação (mestrado). Universidade Federal de Sergipe. História, 
2014.
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3 A ORGANIZAÇÃO LOCAL E A DESCONTINUIDADE DO FASC 

Chega o ano 2006
O ano chegou e passou

O comentário era um só
“O Festival se acabou”

Quem quiser se atualizar
Da sua cidade se orgulhar,

Relembre o que no tempo ficou21

Sob a tutela da Prefeitura, o festival que marcara o cenário cultural nacional, promoveu o 
intercâmbio e fomentou a cultural local enfrentou a dificuldade de captação de recursos, programação 
encurtada e diminuição no público22. Com algumas interrupções, o Festival continuou a acontecer até 
2005, durante as gestões dos prefeitos Armando Batalha (1996-2000 e 2001-2004) e José Correia 
Santos Neto (2005-2007). 

O 33º FASC, realizado em 2005, em parceria com a UFS e apoio cultural do Governo 
Federal e Governo do Estado, apresentou uma programação diversificada e com artistas conhecidos 
nacionalmente. Após essa edição, o município ingressou numa intensa crise política que culminou 
na sucessão do Prefeito José Correia Santos Neto. Entre os anos de 2006 e 2008, São Cristóvão 
foi administrada por cinco prefeitos diferentes. Nesse contexto, o festival deixou de acontecer, 
evidenciando o fato de que em tempos de crise o campo cultural é o primeiro a sofrer impactos e 
perdas.  

Imagem 2 – Cartazes do XXVI e 3 FASC, realizados, respectivamente, em 1999 e 2005.

Fonte: OLIVA, Terezinha Alves; CABRAL, Otávio  Luiz; SOARES, Rosana Bezerra (Orgs.). Uma história em cartaz: 
FASC – Festival de Arte de São Cristóvão. São Cristóvão: Editora UFS, 2008.

21   CRUZ, Alda. Literatura de Cordel – FASC em 2018. São Cristóvão: Datagraph, 2018.

22   RIBEIRO FILHO, José. Eventos públicos e privados: a elaboração de políticas culturais voltadas 
para a realização da festa. Dissertação (mestrado). Universidade Federal de Sergipe. Sociologia, 2008. P. 83.
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Em 2010, São Cristóvão experimentava um novo momento de efervescência cultural, 
promovida pelo reconhecimento da Praça São Francisco como Patrimônio da Humanidade pela 
UNESCO. Além da valorização da arquitetura23, as manifestações culturais eram importantes na 
construção dessa narrativa que ampliara a principal praça da cidade a dimensões planetárias, sendo 
o décimo primeiro sítio do patrimônio cultural brasileiro a ingressar nessa seleta lista24. O festival foi 
apontado como uma das políticas públicas de caráter cultural, apoiado pela UFS, para manutenção 
das manifestações culturais.

A Praça São Francisco era a locação dos palcos que receberam muitas apresentações do 
FASC. Grande parte dos cartazes produzidos para divulgar o festival25, tinham como tema a praça 
(ver imagens 1, 2 e 3).

Concomitantemente, continuidade do FASC era reivindicada por intelectuais, produtores e 
artistas da cena cultural sergipana. Como explicar a permanência do festival na memória do povo 
sergipano? Para RIBEIRO FILHO (2008, P. 84), “o palco do FASC, assim como outros festivais de 
igual importância, como o de Ouro Preto, representava a chance de artistas e companhias desconhecidas 
projetarem-se no cenário artístico”.

No mesmo ano da chancela da Praça São Francisco, a Secretaria de Estado da Cultura lançou 
um catálogo intitulado “Sergipe: cultura e diversidade”. Nesse compendio, que exibe de forma 
panorâmica a cultura sergipana, o FASC também foi registrado. Ou seja, sua interrupção não foi 
suficiente para apagá-lo do calendário cultural sergipano. 

4  2017-2018: A RETOMADA DO FESTIVAL 

Chega 2017
O gestor um visionário
Que entre tantas coisas

Observa o calendário
De uma cidade histórica

Sino a toda hora toca
E o relógio é um santuário26

23  No documento de candidatura, a narrativa da singularidade da Praça São Francisco baseava-se na representação 
de um fenômeno urbano considerado único no Brasil, resultante da união de padrões de ocupação do solo e normas 
para urbes estabelecidos pelos reinos de Portugal e Espanha.

24  Lista do Patrimônio Cultural que integra o Patrimônio Mundial no Brasil, disponível em: http://www.unesco.
org/new/pt/brasilia/culture/world-heritage/list-of-world-heritage-in-brazil/. Acesso: 18/04/2019.

25  Para conhecer mais sobre a produção dos cartazes utilizados na divulgação do FASC, recomenda-se ler OLIVA, 
Terezinha Alves; CABRA, Otávio Luiz; SOARES, Rosana Bezerra (Orgs.). Uma história em cartaz: FASC – Festival 
de Arte de São Cristóvão. São Cristóvão: Editora UFS, 2008.

26  CRUZ, Alda. Literatura de Cordel – FASC em 2018. São Cristóvão: Datagraph, 2018.
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Em 2017, após 12 anos, a Prefeitura retomou a organização do FASC e realizou a 34ª edição, 
na gestão do Prefeito Marcos Santana (2017- atual). Para o gestor, o festival “representa, acima de 
tudo, uma trincheira de resistência cultural, em defesa da arte que é produzida pelo povo”27. Carregado 
de simbolismo, o festival homenageou sua primeira edição e reutilizou a frase “Um sol que faz 
renascer a cidade histórica para um tempo novo”, que assinala também a conjuntura política local, 
caracterizada pela recente alternância do poder municipal entre grupos opostos. 

Para quem viveu o FASC do passado, o saudosismo era explicado pelas limitações impostas 
pelo regime militar e a possibilidade de subverter à ordem, mesmo no contexto de censura, conforme 
explica o historiador Thiago Fragata:

O FASC foi um hiato, um evento de vanguarda no Brasil da Ditadura Militar, 
embora tenha sido um evento vigiado, com algumas peças sendo censuradas. Os 
artistas queriam ousar para além de qualquer autoritarismo e o evento que surgiu 
como cívico, logo se tornou cultural.28

O 35º FASC, realizado em novembro de 2018, reuniu um público ainda maior e congregou 
em sua programação artistas consagrados por seus posicionamentos políticos. Distante do período 
de censura de outrora, jargões de protesto utilizados em redes sociais foram puxados em coro, 
ocupando sonoramente as praças e ruas de pedra da cidade. Eventos do cenário político nacional 
foram lembrados, a exemplo do assassinato da vereadora Marielle Franco (RJ), do resultado das 
últimas eleições presidenciais e da prisão do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Assemelhando-se ao formato original do festival, idealizado como atividade de extensão 
universitária, a programação reuniu expressões artísticas diversificadas. Além dos tradicionais cortejos 
de grupos folclóricos pela cidade, incluiu apresentações teatrais e de dança, fóruns, exposições, 
palestras, encontros literários e oficinas capacitatórias na área de Cultura e Economia Criativa. A 
Feira São Criativos e outras iniciativas, a exemplo do estímulo de hospedagem em residências dos 
próprios moradores, proporcionaram uma contrapartida econômica ao envolvimento da comunidade 
em sua realização.

Outro dado importante dessa retomada foi inclusão das igrejas na programação, especialmente, 
para apresentações de corais e músicas de câmara29. A reconciliação com o festival permitiu que o 
patrimônio cultural das igrejas tombadas, cedidas para serem o palco da música erudita, fosse também 
apropriado pelos moradores e turistas.

27  Expressão Sergipana. Festival consolida retomada cultural em São Cristóvão, disponível em: https://
expressaosergipana.com.br/festival-consolida-retomada-cultural-em-sao-cristovao/. Acesso: 18/04/2019.

28  Especial FASC 2018: A história do Festival de Artes de São Cristóvão, disponível em: https://www.saocristovao.
se.gov.br/page.php?sa=0&pgref=noticia-detalhe&cod=1416. Acesso: 19/04/2019.

29  Música de câmara é a música erudita composta para um pequeno grupo de instrumentos ou vozes que 
tradicionalmente podiam acomodar-se nas câmaras de um palácio.
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Imagem 3 – Cartaz do 35º FASC, escolhido em concurso promovido 
pela Prefeitura, seguindo a tradição de edições anteriores. 
Fonte: http://fasc.saocristovao.se.gov.br/, acesso: 10/04/2019.

Início, crescimento, declínio e retomada são palavras que resumem a história do FASC. 
Passando por regimes políticos e organizações distintos, o festival estabeleceu-se no calendário 
cultural sergipano por contribuir para a projeção nacional da cidade que o acolheu, a promoção da 
cultura local e o intercâmbio entre artistas.

Ao analisar a trajetória do festival, a fragilidade de sua continuidade é evidenciada pela 
associação aos nomes dos gestores da Universidade e da Prefeitura, que figuraram como responsáveis 
pelos momentos de expansão e retração da programação. A cada substituição de reitor, a interrupção 
do festival era uma possibilidade; assim como, na atualidade, a figura do gestor municipal representa 
ciclos de interrupção e momentos de retomada.

A instrumentalização da cultura para contribuir na construção de identidades diversas permeou 
o FASC. Durante o regime militar, a referência à cultura presente na fala dos organizadores estava 
associada às ideias de universidade moderna e nação. Por outro lado, na atualidade, sua associação 
vincula-se diretamente às identidades e autoestima do povo sancristovense, numa escala local.

Paralelamente, o cenário político nacional tem delineado incertezas em relação ao setor da 
cultura, com a extinção do MinC, em 2019, e medidas que intervém de forma direta na captação de 
recursos, a exemplo da revisão da Lei Rouanet, instrumento legal amplamente utilizado na produção 
cultural do país. Nesse contexto, as palavras do prefeito, quando se refere ao resgate do festival como 
“trincheira de resistência cultural”, parecem bem empregadas, especialmente, no momento político 
atual, marcado pela crise econômica e cerceamento da cultura. 
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MODERNIZAÇÃO DEPENDENTE EM PERSPECTIVA: CULTURA E 

DESENVOLVIMENTO EM LARANJEIRAS, SERGIPE

Marcelo Rangel1

RESUMO: Em busca de chaves de entendimento das relações entre cultura e desenvolvimento, 
partimos das perspectivas sobre este binômio propostas por Celso Furtado para apresentar uma 
análise sobre práticas e políticas culturais na cidade de Laranjeiras, localizada no estado de Sergipe, 
que despontou como núcleo urbano entre a primeira e a segunda metades do século XIX. Na 
perspectiva do método histórico-estrutural e à luz de dados apontados em pesquisas históricas e 
reflexões de viés antropológico, apresentamos linhas de argumentação para demonstrar como o 
desenvolvimento imitativo reforçou tendências elitistas e excludentes, resultantes de um quadro 
societal fundado na economia primário-exportadora de base escravista.

PALAVRAS-CHAVE: Celso Furtado, cultura, desenvolvimento, Laranjeiras.

1  INTRODUÇÃO

A concepção de desenvolvimento em Celso Furtado apresenta-se como aquela que transcende 
parâmetros econômicos para destacar o alargamento de possibilidades e oportunidades. Em sua 
obra, destaca-se uma interpretação diacrônica de conflitos e dinâmicas estruturais de sociedades, 
desigualdades e heterogeneidades produtivas, sociais, culturais e espaciais (BRANDÃO, 2013). A 
peculiaridade da obra de Celso Furtado, como aponta Rodríguez (2009, p. 407), é a conexão explícita 
que ele faz entre cultura e desenvolvimento, apresentando “uma articulação harmoniosa dos vários 
componentes do todo social e de sua dinâmica”. O surgimento de novas estruturas sociais envolve 
uma inventividade intencional, a partir de dois processos de criatividade, um relacionado à técnica, 
ao instrumental que possibilita o aumento de sua capacidade de ação; e outro ao uso destes meios, os 
valores que vamos adicionando ao nosso patrimônio, pois “é quando a capacidade criativa do homem 
volta-se para a descoberta dele mesmo, empenha-se em enriquecer o seu universo de valores, que se 
pode falar de desenvolvimento” (FURTADO, 2019, p. 77). 

A noção furtadiana de civilização industrial parte da leitura histórica da reprodução e 
legitimação de estruturas de poder europeias e da difusão mundial de valores culturais e padrões 
de consumo modernizadores e civilizatórios, na qual a racionalidade instrumental fundamenta-se 
na produtividade e “na inovação técnica (fundada na experiência empírica ou em conhecimentos 

1 Mestre em Comunicação e Sociedade pelo Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Universidade 
Federal de Sergipe (UFS), na linha de pesquisa Economia, Cultura e Políticas de Comunicação. E-mail: marcrangel@
hotmail.com
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científicos), posta a serviço de um sistema de dominação social” (FURTADO, 2008, p. 83). Os processos 
que consolidaram a civilização industrial firmaram a adoção de sistemas de produção ampliados e 
complexificados, e conjuntos de valores de países centrais materializados em hábitos de consumir, 
morar e se vestir que pautaram a importação de métodos e técnicas de produção, configurando uma 
dependência de base cultural, reproduzida na adoção de padrões de consumo ditados por estilos 
de vida dos países que lideram o progresso tecnológico, provocando bloqueios em processos de 
desenvolvimento (FURTADO, 1984). 

Em oposição, o desenvolvimento endógeno apresenta-se como modo de “descobrir o caminho 
da criatividade ao nível dos fins, lançando mão dos recursos da tecnologia moderna na medida em 
que isso seja compatível com a preservação da autonomia na definição desses fins” (FURTADO, 
1984, p. 118). Identidades culturais que integram acervos culturais de comunidades periféricas 
dão sentido a possibilidades de desenvolvimento endógeno e a resistência cultural destes grupos 
sociais são entendidas como “potencialidades de criatividade, cuja emergência se configura como 
virtualmente essencial para o desenvolvimento” (RODRÍGUEZ, 2009, p. 437). No caso brasileiro, 
uma industrialização tardia se deu num “quadro de desenvolvimento imitativo que reforçou tendências 
atávicas de nossa sociedade ao elitismo e à opressão social” (FURTADO, 2012, p. 30). Processos de 
urbanização e acumulação foram marcados por uma modernização dependente, distante dos estilos de 
vida das classes populares. Ao tomar a cultura brasileira em perspectiva diacrônica, Furtado enfatiza 
que “uma nova síntese cultural, que recolha a força criativa do povo, pressupõe o aprofundamento do 
processo de democratização e a redução da heterogeneidade” (FURTADO, 2012, p. 40). 

Em “Que Somos?”, conferência proferida em 1984 no I Encontro Nacional de Política Cultural, 
propõe-se uma base conceitual a partir da cultura brasileira que emerge da mundialização da cultura 
europeia. Mesmo em minoria, os portugueses mantiveram laços culturais renovados, enquanto povos 
indígenas e africanos foram sendo apartados de suas matrizes históricas e sua memória social. Assim, 
a cultura brasileira foi moldada por influências de povos escravizados e subjugados, mas com padrões 
culturais dos senhores cristalizando condutas e visões de mundo. Padrões de consumo sustentados 
por um sistema cultural caracterizado pelo distanciamento entre elite e povo modelaram uma ruptura 
cultural brasileira. Mas ainda que se valorizassem referências culturais europeias, cultivou-se uma 
autonomia criativa com expressões próprias, em contextos regionais específicos. No século XX, a 
criatividade cultural popular ganha visibilidade com a urbanização do país e a classe média passa 
a transitar entre raízes populares e uma modernização dependente marcada por padrões externos. 
Uma maior percepção de valores culturais populares instigou áreas de resistência ao processo de 
descaracterização, capazes de fomentar uma incipiente autonomia criativa popular que alimenta 
uma nova síntese cultural brasileira, mesmo sob forte atuação da indústria cultural, instrumento da 
modernização dependente. Deste modo, urge pensar o desenvolvimento como uma utopia revestida 
pelas forças criativas da nossa cultura e pela manifestação de nossas potencialidades humanas, 
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envolvendo a interpretação de aspirações de forças sociais que não logram meios de plena expressão 
(FURTADO, 2012). 

Sob essa inspiração de base furtadiana, aportamos na província de Sergipe d’El Rei que, apesar 
de seu território diminuto, destacou-se pela produção açucareira de Laranjeiras, situada na zona 
do Cotinguiba, região próxima do litoral, no encontro dos rios Cotinguiba e Sergipe, com solo e 
clima favoráveis ao cultivo da cana de açúcar. Seu porto escoou com efetividade a produção local de 
modo que, em 1759, a província foi responsável pela exportação de quase 20% da produção total da 
Capitania Geral da Bahia, sendo que 76% dela advinha do porto de Laranjeiras (MENEZES, 2015). 
Graças à cultura da cana de açúcar, a região tornou-se a mais próspera da província, mas concentrou 
também a mais numerosa população escravizada de Sergipe (AMARAL, 2012). 

2 ACUMULAÇÃO, PADRÕES DE CONSUMO E POLÍTICAS CULTURAIS 

Laranjeiras chega a ter o maior número de engenhos de Sergipe em 1881, representando cerca 
de 25% do total dessas unidades de produção. Com isso, a população escravizada da Freguesia de 
Laranjeiras “representava 12% da população escrava de toda a Província, um dos mais elevados 
índices de concentração” (DANTAS, 1988, p. 217). Neste contexto, destaca-se o papel das irmandades 
religiosas católicas, que permitiram aos negros urdir conexões solidárias e recuperar laços étnicos, 
reestruturando-os segundo preceitos do sistema escravocrata, sendo a Irmandade de São Benedito um 
significativo elo de redes de sociabilidade locais (CARMO, 2016). 

A opulência econômica de Laranjeiras foi esculpida pela mão de obra escravizada e, assim 
como no restante do Brasil, há relatos de maus tratos, torturas, revoltas e fugas (BONFIM, 2014; 
CARMO, 2016). “Alguns fugiam para as florestas, formando os célebres quilombos ou mocambos. 
(...) Sem pátria, sem família, sem amigos, ou caíam exangues ou rugiam como feras” (OLIVEIRA, 
apud BOMFIM, 2014, p. 62). Quilombolas escondiam-se em matas próximas às senzalas para articular 
alianças com escravos, de modo a serem avisados sobre diligências da polícia e fazerem escambo de 
alimentos, e também estabeleciam interações sociais, protetivas e comerciais com donos de sítios e 
engenhos (OLIVEIRA, 2015). 

Os traços culturais da cidade têm sido estudados por diversos pesquisadores, mas deve-se à 
antropóloga Beatriz Góis Dantas a parcela mais significativa de registros, análises e interpretações 
sobre seus aspectos socioculturais. Desde 1969, a professora emérita da UFS tem se empenhado 
na divulgação de suas pesquisas em variadas obras de referência. Foi ainda responsável pela 
implementação, em 1970, do que pode ser considerado o embrião das políticas culturais em Sergipe, o 
Departamento de Cultura e Patrimônio Histórico (DPCH), ligado à Secretaria de Estado da Educação 
e da Cultura, primeiro órgão voltado para a gestão cultural no estado, no qual “lançou-se num projeto 
ousado, que oferecia reduzidas condições de execução e desafiava um espírito verdadeiramente 
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missionário na defesa do que hoje se chama ‘bens culturais’” (OLIVA, 2018, p. 30). Sua produção 
intelectual nos fornece boa parte das indicações sobre práticas culturais e padrões de consumo da 
sociedade laranjeirense desde o século XIX. 

Quando finalmente torna-se cidade, em 1848, Laranjeiras possuía “um porto movimentado, 
em função de que a povoação foi, por vezes, designada como a ‘Bahia de Sergipe’” (DANTAS, 
2018, p. 24). A circulação de capitais provoca a consolidação arquitetônica do núcleo urbano, a 
movimentação da vida social e uma efervescência intelectual. Emergem novos hábitos sociais e 
proliferam apresentações de

espetáculos que remetem às cortes europeias (...). Companhias vindas do Rio de 
Janeiro, fazendo percurso por Pernambuco e Bahia, aportam em Laranjeiras com 
programação variada, que inclui peças de teatro e apresentação de ouvertures de 
óperas em voga na Europa, com referências especiais a compositores italianos como 
Bellini. (DANTAS, 2018, p. 25)

A diversificação social apresentada na variedade de atividades profissionais relatadas em 
estatísticas provinciais de 1854, também “se refletia na sua vida cultural através dos gabinetes 
de leitura, liceus, aulas de francês, clubes, teatros e jornais que veiculavam as grandes questões 
econômicas sociais e políticas da segunda metade do século” (DANTAS, 1988, p. 218). Padrões 
culturais das metrópoles difundem-se em perspectiva civilizatória e no porto desembarcam

tecidos e adereços com que se ornam as damas para os saraus, as festas de igreja ou 
as sessões de teatro. Chegam artistas de outras terras que apresentam espetáculos 
anunciados com detalhes pelos jornais que se sucedem na cidade desde 1841. 
Vêm máquinas, pianos, queijos e bebidas, os ‘bens de civilização’, trocados pelos 
produtos tropicais produzidos nas terras de massapê, cortadas pelo rio Cotinguiba 
(DANTAS, 2018, p. 33, grifo nosso)  

Os dividendos da economia primário-exportadora abrem caminho para a entrada de artigos 
importados para a aristocracia branca, mas esta dependia da mão de obra da população negra para 
manutenção de suas posses e conveniências. Deste modo, teve de conviver com referências culturais 
de escravizados e libertos, pois utilizavam seu trabalho braçal em lavouras, engenhos e em atividades 
domésticas e ofícios indispensáveis para a vida social. 

As irmandades mantiveram a catequese junto aos negros através da promoção da “parte festiva 
do catolicismo em substituição ao jesuíta expulso” (DANTAS, 2018, p. 25). Na Igreja de São Benedito, 
afloram referências culturais trazidas da África, embora “as posturas municipais aprovadas em 1853 
‘proibiam os vozerios e sambas à noite’, procurando, deste modo, inibir as expressões religiosas dos 
negros que, com seus rituais regidos por tambores, chamavam as divindades africanas para o meio 
dos homens” (DANTAS, 2018, p. 33). 

A decadência de Laranjeiras inicia-se com o “deslocamento do eixo comercial para Aracaju” 
(DANTAS, 1988, p. 218) causado pela mudança da capital, em 1855, e pela crise na economia 
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canavieira com o fim do trabalho escravo. Mas o desaparecimento das irmandades religiosas não 
ofuscou as manifestações populares que gravitam em torno do louvor a São Benedito e à Virgem 
do Rosário. Brincadeiras que envolvem música, dança e trajes coloridos chegam a ser criticadas 
na imprensa local na passagem do século XIX para o século XX por perturbarem ritos religiosos 
(DANTAS, 2013), mas passaram a ser valorizadas nos anos 1930 e 1940 (DANTAS, 1988). Em 
alinhamento com um “processo geral de ressignificação da cultura popular conduzido pelo Estado” 
(2013, p. 16), os

jornais abriam espaço não apenas para noticiar as muitas danças – Cacumbis, 
Cheganças, Reisados, Taieiras, Lambe-sujos versus Caboclinhos, Maracatus – seus 
ensaios e apresentações, mas também para elogiar alguns dos seus organizadores 
ou congratular-se com o intendente, por sua visão esclarecida, ao prestigiar e fazer 
reviver o folclore local (DANTAS, 1988, p. 221).

No Decreto-lei de 1937 que normatiza o patrimônio cultural brasileiro pela “vinculação a fatos 
memoráveis quer pelo seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico”, 
a valorização do passado em busca da unidade nacional destaca a tradição culta. É nesta conjuntura 
que se cunha a expressão “Atenas sergipense” 2, numa referência ao período de efervescência da 
vida cultural da elite laranjeirense na segunda metade do século XIX. Neste contexto, na década de 
1940 o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) efetiva o tombamento da 
Igreja Matriz do Coração de Jesus, do conjunto de casa e Capela do Engenho Retiro, da Igreja de 
Comandaroba e da capela do Engenho Jesus, Maria e José (SANTOS, 2017).

A partir da década de 1970, a denominação de Atenas Sergipana vai cedendo lugar a outros 
cognomes, como ‘museu a céu aberto3’, ‘berço da cultura negra em Sergipe’ e ‘capital da cultura 
sergipana’, partir do desencadeamento de uma série de ações na cidade. As políticas públicas passam a 
se fundamentar na compatibilização de aspectos culturais na perspectiva do desenvolvimento. Dantas 
(2013, 2015, 2015b, 2015c) ressalta o incentivo à implementação de linhas de ação voltadas para a 
integração do turismo com aspectos culturais por meio da valorização do folclore, do artesanato e do 
patrimônio arquitetônico. 

Num alinhamento de políticas públicas federais, estaduais e municipais, há a criação do 
Departamento de Cultura e Patrimônio Histórico (DPCH), em 1970, e da Empresa Sergipana de 
Turismo (Emsetur), em 1972, e Laranjeiras é alçada à condição de Cidade Monumento, em 1971. São 
elaborados o Plano de Restauração, Preservação e Valorização do Patrimônio Histórico e Cultural 
de Laranjeiras, em 1972, e o Plano Urbanístico de Laranjeiras, em 1975, que abrem caminho para 
intervenções em ruas, igrejas e edificações. Na esfera federal, a cidade é incluída no Programa de 

2 O termo foi utilizado em referência a Laranjeiras pela primeira vez em 1939 por Freire Ribeiro, membro da 
Academia Sergipana de Letras, para homenagear a edição da obra Registro de Fatos Históricos de Laranjeiras, do 
padre Filadelfo Oliveira (BOMFIM, 2014).

3 Expressão utilizada por Jarbas Passarinho, então Ministro da Educação, quando em visita à cidade, em 1972. 
(DANTAS, 2013; 2015b, 2015c)
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Integração e Reconstituição das Cidades Históricas do Nordeste em 1973, e manifestações culturais 
locais passam a figurar em publicações editadas pela Campanha em Defesa do Folclore Brasileiro 
(CDFB), cujas atividades foram absorvidas pelo Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular 
(CNFCP), que hoje integra o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (DANTAS, 
2015c).

A integração de políticas termina por gerar também a criação de um festival de cultura popular 
que acontece sem interrupções desde 1976, o Encontro Cultural de Laranjeiras (ECL). É realizado no 
início de janeiro, no período da Festa de Santos Reis, que celebra também a devoção a São Benedito e 
Nossa Senhora do Rosário na cidade. A formatação do ECL varia de acordo com a visão dos gestores 
públicos, mas envolve estudos, discussões, intercâmbio, promoção e valorização das manifestações 
culturais da cultura popular. Ainda que conte com participação de grupos de outros estados e cidades 
sergipanas, predominam as expressões laranjeirenses. O evento ganha ainda mais fôlego quando, em 
1996, o conjunto arquitetônico, urbanístico e paisagístico da cidade é tombado pelo Iphan pelo valor 
arquitetônico e histórico.

A partir dos anos 1980, a cultura popular passa “a dividir espaço com os grandes shows de 
bandas que mobilizam as massas, tão vilipendiados pelos puristas da cultura” (DANTAS, 2015c, 
p. 103). Contudo, continua sendo válida a assertiva de Bráulio Nascimento (apud DANTAS, 
2015c, p. 110), ex-diretor da CDFB e um dos articuladores do ECL, de que não é possível “falar do 
desenvolvimento dos estudos de cultura popular no Brasil sem passar por Laranjeiras”. 

Entre as manifestações da cultura popular de Laranjeiras, somente a Festa do Lambe Sujo 
não é apresentada durante o ECL. A encenação realizada anualmente no centro histórico, atualmente 
no segundo domingo do mês de outubro, dramatiza a formação de quilombos e a captura de negros 
fugidos, os ‘lambe-sujo’, pelos ‘caboclinhos’. A festa é emblemática no que diz respeito à apresentação 
de temas que ressaltam o papel dos negros na formação da cidade, com referências à lógica perversa 
do regime escravista, às revoltas e ao aquilombamento (SANTANA, 2008). 

Os maus tratos e torturas são apontados como causas de fugas para matas próximas aos engenhos, 
em busca da companhia de outros fugitivos que nelas se escondiam. Há relatos de roubos e mortes 
para garantia de sobrevivência. Entre os quilombolas, João Mulungu é um dos mais mencionados 
nos registros históricos, sendo apontado como o “Zumbi sergipano”. Ações pedagógicas, artísticas 
e culturais ressaltando sua bravura e heroísmo, realizadas com apoio do poder público, culminaram 
na criação do Dia Municipal da Consciência Negra, em 1990. O dia de sua captura, 19 de janeiro, 
também se torna o Dia Municipal da Consciência Negra na capital em 1992. Em 1999, o poder público 
estadual estabeleceu a mesma data como Dia Estadual da Consciência Negra (DOMINGUES, 2015, 
p. 217). 
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A memória coletiva relacionada à escravização também notabiliza a formação de um povoado 
situado a cerca de 3 quilômetros do núcleo urbano de Laranjeiras, próximo ao território de um antigo 
engenho, a Mussuca, que recebeu certificação de autorreconhecimento como território remanescente 
de quilombos pela Fundação Cultural Palmares (FCP) em 2006. Práticas culturais marcadas por 
traços de etnicidade africana proporcionaram notoriedade à comunidade desde o início dos anos 1970, 
quando uma dança em louvor a São Gonçalo do Amarante passa a fazer parte dos festejos de Santos 
Reis. Através da identidade cultural (re)construída por meio de relações e processos de resistência e 
subsistência e práticas coletivas que fundamentam e fortalecem expressividades criativas, os agentes 
culturais da Mussuca inserem-se em circuitos de difusão artístico-cultural de alcance estadual, em 
apresentações em festivais e eventos. O Serviço Social do Comércio (Sesc) tem convidado seus 
coletivos culturais para apresentações em circuitos nacionais (Projeto Sonora Brasil 2017/2018) e no 
estado de São Paulo (Projeto Percursos da Tradição 2019).

É, portanto, através da cultura popular, sobretudo de matrizes africanas, que a cidade de 
Laranjeiras se projeta para além de seus limites geográficos, a partir de manifestações culturais 
originadas em diferentes elos das redes de sociabilidade e solidariedade surgidas nas irmandades 
negras da região urbana e no “campo negro4” das matas da cidade. Segundo o Censo de 2010 do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a população do município é, assim como 
no censo de 1872, majoritariamente descendente de escravizados: cerca de 83% dos moradores se 
autodeclararam pretos ou pardos. O racismo estrutural, que “mantém um sistema de privilégios e 
riquezas que resulta da exploração do trabalho de negras e negros e do seu sistemático não acesso 
a políticas e recursos” (CONAQ & TERRA DE DIREITOS, 2018, p. 19), pode ser confirmado em 
dados do Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil, elaborado pelo Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD), pois 64,07% da população aparece como vulnerável à pobreza 
e 37,65% do total são pessoas de 18 anos ou mais que não tem ensino fundamental completo, nem 
ocupação formal. Os índices de desigualdade do PNUD também apontam 42,71% da população com 
renda igual ou inferior a R$140,00 mensais, ou extremamente pobre, com renda igual ou inferior a 
R$70,00.

3 APONTAMENTOS SOBRE A CULTURA LARANJEIRENSE

Com base na “formação do Brasil como nação e como sistema de cultura” (FURTADO, 1984, 
p. 17) e evidenciando a constituição de uma identidade cultural que se estabelece a partir da catequese 
católica e da exploração da mão de obra escravizada para trabalho nos engenhos e canaviais que 
garantiram a manutenção dos interesses do Estado português e da burguesia mercantil europeia, 

4 Expressão cunhada por Flávio Gomes “para significar as relações de cooperação existentes entre os quilombolas, 
escravos assenzalados, libertos, agregados, parentes, padrinhos, mascates e até mesmo fazendeiros e autoridades na 
região de Iguaçu, no Rio de Janeiro”, aplicada por Amaral (2012, p. 189) à região do Cotinguiba.
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propomos uma reflexão sobre a identidade laranjeirense pela ótica furtadiana, como provocação para 
pensar um desenvolvimento alimentado pela criatividade do povo e como meio de satisfazer seus 
anseios mais autênticos, pelo prisma dos fins substantivos, de redução das desigualdades sociais, a 
fim de alcançar a “homogeneização da nossa sociedade e abrir espaço à realização das potencialidades 
de nossa cultura” (FURTADO, 2012, p. 33). 

A confluência de culturas, impulsionada pela escravização de africanos, influenciou a 
sobrevivência, o comportamento, os modos de vida e a atividade econômica em Laranjeiras. Para 
atenuar os conflitos nas relações entre diferentes grupos sociais, coube à Igreja Católica difundir e 
sedimentar valores que ajudaram a estabelecer a exploração econômica. Os templos cristãos atuaram 
como espaços de mediação do capitalismo que se instala na região, difundindo modos de vida 
civilizatórios e visões de mundo hegemônicas. É certo que a minoria branca de Laranjeiras teve peso 
considerável na formação da cultura laranjeirense, mas o enorme contingente de negros na cidade, 
o mais expressivo de todo o território sergipano, deixou marcas significativas em práticas culturais 
locais.

A produtividade da “Bahia de Sergipe” permitiu a adoção de padrões de consumo europeu pelas 
elites e gerou uma efervescência cultural baseada em valores, bens e produtos culturais importados. 
Os espetáculos de outras terras mencionados por Dantas (2018) que mobilizavam famílias prósperas, 
políticos, comerciantes e intelectuais assemelham-se aos acontecimentos culturais marcantes “na vida 
de toda uma geração”, citados por Furtado (2012, p. 39) como sinais da modernização dependente. A 
aquisição dos bens de civilização que desembarcavam no porto da cidade moldou hábitos eruditos de 
uma elite que teve papel destacado nos destinos da Província. Para a sustentação de toda essa opulência, 
foi preciso conter anseios de liberdade dos escravizados, através da incorporação de matrizes africanas 
a celebrações católicas, embora batuques fossem proibidos. A crítica da imprensa local a tais práticas 
na passagem do século XIX para o século XX (DANTAS, 2013) expõe o “distanciamento entre elite 
e povo” (FURTADO, 2012, p. 38) da modernização dependente.  

Após a decadência econômica, a partir dos anos 1930 ocorre a valorização da memória e o 
enaltecimento de folguedos tradicionais de matriz africana que atuavam, pela via da religião, “como 
elementos de ratificação da ordem e da legitimação social” (DANTAS, 1988, p. 229). Nos anos 1970, 
as culturas populares passam a dar sentido pragmático ao patrimônio de pedra e cal. Brincadeiras e 
folguedos de traços sagrados e profanos dão nova significação ao “museu a céu aberto” durante as 
Festas de Reis, transformadas em Encontro Cultural respaldado pela intelectualidade e com amparo 
das elites políticas. Emerge uma nova vocação para a cidade, a essa altura estagnada pelo esvaziamento 
econômico acentuado pela crescente urbanização da capital. Pela via da valorização do patrimônio 
histórico e do folclore na perspectiva do turismo, o passado de pedra e cal ganha status de patrimônio 
nacional. 
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As reivindicações nacionais do movimento negro paulatinamente aglutinam forças em Sergipe 
e abrem caminho para o reconhecimento da representatividade histórica da resistência à escravidão 
na cidade. O quilombo retratado no embate entre negros fugidos e caboclinhos a serviço dos brancos 
materializa-se na comunidade rural da Mussuca, por meio da ludicidade de seus ritos comunitários. 
O autorreconhecimento étnico e a visibilidade em ambientes institucionais promove uma ampliação 
de vínculos e apoios com pesquisadores, artistas e apreciadores de suas manifestações tradicionais. 
Contraditoriamente, bandas que atraem grandes multidões e que necessitam de investimentos 
vultuosos passam a ocupar espaço privilegiado na alocação de recursos para a realização da Festa de 
Reis transmutada em Encontro Cultural. Embora se valham das matrizes populares como plataforma 
de visibilidade, as elites políticas perseveram no fortalecimento da indústria da cultura como 
instrumento da modernização dependente, alheias à descaracterização cultural, ainda que uma classe 
média intelectualizada demonstre sensibilidade com as identidades culturais de origens populares. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

É através da cultura popular de base africana que a cidade de Laranjeiras se firma e se projeta 
no ideário estadual e nacional. A resistência social e cultural de negras e negros embasa danças, ritos 
e ritmos que compõem o repertório simbólico local e estadual. O patrimônio erguido sob a égide 
da racionalidade instrumental que norteou a expansão da economia açucareira foi edificado pela 
força de trabalho de africanos escravizados, cujos descendentes ainda hoje representam a maioria 
da população da cidade. Mas uma cultura secular de dominação sustenta índices de desigualdade 
e vulnerabilidade que atestam o abismo social mantido por um modelo de desenvolvimento que 
prioriza os lucros das elites. 

No contexto político de implementação de políticas culturais participativas e inclusivas, o 
poder público municipal, notadamente de 2008 a 2013, incorporou ferramentas de gestão cultural 
que acionaram ampla participação social, a exemplo do Conselho Municipal de Políticas Culturais, 
das Conferências Municipais de Cultura, da elaboração do Plano Municipal de Cultura, em ações que 
representaram grandes avanços na esfera pública municipal (CAMPOS, 2014). 

Também foi instituído na cidade o registro de Mestre dos Mestres da Cultura, que reconhece e 
valoriza agentes e coletivos que possibilitam continuidade na difusão de conhecimentos tradicionais 
e contribuem para a identificação, o fortalecimento e a divulgação das manifestações culturais. Entre 
mestras, mestres e grupos já reconhecidos, predominam representantes de tradições afro-brasileiras. 
Como destacam Britto e Prado (2015, p. 350), “a patrimonialização dos tesouros vivos também 
contribuiu para gerar reconhecimento e autonomia identitária, especialmente na valorização de 
identidades quilombolas”. 
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Entretanto, nem sempre tal reconhecimento traduz-se em tratamento digno por parte do poder 
público municipal, pois o pagamento pela participação no ECL, além de bastante inferior ao das bandas 
de sucesso, sempre é realizado com atraso. No ano de 2019, grupos tradicionais só receberam por sua 
participação entre abril e junho, referente a apresentações ocorridas entre 10 e 13 de janeiro daquele 
ano. Os agentes da cultura popular estão presentes na logomarca da atual administração municipal, 
ornando o título de “Capital da Cultura Popular”, mas isso não se traduz na real valorização do seu 
fazer cultural. As políticas culturais implementadas de modo a potencializar as inventividades locais 
vem sendo esvaziadas sem incorporar aspirações dos agentes criativos e sem alimentar a criatividade 
que impulsiona um desenvolvimento que transcenda parâmetros econômicos e alargue possibilidades 
e oportunidades. Neste sentido, o Campus da Universidade Federal de Sergipe instalado na cidade 
em 2007 também pode ser capaz de urdir a ampliação de campos de atuação das forças sociais para 
a dinamização da vida coletiva.
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CONTRA A DESTITUIÇÃO CULTURAL:  HOSPITALIDADE QUE OS 

SUBÚRBIOS ENSINAM

Marcia de N. S. Ferran1

RESUMO: Nos subúrbios do mundo, via de regra, o lugar possível de habitação para populações 
imigradas, a relação territorial como relação de pertencimento não é absolutamente algo que ocorre 
por si mesma. Pelo contrário, o espaço territorial foi o ponto de partida, o lugar que se deixa mas para 
aonde se sonha retornar. Como exemplo na França as relações sociais, longe de serem do mesmo 
tipo da dos bairros ditos “mais estáveis”, mostram vários constrangimentos culturais2. Partindo de 
uma pesquisa de doutorado comparativa entre políticas culturais em subúrbio franceses e brasileiros 
esse paper visa indicar a potência das iniciativas locais para conter a destituição cultural regida 
pelos governos recentes acenando com a potência da hospitalidade presente nas periferias.

PALAVRAS-CHAVE: Instituínte cultural, destituição cultural, política cultural francesa, subúrbios.

1  SUBÚRBIO, POLÍTICA CULTURAL E HOSPITALIDADE

Durante o início dos anos 1980, podíamos ainda encontrar na França análises que incumbiam 
ao poder público a tarefa de vincular “democracia cultural” e “interculturalidade”3, esperando que 
as culturas minoritárias fossem assumidas no seu pleno estatuto e possibilidade de exercício. Não 
podemos aqui nos furtar a uma discussão sobre a diversidade e a sua acepção na visão de filósofos 
que nos guiam, posto que se trata de uma constatação básica em torno da pergunta do acolhimento do 
estrangeiro, como para Lévinas:

A casa escolhida é todo o contrário de uma raiz. Ela indica uma liberação, uma 
errância que a tornou possível, a qual não é não um dado a menos em relação à 
instalação, mas um excesso da relação com o outro ou da metafísica. (LÉVINAS, 
2003, p. 147)

Se nós guardarmos, como elemento decisivo do contexto de desencadeamento de ações culturais 
nos subúrbios no seio de ações transversais, “a invenção” da Política da Cidade em 1981, que sucedeu 
aos acontecimentos de violência urbana em vários subúrbios, e se levarmos em conta a análise de 
Donzelot segundo a qual os principais objetivos deste modo francês de “fazer sociedade” privilegiam 

1 Doutora em Arquitetura e em Filosofia. Professora Adjunta do Departamento de Artes e Estudos Culturais, 
UFF. E-mail: marciaferran@yahoo.com.br.

2  A presença da mulher no espaço público sendo quase rara quando a cultura muçulmana é muito presente.

3  Para retomar os termos empregados por P.ESTÈBE et E. REMOND, Les communes au rendez-vous de la 
culture – pour des politiques culturelles municipales. Paris : Syros, 1983. Os autores englobam nesta categoria três 
grandes conjuntos: culturas operárias, culturas regionais e culturas dos trabalhadores imigrados. p.42.



881XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

sobretudo uma qualificação do território em detrimento de uma emancipação do indivíduo podemos 
detectar as superposições mas também as lacunas de uma ação pública na cultura nascida no subúrbio 
sob os auspícios de uma “missão” interministerial entre Urbanismo e Cultura. Esta emancipação 
do indivíduo defronta-se, mais especificamente no contexto dos subúrbios, com os modos formais 
de acolhimento ao imigrante, que nos conduz à impressionante dificuldade de algum vestígio de 
hospitalidade que emana do quadro institucional. De tal maneira que o respeito para com o outro, 
estrangeiro ou pobre, como proposto por Lévinas, se restringe a ponto de perder completamente o seu 
sentido perante a prerrogativa da chamada “integração” do imigrante, que não é nem mais nem menos 
que a total indução ao abandono da alteridade cultural em proveito da garantia de homogeneização 
ou, enfim, a manutenção do “mesmo” que a lógica reflexiva exalta.

No que diz respeito à evolução do grande arsenal de regras e de instrumentos que visam à 
desconcentração anunciada dos meios culturais, não faltam afirmações que pensaríamos inequívocas 
sobre a benevolência francesa perante as culturas dos imigrantes nas cidades, como o ilustra em 
1983 um antigo diretor de gabinete do Ministério da Cultura para quem o reconhecimento desta 
diversidade, a “mestiçagem”, é a única alternativa ao recurso da organização policial das cidades. 

Se o subúrbio foi certamente o território de experimentações artísticas nos anos 1960 (por 
exemplo, as “situações” de Guy Débord em Aubervilliers), a partir dos anos 1980, os artistas 
começam a intervir, não para uma escolha ética ou estética, mas, principalmente, sendo convidados 
(no dispositivo conhecido como os 1%, no âmbito os DSQ, Políticas da Cidade4) e, em seguida, 
colocando suas candidaturas entre outras, seja num quadro de Desenvolvimento Cultural5 ou, mais 
recentemente, no contexto de concursos de projetos culturais6 visando ao reinvestimento das friches 
industriais (equivalentes a grandes ruinas ou instalações fabris desocupadas). De acordo com Virginie 
Milliot: 

Durante os anos 90, um espaço intermediário entre o social e a arte foi desbravado nos 
subúrbios populares e cultivado a serviço de diferentes projetos, por trabalhadores 
sociais, artistas, moradores, bem como pelos militantes e associações locais (...). 
Terreno de experimentação para uma ‘política de reconhecimento’ à francesa, 
tentativa política de redefinição do papel da arte e de seus mundos subvencionados, 
instrumento de renovação do público dos teatros, espaço de resistências semânticas 
onde habitantes destes bairros tentam reapropriar uma palavra e uma definição, 
instrumento que permite fazer face à redefinição do trabalho social, a ação cultural 

4  A título específico da arte no espaço público, a parcela de 1% desencadeou uma série de instalações urbanas 
na década de 1970, sobretudo nas cidades-novas. DSQ é a abreviação de Desenvolvimento Social dos Bairros. 
Ver: MINISTÈRE DE LA CULTURE ET DE LA COMMUNICATION. L’art et la ville –art dans la vie. Paris: La 
Documentation Française, 1978. 

5  A ideia de desenvolvimento cultural vigorou sobretudo nos anos 1970 e a segunda metade dos anos 1980, tendo 
merecido células específicas no seio do Ministério da Cultura e preservando muito do espírito inicial de democratização 
cultural, vislumbrando de maneira inédita contemplar públicos ‘especiais’ com os imigrantes e jovens em bairros 
desfavorecidos. 

6  Como foi o caso de um concurso público para projetos culturais para a friche Anis Gras em Arcueil, subúrbio 
do sul de Paris.
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delimita um setor intersticial entre mundos diferentes, cada um com seus próprios 
interesses (In: METRAL, J. 2000. p 143). 

Consequentemente, houve uma importante transformação na relação do artista com estes 
espaços da cidade, passando, eventualmente, do caráter contestador ou revolucionário e independente 
para uma modalidade que gira frequentemente em redor de uma problemática social preestabelecida, 
na qual o artista é supostamente apto a dinamizar. Pode-se argumentar que esta perda de perfil 
revolucionário não é específica aos investimentos artísticos nos subúrbios, e que este era mesmo um 
vestígio de distinção, dentre outros, que estabelece a passagem da arte moderna à arte contemporânea. 
Em contrapartida, o regresso do artista ao subúrbio, a partir dos anos 1980, não poderá escapar muito 
a uma dimensão de utilidade social, que o precede. Assim, as intervenções artísticas em espaços 
como as friches, que poderíamos situar à margem de um circuito oficial, são tudo, menos marginais. 
Revela-se um quadro complexo, no qual diferentes visões de mundo e preferências artísticas, ou 
mesmo conflituosas, parecem enfim coexistir entre os protagonistas sociais que concordam, porém, 
com uma expectativa edificante da arte. Esta expectativa pode oscilar entre, num extremo, a defesa da 
autonomia da arte e da potência da obra por ela mesmo e, no outro extremo, uma crença na sua função 
“regenerativa” dos laços sociais.

Será possível existir uma arte específica ao subúrbio, como “programa”? Ou ainda, será que um 
artista pode ser considerado realmente como tal ao se dedicar exclusivamente a intervir nos espaços 
periféricos? Seria ele, então, um “artista-específico”? 

Parece-nos que responder afirmativamente a estas hipóteses seria anular definitivamente a 
própria singularidade do artista que, além disso, tem como “território” de ação um mundo supostamente 
mais aberto ou, ao menos, possuindo um maior número de redes.

Em contrapartida, é evidente que, se há uma especificidade nesta ação, ela vem da parte 
imaterial. Neste sentido, o contexto de subúrbio permite ver de maneira extrema, uma certa “postura 
etnográfica” do artista contemporâneo. Quanto a esta postura, os artistas procedem de modo a 
colocar em visibilidade, de modo positivo, a diversidade cultural, abordando-a como algo especial, 
em detrimento das outras representações centradas no que é geralmente considerado “anormal”, 
deficitário, ou “em falta”, no subúrbio. 

Este “algo especial”, nós o relacionamos a uma ideia de hospitalidade, na sua acepção mais 
intangível, conforme ressalta René Schérer, como um potencial em reserva, uma característica 
intrínseca, que não se desenvolve inteiramente, que só pode emergir hoje individualmente e que na 
arte é correlata da fugacidade de algumas propostas.
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2 FUNDAMENTOS HISTÓRICOS

Procurando os fundamentos históricos das experiências de espaços de friches analisados por 
toda a França, a inserção deste fenômeno é sublinhada na história recente dos movimentos artísticos 
e das políticas culturais. De toda evidência ela indica, no entanto, o equívoco de interpretá-lo como 
eclosão espontânea ou como etapa do desenvolvimento cultural. A grande diversidade de propostas 
e de filiações políticas encontradas sobre o terreno teria como fator global o contexto francês da 
exceção cultural. O que cabe trazer para o cenário dos anos atuais no Brasil é a aproximação da 
pluralidade de iniciativas que sublinharam a pertinência de políticas de identidade, de gênero e 
estéticas ultrapassando a ideia de periferia e de subúrbio para lidar com enunciados de novos processos 
“instituíntes”. Se na França a destituição dos projetos mais independentes e “periféricos” se deu a 
partir de 2004, cabe talvez procurar na mesma época no Brasil o movimento criativo plural que tanto 
tem incomodado os impulsos de censura e fragilização agudos impostos pelo governo desde 2018. 
Resistencia e inventividade são em 2020 o maior legado construído para a instituição de modos 
colaborativos locais e baseados em financiamentos híbridos, em paralelo e contra o esvaziamento 
de conquistas como o chamado “CPF” da cultura, que previa conselhos, planos e fundos estaduais e 
municipais. O esvaziamento dessas esferas e instrumentos colocou em xeque o papel e autonomia dos 
produtores culturais, delineando por outro lado gestões mistas e dinâmicas no seio de comunidades e 
pequenos grupos culturais. 

De acordo com a análise do relatório Lextrait, encomendado pelo ministério da Cultura francês 
em 2001 para mapear os projetos culturais operados e iniciados independentemente da política cultural 
institucional que aqui podemos chamar de “ instituída”, existiriam, com efeito, alguns movimentos 
precursores na França, três dos quais são acentuados. Primeiro, resulta da área do teatro como pilar dos 
processos de descentralização artística durante o pós-guerra. Desta época retornariam as modalidades 
de relação ao território, para além das propostas dos diretores de criar novos espaços de encontro com 
o público.

O segundo marco histórico na França refere-se mais a uma atitude dos artistas, durante os 
anos 1970, de criar lugares singulares contrastando com os equipamentos “oficiais” que forçavam 
as suas intenções e investigações estéticas. Nesta linha, a principal experiência que permanece como 
paradigma é a do Théâtre du Soleil criado por Ariane Mnouchkine, que soube vincular o seu nome 
aos experimentos singulares nos quais alguns diferenciais são o modo de acolhimento do público, a 
utilização do espaço e o processo de criação ancorado num trabalho sempre “em bando” e, por último, 
desencadeando a transformação de antigos depósitos de cartuchos de armas num polo de teatros. 
Se outras experiências no mesmo espírito desenrolam-se na mesma época sem o mesmo sucesso, 
elas tinham ainda assim outro ponto em comum, que consistia no esforço de investir em lugares 
esquecidos do ordenamento urbano. Alguns acabaram trilhando um caminho de institucionalização. 
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O terceiro momento relevante é o conhecido como “alternativo”, no fim anos 1970 na França 
e dez anos antes no norte da Europa, e marcou-se por contestações sociais, de gênero e culturais. Os 
squats, por exemplo, foram um espaço possível onde músicas novas estavam sendo experimentadas e 
onde teceram-se relações com atores sociais mais diversificados, pondo em cena uma postura política 
como inerente ao artista.

3 FUNDAMENTOS INSTITUCIONAIS – A RELAÇÃO COM A INSTITUIÇÃO

Geralmente as iniciativas localizadas mostram todas um posicionamento no que diz respeito 
a uma instituição muito enfática, seja contra qualquer tipo de relação, seja sobre o papel que devia 
desempenhar. Esta representação contraditória, não impede que todos tenham um ponto em comum, 
o de busca de legitimidade política.

Haveria uma vontade destacada de posicionar-se enquanto “instituinte” em detrimento do 
“instituído”, em que o primeiro termo é proposto por Castoriadis como vindo de um imaginário 
coletivo instituinte que remodela as instituições.

4 FUNDAMENTOS SOCIAIS

Situando as experiências encontradas num período recente de quinze anos, o relatório vincula 
a uma sociedade em crise social e econômica repercussões como o reforço da segregação social e 
étnica, de onde ao mesmo tempo emergem “sistemas de ordem”. Detecta que os modos de organização 
nestes espaços são resultados mais de compromissos locais que das políticas oficiais de coesão social:

Nestes espaços, um trabalho social está em movimento, não na acepção dos 
trabalhadores sociais, mas na acepção de reinterpretações de convenções sobre 
perguntas como as que se organizam em torno da luta contra a exclusão. O ponto 
gravitacional ao redor do qual as ações se passam seria “uma cultura da urgência”, 
o trabalho empreendido que dá a grupos sociais abandonados “um direito de cidade, 
mas também um direito à hesitação”.  Trata-se, então, de um trabalho feito por 
profissionais da cultura para “desfolclorizar” as culturas percebidas como culturas 
de subúrbio.

Estas práticas se aninham nas brechas das estruturas sociais, permitindo assim 
um verdadeiro trabalho político das comunidades (...) Em que mobilizam as 
políticas públicas disponíveis, os operadores invertem os processos habituais 
de instrumentalização da rede associativa e civil, descentralizando os objetivos, 
singularizando os procedimentos, assegurando um verdadeiro acompanhamento.  
(LEXTRAIT, 2001, p.12)
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5  FUNDAMENTOS LOCAIS: EM QUAL CONTEXTO LOCAL EMERGEM E 
DESENVOLVEM-SE ESSAS EXPERIÊNCIAS?

Com o objetivo de tecer um referencial para um programa público que apoia as experiências 
encontradas, o estudo também tentou apreender suas “telas de fundo” locais, tentando captar pontos em 
comum que poderiam ser considerados propiciatórios. Neste sentido, fatores culturais, econômicos, 
políticos e sociais foram observados. 

Alguns indicadores objetivos do contexto local foram sublinhados: o vulto dos recursos 
disponíveis nas políticas culturais locais, posicionamento identitário da cidade e as filiações políticas 
das equipes municipais nas quais os projetos desenvolveram-se. A conclusão aponta que não há uma 
combinação rígida “ideal” como condição sine qua non.

Assim, cidades muito bem-dotadas de instituições e que conhecem práticas culturais 
muito desenvolvidas parecem tão ‘predispostas’ a gerar lugares intermediários ou a 
rejeitá-los quanto cidades pouco institucionalizadas em matéria de política cultural, 
ainda que as razões da emergência sejam diferentes. (LEXTRAIT, 2001, p.13)

Com efeito, parece-me – e o relatório sugere-o também ao admitir que este ponto “mereceria 
um desenvolvimento mais amplo no âmbito de um estudo comparativo global”– que estes critérios 
ditos objetivos não são os mais adequados à análise de um fenômeno descrito desde o começo como 
da ordem da aventura, da urgência poética e resultado de um compromisso pessoal e político dos 
atores encontrados. Por isto, é observado que “de fato o que está em jogo é a relação entre a paisagem 
local e os protagonistas da iniciativa” (Idem, p. 13).

O ponto de base importante é constatar que, nos “lugares intermediários”, as equipes encarnam 
uma relação específica com a arte, onde formas também específicas de trabalho “não são reivindicadas 
enquanto instrumentos, mas enquanto dispositivo artístico articulado a um pensamento artístico” 
(LEXTRAIT, 2001)  Haveria uma postura subjacente a todos os projetos, consistindo em trabalhar 
sobre a dialética entre estes dispositivos e a ética.

Três eixos principais destas necessidades diferidas de trabalho são detalhados: 1. Os tempos 
de trabalho incompatíveis com o ritmo de programação dos lugares institucionais. 2. A natureza dos 
espaços de trabalho e de divulgação. 3. Modos relacionais com as populações.

Os dois últimos eixos nos concernem de mais perto pois, contendo em seu cerne as premissas do 
primeiro, constituem chaves de análise para os casos de tantos projetos criados e que se consolidaram 
desde os anos 2000 e em especial depois da gestão de Gilberto Gil no ministério da cultura no Brasil.

A “produção” é analisada no relatório como uma concepção global de produção relativa 
ao processo que vai da escrita à socialização do trabalho. Ela torna possível a análise das práticas 
associadas a cada etapa de produção dos espaços intermediários, que são descritas pelos atores 
consultados como resultantes dos esforços coletivos onde o público está também presente. Desta 
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maneira estes “produtores” – termo que o estudo francês interroga também7 – saem da lógica de 
produção tradicional e inserem-se no que é interpretado como “interatuação permanente”. O estudo 
sublinha que este elemento da produção é, com efeito, um dos pontos principais dos desafios das novas 
formas artísticas na medida em que influencia a postura dos atores sociais envolvidos. “A produção é 
desafio de autonomia, não na acepção da autonomia artística preconizada pela arte moderna, mas na 
acepção da autonomia política proposta por Cornelius Castoriadis” (LEXTRAIT, 2001). Realmente, 
este debate põe em cena as engrenagens da gestão econômica tradicional sempre que há financiamento 
e onde a interface entre o orçamento e os artistas passa pela figura já estabelecida na economia 
cultural, do intermediário. Tratar-se-ia de um apelo a uma autogestão, de reduzir a tecnocracia.

Tratar do acúmulo e expertise de gestão depositados nos subúrbios e periferias à margem dos 
projetos espetaculosos e de grandes eventos mundiais que o Brasil abrigou, mostra um caminho de 
pesquisa e mapeamento que pode enfrentar e instituir a “ insistência” e a pluralidade contra o perverso 
sucateamento articulado pelas atuais gestões governamentais.

7  O relatório desenvolve uma distinção entre produtor e programador que não julgo pertinente detalhar aqui.
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TELEVISÃO BRASILEIRA: PATRIMÔNIO CULTURAL E PRESERVAÇÃO 

AUDIOVISUAL

Maria Byington Leite de Castro1

RESUMO: Programas de televisão integram o conjunto do patrimônio cultural audiovisual de um 
país, no entanto é complexo o acesso de pesquisadores às obras audiovisuais em arquivos de emissoras 
abertas nacionais, comerciais, públicas ou estatais. A crescente preocupação da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) com a salvaguarda da herança 
audiovisual traz visibilidade a este problema que abarca a memória do mundo contemporâneo. 
Através de pesquisa bibliográfica, documental e entrevista, conclui-se que, apesar de iniciativas 
a nível internacional e local, como a promoção do Dia Mundial do Patrimônio Audiovisual e 
legislações arquivísticas favoráveis à preservação de documentos audiovisuais em arquivos públicos 
e privados, urge fomentar mecanismos e instrumentos adequados, a fim de garantir a preservação 
no Brasil, o acesso contínuo e viabilizar o reuso.

PALAVRAS-CHAVE: Acesso, patrimônio cultural, preservação audiovisual, televisão brasileira, 
UNESCO.

1 INTRODUÇÃO

Em 2018, por ocasião do Dia Mundial do Patrimônio Audiovisual - celebrado todo ano em 27 
de outubro - Audrey Azoulay, diretora-geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNESCO), afirmou que: “O patrimônio audiovisual é uma fonte inestimável de 
conhecimento e um testemunho em movimento da nossa diversidade social, cultural e linguística”. 
E explicitou uma das inúmeras relações possíveis entre audiovisual, memória e cultura imaterial: 
“Imagens e sons, gravados em filme, videoteipe e fita sonora, trazem nosso passado à vida e 
estabelecem em nossa memória coletiva eventos, cenas e situações que, sem essas mídias, seriam 
esquecidas ou subsistiriam apenas como uma forma estática e sem vida”.2

Néstor García Canclini, antropólogo argentino radicado no México, em O patrimônio cultural 
e a construção imaginária do nacional aponta caminhos através dos quais pode-se refletir, inclusive, 
acerca da produção audiovisual televisiva:

1  Mestranda no PPGMA-FCRB, membro da Associação Brasileira de Preservação Audiovisual ABPA, 
pesquisadora no Departamento Artístico DAA/TVGlobo, e-mail: mariabyington.ppgmafcrb@gmail.com

2 Disponível em: <https://nacoesunidas.org/UNESCO-lembra-importancia-dos-recursos-audiovisuais-para-
patrimonio-cultural-global/>. Acesso em: 08 nov. 2019.
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Se, é verdade que o patrimônio serve para unificar uma nação, as desigualdades 
na sua formação e apropriação exigem que se o estude, também, como espaço de 
luta material e simbólica entre as classes, as etnias e os grupos. Este princípio 
metodológico corresponde ao caráter complexo das sociedades contemporâneas 
(CANCLINI, 1994, p. 97).

2 A PRODUÇÃO TELEVISIVA INTEGRA O PATRIMÔNIO AUDIOVISUAL 
BRASILEIRO

O problema aqui abordado - a televisão no Brasil e seus arquivos - diz respeito à preservação 
de longo prazo, ao acesso3 e reuso dos documentos audiovisuais4 existentes nos acervos de redes de 
radiodifusão no Brasil. Se a produção televisiva integra o conjunto do patrimônio audiovisual de 
um país, se os conteúdos dizem respeito à memória comum, por que é tão complexo pesquisar nos 
acervos das televisões abertas nacionais, sejam elas comerciais, públicas ou estatais? Observando-se 
os arquivos de televisão no Brasil tendo em vista o conceito de diversidade e patrimônio cultural5 da 
UNESCO e, outras políticas propostas pelas Nações Unidas, defende-se a inclusão da programação 
das emissoras de radiodifusão ao conjunto do patrimônio audiovisual brasileiro a ser preservado em 
benefício das gerações atuais e futuras - a partir das reflexões propostas por Bezerra (2009), Busetto 
(2014), Cabral (2019), Canclini (1994) e Mattelart (2006).O campo6 é a preservação audiovisual 
em arquivos televisivos: as dificuldades técnicas e metodológicas no tratamento de suportes7 
tradicionais, considerando as transformações tecnológicas que a televisão brasileira experimenta 
desde sua inauguração em 1950, até a atual transição do sistema de transmissão analógica para o 
sistema de transmissão e retransmissão digital do serviço de radiodifusão de sons e imagens - com 
a implantação do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre (SBTVD-T) em todo o país. 
Todos os acervos contendo documentos audiovisuais, sejam eles óticos, magnéticos, ou digitais 

3 Acesso: “Direito, oportunidade ou meios de encontrar, recuperar e usar a informação”, segundo a Câmara 
Técnica de Documentos Eletrônicos do Conselho Nacional de Arquivo (CONARQ, 2016). Disponível em: <http://
conarq.arquivonacional.gov.br/documentos-eletronicos-ctde/glossario-ctde.html>.

4  Documento audiovisual: “Gênero documental integrado por documentos que contém imagens, com finalidade 
de criar a impressão de movimento, associadas ou não a registros sonoros”, segundo a Câmara Técnica de Documentos 
Audiovisuais, Iconográficos, Sonoros e Musicais do CONARQ. (CONARQ, 2018). Disponível em: <http://conarq.
arquivonacional.gov.br/ctdaism/glossario-da-ctdaism.html>.

5 “A diversidade cultural se manifesta não apenas nas variadas formas pelas quais se expressa, se enriquece e se 
transmite o patrimônio cultural da humanidade mediante a variedade de xpressões culturais, mas também através dos 
diversos modos de criação, produção, difusão, distribuição e fruição das expressões culturais, quaisquer que sejam os 
meios e tecnologias empregados”, (Unesco, 2005)

6  Campo: “Um campo éum espaço social estruturado, um campo de forças –hádominantes e dominados, 
hárelações constantes, permanentes, de desigualdade, que se exercem no interior desse espaço –que étambém um campo 
de lutas para transformar ou para conservar esse campo de forças”. (BOURDIEU, 1997, p.57)

7 “O programa Memória do Mundoda Unescoestabelece que os documentos –inclusive os audiovisuais –possuem 
dois componentes: o conteúdo da informação e o suporte no qual esta se inscreve. Ambos são igualmente importantes”. 
(EDMONDSON, 2013, p. 70-71). Disponível em: <http://www.UNESCO.org/new/pt/brasilia/about-this-office/single-
view/news/audiovisual_archiving_philosophy_and_principles_in_portugue/>. Acesso em: 8 nov. 2019.
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necessitam de conservação preventiva e preservação digital, cada qual com suas especificidades. 
Com a transformação total do parque tecnológico para equipamentos de alta definição, a televisão 
digital deveria ser sem fitas, tapeless, gerando conteúdos nato digitais: desde a criação, produção, 
edição e difusão na estreia do programa, até seu arquivamento. De fato, iniciamos a fase less tape, 
com menos fitas, pois os suportes tradicionais, por ex.: fitas BETA (anos 1990 e 2000), U-MATIC 
(anos 1980), UMA POLEGADA (anos 1970-1990), QUADRUPLEX (anos 1960-1970) e outros, 
ainda são usados diariamente em emissoras de todo o Brasil, para recuperar suas próprias imagens de 
arquivo e gerar conteúdo novo. Assim, a integridade dos suportes originais e de seus conteúdos não 
digitalizados está em risco.

Em emissoras, sobrevivem precariamente milhares de rolos de filmes, sobretudo em bitola 
16mm, (datação estimada: anos 1960-1980), atacados por fungos e pela síndrome do vinagre, e 
assim como as fitas magnéticas, necessitam de conservação urgente, que só será viável através da 
visibilidade e valorização deste patrimônio cultural ameaçado de extinção. Nestes rolos de película, 
e também em fitas magnéticas de áudio e vídeo, parte significativa do patrimônio cultural imaterial8 
está registrada e pode, ainda, ser preservada.O preservador chefe da Cinemateca do Museu de Arte 
Moderna, Hernani Heffner (2017) alerta que: “O ambiente do cinema pressupõe a preservação, a 
televisão não. A TV parece viver um eterno presente, acessa o acervo como se estivesse acessando a 
sala de produção”. 

O estudo TV Aberta no Brasil: aspectos econômicos e estruturais publicado pelo Observatório 
de Cinema e Audiovisual (OCA) da Agência Nacional do Cinema (ANCINE)9 foca em “três grandes 
redes comerciais nacionais (Globo, Record e Band)” e aponta que: “o segmento de  TV aberta possui 
grande relevância para o setor audiovisual brasileiro. Mesmo com o crescimento de alternativas a 
esta forma de se assistir a conteúdos audiovisuais, a TV aberta mantém liderança em audiência e em 
cobertura geográfica” (ANCINE, 2015, p.3). E “segundo dados do IBOPE, os três canais que tiveram 
maior audiência em 2014 são programados por emissoras de TV aberta” (CADE, 2015). E cerca de 
97,2% dos domicílios brasileiros possuem aparelho de TV.10 No entanto, em 2015, apenas 30% dos 

8  O Iphan define como patrimônio imaterial “as práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas 
–com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as comunidades, os grupos 
e, em alguns casos os indivíduos, reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural”. Esta definição está 
de acordo com a Convenção da Unesco para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, ratificada pelo Brasil em 
março de 2006. Disponível em: <http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/872>. Acesso em: 8 nov. 2019.

9 O OCA foi criado em dezembro de 2008 para promover a difusão de dados e informações qualificadas 
produzidas pela ANCINE.                                                        

Disponível em: <https://oca.ancine.gov.br/sites/default/files/repositorio/pdf/Estudo_TVAberta_2015.pdf>. Acesso em 
8 nov. 2019.

10 Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/imprensa/ppts/000000215422041220152
25529461268.pdf>. Acesso em 8 nov. 2019.
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domicílios brasileiros possuem TV por assinatura,11 o que reafirma a importância da programação 
aberta junto ao imaginário brasileiro. 

Pode-se notar a permanência da TV aberta mesmo com avanço da TV por assinatura, a professora 
Eula Cabral (CABRAL, 2019, p.4), ao descrever o objeto do projeto Concentração midiática diante 
da democratização da comunicação e da diversidade cultural: análise das estratégias dos grandes 
conglomerados, ressalta: “A Pnad Contínua 2016, (…) teve como foco acesso à internet e à televisão 
e posse de telefone móvel celular para uso pessoal, identificou que apenas 2,8% dos domicílios 
brasileiros não possuem televisão, ou seja: a TV aberta está presente em 97,2%. Desses, 33,7% têm 
TV por assinatura.” E aponta a Pesquisa Brasileira de Mídia (PBM) de 2016, cujo foco “é o meio de 
comunicação utilizado pelas pessoas para se informarem; resultando em 63% TV, 26% Internet, 7% 
rádio, 3% jornal e 1% outros”.

Se boa parte do que se considera cultura nacional é uma construção imaginária que muda de 
acordo com as épocas, “o importante papel que as ficções desempenham na formação das identidades”, 
é destacado por Canclini (1994, p. 99), para quem a construção da cidadania cultural se concretiza 
“não só sobre princípios políticos e participação “real” nas estruturas jurídicas e sociais, mas também 
a partir de uma cultura formada pelas ações e interações cotidianas, na projeção imaginária dessas 
ações em mapas mentais da vida social”. Ao final do século XX, o autor observa que a “transformação 
dos patrimônios simbólicos em relação aos quais se definem o perfil da vida cotidiana e os traços de 
identificação dos grupos” exige uma mudança de postura: “Torna-se, portanto, prioritária a adoção 
de políticas para a preservação e difusão dos acervos literários, musicais, fílmicos e de vídeo como 
representações da vida social e da memória histórica” (CANCLINI, 1994, p. 100).

A pesquisadora Laura Bezerra (BEZERRA, 2009, p. 1), especialista em cinema, cultura e 
sociedade, no artigo A Unesco e a preservação do patrimônio audiovisual ressalta que grandes áreas, 
permaneceram excluídas da UNESCO, apesar de sua posição ativa na proteção do patrimônio cultural 
mundial: “o próprio conceito de cultura da Organização vai sendo ampliado e consequentemente a 
definição do patrimônio vai-se alargando e incorporando grandes áreas excluídas (p. ex. o patrimônio 
imaterial), que passam, então, a ser beneficiados com ações específicas.”

Bezerra constata que “um conceito de cultura restrito e elitista, dominante durante muito tempo, 
não incluía nas suas esferas a cultura midiática”. Sequer o cinema e menos ainda a televisão eram 
reconhecidos como “verdadeira cultura”, dignos de ações de preservação, pois sendo produtos da 
indústria cultural de entretenimento de massa, não eram considerados de “valor universal excepcional” 
o principal critério utilizado na Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural 
(1972). A partir de 1979, a UNESCO e a Federação Internacional dos Arquivos Filmográficos (FIAF), 

11  Julho de 2015 fechou com 19,64 milhões de assinantes de TV paga, ou 29,64% dos domicílios. Disponível 
em: <http://www.anatel.gov.br/Portal/exibirPortalNoticias.do?acao=carregaNoticia&codigo=37859>. Acesso em 8 nov. 
2019.
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se unem para a preparação da Recomendação sobre a Salvaguarda e Conservação das Imagens em 
Movimento:

O documento parte da ideia que as imagens em movimento são bastante vulneráveis 
e que seu desaparecimento constitui um empobrecimento irreversível do patrimônio 
cultural mundial. Por isso recomenda-se que os Estados-membros adotem medidas 
para salvaguardar esta “parte especialmente frágil de seu patrimônio cultural como 
faz com outros tipos de bens culturais” (BEZERRA, 2009, p. 3).

Bezerra (2009) destaca em sua análise as “quatro instâncias da UNESCO que abordam a 
preservação do patrimônio audiovisual”: A Recomendação sobre a Salvaguarda e Conservação 
das Imagens em Movimento; o Fundo UNESCO/FIAF para preservação do patrimônio fílmico; o 
Programa Memória do Mundo; o International Center for the Study of Preservation and Restoration 
of Cultural Property, a seguir a descrição de cada programa:

A Recomendação sobre a Salvaguarda e Conservação das Imagens em Movimento (1980) 
visa “a criação de arquivos de filmes em países onde eles não existam; a introdução de instrumentos 
jurídicos que garantam o depósito compulsório dos filmes produzidos no país em seus arquivos 
filmográficos e o depósito voluntário de cópias de filmes estrangeiros”. A partir de 2006, todo dia 27 de 
outubro, data da adoção da Recomendação, começa a ser comemorado pela FIAF o Dia Internacional 
do Patrimônio Audiovisual.

O Fundo UNESCO/FIAF para preservação do patrimônio fílmico(1995) foi criado por 
ocasião das comemorações do centenário do cinema (1895-1995). Bezerra (2009, p.4) destaca que 
“paradoxalmente, a obtenção de financiamento para projetos continua difícil”.

O Programa Memória do Mundo MOW(1992) incentiva o registro público do patrimônio 
documental mundial e “tem como objetivos principais facilitar a preservação e o acesso universal 
ao patrimônio documental, bem como promover a conscientização de sua existência e importância” 
(EDMONDSON, 2002). O Comitê Nacional do Brasil do Programa Memória do Mundo da UNESCO12 
foi criado em 2004 pelo Ministério da Cultura (MinC) hoje extinto, desestruturando não apenas este 
programa, mas todas políticas culturais do país.

O International Center for the Study of Preservation and Restoration of Cultural Property 
(ICCROM), é um centro de treinamento profissional e pesquisacom atuação em cinco áreas: 
treinamento profissional, pesquisa, informação, cooperação e propaganda. Em 2006, dá-se a criação 
do SOIMA13, um programa específico para conservação de coleções de imagem e som, o curso foi 
realizado no Brasil em 2007.

12  Disponível em: <(http://mow.arquivonacional.gov.br/images/pdf/Oficina-MoW-2018_v.18062018.pdf>. Acesso 
em: 8 nov. 2019.

13  SOIMA (Sound and Image Collections Conservation). Disponível em: <www.iccrom.org/news/soima-networks-
world-audiovisual-heritage>.
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Embora o selo da UNESCO possa auxiliar as instituições de custódia de acervos audiovisuais 
na captação de recurso para seu trabalho, feito sobretudo por cinematecas, Bezerra ressalta, no entanto, 
que “o alcance de uma Recomendação da UNESCO é limitado, uma vez que as normas sugeridas não 
precisam ser ratificadas pelos Estados e não há, portanto, consequências para o seu descumprimento”.

Ao avaliar as oscilações entre discurso e prática, apontadas por Canclini (1994, p. 107-108), 
considera-se que a resistência do poder público “em estender a responsabilidade patrimonial [...] aos 
novos circuitos e tecnologias culturais [...] provém, em parte, do temor de se enfrentar os grandes 
consórcios privados”. Bezerra (2009, p. 9) observa que “a atuação da UNESCO oscila entre o 
lançamento de iniciativas importantes e a dificuldade em lidar com as implicações advindas do caráter 
midiático do audiovisual”, e questiona: “Se, por um lado, as atividades realizadas podem impulsionar 
políticas públicas e projetos dos Estados, por outro lado, até agora elas não se traduziram em ações 
sistemáticas e contínuas por parte da UNESCO, que façam jus à expressão política cultural.” 

O sociólogo belga radicado na França, Armand Mattelart, é especialista em estudos no 
campo da comunicação internacional, e, a partir de suas reflexões acerca do histórico que antecede 
a convenção internacional da UNESCO sobre a diversidade cultural publicadas em Mundialização, 
cultura e diversidade, busca-se um entendimento das questões apontadas por Bezerra e Canclini 
acerca dos limites observados nas políticas para preservação audiovisual.

3 O PRINCÍPIO DE EXCEÇÃO CULTURAL, A DIVERSIDADE CULTURAL E O 
DIREITO À COMUNICAÇÃO

Através da abordagem histórica de Mattelart (2006, p. 13), percebe-se que a década de 
1970começa “sob a proposição da noção matricial de ‘direito à comunicação’. E termina com a noção 
de ‘indústrias culturais’”.14 Desde meados dos anos 1970, Bélgica, Canadá e França – introduziram “a 
noção de indústrias culturais (imprensa, livro, revistas, cinema, disco, rádio, televisão, publicidade, 
etc.) na linguagem de suas políticas culturais”. Os anos 1980 iniciam com a publicação do relatório 
MacBride15aprovado pela Conferência Geral da UNESCO em Belgrado. “(…) com ele, as noções de 
cultura e comunicação penetram no campo de batalha para o reconhecimento dos direitos sociais do 
homem”. Resultante de um programa de pesquisas e uma filosofia do desenvolvimento, é ratificada 
a noção de “indústria cultural”. 

No início dos anos 1990, as negociações acerca do audiovisual e do conjunto das indústrias 
culturais acontecem na Organização Mundial do Comércio (OMC). “O que está em jogo é não só a 

14  A atualidade do conceito indústria cultural cunhado por Adorno nos anos 1940 pode ser constatada no modelo 
atual de produção e distribuição de bens simbólicos. 

15  O Relatório MacBride - originalmente intitulado Many voices one world - foi publicado no Brasil em 1983, 
pela Editora da Fundação Getúlio Vargas, intitulado Um mundo e muitas vozes em português.
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liberação do audiovisual, mas também do conjunto das indústrias culturais, como o livro e o disco, 
por exemplo. É na queda-de-braço com os Estados Unidos que uma doutrina de “exceção cultural” se 
formaliza”. (MATTELART, 2006, p. 13).

É neste contexto que políticas públicas, nacionais e comunitárias, de apoio à produção de 
filmes e programas são legitimadas e homologadas. Então, como observou Mattelart (2006, p. 15-
17), os megagrupos europeus e seus pares norte-americanos “querem convencer que a estratégia de 
mercado responde à expressão de diversidades culturais, pois alargam a oferta e a gama de produtos”. 
E no final da década, participantes da Conferência Intergovernamental sobre Políticas Culturais para 
o Desenvolvimento deploraram a “ausência relativa de clareza conceitual no domínio das políticas 
culturais” e assinalaram o fato de que “certos aspectos das políticas culturais tocam pontos sensíveis, o 
que conduz à tomada de decisões muito políticas”, e citaram “grupos de pressão influentes que pesam 
sobre o exame dos embates cruciais das políticas culturais – a maneira de se repartir a propriedade da 
mídia, por exemplo”. O autor alerta: “A febre de conceitos está longe de ser conjuntural”, é complexa 
a transição do princípio de exceção cultural à ideia de diversidade cultural:

(…) em torno do léxico “diversidade” se disputa uma guerra semântica cuja 
importância não deve ser subestimada, pois ela tem uma incidência nos argumentos 
de lobbies industriais em todos os lugares nos quais se discute o estatuto da 
diversidade cultural e midiática. (…) a União Européia trocou a noção de “exceção 
cultural” por “diversidade cultural ”, sob o pretexto, segundo alegações dos países 
membros céticos sobre a idéia de um estatuto à parte para os “produtos de espírito” 
(…) (MATTELART, 2006, p. 15)

Na virada para o século XXI, a França e o Canadá tiveram papéis fundamentais para o 
reconhecimento da exceção cultural e o fomento da aproximação entre políticos e sociedade civil 
organizada, a fim de reforçar a diversidade, mobilizando cerca de 60 ministros responsáveis pela 
cultura. No contexto da União Europeia, o panorama é outro, pois: “As visões de cultura, de identidade 
e de heteronomias culturais, interpelam a visão conservadora e patrimonial dos “valores europeus” que 
marcou a construção do mercado único”. Enquanto a UNESCO discutia um fundo internacional para 
a diversidade cultural, a União Internacional das Telecomunicações (UIT), outra agência das Nações 
Unidas, enfrentava dificuldades para angariar recursos públicos para o fundo de solidariedade digital. 
Com a ausência de interesse por parte dos estados, as fundações de empresas privadas transnacionais 
da indústria da informação cederam computadores e equipes “contra a desigualdade de acesso ao 
ciberespaço” (MATTELART, 2006, p. 16-18), o que, por outro lado, lhes garantia vantagem sobre 
defensores de softwares livres “nos países do Terceiro Mundo”.

Se nos anos 1970, os debates sobre políticas culturais e políticas de comunicação caminhavam 
lado a lado, as questões foram se distanciando para fóruns específicos, e “a visão cultural se tornou 
autônoma”. O autor ressalta que, por outro lado, havia a “reflexão estratégica sobre as políticas de 
comunicação enquanto conjunto de princípios, de disposições constitucionais, de leis, regramentos e 
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instituições estatais, públicas e privadas que compunham o quadro normativo” das indústrias culturais. 
Em direção desta definição das políticas de comunicação podem convergir as ciências políticas, a 
economia política da comunicação e da cultura, bem como a versão crítica dos estudos culturais. Em 
2003 e 2005, com a Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação houve uma convergência entre 
a tese pelos “direitos à comunicação” e as questões relacionadas à diversidade cultural e midiática 
agregando cultura e cidadania e trazendo à tona a pluralidade de protagonistas forjada na virada deste 
século.

O que se apresenta nos últimos anos é o enorme desafio de construção de uma sociedade do 
conhecimento para todos, considerando a diversidade cultural, em um panorama mundial insustentável, 
de extrema desigualdade social, educacional e econômica. Mattelart (2006, p. 19) sugere, a partir 
dos embates e negociações em torno da convenção sobre diversidade “é que esses debates dizem 
respeito a todos nós. Partilhar os saberes, incluindo os cidadãos no debate sobre as grandes escolhas 
da sociedade, se tornou um imperativo categórico da vida democrática”. De forma análoga, apenas 
com maior visibilidade e conhecimento por parte dos cidadãos é que a preservação audiovisual da 
memória comum poderá ser valorizada – não apenas como informação – mas enquanto um bem 
cultural a ser acessado pelas gerações atuais e futuras, seja para a realização de trabalhos acadêmicos, 
de novas obras audiovisuais, ou para fruição e entretenimento em momentos de ócio e laser de 
qualquer cidadão. “Como observou José Augusto Lindgren-Alves (2018, p. 188, apud CABRAL, 
2019, p. 20), ‘no âmbito dos direitos humanos, os direitos culturais são direitos dos indivíduos’”.

4 A PRESERVAÇÃO AUDIOVISUAL DA TELEVISÃO BRASILEIRA E OS ESTUDOS 
ACADÊMICOS

Sendo um “espaço de disputa econômica, política e simbólica, o patrimônio está atravessado 
pela ação de três tipos de agentes: o setor privado, o Estado e os movimentos sociais”, explica Canclini 
(1994, p. 100). Em cada época, é a interação entre estes setores que determina “as contradições no uso 
do patrimônio”. O arquivamento da programação televisiva, o acesso a estes documentos audiovisuais 
e seu reuso para viabilizar pesquisas sobre a TV interessam aos pesquisadores da área de Comunicação 
e Ciências Sociais que encontram, no âmbito teórico, várias perspectivas de abordagem para seus 
estudos. O historiador Áureo Busetto especialista em história da comunicação social, transmite as 
preocupações do pesquisador britânico John Corner (CORNER, 2003, p. 276-277, apud BUSETTO, 
2014, p. 381): “no caso da pesquisa histórica envolvendo o audiovisual televisivo, a pergunta inicial 
e comum em toda pesquisa na área de História – o quanto olhar e qual detalhe ater-se? – é eclipsada 
pela seguinte indagação: o que há para olhar”?

É relevante ressaltar, com relação ao conteúdo exibido pelas televisões no Brasil, as 
recomendações das entidades internacionais, tais como FIAF, FIAT/IFTA, IASA, UNESCO, são 
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ignoradas pela maioria dos arquivos televisivos brasileiros. Segundo Rita Marques (2019), do 
Comitê Executivo da FIAT/IFTA, apenas duas emissoras no Brasil estão filiadas: a Rede Globo e 
a TV Cultura. Após breve panorama acerca da produção audiovisual televisiva e sua relação com o 
patrimônio cultural, pergunta-se: Por que é tão difícil o acesso para visionamento de programas antigos 
exibidos por televisões abertas? Estes conteúdos estão preservados adequadamente possibilitando 
acesso contínuo? A comunidade arquivística brasileira considera o valor secundário16dos documentos 
audiovisuais e a importância de viabilizar o reuso da informação neles contida hoje e no futuro - 
através de preservação digital, considerando o ciclo de vida e a curadoria digital – diante da iminente 
obsolescência dos suportes originais magnéticos, cujo prazo de vida se esgota, na melhor das hipóteses, 
na próxima década?

A sociedade civil organizada e os profissionais de arquivos de televisão, não estão alheios 
aos desafios, ao contrário, a Assembleia Geral Ordinária da Associação Brasileira de Preservação 
Audiovisual (ABPA), aprovou o Plano Nacional de Preservação Audiovisual e a Carta de Ouro 
Preto 2016 menciona: “estiveram reunidos representantes dos acervos das principais emissoras de 
televisão aberta do país, públicas e privadas, de TVs educativas e universitárias (...) foi destacado o 
volume significativo de obras audiovisuais produzidas e guardadas por esses agentes e a dificuldade 
em preservar (...)” (ABPA, 2016).

“Novos instrumentos conceituais e metodológicos” são considerados por Canclini (1994, p. 
107) necessários para viabilizar a análise das “interações atuais entre o popular e o de massa, o 
tradicional e o moderno, o público e o privado, e isto requer uma maior vinculação entre as ciências 
antropológicas, a sociologia e os estudos sobre comunicação”. Desde os anos 1990, pioneiros buscam 
abordagens transdisciplinares para tratamento de análise e descrição específico para documentos 
audiovisuais, até recentemente tratados como “documento especial” ou “não textual”, a questão era 
discutida no Brasil inclusive: “os documentos audiovisuais constituem um campo privilegiado de 
interface entre museologia, arquivística e biblioteconomia e documentação”, a cientista da informação 
Johanna Smit alertava que “apesar de compartilharem objetivos próximos, técnicas semelhantes e as 
mesmas condições adversas (a situação aflitiva em que se encontram a ‘cultura’, a ‘memória’ e a 
‘informação’ no Brasil de hoje é suficientemente conhecida), raramente unem esforços” (SMIT, 1993, 
p.81).

Em 1998, Ray Edmondson publica Filosofia e Princípios da Arquivística Audiovisual após 
cinco anos de colaboração da rede Audiovisual Archiving Philosophy Interest Network (Avapin) e 
sob os auspícios da UNESCO, conseguiu “oferecer uma base teórica documentada ao campo e à 
profissão da arquivística audiovisual, esta publicação poderá ser apenas a ‘primeira palavra’, não 

16 Valor secundário: “Valor atribuído a um documento em função do interesse que possa ter para a entidade 
produtora e outros usuários, tendo em vista a sua utilidade para fins diferentes daqueles para os quais foi originalmente 
produzido” (ARQUIVO NACIONAL, 2005).
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a ‘palavra final’”. Ao introduzir a edição brasileira de 2013, Edmondson destaca: “As práticas e 
experiências dos arquivos audiovisuais, e a contribuição intelectual de indivíduos e grupos continuarão 
a enriquecer a teoria. Definir os princípios de qualquer nova disciplina é um processo de longo prazo” 
(EDMONDSON, 2013, p.16).

O caminho necessário, considerando-se o alto grau de complexidade e a multiplicidade de 
especialidades, é uma nova convivência holística e cooperativa entre disciplinas outrora em disputa 
para que o acesso ao conhecimento dos conteúdos latentes em documentos audiovisuais dispersos 
possa ser viabilizado amplamente, seja em seus suportes originais, seja como objetos digitais em 
repositórios institucionais, por exemplo, os sistemas de gerenciamento de ativos de mídia (media asset 
management systems MAM) utilizados pelas emissoras de radiodifusão internacionalmente. A gestão 
de dados em ambiente digital é hoje um desafio para todos, no Brasil e no exterior, tanto na academia, 
quanto em grandes empresas e as soluções não disruptivas necessitam de equipe interdisciplinar, sine 
qua non… As questões de Sayão e Sales (2012) referentes às necessidades de curadoria digital para 
dados de pesquisa, sua preservação, acesso e reuso, têm paralelo com as necessidades encontradas em 
repositórios audiovisuais televisivos que lidam com volumes de informação aos petabytes transitando 
entre sistemas próprios para ativos de mídia. 

Considerando as questões abordadas levanta-se a seguinte hipótese: Os arquivos de televisão 
no Brasil estão dispersos pelo território, sem um cadastro que possa identificá-los e sem políticas 
de acesso. Assim sendo, algumas questões para direcionar pesquisas futuras surgem: os arquivos 
de televisão no Brasil têm políticas definidas de acesso para atender usuários internos e externos? A 
maioria dos arquivos de televisão no Brasil tem Sistemas de Recuperação da Informação adequados? 
A maioria dos arquivos de televisão no Brasil ainda tem equipamentos necessários para acessar 
documentos audiovisuais em suportes tradicionais, tais como players para reproduzir diversos 
formatos de fitas vídeo magnéticas e moviolas para película? A Resolução nº 41, de 9 de dezembro 
de 2014, do CONARQ, que “dispõe sobre a inserção dos documentos audiovisuais, iconográficos, 
sonoros e musicais em programas de gestão de documentos arquivísticos dos órgãos e entidades 
integrantes do Sistema Nacional de Arquivos - SINAR, visando a sua preservação e acesso” é eficaz?

Dadas as limitações no tratamento da problemática acerca da preservação audiovisual no 
campo da diversidade cultural, bem como nas discussões acerca da diversidade da mídia, a brecha 
encontrada por quem está na linha de frente em defesa de políticas mundiais para salvaguarda das 
“coleções áudio-visuais” (coleções tanto de áudio, quanto audiovisuais, contendo sons e imagens) 
sobretudo em suportes magnéticos, parece ser a argumentação em prol da garantia do acesso à 
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informação. Observando-se duas páginas online, uma da UNESCO17, e outra da FIAT/IFTA18, (figura 
1, à esquerda, e figura 2, à direita), ambas acerca do Projeto de Alerta de Fita Magnética é uma 
etapa para salvar arquivos audiovisuais, percebe-se que a preservação da informação está mais em 
evidência do que a preservação audiovisual do Grupo de Trabalho sobre Preservação da Informação, 
parte do Programa de Informação para Todos da UNESCO (IFAP), em parceria com a Associação 
Internacional de Arquivos de Som e Audiovisuais (IASA), com colaboração da FIAT/IFTA. O 
projeto é uma pesquisa sobre documentos audiovisuais existentes em fitas magnéticas que ainda não 
foram preservadas digitalmente e se concentra em gravações únicas, e não em cópias. Apoiado pela 
UNESCO, o projeto foi apresentado durante a 50a Conferência Anual da Associação da IASA na 
Holanda, em 2019, e pretende alertar as partes interessadas da ameaça iminente de perda do acesso 
aos seus documentos audiovisuais. Parece ser no campo da defesa da necessidade de informação 
para todos que a salvaguarda do audiovisual avança com mais força, em defesa da morte iminente 
de suportes contendo documentos audiovisuais com registros únicos, de patrimônios culturais 
ameaçados, sobretudo os imateriais.

Figura 1               Figura 2

        

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O interesse da academia e da sociedade em geral em acessar e rever programas de televisão já 
exibidos, que fazem parte de nossa memória social não deve ser ignorado pelos arquivos de televisão 
públicos, privados ou estatais. No entanto, apesar de avanços e iniciativas a nível internacional e local, 
como a promoção do Dia Mundial do Patrimônio Audiovisual e legislações arquivísticas favoráveis à 
preservação de documentos audiovisuais em arquivos públicos e privados, urge fomentar mecanismos 
e instrumentos adequados, a fim de garantir que estes conteúdos sejam salvos da morte iminente.

17  Disponível em: <https://en.unesco.org/news/magnetic-tape-alert-project-step-save-audio-visual-archives>. 
Acesso em 8 nov. 2019.

18  FIAT/IFTA (2019). Disponível em: <http://fiatifta.org/index.php/2019/08/09/fill-out-the-survey-of-the-
magnetic-tape-alert-project/>. Acesso em 8 nov.2019.
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Conclui-se que é preciso conscientizar o público, os gestores e as instituições sobre a 
necessidade de salvaguardar este patrimônio e promover maior acesso aos arquivos, inclusive com 
a difusão de instrumentos de pesquisa para que estas memórias dispersas pelo território brasileiro 
ganhem visibilidade e se tornem acessíveis para consulta e construção do conhecimento a partir do 
reuso das informações contidas nestes documentos audiovisuais em diversos formatos e suportes, que 
mesmo após digitalizados, continuam importantes para uma epistemologia da indústria audiovisual, 
ou ainda para novos e melhores métodos de recuperação da informação neles contida para reuso da 
sociedade.
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IPHAN X INEPAC: POLÍTICAS PÚBLICAS EM PERSPECTIVA 

COMPARADA

Mariana Bittencourt Oliveira1

RESUMO: O presente artigo tem como objetivo analisar em perspectiva comparada as políticas 
públicas voltadas para o Patrimônio Imaterial à nível nacional (IPHAN) e no estado do Rio de 
Janeiro, onde durante a pesquisa foram identificadas duas agências do patrimônio: o INEPAC e 
a ALERJ, estabelecendo pontos de aproximação e afastamento entre elas. Será apresentada uma 
breve contextualização dos processos históricos dessas políticas, assim como do próprio conceito 
de patrimônio imaterial, ou intangível. O artigo traz autores como Regina Abreu, Márcia Sant’anna, 
Manuel Ferreira Lima Filho e Mariza Veloso, a fim de discutir o conceito de patrimônio imaterial e 
abordagens sobre a situação do patrimônio no Brasil. Também serão analisadas as legislações que 
tangem as políticas públicas para o patrimônio nacionais e estaduais.

PALAVRAS-CHAVE: IPHAN, INEPAC,  patrimônio imaterial, políticas públicas.

Inicialmente, gostaria de assinalar neste artigo alguns pontos norteadores que me levaram a 
desenvolver esta pesquisa. Enquanto mestranda do Programa de Pós-graduação em Memória Social/
Unirio, estou inserida na linha de pesquisa de Memória e Patrimônio. Desta forma, me interessou 
pesquisar mais a fundo os processos e políticas de patrimonialização do patrimônio imaterial, não só 
a nível nacional, mas também no Estado onde resido, o Rio de Janeiro. O presente artigo tem como 
objetivo analisar em perspectiva comparada as políticas públicas voltadas para o Patrimônio Imaterial 
considerando como referência nacional o IPHAN, e estadual o INEPAC e a ALERJ, que também 
atua como uma agencia de patrimônio no Estado. Trarei neste artigo uma breve contextualização dos 
processos históricos dessas políticas, assim como do próprio conceito de patrimônio imaterial, ou 
intangível. Também interessa destacar as especificidades das políticas públicas de cada Instituição a 
fim de estabelecer pontos de aproximação e afastamento entre elas. Para isso, serão abordados textos 
de Regina Abreu, Márcia Sant’anna, Manuel Ferreira Lima Filho e Mariza Veloso, e, também serão 
analisadas as legislações que tangem as políticas públicas nacionais e estaduais.

1  Mestranda em Memória Social na Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (Unirio). E-mail: mariana_
bo1@hotmail.com
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1 O PATRIMÔNIO: AMPLIANDO IDEIAS NO BRASIL E NO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO

 O patrimônio tradicionalmente refere-se aos bens familiares passados de pais para filhos, 
ou seja, bens de valores afetivos e econômicos que vão constituir uma herança familiar. Apesar da 
palavra patrimônio ainda ser utilizada neste contexto, esta adquiriu novos sentidos ao longo do tempo 
(CHAGAS, 2005). Com relação ao patrimônio histórico, a partir da década de 1930, admite-se como 
patrimônio aqueles de natureza material. Desta forma, podemos associar a ideia de patrimônio a ideia 
de monumento, onde “o monumento histórico, em suma, vincula-se a um saber e a uma sensibilidade 
que se enraízam no presente e olham para o passado” (SANT’ANNA, 2003, p. 44-45). Ampliando 
este conceito, somente nos anos 1980 consolida-se a ideia de patrimônio imaterial, ou intangível, 
abarcando as manifestações culturais do território nacional, o qual será abordado mais a frente neste 
artigo. 

 A nível nacional, os primeiros passos de uma política de preservação do patrimônio surgiram 
a partir da gestão de Gustavo Capanema como ministro da Educação e Saúde (1934 – 1945). Sob 
sua coordenação, após trocas de correspondências com Rodrigo de Melo Franco, Mário de Andrade 
entregou, em 24 de março de 1936, o anteprojeto que ocasionaria no Serviço do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (SPHAN). Composto por um grupo de intelectuais modernistas, a “Academia 
SPHAN” viria a ser uma instituição governamental direcionada a preservação dos monumentos, 
edificações e arte barrocos (LIMA FILHO, 2009).

 Com isso, em 1937 é criado o SPHAN sob o comando de Rodrigo Melo Franco de Andrade. 
E, a partir do Dec.-Lei 25 instaura-se no Brasil a ideia de tombamento, através do registro dos bens 
materiais no chamado “Livro do Tombo”: uma medida de proteção legal de bens materiais, capaz 
de impedir demolições de estruturas consideradas referências para a memória nacional, resgatando 
legados do período colonial fadados ao esquecimento. O conceito de Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional foi sendo disseminado fora do poder público, colaborando para o desenvolvimento de uma 
mentalidade patrimonialista, proporcionando a sociedade meios de construir uma memória nacional. 
As atitudes adotadas pelo SPHAN, no que dizem respeito ao patrimônio material, se associam a 
objetos de todo tipo, à valorização do passado e ao tema do nacional, respectivamente. (ABREU, 
2006-2007)

 Com as mudanças de gestão, o então SPHAN passa ser Fundação Pró-Memória, Instituto 
Brasileiro do Patrimônio Cultural (IBPC), até se consolidar como Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (IPHAN). Segundo o site do IPHAN o Instituto tem como objetivo “proteger 
e promover os bens culturais do País, assegurando sua permanência e usufruto para as gerações 
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presentes e futuras”2, sendo responsável por definir os critérios norteadores para as políticas públicas 
do patrimônio cultural brasileiro.

 A noção de patrimônio ainda é muito associada a ideia de monumento histórico. Algo físico, 
o qual poderia ser admirado e conhecido, mais do que apenas preservado. De tal modo, a ideia 
de tombamento como forma de preservar um testemunho histórico através do tempo ainda se faz 
presente. Nas palavras de Veloso, o tombamento seria um rito social: “uma situação coletiva na qual 
há mudança de condição social de um objeto, indivíduo ou grupo social”, tendo como característica 
principal a sua “capacidade altamente sintética de comunicação, algo fundamental para a transferência 
de valores civilizatórios, como os monumentos, transmitidos das gerações passadas para as futuras” 
(VELOSO, 2018, p. 411).

 Contudo, o conceito do que era considerado patrimônio foi se modificando progressivamente, 
sendo ampliado a partir da necessidade de “salvaguardar tradições e conhecimentos ameaçados de 
desaparecimento pela tendência universal à homogeneização das culturas” (ABREU, 2012, p. 29). A 
ampliação do conceito permitiu a contemplação do título de patrimônio às diversas manifestações da 
cultura nacional, admitindo-se a ideia que os próprios detentores das manifestações propusessem o 
que deveria ou não vir a ser patrimonializado, aumentando a participação ativa dos grupos populares 
nos processos de tomadas de decisão. A contar deste fato, as políticas públicas nacionais que antes 
consideravam apenas os patrimônios de natureza material, com a ampliação do conceito, acolhem 
como patrimônio também aqueles de natureza imaterial, ou intangível. São considerados bens 
culturais imateriais um conjunto de expressões culturais que não estão representados pelo patrimônio 
material - ou tangível -, como festas, celebrações, narrativas orais, danças, músicas, entre outros.

 Assim sendo, pode-se apontar dois fatos considerados fundantes das políticas direcionadas ao 
patrimônio imaterial no Brasil: a primeira, a partir dos artigos 215 e 216 da Constituição de 1988 que 
prevê a proteção dos bens culturais de natureza imaterial; a segunda, a partir da criação do Programa 
Nacional de Patrimônio Imaterial, por meio do Decreto federal n. 3.551, em 2000, o qual instituiu 
dois mecanismos de valorização desses bens imateriais: “o inventário dos bens culturais imateriais e 
o registro daqueles considerados merecedores de uma distinção por parte do Estado” (ABREU, 2012, 
p. 29).

 Devido à sua dinâmica e transformações, os bens culturais de natureza imaterial não podem 
ser categorizados pelos mesmos conceitos dos de natureza material. Ao contrário do tombamento, 
neste caso é levado em consideração o registro e documentação, e não a intervenção, restauração e 
conservação. Assim, prevê-se que o registro seja refeito, no mínimo, a cada dez anos (SANT’ANNA, 
2003). 

2  Disponível em: <http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/872>. Acesso em: 10 de julho de 2019.
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 Segundo Marcia Sant’anna,

o registro corresponde à identificação e à produção de conhecimento sobre o bem 
cultural de natureza imaterial e equivale a documentar, pelos meios técnicos mais 
adequados, o passado e o presente dessas manifestações, em suas diferentes versões, 
tornando tais informações amplamente acessíveis ao público. O objetivo é manter 
o registro da memória desses bens culturais e de sua trajetória no tempo, porque 
só assim se pode “preservá-los (SANT’ANNA, 2003, p. 55).

Foram estabelecidos quatro livros de registro para o patrimônio imaterial, com o intuito 
de atribuí-los a mesma força do instituto legal do tombamento: o Livro dos Saberes, o Livro das 
Celebrações, o Livro das Formas de Expressão e o Livro dos Lugares. Sua finalidade é a valorização 
dos bens inscritos, sendo responsabilidade do IPHAN e de seu Conselho Consultivo do Patrimônio 
Cultural a inscrição dos bens culturais de natureza imaterial em seu respectivo livro. Segundo 
informações do portal do IPHAN3, “os bens culturais imateriais passíveis de registro pelo Iphan 
são aqueles que detém continuidade histórica, possuem relevância para a memória nacional e fazem 
parte das referências culturais de grupos formadores da sociedade brasileira”. Abreu afirma que 
“o Estado fica obrigado a reunir e divulgar documentação ampla acerca de cada bem legalmente 
reconhecido”, contribuindo para “a identificação, a promoção e a preservação de bens culturais de 
natureza imaterial, reconhecendo-os como patrimônio em permanente processo de transformação” 
(ABREU, 2006-2007, p. 60).

 Vale destacar que Mário de Andrade foi um visionário no que tange a valorização dos bens 
culturais de natureza imaterial. Em suas viagens ao Nordeste durante a década de 1930, Mário já 
tinha como preocupação os registros dos aspectos imateriais do patrimônio cultural, documentando 
essas manifestações através de fotografias, gravações, e filmes, a fim de deixar um legado para a 
posteridade. Também pode-se destacar a figura de Aloísio Magalhães como um influenciador de uma 
ideia mais ampla de patrimônio no Brasil, com as experiências que realizou no Centro Nacional de 
Referência Cultural (CNRC) e na Fundação Pró-Memória, como afirma Sant’anna (SANT’ANNA, 
2003).

 Desviando um pouco o olhar do contexto nacional, trago agora o foco para o estado do Rio 
de Janeiro. É necessário apontar alguns fatos para compreender os possíveis motivos que levaram o 
governo do estado a adotar políticas próprias para a preservação de “seus” patrimônios.

 Voltando um pouco no tempo, mais precisamente a partir do ano de 1763, é importante lembrar 
que a cidade do Rio de Janeiro era capital do Governo Colonial, abrigando os representantes da corte 
portuguesa. A fim de uma maior compreensão das mudanças de status do Rio de Janeiro frente às 
estruturas de poder nacional, destaco alguns pontos trazidos por Teixeira:

a partir de 1824, [o Rio de Janeiro] com a Constituinte se mantém em regime 
especial, subordinada diretamente ao Ministério Imperial. Em 1834 através de 

3  Disponível em: < http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/606/> Acesso em: 11 de julho de 2019.
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Ato Adicional torna-se Município Neutro, desvinculando-se da Província do Rio 
de Janeiro. Mantém-se neste status até a Proclamação da República, quando passa, 
com a descentralização política-administrativa, a ser Distrito Federal. Em 1960, 
com a transferência da capital para Brasília é então criada uma nova unidade 
administrativa, o Estado da Guanabara e a cidade torna-se sua capital. Por fim, com 
a fusão dos Estados da Guanabara e Rio de Janeiro, assume o papel que ainda hoje 
possui, de capital do Estado do Rio de Janeiro (TEIXEIRA, 2008, p. 2-3). 

Não se pode negar a importância do Rio de Janeiro em relação às estruturas de poder nacional. 
Desta forma, vale destacar que os bens preservados na cidade nos tempos do SPHAN dizem respeito 
apenas ao complexo administrativo, aristocrático e religioso da Colônia, do Império e da República. 

 Ainda nos tempos do Estado da Guanabara, se deu a criação da Divisão do Patrimônio 
Histórico e Artístico do Estado do Rio de Janeiro (DPHAERJ), sendo o primeiro órgão estadual 
de proteção patrimonial do Brasil. O então DPHAERJ, que atualmente conhecemos como Instituto 
Estadual do Patrimônio Cultural (INEPAC), foi criado a partir do Decreto n. 346, em 31 de dezembro 
de 1964. Segundo Teixeira (2008), o órgão seguiu o modelo federal de preservação. Porém, suas ações 
tomaram um rumo considerado inovador para a época. A autora aponta o tombamento do Parque Lage 
(1965), primeiro tombamento do órgão, como um exemplo claro dessa diferenciação, uma vez que, 
houve o tombamento não só da casa, mas também de toda a flora do entorno como especificidade 
deste tombamento. Na época, este feito seria considerado impossível quando comparado ao modelo 
nacional vigente. Contudo, após este primeiro, foram tombados diversos outros marcos representativos 
da “evolução civilizatória fluminense” (ROCHA-PEIXOTO, 1990, p. 11 apud. TEIXEIRA, 2008).

 Diversos outros bens foram tombados com o intuito de reafirmar seu caráter diferencial4, 
dando destaque a construções ecléticas da cidade, assim como elementos naturais reconhecidos 
principalmente por seu valor paisagístico, estimados como exemplo da singularidade da cidade do 
Rio de Janeiro. Teixeira (2008) aponta que a criação do DPHAERJ/INEPAC, surge como uma forma 
de afirmação da cidade contra a dominância da federação, a partir de elementos que a diferenciavam 
do modelo imposto nacionalmente.

 A partir da fusão dos Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro, em 1975, o DPHAERJ passa 
a ser INEPAC. A partir de 1977, já reestruturado direciona sua atuação para os demais munícios do 
Rio de Janeiro. A atuação do INEPAC, cujo objetivo é “preservar o patrimônio cultural fluminense”5, 
caminha para a construção de uma identidade comum, porém diferenciada do resto da nação, ou 
seja, busca uma identidade estadual a fim de se consolidar como um Estado coerente da federação. 
A autora expõe sua opinião, e afirma que: “ o que simbolicamente estes tombamentos expressam, é 

4  Como por exemplo: o Automóvel Club, o Real Gabinete Português de Leitura, o Grande Oriente, a Ilha de 
Brocoió, 10 árvores de Paquetá, uma antiga figueira na Tijuca, o antigo Jardim Zoológico de Vila Isabel, o Parque Ari 
Barroso, a Reserva Biológica de Jacarepaguá e uma série de pedras e morros da baixada de Jacarepaguá.

5  Disponível em: <http://www.inepac.rj.gov.br/index.php/home/instituicao> Acesso em: 11 de julho de 2019.
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o desejo da cidade do Rio em reter uma identidade que lhe fora própria, demarcando que esta não se 
confundia com o resto da nação nem tão pouco com a ideia do Estado” (TEIXEIRA, 2008, p. 6).

 Com relação ao patrimônio imaterial, foco deste trabalho, o próprio INEPAC divulga a 
informação que os primeiros levantamentos feitos acerca do patrimônio intangível são de 1976, 
realizados na época pela Divisão de Folclore – hoje Departamento de Patrimônio Imaterial. Segundo o 
site da instituição, a iniciativa foi realizada através do projeto “Crianças Pesquisam Cultura Popular”, 
que contava com o apoio de escolas do Ensino Fundamental de onze municípios do Estado do Rio 
de Janeiro. Apesar dessa informação, segundo a Legislação do Estado, apenas em 1996 que aparece 
alguma diretriz voltada para patrimônio imaterial. Mais à frente essa discussão será retomada em 
conjunto com os assuntos acerca das políticas públicas e de salvaguarda do patrimônio imaterial.

2 IPHAN, INEPAC E A ALERJ: DIFERENTES POLÍTICAS PARA O PATRIMÔNIO 
IMATERIAL

 As próximas discussões trazidas neste artigo visam uma análise comparativa das políticas 
públicas e de salvaguarda do Patrimônio Imaterial no Brasil, considerando três instituições que 
atuantes na preservação do Patrimônio Cultural. São elas: IPHAN, INEPAC e ALERJ, sendo a 
primeira com políticas de abrangência nacional e as demais apenas para o estado do Rio de Janeiro.

 No Brasil, como citado anteriormente neste mesmo artigo, é possível apontar como fato 
inaugural das políticas culturais de preservação do patrimônio a criação do SPHAN, em 1937, a 
partir do decreto n° 25/37. Em um primeiro momento, “muitos autores têm chamado a atenção para o 
fato de estes critérios privilegiarem os bens da elite, em detrimento dos bens pertencentes às classes 
populares e mais desprestigiadas da sociedade” (TEIXEIRA, 2008, p.2), ou seja, foram incluídos 
como patrimônio brasileiro os bens da elite branca, portuguesa e católica, principalmente os de 
natureza material.

 Com o IPHAN, apesar da proteção dos bens culturais de natureza imaterial estarem previstos 
desde a Constituição de 1988 (artigos 215 e 216)6, somente com o Decreto n. 3.551 (4 de agosto de 
2000) que é instituído o registro desses bens como uma política de salvaguarda, a partir da criação 
do Programa Nacional do Patrimônio Imaterial (PNPI). O PNPI se configura como um programa de 
apoio e fomento vinculado a diversas instituições públicas e privadas ligadas à cultura e à pesquisa, 
tendo como linhas de ação a sustentabilidade, organização comunitária, promoção dos bens culturais 
e a capacitação de agentes. Entre suas atribuições estão: 

6  Segundo site do IPHAN, “O artigo define que o poder público – com a colaboração da comunidade – promoverá 
e protegerá o Patrimônio Cultural Brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, 
e de outras formas de acautelamento” (Disponível em: <http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/606/> Acesso em: 
12 de julho de 2017. 
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a elaboração de indicadores para acompanhamento e avaliação de ações de 
valorização e salvaguarda do patrimônio cultural imaterial, [...] a captação de 
recursos e promoção da formação de uma rede de parceiros para preservação, 
valorização e ampliação dos bens que compõem o Patrimônio Cultural Brasileiro, 
além do incentivo e apoio às iniciativas e práticas de preservação desenvolvidas 
pela sociedade (Portal do IPHAN)7.

Com relação ao Decreto que instituiu o PNPI serão apontados, resumidamente, algumas 
diretrizes: o decreto descreve como serão realizados os registros dos bens culturais de natureza 
imaterial, quais instituições e/ou indivíduos detêm o poder de efetuá-los e como se dará o processo de 
inventário8 para a execução do registro.

 Além disso, o IPHAN conta com um Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais 
(SNIIC) capaz de monitorar, coletar, sistematizar e interpretar os dados relacionados ao Plano 
Nacional de Cultura. Cabe a ele fornecer métodos e estabelecer parâmetros mensuráveis sobre as 
atividades do campo cultural e das necessidades sociais por cultura. Assim, o objetivo da plataforma 
digital é “permitir que os agentes culturais e o público em geral possam ter acesso às informações 
sistematizadas e atualizadas sobre cultura” (Portal do IPHAN). 

 Com relação as políticas públicas para os bens de natureza imaterial no estado do Rio de Janeiro, 
o INEPAC, segundo informações de seu próprio site, “dedica-se à preservação do patrimônio cultural 
do Estado do Rio de Janeiro, elaborando estudos, fiscalizando e vistoriando obras e bens tombados, 
emitindo pareceres técnicos, pesquisando, catalogando, inventariando e efetuando tombamentos”. Em 
seu portal são apontadas diversas ações realizadas pelo órgão voltadas ao patrimônio material, como 
assessoria técnica para inventários e projetos e obras de restauração arquitetônica e artística nos 
municípios.

Apesar de seu trabalho pioneiro com o Projeto “Crianças pesquisam Cultura Popular”, no que 
tange a implementação das políticas de salvaguarda do patrimônio imaterial – registro e inventário – 
como prevê o Decreto n°. 3551/2000, o Estado do Rio de Janeiro está bem atrasado quando comparado 
ao que já foi desenvolvido a nível nacional. Com mais 40 anos de existência, o Departamento de 
Patrimônio Imaterial do INEPAC ainda não realizou nenhum registro dessa natureza. Em diálogo 
com funcionários do INEPAC (via e-mail e pessoalmente, em janeiro de 2020), estes relatam que 
a instituição ainda não realizou nenhum registro, devido a algumas contingências e problemas 
burocráticos, os quais impediram de alavancar os processos de aprovação de suas diretrizes para o 
registro e inventário desses bens.

7  Disponível em: <http://portal.iphan.gov.br//pagina/detalhes/761> Acesso em: 12 de julho de 2019.

8  Os inventários são um instrumento de preservação que buscam identificar as diversas manifestações culturais 
e bens de interesse de preservação, de natureza imaterial e material. O principal objetivo é compor um banco de dados 
que possibilite a valorização e salvaguarda, planejamento e pesquisa, conhecimento de potencialidades e educação 
patrimonial. (IPHAN. Disponível em: <http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/428> Acesso em: 12 de julho de 2017.
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 Segundo informações do Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, o Decreto n°. 46.485, 
de 05 de novembro de 2018, o qual o INEPAC segue atualmente, regulamenta as leis estaduais 
n°. 5113/20079 e n°. 6459/201310, assim como, “institui o registro de bens culturais de natureza 
imaterial, cria o Programa Fluminense de Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, e dá outras 
providências” (RIO DE JANEIRO, 2018).

 Desta forma, o INEPAC prevê a efetivação do registro dos bens de natureza imaterial a partir 
de quatro “Livros de Registro”, assim como o IPHAN. São eles: I. Livros de Registro dos Saberes; 
II. Livros de Registro das Celebrações; III. Livro de Registro das Formas de Expressão; IV. Livro de 
Registro dos Lugares. 

 O Decreto também institui a Comissão Estadual do Patrimônio Cultural Imaterial do Rio de 
Janeiro11, ligada ao INEPAC. Em suma, essa comissão é responsável por: contribuir para a definição 
da política de preservação, proteção e valorização desses bens, estabelecer princípios e orientar a 
elaboração do Programa Fluminense de Salvaguarda, e, elaborar a metodologia para a realização dos 
procedimentos de instrução do processo de registro (RIO DE JANEIRO, 2018).

 Segundo o Diretor do Departamento de Patrimônio Imaterial do INEPAC, Leon Araújo (2020), 
mesmo o Decreto n°. 46.485 tendo estipulado um prazo de 90 dias para a indicação dos membros 
que fariam parte dessa Comissão, somente em 08 de outubro de 2019 foi publicada a resolução que 
instituiu os nomes que integrariam esta Comissão (RIO DE JANEIRO, 2019). Segundo o Diretor, 
com a troca de Governo em 2019, houveram mudanças de cargos nas Secretarias, o que invalidou 
as indicações que haviam sido feitas no primeiro prazo. Com isso, o processo de aprovação das 
Resoluções que definem a metodologia de inventário para a realização do registro ainda se encontra 
pendente.

 Percebe-se que já havia no INEPAC uma preocupação com a cultura imaterial. E, mesmo com 
os desencontros entre mandatos, é difícil entender o motivo da demora do Instituto em alavancar suas 
políticas para o Patrimônio Imaterial, uma vez que, desde 2000 (Decreto n°. 3551/2000), o registro 
e o inventário são ações reconhecidas no Brasil. Por outro lado, não há dúvidas do interesse do 
INEPAC em realizar os registros o quanto antes. Porém, como afirma o Diretor do Departamento de 

9  Lei n°. 5113, de 19 de outubro de 2007: o Art. 1° institui o “Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial 
que constituem o patrimônio cultural fluminense”; e, o Art. 2° define que “o poder executivo regulamentará a presente 
Lei”. (RIO DE JANEIRO, 2007)

10  Lei n°. 6459, de 03 de junho de 2013: Esclarece o que o Estado entende e reconhece como parte do Patrimônio 
Cultural Imaterial (I. as formas de expressão; II. Os modos de criar; III. Os modos de fazer; IV.  Os modos de viver; 
V. as criações artísticas, cientificas e tecnológicas; VI. O folclore, os saberes e os conhecimentos tradicionais; VII. O 
esporte e suas manifestações lúdicas incorporadas às tradições fluminenses. (RIO DE JANEIRO, 2013)

11  A Comissão é composta por: 1 (um) membro do INEPAC; 1 (um) membro da Secretaria de Estado de Cultura; 
1 (um) membro da Secretaria de Estado de Educação; 1 (um) membro do Conselho Estadual de Políticas Culturais; 
1 (um) membro da Secretaria de Estado da Casa Civil e Desenvolvimento Econômico; 1 (um) membro indicado pelo 
IPHAN, 1 (um) membro indicado pela Comissão de Cultura da Alerj. (RIO DE JANEIRO, 2018).
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Patrimônio Imaterial, Leon Araújo, é necessário que as resoluções e metodologias para a realização 
dos registros sejam implementadas de forma clara, especialmente para os detentores dos bens, 
principais requerentes do registro. A razão deste acautelamento se dá, principalmente, pela existência 
de outra agência de patrimonialização atuando no Estado: a ALERJ.

O Instituto Estadual do Patrimônio Cultural (INEPAC), é parte do Governo do Estado do 
Rio de Janeiro, inserido na Secretaria de Cultura e Economia Criativa do Estado do Rio de Janeiro 
(SECEC-RJ). Sua principal função é a preservação do patrimônio cultural do Estado, de forma 
que elabora estudos, fiscaliza e vistoria obras e bens tombados, emite pareceres técnicos, pesquisa, 
cataloga, inventaria e efetua tombamentos (INEPAC)12. Desta forma, o INEPAC é o representante do 
Estado para os assuntos referentes ao Patrimônio, seja ele de natureza material ou imaterial, mesmo 
que ainda não tenha sido realizado nenhum registro através do Instituto. 

 Por sua vez, a Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro também integra o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro. Como o nome já diz, a ALERJ diz respeito ao Poder Legislativo. Composta por 70 
deputados representantes dos eleitores das mais diversas regiões do Estado, está entre suas funções 
fiscalizar e examinar as contas do Estado, criar e sancionar leis, projetos e emendas parlamentares. 
A ALERJ se coloca aberta a população na medida que, a maior parte de suas sessões são públicas e 
podem ser assistidas através da TV ALERJ, ou acompanhadas pelo seu portal na internet. (ALERJ)13

 A Assembleia se organiza em diversas comissões, sendo elas de caráter permanente, especial, 
de representação, e parlamentar de inquérito (CPI). Entre essas comissões encontra-se a Comissão de 
Cultura, a qual se caracteriza como uma Comissão Permanente, ou seja, uma comissão que perdura 
através dos mandatos. Aparentemente, através da aprovação de projetos de leis propostos pela 
Comissão de Cultura, a ALERJ tem atuado como um agente paralelo da patrimonialização no Estado, 
sobrepondo-se ao INEPAC.  

 Como atos dessa Comissão, é possível encontrar diversas leis que declaram manifestações 
culturais existentes no Estado do Rio de Janeiro como Patrimônio Cultural Imaterial14. Segundo o 
INEPAC, essas leis são inconstitucionais, e não estão baseadas em nenhuma Resolução do Instituto. Em 
diálogo com o Departamento de Pesquisa e Documentação do INEPAC a respeito dessas declarações 

12  INEPAC. Instituição. [s.d.]. Disponível em: <http://www.inepac.rj.gov.br/index.php/home/instituicao> Acesso 
em: 11 de jul. de 2019.

13  ALERJ. Como funciona. [s.d.]. Disponível em: <http://www.alerj.rj.gov.br/Alerj/ComoFunciona> Acesso em 
03 de fev. de 2020.

14  Lei n°. 8649 de 13 de dezembro de 2019: Declara Patrimônio Cultural Imaterial do Estado do Rio de Janeiro 
o Restaurante Caneco Gelado do Mário. / Lei n°. 8138, de 22 de outubro de 2018: Declara como Patrimônio Cultural 
Imaterial do Estado do Rio de Janeiro as Quadrilhas Juninas ou de Roça./ Lei n°. 7870, de 01 de março de 2018: Declara 
Patrimônio Cultural, histórico e Imaterial do Estado do Rio de Janeiro a pipa. / Lei n°. 6792, de 28 de maio de 2014: 
Declara a oração como Patrimônio Imaterial do Estado do Rio de Janeiro. Estes são alguns exemplos mais recentes 
de “bens” patrimonializados via ALERJ, no Estado do Rio de Janeiro. É possível encontrar outras leis como essas, 
acessando o banco de dados da ALERJ. Disponível em: <http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/wwwalerj.nsf/pages/principal>. 
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da ALERJ, foi informado que o INEPAC não as reconhece, e não possui nenhuma responsabilidade 
legal em relação as leis em questão. Este fato se dá, pois, o Instituto, assim como as leis existentes 
para o patrimônio, entendem que todos as declarações a respeito do Patrimônio, e, instrumentos de 
patrimonialização, como o registro e o tombamento, são ações de competência exclusiva do Poder 
Executivo, ratificado pelos Decretos n°. 346/1964 e n°. 5113/2007.

 O Decreto n°. 346, de 31 de dezembro de 1964, mais antigo, declara que compete a Secretaria 
de Estado da Educação e Cultura (hoje o SECEC-RJ) “promover o tombamento, o enriquecimento e 
a divulgação do patrimônio histórico e artístico da Guanabara” (RIO DE JANEIRO, 1964). Também 
deixa claro que as atribuições executivas do Decreto serão exercidas pela Divisão do Patrimônio 
Histórico e Artístico (atualmente corresponde ao INEPAC). Vale ressaltar que na época deste Decreto 
haviam somente diretrizes para a preservação do patrimônio material.

 Em decreto mais recente – Decreto n°. 46.485, de 05 de novembro de 2018 – que regulamenta 
e institui o registro de bens culturais de natureza imaterial, considera a Lei Estadual n°. 5.113, de 19 de 
outubro de 2007 (RIO DE JANEIRO, 2007), determinando que sua regulamentação é de competência 
do Poder Executivo.

 Em diversos pareceres dados pela Procuradoria Geral do Estado (PGE) para projetos de leis 
dessa natureza, com o objetivo de sanção ou veto dessas propostas, a PGE foi contrária aos projetos, 
sugerindo o veto. Entre seus argumentos, se destaca o fato da criação de um projeto de lei declarando 
um “bem” como patrimônio do estado ser considerado um ato de violação da separação dos poderes. 
E, apesar do parecer contrário à proposta, que deixa claro a inconstitucionalidade do ato, a Assembleia 
se sobrepõe ao parecer do PGE e do INEPAC como órgão competente do Executivo, realizando a 
suposta “patrimonialização” através de leis mesmo assim.

 É importante refletir que “o poder de fazer as leis” não é um poder absoluto. Por esse motivo a 
existência de três poderes (Poder Legislativo, Executivo e Judiciário), onde um não deve se sobrepor 
ao outro. Segundo Tácito (1996), não existem leis ilegais, mas a elas podem se opor os outros poderes, 
sendo assim, destituídas de eficácia.

 Vale ressaltar que, um bem é declarado patrimônio imaterial através do ato de registro, e 
não por leis. Desta forma, apesar da existência de uma lei em vigor declarando determinado bem 
como “patrimônio imaterial”, esta lei não é eficaz para a proteção e preservação do patrimônio. Além 
disso, a criação da lei não garante a proteção prevista no Decreto n°. 3551/2000, como o inventário, 
Programas voltados para a preservação e a sustentabilidade do bem, editais de fomento, entre outros 
(no caso do INEPAC essas medidas ainda estão em andamento, mas encontram-se previstas no 
Decreto n°. 46.485). 

 Com base nos dados apresentados, levanto alguns pontos de aproximação e afastamento entre 
as ações e políticas das Instituições estudadas.



912XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

 De início, ressalto que tanto o IPHAN como o INEPAC, além de serem Instituições 
específicas para tratar dos assuntos do patrimônio, possuem departamentos específicos para o 
Patrimônio Imaterial. Apesar do INEPAC ter instituído a chamada “Divisão de Folclore” – atualmente 
Departamento de Patrimônio Imaterial – antes da Constituição de 1988, as duas Instituições passam a 
considerar a necessidade de preservar as diversas manifestações culturais como patrimônio a partir dos 
direcionamentos trazidos pela mesma, adotando o inventário como política de salvaguarda. Mesmo 
que a criação do PNPI, no ano 2000, ainda seja recente, é inquestionável que as políticas públicas do 
IPHAN são mais claras e sólidas quando comparadas às do INEPAC. Ao pesquisar sobre as resoluções 
a respeito do patrimônio imaterial no portal do INEPAC, o próprio site aponta a Legislação Federal 
antes mesmo da pequena contribuição Estadual. Comparando as informações sobre os bens desta 
natureza que foram declarados como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado, percebe-se que, em 
sua maioria, os mesmos já foram reconhecidos à nível federal. Estes fatos comprovam um discurso 
incoerente por parte do Estado, que tem suas diretrizes pautadas na política nacional mesmo alegando 
que suas particularidades enquanto Estado não eram contempladas pelas leis federais. E a ALERJ, 
por sua vez, incorpora suas ações de instituir leis que declaram determinado bem patrimônio através 
da sua Comissão de Cultura.

 Com relação as informações trazidas pelos portais, o IPHAN divulga todos os assuntos 
tratados pelo Instituto de forma explicita e organizada, facilitando o acesso do público em geral as 
informações. Já o portal do INEPAC tem suas informações distribuídas de forma confusa e de difícil 
acesso, sem muitos detalhes e clareza, principalmente sobre os bens de natureza imaterial. No portal 
da ALERJ, é possível encontrar facilmente as leis referentes aos patrimônios, mas não há informações 
sobre a sua atuação enquanto agente patrimonial.

 É possível perceber um enaltecimento das práticas de tombamento no discurso do INEPAC 
sobre o patrimônio, valorizando os patrimônios materiais e paisagísticos como os grandes tesouros do 
Estado, não dando destaque equivalente aos bens imateriais. Por parte do IPHAN, apesar das práticas 
de tombamento terem um grande peso histórico envolvido, nota-se um amplo cuidado e preocupação 
com o patrimônio imaterial, provavelmente por ainda não terem sido estabelecidas ações concretas 
para o patrimônio imaterial no Estado do Rio de Janeiro. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A título de uma conclusão trago algumas reflexões a respeito do que foi discutido acima 
sobre as ações do INEPAC e da ALERJ no estado do Rio de Janeiro em comparação ao IPHAN. 
Primeiramente com relação à ALERJ, sua influência no campo patrimonial é praticamente inexistente. 
Como dito anteriormente, sua ação de declarar patrimônios através de leis se configura como um ato 
inconstitucional, e não beneficia o bem em questão. Com relação ao IPHAN e ao INEPAC, eu como 
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moradora da cidade do Rio de Janeiro, vivente de diversas manifestações culturais posso dizer que 
as ações do Estado àquelas consideradas patrimônios não são visíveis. Acredito que a demora na 
elaboração de políticas estaduais para o patrimônio imaterial é reflexo do próprio discurso da instituição 
que ainda defende o tombamento como “a forma mais importante no processo de preservação do 
patrimônio cultural” (Portal do INEPAC). 

 Não obstante, deixando de lado o imaterial, posso afirmar que nem mesmo os bens de natureza 
material, que não passam desapercebidos pela cidade, estão sendo assistidos da maneira que o 
INEPAC defende em seu discurso. Ao andar pelas ruas do centro do Rio, vê-se o descaso estampado 
nas fachadas: estruturas caindo, e nada se faz a respeito. Em muitos casos, os detentores daquele bem 
não tem condições de restaurá-lo como a Lei obriga, e acaba que colocam em risco as pessoas que 
vivem no local – muitas vezes desabrigados pelo risco – no entorno e o risco de desaparecimento do 
próprio bem.

 Quando se trata dos bens culturais de natureza imaterial o descaso agrava a situação. Por 
sua natureza dinâmica e influencias da diversidade cultural acelerada pela globalização, essas 
manifestações correm o risco de desaparecerem. Desta forma, ressalto a importância dos inventários 
como política de salvaguarda e ação sustentável para a cultura, pois, mesmo que o bem não venha 
a ser registrado como um patrimônio, esse foi pesquisado e documentado. Neste sentido, enalteço 
o trabalho exemplar dos inventários realizado pelo IPHAN, comprometendo-se a valorizar os 
detentores, levando informação as próximas gerações sobre as características e importância dessas 
manifestações.

 Como desfecho deste artigo, gostaria de acrescentar que embora o IPHAN seja de abrangência 
Nacional, e ter diversas ações no Estado do Rio de Janeiro, dou crédito a iniciativa do Estado em ter 
um órgão que cuide das especificidades de seu patrimônio. 
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  O RIO DE JANEIRO PELAS LENTES DE C. ARMEILLA NO 

REPOSITÓRIO RUI BARBOSA DE INFORMAÇÕES CULTURAIS

Mariana Franco Teixeira1

RESUMO: O presente artigo diz respeito ao álbum fotográfico C. Armeilla, integrante da Coleção 
Plínio Doyle Iconografia, que pertence a uma das coleções de iconografia do Arquivo Museu de 
Literatura da Fundação Casa de Rui Barbosa. O álbum completo foi inserido no Repositório Rui 
Barbosa de Informações Culturais – RUBI em 2018 e hoje se encontra disponível para consulta 
no repositório, possibilitando, inclusive, que o usuário possa fazer o download das imagens que 
compõem o acervo.

PALAVRAS-CHAVE: Cultura, C. Armeilla, iconografia, patrimônio, repositório digital.

1 INTRODUÇÃO

O Repositório Rui Barbosa de Informações Culturais (RUBI) é um instrumento de promoção 
de acervos memoriais e institucionais da Fundação Casa de Rui Barbosa em formato digital. O 
repositório tem como objetivo incentivar a produção de conhecimento, o livre acesso à informação e a 
preservação de acervos memoriais e institucionais da Fundação. O repositório digital é um instrumento 
essencial para uma política de gestão, acessibilidade, direitos autorais, acesso ao patrimônio memorial 
e cultural e preservação de acervos que são disponibilizados por meio digital.

O álbum fotográfico C. Armeilla, adquirido pela Instituição por meio de doação, pertence a 
Coleção Plínio Doyle Iconografia. O álbum totaliza 50 fotografias das cidades do Rio de Janeiro e 
Niterói da década de 1920, produzidas pelo fotógrafo C. Armeilla.

1  Mestranda em História pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro. E-mail: franco-mft@hotmail.com
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Fotografia da Prainha, região central do Rio de Janeiro, no ano de 1920, por C. Armeilla.

Fonte: <http://rubi.casaruibarbosa.gov.br/handle/20.500.11997/1943>.

2 O REPOSITÓRIO RUI BARBOSA DE INFORMAÇÕES CULTURAIS (RUBI)

Os repositórios digitais constituem-se em bases de dados que reúnem, organizam e facilitam 
o acesso à produção científica e cultural, podendo ser institucionais ou temáticos. É um meio de 
armazenamento de objetos digitais, que possibilita acesso aos acervos digitais. Um repositório 
institucional de acesso aberto é um tipo de biblioteca digital. Os repositórios institucionais introduzem-
se no seio do movimento em prol do acesso aberto à informação, constituem uma inovação dentro do 
sistema de comunicação e sobre a forma cuja informação é gerenciada.2

Compreendendo o papel de um repositório digital para sociedade, por meios de políticas de 
acesso à cultura, à ciência, ao conhecimento e à informação, podemos ter a dimensão da importância 

2  LEITE, Fernando et al. Boas práticas para a construção de repositórios institucionais da produção científica. 
Brasília: Ibict, 2012. p. 7.
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político-cultural de um repositório como o Repositório Rui Barbosa de Informações Culturais para os 
pesquisadores e a sociedade em geral.

Segundo Gláucio A. D. Soares, graças à internet as diferenças entre pesquisadores de diversos 
países com renda per capita distinta foram reduzidas. Além de possibilitar a redução das igualdades 
entre instituições de ensino e pesquisa e entre pesquisadores individuais. A cidadania científica plena 
pode ser ampliada e incluir pesquisadores de diversas regiões do globo. Para o autor é preciso enfrentar 
o oligopólio editorial em prol dos interesses acadêmicos.3 No caso do nosso objeto de pesquisa, um 
acervo iconográfico, podemos também dizer que, além disso, o repositório possibilita à sociedade 
maior acesso – e de modo democrático - ao patrimônio histórico cultural.

Segundo o Manifesto das Humanidades Digitais, “a opção da sociedade pelo digital altera 
e questiona as condições de produção e divulgação do conhecimento”. É importante que haja uma 
integração entre cultura digital na cultura do século XXI. É necessário garantir o acesso livre aos 
dados e metadados, aos métodos, códigos, formatos e resultados das pesquisas. Assim como as 
Humanidades Digitais, como uma nova forma de abordagem, preza pelo livre acesso à produção de 
conhecimento.4

O Repositório Rui Barbosa de Informações Culturais utiliza a plataforma DSpace, de software 
livre, proporcionando a gestão e visualização dos acervos memoriais e institucionais da Fundação, 
assim como as comunidades de coleções de documentação como a coleção que agrega o álbum de 
fotografia C. Armeilla. Foi lançado em 2016 e faz uso da tecnologia Optical Character Recognition 
– OCR.

Ilustração da página inicial de pesquisa do RUBI.

Fonte: <http://rubi.casaruibarbosa.gov.br/>.

3  SOARES, Gláucio Ary Dillon. O Portal de Periódicos da Capes: dados e pensamentos. Revista Brasileira de 
pós-graduação, v. 1, n. 1, 2004, pp. 11 – 25.

4  MANIFESTO DAS HUMANIDADES DIGITAIS, Paris, 2010.
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3 SELEÇÃO DE METADADOS PARA MATERIAL ICONOGRÁFICO NO RUBI

O termo metadados foi cunhado por Jack E. Meyers em 1969 e registrado em 1986 como 
marca dos EUA. Em seguida, o termo passou a ser utilizado por diversas áreas relacionadas à 
informação, como a ciência da computação, a estatística e o banco de dados. Os “metadados são 
dados que descrevem outros dados, aplicados tanto para documentos de qualquer natureza através da 
catalogação e indexação, como especificamente para recursos eletrônicos ou digitais”. São informações 
que descrevem, explicam, localizam e possibilitam a recuperação, a utilização e o gerenciamento de 
recursos de informação. Sua diversidade de funções permite assegurar a qualidade, a localização, o 
acesso e a preservação da informação.5

Quanto mais o metadado se torna fundamental no meio digital, mais complexos conceitualmente 
e abrangentes eles são, abrangendo um amplo campo de atividades. Essas novas extensões dos 
metadados são essenciais ao acesso e interpretação dos recursos informacionais digitais, assim como 
para os processos de gestão e seus recursos, possibilitando uma maior diversificação de metadados 
utilizados para gestão de coleções de obras imprensas entre outros materiais físicos.6 

Para a pesquisa de metadados e indexação do material de iconografia no Repositório Rui 
Barbosa de Informações Culturais utilizamos o Manual de Referência Catalográfica e de Indexação 
da Fundação Biblioteca Nacional.7

5  NHACOUNGUE, Januário Albino. O Campo da Ciência da Informação: contribuições, desafios e perspectivas 
da mineração de dados para o conhecimento pós-moderno. São Paulo, 1015. Tese (Doutorado em Ciência da Informação) 
– Faculdade de Filosofia e Ciências, Universidade Estadual Paulista. p. 96-98.

6  SAYÂO, Luis Fernando; SALES, Luana Farias. Curadoria digital: um novo patamar para preservação de 
dados digitais de pesquisa. Informação & Sociedade: Estudos, João Pessoa, v.22, n.3, p. 179-191, set./dez. 2012.

7  Cf. ALVES, Mônica Carneiro. Manual para indexação de documentos fotográficos. Mônica Carneiro Alves, 
Sergio Apelian Valerio; com a colaboração de Graziella de Castro Pigozzo. Rio de Janeiro: Fundação Biblioteca 
Nacional, Departamento de Processos Técnicos, 1998. Janeiro: p. 84.
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Lista de metadados selecionados para indexação do álbum de fotografia C. Armeilla no Repositório 
Rui Barbosa de Informações Culturais

Ilustração dos metadados do Repositório Rui Barbosa de Informações Culturais

Fonte: <http://rubi.casaruibarbosa.gov.br/>
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Um dos objetivos dos metadados é descrever e identificar um determinado documento, 
facilitando o processo de recuperação da informação. Devemos utilizar um esquema de metadados 
próprio para cada tipo de documento inserido nos repositórios institucionais. Esse esquema geralmente 
já está pré-definido no sistema, assim, basta adicionar os campos de acordo com a necessidade.8

É importante destacar que a seleção dos metadados não se dá de modo estático, novos 
metadados podem ser adicionados conforme a necessidade e as informações contidas no objeto, no 
nosso caso, no acervo iconográfico. O RUBI utiliza o padrão Dublin Core.

4 O PAPEL DO ACERVO ICONOGRÁFICO COMO PROMOÇÃO DA CULTURA E 
PRESERVAÇÃO DA MEMÓRIA

 A fotografia inaugurou o processo de produção de imagens fotoquímicas, diferenciando-se 
das tradições pictóricas do desenho, da pintura e da gravura, determinando um novo código visual. 
Criou uma forma de expressão artística e tornou-se um ícone da modernidade.9

Fotografia do Morro de Santo Antonio em 1920. No centro da imagem, o Arco da Lapa, por C. Armeilla.

Fonte: < http://rubi.casaruibarbosa.gov.br/handle/20.500.11997/1952>.

8  LEITE, Fernando et al. op. cit. p. 18.

9  MAYA, Eduardo Ewald. Nos passos da história: o surgimento da fotografia na civilização da imagem. Discursos 
fotográficos. Londrina, v. 4, n. 5, p. 103-129, jul./dez. 2008, p. 105.
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A imagem fotográfica surgiu no século XIX, num momento de inovação e desenvolvimento 
tecnológico. Num momento em que surgiam também o telégrafo, o telefone, a máquina a vapor, a 
lâmpada elétrica e os automóveis. A litografia marcou o progresso pela precisão da cópia mais fiel, 
possibilitando, também, às artes gráficas uma reprodução em série. O desenho passou a ilustrar as 
páginas de jornais e revistas.10

Louis Jacques Mandé Daguerre, na França, e William Henry Fox Talbot, na Inglaterra, foram 
os responsáveis por desenvolver pesquisas que visavam reter a imagem dos objetos em materiais 
fotossensíveis no interior da câmera escura. A partir daí, a imagem artesanal foi sendo substituída 
pela imagem fotográfica. O primeiro registro da invenção da fotografia surgiu na França em 1839.11

 A fotografia tem um papel fundamental como possibilidade inovadora de informação, 
conhecimento, cultura e manifestação artística. Possibilita a expressão cultural de um povo 
exteriorizada por meio de costumes, habitação, monumentos e religião. As lentes das câmeras captam 
cultura, manifestações políticas e fatos sociais.12

Fotografia do Theatro Municipal do Rio de Janeiro no ano de 1920, por C. Armeilla.

Fonte: <http://rubi.casaruibarbosa.gov.br/handle/20.500.11997/1935>.

10  Ibid. p. 108.

11  Ibid. pp. 108 – 109.

12  KOSSOY, Boris. Fotografia e História. 2ª.ed. São Paulo: Ateliê Editorial, 2001, p. 15.
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Fotografia do ponto de desembarque da Ilha de Paquetá, no Rio de Janeiro, no ano de 1920,  por C. 
Armeilla.

Fonte: <http://rubi.casaruibarbosa.gov.br/handle/20.500.11997/1991>.

 Segundo Boris Kossoy, a fotografia é parte da história cultural, constituindo-se em um meio 
de comunicação e expressão. Ela deve ser analisada como forma de recordação e documentação 
da vida familiar, como forma de informação e divulgação, como uma expressão artística ou como 
instrumento de pesquisa científica. Assim, a fotografia faz parte das práticas humanas.13 Dessa forma, 
podemos dizer que a fotografia é uma fonte, é um registro e uma fonte de informação de manifestações 
culturais em uma determinada conjuntura histórica. Ela nos ajuda a compreender outras formas de 
representações culturais e sociais e diferentes espaços e tempo de uma determinada sociedade.

13  Ibid. p. 155.
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5 CONCLUSÃO

 A coleta e a produção de acervos, seja iconográfico, arquivístico, audiovisual ou museológico, 
é um meio de promover a cultura de preservação da memória na esfera institucional. A manutenção 
do acesso às informações de arquivos e acervos públicos, além da democratização, é essencial para 
a preservação do patrimônio histórico cultural brasileiro. Dessa forma, o investimento em políticas 
culturais que visam promover e garantir o acesso à informação é fundamental.

Imagem do fotógrafo C. Armeilla no Jardim Botânico do Rio de Janeiro no ano de 1920.

Fonte: <http://rubi.casaruibarbosa.gov.br/handle/20.500.11997/1948>.
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A TENTATIVA DE MENSURAÇÃO DA CULTURA NO BRASIL: DEBATE 

SOBRE CONCEITO ATRAVÉS DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES E 

INDICADORES CULTURAIS (SIIC)

Mariana Pimenta Bueno1 

RESUMO: Antonio Gramsci (2002) expôs em uma de suas notas que compuseram posteriormente 
“Cadernos do Cárcere” que parecia óbvio “falar de luta por uma ‘nova cultura’ e não por uma 
‘nova arte’” (C 23, §6; v. 6, p.70). Diante essa observação pergunta-se então o que seria cultura? 
E como mensurá-la no Brasil? Terry Eagleton (2011) buscou responder o primeiro questionamento 
em sua obra “A ideia de cultura”, mas não de maneira hermética. Em um sistema internacional, 
cujo entendimento foi definido por contornos hegemônicos, o presente trabalho tem como objetivo 
apresentar um breve debate acerca deste conceito e sua construção através de autores que lidam com 
o tema. Assim, se propõe expor a dificuldade da mensuração de cultura através do estudo realizado 
entre os anos de 2007 e 2010 pelo Sistema de Informações e Indicadores Culturais (SIIC).

PALAVRAS-CHAVE: Cultura, conceito, Brasil, mensuração.

1 O CONCEITO DE CULTURA

A palavra cultura, de acordo com Heloísa Buarque de Hollanda (2012) “vem do latim colere 
que, na origem, apresenta os seguintes significados: habitar, cultivar, proteger e honrar com devoção” 
(p. 10); inicialmente significava algo totalmente material, mas que assumiu ao longo do tempo um 
sentido espiritual (EAGLETON, 2011). Seu entendimento apresenta um histórico de sentidos2, em 
que somente no século XIX teria se fixado o seu mais facilmente conhecido, de “principal formador 
e disseminador da noção de tradição e identidade nacional” (HOLLANDA, 2012, p. 12). 

De acordo com Eagleton (2011), este conceito também guarda dentro de si um peso religioso 
adquirido com a palavra culto, quando na Idade Moderna atribuiu “um sentindo desvanecente de 
divindade e transcendência” (p. 10). De acordo com Hollanda (2012) 

1  Doutoranda pelo Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais (PPGRI/UERJ), Bolsista da Fundação 
Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ), Pesquisadora do grupo CAIPORA. 
E-mail: maripimentabueno@gmail.com.

2  “Apesar de apresentar direções diferenciadas, a trajetória dos desdobramentos de colere, além de sempre 
sinalizar um processo, um movimento de transformação, mantém, potencialmente, em seu sentido moderno, todas essas 
intrigantes sugestões originais: colonizar e/ou dominar, cultuar e/ou canonizar, promover o crescimento e/ou educar.” 
(HOLLANDA, 2011, p. 11).
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Os modernismos da virada do século XIX para o XX são os grandes momentos 
da formalização definitiva, sugerida por Andréas Huyssens, de um grande divisor 
entre a cultura alta (que exige, para ser compreendida, um conhecimento superior 
e acessível apenas a alguns segmentos sociais cultivados) e a cultura popular ou 
de massa (entretenimento), entendida como manifestações inferiores ou de traços 
mercantilistas. O entendimento da formação desse divisor de águas, tão preciso 
quanto intolerante, como marca distintiva da ideia de cultura moderna, é hoje um dos 
debates centrais das teorias críticas contemporâneas (HOLLANDA, 2012, p. 16).

Posto isto, a ideia exposta por Koselleck (1992) sobre a história dos conceitos pode ser alçada 
para destrinchar o conceito de cultura. Para este autor “não é toda a palavra existente em nosso léxico 
que pode se transformar num conceito e que portanto tem uma história” (p. 135), mas sim aquelas 
palavras que nos remetem a um conteúdo e, por conseguinte, à história. Nesse sentido, a construção 
de um conceito ocorre quando uma palavra se transforma em um referencial histórico e, portanto, se 
torna geral e abstrata. Koselleck (1992) ainda afirmou que “a história dos conceitos coloca-se como 
problemática ao indagar a partir de quando determinados conceitos são resultados de um processo de 
teorização” e que se “todo conceito articula-se a um certo contexto sobre o qual também pode atuar, 
tornando-o compreensível” (p. 136).

Sartori (1970) entendeu que a “ciência política herdou um vasto arranjo de conceitos que já 
haviam sido previamente definidos e redefinidos [...] por gerações de filósofos e teóricos políticos” 
(p. 1033) o que poderia levar ao cientista político a ser o que ele nomeia de “pensador inconsciente”, 
pois haveria significações prévias. Em outras palavras, deve-se, portanto, ter em mente o que 
circunda um determinado conceito, seu significado e como tal foi construído, para que assim seja um 
pensador consciente daquilo que se propõe a estudar. Ao estudar cultura é necessário reconhecer que, 
tal como explicado por Huyssens, sua noção é “desenvolvida pela ideologia modernista, como um 
grande divisor entre uma cultura alta e uma cultura de massa ou popular, coisa que não havia antes” 
(HOLLANDA, 2012, p. 17).

Assim, conforme explicado por Eagleton (2011), “se a palavra ‘cultura’ guarda em si os 
resquícios de uma transição histórica de grande importância, ela também codifica várias questões 
filosóficas” (p. 11). Collier e Mahon (1993) debateram a ideia de Sartori sobre a categorização clássica, 
na qual há uma hierarquia de categorias e que as mesmas apresentam “limites claros e propriedades 
definidoras” (p. 845)3. No entanto, tais autores pontuam que há uma chance de ocorrer aquilo que 
chamam de family resemblance, em que não há essa identificação de limite, a “área cinza” de Goertz 
(2006). Em cultura encontramos esse fato: na Modernidade este conceito tinha como sinônimo 
civilização (EAGLETON, 2011; WILLIANS, 2003), em que o primeiro “pertencia ao espírito geral 
do Iluminismo” (EAGLETON, 2011, p. 20).

3  Do original “clear boundaries and defining properties” (p. 845).
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Dessa maneira, identifica-se o que Sartori (1970) chamou de extensão e intenção de uma 
categoria, cuja primeira “é o conjunto de entidades no mundo a qual se refere. Já a intenção seria o 
conjunto de significados ou atributos que definem a categoria e determinam a associação.” (COLLIER 
e MAHON, 1993, p. 846)4. O autor também definiu que haveria assim uma “escada de abstração”, em 
que cada degrau um determinado conceito apresenta um nivelamento (SARTORI, 1970). Encontra-se 
no degrau superior “conceitos altamente abstratos”, enquanto no intermédio “surgem generalizações 
analíticas de médio alcance, i. e., conceitos gerais, mas já com alguma diferenciação” e naquele 
degrau mais próximo ao solo “temos conceitos próximos das particularidades contextuais, de fraca 
(ou mesmo nenhuma) extensão explicativa, mas forte valor descritivo” (MAGALHÃES, 2013, p. 
80). Logo, quanto mais alto for o degrau, maior a abstração. Porém, descer esta escada traria maior 
descrição do conceito em questão (MAGALHÃES, 2013; COLLIER e MAHON, 1993; SARTORI, 
1970)5.

Sendo assim, cultura em sua abstração pode apresentar-se como exposto previamente. No 
entanto, ao descer essa escada deste conceito, degrau por degrau, compreende-se aquilo que da cultura 
planeja-se extrair para alguma análise. Contudo, como são construídos os conceitos? e Mahoney 
(2012) explanam que o método qualitativo traça tipos ideais de determinado conceito, sendo fácil 
compreender aquilo que se encaixa (ou não) nessa medida. Ademais, as variáveis que o compõem 
irão ser medidas, resultando assim em um índice. Porém, é preciso compreender o que o constrói para 
assim ser um pensador consciente. 

2 A CULTURA NO BRASIL ATRAVÉS DO SIIC

Conforme exposto anteriormente, o conceito de cultura foi construída ao longo do tempo, 
com diferentes significações, mas que atingiu sua abstração em nações diversas; o caso brasileiro 
não haveria de ser distinto. Mas, como transformar esse conceito em números? Nesta seção, buscou-
se exemplificar tal mensuração, optando por um índice construído em um país da periferia global, 
representando a necessidade da promoção e manutenção do acesso à cultura através de estudos 
promovidos por instituições governamentais. Na época do estudo aqui trabalhado, o Brasil vivia 
o fim do segundo mandato de Luiz Inácio Lula da Silva e o primeiro de Dilma Rousseff. Antes de 
iniciar a apresentação do índice, torna-se importante situar os anos que o país vivia. Em “Concepção 
e diretrizes do Programa de Governo do PT para o Brasil”, o então candidato Lula assumiu um 
compromisso com a cultura sendo um “elemento fundamental no resgate da identidade do país” 
(PARTIDO DOS TRABALHADORES, 2002 apud BARBALHO, 2019).

4  Do original “is the set of entities in the world to which it refers. The intension is the set of meanings or 
attributes that define the category and determine membership” (COLLIER e MAHON, 1993, p. 846)

5  Para melhor ilustração deve-se recorrer à tabela 1 presente em Sartori (1970). Collier e Mahon (1993) 
apresentam a “ladeira da generalidade” em que “they reduce the intension to the degree necessary to fit the new contexts” 
(p. 846).
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Em uma parceria realizada entre o IBGE e o antigo Ministério da Cultura, começou-se em 
2004 o estudo sobre cultura no Brasil. No entanto, foi pela Lei nº 12.343, de 20106 que estabeleceu 
o objetivo de produzir indicadores para esse setor como parte do Plano Nacional de Cultura (PNC), 
com resultado final a criação do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais (SNIIC) 
no país, fruto da parceria do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Ministério da 
Cultura7. Para o IBGE, pesquisas produzidas auxiliariam a criação da Conta-Satélite de Cultura, um 
dos objetivos reforçados por essa Lei. 

Com esse objetivo foi realizado o estudo do Sistema de Informações e Indicadores Culturais 
(SIIC), o qual se propunha a fomentar, através da sistematização de dados e indicadores, uma base 
para que estudos acerca deste tema no país fossem produzidos, além de visar políticas públicas na área 
(IBGE, 2013). Tal como previamente apresentado aqui, a importância da definição do que se entende 
por determinado termo ─ e no caso é cultura ─ o estudo traz sua concepção alinhada às “atividades 
econômicas geradoras de bens e serviços” (IBGE, 2013, p. 8) e tem como referencial o significante 
dado pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) 

à criação, produção, e comercialização de conteúdos que são intangíveis e culturais 
em sua natureza. Estes conteúdos estão protegidos pelo direito autoral e podem 
tomar a forma de bens e serviços. São indústrias em trabalho e conhecimento e 
que estimulam a criatividade e incentivam a inovação dos processos de produção 
e comercialização” (UNESCO, 2004 apud IBGE, 2013, p. 8). 

Tal como destacado por Eagleton (2011), houve uma mudança de Cultura - em outras 
palavras, uma alta cultura que refletia valores ditos universais, mas que estava ligada a uma camada 
da sociedade — mas sim como cultura — em um aspecto mais particular. Posto isto, ao recorrer à 
Sartori (1970), compreende-se a necessidade do campo de ciência política em buscar (re)conceituar 
significantes, objetivando um “alargamento” desses para que haja uma amplitude em seu guarda-
chuva de definições, o que ele nomeia de conceptual streching. Posto isto, este estudo pertencente ao 
IBGE (2013) expõe que

nesse contexto, pode-se observar que a busca por uma melhor compreensão da 
ampliação do conceito de cultura, para além dos livros e das belas artes (CANCLINI, 
1987), tem sido estendida para uma interpretação que insere estas atividades em 
um campo mais amplo da estrutura social e suas ligações com a economia e com 
a formulação das políticas públicas. (IBGE, 2013, p. 8).

No entanto, para evitar um paroquialismo, em que a excepcionalidade geraria uma essência, 
é preciso que haja uma viagem conceitual que determinado termo faz em outros casos (SARTORI, 

6  Para maiores informações consultar o artigo 9 desta lei em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2010/lei/l12343.htm. 

7  A gestão da cultura brasileira se apresenta na atualidade em um momento difícil, em função da extinção do 
Ministério da Cultura (criado no governo de José Sarney, em 1985), que passou a ser Secretaria Nacional da Cultura, 
integrada ao Ministério da Cidadania no ano de 2019. Portanto, dados aqui expostos remetem à época em que esta área 
socioeconômica tinha status de Ministério. 
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1970; COLLIER e MAHON, 1993; GOERTZ, 2006), fato que podemos identificar no caso de 
cultura. Este termo, já dotado de significações e portanto imaginado dentro de um conceito, apresenta 
este momento definido por Sartori (1970) ao atravessar os tempos e desenvolver dois sentidos: um 
alemão ligado à religião e à ciência; e o outro francês ligado à política e a economia. Posteriormente, 
o alemão toma como base a palavra francesa culture e a transforma em Kultur, sendo assim “uma 
crítica romântica pré-marxista ao capitalismo industrial”. (EAGLETON, 2011, p. 22) No entanto, ao 
vir para a parte periférica gera-se uma divisão entre “nós” e “eles”, que antes estava presente apenas 
no âmbito pessoal de um indivíduo. 

Diante a necessidade de identificação, o estudo afirma que seu primeiro passo foi “definir cultura 
em termos das atividades econômicas que a compõem, desafios de ordem conceitual e metodológica 
para estabelecer uma delimitação preliminar das atividades culturais, tomadas em sua dimensão 
econômica” e que “optou-se por trabalhar com um conjunto amplo de atividades, desagregadas de 
modo que o usuário das informações possa adotar suas próprias definições deste universo” (IBGE, 
2013, p. 9). 

Ademais, sua construção de indicadores tiveram como fontes sobre atividades culturais dados 
retirados de outros levantamentos, conforme a tabela 1 demonstra de maneira mais objetiva: 

Tabela 1: Indicadores e suas variáveis8

Produção de bens e 
serviços culturais

Estatísticas do Cadastro 
Central de Empresas – 
Cempre

Empresas cadastradas com “realização de pesqui-
sas periódicas por amostragem probabilística so-
bre um universo de unidades, a partir do Cempre” 
(IBGE, 2013, p. 23).

; Pesquisa Industrial 
Anual-Empresa - PIA-
-Empresa9; a Pesquisa 
Anual de Comércio – 
PAC

Amostra de empresas retiradas anualmente pelo 
governo; tem como variáveis as situações finan-
ceira e econômicas.

8  É importante pontuar que o IBGE afirma que suas pesquisas são amostragens probabilísticas e que seus 
resultados apoiam-se em estimativas, que possuem “variabilidade que é inerente ao processo de amostragem. Assim, a 
avaliação dos chamados erros amostrais é um ponto fundamental, pois dela decorre o grau de confiança nas conclusões 
analíticas que subsidiam a tomada de decisão” (IBGE, 2013, p. 32).

9 “O plano amostral da PIA-Empresa obteve-se por amostragem estratificada simples e, no caso do Sistema 
de Informações e Indicadores Culturais, tem por objetivo estimar os totais das informações econômicas de interesse, 
controladas para determinados subconjuntos da população cujas estatísticas culturais da indústria fazem parte.” (IBGE, 
2013, p. 25).
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Gastos do Governo 
sobre a cultura

Estatísticas Econômicas 
das Administrações Pú-
blicas

Sua referência baseia-se em funções, sendo a cul-
tural determinada pela Portaria 42 de 199910. Apre-
senta duas subfunções: “Patrimônio histórico, ar-
tístico e arqueológico e Difusão cultural” (IBGE, 
2013, p. 28)

Gastos das famílias 
em cultura

Pesquisa de Orçamentos 
Familiares – POF11

“visa mensurar as estruturas de consumo, dos gas-
tos e dos rendimentos das famílias, e possibilita 
traçar um perfil das condições de vida da popula-
ção brasileira” (IBGE, 2013, p. 29). Para abordar a 
parte cultural, a categoria de despesa de consumo 
foi escolhida, sendo esta recortada por rendimento, 
sexo, cor ou raça.

Características das 
pessoas ocupadas 
no setor cultural

A Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicí-
lios - PNAD

Investiga as características socioeconômicas e tem 
como amostra aqueles que possuem residências 
domiciliares (particulares de conjuntos de habita-
ção). Consideram pessoas acimas de 10 anos e a 
amostra é probabilística para que haja representa-
tividade da população. Para o SIIC o que importa 
dessa pesquisa são os dados referentes às pessoas 
que ocupam atividades no setor cultural.

Tabela elaborada pela autora. 

Fonte: IBGE, 2013, p. 23 

Tem como seu marco teórico o The 2009 Unesco framework for cultural statistics – FCS12, 
além de se basear em alguns estudos internacionais, como European Statistical System Network on 
Culture (ESSnet-Culture do Eurostat), que gerou para a análise brasileira um entendimento do “setor 
cultural, a partir das nomenclaturas de atividades produtivas de bens e serviços [...] relacionada à 
estrutura de classificação econômica utilizada nas pesquisas do IBGE, a Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas - CNAE 2.0” (IBGE, 2013, p. 13). 

10 “o conjunto de ações que visam o desenvolvimento, a difusão e a preservação do conhecimento adquirido e 
acumulado pela humanidade” (BRASIL, 1999b apud IBGE, 2013, p. 28).

11 O estudo se justifica sobre uso do termo “família” e sua relação com “unidade de consumo”. A POF é uma 
pesquisa realizada por amostragem, na qual são investigados os domicílios particulares permanentes. No domicílio, 
por sua vez, é identificada a unidade básica da pesquisa - unidade de consumo - que compreende um único morador ou 
conjunto de moradores” (IBGE, 2013, p.29). Explica que para o IBGE família é entendido como “refere-se às pessoas 
ligadas por laços de parentesco, dependência doméstica ou normas de convivência” (IBGE, 2013, p.29).

12  O estudo expõe que o FCS 2009 buscou “uma definição mais operacional, que incorpora o mais amplo conjunto 
de atividades relacionadas à produção de bens e serviços culturais e que serve de base para medir a dimensão econômica 
da cultura, adota as nomenclaturas de classificações de atividades comparáveis com critérios internacionais” (IBGE, 
2013, p. 12), além de ter como objetivo “quantificar as atividades, bens e serviços culturais gerados por processos 
industriais e não industriais” (THE 2009..., 2009, p. 22, apud IBGE, 2013, p. 12).
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Também foi preciso adicionar “novos conceitos nos níveis mais agregados para refletir 
atividades emergentes como as tecnologias de informação e comunicação, que transformaram 
radicalmente a cultura e as maneiras de acessá-la” (IBGE, 2013, p. 14). A priori este estudo aparenta 
optar na “escada da abstração” estar posicionado no degrau intermediário, pois 

partindo-se de uma definição abrangente da cultura, na qual não se inclui somente 
as artes e o patrimônio material e imaterial, mas também a importância da dinâmica 
econômica do setor, considera-se neste estudo a atividade econômica cultural como 
sendo toda atividade realizada por empresas que produzem, pelo menos, um produto 
relacionado com a cultura. (IBGE, 2013, p. 15)

No entanto, ao analisá-lo observa que sua real posição seria no nível mais próximo ao solo, 
em que há “uma análise de cada uma das 673 classes (quatro dígitos) da CNAE 2.0, as quais definem 
as atividades mais detalhadas desta nomenclatura.” (IBGE, 2013, p. 15). Considera como atividades 
culturais não só aquelas “tradicionalmente ligadas às artes, como teatro, música, filme, edição de 
livros, fotografia, rádio, televisão, bibliotecas, arquivos, museus e patrimônio histórico”, como 
também aquelas “indiretamente relacionadas à cultura (como a telefonia, a Internet, a fabricação de 
equipamentos transmissores de comunicação, entre outros)” (IBGE, 2013, p. 15). 

Diante isto, o IBGE e o MinC organizam em 

74 atividades consideradas como culturais, estruturadas de acordo com as seções 
da CNAE 2.010: Indústrias de transformação (C), Comércio; reparação de veículos 
automotores, objetos pessoais e domésticos (G), Informação e comunicação (J), 
Atividades profissionais, científicas e técnicas (M), Atividades administrativas e 
serviços complementares (N), Educação (P), Artes, cultura, esporte e recreação (R) 
e Outras atividades de serviços (S). (IBGE, 2013, p. 16)13

 Por fim, este estudo demonstrou que “a economia da cultura pelo lado da oferta apresentou a 
configuração do setor cultural para três segmentos econômicos: indústria de transformação, comércio 
e serviços não financeiros” (LINS, 2014, p.6), tendo como variáveis 

a participação das atividades culturais no número de empresas, no total de pessoal 
ocupado (sócios, proprietários, trabalhadores assalariados), salários e outras 
remunerações pagas, receita líquida, custos totais, valor adicionado das empresas, 
valor bruto da produção, custo das operações industriais e consumo intermediário. 
(LINS, 2014, p.6)

Conforme apontado por Lins (2014) pelo lado da demanda houve uma “análise da estrutura de 
gastos e o levantamento de algumas características socioeconômicas sobre classes de rendimento, cor 
ou raça, sexo e nível de escolaridade, dos gastos com bens e serviços culturais” buscando comparar 
a despesa de uma família com cultura com o valor total de suas despesas. Já sobre a esfera pública, 
apresentou-se “os gastos governamentais com a cultura e o padrão de alocação dessas despesas” para 

13  Ver Quadro 1 em IBGE, 2013, pp 17-19.
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os níveis federal, estadual e municipal, além de “uma análise comparativa das despesas por funções 
e despesa per capita, consolidadas de toda a administração pública” (p. 6).

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Brasil vive um momento em que os incentivos à cultura (dessa vez usada com uma 
compreensão ligada ao acesso de instrumentos culturais já identificados pelo povo, como teatros 
e exposições) vem diminuindo14 e sendo marginalizados; seu o acesso passou a ser visto como 
instrumento da esquerda e, por isso, menosprezada pelo atual governo. No entanto, os indicadores 
aqui usados refletem um passado não muito longínquo, em que seus números demonstraram um 
aumento nas atividades culturais. Ao mesmo tempo, admitiu-se que 

apresentou limitações próprias deste tipo de estudo. E, mesmo com a nova versão 
da CNAE, ainda persistem a limitação e a dificuldade de desagregação de certas 
atividades de modo a separar as atividades culturais de outras que não têm as mesmas 
características, considerando que as pesquisas são desenhadas para controlar a 
precisão das estimativas para detalhamentos de atividade previamente identificadas. 
(IBGE, 2013, p. 14).

Este estudo, no entanto, pode ser criticado por ser construído com base em outros levantamentos, 
sem ter uma real fotografia da cultura no país. Suas variáveis são “usurpadas” desses índices que 
constroem o SIIC, quando deveriam ser produzidas de maneira independente. O uso dessa base 
produz um índice confuso para o cidadão comum e isso poderia inclusive dificultar o entendimento 
deste sobre a importância do investimento em cultura. O Brasil, em sua grande extensão territorial, 
necessita de um estudo levando as particularidades das regiões, uma vez que o emprego em empresas 
ligadas ao campo cultural estão mais presentes no sudeste que no norte, por exemplo. O que é cultura 
para um paulistano talvez não tenha o mesmo significado para um manauara, por isso a necessidade 
de maior delimitação do que o governo entenderia como cultura.  Outra crítica a ser exposta é a 
definição produzida pela UNESCO previamente exposta nesse texto; uma definição mercadológica, 
que desconsidera a cultura como demonstração de “identidade específica” (EAGLETON, 2011, p. 
60), e dessa maneira ainda muito ligada às atividades burguesas no setor. 

No entanto, mesmo com suas lacunas, este estudo seria importante para políticas públicas 
desta área. Assim, por mais que esse indicador tenha sido estruturado levando em consideração a 
necessidade de significar o conceito em questão, apresentando-o e explicando os dados usados, ele 
ilustra a dificuldade de se medir um conceito tão amplo multidimensional quanto o de cultura. Em 
um campo hegemônico em que cultura seria aquela legitimada pela Europa, com seus tradicionais 

14  De acordo com a reportagem da Folha de São Paulo (2015), os recursos autorizados pela Lei Orçamentária 
foram em de R$ 1,4 bilhão, em 2009, para R$ 3 bilhões em 2013. No entanto, em 2015, houve um corte de cerca R$ 
800 milhões da pasta. Com o governo de Michel Temer, em 2017, o orçamento passou a ser R$ 412 milhões (GÓES, 
2017).
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instrumentos, o século XXI vem trazendo novos desafios para este conceito, além daqueles já 
existentes em uma discussão sobre se as culturas periféricas são também cultura. Entretanto, mesmo 
com as dificuldades e as possibilidades de erros (GOERTZ; MAHONEY, 2012) sua importância é 
fundamental, especialmente para políticas públicas do país. Afinal, a chave da democracia também 
deve conter em seu material de fabricação a cultura.
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POR UMA REINVENÇÃO DOS “BAIRROS CRIATIVOS”: O CARNAVAL 

NA DINÂMICA DA CENA CULTURAL DO SANTO ANTÔNIO ALÉM 

DO CARMO 

Mariella Pitombo1

RESUMO: O objetivo dessa comunicação é discutir em que medida expressões culturais marginais 
(off) a um sistema institucionalizado de produção cultural jogam um papel deflagrador de dinâmicas 
culturais de determinados territórios, contribuindo igualmente para sua valorização cultural, 
econômica e urbana. Para tanto, utiliza o arcabouço teórico-metodológico ancorado no conceito 
de cena cultural para deslindar a dinâmica cultural do bairro do Santo Antônio Além do Carmo 
(Salvador-Bahia), mediante a análise de seu carnaval.

PALAVRAS-CHAVE: Bairros criativos, Carnaval, cena cultural, coletivos culturais.

1 INTRODUÇÃO

Era pré-carnaval e naquele sábado que antecedia a abertura oficial do carnaval de Salvador de 
2018 fui na condição de foliã brincar o carnaval no Santo Antônio Além do Carmo promovido pelo 
Bloco “De Hoje a 8” (DHJA8). Mas algo ali me chamou a atenção. As ruas do bairro estavam lotadas 
de foliões, cenário já bastante diferente das edições anteriores, seja pela quantidade de pessoas ou 
pelo perfil do público que enchia as ruas. Através do meu olhar renitente na busca de compreensão de 
determinados fenômenos culturais, aguçou-me a curiosidade de entender as condições de possibilidade 
para a configuração daquele salto quantitativo, numa primeira piscadela, do carnaval daquele bairro. E 
algumas questões vieram à tona: como um evento promovido por um grupo “alternativo” teria atraído 
tal quantidade de pessoas, com perfis já um tanto distintos dos seus frequentadores “tradicionais”? 
Como aquele evento contribuía para a produção de espaços de entretenimento e lazer daquele bairro? 
Seria o coletivo DHJA8 uma das faces da expressão do badalado e controverso conceito de “classes 
criativas” de Richard Florida (2002)? E o Santo Antônio Além do Carmo estaria ganhando feições 
mais determinantes do que é considerado como um “bairro criativo” nos termos dos especialistas que 
gravitam em torno da chamada economia criativa?   

O que presenciava ali parecia escapar às grades teóricas e interpretativas dos fenômenos 
analisados pelo conjunto de especialistas dedicados aos temas das cidades, bairros e classes criativas... 

1  Doutora em Ciências Sociais (UFBA), professora adjunta do Centro de Cultura, Linguagens e Tecnologias 
Aplicadas da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (CECULT/UFRB). E-mail: mariella.pitombo@gmail.com 
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E aqui explico os termos do que distingo como desviante das interpretações vigentes. Afinal, aquele 
carnaval não se tratava de um evento incluído na lógica das indústrias criativas e culturais, nem 
tampouco se dava numa metrópole cosmopolita do Norte Global, geralmente cenário dessas análises, 
onde se organizam os chamados clusters culturais, atravessados fortemente pelo vetor de alta 
tecnologia – objeto de preferência das análises. Tampouco era promovido por “classes criativas”, 
tal qual descritas à maneira de Florida, qual seja: profissionais que compõem uma classe econômica 
“cujo objetivo é inovar de forma significativa” e que mobiliza valores em torno da meritocracia, da 
capacidade individual, do empreendedorismo.

Ao eleger como objeto de investigação o coletivo DHJA8 como um dos agentes sociais 
dinamizadores das configurações socioespaciais e culturais que se formavam ali naquele pequeno 
espaço da cidade de Salvador não conseguia vislumbrar imediatamente a aderência desse grupo às 
características desenhadas por Florida. O caráter espontâneo, improvisado, informal e aparentemente 
desprovido de recursos de grande monta que possibilitava a existência daquele carnaval ia de encontro 
à lógica das indústrias milionárias que movimentam a grande massa de recursos que alimentam a 
chamada economia criativa. Não havia ali também sinais de intervenção dos poderes públicos (estadual 
ou municipal), seja no que se refere ao aporte de recursos diretos ao bloco, seja pela institucionalização 
daquela festividade traduzida em ações reguladoras típicas tais como fornecimento de infraestrutura 
(segurança, higiene, organização do trânsito, etc.) ou ações de promoção (programação oficial). Ao 
contrário, aquela manifestação que ganhara uma escala agigantada em tão pouco tempo parecia se 
configurar através de outro modo de fazer, mais íntimo, mais precário, mas, ainda assim, com fortes 
reverberações sobre o território. 

O objetivo então que guiou a pesquisa foi compreender em que medida expressões culturais 
marginais (off) a um sistema institucionalizado de produção cultural jogam também um papel 
deflagrador de dinâmicas culturais de determinados territórios, contribuindo igualmente para sua 
valorização cultural, econômica e urbana, mas a partir outras práticas não meramente econômicas, 
mas sobretudo sociais e culturais. 

A oportunidade de realizar estágio pós-doutoral no Laboratório de pesquisa PACTE (Laboratório 
de Ciências Sociais), vinculado à Universidade de Grenoble Alpes/ Sciences Po-Grenoble, ofereceu-
me a chance de acessar um outro arcabouço teórico-metodológico para a interpretação do objeto 
eleito, mediante minha inserção no âmbito do projeto de pesquisa SCAENA – Scènes culturelles, 
Ambiances et Transformations Urbaines, em execução por uma rede de laboratórios de diferentes 
universidades francesas. O referido projeto sustenta-se no conceito de cena cultural a fim de 
abranger as complexas articulações que se estabelecem entre determinada oferta artístico-cultural, as 
configurações urbanas e a organização social do território. Ainda em fase inicial, o projeto se orienta 
por um instigante protocolo de investigação e de observação das cenas culturais a partir de uma 
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abordagem multidimendiosinal e interdisciplinar que se ocupa de correlacionar os aspectos sociais, 
econômicos, urbanos e estético-sensíveis que configuram uma cena cultural. 

Ancorando-se no aludido referencial teórico e nos dados recolhidos na pesquisa de campo, 
a presente análise se concentra na compreensão da cena cultural do Santo Antônio Além do Carmo, 
com ênfase empírica no carnaval do bairro promovido pelo coletivo cultural DHJA8, destacando 
sua forma de produção e organização, o crescimento dessa manifestação e sua repercussão para a 
visibilidade para o bairro. Ao orientar suas práticas de criação e produção por outros valores, para 
além da mercantilização, alguns coletivos culturais acabam por abrir horizontes alternativos para 
a organização social da criatividade, e por consequência, para a invenção e novos usos de espaços 
urbanos criativos. Tal contexto descortina formas singulares de produção cultural e impõe-se como 
novos desafios aos formuladores de políticas culturais na medida em que põem em cheque intervenções 
públicas verticalizadas, sem diálogos com os atores sociais que dinamizam os territórios.

2 DAS “CIDADES CRIATIVAS” À CENA CULTURAL: UMA ALTERNATIVA 
TEÓRICO-METODOLÓGICA

Nas últimas décadas, a relação entre cultura, economia e criatividade tem gerado discursos 
e práticas que enfatizam o potencial de desenvolvimento econômico a partir da produção de bens, 
serviços e produtos culturais. A “economia criativa” e seus correlatos (cidades, bairros, classes 
criativas) tem funcionado como espécie de conceito-marca (Gibson & Klocker, 2004) que tem 
orientado as políticas de desenvolvimento de diversos países. Na intenção de fomentar esses territórios 
de inovação econômica num contexto intensamente competitivo muitos países reorientaram suas 
estratégias de desenvolvimento para esse segmento, estimulando assim a valorização individual de 
cidades e territórios vocacionados para tal fim, mirando no horizonte o selo de “cidade criativa”. 
Geralmente ancorados numa lógica verticalizada, tais processos de renovação das cidades desdobram-
se fenômenos não-programados como processos de gentrificação, desigualdades socioespaciais, 
turistificação, privatização dos espaços públicos e consequente desconsideração por outras formas 
de expressão e organização artístico-cultural e social que também contribuem para a valorização dos 
espaços urbanos.

A promessa de um “Eldorado” econômico surge a partir da experiência de países centrais e 
passam a se disseminar internacionalmente vindo a incorporar-se nas agendas políticas de países 
não-centrais, como o Brasil. Parte-se da hipótese de que a produção cultural brasileira é realizada 
majoritariamente por um grande contingente de pequenos grupos e coletivos culturais que possuem 
dinâmicas muito particulares de produção artístico-cultural. Embora possuam baixo grau de 
institucionalização, recursos escassos e alternativas de sustentabilidade originais, muitos desses 
coletivos culturais colaboram, não sem tensões, para o florescimento cultural, simbólico e também 
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econômico de cidades e territórios. Nesse sentido, as correntes teóricas e conceitos derivados que 
gravitam em torno da economia criativa parecem ser insuficientes para interpretar fenômenos 
culturais distintos daqueles que configuram nas metrópoles globais. Ademais, tais interpretações, 
dão demasiada ênfase seja na oferta da produção cultural, concentrando-se nas análises das cadeias 
produtivas e nos seus espaços de aglomeração, seja na dimensão do consumo cultural, sem se debruçar 
sobre as articulações complexas que se engendram entre oferta cultural, modos de vida, consumo 
e formas urbanas específicas do território sobre o qual se plasmam determinadas cenas culturais 
(Ambrosino, Sagot-Duvauroux, 2018). 

Como alternativa teórico-metodológica e empírica, é acionado aqui o conceito de cena cultural 
(Will Straw, 2004, 2015; Daniel Silver e Terry Clark, 2015) para análise da complexa montagem que se 
estabelece entre determinada oferta artístico-cultural, sua cadeia de agentes sociais, as configurações 
urbanas e a organização social de um território. Amparada no modelo teórico e metodológico em uso 
pelo projeto SACAENA, a hipótese que nos é que as cenas culturais não nascem em qualquer espaço 
e que determinadas configurações urbanas (seus aspectos morfológicos, arquiteturais, históricos 
e socioculturais) se prestam melhor à emergência de cenas do que outras. Os centros das grandes 
cidades acabam sendo os espaços que artistas e trabalhadores criativos elegem para se instalar tendo 
em vista a geografia reticular que se conforma nessas zonas, mediante sua rede densa de agentes, 
intermediários e espaços culturais – condição que promove aproximações geográficas e simbólicas, 
criando assim as condições para o estabelecimento de determinada cena.

São duas as tradições de pesquisa que utilizam o conceito de cena, a saber: os estudos sobre 
música popular e os estudos sobre políticas urbanas. Predominantemente utilizado para a análise das 
dinâmicas da música popular, o conceito foi se expandindo para a investigação de outros fenômenos 
culturais urbanos que envolvem outras tantas linguagens artístico-culturais. Desse modo, o conceito 
ampliou-se e começou a ser adotado por uma série de estudiosos, tais como Daniel Silver e Terry Clark 
(2015) ocupados em interpretar as condições de possibilidades da emergência de expressões artístico-
culturais, mas a partir da dimensão físico-espacial e da materialidade dos fatos e representações 
estabelecendo assim um cruzamento interdisciplinar entre estudos urbanos e sociologia da cultura 
(Guibert e Bellavance, 2015).

 O protocolo de investigação proposto pelo aludido projeto SCAENA toma o conceito de cena 
como um espaço de interação social de onde emanam a energia social e criativa das cidades. As 
cenas culturais resultam da coprodução entre atores sociais, a população, as instituições, escapando 
assim de uma oposição binária entre sujeito e objeto, oferta e demanda cultural. São espaços abertos 
à experimentação, à bricolagem e à invenção de práticas e modos de organização de expressões 
artístico-culturais. É a partir dessa perspectiva que a cena cultural do Santo Antônio Além do Carmo 
será aqui analisada.
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 3 A CENA CULTURAL DO SANTO ANTÔNIO ALÉM DO CARMO

O Santo Antônio Além do Carmo é um dos bairros mais antigos de Salvador e está localizado no 
Centro Histórico da cidade em zona de proteção rigorosa, segundo os critérios do Instituto Patrimônio 
Histórico e Arquitetônico Nacional (IPHAN). Nos últimos 15 anos vem passando por um movimento 
espontâneo de florescimento cultural que não é necessariamente fruto de intervenções diretas dos 
governos, mas de iniciativas de artistas, coletivos culturais, de empresários dos ramos da gastronomia 
e hotelaria e também de seus moradores.

A partir da década de 1990, o bairro passa por uma mudança no seu perfil populacional – de 
teor mais qualitativo do que quantitativo –  pois presencia um afluxo de novos moradores (sobretudos 
estrangeiros e brasileiros da região Sudeste e mais recentemente por baianos que optaram por migrar 
para o bairro). Esse novo contingente é formado em sua maioria por uma classe média formada por 
profissionais liberais, artistas que fizeram do bairro seu lugar de moradia, mas também de trabalho.  
Se tomarmos como referência o estudo realizado pela empresa de consultoria OVERBRAND (2012), 
ao menos 110 empreendimentos – sem contar os artistas e coletivos autônomos –  movimentam 
a economia criativa do bairro, reunindo um conjunto de galerias, espaços culturais, ateliês, bares, 
restaurantes o que lhe confere uma dinâmica cultural própria, marcada por estilos de vida e práticas 
de consumo cultural que poderíamos chamar de “alternativo”. 

Em 2018, o bairro ganhou ainda mais visibilidade por ter servido de cenário para a novela 
global “O segundo Sol”, condição que alterou seu cotidiano, afetando a dinâmica social e cultural da 
localidade mediante crescimento de afluxo de visitantes e eventos culturais.

Por ser um bairro residencial e ainda que aglomere um importante conjunto de patrimônios 
históricos, sua cena cultural possui algumas especificidades. Naquela localidade não há a presença 
de grandes equipamentos culturais mais clássicos como teatros, óperas, grandes galerias de arte ou 
salas de concerto, elementos que contribuiriam para conformação de uma cena cultural, como assim 
preconiza alguns autores (Silver e Clark, 2015). No Santo Antônio a malha de espaços e equipamentos 
culturais têm um caráter menos tradicional e ganha contornos mais flexíveis e mesmo inusitados. As 
ruas do bairro com sua herança histórica, a sua praça principal, o pôr do Sol que se avista da Baía de 
Todos os Santos, os sobrados e casas, e até mesmo o pátio da Igreja do Santo Antônio passam a figurar 
também como espaços que proporcionam a produção, circulação e práticas de consumo cultural. 

Com o afluxo de novos moradores pertencentes à classe artístico-cultural, o Santo Antônio 
vem presenciando a configuração de uma dinâmica cultural específica, fortemente marcada por uma 
tecnologia de baixa intensidade. A premissa que orienta a presente pesquisa é de que a dinâmica de 
funcionamento dos coletivos culturais que fazem a cena cultural do Santo Antônio se baseia numa 
espécie de geografia reticular que ancora seu modo de organização numa lógica de rede, cooperação, 
associativismo e baixo grau de institucionalização, mas que ainda assim promovem impactos sociais, 
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culturais e econômicos relevantes em seu território de atuação. Como muitos dos artistas presentes 
na cena cultural do Santo Antônio são também residentes do bairro, a concentração de intermediários 
culturais (designers, produtores culturais, estilistas, artesãos, músicos) promove uma rede social 
e cultural de colaboração e que potencialmente gera inovações na sua produção. O modelo de 
“produção” dos grupos culturais repousa num fazer artesanal, animado por uma lógica de bricolagem, 
de experimentação, de improvisação e realização de seus projetos com poucos recursos financeiros. 
Nesse sentido, poderíamos classificar a cena cultural do Santo Antônio, como uma cena off, nos 
termos que sugere Elsa Vivant (2006). Para a autora, uma cena off não é fruto nem de intervenções 
diretas do poder público, nem de agentes privados, mas configura-se como um espaço de transgressão 
que se baseia em regras próprias, fruto da ação coletiva e da autogestão – como veremos a seguir esse 
é o protótipo de atuação do Coletivo DHJA8. Nesse sentido, as cenas off, mesmo escapando de toda 
planificação, têm a capacidade de imprimir dinâmicas específicas nos espaços urbanos, contribuindo 
para sua valorização. 

São muitos os coletivos culturais, grupos, artistas, espaços e práticas culturais que hoje 
povoam o bairro e dão vida à sua cena cultural. Mas talvez o samba seja a linguagem que tem 
comparecido como um marcador identitário das expressões culturais mais vigorosas que ali ganham 
vida. A partir do ano de 2011, desde que o Largo do Santo Antônio passou a ser ocupado às ultimas 
sextas-feiras do mês pelas rodas de samba promovidas pelo grupo musical Botequim, um afluxo de 
novos consumidores do bairro começou a se formar com maior intensidade. A prática de frequentar 
rodas de samba não se dá num vazio cultural. Essa linguagem, antes restrita a bairros populares, passa 
a conformar as práticas de consumo cultural das classes médias que buscam nas expressões populares 
uma fonte de valorização da “tradição” e da “autenticidade”. Tais práticas de consumo funcionam 
então como marcadores identitários, conformando estilos de vida específicos. 

Ademais, as referidas rodas de samba serviram de inspiração para a criação do Bloco “De 
Hoje 8”, importante coletivo cultural do bairro, tomado aqui como heurístico das formas de expressão 
e modos de organização que perfilam a cena cultural do Santo Antônio.

4 O “BLOCO DE HOJE A 8”: A EXPRESSÃO DA INOVAÇÃO SOCIOCULTURAL DE 
UM COLETIVO ALTERNATIVO

Constituído como “uma iniciativa coletiva de amigos, parceiros e demais amantes do samba 
que buscam valorizar, divulgar e fomentar a tradição do samba”, o bloco então é criado em 2011 e 
tem sua primeira saída nas ruas do Santo Antônio, no sábado que antecedia o carnaval do ano de 2012. 
Tem seu nome inspirado na expressão baiana “de hoje a oito” que significa daqui a uma semana, 
tornando-se uma das suas características definidoras, qual seja: realizar seu desfile no sábado que 
antecede a semana oficial do carnaval. O estilo musical escolhido pelo bloco foi o samba-enredo, um 
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tanto quanto incomum para a tradição baiana do samba marcada, sobretudo, pelo samba de roda e 
pelo pagode. 

Desde o início, a intenção era criar uma alternativa aos padrões do carnaval baiano, que 
como se sabe, ainda carrega um traço fortemente privatizante e uniformizador, cristalizado pela 
sua organização em torno de blocos comerciais e camarotes. Desse modo, o DHJA8 mobiliza uma 
tendência em voga em algumas cidades brasileiras (Olinda, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e mais 
recentemente em São Paulo) de revalorização de antigos carnavais, cujo princípio se orienta pela 
livre ocupação do espaço público, pela espontaneidade do brincar e pela recuperação da prática de se 
fantasiar. 

Desde sua primeira saída em 2012, o bloco já desfilou durante nove anos seguidos pelas ruas 
do Santo Antônio, angariando a cada ano um número expressivo de foliões. Não por acaso, foi esse 
notável crescimento que deflagrou a minha curiosidade sociológica em tentar compreender as tramas 
que se teciam na conformação dessa expressão cultural. Como dito na introdução desse trabalho, 
o interesse que me guiava era compreender como um pequeno coletivo, não aderente às lógicas 
comerciais do mercado cultural e sem apoio dos poderes públicos, tinha alcançado tamanha evidência, 
o que, por consequência, trazia impactos e transformações no dinamismo cultural daquela localidade.

Comunitarismo, não-hierarquia, laços afetivos, forte contestação política baseada num discurso 
antigentrificação e compromisso ético com o território, atitude anti-mercadológica são princípios que 
compõem a gramática axiológica que orienta as práticas de organização do coletivo. O bloco não é 
um projeto profissional de nenhum dos membros envolvidos, ou seja, não é fonte de renda para seus 
realizadores. Questionados sobre a possibilidade de profissionalização do bloco, a resposta é unívoca: 
não os interessa. O grupo não conta com financiamento nem da inciativa privada, nem dos poderes 
públicos, ainda que ambas as instâncias (uma indústria do ramo de bebidas alcoólicas e a prefeitura 
de Salvador) já tenham demonstrado interesse em subsidiar o bloco mediante patrocínios ou apoios 
institucionais. Tais ofertas de subvenção foram negadas pelo coletivo, postura sustentada no princípio 
que lhes guia: a recusa de uma possível transformação da natureza do bloco, passível de vir a tornar-
se uma agremiação guiada por uma lógica comercial. Uma alternativa financeira que poderia ser 
abraçada como meio de sustentabilidade econômica do bloco, esse caminho não é desejado pelo 
coletivo, pois o compreendem como uma espécie de ameaça ao ethos que lhe conforma, qual seja: 
autonomia e liberdade - “carnaval livre é nossa onda”, afirma um dos membros. 

A principal fonte de financiamento para viabilizar o desfile do bloco no Carnaval advém das 
festas realizadas durante o verão no pátio da igreja do Santo Antônio. As festas ocorrem geralmente 
aos sábados das semanas que antecedem o carnaval. Consistem em “ensaios do bloco”, tendo a 
participação de outros grupos musicais, geralmente também residentes no Santo Antônio.  De forma 
inusitada, as festas realizadas pelo coletivo DHJA8 no pátio da Igreja do Santo Antônio contribuíram 



944XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

consolidar uma instituição religiosa como um importante espaço cultural do bairro na medida em 
que vem se tornando um agente impulsionador da dinâmica cultural local, uma vez que abriga uma 
pluralidade de eventos (shows, festas comunitárias, etc.) durante todo o ano.

Uma trama densa de atores sociais se enreda para que o bloco ganhe as ruas. Interações 
sociais inusitadas se instalam, apoiando-se numa complexa e variada rede de agentes afiliados por 
laços afetivos e proximidade geográfica, deflagrando um movimento que se forja essencialmente 
nas fronteiras do bairro. Desse modo, a cena cultural construída pelo carnaval do DHJA8 envolve 
artistas, amigos, moradores e instituições religiosas, todos enredados diretamente na feitura das festas, 
reunidos por um modo de fazer espontâneo e autônomo, mas que tem gerado importantes impactos 
sociais, culturais e econômicos para a localidade. 

Pelo quadro exposto, depreende-se um traço marcante da dinâmica do coletivo DHJA8, qual 
seja: uma forte ancoragem no território, pois aciona diversos agentes locais para sua realização, 
além de promover vínculos culturais, econômicos e sociais com os moradores do bairro. Segundo 
os membros do coletivo, o bloco DHJA8 é um dos projetos mais “abraçados” pelo bairro como um 
todo, pois mobiliza várias dimensões no qual os residentes são incluídos. Culturalmente, pois muitos 
participam como foliões e relatam o prazer de ter um desfile carnavalesco passando por suas janelas, 
além de ser o deflagrador para a organização de pequenos eventos festivos privados que gravitam em 
torno das residências. Desse modo, toda uma rede de micro-festividades paralelas vai se organizando 
em torno da efeméride da saída do bloco. Segundo o coletivo, a dimensão econômica é a instância 
mais agregadora mobilizada pelo desfile do DHJA8, pois envolve uma diversidade de agentes que 
se beneficiam dos impactos econômicos gerados pela festa, incluindo um conjunto de moradores 
que realiza pequenos serviços ou que se envolve no comércio ambulante gerado no dia da festa, 
conformando assim uma pequena cadeia produtiva informal, além do comércio formal composto 
por bares e restaurantes. O desfile do DHJA8 é um evento que deflagra uma grande expectativa 
por parte de alguns moradores, principalmente os de renda mais baixa, pois miram a festividade 
uma possibilidade de obter uma pequena renda. Já na dimensão social, o coletivo promove ações 
comunitárias de diálogo com os moradores, cristalizadas em visitas às residências e à elaboração de 
comunicados com orientações sobre a dinâmica da festa, contendo quesitos sobre higiene, segurança 
e poluição sonora ou ambiental, reiterando um princípio forte que orienta o coletivo: o engajamento 
com a vida social do bairro.

Evidentemente que a realização de evento de tal magnitude provoca também tensões e conflitos, 
mas, segundo os organizadores, esta tendência é residual se comparado à adesão da festa por parte 
dos moradores. Paradoxalmente são os residentes mais recentes, oriundos de classes médias mais 
intelectualizadas, que hoje comparecem como a força de resistência e críticas aos desdobramentos 
do carnaval do Santo Antônio. Segundo relatado por um dos nossos informantes, os recém-chegados 
manifestam certa resistência pois vêm no crescimento do carnaval um vetor potencial de gentrificação 
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do bairro, reiterando assim a disposição um tanto quanto já clássica na racionalidade dessa fração de 
classe: a atuação como sujeito objetivante de um processo que insistem em criticar, operando assim 
uma racionalidade ambivalente entre discurso e prática. 

Cumprindo uma trajetória de crescimento contínuo, em 2018, o desfile do bloco atraiu 
cerca de dez mil pessoas espalhadas pelas estreitas ruas do Santo Antônio, culminando num certo 
agigantamento inesperado e não desejado pelos seus organizadores. Tal condição acarretou danos ao 
ecossistema do bairro, seja pela poluição sonora e higiênica gerada, seja pelos pequenos transtornos 
causados aos residentes. Os efeitos desse crescimento não passaram incólumes pelos organizadores 
do coletivo, deixando-lhes rastros de inquietação e conflitos no que se refere à escala que o desfile 
ganhou nos últimos anos. O rescaldo dos efeitos não desejados pelo desfile de 2018 provocou até 
mesmo o questionamento sobre a saída do bloco em 2019, uma vez que contrariou alguns valores 
caros ao grupo, sobretudo no que se refere ao comprometimento social e ecológico com o bairro. 

No verão de 2019 concertos de proporção e estética atípica para os eventos comumente 
realizados ali, começaram a compor a paisagem do bairro, carreando um maior número de pessoas 
e um novo perfil de visitantes. A apreensão que marca a fala da maioria dos depoentes refere-se, 
sobretudo a uma possibilidade desfiguração das características identificadas ao Santo Antônio, qual 
seja: um bairro residencial, bucólico e boêmio, afeito a uma determinada estética nas suas práticas de 
produção e consumo cultural, digamos “alternativa” e “underground”. 

Ademais, o agigantamento do carnaval do Santo Antônio sinaliza também para a tendência 
de uma possível institucionalização (não desejada pelos seus criadores) da festividade que se iniciou 
sem grandes pretensões e hoje se avolumou consideravelmente a ponto de se tornar alvo de interesses 
da indústria do carnaval baiano. Os membros do coletivo DHJA8 já portam uma reflexividade 
sobre essa tendência, pois são conscientes dos riscos e efeitos não-programados envolvidos no 
superdimensionamento que o carnaval do Santo Antônio ganhou nos últimos anos. Contudo, parecem 
não abrir dos princípios que orientam sua prática carnavalesca ao recusar participar das seduções para 
sua institucionalização quando afirmam: “a gente não é refém da nossa criação, a gente não se obriga 
a manter nada em nome do sucesso”. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Será o destino do Santo Antônio Além do Carmo gentrificar-se? Essa é uma inquietação que 
perpassa a fala da maioria dos depoentes. É ainda difícil de vaticinar sobre o futuro do bairro, tendo 
em vista uma série de circunstâncias: projetos futuros de intervenção urbana pelos poderes públicos, 
o efeito “moda” pós-novela, a crise econômica e política que o país atravessa e a própria dinâmica 
social do bairro. Com o quadro analítico que elaboramos nesse breve estudo, é possível apontar 
algumas tendências gentrificadoras, cristalizadas, por exemplo, pelo interesse de blocos carnavalescos 
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comerciais em desfilarem no bairro; pela valorização dos imóveis mediante a instalação de uma classe 
média intelectualizada e compra de imóveis por celebridades; pelo crescimento do número de eventos 
culturais e do afluxo de visitantes e consumidores culturais do bairro. Como afirma Straw (2015), a 
noção de cena traz a reboque uma lógica gentrificadora, uma vez que as cenas culturais propiciam 
uma espécie de “suplemento de sociabilidade” que transborda as fronteiras dos espaços, revelando 
assim a efervescência das cidades. Tal fenômeno não passa incólume seja aos olhos poderes públicos, 
seja pelo interesse da iniciativa privada, tornando-se um atraente ativo econômico, que podem trazer 
a roldão processos gentrificadores.

Há de se acrescentar ainda que acionar o conceito de cena enquanto instrumento teórico e 
metodológico contribui para deslindar, numa perspectiva multidimensional (cultural, estética, 
econômica, geográfica e social), as dinâmicas específicas da criação cultural que dão vida às cenas 
culturais de determinadas localidades. Dispor de análises com tais características pode subsidiar a 
formulação e implementação de políticas culturais mais horizontais, mediante o reconhecimento 
das especificidades dos ecossistemas culturais locais, superando assim, uma intervenção pública 
verticalizada e de frágil diálogo com quem faz e inventa criativamente as cidades. 

A configuração do carnaval do bairro do Santo Antônio Além do Carmo promovido pelo 
coletivo “De Hoje a 8” é uma clara expressão do resultado de uma outra forma de se criar um “bairro 
criativo”, para além de uma lógica puramente econômica, uma vez que se sustenta em processos 
coletivos de criação, cujas práticas se organizam e são orientadas por um modo de fazer baseado em 
processos colaborativos, horizontais e um tanto quanto desviantes, mas que ainda assim produzem 
impactos consideráveis na dinâmica cultural e também econômica do bairro. Reiterando a inspirada 
sugestão proposta por Ambrosino e Guillon (2016, p. 36): não seria a hora de reabilitar a ideia de 
“cidade criativa”, ultrapassando a ideia de criatividade pautada no talento individual e na propriedade 
intelectual, para abrir espaços para outras lógicas baseadas em processos coletivos de inovação social 
que dão vida às cenas culturais e reinventam os espaços de partilha e modos de viver em comum?
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CARNAVAL, CIDADE E POLÍTICA: O CARNAVAL CARIOCA DE 

2020 E A CRIMINALIZAÇÃO DA FESTA
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RESUMO: O carnaval é uma manifestação cultural baseada na pluralidade e heterogeneidade, 
possuindo diversas formas de aproveitá-lo. Neste contexto, a festa possui diversos agentes, como 
blocos de rua, poder público municipal e associações, sendo a realização do carnaval possível a 
partir das relações, harmônicas ou não, entre os mesmos. Assim, o festejo se apresenta como um 
importante espaço de luta e identidade. Desse modo, este artigo busca compreender as relações 
entre os sujeitos ativos na festa momesca e as negociações acerca ao uso do espaço público durante 
o carnaval de rua do Rio de Janeiro hoje. Para, a partir disso, entender o carnaval como espaço 
privilegiado de disputas no campo simbólico e social, onde agentes possuem diferentes formas de 
reivindicar a cidade e o carnaval de rua.

PALAVRAS-CHAVE:, Carnaval de rua, cidade, política, Rio de Janeiro.

1 INTRODUÇÃO

O carnaval do Rio de Janeiro, desde início dos anos 2000, encontra-se em vertiginoso 
crescimento, assim como em crescentes disputas. Durante os mandatos de Eduardo Paes, a prefeitura 
da cidade explorou o grande potencial lucrativo da festa, criando diversos decretos que regulamentam 
o carnaval de rua. Essa regulamentação institucionalizou uma perspectiva mercantilizante do carnaval, 
atribuindo a face de produto ao festejo, processo que já vinha acontecendo também em relação à 
cidade, principalmente em razão dos megaeventos que seriam sediados no Rio de Janeiro, como a 
Copa do Mundo e as Olimpíadas.

Contra a mercantilização da cidade e, especificamente, do festejo carnavalesco, surgiram 
diversos movimentos a partir de sujeitos ativos na festa, como blocos, foliões independentes, coletivo 
e ligas, contrapondo-se a essa ideia. Brincar o carnaval possui diversas representações, as quais lhe 
atribuem múltiplos significados, e fazem com que o ambiente da folia seja um espaço de luta e 

1  Antropóloga e professora da Universidade Federal Fluminense no curso de Produção Cultural e no Programa 
de Pós-Graduação em Cultura e Territorialidades. E-mail: marinafrydberg@gmail.com.
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identidade. Há, portanto, diferentes movimentos, com características distintas, inclusive, em uma 
disputa por narrativas com o poder público sobre a organização e os significados da festa.

No carnaval de rua do Rio de Janeiro, existem os blocos oficiais, que se caracterizam por 
solicitarem autorização da prefeitura para realizar seus desfiles, sendo muitos deles representados por 
ligas e coletivos - como Sebastiana, Zé Pereira e Coreto. Por outro lado, existem também os blocos 
não-oficiais, aqueles que não pedem autorização para desfilar. Também há alguns movimentos, como 
por exemplo o Ocupa Carnaval e a Desliga dos Blocos, que reivindicam o direito à cidade e ao 
carnaval enquanto festa popular e espontânea como direito básico.

Atualmente, a cidade do Rio de Janeiro se encontra em um contexto sócio-político-econômico 
bastante conservador, que é refletido nas ações de restrições à festa por parte dos governos, e como 
resistência cultural e política por parte dos blocos e foliões. A prefeitura de Marcelo Crivella tem se 
mostrado, cada vez mais, contrária à realização do carnaval, dificultando sua organização. Este ano 
o prefeito ameaçou multar CPFs dos músicos de blocos não-oficiais, gerando um certo receio entre 
os mesmos para realização de seus cortejos. Por consequência às ações governamentais, os foliões 
respondem intensificando as ações contrárias à administração de Crivella. Os governos estadual 
e federal também estão incluídos nas críticas dos foliões. Tais protestos populares durante a festa 
ratificam o carnaval como local de manifestação política e reivindicação de direitos sociais, tornando 
as ruas da cidade, plataforma e palco de lutas e disputas políticas.

A partir deste contexto este artigo busca analisar a prática carnavalesca com a atribuição de 
novos e múltiplos significados sobre os usos da cidade, entendendo o espaço urbano como local 
de disputa. Para isso, busca compreender qual entendimentos os blocos de carnaval de rua, oficiais 
e não-oficiais, estão utilizando para construir as suas próprias reivindicações de direito à cidade e 
também qual cidade e festejo o poder público reforça através das políticas governamentais.

2 BLOCOS DE RUA OCUPANDO A CIDADE DE DIFERENTES FORMAS

Frente a esse cenário conservador em relação à cultura e à festa, que cria novas burocracias e 
aprofunda dificuldades nos trâmites necessários para a autorização de desfile, as foliãs e os foliões vêm 
se posicionando de diferentes formas. Diversos blocos vêm cancelando suas apresentações; outros 
têm buscado maneiras alternativas de continuarem brincando e participando da festa carnavalesca, 
mesmo que não autorizados - blocos não-oficiais; e os demais enfrentam as adversidades e obstáculos 
impostos pelo poder público para desfilarem de forma autorizada - blocos oficiais.

Há um grande debate no carnaval de rua acerca da classificação baseada na oficialidade ou não 
dos blocos cariocas perante o poder público. Alguns blocos denominados não-oficiais refutam essa 
categorização e optam politicamente por não solicitar autorização à prefeitura, afirmando que todas 
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as formas de manifestação cultural e carnavalesca são legítimas e não necessitam do aval do poder 
público para acontecerem e ocuparem a cidade. A partir dessa compreensão, acrescenta-se ao debate 
dos blocos de rua a reivindicação do direito à cidade.

Os primeiros decretos que regulamentam o carnaval de rua são de fevereiro e maio de 2009, 
logo nos primeiros meses do mandato de Eduardo Paes como prefeito do Rio. Ambos os decretos, de 
Nº. 30.453 e Nº. 30.659, consecutivamente, tinham como finalidade o estabelecimento de normas e 
procedimentos para os blocos de carnaval da cidade, incluindo um requerimento para autorização do 
desfile. Os organizadores dos blocos deveriam, portanto, preencher um requerimento com informações 
como: a) público estimado; b) local da concentração e de desfile; c) quantidade de integrantes; d) 
horário de início e de término; e) forma de apresentação (móvel ou parado), entre outros dados. 
Assim, foi determinado também os horários para os desfiles, tendo como limite um período de duas 
horas para a concentração e quatro horas para o desfile. As novas exigências da prefeitura foram 
consideradas por muitos foliões uma forma de cerceamento, devido a compreensão do carnaval como 
festejo popular, livre, plural e democrático, que não necessita que foliões e foliãs solicitem permissão 
para ocupar as ruas da cidade. A partir dos decretos supracitados e de outras medidas da prefeitura 
ao longo dos mandatos de Paes, diversos coletivos e movimentos se organizaram para reivindicar o 
direito ao carnaval aliado ao direito à cidade.

O conceito de direito à cidade surge para expor o não-pertencimento de minorias no espaço 
público como um dos fatores da desigualdade vigente na sociedade. Assim, ao lutar pelo direito à 
cidade, reivindica-se um espaço urbano que contemple a todos, independente do capital social e 
econômico de indivíduos. Segundo David Harvey (2014), é necessário reivindicar a cidade visto que 
a mesma se situa “nas mãos de uma pequena elite política e econômica com condições de moldar 
a cidade cada vez mais segundo suas necessidades particulares e seus mais profundos desejos” 
(HARVEY, 2014, pg. 63). Para ampliar a parcela social atuante na formulação da cidade, Harvey 
(2014) estimula movimentos sociais a utilizarem o argumento de direito à cidade como ferramenta 
de suas respectivas lutas, sendo, por meio desses enfrentamentos, alcançado um espaço urbano 
democrático feito por e para todos. 

Diante dos entendimentos acima sobre direito à cidade e compreendendo este espaço como 
local de pluralidade, representações e disparidade entre forças, torna-se possível complexificar as 
relações de disputas presentes no carnaval de blocos e nos discursos sobre a ocupação das ruas.

A Desliga dos Blocos e o Ocupa Carnaval são exemplos de movimentos independentes e 
auto organizados que defendem o carnaval livre e reivindicam o direito à cidade. Um dos maiores 
exemplos de blocos não-oficiais que também debatem essas questões é o Cordão do Boi Tolo, que 
desfila todo domingo de carnaval pela manhã, sempre com um público grande, geralmente partindo 
de diversos pontos e se encontrando no centro da cidade, por onde desfila durante muitas horas e 
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chegando, na maioria das vezes, até a zona sul. Em entrevista concedida à esta pesquisa, Luis Otávio 
Almeida, integrante do Boi Tolo e da Desliga dos Blocos, relaciona o papel político do bloco com a 
ocupação da cidade pela população:

O Boi Tolo (...) defende um carnaval livre, um carnaval democrático, a 
democratização das ruas, o direito do cidadão a sua cidade. (...) O bloco cumpre 
um papel político importantíssimo sendo o que ele é, fazendo um carnaval livre de 
qualquer ilegalidade, que nem é ilegalidade porque é baseado em decretos ilegais 
querendo tomar a cidade do seu povo. Então, o Boi Tolo é um bloco que é político 
pela sua essência.

 Dessa maneira, a reflexão sobre os usos e representações do espaço público durante o carnaval 
de rua possui profunda relação com os sujeitos ativos no espaço, inclusive o poder público. Quando 
os blocos atuam em oposição ao conservadorismo do governo municipal e, consequentemente, 
ao cerceamento da festa, os mesmos estão utilizando a tática (CERTEAU, 1998) para ocuparem 
os espaços da cidade e brincarem o carnaval. Segundo Michel de Certeau (1998), a tática é uma 
ferramenta empregada por grupos que não estão enquadrados na legalidade determinada pelo 
sistema, ou seja, aqueles que agem de fora da institucionalidade. Tais grupos utilizam a tática como 
maneira de existirem e resistirem. O próprio Cordão do Boi Tolo utiliza da tática ao não planejar um 
percurso para seu desfile podendo, assim, realizá-lo evitando locais com a presença de agentes do 
poder público, como a Guarda Municipal. Ao agirem fora da institucionalidade do sistema do poder 
municipal durante as discordâncias, os blocos reafirmam o carnaval, cada vez mais, como espaço de 
luta política e de disputa por narrativas. 

 Por outro lado, os blocos de rua e foliões podem possuir uma relação de negociações com 
o poder público. Assim, quando os blocos cumprem os requisitos do poder público municipal ou 
procuram ter um diálogo, os mesmos estão em uma posição favorecida para debater e reivindicar 
ações municipais, atuando, portanto, a partir de espaços do próprio sistema. Esta forma de relação 
estratégica (CERTEAU, 1998) adotada por blocos de rua auxilia na na permanência e sobrevivência 
dos mesmos. Segundo Michel de Certeau (1998), a estratégia condiz numa relação de “forças que se 
torna possível a partir do momento em que um sujeito de querer e poder é isolável de um ambiente” 
(HARVEY, 1998, pg. 99). Diante disso, a estratégia está presente em posições onde há poder e 
o diálogo é possível de resolver situações, assim, a legalidade satisfaz esta relação, já que supre 
necessidades de seus participantes, no caso do carnaval, blocos e poder público municipal.

 Em suma, mesmo com divergências nas formas de atuação quanto ao carnaval de rua, quando 
há estratégia, os blocos negociam com o poder público, principalmente para manter a existência do 
festejo popular. Pode-se, então, afirmar que através deste diálogo realizado entre blocos oficiais e 
prefeitura, os blocos procuram reivindicar um direito à cidade e ao carnaval através de diálogos e 
negociações com o poder público. No entanto, quando os blocos agem de forma tática, eles reivindicam 
a cidade e a permanência da festa sem perpassar a arena institucional atuando, assim, em uma outra 
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maneira de negociar o carnaval de rua. Cabe salientar que os blocos podem adquirir diferentes formas 
de atuações, sejam elas de táticas ou de estratégias. 

3 GESTÃO CRIVELLA E A CRIMINALIZAÇÃO DA FESTA

 Desde 2017, início da gestão de Marcelo Crivella, até 2020, último de seu mandato, a relação 
entre prefeitura e carnaval foi marcada por muitos desencontros, retaliações, tentativas de privatização 
da festa e diminuição de investimento público. Além disso, houve um enorme afastamento entre o 
prefeito e a festa - durante seus 4 anos de mandato, Crivella nunca participou da tradicional cerimônia 
de entrega da chave da cidade ao rei Momo, assim como não compareceu ao sambódromo ou ao 
carnaval de rua. Logo, a conduta do prefeito sempre foi de distanciamento e nos dois últimos carnavais 
se organizou através de políticas burocratizantes, repressivas e criminalizadoras.

No dia 3 de janeiro de 2019, a prefeitura, por meio da portaria nº 229, criou diversos empecilhos 
para que os blocos obtivessem a autorização para desfilar oficialmente, dificultando ainda mais um 
processo já considerado burocrático. Foram solicitados novos documentos em prazos impossíveis de 
serem cumpridos e foi imposta a contratação de serviços que anteriormente eram responsabilidade 
do Estado - como UTIs móveis e médicos - onerando ainda mais os blocos de rua, apenas dois 
meses antes do carnaval. Foi necessária uma grande mobilização das ligas, coletivos, blocos, foliões 
e foliãs para que, às vésperas do carnaval, tais medidas fossem revertidas e os blocos conseguissem 
a autorização para desfilar.

No carnaval de 2020, a postura da prefeitura em relação à festa assumiu um novo tom de 
criminalização aos blocos não-oficiais. Por meio da secretaria de eventos do município, a prefeitura 
anunciou, em 28 de janeiro, que multaria os responsáveis por blocos que desfilassem sem autorização. 
As multas teriam valor inicial de 1.300 reais, podendo sofrer acréscimos relativos à quantidade de 
lixo coletado pela Comlurb (Companhia de Limpeza Urbana), que seria a responsável por aplicar 
a multa após o encaminhamento de dados coletados por agentes da Secretaria de Eventos. Essas 
multas seriam aplicadas no CPF dos responsáveis pelos desfiles de blocos não-oficiais. De acordo 
com Felipe Michel, secretário municipal de eventos, em reportagem realizada pelo portal G1 Rio: 
“Queremos um carnaval com organização e com ordem. Quando tem um bloco irregular quebra 
todo esse planejamento, leva desordem e lixo. Já detectamos cinco blocos irregulares, foram dois na 
semana passada e três neste final de semana” (BOECKEL, ALVES, 2020, online). De acordo com a 
prefeitura, os blocos multados no final de semana de 25 e 26 de janeiro foram o Planta Na Mente e o 
Nada Demais. 

Ligas, coletivos e blocos, mesmo aqueles que possuem autorização, criticaram a medida da 
prefeitura e se posicionaram contrários à perseguição aos blocos não-oficiais. Em resposta provocadora 



953XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

e bem-humorada à essas medidas, foliãs e foliões se organizaram e criaram o “CPF do Crivella”, 
bloco não-oficial que desfilou no pré-carnaval e no domingo de carnaval, tendo em seu nome uma 
alusão às multas aplicadas via CPF de organizadores de blocos não-oficiais e constando em seu 
estandarte o número de CPF do próprio Crivella. Em matéria do jornal O Globo, um dos responsáveis 
pelo bloco - que de acordo com a reportagem não se identificou por receio de receber multa - afirmou 
que “Ele [Crivella] multou um bloco em que tocamos e ameaçou outros organizadores. Daí surgiu a 
ideia de um bloco-protesto criticando a atitude do prefeito, que caminha contra um dos maiores ativos 
culturais e turísticos da cidade.” (SOUSA, 2020, online).

 Durante o pré-carnaval e o carnaval em si, diversos blocos foram impedidos de desfilar e/
ou foram notificados pela prefeitura, para posteriormente receberem multa. Um deles foi a bloca4 
feminista Maria Vem Com As Outras5, que estava marcada para se apresentar na tarde do dia 15 de 
fevereiro, sábado de pré-carnaval. Elas se apresentariam de forma parada e sem a autorização da 
prefeitura. Havia como estrutura uma grande tenda de lona, equipamento de som e, antes do início de 
sua apresentação, contava com a performance de uma DJ. As integrantes estavam concentradas na rua 
Gomes Freire, na esquina com a rua da Constituição - via sem saída devido à passagem do VLT -, no 
centro do Rio.

Pouco antes da bloca se apresentar, uma patrulha da Guarda Municipal chegou, dizendo que 
a apresentação não poderia acontecer e toda a estrutura teria que ser desmontada, por conta de uma 
reclamação feita por vizinhos sobre a ocupação da rua. As foliãs contestaram a ordem da GM e, para 
justificar a permanência da apresentação do bloco no local, afirmaram que estavam em uma rua sem 
passagem de carros, em uma área de comércio, não havendo moradores no entorno. Mesmo assim, 
os oficiais da Guarda Municipal continuaram a ordenar que a estrutura fosse removida e advertiu às 
integrantes que fizessem essa remoção de forma ágil, pois o coordenador, “um homem intransigente”, 
de acordo com ele, estaria a caminho e poderia apreender todo o equipamento por “estado irregular”, 
além de aplicar multa. Ao chegar, acompanhado de uma imensa quantidade de agentes de inúmeros 
setores da prefeitura e de uma tropa da PMERJ, o coordenador reafirmou que o equipamento deveria 
ser recolhido e que a apresentação não deveria acontecer, por não estar autorizado. Informou, ainda, 
em tom paternalista, que não apreenderia o equipamento nem aplicaria multa porque as integrantes 
“foram muito educadas”. 

As Marias - como as integrantes do bloco se denominam - recolheram toda a estrutura, se 
reuniram em roda, cantaram músicas do seu repertório e puxaram palavras de ordem do movimento 
feminista, pelo carnaval livre e contra a gestão Crivella. Em nota publicada nas redes sociais, as 
Marias se posicionaram sobre o impedimento de seu desfile:

4   Foi inserido no artigo a forma em que as integrantes da Maria Vem Com as Outras se identificam: uma bloca 
de carnaval.

5   Este texto é resultado de observação participante durante o evento.
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A Guarda Municipal, com seu aparato técnico e repressivo ameaçou de multar 
as “responsáveis pelo bloco” se não fosse tirado o som e a lona. Infelizmente, 
tivemos que acatar a decisão antes que coisas piores acontecessem, inclusive, 
por ser uma bloca que atrai mães e crianças. E ainda fomos informadas que fazer 
nossa apresentação mesmo sem a estrutura que foi impedida seria enquadrado 
como desacato à autoridade podendo incorrer numa autuação das Marias que se 
apresentaram como porta vozes do evento ou da proprietária do Bar que nos apoiou. 
(...) garantimos que não vão nos calar. Nós somos da rua e vamos ocupar a rua 
sempre. Lugar de mulher é onde ela quiser.6

No mesmo dia, à noite, a bloca fez uma participação na roda de samba Moça Prosa, roda 
composta só por mulheres, no Largo de São Francisco da Prainha, na Saúde. Sua participação teve 
novamente discursos a favor do carnaval livre e da ocupação da mulher no espaço público. Apesar 
da ação da prefeitura, que impediu o desfile da bloca na forma planejada originalmente, as Marias 
conseguiram fazer seu carnaval.

 Não é apenas impedindo blocos de desfilarem e aplicando multas que podemos perceber a 
criminalização do carnaval de rua - é possível notar esse tom também nos discursos de membros do 
poder público municipal. Ao se referirem aos blocos que não pedem autorização, utilizam os termos 
‘piratas’ ou ‘clandestinos’, atribuindo uma face criminosa e de ilegalidade àqueles que se posicionam 
politicamente por um carnaval sem mediação do poder público, considerando o direito constitucional 
de se manifestar culturalmente e ocupar a cidade. 

Em coletiva de imprensa sobre o Carnaval de rua de 2020, realizada em fevereiro, antes da festa, 
com presença do prefeito Marcelo Crivella, do presidente da Riotur Marcelo Alves e do secretário 
municipal de eventos Felipe Michel, diversas falas desses três membros da prefeitura reforçaram o 
rechaço aos blocos não-oficiais. Felipe Michel afirmou que bloco não-oficial “não quer ordem, ele 
quer baderna, não quer segurança. Quer repressão no momento pra causar mal estar à nossa cidade” 
(BALLOUSSIER, 2020, online) tendo complemento de Marcelo Alves: “São clandestinos, a palavra 
já resume”. A partir dessas falas, podemos perceber que o poder público também implica aos blocos 
características de insegurança e tumulto. Apesar de afirmarem que não iriam reprimir os blocos, 
apenas puni-los, blocos não autorizados foram, de fato, impedidos de desfilar. Nessa mesma coletiva, 
Felipe Michel fez um pedido inusitado para a população carioca, também baseado na ideia de que 
blocos não-oficiais são desordenados, perigosos e violentos:

A gente pede para a sociedade não exaltar os blocos não oficiais, porque nós da 
prefeitura fizemos todo um planejamento para organizar o carnaval na cidade. 
Queremos que a sociedade se divirta com segurança e esses blocos irregulares, 
além de sujar as ruas do Rio, deixam os locais inseguros.7

6    Maria Vem Com As Outras. 15 de fevereiro de 2020. Instagram. Disponível em <https://www.instagram.
com/p/B8mlUiCJOkY/>. Acesso em 03 mar. 2020.

7  Blocos de carnaval não oficiais serão multados pela Prefeitura do Rio: querem ‘baderna’, diz secretário- 
Secretário de Eventos, Felipe Michel, pede para público não prestigiar desfiles sem autorização – Publicado no 
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Enquanto a prefeitura tem essa postura criminalizadora em relação aos blocos não-oficiais, 
foliões e foliãs seguem enaltecendo e comparecendo em peso aos mesmos, indo contra o pedido 
do secretário de eventos. Muitos brincantes, inclusive, defendem a visão de que o carnaval “de 
verdade” é o não-oficial, como afirmou um folião em entrevista ao Globo: “Para mim, bloco não 
oficial é o carnaval, o resto é micareta. A ideia é exatamente essa, colocar a festa na rua sem censura.” 
(MOURA, 2020, online). Em entrevista para O Globo, Luis Otávio Almeida reitera o carnaval dos 
blocos não-oficiais como manifestação autêntica e compara a Abertura Não Oficial do Carnaval - 
realizada pela Desliga dos Blocos e blocos independentes, sem intercorrências - e a Abertura Oficial 
- realizada pela prefeitura, terminando em confusão e violência policial: “Eles chamam o carnaval 
autêntico de baderna, mas a Abertura do Carnaval Não Oficial foi um evento elogiado por todos pela 
auto-organização, enquanto a Abertura Oficial organizada pela prefeitura foi aquilo que se viu em 
Copacabana.”8. Em nota publicada nas redes sociais, a Desliga dos Blocos reafirma que os problemas 
causados durante o carnaval costumam acontecer durante os megablocos, não durantes os desfiles dos 
blocos não-oficiais: 

Os blocos adeptos do carnaval livre, aquele que acontece a partir do encontro de 
músicos e foliões sem necessitar de hierarquias, burocracias e estruturas, recebem 
ameaças. Na verdade, o Carnaval do Rio é que sofre a perseguição por parte de 
uma prefeitura que estimula os megablocos e seus super trios elétricos, estes sim 
com potencial de impacto na cidade e que deveriam merecer a atenção dos entes 
públicos na prevenção dos problemas gerados.9

 De acordo com dados divulgados pela prefeitura10, 163 blocos não-oficiais foram contabilizados 
entre 21 e 25 de fevereiro. Até o início de março de 2020, nenhum bloco alegou ter recebido a multa.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Devido ao contexto sócio-político-econômico conservador atual, é possível notar que os blocos 
de rua desenvolvem novas formas de brincar o carnaval e usufruir o espaço público como forma de 
protestar e negociar. Assim, pensar na ocupação das ruas por blocos e foliões durante o carnaval é 
analisar a mesma como local singular de reivindicação ao direito à cidade e também refletir sobre as 
às diversas formas e usos de tal espaço.

Jornal O Globo de 12/02/2020.

8  Idem

9  Desliga dos blocos. 18 de fevereiro de 2020. Facebook. Disponível em <https://www.facebook.com/
desligadosblocos/posts/2729332303811145>. Acesso em 03 mar. 2020.

10  Portal da Prefeitura. Rio Acontece. Melhor carnaval de todos os tempos no Rio: mais de 10 milhões de 
foliões e alto índice de aprovação por turistas. Disponível em: <http://prefeitura.rio/rio-acontece/melhor-carnaval-
de-todos-os-tempos-no-rio-mais-de-10-milhoes-de-folioes-e-alto-indice-de-aprovacao-por-turistas/> Acesso em 04 
mar. 2020.
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Dessa maneira, os blocos de rua podem utilizar ferramentas distintas para negociar a cidade e a 
festa momesca. Quando utilizam o discurso estratégico, os blocos estão usando meios oferecidos pelo 
sistema para fazer seu carnaval e manter sua existência. Por outro lado, quando os blocos usufruem da 
tática, os mesmos utilizam as brechas do sistema para sua sobrevivência. Cabe destacar que os blocos 
de rua se apropriam de tais ferramentas de acordo com as demandas que lhe aparecem, seguindo o 
perfil de carnaval defendido pelos mesmos. 

Torna-se notável o festejo popular como arena política, de representações e disputas simbólicas 
entre os sujeitos ativos na festa. Criminalizar os blocos não-oficiais com a aplicação de multas para 
os músicos expõe a tentativa da prefeitura de silenciar aquilo que a mesma não possui controle. 
Dessa maneira, o poder público municipal mercantiliza e burocratiza o carnaval dos blocos e mina 
aqueles que não se enquadram no seu ideal. Diante disso, os blocos de rua buscam múltiplas formas 
- seja como resistência, seja como diálogo - para reivindicar o direito à cidade. Logo, a pluralidade 
de significados em torno da festa momesca, assim como o direito à cidade, são elementares para a 
valorização do carnaval como espaço de disputa por representatividade e narrativa. 
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GESTÃO CULTURAL NA BAIXADA FLUMINENSE: UMA ANÁLISE DAS 

POLÍTICAS PÚBLICAS NO MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS – RJ

Marlon Santos Dias1

Janaína Machado Simões2

RESUMO: Considerando a problemática acerca da forma como são implementadas as políticas 
públicas de cultura em Duque de Caxias, objetiva-se, neste trabalho, caracterizar o setor cultural do 
município de Duque de Caxias, assim como descrever suas políticas públicas de cultura, identificando 
como as organizações públicas realizam a gestão cultural e quais são os atores que participam da 
elaboração das políticas. Para tanto, procedeu-se a coleta de dados via documentos e entrevistas 
com os participantes do cenário sociocultural do município, levantando-se questões referentes aos 
desafios para a operacionalização de políticas culturais de caráter mais participativo na região.

PALAVRAS-CHAVE: Baixada Fluminense, gestão cultural, políticas culturais. 

1 INTRODUÇÃO

A cultura enquanto representação de grupos e coletividades, ao longo dos processos   
socioantropológicos, tem, segundo Laraia (2001), uma complexa dinâmica de interação e colaboração, 
e, tem seu papel de enorme importância no sentido de constituir a identidade humana e coletiva, pois 
ela forma um quadro necessário de referência para os processos participativos, que são essenciais para 
qualquer política social. Dessa forma, é a cultura que transforma em qualidade de vida a quantidade 
de progresso, porque é a maneira de transformar o desenvolvimento em projeto próprio. Caso a 
cultura não faça ecoar suficientemente os modos de ser e de querer, será imposição verticalizada e 
dificilmente perderá o gosto amargo de invasão estranha (DEMO, 1982).

As políticas culturais de esfera brasileira podem ser condensadas por expressões como: 
autoritarismo, caráter tardio, descontinuidade, desatenção, paradoxos, impasses e desafios (RUBIM, 
2007). Tais considerações podem compor parte do cenário da tradição brasileira em consonância 
com a dificuldade de inserção de politicas culturais, que atuam de modo a atender grande parte da 
população. Nesse sentido, o esforço para o planejamento da política cultural no Brasil requer, antes de 

1  Bacharel em Turismo. Mestrando em Desenvolvimento Territorial e Políticas Públicas na Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro (PPGDT) – E-mail: sdmarlon@yahoo.com

2 Doutora em Administração. Docente do Departamento de Administração e Turismo do Instituto Multidisciplinar 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro – E-mail: janainamsimoes@gmail.com
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tudo, o reconhecimento de que tais políticas são fundamentais para agir de modo estratégico visando 
o desenvolvimento, tanto no âmbito local, quanto no nacional (VILUTIS, 2015).

Diante disso, entender o funcionamento da operacionalização de políticas municipais de 
cultura é um complexo desafio para a Administração Pública. Partindo da experiência recente do 
Município de Duque de Caxias no Rio de Janeiro, o presente artigo tem como objetivo analisar de que 
forma são implementadas as políticas públicas no Município de Duque de Caxias, no Rio de Janeiro, 
levando em consideração seus desafios de planejamento frente à complexidade da conjuntura política 
e da busca por autonomia popular.

2 POLÍTICAS CULTURAIS: DEBATES E INCÔMODOS PARA O CONTEXTO 
CONTEMPORÂNEO

Os debates acerca das políticas culturais modernas têm seu início nas conferências da Unesco, 
em 1970, nas quais foi construindo-se uma distinção entre duas diferentes tipologias. A que buscava 
a ampliação do acesso às atividades e aos produtos da cultura elitista, de modo a democratizá-los, se 
definia como “democratização da cultura”. As políticas de “democracia cultural”, em contrapartida, 
por meio de uma visão socioantropológica de cultura, buscava valorizar e fomentar as práticas 
culturais populares (LIMA, et al. 2013). 

Falar em políticas culturais se pressupõe, dentre outros requisitos, pelo menos: intervenções 
conjuntas e sistemáticas; atores coletivos e metas, além do poder articulador das organizações 
governamentais. Portanto, no presente trabalho busca-se objetivar tais políticas para a democracia 
cultural, pois assim elas se tornam análogas à democracia participativa (ANDER-EGG, 1987). Desse 
modo, por meio da antropologia contemporânea, a cultura se trata de um:

A cultura é aquele agente que estabelece e regula a forma com que se praticam as 
relações sociais. (...)  A cultura produz desejos, leis e práticas, a partir dos quais 
são geradas as estruturas de pensamento e as subjetividades que as habitam (VICH, 
2015, p. 13).

Se a cultura é um dos principais espaços onde práticas são enraizadas, ela é o espaço onde 
tudo pode ser radicalmente questionado (RICHARD, 2005). A cultura também pode ser um local de 
resposta a hegemonia oficial, ou seja,

Se é através da imaginação que hoje o capitalismo disciplina e controla os 
cidadãos contemporâneos, sobretudo através dos meios de comunicação, é também 
a imaginação a faculdade através da qual emergem novos padrões coletivos de 
dissidência, descontentamento e questionamento dos padrões impostos pela 
vida cotidiana, através dela também vemos emergir novas formas sociais não 
predatórias como as do capital, formas construtoras de novas convivências humanas. 
(APPADURAI, 2000, p. 7). 
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Diante disso, as políticas culturais objetivam a deixar mais visíveis as estruturas de poder 
que impedem que muitos outros possam participar e tomar decisões na vida pública, isso inclui, pela 
modernidade que perpassa por um passado colonial, embora ainda presente, o estabelecimento de 
divisões raciais, de classe e de gênero que implicou na hierarquização de culturas, contribuindo para a 
manutenção da cultura hegemônica que é branca, cisgênera, machista e ocidental (QUIJANO, 2000). 
Porém, trata-se de um enorme desafio, como explica Eagleton (2005). 

Zizek (2003, p. 147), argumenta que se torna inviável uma verdadeira política 
cultural que esteja “apontando diretamente para os indivíduos”, tentando reeducá-
los, mudando suas atitudes. Ou seja, seria importante desconstruir a cultura com 
elementos da própria cultura, desmontando imaginários do senso comum utilizando-
se de valores culturais, para que, por fim, possa ser difundido outros tipos de 
representações sociais (VICH, 2015).

É sob essa perspectiva que as políticas culturais precisam, de acordo com a literatura, sobretudo 
serem propostas de reservas para o estabelecimento de novos sentidos de comunidade, no que se 
refere a renovação da esfera pública. A proposta, então, implica na retirada da cultura de sua suposta 
autonomia, de modo a utilizar as políticas culturais como ferramenta de transformação social (VICH, 
2015). 

Além disso, o fomento da participação popular, principalmente no que tange a participação 
dos grupos socioculturais independentes, traz como desafio criar projetos culturais que não sejam 
desmontados a cada novo governo (CALABRE, 2007). Nesse sentido, se faz necessário pensar novas 
alternativas de planejamento fundadas em práticas insurgentes, afim de produzir pequenas rupturas 
que ainda que não sejam suficientes para romper com o capitalismo, criem fissuras (PEREIRA e 
CUNHA, 2019).

3 O PLANEJAMENTO NA ÁREA PÚBLICA E A IDEIA DE PRÁTICAS INSURGENTES 

O planejamento insurgente, como mais uma tipologia de planejamento urbano e política 
pública, se torna uma forma alternativa à medida que tem lugar entre comunidades subordinadas. 
Em contraste, no atual estágio histórico particular das políticas neoliberais, onde a inclusão se torna 
um pano de fundo para a exclusão e normalização da dominação neocolonial, a estagnação de tal 
planejamento liberal pressiona os cientistas a repensarem parâmetros epistemológicos e ontológicos 
das teorias e práticas de planejamento (MIRAFTAB, 2016).

Dessa forma, essa tipologia de planejamento avança para incluir não somente formas 
selecionadas de ação dos cidadãos e de suas organizações sancionadas pelos grupos dominantes, o 
que Miraftab (2016) designa de ação de convidados; mas para, principalmente, incluir as insurreições 
e insurgências que o Estado, em seu status quo, busca invisibilizar e colocar no ostracismo; o que 
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Miraftab (2016) designa de espaços de ação inventados. Assim, práticas insurgentes visam o bem-
estar de todos, mas, conforme Kropotkine (1953, p.10): 

Para que o bem-estar seja uma realidade é necessário que esse imenso capital: 
cidades, casas, campos, oficinas, vias de comunicação, deixe de ser considerado 
propriedade privada de que o açambarcador dispõe ao seu bel-prazer. É preciso que 
tudo isso, obtido com tanto trabalho, se torne propriedade comum.

Nessa perspectiva, perfazem uma ruptura ontológica “não por almejarem uma fatia maior 
da torta, mas por desejarem outro tipo de torta – uma torta ontologicamente distinta” (MIRAFTAB, 
2016, p. 368). Portanto, se descentraliza o papel da representação, ou seja, das instituições, e se dá 
atenção à ação direta e aos meios de inclusão, o que muda totalmente o sujeito de sua teorização. 

Essa “torta ontologicamente distinta” de que se trata Miraftab (2016), pode ser considerada, 
sobretudo, ao que Fanon (1986; 1995) designa de “descolonização da mente”, pois ele descreve como 
a característica imperialista – “domínio colonial” – não age somente no corpo dos colonizados, mas 
na sua psique:

O domínio colonial, porque total e simplificador, logo fez com que se desarticulasse 
de modo espetacular a existência cultural do povo subjugado. A negação da realidade 
nacional, as novas relações jurídicas introduzidas pela potência ocupante, o 
lançamento à periferia, pela sociedade colonial, dos indígenas e seus costumes, a 
usurpação, a escravização sistematizada dos homens e das mulheres tornam possível 
essa obliteração cultural.  (FANON, 1968 p. 197)

Nesse contexto, as práticas insurgentes rompem com essa tipologia de pensamento que busca 
metodologias reconhecidas, porque:

O planejamento insurgente desafia o confinamento e a conformação das ações dos 
cidadãos às normas do Estado democrático liberal e do aparato de mercado, também 
reconhece como os cidadãos podem usar essas normas para induzir uma ruptura e 
criar algo novo (MIRAFTAB, 2016, p. 369). 

Logo, a compreensão de justiça faz o debate da inclusão ser autodeterminativo, ao contrário de 
passar pela ideia de representação institucional, ou seja, é uma mudança significativa na “perspectiva 
que valida a ação direta coletiva de cidadãos e que volta-se da democracia representativa para a 
democracia participativa” (MIRAFTAB, 2016, p. 368).  Tais questões podem então contribuir para 
um melhor entendimento do debate sobre a gestão pública na área da cultura.

4 METODOLOGIA 

Este presente estudo foi desenvolvido a partir de uma perspectiva metodológica qualitativa, 
dada complexidade de analisar políticas públicas de cultura dentro de um território onde há diversos 
conflitos. Diante disso, como sugere Vergara (2005) – ao classificar a pesquisa em dois critérios: 
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“quanto aos fins” e “quanto aos meios” –, a atual pesquisa é de cunho explicativo, descritivo e teve 
como estratégia de investigação a pesquisa de campo. 

Os dados foram coletados por meio de pesquisa documental nos arquivos da Secretaria de 
Cultura e Turismo, assim como no Conselho Municipal de Cultura. Acreditou-se que, certamente, 
nesses locais seriam encontradas as documentações necessárias para o desenvolvimento da pesquisa, 
assim como foram realizadas entrevistas com participantes do cenário sociocultural de Duque de 
Caxias.

A técnica utilizada para analisar os dados coletados, por meio das entrevistas semiestruturadas, 
foi a análise de conteúdo que, conforme Vergara (2005), objetiva identificar aquilo que foi transcrito 
sobre determinada temática. Com isso, os resultados, tanto da observação quanto das entrevistas 
coletadas, foram apresentados de modo estruturado, a fim de dar melhores possibilidades para 
interpretações em ótima qualidade dos dados obtidos.

Diante disso, foram seguidas as três etapas básicas que são sugeridas por Vergara (2005): 
a) Pré-análise: Seleção do material e dos procedimentos a serem seguidos; b) Exploração do 
material: Implementação dos procedimentos anteriormente selecionados; c) Tratamento dos dados e 
interpretação: Responsável pela obtenção dos resultados do trabalho.

5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE DADOS

5.1 SETOR CULTURAL EM DUQUE DE CAXIAS

O Município de Duque de Caxias, possui o segundo maior Produto Interno Bruto (PIB) de 
todo o Estado (IBGE, 2016), possui uma secretaria que não é exclusivamente para a cultura, mas 
aglutinada ao turismo, fruto da Lei Nº 2.745 de 10/11/2015 que institui o Plano Municipal de Cultura, 
como a instalação da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo (SMCT). Segundo o site da SMCT:

A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo tem a função de promover o 
desenvolvimento cultural com a participação da comunidade; articular políticas 
de apoio às atividades de cultura e turismo como forma de integração econômica 
e social; valorizar e incentivar a preservação do patrimônio histórico-cultural 
e artístico; manter e preservar, com o apoio das demais secretarias, os espaços 
públicos destinados às atividades de cultura e turismo no município; elaborar e 
divulgar, com a participação dos segmentos sociais organizados, o calendário 
municipal de cultura e turismo. A Secretaria tem por finalidade a execução das 
políticas de desenvolvimento cultural do município (DUQUE DE CAXIAS, 2019).

Duque de Caxias possui o seu primeiro Plano Diretor Urbanístico, criado em 2015, tendo que 
sofrer atualizações de 4 em 4 anos, que possui, como um de seus objetivos, o interesse de se tornar 
pólo turístico metropolitano de referencia a cultura de futebol de várzea, cultura negra, quilombola 
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e turismo ecológico serrano. Em seu Fundo Municipal de Cultura, que é o mecanismo principal 
de captação e distribuição de recursos financeiros para a cultura, se torna evidente que os recursos 
financeiros serão aplicados em projetos que possuam o interesse de fomentar a natureza artística e 
cultural do Município. 

Dentre as principais Leis Culturais, pode-se destacar a lei da Escola de artes; Semana do 
Hip Hop; Semana das tradições e artes negras e contemporâneas; Conselho Municipal de Política 
Cultural; Legitimidade dos artistas de rua; Companhia Municipal de dança de Duque de Caxias; 
Fundec, Medalha Zumbi dos Palmares; Prêmio Jararaca e Ratinho; Teatro Municipal Raul Cortez; 
Folia de Reis; Dia Municipal do Folião de Reis; Museu Vivo do São Bento; Conselho Municipal 
de Defesa dos Direitos do Negro e Promoção da Igualdade Racial e Étnica de Duque de Caxias; 
Tombamento da Feira de Duque de Caxias; Forró na Praça de Duque de Caxias; Centro de Referência 
Patrimonial e Histórico do Município de Duque de Caxias e o Centro de Pesquisa, Memória e História 
da Educação da Cidade de Duque de Caxias e Baixada Fluminense.

Nas entrevistas, foi possível verificar que a cultura é vista como elemento fundamental 
para a civilização do ser humano, sendo extremamente importante para o desenvolvimento de 
territorialidades, conforme os trechos a seguir:

A cultura é fundamental pro ser humano. Enquanto civilização, sem cultura a gente 
não é civilizado. (E1)

[...] é algo extremamente importante pro desenvolvimento do ser humano né, do 
território aqui. (E7)

Além disso, a importância do desenvolvimento do setor cultural é percebida, conforme os 
entrevistados, como um fator fomentador da libertação das mentes frente a mecânica sistêmica da 
sociedade, e essa libertação, ligada ao desenvolvimento cultural, é categorizada como mais um vetor 
de crescimento econômico importante para o município, de modo a contribuir na formação de suas 
identidades.

Cara, é um trabalho mais voltado pra libertação das pessoas, das mentes, parecem 
que as mentes das pessoas estão mais presas às instituições, escola, igreja, trabalho. 
(E4)

[...] a cultura é o verdadeiro pré-sal do Brasil, seria o maior vetor de crescimento 
do país, sem duvida nenhuma, deveria ser prioridade numero um no Brasil, de 
investimento, de apoio, então, a quantidade de emprego que gera... e pela formação 
da identidade do Brasil. (E6)

Qualquer projeto, portanto, que seja de política cultural, deve entender a cultura não por meio 
das imagens que representa, mas, ao contrário, pelo o que cultura faz, ou seja, produzir sujeitos 
e reproduzir relações sociais que hajam conforme a ação cultural para a libertação (VICH, 2015). 
Assim, se a cultura é um dos principais espaços onde práticas são enraizadas e onde tudo pode ser 
radicalmente questionado (RICHARD, 2005). Portanto, a cultura é:
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Em primeiro lugar a expressão de uma nação, de suas preferências, de suas 
interdições, de seus modelos. É em todos os estágios da sociedade global que se 
constituem outras interdições, outros valores, outros modelos. A cultura nacional 
é a soma de todas essas apreciações, a resultante das tensões internas e externas à 
sociedade global e às diferentes camadas dessa sociedade. (FANON, 1968, p. 204). 

5.2 POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO CULTURAL EM DUQUE DE CAXIAS

A partir da leitura do Plano Municipal de Cultura de Duque de Caxias, pode-se perceber 
que ele é um plano que muito abrange as questões socioculturais do município. Nesse sentido, é de 
suma importância compreender quais são as prioridades das políticas públicas, de que forma elas 
são elaboradas, seus atores responsáveis, assim como os desafios que circundam a elaboração e 
implementação dessas políticas.

Com base das entrevistas coletadas, as prioridades das políticas culturais em Duque de Caxias 
são concentradas na elaboração do primeiro edital do Município, em conservar todos os equipamentos 
que ainda funcionam e tentar efetivar políticas que já são garantidas por leis, mas que ainda não 
funcionam, conforme os trechos a seguir: 

[...] o momento de tentar não perder o que já foi construído até aqui e tentar efetivar 
algumas coisas que já estão legisladas, mas ainda não foram feitas. (E8)

[...] gestão agora, veio com essa... com esse desafio de fazer com que o edital, 
que o Fundo tivesse o primeiro edital de fomento na cidade a gente tá dando peso 
nisso. (E2)

Os responsáveis pela elaboração das políticas culturais do Município de Duque de Caxias 
são, conforme os dados coletados, a SMCT e o Conselho Municipal de Cultura e Turismo – que 
é constituído pela metade de pessoas que são indicadas pelo governo e a outra metade eleita pela 
população para ocupar cadeiras como Sociedade Civil.

Deveria ser os nossos governantes, né? Aquele que a gente acredita que vai, que 
a gente elege ou por muita das vezes a gente acredita que vai administrar o nosso 
dinheiro e as nossas visões e as nossas necessidades, né (E3)

[...] é um consórcio poder público, sociedade civil [...] o Conselho Municipal da 
Cultura, o Conselho ele é paritário, metade sociedade civil, metade governo. (E6)

Em contrapartida, as políticas são postas em prática porque a Sociedade Civil pressiona, 
juntamente com outros participantes de movimentos socioculturais, pois há uma falta de oportunidades 
por parte do poder público, no sentido de abrir espaços para que as lideranças possam participar da 
elaboração das políticas públicas, o que faz com que parte dos entrevistados não consigam enxergar 
uma prioridade efetiva.

[...] eu tenho conhecimento do que as pessoas fazem independentemente. (E7)
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[...] prioridade não... porque tudo que anda, anda porque a gente pressiona... é... 
uma coisa ou outra a gente consegue fazer porque, enfim... a classe cultural da 
cidade ela é muito ativa. (E6)

Dentro da perspectiva dos entrevistados, os desafios são vários, porém a maioria deles se 
concentram dentro da gestão dos órgãos públicos, sobretudo no que confere a própria estrutura da 
SMCT que não possui recurso suficiente e nem um quadro próprio de servidores concursados e 
qualificados para trabalhar diretamente na área de elaboração de políticas públicas e desenvolvimento 
da cultura e turismo. 

[...] os principais desafios pro desenvolvimento das politicas publicas são... a 
própria estrutura da secretaria de cultura, eu acho que a secretaria de cultura precisa 
urgentemente de um quadro próprio de servidores, tá... é... precisa de mais pessoas 
qualificadas para estarem atuando nas áreas, as pessoas aqui são qualificadas, mas 
são poucas, (E8)

O cenário da gestão cultural, e dos desafios que as cercam em Duque de Caxias, se torna mais 
dramático ainda, sobretudo, por não haver metodologias sistematizadas para a elaboração de políticas 
públicas, assim como a eficácia das mesmas. 

[...] não tem um método muito... muito... um método, como deveria ter, como a gente 
tem em metodologia pra elaborar as políticas publicas, não tem uma metodologia 
muito... É, organizada, entendeu? Então, assim, vem das pessoas que trabalham 
aqui e tem experiência na área... e elas propõem os projetos e as políticas... e isso é 
de uma maior ou menor maneira regulamentada, instituído... é assim que vai... (E8)

Portanto, levando em consideração a dificuldade em criar metodologias para a elaboração das 
políticas públicas em Duque de Caxias, se torna fundamental, nesse sentido, entender o processo da 
elaboração das politicas públicas, também conhecido como ciclo das políticas públicas (SECCHI, 
2013). 

Desse modo, vale ressaltar que o protagonismo dos movimentos socioculturais de Duque de 
Caxias, na elaboração das políticas públicas, é fundamental para o desenvolvimento cultural. Portanto, 
torna-se interessante pensar o planejamento insurgente como mais uma tipologia de planejamento 
urbano e política pública, que se torna uma medida alternativa à medida em que tem lugar entre 
comunidades subordinadas (MIRAFTAB, 2016). Ou seja, dentro dessa perspectiva, a compreensão 
de justiça faz o debate da inclusão ser autodeterminativo, e, portanto, é uma mudança significativa na 
“perspectiva que valida a ação direta coletiva de cidadãos e que se volta da democracia representativa 
para a democracia participativa” (MIRAFTAB, 2016, p. 368).  

5.3 INICIATIVAS AUTÔNOMAS NA ÁREA DA CULTURA

A Escola de Artes do município foi criada a partir da parceria entre o artista Paullo Ramos, 
que já foi premiado internacionalmente como, por exemplo, Tokyo e Patagônia, e o Barbosa Leite. 
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Nesse sentido, essa Escola de Artes, que abarcava todos os tipos de artes por meio de cursos, foi 
institucionalizada a partir da pressão de um grupo pequeno de ativistas culturais que fizeram uma 
solicitação para a criação da mesma, dentro da SMCT, conforme os trechos a seguir: 

Então a pressão não foi da população, foi de um pequeno grupo de ativistas culturais 
que de certa forma começaram a mostrar que era válida a ideia e na época eles 
abraçaram. (E1) 

E nós começamos a discutir muito como implementar a valorização das artes 
plásticas porque é a minha área e nós não tínhamos nenhum aparo, ou amparo aqui 
e nessa discussão ele deixou a meu encargo é... criar ideias, sugerir coisas. Então 
eu comecei a sugerir cursos, cursos... (E1)

Diante disso, ficou criada, na quarta-feira do dia 29 de Julho de 1992, o decreto Nº 2398 
que institui o regimento interno da “Escola de Artes”, da Secretaria Municipal de Cultura e dá 
outras providências, pelo prefeito municipal José Carlos Lacerda. Em contrapartida, quase todos 
entrevistados mostraram desconhecimento dessa lei que possui menos de 30 anos, ou não souberam 
dizer sobre o funcionamento dela, conforme o próximo trecho:

[...] particularmente não sei nem de que plataforma se trata, como acontece o 
funcionamento dela, não sei (E3)

[...] eu desconheço Escola de Artes, assim, com esse nome, institucionalizada, 
entendeu? (E8)

A Semana do Hip Hop acontece por conta da junção de dois movimentos, o primeiro é o Meeting 
Of Favela (MOF) que é o maior evento de Grafite da América Latina, e o Cypher, maior evento de 
Break da América Latina. Os organizadores desses eventos e participantes deles buscaram fazer a 
junção de uma Lei de Mesquita sobre o Hip Hop com uma Lei de São Paulo, tiveram colaboração do 
prefeito da época Oswaldo Lima, que já é falecido, e a Lei Nº 2536 de Julho de 2013 foi instituída. A 
legitimidade da Semana do Hip Hop foi e continua sendo bastante importante, sobretudo no que tange 
resistir às repressões que são submetidas as rodas de rap do município.

Então, e aí a gente através de Mesquita foi numa reunião que eu fui, numa semana 
né... semana municipal do Hip Hop de Mesquita e achei aquilo o máximo, vendo 
pô secretario, prefeito, geral abraçando e eu participando daquilo, falei pô eu acho 
que é isso que vai... [...] Foi na Lei de Mesquita mesmo, junto com a lei de São 
Paulo. A gente misturou uma na outra pra tentar fazer uma parecida (E3)

É dentro dessa perspectiva que é fundamental a manutenção da Semana do Hip Hop, com 
amplo diálogo com as rodas culturais de Duque de Caxias, e a reintegração da Escola de Artes, de 
modo a privar os indivíduos do “grande outro”, enquanto estes produzem suas expressões artísticas 
e desenvolvem a cultura popular. E, por fim, é interessante articular tais políticas culturais com 
outras políticas públicas, sobretudo aquelas que estejam inclinadas para setores como trabalho, 
saúde, desenvolvimento urbano e meio ambiente, porque as políticas culturais necessitam existir em 
consonância às políticas econômicas, afim de objetivar o crescimento econômico e o desenvolvimento 



968XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

sociocultural. Valendo ressaltar, dessa forma, a importância de compreender os espaços públicos 
como indispensáveis para fomentar uma nova cidadania, a partir das manifestações culturais (VICH, 
2015). 

6 CONCLUSÃO

Diante de tudo que foi apresentado até aqui, pode-se perceber que não há uma metodologia 
definitiva para dar forma à elaboração das políticas de cultura no município estudado, sendo estas 
caracterizadas como pouco sistematizadas e implementadas conforme a demanda e pressão da 
Sociedade Civil. A falta de recursos financeiros - principalmente por não possuir um planejamento 
estratégico de arrecadação, tendo somente a bilheteria do Teatro Raul Cortez como a renda efetiva do 
Fundo Municipal de Cultura – e a reduzida estrutura da Secretaria de Cultura e Turismo, composta 
pela maioria de cargos comissionados,  dificultam a implementação das políticas públicas de cultura 
em Duque de Caxias. 

Dentro dessa perspectiva e com o auxílio das análises feitas a partir dos dados coletados nas 
entrevistas, foi possível perceber que ainda há um certo desconhecimento sobre as políticas públicas 
de cultura do Município não somente por parte da Sociedade Civil e lideranças de movimentos 
sociais, mas também componentes dos órgãos públicos. Isso ocorre, sobretudo, no que se diz respeito 
ao Plano Diretor Urbanístico e algumas leis, como a que garante a criação da Escola de Artes de 
Duque de Caxias e a Semana do Hip Hop. Porém, o Plano Municipal de Cultura abrange, pelo menos 
no ponto de vista formal, grande parte das requisições que a população deseja para o desenvolvimento 
do setor cultural do Município. Em contrapartida ainda não há uma adequada operacionalização das 
questões socioculturais apontadas no Plano Municipal de Cultura.

A partir dessas análises, pode-se perceber o potencial cultural e turístico dos grupos culturais 
de Duque de Caxias, já que seus eventos reúnem pessoas de toda a Baixada Fluminense e até fora 
dela. Um exemplo é o Meeting Of Favela que é o maior evento de grafite da América Latina. Em 
contrapartida, esses grupos só podem ser adequadamente legitimados a partir de um planejamento 
mais participativo, onde os próprios participantes desses coletivos possam decidir coletivamente e 
direcionar suas principais demandas para as políticas públicas de cultura. 
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O CAMPO DA EDUCAÇÃO MUSEAL: POSSIBILIDADES E DESAFIOS 

PARA O LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES E CONSTRUÇÃO 

DE INDICADORES

Mona Ribeiro Nascimento1

RESUMO: O presente artigo objetiva analisar os recentes esforços empreendidos para o levantamento 
de informações no campo da Educação Museal brasileira com vistas à produção de indicadores. 
Para isso refletimos sobre a importância do uso de indicadores na elaboração e implementação 
de políticas públicas, rememoramos as pesquisas realizadas no campo dos museus e discutimos a 
metodologia de levantamento de informações utilizada pelo Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM) 
a partir da análise de dois questionários elaborados e parcialmente aplicados nesse processo. A partir 
dessas reflexões, acreditamos que, apesar de ainda haver muito a se fazer, as iniciativas que estão 
em andamento apontam para caminhos animadores.

PALAVRAS-CHAVE: Educação Museal,  informações, indicadores, pesquisa em Museus. PNEM.

1 INTRODUÇÃO 

O presente artigo apresenta considerações acerca dos esforços recentes para o levantamento de 
informações e construção de indicadores no campo da Educação Museal. 

Como nos conta Lia Calabre (2009), é bastante recente a preocupação brasileira com a 
sistematização de informações para utilização no planejamento estratégico da gestão pública. Apesar 
de, em tempos anteriores, eventualmente se observar uma ou outra inciativa nesse sentido, foi só 
a partir da década de 60 do século XX que foram criados mecanismos constantes de levantamento 
e sistematização de dados sociais. E se para todas as áreas sociais a produção de indicadores já 
é uma grande questão, “no caso da cultura para o conhecimento da área, não necessitamos só e, 
necessariamente, produzir indicadores, necessitamos ainda, e muito, da produção de informações” 
(CALABRE, 2009). 

O Brasil tem acompanhado nos últimos anos o crescente interesse por esse campo de atuação, 
inclusive na área da cultura, à qual damos maior atenção nesse trabalho. Com intervalos que variam 

1 Docente Substituta do Departamento de Museologia da Universidade Federal da Bahia. Mestre em Educação 
pela Universidade Estadual de Feira de Santana. Museóloga pela Universidade Federal da Bahia. Especialista em 
Política e Gestão Cultural pela Universidade Federal do Recôncavo da Bahia. Membro do Comitê Gestor da Rede de 
Educadores em Museus da Bahia. Membro do Comitê Gestor Provisório da Rede de Educadores em Museus do Brasil. 
monaribe@gmail.com
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entre a ausência e o autoritarismo, a instabilidade do campo de políticas culturais no Brasil viveu 
recentemente um período de bons frutos tendo como marco com a reestruturação do Ministério da 
Cultura no ano de 2003, primeiro ano de mandato do presidente Lula da Silva. 

Pensando especificamente no levantamento de dados com fins à criação de indicadores, 
podemos estabelecer como marco a parceria firmada entre Minc e IBGE no ano de 2004, com o 
compromisso de elencar informações mais detalhadas para o campo da cultura, que até então não 
eram especificadas pelas pesquisas realizadas pelo instituto. 

Desde então, junto com os esforços para a consolidação de um banco de dados geral para a 
cultura brasileira, a exemplo do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais (SNIIC), 
os setores da cultura têm se debruçado na tentativa de criar seus próprios bancos de dados que possam 
alimentar esse sistema nacional, além de subsidiar a elaboração, implementação e acompanhamento 
de políticas setoriais. E é sobre um desses esforços setoriais que dedicamos atenção nesse trabalho, 
evidenciando o campo dos museus e mais especificamente o campo da Educação Museal. 

Interessou-nos para este estudo identificar as práticas de levantamentos de dados no campo 
de museus e, a partir destas, perceber a necessidade crescente de levantar dados específicos para a 
Educação Museal. A motivação vem da participação no processo de construção da Política Nacional 
de Educação Museal (PNEM) e da percepção de como a ausência de informações mais organizadas 
sobre o campo, de forma alguma tornou mais fácil o desenvolvimento do processo de construção 
dessa política. Cabe inclusive questionar se o que está posto no dispositivo de fato atende às demandas 
do campo de forma ampla. Sendo assim, entendemos a necessidade urgente de levantar dados para 
o campo com vistas à implementação da política, mas também, e, sobretudo, para sua avaliação. Por 
isso nos debruçamos sobre as inciativas conhecidas de levantamento de informações para o campo e 
tecemos algumas considerações.

Como metodologia, além de uma breve revisão bibliográfica sobre o tema, demos preferência 
à consulta dos dados que estão amplamente disponíveis nas plataformas digitais do IBRAM. Com 
exceção dos dados referentes aos projetos pilotos que estão sendo realizados pela Comuse e pelo MHN. 
Estes, ainda não publicados, nos foram entregues antecipadamente, para fins meramente acadêmicos, 
por profissionais ligados a ambas as pesquisas. Inclusive com o compromisso de disponibilizarmos 
posteriormente a reflexão empreendida aqui com vistas à colaboração em possíveis ajustes que se 
façam necessários no decorrer do processo.

O trabalho se estrutura em algumas etapas. Após essa breve introdução apresentamos 
algumas reflexões sobre a importância do uso de indicadores sociais na elaboração, implementação e 
acompanhamento de políticas públicas seguido de um recorte das políticas para museus no Brasil e os 
acontecimentos dos últimos anos, enfatizando as iniciativas de levantamento de dados já existentes.
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Em seguida, após salientar a ausência de indicadores para a Educação Museal brasileira, 
apresentam-se os esforços atuais empreendidos pelo Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM), 
autarquia federal responsável pela gestão do campo de museus no país, no levantamento de 
informações para o campo com vistas a, futuramente, construir indicadores, através de dois projetos 
pilotos. O primeiro, capitaneado pela Coordenação de Museologia Social e Educação (CoMuSE/
IBRAM), realizou consulta nos meses iniciais de 2019 aos trinta museus que são geridos diretamente 
pelo IBRAM. Já o segundo, coordenado pelo Núcleo de Educação do Museu Histórico Nacional 
(MHN), um dos museus geridos pelo IBRAM, além de consultar os seus pares, abrangeu o corpus de 
análise acrescentando os museus administrados pelas Secretarias Estaduais de Cultura e Economia 
Criativa (SECEC) de São Paulo e do Rio de Janeiro.   

Por fim, teceremos algumas considerações sobre os questionários utilizados nessas pesquisas e 
as possibilidades a partir das informações solicitadas, bem como apontar algumas lacunas constatadas. 
Esperamos também apontar alguns caminhos para as perspectivas futuras.

2 ALGUMAS PALAVRAS SOBRE INDICADORES

Segundo Paulo Jannuzzi:

um indicador social é uma medida, em geral quantitativa dotada de significado 
social substantivo, usado para substituir, quantificar ou operacionalizar um conceito 
social abstrato, de interesse teórico (para pesquisa acadêmica) ou programático 
(para formulação de políticas públicas). É um recurso metodológico, empiricamente 
referido, que informa algo sobre um aspecto da realidade social ou sobre mudanças 
que estão acontecendo na mesma. (JANUZZI, 2002, p. 55)

Indicadores são, portanto, o diálogo entre os dados que nos apontam caminhos possíveis dentro 
de um determinado contexto social. 

De forma geral, um indicador é utilizado para: 

substituir, quantificar ou operacionalizar um conceito social abstrato, de interesse 
teórico ou programático. É um recurso metodológico, empiricamente referido, que 
informa algo sobre um aspecto da realidade social ou sobre mudanças que estão 
ocorrendo na mesma. (JANUZZI, 2002, p. 55).

Por essa razão, Januzzi considera de grande importância o uso de indicadores para a elaboração 
de políticas públicas e nos aponta que “se bem empregados, os indicadores sociais podem enriquecer a 
interpretação empírica da realidade social e orientar de forma mais competente a análise, formulação 
e implementação de politicas sociais” (JANUZZI, 2002. p. 53). Por isso a necessidade de conhecer 
os limites e potencialidades dos indicadores utilizados. Além disso, um bom indicador pode também 
auxiliar na avaliação de políticas já implementadas e dar subsídios para tomadas de decisões em 
encerrar ou dar continuidade aos programas e projetos derivados. 
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A esse ponto é de suposto que não seja tarefa das mais fáceis a de lidar com indicadores, 
uma vez que se o uso correto destes pode alcançar tantos benefícios, de certo que o mau uso pode, 
ao contrário, contribuir para a existência de políticas que estejam longe de se alinhar com as reais 
demandas sociais. Ainda segundo Jannuzzi (2002), idealmente o planejamento e a utilização de 
indicadores são aspectos indissociáveis na construção de políticas públicas, sendo que em “cada 
fase do processo de formulação e implementação da política social requer o emprego de indicadores 
específicos, cada qual trazendo elementos e subsídios distintos para o bom encaminhamento do 
processo” (JANUZZI, 2002, p. 61).

Para cada etapa do ciclo de políticas públicas2 um ou mais indicadores podem ser eleitos como 
ferramentas de análise e “cada fase do processo de formulação e implementação da política social 
requer o emprego de indicadores específicos, cada qual trazendo elementos e subsídios distintos para 
o bom encaminhamento do processo.” (JANUZZI, 2002).

Cabe ainda ressaltar que indicadores são importantes, mas não são condições sine qua non para a 
formulação e/ou a implementação de políticas públicas. Considerando que os processos de construção 
dificilmente são rápidos e a possibilidade de haver defasagem entre o período de planejamento e o 
momento da ação é bastante real, é possível que os indicadores utilizados no momento da elaboração 
já não dialoguem tão bem com o contexto de implementação da política.

Para fins dessa investigação, o exposto aqui dialoga diretamente com o processo de construção 
da Política Nacional de Educação Museal e a urgência do levantamento de informações para o 
campo com vistas à construção de indicadores que nos auxiliem na implementação da política e 
principalmente na sua avaliação.

3 PESQUISAS NO CAMPO DOS MUSEUS

Passados os anos 90, conhecido como o período de adormecimento das políticas culturais no 
Brasil, o ano de 2003 aparece como um novo marco. A ascensão à presidência do operário Luiz Inácio 
Lula da Silva traz um novo tom para o setor cultural brasileiro e no campo museológico não seria 
diferente.

Já em maio de 2003, com a aprovação da Política Nacional de Museus (PNM), os museus 
ganham um departamento específico dentro do seio do reestruturado Iphan. O Departamento de 
Museus do Iphan (DeMu/Iphan) passa então a gerenciar a elaboração e implementação de políticas 
públicas para o campo dos museus. Dando resposta ao primeiro eixo programático da PNM, que versa 

2  Consideramos aqui o ciclo de políticas públicas proposto por Enrique Saravia. Para mais informações ver: 
SARAVIA, Enrique. Introdução à teoria da política pública. In: SARAVIA, E; FERRAREZI, E. (Orgs.). Políticas 
públicas. Brasília: Enap, 2006.
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sobre a estruturação do campo museológico brasileiro, o DeMu/Iphan lança em 2006 o Cadastro 
Nacional de Museus, esforço para reunir informações sobre o cenário museológico brasileiro o que 
até então era inexistente, como lembra Myriam Sepúlveda Santos em texto de 2004:

Apesar de mais de 80% dos museus brasileiros serem ainda instituições públicas, 
nós não encontramos na esfera governamental, no âmbito municipal, estadual ou 
federal, nem levantamento de dados sobre os museus existentes, nem estudos ou 
avaliações sobre as práticas desenvolvidas por eles. (SANTOS, 2004, p. 54)

 As mudanças no cenário museológico ganham ainda mais vigor no ano de 2009, quando 
já no mês de janeiro foi promulgada a lei nº 11.904 que institui o Estatuto dos Museus, legislação 
norteadora para o campo e seis dias depois, em 20 de janeiro, a lei nº 11.906 que autoriza a criação do 
Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM), transformando o Departamento de Museus do Iphan numa 
autarquia própria. 

Com a criação do IBRAM o campo de museus brasileiro alcança o protagonismo das suas 
ações e o órgão passa a ser o responsável pela gestão da Política Nacional de Museus e do Estatuto 
de Museus. 

Voltando a nossa atenção especialmente para a questão do levantamento de informações 
relacionadas ao campo museal brasileiro, nos deteremos em uma dessas ações com os seus respectivos 
desdobramentos.

A coleta inicial de informações pelo CNM foi realizada por meio de pesquisa a guias 
especializados, editados em meio impresso ou digital. Em maio de 2006, o material do Cadastro foi 
distribuído por Correio e, posteriormente, em meio digital, aos 1.241 museus mapeados inicialmente 
nos instrumentos de pesquisa e, ainda, a órgãos públicos e privados ligados ao setor cultural. O 
material era composto por um cartaz, folder explicativo, questionário de cadastramento e manual 
de preenchimento. Além dessa estratégia de distribuição, foi desenvolvida uma metodologia de 
credenciamento e treinamento de assistentes nos estados, para o trabalho local de cadastramento 
dos museus. Em parceria com as secretarias estaduais de Cultura e com os sistemas estaduais e 
municipais de museus, os assistentes locais cadastraram museus em suas cidades e também no interior 
dos estados, além de realizarem contato telefônico e eletrônico com as representações públicas na 
área de cultura para o mapeamento de novos museus.

O questionário elaborado para a coleta de informações foi dividido em oito sessões tendo 
ao todo setenta e três questões objetivas. As sessões agrupavam questões referentes aos seguintes 
temas: Dados Institucionais; Acervo; Acesso ao Público; Recursos Humanos; Caracterização 
Física; Segurança e Controle Patrimonial; Atividades e Orçamento. Além de um campo denominado 
Observações Gerais onde se tinha espaço para livres comentários. 
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Após os primeiros cinco anos de atividades do CNM, começaram a surgir os primeiros frutos 
desse empreendimento. A partir das informações coletadas por esse programa foi possível organizar 
publicações importantes para o conhecimento do campo como o Guia dos Museus Brasileiros e o 
Museus em Números.

O CNM até hoje é a maior base de dados para museus no Brasil. 

Em 2014, o Cadastro Nacional de Museus deixou de ser apenas uma base de dados oriunda 
de questionário único, uma única pesquisa, e passou a ser uma Plataforma de Pesquisas do IBRAM. 
O objetivo era passar a elaborar e aplicar pesquisas e levantamentos periódicos sobre questões mais 
específicas e relevantes para o setor com resultados que fossem divulgados periodicamente por meio 
de estudos e relatórios.

O marco de inauguração da nova fase do Cadastro Nacional de Museus foi o lançamento da 
Pesquisa Anual de Museus (PAM), numa tentativa de inaugurar uma série histórica que permitisse, a 
partir da regularidade das informações, a construção de indicadores para o campo de museus.

O questionário elaborado para a PAM levou em consideração os problemas enfrentados e 
as observações feitas nos formulários respondidos do Cadastro Nacional de Museus. Dessa forma, 
questões com alto índice de respostas inválidas e dificuldades de compreensão das instruções de 
preenchimento tentaram ser resolvidas por um questionário mais detalhado e um manual de 
preenchimento mais completo. Sendo assim, o questionário da PAM apresenta 78 questões divididas 
em 13 sessões. Além da ampliação em termos de temas abordados, as questões também apresentam 
um detalhamento maior.

Embora, como todo o campo cultural, o setor de museus venha passando por dificuldades no 
que tange a orçamento e autonomia para tomada de decisões, em relação às pesquisas e levantamento 
de dados dos museus brasileiros, tem sido até animador. Pois, apesar de todas as dificuldades que 
surgem diariamente, o campo tem tentado voltar a atenção para temáticas ainda mais específicas, 
como é o caso da Educação Museal.

4 E OS DADOS DA EDUCAÇÃO MUSEAL?

Em ambos os questionários das pesquisas citadas até então, Cadastro Nacional de Museus e 
Pesquisa Anual de Museus, é possível identificar questões que remetam ao que a PNEM entende por 
sendo do escopo da Educação Museal.

Especificamente as sessões VI, no questionário inicial do CNM, e na sessão 8, no questionário 
da PAM, as questões são voltadas especificamente para esse tema. Indagações sobre a existência de 
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um setor educativo, o uso de recursos acessíveis ou a realização de atividades para públicos específicos 
apontam na direção de conhecer melhor o caráter educativo das instituições consultadas. 

Entretanto, com a complexificação das relações educativas dentro do escopo do campo museal, 
as informações colhidas por essas pesquisas não são nem de perto suficientes para dar conta dos anseios 
da PNEM, por exemplo. Assim, juntamente com a aprovação da política e a sua consolidação com a 
Portaria nº 422/2017, o dispositivo já prevê possibilidades de monitoramento a partir da realização de 
pesquisas específicas para o campo.

E quais têm sido os caminhos trilhados com esse objetivo?

Atualmente, encontram-se em andamento duas iniciativas do IBRAM para o levantamento 
de informações específicas da Educação Museal. A primeira pesquisa está sendo realizada pela 
Coordenação de Museologia Social e Educação – Comuse/IBRAM e a segunda é capitaneada pelo 
Núcleo de Educação do Museu Histórico Nacional, museu gerido diretamente pelo IBRAM, que hoje 
funciona como um Centro de Referência em Educação Museal.

Como ambas as iniciativas ainda estão em fase de aplicação e/ou análise dos dados, não se 
encontram disponíveis para ampla consulta. O diálogo constante com pesquisadoras ligadas às duas 
pesquisas, pesquisadoras essas que também atuam como educadoras museais e também compartilham 
os espaços de troca e construção das Redes de Educadores em Museus, possibilitaram o acesso, até 
então privilegiado, ao material utilizado no processo. Inclusive com o compromisso de compartilhar 
as impressões e colaborar, se possível, com prováveis ajustes.

4.1 PESQUISA NACIONAL SOBRE PRÁTICAS EM EDUCAÇÃO MUSEAL – COMUSE/
IBRAM

Analisando o material enviado pela Comuse, tivemos acesso ao questionário que foi aplicado 
no início de 2019 aos 30 do IBRAM, como são chamados aqueles que são geridos diretamente pelo 
Instituto, embora a maior parte destes sejam instituições centenárias, criadas muito antes do órgão.

Percebe-se inclusive que o questionário possui questões específicas para museus públicos, 
apontando já a necessidade de adaptação para aplicação num escopo maior de museus. O texto 
introdutório do formulário aponta que o mesmo objetiva perceber a realidade do trabalho educativo 
nos museus geridos pelo IBRAM, além de fornecer subsídios para implementação e monitoramento da 
PNEM. Consideramos já aqui acrescentar a necessidade de utilizar essas informações para avaliação 
da política. Ainda no texto inicial há a orientação de que a pesquisa deve ser, preferencialmente, 
respondida pelo profissional responsável pelas atividades educativas e apenas quando não houvesse 
essa figura, se admitiu a resposta do gestor da casa.
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Vale ressaltar que o conceito de Educação a ser considerado por essa pesquisa já vem explicitado 
no início do questionário, a saber:

A educação em um contexto mais especificamente museológico, está ligada a 
mobilização de saberes relacionados com o museu visando ao desenvolvimento e 
aos florescimento dos indivíduos, principalmente por meio da integração desses 
saberes, bem como pelo desenvolvimento de novas sensibilidades e pela realização 
de novas experiências.(DESVALLÉS; MAIRESSE. 2013, p. 38-39)

Percebemos, inclusive, essa escolha em explicitar o referencial teórico por trás do questionário 
como um diálogo direto com o segundo princípio da PNEM quando estabelece que “a Educação 
Museal compreende um processo de múltiplas dimensões de ordem teórica, prática e de planejamento, 
em permanente diálogo com o museu e a sociedade” (BRASIL, 2018, p. 129). Compreender que as 
práticas em Educação Museal sempre estão partindo de um referencial teórico, mesmo quando este 
não está explicitado, aponta para o caminho do aprofundamento que o campo busca.

Remete-nos também à importância de, ainda na coleta de dados, delimitar quais são os objetivos 
e caminhos escolhidos para a construção de indicadores. 

As 64 questões que se seguem, divididas em três sessões (Dados do Respondente; Práticas em 
Educação Museal nos Museus do IBRAM; Atuação e Qualificação da Equipe) buscam informações 
detalhadas sobre as práticas de Educação Museal desenvolvidas nos museus do IBRAM, dialogando 
diretamente com os princípios e diretrizes expostos na PNEM.

Por exemplo, ao questionar nos tópicos 12 e 18, da sessão três, sobre a participação da 
comunidade e do museu como um todo na construção do Programa Educativo Cultural, o formulário 
se remete diretamente à Diretriz 1 do Eixo I- Gestão da PNEM que orienta sobre “incentivar a 
construção do Programa Educativo e Cultural, entendido  como uma Política Educacional, definido 
a partir da missão do museus pelo setor de Educação Museal, em colaboração com os demais setores 
do museu e a sociedade” (BRASIL, 2018, p. 129). Além, evidentemente, de trazer questões diretas 
sobre o conhecimento da instituição acerca da PNEM bem como se houve participação direta dos 
funcionários na construção da política.

Ressalta-se também que, por se tratar de um questionário a ser aplicado com os museus 
do IBRAM, algumas questões que seriam indispensáveis em outro contexto, acabam não sendo 
necessárias, como natureza administrativa e unidade mantenedora.

4.2 ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO MUSEAL – MHN/IBRAM

A segunda pesquisa que tivemos acesso está sendo coordenada pelo Núcleo Educativo do 
Museu Histórico Nacional, que recentemente foi eleito como o Centro de Referência em Educação 
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Museal do IBRAM. Atualmente lá funciona o Grupo de Estudos em Educação Museal vinculado ao 
CNPq e coordenado pela Dra. Fernanda Castro, educadora museal e servidora do MHN. 

Diferente na pesquisa da Comuse que tem se concentrado nas práticas em Educação Museal 
nos museus do IBRAM, a pesquisa do MHN busca compreender como tem se estabelecido a estrutura 
e a organização da Educação Museal e, além de investigar também os museus do IBRAM, conseguiu 
ampliar seu universo de análise acrescentando os museus vinculados às Secretarias de Cultura e 
Economia Criativa dos estados de São Paulo e Rio de Janeiro, alcançando um total de 48 instituições. 

Com o objetivo de produzir diagnóstico e criar subsídios para elaboração de programas, 
projetos, ações e políticas internas, a pesquisa preparou um questionário que busca mapear os 
perfis dos setores educativos e dos profissionais da Educação Museal que atuam nesses espaços. O 
questionário possui 41 questões sem divisão em sessões e traz tópicos relacionados à vinculação dos 
profissionais no museu, às fontes de financiamento e até mesmo se a instituição possui programa 
próprio de transporte, sendo essa última uma das questões de dificuldade mais recorrentes na relação 
dos museus com seus públicos.

Ressaltamos também que, apesar do corpus de análise dessa pesquisa ser mais ampliada em 
relação à anterior, ainda se limita à investigação de museus públicos o que cria lacunas em relação 
a outras realidades museais brasileiras. Porém o objetivo dessa pesquisa é também inaugurar um 
Projeto de Produção de Dados em Educação Museal, através do processo participativo de educadores, 
setores educativos e profissionais de órgãos parceiros, o Centro de Referência em Educação Museal 
do MHN pretende estabelecer um Laboratório de Produção e Análise de Informação que produza 
séries históricas, um banco de dados amplamente acessível e publicação analíticas sobre os mesmo. 
Desse modo, a produção de indicadores para o campo ganha mais algumas possibilidade de base de 
dados de origem. Ressaltando também que este é um projeto piloto e que pretende posteriormente 
ampliar a análise a partir da base de dados do CNM.

A metodologia utilizada consistiu na disponibilização do questionário online, que ficou 
disponível entre 15 de abril a 30 de maio de 2019 e aguardo das respostas. A pesquisa obteve 100%3 
de retorno. Assim, já em junho de 2019 foi possível organizar alguns resultados preliminares do 
cruzamento dos dados coletados. Tivemos então acesso a uma apresentação de slides feita pela equipe 
do Programa de Elaboração e Pesquisa em Educação Museal do Núcleo de Educação do Museu 
Histórico Nacional à equipe a Secretaria de Cultura e Economia Criativa de São Paulo.

Na apresentação, a equipe do MHN reforçou as parcerias estabelecidas para realização 
da pesquisa salientando a Coordenação de Museologia Social e Educação – CoMuSE/IBRAM; a 
Coordenação de Produção e Análise da Informação – CPAI/IBRAM e as Secretarias de Cultura e 

3  O cálculo desconsiderou o Museu da Língua Portuguesa de São Paulo em razão do mesmo ainda encontrar-se 
em fase de reestruturação após o incêndio sofrido em 2015.
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Economia Criativa dos Estados de São Paulo e Rio de Janeiro e se concentrou nas informações 
referentes aos 17 museus de São Paulo que participam da pesquisa. 

O primeiro dado observável foi referente ao ano de fundação dos museus o que nos faz perceber 
que dos 17 museus considerados, a maior parte dele (7) foi fundada na década de 70, o que corrobora 
com o período de maior estruturação das políticas públicas para patrimônio no país, conforme visto 
anteriormente. Outro dado interessante a ser observado, diz respeito à existência de setor educativo 
nos museus, 100% declarou possuir setor educativo, porém quando se compara o ano de fundação dos 
museus com o ano de criação dos setores educativos, percebemos que mesmo nos museus fundados 
antes dos anos 2000, somente após esse período que a maior parte dos setores educativos foram 
estruturados, o que reforça o movimento de organização do campo da Educação Museal que vem 
acontecendo nas últimas duas décadas, conforme destacamos anteriormente.

Na tentativa de compreender o perfil dos profissionais atuantes na Educação Museal desses 
espaços, questões como o nome atribuído ao cargo, o vínculo institucional e a função que lhes são 
designadas, apontam para uma tendência à preferência dos termos educadores e mediadores aos já 
superados, mas ainda comuns guias ou monitores, além de percebemos que, embora se tratem de 
museus vinculados à esfera estadual de São Paulo, nenhum dos profissionais da Educação Museal são 
servidores públicos, sendo a maior parte celetista, bolsista ou estagiário. A questão da vinculação dos 
educadores museais nas instituições somada a outras problemáticas envolvendo os profissionais foi 
um dos grandes temas no debate de construção da PNEM, refletido inclusive na construção do Eixo II 
– Profissionais, formação e pesquisa que concentrou a maior parte das diretrizes da política. Dos nove 
tópicos referentes a essa temática, os quatro primeiros apontam caminhos para o reconhecimento, 
fortalecimento e aprimoramento da profissão do educador museal. 

Outro dado que chama a atenção nos resultados preliminares dessa pesquisa é a baixa 
porcentagem de instituições que possuem programa próprio de transporte. Apenas 29% dos museus 
respondentes informam possuir esse serviço. Imaginamos que, se nos museus da cidade de São Paulo4, 
a cidade de maior circulação econômica do país, a dificuldade por um serviço como esse ainda é 
grande, o que dizer dos museus localizados em regiões menos abastadas.  

Outros dados como natureza das atividades envolvidas, presença de Programa Educativo e 
Cultural no Plano Museológico e participação do educativo na construção de ações desenvolvidas em 
campanhas promovidas pelo IBRAM como Semana dos Museus e Primavera dos Museus, completam 
o questionário que finaliza buscando saber se as instituições participaram do processo de construção 
da PNEM e se estão vinculadas à Rede de Educadores em Museus de São Paulo.

4  Embora os museus sejam vinculados à SECEC-SP, uma secretaria estadual, a maior parte dos museus 
respondentes estão localizados na capital.
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A pesquisa, apesar de estar em fase de teste, já aponta caminhos interessantes e animadores em 
relação ao levantamento de informações para a Educação Museal brasileira, que hoje dispõe de uma 
política nacional, mas necessita urgentemente de dados que colaborem na implementação e avaliação 
da mesma.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Reconhecemos que o uso adequado de indicadores em todas as etapas do ciclo de uma política 
pública aumenta as possibilidades desta vir a atender as demandas sociais nas quais pretende incidir. 
Desse modo, ter participado do processo de construção de uma política cultural sem a existência de 
medidas foi bastante desafiador. As dificuldades encontradas durante esse processo nos levaram a 
trilhar o caminho das políticas e tentar compreender as lacunas que ficaram. 

O estudo mais aprofundado sobre indicadores e seus usos e até abusos, nos chamou a atenção 
para a necessidade de se ter informações constantes e de qualidade sob o risco de não se obter bons 
instrumentos de auxílio da análise da realidade. Ressaltamos que um bom indicador é construído desde 
o momento da coleta de informações e por essa razão concentramos a nossa atenção nos esforços 
empreendidos no levantamento de dados para a Educação Museal, como sendo, neste momento, a 
maior urgência do campo.

Inicialmente, provocadas por essa necessidade, nos propormos a construir ferramentas de coletas 
de informações com vistas a futuramente construir indicadores para o campo da Educação Museal. 
Porém, o diálogo com outros profissionais que atuam nesta área, sobretudo com aqueles vinculados 
ao IBRAM nos apontaram outros caminhos. Pensamos que ao invés de construir paralelamente um 
dispositivo à parte que objetive o mesmo fim, mais interessante seria reunir esforços e colaborar com 
as iniciativas em andamento naquilo que nos fosse possível.

Desse modo, ao analisarmos o material disponibilizado pelas equipes de ambas pesquisas, 
compreendemos que o auxilio a ser prestado consiste em compreender as lacunas existentes na 
metodologia atual sobretudo em relação às especificidades regionais. As duas iniciativas tem 
atualmente se concentrado nos museus geridos pelo IBRAM, o que é compreensível quando se 
observa o contexto de escassez de recursos governamentais, sobretudo os direcionados para a cultura. 
Lidar com museus que estão sob a sua tutela, facilita em muito a continuidade dos processos. Porém, 
enquanto não for possível ampliar esse escopo de análise, os dados levantados continuaram a não dar 
conta da diversidade de realidades dos museus brasileiros. Haja vista o fato de que a maior parte dos 
museus do IBRAM concentra-se na região Sudeste do país, onde estão localizados 23 destes, tendo 
somente dois na região Nordeste, dois na região Sul, três na região Centro Oeste e nenhum na região 
Norte.
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Estamos certas de que esse é um caminho longo a se trilhar, com desafios imprevisíveis, 
sobretudo diante do conturbado contexto político que vivemos no momento, porém, acreditamos que 
os esforços empreendidos, mesmo em meio ao turbilhão de acontecimentos, apontam para um cenário 
de maior organização das informações, com a possibilidade de num futuro próximo, termos enfim, 
bons indicadores para a Educação Museal brasileira.
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OS DOIS LADOS DO CÉREBRO: ENGENHARIA E ARTE

Nina Reis Saroldi1

RESUMO: Este artigo apresenta o curso de Engenharia de Produção com ênfase em Produção em 
Cultura da UNIRIO do ponto de vista de uma professora responsável por disciplinas da habilitação 
em Cultura. Ao longo do escrito, revelam-se os desafios colocados pelo caráter interdisciplinar e 
inovador do curso para todos os envolvidos em seu funcionamento, além de sua relação com as 
políticas culturais vigentes no Brasil nos últimos dez anos. 

PALAVRAS-CHAVE: Engenharia de produção, produção cultural, política cultural. 

Gostaria de começar este artigo seguindo uma tendência contemporânea que é a explicitação 
do meu “lugar de fala” como professora de disciplinas ligadas à cultura no curso de Engenharia de 
Produção com Habilitação em Produção em Cultura da UNIRIO. De acordo com a filósofa Djamila 
Ribeiro, “o ‘lugar de fala’ significa “falar a partir do lugar a que você pertence”, o que permite a um 
branco, por exemplo, falar do racismo, contanto que ele reconheça o seu lugar social de dominação 
neste contexto2. Além disso, todo o debate sobre lugares de fala implica em uma conclusão fundamental, 
a de que “é necessário escutar por parte de quem sempre foi autorizado a falar”3. 

Pois bem: fui coordenadora substituta e posteriormente coordenadora do curso de Engenharia 
de Produção da UNIRIO. Devo confessar que toda vez que digo isso dou um pequeno sorriso, achando 
graça das voltas que a vida dá. Para meus pais seria mais natural e coerente com a minha formação 
que eu tivesse me tornado, por exemplo, trapezista e não coordenadora, nem mesmo professora, 
em um curso de engenharia. Tive uma formação humanista, cercada de livros e discos por todos os 
lados, e durante muito tempo achava que, quando as crianças cresciam, elas se tornavam basicamente 
professores, escritores ou músicos. Claro que eu sabia da existência de engenheiros, mas nunca tinha 
convivido com nenhum deles. E é por estas e outras que fui fazer uma graduação vista pela sociedade 
em geral como muito “promissora” (agora então…): em filosofia!

Sem maiores pretensões, usei no título de meu escrito a imagem dos dois lados do cérebro 
para falar da experiência de formação em um curso de Engenharia de Produção com ênfase em 

1  Doutora em Teoria Psicanalítica pela UFRJ, pós-doutorado em Sociologia da Cultura pela Hochschule für 
Grafik und Buchkunst. Professora Associada do DEP/UNIRIO. Contato: nina.saroldi@uniriotec.br

2  Conferir videos de Djamila Ribeiro indicados nas referências, a fala citada se encontra na entrevista dada ao 
Programa Saia Justa, do GNT. 

3   RIBEIRO, 2019, p. 78. 
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produção em cultura, porque acho que ela ilustra bem a “vulgata” – o conjunto de noções mais ou 
menos científicas, misturadas com boas doses de preconceito e ignorância – que separa radicalmente 
engenharia de arte. Afinal, como afirma Cherques (2004) em seu livro sobre projetos culturais

os cronogramas, o dimensionamento quantitativo e qualitativo da administração, 
mais do que acerbos limites entre os quais são gerados e vivem sua existência os 
projetos, são a expressão de uma ordem de pensamento, de uma forma de proceder 
que, ela também, é um legado da civilização (CHERQUES, 2004, p.10).

De acordo com as descobertas do médico Roger Sperry, que ganhou o Nobel de Medicina 
e Fisiologia em 1981, o lado esquerdo do cérebro é predominantemente responsável, por exemplo, 
por interpretar gráficos, lidar com números, planejar e raciocinar com clareza. O direito, por outro 
lado, seria o responsável pela criatividade, pela inovação e pela capacidade de apreciar a arte. Hoje 
em dia, esta tese de uma separação estanque de tarefas entre os hemisférios é questionada pelos 
neurocientistas, que observam cada vez mais a existência da plasticidade neuronal e afirmam que, na 
verdade, algumas capacidades exigem do cérebro um esforço bilateral, tais como a fala e o raciocínio 
lógico, o reconhecimento de imagens e a capacidade musical. 

1 AS RESISTÊNCIAS AO NOVO

Isto posto, seja por ter desenvolvido mais o lado direito do meu cérebro, se cairmos numa 
visão determinista-biológica, seja por ter tido uma formação marcada pelas ciências humanas e 
pela arte, e portanto creditando as inclinações dos meus neurônios inteiramente à cultura, fato é 
que encontro, como verdadeira inspiração para relatar a experiência em um curso que ousa juntar 
engenharia e arte, em um médico neurologista que criou, em minha modesta opinião, uma singular 
obra de arte situada, segundo ele próprio, entre a medicina e a filosofia: a psicanálise. Trata-se de 
Sigmund Freud, que começou sua carreira dissecando enguias para estudar seus caracteres sexuais e 
terminou evidenciando aquilo que toda mulher acaba percebendo, ainda que intuitivamente, em algum 
momento: que os homens amam suas mães acima de todas as coisas. Brincadeiras psicanaliticamente 
“selvagens” à parte, gostaria de retomar uma ideia exposta por Freud em um pequeno texto intitulado 
As resistências à psicanálise. 

Aí, Freud chama a atenção para o fato de que tudo o que é novo exige um dispêndio de energia 
psíquica experimentado, de modo mais ou menos claro, como um desprazer. A incerteza que o novo 
provoca no aparelho psíquico é experimentada como angústia, uma expectativa estranha em relação 
ao que não se conhece. Os exemplos que Freud fornece são simples: a criança que chora ao ver um 
rosto desconhecido, o religioso que faz uma prece para saudar (e se proteger) de uma nova estação, o 
camponês que se recusa a comprar uma foice porque esta não é da marca usada por seus pais. O caso 
da criança, sem dúvida, é o mais fácil de todos porque diz respeito a uma reação primária, facilmente 
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constatável. O do religioso é mais sutil mas não menos contundente, já que toda prece ou ritual tem, 
como motivação fundamental, o temor da natureza e das forças divinas. No caso do camponês, o temor 
da novidade faz com que ele tome uma decisão baseado nele. Freud reconhece também que, quando 
nos deslocamos destas reações mais primitivas, o homem mostra, paradoxalmente, uma atração pelo 
novo disseminada, uma espécie de sede de “novo pelo novo”, coisa que, aliás, conhecemos bem no 
modo de funcionamento da indústria cultural, onde o que é apresentado como novo costuma ser a 
releitura de receitas já testadas e aprovadas. Mas voltemos ao medo primário de que fala Freud e, para 
nos aproximarmos do nosso tema, de sua aplicação à ciência: 

No trabalho científico não deveria haver lugar para o temor ao novo. Eternamente 
incompleta e insuficiente, a ciência é obrigada a esperar sua salvação de novas 
descobertas e novas concepções. Para não ser enganada muito facilmente, ela 
deve se armar de ceticismo e nada acolher de novo que não tenha passado por 
severo exame. No entanto, ocasionalmente esse ceticismo revela duas características 
insuspeitadas. Volta-se nitidamente contra o que chega de novo, enquanto poupa 
o que já é conhecido e acreditado, satisfazendo-se em rejeitar as coisas antes de 
investigá-las. Mostra-se, então, como o prosseguimento daquela reação primitiva 
ao novo, como uma coberta para a sua preservação. É sabido que frequentemente, 
na história da investigação científica, as novidades foram recebidas com intensa e 
obstinada resistência, e o curso posterior dos eventos demonstrou que ela era injusta, 
que a inovação era importante e valiosa. (FREUD, 2011, p. 228 e 229) 

As palavras de Freud resumem meus quase dez anos de experiência neste curso francamente 
interdisciplinar e profundamente inovador. No início, os professores da ênfase em cultura eram os 
“rostos desconhecidos” dos alunos que, praticamente em sua totalidade e devido à falta de informação 
adequada por parte da instituição, rejeitavam as disciplinas e seus conteúdos como inúteis e incômodos, 
já que haviam se candidatado a um curso de engenharia de produção que, em princípio, nada teria a 
ver com o que estávamos apresentando. Por outro lado, eu e outros professores com formação mais 
ou menos semelhante à minha reagiam, muitas vezes, a partir do “medo primário” do debate com os 
alunos e colegas engenheiros. Se não era fácil para os alunos, jovens e em formação, ativar “os dois 
lados” do cérebro e embarcar na aventura que o curso, sobretudo no início, representava, imagina o 
que isso significava para professores de outra geração, quase todos com doutorados e pós-doutorados 
em suas respectivas áreas de atuação. Para nós, professores, isso significou abandonar a zona de 
conforto, perder o amparo dos títulos e das experiências em suas respectivas áreas e se recolocar, em 
alguns casos literalmente, no lugar de aprendiz, no lugar da ignorância e da humildade de depender 
do outro para construir conhecimento. 

2 AVENTURAS ENTRE A ENGENHARIA E A ARTE

Relato alguns marcos que considero importantes – não só do ponto de vista de minha formação 
pessoal – mas porque servem, sobretudo, de exemplos concretos da experiência inédita do curso, tanto 
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para o campo da engenharia quanto para o campo da cultura: por volta de 2012 iniciei uma pesquisa 
sobre o mercado editorial no Brasil. Estabeleci de pronto uma interlocução com as professoras Andreia 
Ayres e Andrea Bonifácio, ambas com formação em economia e, posteriormente, em Engenharia de 
Produção. Além do estudo de textos e da busca e análise de dados sobre o tema, nos esforçamos para 
encontrar uma linguagem comum da qual saíram, concretamente, dois artigos para congressos na 
área de produção cultural. Em poucas palavras, eu trazia para o grupo minha paixão nata pelos livros, 
alguma experiência de mercado editorial e, como todos os que passam por um curso de filosofia, certa 
capacidade de formular perguntas e provocar a reflexão. Minhas colegas me ensinaram a “recolocar” 
estas perguntas a partir das teorias econômicas com as quais eu não tinha nenhuma familiaridade e, 
sobretudo, a encontrar respostas e possíveis soluções para as questões que me inquietavam a partir 
dos dados encontrados usando, por exemplo, a pesquisa operacional. Confesso que ainda anseio pelo 
dia em que Andrea Bonifácio irá publicar um “Manual de Pesquisa Operacional para crianças”, de 
modo que eu possa realmente entender o que ela faz. Para não dar o mesmo trabalho à Andreia Ayres, 
e porque a economia me parecia um pouco menos terrível para quem sempre trabalhou com o lado 
direito do cérebro, resolvi frequentar suas aulas como aluna ouvinte, o que muito me ajudou a avançar 
na compreensão de alguns fenômenos de interesse para o curso. 

 Mesmo depois de dar por encerrada a pesquisa sobre mercado editorial, tenho certeza de que o 
contato com o “mundo dos números e gráficos” pelas mãos das minhas duas colegas me impulsionaram 
a fazer o pós-doutorado e a seguir com as pesquisas nesta interface entre economia e arte, desta vez 
analisando as questões colocadas pela cena das artes visuais e seu respectivo mercado. Não por acaso, 
o título de minha pesquisa atual é “Arte, dinheiro e ‘o que for possível’”. Em 2016 criamos um grupo 
de pesquisa no CNPq – “Economia, produção e sociologia da cultura” – no qual pudemos “abrigar” e 
oficializar a interlocução entre as diferentes áreas, cada vez mais intensa devido à chegada de novos 
professores ao departamento. Fizemos, inicialmente, um grupo de estudo sobre o mercado de arte 
que reuniu vários professores e alunos, além de artistas, curadores e até mesmo uma galerista que se 
interessou em participar, como ouvinte, dos encontros. Novamente vivenciamos, sob perspectivas 
bastante distintas, a diferença entre o mundo da engenharia e o mundo da arte. Para avançarmos, por 
exemplo, na leitura do livro “Arte e mercado”, de Xavier Greffe, precisamos contar com a formação 
em história da arte de André Sheik (músico, artista visual e curador), com as contribuições de Andreia 
Ayres e do professor Manoel Friques – “encarnação perfeita” do nosso curso por possuir formação em 
engenharia e teatro – na explicação das teorias econômicas apresentadas pelo autor, tais como o “mal 
dos custos” de Baumol e sua relação com a produção teatral4.

É digno de nota, na esteira deste trabalho, o acompanhamento que eu e a professora Paula 
Ceryno (que leciona Logística e Gestão de Custos) fizemos, em 2017, da exposição “Torniquete”5, 

4  GREFFE, 2013, ps. 118-122.

5  Imagens e informações no site da artista: https://www.jessicakloosterman.com/
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da artista e participante do grupo de pesquisa Jessica Kloosterman. Na tentativa de compreender e 
participar do processo de produção da exposição ficou claro, dentre outras coisas, como a própria 
noção de “custo” é sujeita, no campo da arte, a uma expectativa de valorização das obras ao longo 
do tempo, na medida em que obra e artista se tornem reconhecidos pelo que Pierre Bourdieu chama 
de “o campo das instâncias de reprodução e consagração”6 tais como a mídia, o público, a crítica, 
a academia e o circuito expositivo. Tentando trazer um fragmento da conversa, parece de fato 
absurdo, em termos de uma gestão de custos “ortodoxa”, investir uma razoável quantia em uma 
exposição na qual nenhuma obra poderá ser vendida, já que se tratava de uma performance filmada 
e projetada em vários monitores, e que abrigaria uma outra performance no dia da abertura, que por 
sua vez seria filmada e exibida em outros monitores ao longo da exposição. De potencial produto 
comercializável restavam algumas “gaiolas douradas”, usadas como capacetes pelos motoboys que 
fizeram a performance da inauguração, e que por decisão da artista não foram colocadas à venda. Não 
passou tempo suficiente para avaliarmos se o investimento feito pela artista impactou no preço de 
suas obras, que só recentemente começaram a ser comercializadas. Mas com certeza o “custo” com 
a primeira exposição foi fundamental para que a artista recebesse convites para participar de outras 
exposições, residências artísticas e eventos, além das já referidas encomendas de obras por parte 
de colecionadores e compradores ocasionais. Outra interface que nos interessa, e que pretendemos 
desenvolver no futuro, é a da logística das exposições de arte contemporânea. Fizemos, inclusive, 
uma visita técnica com os alunos em uma empresa do ramo que atua fortemente no mercado cultural, 
e que é responsável por vários estandes na ArtRio, a maior feira de arte da cidade. 

Outra parceria frutífera tem sido realizada com alunos e professores envolvidos no Buglab, 
programa de extensão coordenado pelo Prof. André Paz, responsável pelas disciplinas ligadas ao 
audiovisual. Em parceria com o próprio e com a Profa. Flávia Santoro, da área de Sistemas de 
Informação, escrevi o artigo “#narcisonômade: o filtro-bolha em perspectiva”, ainda inédito. Desde 
o segundo semestre de 2017 estabeleci uma cooperação com o Prof. André Paz na disciplina Teorias 
da Cultura. Seguindo uma sugestão dos próprios alunos, que se entusiasmaram com a obra de Freud, 
o trabalho final da matéria se tornou uma produção em áudio ou vídeo sobre um tema específico de 
sua obra. Ao final, eu avaliava o tratamento dado pelos alunos às questões teóricas e o Prof. André 
avaliava as questões técnicas e criativas específicas do formato escolhido (edição de som e imagem, 
por exemplo). Como resultado, tivemos vídeos baseados em um dos primeiros casos clínicos de 
Freud, Anna O., um programa de rádio sobre a psicologia das massas e o mal-estar na cultura e até 
mesmo um web noticiário sobre A Interpretação dos Sonhos. Outra parceria digna de nota, no escopo 
do Buglab, foi feita com o estudante Christophe Nonato, bolsista de extensão no programa. Christophe 
teve atuação essencial no processo de criação, registro e edição de dois vídeos que fizemos para a 
exposição Ração Social 2018, realizada no Instagram em 2018 e 20197. 

6  BOURDIEU, P., 2015, p. 116. 

7  Para ver as exposições, acessar @racaosocial2018 e @racao_social no Instagram.
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Por fim, gostaria de comentar o papel desempenhado pelos alunos que se engajam em diferentes 
projetos de pesquisa, monitoria e extensão (alguns deles como voluntários), e que, a meu ver, são 
muito eficazes em unir as diferentes “pontas” de uma grade tão singular. O monitor é o elo entre 
o professor e a turma de diversas maneiras: acolhendo as demandas práticas, ouvindo comentários 
sobre a disciplina que não seriam feitos diretamente com o professor, enfim, “sentindo a temperatura” 
do grupo em relação aos conteúdos apresentados. No caso específico da disciplina Produção Cultural 
I, todos os monitores me ajudaram a compreender a “cultura” da engenharia, as expectativas e a visão 
de mundo dos alunos que chegaram a nós, de modo que a comunicação com as turmas se tornasse 
mais tranquila e eficaz. 

Mais uma vez, gostaria de insistir no exercício de “destituição narcísica” – e consequente 
aposta no coletivo – que temos que fazer para avançar em um curso que possui, na mesma grade 
curricular, disciplinas como Física, Cálculo e Sociologia e Mercado da Cultura. Nenhum professor 
pode afirmar conhecer, e muito menos dominar, todos estes campos. Todos nós dependemos de todos 
nós. Considero nossos alunos, na verdade, pessoas privilegiadas que podem entrar em contato, em 
um mesmo curso, com áreas tão diferentes. E é justamente por isso que eles têm sido fundamentais na 
tarefa de unir professores e alunos em projetos comuns que estes últimos nem sabiam que poderiam 
fazer, justamente pelo fato de estarem concentrados em suas próprias especialidades. 

Em uma época tão individualista, narcísica e pouco afeita ao diálogo como a nossa, considero 
que a engenharia ligada à produção cultural tem também um papel interessante a desempenhar no 
sentido de evitar, para usar novamente o doutor Freud, o fechamento de alunos e professores na 
“coerência narcísica”, no impulso primário de afastar o que é desconhecido e desafiador. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por fim, e não menos importante, é fundamental lembrar que a própria criação do curso de 
Engenharia de Produção com ênfase em Produção em Cultura deve sua existência à visão de política 
cultural e educacional dos governos Lula e Dilma Rousseff.  Não por acaso, conforme a página oficial 

“o curso se insere no contexto de expansão institucional da UNIRIO de acordo 
com o Programa REUNI do Governo Federal, estando em conformidade com a 
legislação competente e com as Diretrizes Curriculares dos Cursos de Engenharia. O 
Curso de Bacharelado em Engenharia de Produção estruturou sua matriz curricular 
de forma que a sua integralização exige do estudante o aproveitamento em todas 
as suas fases: aulas teóricas e práticas, estágio, atividades de extensão e Trabalho 
de Conclusão de Curso (TCC) para que seja concedido o Grau de Engenheiro 
de Produção. (…) O grande diferencial deste curso é a possibilidade de nossos 
engenheiros atuarem nas áreas clássicas da Engenharia de Produção, assim como 
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no  segmento da Cultura e da Indústria do Entretenimento, ampliando seu leque 
para inserção no mercado de trabalho.” 8

Em relação ao último ponto, é importante ressaltar que temos alunos egressos atuando em 
empresas como a Sony Music, Warner, o canal Cine Brasil TV, editora Record, Casa Firjan e Rede 
Globo. Alguns se inseriram em serviços da cadeia produtiva do carnaval carioca, indo desde a gerência 
de blocos de rua até à montagem de camarotes no Sambódromo. Temos alunos artistas que, a partir 
do curso, começaram a gerenciar suas próprias carreiras de modo mais eficaz, dependendo menos de 
assessorias externas e aprendendo a lidar com os desafios impostos pelo digital à produção cultural 
contemporânea. 

Nos últimos dez anos, não é exagero dizer que fomos do céu ao inferno nas políticas públicas 
tanto culturais como educacionais. Aliás, a própria visão de cultura e educação como indissociáveis se 
materializa na criação do curso de Engenharia de Produção da UNIRIO e neste Simpósio de Políticas 
Culturais da Fundação Casa de Rui Barbosa, sem mencionar os programas pioneiros voltados à 
democratização real do acesso à cultura, tal como o Programa Cultura Viva e a iniciativa dos Pontos 
de Cultura. Seria injusto esquecer, como querem os atuais inquilinos do Planalto, todo o empenho do 
Estado, sob os governos petistas, em fomentar a cultura e a educação em nosso país, assim como seria 
ilusório considerar que o processo se deu sem equívocos e dificuldades.  

Em um momento no qual o Estado não somente se retira do incentivo à cultura como persegue, 
censura e tenta, de todas as maneiras, submeter as palavras “cultura” e “educação” a um programa 
que alia fundamentalismo religioso ao ultra liberalismo econômico – programa este que atenta 
contra a verdade, a história e a memória quando propõe, dentre outras medidas, a reescrita de livros 
didáticos – o mínimo que temos a fazer é lembrar, lembrar para fazer, lembrar para existir, lembrar 
para prosseguir. 

8  http://eep.uniriotec.br/quem-somos/, acessado em 7 de março de 2019. 
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A FRÁGIL DEMOCRACIA BRASILEIRA E O MAL ESTAR SOFRIDO NO 

ÂMBITO CULTURAL: OS DESAFIOS DO MINC E DAS POLÍTICAS 

CULTURAIS

Olívia dos Santos Nascimento1

Tamiles Alves2 

RESUMO: Analisa o modo como o âmbito cultural está passando por tempos difíceis na atual 
conjuntura política brasileira. Sinaliza que as várias tentativas de desinstitucionalizar e extinguir o 
Ministério da Cultura são um atentado aos direitos culturais por impactar diretamente a formulação 
das políticas culturais. Compreendendo o princípio fundamental da dignidade humana, entende-se 
que o acesso amplo aos bens culturais, bem como aos seus aspectos idiossincráticos, ligados às 
tradições e aos modos de vida, devem ser reconhecidos e respeitados, considerando, ainda, as diversas 
identidades que norteiam a sociedade brasileira. Nesse sentido, tentar homogeneizar a diversidade 
sempre esteve em pauta em épocas de governos autoritários e ditatoriais. A fim de reverter esse 
quadro, faz-se mister respeitar a carta constitucional no culto, na observância e na ampla participação 
popular no âmbito da promoção das políticas culturais, no Estado democrático de Direito. 

PALAVRAS CHAVE: Democracia, direitos culturais, Ministério da Cultura, políticas culturais. 

1 DEMOCRACIA, CULTURA E DIREITOS CULTURAIS

Grosso modo, a palavra democracia vem do grego demokratía e tem um significado dividido 
entre povo (demos) e poder (kratos). Logo, entende-se que o poder não pode ganhar corpo sozinho, 
anulando a outra parte complementar, que é o povo. 

Ao longo da história percebemos que a democracia no Brasil ainda é um regime frágil, passível 
de alterações, deturpações e, esvaziamento do conceito que lhe dá nome. Após vários anos aprisionado 
pela Monarquia, o Brasil foi presenteado com uma República instaurada por meio de um golpe de 
Estado político-militar que deu origem a outros golpes, tendo como grande exemplo o ocorrido em 
2016, quando a ex-presidenta Dilma Rousseff, eleita democraticamente, foi destituída da sua função 

1  Mestre em Cultura e Sociedade pelo Programa Multidisciplinar de Pós-Graduação em Cultura e Sociedade 
da Universidade Federal da Bahia (UFBA). Bacharela Interdisciplinar em Humanidades (IHAC - UFBA). Licenciada 
em Letras Vernáculas pela 

2  Doutoranda no Programa de Pós-Graduação Humanidades, Direitos e Outras Legitimidades, do Núcleo de 
Estudo das Diversidades, Intolerâncias e Conflitos (Diversitas) da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas 
da Universidade de São Paulo (USP). Mestre em Cultura e Sociedade pela UFBA. E-mail: tamilesalves@usp.br.
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de chefe de Estado por um Impeachment orquestrado pelos poderes legislativo e judiciário, pela 
classe média e pela mídia. 

Desde 2016, o país tem sofrido os efeitos de um golpe que buscou enfraquecer e destruir tudo 
o que foi construído na gestão do Partido dos Trabalhadores (PT). O impacto negativo dessas ações 
afeta a área política e, sobretudo, cultural, que vem sendo hostilizada, escamoteada e, sucateada. Tais 
direcionamentos enfraquecem as políticas culturais, constituindo, portanto, um atentado aos direitos 
culturais, que são direitos fundamentais em qualquer sociedade.   

         Se seguirmos os parâmetros etimológicos dos termos cultura e democracia, chegamos a 
uma concepção simplória, mas de extrema importância, pois “cultivo” do “povo” no “poder” carrega 
consigo o peso da almejada socialização do que chamaremos de “diversidade cultural”. Isto porque 
o povo é múltiplo em seus aspectos idiossincráticos, cujas diversidades socioculturais resplandecem 
como expressão máxima de sua identidade. Então, se a política envolve todos os cidadãos da pólis, 
ela deve trazer em seu bojo aspectos relacionados ao modo de viver e de fazer daqueles, ampliando 
acesso aos bens culturais e sua produção de maneira democrática. Ainda que institucionalizadas, as 
políticas públicas devem margear a diversidade, e não um pequeno grupo de privilegiados, como vem 
rotineiramente acontecendo no país. Nesse sentido, em documento histórico a Unesco (2002) ressalta:

Artigo 5 – Os direitos culturais são parte integrante dos direitos humanos, que 
são universais, indissociáveis e interdependentes. O desenvolvimento de uma 
diversidade criativa exige a plena realização dos direitos culturais, tal como os 
define o Artigo 27 da Declaração Universal de Direitos Humanos e os artigos 13 e 
15 do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. Toda pessoa 
deve, assim, poder expressar-se, criar e difundir suas obras na língua que deseje 
e, em particular, na sua língua materna; toda pessoa tem direito a uma educação e 
uma formação de qualidade que respeite plenamente sua identidade cultural; toda 
pessoa deve poder participar na vida cultural que escolha e exercer suas próprias 
práticas culturais, dentro dos limites que impõe o respeito aos direitos humanos e 
às liberdades fundamentais. (UNESCO, 2002 p. 2).

 Entendendo os direitos culturais como direito fundamental em âmbito nacional e internacional, 
é necessário que se implementem políticas públicas que abarquem o acesso e o respeito, e que 
dinamize as relações humanas de modo que a cultura seja legitimada a partir de suas vias naturais, 
sem um modelo pré-estabelecido.

 Sobre a democratização do acesso à cultura e aos seus respectivos bens, Marilena Chauí 
(2009) ressalta que o Estado brasileiro tradicionalmente opera com tendências antidemocráticas. 
Sendo assim, como salienta a autora, o Estado tentou ainda nos idos dos anos 1990 um “tratamento 
moderno da cultura” e considera arcaico apresentar-se como produtor oficial de cultura. Quer dizer, 
ele não era produtor oficial de cultura e seguia a lógica do mercantilismo dos bens culturais aos 
moldes da indústria cultural.
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Tradicionalmente, sempre procurou capturar toda a criação social da cultura sob 
o pretexto de ampliar o campo cultural público, transformando a criação social 
em cultura oficial para fazê-la operar como doutrina e irradiá-la para toda a 
sociedade. Assim, o Estado se apresentava como produtor de cultura, conferindo 
a ela generalidade nacional ao retirar das classes sociais antagônicas o lugar onde 
a cultura efetivamente se realiza. (CHAUÍ, 2009 p. 43).

A cultura possui um valor simbólico e imaterial que, por mais que se esforce, o Estado não 
completamente, visto que ela abrange também os modos de fazer e viver de determinados grupos. 
Nessas circunstâncias, considerando a reflexão antropológica e sociológica do termo cultura que 
conforme a autora contempla também e, sobretudo, agentes e autores de sua própria memória, para 
que haja democratização de acesso e produção culturais o sujeito deve obter condições teóricas e 
técnicas para fazê-lo.

Se o Estado não é produtor de cultura nem instrumento para seu consumo, que 
relação pode ele ter com ela? Pode concebê-la como um direito do cidadão e, 
assim, assegurar às pessoas o direito de acesso às obras culturais produzidas, 
particularmente o direito de fruí-las, de criar as obras, ou seja, produzi-las, e o de 
participar das decisões sobre políticas culturais. (CHAUÍ, 2009, p. 48).

Sobre os direitos culturais a Constituição Federal brasileira no bojo das suas atribuições, 
assegura no artigo 215 um conjunto de normas que garante a democratização do acesso aos direitos 
culturais, tais como: o direito autoral; o direito à liberdade de expressão, da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação; o direito à preservação do patrimônio histórico e cultural; o 
direito à diversidade e identidade cultural e o direito de acesso à cultura.

Nesses termos, salientamos a existência de vários acordos em âmbito nacional e internacional 
que são de extrema relevância para a construção e manutenção de uma sociedade diversa e harmônica 
em tempos de globalização, pois estão voltados contra a mercantilização dos bens culturais e a restrição 
ao seu acesso. A Declaração Universal dos Direitos do Homem (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS, 1948) é um exemplo disso, posto que concebe os direitos culturais como indispensáveis à 
dignidade humana e ao livre desenvolvimento da personalidade. 

Numa definição simplória, mas bastante significativa, Humberto Cunha Filho (2000, p. 34) 
afirma, de modo geral, que os direitos culturais são aqueles afetos às artes, à memória coletiva e ao 
repasse de saberes, que asseguram aos seus titulares o conhecimento e o uso do passado, a interferência 
ativa no presente e a possibilidade de previsão e decisões de opções referentes ao futuro, visando 
sempre a dignidade da pessoa.

Nessas circunstâncias, Heloisa Buarque de Holanda (2012, p. 20) ressalta que a noção de 
cultura, compreendida como recurso na contemporaneidade, se insere de maneira decisiva nesse novo 
quadro de economia da cultura, ou melhor, economia criativa, direito ao conhecimento e livre acesso 
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à cultura, isto porque a produção e acesso a cultura nas sociedades modernas têm seguido os ditames 
do capitalismo. 

2 POLÍTICAS CULTURAIS NO BRASIL - BREVE NOSTALGIA

Compreendendo a complexidade da definição do conceito, Teixeira Coelho (1997, p. 292) 
descreve em seu “Dicionário Crítico de Políticas Culturais” que a política cultural 

é entendida habitualmente como programa de intervenções realizadas pelo Estado, 
instituições civis, entidades privadas ou grupos comunitários com o objetivo de 
satisfazer as necessidades culturais da população e promover o desenvolvimento 
de suas representações simbólicas.

Para Rubim (2007, p. 11), “a história das políticas culturais do Estado nacional brasileiro pode 
ser condensada pelo acionamento de expressões como: autoritarismo, caráter tardio, descontinuidade, 
desatenção, paradoxos, impasses e desafios”. Segundo o autor, as políticas culturais no Brasil são 
marcadas por três tristes tradições: ausências (no período colonial), totalitarismo (gestão de Getúlio 
Vargas e Regime Militar) e Instabilidade (Governo Neoliberal - a partir de Sarney).

A tentativa de institucionalizar a cultura no Brasil vem desde a década de 1930, durante o 
governo de Getúlio Vargas, mas somente no período de redemocratização do país, a partir de 1985, a 
cultura passou a ganhar espaço na jurisdição interna, bem como os direitos humanos, ambos por meio 
da Constituição Federal de 1988. Poucos anos depois, outros países da América Latina seguiram essa 
diretriz para suas constituições, a exemplo da Constituição Colombiana de 1991 e a Carta Ibero-
Americana aprovada em Montevidéu (Uruguai) em 2006.

Importa observar que, nos dois momentos ditatoriais que o Brasil viveu (durante o governo 
de Vargas e o regime militar), a cultura foi oferecida pelo Estado sem levar em conta a liberdade de 
criação e participação dos cidadãos. Segundo Teixeira Coelho (2011, p. 8), “os Estados de Regimes 
totalitários sustentam que é o Estado que deve fornecer essa vida cultural, criar uma, o que contrapõe 
a Declaração dos direitos culturais. O Estado contemporâneo não produz cultura, apenas cria as 
condições para que a cultura aconteça”. 

A década de 1930 foi, sem dúvida, um cenário que favoreceu mudanças políticas, econômicas e 
culturais significativa para o Brasil - industrialização, urbanização, modernismo cultural e construção 
do estado nacional centralizado, política e administrativamente -, como assinala Albino Rubim (2007, 
p. 18). Dentre as confluências do momento, o autor sinaliza que dois experimentos inauguraram 
as políticas culturais no país: “a passagem de Mário de Andrade pelo Departamento de cultura da 
Prefeitura da cidade de São Paulo (1953-1938) e a implantação do Ministério da Educação e Saúde, 
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em 1930, e mais especificamente pela presença de Gustavo Capanema, à frente deste ministério de 
1934 até 1945” (RUBIM, 2007, p. 15), ambos durante a gestão de Getúlio Vargas. 

As ações de Gustavo Capanema como ministro da Cultura contemplaram várias áreas e 
contaram com a criação de órgãos importantes, entre os quais, o Instituto de Cinema Educativo (INCE), 
dirigido por Roquette-Pinto, com a colaboração do cineasta Humberto Mauro (1936); o Serviço de 
Radiodifusão Educativa (1936); o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (1937); o 
Serviço Nacional de Teatro (1937); o Instituto Nacional do Livro (1937) e Conselho Nacional de 
Cultura (1938). Embora esse período tenha grande importância quando se fala em políticas culturais, 
ele foi marcado por um regime totalitário durante a implantação do Estado Novo por Getúlio Vargas, 
o que registra uma das tristes tradições do Brasil, segundo Albino Rubim (2007, p. 16 - 18),

A política cultural implantada valorizava o nacionalismo, a brasilidade, a harmonia 
entre as classes sociais, o trabalho e o caráter mestiço do povo brasileiro. A potência 
desta atuação pode ser dimensionada, por exemplo, pela quantidade de instituições 
criadas, em sua maioria já no período ditatorial. [...] A gestão inauguradora de 
Vargas e Capanema cria uma outra e difícil tradição no país: a forte relação entre 
governos autoritários e políticas culturais. Ela irá marcar de modo substantivo e 
problemático a história brasileira das políticas culturais nacionais. 

No estágio seguinte, entre os anos 1945 a 1964, o quadro político parecia progredir, sobretudo 
no setor cultural, já que a democracia era a tônica da vez e a cultura brasileira havia se desenvolvido 
em várias áreas (cultura popular, literatura, teatro, cinema, dança, artes

plásticas, fotografia, arquitetura etc.). Mas, na prática, não foi bem assim que tudo aconteceu,

pois essa realidade não correspondia às políticas culturais da época – o Estado deixou de 
intervir diretamente por meio delas. 

No entanto, algumas ações pontuais aconteceram e não podem ficar isoladas: em 1953 
ocorreu a instalação do Ministério da Educação e Cultura; as universidades públicas expandiram-se 
nacionalmente; campanha de defesa pelo folclore; criação do Instituto Superior de Estudos Brasileiros 
(ISEB); além da atuação de instituições não estatais que tiveram impacto sobre a atuação do estado 
brasileiro e sobre a cultura como um todo; criação dos Centros Populares de Cultura da União de 
Nacional de Estudantes (1961); o Movimento de Cultura Popular, primeiramente em Recife (1960) 
e depois em Pernambuco (1963); e a Escola Superior de Guerra, a qual balizou os ideários golpistas 
que ajudaram a culminar no golpe de 1964 (RUBIM, 2007, p. 18 - 19).

 Em 1964, o Brasil depara-se novamente com as tristes tradições durante a ditadura militar, o 
que também registra a ausência do Estado no campo das políticas públicas culturais A cultura ficou 
subordinada aos ideais de um Estado que não a tratava como deveria e que não deu continuidade 
ao que foi empreendido no âmbito cultural pelo ministro da cultura Gustavo Capanema nos anos 
de 1930. No início da ditadura, a cultura passou a ter um viés mais midiatizado com o surgimento 
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de órgãos ligados às telecomunicações. Se, por um lado, isso foi um ponto positivo para a área do 
audiovisual e empresas do ramo, a exemplo da Rede Globo, por outro, foi um entrave por causa da 
censura imposta pelo regime militar.

A partir de 1974, tem-se o terceiro momento da ditadura, marcado por “uma longa transição 
cheia de altos e baixos, avanços e recuos, controles e descontroles” (RUBIM, 2007, p. 21), o que, no 
entanto, não impediu os grandes investimentos na área da cultura, após a cooptação de profissionais 
da área pelos presidentes daquele regime. Inclusive, o primeiro Plano Nacional de Cultura brasileiro 
foi feito em 1975 e mostrou a coexistência entre políticas culturais mesmo em fases de autoritarismo. 
Vale ressaltar que, ainda em 1973, a atuação do ministro Jarbas Passarinho no governo do Presidente 
Médici teve sua importância ao criar, dentre outras ações, o Plano de Ação Cultural (PNC), que 
tinha como meta um ativo calendário de eventos culturais patrocinado pelo estado, contemplando 
espetáculos das mais variadas áreas que tinham circulação nas regiões do país. Posteriormente, a 
presença de Ney Braga como ministro da cultura na gestão do presidente Geisel (1974-1978) gerou, 
como observa CALABRE (2007, p. 91):

Um período de efetivo fortalecimento da área da cultura, com a criação de órgãos 
estatais que passaram a atuar em novas áreas, tais como: o Conselho Nacional de 
Direito Autoral (CNDA), o Conselho Nacional de Cinema, a Campanha de Defesa 
do Folclore Brasileiro e a Fundação Nacional de Arte (FUNARTE).

Podemos dizer que, apesar da história do Brasil ter registrado dois períodos desprovidos de 
democracia e falta de reconhecimento dos direitos humanos e culturais, a começar pelo de liberdade de 
expressão, essa não poderia continuar sendo uma realidade nos anos vindouros, portanto, os cidadãos 
deveriam reivindicar mudanças e o Estado deveria reconhecer as demandas dos novos tempos. 

Esta onda de mudança chegou na década de 1980 com a redemocratização no país em 1985, 
período que não trouxe a solução dos problemas de imediato, mas de forma gradual. Desse modo, o 
nascimento da constituição brasileira de 1988 está em consonância com o que Teixeira Coelho (2011, 
p. 8), chama de “criar condições para que a cultura aconteça”, pois pela primeira vez a cultura teve o 
tratamento que merecia em um instrumento jurídico legal no país. 

Tendo como primado a democracia e a cidadania, podemos dizer que a Constituição convoca 
o conceito de cidadania cultural, o qual, segundo Toby Miller (2011), significa a inserção da cultura 
na esfera da política. Dito de outro modo, quando a cultura passa a fazer parte das pautas e interesses 
da área política, e se torna realizadora de ações que buscam contemplar os aspectos concernentes à 
área cultural. O autor afirma que nos últimos duzentos anos da época moderna, foram produzidas três 
áreas da cidadania, cujas historicidades são, em parte, coincidentes e, em parte divergentes. São elas: 
a política (que confere o direito de residir e votar); a econômica (o direito de progredir e prosperar); 
e a cultural (o direito ao conhecimento e à expressão).
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3 DA INSTITUCIONALIZAÇÃO AO ESFACELAMENTO DO MINC

Com a entrada do Presidente José Sarney após a redemocratização foi criado o Ministério da 
Cultura, órgão que desde seu início mostrava fragilidade em sua estrutura financeira e administrativa. 
Como o MinC era uma instituição que não tinha como se manter ou investir na cultura, pouco tempo 
depois o governo criou a Lei Sarney, primeira lei de incentivo fiscal, a qual dava ao mercado o direito 
de fazer investimentos na área da cultura já que o Estado passava por uma crise financeira e precisava 
superá-la. 

Posteriormente, essa lógica foi reforçada no Governo do então Presidente Fernando Collor, 
com a criação da Lei Rouanet, vigente até hoje. A gestão de Collor trouxe muita conturbação para o 
país, e a área da cultura não escapou dos desastres que ocorreram: vários órgãos importantes foram 
extintos, e projetos e programas foram suspensos. 

Mesmo na gestão de Itamar Franco não houve avanços significativos que pudessem retirar o 
ministério da cultura desta depressão. Podemos citar uma iniciativa como a mais importante em seu 
governo: a Lei do Audiovisual (1993), cuja aplicabilidade aumentou ainda mais as renúncias fiscais, 
enfraquecendo a atuação do Estado, o que foi intensificado com a entrada de Fernando Henrique 
para a Presidência em 1994. Fernando Henrique teve como meta tornar a cultura atrativa para o 
investimento do mercado e conseguiu.

A combinação entre escassez de recursos estatais e a afinidade desta lógica de 
financiamento com os imaginários neoliberais então vivenciados no mundo e no 
país, fez com que boa parcela dos criadores e produtores culturais passassem a 
identificar política de financiamento e, pior, políticas culturais tão somente com as 
leis de incentivo. Outra vez mais a articulação entre democracia e políticas culturais 
se mostrava problemática. O Estado parecia persistir em sua ausência no campo 
cultural em temos de democracia. (RUBIM, 2007, p. 25). 

Em 2003, iniciou-se um novo contexto para a as políticas culturais, só que agora com mais 
preocupação por parte do Estado com o setor. Durante o governo Lula, dois ministros igualmente 
entendedores da área estiveram à frente do MinC: Gilberto Gil e Juca Ferreira, ambos imprescindíveis 
para que o Ministério ganhasse um novo perfil, tornando-se um órgão forte na tomadas de decisões 
para o fomento na cultura. Em 2003, o MinC foi reestruturado por meio do Decreto n° 4.805, de 12 
de agosto. Sua estrutura ficou dividida entre secretarias, fundações, autarquias e órgãos colegiados, 
além de outros setores. 

No que se refere à atuação dos dois ministros citados, cabe dizer que muitos pontos positivos 
podem ser mencionados, a começar pela forma como a cultura passou a ser pensada por Gil, tendo um 
conceito alargado, antropológico e, democratizado. Assim como Gilberto Gil, Juca Ferreira contribuiu 
para que o MinC se fortalecesse institucional e economicamente, passando a ter autonomia no apoio 
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a projetos e ações que beneficiavam toda a sociedade civil. Mas o maior salto ocorreu com a criação 
do Sistema Nacional de Cultura (SNC). 

De 2003 a 2015 a cultura brasileira vivenciou os melhores tempos de sua existência. A partir 
de 2016, o cenário político brasileiro ficou caótico após o impeachment da presidente Dilma Rousseff, 
sendo representado por uma instabilidade que atravessou o MinC, o qual passou por uma tentativa de 
extinção na gestão do ex-presidente Michel Temer, que queria  transformá-lo em secretaria. Mas, após 
pressão da classe artística com o movimento Ocupa MinC, o MinC voltou a ter o status de ministério. 

A instabilidade que atingiu o MinC aprofundou-se ainda mais na gestão de Jair Bolsonaro, 
na qual o MinC perdeu o status de ministério e foi convertido na Secretaria Especial de Cultura, 
ficando subordinada a princípio ao Ministério da Cidadania e, recentemente, foi transferida para o 
Ministério do Turismo, o qual terá como algumas de suas responsabilidade a política nacional de 
cultura; regulação dos direitos autorais e proteção do patrimônio histórico, artístico e cultural.  

Fragilizar e limitar o Ministério da Cultura a uma secretaria, transferindo-a para outros 
ministérios que não têm condições de dar à cultura autonomia, só evidencia como as últimas gestões 
vêm colocando a cultura em segundo plano país. A transferência do antigo MinC para o ministério 
do Turismo esclarece que, para os atuais gestores, a cultura no Brasil só tem importância se for “um 
bom negócio” – slogan amplamente difundido na década de 1990 no governo de Fernando Henrique 
Cardoso.   

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A cultura e seus usos estão ligados aos modos de ser e fazer de cada indivíduo, ultrapassando 
determinações estéticas pré-estabelecidas cunhadas a partir de uma visão elitista e, no caso ocidental, 
eurocêntrica sobre a construção social da realidade “cultural” do povo. No contexto da sociedade 
moderna, é necessário salientarmos que a cultura também é responsável direta pela integração entre 
povos, diminuição das desigualdades sociais, criação de postos de emprego, bem como valorização 
de identidades outrora enxergadas como não importantes. 

O ethos cultural deslocou-se para os becos e vielas nos últimos anos através da literatura 
marginal, do hip-hop, do movimento de empoderamento feminino, da luta LGBT, da apropriação de 
territórios de identidades, e da vez e voz das maiorias, que, por questões históricas, eram consideradas 
minorias.

Como visto ao longo do trabalho, o campo cultural vem passando por vários problemas no 
Brasil. Uma vez que o Estado brasileiro finge desconhecer a importância da cultura, tratando-a como 
se não fosse uma prioridade, quem perde é população como um todo, já que a cultura tende a se 
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enfraquecer nas suas dimensões simbólica, cidadã e econômica. Deste modo, é urgente que a cultura 
seja valorizada, fortalecida e acessada por todos os brasileiros de forma igualitária. 

A cultura é entendida neste artigo como um direito cultural inalienável de cada brasileiro, logo, 
as políticas culturais são entendidas da mesma forma: um direito cultural fundamental e inegociável, 
individual e coletivo. Portanto, é dever do Estado brasileiro assegurar um direito que está previsto pela 
lei, tanto pela Constituição de 1988, quanto nas Declarações internacionais que o Brasil é signatário. 
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RESUMO: O I Encontro de Arte e Cultura da UFRJ, realizado entre 3 e 7 de junho de 2019 pela 
Superintendência de Difusão Científico-Cultural do Fórum de Ciência e Cultura, teve como objetivo 
mapear as diferentes iniciativas artísticas e culturais desenvolvidas na Universidade. Este artigo traz 
um relato de experiência e avaliação deste encontro e analisa os dados levantados nas inscrições 
das iniciativas.

PALAVRAS-CHAVE: Arte e cultura, política cultural, universidade pública.

O Fórum de Ciência e Cultura (FCC) desde 2012 tem sido responsável pelo desenvolvimento da 
política cultural da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). A partir de sua Superintendência 
de Difusão Científico-Cultural (Difusão), ao longo dos últimos anos, foram desenvolvidas uma 
série de iniciativas que se constituíram em diferentes programas e ações. O objetivo almejado era 
consolidar um campo de articulação e fomento para arte e a cultura nesta universidade, a fim de 
qualificar e apoiar a política de ensino, pesquisa e extensão, bem como promover a integração destas 
e a promoção da difusão e da inventividade produzida no âmbito acadêmico e/ou em diálogo com este 
e a cidade sob a perspectiva das politicas culturais.

No ano de 2012, o FCC desenvolveu amplo debate com a comunidade acadêmica através do 
Ciclo “Você faz Cultura”. Por vários meses, seminários e plenárias reuniram mais de 500 professores, 
estudantes e técnico-administrativos, tendo sido aprovado ao final o documento de proposta de 
uma Política Cultural, Artística e de Difusão Científico-Cultural. Esta proposta foi aprovada pelo 
Conselho Diretor do FCC em 8 de janeiro de 2013 e reiterada em 28 de agosto de 2014 pelo Conselho 

1  Professora Adjunta IV do Departamento de Terapia Ocupacional / Faculdade de Medicina.  Superintendente 
Cultural da UFRJ de 2015 a 2019. E-mail: patriciadorneles@forum.ufrj.br.
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3  Diretora de Produção da Superintendência de Difusão Cultural do Fórum de Ciência e Cultura da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (FCC/ UFRJ). Mestre em Políticas Públicas pelo Programa de Políticas Públicas e Formação 
Humana (PPFH/ UERJ). E-mail: camilacosta@forum.ufrj.br 

4  Mestre em Educação, Cultura e Comunicação, pela Faculdade de Educação da Baixada Fluminense (PPGECC) 
da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Produtora Cultural do Fórum de Ciência e Cultura da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. E-mail: patricia.klein@gmail.com 
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Universitário – CONSUNI, órgão máximo de deliberação da instituição, que pela primeira vez em 
sua história discutiu a Política Cultura e Artística da Universidade, aprovada por aclamação.

Desde então, os princípios e diretrizes do “Você Faz Cultura” têm orientado as políticas, 
programas, projetos e ações do Fórum de Ciência e Cultura, da Coordenação e da Administração 
Central. Os vários órgãos do FCC, a seu modo e segundo suas especificidades, também estão engajados 
na concretização das orientações e ações emanadas dos ciclos “Você Faz Cultura” e reafirmadas pelo 
CONSUNI.

Em 2015 e 2016, realizaram-se novos e ricos debates no Ciclo “Você Faz Cultura”. O documento 
final, aprovado na Plenária de 12 de janeiro de 2016, reiterou os princípios e diretrizes consagrados 
pelo CONSUNI em 2014. A Plenária também aprovou Plano de Ação até 2019, homologado pelo 
Conselho Diretor do FCC em 6 de dezembro de 2016 e encaminhado ao CONSUNI.

No ano de 2019, finalizando um período da gestão do FCC, destaca-se a realização do I Encontro 
de Arte e Cultura da UFRJ, que teve como principal objetivo reunir e mapear as diferentes iniciativas 
artísticas e culturais desenvolvidas pela instituição no âmbito da pesquisa, ensino e extensão, bem 
como aquelas desenvolvidas por universitários através de coletivos autônomos e iniciativas sindicais. 
Para tal desafio, optou-se pela metodologia de Rodas de Conversa, organizadas a partir de temas 
geradores como eixos temáticos, a fim de proporcionar um encontro de iniciativas de diferentes 
origens de centros e áreas acadêmicas, bem como de escalas de atuação na perspectiva de ações 
extensionistas ou processos investigativos no campo da pesquisa e de ensino nos diferentes níveis 
de graduação e pós-graduação ou ainda, das experiências destas de forma indissociada. O encontro 
buscou também acolher iniciativas de coletivos autônomos ou iniciativas não registradas na política 
de ensino, pesquisa e extensão da instituição, bem como mobilizar e mapear as iniciativas artístico-
culturais dos sindicatos com o objetivo de, no futuro, através da política cultural institucional, ampliar 
e incluir estas ações na política de fomento cultural institucional.

A opção da metodologia do encontro dessas diferentes iniciativas em Rodas de Conversa 
a partir de temas geradores como eixos temáticos teve como objetivo principal romper com a 
tradição acadêmica de apresentação de trabalhos, que muitas vezes repetem-se em uma perspectiva 
mais bancária conforme Freire (1983), e provocar uma relação de troca dialógica e horizontal das 
experiências. 

Sabe-se que a metodologia do tema gerador (FREIRE, 1983) tem como princípio a radicalidade 
do diálogo como ponto de partida, o processo dialetização entre os saberes que atuam na perspectiva 
da construção e reconstrução dos mesmos. Provocar o encontro das diferentes iniciativas artísticos 
e culturais a partir da metodologia dos temas geradores teve como principio promover um diálogo-
intersubjetivo respeitando as diferenças entre as experiências e a partir desta troca ampliar e qualificar 
a comunicação alimentando a produção dos sentidos que vivificam e recriam os saberes a partir de 
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trocas e complementação dos sentidos já constituídos, num processo de encontros e aproximações 
interdisciplinares ou para o fomento deste.

Diante disso, no planejamento do evento então denominado “I Encontro de Arte e Cultura 
da UFRJ”, realizado em parceria com a Pró-reitoria de Extensão (PR5) e a Pró-reitoria de Políticas 
Estudantis (PR7), foram escolhidos doze temas geradores como eixos temáticos, a saber: Arte e 
Ciências, Arte, Criação e Difusão, Arte, Culturas Populares e Saberes Tradicionais; Arte, Cultura 
e Tecnologia; Arte e História; Artes, Identidade e Diversidade Cultural; Ensino de Artes: Educação 
Básica e Ensino Superior; Inclusão, Acessibilidade e Cidadania Cultural; Intervenções Artísticas e 
Espaço Urbano; Juventude, Cultura Popular e Periferia; Mediação em Espaços Culturais e Educação 
Não Formal ; e finalmente, Política, Gestão, Produção e Difusão da Cultura.

A metodologia das Rodas de Conversa teve como dispositivo para o debate a apresentação 
de um pôster digital que ficaria exposto como instrumento ilustrativo enquanto a iniciativa era 
apresentada pelo seu representante em um tempo de 5 minutos. Foi elaborado um modelo padrão 
para este pôster, no qual constavam uma apresentação, descrição da experiência, considerações 
finais e referências bibliográficas, quando houvesse, no limite máximo de 1.400 (mil e quatrocentos) 
caracteres. O formato digital do pôster foi uma forma de facilitar a participação dos interessados, 
já que não se exigia qualquer impressão em lona, e de auxiliar na breve apresentação. O mesmo 
trabalho sistematizado no pôster foi apresentado em um resumo, ambos servindo de base para a 
composição dos anais do encontro. No entanto, o que de fato interessava na organização das rodas era 
estimular o debate entre as experiências apresentadas, promover trocas que possibilitariam encontros, 
epistemológicos ou não, bem como novas e outras oportunidades de parcerias e aprendizados a partir 
do encontro das diferentes iniciativas. 

Na programação final do Encontro de Arte e Cultura, além das Rodas de Conversa, que 
aconteceram na parte da tarde, foram organizadas mesas redondas e reuniões públicas a fim de qualificar 
o debate acerca dos temas da política cultural universitária. Entre esses, citamos: Cultura, Política 
Cultural e Universidade, Arte e Ciência, criação, circulação e difusão em artes na UFRJ; saberes 
tradicionais e Populares na UFRJ, Acervos e Museus na UFRJ: desafios e papel da universidade e 
Arte e Cidade. 

A mesa de abertura do evento teve como tema “Arte e Cultura na Universidade em Tempos de 
Cólera” e foi composta pelo então reitor da UFRJ, prof. Roberto Leher, o então coordenador do FCC, 
prof. Carlos Vainer, e pela reitora então eleita, profa. Denise Carvalho5. Foi a mesa com maior público 
registrado, o que pode ter sido ocasionado por seu caráter mais institucional e, também, pela transição 
de gestão que a instituição atravessava naquele momento.

5  Disponível em: https://forum.ufrj.br/index.php/reetrospectiva/2019/862-cobertura-mesa. Acesso em 8/03/2020.
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Ainda na programação do encontro, deve-se destacar a realização de uma mesa específica do 
Fórum Interuniversitário de Cultura do Estado do Rio de Janeiro – FIC-RJ - com o ato de assinatura 
dos reitores e respectivos pró-reitores, assumindo-se o compromisso de renovação do acordo pelos 
cinco anos seguintes6.

Em parceria com as Pró-reitorias de Extensão e Políticas Estudantis, como já citado, a equipe 
da Superintendência de Difusão Científico-Cultural elaborou uma ficha de inscrição on line, com 
uma série de questões com o objetivo de minimamente atender um pequeno desenho de indicadores 
culturais, a partir da experiência do encontro. As inscrições e apresentações não exigiam nenhuma 
hierarquia acadêmica institucional. Ou seja, qualquer participante da iniciativa poderia inscrever o 
trabalho do grupo. Mesmo em um curto espaço de tempo para as inscrições no Encontro, menos de 
um mês, cerca de 100 (cem) iniciativas foram inscritas. 

A seguir, apresentamos um recorte de alguns dos resultados das iniciativas inscritas no I 
Encontro de Arte e Cultura da UFRJ, sendo possível a elaboração de gráficos visuais para as questões 
de múltipla escolha.

1 ANÁLISE DE DADOS DO I ENCONTRO DE ARTE E CULTURA DA UFRJ

As primeiras perguntas do formulário referiam-se ao registro e descrição das iniciativas. 
A seguir, a questão envolvia a relação dessas com uma ou mais disciplinas ou cursos. O objetivo 
desta questão era de observar o quanto destas iniciativas se desenvolviam de forma multi, inter e 
transdisciplinar.

Apenas onze iniciativas restringiram sua atuação ao âmbito disciplinar. As demais afirmaram 
trabalhar no campo do diálogo entre várias disciplinas e, levadas a decidir entre as opções oferecidas, 
dividiram-se quase que igualmente entre multi, inter e transdisciplinares. Para além da dificuldade 
conceitual própria às definições acima, o que parece notável neste caso é que os realizadores não se 
viram associados à tradicional divisão em disciplinas que rege a vida acadêmica, ou seja, existiria 
pelo menos a intenção de que as atividades aglutinassem experiências de diversos campos de saberes.

6 Disponível em: https://forum.ufrj.br/index.php/reetrospectiva/2019/872-representantes-do-forum-
interuniversitario-de-cultura-se-reunem-para-renovar-parceria . Acesso em 08/03/2020. Ver também, VAINER et alli, 
2019.
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Gráfico 1. Perspectiva da Iniciativa

O formato do Encontro envolveu a divisão das propostas pelos doze temas geradores sugeridos 
pela Coordenação. O gráfico abaixo apresenta como seu deu a inscrição nos temas disponíveis e 
algumas observações serão feitas a seguir.

Gráfico 2. Tema da Iniciativa

O tema “Artes e Ciência” reuniu projetos que envolviam difusão científica, a área da saúde, 
além daqueles relacionados à tecnologia, com a ressalva de que alguns desses também compuseram o 
tema “Arte, Cultura e Tecnologia”. Por permitir essas várias abordagens, a Roda de Conversa de Arte 
e Ciência acabou por ser uma das mais procuradas como espaço para a apresentação e troca entre os 
projetos.

O tema “Artes, Criação e Difusão” recebeu a inscrição de alguns dos principais grupos e projetos 
artísticos institucionais da UFRJ, que recebem apoio do Programa de Apoio à Artes – PROART/FCC/
UFRJ7, tais como a Ópera na UFRJ, as Mostras do Curso de Direção Teatral e a Companhia de Dança 

7  Ver DORNELES et alli, 2019. 
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Contemporânea. É importante observar aqui alguns resultados efetivos do programa citado, que vem 
sido articulado pelo FCC desde 2015. 

O tema “Artes, Culturas Populares e Saberes Tradicionais” apresentou seis iniciativas, a 
maioria deles com ações em territórios para além dos campi da universidade. O mesmo aconteceu 
com o tema “Artes, Identidades e Diversidade Cultural”. Este campo de diálogo do conhecimento 
instituído com o amplo espectro da diversidade e dos saberes populares tem ganhado relevância nos 
últimos anos e é uma área de potencial atuação do FCC.

O tema “Inclusão, Acessibilidade e Cidadania Cultural” foi o que teve mais iniciativas inscritas 
o que certamente está relacionado à forte presença dessas pautas nas ações da Superintendência de 
Difusão Científica e Cultural do FCC, que inclusive sediou por quatro anos o ENAC - Encontro 
Nacional de Acessibilidade Cultural, entre 2015 e 2018. Além disso, o FCC também apoiou outras 
diferentes atividades do Curso de Especialização em Acessibilidade Cultural do Departamento de 
Terapia Ocupacional da UFRJ. O Curso e o ENAC têm possibilitado uma qualidade no que diz 
respeito à capacitação de diferentes atores da instituição no campo da promoção e da implementação 
da política de cidadania cultural para pessoas com deficiência. O resultado da quantidade de trabalhos 
neste eixo resulta das diferentes ações que tem sido mobilizada por esta formação.

Quanto ao perfil dos integrantes das iniciativas, a leitura dos dados aponta para a presença 
de discentes em 81 iniciativas, totalizando 918 envolvidos diretamente. Cinquenta iniciativas que 
responderam ao questionário têm docentes em sua composição chegando a uma participação total de 
170 docentes. Trinta dessas iniciativas têm servidores técnico-administrativos, atingindo o total de 
102 técnicos. 

Houve ainda respostas de trinta projetos que contam com colaboradores externos à UFRJ e 
dez que responderam de forma livre. Neste último caso, os projetos contam com integrantes que têm 
vínculos com outras instituições, como a UNIRIO, IFRJ e MAST, ou se apresentaram como Mestres 
do saber tradicional - indígenas Guarani Mbya, jovens de escolas municipais e estaduais, usuários de 
serviços da UFRJ e artistas colaboradores independentes.
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Gráfico 3. Perfil dos Integrantes das Iniciativas

Sobre a formação dos integrantes, a resposta a estes itens teve características de múltipla 
escolha, pois em cada uma das iniciativas há pessoas com formações diversas. Quase todas as 
iniciativas contam com pelo menos um mestre ou doutor em sua composição, sendo que trinta delas 
têm um componente com pós-doutorado. 

Cerca de 66% dos projetos contam com integrantes que têm ao menos a graduação. Também é 
interessante destacar a presença de dez projetos que envolvem alunos da educação básica, totalizando 
235 alunos, o que se deve, em grande parte, à presença de projetos do CAp-UFRJ.

Gráfico 4. Formação dos Integrantes das Iniciativas

A maioria das atividades inscritas no Encontro está ligada a algum curso e, por sua vez, a 
alguma unidade da UFRJ. Também há atividades vinculadas às Pró-reitorias e outras a unidades 
do próprio Fórum de Ciência e Cultura. Quanto às unidades a que estão vinculadas os projetos, a 
diversidade foi ainda mais ampla do que a esperada. Constatou-se que iniciativas que aderiram ao 
Encontro estão presentes em todos os Centros e em cerca de trinta e três Cursos da UFRJ.

O resultado mais interessante que esses dados parecem apresentar é a grande diversidade de 
origem das propostas, com um número significativo vindas de unidades e cursos normalmente sem 
tradição no campo da cultura e da arte, tais como Direito, Biofísica, Geografia e Enfermagem. As 



1009XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

iniciativas de arte e cultura estão presentes em todos os Centros e em cerca de trinta e cinco cursos 
da universidade.

Na pergunta sobre a caracterização do projeto como de ensino, pesquisa ou extensão (além 
dessas, havia a opção “iniciativa autônoma”), pelo menos 27 deles se apresentaram como ligados à 
pesquisa. Do total, cerca de 50% afirmam que atuam na extensão e 30% no ensino. É interessante 
observar que vários projetos dizem atuar conjuntamente em ensino, pesquisa e extensão – o que 
também pode ser mais uma intenção do que uma realidade.

Gráfico 5. Categoria da Iniciativa

Sobre o tempo de existência da atividade, o que mais se destacou foi o fato de que cerca de 
25% das iniciativas afirmaram ter mais de cinco de existência. No contexto de projetos que fazem 
parte de um campo com dificuldade de obtenção de recursos, dentro ou fora da universidade, há que 
se avaliar melhor este índice para saber como ele se relaciona a outros indicadores de longevidade de 
projetos de outras áreas, como a das ciências e da saúde, por exemplo.

Gráfico 6. Tempo de existência da Iniciativa

No que tange ao apoio financeiro ou institucional, quase metade das iniciativas, 45 delas, ou 
43% do total, afirmaram possuir algum tipo de apoio financeiro ou institucional. Dessas, 22 iniciativas, 
cerca de 20%, recebem algum apoio há mais de dois anos.  Contudo, parece difícil concluir se esse 
tempo de apoio pode ser considerado ou não um índice de continuidade do projeto. Referente aos que 
recebem apoio, a maior parte (22 iniciativas) recebem bolsas para discentes, seguido de materiais de 
consumo (21 iniciativas) e apenas sete iniciativas afirmaram ter recebido materiais permanentes.
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Sobre o fomento, cerca de 55% das iniciativas apresentadas trabalhavam sem fomento algum. 
Cerca de 33% tiveram recursos da própria universidade, enquanto 20% contaram ao longo do processo 
com apoio das instituições tradicionais de fomento – Capes, CNPq e Faperj. Aproximadamente 10% 
dos projetos relataram obter financiamento através de outras fontes, dentre elas: Petrobras, Emenda 
Parlamentar, MEC, Recursos da Coordenação de Educação em Ciências (COEDU) do MAST, Banco 
do Brasil, FCC, Prêmio PROART, PIBIAC 2019. 

Foram inseridos alguns itens sobre a quantidade de beneficiários das iniciativas inscritas. Neste 
caso, o quantitativo obtido parece ter variado muito, pois uma das questões trazia a opção “acima de 
40 pessoas”, o que aponta para um universo bastante impreciso. De todo modo, o questionamento 
buscava um número aproximado de quantas pessoas seriam beneficiadas pela iniciativa e, multiplicando 
a média de pessoas com a quantidade de iniciativas, chega-se a aproximadamente 3.460 pessoas 
atingidas, o que permitiria dar uma ideia do alcance das iniciativas. 

Gráfico 7. Quantidade de beneficiários das iniciativas

A pergunta sobre o público-alvo das iniciativas não incluía direcionamento de respostas, o que 
levou a um amplo leque de definições. Se por um lado isso não permitiu uma sistematização mais 
consistente, por outro traduziu as diferentes configurações de públicos das ações culturais e a forma 
como os próprios realizadores identificam esse público. Eis alguns exemplos: gestores públicos e 
privados de cultura, produtores culturais, bem como investidores e financiadores da área e áreas 
correlatas; crianças e adultos com uma ampla faixa etária residentes na Vila Residencial da UFRJ e 
comunidades do entorno; jovens da Educação Básica que frequentam o programa social do Centro de 
responsabilidade Socioambiental do Jardim Botânico; jovens moradores do Complexo do Alemão e 
profissionais que atuam com esses jovens; indígenas da etnia Guarani Mbya; crianças e adultos com 
uma ampla faixa etária residentes na Vila Residencial da UFRJ e comunidades do entorno; alunos do 
Colégio de Aplicação da UFRJ; entre outras.

O último questionamento tratava sobre territorialidade: em quais regiões do município e estado 
do Rio de Janeiro as iniciativas eram realizadas? Com possibilidade de resposta múltipla, as opções 
também se distinguiam entre dentro e fora dos campi universitários. 

Considerando somente dentro da UFRJ, a Cidade Universitária foi a mais selecionado, com 
47 iniciativas, que corresponde também ao maior número de Unidade e Cursos, seguido da Praia 
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Vermelha e Centro, que corresponde ao Instituto de Filosofia e Ciências Sociais (IFCS), Escola 
de Música (EM) e a Faculdade Nacional de Direito (FND). Podemos observar a baixa aderência e 
alcance dos campi externos ao município do Rio de Janeiro, como os de Macaé e Xerém, que têm 
apenas somadas oito iniciativas. As razões podem transitar entre o perfil dos cursos presentes nestes 
campi, mas também ao baixo fomento da política cultural universitária para além do eixo Cidade 
Universitária e Praia Vermelha. 

Gráfico 8. Regiões atendidas pelas Iniciativas

2 CONCLUSÃO

A realização do I Encontro e Arte e Cultura da UFRJ foi uma ação importante para a qualificação 
das reflexões sobre os caminhos da política cultural da UFRJ, constituinte do desafio permanente de 
elaboração, desenvolvimento e avaliação da política cultural universitária, como ressalta Rubim:

O diagnóstico se apresenta como peça  básica  para  a  tessitura dialogada, 
democrática e participativa das políticas culturais universitárias. Tão importante 
quanto a capacidade de realizar um rigoroso diagnóstico, o processo de discussão, 
plural e sincero, deve ser capaz de definir e construir prioridades (RUBIM,2019, 
p. 12)

Portanto, o Encontro entra no calendário das atividades da Superintendência de Difusão 
Científico-Cultural com o objetivo de ser realizado a cada dois anos como um instrumento de 
atualização e fomentos de aproximação das iniciativas e novas ações temáticas a ser incorporadas no 
plano de cultura da instituição.

Observou-se a surpresa dos participantes em participarem das Rodas de Conversa. Num 
primeiro momento, houve certo questionamento pelo pouco tempo de apresentação das iniciativas e 
do longo formulário de inscrição, no entanto, logo ao começarem as dinâmicas das rodas, entendeu-
se que o momento mais qualificado, ou o que fazia sentido nesta metodologia, era a possibilidade de 
se conhecerem e trocarem experiências e constituírem redes de colaboração. Muitos participantes se 
surpreenderam porque não conheciam as iniciativas dos colegas que muitas vezes eram próximas 
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tanto nos campos epistemológicos como também no desenvolvimento metodológico, população e 
territórios similares ou até comuns.

Em cada roda havia relatores que anotaram alguns encaminhamentos para dar continuidade 
às ações. Neste sentido, surge como um dispositivo importante para a política cultural da UFRJ 
fazer pequenos seminários internos a partir dos eixos temáticos a fim de se manter a chama acessa 
destas iniciativas em um trabalho colaborativo, bem como ampliar e aprofundar as temáticas que 
estão envolvidas. Um ciclo de seminários de 2 dias de cada eixo temático, com a possibilidade de 
fomentar o reencontro destas iniciativas auxiliaria também a política cultural a constituir um conjunto 
de atividades significativas para um calendário anual. Tal encaminhamento não necessitaria de muitos 
recursos e teria como principal objetivo manter o papel da política do FCC e da Superintendência de 
Difusão Científico-Cultural como sendo um espaço de fortalecimento, implementação e articulação 
da política cultural institucional. Percebeu-se que o grande sucesso do encontro foram as dinâmicas 
das Rodas e as iniciativas apresentadas. 

As mesas, que ocorreram na parte da manhã, não obtiveram grande público. Desta forma, 
observou-se que, para o II Encontro de Arte e Cultura da UFRJ, o mesmo deve ser organizado em 
apenas um turno, com mesas de debates e as rodas de conversa, conforme alguns dias da programação 
do I Encontro. Eventos muito grandes em nossa instituição concorrem com outras atividades. Assim, 
centralizar as atividades somente no período da tarde possibilita um maior sucesso de participação 
como ocorreu na experiência deste primeiro encontro. 

A importância dos dados levantados também nos possibilita a qualificar os indicadores, bem 
como juntar os dados das iniciativas inscritas com outras que se encontram na politica estudantil e 
na política extensionista. Destaca-se que, no I Encontro, possibilitamos que as Rodas de Conversa 
reunissem pesquisa em todos os níveis, bem como atividades extensionistas da graduação a pós-
graduação. 

Observou-se que se faz necessário construir uma política de fomento cultural aos coletivos 
autônomos na universidade, já que estes não apareceram no encontro. Isso se dá porque as iniciativas 
de coletivos sem fomento no âmbito universitário não ocorrem sem um apoio de recurso. Do mesmo 
modo, faz-se necessária uma maior aproximação com os sindicatos, a fim de estreitar parcerias das 
iniciativas destes que pouco se fizeram presentes na realização do evento. Uma divulgação mais 
sistemática e com o prazo maior de inscrição auxiliará na qualidade de participação e mobilização 
para a realização com sucesso do II Encontro de Arte e Cultura da UFRJ.
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DIAGNÓSTICO DE ACESSIBILIDADE EM BIBLIOTECA: UM ESTUDO 

DE CASO NA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

Raquel Chagas de Araújo1

Cláudia Reinoso Araújo de Carvalho2

RESUMO: Com o crescimento através dos investimentos públicos feitos para aumentar a oferta de 
vagas para pessoas com deficiências nas Instituições Federais de Ensino Superior a Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) recebeu pela primeira vez em 2017, estudantes com deficiência 
por meio de ações afirmativas. Com o número cada vez maior de alunos com deficiência torna-
se necessário acessibilizar os espaços acadêmicos a fim de garantir o acesso e dar autonomia a 
esses usuários. Dessa forma, presente trabalho foi fruto do trabalho de conclusão de curso de 
Especialização em Acessibilidade Cultural da UFRJ   e apresenta um diagnóstico de acessibilidade 
na Biblioteca do Instituto de Estudos em Saúde Coletiva da UFRJ. O diagnóstico mostrou falhas 
em termos de acessibilidade, principalmente comunicacional e instrumental. 

PALAVRAS-CHAVE: Acessibilidade em biblioteca, acessibilidade cultural, diagnóstico de 
acessibilidade em biblioteca.

1 INTRODUÇÃO

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2010 o Brasil 
possuía 195 milhões de habitantes, dos quais 45,6 milhões, cerca de 24% da população, declarou ter 
algum grau de deficiência. É projetado para o ano de 2019 uma população de 210 milhões (IBGE, 
2018), o que implicaria em aproximadamente 49,3 milhões de pessoas com deficiência. Destes, 
aproximadamente 76% com deficiência visual, 30% com deficiência física, 20% com deficiência 
auditiva e 5% com e deficiência intelectual3.  

A Pesquisa Nacional de Saúde realizada em parceria com o IBGE modificou a forma de 
interpretar os dados do censo, criando um novo indicador baseado no modelo biomédico de conceito 
de pessoa com deficiência. Anteriormente a margem de corte levava em consideração as pessoas 
que se declaravam ter algum grau de dificuldade em pelo menos uma das habilidades investigadas 

1 Bibliotecária Documentalista da Universidade Federal do Rio de Janeiro/ raquelchagas@iesc.ufrj.br.

2  Professora Adjunta do Departamento de Terapia Ocupacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro.

3 O percentual foi calculado a partir de regra de três levando em consideração dados do censo de 2010 e a 
provisão da população de 2019. Vale ressaltar que o percentual de pessoas com deficiência extrapola o quantitativo de 
100% pois, estão sendo consideradas as pessoas que se declararam com mais de um tipo de deficiência. 
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(enxergar, ouvir, caminhar ou subir degraus), ou possuir deficiência mental/intelectual. A proposta 
atual é considerar somente as pessoas que possuem “muita dificuldade” ou “não conseguem de modo 
algum” (MICAS; GARCEZ; CONCEIÇÃO, 2018).

Considerando a nova proposta de interpretação e os mesmos dados coletados no ultimo censo 
o Brasil possuía 12,5 milhões de brasileiros com deficiência, o que correspondia a 6,7% da população 
em 2010. (IBGE, 201-?)

Tendo em vista o quantitativo de pessoas com deficiência se torna necessário pensar em espaços 
públicos acessíveis e inclusivos de forma a criar condições para que todos possam usufruir do espaço, 
dos bens e das informações de forma plena. Sendo assim, a inclusão é entendida como “um processo 
que contribui para um novo tipo de sociedade através de transformações, nos ambientes físicos [...] e 
na mentalidade de todas as pessoas” (SASSAKI, 2010, p. 40).  

A legislação brasileira de acessibilidade exige que espaços públicos urbanos e edificações 
possam ser usados por todos, incluindo pessoas com os mais diversos tipos e níveis de deficiência. 
A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015) especifica em seu artigo 42 
que “a pessoa com deficiência tem direito à cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas”. 

Consequentemente, as bibliotecas consideradas um equipamento de cultura, têm destaque no 
Plano Nacional de Cultura (PNC), que em sua estratégia de ação, estabelece como metas importantes 
para o país até 2020 a garantia que 100% das bibliotecas atendam aos requisitos legais de acessibilidade. 
(AS METAS, 2012 p. 84)

Nesse sentido as Bibliotecas Universitárias estão não somente ligadas ao cumprimento das 
metas do PNC, como também à qualidade dos cursos de suas universidades através da Portaria 
1.679 que exige a implementação de requisitos de acessibilidade para pessoas com deficiência como 
condição de autorização e reconhecimento de cursos e credenciamentos de instituições pelo Ministério 
da Educação (MEC). (BRASIL, 1999)

As Bibliotecas da UFRJ servem de apoio aos programas de ensino, pesquisa e extensão. Elas 
compõem uma rede de 45 bibliotecas que são coordenada pelo Sistema de Biblioteca e Informação 
(SiBI), da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), e tem por objetivo principal a interação de 
suas bibliotecas à política educacional e administrativa. 

O SiBI está trabalhando no mapeamento das bibliotecas de sua rede com o intuito de fazer 
um diagnóstico de acessibilidade para traçar estratégias de ação junto a comunidade acadêmica para 
reduzir as dificuldades de acesso dos usuários com deficiência.
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Posto isso, a Biblioteca do Instituto de Estudos em Saúde Coletiva (IESC) que faz parte 
do Centro de Ciências da Saúde (CCS) foi escolhida para ser avaliada quanto suas condições de 
acessibilidade. 

Dessa forma o trabalho tem por finalidade propor adaptações razoáveis que não acarretem 
prejuízo da pessoa com deficiência, a fim de assegurar o acesso aos serviços e produtos da Biblioteca 
em igualdade de condições com as demais pessoas através da minimização das barreiras atitudinais, 
tecnológicas, arquitetônicas, comunicacionais e de acesso à informação.

2 JUSTIFICATIVA

Segundo dados do Censo da Educação Superior do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep) em 2014 matricularam-se 7.828.013 de estudantes no ensino 
superior no Brasil dentre os quais, 33.377 eram estudantes com deficiência, esse resultado representa 
um aumento de três vezes e meia comparado ao de 2004 onde teve um total de 5.395 ingressantes que 
possuíam alguma deficiência. (VIEGAS, 2016) 

Observa-se esse crescimento através dos investimentos públicos feitos para aumentar a 
oferta de vagas para pessoas com deficiências nas Instituições Federais de Ensino Superior com a 
criação de programas como o Programa de Acessibilidade na Educação Superior (Incluir), Programa 
Universidade para Todos (PROUni),  Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (REUNI), Programa de Financiamento Estudantil (FIES), Exame Nacional 
do Ensino Médio (ENEM), e ainda a criação de novas instituições e cursos.(SOUZA et al., 2017; 
VIEGAS, 2016) 

No segundo semestre do ano de 2017 a UFRJ recebeu pela primeira vez estudantes com 
deficiência por meio de ações afirmativas do Sistema de Seleção Unificada (SiSU) (AÇÕES, 2017). 

Através de dados coletados por meio do Fórum UFRJ Acessível e Inclusiva contabilizou-se 
durante o segundo semestre de 2017 um total de 103 matrículas de alunos com deficiência auditiva, 
visual, de locomoção e cognitiva. Em fevereiro de 2019 a UFRJ já contava com 251 alunos com 
deficiência matriculados. 

Com o ingresso desses novos alunos, o relacionamento diário com usuários de biblioteca com 
deficiência e os constantes debates do Fórum Permanente UFRJ Acessível e Inclusiva motivaram a 
trabalhar com a deficiência na perspectiva da acessibilidade em bibliotecas.
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3 REFERENCIAL TEÓRICO

A deficiência ainda hoje está relacionada com a ideia de incapacidade, contudo novos conceitos 
surgem e modificam a concepção acerca das pessoas com deficiência, inserido nessa dinâmica 
evolutiva nota-se que houve mudanças desde as sociedades primitivas onde o infanticídio era uma 
prática comum entre as crianças que nasciam com algum tipo de deficiência.

Após a segunda guerra mundial muitos militares retornavam mutilados para casa, foi quando 
a sociedade passou a se envolver mais com questão da deficiência. (Beyer, 2005, p.14). Pode-se 
considerar através desse momento histórico uma das primeiras etapas para o processo de inclusão 
na visão de Sassaki (1993) onde a sociedade se adapta para poder incluir em seus sistemas sociais as 
pessoas com deficiência com o intuito de que estas possam assumir seus papeis na sociedade.

Dessa forma, para conceituação dos diferentes quesitos básicos para uma sociedade acessível 
o trabalho se pautará no autor Sassaki que formulou as seguintes definições:

Acessibilidade arquitetônica: quando não há barreiras ambientais físicas nas casas, 
nos edifícios, nos espaços ou equipamentos urbanos e nos meios de transporte 
individuais ou coletivos.

Acessibilidade comunicacional: quando não há barreiras na comunicação 
interpessoal (face-a-face, língua de sinais), escrita (jornal, revista, livro, carta, 
apostila, incluindo textos em braile, uso do computador portátil) e virtual 
(acessibilidade digital).

Acessibilidade metodológica: quando não há barreiras nos métodos e técnicas de 
estudo (escolar), de trabalho (profissional), de ação comunitária (social, cultural, 
artística etc.) e de educação dos filhos (familiar).

Acessibilidade instrumental: quando não há barreiras nos instrumentos, utensílios 
e ferramentas de estudo (escolar), de trabalho (profissional) e de lazer ou recreação 
(comunitária, turística ou esportiva).

Acessibilidade programática: quando não há barreiras invisíveis embutidas em 
políticas públicas (leis, decretos, portarias) e normas ou regulamentos (institucionais, 
empresariais etc.).

Acessibilidade atitudinal: quando não há preconceitos, estigmas, estereótipos e 
discriminações. SASSAKI (2006, p. 67, grifo nosso).

4 PESQUISA BIBLIOGRÁFICA

A base teórica do presente trabalho surge a partir da seguinte pergunta norteadora: “O que 
tem produzido sobre Acessibilidade em Bibliotecas?”. Para respondê-la, realizou-se uma pesquisa 
bibliográfica, desenvolvida a partir da literatura cinzenta (trabalhos acadêmicos, normas técnicas, anais 
de congressos, publicações oficiais) e da literatura branca (livros e artigos de periódicos científicos). 
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Dessa forma, foram consultados dois vocabulários controlados para definição dos descritores: 
Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e o Thesaurus Brasileiro da Educação da INEP, onde foram 
definidos os seguintes termos: “Biblioteca Universitária”, “Bibliotecas”, “Pessoas com Deficiência”. 

A conceituação dos termos e as relações entre eles, o que os define como descritores ou 
não, são determinadas pelo sistema ontológico de cada área do conhecimento como, os termos 
“Acessibilidade” e “Inclusão” são interdisciplinares eles foram utilizados como palavras-chave por 
não estarem contemplados em nenhuma das duas bases de estruturas conceituais.

Para a utilização dos descritores e palavras-chave foram adotadas as seguintes estratégias de 
busca: “Acessibilidade AND Biblioteca”(E1), “Acessibilidade AND Biblioteca Universitária”(E2), 
“Acessibilidade AND Pessoas com deficiência”(E3), “Inclusão Social AND Biblioteca”(E4), “Inclusão 
Social AND Biblioteca Universitária”(E5),  Inclusão Social AND Pessoas com deficiência”(E6).

As bases de dados escolhidas para o levantamento bibliográfico, visando identificar os 
documentos sobre a temática foram: Portal de Periódicos CAPES, Biblioteca Digital Brasileira de 
Teses e Dissertações (BDTD), Base de Dados em Ciência da Informação (BRAPCI). O acesso às 
bases ocorreu no período de março a maio de 2019 e não foi utilizado recorte temporal nas buscas 
prevenindo a limitação dos achados.

Quadro 1: Resultado de busca pelo Portal de Periódicos CAPES

Estratégia de 
busca Palavra-chave Operador 

booleano Descritor Resultado

(E1) Acessibilidade AND Biblioteca 640

(E2) Acessibilidade AND Biblioteca 
Universitária 140

(E3) Acessibilidade AND Pessoas com 
deficiência 868

(E4) Inclusão Social AND Biblioteca 2394

(E5) Inclusão Social AND Biblioteca 
Universitária 462

(E6) Inclusão Social AND Pessoas com 
deficiência 2.774

   Fonte: a autora

Quadro 2: Resultado de busca pela BDTD

Estratégia de 
busca Palavra-chave Operador 

booleano Descritor Resultado

(E1) Acessibilidade AND Biblioteca 1218

(E2) Acessibilidade AND Biblioteca 
Universitária 41
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(E3) Acessibilidade AND Pessoas com 
deficiência 508

(E4) Inclusão Social AND Biblioteca 8535

(E5) Inclusão Social AND Biblioteca 
Universitária 136

(E6) Inclusão Social AND Pessoas com 
deficiência 1047

   Fonte: a autora

Quadro 3: Resultado de busca pela BRAPCI

Estratégia de 
busca Palavra-chave Operador 

booleano Descritor Resultado

(E1) Acessibilidade AND Biblioteca 97

(E2) Acessibilidade AND Biblioteca 
Universitária 32

(E3) Acessibilidade AND Pessoas com 
deficiência 17

(E4) Inclusão Social AND Biblioteca 136

(E5) Inclusão Social AND Biblioteca 
Universitária 25

(E6) Inclusão Social AND Pessoas com 
deficiência 25

   Fonte: a autora

Obteve-se a recuperação de itens relevantes a partir da estratégia de busca (E2), contudo 
levando em conta a base de dados utilizada, observou-se resultados mais satisfatórios na BRAPCI 
por indexar artigos somente de Ciência da Informação.

O presente trabalho não se ateve a categorização e análise da produção de conhecimento na 
temática por não se tratar de estudo de revisão bibliográfica. 

Ainda na construção teórica, foram realizadas buscas em publicações governamentais que 
contribuíssem para o trabalho ou que servissem de amparo legal.

5 DIAGNÓSTICO DE ACESSIBILIDADE 

Avaliou-se a acessibilidade no ambiente da Biblioteca do IESC pautado nos tipos de 
acessibilidade formulados por Sassaki a partir de uma observação norteada por um checklist contendo 
perguntas sobre a acessibilidade arquitetônica, comunicacional, informacional, instrumental e 
programática. 
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A Biblioteca do IESC está localizada no prédio do Instituto de Estudos em Saúde Coletiva, 
no endereço: no endereço: Avenida Horácio Macedo, S/N - Próximo a Prefeitura Universitária da 
UFRJ Ilha do Fundão.  O acesso da entrada do prédio até a biblioteca é contínuo, sem obstáculos, não 
apresenta rampas ou escadas, o prédio é térreo e conta com três blocos.

A partir dos checklist foi feita a análise de acessibilidade tendo como base quatro categorias: 
acessibilidade arquitetônica, comunicacional, tecnológica e atitudinal. 

Foi verificado o entorno da biblioteca, bem como seu acesso desde o transporte público até 
a entrada da Biblioteca. Pode-se notar que o transporte público no entorno do prédio é parcialmente 
acessível, pois nem todas as linhas dispõem de veículos adaptados para pessoas com limitações físicas 
ou mobilidade reduzida. Além disso, o percurso entre a entrada do prédio e o ponto onde passam as 
linhas de transporte possui alguns obstáculos como calçada irregular, gramado e chão de terra. 

Para quem chega de carro ao IESC encontra-se uma vaga destinada a deficientes situada em piso 
plano e sinalizadas verticalmente com símbolo internacional de acesso. Contudo, não há sinalização 
horizontal delimitada no piso e consequentemente não possui área de transferência permitindo que 
uma cadeira de rodas pare ao lado do veículo para que a pessoa se transfira com segurança do carro 
para a cadeira.

A porta da entrada principal da biblioteca é de vidro e apresenta uma faixa vermelha ao longo 
de toda a largura, possui maçaneta instalada a uma altura permitida entre 0,80m e 1,10m do piso. 
Além disso, a porta apresenta condições de acessibilidade, com vão mínimo de 0,80m e altura mínima 
de 2,10m.

A área de estudos oferece duas mesas redondas cada uma com quatro cadeiras, que permitem 
a aproximação frontal completa, especialmente de pessoas em cadeiras de rodas, com altura livre 
inferior de no mínimo 0,73 m do piso, com módulo de referência possibilitando avançar sob as 
mesas ou superfícies até no máximo 0,50m. No ambiente de estudos ainda possui dois biombos para 
estudo individual. O layout do ambiente desconsidera a utilização de usuários com deficiência visual 
e obesos, pois, apresenta respectivamente falta de sinalização e cadeiras inapropriadas. 

As estantes estão organizadas em 3 fileiras formando 3 corredores de circulação e acesso 
ao acervo, o espaço entre elas não é padronizado e não possuem distância mínima de 0,90m entre 
as estantes, sendo o recomendado 1,80m para mobilidade de duas cadeiras de rodas. Tão pouco, 
atendem a um alcance manual confortável da disposição dos livros na estante de 1,20 metros de altura 
em relação ao piso.

A largura da área livre para circulação cumpre parcialmente os requisitos de acessibilidade, 
pois há pontos no espaço que não possui largura mínima de 1,20m para circulação de uma pessoa, o 
que dificulta a movimentação de pessoas em cadeiras de rodas, muleta ou andador. 
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A organização interna dos espaços não é claramente perceptível, já que a biblioteca possui um 
corredor de acesso restrito a funcionários que pode causar confusão ou isolamento de pessoas com 
senso de orientação reduzido.

A biblioteca não possui balcão de atendimento uma vez que, ele é feito pelos bibliotecários 
na própria mesa de trabalho. As mesas estão localizadas em rotas acessíveis, distribuídas pelo espaço 
possui altura acessível e estão dentro das normas.

A iluminação do ambiente é satisfatória, embora, não apresente controle de níveis. O ambiente 
possui níveis de ruídos razoáveis e não há sobreposição de sons.

O piso apresenta superfície regular, firme e estável sem desníveis, de cor opaca, o que impede 
reflexo da iluminação e evita desorientação de pessoas com deficiência visual, contudo, as cores do 
piso e parede se assemelham dificultando a percepção das pessoas com baixa visão.

Corredor de acesso aos sanitários possui mobiliário suspenso (prateleira) com bordas salientes, 
que não são detectáveis com bengala longa. Além disso, o corredor expõe caixa de transformador 
elétrico e bebedouro que não possuem sinalização tátil para deficientes visuais.                                               

Quanto à acessibilidade Comunicacional e a Informacional a biblioteca atende parcialmente 
os quesitos para uma acessibilidade comunicacional e tecnológica, na medida que, o catálogo on-
line, Minerva, que integra o acervos das bibliotecas da UFRJ é acessível, bem como o site da rede 
de bibliotecas, SiBI que dispõe de linguagem para surdos, por meio de janela de LIBRAS. Além 
disso, dispomos de livros digitais (eBooks), trabalhos acadêmicos (tese e dissertações e trabalho de 
conclusão de curso) em formato digital.

 Quanto aos meios de comunicação biblioteca-usuário, esses são diversos, e-mail, telefone, 
atendimento on-line e presencial, que, havendo a necessidade pode ser feito em LIBRAS.

Contudo a Biblioteca carece de obras impressas em formato digital assim como, programas 
leitores de tela com síntese de voz para usuários cegos que possibilitem a navegação na Internet, uso 
de e-mails, planilhas eletrônicas e editores de texto.

A biblioteca e seu entorno não possuem sinalização informativa quanto ao horário de 
funcionamento e localização. Sugere-se como adaptação razoável a confecção de mapa tátil e 
colocação de linha-guia ou piso tátil desde a entrada do Instituto que sirva de orientação para indicar o 
percurso ou a distribuição espacial dos diferentes setores que compõem o prédio. Não há sinalização 
vertical em Braille ou texto em relevo.

A acessibilidade instrumental envolve a acessibilidade tecnológica, visto que a maioria das 
ferramentas usadas no ambiente da biblioteca trata-se de tecnologia assistiva digital como uso de 
software para deficientes visuais.  Constatou-se a partir do diagnóstico que a biblioteca não possui 
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computadores adaptados com programas leitores de tela com síntese de voz para usuários cegos que 
possibilitem a navegação na Internet, uso de e-mails, planilhas eletrônicas e editores de texto, além 
de programas para transcrição em Braile como o Braille Fácil.

No que tange a acessibilidade programática O regulamento da biblioteca define normas para 
prestação e utilização dos serviços, contudo, não contempla questões relativas ao tema de estudo. 

 Embora não esteja previsto no regulamento ações de acessibilidade realizadas pela equipe, os 
bibliotecários tem total liberdade e apoio por parte da chefia para agir como facilitadores.

6  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Todos os tipos de acessibilidade tratadas no decorrer do trabalho estão relacionadas à 
acessibilidade atitudinal, que visa perceber o outro sem estigmas, discriminação e estereótipos. 
Acredita-se que na prática um indicativo da existência deste tipo de acessibilidade acontece quando 
há programas e ações por parte dos gestores para a promoção de ações de acessibilidade

Pôde-se analisar com o trabalho que a Biblioteca ainda não está acessível aos alunos com 
deficiência. Notou-se que a acessibilidade arquitetônica e comunicacional atende parcialmente aos 
quesitos mínimos de acessibilidade, já a instrumental e programática precisam ser implementadas.

O presente estudo visa com a conclusão deste diagnóstico a implementação da acessibilidade 
na biblioteca do IESC, assim como, nortear ações de acessibilidade para os gestores do Instituto e 
outros projetos nas bibliotecas pertencentes ao SiBI.

O ingresso de alunos com deficiência é uma realidade nas universidades e embora tenha 
aumentando se confrontado ao total de matriculas no ensino superior do país em 2014 o percentual 
não chegou nem perto de 1% do total, representando somente 0,42%. 

 Estima-se que este percentual tenha se modificado e que mais alunos estejam cursando 
universidade, o que reforça a necessidade de acessibilizar os espaços das universidades.  
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CAPOEIRA: PATRIMÔNIO IMATERIAL SALVAGUARDADO DA 

NECROPOLÍTICA NA PERSPECTIVA DO SERVIÇO SOCIAL

  Reinaldo da Silva Guimarães1

Luciene Gustavo Silva2

RESUMO: Este artigo pretende fomentar o debate sobre Patrimônio Cultural Imaterial e a 
salvaguarda da coação da Necropolítica no processo de intervenção do Serviço Social. Neste sentido, 
busca trazer elementos para compreender a Capoeira como capital cultural do povo afro-brasileiro 
e como um instrumento alternativo para que o Assistente Social possa superar o racismo estrutural, 
tendo como proposta recorrer a Política Nacional de Cultura Viva, como possibilidade de romper 
com a cultura dominante e de viabilizar a Afrocidadanização, como uma forma de salvaguardar a 
cultura afro-brasileira, que historicamente tem sido estigmatizada, e segue atualmente passando pela 
prática da Necropolítica em um contexto neoliberal, no que tange ao processo de desculturalização 
da cultura afro-brasileira, ou com a tentativa de transformar o sentido da Capoeira tradicional em 
uma Capoeira “Gospel”. 

PALAVRAS-CHAVE: Afrocidadanização, capoeira, necropolítica, patrimônio cultural, serviço 
social.

1 INTRODUÇÃO

Este artigo pretende fomentar o debate sobre Patrimônio Cultural Imaterial e a salvaguarda3 
da coação da Necropolítica no processo de intervenção do Serviço Social. Cabe ressaltar que, o 
patrimônio cultural imaterial apresentado neste artigo propõe-se a dissertar sobre a cultura afro-
brasileira a Capoeira, que foi reconhecida com suas temáticas como Patrimônio Cultural Imaterial da 
Humanidade brasileira pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN. Posto 
isto, abarca refletir o conceito de Necropolítica, a partir de Achille Mbembe4, que fornece ferramentas 

1 Doutor em Serviço Social pela PUC-Rio; Bacharel e Licenciado em Ciências Sociais pela PUC-Rio; Mestre 
em Sociologia pelo IUPERJ; Professor da Secretaria de Estado de Educação do Estado do Rio de Janeiro; Professor 
Adjunto no Centro Universitário Anhanguera de Niterói (UNIAN) –  E-mail: Reinaldoguimaraes_ser@yahoo.com.
br - CV: http://lattes.cnpq.br/0847213852963062 

2  Pós-graduanda em Serviço Social - PUC-Rio; Graduada em Serviço Social pelo Centro Universitário Anhanguera 
de Niterói (UNIAN). E-mail: lucienegustavo.seso2015@gmail.com - CV: http://lattes.cnpq.br/3074567202026864

3  Conforme o dicionário on-line: proteção e garantias concedidas por autoridades ou instituição; aquilo ou 
aquele que serve de garantia, de defesa, de amparo.

4  Achille Mbembe, nascido nos Camarões, professor de História e Ciências Políticas na Universidade de 
Witwatersarand, em Joanesburgo e em Duke University, nos Estados Unidos. É autor de Crítica da Razão Negra, 
Necropolítica, De La potcolonie, Sortir de La grande nuit e Politiques de l’inimitié, entre outros. 
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para analisar esta política, considerada pelo autor, como uma política aplicada a Necro (à morte) 
adaptada pelo Estado. Seja pelo exercício do poder no processo de colonização – a escravidão, ou seja, 
com a neocolonização por meio da “benevolência”, no que tange ao processo de desculturalização da 
cultura afro-brasileira, neste caso com a tentativa de transformar o sentido da Capoeira tradicional em 
uma Capoeira “Gospel”. 

Neste sentido, busca trazer elementos para compreender a Capoeira como capital cultural do 
povo afro-brasileiro e como um instrumento alternativo para que o Assistente Social possa superar 
o racismo estrutural5, tendo como proposta recorrer a Política Nacional de Cultura Viva, como 
possibilidade de romper com a cultura dominante e de viabilizar a Afrocidadanização6, como uma 
forma de salvaguardar a cultura afro-brasileira, que historicamente tem sido estigmatizada, e segue 
atualmente passando pela prática da Necropolítica em um contexto neoliberal.

2 CAPOEIRA: SIGNO CULTURAL DE RESISTÊNCIA AFRO-BRASILEIRO

Em meio às diversas expressões culturais afro-brasileira temos a Capoeira - uma herança 
sociocultural, oriunda dos povos africanos e afro-brasileiros, que, após uma trajetória marcada pela 
escravidão, por lutas, perseguições, resistência e marginalização social, passou a ser amplamente 
aceita e reconhecida como patrimônio cultural e imaterial brasileiro. A capoeira foi utilizada pelos 
escravizados como uma estratégia para manter a unidade social, preservando os seus costumes e os 
seus rituais religiosos, assim como a preservação da expressão corporal que estavam interligados aos 
negros. O significado da capoeira como uma cultura gerada em África e nascida no Brasil com suas 
temáticas divergem nas pesquisas acadêmicas. Algumas versões referentes às pesquisas desta arte – 
luta, remontam ao século XVII com os relatos de fugas e atos de defesa dos escravizados, porém, 
para alguns pesquisadores os registros mais detalhados surgiram no século XIX, com descrições 
detalhadas da manifestação corporal. Todavia, a dúvida persiste em saber se a capoeira surgiu no 
continente Africano ou no Brasil? Os pesquisadores7 que abordam esse tema concordam com a tese 
de que com a diáspora dos africanos trazidos de maneira desumana como mercadorias para o Brasil 
pelos portugueses para serem escravizados, trouxeram consigo o movimento corporal, contudo, a 
capoeira com toda a sua essência teria sido originada no Brasil pelos negros africanos no território 
brasileiro. Conforme o autor Janes (1998, p. 03) nos destaca que:

Não existe na historiografia recente no Brasil, nenhum dado que possibilita afirmar 
que a Capoeira é proveniente da África. Com certeza ela foi desenvolvida por 

5  Silvio Almeida, RACISMO ESTRUTURAL. – São Paulo: Sueli Carneiro; Pólen, 2019, 264 p.

6  Guimarães, 2013, 240 p.

7  Areias (1983), Montenegro (1989), Falcão (1996), Freitas (1997), Vieira (1998) e Silva e Tavares (2000), 
estabeleceram como senso que a Capoeira teria sido criada no Brasil pelos africanos trazidos para o Brasil, pelos 
portugueses no período da colonização para o trabalho escravo (KEIM; SILVA, 2012, p.70). 
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escravos no Brasil. Portanto, a Capoeira é legítima e genuinamente brasileira. Os 
registros que determinam datas para seu surgimento, utilizam datas que variam 
entre 1578 e 1632 (apud KEIM; SILVA, 2012, p. 70).

A origem da nomenclatura capoeira gera debates entre diversos autores8, entretanto, Areias 
(1983) conceitua capoeira como: “música, poesia, festa, brincadeira, diversão e, acima de tudo, uma 
forma de luta, manifestação e expressão do povo, do oprimido e do homem em geral, em busca 
da sobrevivência, liberdade e dignidade” (apud MUNANGA; GOMES, 2016, p.154). Contudo, a 
capoeira passou a ser identificada pelo som dos berimbaus, dos pandeiros e dos atabaques, associada 
a palmas e cânticos, que embalam e ditam o ritmo do jogo, da luta e da dança. Em sua trajetória, a 
capoeira foi reconhecida como uma prática criminalizada e os capoeiristas foram vistos pela sociedade 
brasileira como marginais. Antes do evento abolição da escravatura em 1888, os negros eram punidos 
por meio de castigos físicos. Com a proclamação da República em 1889, a capoeira foi considerada 
como uma prática marginalizada e oficialmente em 11 de outubro de 1890, foi publicado um novo 
Código Penal no Decreto – Lei 847 Capítulo XIII art. 402 a 404, que traz determinações “Dos Vadios 
e Capoeiras”, na qual proibia por lei a prática da capoeira, por ser considerada uma ameaça à ordem 
pública, e a segurança aos cidadãos de bem, com a pena de um a três anos de reclusão. 

Mesmo sendo perseguida e reprimida, a capoeira continuou seu curso sendo praticada pelos 
negros às escondidas nos becos e vielas, nos terreiros, nas praias. A capoeira permaneceu proibida 
até a era Vargas, sendo revogada, por meio de um Decreto-Lei nº 2.848, no qual sua prática foi 
desconsiderada como crime. Esta deliberação foi assinada em 07 de dezembro de 1940, com vigência 
a partir de 1º de janeiro de 1942, proscrevendo a capoeira do mundo ilícito penal. 

No início dos anos 1960 houve uma mudança no perfil dos jogares de capoeira. A capoeira 
passou a ser vista como a “arte marcial brasileira” e a fazer parte do currículo da escola da Polícia 
Militar do Rio de Janeiro, desta forma, passou a ser mesclada e praticada por novos atores sociais. 
No período da ditadura militar em 1964, a capoeira voltou a ser vista como “coisa de marginal”, 
considerada como prática de negros e pobres das favelas e dos cortiços. No entanto, em 1972, o 
Ministério da Educação e Cultura (MEC) reconheceu a capoeira como atividade desportiva. E assim, 
passou a ser modificada e diluída mediante ao contexto histórico e político do país, deixando de ser 
interpretada como luta. 

No final da década de 1980, a capoeira passou a ter destaque, importância e reconhecimento 
na agenda política, social e cultural no Brasil e em países diversos países. Possibilitando que os 
ensinamentos desta herança cultural fossem transmitidos de geração a geração para a salvaguarda 
da cultura-capoeira. Em 15 de julho de 2008, a Roda de Capoeira foi reconhecida pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e pelas Nações Unidas para a Educação, Ciência 

8  Carregadores do “capú”, para Filho (1926); N’ golo – movimento da zebra, para Cascudo (1967); Bássula – 
luta de pescadores, para Souza (1960); Ko-puera – do tupi guarani, para Cunha (1998).
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e Cultura (UNESCO), como Patrimônio Cultural Imaterial brasileiro e o reconhecimento dos Mestres 
de Capoeira como profissionais que transmitem as práticas e valores afro-brasileiros.

Em 15 de julho de 2008, a Roda de Capoeira foi inscrita no Livro de: 

[...] Registro das Formas de Expressão, em 2008 - é um elemento estruturante de 
uma manifestação cultural, espaço e tempo, onde se expressam simultaneamente 
o canto, o toque dos instrumentos, a dança, os golpes, o jogo, a brincadeira, os 
símbolos e rituais de herança africana - notadamente banto - recriados no Brasil. 
Profundamente ritualizada, a roda de capoeira congrega cantigas e movimentos 
que expressam uma visão de mundo, uma hierarquia e um código de ética que são 
compartilhados pelo grupo. Na roda de capoeira se batizam os iniciantes, se formam 
e se consagram os grandes mestres, se transmitem e se reiteram práticas e valores 
afro-brasileiros (IPHAN9, S/D). 

Em 26 de novembro de 2014, houve mais um marco para a cultura negra, a Roda de Capoeira 
recebeu o título de Patrimônio Cultural Imaterial da Humanidade durante...

A 9ª Sessão do Comitê Intergovernamental para a Salvaguarda aprovou, em 
novembro de 2014, em Paris, a Roda de Capoeira, um dos símbolos do Brasil 
mais reconhecidos internacionalmente, como Patrimônio Cultural Imaterial da 
Humanidade. O reconhecimento da Roda de Capoeira, pela Unesco, é uma conquista 
muito importante para a cultura brasileira e expressa a história de resistência negra 
no Brasil, durante e após a escravidão (IPHAN10, S/D).

Embora saibamos que patrimônio imaterial esteja relacionado à esfera da cultura como um 
direito social e de domínio da vida social relacionado à prática dos saberes, as celebrações e as 
expressões populares. Entende-se como patrimônio imaterial ou intangível:

Aquele que se relaciona com a maneira como os diferentes grupos sociais se 
expressam por meio de suas festas, saberes, fazeres, ofícios, celebrações e rituais. 
As formas tradicionais e artesanais de expressão são classificadas, por serem 
importantes formadoras da memória e da identidade dos grupos sociais brasileiros, 
contendo em si, os múltiplos aspectos da cultura cotidiana de uma comunidade, 
bem como o caráter não formal de transmissão dos saberes, ou seja: a oralidade 
(SECRETARIA DE ESTADO E CULTURA, S/D).

Entretanto, para a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - 
UNESCO o conceito de patrimônio imaterial refere-se:

Às práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas – com os 
instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as 
comunidades, os grupos e, em alguns casos os indivíduos, reconhecem como parte 
integrante de seu patrimônio cultural (SECRETARIA DE ESTADO E CULTURA, 
S/D).

9  Documento disponível no endereço eletrônico: <http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/66> (Acessado em 
04 de abril de 2019 às 08h 08min).

10  Documento disponível no endereço eletrônico: <http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/66> (Acessado em 
04 de abril de 2019 às 08h 08min).
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O Instituto Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN compreende o patrimônio 
cultural imaterial a partir das: 

[...] representações da cultura afro-brasileira, as práticas, a forma de ver e pensar o 
mundo, as cerimônias (festejos e rituais religiosos), as danças, as músicas, as lendas 
e contos, a história, as brincadeiras e modos de fazer (comidas, artesanato), junto 
com os instrumentos, objetos e lugares que lhes são associados – cuja tradição é 
transmitida de geração a geração pelas comunidades tradicionais brasileiras (2014).

Percebemos que patrimônio imaterial segundo a UNESCO (2017), estaria relacionado à 
herança cultural por meio do conhecimento e tradições que são repassados dos ancestrais a grupos, 
a comunidade e a indivíduos, ou seja, seus descendentes. Por serem considerados patrimônios 
vulneráveis, a utilização da capoeira, poderá salvaguardar o patrimônio, seja das ameaças constantes 
e às modificações que ocorrem de formas constantes no significado da capoeira, assim como, 
proteger a memória dos seus herdeiros. Apesar do reconhecimento da capoeira no âmbito nacional e 
internacional, e reunido um vasto capital cultural, a cultura afro-brasileira continua a padecer do ranço 
escravagista colonizador, do processo de subalternidade e do processo de embranquecimento, no qual 
lhe é subtraído a afrocentricidade11, o que impossibilita a materialização da Afrocidadanização: 

[...] o reconhecimento da identidade racial como positiva e do protagonismo da 
população negra como fundadora e criadora da sociedade brasileira; o direito à 
igualdade e à liberdade de seus direitos e deveres; o direito a diferença; o direito de 
disputar os benefícios sociais em igualdade de oportunidades e de condições. Assim, 
a afrocidadanização seria a base e a concretude de um processo de construção da 
verdadeira “democracia racial”, uma equidade social na qual todos os negros sejam 
plenamente estabelecidos na sociedade brasileira (GUIMARÃES, 2013, p. 34).

A Afrocidadanização representa uma forma de pensar as condições históricas vividas pelos 
indivíduos da população negra na sociedade brasileira, como alternativa ao que tem sido entendido 
como a “democracia racial brasileira”. Ou seja, seria a realização efetiva da cidadania plena para os 
indivíduos da população negra, historicamente subalternizados em nossa sociedade e que abarca o 
reconhecimento da identidade racial como positiva; o reconhecimento do protagonismo da população 
negra como fundadora e construtora da sociedade brasileira; o direito a igualdade e a liberdade; o 
direito a diferença; o direito de conquistar os benefícios sociais em igualdade de oportunidades e de 
condições justa e igualitária e democrática. 

3 A CAPOEIRA GOSPEL: A EXPRESSÃO DO RACISMO RELIGIOSO 

Apesar dos avanços por meio do reconhecimento da capoeira/cultura como um patrimônio 
cultural e imaterial do povo afro-brasileiro, e mediante as oscilações em sua trajetória histórica 

11  É um descobrimento do eu verdadeiro da pessoa, é a identificação do seu centro e é a clareza e o foco por 
meio dos quais os negros devem ver o mundo a fim de ascender (Assant, 1989, apud GILROY, 2017, p.353).
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permeada de proibições e permissões, criminalização e marginalização, a capoeira tem sido conforme 
aos interesses políticos e ideológicos em diferentes contextos, e atualmente nos deparamos com 
uma prática da capoeira com um viés religioso que diverge da cultura tradicional, que é a Capoeira 
“Gospel”. 

Como se não fosse o suficiente toda a forma de violência imposta ao povo negro ao longo 
da história, no contexto contemporâneo apresenta-se uma nova forma de ressignificação e de 
desculturalização ao capital cultural afro-brasileiro, por meio da capoeira e por alguns segmentos 
das igrejas cristãs evangélicas que perpetuam “negando grande parte dos fundamentos e preceitos, a 
memória manipulada e esquecida de resistência e luta afrodescendente [...]” (CAMPOS, 2016, p. 41), 
através de uma ideologia religiosa europeia que utiliza deste recurso para evangelizar e atrair novos 
membros. 

Uma das formas de atravessamento cultural que diferencia a capoeira tradicional da capoeira 
gospel aparece nas modificações do simbolismo referentes a algumas formas e maneiras utilizadas 
para desculturalizar a cultura/capoeira tradicional afro-brasileira, destituindo seu significado original, 
ocorre da seguinte forma com a ressignificação da capoeira gospel:      

a) A transformação do significado da identidade social dos capoeiristas, [que deixa de ser 
resguardado por codinomes, como na capoeira tradicional, para, no caso da capoeira gospel, 
para o não uso dos codinomes, alguns mestres agregam o título de pastores e utilizam seus 
nomes sociais rompendo com os valores e o significado cultural e de resistência;

b) A inserção e práticas de cultos e “demonização” durante a roda;

c) A substituição das músicas tradicionais por palavras voltadas ao culto e a oração;

d) Apesar de alguns grupos gospel manterem todos os instrumentos musicais usados na roda 
de capoeira tradicional que são: o berimbau, o pandeiro, o reco-reco, o agogô e o atabaque;

e) Alguns grupos gospel excluíram o atabaque por considerá-lo vinculado as religiões afro-
brasileira utilizado para cultuar os Orixás. 

O atabaque não se apresenta de forma exclusiva da umbanda ou candomblé, mas se apresenta 
como um instrumento musical integrante da cultura negra em suas manifestações culturais, folclóricas 
e religiosas. A exclusão deste instrumento musical dos ambientes religiosos não seria apenas por 
motivos religiosos, mas também, por ser um instrumento negro, configurando Racismo Religioso, 
tendo em vista que, pelas músicas mantêm-se viva as memórias e os acontecimentos coletivos 
tornando-se patrimônio cultural do povo negro.

O atravessamento cultural seria uma das formas de exercício da Necropolítica, a partir do 
modo “‘benevolente’ cujo resultado é a destruição de uma cultura para “salvar o povo” de si mesmo” 
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(Mbembe, 2018, p. 31), com o intuito de manter o controle social. O esvaziamento da cultura e negação 
da herança cultural afro-brasileira em sua totalidade com todas as suas características inclusive das 
religiões da matriz africana, viabiliza ao processo de genocídio12, promovendo o embranquecimento, e 
proporcionando o distanciamento do reconhecimento da afrocentricidade, o que e reforça a ideologia 
dos dominantes e colonizadores no sistema capitalista, que fomenta as desigualdades sociorraciais, 
que intensifica a questão social - o racismo que:

Se manifesta de diferentes formas, desde atitudes no âmbito das relações individuais, 
a relações estruturais e institucionalizadas. Manifesta-se tanto em ações concretas 
de discriminação racial, como em atitudes de omissão frente a injustiças decorrentes 
da condição étnico-racial. É gerador de múltiplas violências, guerras, desigualdade 
racial, perseguição religiosa, extermínio. E pode estar subjacente as ideias 
preconceituosas e a práticas de discriminação, segregação, isolamento social e 
aniquilamentos (CFESS, 2016, p. 11).

 Dessa forma, todos e promovem o epistemicídio13 às manifestações culturais afro-brasileiras 
o que implicam na não concretude da Afrocidadanização. O racismo esses fatores inviabilizam no 
Brasil passou a ser utilizado como um mecanismo fundamental pelo Estado a partir da abolição da 
escravatura. Para Mbembe esta ideologia de poder – o Racismo seria conceituado como:

[...] uma tecnologia destinada a permitir o exercício do biopoder, “este velho direito 
soberano de matar”. Na economia do biopoder, a função do racismo é regular a 
distribuição da morte e torna possíveis as funções assassinas do Estado. Segundo 
Foucault, essa é “a condição para aceitabilidade do fazer morrer” (MBEMBE, 
2018, p. 18).

Para o autor, a regulação da morte teria iniciado com a diáspora através da escravização dos 
povos tirados de África. O fim da escravidão, não proporcionou a liberdade, a integração e a cidadania, 
a partir deste momento os europeus tornaram os africanos em NEGROS, e assim, estigmatizando–os 
e os transformando em um...

Produto de um maquinário social e técnico indissociável do capitalismo, de sua 
emergência e globalização, esse termo foi inventado para significar exclusão, 
embrutecimento e degradação, ou seja, um limite sempre conjurado e abominado. 
Humilhado e profundamente desonrado, o negro é, na ordem da modernidade, o 
único de todos os humanos cuja carne foi transformada em coisa e o espírito em 
mercadoria – a cripta viva do capital (MBEMBE, 2019, p. 21).

Essas são artimanhas elaboradas pelos colonizadores para desqualificar o devir do Negro na 
sociedade articulado com sistema capitalista. O racismo de Estado se dimensiona espacialmente 
promovendo as tensões raciais e a Necropolítica – a morte pode acontecer em diversas formas para 
obter o controle total, entre as relações sociorraciais ocasionando o processo da coisificação da 
memória africana, que pode ser de forma sutil, a partir da tentativa de apagamento das memórias 

12  Abdias Nascimento, O Genocídio do Negro Brasileiro: Processo de um Racismo Mascarado. 2. Ed. – São 
Paulo: Perspectiva, 2017.

13  Sueli Carneiro, A Construção do Outro como Não-Ser como fundamento do Ser, Tese de Doutorado, 2005.



1032XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

culturais – por meio da benevolência ao desculturalizar a cultura como acontece na capoeira. 
Agindo assim, a ideologia de poder recorre à pluralidade de experiências de racismo: religioso, 
ambiental, institucional, estrutural, para manter a subalternidade da população negra, preservando 
a colonialidade, como ideologia e estratégia para manutenção do poder e do controle social. Com o 
genocídio do negro, seja de forma velada ou explicita, percebemos que o racismo ocorre na estrutura 
social e que, por meio do silenciamento e amedrontamento em não poder ou conseguir concretizar 
a afrocidadanização, o que fomenta a necroafrocentricidade – a morte da memória africana que os 
capoeiristas trazem na expressão corporal e na tradição oral. 

4 A SALVAGUARDA POR OUTRO OLHAR DO SERVIÇO SOCIAL

E como se poderia utilizar outro olhar para fomentar a salvaguarda da Capoeira?

Um grande marco importante foi a Constituição Federal de 1988, fruto das mobilizações dos 
movimentos sociais e que possibilitou a participação da sociedade civil nas tomadas de decisões 
públicas. Pautou eixos que asseguram direitos de cidadania, com um sistema participativo e 
descentralizado, onde foi redesenhado a Proteção Social em diversas áreas da política social com 
uma gestão democrática, pautados na universalização dos direitos sociais, políticos, econômicos 
e culturais com uma concepção de cidadania (Constituição Federal de 1988)1415. Mediante a estes 
direitos sociais, o Assistente Social com um olhar crítico referente às relações capitalistas, atua pela 
garantia e efetivação dos direitos, através das políticas públicas e sociais, conforme as diretrizes do 
seu projeto Ético-Político. 

 Compreender a relevância do incentivo à cultura, neste caso a afro-brasileira, com o olhar 
considerado por Gramsci (2002) conforme Generoso (2017), como elemento fundamental, que permite 
a organização das classes subalternas e que, ao relacionar-se com a dimensão política, será possível 
transformar a realidade social dos sujeitos sociais, e perceber que, em meio a este contexto social, se 
faz importante preservar a identidade racial e interpretar que as mazelas sociais que se apresentam 
ancoradas no racismo e no mito da discriminação racial que continuam sendo um entrave na práxis, 
no qual se faz necessário ser superado, para que haja a possibilidade da efetivação dos direitos sociais. 
Nesta perspectiva, o Assistente Social teria como alternativa por meio do seu processo interventivo ao 

14  Art.215 O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 
nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

15  Art. 216: Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: I – as formas de expressão; II – os modos de criar, fazer e 
viver, ... E no Parágrafo 1º: O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio 
cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de 
acautelamento e preservação (MONTEIRO; SACRAMENTO, 2010).
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recorrer à Capoeira como um instrumento de intervenção pedagógica e com a finalidade de fomentar 
a afrocidadanização, que seria a partir do conceito de Capoeira proposto por Campos (2001) que:

Aprender Capoeira é acima de tudo, interagir com a identidade cultural de um povo, 
é vivenciar a expressão corporal, é ter a possibilidade de adquirir o espírito crítico 
e reflexivo da sociedade onde está inserido. É a certeza da contribuição para um 
elo harmônico corpo/mente, valorizando o talento, as potencialidades humanas [...] 
(apud KEIM; SILVA, 2012, p. 78).  

A prática pedagogia está inerente à intervenção dos Assistentes Sociais, conforme o ensinamento 
de Iamamoto (2005) referente à prática educativa “[...] Tem também efeitos na sociedade como um 
profissional que incide no campo do conhecimento, dos valores, dos comportamentos, da cultura, que, 
por sua vez, tem efeitos reais interferindo na vida dos sujeitos” (apud OLIVEIRA, 2011, p.42). E assim, 
utilizar à Capoeira/Cultura no processo interventivo, seria uma estratégia que propiciaria superar a 
cultura dominante. Desta forma, a intervenção crítica e propositiva do profissional oportunizaria a 
mobilização e a organização das classes subalternas, no que efetivaria a atuação pedagogia como 
fomentadora da emancipação social.

A intervenção do profissional estaria pautada no âmbito da Política Nacional da Cultura Viva 
(PNCV) Lei nº 13.018, sancionada em 22 de julho de 2014, criada para garantir a ampliação e o 
acesso da população aos meios de produção, circulação e fruição cultural; tendo como objetivo se 
consolidar como uma política de base comunitária, possibilitando o amplo exercício dos direitos 
culturais pelo conjunto da população brasileira e explorando as potencialidades através da cultura, 
como eixo transversal do desenvolvimento social e econômico sustentável. Esta política valoriza 
a diversidade cultural brasileira no que possibilita a democratizar e a descolonizar a cultura. Nesta 
perspectiva, recorrer a Capoeira como cultura viva, teria como objetivo de aspirar a materialização 
da afrocidadanização.

O Assistente Social, poderá vir a fomentar a Afrocidadanização, ao efetuar uma análise crítica 
e reflexiva no seu processo de trabalho, a qual lhe possibilite compreender e utilizar a cultura afro-
brasileira, especialmente a Capoeira, como um instrumento, que oportunize modificar as relações 
sociais, assim como, perceber que se faz importante preservar das ações da Necropolítica.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo se propôs a discutir o patrimônio imaterial a Capoeira, considerando a relevância 
de salvaguarda-la das distorções ocasionadas pela Necropolítica. Tendo em vista que, a cultura 
tem sido utilizada conforme os interesses dos dominantes pela manutenção da colonialidade e 
consequentemente do controle social. Cabe ressaltar que não se tem como proposta apontar se a prática 
da capoeira gospel seria algo correto ou não, mas, propõe a reflexão no que tange a desculturalização 
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da cultura e neste, caso a capoeira foi e estaria sendo utilizada conforme interesses ideológicos, sejam 
eles políticos ou religiosos.

Ao longo da história brasileira, houve varias tentativas de diluir a capoeira, e atualmente encontra-
se ameaçada por meio da necroafrocentricidade implantada pelo viés ideológico, por meio do racismo 
religioso representado na capoeira “gospel”, o que extinguiria da memória coletiva dos costumes, das 
tradições, dos ritos religiosos em consonância com todo o seu conjunto temático e consequentemente 
com a partilha dos saberes advindo dos ancestrais afro-brasileiros. O reconhecimento da Capoeira 
enquanto Patrimônio Cultural Imaterial Brasileiro valoriza o signo da cultura afro-brasileira como 
um símbolo de luta e resistência, como um direito social e capital cultural brasileiro, tendo como 
proposta recorrer a esta cultura como instrumento descolonizador de uma cultura colonizadora, para 
a promoção da valorização e materialização da Afrocidadanização. 

Ao considerar o racismo uma questão social e que está inerente ao debate da capoeira, a 
compreensão de que a cultura afro-brasileira se configura como um desafio para o Assistente Social, 
que através de um novo olhar poderá utilizar a Capoeira na esfera da Política Nacional da Cultura 
Viva (PNCV), não apenas como uma ação transformadora por meio da inclusão social, mas como uma 
ação que poderá incentivar a transformação social e o fortalecimento cultural da população negra. A 
efetivação dos direitos sociais faz-se fundamental para proporcionar à equidade, à cidadania, à justiça 
social e, consequentemente, à salvaguarda da herança cultural afro-brasileira, a Capoeira, por meio da 
ancestralidade, da oralidade e expressão corporal enquanto Patrimônio Cultural Imaterial Brasileiro.
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RECONHECIMENTO E REGULAÇÃO DA OCUPAÇÃO ARTÍSTICA 

DO ESPAÇO PÚBLICO NO RIO DE JANEIRO: BREVE BALANÇO 

DAS POLÍTICAS CULTURAIS PARA ARTISTAS DE RUA (2009-2019)

Renan do Nascimento Santos1

RESUMO: Este artigo recupera e analisa os esforços de reconhecimento e regulação da ocupação 
artística do espaço público do Rio de Janeiro ao longo dos últimos dez anos. Os dois eventos mais 
importantes do período analisados neste artigo foram as aprovações de duas leis expressamente 
voltadas para a atuação de artistas de rua, a saber: no âmbito municipal da capital fluminense, a Lei 
Nº 5.429/12 passou a regular a ocupação artística dos logradouros públicos, e em âmbito estadual, a 
Lei Nº 8.120/18 passou a regular a ocupação artística dos transportes públicos. O balanço apresentado 
neste artigo põe em perspectiva o contexto de acirradas disputas políticas em torno deste tipo de 
ocupação dos espaços públicos e das mobilizações coletivas dos artistas tanto nos processos de 
reivindicação e criação das leis, bem como para o seu cumprimento.

PALAVRAS-CHAVE: Artistas de rua, lei do artista de rua, ocupação, regulação, Rio de Janeiro.

1 INTRODUÇÃO

Durante esta década, houve uma numerosa e crescente movimentação de artistas ocupando 
e ressignificando os espaços públicos da cidade do Rio de Janeiro. São malabaristas nos semáforos, 
atores, dançarinos, performers e estátuas vivas nas praças e avenidas, caricaturistas e retratistas, 
artesãos dos mais variados tipos de produtos, poetas oferecendo seus escritos em frente aos museus, 
jovens nas rodas de rima, grafiteiros disputando paredes e muros... e muitos, muitos músicos nas ruas 
e no interior dos transportes públicos. É sobre a atividade destes últimos, os músicos de rua, de que 
venho me ocupando desde a pesquisa realizada no mestrado2 e que permanecerão como universo 
empírico para as reflexões propostas neste artigo.

 Seguramente, esta não é uma manifestação homogênea e exclusiva do território do Rio de 
Janeiro ou mesmo deste tempo, muito antes pelo contrário. A música de e na rua altera e compõe 
paisagens sonoras ao redor do mundo e ao longo da História, assumindo diversas formas e tendo 
registros de sua ocorrência desde a Grécia Antiga. Contudo, foi durante esta década que o tema da 

1  Mestre em Cultura e Territorialidades pelo Programa de Pós-graduação em Cultura e Territorialidades da 
Universidade Federal Fluminense. E-mail: rnazzos@gmail.com

2  Pesquisa intitulada Ocupação musical do espaço público no Rio de Janeiro: a cidade, o trabalho e a independência 
a partir dos músicos de rua e transporte, defendida em 2019.
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ocupação artística do espaço público reanimou inúmeros e importantes debates sobre a regulação da 
atividade destes artistas no Rio de Janeiro, resultando na criação de duas leis expressamente voltadas 
para este tipo de manifestação artística e cultural. A primeira delas, no âmbito da capital fluminense, 
é a Lei Nº 5.429 de 05 de junho de 2012, mais conhecida como Lei do Artista de Rua, que permite 
apresentações artísticas nos logradouros públicos da cidade sem a necessidade de autorização prévia 
da prefeitura, desde que observados alguns critérios. Em âmbito estadual, a Lei Nº 8.120 de 26 de 
setembro de 2018 passou a permitir apresentações no interior dos transportes – trem, metrô e barcas 
– e em suas respectivas estações de embarque e desembarque.

 Para o caso específico dos músicos, a aprovação destas leis significou a emergência de um 
circuito alternativo de circulação musical independente na cidade, num contexto de escassez de palcos 
de pequeno e médio porte, ampliando suas possibilidades de tocar e de trabalhar, portanto (SANTOS, 
2019). Contudo, apesar dos avanços, a vigência destas leis não apenas não resolve todos os problemas 
enfrentados pelos artistas, como também trouxe à tona e acirrou uma série de disputas e tensões com 
diversos setores da sociedade pela ocupação e usos do espaço urbano da cidade. Segundo Bourdieu, 
“não há espaço, em uma sociedade hierarquizada, que não seja hierarquizado e que não exprima as 
hierarquias e as distâncias sociais” (2011, p. 160). Sendo assim, a atividade dos músicos nos espaços 
públicos da  cidade se insere em e põe em evidência um contexto de acirradas disputas, contradições 
e conflitos de interesses entre os diferentes grupos sociais dispostos na cidade. 

 No caso específico do Rio de Janeiro, estas disputas se apresentam nas relações destes 
artistas com o Estado – e seus esforços ora para regular, ora para reprimir e para criar entraves 
burocráticos às atividades artísticas no espaço público –, com moradores e comerciantes do entorno 
das espacialidades ocupadas, com as empresas concessionárias dos transportes públicos, bem como 
com uma parcela dos passageiros e outros trabalhadores informais dos transportes. Num contexto 
mais ampliado, entra também nesta conta uma mentalidade conservadora e reacionária cada vez mais 
difundida na sociedade brasileira – com a recente ascensão de um governo de direita num contexto 
de extrema polarização político-ideológica – de que a arte e a cultura são supérfluos e os artistas, por 
sua vez, vagabundos.

 É neste sentido que proponho nesta comunicação realizar um breve balanço das políticas 
culturais para regulação da ocupação artística do espaço público no Rio de Janeiro, ao longo da última 
década, analisando o contexto de acirradas disputas e de mobilizações coletivas dos artistas tanto nos 
processos de reivindicação e criação das leis, bem como para o seu cumprimento. Este debate será 
feito em duas sessões, primeiro sobre a lei municipal, em seguida sobre a lei estadual.



1039XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

2 LEI DO ARTISTA DE RUA: RECONHECIMENTO E REGULAÇÃO DA ARTE E 
ARTISTA DE RUA NO RIO DE JANEIRO

Em 2009, na gestão do então prefeito Eduardo Paes, foi criada a Secretaria Especial de Ordem 
Pública (SEOP), para atuação conjunta da Guarda Municipal com agentes municipais do transporte, 
da limpeza e da Defesa Civil na manutenção da ordem pública. Diversos episódios da Operação 
Choque de Ordem realizada pela SEOP demonstraram que o entendimento de ordem ou desordem 
urbana por parte da Prefeitura tinham como principal alvo as ocupações informais do espaço público, 
seja na presença de vendedores ambulantes, da população em situação de rua e os artistas.

Diante de um cenário de constante repressão da atividade artística nas ruas, emerge um projeto 
de lei que articulou as demandas dos artistas e seria depois sancionado na forma da lei do Artista 
de Rua, como ficou conhecida. Jhéssica Reia (2017) identifica que a formulação da lei levou em 
consideração as demandas dos artistas que viram no mandato do vereador Reimont, autor da lei, 
uma chance de dialogar com o poder público – prefeitura, guarda municipal e secretaria municipal 
de cultura – e se fazerem ouvir no processo de reconhecimento, regulação e  legitimação de suas 
atividades.

A lei Nº 5.429/2012 foi a primeira no país a regular diretamente a atividade dos artistas de rua e 
serviu de inspiração para a formulação de leis semelhantes em outras capitais como São Paulo, Porto 
Alegre, Belo Horizonte e Teresina. No âmbito do Estado do Rio de Janeiro, 14 outros municípios 
também aprovaram leis inspiradas na legislação da capital, conforme o Quadro 1 a seguir. 

 QUADRO 1 – Levantamento dos municípios com legislação específica para artistas de rua no 
Estado do Rio de Janeiro

Município Número e Data
Araruama Lei Nº 1.965 de 30 de junho de 2015
Armação dos Búzios Lei Nº 1.267 de 03 de novembro de 2016
Cabo Frio Lei Nº 2.988 de 20 de dezembro de 2018
Duque de Caxias Lei Nº 2.751 de 04 de dezembro de 2015
Itaguaí Lei Nº 3.219 de 08 de abril de 2014.
Macaé Lei Nº 4.137 de 24 de maio de 2016
Niterói Lei Nº 3.017 de 17 de janeiro de 2013
Nova Friburgo Lei Nº 4.198 de 13 de novembro de 2012
Nova Iguaçu Lei Nº 4.577 de 16 de fevereiro de 2016
Petrópolis Lei Nº 7.903 de 20 de dezembro de 2019
Resende Lei Nº 3.413 de 21 de setembro de 2018
Rio das Ostras Lei Nº 2.177 de 28 de dezembro de 2018
Rio de Janeiro Lei Nº 5.429 de 05 de junho de 2012
Teresópolis Lei Nº 3.197 de 23 de maio de 2013
Volta Redonda Lei Nº 5.277 de 08 de dezembro de 2016

Fonte: Elaboração própria.
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O texto da lei dispõe sobre a apresentação de artistas em logradouros públicos da cidade 
sem a necessidade de autorização prévia da Prefeitura, desde que observados alguns critérios, a 
saber: a gratuidade para o espectadores, sendo permitido o recebimento de doações espontâneas e 
a comercialização de bens culturais duráveis como CDs, DVDs, livros, peças artesanais, etc; não 
obstruir a fluência do trânsito, a circulação de pedestres e o acesso à instalações públicas e privadas; 
não dependam de palco ou qualquer estrutura de prévia instalação no local; fonte de energia para 
alimentação de som com potência máxima de trinta kVAs; duração máxima de quatro horas para 
a apresentação e que sejam finalizadas até às 22 horas; e não tenham patrocínio privado que as 
caracterize como um evento de marketing. Também é responsabilidade dos artistas comunicar 
à Região Administrativa correspondente sobre o dia e horário da realização, o que na prática não 
costuma acontecer, segundo o relato dos artistas.

Objetivamente, a lei não inaugura um direito, mas resguarda o que está previsto na Constituição 
Federal sobre o direito de livre expressão da atividade intelectual e artística. Entretanto, antes da 
vigência desta lei, as apresentações artísticas realizadas no espaço público da cidade careciam de 
autorização prévia da prefeitura, fato que ocorre ainda com uma série de manifestações que não se 
enquadram nos termos da lei em vigor (OLIVEIRA, 2016). Nesse sentido, a lei criou um campo mais 
favorável para atuação destes agentes culturais em relação ao entendimento bastante restritivo de 
ordem pública da gestão do então prefeito Eduardo Paes.

 Mesmo assim, coloca-se como questão diante deste processo de regulação, institucionalização 
e legitimação da arte de rua compreender “até que ponto isso prejudicaria o direito à cidade e a 
construção da cidade enquanto produtora de heterogeneidades” (REIA, 2017, p. 19). Se, por um 
lado, os artistas passaram a ter a seu favor o argumento da conformidade com a legislação, por 
outro, a própria lei evidencia uma lógica mantenedora do status quo do espaço público urbano e age 
como limitadora do potencial revolucionário que ocupação artística deste espaço pode ou poderia ter. 
Acompanho as reflexões de Kyoma Oliveira:

A garantia por parte dos agentes culturais a respeito da “fluência do trânsito”, 
do “acesso à Instalações públicas ou  privadas” ao longo das apresentações e 
do encerramento das atividades no prazo máximo de quatro horas, além de 
assegurar a Ordem social da cidade, age como força conformadora do espaço 
urbano. A legislação não impossibilita a apropriação da cidade, porém a tentativa 
de homogeneização ditada pela mesma para uma parte considerável dos agentes 
urbanos criadores, delimitam os modos de atuação desses sujeitos e deslocam o 
sentido de potenciais espaços heterotópicos, inviabilizando, em termos lefebvrianos, 
as situações revolucionárias cotidianas. (OLIVEIRA, 2016, p. 10)

Nos primeiros anos de vigência da lei, o cotidiano dos artistas nas ruas ainda era marcado por 
desconhecimentos e consequentes descumprimentos da lei por parte da Polícia Militar, da Guarda 
Municipal e até mesmo por parte de moradores e trabalhadores do entorno das apresentações. Estes 
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episódios eram frequentemente denunciados pelos próprios artistas em suas redes sociais e pela 
cobertura midiática.

Surge neste período o procedimento operado por muitos artistas até hoje, de carregarem 
consigo durante as apresentações uma cópia impressa do texto da lei, como recurso para o caso de 
violações do seu direito. Atualmente, os artistas costumam dizer que naquele período eles fizeram 
um papel de “educar” os policiais e guardas municipais sobre os termos da lei. Já sobre o nível 
das relações entre artistas e moradores do entorno das espacialidades apropriadas, o caso da Praça 
São Salvador é bastante representativo. Em 2015, a então vereadora Leila do Flamengo elaborou 
o projeto de lei 1267/2015, com o objetivo de alterar parte da Lei do Artista de Rua, restringindo 
as apresentações a espaços públicos abertos como boulervares, praças e parques sem moradias no 
entorno. Eis a justificativa apresentada:

As manifestações culturais são de grande valia para a nossa sociedade, porém, 
temos que cuidar para que não virem uma bagunça generalizada. Atualmente a 
população vêm sofrendo após a realização dos eventos nas praças, principalmente, 
os noturnos quando podemos notar a aglomeração de pessoas que insistem em 
permanecer no local até altas horas da madrugada e muitas vezes até o amanhecer, 
fazendo algazarra e brigando entre si. Podemos citar como exemplo a Praça São 
Salvador que vem sofrendo há muito tempo com este tipo de problema, se tornando 
notícia quase diariamente de vários jornais. Os moradores do entorno da referida 
praça não aguentam mais tanta bagunça, seus imóveis vêm sendo depreciados por 
causa desta situação, as pessoas não possuem mais condições de dormirem em suas 
residências por causa do barulho excessivo que entra pela madrugada tirando o 
sossego de todos que ali residem. Pelos motivos acima é que apresento mais esta 
matéria legislativa com o objetivo de corrigir uma falha na lei que permite a 
instalação da bagunça generalizada em alguns logradouros públicos da nossa 
Cidade Maravilhosa.3 (grifo nosso)

O referido projeto de lei emerge num contexto de sucessivas tensões e embates entre 
agentes da SEOP realizando a Operação Choque de Ordem e os artistas, vendedores ambulantes 
e frequentadores que ocupavam e trabalhavam na Praça São Salvador, onde morava a vereadora. 
Por certo, se as apresentações ultrapassam as 22 horas estão em desconformidade não apenas com 
a lei do artista de rua, como também ao artigo 42 da Lei das Contravenções Penais (3688/41) que 
determina contravenções referentes à paz pública. Entretanto, o que interessa antes observar são as 
complexidades das quais a legislação por si não dá conta e pôr em evidência o contexto de impasses 
entre os interesses do Estado e de uma parcela da sociedade que reivindicam o direito ao sossego 
doméstico – ou o silêncio nas viagens, no caso dos transportes – e o direito dos músicos de ocupar 
artisticamente estes espaços e fazer disto o seu trabalho. 

Atualmente, a Lei do Artista de Rua concorre com outra medida da prefeitura para regular 
as atividades artísticas e culturais no espaço público. Em 2015, a prefeitura institui por decreto o 

3  Cf. <https://goo.gl/EjkQRh>. Último acesso em: 01/03/2020. Até o momento da submissão deste artigo, o 
projeto de lei segue arquivado.
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sistema Rio Mais Fácil que teria por objetivo simplificar os procedimentos relativos à autorização e 
à realização de eventos em áreas públicas e particulares no município do Rio de Janeiro4. Trata-se de 
um sistema digital destinado a receber, processar e emitir autorizações (ou proibições) para os eventos 
de rua na cidade. Em 2017, o atual prefeito Marcelo Crivella, através de outro decreto5, renomeia o 
sistema para Rio Ainda Mais Fácil (RIAMFE) e institui uma comissão dentro do gabinete do prefeito 
que delibera se um evento está ou não em conformidade com os critérios estabelecidos.

 A medida elaborada sem diálogo com os agentes culturais da cidade tem um caráter autoritário 
e deixa margem para arbitrariedades da Prefeitura, em que pese a noção de evento que necessita de 
autorização prévia expressa no decreto: “todo exercício temporário de atividade econômica, cultural, 
esportiva, recreativa, musical, artística, expositiva, cívica, comemorativa, social, religiosa ou política, 
com fins lucrativos ou não” que gere concentração de público. Diante desta definição, não apenas os 
artistas de rua – já liberados de autorização prévia pela Lei do Artista de Rua desde 2012 –, mas uma 
procissão ou um protesto, por exemplo, também dependeriam de autorização prévia? Em segundo 
lugar, o decreto também prevê que uma autorização concedida pode ser revogada a qualquer tempo em 
razão da necessidade de prevenir inconvenientes à normalidade de circulação de veículos; quaisquer 
particularidades que recomendem a revisão da decisão; razão de interesse público, conveniência e 
oportunidade; e o Gabinete do Prefeito poderá impor restrições à realização dos eventos, inclusive 
durante a sua realização, sempre que exigir a proteção de interesse público. 

O decreto repercutiu entre vários produtores culturais atuantes na cidade gerando uma sensação 
de insegurança na realização dos eventos na rua. Em audiência pública realizada em julho de 2017, 
convocada pela Prefeitura para esclarecer o controverso decreto, os presentes apontaram diversas 
críticas e presenciaram o despreparo e desconhecimento de Felipe Taveira, procurador do Gabinete 
do Prefeito, a respeito de leis importantes da cidade. Na ocasião, o então vereador Tarcísio Motta 
questionou como o decreto trataria dos artistas protegidos pela Lei do Artista de Rua e, segundo o 
relato publicado no site do então vereador David Miranda, a resposta foi a seguinte:

Mostrando desconhecimento do assunto, o procurador do Gabinete do Prefeito, 
Felipe Taveira, perguntou: “essa lei foi regulamentada? Esse é o artista que pára 
na entrada do metrô?” O auditório, em frenesi, respondeu que “sim, óbvio”, a lei 
tinha sido regulamentada, e que “não”, não se trata apenas do artista que toca no 
metrô, mas qualquer peça de teatro, qualquer banda, qualquer manifestação artística. 
Constrangido pela gafe, Taveira se desculpou: “essa lei da ‘Expressão Artística’, 
do ‘Artista Popular’, se ela está regulamentada – aliás, passo vergonha na frente 
de vocês porque deveria saber – ela tem o mesmo valor do decreto. Ainda mais, 
ela é embasada numa lei. Ela tem que ser respeitada. Vou rever e peço desculpa 
pela vergonha que passei”6

4  Cf. Decreto 40.711/2015.

5  Cf. Decreto 43.219/2017.

6  Cf. “Responsável da Prefeitura pelo decreto dos eventos de rua não conhece lei do artista de rua”, site do 
vereador David Miranda, publicado em 21/07/2017. Disponível em <http://bit.ly/2TrnGAt>. Acesso em 31/01/2019.
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Diante de todo esse panorama de esforços de regulação da atividade dos músicos no espaço 
espaço público, temos o seguinte: sujeitos disputando a cidade – na forma das suas reivindicações 
por trabalho, relativa independência de um circuito tradicional de circulação musical e criação novos 
valores de uso para os espaços públicos da cidade – e sendo, ao mesmo tempo, por ela disputados 
através dos esforços regulatórios e repressores do estado, dos entraves burocráticos que limitam as 
possibilidades de atuação e dos conflitos de interesse entre os atores que disputam as espacialidades 
apropriadas Nessa perspectiva, não trata-se de uma relação dicotômica de oposição do tipo “ação 
independente versus Estado”, como corretamente sinalizam as pesquisadoras Flávia Barroso e 
Cíntia Sanmartin Fernandes (2019) sobre o atual momento de regulação das práticas culturais de 
rua atualmente. A negociação é atravessada por, pelo menos, três questões segundo as autoras: a 
intensificação da centralidade do interesse privado nas políticas públicas de cultura frente a um 
contexto de crise econômica; a crise de segurança e o consequente esvaziamento dos espaços públicos 
altamente sustentado pela narrativa do medo e os julgamentos moralizantes das atividades artísticas 
públicas e privadas realizados pela sociedade civil. (2019, p. 110).

2 O ATUAL IMPASSE NA REGULAÇÃO DA OCUPAÇÃO ARTÍSTICA DOS 
TRANSPORTES PÚBLICOS

A aprovação da Lei do Artista de Rua foi uma conquista bastante comemorada pelos artistas 
de rua em atividade na cidade e deu fôlego para que uma parcela desses artistas continuasse engajada 
na tentativa de aprovar lei semelhante que autorizasse apresentações artísticas no interior dos vagões 
de trem e metrô e das barcas. É no período desta década que são criados dois importantes coletivos 
de artistas públicos, o Arte no Vagão e o Coletivo AME – Aristas Metroviários, importantes atores 
na reivindicação dos direitos da classe e atuantes até hoje. Ambos elaboraram petições online para 
recolher assinaturas em favor da autorização das apresentações no interior dos vagões e reivindicando 
a retificação das alterações feitas no projeto de lei 2958/2014 que tramitava na ALERJ e tinha por 
objetivo estabelecer os critérios da regulação7. 

Assim como nas ruas, antes da legislação autorizando a atividade dos músicos, esta não era, 
de fato, proibida por lei. O que havia eram normas das concessionárias que proibiam as apresentações 
baseadas em critérios como respeito ao direito individual dos clientes, acessibilidade e segurança 
nas viagens. Nessa situação, o dia a dia dos artistas nos vagões era marcado por frequentes casos de 
ameaças e violências por parte dos agentes de segurança das concessionárias. Os artistas denunciavam 
e mídia repercutia:

7 Petição pública do coletivo Arte no Vagão. Disponível em: <https://peticaopublica.com.br/pview.
aspx?pi=BR103597>. Petição pública do coletivo AME – Artistas Metroviários. Disponível em :<https://bit.
ly/2Sg1nh3>. 
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Ameaçam a gente, nos intimidam. Os seguranças agem com truculência. Nos 
chamam de vagabundo. (…) Já levei duas gravatas em Botafogo, uma na General 
Osório e um chute nas costas em Triagem, em dezembro do ano passado. Fiz um 
registro na delegacia e entrei com um processo contra o Metrô Rio. (TEILEROIT, 
2015)8

Os músicos Thales Browne, Yuri Genuncio e Thiago Mello voltavam para casa, na 
quinta-feira, às 23h20m, após mais um dia de apresentações. A caminho da Zona 
Norte, tocavam num vagão do metrô quando sete seguranças os obrigaram a parar. 
Os agentes exigiram que os três descessem na Central do Brasil. Leitores enviaram 
pelo WhatsApp do GLOBO (21 99999-9110) um vídeo de seis minutos que mostra 
uma série de discussões. Em um determinado momento, um segurança uniformizado 
dá uma gravata em um dos músicos. Nos últimos segundos da mesma gravação, 
eles correm em desespero, gritando “polícia, polícia”, enquanto são perseguidos e 
agredidos. (GLOBO RIO, 2015)9

Em 2014, o Metrô Rio propôs aos artistas que deslocassem suas apresentações para espaços 
determinados de algumas estações através da chamada pública Estação da Música. O controverso 
projeto era basicamente uma lista de restrições de toda ordem: os artistas tocariam em estações 
determinadas, com duração  determinada, sem qualquer remuneração ou ajuda de custo, não poderiam 
passar o chapéu nem vender nenhum tipo de produto, como Cds, não poderiam executar músicas que 
não fossem autorais ou de domínio público e estavam proibidas quaisquer manifestações de cunho 
político ou religioso. O projeto não apenas não resolveu o impasse, como o acirrou, gerando grande 
repercussão negativa e “o debate público e a mobilização dos artistas em torno da questão (surgiram, 
inclusive hashtags como #ArteTemValor e #ArteValeDinheiro) levaram o MetrôRio a suspender o 
edital poucos dias depois do lançamento do mesmo” (REIA, 2017, p. 374).  Em janeiro de 2016, a 
empresa divulga um novo projeto, reformulando o anterior. O regulamento do novo projeto, Palco 
Carioca, repete quase integralmente o anterior, mas neste, as contribuições espontâneas do público 
estariam autorizadas. Este projeto segue em vigor até hoje.

 Finalmente, em setembro de 2018, a lei estadual 8120 é sancionada pelo então governador 
Luiz Fernando Pezão, autorizando apresentações artísticas no interior dos transportes e das estações 
de embarque e desembarque. As concessionárias Metrô Rio e SuperVia emitiram notas à imprensa 
afirmando sua posição totalmente contrária às apresentações artísticas no interior dos transportes.

O MetrôRio é totalmente contrário e entende que os vagões não são locais apropriados 
para apresentações artísticas. No interior das composições, devem ser observadas 
em primeiro lugar as condições de segurança dos clientes, inclusive dos próprios 
artistas. Em todos os principais metrôs do mundo, as apresentações dentro dos 
trens são proibidas, para evitar acidentes e problemas na operação. Apresentações 
artísticas no interior dos trens oferecem riscos aos usuários e comprometem o 

8 Cf. “Músico é agredido por segurança do metrô e passageiros se revoltam”, Jornal O Dia, 21/08/2015. Disponível 
em <http://bit.ly/39s1lbA>. Último acesso em: 04/03/2020.

9 Cf. “Músicos são agredidos em vagão do metrô e acusam seguranças”, Globo Rio, 06/11/2015. Disponível 
em <https://glo.bo/2IqCnx3>. Último acesso em 04/03/2020.
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fluxo de pessoas, seja em situações normais ou em momentos de necessidade 
de deslocamento rápido de ocupantes. Em consonância com regras mundiais de 
acessibilidade e segurança, é necessário também observar os avisos sonoros e 
alertas de emergência, que não devem ser abafados pelo som das apresentações, 
com risco de prejuízos para clientes, sobretudo aqueles com necessidades especiais. 
(METRÔ RIO, 2018)10

Quando o projeto de lei estadual que tratava das manifestações artísticas no 
sistema ferroviário foi apresentado, a SuperVia enviou manifestação contrária à 
sua aprovação, por entender que a medida poderia prejudicar o fluxo de passageiros, 
especialmente nos horários de pico. Diante da sanção da Lei Estadual 8120, 
publicada hoje (26/09), a concessionária tomará as medidas necessárias para cumpri-
la, criando um cadastro dos artistas e organizando os horários de apresentação nas 
estações. Vale ressaltar que, de acordo com o artigo 4º, a realização de apresentações 
no interior dos trens ainda depende de regulamentação do Poder Executivo, por 
meio da Secretária de Estado de Transportes (Setrans). (SUPERVIA, 2018)11

 Já a empresa CCR, que administra o serviço transporte aquaviário no Estado, mesmo após 
a aprovação da lei, passou a reproduzir um áudio com a seguinte mensagem para os passageiros: 
“Não é permitida a atuação de pedintes no interior das embarcações. Não contribua com este tipo 
de atividade”. O músico Alexis Abraham, mais conhecido como Mestiço, é um dos artistas que se 
apresenta nas barcas e passou a denunciar frequentemente esta prática da CCR, carregando consigo e 
apresentando aos tripulantes e passageiros da embarcação uma cópia da lei que garantia seu direito de 
trabalhar como artista no transporte. Em dezembro de 2018, Mestiço e alguns outros artistas acionaram 
a Comissão de Representação da ALERJ, mais conhecida como CUMPRA-SE, que tem o objetivo 
de acompanhar o cumprimento de leis no estado do Rio de Janeiro, presidida pelo deputado Carlos 
Minc. No dia 19 de dezembro, foi realizado um ato na Praça XV no Centro, em frente à estação das 
barcas. Nesta ocasião, a CCR foi notificada pelo CUMPRA-SE de que estavam em desconformidade 
com a recém sancionada lei. No mesmo dia, a mídia cobria este episódio e a concessionária emitiu a 
seguinte nota:

Diferentemente do que foi publicado pela imprensa, a concessionária informa 
que não descumpre a Lei nº 8.120/2018, recém-editada e ressalta que o artigo 
4º, §3º, da mesma Lei nº 8.120/2018, prevê expressamente a sua regulamentação 
pelo Poder Executivo. Além disso, é fato público que o Secretário de Estado de 
Transportes instituiu recentemente um Grupo de Trabalho específico para elaborar 
essas normas, compatibilizando a livre expressão artística e a prestação adequada 
de serviços públicos. Enquanto a regulamentação pelo Poder Executivo não for 
editada, a Concessionária está impedida de permitir a execução de performances 
nas embarcações por ela administrada, sob pena de colocar em risco a segurança 
e o bemestar dos usuários, da tripulação e dos próprios artistas. A concessionária 
ressalta, ainda, que, para assegurar as performances nos terminais, disponibiliza 
o ‘Espaço Cultural CCR Barcas’ na Estação Praça XV, no embarque para estação 
Charitas. Os artistas interessados em efetuar o cadastro devem apenas comparecer 

10  Cf. “Apesar de lei que permite apresentações artísticas, músico é expulso de composição do metrô”, Globo 
Rio, 26/09/2018. Disponível em: <https://glo.bo/39sHlW0>. Último acesso em 04/03/2020.

11  Idem.
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à sede administrativa da empresa, localizada na Praça XV de Novembro, 21, 
Sobrado, Rio de Janeiro, RJ, assinando o Termo de Compromisso correspondente 
e entregando cópias autenticadas em cartório dos seguintes documentos: (i) cédula 
de identidade, (ii) CPF/MF e (iii) comprovante de residência atualizado. De todo 
modo, estes espaços serão utilizáveis apenas após a regulamentação da Lei nº 
8.120/2018. (CCR BARCAS, 2018)12

Entretanto, dentre as várias disputas em torno da ocupação artística dos transportes públicos, 
o ponto mais crítico e, até o momento, decisivo foi o pedido de alteração dos termos da lei através de 
uma ação direta de inconstitucionalidade acionada no Ministério Público do Rio de Janeiro pelo então 
deputado estadual e agora senador Flávio Bolsonaro. Segundo Bolsonaro, as apresentações podem 
incomodar os passageiros e 

ao impor obrigações às Concessionárias prestadoras de serviço público, como 
a obrigatoriedade de criar cadastro ou ainda fornecer gratuidade de passagem, 
o diploma legal hostilizado invade a seara privativa do Poder Executivo e 
viola, por conseguinte, o princípio da Separação dos Poderes. (DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE, 2018)13

 Em resposta, os artistas convocaram um ato14 também realizado na Praça XV em que leram 
o Manifesto Arte Salva15, demarcando a importância cultural, social e política da sua atuação 
e reafirmando que permaneceriam na luta para que o direito de tocar nos transportes não fosse 
suspenso. A inconstitucionalidade questionada dizia respeito ao parágrafo 3º, artigo 4º da lei, que 
autorizava expressamente as apresentações no interior dos transportes. Este foi, de fato, declarado 
inconstitucional pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro em junho 
de 201916, mas as apresentações nas estações seguem autorizadas – apesar de os artistas continuarem 
relatando repressão das concessionárias até mesmo nas estações.

 A novidade neste contexto de mobilizações coletivas e reivindicações políticas é a recém 
fundação da AAPRJ, Associação dos Artistas Públicos do Rio de Janeiro, em novembro de 2019. 
A fundação da AAPRJ é o movimento destes artistas no sentido de ter maior representatividade 
jurídica para as lutas políticas que envolvem sua atividade. Com a assessoria jurídica voluntária 
dos advogados José Maurício Linhares e Julia Lopes, o estatuto da associação foi formulado tendo 

12  Cf. “Artistas populares fazem manifestação na Praça Xv”, Jornal O Dia, 19/12/2018. Disponível em: <http://
bit.ly/2wtoLyE>. Último acesso: 04/03/2020.

13  Nº do processo: 0055833-71.2018.8.19.0000 no Ministério Público do Rio de Janeiro. 

14  A manifestação aconteceu no dia 08 de julho de 2019 e contou com diversas apresentações artísticas, além de 
uma roda de conversa com a presença de Amir Haddad, Reimont e Mauro Almeida, presidente da Ordem dos Músicos 
do Brasil. Link do evento no Facebook: <ttps://www.facebook.com/events/357669888133973/ > 

15  Manifesto Arte Salva, assinado por Coletivo AME, Arte no Vagão, Confraria de Palhaçxs da Baixada 
Fluminense, Sarau Tá No Ponto, Confraria do Impossível, Marginow, Grupo Caras Pintadas, Fórum de Performance 
Negra RJ e Grupo Emú. Disponível em <http://bit.ly/38kMIFD>. Último acesso em: 24/01/2020.

16  Cf. “Performance artística em vagões de metrô e trens é considerada inconstitucional”, Site do Poder Juficiário 
do Estado do Rio de Janeiro, 24/06/2019. Diponível em <http://bit.ly/2vHdTgl>. Último acesso em 04/03/2020.
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por princípio a defesa de um modelo associativo sem hierarquia, não vinculado a qualquer partido 
político ou organização religiosa, sem fins lucrativos, organizada com objetivos de garantir os 
interesses difusos e coletivos dos artistas públicos visando, principalmente, democratizar o acesso 
à cultura, bem como garantir as manifestações artísticas, a prestação de serviços sócio-educacionais 
comunitários e culturais nos espaços públicos do Estado do Rio de Janeiro.

 Até o momento da submissão deste artigo, há um recurso da Comissão de Cultura da ALERJ 
questionando a decisão do TJRJ aguardando para ser julgado pelo Superior Tribunal Federal. Sobre 
a AAPRJ, ainda é cedo para fazer muitas afirmações além de destacar que o  atual acirramento das 
disputas e tensões pela regulação da ocupação artísticas dos transportes públicos trouxe à tona um 
novo ator para esta disputa. De maneira geral, das três assembleias da Associação que participei, 
identifico que há um forte sentido de militância e resistência mobilizados nos objetivos e nas ações 
propostas por este grupo de artistas. Neste sentido, destaco a importância de continuar acompanhando 
os próximos eventos deste impasse, sobretudo a partir da mobilização coletiva da AAPRJ, e avaliar 
seu impacto na formulação das políticas culturais para a classe de artistas públicos no Estado do Rio 
de Janeiro. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao largo destes sete anos de vigência da lei, já é possível considerá-la a principal política 
cultural voltada para o reconhecimento, regulação e legitimação da arte e do artista de rua na cidade. 
A esta altura, já não há mais relatos de repressão direta e ostensiva por parte das autoridades ou 
desconhecimento da lei, como nos seus primeiros anos de vigência. Atualmente, entretanto, a 
burocracia ainda é uma das formas pelas quais a prefeitura opera um tipo de racionalidade urbana 
que considera que os tipos de utilização do espaço público para fins distintos do deslocamento sejam 
passíveis de coerção, constrangendo ainda certos tipos de ocupação artística do espaço público. 

A propósito da recém aprovada regulamentação da atividade artística nos transportes, cabem 
ainda acompanhamentos e debates em constante atualização porque a mesma tem sido ainda alvo de 
constantes conflitos de interesses e ataques políticos, tornando-se um marco do atual momento de luta 
política destes agentes culturais em favor de uma política cultural que os reconheça e legitime. 

 Da perspectiva do relacionamento com a população da cidade que cruza cotidianamente com 
os artistas seja nas ruas e também nos transportes, não há consenso. Da minha imersão e observação 
neste campo desde 2016, conservo a impressão geral de que a população aprova a presença dos 
artistas nas ruas e nos transportes. Sobretudo em episódios de repressão, é bastante comum que os 
pedestres e passageiros intervenham em favor dos artistas. Mas também há aqueles que, de fato, 
desaprovam apresentações artísticas nas ruas e/ou no interior dos transportes, produzindo discursos e 
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representações que qualificam os artistas de rua como vagabundos, pedintes, perturbadores da ordem 
urbana, bem como a arte de rua como recurso de artistas sem talento. Também parece entrar nesse 
jogo de representações os preconceitos e os estigmas associados aos trabalhadores informais e de rua 
de maneira geral, enquanto um trabalho de pouco prestígio social. Apesar da conformidade com a 
legislação, ainda se impõe para esta classe de artistas o desafio de se fazerem reconhecidos enquanto 
tais perante a sociedade .
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REFLEXÕES SOBRE ARTE-EDUCAÇÃO ACESSÍVEL NUM PONTO 

DE CULTURA ESCOLAR

Renata Nascimento y Mansour1

Vania Mefano2

RESUMO: Este trabalho propõe-se a refletir sobre aspectos da arte-educação associados à 
qualificação da comunicação em ambientes culturais a partir da Política Cultura Viva e sua relação 
com a Acessibilidade Cultural. Buscaremos observar a experiência promovida pelo Ponto de Cultura 
no contexto escolar cujas práticas objetivavam ressignificar esse ambiente pela expressividade 
artística aliada ao sentido político da ação educativa em diálogo com os conceitos de Cidadania 
Cultural que serviram de base conceitual-ideológica para a construção da Política dos Pontos de 
Cultura, em processos participativos de construção de autonomia, protagonismo e garantia de direitos 
da pessoa com deficiência na diversidade humana.

PALAVRAS-CHAVE: Acessibilidade, arte, educação, Ponto de Cultura.

1 INTRODUÇÃO

Muito se tem avançado no que diz respeito à Acessibilidade Cultural de pessoas com deficiência 
na contemporaneidade. Podemos perceber, principalmente a partir da década de 80, que os movimentos 
de luta das pessoas com deficiência repercutiram de forma efetiva, social e culturalmente, com 
ganhos reais para toda a sociedade. Um conjunto de normas nacionais e internacionais, que preveem 
a equiparação de oportunidades foi produzido com o intuito de garantir que “o diferente” possa ser 
tratado de forma “diferente”, contribuindo para a construção de políticas culturais de patrimônio, 
difusão, fomento e acessibilidade para pessoas com deficiência. 

No Preâmbulo da Constituição da UNESCO (2002) podemos ler “(...) que a ampla difusão 
da cultura e da educação da humanidade para a justiça, a liberdade e a paz são indispensáveis para 
a dignidade do homem e constituem um dever sagrado que todas as nações devem cumprir com um 
espírito de responsabilidade e de ajuda mútua” (p.2).

O Artigo 6 do mesmo documento afirma que “(...) deve-se cuidar para que todas as culturas 
possam se expressar e se fazer conhecidas. A liberdade de expressão, o pluralismo dos meios de 

1  Mestranda no Programa de Pós-graduação em Patrimônio Cultura e Sociedade – PPGPACS/UFRRJ. Especialista 
em Acessibilidade Cultural – UFRJ. Licenciada em Música – UNIRIO. Professora de Artes da Rede Pública Municipal 
de Rio Bonito/RJ. Email: renata.nmansour@gmail.com

2  Mestre em Saúde Publica, Em Doutoramento – NUTES/UFRJ. Professora Efetiva – UFRJ, Curso Terapia 
Ocupacional; Professora Curso Acessibilidade Cultural – UFRJ. Email: vidamefano@yahoo.com.br 
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comunicação, o multilinguismo, a igualdade de acesso às expressões artísticas, ao conhecimento 
científico e tecnológico – inclusive em formato digital – e a possibilidade, para todas as culturas, de 
estar presentes nos meios de expressão e de difusão, são garantias da diversidade cultural”(p.3).

A Constituição Brasileira (1988) em seu Artigo 215 garante a todos os cidadãos, indistintamente, 
o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura, assim como a valorização e o 
incentivo a difusão das manifestações culturais.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996) enuncia que os sistemas de 
ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais currículos, métodos, técnicas, recursos 
educativos e organização específicos e professores com especialização adequada em nível médio ou 
superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para 
a integração desses educandos nas classes comuns.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais indicam como objetivos do ensino fundamental que os 
alunos sejam capazes de: conhecer e valorizar a pluralidade do patrimônio sociocultural brasileiro, 
bem como aspectos socioculturais de outros povos e nações, posicionando-se contra qualquer 
discriminação baseada em diferenças culturais, de classe social, de crenças, de sexo, de etnia ou 
outras características individuais e sociais.

Como exposto, um conjunto de normas associadas a uma política compensatória de ação 
afirmativa para pessoas com deficiência, que preveem a equiparação de oportunidades foi criado. 
Porém, a relação de desigualdade permanece transpassando as relações sociais em função, quase 
sempre, de barreiras comunicacionais e atitudinais impostas diariamente, reduzindo a questão 
da acessibilidade a processos meramente terapêuticos ou reabilitadores ou na perspectiva da 
acessibilidade econômica e física do espaço e não da reversão dessa desigualdade em si, resultado de 
uma fabricação cultural agravada pelo ambiente socioeconômico de ordem capitalista, hegemônico, 
excludente, historicamente marcado por padrões sociais de preconceito e discriminação quanto à 
capacidade cognitiva de pessoas com deficiência. 

Este trabalho propõe-se a apresentar minha experiência como artista, agente cultural e 
professora de Artes e refletir sobre essas práticas a partir dos conceitos adquiridos no Curso de 
Especialização em Acessibilidade Cultural3. Pretendo, assim, me debruçar numa análise direcionada 
para o desenvolvimento de práticas culturais com acessibilidade, partindo da premissa de que 
identidade e diferença são criações sociais fabricadas no contexto de relações socioculturais.  

Consideramos que o sentido político da ação educativa associada à arte pode transformar um 
repertório amorfo de tradições, propiciando a reinvenção da lógica e dos significados da cultura para 

3  Curso de Especialização em Acessibilidade Cultural / UFRJ, em parceria o Ministério da Cultura (MinC), 
através da antiga Secretaria da Identidade e da Diversidade Cultural (SID), teve especial importância para a mobilização 
de uma Rede de Articulação, Fomento e Formação em Acessibilidade Cultural para Pessoas com Deficiência, no 
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que seja possível uma nova configuração de sistemas e relações, onde “participar não significa apenas 
estar presente, mas criar com a sua presença o direito à intervenção daqueles a quem a lógica do 
arbítrio destina lugares à margem da vida e da cultura, na sociedade” (BRANDÃO, 1985). 

2 ARTE PARA A TRANSFORMAÇÃO E INCLUSÃO: A ESCOLA É UM PONTO DE 
CULTURA

O filósofo, historiador e crítico de arte britânico Herbert Read diz ser o objetivo da educação: 
“desenvolver, juntamente com a singularidade, a consciência social ou reciprocidade do indivíduo” 
(READ, 1963). Ele defende que a Arte deve ser a base da educação, “educação estética”, tese já 
formulada por Platão há quase 2400 anos, e que sua função deveria estar diretamente ligada às 
necessidades e condições sociais. Para ele o individual só tem valor no convívio social, e é na 
integração que harmonizam-se a “singularidade individual” e a “unidade social”.

Pressupõe-se, portanto, que o objetivo geral da educação seja propiciar o crescimento 
do que é individual em cada ser humano, ao mesmo tempo em que harmoniza a 
individualidade assim desenvolvida com a unidade orgânica do grupo social ao 
qual indivíduo pertence. (READ, 1963, p. 9)

O autor aponta que a arte está intimamente comprometida com o real processo da percepção, 
do pensamento e das ações corpóreas e que todos os alicerces de percepção e expressão em arte 
(pensamento, lógica, memória, sensibilidade e intelecto) estão contidos nos processos educativos. 
Portanto, “o objetivo da educação é a formação de artistas – pessoas eficientes nos vários modos de 
expressão.” (READ, 1963).

Para Koellreutter (apud KATER, 2001), compositor, regente, filósofo e pedagogo, reconhecido 
como iniciador e formador de diversos músicos consagrados no cenário musical brasileiro, o artista 
tem uma função social e “o objetivo desta inter-ação arte/civilização deveria ser o de intensificar 
certas funções da atividade humana, (...) com o auxílio da comunicação estética, funcionalmente 
diferenciada”. Para ele, apenas a arte aplicada pode prevenir o declínio de sua importância social no 
processo humanizador, envolvendo o homem e deixando sua marca na vida diária.

A arte converte-se em fator preponderante de estética e de humanização do processo 
civilizador. Estou convencido de que apenas a transformação da arte em arte 
ambiental e, portanto, em arte funcional, pode prevenir o declínio de sua importância 
social. (KOELLREUTTER apud KATER, 2001, p. 38).

sentido de propagar e adequar essa política cultural no Brasil. Foi criado para atender gestores culturais públicos e 
privados, professores, artistas, diretores de organizações e entidades de defesa da pessoa com deficiência, e, também, 
representantes de Pontos de Cultura.
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Ana Mae Barbosa e a sua Proposta Triangular4 desconstrói a relação do fazer artístico e a 
individualidade do ser especialmente dotado, visando um fim em si mesmo.

Não é possível uma educação intelectual, formal ou informal, de elite ou popular, 
sem arte, porque é impossível o desenvolvimento integral da inteligência sem o 
desenvolvimento do pensamento divergente, do pensamento visual e do conhecimento 
presentacional que caracterizam a arte. (BARBOSA, 2005, p.5). 

A mesma autora destaca o valor da educação em uma perspectiva humanizadora: 

Se pretendemos uma educação não apenas intelectual, mas principalmente 
humanizadora, a necessidade da arte é ainda mais crucial para desenvolver a 
percepção e a imaginação, para captar a realidade circundante e desenvolver a 
capacidade criadora necessária à modificação dessa realidade. (BARBOSA, 2005, 
p.5).

Ponto de Cultura foi o nome dado a um novo modelo de edital proposto pelo Ministério da 
Cultura através da criação do Programa Nacional de Cultura Viva (Portaria Ministerial 156, de 6 
de julho de 2004). Célio Turino, então Secretário de Cidadania Cultural após a reformulação do 
Ministério da Cultura em 2004, foi o idealizador e implementador do Programa Cultura Viva5 e dos 
Pontos de Cultura.

Norteado por um conceito que visava a ampliação da cidadania cultural e a superação de 
processos de exclusão, consistia num novo modelo de gestão compartilhada e transformadora, cuja 
principal inovação estava no “fato de que seriam os grupos culturais, selecionados como Pontos de 
Cultura, que deveriam propor que tipo de ações culturais seriam desenvolvidas” (SANTINI, 2017). A 
cultura passa a ser entendida como um processo, ao invés de produto:

Como um elo na articulação em rede, o Ponto de Cultura não é um equipamento 
cultural do governo, nem um serviço. Seu foco não está na carência, na ausência de 
bens e serviços, e sim na potência, na capacidade de agir de pessoas e grupos. Ponto 
de Cultura é cultura em processo, desenvolvida com autonomia e protagonismo 
social. (TURINO, 2009, p. 64)

Esse novo modelo de política pública na área da cultura reparte o poder com novos sujeitos 
sociais, até então invisíveis, por meio de ações emancipatórias, de estímulo e fortalecimento das 
competências dos sujeitos individual e coletivo, ampliando a capacidade de interpretação do mundo, 
reordenando as relações sociais de modo a garantir a solidariedade, o entendimento e a afirmação 
de identidades sociais e individuais na diversidade. Como um modelo favorável ao rompimento de 
relações de dependência ou assistencialismo, aplicados pelas políticas governamentais anteriores, 
buscava criar uma espécie de elo nas “ações comunicativas” (TURINO, 2010), através da articulação 

4 4 A expressão “Proposta Triangular” substitui a abordagem anterior “Metodologia Triangular” adotada por 
Mae em seu livro “A imagem no Ensino da Arte”, Editora Perspectiva, São Paulo, 1999. Segundo ela, “metodologia 
é a construção de cada professor em sua sala de aula”. BARBOSA, Ana Mae. Tópicos utópicos . Belo Horizonte, C/ 
Arte, 2007.

5 que em 2014, com a sanção da Lei 13.018, institui a Política Nacional de Cultura Viva
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em redes, para a autonomia, o empoderamento e o protagonismo sociais, afirmando “a sociedade 
como articuladora, co-gestora dos processos decisórios que garantem a existência da vida nas suas 
variadas formas.” (CHAGAS, 2014).

No ano de 2006 passei a atuar como docente de Artes na escola pública estadual de ensino 
básico E. E. Professor Dyrceu Rodrigues da Costa, localizada na região central da cidade de Rio 
Bonito, a 60 km do Rio de Janeiro. Com quase dois mil alunos provenientes das mais diversas 
realidades e as dificuldades típicas das escolas públicas brasileiras, no que diz respeito às imposições 
governamentais tais como salas lotadas, grades curriculares engessadas, entraves burocráticos de toda 
ordem, promoções baseadas em estatísticas superficiais, essa unidade escolar possuía relação estreita 
com a comunidade do entorno. A Associação de Apoio à Escola Colégio Estadual Professor Dyrceu 
Rodrigues da Costa, constituída por pais, alunos e profissionais da educação lotados nessa unidade 
escolar, participava ativamente das decisões ordinárias e dos projetos escolares. Junto com esta 
associação e a convite da Secretaria de Educação do Estado do Rio de Janeiro pude criar e coordenar 
o Cine Dyrceu, cineclube escolar, que realizava semanalmente, sessões gratuitas de cinema brasileiro, 
seguidas de debates abertos a comunidade, como uma ação integrada entre a escola e a comunidade, 
direcionada para a formação cultural dos cidadãos rio-bonitenses. Frequentavam o nosso cineclube 
alunos e professores de escolas particulares e públicas da cidade e também estudantes da Associação 
de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) de Rio Bonito e do Centro de Educação Especial José 
Reis. O Colégio Dyrceu, como era conhecido, mantinha uma relação particular com essas instituições 
de ensino para pessoas com deficiência, pois a vice-diretora da escola era usuária de cadeira de rodas, 
em consequência de uma poliomielite na infância, o que nos proporcionava uma convivência bastante 
enriquecedora e positiva. 

Com a experiência adquirida no cineclube escolar, e com o intuito de fortalecer as ações 
culturais de uma forma geral, conseguimos ingressar na Rede de Pontos de Cultura do Brasil com o 
projeto Núcleo de Exibição Itinerante de Rio Bonito, em 2009. 

Desenvolvi e coordenei, em conjunto com a Associação de Apoio à Escola, o Ponto de Cultura 
Núcleo de Exibição Itinerante de Rio Bonito. Nosso objetivo principal era promover exibições públicas, 
gratuitas e itinerantes de filmes de curta, média e longa metragens, preferencialmente, brasileiros, em 
escolas da rede pública estadual e municipal de Rio Bonito, em asilos, orfanatos e instituições para 
pessoas com deficiência e em espaços públicos da cidade, localizados tanto em áreas urbanas, como 
em áreas rurais, de modo a possibilitar o acesso dos cidadãos riobonitenses à produção cultural local, 
regional e nacional. O projeto oferecia ainda oficinas e cursos de audiovisual, igualmente gratuitos, 
para a comunidade, com o intuito de formar mão de obra capaz de atuar no setor audiovisual, e 
também para professores e estudantes de escolas públicas do ensino básico da região, utilizando 
a linguagem audiovisual como ferramenta da arte-educação para apoiar e incrementar o trabalho 
do educador e provocar no ambiente escolar a reflexão sobre o conteúdo de ações comunicativas. 
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Além das exibições rotineiras, realizávamos anualmente um festival de cinema de curta-metragem – 
Festival Internacional de Cinema de Rio Bonito – para apresentar a produção realizada nas oficinas do 
projeto e também filmes de curta-metragem que não transitavam nos circuitos comerciais de cinema. 

Com o intuito de ampliar o acesso da comunidade às atividades do projeto, procuramos adaptar 
as instalações da sala (banheiro acessível, largura e abertura de portas, cadeiras reforçadas) em que 
realizávamos o festival para possibilitar a frequência de cadeirantes, obesos, idosos e/ou pessoas 
com alguma dificuldade de locomoção. Também nesse sentido, já na 2ª edição do festival passamos 
a receber somente filmes legendados, de forma a incluir o público surdo. Havia a intenção de melhor 
adaptar o ambiente para ampliar a participação de pessoas com deficiência, mesmo que minimamente, 
e tínhamos consciência de que conservávamos inúmeras falhas, principalmente no acesso às oficinas 
de criação artística, por escassez de informações e recursos financeiros.

Como desdobramento e fortalecimento de iniciativas realizadas a partir do convênio firmado 
com a Rede de Pontos de Cultura do Brasil, e seguindo no campo da arte-educação atrelada à 
comunicação, criamos sob minha coordenação o Projeto ComunicArte, aprovado na seleção pública 
regional Integração Petrobras Comunidades (IPC) realizada em 2013. Fomos fortalecidos, ainda, pela 
parceria com a Faculdade de Educação da Universidade Federal Fluminense, através do Programa de 
Alfabetizaçao e Leitura (PROALE-UFF), coordenado pela Professora Dayala Vargens.

As oficinas para professores licenciandos do curso de Letras e para o público em geral, se 
pautaram fundamentalmente, no que tange aos saberes das Artes (dança, poesia, música, teatro, 
fotografia e vídeo) e das e das Letras. Segundo Vargens6, 

(...) quanto aos estudos linguísticos, as oficinas dialogaram com uma concepção 
bakhtiniana (2000) da linguagem, perspectiva teórica trazida pelo PROALE, que 
reconhece a importância dos gêneros discursivos como elementos essenciais na 
interação humana. Nessa perspectiva, ampliar o conhecimento sobre as estruturas 
composicionais e da função social de diferentes gêneros discursivos na educação 
linguística é essencial para o desenvolvimento da interação entre os sujeitos nas 
mais diversas atividades sociais em que atuam. 

Como resultados da parceria, observou-se que a utilização das técnicas de expressividade 
artística, aliada aos pressupostos da abordagem dos gêneros, estimulou o engajamento dos sujeitos 
envolvidos no processo de ensino e aprendizagem, que mostraram crescente interesse em interagir 
com o grupo a partir da divulgação dos textos produzidos por eles próprios, buscando na Arte novas 
estéticas para ressignificar sua auto-expressão.

6 Trecho de autoria da Professora Dayala Vargens retirado do formulário de apresentação de projetos da Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Rio de Janeiro (FAPERJ), em 2015. 
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3 UMA EXPERIÊNCIA DE REDES DE PONTOS DE CULTURA DO BRASIL E O 
DIÁLOGO COM A ACESSIBILIDADE CULTURAL

Dos principais aspectos sociais trazidos pela política pública dos Pontos de Cultura, talvez a 
concepção de uma ética capaz de possibilitar a “construção do ser na sua singularidade e coletividade, 
sobretudo em relação ao espaço, ao território em que se vive” (CHAGAS, 2014) seja o mais 
marcante. Como um conceito de autonomia e protagonismo sociocultural (TURINO, 2010), baseado 
na observação empírica e na experiência da inventividade das movimentações culturais já existentes, 
por meio de um reequilíbrio das relações entre os grupos sociais, os Pontos de Cultura surgem como 
um novo canal de entendimento e solidariedade potencializados pela articulação em redes.  

Essa rede de comunicação composta por um sistema colaborativo e solidário, aponta novas 
perpectivas e formas de aprendizagem por meio da experiência do convívio em relações horizontais. 
Busca não apenas a troca de informações, “mas também definição de estratégias de luta comum” 
(GONÇALVES e SILVA, 1998), no sentido de ampliar a ideia de diversidade cultural e propiciar a 
formação de redes de comunicação como uma estratégia de transformação dos sistemas culturais.

Podemos ajuntar à concepção de redes, o conceito de Cidadania Cultural, nos moldes descritos 
por Chauí (2006 apud BRANT, 2009), que dizem respeito à universalização dos direitos culturais 
por meio da participação, expressão, experimentação, acesso à informação e recursos técnicos, e que 
posteriormente serviram de base conceitual-ideológica para a elaboração da Política dos Pontos de 
Cultura (BRANT, 2009). 

Dentro desse novo contexto apresentado pela Rede de Pontos de Cultura do Brasil deu-se minha 
aproximação com as propostas de diretrizes e ações de políticas públicas nacionais para pessoas com 
deficiência. Como coordenadora do Ponto de Cultura Núcleo de Exibição Itinerante de Rio Bonito, 
participei dos fóruns regionais e nacionais que buscavam o fortalecimento político das ações culturais 
nesta rede. A gestora do Centro Integrado de Estudos do Movimento Hip Hop (CIEMH2), Dilma de 
Andrade Negreiros, então estudante da primeira turma do Curso de Especialização em Acessibilidade 
Cultural, desenvolvido pelo Departamento de Terapia Ocupacional da UFRJ, em parceria com a 
Secretaria da Cidadania e Diversidade Cultural (SCDC) do Ministério da Cultura, trouxe para a pauta 
a questão da Acessibilidade Cultural. Apresentou-nos questionário criado e aplicado em parceria com 
a UFRJ e o Grupo de Trabalho de Acessibilidade da Rede de Pontos de Cultura, que buscava mapear 
as ações e estratégias de acessibilidade nas instituições culturais.

Dilma Negreiros faz parte de um grupo de ativistas culturais que vêm, desde década de 907, se 
articulando e contribuindo sobremaneira para a divulgação e inserção da pauta da acessibilidade em 
nível nacional, bem como para a aprovação de propostas nessa área. 

7   Como referência devemos citar o estímulo inicial da Fundação Nacional das Artes – FUNARTE/RJ, através 
de Albertina Brasil, funcionária de carreira da instituição, que institui o Programa Arte sem Barreiras em parceria com 
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Das 64 resoluções aprovadas na III Conferência Nacional de Cultura, em 2013, 19 incluíam 
as questões da acessibilidade das pessoas com deficiência. As propostas foram apresentadas e 
defendidas por alunos do Curso de Acessibilidade Cultural, que se apresentaram como delegados, 
observadores e convidados ao longo das diversas conferências de cultura ocorridas pelo país em nível 
municipal, estadual e nacional, validando “o objetivo da Rede de Articulação, Fomento e Formação 
em Acessibilidade Cultural para Pessoas com Deficiência, fortalecendo o conceito de acessibilidade 
no Sistema Nacional de Cultura” (NEGREIROS, 2013).

Dentre as aprovações, destaca-se a 3.18, como prioritária do eixo IV Direitos Humanos e 
Cultura, que versa sobre a acessibilidade comunicacional, uma das dimensões pelas quais as ações da 
acessibilidade deveriam transitar8 – apontando a necessidade de recursos para produção, circulação 
e fruição de bens culturais, por meio da garantia do acesso à informações e conteúdos conforme o 
conceito de acesso universal à informação; da contribuição da Tecnologia Assistiva (TA) nos editais 
de acesso aos mecanismos de fomento, na criação de conteúdos em formatos acessíveis por meio da 
Comunicação Ampliada e Alternativa (CAA) para pessoas com deficiências conforme todos os níveis 
de ensino (fundamental, médio, superior e educação para jovens e adultos – EJA) – e atitudinal, ao 
indicar a importância de capacitar pessoal para atuar na mediação, gestão, organização e avaliação de 
editais públicos de forma a ampliar a participação de pessoas com deficiência no acesso ao fomento. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho é resultado do desdobramento de nossas atividades como artista, professora 
de artes e coordenadora do Ponto de Cultura Núcleo de Exibição Itinerante de Rio Bonito-RJ, em 
torno de ações organizadas a partir da arte-educação, alinhadas à essência da Política Cultura Viva e 
direcionadas à Acessibilidade Cultural e à garantia dos direitos culturais para todos.

Buscamos neste estudo colaborar para futuras reflexões e pesquisas sobre a arte, seu sentido 
educativo, expressivo e dialógico, da acessibilidade cultural e suas relações com o universo político 
do saber, em diálogo com os conceitos de Cidadania Cultural, nos moldes que serviram de base 
conceitual-ideológica para a construção da Política dos Pontos de Cultura, sintetizado aqui como a 
universalização dos direitos culturais, num modelo de gestão compartilhada, em redes solidárias que 
operam processos participativos de construção de autonomia e protagonismo.

diferentes atores do campo da produção cultural e artística e pessoas com deficiência. (DORNELES, CARVALHO e 
MEFANO, 2018).

8  Dimensões arquitetônica, comunicacional, metodológica, instrumental, programática, tecnológica e atitudinal. 
Propostas e organizadas por Sassaki (2009, apud NEGREIROS, 2013), estas dimensões tratam da eliminação das 
interdições que impedem o acesso a diversas instâncias sociais e possibilidades de expressão dos sujeitos em sua 
diversidade.
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PROJETO TEIA*1: GESTÃO COMPARTILHADA DE UM ESPAÇO 

CULTURAL UNIVERSITÁRIO

Simonne Teixeira 2

Aline dos Santos Portilho 3

RESUMO: O artigo apresenta a experiência realizada na Casa de Cultura Villa Maria da Universidade 
Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (CCVM/UENF) nos anos de 2018 e 2019. Apresentam-
se as ações realizadas pelo projeto TEIA Interuniversitária de Arte, que reuniu instituições de ensino 
superior e de produção artística de Campos dos Goytacazes e São João da Barra/Atafona (RJ) para a 
realização de exposições na CCVM/UENF e em 2019 tornou-se projeto de extensão. Reflete sobre a 
proposta de gestão cultural realizada pelo grupo, inspirada nos princípios da gestão compartilhada.

PALAVRAS-CHAVE: Casa de Cultura Villa Maria, espaço cultural, gestão compartilhada, gestão 
cultural. 

Este trabalho pretende dar a conhecer uma experiência realizada na Casa de Cultura Villa 
Maria/CCVM4 da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro nos anos de 2018 e 2019, 
com a finalidade de ampliar as possibilidades de acesso à fruição artística por parte da comunidade 
universitária e em geral, na cidade de Campos dos Goytacazes. Neste sentido, o período desta 
narrativa se dá no âmbito da gestão 2016-2019 da Casa, que coincide com a maior crise sofrida pelas 
universidades estaduais do estado do Rio de Janeiro, sobretudo nos anos de 2016-2017. Importante 
ressaltar que as ações da Casa de Cultura não se limitaram às atividades aqui descritas5; para fins deste 
artigo, nos restringimos unicamente à ações desenvolvidas no âmbito da TEIA Interuniversitária de 
Arte.

1  Projeto TEIA [TEIA Interuniversitária de Cultura].

2 Doutora em Filosofia e Letras  [História] (Universitat Autònoma de Barcelona), Universidade Estadual do 
Norte Fluminense Darcy Ribeiro, Officina de Estudos do Patrimônio Cultural/LEEA, simonnetex@gmail.com.

3  Doutora em História, Política e Bens Culturais (CPDOC/FGV), Produtora Cultural no Instituto Federal 
Fluminense campus Campos Centro, asportilho@gmail.com.

4  Enquanto órgão suplementar da Reitoria, à Casa de Cultura compete “ações destinadas à difusão do produto 
e produção cultural, artística e científica da Universidade, do município e da região e, manter, ampliar e preservar 
os acervos documentais (sonoros, audiovisuais, iconográficos, textuais e bibliográficos) e museológicos por meio de 
ações continuadas de aquisição, conservação, preservação, acesso e consulta pública aos bens culturais, incentivando 
e contribuindo com o desenvolvimento de pesquisas que tenham como objeto os acervos e bens culturais em questão” 
(https://villamaria.uenf.br/sobre-a-villa/#historico).

5 * Grifo do autor no original. Para conhecer mais sobre a Casa de Cultura Villa Maria, histórico e projetos, 
consultar: Brizuela & Teixeira, 2019; Teixeira & Brizuela, 2019a, 2019b.
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A TEIA configura-se como uma iniciativa de articulação entre as instituições de ensino, 
pesquisa e produção cultural, com o objetivo de fomentar a ocupação da CCVM com exposições 
culturais, ateliers de residência de arte e práticas pedagógicas, com o foco na valorização e regate do 
patrimônio histórico e cultural.

O projeto de criação da Casa de Cultura, a meados dos anos 1990, elaborado pelo filósofo José 
Américo Pessanha, elenca alguns itens que ele chama de preliminares para a viabilização da Casa de 
Cultura. No primeiro item ele explicita em dois tópicos seu entendimento do conceito de cultura: “o 
que escapa à restrita acepção de cultura identificada às belas artes*” e

o que abrange as diversas manifestações da criatividade humana (resgate do conceito 
renascentista e humanista de cultura), em particular as produções do pensamento 
investigativo e crítico, a ciência e a tecnologia, sem prejuízo para as elaborações 
da imaginação criadora e da memória (PESSANHA, 1993: 180).

Esta conceituação foi particularmente importante para orientar os trabalhos que vimos 
desenvolvendo no âmbito da TEIA. Também o último item da lista de preliminares, serviu de 
referência às ações do mencionado projeto, a saber,

(...) o principal são os processos de transformação de mentalidades, de gostos, de 
atitudes frente aos bens culturais. Estes processos exigem continuidade e persistência 
para que dêem frutos. Afinal, se o que se pretende é uma ‘revolução cultural’, isso 
não pode acontecer miraculosamente em curtíssimo prazo. Assim sendo, embora os 
eventos culturais sejam importantes e indispensáveis, eles não podem constituir o 
cerne da política cultural da Casa de Cultura. A programação não pode se reduzir a 
uma série de eventos esparsos, muito menos a eventos que levem o público à posição 
de mero assistente. Esta linha de ação, adotada pela indústria da cultura’, tende a 
colocar o público na atitude passiva de espectador, ao mesmo tempo que tende a 
reduzir a cultura ao lazer e ao entretenimento. Claro que ela é também lazer, porém 
é muito mais: é forma de construção ou reconstrução ativa da subjetividade, com 
repercussões em todos os níveis – do comportamento pessoal à esfera dos valores, 
dos hábitos pessoais ao campo político (PESSANHA, 1993: 184-185).

Entendemos que um projeto interuniversitário, por princípio, deveria adotar a ideia de uma 
“revolução cultural” nos moldes propostos por Pessanha, compreendendo que para tanto, é preciso 
um processo de interlocução e amadurecimento, buscando não dissociar pesquisa, ensino e extensão, 
pilares fundamentais das Instituições de Ensino Superior/IES. Por outro lado, entender que as 
ações desenvolvidas em uma Casa de Cultura universitária devem ter a coerência de uma política 
institucional de cultura. Ou seja, que os entes envolvidos tenham claramente definidas suas missões 
no campo da cultura.

A ideia inspiradora da TEIA pode ser situada no FestFIC6 realizado em 2015, pelo Fórum 
Interuniversitário de Cultura/FIC no estado do Rio de Janeiro. O FIC é resultado de um convênio 
de cooperação acadêmica e intercâmbio técnico, científico e cultural firmado entre diferentes IES 

6  Festival de Arte e Cultura do FIC.



1062XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

e Fundações, no estado do Rio de Janeiro que, desde 2014, busca promover o intercâmbio entre as 
instituições signatárias e órgãos do governo, desenvolvendo ações de divulgação artística e cultural7.

Embora o município do Rio de Janeiro tenha concentrado o maior número de oferta de 
atividades, uma vez que a maior parte das instituições envolvidas estão instaladas ali, o FestFIC 
aconteceu em todo o estado, onde houvesse um campus universitário. Em Campos dos Goytacazes 
sua realização envolveu, pela primeira vez, as três universidades públicas que atuam no município8 
(IFF, UENF e UFF), e que conjuntamente organizaram uma semana de eventos na cidade. 

Os anos de 2016 e 2017 foram especialmente difíceis para as Universidades públicas do estado 
do Rio de Janeiro. No caso específico da UENF, não houve neste período nenhum repasse de verbas 
(do orçamento aprovado) o que levou todos os setores da universidade a uma completa penúria: os 
telefones foram cortados e houve atrasos no pagamento de salários dos servidores, professores e das 
bolsas institucionais. Além destes problemas, alguns outros atingiram mais fortemente a Casa de 
Cultura Villa Maria, como o corte no fornecimento de luz, a redução no pessoal terceirado de limpeza, 
da manutenção9 e do serviço de segurança. Com relação ao serviço de segurança, foram 18 meses 
sem o serviço, em que os funcionários passaram a realizar somente os serviços internos, trabalhando 
com os portões fechados ao público. Deste modo, por quase dois anos, não foi possível desenvolver 
atividades que garantissem a oferta cultural, ou seja, não se podia trabalhar a portas abertas recebendo 
o público, e quando se promovia alguma ação, os promotores deveriam arcar com os custos do serviço 
de segurança (o que muitas vezes foi com recursos dos próprios servidores).

Em meados de 2018, com a normalização dos serviços na Universidade, foi possível retomar 
o planejamento de ações culturais na CCVM. Concomitantemente, a liberação de algumas salas 
na planta baixa, antes ocupada com móveis e materiais em desuso, favoreceu à liberação de novos 
espaços para exposições. Inspirada na experiência anterior do FestFIC, foi proposta uma gestão 
compartilhada destes espaços às IES parceiras: IFF e UFF ao que se somou a Casa Duna10.

7  Participam do FIC o Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca (CEFET/RJ), a 
Fundação Osvaldo Cruz (FIOCRUZ), o Centro Universitário da Zona Oeste (UEZO), o Instituto Federal Fluminense 
(IFF), o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ), o Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFF), a Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF), a 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), a Universidade Federal Fluminense (UFF), a Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ) e a Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO); [https://ficrj.wordpress.
com].

8  A Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) possui apenas uma estação experimental no 
município. Importante assinar que Campos dos Goytacazes configura-se hoje como um importante polo universitário 
abrangendo as regiões norte e noroeste fluminense e sul do Espírito Santo, em que se contam a atuação de mais de 10 
IES privadas. 

9  É necessário advertir que a CCVM é um imóvel de 101 anos, cuja manutenção e limpeza são essenciais para 
sua conservação.

10  A Casa Duna é um espaço cultural de pesquisa e memória, coordenado pelo casal Júlia Naidin e Fernando 
Codeço na praia de Atafona, em São João da Barra, RJ. A inciativa busca desenvolver projetos culturais para a população 
local. Dentre suas atividades podemos citar o acolhimento de residências artísticas e o grupo teatral Erosões.
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A ideia da primeira exposição surgiu de um projeto da Casa Duna, a partir de intervenções 
artísticas na paisagem de Atafona, chamado “Erosões Visuais”, que teve como desdobramentos duas 
exposições: uma em São João da Barra e outra em Campos dos Goytacazes, na CCVM. O projeto 
visava por um lado, promover a revitalização e a valorização da cultura local de São João da Barra 
por meio de uma série de ações educativas de integração entre os estudantes e as práticas dos artistas, 
e por outro consolidar esse espaço expositivo a ser constituído pela CCVM, pensado coletivamente.

A realização da exposição e das ações foi possível com a parceria entre os diferentes entes: 
a Casa de Cultura Villa Maria/UENF; CasaDuna Produções; Coordenação de Cultura/IFFluminense 
campus Campos Centro; Roda Criativa; Subsolo Laboratório de Arte (Campinas); Programa de Pós-
graduação em Política Social da UENF e Programa de Pós-graduação em Artes Cênicas/UNIRIO. 
Deste modo foi possível realizar a residência artística de 10 artistas (5 provenientes de curadoria 
de Andrés I. Hernandes em São Paulo e 5 provenientes de curadoria da CasaDuna, da região norte-
fluminense) que durante uma semana trabalharam em Atafona, com intervenções na paisagem. Esta 
produção envolveu, além da exposição na Casa de Cultura, uma outra exposição na antiga Casa de 
Câmara e Cadeia de São João da Barra com o cortejo teatral Erosões, e dois encontros para debates, 
um com os curadores e artistas11 e outro com os professores Eloísa Brantes (UERJ) e Carlos Eduardo 
Resende (UENF), ambos na CCVM.

Esta experiência expositiva foi o primeiro passo efetivo para a formação da TEIA 
Interuniversitária de Arte. A partir dela foi possível identificar as possibilidades de trabalho a 
compartilhar de cada instituição envolvida na proposta.

Em 2019 a proposta da TEIA foi consolidada com sua aprovação num projeto de extensão 
dentro do Programa de Bolsas de Extensão/PBEX da UENF. Com isso o projeto ganhou corpo, a 
partir de participação de bolsistas discentes e na modalidade Universidade Aberta12. A ampliação da 
equipe TEIA ampliada (com profissionais da arte e da produção cultural principalmente), possibilitou 
acolher projetos mais arrojados.

A segunda experiência da TEIA foi a exposição intitulada “Mercedes Batista – O Corpo e a 
Dança”. Tratou-se de uma exposição produzida pelo Departamento de Cultura/DECULT SR3 em 
parceria com a Coordenadoria de Exposições/COEXPA da Universidade do Estado do Rio de Janeiro/
UERJ. A exposição pretendeu resgatar a vida da bailarina negra Mercedes Baptista. O interesse pela 
exposição adveio principalmente do fato da mesma ter nascido em Campos dos Goytacazes, no ano 
de 1921. 

11  Curadores: Andrés Hernández, Julia Naidin e Fernando Codeço. Artistas residentes: Alba Corte, Anjo Amauri, 
Caroline Valansi, Danilo Garcia, Jéssica Filipe, Mariah Lea, Mariana Moraes. Grupo Erosão: Bruno Germano, Fernando 
Codeço, Jailza Mota, Julia Naidin, Lucia Talabi, Rafael Sanchéz e Victor Santana.

12  O Programa Universidade Aberta, tem como público alvo profissionais de nível elementar, médio e profissional 
da comunidade externa à UENF, que possam contribuir com os projetos de extensão institucionais. [http://uenf.br/
reitoria/extensao/bolsas/bolsas-de-extensao/]
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Os significados simbólicos de trazer uma artista mulher e negra para um espaço privilegiado 
na cidade se contextualiza na própria história da cidade, que se destaca na historiografia nacional 
pela pujante economia agro açucareira no século XIX, mas também, pelo fato de haver concentrado 
neste período a maior população negra no país. Campos dos Goytacazes foi de fato a última cidade 
brasileira a aderir à abolição da escravidão. Este fator é muito significativo para uma cidade com uma 
maior população negra no estado do Rio de Janeiro, segundo o Censo 2010 [IBGE, 2010]13.

          

Cartazes e material de divulgação das exposições “Erosões Visuais” e “Mercedes Baptista”.

A exposição14 em memória daquela que foi a primeira bailarina negra do Teatro Municipal 
do Rio de Janeiro15, cumpriu com seu papel. Além da boa cobertura nos jornais locais que deram 
visibilidade à dançarina, a Câmara Municipal decidiu por dar o nome de Mercedes Batista a uma rua 
da cidade. 

Para além da divulgação da arte e da importância de Mercedes Baptista na cidade, nosso 
propósito foi o de estabelecer laços no campo da arte e da cultura, especialmente no tocante às 
exposições, e às reflexões que a exposição pudesse suscitar. Na programação da exposição tivemos 
dois espaços de debates, com temas sobre o corpo negro, a arte, a dança e o gênero. O primeiro uma 
palestra de Paulo Melgaço, autor da biografia sobre a vida da bailarina e o segundo, a Ciranda de 

13  Segundo Moraes, com base no Censo de 2010, Campos dos Goytacazes tem um percentual de 50,7% de 
população parda e 14,1 % negra, autodeclarada [http://www.robertomoraes.com.br/2011/12/censo-2010-pardos-pretos-
sao-maioria.html].

14  A exposição esteve aberta a visitações públicas entre 22 de março e 30 de abril de 2020.

15  Sobre a vida de Mercedes Baptista, consultar o livro de Paulo Melgaço “Mercedes Baptista: criação da 
identidade negra na dança”. Fundação Cultural Palmares, 2007.
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Conversa16 com Marcelo Campos (Curador da exposição) e Milena Lizia (uma das artistas presentes 
na exposição), do qual tivemos como debatedoras a profa. Teresa Peixoto, Vice-reitoria da UENF e 
Lúcia Talabi, atriz e superintendente da Secretaria da Igualdade Racial do município, ambas mulheres 
negras.

A esta altura é pertinente destacar a colaboração do Polo Arte na Escola/UENF17, que a partir 
deste momento se uniu à TEIA, para desenvolver a mediação educativa das exposições. Com isso 
pudemos atender um expressivo número de escolas do município, estabelecer um agendamento para 
outros grupos interessados e realizar monitoria da exposição para o público espontâneo.

A terceira exposição, “O mangue e Eu, raízes poéticas e afetivas”, foi resultado de um 
projeto premiado, desenvolvido no âmbito do Polo Arte na Escola, pela professora Ana Paula Lima, 
juntamente a 28 estudantes do Ensino Médio da Escola Estadual Ercília Muylaert de Menezes, em 
Gargaú, distrito do município de São Francisco de Itabapoana. Onde o rio Paraíba do Sul encontra 
o mar, esta localidade de 5.000 habitantes, possui o segundo maior manguezal do estado18, principal 
fonte de subsistência e renda local. A proposta do projeto foi a de discutir o pertencimento ao lugar, 
que era pouco valorizado pelos alunos. Com este mote, foram desenvolvidas atividades envolvendo 
a localidade tendo o mangue como elo comum. Os trabalhos artísticos desenvolvidos pelos alunos 
que exploraram diferentes técnicas (pseudo-Xilo; Land Art; Macro fotografia etc.) deram origem à 
exposição que primeiramente foi apresentada para a comunidade, em Gargaú, e em seguida, acolhida 
pela Casa de Cultura. Foi inaugurada pelos próprios estudantes “artistas” e pela professora em um 
evento aberto ao público. A equipe da TEIA realizou junto ao Polo, a montagem e o atendimento ao 
público, inclusive a mediação educativa.

16  As “Ciranda(s) de Conversa” foi um projeto da gestão 2016-2019, que buscou trazer a debates temas pertinentes 
à Universidade Pública e às artes e a ciência. Não aconteciam de forma regular, mas eram incorporadas ao calendário 
sempre e quando se fazia necessário.

17  O Polo Regional Arte na Escola – UENF é fruto de um Acordo de Cooperação entre a UENF e o Instituto 
Arte na Escola, da Fundação Iochpe e atualmente é parte de uma Rede Nacional de 47 Polos que tem por objetivo 
contribuir com a melhoria da qualidade do Ensino de Arte (em suas quatro linguagens) oferecido em todo o país, 
sobretudo pela via da atualização permanente dos profissionais da Educação que trabalham com Arte; em especial, dos 
arte-educadores, dos animadores culturais e dos professores em geral, passando também por todos os demais atores do 
cenário educacional, para que estes estejam sempre bem informados e conscientes da importância da Arte como fonte 
sensível de conhecimento na Escola. 

18  Tombado pelo INEPAC [Processo E-18/300.459/85] e denominado Litoral Fluminense: foz do rio Paraíba do 
Sul 1. 
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Cartaz e imagens da exposição “O mangue e Eu”.

A quarta e última exposição desenvolvida no âmbito da TEIA, foi a TIKMÛ’ÛN Maxakali, 
constituída de três conjuntos expositivos pertencentes ao Museu do Índio/FUNAI, e cedidos à Casa 
de Cultura Villa Maria e ao IFFluminense campus Campos Centro. Neste ponto é preciso destacar que 
com esta exposição o projeto TEIA alcança seus objetivos que é o de realizar exposições simultâneas, 
criando um circuito cultural entre as instituições envolvidas. 

Foram montados dois conjuntos expositivos, a saber: Exposição Fotográfica [Segue-se ver 
o que quisesse]; Mostras TIKMÛ’ÛN Maxakali -Imagemcorpoverdade//. As exposições buscaram 
trazer ao público campista o conhecimento produzido pelos povos indígenas do Brasil – no caso os 
Maxacali – de natureza material e imaterial. A exposição fotográfica “Segue-se ver o que quisesse” 
estava formada de 27 painéis do fotógrafo Marilton Maxakali, capturados pelo seu olhar sensível e 
atento, que descortina a beleza e a plasticidade dos momentos e movimentos Tikmû’ûn no seu modo 
de fazer diário. Dentre os objetos expostos, havia vestidos de tecido e crochê e bolsas, também de 
crochê feitas com a fibra da embaúba.

A partir da exposição sobre os Maxacali foi possível experimentar um novo formato de 
colaboração. Nas exposições anteriores, o grupo tinha como método de trabalho a divisão das tarefas 
necessárias para a realização das exposições, que eram realizadas em sua totalidade na CCVM. O 
método permaneceu nesta exposição, porém, avançando um pouco mais na organização do grupo, 
conseguimos expor parte do material na Sala Raul Linhares, do IFFluminense campus Campos Centro. 
Desta forma, apesar de serem duas exposições diferentes, para compreender de maneira mais completa 
os Maxacali era importante que o visitante se deslocasse até a outra instituição para completar seu 
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percurso. No IFFluminense, o alcance de público foi ampliado uma vez que a exposição fez parte da 
26ª Semana do Saber-Fazer-Saber19, que recebe estudantes e professores da rede pública e privada de 
ensino de toda a região Norte fluminense. 

Material de divulgação da exposição Tikû’ûm.

Como objetivos da exposição Tikmu’un, buscamos trazer ao debate público as questões que 
envolvem os temas relacionados aos povos indígenas e sua luta para assegurar seus costumes, o direito 
à terra e à sua língua etc. e divulgar os saberes, a arte e cultura Maxacali/Tikmû’ûn. Para alcançar esse 
propósito, foram realizadas duas mesas de debates. A primeira ocorreu na CCVM com a presença de 
dois profissionais do Museu do Índio e um advogado da Ordem dos Advogados o Brasil. A segunda, 
no IFFluminense durante a 26ª Semana do Saber-Fazer-Saber a partir da exibição dos filmes “Povos 
Indígenas: conhecer para valorizar” (Museu do Índio) e Linhas Encantadas (Maxacali/Museu do 
Índio) e contou com a parceria do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas do IFFluminense 
campus Campos Centro (NEABI).

Entendemos que com esta exposição alcançamos o amadurecimento da parceria interinstitucional 
que alimentou os espaços expositivos das IES envolvidas, fortalecendo simultaneamente a TEIA e as 
ações de gestão compartilhada.

No decorrer das exposições realizadas em 2019, foram 21 acompanhamentos somente 
considerando as escolas (mediação educativa) contabilizando-se as três últimas exposições. Os grupos 
estavam formados em média por 25 estudantes o que totaliza ao menos 525 estudantes, número que 
pode ser acrescido pelas visitas espontâneas e de grupos não mediadas, podendo este chegar a quase 
1.000 pessoas.

19  Realizada desde 1988, a Semana do Saber-Fazer-Saber é um evento em que os laboratórios e demais espaços 
de ensino e pesquisa do IFFluminense campus Campos Centro são abertos à visitação pela comunidade. Caracteriza-
se pelo protagonismo estudantil, uma vez que são os alunos que se mobilizam para a realização de experimentos e 
apresentações dos projetos durante o evento. É um evento consolidado no calendário escolar da cidade e recebe um 
importante quantitativo de escolas em busca de apresentar aos alunos oportunidades de continuidade dos estudos no 
IFFluminense.
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1 NOVOS ARRANJOS PARA A GESTÃO CULTURAL UNIVERSITÁRIA

Uma importante inspiração para a gestão cultural experimentada na TEIA Interuniversitária 
de Arte foi a noção de gestão compartilhada. O termo ganhou notoriedade durante a gestão de Gilberto 
Gil como ministro da Cultura do Brasil (2003 – 2006), principalmente pelo trabalho desempenhado 
por Célio Turino, secretário de Cidadania Cultural do mesmo ministério de 2004 a 2010. Turino foi 
o responsável por implantar os Pontos de Cultura, experiência transformadora de política cultural 
que se caracterizou, fundamentalmente, por uma nova postura do governo em relação à produção 
cultural periférica, popular e tradicional. Nesse novo marco, as políticas de governo passaram a ser 
responsáveis por oferecer os recursos necessários para os grupos satisfazerem as necessidades culturais 
da população a partir de sua própria ação. Não cabia ao governo pautar ou determinar o que seria 
feito e sim garantir as possibilidades de existência e criação dos grupos. Desta necessária interação, 
surgiu a noção de que a gestão não poderia estar a cargo apenas dos agentes do governo. Era preciso 
que os grupos se empoderassem das técnicas e burocracias do governo para, de modo compartilhado, 
promover a gestão, caracterizando assim a tecnologia da gestão compartilhada. Como afirma Turino:

Esta interação, que no início é difícil, exercita um novo modelo de Estado, diferente 
dos até então conhecidos. Nos padrões conhecidos, temos que optar por formas 
pesadas de Estado, de caráter intervencionista e burocrático, ou então o Estado 
mínimo, com sensibilidade às necessidades sociais igualmente mínimas. Um Estado 
de “novo tipo”, que compartilha poder com novos sujeitos sociais, ouve quem 
nunca foi ouvido, conversa com quem nunca conversou, vê os invisíveis (TURINO, 
2009, p. 65).

Na gestão da TEIA Interuniversitária de Arte, buscamos inspiração nesta noção. Ainda que 
distantes temporal e institucionalmente desta experiência original, entendemos que esta é, para além 
dos efeitos operacionais, uma postura diante do mundo e do que deve ser a gestão cultural. O caso 
em tela permite, portanto, refletir sobre como sujeitos colocados em situação de gestão mobilizam 
táticas e recursos escassos para promover o objetivo principal do fazer cultural. Primeiramente, abrir-
se à colaboração de outros sujeitos também em situação de gestão, localizados em outras instituições. 
Assim, foi possível mobilizar recursos suficientes, ainda que mínimos, para promover as ações. 

As exposições contaram com a parceria dos realizadores da Casa Duna, que empregaram 
seu saber no campo das Artes para realizar a curadoria e a montagem das obras. Ao mesmo tempo, 
contávamos recursos de produção gráfica, comunicação e produção cultural oferecidos pelo 
IFF. Acrescente-se ainda a expertise do Polo Arte na Escola que apoiou todos os eventos com a 
mediação pedagógica. A UENF, como instituição sede da proposta, arcava com importantes recursos 
de transporte e material. Desta forma, foi construído um fluxo de otimização de recursos públicos, 
materiais e imateriais, que possibilitava a realização das exposições. Esse método de ação promoveu 
o compartilhamento de responsabilidades entre os envolvidos, que estavam implicados na ação. A 
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realização dependia do empenho de todos e não somente dos funcionários e gestora da CCVM, o que 
caracterizou essa experiência como essencialmente de gestão compartilhada.

Entendemos também que o espaço cultural se constrói a partir das práticas que nele se realizam. 
Essa proposta é baseada na elaboração de Michel De Certeau, para quem 

Em suma, o espaço é lugar praticado. Assim, a rua geometricamente definida por 
um urbanismo é transformada em espaço pelos pedestres. Do mesmo modo, a 
leitura é o espaço produzido pelas práticas do lugar constituído por um sistema de 
signos – um escrito (DE CERTEAU, 2011, p. 184).

Nesse sentido, era fundamental que ações acontecessem na CCVM para que ela fosse 
socialmente reconectada ao sentido de espaço cultural. As exposições foram assim as práticas que 
realizamos mobilizando os “sistemas de signos” do campo das Artes para promover novamente a 
leitura de que aquele é um espaço cultural.

Além disso, vivenciamos conjuntamente um processo de aprender juntos. Não contávamos com 
técnicos especializados na montagem e curadoria das exposições, logo fomos provocadas a aprender 
e compartilhar saberes coletivamente, criando processos compartilhados de trocas e construção de 
saber e fazer. Na proposta da TEIA Interuniversitária de Arte, o saber autorizado é aquele que se 
constrói na prática coletiva do grupo, compartilhada e construída em conjunto. 
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AS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O CINEMA NA DITADURA MILITAR 

E OS INDEPENDENTES

Tânia Vicente1

RESUMO: O presente artigo vai tratar das políticas públicas voltadas para o cinema no Brasil, 
durante o período do regime militar (1964-1985),  e seus impactos na produção do filme independente, 
revendo a trajetória dos movimentos mais representativos, as cooperativas e os conceitos formadores 
do pensamento sobre esse gênero. 

PALAVRAS-CHAVE: cinema brasileiro, cinema independente, Embrafilme, políticas culturais, 
políticas públicas. 

1 O CONTEXTO PESQUISADO

Os anos da Ditadura Militar no Brasil (1964 – 1985) foram marcados pela intervenção na 
cultura pelo Estado e, no caso do cinema, ainda pela centralização de todas as etapas do processo 
cinematográfico, produção, distribuição e exibição nas mãos da Empresa Brasileira do Filme – 
Embrafilme (1969-1990)2, principalmente na fase em que as atribuições do Instituto Nacional do 
Cinema são transferidas para essa nova Sociedade Anônima, a partir de 19753.   Se, de um lado, esse 
fato representou para a categoria uma forma de viabilizar o cinema nacional, frente a um mercado 
dominado pelo filme norte-americano, também, representou uma barreira para diversos cineastas que 
não se encaixavam nas categorias abarcadas pela legislação federal definidora dos apoios financeiros4.  
Surgiram, durante nesse período, opiniões diversas sobre o papel do cinema, do Estado na cultura 

1 Bolsista da Fundação Casa de Rui Barbosa no Setor de Políticas Culturais junto ao projeto e Políticas 
Culturais e contemporaneidade: criação de um centro de referência e de estudos em Política Culturais e doutoranda do 
Programa de Pós-Graduação em História, Política e Bens Culturais do Centro de Pesquisa e Documentação de História 
Contemporânea do Brasil – CPDOC. E-mail: cinema@hotmail.com

2  Sociedade Anônima com 75% de ações do Governo Federal, foi criada através do decreto-lei Nº 862, de 
12 de setembro de 1969, vinculada ao MEC inicialmente ligada ao Instituto Nacional do Cinema (INC). Lançando 
anualmente 25 filmes no total até o seu fechamento lançou 200 títulos.  Para a distribuição e exibição detinha uma 
infraestrutura de controle interno e diversas salas de cinema, em torno de 3.276. Já em 1995, sem a agência, eram 1.033 
salas e 85 milhões de ingressos vendidos. Ver dois estudos cruciais sobre o papel da Embrafilme: AMÂNCIO (2018) 
e MALAFAIA (2019)

3 A Le 6281 de dezembro de 1975, extingue o INC e passa para a Embrafilme as suas funções, além de prever 
dotação orçamentária regular e aumento de seu capital social.  

4  Ao  longo dos ano de existência da Embrafilme foram definidas diferentes categorias de produtores e cineastas 
virtualmente capazes de disputar os recursos disponíveis: estreante, pequena produtora, o tradicional, o independente 
entre outros. Ver AMÂNCIO (2018). 
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e da Embrafilme que dividiram os cineastas em embates acirrados, fartamente documentados nos 
congressos de cinema e pelas associações de classes. Ao largo de uma ideia disseminada que aponta 
para a alta produção e criatividade do cinema brasileiro deste período, o importante, nesse caso, é 
detectar a existência de um cinema invisibilizado e de um cinema hegemônico que coexistiam com 
diferentes oportunidades de produção, distribuição e exibição. Tais categorias são necessárias para o 
entendimento das condições de existência do filme independente, de com surge uma disputa por esse 
“rótulo”. São determinantes para explicitar quais os critérios políticos e escolhas estéticas abraçadas 
pelo Estado ditatorial através de seus órgãos de financiamento, fiscalização e normatização do cinema 
nacional 

Investigamos as produções que ousaram na busca de novas linguagens, de alternativas para 
a produção e exibição, fora do âmbito do financiamento estatal e do circuito de exibição tradicional. 
A pesquisa por isso, se constitui em um esforço para reunir e analisar um importante conjunto de 
imagens sobre a sociedade  e as relações entre Estado e sujeitos sociais. Pode também, junto com 
outras pesquisas correlatas, mostrar o tamanho do aparato governamental da censura sobre o cinema. 
Por outro lado, a investigação tem como premissa o hibridismo estético no cinema independente 
brasileiro neste período, o que traz mais uma complexidade e riqueza ao conjunto da produção. 

Pesquisar essa produção significa apontar a versatilidade do cinema brasileiro e da sua 
capacidade para sobreviver dentro do quadro político e econômico da década. Uma força que, 
talvez, tenho se originado desde a militância da União Nacional dos Estudantes - UNE, dos setores 
progressistas da igreja católica, dos movimentos de Educação de Base, de Paulo Freire entre outras 
iniciativas que segundo Gorender, faz dos os anos 1960 especialmente importante para a cultura e que 
influenciaria o futuro:

“É a fase de ouro da Bossa Nova do Cinema Novo o Teatro de Arena, da arquitetura 
de Brasília.  Sem dúvida com certa marca de populismo e de otimismo ingênuo, um 
impressionante impulso intelectual acompanhou o maior movimento de massas da 
história brasileira.  Impulso tão criativo e poderoso que se revelou capaz de passar 
por cima do golpe antidemocrático e ainda brilhar intensamente até o fechamento 
completo da ditadura militar no final de 1968.” (GORENDER, 1998:53)

Quanto a filmografia da década de 1960, temos nomes importantes como Glauber Rocha, Rui 
Guerra, Nelson Pereira do Santos, Joaquim Pedro de Andrade, Cacá Diegues, Arnaldo Jabor, só para 
citar alguns que estariam mais relacionados a um cinema que surge no bojo de ideias renovadoras 
e afinados com o novo cinema, principalmente, o europeu. São cineastas com uma visão original 
sobre a sociedade brasileira, vinculados, uns mais, outros menos, ao movimento do Cinema Novo. 
Wolney Vianna Malafaia trata da hegemonia do grupo cinemanovista no projeto da Embrafilme para 
a “construção de uma política cinematográfica nacional”. Mas, nosso objeto se relaciona com uma 
outra cinematografia que fica na borda dessa política (MOURA; PARENTE: 2018).  Tratam-se de 
cerca de 2 mil filmes brasileiros caracterizado por institucionais, independentes do apoio estatal, 
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experimentais, marginais no sentido evocado pelo movimento homônimo, produzidos na Boca do 
Lixo em SP, no Beco da Fome no Rio de Janeiro. Nesse conjunto inserem-se filmes em  curta e média 
e em longa-metragem, muitos são poucos conhecidos, exibidos ou estudados na academia, outros 
ficaram perdidos nos arquivos da censura. Sua disseminação tem sido circunscrita no Brasil aos 
festivais e mostras sobre a história do cinema. Tem a produção de pornochanchada de SP, os filme de 
Mojica Marins, O Zé do Caixão. E embora alguns títulos do filme independente sejam conhecidos 
como Iracema, uma Transa Amazônica,  de Jorge Bodazky e Orlando Senna de 1974, Guerra dos 
Pelados de Sylvio Back de 1971, eles guardam uma trajetória de  produção, distribuição e exibição 
ainda pouco divulgada. 

Quanto ao contexto inicial, seja qual for o grupo estudado, ele é caracterizado pela  atuação dos 
cineastas, mergulhados em uma  dupla militância:  em prol de uma política para cinema, almejando 
melhores  condições para fazer um cinema de boa qualidade e  ampliar o mercado e,  em paralelo 
e não excludente,  há uma militância cultural que incorporava outra visão dos problemas sociais 
brasileiros. Essa revitalização coincidiu com o  período mais forte da censura. Coexistiam,  uma 
geração de cineastas surgida no pós-64 e outra no pós 68;  um grupo que aparece na primeira edição 
do Festival JB  de Cinema,  ainda na década de 60  e outra na segunda versão. Temos um grupo 
reunido na Corcina, que foi a mais representativa cooperativa de cinema criada em meados dos anos 
70 e outros cineastas reunidos pela Associação Brasileira de Documentarista a ABD, que militaram 
em favor do curta-metragem. 5

A referência aos grupos acima mostra a riqueza do período para o cinema brasileiro e as 
relações que se estabeleciam entre os profissionais do cinema, com a política estatal. Por sua vez, as 
relações ajudam a entender a complexidade das estratégias utilizadas pelos sujeitos para sobreviver, 
frente ao acirramento do governo militar,  quando do período de controle da produção cultural, do 
período da censura, das prisões clandestinas, da tortura e do exílio compulsório e do autoexílio.

Das primeiras lutas do cinema nacional durante o regime militar até o desmantelamento da 
Embrafilme,  há uma  da curva de crescimento da produção, que aponta para os anos 1970 como 
período em que foram obtidas grandes vitórias na normatização do fomento, na proteção do mercado 
tradicional, aumentando o número de dias obrigatórios para o filme nacional nos cinema, bem como 
no estabelecimentos de cooperações internacionais e aumento da coprodução de filmes pelo Estado, 
o que pode ser comprovado pela análise da legislação cinematográfica brasileira publicada  pelo 
CONCINE, pelos relatórios da Embrafilme, pela análise da grande imprensa.  É desse período, por 

5  É, também desse período, o Sindicato Nacional da Indústria Cinematográfica SNIC, entidade onde circularam 
desde os anos 60 o grupo do Cinema Novo, o mesmo que nos anos 1980 passou a incorporar profissionais da 
pornochanchada em pleno vigor.  Alguns cineastas se transferem do SNIC para Associação Brasileira de Produtores 
de Cinema e ainda, a partir de 75, surgem outras associações de cineastas como foi o caso da Associação Brasileira de 
Cineastas - Abraci, como sede no Rio de Janeiro e a APACI sua versão Paulista. (Silva. 1989:72)
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exemplo, a regulamentação da obrigatoriedade de exibição do curta-metragem para cada exibição do 
time estrangeiro presente no Artigo 13 da Lei 6281 de 9 de dezembro de  1975.6

Apesar das vitórias obtidas pela classe cinematográfica, com a chegada da Embrafilme, a 
existência de variadas cooperativas, movimentos e associações de classe e  a recorrência de debates 
nesses espaços de organização e representação profissional do cinema, mostra como o momento 
não pode ser considerado homogêneo. Ao contrário, com um olhar mais apurado observa-se sua 
complexidade e diversidade.

Para tratar da esfera político-social e de como ela influenciou  na produção cultural em  geral e 
que repercutiu, enormemente,  na produção do cinema nacional,  levamos em conta  a institucionalização 
da censura e alguns marcos como o AI5,  as leis e decretos definidores da política para o cinema. 
Consideramos imprescindível o estudo dos festivais JB de cinema, os encontros nacionais e regionais 
da  Associação Brasileira de Documentaristas.  A Corcina, por sua vez, reuniu 40 cineastas e foi 
responsável pela produção de mais de 100 filmes durante os poucos anos de existência e pode ser 
considerada como o espaço do filme independente. 

2 A  CORCINA - COOPERATIVA DOS REALIZADORES CINEMATOGRÁFICOS 
AUTÔNOMOS

Fundada em 1978 a Cooperativa representou bem a produção de filmes independentes com 
estratégias financeiras de produção que viabilizaram mais de 100 filmes até início dos anos 1980, 
ao largo dos órgãos de fomento do Estado. Como afirma no seu manifesto de 1979 -  “Quarenta 
e cinco realizadores. Mais de 100 filmes. E, no entanto não os veem. Mas nós os vemos. Nós os 
acompanhamos há muitos anos. Vimos a banda boa e a banda podre. Sabemos de tudo. Conhecemos 
a vaca, a teta da vaca e quem mamou desta teta.”

Era a cooperativa do curta-metragem, ganhando festivais e visibilizando a produção em 
espaços alternativos,  em mostras universitárias e cinematecas. Segundo Da-Rin:

“Um instrumento que não fosse uma mera firma, uma produtora a mais, mas um 
empreendimento coletivo que possibilitasse, num primeiro momento, o registro 
legal dos filmes produzidos; a formação de um banco de negativos, a aquisição 
de um parque de equipamentos para uso comum...uma estrutura que, fortalecida, 
pudesse dar voos mais ambiciosos no sentido da distribuição e mesmo da exibição 
alternativas” (DA-RIN, 2004:46)

6  Art. 13. Nos programas de que constar filme estrangeiro de longa-metragem, será estabelecida a inclusão de 
filme nacional de curta-metragem, de natureza cultural, técnica, científica ou informativa, além de exibição de jornal 
cinematográfico, segundo normas a serem expedidas pelo órgão a ser criado na forma do artigo 2º. Parágrafo único. 
Para os efeitos deste artigo, o órgão a ser criado na forma do artigo 2º estabelecerá a definição do filme nacional de 
curta-metragem.
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Seguindo a lógica apontada pelo título do presente artigo, a Corcina responde estrategicamente 
às necessidades do cinema a partir das políticas públicas, nesse caso a Lei do Curta, nos anos 1970.  
Uma das razões para fundação da Corcina foi poder viabilizar a distribuição de curtas-metragens de 
realizadores independentes. 

“A lei também previa que cada produtora poderia enviar até 5 curtas a serem 
distribuídos por ano. Certas empresas começaram a rentar com o aluguel de tais 
vagas, recebendo dinheiro para enviar curtas de cineastas sem produtoras. Então, 
cineastas da ABD, dentre eles Sérgio Péo, Lúcio Aguiar, Sílvio Da-Rin, Sandra 
Werneck, Jorge Abranches, Pompeu Aguiar e Ivan Vianna, uniram-se para buscar 
uma solução jurídica que permitisse a distribuição de curtas de realizadores 
independentes. Optaram por fundar uma cooperativa de produtores e realizadores, 
a Cooperativa de Realizadores Cinematográficos Autônomos – CORCINA”. 
(MOURA, 2018:43) 

Em manifesto aprovado em assembleia da CORCINA de 20/06/1979,  encontramos o seguinte 
texto: 

“A CORCINA é um teorema. Algo que, como cooperativa, sempre existiu. Ao menos 
na minha prática e na da maioria das pessoas que fazem cinema independente. 
Claro que ela não era formulada como tal, mas já havia a prática de produzir filme 
em sistema cooperativo, filme que não partiam de uma capital, e sim de uma ideia 
e uma vontade. A necessidade de expressar e, sobretudo, de realizar essa ideia, foi 
a mola-mestra da CORCINA.”7

O mesmo remédio que  provoca a criação da Cooperativa, torna-se o fator determinante para 
sua curta existência, de 1978 a 1983. Nenhum de seus projetos foi bem recepcionado na Embrafilme, 
nem a criação de salas de cinema nos conjuntos residenciais populares, pelo qual tanto lutou, nem  
conseguia a sessão de equipamentos pouco utilizados da Empresa. Enquanto isso a Lei do Curta 
sofria boicotes, encharcada de filmes de baixíssima qualidade produzidos pelas grandes empresas 
exibidoras. “ O grupo Severiano Ribeiro fundou uma série de produtoras para produzir curtas de 
proposital má qualidade, jogando o público contra a Lei do Curta e recebendo os 5% pela exibição.” 
(MOURA, 2018:44)

Depois de angariar para os filmes que produziu diversos prêmios no Brasil e no exterior a 
produtora de filmes independentes a Corcina encerra suas atividades.

“Em suma, o ciclo da CORCINA reflete uma recorrência na História Audiovisual 
Brasileira, a dependência de políticas públicas para expansão de uma dada atividade 
cultural e a ausência de interesse do Estado em coibir os agentes econômicos 
hegemônicos para disciplinar o mercado cultural, anulando o efeito prático dessa 
política pública desencadeada. Ontem como hoje, os gestores públicos têm uma 
deficiência visual em focar políticas que atendam e sejam eficazes com os diversos 
segmentos e respectivas especificidades com que lidam”. (AGUIAR, 2018: 53)

7  BRASIL. Instituto Nacional de Cinema.  Filme Cultura Artigo de periódico de 1980. RJ (antigo Estado da 
GB), ED. INC, p. 21-3
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3 A BOCA E O BECO – UMA ALTERNATIVA PARA O CINEMA NACIONAL 

O termo independente é antes de tudo, no cinema, um termo impreciso. Historicamente ele 
depende de inúmeros delimitadores para ser aplicado a uma ou outra cinematografia. Nunca falamos 
do mesmo cinema independente e suas características são radicalmente diferentes e determinadas  
pelas sociedades e períodos em que são produzidos.   Um bom exemplo é observarmos o custo médio 
hoje nos EUAs para o independente, que tem como característica o baixo orçamento, chega ao teto 
de um valor  de vinte milhões de dólares. No Brasil, atualmente, a Ancine considera como BO um 
orçamento médio de um milhão e meio de reais8. 

Algumas trajetórias do independente são coincidentes.  Há um cinema o independente nos 
EUA que nasce, reagindo contra a situação de precariedade com que foram relegados diversos 
produtores nos primeiros anos dos 1900s, pela Motion Pictures - MPPC. A firma de Thomas Edson, 
com o objetivo de garantir monopólio do uso de patentes e centralizar e padronizar a produção, 
exibição e distribuição, inviabilizou,  efetivamente, a  competição de mercado. De forma parecida, a 
centralização do controle do mercado cinematográfico no Brasil nos 70s inviabilizaram a produção 
da Boca do Lixo, local de produção e afluxo de cineastas, que reunia diversas produtoras no bairro 
da Luz9,  em São Paulo. A Boca abrigou diversas empresas que se auto-sustentaram durante um bom 
período (de meados dos anos 1960 ao fim das anos 1980). 

“O fato é que lá o cinema nacional crescia por méritos próprios. E quase todos os que 
se lançavam à realização tinham os pés no chão, faziam filmes capazes de amortizar 
seus custos e ainda dar lucro apenas no mercado exibidor. Ainda não existia o vício 
no mecenato oficial que gerou tanto acomodamento criativo entre inúmeros cineastas 
do nosso país. Ainda não tinha surgido a Embrafilme. ” (STERNHEIN, 2005: 22)

O processo de esvaziamento dessa produção de filmes independentes na Boca do Lixo, se dá 
inicialmente  pelo papel que a Embrafilme acabou por adotar como concorrente da iniciativa privada. 
Primeiramente passou a controlar a coprodução. As normas que surgiam, impediram que empresas 
distribuidoras e importadoras que atuavam na Boca continuassem livremente a coproduzir o filme 
nacional. Somente a Embrafilme teria autoridade para isso. Os depósitos de coprodução passaram 
a ser geridos pelo Estado.  Nota-se daí por diante um desiquilíbrio entre o fomento à coprodução 
carioca em detrimento dos  projetos  de São Paulo. (STERNHEIN, 2005: 36)

Em segundo lugar, a Embrafilme passa a atuar como distribuidora, competindo em total 
vantagem de mercado com as distribuidoras independentes da Boca do Lixo.  

Voltamos no tempo.  Os excluídos, os independentes,  dos EUAs,  foram para a Califórnia e 
lutaram na justiça contra a prática  monopolista. Em 1912 é aprovada a primeira lei antitruste nos EUAs 

8  Dados obtidos no site da ANCINE em 2016 falam de um valor de R$ 1.250.000,00. https://www.ancine.gov.
br/sites/default/files/clipping/2016-01-20-telaviva-edital.pdf

9  Mantinham seus escritórios ao redor das ruas do Triunfo, Vitória, rua dos Gusmões e rua dos Andradas. 
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e em 1917 acabava a MPPC. Surgidos nesse ambiente, os independentes norte-americanos,  criam 
o que  ficou conhecido como o sistema de estúdios com cinco majors10.  Um movimento contrário a 
isso ocorre no Brasil. As leis não são leis antitruste, embora a primeira intenção da intervenção estatal 
no cinema parece ter sido de proteção ao filme nacional e para não deixar que se repetisse o ocorrido 
com o filme Cangaceiro de Lima Barreto (1953), quando houve a fuga de milhões de dólares como 
consequência da compra dos direitos de distribuição e exibição por preço comparativamente menor 
ao que foi arrecadado pela Columbia Picture, faturando alto com sua distribuição em mais de 20 
países.  O movimento contraditório foi a  ocupação pela Embrafilme dos espaços do cinema onde o 
este encontrava-se  “pacificado”, em pleno funcionamento e de forma independente,  seja no âmbito 
artístico das pequenas produtoras como da Corcina, que estancaram por falta de apoio, seja no caso 
do cinema da Boca, cujas produtoras, distribuidoras e demais profissionais do setor, sofreram com 
uma concorrência injusta. 

A  chegada do vídeo cassete e a ocupação dos cinemas por uma produção pornográfica mais 
radical,  afunda a produção da Boca (STERNHEIM:2005). Mesmo sobrevivendo a essas mudanças a 
“pá de cal” vem com o governo Collor que “fecha” a cultura em 1990.  

4 CONCLUSÃO

O presente artigo  representa os estudos iniciais de uma pesquisa de doutoramento sobre 
o cinema independente no Brasil durante  os anos da Embrafilme e da Ditadura Militar. Não tem 
intenção de concluir, mas, ao contrário levantar questões que envolvem essa produção. Como afirma 
Anita Simis: 

“No entanto, é de se notar que a definição de cinema independente sofreu alterações. 
Se até o final dos anos 1980, “independente” estava relacionado à concepção de 
um desenvolvimento autônomo, mas também estável e permanente, nos anos 1990, 
mudou e se associou à “independente das grandes empresas de comunicação”.  
(SIMIS, 2018:97)

  A mudança está relacionada ao texto da Lei nº 8.401, de 08 de janeiro de 1992 que estabelece 
a definição de obra independente como aquela cujo “produtor majoritário não é vinculado, direta ou 
indiretamente, a empresas concessionárias de serviços de radiodifusão e cabo-difusão de sons ou 
imagens em qualquer tipo de transmissão”. (BRASIL, 1992).  

10  Em contrapartida os estúdios menores seguiam a vida produzindo filmes B. Abandonando o status de inovadores 
o System no cinema acabou por abafar a iniciativa artística que eles tanto defenderam ou representaram nos seus 
primórdios. Porém produziram filmes de qualidade. “Apesar de fortemente arregimentados, o System facilitou a produção 
de conteúdos com tanta regularidade que estúdios puderam apostar em orçamentos médios e atores desconhecidos, 
resultado em clássicos como Cidadão Kane.  Essa “Era de Ouro” de Hollywood, do final da década de 1920 ao início da 
década de 1960, nos trouxe O Mágico de Oz (1939), E o Vento Levou (1939), Stagecoach (1939), Casablanca (1942), 
Norte por Noroeste (1959), e muitos outros. Não obstante as práticas comerciais, o The Studio System era uma máquina 
bem lubrificada que fazia o trabalho. ” 
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 O que se observa é que dentro dessa  afirmativa,  do que “estava relacionado à concepção de 
um desenvolvimento autônomo” até o final dos anos 1980, pode ser ainda desenvolvida e mediada, 
não só por meio da legislação do CONCINE, mas através dos próprios profissionais do cinema, 
reunidos em entidades de classes e de produção. De outra forma, os alternativos, independentes, 
marginais, experimentais do período não podem ser categorizados com fronteiras extremamente 
rígidas.  Há uma circulação de ideias e as lutas por vezes confluem. Para além dos estudos sobre 
as cooperativas, entidades de classes e movimentos, há  os festivais que divulgavam a produção 
estreante, os cineclubes e mostras universitárias que exibiam os proibidos e podem oferecer pistas 
de como transitavam os independentes. A produção do Beco da Fome, ou do período em torno da 
frequência no reduto carioca do cinema, das suas pequenas produtoras, precisa ser revisitada por não 
ter sido fortemente pesquisada. As  produção das pequenas produtoras que resistiram até os 90s da era 
Collor e  às crise econômicas tão pouco foram plenamente investigadas.  

Para a  Embrafilme, nos seus primórdios  só havia  três tipos de produtor de cinema: o tradicional, 
o independente e o estreante, e essas categorias eram pensadas levando em conta critérios de estrutura 
física e instrumental da produção.  A lógica era: quanto mais estruturado no mercado maior era a cota 
de verba disponível. (Silva, 1989: 21). No auge da coprodução a relação entre cineasta e Estado se 
aprofundam.  

Para falar sobre os independentes nesse período, um cinema marcado pela censura e por 
exclusão do sistema de financiamento, é preciso observar as curvas  de instabilidade e crises dentro 
do mesmo período e entender a pluralidade dessa produção. 

Hoje o cinema de garagem, de bordas e o experimental, que sobrevivem com baixo orçamento 
ou sem orçamento (BO e SO),  possuem algumas ideias de auto identificação: despontam como filhos 
das produções indy de John Cassavetes (1929-1989) ator e diretor nova-iorquino que foi e ainda 
serve de inspiração para os jovens cineastas independentes no Brasil desde os anos 1990. Produzem 
para festivais. O trabalho é realizado por meio de cooperativismo informal com atores e profissionais 
amigos;  dividem os equipamentos;  fogem de esquemas de produção que possam coibir a ou direcionar 
a criatividade; buscam  uma relação com a realidade mais palpável, por isso escolhem uma estética 
realista. Sem editais, sem financiamento, sem verba institucionalizada,  qualquer semelhança com os 
anos de chumbo não é mera coincidência. Nos anos de 1970, diante do contexto da Ditadura e dos 
modelos centralizadores do financiamento, os independentes são localizados dentro do conjunto de 
filmes que não participaram do processo de coprodução estatal. Essa é a premissa central da pesquisa.   

Resta lembrar que Embrafilme foi vítima de uma campanha contra o apoio governamental ao 
cinema nacional, acusada de clientelismo, desperdício e má administração. Sendo ou não verdadeiras 
as acusações, ontem e hoje,  a questão em jogo é convencer a opinião pública de que o cinema não 
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deve ser matéria de Estado. O fim da Embrafilme foi resultado de ações que visavam o fim das 
instituições de cultura, levada a cabo pelo então presidente Fernando Collor de Melo (1990-1992). 

Pensamos que há um novo contexto de crise. O processo é diferente. Na política pública 
voltada para a cultura reza uma desintegração orçamentária e uma paralização institucional11. Há um 
discurso “oficial” disseminado, cujos objetivos intentam a eliminação de uma certa cultura, a cultura 
popular, diversificada, que representa as minorias. Há um discurso que flerta com o neofascismo, 
direcionado contra as chamadas “esquerdas comunistas”. Lembramos, que a categoria do neofascismo 
como ideologia é problemático, pois, segundo Odilon Caldeira Neto, ela aparece em um contexto em 
que as sociedades já passaram por traumas dos regimes fascistas históricos, sendo ilegal  em diversas 
sociedades como a nossa. 

De  modo  geral,  observa-se  que,  desde  o  fim  da  transição  democrática  até  
tempos  mais  recentes,  a  extrema  direita  brasileira  –  em  especial  os  grupos  
neofascistas  –  varia   de atitude em relação ao campo político institucionalizado e, 
em particular, aos partidos  políticos. No entanto, essa condição deve ser interpretada 
a partir de variáveis endógenas  e  exógenas,  relacionadas  não  apenas  ao  campo  
do  radicalismo  de  direita,  mas  também   diante de aspectos conjecturais em nível 
nacional e internacional. (CALDEIRA NETO: 2020)

Ele aparece de uma forma difícil de ser enquadrada, pois percorre uma trajetória diversa. 
Enquanto o fascismo teve um dimensão ideológica que se articulou primeiramente em partidos e se 
alimentou em regimes autoritários dentro das ditaduras políticas, o neofascismo, se estende em outro 
sentido, aparece em momentos de autoritarismo, se ergue em movimentos “populares” e seu arcabouço 
simbólico adentra as instituições e partidos. Ideias e estéticas anacrônicas do fascismo convivem na 
contemporaneidade junto a grupamentos sociais com arcabouços culturais diversificados e de difícil 
coesão (CALDEIRA NETO:2020). Por meio de uma releitura do passado sempre grandioso, recria-se 
um movimento  identitário no plano cultural e social, se afirmando contra aqueles que denunciam as 
desigualdades sociais. O neofascismo atual, então, possui na sua gênese o substrato ideológico dos 
fascismos no século XX. Mas tal rearticulação, segundo o mesmo autor,  aparece em um contexto 
completamente refratário a ele, sendo esta a sua exata característica. 

Se há uma corrente caótica na política cultural, hoje autodefinida como conservadora, ela 
está competindo com determinadas ideias ou comportamentos próximos ao que compreendemos 
como neofascismo: recriação de termos estéticos dos ideais de pureza, simbologias do Integralismo, 
negacionismo, elementos dispersos do nazismo enquadrados em símbolos e ideias, censura às artes, 
aversão às novas identidades de gênero, ao feminismo.  E, se, ainda, não podemos falar de um governo 
neofascista no plano da cultura, podemos ao menos detectar pistas de um diálogo próximo com suas 
tendências e correntes atuais. 

11  LACERDA,  Nara. No Dia do Cinema Brasileiro, a comemoração dá lugar à resistência - 122 anos depois 
da primeira filmagem realizada no Brasil, a sétima arte enfrenta mais um período de crise. Brasil de Fato | São Paulo 
(SP) | 19 de Junho de 2020 às 18:57.  
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É nesse sentido que perguntamos:  o que haverá após a destruição dessa tal “cultura 
subversiva”?  Na disputa pelo pensamento e pelas imagens sobre o que deve ser a cultura nacional,  
surge um cerceamento moral voltado para se criar  um  audiovisual disciplinado, mas principalmente 
impera um sistema de fomento passível de controle pelo Estado, não através de leis, mas pelo simples 
esvaziamento/aparelhamento das instituições. 

Diante da paralisação, a cena cinematográfica mantém certos aspectos daquela época, dos 
anos 1970, principalmente se nos determos hoje sobre o processo de rejeição e censura  da produção 
de temática LGBTQI+ por segmentos conservadores da sociedade e do governo federal. Além disso, 
a dificuldade de acesso ao fomento, a influência do mercado norte-americano, a eterna dificuldade 
de aliar a produção à distribuição e à exibição perduram. São problemas que ainda atingem o cinema 
nacional independente.
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PERCURSOS, GESTÃO, ENTRAVES E DESAFIOS: A TRAJETÓRIA 

DOS PONTOS DE CULTURA NO LITORAL NORTE E AGRESTE DA 

BAHIA

Tárcio Mota1 
Osmar Moreira2

RESUMO: Trata-se de uma investigação acerca da trajetória dos Pontos de Cultura instalados nos 
municípios de Alagoinhas, Esplanada e Pedrão, que estão localizados no território de identidade 
Litoral Norte e Agreste Baiano. Criado em 2014, o Programa Cultura Identidade e Cidadania – Cultura 
Viva, pretendia ser uma resposta aos problemas relacionados à falta de acesso às políticas culturais 
tais como:  ausência de estímulos para o uso de potencialidades artísticas e culturais locais; carência 
de meios para divulgação das produções e expressões culturais locais; dificuldades de acesso das 
comunidades à produção artística, na condição de público fruidor de entretenimento, conhecimento 
e lazer; dificuldade de acesso à cultura digital; limitações de acesso a processos educativos que 
respeitem as contingências culturais locais. O artigo apronta os avanços no âmbito do programa, 
mas também os entraves e desafios, sobretudo em tempos de instabilidade e descontinuidades.

PALAVRAS-CHAVE: Pontos de Cultura, gestão, litoral norte e agreste da Bahia.

1 INTRODUÇÃO

Até o final da década de 1990, acreditava-se que uma cadeia econômica da cultura brasileira 
pudesse se desenvolver rapidamente, caso estivesse conciliada aos interesses das empresas privadas 
em promover sua imagem ou marcas junto ao público consumidor. Para isso, bastaria ao governo 
gerar leis de incentivos para estimular a participação das empresas nesse promissor mercado de 
marketing cultural.

Em 2002, quando o Partido dos Trabalhadores apresentou seu conteúdo programático para as 
políticas federais da cultura, vazados nas experiências de gestão de governos municipais e estaduais 
– A imaginação a serviço do Brasil: programa de políticas de cultura – já estava pré-configurada uma 
proposta de demarcar um diferencial com a orientação neoliberal de então. Ela se deu por meio de 

1  Mestrando do Programa de Pós-graduação em Crítica Cultural da Universidade do Estado da Bahia (Uneb), 
especialista em Gestão do Desenvolvimento Territorial pela Universidade Federal da Bahia (UFBA) e bacharel em 
Jornalismo pela Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB). Endereço eletrônico: tarciomota@hotmail.com 

2  Doutor em Letras e Linguística pela UFBA (2001) e pós doutor pela Université Paris 8 (2004). Atualmente 
é professor pleno e coordenador do Programa de Pós Graduação em Crítica Cultural da Uneb. Endereço eletrônico: 
osantos@uneb.br
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um chamamento à participação das organizações não governamentais e de movimentos populares 
para uma proposta de gestão compartilhada da cultura, compromissando o Ministério da Cultura 
com um “Estado de bem-estar social” por meio de ações governamentais de compensações sociais, 
reconhecendo uma dívida do Estado para com as populações de baixa renda, jovens e adultos e outros 
atores subalternos. 

Em outubro de 2007, em Brasília, por ocasião do lançamento do Programa de Aceleração da 
Cultura, o então ministro Gilberto Gil, ao associar as novas ações de gestão à promoção de um estado 
de bem-estar social, reiterou a conformação dessa moldura social para o Ministério da Cultura:

[...] a palavra Cultura não é nada menos que a aspiração clara por um mundo de 
bem-estar e felicidade plenos [...] hoje também essa palavra evoca um novo sentido 
para o “bem-estar social”. [...] A omissão do Estado, por tantos anos, gerou um 
cenário [...] de separação entre a cultura e a rede de proteção social. Um cenário 
de separação entre cultura e cidadania. [...] Ao incorporar a dimensão cultural em 
sua plenitude, a política social deste governo reforça sua capacidade de contribuir 
para que nossa sociedade se reinvente (GIL, 2007).

Uma mudança significativa para a cultura tanto enquanto política pública quanto em sua 
dimensão social se revela, pois o governo Lula mudaria a importância da área cultural no Estado 
brasileiro, que passa a avistar a cultura a partir de diversas concepções: como direito social básico; 
como política pública para o desenvolvimento e a democracia; como algo transversal. Tais temas se 
transformaram em emenda à Constituição uma década depois, como a criação do Sistema Nacional 
de Cultura.

Um programa que adquiriu uma dimensão destacada neste período, foi o Programa Cultura 
Viva, criado em 2004 por meio da Portaria Ministerial nº 156, sob a responsabilidade da Secretaria 
de Programas e Projetos Culturais (SPPC), posteriormente transformada em Secretaria da Cidadania 
Cultural (SCC). O Programa tem como principais objetivos: ampliar e garantir acesso aos meios 
de fruição, produção e difusão cultural; potencializar energias sociais e culturais, dando vazão à 
dinâmica própria das comunidades, entre outros. A base do Programa são os Pontos de Cultura, fruto 
desta pesquisa e que serão conceituados e analisados neste capítulo, a partir de sua trajetória e das 
conexões estéticas e políticas instituídas entre as organizações beneficiárias do mesmo. 

Em 2007, quando o IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) realizou a primeira 
pesquisa sobre o programa, havia 526 pontos de cultura conveniados em todas as regiões do país 
(em 2010 esse número já ultrapassava as 2.500 unidades). Os Pontos de Cultura estão hoje presentes 
em todos os estados do país e, em sua maioria, através dos convênios entre o governo federal e os 
governos estaduais. No território de identidade Litoral Norte e Agreste Baiano, onde estão situados 
os Pontos de Cultura a serem considerados, existem seis instituições conveniadas. 
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2 A TRAJETÓRIA 

O Programa Cultura Identidade e Cidadania – Cultura Viva foi criado em julho de 2004, sob as 
seguintes justificativas: ausência de estímulos para o uso de potencialidades artísticas e culturais locais 
como experiência lúdica e de integração social; carência de meios para divulgação das produções e 
expressões culturais locais; dificuldades de acesso das comunidades à produção artística, na condição 
de público fruidor de entretenimento, conhecimento e lazer; dificuldade de acesso à cultura digital; 
limitações de acesso a processos educativos que respeitem as contingências culturais locais.

O público alvo desse quadro de problemáticas culturais complexas, segundo diagnóstico do 
titular da Secretaria de Cidadania Cultural e coordenador do Programa Cultura Viva, Célio Turino, 
são os milhões de brasileiros, 

habitando periferias, favelas e cortiços; outros tantos em municípios desassistidos; 
trabalhadores sem empregos; camponeses sem terra; famílias sem teto; jovens sem 
perspectivas de futuro; estudantes sem ensino de qualidade; índios sem direitos; 
um povo mestiço, mas sem igualdade racial; os esquecidos; os desvalidos... os sem 
Estados, os submetidos à iniquidade, injustiça (CULTURA VIVA, 2004, p.14).

A estratégia formulada pelo Ministério da Cultura para intervir e mudar esse quadro são os 
Pontos de Cultura: “uma intervenção aguda nas profundezas do Brasil urbano e rural, para despertar, 
estimular e projetar o que há de singular e mais positivo nas comunidades, nas periferias, nos 
quilombos, nas aldeias: a cultura local” (CULTURA VIVA, 2004, p. 8). Os Pontos, “ação matriz 
do Cultura Viva” são estimulados em trazer à tona essas questões então submersas, encorajar a 
participação em atividades coletivas e solidárias. O Ministério, em contrapartida, provê os recursos 
e os conceitos. Às entidades não governamentais, cabe a tarefa de gestão “dentro dos princípios 
de responsabilidade, transparência, fidelidade aos conceitos [do Programa]: inserção comunitária, 
democracia, intercâmbio” (CULTURA VIVA, 2004, p. 9).

Situados em 04 diferentes municípios, como já mencionado, os Pontos de Cultura do Litoral 
Norte e Agreste Baiano representam uma nova forma de implementação das políticas públicas 
culturais, rompendo paradigmas até então cristalizados, configurando-se como ferramentas potentes 
de participação popular e controle social, na medida em que democratizam o acesso aos bens culturais, 
como previsto na Constituição Federal. 

As atividades, nas distintas associações, vão desde o resgate das manifestações da cultura 
popular do município de Pedrão, no Ponto de Cultura ABRUPE, à criação de um estúdio musical 
e cinematográfico que funciona de forma colaborativa no bairro periférico de Santa Terezinha, 
em Alagoinhas, onde está localizado o Ponto de Cultura Fundação do Caminho. É exatamente da 
diversidade e multiplicidade de ações que está a riqueza dos pontos, que desde a sua implementação, 
já beneficiou mais de 300 crianças apenas na Associação Beneficente Cultural Ilê Asé Oyání do Ilê 
Asé Oyáni, em Alagoinhas. (Secretaria de Cultura da Bahia, 2016). Coordenado pela yalorixá Ana 
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Rita Araújo, o projeto “Yacamim - Pai de Muitas Estrelas” realiza, no Ilê Asé Oyáni, cursos inclusivos 
de informática, oficinas de percussão e cântico yorubá, rodas de capoeira e samba de roda. Segundo 
a yalorixá, “são atividades de resgate da cultura afro-brasileira e que contribuíram para a criação 
de um grupo de capoeira e um grupo de samba de roda formado exclusivamente por crianças da 
comunidade”. (Secretaria de Cultura da Bahia, 2016, p. 43). 

Na zona rural do município de Esplanada, em meio aos assentamentos de integrantes do 
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), acontece o projeto “Diversidade Cultural no 
Meio Rural”, desenvolvido pelo Ponto de Cultura Associação de Desenvolvimento Comunitário do 
Assentamento Boa Vista III desde 2014. Entre as atividades desenvolvidas estão aulas de dança, 
música, informática e oficinas de “contação” de histórias. O projeto é liderado pelo trabalhador rural 
João Bosco de Souza, que embora tenha cursado apenas o Ensino Fundamental I, enxerga no projeto 
a oportunidade de desenvolvimento para a comunidade local: 

O pouco estudo não foi impedimento para buscar melhorias para o nosso 
assentamento. Nossas crianças não tinham opções e alternativas, para além da 
escola. Agora, com o Ponto de Cultura, temos muito que comemorar. Além das 
atividades, as monitoras são da nossa comunidade e recebem uma bolsa. Além 
de promover cultura, o projeto promove geração de renda. (SECRETARIA DE 
CULTURA DA BAHIA, 2016, p 38).

Os aportes financeiros dados pelo Estado, por meio da Secretaria de Cultura e do Ministério da 
Cultura, preveem a contratação de monitores, que são escolhidos na própria comunidade, fomentando 
o caráter inovador e de protagonismo comunitário dos Pontos de Cultura, que como já destacado, não 
é um equipamento cultural do governo nem um serviço. Seu foco não está na carência, na ausência 
de bens e serviços, e sim na potência, na capacidade de agir de pessoas e grupos. Ponto de Cultura é 
cultura em processo, desenvolvida com autonomia e protagonismo social.

Ainda no Litoral Norte e Agreste Baiano estão os pontos de cultura Associação Cultural 
Euterpe Alagoinhense e Banda Marcial Cultural Estudantil de Aramari, localizados respectivamente 
nos municípios de Alagoinhas e Aramari. Em ambas as associações o foco das atividades é a música, 
com os projetos “Tocando em Frente” e “Ecoar Linguagens”. O projeto desenvolvido em Aramari, 
por exemplo, contribuiu para a retomada das atividades da banda marcial da cidade, que embora já 
existisse há mais de 40 anos, nunca contou com incentivo e estava prestes a ser desativada. 

O empoderamento social nos Pontos de Cultura pode provocar transformações que vão muito 
além da cultura em um sentido estrito e desencadear mudanças nos campos social, econômico, de poder 
e valores. Ao concentrar sua atuação nos grupos historicamente alijados das políticas públicas (seja 
por recorte socioeconômico ou no campo da pesquisa e experimentação estética), o Ponto de Cultura 
potencializa iniciativas já em andamento, criando condições para um desenvolvimento alternativo 
e autônomo, a fim de garantir sustentabilidade na produção da cultura. É a cultura entendida como 
processo e não mais como produto.
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3 GESTÃO EM REDE 

E aqui, construir a rede, significa criar uma maior proximidade dos Pontos de Cultura, 
trocar experiências culturais, estéticas, sociais, fazer uma gestão compartilhada, 
empoderar ações e sujeitos que trabalham o despertar da música, da literatura, 
das artes visuais, do teatro, da dança e assim, cada um deles em sua especialidade 
possa trocar, estender e disseminar ações dentro e fora do Programa Cultura Viva 
(CULTURA VIVA, 2004).

O Programa Cultura Viva pretende contribuir para minorar as carências de instrumentos e de 
estímulos para a produção e circulação de culturas locais e retirar do isolamento as comunidades em 
relação a novas tecnologias digitais. De que forma? Quando do ato de assinatura dos convênios, as 
organizações recebem, além da pecúnia, equipamentos de registro audiovisual e de informática para 
a comunicação, acompanhamento e interlocução via web.

Com essa pequena estrutura, tem-se o início de um processo de criação, uma rede horizontal 
de articulação, recepção e disseminação de iniciativas culturais inovadoras. O Ponto de Cultura é uma 
das extremidades, uma referência para novas conexões em rede. Enquanto o Programa Cultura Viva 
pode ser identificado como uma macro rede, o Ponto de Cultura pode ser definido como uma micro 
rede. A capacidade para buscar micro soluções a partir da construção de redes locais e a disposição para 
se conectar em rede é um dos critérios para a escolha dos Pontos de Cultura e pode dar materialidade 
à expressão pense globalmente, aja localmente (LABREA, 2009).

As redes sociais possibilitam novas territorializações. Pode-se identificar na expansão da 
produção e colaboração em comunidades virtuais, listas de discussão, ações ciberativistas, blogs - 
elementos que criam novas significações na rede -, liberando a emissão e possibilitando o controle tanto 
dos fluxos quanto dos próprios espaços físicos. Estes territórios-redes, a partir do qual a contestação 
dos poderes pode acontecer, criam novas significações e novas formas de controles (LABREA, 2009. 
apud: LEMOS e PILLAR, 2006).

Com a justaposição ou próprio entrecruzamento do virtual com o real, do ciberespaço com a 
dimensão física das redes sociais, a tecnologia pode ser usada como ferramenta de territorialização. 
Deste modo, o virtual torna-se espaço para a fomentação do local e, interconectado com os 
espaços urbanos em desterritorializações, colocam as redes sociais como palco da experiência e da 
transformação (LABREA, 2009).

Um conjunto de nós interconectados. É como Castells (1999) define uma sociedade em 
rede. Nó é o ponto no qual uma curva se entrecorta. Concretamente, o que um nó é depende do 
tipo de redes concretas de que falamos. Redes são estruturas abertas capazes de expandir de forma 
ilimitada, integrando novos nós desde que consigam comunicar-se dentro da rede, ou seja, desde que 
compartilhem os mesmos códigos de comunicação. 
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Uma estrutura social com base em redes é um sistema aberto altamente dinâmico 
suscetível de inovação sem ameaças ao seu equilíbrio. Redes são instrumentos 
apropriados [...] para uma cultura de desconstrução e reconstrução contínuas; 
para uma política destinada ao processamento instantâneo de novos valores e 
humores públicos; e para uma organização social que vise à suplantação do espaço 
e invalidação do tempo. (CASTELLS, 1999. p. 566. apud FÈR, 2009, p. 36).

No caso dos Pontos de Cultura, partindo de uma análise baseada nos conceitos de redes sociais 
para Castells, a rede Cultura Viva é composta por centenas de “nós”, constituídos pelas associações 
comunitárias e organizações sociais integradas ao Programa. Uma organização em rede pressupõe 
processos de autogestão e corresponsabilidade, que dilui o poder em vários pontos focais e forma uma 
equipe de cogestores para ressignificar ou inverter a assimetria que existe entre sociedade, Estado 
e mercado. É um processo social em experimentação que busca deslocar o Estado da função de 
controlador para indutor dos processos sociais.

Ao passar em revista vários conceitos ainda usuais e hegemônicos no campo das pesquisas 
sociológicas, Scherer-Warren (2009) diz que eles carecem de revisões e atualizações face à emergência 
de novos sujeitos sociais, formas de organização e articulação em cenários políticos mais dinâmicos em 
razão da ativação dos processos democráticos observados em vários países, especialmente, os latino-
americanos. No campo da teoria sobre ações coletivas, diz ela, os modelos organizacionais [dualistas] 
tradicionais começam a ser transformados em decorrência de novos circuitos de informações sob 
forma de redes sociais e coletivas.

Entre os autores contemporâneos que trabalham nessa perspectiva de transformação volto 
mais uma vez a Castells, quando ele descreve um Estado- Rede com as seguintes características: 
princípios administrativos flexíveis, transparência, descentralização compartilhada da gestão, 
coordenação de regras democraticamente estabelecidas, participação do cidadão, sobretudo os 
excluídos, modernização tecnológica, valorização dos servidores e retroalimentação na gestão com 
mecanismos de avaliação que permitam a aprendizagem e correção de erros (CASTELLS, 2002, 
apud: TURINO, 2009, p.136).

Para que essa rede/teia de pessoas, práticas e produtos culturais se estabelecesse efetivamente, 
foi necessária a adoção de um modelo de comunicação que permitisse a troca intensa e constante de 
informações e conteúdos simbólicos entre as redes locais e a macro rede global e vice-versa. Assim, 
o Cultura Viva abraçou a rede virtual de computadores como modelo e plataforma estruturante da 
comunicação “enredada” [em rede] entre os Pontos de Cultura.

Com o objetivo de orientar os agentes culturais e usuários dos Pontos de Cultura a democratizar 
e fomentar a utilização das ferramentas tecnológicas digitais de uma maneira crítica e criativa, o 
Ministério da Cultura criou no âmbito do Programa mais uma ação intitulada Cultura Digital. Os 
valores de liberdade, colaboração e compartilhamento em rede encontrados na cultura hacker são 
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estimulados e incorporados às práticas culturais e educacionais desenvolvidas nos Pontos de Cultura, 
desencadeando um novo modo de pensar a tecnologia, envolvendo generosidade intelectual e trabalho 
colaborativo (CASTELLS, 2003, p.45. apud: FÉR, 2009, p. 36).

Por isso, o software livre foi adotado como uma opção tecnológica e meio para a democratização 
cultural e digital. A cultura hacker, juntamente com a cultura tecnomeritocrática, a cultura comunitária 
virtual e a cultura empresarial, compõem o conjunto das culturas produzidas dentro das redes e 
identificadas por Castells como fundadoras da cultura da Internet. A informalidade e a virtualidade 
são características presentes nesta cultura, que na maioria das vezes é global e virtual, com poucos 
momentos de encontro físico. 

Em agosto de 2009, a Secretaria de Cidadania Cultural (SCC) lançou um edital 
para a Bolsa de Intercâmbio Cultura Ponto a Ponto, dirigida a Pontos de Cultura 
de todo o país dispostos a trocar experiências de ação cultural com um Ponto de 
outra cidade, para a troca de conhecimentos e o fortalecimento da rede. Foram 
selecionadas 50 propostas entre dois Pontos de Cultura de cidades diferentes, cada 
Ponto indicando dois bolsistas, totalizando quatro por projeto. No total foram 200 
bolsistas selecionados com bolsa de R$ 1,5 mil cada, com investimento final de R$ 
300 mil. (DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, Nº 150, 7 de agosto de 2009). 

Muito mais ativa que os fóruns, os seminários e os encontros presenciais realizados anualmente 
(Teias), a Rede Cultura Viva, tornou-se um espaço para argumentação e procedimentos deliberativos, 
amplificando opiniões, interesses e o protagonismo das comunidades.

4 PONTO DE CULTURA E UMA NOVA RELAÇÃO ENTRE ESTADO E SOCIEDADE 
CIVIL

A inegável contribuição do Programa Cultura Viva para o avanço das políticas culturais no 
Brasil ultrapassou o campo da cultura. Talvez o aspecto mais importante resida, por mais contraditório 
que possa parecer, nos incontáveis problemas enfrentados na sua gestão. As dificuldades foram de 
toda ordem. As exigências legais impostas aos Pontos de Cultura são extremamente difíceis de serem 
aplicadas, ainda que as instituições possuam uma gestão eficiente, por um lado, e que o Ministério 
ou secretarias de cultura ofereçam suporte aos Pontos, por outro. Os entraves impostos pelo Estado à 
gestão de um governo democrático, ainda que pareçam paradoxais, não o são, porque a gestão opera 
em um terreno que não se esgota no administrativo, no manuseio de sistemas e recursos, e todo esforço 
para governar melhor ou administrar com maior eficácia é inerentemente político (NOGUEIRA, 
2005, p. 11–12), ultrapassando, portanto, o campo gerencial. 

São diversos os exemplos que demonstram a inadequação do sistema legal a projetos como 
este. Na fase de conveniamento é exigido do proponente que identifique, numa planilha orçamentária, 
se a despesa que será realizada ao longo dos três anos (período do projeto) será do tipo capital ou 
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custeio; para aquisição dos equipamentos que compõem o kit multimídia (obrigatório), é preciso 
realizar licitação, procedimento complexo que deve atender aos princípios de legalidade, isonomia, 
competitividade, impessoalidade, publicidade e economicidade; o pagamento pela compra de 
qualquer objeto ou pela contratação de um serviço só pode ser feito mediante cheque administrativo; 
a verificação do cumprimento dos objetivos propostos no projeto é feita preponderantemente através 
de prestações de contas e do envio de relatórios das atividades, o que não é suficiente para avaliar 
a atuação de um Ponto de Cultura. Junte-se a tudo isso, a impossibilidade legal de contratação de 
contadores, advogados, administradores, enfim, qualquer função administrativa, posto que a lei parte 
do princípio de que o Estado só deve se relacionar com entes capacitados para tanto3. 

O problema reside justamente no fato do Estado não ter o histórico de estabelecer parcerias 
formais com parte de grupos sociais, distanciando-se, cada vez mais, de seus representantes, 
desconhecendo ou se tornando insensível à realidade dessas entidades, que, em sua grande maioria, 
não possuem um corpo funcional fixo, dependem de voluntários para a execução de suas atividades, 
e, assim, não conseguem também contar com uma sistemática de funcionamento no âmbito de sua 
estrutura administrativa. 

Os resultados disso foram prestações de contas rejeitadas pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU), atrasos no repasse das verbas e paralisações das atividades dos Pontos. O Fórum Nacional 
de Pontos de Cultura chegou a se manifestar expressamente sobre o assunto. Na Teia de 2007, a 
Comissão Nacional dos Pontos de Cultura apresentou um documento em que declarou:

A cada momento os Pontos esbarram em problemas burocráticos, financeiros e legais 
que retardam ou inviabilizam seus trabalhos. Poderíamos ficar aqui enumerando 
várias dificuldades em todo o país, e segundo um último levantamento, cerca de 
90% dos pc’s enfrentam algum tipo de problema. (CNPC, 2007)

Estes questionamentos são apresentados devido ao papel que as organizações da sociedade civil 
têm assumido na contemporaneidade. Essas instituições tornaram-se mediadoras na relação Estado x 
sociedade, na tentativa de atender a demandas sociais, mas é necessário ressaltar que essa relação não 
se dá de maneira consensual, sendo essencialmente um campo de disputas permeado por interesses 
políticos. Segundo Nogueira (2005, p. 90), uma política democrática deve dar condições para que os 
cidadãos organizados “controlem seus governos e participem deles, cobrem responsabilidades dos 
diferentes atores do jogo social e ponham em curso processos ampliados de deliberação, de modo a 
que se viabilizem lutas e discussões públicas em torno de como viver, do como governar e do como 
conviver”. É no âmbito dessas perspectivas que a Comissão Nacional de Pontos tem se posicionado 
frente ao Programa. 

3  Vale lembrar que isso não acontece no mecenato. Neste caso, os projetos que são financiados através da 
isenção de imposto, podem incluir esses tipos de despesas no orçamento. Como o Cultura Viva é financiado pelo Fundo 
Nacional de Cultura, ou seja, possui financiamento direto do Estado, as regras são outras.
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A pesada ordem burocrática e o excessivo rigor formal demonstram que a administração 
pública brasileira não foi feita para ser compreendida por sua população. Se, por um lado, seria mais 
fácil para o Ministério dar continuidade à política implementada até 2002 e seguir a orientação do 
TCU, que publicou no Acórdão 2492/2006 que o Ministério deveria abster-se de firmar convênios com 
entidades que não tivessem condições de executar seu objeto, por outro, segundo Marilena Chauí, “as 
leis aparecem como inócuas, inúteis ou incompreensíveis, feitas para serem transgredidas e não para 
serem transformadas”. (2007, p. 55) A autora ainda afirma que “[...] a tarefa da lei é a conservação 
de privilégios e o exercício da repressão”. A premissa de que o Estado só pode firmar convênio com 
aqueles capazes de cumprir seu objeto, só corrobora com a máxima de que o Estado brasileiro foi 
construído por e para uma elite que defende seus interesses acima de qualquer coisa. 

O Estado não é neutro, expressa interesse de classe e a burocracia expressa a 
consolidação desses interesses. Por isso é tão fácil transferir recursos do Estado para 
rentistas e financistas, basta um “clique no computador”. [...] Essa distinção também 
acontece entre entidades da sociedade; instituições consolidadas fazem convênios 
rapidamente e encontram poucas dificuldades para prestar contas, mas para um 
grupo de hip hop ou de índios kaigang a história é outra. (TURINO, 2009, p. 153).

Está muito claro que se o País não rejeitar o modelo que está presente há tantas décadas, 
pouca coisa poderá ser feita na tentativa de constituir um Estado mais justo e uma sociedade menos 
desigual. É importante deixar isso claro para entender que por mais que o Ministério se esforce em ter 
uma gestão eficiente, essa não será capaz de resolver problemas cuja solução não lhe cabe. Portanto, 
o problema vai muito além da gestão. Trata-se, mesmo, do campo da política, das relações sociais, da 
luta pela hegemonia do poder, por fim, do campo da ética. 

Se quisermos, grosso modo, um Estado para proteger o mercado e para alocar 
recursos, podemos pensar em reformá-lo a partir de ótica dominantemente 
“gerencial, mais concentrada em custos e números (orçamentos, funcionários, 
órgãos e organizações)”. Se, em vez disso, desejarmos um Estado para a sociedade 
civil –, não teremos como deixar de pensar em uma reforma de natureza qualitativa, 
democrática, fortemente concentrada nas finalidades e na dimensão ética do Estado. 
(NOGUEIRA, 2005, p. 87–88) 

Exatamente por deixar emergir a precariedade desse Estado em se relacionar com o seu povo, 
é que o Cultura Viva ultrapassa todas as fronteiras de um política cultural, e expressa os limites de 
uma gestão que tenta ser democrática e popular, ainda que engessada em uma estrutura estatal elitista 
e conservadora.

5 DESAFIOS DOS PONTOS DE CULTURA EM TEMPOS DE INSTABILIDADE 

Desde o primeiro ano de sua implantação, os Pontos de Cultura travam uma luta árdua 
contra o status quo, e para que esse Programa possa se firmar enquanto uma política pública será 
necessário que seus elaboradores/executores trabalhem com instrumentos que possam romper com 
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esse continuísmo. Mas é preciso ir mais além. É importante que esses grupos da sociedade civil, ao 
tomarem consciência de seus direitos/deveres, possam se manifestar contra o atual modelo de Estado. 
Reconhece-se que, de algumas décadas para cá, houve novos processos de interação entre atores 
estatais e privados que fizeram multiplicar e tornar mais complexa essa rede de formação e gestão de 
uma política pública, “em um mundo cada vez mais caracterizado pela interdependência assimétrica, 
pela incerteza e pela complexidade das questões que demandam regulação”. (PIMENTA DE FARIA, 
2003, p. 22) É nessa arena complexa que gestores públicos e membros de entidades culturais vêm 
atuando intensamente desde 2004. 

Com um Estado profundamente distante de sua população, o que se vê no Brasil é uma 
discrepância constante na relação sociedade-Estado. Se as leis tentam regular e tornar essa convivência 
possível, na área cultural ela ainda está longe de ser um instrumento legítimo. O Programa Cultura 
Viva é a expressão mais forte dessa inadequação. Talvez esse seja seu principal mérito: fazer com que 
tanto gestores públicos como milhares de pessoas da sociedade civil percebam que o Estado brasileiro 
é profundamente excludente. 

Diante dessa constatação, é importante que haja transgressões ao ordenamento como forma 
de transformar o que está estabelecido. Neste sentido, a descentralização do Cultura Viva dissemina 
os problemas apontados neste texto e possibilita em escala nacional que se perceba que, por mais 
que sejam realizados avanços no campo da gestão, eles serão insuficientes para superar os problemas 
advindos do modelo do Estado brasileiro. Talvez, então, essa proliferação possa gerar uma crise forte 
o suficiente para provocar mudanças mais profundas na área cultural do País, despertando o desejo 
por uma nova (des)ordem nacional.
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POLÍTICAS CULTURAIS & PATRIMÔNIO MATERIAL: MAPEAMENTO 

DOS PROJETOS INCENTIVADOS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ATRAVÉS DO PROGRAMA NACIONAL DE APOIO À CULTURA

Tarcísio Pereira Bastos1

RESUMO: Este artigo busca mapear os projetos aprovados na Lei Rouanet em 2018 mediante o 
Programa Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC). O objeto pesquisado está relacionado à análise 
das informações que constam no Sistema de Apoio às Leis de Incentivo à Cultura (SALIC), do 
extinto Ministério da Cultura (MINC), atual Secretaria Especial da Cultura (SECULT).2 Foram 
identificados e selecionados dez projetos no âmbito do patrimônio cultural, com propostas de 
intervenção arquitetônica e artística em bens materiais, localizados no estado do Rio de Janeiro.

PALAVRAS-CHAVE: Incentivos fiscais, Lei Rouanet, políticas culturais, patrimônio material, 
Rio de Janeiro.

1  INTRODUÇÃO

O interesse por esta temática surgiu durante as consultas realizadas no Sistema de Apoio às Leis 
de Incentivo à Cultura (SALIC)3 entre janeiro e fevereiro de 2019, com o propósito de identificar e 
examinar os projetos incentivados via Programa Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC), instituído 
pela Lei nº 8.313/91 e regulamentado pela Lei nº 5.761/06. 

 O PRONAC foi implantado com a finalidade de promover a produção, a distribuição e o acesso 
aos produtos artístico-culturais, preservar o patrimônio material e imaterial brasileiro, e estimular 
a difusão da cultura nacional e a diversidade regional. Desde sua implementação, este Programa 
estabeleceu como instrumentos de financiamento o Fundo Nacional de Cultura (FNC), os Fundos de 
Investimento Cultural e Artístico (FICART) e o Incentivo Fiscal.

1  Mestre em Preservação e Gestão do Patrimônio Cultural das Ciências e da Saúde pela Fundação Oswaldo 
Cruz (PPGPAT/COC/FIOCRUZ). Especialista em Patrimônio Cultural pela Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ). 
Graduado em História pela Universidade Salgado de Oliveira (UNIVERSO). Pesquisador do Grupo de Trabalho 
“História e Patrimônio Cultural” (Associação Nacional de História). Pesquisador do Grupo de Pesquisa “Saúde e 
Cidade: Arquitetura, Urbanismo e Patrimônio Cultural” (CNPq). E-mail: tarcisiomacabu@yahoo.com.br.

2  Secretaria Especial da Cultura (SECULT), órgão criado na estrutura administrativa do Ministério da Cidadania, 
em 2019, e transferido para o Ministério do Turismo, no mesmo ano.

3  Sistema de controle, acompanhamento e transparência de todos os processos relativos à Lei Rouanet. Ver: 
http://versalic.cultura.gov.br.
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 Com relação ao Incentivo Fiscal, também conhecido como Renúncia Fiscal ou Mecenato, 
trata-se de um mecanismo de captação de recursos de pessoas físicas ou jurídicas interessadas em 
patrocinar o setor cultural. O proponente4 submete uma proposta à Secretaria Especial da Cultura e, 
caso seja aprovada, é autorizado a obter subvenções junto aos contribuintes do Imposto de Renda, 
visando a execução do projeto.

 Inicialmente, esta reflexão apresenta alguns apontamentos para preservação do patrimônio 
material na lógica das políticas públicas de Cultura no Brasil e, na última seção, discorre a respeito dos 
dez projetos incentivados no estado do Rio de Janeiro pela Lei Rouanet, em 2018, sob a perspectiva 
da restauração arquitetônica e artística.

2 POLÍTICAS CULTURAIS E PATRIMÔNIOS MATERIAIS

 Para melhor compreensão das ações preservacionistas é necessário investigar os documentos 
produzidos sobre o tema no contexto das políticas culturais brasileiras.5 Neste trabalho, considerou-se 
as recomendações, orientações e procedimentos para salvaguarda de bens tangíveis, sintetizados no 
Programa Nacional de Apoio à Cultura (1991), no Plano Nacional de Cultura (2010) e na Política 
de Patrimônio Cultural Material (2018).

 Com o intuito de descentralizar a gestão cultural, fomentar atividades artísticas e promover 
parcerias entre Estado, iniciativa privada e sociedade civil, na esfera do patrimônio histórico, o 
Programa Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC), sancionado em 1991 e operacionalizado a partir 
1993, predispõe-se a:

- Contribuir para facilitar, a todos, os meios para o livre acesso às fontes da cultura 
e o pleno exercício dos direitos culturais;

- Promover e estimular a regionalização da produção cultural e artística brasileira, 
com valorização de recursos humanos e conteúdos locais;

- Apoiar, valorizar e difundir o conjunto das manifestações culturais e seus 
respectivos criadores;

- Proteger as expressões culturais dos grupos formadores da sociedade brasileira e 
responsáveis pelo pluralismo da cultura nacional;

- Preservar os bens materiais e imateriais do Patrimônio Cultural Brasileiro 
(BRASIL, 1991).

Na Lei Rouanet, em seu artigo 25, decretou-se que os projetos apresentados por pessoas físicas 
e jurídicas deverão desenvolver processos de preservação, proteção, salvaguarda e conhecimento do 

4  Pessoa física ou jurídica, pública ou privada, com atuação na área cultural, que propõe projeto ao MINC/
SECULT, em conformidade com a Lei Rouanet.

5 Sobre políticas de preservação cultural, ver: CHUVA; NOGUEIRA (2012), CHUVA (2017), SCHLEE (2017).
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patrimônio cultural brasileiro, conforme os seguintes segmentos: I – Teatro, circo, dança, mímica, 
ópera e atividades similares; II – Produção cinematográfica, discográfica, fotográfica, videográfica, 
dentre outras; III – literatura e obras de referência; IV – Música; V – Artes plásticas, artes gráficas, 
cartazes, filatelia, gravuras e afins; VI – Artesanato e manifestações folclóricas; VII – Patrimônio 
cultural, histórico, arquitetônico, arqueológico, arquivos, bibliotecas, museus e demais acervos; VIII 
– Humanidades; e IX – Rádio e televisão, com conteúdo educativo e cultural, de caráter não-comercial 
(BRASIL, 1991).

 Já o Plano Nacional de Cultura (PNC), criado pela Lei nº 12.343/10, contém um conjunto de 
princípios, diretrizes, estratégias, ações e metas que orientam o Poder Público, sobretudo proponentes, 
incentivadores e produtores, na formulação e execução de projetos culturais, desejando preservar o 
patrimônio material e imaterial brasileiro, acautelando os acervos, coleções e documentos históricos, os 
conjuntos arquitetônicos urbanos e rurais, “as línguas e cosmologias indígenas, os sítios arqueológicos 
pré-históricos e as obras de arte, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência 
aos valores, identidades, ações e memórias dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira” 
(BRASIL, 2010).

 Quanto à preservação, valorização e divulgação dos acervos patrimoniais nacionais, o Plano 
Nacional de Cultura tem como objetivos:

- Reconhecer e valorizar a diversidade cultural, étnica e regional brasileira;

- Proteger e promover o patrimônio histórico e artístico, material e imaterial; 

- Valorizar e difundir as criações artísticas e os bens culturais; 

- Promover o direito à memória por meio dos museus, arquivos e coleções; 

- Universalizar o acesso à arte e à cultura; 

- Reconhecer os saberes, conhecimentos e expressões tradicionais e os direitos de 
seus detentores (BRASIL, 2010).

Além disso, as Metas do Plano Nacional de Cultura (2012) propõem a criação de políticas, 
programas e ações culturais que garantam a identificação, o reconhecimento, a promoção e a 
salvaguarda dos patrimônios brasileiros. Como exemplo, entre as 53 metas instituídas pelo extinto 
Ministério da Cultura, aquelas que abordam, direta ou indiretamente, o campo patrimonial, são as que 
constam no quadro abaixo (Tabela 1).

Tabela 1 – Metas do Plano Nacional de Cultura

Metas Finalidades

Meta 03 – Cartografia da diversidade das expres-
sões culturais realizada em todo o território brasi-
leiro

Produzir um mapa das expressões culturais e lingua-
gens artísticas de todo o Brasil.
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Meta 04 – Política nacional de proteção e valoriza-
ção dos conhecimentos e expressões das culturas po-
pulares e tradicionais implantada

Dispor de leis que valorizem e protejam as culturas po-
pulares e tradicionais.

Meta 05 – Sistema Nacional de Patrimônio Cultural 
implantado, com 100% das Unidades da Federação 
e 60% dos municípios com legislação e política de 
patrimônio aprovadas

Dispor de leis e políticas de patrimônio cultural apro-
vadas em todos os estados e em 60% das cidades bra-
sileiras.

Meta 06 – 50% dos povos e comunidades tradicio-
nais e grupos de culturas populares que estiverem 
cadastrados no Sistema Nacional de Informações e 
Indicadores Culturais atendidos por ações de pro-
moção da diversidade cultural

Garantir que um número maior de povos e comunida-
des tradicionais e grupos de culturas populares sejam 
atendidos por ações públicas de promoção da diversi-
dade cultural.

Meta 09 – Trezentos projetos de apoio à sustentabi-
lidade econômica da produção cultural local

Desenvolver ao menos 300 projetos de apoio à susten-
tabilidade econômica da produção cultural local.

Meta 12 – 100% das escolas públicas de Educação 
Básica com a disciplina de Arte no currículo escolar 
regular com ênfase em cultura brasileira, lingua-
gens artísticas e patrimônio cultural

Ter a disciplina de Arte em todas as escolas públicas do 
Ensino Básico.

Meta 16 – Aumento em 200% de vagas de gradua-
ção e pós-graduação nas áreas do conhecimento 
relacionadas às linguagens artísticas, patrimônio 
cultural e demais áreas da Cultura, com aumento 
do número de bolsas

Triplicar as vagas e as bolsas de estudos de graduação e 
pós-graduação nas áreas de Arte e Cultura.

Meta 18 – Aumento em 100% no total de pessoas 
qualificadas anualmente em cursos, oficinas, fóruns 
e seminários com conteúdo de gestão cultural, lin-
guagens artísticas, patrimônio cultural e demais 
áreas da Cultura

Dobrar o número de pessoas qualificadas em cursos, 
oficinas, fóruns e seminários na área cultural.

Meta 19 – Aumento em 100% no total de pessoas 
beneficiadas anualmente por ações de fomento à 
pesquisa, formação, produção e difusão do conhe-
cimento

Dobrar o número de pessoas que recebem apoio para 
pesquisa, acadêmica ou de linguagem, nas áreas da 
Cultura.

Meta 40 – Disponibilização na internet dos conteú-
dos que estejam em domínio público ou licenciados

Disponibilizar na internet o acervo das instituições do 
Ministério da Cultura [SECULT].

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de BRASIL (2012).

Nesse sentido, inventários, relatórios, pesquisas, oficinas e produtos oriundos dos projetos 
incentivados podem se espelhar e compor esse cenário cultural sugerido pelas Metas do Plano 
Nacional de Cultura (CALABRE, 2019).

 Por meio da Portaria nº 375/18, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN) validou a Política de Patrimônio Cultural Material (PPCM) como documento técnico, 
normativo e operacional de identificação, reconhecimento, autorização, licenciamento, fiscalização, 
monitoramento, conservação, interpretação, promoção, difusão e educação patrimonial dos bens 
tangíveis brasileiros. Dentre seus propósitos basilares, dois destacam-se: a necessidade de “qualificar, 
ampliar e integrar as ações e atividades de preservação do patrimônio cultural material” e a urgência 
em “estabelecer práticas para a elaboração participativa dos instrumentos de preservação, de forma 
a ampliar a legitimidade perante os grupos sociais locais e agentes públicos e facilitar a definição 
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de estratégias de gestão compartilhada do patrimônio cultural material” (BRASIL, 2018). Essas 
finalidades podem orientar, instrumentalizar e justificar as intervenções arquitetônicas e artísticas 
sinalizadas nos projetos incentivados, aproximando as iniciativas culturais às políticas governamentais 
para o patrimônio.

Em seus artigos 52 e 53, a Política de Patrimônio Cultural Material determina que os 
instrumentos técnicos protetivos dos patrimônios materiais são as Diretrizes de Conservação, os 
Planos de Conservação, os Diagnósticos e os Projetos Específicos. Recomenda, também, que tais 
procedimentos tenham como intenção:

- Preservar os valores que determinaram a tutela do bem;

- Estimular a adoção sistemática de hábitos e práticas preventivas voltados à 
manutenção e a conservação do patrimônio cultural material;

- Otimizar os investimentos públicos, fomentando ações articuladas e colaborativas 
com entes públicos e privados;

- Instituir parâmetros, estratégias e procedimentos para avaliação e redução de 
riscos ao patrimônio cultural material (BRASIL, 2018, p. 43).

Os projetos analisados, aqui, contêm proposições de uso e acessibilidade cultural para os sítios 
históricos onde foram idealizados. Diante disso, a Política de Patrimônio Cultural Material sugere 
que as ações de interação, estímulo e popularização do patrimônio tangível sejam capazes de:

- Possibilitar acesso e fruição ao patrimônio cultural material;

- Articular as diversas formas de decodificação de informações relativas ao 
patrimônio cultural material;

- Propiciar a compreensão dos bens culturais materiais, especialmente, in situ;

- Facilitar a interface entre os saberes técnicos e científicos e os grupos sociais;

- Destacar e colocar em evidência os bens culturais materiais (BRASIL, 2018, p. 44).

Portanto, o Programa Nacional de Apoio à Cultura (1991), o Plano Nacional de Cultura 
(2010) e a Política de Patrimônio Cultural Material (2018) servem como parâmetros teórico-
metodológicos para se analisar os projetos incentivados através da Lei Rouanet e as propostas de 
intervenção arquitetônica e artística dos patrimônios fluminenses considerados nesta reflexão.
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3 PROJETOS CULTURAIS, PATRIMÔNIO MATERIAL E INCENTIVOS FISCAIS6

 A metodologia aplicada neste trabalho de desenvolveu a partir de consultas online aos projetos 
aprovados no Programa Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC), cadastrados no Sistema de Apoio 
às Leis de Incentivo à Cultura (SALIC), entre os meses de janeiro e fevereiro de 2019.7 Em seguida, 
efetuou-se a análise dos dados coletados e, depois, a sistematização das informações.

Na página inicial do SALIC, pode-se realizar uma busca simples ou avançada por Projetos, 
Propostas, Proponentes, Incentivadores e Fornecedores.8 Na busca simples, pesquisa-se pelas 
categorias de forma direta. Já na busca avançada, tem-se acesso a campos diferentes para consulta. 
Neste estudo, optou-se pela busca avançada na tipologia Projetos, em que se pode rastrear: Nome 
do Projeto, Número de Registro (PRONAC), Área, Segmento, Unidade Federativa (UF), Nome do 
Proponente, CPF/CNPJ, Início e Término do Projeto, assim como, Ano do Projeto.

As “Áreas” que aparecem no SALIC foram delimitadas em sete agrupamentos, que são: Artes 
Cênicas, Audiovisual, Música, Artes Visuais, Patrimônio Cultural, Humanidades e Artes Integradas. 
Para cada “Área” existem vários “Segmentos” correspondentes às classificações dos “Projetos”.

O assunto patrimônio cultural não aparece apenas na Área “Patrimônio Cultural” como 
estabelece o SALIC. Por ser um tema transversal e multidisciplinar, é possível encontrar projetos com 
esse conteúdo no âmbito do (a) Arquitetura e Urbanismo, Arquivo, Artes Plásticas, Artes Gráficas, 
Biblioteca, Carnaval, Circo, Cultura Popular, Dança, História, Literatura, Moda, Museu, Música 
Popular, Produção Audiovisual, Teatro e outros.

Ao acessar o Projeto cadastrado, no alto da página, vê-se dados de identificação da proposta, 
situação processual, recursos financeiros e documentos anexados. Na parte inferior do sítio 
eletrônico, há menus contendo informações mais detalhadas do Projeto: Resumo, Etapa, Objetivos, 
Sinopse, Justificativa, Ficha Técnica, Especificação Técnica, Impacto Ambiental, Democratização e 
Acessibilidade.

6  Sobre políticas culturais e incentivos fiscais, ver: PIRES (2015), BEM; WAISMANN; ARAUJO (2017); 
FICHEIRA & HOLLANDA (2018).

7  Em janeiro de 2019, existiam, aproximadamente, 94.907 projetos enviados, 256.666 propostas submetidas, 
45.087 proponentes cadastrados, 87.611 incentivadores registrados e 103.812 fornecedores envolvidos.

8  No SALIC, Projetos são definidos como um conjunto de ações ou atividades com objetivos culturais, dentro 
dos limites de um orçamento e cronograma de trabalho determinados. Cada projeto recebe um número de Registro 
PRONAC, após aprovação da proposta junto ao MINC/SECULT. Propostas são requerimentos apresentados pelo 
proponente, por meio do SALIC, com a intenção de obter aprovação para captar incentivos fiscais via Lei Rouanet. 
Proponentes são pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos, com atuação na área 
cultural, encarregados por apresentar, executar e se responsabilizar pelo projeto cultural. Incentivadores são contribuintes 
do Imposto sobre a Renda e Proventos, pessoas físicas ou jurídicas, que doam ou patrocinam projetos aprovados, 
conforme a Lei nº 8.313/91. Fornecedores são pessoas físicas ou jurídicas, que possuem bens ou serviços contratados 
pelo proponente para a realização do projeto cultural (BRASIL, 2019).
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Para esta análise, as consultas ao SALIC se fundamentaram nos seguintes filtros de pesquisa: 
Área (Patrimônio Cultural),9 Segmento (Restauração de Patrimônio Material),10 UF (Rio de Janeiro) 
e Ano (2018). A partir do ordenamento de busca, conforme o Nº PRONAC, constatou-se dez projetos 
cadastrados e aprovados pelo Ministério da Cultura (Secretaria Especial da Cultura), referentes ao 
estado do Rio de Janeiro (Tabela 2).

Tabela 2 – Projetos Cadastrados e Objetivos das Propostas

Projetos Nº Pronac Objetivos

Centro Cultural Rio de Janeiro 180145
- Restaurar e readequar a edificação.

- Construir um centro cultural no local.

Restauro do Muro e Portão da Antiga 
Fábrica de Pólvora 180922

- Restaurar e conservar as ruínas do conjunto 
arquitetônico situadas no Jardim Botânico do 
Rio de Janeiro.4

Restauração do Portal da Antiga 
Academia de Belas Artes 180923 - Restaurar e conservar o portal localizado no 

Jardim Botânico do Rio de Janeiro.

Restauração da Igreja Matriz de Nos-
sa Senhora de Santana de Piraí 183801

- Restaurar e readequar a edificação.

- Resolver problemas estruturais.

- Corrigir intervenções inadequadas.
Projeto de Restauro da Estação 

Ferroviária de Engenheiro Paulo de 
Frontin

184143 - Elaborar o Projeto Executivo de Restauro da 
edificação.

Restauro e Reforma das Edifica-
ções e Entornos da Escola de Artes 

Visuais do Parque Lage
184356

- Restaurar construções, jardins e entornos.

- Readequar e revitalizar os ambientes.

Restauração e Requalificação da 
Casa Pacheco Leão 185369 - Restaurar e requalificar a edificação situada no 

Jardim Botânico do Rio de Janeiro.
Restauro da Estação Ferroviária de 

Barra do Piraí 185747 - Restaurar, revitalizar e reutilizar a edificação.

Restauro e Guarda de Patrimônio 
Histórico 185775

- Preservar a história do Corpo de Bombeiros 
de Petrópolis.

- Restaurar o caminhão-bomba.

Governança do Museu Sacro Fran-
ciscano e Restauração Artística e Ar-
quitetônica da Igreja de São Francis-
co da Penitência e Acervo Memorial

185813

- Restaurar e revitalizar o conjunto arquitetôni-
co da Igreja de São Francisco da Penitência.

- Preservar o acervo histórico do Museu Sacro 
Franciscano.

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de BRASIL (2019).

9  Durante a consulta ao SALIC, havia um total de 31 projetos cadastrados referentes à Área (Patrimônio 
Cultural), UF (Rio de Janeiro) e Ano (2018), incluindo as dez propostas de restauro analisadas neste artigo.

10  Além desta seleção envolvendo Patrimônio Cultural e Restauração de Patrimônio Material, outras proposições 
foram identificadas nos segmentos: Preservação do Patrimônio Imaterial (um projeto), Preservação do Patrimônio 
Material (onze projetos), Preservação de Acervos (um projeto) e Treinamento de Pessoal para Manutenção de Acervos 
(dois projetos).
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Dentre os projetos culturais examinados, percebe-se que seus principais objetivos se alinham às 
práticas de restauração, conservação e intervenção arquitetônica em patrimônios edificados (Tabelas 2 
e 5). Somente o caso do caminhão-bomba do Corpo de Bombeiros petropolitano e do acervo histórico 
do Museu Sacro Franciscano receberam um tratamento diferenciado por se caracterizarem como bens 
móveis e integrados.

 No tocante às cidades do estado do Rio de Janeiro, seis iniciativas culturais são provenientes 
da capital (Região Metropolitana). As proposições restantes são oriundas dos municípios de Barra 
do Piraí e Piraí (Região do Médio Paraíba), de Engenheiro Paulo de Frontin (Região Centro-Sul 
Fluminense) e de Petrópolis (Região Serrana) (Tabela 3).

Tabela 3 – Projetos Incentivados e Territórios Fluminenses

Projetos Municípios Regiões de Governo

Centro Cultural Rio de Janeiro Rio de Janeiro Metropolitana

Restauro do Muro e Portão da Antiga Fábri-
ca de Pólvora Rio de Janeiro Metropolitana

Restauração do Portal da Antiga Acade-
mia de Belas Artes Rio de Janeiro Metropolitana

Restauração da Igreja Matriz de Nossa 
Senhora de Santana de Piraí Piraí Médio Paraíba

Projeto de Restauro da Estação Ferro-
viária de Engenheiro Paulo de Frontin Engenheiro Paulo de Frontin Centro-Sul Fluminense

Restauro e Reforma das Edificações e 
Entornos da Escola de Artes Visuais Rio de Janeiro Metropolitana

Restauração e Requalificação da Casa 
Pacheco Leão Rio de Janeiro Metropolitana

Restauro da Estação Ferroviária de 
Barra do Piraí Barra do Piraí Médio Paraíba

Restauro e Guarda de Patrimônio His-
tórico Petrópolis Serrana

Governança do Museu Sacro Francisca-
no e Restauração da Igreja de São Fran-
cisco da Penitência e Acervo Memorial

Rio de Janeiro Metropolitana

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de BRASIL (2019).

As três regiões citadas (Centro-Sul Fluminense, Médio Paraíba e Serrana) possuem maior 
proximidade geográfica com a Região Metropolitana, possibilitando, assim, que esses projetos tenham 
mais oportunidades para adquirir patrocínios no entorno da capital.

 Analisando-se os dez projetos, há nove proponentes categorizados como “pessoas jurídicas”, 
envolvendo empresas, associações, instituição de ensino e entidade laico-religiosa. Apenas uma 
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proponente é caracterizada como “pessoa física”. Nesse caso, constata-se uma efetiva participação da 
iniciativa privada, na produção cultural fluminense, por intermédio do incentivo fiscal (Tabela 4).

Tabela 4 – Projetos Culturais e Captação de Recursos

Projetos Proponentes Tipos de Pes-
soa

Valores Solicita-
dos

Centro Cultural Rio de Janeiro Colégio Eleva Educação 
LTDA. Jurídica R$ 8.396.954,86

Restauro do Muro e Portão da Antiga 
Fábrica de Pólvora

Associação de Amigos

do Jardim Botânico

do Rio de Janeiro

Jurídica R$ 2.852.744,20

Restauração do Portal da Antiga 
Academia de Belas Artes

Associação de Amigos

do Jardim Botânico

do Rio de Janeiro

Jurídica R$ 1.597.655,63

Restauração da Igreja Matriz de 
Nossa Senhora de Santana de 

Piraí

Caja Produções Artísti-
cas LTDA – ME Jurídica R$ 3.866.479,94

Projeto de Restauro da Estação 
Ferroviária de Engenheiro Paulo 

de Frontin

Holos – Consultores 
Associados LTDA. Jurídica R$ 377.000,50 *

Restauro e Reforma das Edifi-
cações e Entornos da Escola de 

Artes Visuais do Parque Lage

Associação dos Amigos

da Escola de Artes 
Visuais

Jurídica R$ 42.624.603,40

Restauração e Requalificação da 
Casa Pacheco Leão

Associação de Amigos

do Jardim Botânico

do Rio de Janeiro

Jurídica R$ 1.308.741,52

Restauro da Estação Ferroviária 
de Barra do Piraí

Holos – Consultores 
Associados LTDA. Jurídica R$ 3.831.715,91

Restauro e Guarda de Patrimônio 
Histórico Naja Calaza Física * R$ 653.557,41

Governança do Museu Sacro 
Franciscano e Restauração da 

Igreja de São Francisco da Peni-
tência e Acervo Memorial

Fraternidade Francisca-
na Secular

de São Francisco

da Penitência

Jurídica R$ 100.513.461,31

TOTAL R$ 166.022.914,68

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de BRASIL (2019).

 Os proponentes que almejaram mais recursos para captação foram, respectivamente, 
a Fraternidade Franciscana Secular de São Francisco da Penitência, a Associação dos Amigos 
da Escola de Artes Visuais e o Colégio Eleva Educação. Já a Holos – Consultores Associados, a 
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Naja Calaza e a Associação de Amigos do Jardim Botânico do Rio de Janeiro solicitaram valores 
menores para execução de seus projetos. O Projeto de Restauro da Estação Ferroviária de Engenheiro 
Paulo de Frontin, com custo total de R$ 377.000,50, foi o único, entre os dez, que conseguiu captar 
financiamentos até o mês de dezembro de 2018.11

 A Tabela 5 possibilita a identificação do bem cultural referente ao projeto analisado. Dentre os 
patrimônios fluminenses listados, quatro foram tombados em nível federal; dois, em esfera estadual; 
e cinco, em âmbito municipal. Vale ressaltar que o Parque Henrique Lage foi patrimonializado pela 
União (IPHAN) e pelo Estado do Rio de Janeiro (INEPAC);12 enquanto que o acervo museológico e 
o conjunto arquitetônico da Igreja de São Francisco da Penitência obtiveram tombamentos federais 
(IPHAN) e municipais (PCRJ).13 O único bem que, individualmente, não está chancelado pelo 
instrumento de tombamento é a Casa Pacheco Leão, apesar de se situar na Área de Proteção do 
Ambiente Cultural do Bairro do Jardim Botânico.14

Tabela 5 – Bens Culturais, Instâncias de Proteção e Propostas de Intervenção

Projetos Bens Culturais Tipos de 
Tombamento Intervenções

Centro Cultural

Rio de Janeiro

Educandário

Santa Teresa
Municipal

- Restauração arquitetônica e ar-
tística.

- Readequação das ambiências.

Restauro do Muro e Portão da 
Antiga Fábrica de Pólvora

Ruínas da Real

Fábrica de Pólvora
Federal

- Restauração arquitetônica e ar-
tística.

- Substituição de elementos de-
corativos.

- Higienização e conservação.

Restauração do Portal da 
Antiga Academia de Belas 

Artes

Portal da Academia 
Imperial de Belas 

Artes
Federal

- Restauração arquitetônica e ar-
tística.

- Substituição de elementos de-
corativos.

- Higienização e conservação.

11  O valor de R$ 250.000,00 captado para o Projeto de Restauro foi obtido através da renúncia fiscal da MRS 
Logística S.A. Ver: http://versalic.cultura.gov.br/#/projetos/184143.

12  Instituto Estadual do Patrimônio Cultural (INEPAC).

13  Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro (PCRJ).

14  Área de Proteção do Ambiente Cultural (APAC) é um instrumento municipal de preservação do ambiente 
construído instituído pela PCRJ em 1992. A APAC do Bairro do Jardim Botânico foi criada em 2001.
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Restauração da Igreja 
Matriz de N. S. de Santana 

de Piraí

Igreja Matriz

de N. S. de Santana
Estadual

- Restauração arquitetônica e ar-
tística.

- Readequação das ambiências.

- Substituição de elementos de-
corativos.

Projeto de Restauro da Es-
tação Ferroviária de Enge-

nheiro Paulo de Frontin

Estação Ferroviária

de Engenheiro Paulo

de Frontin

Municipal - Elaboração do Projeto Executi-
vo de Restauro da edificação.

Restauro e Reforma das 
Edificações e Entornos da 

Escola de Artes Visuais
Parque Henrique Lage

Federal

Estadual

- Restauração arquitetônica e ar-
tística.

- Revitalização paisagística.

- Readequação das ambiências.

Restauração e Requalifica-
ção da Casa Pacheco Leão Casa Pacheco Leão –

- Restauração arquitetônica e ar-
tística.

- Requalificação das ambiências.

- Correção de problemas estrutu-
rais.

Restauro da Estação Ferro-
viária de Barra do Piraí

Estação Ferroviária

de Barra do Piraí
Municipal

- Restauração arquitetônica e ar-
tística.

- Revitalização das ambiências.

Restauro e Guarda de Patri-
mônio Histórico Caminhão-Bomba5 Municipal

- Restauração do bem móvel.

- Construção de área de guarda.

Governança do Museu 
Sacro Franciscano e Res-
tauração da Igreja de São 
Francisco da Penitência e 

Acervo Memorial

Igreja de S. Francisco 
da Penitência, Cemi-

tério, Jardins e Acervo 
Museológico

Federal

Municipal

- Restauração arquitetônica e ar-
tística.

- Revitalização paisagística.

- Restauração, higienização e 
conservação dos bens móveis e 
integrados.

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de BRASIL (2019).

 Cada projeto tem em seu escopo ações de preservação de patrimônios materiais, cujos 
planos de trabalho contêm atividades técnicas relacionadas à restauração arquitetônica e artística das 
edificações; conservação e higienização física dos ambientes; adequações e requalificações dos sítios 
históricos; e procedimentos emergenciais nos acervos culturais em que estão submetidos.

 Além da intervenção física, as propostas trazem concepções arquitetônicas e estéticas 
para aprimorar o acesso, o reuso e a vitalidade desses patrimônios, tendo-se a preocupação com a 
democratização cultural e o impacto socioambiental (Tabela 6).
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Tabela 6 – Proposições de Uso e Acessibilidade Cultural

Projetos Uso e Acessibilidade Cultural

Centro Cultural Rio de Janeiro - Exposições e oficinas artísticas para o público em idade es-
colar e demais interessados.

Restauro do Muro e Portão da Antiga Fábri-
ca de Pólvora

- Acesso ao sítio histórico pelo público-visitante do Jardim 
Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ).

Restauração do Portal da Antiga Acade-
mia de Belas Artes

- Acesso ao sítio histórico pelo público-visitante do Jardim 
Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ).

Restauração da Igreja Matriz de Nossa 
Senhora de Santana de Piraí

- Execução do Projeto Educativo “Obra Escola” para profis-
sionais de restauração e conservação.

- Visitação à igreja por moradores, turistas e interessados.
Projeto de Restauro da Estação Ferro-
viária de Engenheiro Paulo de Frontin

- Visitas guiadas, palestras e exposições paralelas à execução 
do Projeto aos munícipes, turistas e interessados.

Restauro e Reforma das Edificações e 
Entornos da Escola de Artes Visuais

- Eventos educativos, culturais e de lazer para o público-visi-
tante do Parque Henrique Lage.

Restauração e Requalificação da Casa 
Pacheco Leão

- Exposições e livre acesso ao espaço pelo público-visitante do 
Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ).

Restauro da Estação Ferroviária de 
Barra do Piraí

- Visitas guiadas, palestras e exposições paralelas à execução 
do Projeto aos munícipes, turistas e interessados.

Restauro e Guarda de Patrimônio His-
tórico

- Visitas ao local de guarda do bem.

- Elaboração de vídeos ilustrativos.

- Produção de cartilhas educativas para o público infantil.

Governança do Museu Sacro Francisca-
no e Restauração da Igreja de São Fran-
cisco da Penitência e Acervo Memorial

- Visitas guiadas, oficinas de restauro, cursos, palestras, semi-
nários e exposições.

- Criação de plataforma interativa.
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de BRASIL (2019).

É importante salientar que os novos usos e o livre acesso aos patrimônios culturais aproximam 
esses “lugares de memória” (NORA, 1993) ao público-visitante, favorecendo a fruição cultural e a 
apreciação histórica, seja através de visitas guiadas, exposições, oficinas, palestras, eventos e outras 
atividades.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Desde a expansão das ações preservacionistas do IPHAN e órgãos correlatos no decorrer do 
século XX, houve uma preocupação em arquitetar políticas de patrimonialização, cujas demandas 
culturais envolviam instituições públicas, entidades privadas, intelectuais, pesquisadores, profissionais 
liberais, movimentos populares e outros segmentos sociais.
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 A criação do Programa Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC), em 1991, do Plano 
Nacional de Cultura (PNC), em 2010, e da Política de Patrimônio Cultural Material (PPCM), em 
2018, refletem décadas de debates, estudos, pesquisas e reflexões em prol das políticas públicas de 
Cultura, incluindo as práticas protetivas de bens tangíveis e intangíveis.

 O recorte temático deste artigo não responde à totalidade de iniciativas que existem no 
universo cultural do PRONAC, porém, sintetiza as idealizações dos projetos culturais fluminenses 
via Lei Rouanet. Essas propostas possuem concepções, características e objetivos diferenciados, 
contemplando a restauração arquitetônica e artística de ruínas, igrejas, estações ferroviárias, acervos 
museológicos, edificações governamentais e construções civis.

 Com referência aos territórios fluminenses, onde as obras de restauro, educação patrimonial 
e fruição cultural foram planejadas, destacam-se os municípios de Barra do Piraí e Piraí (Região do 
Médio Paraíba), Engenheiro Paulo de Frontin (Região Centro-Sul Fluminense), Petrópolis (Região 
Serrana) e Rio de Janeiro (Região Metropolitana).

 Quanto ao incentivo fiscal, os dez projetos deferidos totalizaram um valor de mais de 166 
milhões de reais para execução de suas propostas, sendo que, até dezembro de 2018, ainda não haviam 
iniciado a captação de recursos junto aos incentivadores. Apenas o Projeto de Restauro da Estação 
Ferroviária de Engenheiro Paulo de Frontin conseguiu, parcialmente, obter patrocínio cultural.

 Outra particularidade dos planos de trabalho é a articulação entre teoria, prática e 
responsabilidade socioambiental. Em todos eles, vê-se o alinhamento das atividades de restauração 
e conservação com visitas técnicas, oficinas, exposições e ações educativas realizadas nos sítios 
históricos alusivos aos projetos. Os proponentes têm o intuito de produzir materiais recreativos e 
plataformas interativas, socializando os resultados alcançados e prestando contas à sociedade, como 
sugerem as políticas culturais nacionais e internacionais.

 Mesmo se tratando de projetos de conservação e restauro arquitetônico, que privilegiam os 
aspectos materiais do bem cultural, percebe-se que a materialidade se mescla à dimensão imaterial 
dos patrimônios aqui sinalizados. Isso pode ser observado nos saberes, ofícios e modos de fazer 
transmitidos nos canteiros de obras; nos rituais, celebrações e festividades praticados nos espaços 
sagrados; e nas formas de expressões artísticas (teatro, música, dança, pintura, desenho, dentre outras) 
oferecidas nos equipamentos culturais locais.

 Diante do exposto, este artigo busca contribuir para divulgação dos projetos culturais 
incentivados pela Lei Rouanet em 2018 e conscientizar a sociedade em relação às práticas de 
preservação do patrimônio histórico nos municípios do estado do Rio de Janeiro.



1107XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

REFERÊNCIAS

BEM, Judite Sanson de; WAISMANN, Moisés; ARAUJO, Margarete Panerai. Patrimônio cultural e recursos 
da Lei Rouanet de 2007 a 2016. Políticas Culturais em Revista, Salvador, v. 10, n. 1, p. 161-185, jan./jun. 
2017.

BRASIL. Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991. Restabelece princípios da Lei nº 7.505, de 2 de julho de 
1986, institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC) e dá outras providências. Brasília, 1991.

BRASIL. Lei nº 12.343, de 02 de dezembro de 2010. Institui o Plano Nacional de Cultura – PNC, cria o 
Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais – SNIIC e dá outras providências. Brasília, 2010.

BRASIL. Ministério da Cultura. As metas do Plano Nacional de Cultura. São Paulo: Instituto Via Pública; 
Brasília: MinC, 2012.

BRASIL. Ministério da Cultura. Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Departamento de 
Patrimônio Material e Fiscalização. Política de Patrimônio Cultural Material. Brasília, 2018.

BRASIL. Ministério da Cultura. Sistema de Apoio às Leis de Incentivo à Cultura. Disponível em: http://
versalic.cultura.gov.br/#/home. Acessado em: 04 jan. 2019.

CALABRE, Lia. Escritos sobre políticas culturais. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 2019.

CHUVA, Márcia Regina Romeiro. Os arquitetos da memória: sociogênese das práticas de preservação do 
patrimônio cultural no Brasil (anos 1930-1940). 2ª ed. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2017.

CHUVA, Márcia Regina Romeiro; NOGUEIRA, Antonio Gilberto Ramos (Org.). Patrimônio cultural: 
políticas e perspectivas de preservação no Brasil. Rio de Janeiro: Mauad X; FAPERJ, 2012.

FICHEIRA, Carolina Marques Henriques; HOLLANDA, Heloisa Buarque de. Política cultural por meio do 
incentivo fiscal – 26 anos de caminhada: retrato da captação global e setorial no campo das humanidades. 
Políticas Culturais em Revista, Salvador, v. 11, n. 1, p. 255-277, jan./jun. 2018.

NORA, Pierre. Entre memória e história: a problemática dos lugares. Trad. Yara Aoun Khoury. Projeto 
História, n. 10, p.7-28, dez. 1993.

PIRES, Vanessa Vilete. Leis de incentivo e captação de recursos: os desafios para o financiamento do setor 
cultural. 2015. Dissertação (Mestrado Profissional) – Programa de Pós-Graduação em Gestão e Estratégia, 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2015.

SCHLEE, Andrey Rosenthal (Org.). Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Iphan 1937-2017, 
Brasília, n. 35/36, 2017.



1108XI Seminário Internacional de Políticas Culturais • Niterói • 2020

CRIATIVIDADE, POLÍTICAS CULTURAIS E DINÂMICAS TERRITORIAIS 

DE DESENVOLVIMENTO NA AMAZÔNIA RIBEIRINHA: BREVES 

APORTES TEÓRICOS E HISTÓRICOS

Valcir Bispo Santos1

RESUMO: Este ensaio levanta algumas questões sobre possibilidades de fomento de dinâmicas 
territoriais de desenvolvimento a partir da Economia Criativa e sua articulação com as políticas 
culturais em regiões e municípios da Amazônia paraense onde se destacam tradições culturais 
caboclas ou ribeirinhas ou predomínio de populações com esse recorte. Esta questão envolve tanto 
debates em nível teórico como sobre as singularidades da formação social, econômica e cultural 
da Amazônia e o papel das populações caboclas ou ribeirinhas nesse sentido. 

PALAVRAS-CHAVE: Economia criativa, Amazônia ribeirinha, política cultural, desenvolvimento 
territorial.

1  INTRODUÇÃO

Esse ensaio se propõe a delinear algumas questões teóricas no campo da Economia Criativa e 
suas possíveis articulações com a política cultural e com dinâmicas territoriais de desenvolvimento, 
que compõe a segunda parte deste ensaio. Este debate pode iluminar as possibilidades de difundir 
dinâmicas territoriais de desenvolvimento na chamada Amazônia Ribeirinha, tendo como eixos 
dinamizadores a Criatividade (ou economia criativa) e sua articulação com as políticas culturais. 

As particularidades culturais da Amazônia em relação ao restante do Brasil estão ligadas a 
aspectos singulares da formação social e econômica da Amazônia desde o período colonial. Nesse 
sentido, importante destacar o aspecto central da economia extrativista e o conhecimento dos indígenas 
acerca dos recursos florestais e do bioma amazônico para que os colonizadores portugueses pudessem 
explorar as chamadas “drogas do sertão”. Da interação e miscigenação dos portugueses com os 
indígenas (incentivado pela Coroa portuguesa como uma estratégia geopolítica para consolidar a 
ocupação do imenso território conhecido como Amazônia) surge o “caboclo” ou “ribeirinho”. O 
processo de formação socioeconômica da Amazônia cabocla ou ribeirinha compõe a terceira parte 
deste ensaio, que destaca também como historicamente se construiu formas de representação social 
de cunho depreciativo e negativo em relação ao caboclo ou ribeirinho e que foram amplamente 
difundidas na sociedade amazônica. 

1  Professor da Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade Federal do Pará – UFPA; e-mail: valcirbispo@
gmail.com ; valcirsantos@uol.com.br 
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2  CONCEPÇÕES DE ECONOMIA CRIATIVA E ARTICULAÇÃO COM A POLÍTICA 
CULTURAL E COM DINÂMICAS TERRITORIAIS DE DESENVOLVIMENTO

Nesta seção, procura-se ressaltar a relação entre Economia Criativa e as políticas culturais, o 
que, de certa forma, também envolve considerações sobre modelos de desenvolvimento e as conexões 
entre Cultura e a Criatividade. Primeiramente, cabe notar como determinada literatura, e até agências 
multilaterais da ONU, como a UNCTAD2, alçaram a Criatividade à condição de um dos principais 
eixos de inovação no final do século XX e inicio do XXI. A criatividade é considerada como um 
vetor do processo de inovação e um elemento central para a competitividade e desenvolvimento 
econômico, sobretudo em regiões periféricas, conforme ressalta o relatório de Economia Criativa de 
2010 da Conferência das Nações Unidas para Comércio e Desenvolvimento - UNCTAD3. 

O conceito de Economia Criativa encontra-se ainda em construção e, por conta disso, 
envolto em algumas controvérsias importantes, sobretudo em relação ao campo de negócios e a sua 
relação com as políticas públicas, sobretudo com a política cultural, assim como ao(s) modelo(s) de 
desenvolvimento que se encontra conectado. Nesse sentido, pode-se destacar duas abordagens que 
polarizam os debates nesse campo. 

Em uma perspectiva considerada hegemônica, sobretudo em países anglo-saxões, há o campo 
dominante da indústria cultural, que por vezes se denomina como “indústria criativa” (creative 
industry), conduzidas por processos econômicos de grandes escalas, envolvendo grandes indústrias 
do entretenimento e da tecnologia, que, inclusive, tornam-se mais fáceis de mensurar. Em geral, o 
elemento principal nessa perspectiva de negócio é o papel reservado para a propriedade intelectual 
e o seu impacto para a indústria cultural, para a produção simbólica e para a inovação nos países 
entusiastas desse tipo de modelo de desenvolvimento. A literatura de apoio a essa abordagem se 
concentra em autores como HOWKINS (2001), que destaca a economia criativa como um novo modelo 
de desenvolvimento ligado a questão dos mercados locais da criatividade e à capacidade econômica 
de auferir recursos de propriedade intelectual. Há autores como CAVES (2003) e FLORIDA (2003) 
que analisam as indústrias criativas a partir da sua forca de trabalho e contratos, tendo em vista os 
processos da propriedade intelectual e a sua relação com o espaço urbano. 

Essa concepção adquiriu visibilidade internacional a partir da experiência ocorrida na gestão 
do primeiro-ministro Tony Blair na Grã-Bretanha, que a partir de 1997 colocou as ações de fomento à 
indústria criativa no centro das atenções do governo britânico, realçando o caráter econômico dessas 
atividades, representado pela capacidade de gerar e explorar propriedade intelectual. Interessante 
observar que no próprio seio do Partido Trabalhista britânico repercutiram várias críticas ao “novo 
trabalhismo” de Blair, sobretudo em relação à ênfase nas indústrias criativas e seu desdobramento 

2  Conferência das Nações Unidas para Comércio e Desenvolvimento

3  UNCTAD. Relatório de Economia Criativa 2010. UNCTAD / PNUD, 2010. Disponível em: < http://unctad.
org/pt/docs/ditctab20103_pt.pdf > . Acesso em: nov. 2013
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na política cultural. Tais iniciativas foram acusadas de adesão ao neoliberalismo, tanto por efetuarem 
um tipo de “retirada do Estado” do campo da cultura, como por favorecer grandes corporações de 
comunicação e cultura em detrimento de pequenos e médios empreendimentos (HESMONDHALGH, 
2005 apud MARCHI, 2014). 

No entanto, há uma segunda vertente que aparece com destaque em alguns países em 
desenvolvimento e em áreas da economia urbana de países considerados desenvolvidos. Essa 
perspectiva reconhece uma nova organização social que trabalha a cultura e a criatividade como 
elementos transversais de um novo modelo de desenvolvimento em comunidades e agrupamentos, 
que se reúnem para colaborar e impulsionar pequenos mercados, que dependem de ações de políticas 
públicas e de financiamento e se constituem, por vezes, como aglomerados econômicos de pequenas 
localizações (POLI, 2016). Geralmente esses aglomerados são formados por pequenos empreendedores 
que criam uma ecologia social colaborativa que consegue reativar a economia local, mesmo contando 
com poucos recursos. Dependendo da região e do país, grande parte desses pequenos empreendedores 
atua na informalidade. 

Os processos e a dinâmica da economia criativa estão relacionados à organização de determinados 
aglomerados territoriais criativos. Um desses ambientes ou aglomerados criativos denomina-se como 
hub criativo ou creative hub. Para Tarek Virani (2015), hubs criativos são concentrações geográficas 
de empresas interconectadas, de fornecedores especializados, prestadores de serviços, instituições 
associadas e empresas em setores correlatos. Os hubs criam ambientes em que as relações de trabalho 
envolvem-se nos processos produtivos da economia criativa e são estabelecidas por meio de projetos 
temporários, muitas vezes subsidiados. Os agentes, organizados em redes e aglomerados territoriais 
ou digitais, se conectam para a realização desses projetos e, em conjunto, tornam-se um corpo 
de prospecção, captação e distribuição de oportunidade de trabalho, na medida em que todos os 
empreendedores procuram ativar oportunidades de fundo para o desenvolvimento de seus projetos. 

De certa forma, essa segunda concepção no campo da economia criativa, que foca, sobretudo, 
em aglomerados ou articulação em rede de pequenos empreendedores ou agentes culturais, se encontra 
mais articulada às políticas culturais. Ela está presente, por exemplo, no plano construído pela então 
Secretaria de Economia Criativa, ligada ao então Ministério da Cultura - MinC, conhecido também 
como “Brasil Criativo” (2011-2014), que considera que a análise da economia criativa deve partir da 
“(...) criação e da produção, ao invés dos insumos e/ou da propriedade intelectual do bem ou do serviço 
criativo” (MinC, 2011: 22). Além disso, o plano “Brasil Criativo” utiliza o termo “setores criativos” 
para designar as atividades produtivas criativas (ao invés de utilizar o termo “indústrias criativas”), 
as quais se caracterizam por ter como processo principal um ato criativo gerador de um produto, bem 
ou serviço, cuja dimensão simbólica é determinante do seu valor, resultando em produção de riqueza 
cultural, econômica e social. Portanto, nenhuma ênfase é dada à capacidade de produzir e explorar 
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a propriedade intelectual, seguindo sentido contrário à concepção de indústria criativa do modelo 
anglo-saxônico. 

Por outro lado, o Plano Brasil Criativo enfatiza que a diversidade cultural é a matéria prima 
para as indústrias criativas, seguindo linha de argumentação semelhante do Relatório de Economia 
Criativa da UNCTAD (2010). Mas vai além deste, pois o documento do MinC considera que a 
criatividade deve estar baseada na “diversidade cultural regional brasileira”, ou seja, nos saberes 
locais da população de diversas regiões do país, pois somente isso poderia alavancar um crescimento 
econômico endógeno e inclusivo (MINC, 2011, p.14). Dessa forma, essa concepção promove um 
resgate do pensamento de Celso Furtado ao estabelecer uma conexão entre diversidade cultural, 
economia criativa e novo desenvolvimento, conforme MARCHI (2014). 

É importante ressaltar que a questão cultural e a sua importância no processo de desenvolvimento 
constitui um elemento fundamental da obra de Celso Furtado, sobretudo a partir da autocrítica de 
Furtado em relação à visão desenvolvimentista que ele próprio tinha ajudado a propagar em textos de 
inspiração cepalina nas décadas de 1950 e 19604. Em uma versão resumida da concepção de cultura 
de Furtado, Marchi lembra que Furtado percebia a “cultura” de um povo (no sentido antropológico 
de “todo um modo de vida”) como a força fundamental para a ativação da “criatividade”, entendida 
como a inventividade de uma sociedade sobre um excedente adicional que lhe permite não mais 
se preocupar com sua reprodução material, mas com a ampliação das possibilidades já existentes 
(MARCHI, 2014). O desenvolvimento endógeno seria resultado da liberação dessa criatividade, 
libertando as populações locais da dependência tecnológica, cultural e econômica dos países 
desenvolvidos e promovendo crescimento econômico com inclusão social (FURTADO, 1978). 

Ainda na temática do desenvolvimento, mas ressaltando sua acepção territorial, cabe 
considerar inicialmente a concepção de Milton Santos onde o território seria uma extensão do 
espaço apropriado e usado (SANTOS; SILVEIRA, 2003). Milton Santos alerta que as desigualdades 
regionais ou territoriais tendem a se acentuar na medida em que o território se constitua em um 
“território corporativo”, quando as grandes empresas influenciam, com a sua lógica de valoração, 
outras empresas e o comportamento do poder público. Com a expansão da globalização, tende-se a 
confundir a lógica do mercado global com a lógica individual das empresas candidatas a permanecer 
ou se instalar em dada região, exigindo a adoção de um conjunto de medidas que acabam assumindo 
um papel de condução da política econômica e social (ibidem).

As dinâmicas territoriais, no entanto, vêm perturbar a regulação pela pressão heterônoma, e 
se apresentam sob a forma de reações autônomas. A abordagem em torno das dinâmicas territoriais 
de desenvolvimento ou da dinâmica endógena dos territórios passa a enfatizar as dinâmicas 
organizacionais das empresas e das redes atuantes no território na criação de recursos endógenos, bem 

4  Ver  FURTADO, Celso. O mito do desenvolvimento econômico. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1974.
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como as interações entre as empresas, e destas com os demais atores institucionais do desenvolvimento 
(DALLABRIDA;  BECKER, 2008). Dessa forma, as abordagens contemporâneas de desenvolvimento 
endógeno ou territorial consideram o território não mais como mero suporte passivo de recursos, 
mas como gerador de novos recursos, através de complexas formas organizacionais de gênese local, 
propiciadoras de múltiplas interações entre os atores locais, bem como com outros atores extra locais. 

O capital social é a base sobre a qual se instauram as formas de manifestação da reação 
autônoma que, por sua vez, se expressam através da construção de redes. A densidade de capital social 
em um território é medida pela quantidade de redes duráveis e coesas de relações econômicas, sociais 
e institucionais entre os atores locais, as quais são institucionalizadas enquanto formas intermediárias 
de coordenação econômica. A densidade das redes que se estabelecem entre o poder público local, as 
firmas e a sociedade civil e, principalmente, a qualidade das redes entre essas formas intermediárias de 
coordenação fornece uma medida do estoque de capital social existente em um determinado território 
(MULS, 2008). 

Sobre a temática da política cultural, vários estudiosos ressaltam que as gestões de Gilberto 
Gil (2003-2008) e Juca Ferreira (2008-2010) no MinC, durante o governo de Lula (2003-2010), 
estabeleceram um ponto de inflexão importante, sobretudo em se tratando da participação social dos 
agentes culturais na gestão cultural e na própria concepção de cultura (RUBIM, 2010). Isso torna-se 
perceptível, por exemplo, nos objetivos gerais contidos no Plano Nacional de Cultura - PNC, onde 
se estabelecem as três (3) dimensões básicas da Cultura: simbólica, cidadã e econômica. A dimensão 
simbólica considera as manifestações culturais como aspectos inerentes às diversas dimensões que 
caracterizam a identidade nacional (ou regional), servindo como contraponto à visão reducionista 
de cultura como “arte consolidada”5. A dimensão política valoriza a Cultura como instrumento de 
cidadania, através da garantia de acesso à infraestrutura e equipamentos para produção e consumo 
de cultura, mercantil e não-mercantil, e pela preservação do patrimônio histórico-cultural, material e 
imaterial. E a dimensão econômica considera a Cultura como elemento catalisador de oportunidades, 
capaz de agir como mecanismo de inclusão social por meio de seu potencial gerador de emprego 
(trabalho) e renda (SANTOS, 2016).  

Outro aspecto importante foi a instituição do Sistema Nacional de Cultura (SNC), que teve 
sua proposta de estruturação aprovada pelo CNPC (Conselho Nacional de Política Cultural) em 
2009, sendo posteriormente aprovada pelo Congresso Nacional em 2012. Assim como o PNC, o 
SNC pretende estruturar mecanismos para execução de políticas culturais como política de Estado, 
e não apenas como meras políticas de governo. O SNC tem a função de instituir um sistema para 
políticas culturais no país, articulando órgãos federais, estaduais e municipais, e, mais do que isso, a 

5  Entende-se como “arte consolidada” manifestações artísticas tidas como “cultas”, restritas a pequenos 
círculos das artes plásticas, performáticas, da música, e outras expressões geralmente associadas a públicos restritos 
ou intelectualizados; ou formas de expressão simbólicas massificadas, mobilizadas por grandes grupos de capital das 
comunicações, da indústria fonográfica, cinema e editoração, por vezes também denominado como “indústria cultural”.
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participação da sociedade civil nas instâncias de deliberação e fiscalização da política cultural. Isso 
se daria, sobretudo, por meio dos instrumentos para a gestão e planejamento da política cultural, 
com destaque para a instituição do chamado “CPF da Cultura”, ou seja, Conselho, Plano e Fundo 
de cultura. Ademais, essa rede teria como objetivo garantir a coesão destas políticas e estimular o 
desenvolvimento e institucionalização em regiões que ainda não possuam mecanismos para promoção 
da cultura a partir do Estado. 

No entanto, é preciso ressaltar que atualmente o Governo Bolsonaro promove um desmonte das 
políticas culturais inclusivas e democráticas que foram construídas a partir da gestão de Gilberto Gil 
no MinC, em 2003. Várias medidas apontam para a desconstrução paulatina dessas políticas culturais, 
inclusive das instâncias e espaços participativos, atingindo o Conselho Nacional de Política Cultural 
e o próprio SNC. Nessa esteira, ocorreu a extinção do Ministério da Cultura, transformado primeiro 
em mera secretaria do então recém criado Ministério da Cidadania, e mais recentemente sofreu novo 
“rebaixamento”, agora transferido como secretaria ligado ao Ministério do Turismo. Ou seja, retorna-
se aos tempos em que a Cultura era visto como mero apêndice econômico ou instrumentalizado para 
fins políticos pelas elites que sustentam o governo de extrema-direita de Jair Bolsonaro.  

3 SOBRE A FORMAÇÃO DA AMAZÔNIA RIBEIRINHA OU CABOCLA

A literatura sobre populações tradicionais na Amazônia analisa o processo de “caboclização” 
mostrando o nativo desenvolvendo um processo adaptativo, mesclado na herança cultural e na 
riqueza e diversidades ambientais, derivado das civilizações anteriores à colonização portuguesa na 
Amazônia. Assim, as referências dos estudos sobre populações tradicionais no campo da Antropologia 
partem, sobretudo, dos estudos de Wagley (1953) e Galvão (1955) sobre a categoria “caboclo”, que é 
uma nomenclatura regional utilizada para caracterizar os nativos ou ribeirinhos que são descendentes 
da miscigenação do indígena com o colonizador português. O processo de miscigenação na qual é 
gerado o caboclo é resultado do processo histórico da colonização portuguesa na Amazônia, que 
moldou uma sociedade baseada no mercantilismo e na extração de produtos florestais, utilizando o 
trabalho servil indígena e, posteriormente, do caboclo, que é, ao mesmo tempo, vítima e resultado da 
colonização portuguesa (CONCEIÇÃO, 2001). 

O processo de ocupação econômica da Amazônia pelos colonizadores portugueses baseou-
se inicialmente no trabalho indígena e no sistema de aviamento6, cujo controle econômico e social 
era realizado pelas ordens religiosas, principalmente os jesuítas, que desenvolviam na região uma 
economia voltada à exploração das chamadas “drogas do sertão”. Tais características contrastavam 

6  O aviamento é um sistema de comércio tradicional em áreas ribeirinhas da Amazônia, no qual o produtor 
extrativista entrega ao aviador (comerciante) sua produção para poder pagar a dívida contraída devido à compra 
antecipada de gêneros alimentícios e outras mercadorias que o comerciante lhe havia “fiado”. É um sistema de “crédito 
sem dinheiro”, no qual o produtor extrativista se vê cada vez mais endividado.
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visivelmente com o sistema sul-atlântico implantado pelos portugueses no restante da colônia, 
baseado no comércio e no uso em larga escala do escravo africano em plantations açucareiras, 
relegando, dessa forma, a região amazônica a certo isolamento em relação à colônia açucareira e 
escravista negra (ALENCASTRO, 2000). Ademais, do processo de miscigenação dos indígenas com 
os colonizadores portugueses resultou a formação do “caboclo” ou “ribeirinho”7, um novo tipo de 
“homem amazônico” resultante do processo adaptativo às atividades extrativistas, sobretudo no que 
tange ao aproveitamento de recursos de rios, várzeas e florestas, mesclada à herança cultural, riqueza 
e diversidades ambientais de civilizações anteriores à colonização portuguesa, em um processo 
socioeconômico análogo à formação do “mulato” no restante da América portuguesa8.

Mas esse sistema é rompido com a construção da rodovia Belém-Brasília em 1960 no bojo 
do Plano de Metas do Governo JK, dando início à integração da Amazônia ao mercado interno mais 
dinâmico do país.  Essa mudança consolida o que João Antônio de Paula (2008) denominou como 
segunda onda da fronteira amazônica9, que foi comandada pelo Estado nacional, quando se deu a 
efetiva integração da Amazônia ao mercado nacional, especialmente ao regime de acumulação do 
capital industrial concentrado no eixo sul-sudeste do país. 

A partir de então, as regiões ribeirinhas entraram em um processo de decadência econômica e 
política em relação às regiões consideradas mais dinâmicas do ponto de vista da acumulação de capital 
e que tem base econômica em empreendimentos em grande escala da indústria extrativa mineral e 
dos setores madeireiro, agrícola e pecuário, os quais tem enorme poder devastador e predatório ante 
a floresta e o meio ambiente amazônico.

 Por outro lado, quando se considera o campo dos estudos etnográficos, considera-se, de 
modo geral, que a base dos estudos sobre populações tradicionais na Amazônia ocorre a partir dos 
trabalhos pioneiros de Eduardo Galvão (1955) e Charles Wagley (1953). Esses autores mostram o 
nativo no seu processo de “caboclização”, ou seja, desenvolvendo um processo adaptativo, mesclado 
na herança cultural e na riqueza e diversidades ambientais, derivado das civilizações anteriores à 

7  Este processo de miscigenação ou “caboclização” foi estimulado, inclusive, pela estratégia da Coroa portuguesa 
na Amazônia, sobretudo no “período pombalino”, em tornar as populações indígenas em súditos da Coroa (estimulando, 
por exemplo, casamentos entre soldados portugueses e mulheres indígenas), como estratégia para viabilizar a ocupação 
do imenso território.

8  O “mulato” seria produto da miscigenação do negro com europeus e brasílicos, tendo importante papel na 
atividade pecuária e no processo de ocupação do interior do território brasileiro, se situando em uma faixa intermediária 
entre o escravo africano e os senhores de escravos na sociedade escravista colonial. Ver ALENCASTRO, 2000.

9  Segundo João Antônio de Paula, a análise do desenvolvimento do capitalismo na Amazônia do ponto de vista 
da acumulação do capital pode ser interpretada como um complexo de superposição de fronteiras, onde podem ser 
visualizadas três grandes ondas cíclicas, sendo que a primeira onda se deu durante o ciclo da economia da borracha 
(1870-1914), a segunda onda foi comandada pelo Estado Nacional, no período 1942-1980, sobretudo no período da 
Ditadura e da chamada “Operação Amazônia”, e a terceira onda foi (e é) dominada pelo capital privado rapinante desde 
1980, e que é marcado pelo aumento indiscriminado do desmatamento, além de aumento da concentração da renda e 
da riqueza (DE PAULA, 2008).
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colonização portuguesa. A categoria “caboclo” é associado como nomenclatura regional para os 
nativos, ribeirinhos, ou descendentes da miscigenação do indígena com o colonizador português.

 Mas na visão mais vulgar, o caboclo é relacionado a uma série de classificações sociais, que 
inclui dimensões geográficas, raciais e de classe. Considerando a dimensão geográfica, o caboclo é 
reconhecido como um dos “tipos” regionais do Brasil, tal como os “gaúchos” do sul, as “baianas” 
da Bahia e os “sertanejos” do nordeste. A distinção de cada tipo regional está relacionada com a 
geografia, a história da colonização e as origens étnicas da população. Nesse sentido, os caboclos 
são reconhecidos pelos brasileiros em geral como o tipo humano característico da população rural da 
Amazônia (LIMA, 1999). 

Quando se leva em conta atributos econômicos, políticos e culturais, pode-se dizer que o 
termo caboclo ou ribeirinho refere-se aos pequenos produtores familiares da Amazônia que vivem 
da exploração dos recursos da floresta. Os principais atributos culturais que distinguem os caboclos 
dos pequenos produtores de imigração recente referem-se ao conhecimento da floresta, aos hábitos 
alimentares e padrões de moradia. Mas há atributos econômicos similares entre ambos, de modo que 
tanto o caboclo como o pequeno produtor rural imigrante podem ser reconhecidos na categoria social 
mais ampla de camponeses. 

No entanto, o termo caboclo é rejeitado por grande parte dos que são designados como tal, 
conforme Lima (1999). Isso porque historicamente a utilização do termo caboclo na Amazônia 
adquire uma conotação negativa ou depreciativa, sobretudo quando é empregado como categoria 
relacional. Nesse tipo de utilização, o termo identifica uma categoria de pessoas que se encontra 
numa posição social inferior em relação àquela com que o locutor ou a locutora se identifica. Lima 
(1999) esclarece que os parâmetros utilizados nessa classificação coloquial incluem as qualidades 
rurais, descendência indígena e “não civilizada” (ou seja, analfabeta e rústica), que contrastam com as 
qualidades urbana, branca e civilizada, sendo que não há um grupo fixo identificado como caboclos. 
Dessa forma, o termo “caboclo” pode ser aplicado a qualquer grupo social ou pessoa considerada com 
traços mais rurais, indígenas ou rústica em relação ao locutor ou à locutora. A utilização do termo, 
neste caso, torna-se um  meio do locutor ou a locutora afirmar sua identidade não cabocla ou branca 
(LIMA, 1999). 

Castro segue essa linha de argumentação, e conclui que “o lugar social ocupado pelo caboclo 
na escala de tipos humanos e sociais amazônicos é determinado pela longa tradição segregatória 
que o envolve” (CASTRO, 2013: 435). Para Castro, trata-se de uma identidade à revelia, sobretudo 
porque seu valor heurístico centra-se na evocação de imensa carga negativa. E isso ocorre mesmo 
que o caboclo seja reconhecido como o fluxo cultural mais variado e rico do universo amazônico pelo 
próprio discurso que o nomeia, como revela Castro (2013).
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No entanto, a despeito da imensa conotação negativa que a representação social do termo 
“caboclo” adquiriu na história social da Amazônia, é interessante observar que algumas das principais 
tradições da cultura ribeirinha amazônica conseguiram importantes conquistas e reconhecimento no 
cenário nacional e internacional contemporâneo. É o caso da exitosa campanha que tornou o Carimbó10 
patrimônio cultural nacional em 2014. Em outro aspecto, intérpretes de ritmos regionais de recorte 
ribeirinho conseguiram alcançar projeção no cenário nacional da música (e até internacional), como é 
o caso de Dona Onete (veterana cantora e compositora de carimbó), e de ícones do tecnobrega (versão 
estilizada e híbrida do ritmo ribeirinho conhecido como “brega”), com destaques para Gaby Amarantos 
ou da outrora banda Calypso, entre outros e outras. Um aspecto interessante nesse processo recente é 
que alguns desses artistas fazem questão de se auto identificar enquanto caboclas ou ribeirinhas, como 
é o caso das já citadas Dona Onete e Gaby Amarantos.

10  Carimbó é um ritmo musical amazônico e um gênero de dança de roda de origem indígena típica da Amazônia 
que surgiu no atual estado do Pará no século XVII, sofrendo influência de afros (percussão e sensualidade) e portugueses 
(palmas e sopro). O nome Carimbó seria oriundo de um instrumento musical, um tambor artesanal utilizado nesse estilo 
musical denominado de “curimbó”.
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